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UMA FERROVIA ENTRE 
DOIS MUNDOS

I A E. F. Noroeste do Brasil na primeira metade do século 20



Preocupado em produzir 

uma avaliação sócio-polí- 

tico-econômica da Estrada 

de Ferro Noroeste do Brasil du

rante a primeira metade do século 

20, Paulo Roberto Cimo Queiroz 

desenvolveu completa e apurada 

pesquisa sobre a história desta 

Ferrovia originada em Bauru (SP) 

e encerrada em Corumbá (MT). A 

NOB (Noroeste do Brasil) foi e é 

alvo de críticas e mitos, que neste 

livro são testados a partir de farta 

e cuidadosa análise documental, 

solidamente amparada na teoria 

historiográfica.

A temática central em Uma fer

rovia entre dois mundos é a cons

trução e ampliação da Estrada, 

suas vicissitudes administrativas, o 

caráter estratégico de seu traçado, 

a situação interna do Estado de 

Mato Grosso (onde a NOB se liga 

à Estrada de Ferro Brasil-Bolívia) e 

as relações entre Brasil, Bolívia, 

Paraguai e Argentina, e o desem

penho econômico-financeiro da 

Estrada. Também se discute em 

profundidade as conseqüências 

advindas do seu processo de cons

trução, a acirrada concorrência 

das rodovias, as pressões das elites 

dominantes que buscavam seus 

benefícios, a dicotomia “sentido 

político” x “sentido econômico” e, 

finalmente, as relações entre a 

região sul do Estado de Mato 

Grosso e a Estrada de Ferro No

roeste do Brasil.
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; erya-mate [190.1-1956] v 7 ; 7 77 7 - " ,

7 4.10 NOB: Transportes de gadò-bovirio em pé [1919-1956]

-4.d 1 NOB: Gado bovino despachado, segundo ds trçchos 7 ; ■ ( 
[1932-1939] • rv77 1:"

r4.12v"NOB: iïansporte'dé gado\bovino:em:trens especiais/ 7,7 ^
- • <7 segundo os distritos dê tráfego ' : ' : • i v,- . ;  ̂ /

: 4.13/NOB: Transportes de gado.bovihò em pé [1936l-í956] >; v

7 4.14 NOB.- Ti^ansporte de gado em trens:xespeciais, vsegundo os i 
, distritos’de tráfego — 1949 ,7.L7.7'A7:r̂ ..o'; .7. by

4.15 NOB: Transporte de gado em trens especiais, segundo 
os distritos de tráfego 1950  ̂ A 7 7

4vl6 NOB:. Transportes* de charque [ 1/919-Í956] . . . .  y í 77 (

7: 4.17 NOB: Estações'que mais despacharam charque - 1936 7
4.18 NOB : Transportes de erva -maté [1919-1956] J

; .  :4.19 NOB: Estaçõesvqiie mais despacharam ervarniate -  1936 7
4.20 SMT: Superfície, população e densidade demográfica '

, 4.21 SMT: População urbana e rural 7 - , : - v7 :m / 7 (

7 4.22 SMT: Estabelecimentos rurais ■ , 7 v 7 v-r--' .w- a

4.23 SMT: Produção agrícola 7 .. ‘ " 7 ' '

4.24 SMT: Produção agricole rebanho bovino .
. ' í A U ", , - y ■ 7' ■ ) ..... ' '7J" "/ 7

4.2 5 SMT: Area ocupada com lavouras e area ocupada por -A -v■ ,r
.  ̂ estabelecimentos rurais com menos de ,100 ha e com r.
.N 7 10.00Ò ha e mais v,, 1, \ 7 "a i  v\ , ,

14 !- '' '-7 - •' : : ; U ' /  f f '
, ... í >' . ; l v 7 A \r»

\

349.
7

7 350 

353 

, 3 5 5  

\ryp7̂
■4 í •j ,

364

 ̂ ' 364

r "'7'V

, 395

396

400

r f ‘. ' <7 ( ■

40J

1 403 

. 408

z409

409 

'4 13  

414 

416 

420 

425 ,

7 425. 

;426 

;426 

7426

427

Lista dc tabelas, quadro ,e croquis •

1 "-■■■ ‘ — V-.v ■■■
4.26 NOB: Gêneros do trecho paulista transportádos para^Mat:o ;;

", Grosso [1929-1931] / - 1  ̂ .

4.27, SMT e subgrupos: Superfície total, v . * ".-.■■■ •■"' ■7, :  ' 7 í
'• y  v /^ - . .V '/ Y -;-/r ‘.’h-A'' > ■ . ' ,V ^ 'y  7^ '- '• -.V v V  '.K :y .■ 7  ' >\, (

4.28 SMT e subgrupos: Populáção total;' 7̂ -  ̂ v '

4.29 SMT e subgrupos: População total [índices dé cresqmento]

4.30 SMT e subgrupos: Densidade demográfica ' ; ^  ^ f

4.31 SMT e subgrupos: População urbana , 7 7 -/ 7 ̂  ; "

4.32 SMT e subgrupos: População rural - ' ;  7 • m ^  '

4.33 SMT e subgrupos: ̂ Estabelecimentos rurais,T núnièro v

4.34 SMÍ eisubgrupos: Estabelecimentos rurais- área 7 / í v 

4.357 SJVÍTve subgrupos: Área média dos estabelecimentos rurally; 

436 SMT e subgrupos: Estabelecimentos rurais comrnienps ^ ^ ;
de 100 hectares ■ ;,v.... •■-̂ ■„...■..7.,........,.,. . .... .7^

4.37 SMT e subgrupos: Estabelecimentos rurais com 10.000 , i
' .hectares e mais1 ' . , . ........,,

4.38 SMT è subgrupos: Área ocupada com lavouras 7 7̂ / 7 7 
7  ̂ : (temporárias e permanentes) [distribuição percentual] 1

4.39 Subgrupos: Área ocupada com lavouras (temporárias e

7 ; permanentes) [como parcela da área totaí] 4- ; / 7 ̂

SMT e subgrupos: Produção de arroz ; /7 : 7 '7 7 7 :7'

ISMTe subgrupos: Produção de feijão ;Zyl 77 ; '

SMT è subgrupos: Produção de milho ~ 7 ; ^

SMT e subgrupos : Produção de algodão : 7 y

SMT e subgrupos: Produção de café-:--;v̂7',,-'7:-:';;:\7-'J;>̂MK" >

SMT e subgrupos: Rebanho, boviíio * ' .7:7 7 -

SMT e stibgrupos: Valor total dos estabelecimentos rurais 

Subgrupos: Valor total médio de um hectare dos-
\ estabelecimentos rurais y - /  J ; ;
V'>vv:::, 777.7'"’'' ' ■(■}" s/"\;;. vy!/ 7' 7'77'V ' /7"':" -(;7 7 - A ''
Subgrupos: Valor das maquinas e instrumentos agrarios

SMT e subgrupos: Valor da produção industrial 7" ’ ,

SMT e subgrupos: Valor das vendas dos estabelecimentos?;

comerciais a varejo / '■ / -

SMT e; subgrupos:/Valor das vendas dòs estabelecimentos : x

, comerciais por atacado 7; ( - - .< r .ú;: :v.-j. rÀv

SMT: Participação de dois municípios na população total

SMT: Participação de dois municípios na população urbana

4.40

:'4̂ 41̂

4.42

4.43

4.44

4.45

4.46 

/4.47

4.48

4.49

4.50
" i ' '

4.51

4152

4.53

428 y 

434 : 

434 ,

434 

436 ; 

436 

436 , 

438 

438

438 v
\ I ̂  f.‘ .

 ̂K J'- ■ .

4397
^ . v'. ,1}

439/

7:.442y;

442 

442 '

. 443 

í 443

'443
445 

. 445

/ 445 -

446 

 ̂ 446

446

448
V , :

■¥ 448 

r 451 

451

15



. Lista de. tabelas, quadro c croquis ' .

>:i\^\4;5,4i\SMT^v^articipaçãa'dè^dpis;;münicípios^a:;pôpulação"rural/i:-//';>:';145Í-;  ̂

4.55 NOB: Rendas arrecadadas pela estação de Itaum , 455

- ( 4.56s.NOB: Participação das principais agências no total das - .

; > ; v rendas^arrecadadas pélo rodoferroviário em Mato Grosso (%) 485
■ r„ . . , , , _ .  - Vj, .

• ^ y ( • " ■■
'( * - ,  ' ; ,  X , ; , /

Q uadro'J
*  ̂ \ / “ — -V \  ̂ ^   ̂  ̂ 1

; . 4.1 ChaTqueadas e saládeiros existentes em MatcvGrosso (1923) 484

-n ' " ' ' V............... ’ .... * y ' / > .....' .........  ............ ^  ........ ^

CROQUIS ............ .--. ... ,.....:.■ . , . ,-. v-

..............  ̂ ' ' , ■■' ■ ^................  ■ ' '  .......................................- . ' .. 1 A . , .... . . ■ - ................. . '1 ,
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APRESENTAÇAO

U

Quenvacompaíiliou a- privatização das estradas de ferró brasileiras 

nos anos 90 certamente sé recorda de- argumentos freqüentemente levan
tados para jústificá-la: a ineficiência da gestão estatal/ a1 interferência po
lítica nas decisões de investimeiito;ta,deterioração dos serviços^O:altocus^ 

to e a lentidão* do transporte ferroviário. Estes fatores teriam neutraliza
do o potencial das ferroviasjconio vetor de, progresso para as regiões que 
serviam. A privatização aparecia, então, como a'panaceia que viria supe

rar todas as vicissitudes que impediam as ferrovias de; exercerem seu ver

dadeiro papel no desenvolvimento.  ̂ 1 ;
, Curiosamente, essãs imagens do setor ferroviário, repetidas quçti- 

diananiente nadmprensa, estão preseritès há longo tempo na* opinião, pú

blica e mesmo.èm/niuitbs estudos de nossa história ferroviárial As linhas 
•férreas foram vistas; por seus contemporâneos, como a esperança de pro

gresso - para xtodas as regimes em que se estabeleciam. No entanto, poucas 
ferrovias cumpriram o papel que delas se esperava: áreas econqmicamea-< 

te^decadentes inão puderani,superar suas dificuldades pela simples pre

sença da ferrovia à qual, por fim, se atribuía a culpa pelo atraso da região. 

Traçados mal definidos por interferênciaipolítica, diversidade de bitolas/ 

péssimos serviços devidos à ineficiente gestão,das empresas estatais - 
sempre exemplificada pelo "empreguisriio" na famosa Central do Brasil - 
eram razões repfetidamenteMndicadas pãra justificar o "fracasso" das estra

das de ferro brasileiras: Felizmente, trabalhos recentes sobre nossa histó
ria ferroviária têní”questionado essa visão corrente; móstíando à comple-' 

xidade dos problemas que envolveram as estradas de ferro.
" ( Certamente, a Noroeste do Brasil não escapou a muitos desses es

tereótipos criados pela "crítica ao sistema ferroviário brasileiro.  ̂Com suas, 
peculiaridades, a Noroeste do.Brasil é ym caso jMvilegiado para'a discus

são das teses correntes a respeito das ferrovias. E Paulo Roberto Cimo 
Queiroz soube submeter essas teses à. criticai necessária: com o pèso de, 
uma pesquisa documental extensa e profunda e com o rigor lógicò ine

rente ào trabalho do bbm-historiador, Cimó Queiroz questiona teses esta-) 
belecidas e propõe interpretações 'alternativas da, niaior réleyância para 

uma revisão séria de nossa história ferroviária. , '
„ Aliás, em sua obra anterior, As curvas do trem e os meandros dó poder 

(Campo Grande, Editora UFMS, L997), a o. tratar do nasciméritó da No
roeste (nò1 período 1904-1908), èlé já havia mostrado que a decisão de 
construir a linha e a definição de. seu'traçado nãó podiam ser entendidas

' /  ,• - ; r  V / v ’ ' '
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sob uma ótica estritamente econômica. Determinações de ordèin política 

\ (como ãs gestões do presidente de Mato Grosso ou o cálculo político dos 
dirigentes republicanos com a repercussão da obra^ qúe ficariam àssocià-; 
dos) ou de ordem político-militar (no jogo entre as potências sul-ameri
canas pela influência scibre a região) parecem ter sido tão ou mais impor

tantes do que as considerações dos ihteresses^estritan^nte econômicos: v 

Em Uma ferrovia entre'dois 'mundos, Cimo Qüeiroz reafirma do signifi- 
) cado estratégico da Noroeste, não apenas à época de seu nascimento, mas 

até a conclusão dê sua rede (coni as linhas tocando a fronteira com a Bo

lívia 7em Corumbá e com o Paraguai em Ponta Porã). ^sta é uma peculia
ridade da. Noroeste, do Brasil,; embora não se deva ignorar que durante; 

muito tempo a rede ferroviária foi também vista, pelos dirigentes políti
cos, como instrumento para a garantia da unidade nacional.  ̂ ; -

v - No ? entanto, as considerações de ordem; política na definição do

* traçado da Noroeste não devem ser confundidas com o argumento usual 

dos críticos do sistema aferro viário: não se trata/ do intéressé político par- \ 
ticular dei indivíduos ou de grupos e sim de uma visão estratégica á res
peito da posição brasileira na América do Sul. Sob essa ótica/ a Noroeste 

ganha significado ecoftômico bastante precisos ela deveria fomentar a 

atividade econômica nas regiões que atravessasse e/mais do que isso, ga

rantir que a economia de Mato Grosso (em especial do sul do Estado) se 
ligasse fortemente ao sudeste do Brasil, diluindo os vínculos estabeleci
dos, via, comércio/ e navegação fluvial, com os países platinos (principal
mente a Argentina).  ̂ ^ N

Os constantes déficits da Noroeste do Brasil poderiam sugerir, em 
particular aos críticos da gestão estatal, o fracasso econômico da empresa. 

É claro, no entanto, que os déficits financeiros da empresa - bancados, em 
^última instância, pelo Governo/EederaL- poderiam ser inais do que com-; 

pensados pelos ganhos econômicos e políticos auferidos no nível nacio-- 
nal. Trata-se, em suma, da clássica distinção entre custos e.benefícios pri

vados e custos e benefícios sociais, distinção essa quase esquecida por ecó-i 
nomistas que; entendem ser o,lucro da empresa (privada ou estatal) 1 a ex
pressão de srm eficiência. ' , 7  1 . / v  i \

: ( ; Este é, aliás, outro tema tratado por Cimo Queiroz: 5 seria a .gestão

da Noroeste ineficiente? Òs dados por ele levantados não permitem sus- . 
tentar essa hipótese;^em particular, a; acusação usual do empreguismo nas A 

^empresas estatais não tem suporte nos registros do número de emprega
dos da Noroeste (quando comparados com o de empresas ferroviárias pri

vadas bem-sucedidas à época). É mais üm "mito": da história ferroviária 
(e da crítica .recente à gestão estatal das ferrovias) que não. resiste à evi
dência empírica 1/Assim, os; déficits da !Noroeste exigem uma explicação : 
mais complexa, que passa pela composição do tráfego da. empresa e da es
trutura tarifária e sua defasagem, no tempo, com os custosrda'empresa: A 

^  ....- y.  . \  a y  .. , : .y . , . . \ y  V y  y A  a . ( j... . . j . y - Y ~ - » . r  v  - *

> . h - ■ v  ’ r  ^  "i t r j  ' 1 1
Finalmente, qual a avaliação qúe se pode fázer da Noroêste do Bra- 

1 sil como vetor de desenvolvimento, em especial para o sul de Mato Gros
so? Mais uma vez, .Cimo Queiroz não, aceita nem a visão Apologética da

- ferrovia como instrumento do progresso, mem a-crítica radicalfà ferrovia 

brasileira que negá qualquer impacto por sua ineficiência. Na yerdade, os 

efeitos mais significativos da Noroeste èm^termos ̂ e desenvolvimento se 
deram no Éstado de São Paulo: ali ò povoamento, sl colonização, a imi

gração efetivamente transformaram o espaço de modo intenso. O mesmo 
nãó se verificou nò sul de Mató Grosso: no entanto, nãò foi uma deficiên-c 

cia. da ferrovia a responsável pela reduzida transformação que se proces;- 
sou na região; e sim a estrutura social e de popse da terra. Latifúndios dè 

reduzida densidade econômica bloquearam; quaisquer mudanças mais: 

amplas - em termos populacionais, produtivos ou sociais - qüe pudéssem 
ser induzidas pela presença dá íerrovia.Ém outras palavras,os efeitos da 

•inovação técnica, no caso representada pela ferrovia^como novo;meiò de .;<■
,transporte, só podem ser compreendidos quando se define o meiò^social«

em que a inovação se insere. ; • f . A , . , , ,  ' >/ , __ _ /
1 Estas são algumas dasvcontribuições que Uma ferrovia entre 'dois miin-

\ idos traz para a história ferroviária brasileira'. Certamente;' o leitor encon-v 
trará inúmeras outras contribúições originais no texto de Cimo, Queiroz v 

que é, junto com ò séuAs curvas 'dotrem e os meandros jiopoderá uma-refe-  ̂
rência:obrigatória para. os que querem conhecer o passkdo» de possas "es

tradas de ferro e também entender muitos dos problemas que ainda,hoje 
persistem na rede ferroviária brasileira, apesar das promessas anunciadas 

. . durante a sua privatização. .■ ■ ^.y- . :

 ̂ 1 — ~ X j t  ̂ >(■  ̂ ^
} ' l, \ 7 *  ̂ J ' 'k  N ' ^ '  / ' v ^  ^

.. !.' ■̂■■■yyyy . ■ v.y .:,u 'yy^y^Flávio Saes
■' São Paulo, abril de 2004.
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NOTA DO AUTOR
\ y

1 O livro que o leitor tem em mãos constituiu, originalmente, uma 

fese deJ doutoramento em História Econômica, defendida na USP em 

1999.'Embora não se possa dizer que a presente versão constitua um ou

tro trabalho, ela apresenta várias diferenças em relação ao textò original;. 

É certo que o grosso da intervenção aN que procedfno original correspon

deu a um "enxugamento" gerál, devido a exagerada extensão da tese; as-' 

sim, procurei aqui reduzir citações, encurtar argünientações e até mesmo, 

às vezes, suprimir unidades tinteiras, quando^ representassem digressões 

dispensáveis (nessês casos, de todo modo, o leitor encontrará," em notas 

de rodapé, remissões à tese). Além disso, entretanto, ̂ íetuei muitas alte

rações na ordém ,de encadeamento dos assuntos, sobretudo no terceiro e 

no quarto capítulos (que foram, assimy praticamente refundidos); procu

rei introduzir aqui e ali alterações de forma, visando a melhor esclarecerN 

ou precisar um oü oütro ponto, e, ainda com o objetivo de dar áo texto  ̂

maior clareza, passei para;â língua portuguesa todas ás citações que, no

trabalho primjtivo, se encontravam'em idiomas estrangeiros.
\  • ' v - 1 r  v  y  v  ' c { '' v  " .  (jI - 1 1

Em vários pontos foram introduzidas tambeniv mudanças de con-’

teúdo, correspondendo quase sempre a observações dos examinadoresvda 

tese, a nó vas reflexões ,ã que fui levado, nasMiversàs ocasiões em que 

apresentei partes do trábalho eiii encontros científicos, e ài correção de 

imprecisões que haviam escapado à-revisão do trabalho original. Para a t 

presente publicação/ contudo; / muito mais urgentes se apresentavam 'ás 

tarefas de natureza suprèssiva, ê assim precisei resistir aos impulsos de, 

reescrever todolo,texto. Desse modo; não cheguei a efetuar, jpor exemplo, * 

significativos ; acréscimos aò texto /original (limitando-iW praticamente, 

na maior parte dás, vezes,; à simples indicação de novos trabalhos, dos 

quais tive conhecimento posteriormente à conclusão da tese). Renunciei 

dò mesmo modo à idéia de buscar e eliminar todas as eventuais imperfei

ções e lacunas do trabalho (tentativa que seria, de qualquer forma, vã) - 

e é portanto com tais previsíveis, imperfeições e lacunas que se apresenta 

aqui esta contribuição a história: da Noroeste. . 7
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INTRODUÇÃO
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A estrada de ferro historicanieíite conhecida como Noroeste do Bra- *
(NOB) constitui um objeto de estudo 'verdadeiramente,fascinante. De 

fato, é geralmente reconhecido que ,a Noroestetdetém notáveis títulos de  ̂
distinção entre suas congêneres brasileiras. Èlá; foi-por exemplo a primei

ra,e, até o recente advento da Ferrohortefi a única ferrovia a ligar direta
mente o territórici ,do antigo Está4o de Mato Grosso1 ao sudeste brasilei

ro, e sua primitiva linha-tronco, de Bauru às margens do Rio Paraguai, foi 

construída em tempo c surpreendentemente curto: 1.273 km (incluindo 
quase 500 pelas matas do oeste paulista e cerca de,40 em aterro contínuo 

rio Pantanal sul-mato-grossense) em apenas 9 anos. • -
É certo que os referidos títulorr de distinção" correspondem, em boa 

medida, às ideologias dominantes na época de suá construção e.que per
duraram pelas décadas seguintes. Nessa épocà, as ferrovias costumavam 
ser saudadas como privilegiados portadores do "progresso", mèiòs quase 

mágicos pelos quais á "civilização" séria levada até áos mais distantes, 

^sertões",, isto é; aos territórios onde imperavam o atraso, a "barbárie" - 

territórios estes què, rio momento em que a NOB começou a ser construí

da, nos prinieiròs anos Ido século ;20, incluíam não apenas Mato Grosso 

mas também o oeste do Estado de São Paulo. Inúmeros estudos já de
monstraram a parcialidade de tais apreciações, inclusive com rejaçãolà^ 
própria Noroeste- como, entre outros,,os trabalhos deJoão Çrancisco Uir ̂ 

dei de Lima (1978), Maria Inês Castro *(19̂ 93),, Gilmar Arruda (2000), 

Lylia Galetti (2000) e Lidia Possas (2001) . De todo modo, é inegável que 

nossa ferrovia se inscreveu fortemente, para o bem ou parado mal>, na his.- 
tória de uma: ampla porção dó território brasileiro, bem como na própria 

história das relações internacionais do Brasil. Assim, Pedrò Telles; um his-, 
toriador da engenharia brasileira, qualifica a Noroeste como a mais im

portante das "vias de penetração" construídas no Brasil no início do sécu
lo 20. Pelas suas perspectivas de ligação com a rede ferroviária/boliviana, \ 

e daí com o oceano Pa cif icó^ a NOB foi também saudada por Euclides da 
Cunha,r em T 908, como "a seção inais dilatada das transcontinentais, sul- 

americanas". Ademais, a própria construção dessa via férrea foi cercada 
de.tantos problemas'evdificuldadèsiqvie suaTiistória dificilmente poderia

, 1. Em 1977, como se sabe; esse Estado foi dividido emvduas partes: a por-
v • ção, centro-norte manteve oN antigo norrie, enquantoameridional passou

. ; a.constituir o novo Estado çle Mato Grosso do Sul. v
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ser ignorada - a tal ponto que^su^ historiografia;-oficial/-.̂ essencialmente 
apologética, clíega á descrever essa construção como uma verdadeira 
epopéia. ' , ' \ ^  ̂■ ......

r í Curiosamente; ao contrário dó que seríamos hoje levados a pensar; 
parte substancial - e sem dúvida a mais dramática - dessa "epopéia" der 

senrolou-se no‘ trecho paulista. í  oram - sobretudo as circunstâncias / dã 
(construção ríesse trecho que levaram muitos autores a .efetuar 'até mesmo 

comparações entre a Noroeste e outra lendária ferro via brasileira;, a Ma-. 

deira-Mamoré. De fato/na prinieira década do século 20 era o oeste do Es
tado de São Paulo/ e não o sul de Mato Grosso, que constituía uma áfeà 

aindà não-conquistada e praticamente desconhecida pelos povoadòres 
ínãô índios.-v-Tratavâ sê aí de um território habitado pelos Kaingang (cha
ma dos coroados) e que foi por eles ardorosamente defendido; do que resul

taram ásperos confrontos que chegaram a paralisar, por algum, tempo, o 

avanço da via férrea; esses confrontos, em que perderam'a vida muitos in

dígenas e também numerosos trabalhadores e engenheiros da construção,/ 
mobilizaram a opinião pública nacional é produziram iim  debate que con- 

tribuiu em boa medida parà a criação, em 1910, do Serviço de Proteção aos 
índios (SPI). Foi também no trecho paulista que a malária, senhora do vale 

do baixo Tietê, impôs às ^bras elevadíssimoatributo em vidas de 'trabalha -; 
dores. Uma vez cruzado o Rio Paraná, contudo, as condiçõès mudavam. 

No planalto1 sul^mato-^rossense, a expansão (la pecuária, que data^da pri
meira metade do século 19, já,se havia encairregado de eliminar ou neu

tralizar a presença indígena; ademais/ nesse segmento, ao invés da espes
sa mata tropical que caracterizava! o lado paulista' predominavam os cer

rados e campinas, de modo que a ferrovia: cruza va/terren os niáis favorá
veis à construção e/ sobretudo, menos sujeitos às febres malignas.

Não se pense contudo que, por isso, a construção em território, sul- 
 ̂mato-grossense transcorreu de forma amena. Nesse trècho, as maiores di-' 

ficuldades .foram encontràdas na baixada pantaneira, sobretudo no*pan- 

tanal do Rio Paraguai. Também aqui a realidade discrepa um pouco das7 
imagens com qúê em geral nos habituamos. Diferentemente do que te*n-; 

demos a imaginar ao/c^uvir a^belíssima guarânia de Almir Sater e Paulo 

Simões/;( Trem̂  do Pantanal^ a  Noroeste nãoJcortou senão úm trecho reia- 
v tivàmente pouco extenso dó pantanal dò Rio Paraguai - algo em torno de ’ 

40 km, de Porto Esperança para leste (sendo que, riiais tarde, seriam atra- .1; 
vessados t outros poucos qúilômetros para oeste,Ana margem, direita do 
rio). De fato, em grande parte do percürso pela baixada lògrou-sie condu

zir a via pelas encostas da serra da Bodoquehà,-de modo a evitar os no

tórios inconvenientes da construção em- terrenos alagadiços. De; todo 

modo, se pouco/representavam, em termòs relativos; frente aos cerca de ̂ 
800. km percorridos pela ferrovia em Mato Grosso, os escassos' quilôme-

y ' r ( ^ ' * i1 ̂  ^ 1 1 * T'  ̂ ^ A > A

tros anteriormente referidos foram construídos à custa de esíorços abso
lutamente desproporcionais aos verificados no restante do trecho sul- 
nlato-grossense: a defesa da linha contraias enchentes exigia aí um ater- / 
ro contínuo; à ser construído ení>rigorosa planície;, e as.condições de tra

balho eram extremamente desgastantes. >  ̂  ̂ '
v Assim, é também notável que as péssiinas condições'ide trabalHo, 

tanto em São Paulo còiíio em Mato Grosso, açresddas doiautoritarismo * 

dos empreiteiros, seus rnfamesí métodos 'de recrutamento, e xonstàntes; : 

atrasos no pagamento de; salários, motivaram intensa campanha de de
núncia por parte dá imprensa operária do sudeste e produziram as; primei

ras greves de xque se tem notícia nessas*partes percorridas pela estrada.
; Enfim/ no tredio paulista/ ar NÒB é>reconhecida çomò a. responsá

vel direta pela expansão da frente pioneira: De fató, vencidos e afastados 

, os Kaingang, a referida expansão processo ri-se; de modo intenso e rápido. 
Ocupação e valorização das terras, violenta* especulação, acelerada im 

plantação e créscimento das lavourak dxe cereais e da çultúra cafeeira, pe
quenas estações transformando-se fapidamentéviem»':cidades-:(r-v tais são, 

,com efeito, as imagens geralmente associadas aos primeiros anos da No
roeste paulista. Se nesse segmento, portanto, destacam-se as transforma
ções econômicas induzidas ,pela NOB; no trecho sul-mato - gros s en se; por 

outro lado, o que sè'acentua é o-carál;er estratégico da ferrovia/dirigida 

às fronteiras, parte de uma possível transcontinental, meio dei atra ção dos 

vizinhos sem saída para o mar - destinada, enfim, a fazer face, no extre

mo sudoeste do Brasil, ao comércio associado aos rios e aos interesses ar
gentinos. Tais diferenças são, o que justifica, a meu ver, o ̂ título deste li
vro, em que os "dòis mundos" correspondem a ésses dois trechos em que 

se divide a Estrada. / . - ^ , v -. 1 ■ ^
Prosseguindo nesta introdução, creio ser conveniente apresentar 

um rápido esboço da história e da pré-história dá Noroeste. Como se sabe, 

projetos visando à construção de uma estrada de ferro ligando MatoiGros
so ao litoral atlântico brásileiro existiram desde meadosído século 19. Os' 
antecedentes,mais imediatos da :NOB A contudo, encontráiii- se j á ao início 

do período republicano, em 1890, quando o Banco União de S. Paulo ob
teve, dó governo federal provisório; a coricessão^para' construção, sob; o 

regime de>garantia de juros,v de uma ferrovia entre Uberaba < (MG) e Co
xim, no Estado de Mato Grosso; Essa estrada não chegou a ser construí- 

da, más: o Banco preservou em seu-poder:a concessão áté o ano de 1904/ 

^ uíros Pr°j^tos de vias férreás dirigidas a Mato Grosso, igualmente^ma
logrados, surgiram nesse meio tempoA- cabendo destacar/, dentre eles, o 
projeto" apresentado em^ 1903 pelo engenheiro Emílio Schnoor, que pro-

• Punha i^ma estrada de ferro de^Águdos (SP); nas imediações de Bauru, à 

^°nteira da Bolívia, no sukde Mato Gròsso. 1;
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Em junho de 1904 foi fundada no Rio de Janeiro a.empresa deno
minada Companhia de Estradas: de Ferro Noroeste do Brasil, com o expresso 
objetivo de construir a via XJberaba-Coxim/mediante a aquisição da con- 
cessão até então pertencente ao Banco União de S. Paulo. A concessão foi 

’ de fatò transferida à nova Companhia, mas o traçado, previsto para a via
V férrea foi, inteiramente^alterado ainda em 1904: embora^ aproveitando a

* mesma concessão, a estrada de ferro que seria agora construída partiria 

de Bauru e iria até Cuiabá, capital de Mato Grossó, passando por Itapura; 
(localidade situada,à mar'gem direita do Rio Tietê; pouco antes de sua foz 

: no Rio Paraná). Em novembro do mesnmano iniciaram-se os estudos ex- 

ploratórios 4a linha> e os trabalhos * propriamente: de,construção conieça- / 
■Xram em júllió; de) 1905, em Bauru, de modo .que em setembro de 1906,. 

ém festiva solenidade, foram entregues ao tráfego provisório os primeiros 
48 km da.via. , v r . - s -'.v; C

; Contudo,''.■■̂ ■.pontâ dos''-trilhos'■■estavai-.aindariem.-.iterritório paulista
quando, em abril de 1907, o governo federal-determinou a mudança do 

ponto final a ser atingido o qual, nos termos do Decreto n° 6.463/de 2 5 r 
de abril, passava a ser Corumbá (cidade sul-mato-grossense‘ situada na 

margem direita do Rio Paraguai e nas proximidades da fronteira com a 
Bolíyia)'.>CÓmo se vê, essa mudançâ correspondia praticamente à àdóção 

dò projeto de, Schnoor, e assim não surpreende que esse engenheiro te- / 
; nha/sido logo enviado ao sul de Mato Grosso com à incumbência de-efe- /  

tuár o reconhecimento do novo traçado. À Comissão Schnoor executou esse í 

reconhecimento ainda no ano de 1907. Havendo, entretanto, divergên- ’ 
cias entre o governo federal e a companhia concessionária, com relação 
às bases financeiras dò prosseguimento da obra, acabou por,firmar-se en

tre as partès", em 1908, um novo entendimento, que àlterou significativá-/ 
mente às condições anteriormente vigentes. De fato, no lugar da ,antiga 

i Bauru-Cuiabá passariam agora a existir, nos termos d'o Decreto-n° 6.899, 

de 24 de março, duas estradas independentes: a primeira, em território 
paulista/ seria af E. F: Bauru-Itapürd, que permanecia no. regime anterior, • 
isto é, construção e óperação concedidas, com garantia de juros, à Com- 
panhia Noroeste; o trecho restante, situado-em sua maiorparteem terri
tório mato-grossense; constituiria -a’-E: R  Itapura-Corumbá,excluídada re-̂

< gime primitivo e desde logo declarada propriedade da União; sua constru- \
> ção e operação, de todo modo, continuavam)confiadas à Companhia No
roeste, sob um regiméde empreitada seguida de arrendamento. ,

^:-4/:;.v.^NaBaurufItapura os trabalhos prosseguiram; a.despeito daresistên
cia dos Kaingang. À construção da Itapura-Corumbá seria atacada/ por sua 

vez, pelas duas extremidade^; sendo que já em maio de 1908 as obrás ti
veram início a partir do território mato-grossense. A abertura dessà segun- c 
da frente de trabalhos não se d e u , c o n tu d o , no ponto final projetado para/

à ferrovia mas em uma localidade situada algumas dezenas de quilômetros 

aquém ; desse-ponto: óichamadoPorto^sperançaylocalizado na margem esrs 
querda dp Rio Paraguai, a jusante de Corumbá;2 A partir da outra extre

midade, ainda emvterritório paulista,; a construção prosseguiu para oeste 
depois que* Itapura foi atingida, no início, de 1,910/pela linha procedente; 

de Bauru; as dtias pontas de trilhos/ avançando uma ao,encontro da ou

tra, deveriam encoritrar-se' em algum ponto do, território sul-mato-gros-,v 

sense - ficando estabelecido que somente depois dessa ligação seria provi

denciada a construção do trecho restante,; de Porto Esperança a .Corumbá.-., 
Circunstâncias várias/ t’odavia> determinaram o: rompimento' do •. 

contrato entre o governo federal, e a Companhia'Noroeste, relativo à/ 

construção da Itapura-Corumbá. De fato, em outubro de 1913 a Uniãor 
decretou à caducidade daquele contrato e assumiuc diretamente os traba

lhos de operação e conclusão da estrada, os quais foram confiados a uma 

comissão de' engenheiros que assumiu seus encargos em fins do mesmo 

ano/Foi; portanto; já sob a administração federal que se efetivou, no fim 

de agosto de 1914, pouco a leste de Campo Grande (num ponto batizado 
precisàmente còm o nome"de Ligação), Ka/esperada' junção entre 'às: duas 

pontas de trilhos, sendo declaradanaberta.ao tráfego toda a linha entre 

Bauru e Porto Espêránça. Enquánto isso, prosseguiram os desentendi-  ̂
mentos entre o governo federal e a Companhia, cliegando as coisas a tal 

ponto qué, em- dezembro çle 1917, a União decidiu encampar a própria 

Bauru-Itapura. Unia vez encampada, essa estrada foi incorporada em 
1918 à Itapura-Corumbá, e logo se consolidou, para. designar a ferrovia

resultante, o-nome Noroeste do Brasil.xr .\... ....V,
; A Noroeste permaneceria, entretanto/ por muito tempo com seus 

trilhos limitados ao segmento de Bauru a Porto Esperança. De fato, ape

nas a partir de fins da decada de 30 seria iniciado ó prolongamento da Es

trada em direção a Corumbá-- ao mesmo tempo em que se iniciava tam- 

bém a construção de um ramal que, partindo das imediações de Campo 
Grande, dirigiu-se a Ponta Porã, na fronteira com a República do Para
guai. Cabe notar que na:mesma época começou ainda a ser construída 
uma ferrovia entre Corümlíá é/a cidade boliviana de Santa Cruz de la 

Sierra - senido essas três obras (o prolongamento.a Corumbá, o ramal de 
Ponta Porã e a ferrovia^rásil-Bolívia) f concluídas lia! primeira metadesda

- década de 50. v ,>;.> * f  X ,•..:,-/, ■ , 7..,
Em 1957 a Noroeste foi mtegràda à Rede Ferroviária Federal 

(RFFSA), e em 1996 voltou a ,ser o^éradá por uma empresa privada, a sa-

Porto Esperança, como Corumbá ligavám-se aò estuário do Prata 
s (e  ̂portanto, ao Atlântico) pela' navegação do sistema fluvial Paraguái-Pa- 

Taná. { ■■■ A-,.-.-.. .. ■ v, > , -í; -..w, > •
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' be£ uni consórcio formado exclusivamente por empresas estrangeiras e Kry - 
•;v/-'djeçadõ ,pelo:norte-americano:'Noel.Group, que arrematou emleilão os direir ;  ̂

tos de arrendamento do tráfego e de utilização das instalações- e equipamen-. /■, 
tos da velha ferrovia— rebatizada^pelo citado consórcip; com o nome de Èer-- 

xrovia Novoeste S.A. Logo em'seguida,, contudo, o controle sobrè a Novoeste !/'i. 
mudou de mãos,\passando k holding FERRO PAS‘Al (Ferronorte Participações 
S.AÍ), criada em 1998 e que tinha como acionistas; entre outrôs, Previ, Fun- 

v cef, Grupo Itamarati, Laif-GE & AIG, Chase-BRP, BNDESPÀR e Bradesco. ' 
Essa holding passou a ter, como subsidiárias integrais, tànto a Novoeste como 

; a Ferronorte S.A.-Ferrovias.Norte Brasil, detendoainda ocontròleda FERÉO-

- B AÇí (á antiga FEPASA). No início de 2002 .a FERROPASA foi, por sua vez, *
>' substituída por uma nova holding, denominada Brasil Ferrovias. % i t u  v > n 

Áinda em 1996 foi encerrado, na antiga NOB, o tráfego dos trens 
1 dè passageiros, e em fins de 2002 a Novoeste desativou completamente a 

operação do ramal de Ponta Porã. Contudo, até o presente momento não 

; sç concretizaram as expectativas de> melhoria das condições da via férrea.

Ao contrário, a operação dessa empresa tem sido cercada por graves de- . 
núncias, que dão conta da não-realizáção de investimentos e do abando- ■

>no da linha e das instalações arrendadas .De fato, o patrimonio da antiga 
1 NOB foi! em grande parte, sucatea4o> de niódo que tem çabidò^à'socieda

de, civil, em São Paulo e Mato Grosso.do Sul, a .iniciativa de esforços no 

sentido de sua recuperação e preservação; Mais recentemente têm sido > < ■ 
divulgadas algumas? articulações, ènvolvendo diversas empresas e esferas t 
governamentais,, que sugerem unínovo enquadramento da Novoeste, em 

termos de' operação e 'investimentos - tudo com vistas à efetivação, se- - 

gundo se diz, da assirii chamada "rota bioceânica". (a ligação do porto de ; M 
Santos:cóm o litoral do Oceano Pacífico) e do chamado Trem do Pantanal, , í: 

com finalidades turísticas. Nesse contexto, como forma de atrair ou justi- . 
ficar investimentos públicos e privados, a linha da Novoeste, segundo se 

informa, poderia até .mesmo sofrer uma cisão: o trecho Campo Grande-. 
Bauru seria integrado à FERROBAN, enquanto aquele de Campo Grande 

a Corunibá seria devolvido à União, a qual poderia em seguida transferi- \ . 
lo ao governo estadual ou a alguma empresa privada. ' " V ̂

Este: não é, certamente, o lugar pára longas profissões de fé, màs 
creio não ser demais assinalar que busquei adotar, nò presente trabalho; '

uma perspectiva: devotada à Compreensão do objeto em suas múltiplas ar- i' *
ticulações com q processo histórico qiie lhe dá sentido. Por certo não^se 

pode ignorar que o desenvolvimento da reflexão historiográfica tornou ; 

extremamente. problemáticas certas pretensões1 muito encontradiças em x ' 
épocas anteriores; as quais em diversos momentos ameaçaram desfigurar : 
por completo o materialismo histórico e tenderam freqüentemente a pro-
,7v  t:'c :y
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•: du^ir, como notoü: Émííia Viotti da Costa, "mecanicismosxe reducionismos: *

V economicistas" (COSTA/1994; p.Tl2). Entretanto, deve: ser igualmente 
notado qué, ainda segundo'o registro de Viotti da Costa, certas críticas às 

contrafações do materialismo acabaram, por seu turno, numa "total in- 
,versão da dialética": ' - V-■>.,■■■■■■■. - r  ̂ . ...- - < ■ '

A . v í / , O cultural> oipolítico, a linguagem-dèixaram^dé ser/determinados para ‘ 

serem determinantes' A consciência passou a determinar o ser(social. [:..] , , 

'v.;.r-7;o'i.t '̂.-Aíválida‘'críticacao-objetivismo positivista que postiilava uina total autono- 

mia^do objeto em relação ao sujeito, è qüe confiava cegamente.,no caráterr 

' - - científico da história, é o necessário reconhecimentd^de que ,o' historiador

T- '/ . constrói o seu- próprio objeto, freqüentemente levaram a um total subjeti-

- - > vismo, à negação^da possibilidade de conhecimento e até mesmo ao ques- 

v- : , tionamento dos limites entre história e ficção (p.N 12-13)./ yvv v 7 jr.

r ̂  ( Desse modo, parece me; acertado o ponto de vista de Costa, segun
do o qüa 1 é necessário trabalhar "na direção de uma nova síntese"; capaz > 

v de evitar "todas as formas-de reducionismo e reificação, sejam eles, eco-' 
nômicos, lingüísticos ou culturais; uma síntese que não perca dexvista a . 
articulação entre microfísica e macrofísica do poder, que reconheça que a 

: subjetividade é ao mepíiò tempo constituída ejconstituinte^ uma síntese,
enfim què seja centrada na teorià da práxis enriquecida pelas novas ex-: 

periências" (p. 13, 26)..Uma síntese semelhante é reclamada também por'

-, ■ Jobson Arruda; Esse autor, de fato, .depois de registrar o impassç da .Nova 
; História (a qual,, peíà sua subsunção à f  antropologia histórica", tendia:a 

."desembocar nuni completo relatiyisiiío"), avaliâ què tais /impassès/do 

trabalho historiográfico pqderiam ^conduzir a uma nova síntese/que in- 

‘ corpore os ganhos^da novà Nouvèlle Histoire" mas "sem perder de vista os 

fenômenos estruturais, as classes, os grupos, as formas coletivas de vida"
. - uma síntese, enfinv v/entre razão e imaginação, entre racionalidade e _ 

narração; entre orientação prática e fascinação estética" (ARRUDA, 1994, 
p. 82; 85). Eni textomiais rècente/Árru^a reafirmà; conT;Téngafrinha, os 

mesmos pontos de vista: "a história: encoi|tra-se permeada não. apenas 

por significações;atribuídas pelos homens às suas ações e expressas em 
suas intenções, nias, 'também, por uma dimensãofol)jetiva. Delineia1se; 

^ portanto, um duplo plano^que é preciso surpreender no, tecido da histó-,

• ria; o das práticas dos sujeitos e suas significações e o da realidade objeti?;

va" (ARRUDA; TENGARRINHA, 1999, p. 12). /   ̂ v :
v A meu ver0o objeto tratado no presente livro presta-se admiravel

mente a uma abordagem ampla, não-dogmática, tal como é preconizado 
^por autoresT como os recém-citados. Descontinuidades e contradições 
aconipanhaní inç>ssantemente avtrajetóriajda NÓB; no período de;sua
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existência que me propus a estudar; icomo airida-ver emo s, essa traj etõria 

assemelha-se, sob muitos aspectos, ao trabalho2de Sísifo, em que sê cons-' 
trói e reconstrói uma;pbra nuncá concluída, Do mesmo inbdo, parece-me  ̂
difícil imaginar, na liistória brasileira, eventos em que as representações; 

ou ideologias, tenham tido ínaior peso que na construção e implementa-N 
ção da NÒB em território sulrmato-grossense; de fato, no .período estuda; 

do a reiteração;do sentido "estratégico'' da ferrovia (estreitamente liga'doA 
no discurso dos analistas, à sua tarefa de promoção do "desenvolvimento 
•econômico'' e ocupação dos "vazios interiores") adquire, por exemplo,
. particular significado ao conjugar-se com o lema da Marcha para Oeste.

- A contribuição ao estudo^da Noroeste, que procuro apresentar neste 
livro, : muito deve à bibliografia já produzida sobre essa ferrovia - bastante 

■/ rica; aliás, visto que a movimentada história da NOB tem justificado a pro

dução ̂ eInúmeros estudos. Numá prinieira fase dessa produção destacam- 
se7 três óbràs: o livro'cie Luiz de.Sá Carvalho, 'Rumando para o Oceano Pàcífi-* 
cor publicado em 1942, seguido pela alentada análise de Fernando de Aze

vedo (Um trem corre para o Oeste), escrita em torno de 1948, e pelo livroMo 
jornalista Correia dasJNeves (Historia da Éstradade FerroNproeste doBrasil̂ Táe 

*,195.8) :^odas constituem valiosas fontes de informação, e as duas primeiras; 

principalmente, apresentam também inúmeros< elementos de análise, ex

pendendo' pontos de vista com os quais ;é possível manter, intenso diálogo. 
A obra de Neves, por sua vez, embora não se furte, aqui e ali, a avançar al
gumas interpretações, restringe-se quase só à crônica dos fatos da'história 

da estrada. De todo modo, txmvém assinalar que as obras citadas inscre- 

vem-se, eín variável medida,- num registro apologético, Jsto é, tendem à 
exaltação; muitás vezes acrítica; da estrada, seus construtores e dirigentes, 

seús efeitos e realizações; etc. Tal viés é;particularmente notável em Neves 

e está presente também em Carvalho. Na obra de Azevedo, por outro lado; 

a ênfase nas realizações da Noroeste, embora muito presente, não chega a 

sobrepor-se ã visão crítica do autor. De fato/ praticamente não seriã preciso 

aqui dizer ;qúe o trabalho de, Fernando de Azevedo, tornou-se;üm clássico,̂  

não apènas no’tocante à NOB mas no âmbito da própria historiografia fer- 
ròviária brasileira, na medida em que sua aguda e aprofundada análise da 
trajetória da Noroeste, de seíis problemas eperspectivas, estende-se tam-' 

bém ao conjunto da experiência das ferrovias no Brasil.3 ■■ / / - ' -x;>

J ; ;x v 3. A respeito dessa obra, é interessante'notar; de todo modo, que ela;resul-;
tou de uma encomenda efetuada em 1946 pelo então diretor da Noroeste

v ' J  , (Lima Figueiredo) e consubstanciada;em um,contrato formal assinado en-
r tre as partes em janeiro de 1947. Pelo contrato d autor cedia à NOB os di

reitos sobre as^duas primeiras,edições; contudo, a ferrovia publicou apenas-í 
■■■-primeira1;'que., saiu- em 1950 pela editora Martins, de "modo que a segun-i 

~ v da edição saiu já pela Companhia Melhoramentos (ení fuis^dos ános 50, ao
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Mais recentèniente a Nofoeste tenî sido objeto, de vários estudos 

acadêmicos em nível de pós-graduaçãp, encontrando?sV, já no início dös . 
anos 90, três dissertações de mestrado. Em O preço do/progresso: a'construV 
ção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil{1905.-1914), de 1993, Mària Inês 
M. Castro efetua uma bela recuperação : dos antecedentes nda ferrovia, 

além de uma vívida reconstituição do' penoso processo de súa construção; 
Com Memórias matogrossenses: a E. F. Noroeste* do Brasil; também de 1993, 
Tâniá Garcia busca> mediante depoimentos, delinear o significado da, ; 

NOB pára a sociedade matò-grossensé. A terceira, enfim ; é minha própria r 

dissertação, defendida na Unesp/Assis em 1992epôsteriormente publica
da: ,As curvas, do trem e os meandros do:poder: o nascimento da E: F: Noroeste do ; 

'Brasil (1904-1908). Dentre os inúmeros objetos de' estudo suscitados pela; 

rica história da Noroeste, ;procurei, na vreferida dissertação; dedicar-nae: a 

um aspecto particularmente ,£stimulante,vasabery o sentido da construção 

dessa ferrovia, com relação especialmente ao início c|á sua implantação 

(1904-1905) e à definição final dé’seu traçado (i^O 'Z- l^S ):  ̂^ :

Outros trabalhos acadêmicos; tendo como objeto a Noroeste,- vie

ram a lume nos últimos dez anos. O primeiro é o de Maiifredi Neto,de. 
-1995.- O trem da morte: o imaginário do progresso na Noroeste* (1905-1-930), 
que, embora limitaridò-se ao ßegmehto entre'Bauru e Araçatuba, apreV 

senta um interessante estudo não àpenas da- fase inicial 4 ^ ferrovia 

como também da região por ela atravessada, abordando temas .como o 

conflito com os indígenas, a imigração e a colonização, os trabalhadorés 

da Estrada/ êtc. De 1996 é o trabalho de Dora Ga 1 vã o (A expansãogeopo-' 

litica ferroviária para a região noroeste ̂ dò Brasil até-a década^de 1940f, que 
I constitui; em parte> unia confirmação das avaliações expostas em minha 
dissertação,^ embora adotando um enfoque característico da geòpolítica; 

Galvão.dedica-se ainda ao exanié dòs efeitos provocados pela ferrovia, 

detendo-se, contudo, mais extensamente na consideração do : trecho 
paulista da Estrada e efetuando apenasîbreves considerações com rela
ção ao trecho mato-grossense; Mais recentemente; enfim; registram-se

o valioso livrp de iLidia Possas, Mulheres; trens e trilhos: modernidade no ser
tão paulista, publicado em 2001, e a dissertação de Vera Pallamin, tani- 

bém de 2001f que examina as vici^situdès.da Companhia Noroeste no 

rico período entre 1904 e 1,918 e situa a ferrovia no Gontexto da expan
são da frente, pioneira( CompanHia de Estradas de Ferro Noroeste do Brasil: 

uma empresa na frente pioneira).4 ( ' /

que parece), como parteídas obras completas de Fernando de Azevedo [cf.
' Vi) Instituto de Estudos Brasileiros -(ÏEB/ÙSP) :- Arquivo Fernando de Azève^

' - do, Sérié ÁAP, Pasta 3, documentos 21, 22 e 571. \ ' 'j

, 4. Pallamin cita outro estudo, ao-qual, entretanto, não cheguei a ter
a acesso na época da pesquisa: trata-se da tese de doutorado em Arquite-.

,  ̂ ' J ^  - - 'V " ■’M v 1 - '  ' • r  \  v I > '  r ' '
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v >:̂ u'J;•topprtantës?e\vivak>informações^•são•íornecidas..tambem:.pelas;'Tef 
a miniscências de Gabriêl Riiiz Pelegrina, antigo ferroviário da‘ Noroeste,
, publicadas em 2000 (Memóriasdeumferroviário). Finalmente, .devem ser 
:aquijlembrados trabalhos que, embora não tenham a Noroeste como ob
jeto específico, a ela dedicam importante atenção; é o caso, por exemplo, 

do conhecido trabalho de João Francisco Tidei de Lima, de 1978 (A ocu

pação da terra e a destruição dos índios na região de Bauru),\e da: tese de Mar-: 

gareth Martins, de 1995 : Caminhos tortuosos: um painel entre o Estado e as etnr 
presas ferroviárias brasileiras, 1934 a 1956. ■ y ■

/ O .presente trábajho^:enfim,/não deixa dé! representar uma con- 
-- tinuação de meus estudos anteriores. Nessa nova fase das pesquisas/ 
ágpra mais direcionaclas para á* História Econômica, minhas atenções ̂ er 

voltaram sobretudo para um aspecto específico da história da Noroes

te ainda não estudado de forma sistemática è que mé parecia particu

larmente relevante:;o impacto de sua presença na refgião sul de Matò 

Grosso. Com relação ao trecho paulista, como vimos, os. efeitos da fer- 

rqvia parecem perfeitamente nítidos, tendo sido já apontados por inú^ ' 
Ameros trabalhos; com relação ao trecho mato-grossense, entretanto; as 
referências disponíveis levavam-me a suspeitar de uma superestimação< 
dos efeitos da via. férrea, no tocante às transformações econômicas ali 

verificadas. Por outro lado,, parecia-me também que nada poderia ser; 

dito com segurança a esse respeito sem umá'pré via análise dos condi
cionamentos que pesavam sobre a ferrovia como um todo. Contudo, 

também essa análise, em grande parte, estava ainda por ser feita, em 

que pesem as contribuições já mencionadas. Assim é que terminei por.  ̂
tentar enfrentar, no trabalho ora publicado; esse duplo desafio,. Para 
esse estudo' busquei delimitar> um período- que fosse suficientemente/ 
significativo sem ser, ponoutrò\lado, demasiadamente lextensoi Desse/ 
mç>do, decidi colocar como marco inicial o ano de 1918, quando efeti
vamente sé configura, a Noroeste mais ôu: menos como ela; Viria a ser 
conhecida nas décadas seguintes; isto é, uma ferroviá federal, unificada^ 
em seus trechos paulista e mato-grossense; como marco final, destina
do a .evitar um excessivo alongamento da pesquisa, estabeleci o ano de 

1956, ou seja, o último ano de existência "independente", se assim po

demos expressar-nos/na história da ferrovia, antes de ser ela integra- ? 
dã, à Rede Ferroviária Federal; \ / - / . ^ //■:>::v -■. .■ J

C A análise que pude efetuar acerca do desempenho econômico-fi- . 
nanceiro da Noroeste^- considerada aqui globalmente; isto é, na unidade

.   - ; - w  1 - — '~--y ; / - ; ‘ / ; -l-V; -  'V vV;-/; '

■/:</ turade N.;Ghimrâel\o;\intitiúãâa:À Beira da1 linha: formações urbanas da 
>. Noroeste paulista, defendida em 1999 e recentemente publicada péla 

. Editora da Unesp. .. ... ' . . ’ s • ^ ■■ v.-

Introdução^ : /■

de seus dois trechos - constitui o terceiro capítulo deste livro. Néssa aná

lise, minhas pretensões certamente não poderiam ser senão bastante mo
destas, dada a enorme amplitude do tema. De todó modo, desafiado pela /  
grande escassez de estudos a respeito do assunto, procurei, coni base so
bretudo em fontes documentais, conjugar a análise dos indicadores de de

sempenho da Estrada com a.consideração dos mais importantes condicio

namentos, específicos-e gerais,^que sobre ela pesavam. O exame da pre- ; ' 
sençada Noroeste no antigo sul dè Mato Grosso5 constitui, por seu turno, : 

a matéria dò quarto capítulo. Esforcei-me. aí por desenvolver os estudos 
sistemáticos que, conforme assinalei, eram .ainda inexistentes/, e para tan- , 

to procurei lançar mão^de" dados quantitativos. Quanjp ao ínais; nos dois 
capítulos^iniciais procurei-primeiramente; recuperar a •história do acaba
mento e ampliação da ferrovia; suasvicissitudes administrativas e a situa- : 

ção de seus trabalhadorés, ao. longo do período^ení seguida;^busqueide- / /  
monstrar a persistência, nessé período, do .sentido político da Noroeste/

em Mato Grosso, - •. ,
; As fontes documentais utilizadas íieste trabalho podem ser agru-. ; 

padas em quatro conjuntos' principais: 1) os documentos da Noroeste, ; 
representados pnncipahiiente pelos relatórios anuais dosdifetores; 2) os 

relatórios anuais dos presidentes e governadores, do Estado de Mato 
Grosso; 3) os censos oficiais brasiléiros> realizados entre 1920 e 1960; 4) 

as atas do Conselho de Tarifas (depois Conselho de Tarifas e Transportes) 
da Contadoria Central-Ferro viária, (depois chamada Contadoria Geral f 
dos Transportes) /• ■■ > :■'/ -:->v 1 :>■■■. v V'y: •: .. : ■■•-o..-- -r -<>

Lancei mão também, dá legislação (principalmente decretos presi

denciais e decisões ministeriais) edévperiódicos especializados {Brazil Fer- / 

ro Carril, no período entre 1931 e 1943, e Revista Ferroviária, entre 1940 e 

1946). Enfim, destaco ainda como fontes, por havê-los utilizado exausti- : 
vãmente) três interessantes relatórios que„ em diferentes enfoques e va- , 
riàdos graús de,aprofundamento, abordaram a ferrovia durante o períò- 

, do.' O primeiro:consi$tedo waMoso Memoriat da Estrada de Ferro Noroesie do. 
Brasil,elaborado em 1933 pelo engenlieiri) Oscar Teixeira Guimarães, en- :

"tão chefe da 3a Divisão da/Noroeste,6:0 segundo, foi elaborado em 194i _ i
por Júlio César Covello, um observador que percorreir toda a estrada- (Re

latório de inspeção e estudos da Estrada de Ferro Noroeste dó Brasil e das condi- :
■. \ W 1 • V ' > _ ' ' ; >V-\ •; • ■/.;• ' '  /. ' v. ^ ^ ••' ) ' ’ X  1 , ^ , • • f  ̂ > ‘  ̂ j t_________  ̂ ^ ~

5. Como se sabe,'a porção do antigo Estado de Mato Grosso cortada pela ~
; r' lerrovia daria origem, posteriormente, ao Estado.de Màto, Grosso do Sul. ; > 

No presente estudo, contuáo; essa porção é sempre designada ainda como

> sul de Mato Grosso, ou simplesmente SMT. v ...v̂ . - . ■ . ■ i O :

y 6 .( Dentre os trabalhos integralmente dedicados ^NOB, esse parece io 
j  primeiro a/haver sido publicado :(no:caso, pela editora Melhoramentos/;

... "em 1933). ........ , . . . . . / ,  ..... ., , .........
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8 A fim de simplificar a redação, refiro-me freqüentemente , a esse. doeu -
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capítulo 1 -  ̂ \ '

“UMA ESTRADA INACÁBÁDA\ ,
BREVE PÀNORAMA DA TRAJETÓRIA E DOS 

PROBLEMAS DA NOROESTE (1918-,1956) C
v ' S ^  M » 1 ^ '

Dentreas características da Noroesté do Brasil\no período ,conside-{ 
rado, tem-se como uma das mais notáveis ò sentido de incompletude: Seu- 
"inacabamento", se assim podemos dizer, começa'peío fato de qúe as obras 
,de construção foram paralisadas em 1914 sem que a ferrovia houvesse- 
atingido seu destino, (Gorumbá). Não se esgotava aí, .poténi; a lista das ca
dências, conforme atesta um resumo das condições materiais da estrada, . 
elaborado no início de nosso período, pelo então diretor, Arlindo Luz:1

trilhos fraquíssimos e em extremo gastos no trecho da antiga Bauru-Itajni- 
' ra; estações quase todas provisórias,, de madeira já apodrecida, sem área 
para abrigar as merca do ri a s d es emba r cada s o ua embarcar; materialde tra
ção [locomotivas] e de transporte [tarros, vagões] insuficiente e em mau 

estado de conservação; falta de oficinasre de abrigos pàra o material rodan- 
te; ausência da ponte sobre o rio Paraná, determinando o, estrangularnen- 
.to-do tráfego [..J; pontes provisórias sobre, inúmeras.travessias [..:]; linha, 

quase de raspagem nos pantanais de Âquidadana, Miranda e Paraguai,: aó 

alcance até daŝ  médias enchente's desses rios>(R21, p. 3-4),v

Essa lista poderia ser ainda acrescida, lembrando-se, por exemplo, 
da quase total ausência âe empedramento da linha (a qual. permanecia,, na 
maior parte, implantada sobre simples ‘leito de terra; ao invés de ser las- 
treada com pedra britada) ;iffèis carências tiveram em diversos casos um 
caráter duradouro, tendo sido. percebidas por diversos usuários da estra
da, Já em novembro de 1915 um viajante registra um problema particu
larmente sentido pelos que transitavam "pela Noroeste: o comboio em 
movimento, diz ele, "fazia levantar uma nuvem de poeira^fina .que inva
dia o vagão, sufocando os passageiros e tingindo ‘as suas roupas de mar- 
rom. Um martírio" (MARTINS, 1980, j). 37). Registro semelhante, refer 
rente à' década seguinte, foi' efetuado por Roberto "Campos: "o xòniboio 
chacoalhava, havia poeira e o problema dos passageiros era proteger a 
pele e a roupa das fagulhas da JVÍaria Fumaça" (CAMPOS, 199Í, p. 135).

' 1. Nos Anexos, ao final deste livro,-encontra-se uma lista dos diretores" dà

NOB no período estudado.  ̂ 7 . N / 1
2. Os relatóriosdos diretores vão aqui referenciados apenas mediante a le-j

* ' tra R seguida do ano respectivo. s  ̂ ‘ v _■



^^:<r.^'.;vf.'N^Um'a/des<-riçãdípartícdlálmente;cólorida'dos'incômpdos'.da;^agem- 

pela Noroeste; sobretudo no trecho adiante de Araçatubà,f é dada por um 

; jornalista carioca em fins,ciai década de 20.,De'Araçátuba para a freiite, es
creve esse autor, < > \  ̂ ~ -

■  ̂ \ 1 ^  ' 1 i-7" 1 , ■ /  ̂ f t- ’ i v  >■/
%■ .J-U ,, \ ^ r  - .4-  v*..T ........ .. .-V .,

7 t torna-se intolerável a-/viagem.; Carros fechados,! por cansa do pó-j O, ar não 

a* penetra e o.calormata.Apoeira entra e-enterra; /É difícil respirarr De'vez

> > ein quando, é de mister desobstruir as fossas nasais. [...] O que sai fto lerí-
 ̂ ^ ço, parece sangue. O mal-estar é desesperador. O ventre já não cabe mais

r; 'refrigerantes, mas a garganta ressequida exige-os. [...] Almoça-se e janta - 
< ' ,- x̂  se ho própriõ trémí t.i.] Servido um prato> engula-se^nò menor ntámero 

 ̂ possível de? garfadas; antes que_!o cubram camadas densas; de pó. (...J se
^  presume que se vareja o Saara (AMARAL, 1927/p: 8). (

■̂;a,̂ -ív'̂ xOs viajantes1 que se destinavam a Gorunibá ou ao Prata detifthamr 

se>;"uip ou dois dias",:em:,Gampo\Grande; porque"não há vapor-diário a 

partir de Porto Esperança, onde a espera (apesar do nome), seria inslipor- 

;tável'r; Na viageríi ao Porto Esperança, mais torm'entos: "se- a  trerii pára 

um bocado, invadem os carros nuvensf de mosquitos esfaimados; qbe al

voroçam e^irritamds passageiros. Bate-se com os pés, braceja-se [...], tudo 
tMnutihnentei qúando jo comboio de novo parte; todos os-rostoswãa pin

talgados e raro é o cano de meia que não se liaja dilacerado pêlo cpçâr dè- 
sesperador das pernas" (AMÁRAL, 1927, p. 11, 15)., ; .

i í ; ;<i-jQuase uma década depois de Amaral^ em fins de 1935, o antropó

logo francês Claude Lévi-Strauss>efetuava^observaçõesí semelhantes ísobre 

fçxaustiva viagem"’de São^Paulo a Porto Esperança;',f>elo "noturno";da 

Noroeste^;''ao todoT três dias de. viagem num* trem movido a lenha/ anr 

dando enimarcha lenta [...]. Os vagões também eram de madeira e rela-: 
..tivamenteí mal-vedados; ao acordarmos; tínlxamosyb r.ostõ vcoberta por. 

umá película de barrov endurecido, formada pela fina poeira ̂ vermelha do 

'sertão' que se insinuava^ em- cadadobra ^  ’emycada^ poro" : (LJÉVI- 
'STRAUSS, 1996, p. 150)'. ' ;_■■ ■•’ - . > v ,

; j - :Se ná estação/seca> o pó castígãva os passageiros, -na época chlivo- 

sa eram as águás que lhes causavam sérios ;transtornos. :No caso dà^tra- ; 

vessia do^Rio Paraná, ná verdade, esses transtornos -independiam-da^sta: - 

çãox- haja vista que, antes da construção dã ponte (inaugurada na se^iín-' 

da metade da décáda de 20), o rio era transpostoüiiediante ‘um  precário 

sistema de.bálsas, com muitos incômodos e delongas. Com as chuvas, to-; 

davia, a situação piorava ainda niais: "a fàltá^da ponte cria todos os aíios,' 

no^perfo.do das chuvas;;de dezembro adiieados dè abril, uma situação deV; 
verdadeiro, descréditó para a administração da Estrada e de desespero 

.V y. ^.y  ./yyC..?y r.y y .y ;.; .
Vr< V- v > 1'!-------  -- --  -----—---- -- - ---  ■ — ---- ----- — ---- — -—— -— —1— —— — --1-- I/W ... - — y':

_  . 3. O conjunto das estações da NOB encontra-sé;indicado' nos Anexos  ̂ -

para os comerciantes. A enchente do rio paralisa dias e dias o embarque.

dos carròs em uma e outra niargem" (R14-Í5, p.*7)s. ï ̂  hy <
Também na baixada pantaneira, em Mato Grosso, as interrupções. , 

do tráfego por ocasiãò das enchentes dos rios eram uma constante. Dife- {■;
_ rentemente das cheias do Paraná, que suspendiam apenas a trávessia de. 5 

mercadorias e animais; as enchentes no‘Pantanal acarretavam paralisação ^ 

total da circulação de trêns,, sendò que ém 1921 o tráfego além da esta- 1 
çã'o de Salobra chegou a ficárinterrompido durante.quase seis meses, de 

 ̂ fevereiro a julho.(R21a, p. 17; R22', p. 8). ’ ■■ -r,': j . v -  ’ : j ■- r ■: :v;> - 
Tais problejnas- continuam ja ser mencionados na década seguinte;^ > 

Lévi-Strauss, por exemplo, ein fins de 1935, descrevia a linha no panta
nal do Rio Paraguai comp uma ''passarela frágil", "sumariamente' armada :

: sobre o pântano", que a loconaotiva parecia "a todo instante inclinada á 
abandonar" (LÉVI-STRAUSS, 1996, p. 153). Ém 1933, por sua /vez; uni 
morador da região da Nhecolândia, no Pantanal, registrava em seü diário, ; 
no mês de janeiro: "grandes chuvas caídas iio sul do Estado interrómpém ; 
por alguns dias o tráiego de trem da Noroeste [...]; A lancha Tâquari foi a 

Salobra buscar malas postais ê cargas" (BARROS, 1987, p. 75). > - •
■ Outro problema costumeirameiite mencionado :eram os descarrila

mentos. O jornalista Plínio Reys, por exemplo, que em 1922; acompanhou 
as tropas legalistas enviadas de São Paulo para combater a rebelião tenentis- '

: ta em Mato Grosso, refere énrpoucos dias nadà niénos que três daqueles in- 
ddentes. No treclio,entre Araçatuba ë Jupia, diz Reys, a viagem foi atrasada - 
devido ao descarrilamento de uni dos carros. Do niesmo modo,,o general 
Clodoaldo da Fonseca, chefe dos revoltosos, que vinha de Campo Grande 
para Três.Lágoas a fim de parlamentar com o chefe legalista, teve também ;, 
sua chegada retardada devido ao idescarrilamentq do treni em que viajava. ; 
Enfim; o terceiro episódio registrado pelo autor envolveu precisamente o

- primeiro'trem regular a correr entre Bauru e Três Lagoas depois de supera-
• da a revolta (REYS, 1922, p; 49, 6Í, 136). Na inesma época/ o éngenheiro 
Roberto S im on sen, que viajava pela NOB a serviço da construção dos quár- 
, téis do Exército em Mato Grosso; menciona também que, indo para Campo 
Grande; tivera "relativamente boa viagem; apenas um descarrilamento, sem ) 
mais conseqüências" (apud SILVA- Egydio M. de Castro e, 1961, p. 109). _  ̂

Ao relatar a construção de importantes obras públicas em Cuiabá (as 

"Obras Oficiais"), entre^odinal' da década de 3Ò e o começo da seguinte, o 

engenheiro Çássiò Sá destaca, por sua vez, a demofa nos transportes pãrá 
Mato Grosso. Os materiais para as obras vinham de São Paulo, nota Sá, e;seu - 

transporte já sofria certa demora ria baldeação daiConipanhià Paulista para 
. a.NoroesteV em Bauru. Já pela NOB, em "niorosos" trens cargueiros, chega

vam ao Porto Esperançai de ondé seguiam para Cuiabá em embarcações flu- ̂  

<- viais. O autor resume: "os materiais hque recebíamos de Sao Paulo tinham 

, nessè percurso,uma demora em média de três nieses" (SÁ,' 1980, p. 63)- J

-, . ■ ' . v . .......  . * Uma estrada inacabada . .
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, Ao longo do nosso período fòrçm sanadas muitas das mencionadas 
carências - restando delas, todavia, ainda o suficiente para ser abundante

mente lamentado e criticado ̂ or inúmeras fontes. Em 1947/ o próprio di
retor da Estrada, ò coronel Lima Figueiredo, assim se expressava: "# Noroes
te éiimà estrada inacabada" {R47,-p.-A; grifo do original). Pòúco depois, em 
"1948, Fernando de Azevedo apontava;por sua vez a "neòessidadé inadiá
vel" de uma "reconstituição" da estrada/ e já no final do nosso período Cor
reia das Neves repetia ainda a avaliação da.NOB como "uma estrada inâca-' 

bada" (AZEVHDO, 119581, P- ‘->8 «t scq.; NEVKS, 1958. p. 136-137).
. Assim; a historia da Noroeste do Brasil, no decorrer do nossovpe- 

ríodo,-té eiii parte a história de seu "acabamento"/à qual passo á dedicàr- 

níe.vÀléní disso, apresento,vainda neste capítulo,; outras informações e 

análises necessárias para a compreensão da trajetória(da ferrovia, no pe- 
ríodo considerado. ' - A ^ v .  ̂ y.

\ ^  ■: • ' ; . ; y ̂ \ y  ^ :

Pr o b i.umas. k so lu çõ es  n a . l in h a  Ba u r u -Po r t o  E sperança  :

/ ^ ' (* : ( r  ̂  ^  ^ f ' C N j/ )  ̂ / *

 ̂  ̂ \ * J 1  ̂  ̂ j \ '  ̂  ̂ \  ̂  ̂ ^

' À travessia do Rio Paraná ’.v : ̂
' " ■' / _ " ...... .......^  -../ " r  '^"Y

. T No. trecho correspondente^ à antiga Itapúra-Corumbá destacaVafse

o problema da falta da ponte sobre o Rio Paraná, cuja construção haVia [ 

sido logo de iníciò probleínatizáda pela níudança_dò ponto,dé destino da 

NOB/de Cuiabá para Corumbá. De'acordo.-coiri o traçado^primitivo (Bau

ru-Cuiabá), a ferrovia deveria acercar-se vdo Rio~ Tietê, atravessá-lo e se
guir/adiante, para cruzar o Rio Paraná «c/wít da desembocadura do Tietê, 

niais precisamente "entre o salto dó Urubupungá e o porto do Taboàdo" 

(becreto:n° 5.3^49; de-18.10^04):4 Ènx; 1907, o primeirordecretõ federal a  ̂

tratar da mudança do ,traçado (Decreto n° 6.463; de 25.4.07) alterou essa 

disposição, determinando que se procurasse a ú^avessia "nas imediações,: 
da corredeira do Jupiá" - abaixo, 'portánto, dá-foz do Tietê. Curiosamenr 
te,' porém,Aa< travessia en  ̂ Urubupungá foi- mantida péla a Comissão 

Schnoor, que ainda em 1907 efetuou os estudos do local por onde deve-, 
ria passar o'traçado modificado; em direção a Corumbá. De fato; Eucíides

: v-r-;-.■•ŷ 7-v^ ■ '
i  ̂ V

-.’V  ■ r , \ .  . ■ .m .- ,  ' í : v> .-  , v . - (■. „M,-, - : :

.v : - 4. A prinGÍpal fonte da legislação citada neste livro é a Cfl/eçãa dÀs Leis da Re- 
„ pública1 dosí Estados Unidos /do Brasil, editada, em volumes anuais, peláMm- 

Ví - prehsa.Naciorial. Assim; a fim de simplificar a.redação, fica;convenciona-

■ do qiie, a menos que;séja'expressamente indicada outra; fonte; toda a le- 
' gislação citada provémdessa Coleção. - ; V . “ v « " ; ;

’ . r- \Á - ( : - - • 1 \ ■ * V\ - ’J ■ -vi\- ' - '■> . ■ ■ *.  ̂/ •- ■ . J''- ’ '
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da Cunha, resumindo em 1908 o. traçado sugerido por Schnoor,.informa 
que, por ele, depois de atravessar o Rio Tietê no local denominado; "Ca
nal do Inferno"; a NOB, transporia o Paraná no;local em que esse* rio era 

repartido em dois canais pela; Ilha Grande de Urubupungá (CUNHA,
1946, p. 155), Tal disposição.é confirmada pelo engenheirovFernando Es
querdo e pelo próprio geólogo.dá Comissão ' Schnoòr/ que se dá até mesT ; 

mo ao trabalho de rebater objeções ;à solidez da rocha no local pretendi- 
dopara atravessia(ESQUERDO,1908,p.9;LISBOA,J 909, p. 15,17-19)'.

Éyclaro porénr que,- dirigindo-se a ferrovia para Corumbá, resulta

ria totalmente inconveniente a travessia do Paraná em úrubupungá, uma 
vez que isso implicaria na construção de pontes sobre outros dois grandes 
rios: o Tietê, como menciónado, e o SucuTÍú,/em Mato Grosso. Em vista ' 

disso, já o próprio Lisboa registrou af esse respeito, em uma nota .de ; roda 
pé: "presentemente estuda-se uma variante tendo por'fim evitar as tra-r, 

vessias do Tietê e do Sucuriú cortando-se o Paraná no Jupiá" (LISBOA, 

1900, p. 21). É de notar que o Decreto n° 6.899 (24.3.08), que efetivou.a 
mudança do ponto de destino da ferro via, na da diz acerca do local da tra
vessia do Paraná. Assim;/apenadem 1909 foi finalmente' definido, que a 

NOB transporia o rio nó Jupiá (Decreto n° 7.585, de 7.10.09);
Assim, a companhia construtora enconíendou inaEuropa o mate-, 

rial metálico destinado à ponte e, segundo se informa/em outubro de 
1911 esse material já-se encontrava no Brasilf- sendo ,depositado ína; 

Barra Funda, na cidade de São Paulo, jimto à Estrada de Ferro Soroca- 
bana (RI 1, p. 6; R14-15, p. 23). Todavia, ^ companhia nãoiproviden
ciou logo a construção, devido;ao fato de a margem do Paraná ser "tão 
insalubre que o pessoal não consegue permanecer ali impunemente,/ 
nem mesmo por poucos dias" (R ll, p. 6), Mais de um ano depois ó go

verno federal ainda exigia que a empresa executasse a obra (Decreto n0
9.970, de 30.12.12), sem todavia obter sucesso. j\o quiê. parece, as pro
vidências da Companhia, a ésse respeito, sé teriam limitado a ;transpor-, 
tar para a.margem mato-grossense do Rio Paraná/ em Três Lagoas, á fer- 

' r^gem correspondente a um dos vãos da ponte (R14:15, p. 23).'Enfim,

o inadimplemento da Companhia; com relação a esse e outros pontos 
de seu contrato, acabou por determinar, como j á  foi dito, a declaração 

de caducidade .do; contrato de construção e arrendamento; da Év F. Ita- 
Pura-Çorumbá,. passando o governo federal a administrar^diretamentè 
a Estrada (Decreto n^; 10;523, de 25.10.13> ém( LFI  ̂v;-l3) .5 Cabe; notar

5. Com as letrasXFp designo.íôutrá, importán/e fonte da> legislação citada' 

neste estudo:-a Legislaçao ferro-viaria jederal do Brazil,\compilação organiza
da por, Alberto Randolphq Paiva e publicada em 1922, tm^^yários volumes, 

pelo Ministério da Viação e Obras Públicas.r



.todavia que, mesmo coin a caducidade, a.superestrutura metálica im-'

. portada continuou como propriedade da Companhia (cf. Manorial apre* 

^$entado'MOrExmo/SnP-midente^a''.Rêpública'pelo-:Exmo>Sr, MinistroTPires do
■ Rio, em 1Zde maiò de 19.22,, enl R21, p/53). : ,;vv:

 ̂ Nesse níeiÒÁtempo a iCompanWa\Nôroeste 'Havia; improvisado^ na r 
'ausência da ponte, -o mencionado sistema de balsas. Usualmente referido 

na documentação como ferry boat, esse ̂ sistema foi instalado no segundo 

semestre de 1910, ao mesmo tempo em; que os;trilhos‘procedentes de Bau-- ; 
ru chegavam até a estação de Jupiá, às 'margens do.iRio\Paraná.6/:Nesse ̂

- ponto ■ o;rio tinha ̂ aproximadamente mil metros de largura, e o porto de 

embarque e desembarque doJado//dè:Mato Grosso situava-se'iiiais próxí- y 
mo,do rebojo do^Jiipiá^a cerca -âè' 3 km, em linhà reta, dõ porto situado' 

s na margem paulista;/esses portos, em cada uma das margens; eram atingi- \ 

dos pelos trèns mediantetlinhas de acesso,comi''rampas^fortes^•ondê4co.r-.̂ y-v 
riam carretões que subiam ou desciam conforme p níyel das águas"; (GUI: ’

M 7). O serviço dei travessiá, 'propriamente,: foi ini- '
ciado com-um rebocador; e duas lanchas conjugadas,vsehdb assentadas so

bre esse conjugado cinco linhas.paralelas, destinadas a receber os veículos.«7 
Mais tarde ó serviço foi acrescido dé mais um rebocador e mais um conju-/ 
gado de duas lanchas (RÍ1, p. 4,vGUIMARÃES, 1933, p. 15). , .-V

Á Segundoiafirmava a Companhia, o /erry i?D̂ t vintía dando "os me- - 
'lhores resultados" í(R11, p. 6). Erai toda.via, geralmente reconhecido que • 

esse método não passava de um precaríssimo substituto da ponte'defini- 
tivá, è suas inconveniências -.notáveis em,qualquer época do ãno 

avultavam na répocai das enchentes, conforme assinalei há^poucov O^di- r 

retor da Itapura-Corumbá informa ̂ que/ no ano de 1916, fora necessário 
estabelecer, na margem d es São Paulo, "três1 linhas, em níveis diferentes, 

para poder conseguir a atracação das lanchas que carregam os vagões"; 

no lado de Mato Grosso se haviam estabelecido duas lin ha s,! a s qua is a in -  ̂
da precisaram ser "elevadas ou abaixadas duas e três vezes em. uma se
mana "^Gontudopmesnio com todos esses-esforços conseguia-se-carregar 
e descarrégar. apenas cinco vagões de cada vez, numa operação que não 

consumia menos de três horas.. Informa-se- que eram feitas, em média; \ 
quatro travessias por dia, ou seja, "um transporte diário des 10 .vagões.ou 

carros de cada uma das margens do rio para a outra". Devido às deficien
tes instalações do serviço, os carros de -passageiros não eram "translada- 
; dosv òs viajantes eram transportados nos rebocadores^ nos quais se intro- ■■)

. r . 6. Cabe notar que, embora assim denominada; avreferida-estação situava- _
 ̂ s -i se na. verdade; provavelmente por necessidades operacionais do ferry booty
v -alguns quilômetros a montante do.rebojo doJúpiá, nd Rio Paraná,, sobre i- 
, , o qual deveria ser construída a ponte.

, Uma estrada inacabada ' • , \
Breve- paiiorama'da trajetória e dos problemas daiNorocste (19LS-1956) ■

. . .  . / r . . . . . . .  . .  .. -....r ....
duzjram, para esse fim; "alguns melhòraipentós". E interessante notar
qUe, por ser considerádo um serviço "provisório", o custo; da travessia 

não era incluído no^cálculo das,tarifas mas;cpbrado;à parte; pbr meio de
taxas (R14-15,.passim).-'-' - - v, ,í,n -.7 ., v ,-~,

 ̂De todo modo, o serviço era feito, "sempre com muito risco"; em 
ym acidente em setembro de 1915, por exemplo> caiu ao rio uma loco- V 
motiva, cujo resgate exigiu "um penoso serviço de, 10 diás"; durante, os s 

jquais a travessia ficoii interrompida; em outra .ocasião, uni conjuga do’e 
seu rebocador sofreram avarias após serem arremessados contra as pe-; 
dras por um forte temporal (R14.-15, p. 38, 48). Além disso,; a travessia 

era feita "a olho", isto é, sem uso de bússola ou outros instrumentos, de /  
modo que ela era forçada a interromper-se nos perfodos eín que havia 
neblina (REYS, 1922, p. 175). Umuoutro espectro, enfim, rondava o ser

viço: o impaludismo, que "depaupera e mata" o pessoal nele envolvido

(R21, I». 14). ...... ' ..  ....
w- Enquanto o ferry boat seguia, penosa e deficientemente, cumprin

do sua tarefa, prosseguiam as discussões è trabalhos relativos à ponte,
^sendo esse problema abordado já em/1913 pela comíssão dirigente dá Ita- 

pura-Corumbá, recém-nomeada pelo governo federal: Haviam surgido 

dúvidas quanto à resistência e estabilidade da estrutura metálica- existen- r 

. te, de modo que se procedeu então a "cálculos;de verificação". Segundo . 
informava, em julho" de\ 1914, o engenheiro encarregado dessefc cálculos' 
aquela superestrutura não correria "perigo imediato" com ò trem-tipo da 

Estrada; mas ela; não se-achava, contudo, nas "condições que se dèvem 
exigir, para obras dessa natureza^: o engenheiro registrava, de fato, o 1 
"'péssimo estado erii que se acham as peças da ponte, muito' estragadas 

pela ferrugem, o que diminui ós resultados obtidos pelos cálculos enfra-/ 

quecendo mais a ponte" (em Memorial...,]citãdo,p.53>). y- = . rf
Á mencionada comissão dirigente foi extinta, em março de 191.5,: 

sem que 0 problema da ponté tivesse sido equacionado. Assim/ o,novo; 
engenheiro-chefe da Itapura-Corúmbá, Eirmo Dutra, mesmo recônhé- 
cerido a "escassa" margem de segurança oferecida pela estrutura metá-1 
lica existente; recomendou, em vista da "necessidade e urgência" da 
obra, que o governo comprasse dar Companhia Noroeste i  referida es

trutura - opinião essa que foi endossada por parecer do Clube de EngeJ 
nharia do Rio de Janeiro, qUe levou em conta: também as dificuldades 

de importação de novo material metálico, em plena Guerra. Mundial 
(R14-15, p. 23; Memorial, p. 54). Esse material foi realmentè adquirido 

e Çhegaram mesmo a iniciar-se os serviços de alvenaria com vistas à 

montagem da estrutura. Todavia; o empreiteiro contratado para. as 
obras não conseguiu èxecutá-las {Memorial,:p.- 55); por outro lado, nes- 

se meió tempo ocorreu também, em dezembro, de. 1917,;a encampação
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do trecho Bauru-Itapiíra. Assim, passando o governo federal à condição ; 
vde proprietário de toda à linha de Bauríi a Porto'Esperança,Jniciava-se 
uma nova fase na história dessa ponte.7 ; ,

r Com efeito, o novo diretoiy- Àríindo Luz; termirioucqptando por 

condenar formalmente lo emprego da estrutura existente, já desgastada 

pelo tempo, teiido como argumentos í) crescente tráfego ;da,NOB e o fato 

de já, haver terminado a Guerra e, com ela; o impedimento da; aquisição : i 

de material maisadequado; além dissô  segundo^o-Memona/, "era da 'má- 

xima vantagem dar à çorite, de eminente caráter estratégico, ás condições- ’
■ ; de obra definitLva.em largo 'futurô"; a ferragem antiga, por outro lado; po- ‘ 

deria ser aproveitada na construção de inúmeras outras poptes definiti- \ 
vas; pequenas ̂ e méclias^e de muitos pontilhões ao longo da linha.:Assim, ;( 
-em;dezembro de 1919 o diretor da NOB'aprésentbu um novo anteproje^ 

rò,r^provadq- em junhò ̂ evl 920 por^m: griipo de -notáveis engenheiros ; 

nacionais", í reunidos no Ministério. Acertados os detalhes do projeto de- 

finitivo, realizou-se em abril de 1922 concorrência pública para forneci- 

mento de nova superestrutura, sendo interessante notar que a vencedo

ra* da concorrência foi ágora uma empresa dos Estados Unidos da Aniéri- > 
ca, a American Bridge (Memorial;'p. 56-61; R2l;:p. 69). ' V :

' Não deixa de ser curioso notar que/ por essa época, as autoridades 

responsáveis pela construção da ponte se; preocupam eni ajustar o cròno-, 

grama das obras aos períodos de mandato dos presidentes da República. 
Assim/ Luz registra que; "em ;15 de novembro próximo", isto.é, ;de 1922, 
quando se encerraria o mandato do presidente Epitácio Pessoa, a obra já 

■entraria ení sua "fase de acabamento, coniio início de. montageiiiy da su- 
iperestrutura' metálica", acrescentando ainda que "mesmo para essa últi

ma operação, deixa o atual governo adquiridos e reunidòslno local tojdos 

os elementos necessários" (R2Í, p. 10). ; t . . ; " i : • ' '

' A obrat todavia, não correria de forma tão^expedita como se afir-'*' 
mava. Verificaram-se atrasos lia entrega do material metálico, de modo 

que; embora prosseguissem os trabalhos de alvenariá, na construção dos 

pilares, a montagem propriamente ,da ponte só se iniciou em 1924 (R22, - 

p. 58; R~2̂ , p. 144). Mas os problemas continuavam: enr 1925, ao que pa- _ 

rece,(a tm^x^sa-Fondation Company,queudéveria-efetuar-a complexa mpn- 

tagêm da viga correspondente ao vão maior da ppntej sobre o canal priii-;;

7. Essa obra,,ao menos, era considerada uma das prioridades do.governo , 
r federal:' ao1 mesmo tempo em que-defendia urna séria restrição nos gastos

> do governo, o íninistro: da.Viação le Obras Públicas incluía-a pontè'da NOB.
sobre o Rio^Paraná entre as.despesas "inadiáveis pqr necessidade de ordem 

: econômica :oi^estratégica'' (cf. extrato do relatório apresentado pelo minis- - 
tro em 1918, em'LFF, v. 16, p. 6). , ; “ v>/ "
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cipal do rio (uma longa viga do tipò ĉ n/zVcver), desistiu do trabalho. Ou

tra" em presa, a United States Steel Products Co:, apresentou-se para o serviço, 

mas o então diretòr da NOB recusou sua proposta com base em um cu
rioso amálgama de considerações econômicas e eleitorais - descartando, 

de fato, tanto os "novos preços^pedidos e inexeqüíveis cóiidições exigi- v 

das" como o "prazo do início dos trabalhos, , que só poderia ser em maio - 

de 1926, diminuindo, portanto a probabilidade de inauguração ainda no? /

atual governo" (R25, p. 9). - . .. ' . ,
7 Decidiu-se então efetuar a montagem da cantilever pòr administra- _ 

ção direta da Estrada e parà tanto forani intensificadossos trabalhos, com :

o "aumento de horas de serviço" e-mesmo o "aproveitamento dos dias 

santificados e feriados" (R25, p^9-10).:Com esse ritmo de trabalho foi en
fim a^ponte concluída no final de setembro de 1926 e inaugurada no mês, 

seguinte - ainda.no mandato do/presidente Artur Bernardes ç exatòs 17 > 

anos depóis da aprovaçãp do primeiro projeto, em 1909 (R26, p. 8).s A 
inauguração, ocorrida em 14 de outubro, é registrada com destaque pelo 

relatório anual do presidente do Estado de Mato Grosso9: (RMT27, p. 172- 
173). Rubens de^Mendonça/ por sua véz, fornece- detalhes da cerimônia, ? 
informando por exemplo'qúe a costumeira fita. foi cortada pelo sèiíadorv 

mato-grossense Antônio Azeredo,; então presidente do Senado (MEN
DONÇA, 1983, p. 99-101). É importante.observar que, depois da conclu
são da ponte, a estação denominada Jupiá/kté então situada na margem , 

paulista do Rio Paraná, foi transferida para a extremidade mato-grossen-’ 
se daN ponte, passando á; constituir ássim a primeira estação da vNOB em- 

territono .de Mato Grosso (R26, p. 13; R28, p. , 15). ; : f
Ao longo dos anos seguintes a’obra continuou a exigir trabalhos'de 

conservação ë melhoramento, como a reparação dos aterros de acesso> 

danificadosi por'enchentes,- e a pintura^da parte metálica. Em 1947 con- 
çluiu-se, em Jupiá, o prédio destinado ao alojamento, das forças federais. 

encarregadas da vigilância da ponte (R47, p. 47), e em 1956 foram exe
cutados (serviços destinados a perniitir que os trens efetuasseih sobre ela

o transporte de automóveis1 (conslruindo-se, entre'outras coisas, platafor
mas para embarque e desembarque cie veículos, nas duas extremidades, 

cf. R56, p. 100, 111-113, 122|.

8. Guimarães/(1933>) fornece um detalhado relato técnico da, construção;-; 
detalhes podem ser'também encontrados no Memoriá! ']á átado, em uma

, Notícia ; dos trabalhos da construção da^Ponté'do Paraná (igualmenteinserida 
em R21) e tambéiíi em R24,'p: 143-145. . \ • :

9. Os relatórios dos presidentes e governadores do Estado de Mato Gros- 
v s9 vão aqui referenciados simplesmente pelas letras-RMT, seguidas dq,

7 ano respectivo. : • ' '

. ■ , ! ■ ; ' ' Uma estrada inacabada ’x \ - .;4- ■■■
, . •. '  , Breve paftoram a da trajetória e dos problem as da Noroeste (1918-1956)) . . , , \ ; . • .



A yia permanente: linha e traçado ' '

) > \ Juntamente com a falta da ponte sobre o Paraná, o problema
' mais grave, no início do nosso período, residia na, qiialidade mesma ,da 
' linha e ̂ do traçado da ferrovia/ encarados ;segündo os elementos-dos 

quais dependem a rapidez; a segurança e portanto a eficiência do trafe
go. Com efeito,: sabe-se; que um bom traçado ferroviário expressa-se, 

fundamentalmente, pelo menor número; e'maior raio das curyas; bem 

como pela/mínima inclinação.das rampas. A qualidade da linha férrea,
; por sua'véz;i expressa-se; por exemplo;, pelo peso e estado dos; trilhos, N 
pelo número e qualidàde dos dormentes, pela7 qualidade do lastro e pelo: 

f esitado' das lobras-de-arte.1̂ Ademais, a rapidez e a eficácia dos^sefviços 

ferroviários dependem/em larga medida, da f adequação das instalações

adicionais da via, tais como estações, desvios, armazéns, oficinas, siste- 
mas de:comunicação, etc.

v \ No trecho .paulista; entretanto, o traçado da NOB serpenteava em 

incontáveis curvas, a maioria delas de raio tão exíguo (muitos com ape- ' 
. nas 150 m) que a operação dos rtrens ficava(seriamente prejudicadà; inü- 

-meras rampas; com inclinação )igualmente acima/do ̂ desejável,'amplia- 

Vam as dificuldades de operação.-Nessas condições; embora a distância de, 
Bauru a A^raçatuba, por exemplo, fosse de apenas 281 km, o comprimen

to virtual desse segmentp elevava-se a incríveis 4 . lj88-kiii (R21 , fp. (20) .
‘ h É certo qúe; no trecho  ̂de Mato Grosso, todas as fontes coincidem 
em iconsiderar excelénte^o traçado da NOB: -curvas como raiò mínimo de 

300 m è raiiipas Gom inclinação:niáxima de 1% ̂ Devido às "condições^na- 
/ turais do terreno"; bem como às especificações do contrato^de construção^» 

escreve, Oscar Guimarães, ;em Mato Grosso ã estrada "foi beneficiada com - 

•um magnífico traçado" - ao contrário, como acrescenta o autoiv do verifi
cado 110, trecho de São Paulo (GUIMARÃES, 1933; p. 31).n A situação da 
7zVí/í(í;rcontudo, côiiio/vimõs pelas palavras de Arlindo Luz, era rúim em 

toda a estradáv Os trilhos eram fracos (leves), e.o leito;de, terra, pouco re-' 
sistente à erosão; além disso, eram insuficientes tanto o número de dor-, 

mentes por quilômètro de linha quanto a taxa de substituição dos dor-  ̂

mentes apodrecidos. O problema das obras-de-arte improvisadas repetia- - j 
se aò^longo de toda/a ferrovia: grande parte dessas obras (principalmente 
pontes); erado tipo provisório; isto é, de-madeiravou mesmo de "fogueiras

10. Como se sabe,'por obras-de-arte entendem-se, nas construções viárias,1 .
• v  ̂ aspontes, pontilhões,,viadutos, bueiros, etc. ,v( ̂  .

• 11. Em Mato Grossó aquele limite de inclinação era excedido apenas^em -
:■ pontos'localizados/ria transposição das chamadas Serra de Maracaju e Serrá :

da Bodoquena (GUIMARÃES, 1933, p, 35). ' /  : ;, , , ... , .................. . ........ ................... 'ir
M  “  *

• • • '  Únta estrada inacabada ,- ■ , , ..
Breve panorama da trajetória c.dos problemas da>Noroeste:(l9l8-i956) . ' - * \ v . -VÀ , i’

 ̂ ) 1 ' ^ V  ^ ~

; de dormentes";12 nos vales dos grandes rios pantaneiros, por outro lado, os
* aterros eram inadequados frente àònagnitude das enchentes. Tudo isso re

sultava, enfim, em uma linha pouco'sólida, suscetível de abalar-se e*rom
per-se com a passagem-de trens, pesados oü em velocidade mais elevada/ .

Na seção matò-grossense, as insuficiências da viá pareciam menos 

danosas em vista de qüe; ali o; tráfego éra relativamente muito menos in- 

, tenso. De fato, era particularmente iió segmento entre Bauru e;Araçatu:

4 ba, no Estado de São Paulo, ònde se concentrava o movimento mais in
tenso e pesado, que as condições desfavoráveis da infra-estrutura da NOB,

' . se acentuavam dramaticamente. Jálo segmento restante dà linha em ter-" 
f ritóiio paulista - os 181 km entre-Araçatuba e Jupiá - constituía um pro-: 

blema à parte. Nesse trecho, o lèito da ferrovia abandonava 6̂  espigão se
parador das águas dos Rios Tietê è Aguapeí,;em que se vinha desenvolven

do desde Bauru, e desviava-se pàra o norte, para alcançar o fundo do vale 

■k do Tietê e continuar por ele;: acompanhando o rio-até as proximidades de 
 ̂sua desembocadura. Essa inflexão obedecia ao primitivo traçacjo previsto 
para a Noroeste, pelo qual a ferrovia deveria^çruzar o Rio Tietê, em de- 

í- manda da capital do Estado de Mato Grosso; tendo sido alterado o ponto 

.de destino da ferrovia, de Cuiabá para Gorumbá,^,òs planos foram modifi

cados, como vimos, tornando-se desnecessária a travessia do antigo rio das 

'monções. No entanto - e aqui reside o problema - o referido trecho, pelo 

/fundo do vale do Tietê, já estava em pàr̂ te construído; por isso, ele não só 

não foi abandonado como sua construção foi concluída até às margens do 

.Jpo Paraná (o que, aliás, exigiu unia nova inflexão/ dèstà'vez para o sul, ’ 
desde^s imediações da foz do Tietê àté Jupiái; nôvó lócal;éscolhido para a 
travessia do Paraná). As deficiências gerais do traçado e da linha; anteri- 

oçmente apontadas, somavanirse/aqui às características de um terreno já 
; por si pouco sólido - uín solò brejoso ("úmido e falso", conforme registra 

Luz, como aliás sèria de esperaririo fundo do vale de um rio grande como

o Tietê), no qual a boa qualidade da linha démandaria pesados investi,- 

mentos ,em obras de drenagem e consolidação. Nesse segmento jregistrava- 
se, ademais, um problema ainda/mais dramático: a maláriá, qu^ já causa

ra a morte de muitos trabalhadores-da construção e1 continuava a;matar Õs 

empregados da. ferroviâ , além :de impedir o estabelecimento de/atividades : 

econômicas na região, /-‘transformada, portanto, numa autêntica zona/fàn7 
tasma. Assim, na opiuião do :diretor da NOB em 1921, 'era necessário que 

esse trecho fosse simplesmente abandonado, construindo-se' uma nova’li- 

nha Araçamba-Jupiá pelo,espigão (R21, p. 22)/ ' Vj, ' . V _ ’

12. Trata-se aqui de estruturas nas quais os pilares èram constituídos por 
simples pilhas de dormentes,/os quais eram arranjados, - em cada pilha; à 

^manèira dos paus dé^^uma"fogueira. " ......- ^



 ̂ „ Reforma da linha e do traçado ; ' J  \N

' Dadas todas éssas circunstâncias, ainda na década de 20 teve início " 
;umá série de extensos trabalhos de melhoramento do trecho paulista da 

NOB.xNa verdade pode-se dizer.que, nesse trecho, ao longo do nosso pe

ríodo, a estrada foi quase totalmente reconstruída -'com novo traçado, 
novos trilhos, novas otíras-de-arté, etc. ‘  ̂ ^ ' •

A ésse respeito, a obra mais notável consistiu na construção da "va- i 
riante" preconizada por Arlindo Luz,,isto é/ a nova linha Araçatuba-Ju- 

p)iá, pelo^ espigãof As primeiras providências; á esse respeito ocorreram 

bem cedo, áinda na gestão de Luz. De1 fato, já em 192T̂ os estüdos reáli- 

zados pelos técnicos  ̂da NOB mostravam ax possibilidade de ser traçada 

pelo espigão’ "uma linha de condições técnicas magníficas; nunca inferio- ̂  

res às dá linha em Mato Grosso", e em fins do ano seguinte o projeto do 
, primeiro trecho da variante foi aprovado pelo governo federal (R21, p.
7 22; Decreto n° 15.781, de 7.11.22, ém EEF).1- Igualmente cèdo tiveram 

início os.estudos visando ao melhoramento do outro segmento da seção 

/paulista, de Bauru a Araçatuba, cujo primeiro resultado foi o projeto de  ̂
uma vánante dei Baum a NogLieira (pouco mais de 30■km); que em/1921 
já se encontrava parcialmente!inaugurada. Iniciou-se também a substitui

ção dos trilhos existentes'por outros mais pesados, trabalho esse iniciado 
a partir de Bauru e levado, até o km 92 (R21, p. 21, 7).  ̂í 4 -

( . / Tais projetos de construção e melhoramento cobriam, como .se vê, .
3 totalidade do trecho da NOB em território-de São Paulo, e foranr leva-; 
dos adiante por sucessivas administrações da Estrada.70 ritmo de execu- ' 

ção dos trabalhos, contudo; foi em gèral bastante lento. É apeiiàs em fins 

de 1926, por exemplo, que começa a1 ser efetivamente construída a Va
riante Araçatuba-Jupiá, projetada coni■ unia éxtensão de, 178 kin (R27, p. 
32-34). A insuficiência de-recursos constitui um dos fatores que retardam 

todas as obras,- sendo^essa carência mencionada em vários momentos (v. 
por exemplo R32, p. 62),' mas outros problemas também prejudicaram o ' 
favànço;dos-trabalhos, particularmente na variante Araçatuba-Jupiá - era

o caso, por exemplo, da leishmaniose/doença que grassava ha região com 
"caráter epidêmico, atacando a muitos trabalhadores" (R34, p. 45) . A nio- ; 
rosidade- dos trabalhos da variante trazia ainda problemas adicionais: 

quando eram finalmente encetados os trabalhos de locação dè um trechò 
avançado da hová; linha," por exemplo, os técnicos já não, mais conse-

\ 13. Às letras EEF: indicam mais uma ,importante fonte da legislação àqui/
V utilizada, a\saber,/a Estatísticâ ,das estradas deyferro? publicada ém volumes 

anuais pelo Ministério, da Viação e Obras Públicas e que/ até o volumevre- 
. : ferente a 1933, traz também as ementas dos atos governamentais referen-

/  tes á ferrovias.

Uma estrada inacabadaN  ̂ ' ,
Brúve panorama da trajetória e dos probleijias da Noroeste (1918-1956)

guiam encontrar os vestígios da exploração preliminar, feita "muitos anos 

antes" (R34, p. 50). Em outubro de 1935, enfim, os trilhos da variante co

meçaram a ser assentados também a partir do Rio Paraná, Seguindo ão 

:encontro daqueles lançados de Aràçatuba> mas a obra seria inteiramente 

concluída apenas em agosto de 1937, (R35, p. 49; R36, p.' 21). , 1 ;
A remodelação do trecho de Baurii a Araçatuba avançou de modo 

ainda mais riioroso. É interessante notar que apenas èm 1949 se niencio- ̂  

ria pela primeira vez, nessas obras, o emprego de "máquinas novas", que 
aumentavam "consideravelmente^ o rendimento do trabalho de terraple- ", 

nagem; de fato, ainda íio ano anterior, ao que parece, o movimento de 
terras era efétuado apenas coin o uso: de "carrocinlias" (R48; p. 42; R49, r 

p. 38). ̂ Ainda em 1952, os-técnicos*4 ida Comissão MistaBrásil-Éstados 
Unidos (CMBEU)> que realizaram'uni minucioso estudo das condições da 
Estrada, notavaríi que os trabalhos de remodelação, embora estivessem^ 

quase terminados rio treclio éntíe Baüru e Lins, nem sequer haviam sido : 

iniciados no trecho seguinte, de. 129 km,; entre Lins e = Araçatuba (RE- 
PORT..., 1952, p: 4.4).15 Desse modo, ainda em 1956 a remodelação esta- , 

va completa apenas no primeiro'segmento citado; restando portanto tra

balhos a fazer no trecho Lins-Araçatúba (R56, pi. 3).1,C . ,, s * ; \ ,
v Cabe observar que, após sua conclusão; a variante Araçatuba-Jupiá > 

.passou a ser considerada parte da,linha-tronco' da NQB. A linhavantiga,- 

: que de Araçatuba seguia pelõ fundo do vale da Tietê, passou a ser cha- 
mada "ramal de Itapura" (R38, p. 115, 122); Em 1940 foi Decretada a su- 

r  pressão da parte final desse ramal) a partir dav esta'ção d£ Lussanvira,.de 

; modo- que a velha linha/ assim (dimínuída^passa a sèr referida,» 'até o final 
de nosso período, comó "rainal de Lussanvira" (R40, p. 70; R41, p. 67) - 
convindo observar que, mesmo assim amputada, a linlia-pelq vale do Tie

tê continuava a ser fonte de problemas para a Noroeste, por ocasião dás , 
enchentes do rio.16 - . J. . . Ç  . ......... -
T Ocorreram também, ao longo do período, retificações em pequenos^ 

trechos da seção mato-grossense, especialmente naquele .denominado

14. A utilização.da expressão fá:níc0S, para designar; o pessoal dessa Comis-/
' são, representa, neste livro, sobretudo um recurso de redação, não impli

cando na idéia-de que tais pessoas desempenhassem uma função jpTurá-: 
m^rite. técnica ou científica- isto é,> supostamente neutra. A mesma õbsérrf 
vação vale para as referências aos integrantes de outras coinissões de Estu

do que ainda serão .citadas. - / . 1 '. V' * c

15. Como esse relatório é diviâido em seções,(emxada uma das quais a pagi- ' 
naçao recomeça do número 1.),̂  em minhas indicãções o primeiro algarismo 
corresponderá, seçãó,avindo depois' do ponto o número da» respeaiva página.

1̂ . O ramal de Lussanvira foi por sua vez erradicado em 1961- (cf. PELE-
■ ' CRINA,*2000, p. 34-35). -m v,;,

í/j



Capítulo i  '

Bandeira, nas proximidades de Campo Grande - onde as condições técni
cas, com rampa de 2,5P/o, "exigiaiii constantemente qué os trens partidos 
de Campo Grande para Três Lagoas fossem rebocados por duas locomoti
vas, o que trazia sérios inconvenientes; aò serviço, dandõ ríiesmo lúgar a 

' acidentes" (R36, p. 59). Nesse trecho,, trabalhos de retificação foram rea
lizados em 1936 e em fins da década seguinte (R49, p. 41-42; R5Ó,,p' 39). 
x v Enfim, no tocante ao problema das òbras-de-arte improvisadas 

cabe assinalar que a antiga estrutura metálica, inicialmente destinada, à 
ponte do Rio Paraná, foi efetivamente aproveitada, ;conforme sugerido 

por Luz, na construção;de pontilhões e pontes menores àò íongo da linha: 

ainda em 1940, por exemplo, antigos pontilhões provisórios, de madeira, 
estavam sendo substituídos mediante aproveitamento-davelha ferragem 
(R40, p. 30-31). ' , - , ' * * *'" t * /

(( '  ̂ ~ -O / V ' ^ ' I , ~ 1

Empedrameríto ' A

Ainda êrii 1922 a extensão-do leito empedrado, ná NOB, era de 

apenas 70,5 km - sendo que a extensão, total da linha-tronco da ferrovia- 
montava então a 1.272 km (R22, p. 33). Ao ocupar-se desse assunto em 

' 1921,' Arlindo Luz constatava de: maneira.realista que,dada a enorme én^

/vergadura do serviço de^empedramento, sua execução teria 7de estender- 
se ppr "largos exercícios", exigindo aparelhamento adequado taaJteTà ex

tração como ao britamentò das pedras. Na época, a NOB já dispunhá de

3 pedreiras. Uma Situaya-se em Jupiá e destinava-se, inicialmente, ao ser
viço da ponte sobre o Rio Paraná; outra estava montada nas proximida- 

odes de Miranda/ em Mato Grosso, e a terceira  ̂ recentemente adquiridâ 

pela Estrada^íocalizava-se em Araçatuba.-Z Goni tais instalaçõés voltadasr 
para o serviço'dolastro,, diz Luz,seriapossíyelexecutár o empèdramen- 

to "à razão deV120 quilômetros por ano"’(R21, p. 30-31). * -
A julgar pelos dados referidos, a conclusão do serviço deveria dar- 

se; portanto, em cerca cie dez aiios. As deficiências da Noroeste, entretan

to, não permitiram que os efetivos trabalhos de empedrámento sequer; se 
aproximassem dessa meta. De fato, já em 1922 o diretor assinalava a fal
ta de, trens de lastro, os quais precisavam/ser desviados "para outros mis
teres" (R22, p, 34), e nos relatórios dos anos seguintes são freqüentes as 
queixas acerca da falta de verbas, especiais para esse serviço. Em 1952, se

gundo informava o projeto da CMBEU relativo à Noroeste, permanecia 
desprovido desse melhoramento; por exemplo, todo ó trecho entre Três

17• Curiosamente, numa versão anterior do relatório referente a 1921 (o 
R2la, apresentado em abril de 1922) Luz menciona uma pedreira em Te- 
renos e deixa de mencionar a dè Jupiá (cf. R21a, p., 22).. ' . , ■

/ ' - - <  ̂ u,  ̂ t // Jl. ' ‘ \ 1 M '

Lagoas e«Campo Grande (PROJETO n° 21, L952, p.~7).18 Desse modo, e . 

em resumo, a Noroeste chega ao fim do nosso período, em 1956, tendo 
apenas alnetade de sua extensão.lastrada com pedra. y 1

• A travessia ãos Pantahais ' \ * v ^ ' r

Dó ponto de;vista físico pode-se dizer/resumidàmente "que ;o SMT- 

apresenta-se/repartido em díias formações principais: o planalto (pártè do 

planalto sedimentar da Bacia do Paraná), com áreas de cerrado; de riiâta 

tropical e de campos limpos (incluindo os famosos campos da yacaria), e à 
baixada paraguaia (o valè do Rio Paraguai), compreendendo o Pantanal € 

maciços montanhosos coiíio Urucuni e.a Bódoquena. Essas duas forniam 

ções sã d1 separadas por uma linha de cii estas (localmente chamadas "ser

ras", dentre as quais se destaca a chamada "serra de Maracaju") que cor

ta a região quase aò meio/no sentido iiorte-sul. - ,
Como se sabe, a grande planície inuhdável conhecida comolPanta- " 

nal (atuàhnènte dividida entre os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso 

do Sul)' corresponde ao vale1 do Rio Pâráguai e vários de seus afluentes/É 
: costume, na região, distinguirem-se diversos "pantanais", segiíndp os di

versos rios; assim, além do "pantanal do rio Paraguai", fala-se,em "pan- . 
tanal do rio Cuiabá", do Rio São Lourenço; do Miránda/doAquidaiiana, 

do Taquari, etc. / - ’ " / .. ; ' ' x
Assim, pode-se dizé'r que, vindo de São Paulo, a Noroeste, dejíois 

de cruzar o planalto da Bacia do,Paraná, atravessa primeiramente os pan- 
•s tanais específicos de dois rios importantes: o Aquidaua‘naAe o Miranda;, e 

mais adiante, para chegar a Porto Esperançá, corta o Pantanal propriá-1, 

mente dito, aquele do Rio Paraguai -^sendo conveniente ressaltar-qi^e, 

em.todos esses casos/trata-se de extensões bastante modestas: no caso-do 

pantanal do Paraguai, por exemplo, álgo em torno de 40 km, còmò já foi 
dito, entremos contrafortes do Maciço da Bodoquena e a-barranca do gran

de rio. 1 A  \ ' ' ( qA ^  "7^ I" C A
Particularmente nesse último trecho,' a segurança e à estabilidade

- da linha férrea exigiriam um aterro bastante elevado, capaz de/1 colocar a 
1 linha a salvo das grandes cheias periódicas; além disso, seria necessário 

que o aterro fosse interrompido; em intervalos regulares; .-mediante o -.uso 
de bueiros,- a fim de dar passageni àvágua das enchentes. Na época da 

... construção; todavia,- o aterro terminou sendo construído abaixo do níveL 

{grade) previsto pelo próprio projeto. D.e acordo, com o - telato do éntão;

Um a'estrada inacabada. \ v’ 1

j / . - > -, , Breve panorama da trajetória e dos.problemas da Noioeste (1918-1956) v.- /■,: ,

18. Esse Projeto, referente especificamente à Noroeste,, foi elaborado ,com

v base nas conclusões e' recomendações dafSubcomissão que estudou a fer
rovia, consubstanciadas no Report que tenho citado. , - r  ̂ '



responsável pela obra- o engenheiro Antônio,Penido; essa deficiência de- 

‘ correu das dificuldades do.trabalho naquela região:'"á dificuldade primor
dial éiàobtèr terra para ò atérro", para o qual "seria necessário cerca de 

um milhão de metros cúbicos", diz Penidó. Resolvéuvse então, prossegue 

? o engenheiro' como único modo de se conseguir a "travessia'rápida" do 
trecho iiiundável, "construir a linha abaixo do cõlocando-a apenas

; acima das enchentes normais" (PENIDO, 1933/p. 27).. > % y \ r,;v:y, 

interessante notar que o litro engenheiro, que igualmente partici
pou da construção da ferrovia em Mato Grosso, oferece uma explicação di- 

7 ferente para essa questão.-De. fato, segundo Sylvio Saint Martin o probley 

Ina se deveu ao fato de a construção haver-se; iniciado, em Porto Esperan
ça, d u r a n t e  "uma prolongada estação cie. seca", de tal modo que a direto- 
ria-técnica da construção "julgou-se isenta de maiores responsabilidades, 

mandando construir o aterro do pantanal em condições tais1 que parecia 
então dever em qualquér época emergir e. resistir suficientemente a qúal- 

qüèf inuxidação^í Saint/M-artin aponta ainda outro agravante dó proble- 

a'/saber;';odatO/de^seNteP',de^ado>para-;í"mais:tarde"--rr-"até''hoje!v^nòta. 
-ele em 1913 - a abertura dos necessários bueiros. As conseqüências apa
receriam. l°g° na seguinte estação chuvosa: " 1

• as áglias transborâadas [...], lentamente/ quase imperceptiyelmente, encaf 

M minharam-se para o síil até encontrarem o aterro da Estrada, que - quaí

* - f yerdadeiro açude - fechava a passagem natural; [...] não encontrando 

v 7 quase saída, ali se avolumaram/confundindo-se numá imensa' lagoa com 

y ' 1 o rioParaguai [y.]; desde que o nível deste, enorme' volume d'âgua come-\ 

: ; ; çou a alcançar os primeiros pontos mais baixos do aterro, ali a água galgou 

/ /) a linha e [...] formou rapidamente uns, verdadeiros.saltòs que, em pouco

> ' tempO/ começaram a atacar o próprio aterro, até rasgá-lo completamente 

e exn tais extensõesque permitissem.a natural-vazão das águas acumula- 5 
das,( SAINT .MARTIN, 1914, p. 156). . y '  v

Em face desse problema, algumas nielhorias foram executadas pela 
, comissão federal que, em' 1913, assumiu a E. F. Itapura-Corumbá. Mes- 

ino ássim, nesse trecho do pantanal havia em 1915 apenas duas obras-de- .. 
arte definitivas, de tal modo que,;ipara dar>efetivá passagem à água das 

enchentes, haviá praticamente -"apenas algumas fogueiras de' dormentes, ‘ 

'de longe eip longe" (&14-15, p. 22). Em tais circunstâncias; como vimos, 
as interrúpÇÕes^doAtráfegó tornaram-se uma constante: "todos' os anos", 
infornià-se no início1 da década de '30, óagrade da' linha - era atingido /por 4 
ocasião das clíeias;(R32, p. 69). y ; ^  v ^

J A respeito desse assunto, todavia, cabe ^qui um interessante regis- , 

tro: dadas as peculiaridades' da régião, tais interrupções não chegavam a 

impedir o contato comercial entrera via férrea e a/návegação do^Rio Pa-

\k  ̂ '

. . . . . . . . A y . . , y , ..
raguai (a qual servia clireta ou indiretamente a várias cidades do Estado, 
como Corumbá, Pórto Murtinho' Cáceres e Cuiabá). Quando as cheias do~ . 

R.io Paraguai eram "duradouras'', esse contato faziá-se, a pairtir da estação 

d<e Salobra, por,meio da navegação do Rio Miranda; afluente do;Paraguâi>
. (R22, p. 8; R31, p. 47). *'V ' '' v-— p ; ...■■ - v- ■

De todoanodo, o 'próblènia do^"levantamentordoAgrade", como é 

usualmente chamacío pelas fontes,, aparece beny çedó na ;história da.cNOB

- desde pelo menos 1912, quando o governo federal já exigia que os em-' 

preiteiros elevassem; o^/We até"aicançar a altura do projeto" (Decreto n0 ;
9.970, de 30.12.12). No entanto, as providências nesse sentido demoraram 
muito a adquirir efetividade. O assunto é lembrado na década de 20 (R25,

50) e rio começo da década seguinte (R31, p. 4), mas é apenas em ja

neiro, de 1936 que'se registra o início dos trabalhos (R36, p. 21T22, 58). 
Ainda assim seu prosseguimento foi lento; com constantes interrupções. y 

Apenas em 1941 sê assinala que o trabalho estava "quase concluído", fal

tando ainda cerca de' 2 kní (R41, p. 31); contudo, ao que parece as obras ; 

até então realizadas diziam respeito unicamente ao pantanal dò Rio Para- 
guai: ̂ 'comò erá̂  natural", diz uma fonte, "foi atendida primeiro a parte ̂  
mafs nècessitada da providência,:que era: a inais baixa - pantanal da mar

gem do Paraguai"; assim, era ainda preciso continuar a tarefa "nos panta

nais dós rios Miranda e. Aquidauana'^ (COVELLO, 1941, p. 16). ;- : > í-: 
Desse modó, talvez os 2 km faltantes, anteriormente referidos; cor

respondessem em parte à extremidade da linha, rio acesso ao Porto. Espe
rança - trecho ení que> evidentemente, a linha nãovpodferia :ser:. elevada.  ̂
Assim se entende que, ainda na, década de 50, os trabalhos de levanta- 

i -mérito dó gradeno pantanal do Rio Páraguai^contiriuem a; ser menciona
dos, àgora confundidos com aqueles da construçãô da ponte sobre esse rio 
e do prolongamento da linha a Corümbáv Convém todavia observar qué 
até mesmo depois do nosso período há notícias de interrupção do tráfego 
em épocas de enchentes. Durante â  grande cheia do Rio Paraguai no pri-v 

' meiro semestre de 1959, por exemplo; a cidade de Corumtiávficou "com
pletamente ilhada", tendo sido "interrompidoyo tráfego ferroviário pela ' 
destruição de aterros e submersão da linha férrea" fRMT59, p. 34). :: y

- N A Vià permanente: outros aspectos v > i  i : s • : r r

• ; yyí Edificações e seus equipamentos ŝ-y )v
- - r- ;v ..'J , '■ . , - A yj-v̂  ^ ■1\̂ ) . <
^ Quando, em 1913, á comissão federal assumiu a direção da E. F.

' Itapura a Corumbá, era assim descrita a situação das instalações'necéssá- 
; rias ao trafego: "as poucas estàções já construídas estavam desprovidas dev
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mobiliário e de tudo quanto erá necessário ao serviço; as outras funcio-- 

^navamxem carros de mercadorias estacionados nos pontos indicados para 

/ esse fim"v Foram então construídos novos prédios/nias ainda assim algu

mas novas estações  ̂abertas ao tráfego já no período da administração fe
deral, foram igualmente estabelecidas, provisoriamente, em vagões de 

cargà.;Além dissò, algunias das estações já construídas eram "de madeira, 

e dê  pequenas dimensões" é"por isso'teriam de ser, "dentro eni pouco,, 
substituídas por edifícios de alvenaria"."Faltava ainda construir "grande 

•número" de casas de turmas, sendo que em um trecho de 200 knÇeritre 

as estações de Mutum e Campo Grande, o pessoal se abrigava, à falta des

sas casas, em "ranchos malfeitos". Em matéria de edifícios, enfim, faltava
- construir, ainda muitos oútros, seja destinados à residênciar de funciona-^ 
rios, seja para escritórios, depósitos,.etc. (R14-15, p. 44-45, 25/--2Ó). No

?trechò correspondente'à antiga Bauru-Itapura a situação nãò era menos 
desalentadora: EnrLins e Araçatuba, os opèrários habitavan) "velhos^rán- 

chos improvisados de dormentes podres e algumas folhas dé zinco";' das 
d 9" estações existentes entre Bauru e Araçatuba, nove, construídas em 

. madeira, "estavam em ruína"; enfim, também no lado de São Paulo era 

igualmente sentida a falta; de instalações para armazéns, depósitos,v servi
ços de administração,,etc> (R21, p. 14, 16 e passim). ;

Em toda a estrada faltavam também oficinas e seusyequipamentos. 
Gertas instalações existentes em Três Lagoas, as quais "a Companhia No
roeste do ÍBrasil qualificava de oficinas";;assíriaÍa em 1916 o diretor da 

Itapura-Corumbá; "não mereciam semelhante designação" (R14-15, p. 
29). Referindo-se a tòdo o trecho dé Bauru a Forto Esperança; Arlindo í 

Luz reitera: "nãò dispunha a Estrada de boas oficinas; as que existiam em 
Bauru, e Aquidauana eram insuficientes mesmo para o pequeno material

- então lexistentè^e, cujavreparaçao se' vinha fazendo'com auxílio das Com
panhias Paulista e Mogiana" (R21, p. 11). Desse modo, no decorrer do 

nosso período foram necessárias diversas prpvidências visando a .remej- 
diar tais carências. , w- v . . - - . í - v - r - .-/■ ,

Falta de cercas c

‘ I lím  problema particularmente sentido, na Noroeste era a ausência 

de cercas nosíladosdaslinftas.Airídà em, 1921> eni toda a extènsão!da^NQB/í 
havia apenas 635/km de cercas (R21, p. 32-33). Em 1922, ao considerar 

"inadiável" a. construção desse melhoramento, tanto em Mato Grosso 
como em São-Paulo,/ o diretor registrai "a Estrada atravessa zonas criado- 1 
ras,;e são constantes os desastres ocasionados pela entrada de animais',: e: 
até de indivíduos, nó leito da linha,; coni graves responsabilidades e danos, 

para a Administração" (R22; p .5 9) . De fato, era comum os relatórios anuais

s ./ ' Capítulo 1 . ' 1 - y
‘ /  '  ' 1 \ Uma estrada inacabada v  ,»/ ’ , \
Breve'panorama da trajetória e dos problemas da Noroeste (1918-1956) t

dos diretores trazerem até mesmo quadros com dados sobre o "numéro de ' 
animais apanhados na dinha pelos trens"./Encóntrarse mesmo, ein 1926, 
um expresso 'registro de* vítimasrhumanas, /mencionando-se a niortè de 6  ̂

"estranhos", isto é, não-trabalhadores da estrada (R26, p. 20). >
v, O atropelamento de animâis/podiai representar graves acidentes de 

tráfêgo. Cóvello, por exemplo, registroíf em 1941 "um acidente com des- _ 
carrilamento e tombamentò de uma composição de lenha, determinado 
pelo atropelamento de um. bovino". Essa causa aparentemente menor 

provocou, ainda segundo o relato, >a morteimediatadetrêstrabalhado- 
res. e ferimentos em mais alguns, ’além de serias danificações na locomo- 
ti va enb restante materiarrodante" (COyELLO, 1941, p./15). Por outro 

lado, é;interessante observar que ás próprias~cercas,eram, às vezes, víti-, 
mas-de "acidentes", istoíé, incêndios. EnT l92Í,7 por exemplo^ já se preco-  ̂
nizava a substituição dos mourões de madeira (dormentes velhos) pòr , 
outros,/metálicos/ porque/a cerca de madeira; além de>;sua "pequená' du
ração normal", acarretava elevadas despesas com a conservação dós acei- ; 

.vros.^y^p^mais/das^ezes^inócuos^^^ás^wisto.^sè^^freqüentfósimá^-a/desr'/ 
truição,.pelo fogo, dé "grandes trechos" de cercas í(R21, p. 3-3)v ^

- , Vale assinalar, a propósito,r q[úe incêndios eram ocorrências nada ra- 
ras-na Noroeste . Esses ácidèntes tinham duas causas (/principais : as fagúlhas 
lançadas pelas próprias locomotivas e as queimadas promovidas pelos pror - 

vpfietários rurais ao longo. da linhal particularmente no trecho ínato-grossen-. 
se. Àlém das cercas, costumavam ser vitimados pelo fogo também os postes 

das linhas telegráficas, com seus acessórioŝ  além de carros, vagões(.e-merca- 
dorias; há ainda informações de que os próprios; donnent es da linha eram às ; 

vezes destruídosvpor incêndios'prpvocàdos por fagulhas(R51- p; 1 T4̂ ‘9
v j /  l - ■>. . V .............V. . < ........... f .1............................... -........................................  V ) ...............

-Sistemas de comunicação

c Durante nosso período, os sistemas de. comunicação da Noroeste 
eram constituídos por linhas e outros equipamentos telegráficos,; telefones 

e, finalmente,/equipamentos de; radiotelegrafia e radioteleíonia. Como se 
sabe,ydpses sistem^ depende, principalmente, a delicada; operação de li

cenciamento de trens^ vale dizer/ o controle dò tráfego das composições. 

Ao longo do período; tais sistemas/parecen^haver sido, regularmente im

plementados ná NOB/ o que' todavia não impediu que, em diversos mo

mentos, fossem reclamadas melhorias nos respectivos serviços.
1 ^ v ‘ ï -’--H- - v ................■)

19. À  yítima mais freqüente desses âcideiites/contudo/parece haver sido; 
a lenha - aquela, por suposto, armazenada à margem da linha, à disposi
ção das locomotiyas.V Com efeito, a partir de 1924 os relatórios; quando 

y trajtam dp movimento de lenha durante o ano, registram sistematicamèn- 

, _ te o item "lenha incendiada". r r ../-iv v - -
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í Em ,1918 a NOB,dispunha de duas linhas telegráficas ao longo de 

toda a linha, de Bauru a Porto Esperança, e uma terceira linha foi còns- 

. traída entre 1918 e 1921, no trecho entre Bauru e Três Lagoas. Tratava- 

.se, pelò que se pode deduzir, de linhas provisórias'. Quanto teos telefones; 

inf orma-se que i os trens*corriam sempre "níunidos de um aparelho [tele- 

fônico] portátil destinado a dár aviso iniediato cie qualquer acidente'', e 

em 1924 a Estrada possuía também redes telefônicas em Bauru, Três La- 

v goas e Miranda (R21, p. 18-19; R24, p. 62). , -1 "  ̂ t

_, ' > Uma breve descrição da situação e funcionamento das diversas li

nhas telegráficas da Estrada, em 1925, permite entender melhor o siste- 

nia de comunicações da NOB - sistema esse que permaneceu, com modi

ficações e ampliações, durante/muito tempo.,Assim, a I a e a 3a linhas li- 

- gavam Bauru a Porto Esperança, porém de forma diferente: a primeira 

servia à çonninicação da administração central (Bauru) com as demais 8 

principais, estações>>diretamente/ou còmíbaldAeações; a terceira linha-era 

"intermediária", isto é, entre-estáções, e era' utilizada . para licença dei 

V trens. A 2a linha comunicava diretamente a. estação de Bauru com as 

principais estações no trecho até Três Lagòas% A 4a linha, finalmente; com 

apenas ,150 Km de extensão, permitia a comunicação de Bauru com es

tações do trecho até Lins.20 Entretanto, segundo a avaliação do diretor, 

essa-última linha, concluída em í^23, era a-única qúe oferecia "absoluta 

segurança" (R25, p. 22-23). ' f - L

De todo modo, ainda em 1925 o sistema de licenciamento de trens 

foi melhorado com o início da instalação de aparelhos de estafe (st(aff) elé

trico nos primeiros segmentos da linha, a partir de Bauru (R25, p. 24). 

Nos anos seguintes o uso do estafe elétrico foi progressivamente amplia-5 

do, chegando até Três Lagoas (R38, p. 114). Estacionou, porém, nessa úl

tima cidade, de modo que é só depois'do nosso período qúè aparecem no

tícias sobre sua expansão (RFFSA, 1958, p. 33). ; \ '

s Em 1939 os sistemas de comunicação, da NOB parecem haver sido 

grandemente aperfeiçoados.-Por unr lado, a ferrovia pássoú a dispor de 

/ comunicações por rádio, para serviços de radiotelegrafia .e radiotelefoniã.v 

Estavam instaladas 7 estações transmissoras: em Bauru, Áraçatubá, Três< 

Lagoas, Gampo Grande, JPorto Esperança e também noí carro da adminis

tração (A-l)è no avião da Estrada. Além disso aparece .um outro sistema 

\ de controle do tráfego de trens : o chamado " seletivo", instalado rio trecho 

de Bauru a Ara ça tuba è inaugurado em julho de 1939 (R39, p. 111 ). Du

rante o. nosso período o uso desse sistema foi estendido ao'trecho mato- 

grossense, de modo que, em 1956, as linhas do seletivo alcançavam ò km
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20. É conveniente observar que as linhas telegráficas serviam também ao 

público (telegramas.pagos). J . '  -....

V ..................................! . . _____Uma estiada inacabada .. . .. ^  , \

; ^ \  Brcvc panorama da trajetória c dos problemas, da Noroeste (1918-1956) A 1 '

A,-. ..l.: \ ' ^
■- í , v  ( i > ^  *- ^ r

1.256 da linha-troncoVjá nas proximidades do Rio.lParaguai (R56, p.^89). - 

Enfim, ! com; q tempo surgiram na NOB novos centros: teíefònicos> em 

Aqúidauana, Campo Grande *e Araçatuba. As estações ,de rádió, por sua , 

vez, passaram a ser, em 1944, em número de 9 (R44, p. 76). ’ ;

"Co n c lu sã o  e a m p l ia ç ã o  d a  ferro v ia   ̂ , ;

 ;k :7r 4 - r - - f y ^  ̂
s O prolongamento, a Corumbá ( 1 Á v J m

■•■̂ :;̂ ;::■̂ :̂:■;Ademais•daSf.obras::dê Tetificação;:-na:■̂ linhavprimitiya>.■o.■^acabamen-'  ̂

to" da Noroeste implicaria também na efetivação de seu próprio projeto 

^inicial, mediante o prolongamento até Gofumbâ.'Esp efetiva conclusão 

/da Noroeste-constituiu, entretanto, uma novela incrivelmente (longa. Ô  

Decreto n° 6.463 (25:4.G7)£ que pela;primeira vez tratou)da. mudança do 

' traçado da NOB/ estipulava ciaramente que a E. F. Baurti-Guiabá tèriaiseu 

traçado alterado "de nïodo a terminâr em Corumbá" (cláusula i). Toda-’, 

via, O; mesmo decreto> áo preconizar o início da construção também pelo 

'lado vde Mato Grosso, já dètermiii_ava que fosse escolhido, para-fantõ)um 

ponto final provisório situado aquém daquelacidadè, como se pode • verifi- 1  

c^r pela,seguinte redação, dadá à cláusula'5: t - y ^

' . : o trecho de Bauru a Àquidauanci ou a outro ponto mais conveniente no curso na- . 

s- ■, ' vegável do rio,. deste nome mude-afluente sen [deverá] i ser entregue ao tráfego 

, até junho de 1910. Os trabalhos de construção da parte compreendida en- ' 

v .  ̂r tr,e este último ponto e ! Corumbá- serãò encetados (logojqiie aquele trechov 

1 seja entregüe ao tráfego [grifo meu]. N ^ r ^
^  ‘ "1  . \ ' ) ............................. v ), ^  A  < 'r  t \ ' 1 ' ‘ ;  ïI T I J ! - < s , ) - <- \ ‘ > j \  ' , - '
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dé reconhecimento do^traçado, efetuados pela Comissão Sctínoor (cf. ES

QUERDO, Í908,'p. 9)7 Já o decreto n° 6.899 (24.3.1908), que tornou efe

tiva a mudança do traçado, veio acrescentar uma inovação: tratava7se ago

ra] de uma estrada "de Itapura a Q orw ibéi e^daí à fronteira dô Brasil com a Bo-: 
;/zm" (cláusula 2, grifo níe.u) . -Na verdade, segundo se informa, já a Comis- 

sao Schnoor chegara a efetuar reconhecimentos também na terreno além 

<de Corumbá; ultrapassando .mesíno a/ fronteira e chegando até a loçalida-; 

de boliviana de Puerto Suárez (CARVALHO,-1942, p. 23). Quanto ao pon

to final provisório em Mato Grosso' esse decreto (com base, certamente, 

nas informações^coligidas por Schnoor) torna1' imaís précisas âs determina

ções aindaT um tantQvá^as do anterior.^Assimy ele agord estabelece clara- ; 

mente que os trabalhos de construçãq da Itapiira-Corumbá seriam "inicia- 

dos á partir do Porto Esperança" ( cláusíila l 6). Todo o trecho de Itapura a
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Porto Esperança, dizia ainda o decreto (cláusula 17), deveria estar aberto 
; -ao tráfego provisório iate p dia 30 de setembro de 1910, sendo que/ para a 

conclusão da seção "de Esperança a Corumbá e daí à fronteira do Brasil 
com a Bolívia", ficava marcado um "prazo adicional" de 15 meses (que ex
piraria portanto, conforme se deduz, em. 30 de dezembro de 1911 )-. / ;
v\ Os estudps deánitivos de toda a linha, até a fronteira da Bolívia; 

v chegaram a serelaborados e devidamente aprovados (Decreto n° 8.071, de ' 
,16.6.10). Todavia, o contrato, da companhia construtora foi declarado ca- 

/ duco, a Únião'assumiu a operação e o término da linha;'mas a NOB perr 

inaneceu com seu ponto terminal em Porto Esperança. Há informações de 
~ que os empreiteiros chegaram a depositar trilhos em Corumbá, "mas nada 

se acrescenta a esse respeito (R14-15, p. 13). O prolongamento a Comm

î t  era certamente lembrado aqui e ali: ppr ocasião da encampação da Baur 
ru-Itapura, por exemplo, coni sua subseqüente incorporação... à Itapüra- 

■> Corumbá,7 manifestava-se a esperança de que, sendo arrendada a terceiras 

a operação’ da ferrovia unificada, o governo poderia exigir que ficasseni "a 

cargo do arrendatário" ás despesas com a conclusão da estrada, aí incluído
> o-trecho afinal dirigido a Corumbá (cf. a exposição de motivos que• acom
panhou o Decreto n° 1.2.746, de 12.Ï2.17, transcrita no extrato do relató
rio apresentado em 1918) pelo ministro da Viação e Obras Públicas, em LFF, 
v. 16, p. 11).21 A obra, de todó modo, permanecia suspensa, v i 

e * É interessante observàr que, ainda na época, da construção, paçe- 
cem haver surgido, rumores nó sentido de que a ferrovia não passária de 
Porto Esperança. O engenheiro Clodomiro Pereira da Silva, um vigç>roso 

crítico tanto da mudança do traçado da NOB como^da ação dos emprei

teiros da estrada, dá nóticia desses rumores: Depois de.-ironizaí a rigidez 

dos prazos fixados para.a construção da ferrovia,' em-artigo escrito^em
1910,. Silva informa: "e agora já se1 fala, já se pensa, já se quer, dar por 

ponto, terminal o porto Esperança, que’ fica a ,93 «quilômetros aquém .de ̂  

Corumbá" - isso porque, segundo o autor, "o orçamento desse trecho 

[Porto Esperança a .Corumbá] é duplo do dos outros correspondentes, e 
os empreiteiros só podem gastar até quarenta contos,, ouro, porfquilôme
tro". Sabe-se, de fato^que o trecho de Porto Esperança a Corumbá, cru

zando o maciço do Urucum, era de construção particularmente difícil, í 
' exigindo, ehvlarga extensão' profundos cortês em ròclia viva. De acordo : 
com Silva, todavia, o contrato dos empreiteiros não era onèroso: "ele está 
dez vezes coberto peloslucros das restantes seções da linha.'."; mesmo as
sim, sentencia o autor; "a estrada'de ferro ficará~em Porto Esperança para

21. Além disso,1 ainda em 1917; as instruções 'regulamentares expedidasV 
'  ̂ ' para a E. F. Itapura a Corumbá consignavam expressamente, entre os ser

viços á cargo da diretoria da Estradada construção desse prolongamento^ 
(cf. Portaria de 26.4.1917, em LFF,,v. 15, p. 688). . : ?
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qiíe o empreiteiro rião?4 espenda nesse trecho lucros que aufereMia còns- 

truçãó.das seções para trás" (SILVA, 1910, p. 124-125).22 (  ̂ h )v
r ; \> nA parte eventuàfis manobras!de.<empreiteiros/ parece possível que >,an 

falta de maior èmpenlho na tonclusão'da ferrovia, nessa épóca^ encon-y 

trasse. rèspaldo na senssaçãp de uma virtual desnecessidade, se assim põr 
dèmos dizer, do segmemto ferroviário de Porto Esperança a-Corumbá; que 

poderia' ser julgado disspensável em vista' da fácilligação fluvial entre es

sas duas localidades. E)e fatot o ex-geólogo da-Comissão Sclínoor,afirma 
claramente, em 1918, que esse segmento "não foi concluído pòr não ha- 
ver ntilidade:até ao preesente" (LISBOA, 1918, p. 75). Essa]idèia seria aliás 

reforçada, vários anos • depois; pelo própriocOscar T:;Guimaraes; impòrtan- ■ 
te engenhèiro da NOIB: enumerando, em 1933, as-medidas necessárias 

para a complementa çião da ferrovia/ Guimarães defende ou- o prolonga
mento de sualinlia at;é Corumbá ou o "estabelecimento de úma navega-' 

ção fluvial própria e eficieníe entre aquela cidade e Porto Esperança" 
(GUIMARÃES; 1933, p. 101).; ; t - - v >

, A questão, de todo modo, reaparece em nosso período já no relató

rio de Lúz, segundo o * qual "urge" levar as,linhas da ííOB* atç Corumbá e 

daí a Puerto Suárez (B5olívia); visando a uma futura ligação transcontinen
tal (R21, p. 46): Nos relatórios da NOB, todavia, esse tema voltaria a apa^ 
íecer apenas em 192 7Z/guando se informa que se haviam iniciado nòvos 
éstúdos paraconstruçiãó do trechó,restante (R27,;p.>36). Tais estüdos,xche^ 

fiados pelo engenheirro Gaston Sarahiba de Athayde, forãrii de fato'con-; 

cluídos no ano seguinite; quando foram elaborados .9 projéto definitivo e o 
respectivo ̂orçamento,»;} por esse projeto, o prolongamento teria a extensão; 

total de 92,7 km (R2ffi;.ip. 14;15; R43, p. 37) É relevante notar que, nes
sa época, interesses ocorumbaenses^que/se mostravam agastados com- o 

abandono da obra,; p.*areciam movimentar-se em favor da construção do 

prolongamento. De f;:ato, ein 1929; o presidente da Associação Çomercial 

de/Corumbá informava: "o governo da República vetou, rio orçamento 
para o ano passado> aa verba de três milcontos que a nossa representação

- conseguiu para o início dos trabalhos deprolorigamento, prometendo en

tretanto mandar comtinuar a 1 obrajão logo as finanças públicas o permi

tam. Nós ficamos sennpre coiíi a promessa..." (MACIEL, 1929; p. 22-23).
Nádafoi impleenientado, de’fato,.é o assunto volta a ser deixado eni 

segundo plano. Nos «anos seguintes, os relatórios rr quando mencionam o

„■■ ■ j ■■■■■ s-f,---. . ' Uma estrada inacabada ___ , v
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. 22. AVprevisõe:is de Silva eram ainda-mais aziagas, duvidando mesmo de/ 
f  ; qué se fizesse ai ligação entre os dois trechos da ferrovia, a saber, aqueles 

, ^ construídos a partir das duas frentes d.e trabalho,- estabelecidas uma em 
-lo,.i-̂ Porto Esperançóa e á outra ainda em território paulista (cf. p. 125-126). r v 

t  23. Guimarães ((1933) fornece detalhes sobré os-estudos de Athayde (p. 31- 

H2). -................... ' ' 1 .......... :,~W...................... -



prolongamento, coiho^nos anos de 193 l a 1933V limitam-se a> reiterar á 

"necessidade" • da obra. Àssim; o tema só retorna aos'relatórios da NOB 
em 1939, quando surge um crédito ' especial para a. construção do seg
mento faltante e essa obra apàrece já vinculada à construção da ponte so

bre o RiòParaguai, considerada como o efetivo início do prolongamento 
a Goruínbá (R39, p. 7, 28). Gomo veremos a seguir, essa ponte-começou 

efetivamente a ser construída ainda em 1939. Já no que respeita áo pro-, 
longamento propriamente ditof os ̂ serviços' parecem haver-se atrasado 
um tanto, visto que a locação começoú, apenas em novembro de' 1941 e 

à ;terraplenagem,. a partir dé Corumbá, em janeiro de 1942 (R41, pi 31;. 

R42, p. 35 ). É interessante observar que, segundo se informa, a equipe da 
locação conseguiu .nessa - ocasião melhorar o traçado do projeto antigo, 

encurtahdo-o para 77,8 kin (R43, p."37).  ̂ ;
- O prosseguimento !dos trabalhos,'porém, ocorreu ení meio a difi

culdades de toda %ordem.Ja parai a loca çãotf ora preciso; por exemplo, rea-A 

viventar a trilha da exploração realizada em 1927-28 (R42/p. 35; R43, p. 
37). Por outro lado, o traçado dò'prolongamento crüzava inicialmente 
um pequeno treclio; de pantanal, logo depois  ̂do Rio Paraguai, ónde as 
condições ambientais eram: "desfavoráveis à constância do trabalhador 
nos serviços" (R44, p. 31) . Faltava, de fáto, mão-de-obra, e além disso os 

aterros feitos, no pantanal-eram freqüentemente destruídos òu danifica
dos pelas enchentes/ as quais obrigavam à paralisação dos ; trabalhos du
rante "4 a <3 meses por ano"' (R45, p. 32-33; R46, p. 35). Foi apenas em 
1947 que, as obras receberam; pela primeira vez, o rèforço'de máquinas 
mecânicas (um 'escraper e íim buldozér), de modo que, no ano seguinte, 
pelo menos em um dos^trechos do prolongamento os serviços estavam 
"inteiramente -mecanizados*; mesmo assim.ocorriam interrupções no tra  ̂Î 
balho, devido a "desarranjos nas máquinas e dificuldades na ;obtenção de 
peças para a sua reparação'"(R47, p. 33; R48, p. 35). Nessas^circunsíân- 

cias, apenas em 1948 puderam ser assentados os primeiros trilhos do pro
longam ento^á partir de cada um de seus extremos; do mesniò modo> ape
nas em 1^49ificaram totalmente concluídos os serviços de terraplenagem 
(R48, p. 37; R49, p. 46). v „
v Todavia, a cònservação dos aterros- continuava a exigir "sistemáti

cos trabalhosde" reconstrução". Não apenas as enchentes atacavam as 
obras; à faltá-de.terças, também o gado das fazendas vizinhas, fugindo às : 
águas, pernoitava sobre os aterros, "concorrendo para a sua demolição"
, (R49, p. 47). A morosidade^no andamento dos trabalhos produzia por-/ 
tanto, nesse particular, um círculo vicioso: quanto mais se demorava o 
assentamento dos trilhos e, assim, o avanço dá linha- definitiva, mais se 
deterioravam; os" aterros, os/quais precisavam ser virtualmente -recons
truídos quando, finalmente, parecia chegado ò; momento de lançar os 
trilhos (v., ,por exemplo, R50, p. 41).

■ _ • Os trabalhos do'prolongamento, como foi mencionado, deserívql- 
viam-sè eçn dúas seções,, a partir de *cáda um dos1 extremos. Assim, en
quanto não fossem ligadas ás duas pontas de ̂ trilhos, de modo a permitirv 
pèló menos um tráfego de serviço, todos os'niateriais'necessários à fren
te aberta,em Corumbáf precisavam sér transportados pelo Riò Paraguai, dè~ 
Porto Esperança aò porto de Ladário, situado'junto a Corumbá (R49, p. 
55 ). Essa medida, além de àcarrétar "pesada despesa" com fretes/ ãgrava- 
va a crônica carência de mão-de-obra: os operários tinham de ser desvia
dos1 do serviço \paracuidarenida; carga e/descargàdò material despacha^ 

^ckhpor via fluvial (R50, p. 40-41). ' N ^
L De todo modo, ení' 1951 praticamente completou-se o assentamen- ' 

to de^trilhos; ficaram faltando apenas 5OO ni, os quais foram' assentados 
nos primeiros dias do ano seguinte (R51, p. 35). Assim, em.23 de'janeiro 
de 1952 já-podiam circular em tòda a linha os trens de serviço, e em 15 
de dezembro do mesmo ano o prolongamento pôde ser aberto ao tráfego J 
de trens de carga; para possibilitar o tráfego de mercadorias, foram'exe- 
cútadas na esplanada de Corumbá algumas '/obras de émérgêiíeia", coinò 
um armazém provisório. O tráfego ,de trens de passageiros, todavia, só foi 
abeíto em 12 de março de 1953 (R5/2, p^38, 42; R53, p. 34).’ J -, y

- Vale-mencionar que, oficialmente, o prolongamento começava no 
km 1.2é8, isto éf/o ponto, ainda a leste do Rio Paraguai, em que á linha 
se bifurcaya: a antiga linha-tronco, agora convertida em um peqüeno ra- 

‘ mal, dirigia-se ao Porto Esperança, 'enquanto a nova seguia "para a ponte. 
Nota-se também : que" todo o; prolongamento foi cónstruído com trilhos 

usados, retirados de outras seções da ferrovia, nas quais se haviam assen
tado trilhos mais pesados (R5 3, p. 34). J  '

A ponte sobre o Rio Paraguai x v ^
'  , 1 '  '  K "  S  ^  ^  1 Í   ̂ C  S  “  1 J , t '  H  ‘ f ï  1 '
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r í .\E curioso notar que otprimeiro decreto que se r̂efere à mudança do 

ponto, final da íerr o via A de ; C uiabá "para Corumbá (Decreto n° 6.463, de 
1907), nem seqüer menciona; essa ponte. Já o Decreto n° 6.899, de mar
ço de 1908,Çé jiiais explícito, referindo-se a ela^em máis de üma ocasião.- 

^Esse decreto determinava por exemplo que, \em atenção às, necessidades 
da navegação; a. ponte definitiva sobre o Rio Paraguai tivesse um "vão 

móvel"; por outro lado; embora autorizasse; a construção de umár ponte 
'provisória ou üma "ponte flutuante de transbordo", estabelecia uni pra-; 
zo para a^apresentação do projeto definitivo (cláusulas 6 e 10)." ,

; -c Não disponhò, <porém, de informações sobre a eventual, elaboração 

desse projetóL Assini,^o que parece é que. a ponte sobre o Rio Paraguai 
veio a ser; nessalépocaX envolvida no mesmo' processo que deixou no^ol- 1 
vido a extensão da linha até Corumbá. Surpreendentemente, aliás, os 
próprios relatórios da NOB são ítiuito lacônicos acerca dessa obra. Arlin-

^  , Uma estrada inacabada \ ^1 ■ v 1
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do Luz,'que em 1921 coloca forte ênfáse na riécessidade de a Noroeste 

atingir finalmente Corumbá, nada diz sobre o meio de transposição do 
Rio ParagUiai. Aiiída mais surpreendente é o mesmo, silêncio nos relató
rios de 1927 e 1928, aô  tratarem precisamente do projeto, então elabora

do, visaildo áo prolongamento a Corumbá. Assim, é apenas Qscar Guilna- 

rães quem, Comentando, o projeto desse prolongamento, elaborado em 

1928 pelo engenheiro Átliayde,:assinala.que ,a ponte fora estudada "de 
modo a dar passagem à navegação fluvial" (GUIMARÃES, 1933, p. }2); 

nos relatórios dos diretores; a primeira referência à obra aparece apenas 

,no momento mesmo em que ela se inicia (R38, p. 9 e 30); esse início te
ria ocorrido no mês de outubro de 1939 (cf. R47, p. 37). ’ * * /

Segundo se pode deduzir "de'uma observação efetuada por Covel- 
4o, o mencionado silêncio, durante a década de 20, poderia talvez; indicar 

uma tendência á considerar desnecessária a construção da í>onte. De fato, 
ainda em 1941 o citado autor critica severamente essa construção, julgán- 
do-a "perfeitamente dispensável"s enquanto a região servida não estives-v 
seyem "pleno florescimento econômico"; na situação então existente, ava

liava Çovello, "a instalação de um ferry bocit satisfaria perfeitamente as 

exigências de tráfego, principalmentê porque o regime de escoamento do
- Rio Paraguai é perfeitamente favorável a esse. tipo de instalação" .(CO
VELLO, 1941, p. 8).. ' \ ^

É~curioso,;níesmo assim, que ainda na época do início ;dà obra os 
relatórios^nãoUndiquem detalhes do^projeto..Sabe^sé de todomodoque' 
a ponte, com 2.009 m de coniprimènto/foi construída cerca déjdois qui

lômetros acima dĉ  estação de Porto<Esperança (VIEIRA,
Sabe-se igualmente que, à diferença da ponte, do Paraná, esta seria agora 
construída em concreto armado. Nota-se_ enfim que< o projeto : definitivo 

não levoú em conta a determinação referente a um "vão móvél", cons- ' 

tante no Decreto n° 6.899. Gomo informa Lima Figue‘iredo, entre as duas 
alternativas capazes de evitar que a ponte impedisse a navegação - isto é, 

"uma ponte fixa e álta, ou uma ponte baixa com uma parte móvel no vão 
do canal" - acabou'sendo escolhida a primeira. De acordo com Figueire

do, ai segunda alternativa foi déscartada pórque exigiria "aparelhagem ' 
mecânica delicada e complexa pára a região", .obras complementares para 
instalação da força acionadora. dessa aparelhagem e pessoal espèciálizàdo 

para efetuar essas operações - pessoal esse que,‘"além de receber, bons sa- > 

lários, não se conformaria a viver permanentemente em [Porto] Espéran- • 

ça'^(FIGUEIREDO, 1946a, p. 351)'. \  ' «’ V
Aponte éra considerada, nessa época, "a obra mais importante em' 

execução nà Noroeste" (R40, p. 33). De fato, em contraponto ao laconis
mo dos relatórios oficiais, a Revista Ferroviária, editada no Rio de Janeiro, 
dava amplo destaque à obra, acentuando sua monumentalidade e o fato

, _ , ^  . . Uma estrada inacabada

; '  Breve, panorama da trajetória e dos problemas da Noroeste (1918-1956) , ■
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de a firma empreiteira (Leão Ribeiro & Cia., do Rio de Janeiro) trabalhar 
com "pessoal técnico e operariado todo brasileiro" (cf. ,A ESTRADA.de 
Ferro Noroeste cio Brasil e a ponte sobre ò Rio Paraguai, 1941). No refe

rido periódico aparecem, ao longo de vários anos, a partir de 1940, inú

meras fotografias e pequenas notas acerca dos serviços. ‘ j

A obraioi inaugurada, contudo, apenas em setembro de 1947, em 

solene cerimônia oficiaL(R47/ip-?4; ISTEVES, 1958, p. 125). Sobre ela fo
ram assentados os trilhos; mas ficaram faltando a balaustrada, também de; 

 ̂concreto armado, e a linha telegráfica, serviçosjjue só foram concluídos^ 
eni 1948 - quando se instalou'também a sinalização noturna do canal de 

navegação, com energia elétrica produzida pela própria NOB-em Porto, 

Esperança (R47, p. 36; R48, p. 37). ' *

( V ^ )N ^   ̂ ^  '
O ramal de Ponta Porã /̂  . r

Ademais deása efetiva conclusão da NOB, com seu prolongamento a 
Córiiihbá, resta referir a màis importante obra de amplíação áa ferrovia, 
ao longo do nosso período, a 1>aber, o ramal dirigido às fronteiras com a 

República do Paraguai. Segundo afirma Neves, tal ramal já havia sido su
gerido, para o futuro, pelo engenheiro Emílio Scímoór, e, de fato; em

191.4 outro autor mencionava um plano segundo o qual partiriam de- 

Campo Grande dois ramais da Noroeste, um para õ norie, em demanda. 
de Cuiabá, e outro para o sul, em direção à fronteira paraguaia (NEVES, 

,1958, p. 129; MACHADO, 1914a, p. 412). Em 192L Arlindo LuzMefen- 
diá também a construção do ramal a Ponta Porã, considerando-o\"a mais 

fácil e mais pronta solução para a ligação da nossa redev ferroviária à da 

República do Paraguai" (R21, p. 46-47)^ Dez anos, porém, passaram-se 
arites qüe esse assunto voltasse/a freqüentar os relatórios dos diretores da 

NOB: apenas em 1931 é de novo mencionada a fiecessidade desse ramal, 
menção essá repetida rios dois anos segúintes (R3Í; p.)9; R32, p. 135; 
R33 , p; 135). Sabe-se que a extensão da Noroeste à fronteira com a Re

pública do Paraguai;foi também prevista pela comissão que elaborou o" 

Plano Geral de Viação de 1934; nessa fronteira^segundo.a comissão, "dois 

pontos, ao menos, deveriam ser alcançados", visando a futuras ligações 
com a rede de comunicações do Paraguai: tratava-se das localidades de 

Ponta Porã e' Bela Vista (àpud MARTINS, 1995, p.-107-108): <-:L {
Nos/relatórios dó,s diretores, todavia, nenhuma outra referência 

aparece até 1938, quando já tem início a'obra. Agora se noticia; de fato;'
 ̂que eiri janeiro clesse ano foi organizada uma "comissão de estudos" do 
r am a l, diretamente subordinada à Diretoria da Estrada, a qual instaíou 

^seu teiscritório técnico em Campo Grande e, eiri 15 de fevereiro seguinte, 

iniciou seus trabalhos. Diias turmas de exploraçãaforani organizadas, e a ;



construção do leito foi iniciada em 16 de julho de 1938 (R38, $.28-29,' 

-35). De ntodo semelhante ao caso dá ponte sobre o Rio.Paraguái/também 
ãqui os relatórios ;são lacônicos; om itin^ informações mais detalhadas 

acerca do projeto, _r  ̂ J
, \ De todòmodo, segundo Cinforma um memorialista, foram estuda - 

. dos para o ramal três diferentes traçados^Q^primeiro seguiria pelo divisor 
de águas das Bacias do Pâraná e Paraguai (vale dizer, o,alto da Serra de, 

./Maracaju), ondejá, ha via,.uma estráda de terra. Esse traçado,-contudo, 
embora oferecesse melhores condições para a construção,>foi descartado' 
por ser "o niais' yulnerável, sob o aspecto estratégico", vrátoque ácompa- 
nhariã, em boa extensão, a linha da divisa com a República do Paraguai. 

■O,segundo; afastando-se do divisor de águas, ,passaria 'pela* cidade de Rio 
. Brilhante; mas foi também descartado porque "alongaria" a distância a 
ser percorrida. Assim é que veio a ser adotado o têrceiro, .passando por. 
Maracaju, , aproximadamente intermediário - entre os dois primeiros 
(MARTINS,^Demósthenes; [19--], p. 169-170) '̂ ^

A obra dispunha, "em 1938,,de unixvultoso crédito orçamentário, 
que montava a 10 mil contos de féis, de tal modo que/dentre os mate-:' 
riais adquiridos com a verbav; do^ramal; incluiu-se  ̂até mesmo um avião 
(R38, p. 8-29). Os trabalhos, todavia; não se caracterizâram pela celerida*—

- de; nem püderâm contar sempre .com á abundância de recursos que se 
prenunciava no início. Assim; ern l̂940 a põnta dos trillíos estava apenas  ̂
no quilômetro 50 (R40, p. 34), ê o, primeiro trecho, da estação delndu- 
brasiR4 a Maracaju (154 km); foi'inaugurado apenas^em 19 de-abril (de 
1*944. MeNsmo assim/não se mencionam1 dificuldades até esse ano, quan
do se registra que os serviços .prosseguiam com "certa morosidade, “em 
virtude da dificuldade em se7 conseguir pessoal" (R44, p’. 3, 34). Obstácu- 

\los voltam à .ser mencionados eiii 19̂1:5, assinalandò-se qíie as "dificulda-' 
des" da região èram "enormes, especialmente em mão-de-obra", (R45, p. 
3)'. Nesse ano a ponta dos trilhos chègoulao km 181 e no ano seguinte 
progrediu apenas até ò km 192; em 1946, segundo se informa, o_desên- 
volvimento dos trabalhos "teve que ser restringido devidò à insuficiência 
da verba concedida" (R46, p., 38-39) ̂ Em 1947, do mesmo modo, várias 

obras do ramal foram paralisadas ou riao foram iniciadas por "falta de're
cursos", e.a ponta dos trilhos não avançou além dokhi 200 (R47/p! 42- 

43). ÿToiano seguinte, diz o relatório, o ramal pôde dispor ̂ de recursos 
"maiores do que nos anos anteriores'';mas "ainda insuficientes" para que 
a conclusão pudesse ser "abreviada" (R48/ p. 38). ■ , 1 ^
7 ^ _______  '1 1 r~ ~J ______  ‘ j- -a

v '24. É curiosVnotar que, inicialmente, a'estação ,de Canipo Grande era 
considerada o ponto de partida do^amal (R39, ‘p . 27). Apenas em 1943 se 
indica como seu quilômetro zero a estação de Indubrasil, situada alguns 

. quilômetros a oeste^de Campo Grande e de ondeefetivamentei parte o ra- 
; .mal (R43, p. 42). ' * • A

-,. . I , Unta estrada inacabada \ í ,
'T Breve panorama, da trajetória e dosproblemasda Noroeste ( 1918-1956) ^ ̂

" De todo modo,’ um sègundo trecho, ate a estação de Itaum,(km r- 
225), foi inaugurado em 18 de inaio de 1949.,Nésse ano os trilhos fo
ram assentados até'as margens do Rio Dourados, no km 243, è o ser
viço passou a/contar com máquinas mecânicas - ao qué parece, con-, 
juntos Tournapull e un i trator Caterpillar P -8 (R49/p. 43; R48,, p.-53). 
Em 1950 informava-sé que estavam concluídas todas as obras-de-arte 
que restavani,; até a estação final (Ponta Porã, no kni 304), tendo os'tri- 
lhos atingido o km 260 (R50, p. 44-45)/Todavia,, apenas em 19 de abril 
de 1953 foi o último trecho, de Itaum a Ponta Porã, aberto aú tráfego - 
èm geral, e ainda assim em "instalações provisórias" (R53, p. 4 ).vUm . 
certo’caráter provisório remanescia, enfim, ainda ein 1956, quando sé 
registram òbras nas esplanadas de Maracaju e Ponta Porã e se informa  ̂
que essa última estação aindcfse encontrava "em fase' de acabaménto" 
(R56, p. 145-Í46). / . \ \ ^

' ~ * y ' T (\ K )y" , ̂  0
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A ferrovia que veio a ser denominada "Noroeste do Brasil""sur- 
, giu oficialmente apenas em 1918, pois antes dela, como vimos; existiyv 
ram a E; F.'Bauru-Cuiabá é; em seguida, duas estrádas\independehtes:  ̂
a Bauru-ltapura e a Itapura-Corumbá. Àté~1913 confundiam-se, .na^ 

prática, a construção è a operação dessas duas ferrovias, na medida em 
que ambas - ainda que sob estatutos diferentes - subordinavam-«se; 
como foi dito, à ação da Companhia de Estradas de Ferro Noroeste; do 
Brasil. Nesse ano, entretanto, tendo á UniãoMeclarado caduco seu con-v 
trato com a Companhia Noroeste, referente à construção è operação da 
Itapufa-Corumbá> esta Estrada adquire urna individualidade própria, 
distinta da Bauru-ltapura, e passa a ter uma existência efetivamente . 

independente, como uma ferrovia pertencente ao governo federal e 

,por ele administrada.- r ; v *_ y
^De fato; ainda em 1913 o Ministério da Viação e Óbras Públicas ex

pediu as instruções para a administração da Estráda (Portaria de 28.10.13, 
em LFF, v. 13, p. 896-898), segundo as quais a .conclusão!da ierroyia, bem 
como a operação de seus' trechos em tráfego, era confiada a unia ' comis
são constituídas de um engenheiro-chefe, três iengenheiros ajudantes e 
outrps-5 funcionários admihistrativosj p engenheirò-cheféientão nomea-, 
do, Carlos Euler, e seus três ajudantesioram buscados nos quadros.de'ou

tras ferrovias) federais (a Central do Brasil e a Oeste de Minas), cabendo fri
sar que, nessâ  o*casião,; o escritório centrai da Itapúra-Corumbá foi insta
lado na cidade do Riovdé Janeiro, .e não em qualquer localidade mais di

retamente relacionada com as obras (R14-15, p. 62). - \

t  ̂̂



No.momento em que a pomissão assumiu seus encargos, em fins- 
de 1913; os i trilhos da Estrada estavam assentados em dois trechos'dis
tintos e separados, os quais já se encontravam abertos ao tráfego provi
sório;. um trecho de 220 km, de Itapuráà estação de Rio Verde'(atual 

Água Clara, em Mato Grosso), e outro de 336 km, entre Porto,Esperan
ça e a localidade de Olhos d'Águà (proximida'des de Teremos). Essas 

duas "pontas de trilhos" estavam separadas, por uma extensão, de 284 

,kin, e por; isso os trabalhos dé cònstrução iorám organizados em duas 
Seções independentes, úmà para cada trecho em tráfègò (R14-15, p) M,

, i > - ‘ A-  -
p / / A  ligação entre'os dois trechos Jo i efetuada em. 31 de agosto de 

: 1914̂  e,-no finaltdesse ano, o engenheiro Carlos Eulér deixou a chefia da 

.comissão, sendo seu lugar ocupado pelo engenheiro Firmo Ribeiro Dutra.: 
a Essas circunstâncias propiciaranV.uma reorganização do aparato adminis- 

trátiyç dá Estrada. Assim, em fevereiro de 1915 las m'encionada^ Seções 
forani suprimidas, sendo estabelecida em Três Lagoas a sedé da adminis- 

^tração.de todos,ós serviços - mantendo-se, porém, o escritório centralna" 

capital federal. No jmês' seguinte foi fixado pelo Ministério o qúadro de 

pessoal da Estrada; sendoípstabelecidás às^habitüais^divisões responsáveis 
( pelos serviços'de uma ferrovia (Tráfego, Linha e Locomoção). Alinha foi 
enfim dividida em três, Residências,- com sedes em Três Lagoas, Cámpo 
Grande-e Miranda (RI4-15mP. 13, 19, 62-63): ' ,

Por outro lado, já em setembro de 1914 haviam sido aprovadas as 

' bases das tarifas a serem cobradas pela Itapura:Corumbá (Decreto n°T 

11.179, de 30.9.14, enrEEF, v. 1914), e em junho do ano seguinte o en- 

. genheirõ-chefe era autorizado pelo Ministério á estabelecer acordos de 
'tráfego mútuo cbm a E. F. Bauru-ítapura; a Sorocabana,' a Paulista e.a S. 

Paulo Railway (Aviso n° 10, de 9.6.15, em EEF, v.1914). Uni novo quadro 

de pessoal para a Estrada, com a respectiva tabela de vencimentos, foi 

aprovado pelo Ministério em janeiro de 1917, e em abril do mesmo àno 

Meditaram-se as "instruções regulamentares" para o funcionamento da fer
rovia (EEF/V. 1915; LFF, v., 15, p. 687 et sèq.): ' .

/Enquanto isso, no tocante à E. F. Bauru-Itapurá, já no início de' 

1915 a lei orçamentária da .União incluía , um, dispositivo autorizando o 
Presidente da República; a encanfpá-la, "incorpòrá-la à Itapüra a Corum-x

1 bá e árrendá-la a quem níais vantagens oferecerT (Lei n° 2.92*í, de 5.1.15, 
art. 307 inciso 17; deacordo com uma informaçãoAde Correia das Neves,

> essa encampação'hàvia sido sugerida ao governo federal, já em novem

bro de l914, pelo engenheiro Carlos Euler, cf.. NEVES, 1958/p. 91). A ci
tada autorização seria’ainda repeticlãnas leis orçamentáriaís dos dois anos 
"seguintes, e a encampação foi enfim resolvida pelo Decreto n° 121746 
(12.12.1 7); o-qual,determinou que, para tanto, ò governo federal pagaria

!  z>' ' ^
' à Companhia Noroeste o equivalente a cerca de 14,7 mil contos de réis,^ 

ouro (art. 2o, alínea íz, cf. LFF,°v. 15).25 t ' '  J, - ' J' ,
. É interessante assinalar-que, por essa época, parecia já generaliza-

i do o costume de designar a Bauru-Itapura comaiiome de "Noroeste dò 

Brasil". De fato, desde meados da segunda década do século os documen- 

tos oficiais parecem hesitár entre as .duas denominações, utilizando ora 
/umá; ora outra, de tal modo que o próprio decreto da encampação.optou 

por estampar, lado aiado, os dois nomes. Diz, por exemplo, a ementa des
se decreto: "resolve encampai; a Estrada de Ferro Bauru a ltapura (No

roeste do Brasil) e incórporá^la"/ etc. ‘ ‘ ' ' , • ^
A encampação foi efetivada mediante escritura lavrada em presença  ̂

de um tabelião, no Rio/de Janeiro, em maio de^l918 (cf. Escriptura de en

campação âa Estrada de Ferro'Noroeste do, Brasil, em DOSSIÊ histórico da Es- 

' trada de Ferro Noroeste do Brasil, n° 2). No mês de julho seguinte, já;vem 

Bauru; ocorreu o átò fòrmafpelo qual o representante da Companhia No
roeste entregou, ao repíeséntanté do governo federal, alinha Bauru-Itapu- 

t ra, com todos os seus "edifícios, dependências; materiais, móveis e utensí

lios" . No mesmo ato, a lipha foi transferida, pelo representante do gover- ̂ 
\no, ao representante do diretor da Itáppra-Gorumbá, quem então declarou ̂ 

formalmente que récebia a estrada e "assumia imediatamente a sua dire- 

; ção" (cf. o Termo de entrega da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, em DOSSIÊ 
histórico..., cit.).26 Nesse meio tempo/a Itapura-Corunibá vinha sendo pre

parada para incorporar a linha^de Bauru a ltapurá. Assim, a lei .orçam entá- 

/ ria para 1918 autorizava o poder executivo federal ã,rever ò quadro de peŝ  

soai daquelavEstrada, "para ocorrer, ao sérviço acrescido pela incorporação 

da Estrada de FerrolNíoroeste do Brasil [s/c]", abrindo inclusive os "necessá

rios créditos" (Lei n° 3.454, de 6.1.18; árt. 130, inciso 38, em LFF). 
v, Em^jünho de 1918'um decreto federal determinava entre-outras 

v coisas que a E." R Itapura-Gorumbá, èm virtude da incorporação da linha

/ /' y Uma estiada inacabada '  ' ,
y  ,i - /■ , , QBreve panoramada trajetória e dos problemas da Noroeste (1918-1956) , , \ ; - i ... ,

25. Abstenho-me aqui de tratar das coinpjexas, tumultuadas e às vezes 

, - tensas relações entre a Companhia Noroeste e o governo federal brasilei
ro, as qliais levaram à declaração da caducidade do contrato reférente àr

x ’ y construção da ltapura-Corumbá' e culminaram com a encampação daBau-: 
^ru-Itapurav A-elucidação desses temas, constituiria; em verdade, uni traba-
> lho; à parte - fugindo, portanto, áòs objetivos do presente 'livro. De todo 

modo, cabe dizer que se tratou aí dè um processo7 cerca do de suspeitas de
- ilicitudes e permeado por acusações jmituas ehtre a ,Companhia e o goyer-

> no. Sobre esse assunto, há algumas indicações em PELEGRINA, -2000 (p.-
61 e 67-73) e emPALLAMIN, 2001 (p. 96r105). ' ~

/,26. Éxinteressante nòtar que, nos "dois documentos anteriormente citados 

(escritura e termo de entrega); a linha Bauru-Itapura ̂  sempre menciona- 

í cda como "Estrada de Ferro Noroeste do Brasil". • v -
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de Bauru a. Itapura; passaria a denominar-se "Estrada de; Ferro Bauru a 

; Corumbá" (Decreto n° 13.077, de 20,6.18; em LFF). Contudo, a despeito 
dessa dispbsição/a ferrovia passou a chamasse; depois davfusão, "Estrada 

de Ferro Bauru a Porto Esperàiiça''.'Esse é; de fato, o nome pelo qual ela 

é designada em textos legais datados de fins de 1918 (cf. LFF, v. 16; p. 400 
'e 432)/Logo, porém, ímpôs-se a. denominação pela qual a ferrovia viria a 

ser conhecida nas.décadas seguintes: De fato, já alei orçamentária refe

rente ao ano de 1919; ao tratar; da ferrovia em questão; assim se expres-' 
^sava: "Estradarde Ferro Noroeste do Brasil, ̂ compreendendotoda à.linha em 

\vtráfego>Wír^^/m^;Pí?>tó-'à^fl^'vv(Lei.n°i3.674/.,deí7r̂ rí'9>>/árt.v99;:in :̂' 

/ciso '38;/em LFF; grifo meu).‘Ao longo do ano de 1919, enfim, essa^deno- 
j miriação se consolida nos textos legais feferentes à Estrada.

.■■■>̂ À superinteiídência do prQcesso de efetiva-fusãò das duas ferrovias 
coube ao engenheiro Arlindo Ribeiro da Luz, que foi nomeado diretor da 

Itapura-Corumbá [í/c] em qutubWde 1918 (R21;,p. 4; NEVES, 1958' p. 

-140).27 Cómo, ainda nessa época, os escritórios da diretoria é da contabili-> 

dade dá Itapura-Corumbá funcionassem^ na cidade do Rio de Janeiro, 

^novo diretor providencioinslia transferência para Bauru,^oride.aliás já fun
cionavam os escritórios da Companhia Noroeste. Também por, indicação 

; de Luz, os regulamentosvda Itapura-Corumbá,>com algumasN modificações,

;/ foram aplicados à ferrovia unificada, até quéíuma nova versão dessas ins- 

truções fosse instituída, õ que ocorreu èm janeiro de 1920 (R21, p. 4-5).

Propostas alternativas para a NOB: :->r ;; 1

arrendamento ou venda. - V ; N

; ; A'intenção de arrendamento marca toda a fase inicial da ferrovia aqui es

tudada. No tocante à EfF. Itapura-Corumbá/ 'urha-.de suas partes cónstitutir 

>vas, essa' intenção existia ab ów, conforme/mencionei,«de passagem,na Iru 
troaução. De fato, o: decretovn? 6.899, de março dd 1908, estipulãva^"a es
trada] de ferro de Itapura a Corumbá e daí à fronteira do Brasil coni a Bolí-' 

;\via será arrendada| à Companhia Estradas de /Perro Noroeste ;do Brasil pelo, 

prazo de 60 anos, contados de 30 de setembro de 1910" (cláusula 24). Nes- - 

se caso, todavia - como a data citada era a mesma estipulada para a abertúV 
ra ao tráfego de todo o trecho de Bauru á Porto Esperança - acredito que o 
regime de^arrèndaménto nãó terihá chegado a configiirar-se, uma vez que, 

como foi; visto, a companhia nãt) conseguiu jàmais cumprir.b referijclp prazo •. 
(o que aliás deü causada declaração dá caducidade do respectivo contrato)^:

f.\ - i V ..A,V _

- \ - 271, Antes de»Luz, exercera esse cargo, por poucos meses, olengenheiro
vi » José Palhano dê Jesus, que em junho de* 1918 sucedera ao'engenheiro Fir

mo Ribeiro Dutra; exonerado á pedido (cf. NEVES, 1958, p.'93)1

- Com relação à futura ferrovia unificada, Vale notar que já o primei- ' , 

ro dispositivo legal a autorizar a encampação dac Bàuru-Itapura mencio
nava expressamente, como vimos, a-intenção do arrendamento (Lei n° 
2.924, de 1915, há pouco citada): A mesma intenção seria reiterada 'nos 

postériores dispositivos referentês à7 encampação, constantes nas leis or-, 

çamentárias para os anos de 1916 e 1917 (Leis n° 3.089 é n? 3.232). Cu- * 

riosamepte, o decreto que efetivou a encampação (Decreto n° 12.746, de 

;^1917) silencia a respeito de um possível "arrendamento da.'ferrovia linifU 
cada. Esse detalhe é particularmente cúrioso porque;tal solução é expres-,

' samente preconizada na própriá exposição de motivos que acompanha o 

v citado decreto, a exposição salienta qu e oit rr end a mento daria margem a 

: "reduções sensíveis nos encargos do .Tesouro" (cf. o extrato do relatório 
' apresentado em 1918 pelo Ministro da Viação e Obras Públicas,' em LFF, 

v. 16; p. 3-13). De todo modo, as leis orçamentárias para os anos de 1918 

e 19Í9 continuam a autorizar o arrendáménto (cf. Leis n° 3.454 e 3.674, 

em LFF). Essa última lei, aliás,t refere-se à questão de forma exteiisa e 
porníénòrizada) autorizando o presidente daíRepública a arrendar a, NOB , 

e a estipular, para o.arrendatário, a obrigação de "executar todas as obras 
para a repiaraçao e acabamento da linliã" e "fazer a renovação e aquisição 

do material fixo e rodante necessários" (art. 99, inciso 3 8 ) (  ̂ ^
- ; Nessas circunstâncias, o que fica claro é que, nessa época; a União, v

pelo menos oficialmente, encarava sua administração à frente da NOB j 

. como algo' provisório. Tal estado de ânimo transparece, por exemplo, na 

própria Lei n° 3.674, .de. 1919: enquanto iião fosse efetuado o arrenda- : 

mento, dizia á leir o presidente da Répública ficava autorizado a "fazer 
' provisoriamente a administração da estrada" e "abrir os créditos necessá

rios" para execução de obras e para "fenová.ção e aquisição do material 

mais urgente" (art. 99; inciso 39; grifo meu). A mesma disposição é reite

rada nas próprias Instruções; que regulamentaram o funcionamento da 
NOB, em janeiro de 1920 - ás quais estatuíam claramente, ja em seu ar- >■ 
tigo 1°, que a Estrada "será regida por este regulamento,. enquanto for ad-1 
ministrada diretamente pelo Governo Federal" (INSTRUÇÕES regula

mentares..., 1920/p. 3; grifo meu). ^
/  O arrendamento era a medida preconizada; em 1918, também por 

v Pandiá Calógeras, no relatório confidencial sobre ;os problemas nacionais; ' 

por ele elaborado a pedido do presidente eleito da República, Rodrigues 
Àlves. Calógeras 'defende ^ áplicação^desse regime â toclâs as ferrovias fe

derais lè inclui a NOB çntre iaquelas que ^oferecem condições que facili- 

v tam a operação" - notando' contudo que, sendo essa ferrovia de "imporr 

tâiicia sem par para o Brasil", seu arrendamento; embora "relativamente 
( iácil", era "negócio múito.sério"; como candidatos naturais à concliçãò de 
; arrendatários, o autor cita: as ferrovias Paulista, São Paulo Raihvay (Santos-

Uma'estrada inacabada ‘ ;  ' - ^ <•
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a'Juridiai) e (Sorocabana, tendo todavia o cuidado de ressalvar que "taí- 

veza última seja incoíweniente'' (CALÓGERAS, 1933, p. 156-157). ,
; - Nada resultou, de momento,-'dessas intenções manifestadas pelo

govemo federal. Mas a disçussãoysobre o arrendamento da NOB teria ain- 
Ma'iim outro estágiô , que parece haver começado em meados da década 
'de 20. Como a Noroeste se conectava em Bauru com a Sorocabana (per- 

teriçente (ao Estado de São Paulo)'e a Paulista (privadajr^ seú movimen-^ 

tó era, inevitavelmente,^ tributário dessas duas outras estradas -* as quais,, 
evidentemente, competiam entre si pelos transportes procedentes da No- 

, roeste ou a ela dirigidos, no trajeto entrê Bauru e o,porto de Santos." ' 

v No início da década de 20,Jhavia poucos anos que a operáçãó, da, 
Sorocabana fora retomada pelo governo'do Estado, depois de uma mal- 

suçedidá experiência dé arrendamento a uma empresa privada ,(aliás umá 
empresa estrangeira, pertencente áo assim chamado "Sjndicáto'Farqu-7 
har"). Esse arrendamento havia vigorado entre J  907 e 1919/? tendo sidò ' 
nesse,àno rescindido o respectivo>contrato pek>fato de a empresa arren- > 

-dataria não se{ haver, mostrado capaz de aparelhar convenientemente a 

ferrovia, a qual se apresentava/ao ser retomada,pelo Estado, coin inúme- - 

ras deficiências. Dadas essas circunstâncias, segundo informa oengeríhei- 
ro Gaspar Ricardo Júnior^que foi, por longós'aríos, diretor da Sorocaba’-' 
na), o governo paulista resolveu em 1924 dotar a ferrovia de'"todos os- 

melhoramentos de que carecia para atender'com eficiência,às~solicitações . 
s progressivas dos transportes exigidos pela região atravessada"; para tantó
o citadô governo despendeu grandes quantias, a maior parte por meio de 
empréstimos externos, os qúais desde então vinham "onerando" as finan-i - 
ças do.Estado (RICARDO JÚNIORrl933, p. 19). . N '

 ̂ Além disso, em 1927 ò governo paulista resolveu também cons—

truir, sob a iormayde unTNràmal dá Sorocabana, uma nova ligação entrego 
planalto paulista e-o porto de Santos^ Essa nova ligação (que ficaria co-̂  

nhecida como linha Mayrink-Santos) era justificada pelo fato de que, até 

ventãp, havia^uma, única ferrovia que ligaya: o citado porto ao planalto: a >
linha da empresa inglesa São Paülo Railway, que conectava Santos à cida- (

dejde Jundiaí, passando pela capital ,dq Estâdo. É; bastante conhecida> de 
fato, a lòngâ polêmica acerca das periódicas e recorrentes crises de tráns- 
porte provocadas, desde a década de 1890, pela incapacidade da compa-v 
nhia inglesa em dar plena vazão áo? transportes que procuravam sua. li-

______V j >/*> ", <■/'' ' ,/  j  S'/ * - *1 s 'J * "

t 28.'Cabe assinalar, que a Sorocabana utilizava a bitola de l metro, idêntica à ;
, \ NOB, enquanto a Paulista mantinha sua linlias na bitola de 1 metro no tre- ,:í

cho éiitre Bauru e Itirapina, mas daí em diante, até sua ligação com a São Pau-_
\ lo itaz/iray, utilizava a bitola de 1,60 m. '  ̂ -
i \ , ; n 1 > r, , ' .  ̂^   ̂ -

29. Por essa circunstância, talvez,’ é que Calógeras tenha considerado, em
1918, "inconveniente'' ó’arrendamento da:NOB à Sorocabana' ‘

' 1 , Uma estiada inacabada f
i Breve panorama da trajetória e dos problemas da Noroeste (1[918-1956) ■ . v ‘ j /  v-

t  ̂ " 1 ' / ‘ '  1 "  '  "  ,j s * ' /  '*  ' \  ) '
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nha - caracterizada como um autêntico "gargalo" por onde tinha forço
samente  ̂de"passar todo o movimento de-importação e exportação não . 

/apenas do Estado de São Paulo como de Estados vizinhos que utilizavam

5 (Ca rede. ferroviária paulista) como era o caso de Mato Grosso, Goiás e/par-, 
tes de Minas Gerais e do Paraná (a essè respeito, ver por exemplo SAES,

198i e 1986; DUNCÁN, 1932, p. í 68-J71). Comq é fácil imaginar, a corisn 
trução da Mayriilk-Santos implicou em novos e pesados encargos finan

ceiros, assumidos pelo Estado de São Paulo através,da Sorocabana. Desse 

modo, diz ainda Ricardo Jr., era preciso pensar em meios de "minorar" 

tais encargos - senclo que, dentre tais meios, o mais "natural" consistiria 
' em "encaminhar,-desde logo, pela nova via férrea [Mayrink-Santos], o 

maior volume possível de tráfego, de modo fl torná-la rendosa" (RICAR
DO JÚNIOR, 1933, p. 1). Como se deduz,1 para semelhante objetivo pare

cia admiravelmente talhada a absorçao do tráfego da)Noroeste/ o que po- >
, deria ser obtido mediante ovarrendamento dessa estrada e sua conseqüen

te incorporação à rede da Sorocabana. ~ ^ A v (.

Esse interesse parece haver-sè manifestado Bem cedo - embora li- 

j mitado,.inicialmente, aó trecho paulista da NOB: De fato, segundo Fer-

- narido de Azevedo, já em janeiro de J  925 uma lei autorizava o governo .

federal a "arrendar ao Estado de São Paulo o trecho de Bauru a Itapura 

' ou à barranca leste do Rio Paraná" (AZEVEDO, [1958], p. 141). Ricárdo 
Jr. confirma que ainda na década  ̂de 20 se efetuaram conversações a essè 

respeito entre oè governos de São Paulp e da União, embora não se. escla
reça se tais entendimentos se referiam apenas à seção paulista ou a toda 
a linha da NOB. Esisas tratativas teriam sidò interrompidas en\ 1930, com 
a derrocada da República Vélha,30.mas/) assunto renasceu logo em segui-, 

da, sendo tratado já pelo primeiro interventor no Estado dê  Sã,o Paulo, 
João Alberto. Sob o interventor.seguinte: (Laudo de Camargo)' as negocia
ções foram reiniciadas - imprimindo-se à questão, porém, "uma nová 

 ̂ orientação": cogitava-se agora^de arrendar a NOB  ̂a úmá-sociedade^̂ qüe,se-í 
ria constituída "pelo Estado [de São Paulo] e pela Companhia Pãulista de 

Estradas ide Ferro" (RICARDO JÚNIOR, 193>, p.^2-3). 7 '  ̂ .

Ricardo Jr. demonstra franco desagrado ante esse "novo aspecto", 

de que se revestia agora a questão, o qual era "inteiramente diferente da

quele de que sempre se houvera cogitado"^(RICARDO JÚNIOR, 1933, p. 
3). Não obstante, parece perfeitamente previsível que a Companhia^Pau

lista viesse á manifestar, nò tocante à absorção do tráfego da Noroeste,
, ^objetivos è interesses idênticqs aos/da.Sorocabana. Aliás, a julgar pelo que,

,  ̂ , { —A~ , r  ‘ ' 1 , )
, ■>" ^ ' > ’ ' W 1 , / * < / ~ ^ ' f ' s

30. Um artigo publicado na revista Brazil Ferro Carril confirma que o arrenda-' 
mento pu venda da NOB aò governo dé São Paulo. "só. hão’ foi realizado em 
conseqüência da^vitória da revolução.de 1930" (n° î 7̂ , p. .76, 28 fev. 19^3).



noticiava: a imprensa especializada dà época; tais interesses, por parte da 

NPaulista; Mião eram recentes. Uma notapublicada na re vista; Brazil Ferro 

Carril em janeiro de 1933 (sob o sugestivo título'"A venda da Noroeste do'
' Brazil") refere que "há anos" vinha a Paulista "envidando esforços" para 

arrendar a NOJB do Governo Federal; a julgar, ainda pela. mesma nptá, du
rante ã interventoria de Manoel Rabello (sucessor de Laúdo de, Camargo) 
a situação teriá cliegado a ficar-bastante desfavorável para a; Sorocabana: 
nessa época, diz o texto, à operação com a Paulista "esteve em vias de ser 
realizada) para o que aqüela companhia chegou a aumentar os seus capi*v 
'tais" {BrazilF^rroTami; n. 111) p. 38-39;31 jan. 1933),:31' ^

/ r Seja como for; aquela "nova orientação" (que buscava claramente 

efetuar úma acomodação entre os-interesses concorrentes'da Sorocabana 

\e da Paulista) parece haver sido sobrestada pelas mudanças subseqüentes 

'na interverítbria do Estado, é desde;entãò, ao'que se dêdúz, esse órgão, 
passou  ̂a favorecer a posição defendida pelos dirigentes da Sorocabanai a 

, saber:-\ò "arrendamento da Noroeste, mediante a súa anexação pura e. 

simples à Sorocabana exclusivamente" (RICARDO'JÚNIOR, 1933,~p. 3). 

Valé notar quê/ agora; a proposta da Sorocabana (detalhadamente expos-  ̂
ta por Gaspar Ricardo Júniór, eiitão diretor daquela Estrada, no trabalho 
que tenho citado) inchii-expressamente toda a linha da NOB, inclusive ^' 

seção mato-grossense., O ponto culminante desse processo parece, haver', 

rsido atingido em fevereiro de 1933, quando o próprio interventor em São 

Paulo, general Waldomiro de Castilho Liníà;faz publicar ,oTtexto da prof,, 

posta oficial então enviada pelo Estado ao governo da União,; versando 

sobre o arrendamento da NOB; proposta essa que incluía até mesmo uma, 

minuta do;respectivo contrato (cf: O MAIOR plano...^1933y.  ̂ ; :k :

; A propósito, é conveniente observar què o próprio título^ da1 nota 
(dê /Brazil Ferro Carril, anteriormente^citada;Aparece significar-que às negb-v 

ciaçõès então em curso rèfèriani-se;';indistintáijienteV< tanto ao -arrenda-*;̂  
mento como à venda: da NOÇ,' por parte do governo federal;, o-mesmo, 
aliás, transparecia em outra nota, publicada em fevereiro de A 933, ;na 

j,q\x^Brazil̂ erm{CamVxmnscxQviA\palavras do general Waldomiro Lima> 
segundo as quais o Estado de São Paulo visava a obter o arrendamento da 

NOB "com cláusulas de opção de compra" (Brazil Ferro Cdrril, n. 778, p. 
'63; 15 fev. 1933). Com lefeito, notayse' que; na minuta de contrato acima, 
re-íerida; a última cláusula estatuía que, casó'resolvesse a União, ao fim

31. Outro aufor refere também a "batalha" travada* por Francisco Monle- \
vade, dirigente da Cia. Paulista, visando a "adquirir a Noroeste", em épo- 

, ;  ca que parece ser aniesmade qúe se trata aqui; de acordo com esse autor,;r 
 ̂ tão grande foi a frustração1 dé Monlevade, com o Ira casso'de,seu intento,

: > que ele renunciou ao cargo que havia muito tempo ocupava na Paulista-
• (CASTRO; H., 1981;p. 76-77).

■ .

db arrendairiento, I veiid era > Noroeste, ̂ deveria:" dar a o Arrendatário pre-
< ferência para a compra eni igualdade de^condições com a'proposta mais s 

vantajosa" (O MAIOR plano..., p. 39). V
, Conforme registrou Fernando de'Azevedo, a.ideia dé arrendamen-' 

to da NOB pela Sorocabana provocou "largo movimento de opinião, na ' 
imprensa e no círculo dos engenheiròs'0 (AZEVEDO, [1958], p. 142). Essa 
ampla e acalorada discussão, travada pelás paginas da grande imprensa; 
podé ser parcialmente/acompanhada através de uína coletânea de artigos 
escritos entre março'e junho de-1933, publicada, no mesmo ano, pelos de: 
fensores da tese da* Sorocabana (O ARRENDAMENTO..., 1933)..Cabe no
tar qúe; desafortunadamenté, não pude encontrar,, em minha limitacla 
pesquisa a,respeito dessa polêmica; escritbs que traduzissem' a opinião de 
representantes da própria Noroeste. Os relatórios dòs diretores são com
pletamente omissos a esse respeito. Uma interessante obra de um impor
tante engenheiro da NOB,. Oscar Teixeira Guimarães, publicada precisa
mente em 1933;. igualmente silencia sobre o assunto - embora se deva no
tar que, nessa obra, o engenheiro defende o alargamento dá bitola da, No
roeste (mantendo-se todavia a bitola métrica, de modo a coexistirem am
bas uina ao lado da outra), o que à primeira vista" poderia sér ̂ entendido 
como um.ponto favorável à ligação com a Paulista (GUIMARÃES, 1933,

. p. 89-90). r, ’ ’ ' ' 1 - ‘ 1 \ '
A intricada questão sofreria ainda,^contudo, uma nova reviravolta.

; Com efeito, a NOB não foi arrendada à /Sorocabana,vsegundo; Azevedo; 
essa iidéia deixou dè ser acolhida pelo governo federal (p. 142).- Aò invés , 

r disso produziu:se um arranjo um tanto enigmático, o qual reintroduziu
* ém cena a Companhia Paulista: refirò-nie à constituição e posteriores ati

vidades de uma certa,"Sociedade Melhoramentos da Estrada de Ferro No- 
N roéste do Brásil", sociedade essa; constituída eni 1934 pelo Estado de São 

Paulo e pela Companhia Paulista. , v \ .

v ^  r ( 1 V "  - ’ r  ;

, , A NOB e a “Sociedade Melhoramentos” ’

. V/ 'O surgimento dessa entidade/nos/remete claramente àquele projé- 

to que teria surgido na época de Laudo de Camargo, còmo noticiado por 

Ricardo r̂. - com a diferença de que no citado projeto falava-se em drren- 
/ dar a NOB a uma. semelhante sociedade bipartite, o que não veio a ocor- ~ 

rer no caso; pje todo modo, o que parece claro é que. o aparecimento des
se novo personagem indica que teriam surtido efeito as pressões prove
nientes da Comptarihia Paulista (e provavelmente tambéni da Sâo^Paulo? 
Railway) contra a simples entrega da-NOB à Sorocabana,-isto é, .ao Esta

do de São Paulo. , . - , ', i ' '
Àssim, em julho de 1934 um decreto féderal foi editado pára auto

rizar o Ministério'dá Viação e Obras Públicas a "contratar com o Estado.

• : Unta estrada inacabada
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\ :de S.i Paulo e a Companhia Paulista de Estradas de Ferro/ ou sociedade 

que por. estes for organizada, a realização de' serviços, obras e níelhora- 

■; mentos na Estrada;de Ferro.Noroeste do Brasilv-^Deeretó.n0 24.620,- de 
av9.7;34)í' Como justificativas; o decreío afirma a "necessidade-urgente" da 

realização dos citados serviços e melhoramentos, "para máior .êficiênciae' 

segurança no tráfego"; argumenta que a melhoria das condições .da Nçr 
roestè,. com o "conseqüente aumento da tonelagem,a transportar", inte- 

vressava não apenas à União como ao Estado de São Paulo, proprietário da 
rSorocabana, e tambén) a Companhia! Paulista; por fim/ acrescenta qué 

dessa "conjugação de esforços" entre os três atores resultaria um "aumen

to da renda tios transportes nas três estradas"; Parece tratar-se enfim,
:  ' V  * ^  ■■ I -  ' r f j  ■ ) ■  i- ■ , ..........................Í ■ ’ y  ' -v 'j ' ..............

como se vê,, dexuma^solução verdadeiramente salomonica./

i ^ n 1 (h Sociedadefoi efetivamente ̂ constituída em 10 de agosto de i  934e' 

rj já  a >18 do mesmo mês^celebrou/ com\a Uniãd; tim? contratq cújos termo^C. 
v reproduzem as cláusulas editadas juntamente com o decreto acima refe- 

ií}tido'%cís:Terfào::dei.çontradpwitre$.'Governo--Federàliie''Ci Sociedade Melhoramen-
■ tos Estrada de Ferro Noroeste, do Brasil [...] para a execução de serviços; obras e 

}melhoramentos na Es'trada de Ferro Noroeste do Brasil, Diário Oficial da União, 
v p. 17.421-17.423, 23 ago. 1934). Mediante o exame desse contrato, o que 

parece possível verificar é que o governo federal obtinha da Sociedade 
A\xmtfinanciamento paraa implementação demelhoriasna NOB/ao mesmo 

tempo em que praticava úma espécie de terceirização de serviços; na. me~ 
.dida êni que a mesma Sociedade se incumbiria de executar ditas melh’o- 

;b rias. De fato, por meio de um ,crédito de 40 mil contos de réis, quewabri-' 

ria ao governo (cláusula 10),v a Sociedade obrigava-se a terminar a cons

trução daí variante.de Araçatuba a Jupiá, á' executar as obras necessárias 

^no Pantanal de Mato-Grosso, a substituir pontes provisórias, a adquirir 
material rodante" :de tração e de oficina, a construir variantes destinadas 

a melhorar as condições técnicas da linha; a efetuar o empedramento, no 

trecho de tráfego mais intenso e; finalmente, a fornecerbrilhos, acessórios/ 

e superestruturas metálicas - sendo todas; as obras! executadas somente - 
depois de aprovadas pelo executivo federal (cláusula 1). A Sociedade 

^obrigava-se ainda a s^ubmeteirse; em seus serviços/ à fiscalização do; go- \ 
verno (cláusula 3);' elá poderia também "subempreitar, independente

mente de autorizarão, a execução de quaisquer obras", desde que mánti- À 
da a sua responsabilidade perante o governo^ da, União (cláusula' 9).

A.Sociedade, entretanto; não trabalharia de graça; As-quantiasides^„ 

pendidas por conta do »crédito-aberto ao governo venceriam juros anuais ; 

de 6 % e seriam, amortiza da s em úm prazo máxiriio de 20 anos (clá usula * > 
10); além disso, a;cláusula 6 dispunha que na; composição dòs preços se- \ 
ria "computada, -"a favor da soçiedade, a percentagem de dez porjrentòso-' 
bre a mão\de obra;è(material fornecido/; aí títuló^de indenização pelas desT'2
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pesas de administração". Enfim, estabelèce-se;que, para o pagamento dos 
^juros e do principal/ do financiamento, o goyerno federal incluiria "anual-: 

mente na verba da despesa a importância; correspondente ;a 20%.da re-

1 ceita orçada para a entrada "(cláusula 12). - ~ \ '
* Os relatórios dos^diretores da NOB são um tanto lacônicos a respei

to dás questões relativas à Sociedade. De todo modo, registra-se peló me- 

v rios a- assinatura do contrato, acrescenta ndo-se^que desde /fevereiro^ dè 
í 1935 os trabalhos da Variante Araçatuba-Jupiá já estavam sendo execiu 
tados pela Sociedade (R34, p. 21-22); Em 1935 informá-se que essa ̂ esta

va de fato subempreitando as obras á^seuicargo, e a'partirv desse ano os re

latórios registram/ sistematicamente, tanto o anilamerito'do contrato^ 
/como as quantias anualnièrite pagãs àíSociedade a título de juros e amor

tização; cabe notar que, próvavelmerite em virtude das disposições desse 

contrato,' foi criado nã NOB unxirioyo departamento: o de "fiscalização';, 

subordinado diretamente à Diretoria-(R35/ p. 48). Informa-se enfim que 

em novembro de 1936 um.novo acordo foi assinado com a Sociedade 

para a concessão(de um crédito adicional de 12.750 contos, por se haver 
verificado que o crédito inicial seriá "insuficiente" (R36,.p. 18). * ^

v  V O financiamento ficou integralmente pago depois dé apenas dez 

; ãnos^em 1944, téndo a Sociedade recebido  ̂ao longo desse período; em 
válores nominais, cerca de 62,7 milhões de cruzeiros, ou seja, cerca de

• '62,7 mil.contos; somente a título de juros e comissão,de 10% foram pa
gos cerca de Cr$ 14,7'milhões, ou 14,7 mil contos (R44, p. 24). De todo 

( modo, mesmo icom essa despesa adicional com juros e comissões não é 
impossível que haja sido,favorável à NOB o - contrato còm a Sociedade, 
tais pareciam ser os obstáculos opostos à aquisição de materiáis e exeçú- 
ção^de^oÊras pelá rígida estruturaleni que se enquadrava a Noroeste/ nó

- âmbito da administração federal.32  ̂ - N V'; ;

i regime autárquico ^

Eram antigas, dè fato, as queixas dos diretores quanto ao regime 
administrativo da Noroéste - a qual praticamente assumira em ‘1918, sob

32. Se o;contrato com a Sociedade foi benéfico ou não,para à Noroeste é
i í 1. / :  iimá questão efn aberto. Pará á'Paulista> porém; o negócio parece tér sido 
; . ^ • bastante vantajoso, conforme avalia um artigo, baseado no relatório dessa

' -\ Companhia, publicado na Revista Ferroviária em junho de 1942. Segundo
•i i a matéria, a Sociedade havia sido,"organizada pela Companhia Paulista"; e

> v * séus trabalhos se desenvolviam "em conjugação com os. interesses" da
v A mesma Companhia. Informa-se também*gue essa "empreitada" havia 

/  dado, èm 1941, "um lucro líqiiido dè Rs. 923:860$200, ficando a Compa- 
N nhia Paulista com um créditade Rs. 14.101:360$200 na' Sociedade" {Revis-

; {: /;ta. Ferroviária, v.: 3yn.:6, p. 224, jun. 1942). ,



a administração federal, £ condição de uma repartição, pública como ou- 

tra qualquer;' entregando ao Tesouro Nacional síias rendas e'dele receben
do, através do orçamento federal, os recursos de que necessitava. Assim, 

já no início do nosso período Arlindo Luz lastimava, o. "mòroáíssimo pro
cesso de compras oficiais, incompatível coni a urgência dos serviços fer
roviários" (R21, p. 16-17), e críticas (como essas reapareceriam aqui e ali, 

en ianos posteriores^ embora: de fornia um tanto veládav C \  ̂ y , v 

Dado esse contexto, no início da década de 30 encontram-se in
formações _de que o govèrno estaria, efetuando estudos, visando a dar 

"autonomia administrativa e financeira" às ferroviasjdá União - estudos, 

esses elogiados.por Brazil Ferro. Carrii\n:802, *p. 74; 15 fev. 1934). Tpda- 

via," seria preciso esperar ainda o fim dessa década para se verificar a 

ocorrência de mudanças no regime,administrativo das estradas da União, 

pois ainda em maio de 1940 um'engenheiro da E. E Central do Brasil 

.criticava o burocratismô e pedia' maiòr autonomia p»ar̂  estas ferrovias 
(Revista Ferroviária, p.^l41-rl48rmaio 1940)..-Parece, Entretanto, que ja 

nessa ocasião aidéiavestava amadurecida> poisxnão^e pa.sspiMmiito tem
po para que a'mesma^Gentral do Brasibobtivesse a :desejada autonomia, 

sob a forma do regime autárquico - implantado nessa férroviá pelo Decre^ * 

to-lei n° 3.306, de 24.5.41. \ , ' ' \ ^  ~ ,
O exemplo da Central lògò frutificou:Já em julho de 194l o dire

tor da NOB, Marinho Lutz, solicitava formalmente ao governo .federal, 
como condição para á Noroeste "bem servir" à sua zona, sua transforma
ção em autarquia; "parece chegado o momento de libertá-la [a Estrada"] 

de: certas normasí burocráticas; que já não se harmonizam com o grau de 
desenvolvimento dè seus serviços e còm as necessidades da época que 

atravessamos", escreve o diretor - què; previsiyelmente, invoca, a esse 

propósito o recente precedente|dák Centra^ (R40, p. 185-186). Assim, o"ci- 

•tadòYregimé»fói/efetivamente- estendido à jvTOB nò início d e1942; qüan- 
: do a Estrada foi insütuída com "personalidade própria de natureza autár-y 
quica",x "sob a jurisdição do Ministério da Viação è Obras Públicas"'(De- 

crèto-lei n° 4.176, de ;133.4v2).33 x 1
O novo regime conferia de fato maior autpnomia à direção da fer: 

rovia, embora,'ao mesmo ,tempo^ lhe cominasse maiores responsabilida-y 

des/ O citado decreto-lei rezava, por exemplo, que passavam ao.patrimô-. 
nio da Noroeste, "todos os bens, inclusive os imóveis e? as obrigações, de ‘ 
terceiros que,xnesta data; se integram no seu ativo, assim como, à^sua res- y 

ponsabilidade dirèta, os encargos do seu passivo" - emborá se mantives- 
- * ‘ 1 ' :' ( 7 ̂  r  * * *  ̂v ' " *y

, /  33. Os, termos desse Decréto-lei são aqui citados seguido a publicação 
constante .no Boletim^do' Ministério da Agricultura, rano 31, nv 3,rp. 93,-98,*' 
mar. 1942V -....

f Uma estrada inacabada ,
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sem ainda sob a responsabilidade da União alguns dos referidos encargos, 
entre os quais aqueles decorrentes do contrato com a,Sociedade Melho
ramentos (art. 2°) jA autonomia parece evidente nashovas atribuições do 

diretor, que incluíam, entre outras: "autorizar a execução de serviços e 
' obras por administra ção direta oirá realização de concorrência para se

rem levadas a efeiío, mediante a: aclministração/ contra ta d a ,ta r ef ax ou em- 
, preitada";;"austorizar a aquisição direta de materiais e .artigos de consumo; 

no caso ide exclusividade,-ou as providências para, fazê-la, nos demais cá- 

sos, mediante concorrência òu coleta de.p'reços"; e também "admitir, me-. 

lhorar o salário, licenciar, designar substitutos, punir ̂  dispensar"'empre

ga dos, nos termos da legislação (art. 6o) . A direção da NOB devia, porém, 
submeter à aprova ção do Presidente dá República os "orçamentos indus-l 

triais da Estrada, assim como os programas, projetos e orçamentos de 

obras novas e aquisições que importem em aumento de valor patrimo

nial" (art. 8o). Esse mesmo artigo deixava subentendido que as despésas 

de custeio da Estrada deveriam ser cobertas.pelas receitas por ela mesma, 

arrecadadas; os saldos da receita seriam empregados, ademais, no paga-' 
mento das despesás de càpital (ou seja,vas obras e aquisições que impor
tassem em aumento de valor patrimonial, conforme acima referido) - 
abrindo-se todavia á -possibilidade de que, sendo esses saldos insuficien
tes para atender às despesas.de capital, a Uniãò providenciasse os recur7 
sos necessários para tánto (parágrafos I o e 2°j., t ; y ;

A Estrada-ficaria ainda sob a/ "fiscalizaçãoilegal, técnica e. contábil" 
do Ministério "e, especialmente, de uma Delegação de Controle", com

posta Ide um engenheiro do Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

(DNEF\, um contador da Contadoria Geral da República e um funcioná
rio do Corpo Instrutivo do Tribunal de 'Contas-, "designados todos ( pelo < 

Presidente da República" (art. 21); a referida Delegação^deveria apresen
tar anualmente ao Ministério univ"relatório circunstanciado", à vista do \ 

: qual o ministro proporia ao presidente da República "a aprovação da ges

tão administrativa" da Estrada ou "a responsabilidade de seu diretor pe  ̂, 
las irregúlaridades comprovadas" (art. 23 e 24): ,i ^ /

i . A mudança de regime foi entusiasticamente acolhida por Lutz,
,que proclamou: "o regime autárquito assegurou à administração mais li
berdade deação" (R42, p. 3). Ainda em 1942 foi nomeada á Delegação r 
de Controle, senda extinta a antiga Contadoria Seccional (órgão até en
tão mantido, junto à Estrada, pela (Contadoria .Geral, da Repúblicá); e já 

em março do mesmo ano foi criado/na NOB um novo órgão: o "Serviço 
do Material", que tinha como urna de suas repartições a "Seção, Comer
cial", encarregada das compras (R42, p. S24-25; 43-45). No^aiio seguinte 

permanece o entusiasmo do diretor. Os resultados econômicos da No

roeste em ,1943,x diz Lutz, "são um atestado eloqüente do seguro desen- .



Capítulo l<

vo.lviínento ,dos serviços e^das vantagens/que' o novo regime pode' asse
gurar à administração da coisa públicã"; o diretor enfatiza que,~para suas 
despesas de custeio, a N£>B não havia necessitado, nesse ano; de "qual-,

» quer auxílio ou subvenção dcf Tesouro Nacional" (R43; p. 3-4, -174). In-^
. forma-se, ènfim que enr 1944 a Estrada efetuou a/"importação,direta de ' 

'diversos,materiais para o seu cònsumo normal", e eín 1946 contratou 

corn á Caixa Econômica Federal um .-empréstimo t no ■ valor de; 80 rhilliões; 
de cruzeiros,, todo ele gasto em "encomendas de materiais^iío e^terior"v 
(R44l p; 44; R46, pv27)..-' I

; Críticas ao regime autárquico, todavia, começam a aparecer cgm o -, 

,'fim da Estado Novó, quando Marinho Lutz é ,substituído; na direção .da " 
NOB, por Lima Figueiredo: Já em 1946, nas páginas da Revista Ferroviária, ;
0 novó diretor efetua suas prinieiras/críticas; ao lamentar seiis apuros com 

á remuneração dos trabalhadores - os quais precisavam te f seus venci-
. mentos'majorados; sèni que a ferrovia estivesse erií condições de arcar
- commas'necessárias despesas (FIGUEIREDO, 1,946b, p. 482); conforme 

adiante veremos „em detallíe, trata-se a qui da diferença dè'salários entre

/ os( trabalhadores, titulados & os khamados’ exifànumerários: Nos íelatório^ " 

oficiais as críticas demoram um pouco mais, aparecendo apenas eín 1948 

. coincideiifemente ou nãò, o ano em que> pela primeira vez. nesse nóvo 
regime, a NOB recebeu, dó Tesouro NacionaLsubvençãpipara seu; custeiô : 

e não apenas para investimento JR48, p. 8). * t /  °  7 '\‘v  ̂ ■> 

Nesse ano, de'fato, uma lerfederal (Lei n° 470, de 5.11.48) veio au
torizara inclusão,\no orçamento da União, da quantia necessária para o pa

gamento das diferenças'salariais, aos extranumerários (R49,^p. 195)/Tal 

disposição constituía, certamente, uma transgressão dos princípios ine- 
rentes ao regime autárquico - circunstância que era, aliás, não apenas ad- . 

unitida como explicitamente reivindicada pelo diretor. Segundo sempró- - 

prio relatpV Figuèiredo já,havia; sugerido que o governo federal ficasse res
ponsável pelo pagamento do pessoal; da Noroeste, de modo similar ao 

ílcasó^das estradas não-autárquicas; o diretor assevera mesnio qué, para re
volver, o problema- dás diferenças;salariais>i chegara a pedir ao’ ministro a: 
"extinção" do regime autárquico (R48, p. 147).34 K 7 *

. A partir dessa época, de,fato,/o panorama parece mudar, voltan

do-se a falar, em mudanças administrativas na;emprésa. Èni 1949 Figuei- v
1 redo, defende, sein entrar em detalhes, '"reforma fundamentals na ;"yida ■ 
administrativa" da Estrada/e em 1950 o novo diretor (mais uma vez Ma- -

- rinho' Lutz) fala em "reforma burocrática necessária-ao aperfeiçoamento

34. Segundo registra Margareth Martins, o deputado Doutel de Andrade; 
"sensibilizado" pelas queixas de Lima Figueiredp chegou nessa épòca a, 
apresentar ao Congresso üm projeto de lei que visáva;a revogar o regime 
autárquicoàmplantado na Noroèste (MARTII^S, 1995,' p. 350-351).

^  v i ; , ^  <>\ - r< •'v . O  / ^
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do serviço*' (R49, p. 195;R50; p. 3). O tema da reforma não mais seria 
mencionado pelos diretores, más desde 1948 até o final de nosso perío
do 'os relatórios ,registram expressamente que a NOEÍ precisou cie sub

venção do Tesouro para seu . custeio - o qúe confirma,' na^prática, a ney * 

gação cio regime autárquico. ' K t * . * "
‘ De todo modo, o desfedio do problema administrativo, não só da' 

l^ÒB^como dàs demais ferrovias federais, acabou ocorrendo, como se, 

sabe,'por meio da subordinação'de tais ferrovias a uma empresa holding 

isto é, a Rede Ferroviária Federal,35 criada em;1957 è à qual também â  
Noroeste foi incorporada) nos termos da Lei n° 3.115, de"16:3.57.xEin 11 

de outubro desse anoj uma Resolução 1 da RFFSA considerava a NOB (; 
como "rede regionál, passando à ser administrada, por^uma diretoria 

.‘ composta de três membros"; a inesma resolução indicou essa nòva dire-;
" toria, que assumiu a ferrovia em 19 de butubrõ - inaugurando-se assim, 

portanto, uma outra fase da história da Estrada (cf. a ata da reunião de 
^ posse da diretoria em 19.10.57, LIVRÓ de atas das reuniões da Diretoria 

da NOB, 1957). v 7  ^ ' '<  ̂ ^

; /  . Continuidade è interrupções na’administração
, ' r .  ~7xv 7 r ' . V ' “ "  I r' m 1 7  t *

Ao longo do período estudado ocorreram breves interrupções'da 

rotina administrativa da NOB, por ocasião de movimentos ditos "revolu
cionários"; is to  é,: as rebeliões tenentistas de.1922 è 1-924 e a revolta Cons- 

tituciònàlista de 1932. Em Mato Grosso, entre ps dias 7 e 14 de júlho dé - 

. 1922, axferrovia foi ocupada por tropas revoltosas da I a Circunscrição Mi-
i litar, e em agosto de 1924 bs insurretos tomáram a séde da NOB, em Bau-^ 

ru, forçando a demissão de seu diretor (R22, p., 18; NEVES, 1958, p. 1/16). * 

Já èm 1932 a Estrada founilitarmente ocupada, em toda a sua extensão;

■ pelos rebeldes1 constitucionalistas^ entre 10 de ju lho^ o início de outubro v 

(R32, p. 1-13). >-/ 1 ,’v
Talvez não seja ocióso, por outro lado, efetuar-se uma avaliação, 

ainda que superficial, da >continuidade administrativa na Noroeste, i com 

, base no exame da lista de diretores da ferrovia, tomando-se como marco 

inicial a gè'stão/ de Arlindo Luz (iniciada em outubro, de 19Í8) e comol 

marco,final;a incorporàção à RFFSA (outubro1 dè: 1957), obsefya-se que, 

nesses exatos 39 anos, passaram pela NOB 18 diretores (desconsideran-' 
do-se os interinos e os diretores "revolucionários", cujas gestões,somaram.

, nesse período um total de cerca de 17.meses). Tem-se assim, parados pe- ; 
ríodos de gestão; unia média que pode ser considerada baixa: apenas 2/2

* " 1 . v - * 7 1  ̂  ̂ v ^  v " y - ; r
' 35. Para uma discussão acerca:da criação: da RFFSA, v. MÂRTINS, 1995,

' p. ^54etseq. ’ \ v ^
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anos, ou 26 meses, por diretor. Há, todavia, outro dado a ser. levado em 
conta, e que pode matizar, um pouco tal constatação: tratá-se do tempo 
relativamente-longo qué alguns diretores;passaram à frente cia ferrovia. 
De' fato, Luz, por exemplo, ficou 4 anos; Alfredo de Castilho ficou 3,anos 

e meio (ininterruptos, sem contar seu retorno após uma licença liem iima 
segunda e curta gestão); Henrique Eduardo Couto Fernandes ficou pou

co mais'de 3, arios (entre os quais se inclui unia interrupção de 3 meses,
, por ocasião da Revolução de 32 ); Lima Figueiredo "ficou perto.de 5 ano?/ 

e Marinho Lutz^por fim, dirigiu a Estrada por 9 anos ininterruptos, numa 
primeira gestão, e mais 3 anòs e meio mima segunda. Como se vê; a soma 

dos períodos dessas seis gestõés;sminimamente capazes de^permitir certa 
continuidade administrativi, corresponde aproximadamente a 28 anos; ; 
bu 72% dos 39 aqui referidos. c 1 ' ' > : \
' y >' , v ' \ '' )(  ̂ .v ' ‘ (/ /  ; ^

/ Detalhes da organização óperacional x
f '  ̂ y )  I J '  ̂ ^  * N  - _ 4  S

_ - , Para concluir este item, julgo .conveniente expor, ainda que breve
mente, os principais traços da organização operacional, da Noroeste, no 

período aquiconsiderado.As instruções expedidas para ò funcionamen
to da E. F. Itapura-Corumbá, em 1917, já faziam repousar, a estrutura 
operacional da ferrovia rias "qúatro Divisões tradicionalmente presentes 

nas ferrovias brasileiras: a Ia Divisão (Administração Central, mcliiindo os 
serviços de contabilidade e almoxarifado); ax2a (Tráfego; movimento de 
trens, iluminação'e telégráfo); a 3a (Via permanente e edifícios) è a 4a7Lo: 

comoção) [cf. LFF, v. 15, p. 687 et seq.]. / t

, , Ás instruções expedidas já para a NOB, émÍ920, mantêm essa es
trutura, conferindo todavia à segunda e àjtèrceira^divisões as denomina

ções usuais do jargão próprio das ferrovias, isto é, 'simplesmente Tráfego 

(2a) e Linha (3a) - cabendo notar que, no citado jargão, a 4a divisão é tam-, 
bérii às vezes qualificada como Tração (çf. INSTRUÇÕES regulamenta

res..., 1920). A primeira Divisão era chefiada pelo próprio Diretor da Es
tradai e as demais eram dirigidas,/cada uma, por um chefe de divisão, 

considerados estes "auxiliares imediatos'db diretor". As citadas instruções 
(art. 7o) assim especificavam as atribuições de cada~Divisão:

' ^ í * >• . \ 1 ^ v '
> ' Avla divisão compreenderá o expediente relátivo a todos os serv^ços de

rr ; exclusiva coiTipetênciai do diretor;-o movimento financeiro e a sua escritu:r-

, : s ração;, a aquisição de^materiais e sua.distribuição; a estatística;geral e todo ;'

o expediente concernente a tais serviços.; - 1 / ' 4 -

Av2a divisão compreenderá os serviços de tráfego, de movimento de 

' trens, de inspeção-de linhas telegráficas e telefônicas e de iluminação. , , f' 

A 3a divisão terá a seu cargo os serviços de "conservação da viá perma-
- nente e dos edifícios [...]., 1 '

" - Uma estrada inacabada r  « '
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• s rA 4a divisão compreenderá os serviços de tração e ,de conservação e re-

- „, paração do material rodante, construção desse máteriàl e fabricação'de ar- , ^

- tigos diversos-pàra os. serviços da estrada. 1  ̂ ^   ̂ ' , ’’v
~ ^  ^  s. , > V v. ' ? V ‘ \V -v / ï '  i
-</)  ̂ ~ -K, ; j/ > , <' 11 /  ).

Às diversas divisões, por sua vez, distribüíam seus serviços en\de
terminados segmentos, ao longo da linha férrea J Assim, para efeitos do 
Tráfego a.linha repartiá-se em distritos, para" os.serviços da Linha dividia-, 

se em residências e para os fins da Loconioção repartia-se ei î seções usual- - 
mente chamadas trechos ou inspetorias. Em 1921 havia na NOB três Inspe - - 
tôrias dè Tração, correspondendo cada uma a, cerca de 400 kni, eriquán-  ̂

to a Linha operava por meio de cinco Residências (R21, p: 12, 16,\não são 
especificados,’todavia; òs distritos de tráfego). _ ' ^

’ Para as décadas de^O e 30 há informações esparsas sobre as subdi
visões opera cionais:daNOB,s mas só para o ano de 1942 pude encontrar>\ 

sobretudo no, livro de Sá Carvalho, ;uma descrição mais detalhada dessa 
organização. Nessa épòcà a 3a,Divisão compreendia seis ̂ Residências, a sa-: 

ber: a I a, de Bauru ,até ò km T l 2, com sede erii Bauru; a 2a, dó km 112 

ao 279  ̂corii^sede em Cafelândia; a 3a, ddkm :279 ao 460, cpm sedé em 
Araçàtuba (e abrangendo,também o ramal de Lussanvira); a 4a, dò km 
460 ao 768 (RioxPardo), com'sede em Três Lagoas; a 5a7 do km 768 ao, ! 

1.035, com sede em Campo Grande, e á pa, do km 1.035 a.o 1.273 (Pórtox 
Esperança); com sede em Miranda. Com relação à Locomoção, indicam-, 

se, nessé mesmo ano, os seguintes Trechos: primeiro, de Bauru a Araça- 
tuba; segundo, de Araçatuba a.Água' Clara, e~terceiro, de Água Clara a 
Porto lEsperança;3.6 Finalmente, segundo Carvalho, as subdivisões do Trá-V - 

fego (distritos) coincidiairi com os trechos da Locomoção (CARVALHO, ' 

_1942, p . 53-55; R/42, p. 177.). v  ̂ ^  ^
Umá nova Residência (a 7a) apareceria em 1946, correspondendo ao ^

' ramal de Ponta Porã, e em 1954 seria criada uma nova Inspetoria de Tra- , 
ção, com;sede em Campo Grande, mediante o desmembrarriento do antigo

• terceiro trecho (considerado (iemásiado longo) - mantendo-se Aquidauana 
como sede^do agora quarto trecho (R46, p. 92; R54, p. 115). '

Cabe recordar que, em sua situação peculiai de estrada "inacabada ",v  
a NÇB viu-se n̂à contingência de empreender, ao longo de nosso período, - 

" diversas obras novas, de conclusão ou ampliação de .suas linhas - circuns- 
'tâncias essas que detemiinaram, por vezes, a adaptação dê sua estrutura ad-  ̂
ministrativa. Assim, já no início de 1919 foram alteradas as instrüçõès regu-̂  
lamentares aplicadas à *NOB̂  com a finalidade de criar-sé uma 5a Divisão, 
chamada Pròvisória  ̂encarregada dos "estudos, projetos, orçamentos ,e-dire
ção ou fiscalização de tòdás ás'ot)ras dé reparação e acabamentos"^(Portaria H

7 36. Em épòca poucclposterior informa-se1 que as sedes,das Inspetorias de Tra: . s

‘ -ção eram Bauru, Trêŝ Lagoas e Aquidauana (v., por exemplo, R50 p. 151)’. 'v ,



de ,6.2.19, .do Ministério da Viação e Obras Públicas, in LFF, v. 16, p/5Í6). 
Nas palavras de Luz’ essa diyisão pro\dsória era necessária porque as "vulto-' 
sas obras de acabamento" da Estrada não poderiam ser assumidas pela 3a Di
visão (Linha)/ "já sobrecarregada"/ com as-tarefas normais a seu cargo (R21y 
p. 6). tísse órgão fói todavia extinto em 1925 (antes mesmo de se concluiria 
ponte sobre o Rio Paraná); sendo substituído por uma "Comissão Provisóriafj 
de Obras Novas e Melhoramentos" - à qual foi/ por seuturno, suprimida, em 
fins de 1930, passando à 3a Divisão os serviços de construção e melhoramen- 
.tos até então sob seu erícargox(R25, p. 7-8; R31, p. 76). Já no final do nosso 

período; curiosamente, volta a aparecer uma repartição nos mòldes dessas já 
/mencionadas; de fato, em) 1.954 éxtingue-se o departamento dos Serviços de 
Fiscalização, subordinado à I a Divisão, sendo criada, pará:siíbstituí-ló, uma 

"5a Divisão- Obras Novas" (R54, p. 31, 138). , ] \  ̂ ^
f Por fim, resta-mencionar a tilaiŝ  notável alteração nà estrutura ad
ministrativa básica da Noroeste, em nosso período, que^ocorreu em abril 

de 1951: tráta-se da fusão dá 2? e da 4a divisões; as.quais^passaram a çons-í 
tituir uma nova 2a Divisão, intitulada Transportes. Éssà mudança foi efe
tuada pelo" próprio diretor (Marinho Lutz), com base no argumento, dei 
que o "encargo^e manter e efetuar os transportes", sendo na,Estrada o 
"setor dinâmico por excelência", devia subordinar-se a um "comando 
único". Embora o diretor afirmasse que a mudahça viriha demonstrando-, 
se acertada, muito pouco tempo durou a experiência, pois à ’estrutura an
terior foi restabelecida>pelo próprio Lutz a partir de í° de novembro^de 
~Í953 - sem quaisquer explicações, aliás.(R51,.p. 86; R53, p. 84)7

f ~ ^ > ‘u i . - /'
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A SITUAÇÃO DOS TRABALHADORES. , . i  ‘ '

Não constitui objeto deste livro a análise da história dos traballia- 
Idores da Noroeste,‘uma vez que tal estudo, como>6evidente, exigiria na
1 verdade um tratialho à párte: Assim sendo, limito-me, no presente item, 
a indicar alguns aspectos dessa história, vnecessários para o/ entendimen

to  da situação geral da ferrovia, em/éstudo. , C ~

Aspectos formais do quadro dé pessoal «da NOB /  , \ ^

De acordo com as instruções regulamentares estabelecidas para a E. 

■■F.çltapura-Corumbá, eln ábril de 1917, o pessoal da Estrada era constituí-!; 
do de "titulados",Aque recebiam: vencimentos/& "jornaleiros"; que perce
biam diárias (LFF, v. 15, p. 687 et seq.).- Conforme se deduz pelo quadro, 
do pessoal,^publicado juntamente com as ícitadas' instruções, os titulados

' v , v . / ' /  ■ -'  ̂ O  /T >, X) 7» . w ;  ̂ ' rv .
 ̂ i A - \ > S ‘ ' j ( • T 1

rseriám os empregados encarregados de funções técnicas ou de'direção, 

enquanto ., os; j ornaíeiros ocupaVam-sè de ' trabalhos caracteristicamente 
manuais. Aparentemente; porém/ eram iguais os direitos das duas cáte- 

gorias. "Todos os empregados, titulados ou uão’ serão üemissíveis ad nu7 ( 
tum"f rezava por exemplo o árt. 89. Dò mesmo modo, todos, "quer titii-* 

•Mados,: quer jornaleiros", tinlíam também direito: ar férias remuneradas 
anuais de 15 dias (artigos 49 e 59). A jornada de .trabalho máxima era fi-' 
xada em 8 oito líoras por diá ou 48 horas por-semana (art. 58). . ' ,

Com as instruções regulamentares expedidas já parada Noroeste do 
Brasil, ém janeiro íle 1920, mantém-se o direito dos empregados^ "quer 
titulados, quer j ornaíeiros", a 15 dias de férias anuais remuneradas (INS- 
TRUÇÕES..., 1920, art/130).'Entretanto, uma significativa mudança apa
rece no que respeita à estabilidade funcional..De fato, permanece a afir
mação de/que "todo o pessoal, quer titulado; quer jornaleiro", era; demis- 
sível ad nutum (art. 97); todavia, o mesmo artigo prevê a aplicação de le
gisla ção especial aos' casos de "empregados titulados que contarem mais 
de 10 anos de serviço pública federal efetivo". É particularmente interes-  ̂
sahte notar que essas instruções abrem expressamente um espaçoV embo
ra limitado, para o trabalho das mulheres: "para òs cargos de datilografo,: 
escriturário e telegrafista poderão ser nomeadas indiferentemente pessoas • 
"de um e óutro,sexo, desde qüe preençhámí as exigências" (art. 83); as'mu

lheres empregadas, quando grávidas, seriam dispensadas do^trabalho "no 
mês antecedente e no mês subseqüente ao paritò",'.recebendo'nesse perux- 
do 2/3 dos vencimentos normais (art. í^lJ.^jEstabelecia-se ainda que- 
"env caso algum" seria admitido o trabalho dé menores de 14 anos (art. 
84). Enfim; as instruções referem-se expressamente às obrigações da Es
trada em caso’de acidentes de trabalho ̂ artigos 76 e l40 a 142)7 C 
. ’A situação formal dos empregados da Noroeste parece haver-se' 
mantido mais bu menos éssa até o início da década de 30> quando o dire- /

' tor Henrique CoutorFernandes vem ponderar- que o quadro,dà Estrada re

clamava uma "revisão geral". De fato, já em 1931 o diretor toca num pro
blema que se tornaria^ cada ,\̂ez mais< grave, na história da nossa! ferroyia: 
as contradições entre titulados e não-titulàdos. Fernandes explica que as ( 

necessidades de .ampliação do númerolde empregados} desde^r918;^nãp 
haviam sido acompanhadas por uma correspondente ampliação do quadro 

formal; "sendo assim preciso, constantemente, suprir- com diaristas a falta 

de titulados dof quadrOv;~Assim, em^fazão dessa senectude do quadro; "ao 
lado dos funcionários titulados, que são em número por demais reduzido/

' servem empregados diaristas,/ja hoje em grande número, nos escritórios^ 
centralis, nas estações, na tração e nos trens,, gravando, irremediavelmen- <

 ̂ -1 )>. 1 1 - ________<_______v' „ * / _______* _̂_____ -
37. Coíh relação às muíheres ferroviáriás, os estudiosos da NOB dispõem ' 
agora do belo trabalho-de Lidia Possas (2001).. ^  n ' k' ■ \
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te, a verba de Tessoal Jorhaleiro"f. Nessas circunstâncias, Bernandes infor
ma que já havia estudado a organização de iím novo quadro, o qual nãò 

imporia "novos ônus" à União: "o aumento de titulados vai ser compen
sado pela redução correspondentè ná verba que verii sendo, despendida c , 

com o pagamento dos empregados diaristas" (R31, p. 2). ,
Esse novo quadro parece hàver sidp aprovado, todavia, apenas em 

í 1934Vjá sob um ndvò diretor (Alfredo de Castilho)^ Castilho; de fato, re- N 
fere-se ao "novo quadro dò pessoal" da" Estrada, aprovado pelo Decreto npr f u r 

: v24.754 (de 14.7.34), explicando: ■ .:1 ■ • : 1 ;■ ■■ /:ü w ■

Fez-se o reajustamento'do quadro dè tifulados e nele ingressaram os 

'í èe empregados diaristas, que’funcionavam rios diversos departamentos da-Es-- ••
^  v trada. Gomo "complemento, foi também reajustado o quadro do pessoal

- , / jornaleiro [...]. Em razão do.aproveitamento; no quadro dé titulados, de^ 
todos^s diaristas'de<escritório/péssoal deanáquinâs;ide'estações e de trens, 

v ;v vv o quadro da" Noroeste veio satisfázer o anseio da classê. Como' diaristas, te- o ;. 
mos, atualmente, na Estrada; exclusivamente o pessoal operário e jorna-

leiro (R34,'p. 20-21). ... , ' ^ , ,\ J ... *
V 7 ' K ’ ' 1 '   ̂ \ ' ^  f / ‘ J " ^ ̂

Conforme.se pode deduzir-• pelas ínfoímações de Fernandes e de 

Castilho, o problema, com o velho quadro, era .que hãvia diaristas, execu
tando os mesmos trabalhos que os titulados mas, possivelmente, com sal

térios mais baixos - o que devia gerar tensão entre o pessoal. Com a jnif- •

\ 'dança, os relatórios passajn a consignar, no referente a pessoal,‘as seguin- . 
tes-divisões: "pessoal do quadro" e "pessòal diarista". Essa terminologia . 
mudaria, contudo, ém 1938: passa-sé a íalar em "pessoal fixo" ou "per-, 

manente"; por um lado, e "pessoal extranumerário" (formado por men- 

salistas e diaristas), por outro (R34, p. 36; R38,; p. 8, 45). 7 '
^  r A partir de 1942 registráni-sé alterações decorrentes do novo regi

me em que se enquadrava a NOB. O^decreto que instituiu^ o regime aur 

tárvquico determinava, por exemplç, a elaboração de um novo regimen-' 
y  to, em substituição às instruções; que haviam sido postas a vigorar em. 

-1920 (art. 7°). O mesmo decreto determinava ainda a extinção, do quadro 

do pessoal titulado (os funcionários) da NOB,x qüe constituía o chamado 
"Quadro IV" do Ministério da Viação e Òbras Públicas; tal extinção, toda

via, seria progressiva: "o pessoal da E. F.rN.f B. será constituído por con

tratados,, mensalistas, diaristas e tarefeiros, sem prejuízo do exqrcíciò re- „ 

v ' guiar e direitos dos atuais funcionários, cujos cargos de menor vencimen-
1 to, quando dè carreira, e,os isolados; irão, sendo:suprimidos à medida- que. 

vagarem" (art. 9?). Paramos mensalistas e diaristas haveria "tabelas numé^. 

ricas", sendo que a tabela de" mensalistas conteria "funções vagas cujo 
preenchimento ficará' condicionado à ; supressão prévia dos ‘ cargos dos 
atuais funcionários" (art.'11)1 Pelo que se deduz, os antigos funcionários.

N N ’ , \ - ' Uma estrada inacabada
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(os titulados)seriam substituídos por' mensalistas - prevendo-se, inclusive, 

a possibilidade de esses funcionários optarem,'desde logo, pelafsua inclu

são no novò quadro; "com o salário equivalente aos seus vencimentos, 
pérdendo, porém, definitivamente, sua qualidade devfúncionário" (art. 

•vl 5) . Desse ano em diante,/os relatórios registram sistematicamente á, mar
cha do processo de extinção, dos cargos do quadro de funcionários' da 

.NOB, notando-se que os trabalhadores mensalistas e diaristas continua

vam, como antes, a serem-idésignadosj.comô exíraHMmírar/òs.̂ v;̂ ;̂̂ :;̂ -̂̂ .̂ :.:/.-̂ .̂ !
: ;:; No \tocante à ;sitúaçãò dos diferentes segmentos do péssoalLda NOB,

nessa época, são interessantes as observações de GabrieLRüiZi Pelégrina, 

que ingressou no serviço da Estrada, como" diarista, em 1940. Esse autor 
-nota que1 òs^funcionários antigos, da/época da constituição ,da Noroeste 

como ferrovia'federal; "estavanifclassificados numá faixa)de elite": esses 

eram os "titulados", como-"engenheiros; oficiais administrativos; escritu-: 
rários, chefes de estação e chefes, de trem", que gozavam de situação pri-

- vilegiada face aos demais, diaristas e niensalistas. "Os funcioriários titula
dos eram, 119 serviço, como ve fossem os oficiais !e, 70s mensalistas,/solda-- 
dòs", escreve o autor- acrescentando que os titulados "gozavàni de'inú

meras regalias que os, outros não1 tinham", como férias anuais, licença- 
vprêmio, jornada de seis horas e diversos tipos de licença. Segundo Pele- 

<grinav os titulados "sempre sè consideravam-de. um-nível superior aoŝ  

mensalistas e diaristas"^ e deles se diferenciavam até pela coados galões 

fixados nos bonés: "se dourados, era‘porque se tratava de um fímeioná- 

.rio titulado, se prateados, era;inensalista"\ (PELEGRINA, 2000, p. 31-32).

'A partir da segunda metade da décàdá de 40, as disparidades;sala- 
riàis entre essas^categorias^berii como entre o,pessoal da NOB e o de-ou- 

tras ferrovias da União, iriam ainda constituir motivo de lutas e discus
sões, como veremos adiante. Por ora cábe apenas registrar que; até o fi

nal de nosso período, o processo de extinção do antigo quadro de titula

dos ainda;não havia terminado (cf. R56, .p. 38). Em 1956>\á propósito, o 
diretor, visando provavelmente à redução das despesas com pessoal, suA 
gere o que parece ser uma modalidade de terceirização'dos serviçosrem 

"determinados setofes"; mediante "contrato de prestação de serviços com 

empresas particulares; tomando-se^ por. base o<salário mínimo e sem que
1 caiba à Estrada encargo algum de natureza social ou administrativa^a não 
sera fiscàUzação" (R56, p. óf. .

A partir de 1938 ò gerenciamento do pessoal dá NOB passou a ser 
efetuado por um órgão específico:;o Serviço Regional do Pessoar (SRP), 

queviniciou a publicação regular&o'BoletimdoPessoal,̂ com "detalhadas inr 
formações sobre a vida funcional dos eiiipregadós (R38, p. 35-36). Ca- 

, 'biani/tambémaoSRPdoisinterèssantestrâbalhosrpromoverprocessosde 
v naturaliZação dos eixLpregadOS de nacionalidade' estrangeira e; proceder ao



alistamento dé eleito^s entre os empregados da Estrada; esse alistámen- 

to erá efetuado, <iWs, ex °fflcio, isto é> independentemente de requérimèri- ̂  

to dos iriteressad^e jí0  ̂^ecu tado  dê 1;945 a^l 950 (v. por exemplo R45, ; 

p.';4T e R50, p. 561 ' ' "  /  , y ■, . : ; -/*>:

. ....... , . >  ̂  ̂^  - 1 - l ........ V ................ ^ "f , 1 ( . . . ̂  - ! |

> •/ .Condições 4 trabalho e lutas reivindicatórias . x '

Como se sabe,ys condições em que se desenvolveu a construção dá/  ̂

Báuru-Itapura e da ít^pura-Corumbá foram particularmente duras e, sob ‘ 

certos aspectos, verdadeiramente desumanas. Os trabalhadores eram ata- 

' çados pelas febre5 ina^gnasi eín divefsos, pontos a,o longo da linha, parti- ^

i cularmente no trecíio em que aestrada se .acercava do Rio Tietê, é eram • 

vitimados também p£la leislímaniose. Na^Bauru-Itapura, a construção^ 

;defròntòúrse ainda/ íTOP vimós; coni a resistência indígena;de modò ' ■ 

que;-na inglória Juta ^ t ã o  travada, perderam av ida  não apeiias: müitós7

índios como tam^éin trAbalhadores e engenheiros da (erroviâí Êhfim, ha^
via o problema da intfspitalidãde das áreas atravessadas pelas duasiestra- ' 

das: tanto em São p^ulo como em Mãto Grosso a construção ayançava 

por áreas distaní^d^ recursos necessários à vida e à saúde: humanas, de 

tal modo que taitfó a alimentação como arassistência médica, necessárias 

aos trabalhadores, de^eriar£ ser providas pelos responsáveis pelas obras.

- \ ' Néssas cird-Uisí̂ lcias' não são de estranhar as constantes queixas

dos empreiteiros çonirelação/à falta.de trabalhadores e à pouca produti- ' * 

vidade do trabálIiO/ iiiesm<°  Pagand^-se salários'considerádòís avultados' Y
9 engenheiro Saínt jvlartin, por exemplo, queixá-se de,que os trabalhos 

de construção haviani ŝ °  inicia dos em Porto Esperança com um pessoal :
que "exigia elev^Os^rdenados, quando entretanto sua produção é dimi- ^
nutissima ^ meiios àa metade que èm^outros serviços semelhantes" 

(SAINT MARTIIí l9l4' P; 156) . Essas còndições de trabalho foraní já vi
vamente descritas poí.Caí>tro, quem assim resúme a sitiíaçãoí

'S~'. í-\ - v O inteii5° p^cesso de exploração imposto pela, empresa construtora/ - ’ - 
; J : , aliado a cofldiçõ̂  /natprais adversas/ tornaram .dramáticos o trabalho e a f

j  -, vida; daqueles qi>? '',en8ajar3in na construção da estrada '̂ Florestas^a se-> ; 
rem derruídas, §ran.de variedade de insetos, o temor dé animais selva- '

' - gens çonioPnçaí e P9rG9s do mato, epidemias e doenças tropicais; ataques '

. ' de índios, um r í^ °  cpntrole sobre os'trabalha dores -iestes foram alguns - '

.,dos problejiias ví^nc âdos em todá a construção da estrada de ferro (CAS- ' <
' TRo, MariiinêsMalta- i9.93,p . 179). -/-r:- ; . * /

> 'N / " } . ’ " X ' C ‘ * 'V"

v i ~ A mesma autoí̂1 informa que os trabalhadores eram explorados nos 

armazéns mantidos ptflo. empreiteiro, onde eran> obrigados a suprirem-se;: / ’

: assim^muitos a b ^ i í i  "presos à companhia pelas, dívidas contraídas rio ár- -

. . . j . . v . . , . . . . . Uma estrada inacabada - ■ - o  ; - í / í |
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mazém e eram impedidos; pelos capatazes, de fugir". Além disso, parte dos 

trabalhadores éra obtidá; nas grandes cidades brasileiras, mediante um infa- - 

-- me artifício: aqueles que "tiveram a má sorte de cair.nas mãòs da polícia do ' 

Rio de Janeiro e de São Paulo", diz Castro, eram "enviados para a região da ( 

Noroeste coino deportados e po'stos, à força, para trabalhar nã éstrada de fer- , 
ro". Por outro lado, a autora observa.quev"pouco,foi-féitò", pela empresa 

construtora, para combater as< moléstias que atacavam ò pessoal. O saldo dá 

construção da estrada/desse modo, ioram grandes contingentes «de trabalha-/.

. dores mortos em,serviço (CASTRO, Maria hiês Malta, 1993, p. 185,-200):
t Além desses problemas, os trabalhadores passaram também a èn- v 

frentar, a partir de um determinado,momento, atrasos nó pagainento-dos 

/ salários. Devido á isso ocorreu a primeira greve na Noroeste* em(agosto;de 
1913, "quando havia mais devsetelmeses .que os salários não eram pagos",

, e a ela iriam seguir-sé ainda mais duas, em 1914 e 1915 (CASTRO, Maria 

 ̂ Inês Malta, 1993, p. 2 L7, 220-224). De acordo corií o então diretor da Ita- ' 
pura-Corumbá, os problemas de atraso nos pagamentos teriam cessado.de- 

, pois que o governo federal assumiu a construção dessa estrada (R14-15, p. - 

. 9). Com èfeito, ao iniciar-se o riosso período, corii á configuração da No-

roeste:còmoxuma ferrovia estatal, parecem amenizàr-se um pouco os pro- 

blemas,;mas eles continuam existindo* as condições em que os trabalhos se ‘ 

desenvolviam.^continuavam difíceis, e persistiam as queixas acerca dá falta 

de pessoal. x ^ d' i   ̂ '• > . \
 ̂No que respeita às condições de trabalho, merece particular aten- < 

ção a ocorrência ide/acidentés, muito freqüentes tanto èhi razão daŝ  défi-  ̂

ciências estruturais da via como também de fatores naturais. Nos relató- ✓ 
" rios dos diretores, ; é só em 1924 que áparece pela primeira vez um item v 
dedicado a esses ; acidentes — no qual, entretanto, parecem registrar-se 
apenas os casos com vítimas fatais. "Deram-se durante o ano ;oito acideri- 

 ̂ tes de trabalho", informa o textov que traz os nomes.dás oito vítimas, to-/ 

\ dos operários (R24, p. 153). Mortes de/trabalhádores em acidentes são ' 
também expressámente, registradas em 1927 (R27; p. 20). Nodnício da 
década de 40/um acidente particularmente grave foi aquele registrado ' 

'/ por Covellòrcausado pelo atropelamento de úm  animal; conforme mèn- < 
' cionei. ÈnV 1948 relatam-se dois acidentes com mortos e feridos, em dois 
itombamentos/de locomotivas, ambos no treclio paulista; neles perderam 

' a vida dois ̂ maquinistas, um foguista é um graxeirq; sêndò que pela Jí|ri- : 
meira vez, desde 1924̂  indicam-se os/nomes dos mortos e feridos (R48, 

v p. 85). Nessa época, os relatórios não tijazçm dados numéricos' sobrefosv 

'■ acidentes/e a partir.de 1951 eles consignam apenas o número de "licen
ças por acidente do trabalho" - número que, provavelmente, deve ser 

' , ‘ niènor que o de vítimãs/ uma vez que não inclui os casos de acidentes le-/ 

X̂ ès, rião-suficientes'para determinar o afastamento do trabalhador^do.Vv
.) ■ -.. O t A r  ^  , 's. . ,  . s (. '  / v..:.. ..................N ...... . .S. , <  ,  t < v,. ,A I



serviço.38/Gabe'assinalar ainda que; conforme veremos em detalhe no 
próximo subitem; os .trabalhadores continuayapi a ser afetados pelas fe
bres palustres e pelá leishmaniose. , ' \ ^

í , Enfim, a respeito dãs condições gerais, de, trabalho pa Noroeste dis- 

apomos do interessante depoimento de um velho ̂ ferroviário;* colhido por 
Tania da Costa Garcia: trata-se de Ovídeo Pinto/Nogueira; cujas memórias 
remontam, ao.que parece, pelo menòs à década de 40. Nogueira relembra, 

segundo a autora,."as erichentès qüe isolavam as estações, o perigo dos 
animais que rondavam as habitações, a quantidade enorme de mosquitos 
devido às áreas alagadas do pantanal"; menciona támbém a condição dos; 
trabalhadores responsáveis pela conservação da linha, que""viviam com 
suas famílias numa ausência total de infraestrutura" (GARCIA,, Tânia da 
Costa, 1993, p. 91792). Paralfolar da^dureza do trabalho, Garcia dá a pala-' 
vra ao próprio-entrevistado: ' * . ' , ' v.

- Entrei na NOB e comigo mais trinta e sete. Só" ficaram, quatro. Entrava
1 i às sete e trabalhava até as catorze, aí voltava às,seis e trabalhava á noite toda.

, - . E trabalhava mesmo [...]. Tinlía dé andar, .que amanhecer limpo o rdepósito 

/ < e.se não cumprisse as determinações era mandado embora cie iníediáto [;.;]'•/ 

Antigamente na máquina,a vapor morria no fim do ano( três, quatro, cinco 
maquinistas. Vontade, de chegar em casa para passar'o-natal. [...]. Perigo 

quando esta\locomotiva tombava cheia de fogo e água quénte,.matava todo 

mundo (Ovídeo P.vNogueira, apud GARCIA, Tânia da Costa, 1993, p. 92).

_, Num interessante registro, Nogueira.fala sobre certas tendências ao 
alcoolismo, relacionadas com as circunstâncias do trabalho: "um dos dire- 

t tores perguntou uma vez para mim por que bebem tanto o maquinista e 
\'o fogüísta. Porque .não' dáVtéCuma/fornalha que leva seis; seté metros de lê- 
nha e chovendo^ torrencialmente não se tem proteção: E você íía boca da 
fornalha jogando lenha e o outro lá jogando pra cá'*.39 Merece destaque 

outrã observação de Nogueira, referente ao regime disciplinar dos "gene
rais" da Noroeste: "isso aqui sempre foi comandado por militares. Dois mi
litares, Lima Figueiredo - e Marinho Lutz, generais; Era uni regime militar: 
Não sè cumprimentava ninguém sentado, só de pé" (GARCIA, Tânia da 
Costa, 1993, p.“92).40 ' ' V  J  '

x 38. É interessante registrar que, do inítio da década de-50 até o finando
. nosso período, há constantes menções a "despesas forenses", decorrentes

" do pagamento da "maioria" das, indenizações por acidentes de trabalho
"em juízo" (cf., por exemplo; R53, p. 64).A v

39. Com relação ainda ao cotidiano dos trabalhadores, cabe ser lembrado ò
romance de Tito Batini (1941). \

40. Na verdade, a julgar pelas informações constantes nos relatórios, ape-'
. ' nas Marinho Lütz chegou a general enquanto foi diretor da NOB; Limà Fi- T

' :  gueiredoera coronel, na época em, que dirigiu a Estrada;
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) 1 Nò tocante à ' disciplina, são interessàntes também certas determi-7
nações ; da admiilistração "reyoíucioliária" do engenheirofAbràhão Leite, / 

que ocupou o cargo de diretor da Estrada durante o ,movimento cprístitu- i 

cionalista de 1932 ' Lejte determinou por exemplo que o trabalhador que j  
se atrasasse mais de quinze minutos não poderia mais assinar o, ponto/ , 
"qualquer que seja o m o ti v oqu eap r e s e ntepa raj u stifi caròa tr a s o ", e w l - 

toú-se também còntrá certas "palestras" , entre os funcionários: "alguns 

funcionários têm'p hábito de formar, em horas de expediente, grupos em 

salas dos escritórios e no pátio destes,;mantendo palestras sobre assuntos 
que não dizem respeito aos serviços que lhes estão afetos", escreve *sLéite, 

recomendando aos chefes^ "providências no sentido de ser impedida a 

continuação;dessa prática prejudicial aos interesses • da Estrada; e pertur

badora da ordênï querdeve:reinar, em todós os seus departamentos" (Cir

culares n° 385, de 8.8.32, e n° 386, de_10.8.32). " ' *' x /
" sA carêiícia/de pessoal,,por outro  ̂lado, continua a ser mencionada _

-àò longo de todo ó período aqui;arialisado, sendo freqüèntementç rela-,

cionada aos baixos padrões salariais vigentes na NOB . Em 1924 o próprio 

diretor (o.interino Oscar Guimarães), com uma franqueza assáz atípica,
\ efetua críticas às condições de trabalho na ferroyia e aponta a falta de pes- ; 
soai, atribuindo-a em parte aos baixos salários: "a obtenção de bpns ele

mentos para os. postos dé agentes, conferentes, telegrafistas e chefes de; 
trens é atúalmente muito difícil",' diz Guimarães; "em conseqüência dos 
vencimentos baixos que a Estrada paga". À descrição prossegue, tão lon-

- ga quanto interessante:: \ ^

 ̂ > • ' r ■., % io  s N ^  ~
í ' > Atrayessando alémlíisso a Noroeste, no trecho.paulista,' ujna zona das i

' x mais produtivas conhecidas, são os seus empregados,- até, de categoria e

'-r.' com loiigos anos dé serviço, público, e quase sempre ós mais aptos, atraí-
''  ̂ -dos por mais remuneradora atividade; exonerando-se dosxargos que ocu

pam, que passam a ser preenchidos por elementos de acesso, nem sempre

- ' ' - ' os niais capazes Tudo isso vem produzindo no quadro de pessoal da n
Divisão úma verdadeira seleção ao contrário, de efeitos prejudiciais ào ser-

■ '',V̂ ^̂ :̂viçó̂ i>ara''evitá■-la!:;torna-se•̂ çredso• modificar o.dispositivo regulamentar 
sobre promoções aumentar os vencimentos de todo pessoal, í̂ e acor-

> dò com ò índice-atual de vida e oferecer-lhes conforto, construindo casas, 
v /'para sua' moradia. Só assim “poderá esta Estrada elevar o nível dos seus ser-

• ' ; viçóŝ à altura do exemplo que nos oferecem as'estradas Pâulistk e Soroca-

- bana, [...] que? oferecendo melhores' condições de vida aos seus emprega- 
 ̂ dos, atraem freqüentemente bons elementos desta Estrada (R24, p.' 26).

- ' ' % / rA  7 - ''
 ̂ Já no período imediatamente^posteriòr,à Revolução de 30, certos

salários na NOB chegaram a ser rebaixados. Em tom compungido, ò dire
tor Waldemiro Pereira da Guriha relata que, a despéito de seüs esforços, 

íi^o havíá^conseguido obter, dos órgãos superiores, os recursos necesísá-5



rios para o pagamento do "pessoal jornaleiro", havendo a respectiva ver- v 
ba sido reduzida em relação áo ano anterior. Ássim, informa que, para 

evitar maior número de demissões; resolvera ainda que/de fornia 
escalonada, os vencimentos' que percebiam osjqrnaleiros: a maior taxa de 
redução.seria 25%, para o pessoal de escritório e estações, enquanto para 

os demais a taxa variaria de 2% a 4%'. É interessante assinalar que,' de- 
ipois âe pedir a "compreensão" do pessoal atingido, o diretor'comunica 
que ele próprio, bem'como os chefes de divisão e o secretário da Estrada, 

"voluntariamente comparticipam do sacrifício atual dispondo, enl benefí
cio da verba de jornaleiros, .da importância correspondente a '5% Üe seus V 
vencimentos líquidos" (Circular n° 359, de 15.4.31)., x ’

Por outro lado, eniJ934 os documentos dão algumas notícias da 

movimentação operária na Noroeste; "Circulam, de,há vários dias, riimo;- ! 
res relativos a um movimento grevista com pretensões à solidariedade dos 

que servem na Noroeste"; informava aos chefes o diretor Henrique Couto, 
jFernandes. Fernancjes advertia que, aceitando as "sugestões" da Polícia, 

iria "guarnecer de força" as instalações da Estrada. Para elé, não havia "neT * 

nhuma cansa'justa" para o movimento, visto quedos quadros>de pessoal 

"vêm de merecer o iiia^s cuidadoso exame, para dar ao pessoal uma retri
buição melhor"; advertia ?enfim que a administração agiria "contra todos 

aqüeles que, mal compreendendo a alta responsabilidade daquele movi-" 
mento, inspirado e orientado por elementos estranhos, trouxerem para o 
serviço qualquer dano moral ou material",(Circular n° 404, dels.l,34)>

. O movimento grevista irrompeu^ia Noroeste, de fato, no dia se
guinte, isto é, 19 de janeirorde 1934. Entretanto, segundo afirma o dire- 

tor, não atingira dimensões apreciáveis: "verificoü-se; na. manhã de hoje,. 

nas oficinas de Baurú, um pequeno e inexpressiyo movimento de fomen-; 
tação grevista", diz Fernandes, acrescentando que a intervenção da Dire

toria e da Polícia "repôs, desde logo, ás coisas em seus devidos lugares, de 

sorte;a permanecer no trabalho quase a totalidade dos operários ali' des

tacados"; informa-se também que desde o dia anterior a Polícia mantinha ̂  

presos alguns empregadps da Estrada, supostos líderes do movimento1; o 
diretor insiste, assim, enrque a grevé "se anunciou" mas "não existe", e 

que, tanto em São Paulo como ,em JVlato Grosso, tpdÒs os serviços corriam 
"normalmente" (Circular n° 405,i de 19.i .34). x ̂

Nota-se que, logo depois desses fatos, o diretor biíscou manter boas 
relações com o sindicato existente, istç> é, o Sindicato dos Empregados e Ope
rários'da Estrada de Ferro, Noroeste do Brasil; por ele qualificado como ''ins-  ̂

tituição oficialmente reconhecida pelo poder, público competente". As

sim, entre outras franquias concedidas áo sindicato (versando sobre rece- v 
biniento de mensalidades, distribuição de iboletins, etc.); o diretor reser
vava aos sèus dirigentes em Baurú uma "audiência ordinária, todas as se-

' > f t ' 7 '  ' .  ] M - .  i '  t r  ^  ^ 1
M \ * 1 ( ' ' i • - . ’ • v :

gundas-feiras; às treze horas", além,das "audiências extraordinárias que A 
relevância de qualquer caso reclanW" (Circular n° 408, de 3.3.34); o di
retor seguinte, Alfredo de Castilho, manteve essa audiência das segundas- ; 

feiras (cf. Circular n° 431, de 20.11/35)., 7  t
A . Entretanto, o qué é especialmente interessante, em todos esses epi-, 

sódios, é a flagrante contradição presente nos discursos de Fernandes. -Der 

fato, embora houvessedito que não existia qualquer "causa justa" para o- 

movimento grevista, o próprio 'diretor, ao anunciar alguns meses depois 

a aprovação, pelo Ministério, dos novos quadros de péssoal da Estrada,, 
escreve que com isso se atendia Vuma "aspiração justíssima" dos traba

lhadores: "congratulo-me' com todos' osx eniprégados", àcrescenta, "por 
ver corbàdo de êxito o’ seu anseio de melhoria, que esta Diretoria senípre 

julgou oportuno e: necessário e para o qual trabalhou com o mais.vivo e 

particular interesse" (Circular n° 411, de 8.6.34). A mesma contradição é 
, reiterada pelos7relatórios (os quais, aliás, silenciam a respeito das'lutas

' operárias): em 1935 registra-sevque; "atendendo a reclamos justíssimos"; t 
os vencimentos do pessoal da^Estrádâ havianrsido aumentados, e no ano 

segúinte assinala-se que esse aumento ocorrera em razão do "encareci

mento geral dâ  vida'':(R35, p. 21; R36, p. 11).. /  V
\ , Vale registrár que também à Noroeste estendeu-se a intensa caça a

supostos subversivos; desencadeada em todo ò Brasil após o fracasso ,da 

v insurreição comunista de novembro de 1935. De fato, em atendimento às,
leis repressivas da época, ó diretor Àlfredo de Castilho mandava aos che

fes que revissem seus>arquivos para ̂ "indicar a esta Diretoria; em exposi- ; 
xção fundamentada e documentada; òs nomes dos funcionários,^emprega- ’ 
dos ou operários que, há menos de 10 anos, hajam; porventura, pratica
do qualquer dos atos definidos como crime; nas mesmas leis"; com tal ex- 

j posição deveria vir também uma cópia da fé dè ofício do apontado; a fim

dè que o diretor pudesse, "à vista dá conduta revelada em serviço, deci

dir como for de justiça" (Circular n° 434, de 4.1.36). • \ ; ' r
- ;x Ainda à' década de 30.pertenceoiih episódio que parecè ligar-se aò 

problema da falta de mão-de-obra para os trabalhos dá Noroeste, e que 

?^aje a pena ser aqui mencionado pelos seús contornbs. particularmente 

. dramáticos. Refiro-me aQ; emprego nas obras i da variante Araçatuba-Ju- 

piá, em 1932, de "algumas centenas de flagelados do Nordeste"; os quàís 
teriam vemigrado para São Paulo graças ao "patriotismo" do mii^istroí d^

, Viação è Obras Públicas. O. ministro, no caso; era José Américo de-Almei-
, - dã,. e o diretor Henriqiiè Fernandes mostrava-se jubiloso pelo'fato de as

- obras;dá variante poderem "ocupar^grande'- número, de patrícios fortes, 

que a desolação do Nordeste estava a sacrificar" (R32, p. J>Ó), Tal iniciati-v 
va, todavia, parece haver tido um desfecho desagradável, uma vez que, já 
no início do aiio seguinte (1933), foram cortadas as verbas parà o prosse-

í L “ , Uma estrada inacabada'' ' ' N • ̂  ■ f
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guimento das; obras da VarianterFernandes Íaparenta desconcerto e sur-{ 
presa com esse còrte - não apenas, segúndoele, pelá importância da va

riante em si más também "pela obrigação moral de mantermos o pessoal 

em trabalho". O diretor assiri^esclarece a situação: "tínhamos eni serviço, ; 
nesta ocasião, cerca de 400 nordestinos mandados vir especialmente pelo; 

Exmo. Sr. Ministro da Viação e era doloroso dispensar em massa essès ho- > 
mens completamente desprovidos de recursos è, ainda mais, muitos, de- i 
les atacados de leishmaniose, impossibilitados, portanto, de pró ver ai sua- 
/manutenção'/: Fernandes refere enfim que, depois de însistir pela conces^ 
são das verbas necessárias, sem obter sucesso, "fomos forçados a dispen
sar o pessoal, o que fizemos, colocando-o/aos poúcos, a serviço das fazen- 
das de áAé” (R33, p. 46). , /  ' . ' \

' , Nóvas .referências à dificuldade de obtenção de pessoaLvoltam a . 

aparecer no início .da década de>40 - cabendo registrar que nessa época, 
segundo as-regras doy regime, autárquico/era "vedada a sindicalizaçãò a ' 

todo õ pessoal" da Noroeste (Decreto n°r4.176, art. 17). Em 1942 men- ' 

cioria-se "grande instabilidade no serviço dos trabalhadores braçais da Es
trada" e "sérias dificuldadès para recrutar pessoal para preencher os/cla- * 
ròs verificados nas tabelas de extranúmerários";! de fato/os dàdos mos
tram que, no ano, as admissões haviam sido em número de 1.781, irias as 

dispensas haviam chegado a 1.296 (R42, p. 39). A mesma queixa é repe

tida no ano seguinte e em muitos dos posteriores. Em 1944 menciona-se . 

Yespecificainente,, como vimos, a*dificuldadé de obtenção de, trabalhadores, 

para a construção do ramal de Ponta* Porã, e igual dificuldade é relatada'; 

nas obras de levantamento do grade,nõ Pantanal - sendo ■ que,ía esse res
peito, há uma nota adicional tão interessante quanto enigma tica: "na ad- 4 

missãq do pessoál trabalhador, que dificilmente se encontra naquelas pa

ragens", diz o relatóriq, "teve a Estrada queprescindir de certas formalidades /  
frente ao impèrativo de executar oè serviços" (R44/p. 41; grifo meu).41 . .

/ Os problemas, todavia, não se limitavam aos trabalhadores braçais. 

Em 1946 reclama-se da "falta de pessoal especializado" nas .oficinas, e no 

ano seguinte seN informa que, dentre 10 funções-destinadas a engenhei

ros, em uma determinada tabela; "só 4 estão providas"; o diretor comen-. 

ta: "os salários dessas;funções/ considerados pequenos pelos interessados, . 

não têm permitido que a Estrada ‘consiga engenheiros para os seus servi
ços" (R46, p. 108; R47, p. 49-50). Essa situação é enfaticaménte confir
mada pdr Fernando dé Azevedo,’ segundo o qual a história dos engenhei- v

r /' v 41. Tal vez; se tenha tratado, aí; de algo/como a contratação-irregular dé es- w
• * • trangeiros (paraguaios ou bolivianos) ou de índios/entretanto^ tão irísóli-

v, : ta informação não deixa de sugerir altérnativas piores: ter-se-ia,-porexem-

' ' pio/mantido No pessoal sob vigilância, para evitar súa deserção? ' /  L.
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ros da Noroeste,era "ã chistória de um abandono; injusto.e contínuo^ a que. ; 

não escaparam ós piorieiros dalérrovia". O autor acrescenta: ,

não, podendo, com seus salários atuais, "manter um padrão de vida decen- < 

te, dia a dia (o depoimento éde Lima Figueiredo), engenheiros novos dei

xam a Noroeste e vão procurar melhorés proventos'em' outras .empresas"; - 

r  Em: vez de serem.atraídos para a instituição;e nela fixados, a\maior parte dos.

/ /; - que têm' passado'pela Æstrada - engenheiros ilustres ou vocações pretiosas, y 

.  ̂ têm sido .obrigados fa desertar/ abrindo"claros que raramente : se preenchem

'  ̂ com valores novos na medida das/necessidades (AZEVEDO, [1958], p / l59).'

>  As mesmais queixas êrám apresentadas peíostmédicos empregados 
na Estrada, a julgar pelo depoimêrito de Jfary Goiries. (pue, além de médi- v 

co da.NOB^foi também político atuante no Estado de Mato Grosso). Es
crevendo na segunda metade da década dej40, diz Gomes: "é clamorosav 
a desigualdade reinante entre os vencimentos dos médicos dá NOB e os 

dos médicos de oútras organizações àssiátenciais" (GOMES, [19-1], p. 54).
A partir de 1946, por outro l!ado,,verifica-se ná KOB um outro grar 

ve probleiria de natureza salarial: 'a diferençà de ganhos entre, titulados e 
exíra/iwmerar/aç./A pendência começoli porque um decreto-lei de dezem-, 

bro de 1945 concedeu aumento de vencimentos aos funcionários da y 

k União - ,o que incluía os titulados da.l^OB (que^eram então menos deN 
10% do totál dò,pessoal da Estrada) mas.nãp os^seus extranúmerários - 

(R47, p. 145, 50-51).,Jary Gomes pronunciou-se sobre esse problema, 

manifestando grande indignação:, ~ ^

v , 1 ( - ; ' v ' " ^ g ^  ‘ t r ' s  7 '
r 1 ;; Ninguém conseguiu, até hoje, explicar os fundamentos da seleção esta- i 

y y.: v j v beleciclá na classificação de funcionário titula doe extranumerário [:..] .As 

leis que regem o assunto'são penosamente confusas [...]. Consideram essas 

\ v leis funcionários públicos os cidadãos que exerçam uma atividade públicá v

); / remunerada pèlo Tesouro Nacional [...]. Ora, a exuberante classe dos extra- :

. ■ numerários fv.] é paga pelos cofres públicos e não é, paradoxalmente; con-f -

; sideradá^furicionária pública! As5im é:que encontramos dezenas de milhar 

res de extranúmerários trabalhando [...] sem direito às vantagens e.às prer-t 

, rogativas oferecidas aos charlados funcionários titulados [..’.].. O extranu-

v merário [:..] é extra-número: não pertence ao númerò dos felizardos - ape-

\  ̂sar.de desempenhar função idêntica/em responsabilidade/arte, ciência ou s

técnica^àquela atribuída ao seu colega (GOMES, ,[19--], p. 38-39): /  ^

•' i^xTarsituação;^ como era previsível, motivou uma iiíterisa mobiliza
rão dos trabalhadores da ferrovia. Em face dessas questões, a atitude  ̂da . 
diretoria1 (então ocupada;.pelo coronel*Lima Figueiredo) 'caracterizou-se ; 
por marcante contradição:aò mesmo tempo em que reconhecia a injus-, 

t tiça da desigualdade salarial,-desclassificava o movimento operário/enca-
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.rado como simplés "agitação comunista", e pintado com cores dramática s . ̂  
De fato; Figueiredo reconhece que se havia criado uma situação "profun

damente injusta": "extranumerários que executam serviços idênticos a ti

tulados e que, sempre tiveram salários iguais aos vencimentos daqueles, 
estão hoje recebendo menos qué os titulados"; assim, para o diretor era 

"indispensável que os extranumerários, da Noroeste tenham seus salários ‘ 
à altúra das condições de vida do momento qüe passa" 1(R47, p. 150). No 

entanto, segundo a avaliação de Figueiredo,, taí injustiça "proporcionou 

ambiente aos inimigosvda ordem, que se infiltram de niil maneiras no seio 
da. massá trabalhadora, como fito de ̂ estabelecer a confusão, jogar osjope^v 

rários contra.os chefes e fazer cair a*produção, de acordo com as instru
ções que recebem do governo de Moscou". "Os comunistas usam mil es- 

tratagemas para perturbar a ordem", acusa Figueiredo:/"seus jornais caiu- v 
íiiam e injuriam os administradores, de maneira que essa atitude provo-/; 
que reações violentas [...]. Organizam comissões de mulheres parâ fala

rem em nome de seús maridos, filhos e pais, porque com elas os adminis- / 
-tradores têm de usar de brandura, apesar de muitas vezes ofendidos por 
palavras" (R48, p. 147-148). ,

Finalmente, o diretor coloca-se como o campeãó-dá luta em defe-' 

sa dos intéresses dos trábalhadores da ferrovia, enfatizando seus próprios 

esforços visando a solucionar o problema. Relata por exemplo uma sua 
proposta, segundo a qual, sendo a N OB uma ferro via estratégica e estan

do em "condições precárias" para atender às suas funções, o governo fe

deral devia Tesponsabiíizar-se pelo pagamento do pessoal, como'ocorria 
com as estradas não-autárquicas, "a fim de que a,injustiça verificada des

de 1945 fosse' reparada" (R48, p. 147). Desse modo, Figueiredo se coloca 

como o responsável pela solução do problema, quando ela finalmente 
chega: "depois de quase três anos dejutas", diz ele, o presidente da Re
pública, "atendendo às solicitações que lhe vínhamos fazendo"aceitara í, 

conceder à NOB uma subvenção destinada a igualar os salarios dos extra- 
v numerários aos dos titulados, súbvenção essa já incluídá no orçamento /dá 

Vünião para 1949 (R48, p.’ 146) . Posteriormente, em outra obra, Lima Fi
gueiredo mostra-se particularmente orgulhoso por havér supostamente 
vencido a "agitação comunista" na Noroeste: ' ' '  - , v ^ ^

. 1 Quando assumimos a direção da Noroeste, Baurú era citada como um

/ perigoso centro comunistàT-Tomámos contato com o pessoal e, em pouco 

! :v /tempo, , chegamos à conclusão de que <havia!- mais desajustados dò que 

, ; . ̂  adeptos do credo vermelho. A diferença de vencimentos entre os funcio- 

, ■.:.-'.;;;nários.-tituladps-er:.os..servidores;extranumerários:;era,->magnífico caldò dev 
/ cultura para agitação contínúa e enervante^ [...]"Batemo-nos desassombra-^

^ dai^ente pela equiparação dos salários . O inúmero de comunistas caiu 
f de maneira notável. /Uns eram recalcados, outros desesperados e, finál- \

/  \  '  J s 'j r  -  '  '  ^  1 "  f  "  '  '  “  I V 1

' ménte, terceiros incompreendidos. Com amizade, coirt conforto nas horas 

amargas, com uma assistência social bem eficiente conseguimos um resul- 

" tado esplendente -.o numero de comunistas tanto em Bauru como ao lori- 

gò da linha pode ser contado pelos^dedos e, "quando os maiorais dos sovié-,

 ̂ ticos desejam agitação terão que fazê-la com elementos vindos de fora (̂FI- 

GUEIREDO, 1950, p. 61-63)^ ' V  ^  ^  '

É interessante notar què, tratando da questão jdá diferença de vêiv 
cimentos,,Figueiredo terminaria por contradizer-se, negaiido as dificulda

des ;de obtenção de pessoal por párte da NOB, tantas vezes mencionadas 
nos seus próprios relatórios. Figueiredo de fato afirma que, se não hou- : / 
vesse as diferènças salariais na ferrovia, "tudò estaria rtiuito bein, pois,, em 
São Paulo e Mato Grosso, os empregados do comércio, da pecuária e in
dústria, vencem-verdadeiros salários de fome,' resultando disso bater'às 
portas da Noroeste uma quantidade enorme de cidadão?, desejosos de 
nela iiigressarem", (R48; p.T47). Entretanto, tanto em* 1947'como'em 
1948'o mesmo diretor assinala que prosseguia a "instabilidade" do pes
soal; a qual na verdade, segundo èle, "se acentua cada vez mais", produ
zindo desagradáveis conseqüências: "sem o^treino indispensável, os novos 
elementos não podem fazer, desde logo, trabalho/perfeito e, quando se  ̂
tornam conhecedores do serviço, deixam a Estrada. Muitos acidentes de 

tráfego têm sua causa na execução de serviços de chaves, manobras, etc. 
por empregados novos"* escreve Figueiredo, acrescentando: "essa instabi-1 
Cidade tem sua explicação-no fato de outras empresas oferecerem vanta
gens e salários maiores qüe os da Estrada" (R47, p. 150). _

Na verdade, a instabilidade dos diaristas e mensalistas continuaria 
a ser registrada nos primeiros anos da década' seguinte, e a carência de\ >
pessoal era mencionada ainda em 1956. Nesse ano, ao comentar as pos- r

sibilidades dè compressão de despesas salariais, o diretor assinala que, na , 

Noroeste, "orutè já se verifica a existência-àe 705 vagas, maior redução de ,, 

pessoal ,tera efeito nocivo". "Pode-sè reduzir o pessoal* dos escritórios", 
avalia, "mas a redução daquele empregado na conservação das linhas, s 

edifícios, nos serviços de tráfego e de locomoção, tem um limite e este já : 

foi átingido" (R56, p. 6). - ^ ; 1 ^
■v Continuava a ser igualmente apontado o problema dos baixòs sa1 s 

lários. É certo que, em 1949, Lima Figueiredo'afirma que, com a correção , 

das disparidades entré titulados e extranumerários, o salário médio se ha- . 
via elevado, equiparando-se ao das "grandes ferrovias .brasileiras" (R49, 

p. 196). Já río início da década seguinte, todavia, o próprio diretor - ago.-:: 
ra Marinho Lutz - voltava a apontar a existência 'de .descontentaméntos : 

entre o pessoal da^Estrada, os quais seriam, agora, motivados pela situa
ção de inferioridade dos padrões salariais da NOB, em comparaçãot com ' 

’r outras' ehipresas congêneres. A esse respeito; assim se expressa' o diretor:

/ V Uma estrada inacabada _ '
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"os vencimentos e salários do pessoál da Estrada são inferiores aos de seus; 

colegas de outras estradas dê ferrò dé propriedade da Uniao. É tèmpo de 
se reparar essá^desigüaldãcTe. Nesse sentido há ̂ um anseio geral da classe 

e é'justo dispensar-lhe a acolhida necessária" (R51, p. 160). .  ̂ *
7 ‘ Os relatórios"não mais fariám menção ao citado "anseio" dos ferro
viários da NOB^Outraionte/ porém, apresenta xim Interessante relato so-̂  

bre os'problemas salariais-na Estrada, nessa época. Trata-se do ex-depu
tado federal pelo PSD de„ Mato Grosso,rPhiladelpho Garcia, quê  fez-suá 

carreira política tendo como base a cidade de Três Lagoas; com apoio de  ̂

Filinto Müller e\dos. ferro viários da,NOB. Garcia foi-eleito pará seu pri-: 
meiro mandato como deputado federal em 1950, e nessa época-havia, se

gundo ele,riima graride disparidade entre o pessoal dá Central do.Brasil e 

oda Noroeste, novtocante a salários e :direitos trabalhistas(GARCIA;P.,

1994,,p. 105/147)1 'V  • ‘ 7 . v  - \ ' '
Dp fato; em 1950 a È. F. Central do Brasil parece haver "re-pa^tua- 

do^ ,os jterinos de seu regime autárquico, através da Lei n° 1.T63, de 
<22.7,50/^ T\tdoindica que tais: mudanças representaram significativas, 

vantagens para seus trabalhadores,' visto^qúe, segundo Garcia, seu pri: 
meiro projeto hacCâmará Federal, apresentado em julho de 1:951, esteiir: 

dia aos servidores das estradas de ferro autárquicas da União "os mesmos 
direitos, as niesmas vantagens" concedidas ao pessoal da; Central:pela; ci

tada lei n° 1.163. Esse projeto veio a ser aprovado pelo Legislativo fede

ral, transformando-se na Lei n° 1.636, dè( 11.7.52 - a qual ficaria' conhé: 
cida, segundo seu autor, como "Lei Philadelpho Garcia". Erífim, a julgar 

ainda pelas palavras\de Garcia, a novar lei foi efusivamente saujdada pelos 

Nferro\iários da Noroeste, a*tal ponto que a partir dessa época seu autor te

ria passado a ser conhecido como "deputado ferroviário" (GARCIA, P.,; 

1994, p. 151, 155-157 .̂ > v ' ; ^

" f\  z\ ’ x c ' - ^
O problema da insalubridade e as práticas assistenciais ,

v \*  ̂ v ' 1 1 - , J 7  ̂ r < - 1
'' Dadas as circunstâncias do meio em que se implantou a Noroeste'

(atravessando, como foi dito,,regiões geralmente desprovidas de recursos . 
e caracterizadas pela virulência de certas moléstias), desde cedo colocou- 

se para ,os responsáveis pela empresa a necessidade de certas ações assisf 
tenciais - suborclinadas^antes de tudo; ao imperativo dè facilitar o,recru

tamento de trabalhadores e garantir sua permanência em serviço. No qué 
concerne,à epoca da construção dp trecho de Bauru á Porto Esperança, 

todaviav. ditas ações não parecem haver adquirido grande significação. De- 
acordocom,Castro, existem "alguns regístros de campanhas pròmovidas

S  ' ^ ' r ^  ^  r - ^  ^  ^  ______ L

'42.;Cf. LEX: coletânea de legislação. São Paulo: EdrLex, [19--]. v. 1950. v

. , • Uma estrada inacabada v  ■■■■)>£'!'■
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pela empçesa para prevenir as doenças; mas são sempre referencias apres-- 
sadas e superficiais"; o combate à malária, diz a autora, limitãva-se ao/ 
ateníiimentQ aos trabalhadores já contaminados, Tlargados" em um "hos
pital de campanha":; _ ,

' / 1 ~ - ' “ ^  N j'' / í   ̂1 ~ r r
, As; normas, mais elementares de .saneamentp/já,conhecidas naquela

/;, v; / época, foram ignoradas^ A comissão sanitária quase nada realizou no sén-,>

, \- tido de estabelecer medidas eficazès para impedir que os trabalhadores;fos-

■< sem acometidos aos inúmeros males,que infestavam a região. Os médicos

r encarregados do serviço, de profilaxia poucò podiam fazer por não dispor

vr >.-dermedicamentos e recursos adequados. Ŝ iia atuação restringia-se a íniti-

.vs gar o sofrimento dos doentes, sem umà ação preventiva (GÂSTRQ, Maria
'  ̂Inês Malta, 1993, p. 199-200). ' ' , " , ^ ' - 1

; „0 /  - • ' ' /  - 
r y No tocante ao descaso dos empreiteiros com relação aos trabalha

dores adoecidos em serviço dispomos de pelo menos .um registro oficial, 

referente, ao que-parece, ao trecho mato-grossense. De fato/ em 1910 o 

ministro da Viação e Obras Públicas comunicava ao engenheiro fiscal do 

governo junto à Companhiá Noroeste que, segundo--lhe havia^informado 

o próprio Ministério das Relações Exteriores,^a -companhia construtora^ 
"faz transportar j)ara a cidade de Assunção [Paraguái], sem os necessários: 

recursos, todos os trabalhadores que adoecem no serviço da mesma estra-. 
da"; assim, umá vez que càbia à empresa "zelar pela saúde de séus em- 

pregados", so ministro recomendava que fosse ela notificada, a fim d̂e 
"providenciar para .evitar a reprodução de fatos tão lamentáveis" (Decisão 

n° 2, deÍ°.2.Í0).43 ''

> K Além disso, as instruções regulamentares de^l 920 continham uma\ 
determinação, especial Referente às zotias insalubres atravessadas pela Es
trada :o  diretor deveria estabelecer um "serviço de/ profilaxia", não só 

para o pessoal: da ferroviá* como para a "população trabalhadora" dessas 

zonas - o. qúe dá a entender que tal serviço, efetivamente, 'não existia na  ̂

fase anterior (INSTRUÇÕES..., 1920, art. 143). Segundo Arlindo Luz, o 

Seiviço Sanitário da Noroeste começou, a fuhcionar.ãinda em 1919, tendo 

sido para a tanto remodelado um' hospital "qué antigamente existira ,em 

Aquidauaiia" e construídoíoutro hospital em Araçatuba^ esse inaugurado 

, em 1921); informa-se que fora construído ainda um posto, médico em 

;Três Lagoas, é havia também um médico eni Bauru e em cada uma das 
residências da Estrada. Previsivelmente, Luz invoca, a propósito, não ape

nas razões deysolidariedade humana, mas também as conveniências da

.. 'v  43 :'Ato publicado na coleção .intitulada Decisões do Governo da República 'dos> 
. v , v Estados Unidos do Brasil, nessa época regularmente editada, em* volumes 
( ' áiíuais, pela Imprensa Nacional. > ,  ̂ ^



empresa: sem'assistência adequada aos trabalhadpres, áfirma, "impossível 

seria manter a marcha.regular"doá serviços da Estrada, pela dificuldade de 
se obter o pessoal necessário''(R21,,p. 33-34). Á \ 1 ’ r'.,y

! ' De acordo com a avaliação de Luz, o programa de ação do sérviço 
sanitário atendia ao que dele se deveria esperar: mensalmente, os médicos 

visitavam "todãsas casas,da Residência em,que servem", verificando'"suas 
condições de higiene'e ministrando a seus moradores conselhos ,è' cuida

dos" - sendo que "as consuítas e visitas medicas para os operários e súas f 
famílias/.bem comò a assistência hospitalar aos operários", erani "inteira* 
mente-gratuitas! Ademais, o sérviçó efetuado pela NOB tendia a adquirir 

contornos mais amplos: segundo se, informa^ o; atendimento prestado pe
los postos .médicos situados em Bauru, Lins e Campo-Grande estendiá-se 

"aos operários doentes ou vítimas de acidentes" ,(R21, p. 34-35).

No decorrer ainda da década de ,20 a organização do serviço sani-̂  

V^tário.parece haver sofrido certas modificações. Em 1925 propunha-se a 
~ uniformização é fiscalização dos serviços mediante'a subordinação dos 

' postos e hospitais a um ;'diretor geral médico" (R25, pv 7), e já.nò.ano se
guinte se faz menção à figura desse Diretor^do Serviço Sanitário, estabe
lecido em Bauru; menciona-se também, como "recém-èstabelecida", uma 
"seção ,de cirurgia": O ^Serviço continuava cuidando fda profilaxia dás 
.doenças'endêmicas, como á malária e ás "moléstias do grupo tífico" dis- 

~ tribuindo "sais de quinino' e vacinas"; devido-às."visitas periódicas da va-

- ríóla", fora também estabelecido, nos' hospitais e postos médicos da Estrar 
da, um "serviço permanente~de vacinação^àntivariólica" (R26, p, 7).

Por outro lado, ao/que parece, ainda nessa'década à Estrada bus

cou transferir os encargos do .Serviço Sanitário pára a recéni-criáda Caixa 
de Aposentadoria e Pensões dos trabalhadores da ferrovia. De fato, já em 

-1926 o diretor observava: "se bem que conviesse aparelhar melhor os 

hospitais, ainda desprovidos de instalações das mais rudimentares; a pro
vável criação da Caixa dos Ferroviários nos aconselha a aguardai; suai de- 

finitivá organização; visto que ela absorverá todas as obrigações do Servi

ço Sapitârio^atual, <\e cujos ônus ficará isenta a Estrada" (R26, p. 8). -
J> A Caixa^de Aposentadoria e Pensões dos trabàlhadores da Noroes

te foi efetivamente criada em seguida (no início de 1928, segundo se de

duz de informação contida em R28> p. 6) . Não parece, todavia, háver sidó; 

, extinto P Serviço mantido,pela Estrada, pois o,diretor escrève que a orga
nização dessa Gaixa "veio - coadjuvar,- melhorando consideravelmente a 

ação do Serviço Sanitário" (R28, p. 1,1; grifo meu)vDe fato, tudo indica 
que a NÓB passou a repartir com a Caixa o atendimento médicoThospi- 

talar aos empregadôsrda; estrada è seus familiàres, sendò .què fal atendi-’ 
mento >referia-se não apenas às .endemias mas também a outras^enfermi- 

dades;ralém dos addentes de? trabalho. Assim,^ em 1,935 iríforma-se que

"os serviços médicos prestados pela Caixa de Aposentadorias-e Pensões 

, auMiarám consideravelmente a ação do Sèrviçoi Sanitário da Estrada", 
acrescentando-se que a referida Caixa "tem, em Bauru e ao longo dà li
nha; o seu aparelhamento médico e farmacêutico para atehder aos asso
ciados, empregados da Estrada'e'suas famílias, quando atingidos de qüal- 

v quer enfermidade"_(R35, p. 31). x 7 > 1
É interessante assinalar* todavia que, logo depois, desaparecem as 

menções a essa cooperação. Já. em 1938, com efeito, registra-se-apenas 
que “a Estrada manténi em Baurúe áo longo da linha um serviço' dé as

sistência ’aos empregados,, para socorrê-los nos cásos de acidentes de.tra

balho"; mencionani-se, como sempre, os dois hospitais e os postos médi
cos, mas não há finais a referenda à Caixa (R38, p. 40; grifo meu). Final
mente, uma ultima reorganização dos.serviços parece haver ocorrido em 

meados de 1947. Pelo que se informa,, á antiga "Seção de Assistência So-, 

ciai- se tornara um "órgão autônomo", destacado do Serviço Regional do ' 

Pessoal, devido à "necessidade de dar maior amplitude aos serviços". A di- 

reção desse novo órgão, denominado Departamento de Assistência So- 
, ciai, foi então "confiada a um médico" (R47/p. 4, 53). . \ •

Òs primeiros hospitais da Estrada localizavaní-se, como foi dito, em^ 

Aquidauana (Hospital Adolpho Lutz) e em. Araçatuba (Hospital-Dr. Francis
co Barbosa), e sua capacidade era,] em 1956, de 49 e 60 leitos, respectiva
mente (R56, p. 50). Um outro'hospital, agora em Bauru (altos do Jardim’* 

Bela-Vista), começou a ser construído eni 1940, destinado especificamen
te ao tratamento da tuberculose visto que; segíindo o diretor, "a Estrada; 

tem sofrido inúmeras baixas no pessoal de seu quadro, notadamente do ̂  

pessoal jornaleiro, vítima daquele mal"; esse hospital,, denominado Sana
tório Sáles Gônies, foi inaugurado em outubro de 1941 (R40, p. 31; R41, pi 

41). Também em 19,40 foi iriiciada a construção de^umnovo edifício para

o hospital de Aquidauana, o qual até eritão' funcionava em instalações V 

construídas*em madeira e cobertas de zinco; justificava-se assim a necessi
dade de novo prédio, "dotado das exigênciasmiodernas" e apto a "acolher 

os empregados doentes de todo o extremo de nossa linha" (R40, p. 31). , 

■Note-se;que, dè;acordo com uma infQrmaçãò de 1946, os hospitais dà NOB 
dispunham de "moderno aparelhamento cirúrgico" (R46, p. 47)'..

Um , quarto hospital^ denominado Sanatório Noroeste,começou a ser
- construído, em Bauru no final da década de 40. Todavia, ao que parece, 

çsse estabelecimento não pertencia propriamente à Estrada, como os de- 
mais, tendo sido construído, em um terreno pertencente à NOB, pelo Ser
viço Nacional da Tuberculose (R49, p. 75). A partir de 1952 essa nova ins- 
vtitúição párece haver assumido as funções^ antes cumpridas pelo Sales Go- 
tnes, a saberá "a assistência aos servidoresf e às pessoas de suasN famílias/ 

c, portadores "de tuberculose pulmonar") v sendo tàl assistência "custeada

\ ✓* # v . , . * s j   ̂ " S
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pelo Serviço de Saúde do Estado?* (R52, p.̂  64). Ò antigo Sales Gomes, por 

sua,vez; passou por várias modificações. Depois de ser até mesmo decla

rado "extinto"', èm 1952 (R52, p. 64), no final do nosso período ele èsta- 

;va passando por ímia ‘ "readaptação",/a .qual deveria transforma:lo eni 
"moderno e bem equipado hospital para clínica geral, alta cirurgia e per

feito serviço de acidentes do trabalho", com inauguração prevista para 
' 1957 (R56, p.,50). -, ‘ > ' /  ; \ /

Também a partir da década de 40 registra-se a éxpansão .da rede de 

. postos médicos, sendo instaíàdos postos em diversas localidades 'dè Mato 

Grosso: Três Lagoas (1943), Porto Esperança (1950)/Maracaju (1951),, 
Corumbá (1953), Ponta Porã (1954) e Água Clara (1956). Em l952 eram 

em número de 17 os médicos pertencentesao" quadro de pessoal da No
roeste; valém desses, havia profissionais contratados, "pagos pela verba 

Serviço de Terceiros" e incumbidos dos "socorros e tratamentos de emer-N 

gência aos acidentados do trabalho" eni* localidades ondè não houvesse 
hospital ou posto médico da própria NOB (R52, p; 64-65)7 ^

A assistência odontológica, por seu türno, teve início na NOB em 
. 1945, quando entraram erh atividade,tres gabinetes dentários^ em Bauru, 

Aquidauana e Campo Grande (R45,'p. 42). Nos anos seguintes fòi am- 

plialido-se o número dessas" instituições,'• sendo que,ajunto a algumas de
lias, foram instaladas também oficinas de prótese. Assim, èm 1954 os ga
binetes dentários i eram 14; e havia 6 oficinas de prótesefuncionando- 

"aiièxas" aosNgabinetes de^Bauru, Araçatuba, Lins, Três Lagoas, Campov 

Grande e .Aquidauana (R54, p. 45). É interessante'notar que-já na déca
da de 40:se falava em fazer correr ao longo da linha "um carro com^Ga-' 
binete Dentário", e em 1953 foi efetivamente criado um gabinetê "volan- / 
te", destinado'a assistir ós residentes .em"zonas desprovidas dè recursos"' 

(R47, p. 5; R53, p. 61); outro gabinete volante seria criado no aiW seguin- 

te (èfv R54, p. 45) . Cabe registrar,/,pbr outro lado, què'os empregados pa
gavam pelos serviços executados pelos gabinetes da Estrada; segundo os 

dados apresentados,, essesNserviço$,custavam aos beneficiados cerca'de- 
"27% ̂ do preçó cobrado pelos particulares (R53. p. 61-62).  ̂ ' -

\ Segundo as informações,-os pacientes "que necessitavam de trata

mentos especializados eram enviados pára "São Pauló e outros centros.de 
maiores recursos" (R52, p. 65). Informa-se por exemplo, em 1953,' que' 
dez, doentes riièntais, "não amparados pelo Regulamento, da Caixa de 

Aposentadoria e-Pensões dos Ferroviários", haviam siÜo internados "nõ 
Hospital Central dò Juqueri,- em Franco da~Ròcha, no Sanatorio Santa-1 
Izab eifern Campinas, e no Hospital Espírita, de Márília" (R53, p. 59). In- 

Jornïa-se; por fim, queb Departamento <dè Assistência Social da NOB for
necia óculos, aparelhos para surdèz .e aparelhos ortopédicos (v.,- porr 
exemplo, R53; p. 59).  ̂ ‘ J ~ r  v

\ r T " ‘1 ( /( ' ' ; 1 '
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! Ainda com relação às atividades de' assistência à saúde, resta a ser i 
abordado precisamente o aspecto que motivou originalmente a ̂ criação 
dos serviços sanitários na NOB: o combate às. endemias, particularmente 

a maíária. É curioso notar que, durante muitos anos; não mais se encon
tram, nos relatórios da Estrada, referências específicas aos problèmas^cau- 
sados pelas endemias - o que çliega a induzir o leitor a pensar que elas 
estivessem controladas.Contudo, o que^parece màis provável é que as 

ações de combate às endemias, tenham, elas sim, se não desaparecido de 
todo, ao menos diminuído muito de intensidade. O que é certo, de todo 
modo, é que, depois dos anos iniciais de nosso período, é apenas em 1946 

que os relatórios voltam a tratar expressamente da mais grave das molés

tias da área da NOB: a malária. , '
Nesse ano, de fato, noticia-se que essa doença, longe de haver de

saparecido, continuava^ "todos os anos",' a causar à Estrada "prejuízos de 
grande monta"; obrigando ao "afastamento de empregados dos serviços"., 
As informações prosseguem; referindo-se ao passado .recente “(o ano de 

1946?ou os meses iniciais de 1947): "a endemia teve surtos maiores e nu
merosos servidores da Estrada foram afetados por aquela'nioléstia e obri-' 
gados a deixar o lócal de, trabalho"; em razão da doença fora necessário 

fechar a estação de Ãlegíe, em Mato Grosso, "e na zona de Lussanvira fi
caram desfalcadas as turmas/de tiradorés de lenha,' refletindo-se esse in

conveniente na própria circulação de trens"! (R46, p. 45-46). É importan
te registrar que, segundo reiteradas informações, os "trechos malaríge- 
nos" corrèspondiam a nada menos que 1/3 da .extensão, da NOB (v., por 

exemplo, jR50, p. 69). , •
Nessas circunstâncias, o diretor clecíàra ser necessário "iniciar-se um 

Nplano objetivo é permanente de. combate à malária e outras endemias",,er
informa haver solicitado ao Ministério da Educação e. Saúde  ̂o envio de

pessoal especializado. Assiní, ainda em 1946 teria vindo à região um mé7 
dicòisanitaristá, o qual efetuou "estudos preliminares.-nos pontos atacados - 
pela dòeriça". Desses estudos resultara "o início de unia campanha de sa- 
néamentò e de combate intenso as endemias, com assistência domiciliar 
aos enfermos e profilaxia dos loxrais ídekrabalho e das residências dos ser-v 

vidores não afetados" - sendo.que, para tanto, a Estrada admitiu 4 guar- 
das-chefes e 11 guardas sanitários (R46, p. 45; grifo nieu).  ̂ /

./ 44. Menciona-se ocasionalmente, em 1925, a insalubridade das margens
:.v ',; do Rio Paraná^como causa da "dificuldade de angariar pessoal - para. as

obras;da grande ponte (R25, p. \2)\ Com relação as^obras da variante Ara- 
' ; çatuba-Jupiá, registra-se que em 1926, nos trabalhos de exploração, dois,
• - trabalhadores haviam falecido, vitimados pelo impaludismo (R2ó, p. 35),
' ' e'que em 1934 a leishmaniose "grassou com ò caráter epidêmico, atacan

do a muitds trabalhadores" (R34, p. 45).  ̂ , ) /
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’ Pelo que se informa; essá "intensiva campanha.contra a. malaria",

que pipsseguivi pelos^anos seguintes; era efetuadaíccíni á colaboração do’v 
Serviço Nacional da Malária e ,apresentou, desde,logo, "resultados ani- 
madores''; segúndo o. diretor^"estações'qi\e emíãnosí;anteriores tiveram * 

que ser fechadas e acampamentoslque tiveram que^ser mudados em face 

dá ameaça da rnalária, em 19^7 funcionaram’norriialinente" .(R47,p. 5, 

53). Èsclarece-sè, ã propósito, qúe a assistência era prestada não apenas4 
aos ferroviários1 mas .também à população que habitava às\niargens da li

nha (R50,p- 69). De^cordo com as informações, a sede dos serviços de 

combate às endemias,fora estabelècida em Araçatuba, sendo os; serviços' , 

dirigidos por unjL "malariologista'\do Serviço Nacional da Malária (R51/, 
p. 58).45 Eito; ao término de nosso período o problema da malária pa- 

'recia dadofQmo resolvido: graças aos métodos empregados no combate t 

a essa endemia, escreve o então diretor, "a Estrada desenyolve; hoje, as 1 
suas'atividades sem o problema que antes compromètia os seus serviços"

(R55, p:16). ^  t  r' ^  sl\ ; í J"' ' •
Duas outras moídalídades de assistência erahi também praticadas  ̂

na .Noroeste: a construção de casas pará os trabalhadores e o forneci-. 

mento de alimentação ao pessoal volante. "A>Estrada rião^poderá - ter 

pessoal boitt e estáverpara/seus serviços", dizia já o relatório de 192L, 
"enquanto não lhe puder oferecer Ív.:]vboas4nstaía.çõés ;para residência, 

dotadas de relative^ conforto e toda a higiene". Assim, fora já então ini- > 

cia'da axoiistrução de "casàs operárias", sob padrões "em que se procu-v 
raram harmonizar ( as exigências estéticas, ̂ econômicas. e >higiênicas";, ̂  

(R21, p. 15-16), e nos anos seguintes erconstrução de casas*para os tra-
■ balhadores cp^istituiu também na Noroeste, ;a exéniplo das demais fer-, 
rovias brasileiras,vuma prática^hábitual, amplamente referida^ noS'rela-f 

tôriòs daeniprésa./ ' ' , _  . ' ;
A segunda providência níencionada parece ter tido início em„1946. 

vTratava-se/Segundo o èntão diretor (Limá Figueiredo), de "resolver o gra- - 

ve e complexo problema da alimentação do pessoal de trens e tração e das : 
turmas volantes", mediante o estabelecimento, em diferentes pontos da 

Estrada, de Postos de Alimentação,’ destinados a fornecer a esse pessoal : 
refeições g^tuitas. SãpMinteressantes as considerações efetuadas a: esse 

respeito por Figueiredo. O objetivo, diz ele, era* "abolir a marmitã, que 
traz a refeição feita na véspera, às vezes pela madrugada", e da qual o tra
balhador "se.sei^e nó ahiioço^ por vezes friayeiio jantar quase sempre

^ ’1 1 : ^ ^ _______ / /  X v ^ ' ~ X 7 J ~ ~ ■

- ,N v; 45.Convém registrar qué o ano de' 1946 é reconhecido como um marco 
/ f K import^rite no combate à malária/ná NOB, pelo próprio Marinho Lutz,

L - que antecedeu e depois sucedeu a Lima Figueiredo na direção; da Estrada. .
, Defato, em  1952 Lutz comenta que "a maláriardeixòu deser, para a Nô- 

\ N roeste do Brasil, como o foi até 1946, um grande problema" (R52, p. 68).

azeda"; "o homem que trabalha"', prossegue Figueiredo, "deve sentar-se 

para comer e deve ter o prãzer de se alimentar, palestrando, áo redor da 

mesa, como otorre universalmente" (R46, p. .46). A medida tinha/tam.- 

y béni/por certo,, além de seú claro'significadb político/ uma^ dimensão eniif 
nentemente prática/ do ponto de vista empresarial, visto que; segundo se 

informa, eram comuns ás "intoxicações alimentaresV  que traziam à Es
trada "o duplo prejuízo do afastamento do servidor e da concessão de li-v 
cença para o seu^ratamento" (R47, p. 54). ^ x-

t . Desse modo, em 1947 já haviam sido instalados 15 dos citados pos
tos/dos quais nove se localizavam em Mato Grosso (R47> p. 54). O cita
do método, tddavia, parece haversido restringido a partir de fins de 1951, 
quando o pessoal eiii 'serviço rios trens passou a alimentar-se nos próprios 

carros restaurantes, sendo essas refèições "custeadas pela Estrada, que in-, 
deniza o respectivo concessionário" (R5V1, p. é>l). De toda maneira, àinda 
no;décorrer do nosso período prosseguiu ampliando-se a rede dé unida
des de alimentação gratuita, tendo sido instaladas mais quatro- delas/ to
das erii Mato Grosso (R52, p. 69; R53, p. 63). . < , ‘

Para completar estas considerações acerca das atividades assisten- 
ciais na Noroeste, passo a um rápido exame da atuação da cooperativa de 
consumo_ dos empregados da Estrada, uma entidade’ a-meio; caminho èn- 

' tre uma ação assistencial da ' empresa e uma orgánizaçao autônoma idos; 
. trabalhadores. De fato, embora possüindo autonomia formal/ a citada 

cooperativa parece haver-se mantido sempre ̂ vinculada à. administração 
da Estrada - o que é’ facilmente compreensível, pois suas finalidades coin-; 
cidiám eni graríde iriedida com os interesses dessa administração. Trata- 
va-sexaí, com efeito/do problema do-fórnecimento de gêneros alimentí
cios e artigos diversos,aos emprègados dá ferrovia, espalhados ao longo de 
centenas de quilôriietros e "lónge muita vez de qualquer recurso", cônv 

. forme assinalou Arlindp Luz - quem acrescenta, cóiri razão, que a ade
quada solução desse problema viria "contribuir pára a facilidade do enga- 

' jamento de^trabalhadores e para a regularidade dos serviços pela perma
nência dos mesmos" (R21, p. 35). ' f /  ; J 1

: No início de nosso período a NOB possuía em Baurú um armazém,
o qual servira aos empregados da Estrada antes da encampação e, em vir-. 
tude desta, fora incorporado á Noroéstê:juntamente com o antigo, almó- 
xarifado, adquirido pelo i governo dos particulares que antes atendia m á  

Companhia ̂ Noroeste. A Estrada, .segundo a opinião de Luz/ não deveria 
envolver-se diretamente com a organização/de armazéns; por outro lado/ 
pondera o mesmo dirétor, era^conhecida a história, "freqüentemente do-r 
lorosa", dos armazéris particulares, "estabelecidos pará darem lucros, e de 
cujos débitos os trabalhadores raramente se. libertam" (R2Í, p. 35-36); 
essa, de fato, parece haver sido a.história dós trabalhadores da prói3ria 
NQBi, conforme vimos/pelos registros de: Maria Inês Castros

- t '  r ■ ‘ j Uma estrada inacabada - - '
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- Nessas circunstancias, a Diretoria optou por uma solução interne- 1 

diária: "patrocinou" a formação, pelòs próprios empregados, de uma "So
ciedade Copperativa .para o. fornecimento dê  gêneros alimentícios, ~e de 
uso comum'' - o que sVdeunò início de 1919, tendo a Cooperativa en- *

, trádo em funcionamento a I o de maio do mesmo ano (R21, p. 36). Ã ins
tituição atenderia a seus associados através de dois armazéns: aquele já 
existente em Bauru (adquirido1 pela sociedade) e outro em Aquidauana , 

(instalado no mesmo^dia I o de maio); destinados, respectivamente, a ser

vir os associados residentes nos trechos Bauru-Jupiá e Jupiá-Porto Espe-̂  

rança ((Circuler n° 55, de/25l4.19). O armazém de Bauru foi'comprado em ' 

prestações" que ficaram liquidadas em agosto de 1920,-desse modò^segun^ 

do^avaliação de Luz, a Cooperativajá atingira em 1921 "um alto grau,, 

de prosperidade" e vinha "correspondendo plenamente ao que dela se es- \ 

pera va", sendo administrada por diretores "diretamente eleitos por seus 
associados" (R2L, p. 36). x ' N y  ‘ /

Contudo; cedo parecem haver mudado as possibilidades de abaste
cimento dos empregados, nas diferentes seções da\linha,; havendo'ainda o v 

indicações de que a, Cooperativa não logrou manter a eficiência inicial- ' 

ménte apontada. Çoriï efeito, no início _da década de 30 encontram-se 

menções à. circulação/na NOB, de, "trens de abastecimento de víveres"; 

em fins de- 1931'editam-se nòrmas; já com vistas a .reorganizar'tà\ serviço

- sendo importante notar que, nessa' ocasião, ,o diretor afirma que tais 

trens etam necessários apenas no trecho de Araçàtuba a Porto Esperança, 
"onde, à exceção das cidades, que são servidas^de comércio, ríãojiá arma

zéns ,ou negócios para o trabalhador fazer as suas'compras". Por outro 

lado, dedúz-se qiiejésse esquema de "trens de abastecimento" nada tinha ; 

a ver com a Cooperativa. De fato, segundo as detalhadas instruções então 

expedidaSvpelo^diretor (Henrique Fernandes), essa modalidade dè abaste- y  

cimento; seria efetuada por "comerciantes idôneos da zoria", escolhidos : 
.ení concorrência^á ser'realizada a cada trimestre, e todo o processo seria, 
dirigido por uma comissão) "de caráter permanente", composta por enge
nheiros da Estrada, sem qualquer menção à atuação da: Cooperativa (Gir- .J 
cular 11° 371, de 8.12.31). ï - . " 1 x ' vA , \

1 y : I^ão se encontram mais referências acerca desse método dos trens de 

"abastecimento,5 mas o suprimento dos trabalhadores párec/e haver conti- / 
nuado problemático, de)modo a suscitar novas intervenções da administra- '

) ção, Com efeito/no iníciç dà década seguinte informa-sè que, por não ihe 

ser facultado efetuar descontos em folhas; de pagamento, a Cooperativa 

"não satisfaziâ  seiião eiii limitada; parte", às necessidades de abastecimen- 
tò do pessoal. Por essa razão, .prossegue o documento, a Estrada havia cria
do em 1942 um serviço próprio para essa finalidade/denominado "Serviçò 
de Subsistência,Reembolsável" t o qual, entre marçoIxe agosto do citado

. ano, efetuou "o suprimento de víveres a todo o pessoal trabalhador, em 
boas condições de qualidade"e preço/r. Nesse meio tempo, porém, coino a 

.legislação1 fèderãí'passara a autorizar as consignações em folhas àe paga- 
^mento, em favor de cooperativas dercoiisunio, a Estrada acabou portrans- 

' ferir, o ̂ citado Serviço à Cooperativa dosièrro Via rios, mediante contrato as

sinado em julho de .1942. Segundo se informa, nessas novas condições a 

entidade passara a satisfazer "inteiramente" a seus objetivós (R42, p. 25).
• _ Vale notar qpe, pelo menos nos primeiros anos a partir de então/a'

Estrada, adota a pratica de conceder à-Cooperativa "adiantamentos" em' 

dinheiro, como forma de "façilitara expansão "dos negócios da sociedade"

, (R43, p. 31). Nesse contexto, uma importante rodáda de acertos entre a 
' Cooperativa e k Estrada ocorreu èm agosto de ,1945. Nessa época infor-
> ma-se/que, mediante "nova operação de financiamento", a dívida da en

tidade com a NOB <fòra ampliada, com uni prazo de dez anos para o pa
gamento (sendo que sobré esse finánciamento aVNOB nãç cobrava juros,

' cf. R46, p. 29). Ao mesmo temço convencionava-se que, eníquanto não 

yfosse normalizada a situação econômica criada pela guerra,: a empresa se 
obrigava" á conceder à Cooperativa íos ,seguintes auxílios: va)7transporte 

nas estradas estranhas,46 dos gêneros, destinados à'Cooperativa; b) auxílio 

para as despesas de adaptação dos prédios da sede e dos armazéns ao lon
go da linha; c) pagamento dos ordenados do pessoal da Cooperativa".>Em, 

contrapartida, esta.última obrigava-se a "fazer o supriihehto aos seus< as

sociados, que são, exclusivamente, empregados da Estrada, com a mar-

1 gern de lucro apenas para atender ás Despesas, Gerais e/manutenção dos 
serviços que não sejam custeados pela Noroeste". Em decorrência de tais \

• acertôsv "prossegue W informação,oi verificaram-se ybenéficoiv/esiiltados, 

pois a percentagem-do lucro bruto sobre o custo das mercadorias, que an-, 

tes era de 13,39%' caiu, depois, para 4,3%" (R45, p.^27). 
j Nos anos seguintes, até o final do nosso período, os diretores afir

mam que a NOB continuou a apoiar os trabalhos da Cooperativa. Ao 
/ mesmo tempo, asseguram invariavelmente que ela cumpria o objetivo 

de "defender a economia de seus associados, fornecendo-lhes gêneros 
alimentícios/ artigos de vestuário,vmediçamentos e artigps de uso pessoaP 

\ e doméstico, nas melhores condições de qualidade e preço" (R56, p.. 32). 

Cabe registrar que, em 1942, a Cooperativa , mantinha armazéns em

\ ^  i " ^ r  ; ; ' • ' - - . " ■ • ' -' -

- ; 46. ,Com esse curioso apelativo.eram designadas, no jargão dafépoça, as 
v vi ferrovias comlas quais a Noroeste mantinha tráfego mútuo - como, espé- 

y y ; cialmente, a Sorocabana e a Paulista, que se Jigavam diretamente com a 
' y 1 NOB em Bauru. Do mesmo modo/ eram designados como "estranhos", os 

 ̂/  /vêículòs (Vagõesy etc.) /pertencentes a tais ferrovias, que trafegassem pelas 

' linhas dà Noroeste. , ’

Uma estrada inacabada > v , ' " >
Breve pan oram a da trajetória e.dos p roblem as da Noroeste (191S:19J56) /  . : • , ' - /  ,■

> ' ' ■ -  1 ’ ' ^ 1  N  ‘ '  r  / 1 /
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Bauru, -Três Lagoas, Campo Grande e Aquidauana.-Posteriormente um  ̂
armazém foi estabelecido em Araçatuba; e em 1949 menciona-se unrse1 

~ gundO' armazém eny Bauru (,na/Vila Falcão) e ainda/um ^Vagãcv Loja"
- (R46, p. 29,\R49, p. 31).

- Em minha, limitada pesquisa'acerca dos temas aqui tratados, não 
cheguei a encontrar avaliações do's próprios trabalhadores, acerca da qua

lidade e do'nivel de eficiência dos serviços assistenciais prestados pela No-/ 

roeste/ou pòr ela apoiados^A avaliação de terceiros, por outrodado, páre-:'/.
-ce ser invariavehnente positiva -̂ ycabendo todavia registrar-que tais fòiiH >v s 

.tes podem-não ser totalmente isentas, pois vinculam^se/em diferentes 
: graus/ aos/círcúlos dirigentes da empresai Refiro-me aqui; por exemplo, 

áo depoimento do médico Jary~ Goiiies ̂ \o qual; em um texta escrito jpro- ;/ ' 

yavelmènte em 1944 ou 1945; desdobra-se,em elogios à, obra-assistência! 
desenvolvida/ na Noroeste,vpelo diretor Marinho Lutz (que dirigia a Esr / 
trada desde /1936). "Em matéria de7 conquistai sociaisf, , diz Gomesv aVv)í 

NtDB;c "sob.a/direção 'patriótica, inteligente e realizadora de^Marinho Lutz, !' 
atingiu, um grau de eficiência assaz consiíieravel". Parà;realçar oldesém- 
penho dè Lutz, nosso autor pinta com'cores sombrias a situação existen-, 
te no<passado - ;em̂  época si que eler infelizmente,^nãoespecifica:

f E r a  deplorável ver-se, como vimos, em outras épocas, as ruídas tapera^; ,
\ \ dos zeladores e t̂rabalhadores das turmas. Albergues-infectos, ameaçando a •

■ ‘V  saúde e a vidaj do feíroviáricí - èsqiierido pelas leis e pelos chefes - consti1 <,
tuíahi o abrigo do heróico óbreirò [...]: Subnutrido, malragasalhado, pagan-

' ido/a preçós extorsivos, â assistência médica de qüe,necessitava; o ferroviárip •
! " v sucumbia ao peso de um escràvagismo inominável ̂ GOMES, [l?--],\p: 77). 1

;v ; Voltando ao presente, Gomes menciona as "agradáveis, limpas e ■ ? -

arejadas residências" , dos trabalhadores estacionados ao longo da via/ A 1 f 

saúde do operário, prossegue, "é de ferro porque ele come bem", èvele 

f come bem "porque ganha mais; porque gasta menos coin remédios ê pagà  ̂
pouquíssimo pelos mantimentos da suà Cooperativa". Em caso dè doença, ^
continua oanédico, "há hospitais eficientes para atendê-lo e à sua família",* N

e, se é ferido em serviço, conta com os postosvmédicos mantidos pelai Es-/ 

tr^da; "aparelhados.para satisfazer às mais urgentes;necessidades tèrapêu- ^
ticas, 'correndo todas as despesas poksua conta" (GOMES, [19--], p. 78): 

Convém assinalar, na avaliação deGomes/um.certoviés muito en- 

contradiço em autores dessa época, a saber, o. elogio(do "disciphnamento"- /  
imposto' aos trabalhadores, pelo Estado e pelas organizações empresariais ;
- imposições disciplinares essas qüe; como' se sabe, não raro se estendiam,' <
através de métodos autoritários é coercitivos, ate mesmo à vida domésti: / *v
ca, à existência privadado operário, no tocante a práticas de%igiene, há- ( ^
bitos de temperança,-etc. Esse viés fica bastànte claro; por exemplo,'quàn- v /

do Gomes avalia que o "trabalhador braçal" da'NOB se mostrava "radian
te com o. bem-estar que desfruta, com a limpeza que llíe exigem, coiíi a . 
hioral doméstica queThe impõem..." (GOMES7 [19--], p. 78). j

• Uma avaliação mais cautelosa e' equilibrada dos êxitos assistenciais 

da Noroeste pode ser encontrada em Fernando de Azevedo - quem, es-: 

crevendo no final da década de 40,. assim se expressa : "já se organizou e 

se acha em via de desenvolvimento; na Noroeste, todo um sistema^ ain
da muito imperfeito sem (dúvida,/de medidas e instituições acauteládorâs, 

em defesa da saúde". É certo que Azevedo avalia positivamente/o traba-- 

lho do diretor Lima Figueiredo/notando'qué sua administraçâo "entrou 
com empenho ao estudo e à solução de problemas que. dizem respeito 

mais à parte profilática où à higiene do que à parte curativa" - e mencio

na, assim, os cuidados coin a "habitação do operário", a criação dos pos

tos de alimentação e a "luta sanitárja contra as moléstias endêmicas" 

(AZEVEDO, [19 58], p. 167-168) . Mesmo assim, liosso autor /vislumbra 

possibilidades alternativas: "essa obra", diz elé, "ainda em começo", '

4 , ; poderá tomar, no entanto, maior impulso se a Estrada se dispuser'a com-

pletá-lavcom a socialização; dos serviços médico-sanitários, mediante uma

■ , A organização, coordenada, administrada e amparada pela^via férrea, e/em 

que "todos os^associados contribuam para; a/caixa comum pagando cada 

v  ; qual na proporção de sua renda,re seja assegurado O; direito de todos.à asr 

sistencia'médico-sânitâîia, recebendo-a cada um na proporção de suas ne

cessidades" (AZEVEDO, [1958], p. 168); , ,  ̂ , / (

; í v É importante assinalar por fim que, em francoy contraste. com os 

. propósitos^disciplinadores esposados por Gomes, Fernando de Azevedo 
, süblinha a importância dá participação consciente dos trabalhadores ém 

todas; as dimensões do ambiente das organizações industriais. Assim, ele 

se refere, ao "esforço"!que a Estrada .deveria desenvolver para qüe o. tra-

- balhador, "triunfando do meio hostil,, das moléstias endêmicás", pudesse 

ser "um elemento cada vez mais eficaz" - desde logo notando, contudo, 
que tal esforço não poderia limitar-se à "obra de assistência social". Na se- 

qiiência, critica expresáaniente as "concepções mecanicistas" de Taylor, 
pará dizer que a função de qualquer empresa deveria ser "produzir satis
fações humanas/tanto quanto, mercadorias materiais". Enfini,?núma for

mulação que- soa Gpmoíum eco à crítica marxista da alienação do trába- 
7 lho, Azevedo afirma que o bom sucesso de qualquer empreendimento 
r dependei de o operário deixar dé sentir-se "o óbjeto num meio de consr 
7 trangimento"'para perceber-se "5í(/V/Yo num-meio de prganização" (AZE-, 

VEDO, [1958]r p. 168-170; grifos (lo original)./ V , ,, r ;

-, , v . . - • Uma estrada inacabada v A7;/. ' ■ « ,
, i , v  j:■■■. ■ . ‘Breve panorama da trajetória c dos problemas da Noroeste.(1918-1956) j : ;  -, .  ^
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“ATRAVESSAR A BOLÍVIA ATÉ ONDE, FOR , 
*§  POLITICAMENTE CONVENIENTE”

O SENTIDO POLÍTICO ÜA NOROESXH Y Y\

"Não há geógrafo, sociólogo ou'ilistoriador",. notou Fernando de \, 

Azevedo, "que, analisando os fatos de circulação ou estudando^a òrigem 
ve o desenvolvimento dosYEstados, não tenha-realçadò o pápel> 'necessá- a 

rio1 e de primeira ordem', que desempenham os caminhos na, vida das 

unidades políticas". Azevedo cita, a .esse propósito, iLucienvFebvre' segun
do o qúal os "caminhos políticos" formam sempre um "sistema", destina-; 
do a "permitir ao Estado o livre e fácil emprego de todos os seus recursos 

e de todos os seus poderes e a conservação;de relações fáceis.com os paí
ses vizinhos que importam à sua vida" (AZEVEDO, [1958], p.' 87). Feb- 
vre continua, na citação de nosso autor: r  ̂  ̂ s

Isto é verdadeiro quanto à.França/sem duvida', e aos seus caminhos cair --

- : A■;. ,culados para;servir àjpolítica de centralização dé sua rnonarquia. ir á  verda- •••<., ;

Y - deiro, anteriormente [...]; em relação à rede sistemática das grandes vias ro- A ; 

' j \manas ou das estradas reais da Pérsia no tempo, de Dario; é ainda verdadei-

a  : ro párã à rede de viação férréa da maior parte dos Estados modernos: um es- '•

>. * tudo^atento permite distinguir nela facilmente aŝ estradas estratégicas e mir. .

- ’ litares das grandes vias de trânsito ou das linhas de tráfico mater ial-v [So--

: a hre tais redeS] não é a geografia desde então, é a política e a história que se Ya .

‘ a exprimem diretamente: tráta-se de verdadeiras armaduras forjadas" [...] por .
homens cuidadosos de manter e de conservar grupados os elementos, cons- 

v > trutivos de uma formação nacional (apud AZEVEDO, [19581, p. 87-88). , a

( \ ' ' \
Tratando da França e da Europa em geral, ainda na época pré-fer- .

roviária, alguns autores destacam as iniciativas de Napoleão Bonaparte,Y

qué se mostrou "particularmente interessado na construção rde estradas
com propositos estratégicos" (FORBES,; 1958, p. 526). Assinala-se, de
fato, que Bonaparte "construiu ou reparou um grande sistema de vias
que, se irradiavam 4e Paris'para Antuérpia, Amsterdã e'Hamburgo, para"
Metz e. Mainz e para a Itália" *- sendo que, mais tarde,.o governo,francês *
planejou uma redê ferroviária nacional que igualmente se irradiava de C
Paris; com>algumasTinhas transversais.Do mesmo modo, nos Estados ale-

mães um dós primeiros entusiastas das ferrovias foi o economista F. List,
'um defensor da unificação do país, quem "concebeu uma vastaÁrede dè ; ;
linhas irradiadas de Berlim; a qual uniria ás várias bacias fluviais"; assim,Y



as ferrovias representaram "um; fator extremamente importante na uni
ficação alemã/,tanto política quanto econômica" (CLOUGH; COLE, 1941, 
p. 444, 452-454). Enfim, de modo geral, na Europa^contineníal, o'Esta
do, como resultado de dois "incentivos" - o político-estratégico e,o eco
nômico - "desempenhou üm papel importantíssimo no desenvolvimento 

das estradas de ferro" (SUPPLE, 1983) p. 337). ( ^

‘ • Cpnsidérações similares a essas podem ser feitas com relação ao caso 
brasileiro. Um estudioso  ̂por exemplo; observa, sinteticamente: "tudo in

dica1 qúe. a instalação das ferrovias brasileiras íoi; um ato político,;visando,

; desde o início/a considerações estratégicas, a par de previsões econômicas '̂ 
(KATÍNSKY, 1994, p. 37)rFlávio Saes,,por seu turno/referindo-se à pri

meiraJei ferroyiárià brasileira - a qual, em 1835/tratava dã.construção^de 

ferrovias ligando o Rio de Janeiro às capitais das prôvíncias de Minas Ge

mais, Rio Grande do Súl e Bahia - comenta que ela "indicava a preocupa

ção'com a ünidadé^e a integração-nacional" (SAÊS, 1986,' p. 31).

’ \ De fato, não -resta dúvida de que, desde a Independência, nossas 

conservadoras elites erigirarp em ponto (de doutrina a manutenção da 

, unidade e da integridade dos domínios herdados\dos portugueses; nem sev 

duvida tampouco de que essa concepção orientou decisivamente ás polí

ticas territoriais postas em prática desde então, envolveíido,ientre ;outros 

aspectos,, ç estabelecimento de vias de comunicação e as relações com 0U7? 
tros países. A: idéia de "conquista territorial"; como assinalou Antônio 

íCarlos R. Moraes, funcionou sempre como uni forte componente da 

tidade das classes dominantes brasileiras.O domínio do território consti

tui paraessas classes uma importante fonte de legitimação de seu còntro- 

 ̂le sobre a sociedade; e o  dogma da unidade e da integridade serve fre

qüentemente de pretexto para o esmagàniento de movimentos dè contés-: 

tação a esse controle; Desse modo, p lema dessas:velites parece muito’ bem 

delineado nesta expressão de Moraes: "tutela do povo em nome da inte

gridade 'do espaço". A unidade territorial é mantida pof meio de severa 
repressão, enquanto á população, longe de ser encarada como um con
junto de cidadãos, é vista como um instrumento para a conquista e conso
lidação do espaço '(MORAES, 1988) . Tais concepções, coino se sabe' esti
veram particularmente vatiyàsT por, ocasião do; período régencial, na pri

meira metade do século 19. - -  ̂ : 1
x Por outro lado, essas elites compreendiam perfeitamente que ós 

^embaraços à unidade e-â integridade do fterritórÍQírelacionayam-se 'com 

duas outras ordens de;amèaças; a;sàber: as provenientes^das potências im
perialistas e aquelas relacionadas .coni^o complexo e instável jogo de po

oler na Bacia Platina. Assim, em face dovenorme^poderip dos países impe
rialistas os dirigentes^brasilèiros desenvolveram um grande; esforço no 

sentido de evitar que a dependência econômica, em que o !Brasil se encon-

• - /  v k  ,* w  / , . Atravessara Bolíxia até onde for politicamente c o n v e n ie n te v w
' N v '  v '  / í -  O sentido politico da Noroeste

r- -' , ' '  ^  ‘ - „ ( v K '

' ' ' ( J'} ^  ^  -CJ" \ 'l ^ S ' r| - * L (v / í
. trava frente a ditas potências, se traduzisse imediatamente em completa 

.  ̂dependência política) concentraram-se,‘ assim, na manutenção de algo que
• - talvez pudéssemos denominar "projeto nacional mínimo", ou,seja, a de

fesa da soberania sobre o território e o resguardo da honra e da dignidade, 

nacionais. Nesse sentido, sèu êxito foi bastante notável, conforme asSina- 
la CelsorEurtado ao interrogar-se sobre ò modo como o Brasil, "com seú 

-imenso e rico território;desprotegido, atravessou incólume a era do impe

rialismo vitoriano", forçaiido a França e a Inglaterra a renunciarem a cer

cas pretensões e a aceitarem àrbitragem em disputas territoriais: "o segré- 
do desse'voar sem ásas", escreve Furtado, "estava em nãós aceitar o pro-; 
.tetorado de nenhuma grande potência" (FURTADO, 1979, p. 14-15). <~

, Essa postura persistiu no período republicano,,quando permanecia^ 
como a grande preocupação dós estadistas brasileiros com'relação ao im

perialismo, o risco de; sua "territorializàção". Nessa'épocá, conforme regis

tram diversos autores, destacou-se a longa gestão do ministro Rio Branco) 

(1902-1912)/com seu persistente esforço de evitar o "enfeudamento" do 

Brásil a qualquer potência industrial. Conforme é amplamente nôticiádo 

pelos estudiosos,' a política posta eiu prática por Rio Branco, eni.corres

pondência com os interesseŝ  das elites conservadoras que entãjDdirigiam^
o país, buscava preservar boas relações com òs Estados Unidos da Améri

ca a fim de contrabalançar as pressões imperialistas de países europeus;

- ào mesmo* tempo, procurava não se afastar demais da Europa á.fim de 
 ̂ não se cónvertef em simples satélite dos EUA; enfim, conio saldo desse 

\ ̂  complexo jogo, visava a manter a liberdade de ação,dó país no âmbito da‘

' política sul-americana (feUENO, 1977, p. 254; BANDEIRA, 1978, p. 169- 
170). Com Rio Branco e a "República dos Conselheiros", de fato, delineiá- 

se de modo bastante claro o projeto nacional das elites dominantes, cen

trado na modernização conservado'ra - um projeto que, ao mesmo tempo ení 

que • buscava' integrarão país ;à modernidade, incorporando os, símbolos 

'usuais do progresso, visava a manter inalterados os padrões de. domina:- 

} _ção.das classes subalternas,, além de salvaguardar e ampliar o controle so-, 
bre o território, preservando a soberania, a honra e a dignidade nacionais. • 

Em face àos vizinhos'platinós/por outro lado, à política do Impé: 
rio buscava acima de tudo impedir o "surgimento de hegemonias"/ísto é ,. 

' evitar que alguma das demais nações da’ região se fortalecesse a ponto de 

constituiraima) ameaça política e militar le/ conseqüentemente; territorial;
, (CERVO; BUENO, 1986). Entretanto, à,diferença dò caso anterior, com' 

relação ao Pràta os dirigentes imperiais praticaram uma ativav política de ; 

intervenção, visto que, aqui, o Brasil é que se considerava a grande por 
tpneia. A política imperial incluiu,! com efeito, uma fase de aberta inteiv 
venção no Prata, inaugurada em 1851-52 na guerra contra Rosas (quem 

supostamente-pretendiai constituir umfpoderoso Estado mediantè a re-



composição do antigo Vice-Reino do'Prata, reunindo sob a autoridade de 7 
Buenos Aires a Argentina/ o Uruguai e o Paraguai) e que culminou na 
guerra contra o Paraguai (1864-1870). Depois dessa guerra, e ate o'final 
do período imperial, o Estâdo brasileiro continuava á atribuir à/Argenti

na a ambição de;reconstruir, ao menos em parte, o antigo vice-reinado, 

de tal modo que persistiã, lias relações éntre os dois países, um  clima de. 
desentendimentos'e desconfianças (CERVÒ, 1981). u

Com a instauração da República houve^um brevíssimo período èm , 
que o Estado brasileiro abandonou sua tradicional atitude em face dâ  re-_; 
giãò platina - á qual, porém, logo'retornou, mantendo-se assim a preo-, 
cupação tcom á emergência de nações hegemônicas e continuando a pre

venção no relacionamento com a Argentina (BUENO, 1984). Nos docu
mentos dessa época, ] os paísest^menores" da' região (Uruguai; Paraguai e 
Bolívia) apareciam freqüentemènte tomo simplès peças no jogo de poder.. ' 
entre qs vizinhos mais fortes (Argentina^ Chile e Brasil),^os quais busca
vam aumentar sua- esfera de influência/atraindo? aqueles páísés mediante 
diversos expedientes. - ‘ \ ^ ^

Já na época de Rio Branco; a política platina do Brasil, conquanto 
se mantenha em suas linhas gerais,; apresenta algumas, peculiaridades. Vi
sando a aliviar as tensõesexistentes na região, ò chái^celer brasileiro pre
tendia que a liderança do Brasil na América do; Sul fosse exercida em con- 

" junto'côm a Argentina e o Chile, por meio'de um "estreitamento cia. ami- . 
zade" com esses pàíses; com essa aliança se buscaria, por exemplo, a ma
nutenção da "ordem" nessa parte da América: "no caso de insurreição ou 
guerra civii em algumídbs países limítrofes", escreve Rio Branco, os três 
paises'mais fortes\proçúrariam "concorrer, quanto possível;;para o resta
belecimento da ordem ou pacificação, sem desprestígio1 do governo legal/ 
e impedir que do, território' das três Repúblicas^sejam prestados auxílios 
aos revolucionários" (apud BUËNO, 1977;.v. tb. BANDEIRA, 1978). Tais -i 
propostas, entretanto, não frutificaram, e também nesse período o rela- 
cionamènto Brásil-Argentiiía continiiou marcado por uma intensa rivali- ' 
idade/envolvendo uma competiçâo pelo /?/Wzÿa,no contexto americano 
e niundial, desentendimentos no âmbitox:omercial e uma agû da. polêmi

ca em topio do reequipamento das respectivas forças navais, (BUENO, 
1977). Nesse contexto,: parece haver efetivamente ocorrido úma séria es- / 

-calada na tensão' entre os dóis vizinhos, a partir de fins de 19Ò6. Essa es- 
calada parece haver culminado em dezembro de 1908, quando o gover
no argentino anunciou que suá marinha de guerra faria "demonstrações 
nas costas do Brasil", o qué logo foi entendido pelo governo brasileiro s 
como uma provocação. O conflito armado entre os dois países parecia en
tão' iminente; e/segundo um autor, apenas não explodiú devido ao apoio 
declarado dos EUA ao •Brasil, circunstância^qúe levou a Argèntinà a canV, 
celar as manobras programadas (BANDEIRA^ 1978). !'r

x Atravessar a Bolívia até onde foî politicamente.conveniente 
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V Em todo o contexto aqui descrito, e particularmente no âmbito da 

citada política platina, tiveram sempre uhr peso destacado as preocupa

ções dó Estado .brasileiro com a soberania sobre á excêntrica província de 
N Mato Grosso, virtualmente isolada no interior do continente.. A esse'res- 
./peito, na verdade, pode-se dízer quê o Estado independente brasileiro 
apenas continuou a política colonial portuguesá, visto que os espaços que 
hoje constituem Mato Grosso'do Sul/bem, como as porções mais ocidèn-, 
tais do atual Mato Grosso, já haviam/sido objeto^de longa disputa èntre 
EspahhaVe Portugal. Dè fato, desde a descobérta de riquezas auríferas^em 

Cuiabá, na segunàa;década do século T8, a Coroa portuguésá voltou suas 
vistas para'os citados territórios (ainda então formalmente incluídos no 
hemisfério espanhol; nos termos do velho Tratado de Tordesilhas). Assim, 
os Rios: Paraguai, ao sul/ e Guaporé, aoíiòrte, terminaram por constituir, 
em linhas gerais, o extremo ocidèntab das possessões portuguesas nessa * 

regiãb; nos termos dos novos tratados entãò negociados (Tratados de Ma
dri, 1750, è de Santo Ildefonso,í1777)! Tais possessões foram desde então 
defendidas por todos os meitís, dentre os quais sè,incluiu, destacadàníen- 

. te, o recurso à força armada - de^tal modo qué as primêiras povoações 
luso-brasileiras .permanentes, criadas no sul da então capitania de Mato 
Grosso, foram estabelecimentos militares: o Forte Coimbra e á povoação 

de Corumbá, no Rió;Paraguai, e o fortim de Miranda, no rio do mesmo' 
nohíe, todos fundados nó último quartel do século.18/ . \

^ r \ Entretanto, como é'sabido, os novos tratados acima mencionados 
foram sucessivamente anulados, de modo que as metrópoles ibéricas ri- 

v vais jamais chegaram a estabelecer,; de forma inequívoca, os limites de 
seus;territórios sul-americanos. Dessá forma, as antigas pendências e lu
tas fronteiriças seriam retomadas pelos novos países surgidos com os pro- < 
cessos de independência/ Nò século \ 19, portanto, persistiam ostemóres' 
brasilèiros com relação à possibilidade de, uma "absorção" de Mato-Gros

so, ou pelo menos'de sua porção meridional, por algüni vizinho pdclero- 
so: Assim, ao mesmo tempo em que procura va, resolver seu litígio fron
teiriço com a República do Paraguai, envolvendo precisamente territórios 
do extremo .sul de Mato Grosso; o Império brasileiro empenhõu-se partir 

; cnlarmente na büsca de um acesso mais rápido e cômodo a essa" provín
cia - acesso esse que deveria ser provido pelos7 cursos inferiores dos Rios 
Paraná e Paraguai, a partir do estuário do Prata (dado que as vias inter
nas então existentes eram/virtualmente imprestáveis para a manutenção' 
de um intercâmbio regular entre a p>rovíncia central e olitoral brasileiro).

^ Após a guerra,de 18641a\1870 o Império obteve finalméríte ó,livre 
acesso fluvial a/Matd' Grosso, valém do reconhecimento formal de sua so
berania sobre o extremo sul /dessa província. Isso todayiaviião significou,; 
absolutamente, a dissipação dos yelhos temores. Com efeito, a via platina 

-de acesso á Mato Grosso, recém-conquistada-, permanecia' intèiramente ;
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dependente1 do arbítrio de soberanias estranhas (sobretudo a Argentina, 
que controlava o estüáriò e o curso inferior do Paraná). Ademais, a liber- 
dade de navegação' solenemente proclamada com relação ao Rio Para- 
guai, ao converter Corumbá em ponto extremo das correntes, do comér

cio internacional, acabou por^permitir que^a província de Mato Gròsso se, 
colocasse em vinculação í/zreííz com o mercado mundial; de forma virtual

mente independente do Rio de Janeiro/Santos òu São Paulo, e niais: ehi s 
^estreita vinculação corn os centros do comércio platino. Nesse contexto, é 

sobretudo para a República Argentina que se voltam os temerosos-olhos 
rd.as elites dirigentes brasileiras:* dado. o, crescente 'predomínio dos interes

ses políticos e econômicos' argentihos ?na República d© Paraguai; terae-se 
que o sultde Mato Grosso possa ser a próxima "vítima" dos supostos in- ' 

tentos dominadores daquele país. /  '/ / ' , ', (
' / ' ' ' Como.a confirmar tais temores, ocorreu* em Mató Grosso a chama

da %evolução de 1892", àqualforàm  atribuídas intenções, separatistas

■ que se teriam explicitado na tentativa de proclamar- um Estado Livre de Mato 
' Grosso ou República Transatlântica. Bsse movimento, embora frustradò; teve 

a participação da "burguesia mercantil" de Corumbá, composta;em gran-- 

de parte por comerciantes es.trangeiros1 e, conforme notou Valmir Corrêa, 

"mais identificada com seus próprios interesses de classe; desfrutando dos, 
contatos com cidades «estrangeiras/através do intercâmbio comercial,,.do-. 

que com a política e o jogo do poder estádu^l e federal'' (Valmir B. COR-' 

RÊA; 1985, p. 18-20). A imprensa internacional da, época, noticiando a 
"proclamação da independência" de Mato Grosso, chegou mesmo a vincu- . 

/lá-la a "maqúinàções" da Argentina (LEAL, 1988, p. 63, 70-71).
v Já no início do século 20, as atençôesydos dirigentes brasileiros con- 

tinuam voltadas para Mato Grosso em decorrência :dai persistente consta- : 
làção da "fraqueza" , do poder estatal ali estabelecido e da "anarquia" po- / 
lítica ali reinante . De fato; nessa' época as lutas ármadas coronelistas gras- V-r 

saram; víolentaniente ém Mato Grosso, culminando, na assim chamada 

"Revolução de 1906", quando a própria capital, Cuiabá, foi cercada e o > 
^presidente do Estado assassinado; nessa ocasião, um forte contingente de 
tropas federais, enviado pòr Rodrigues Alves em defesa do governo legal, r 

não chegou a tempo de evitar a vitória dos insurretos. '  ̂ x .
, c v Conforme assinaloux Valmir, Corrêa, em Mató Grosso a extensa"

V  )  I - V  '  /  •  V  ^  ,  1 V  t  \  ^

fronteira facilitava a aquisição ilegal de armas, e o engajamento nos com- : 
bates havia chegado a constituir um meio de vida paraliumerosos indi- r 

 ̂víduos (num contexto, aliás, em que se confundianvas lutas coronelistas- ;

r \ 1. Segundo uma descrição do começodoséculo 20, a população de Co-
1 rv rumbá era "acentuadamente .cosmopolita", e nela* "os nacionais se achá-
/- vam decerto em minoria" (cf. BARRETO, 1907, p. 115-116).
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e o simples baiiditismo). A esse cenário de convulsões acresçentou-se o;, 

aparecimento no sul do Estado, desde fins do século 19, de tendências dir 

vis^onistas, como reação à hegemonia exercida pelas oligarquias nortistas, 

tendências essas" que também se expressaram] às vezes, por via de lutas
armadas. Verificava-se assim,, em. resumo, uma militarização das relações

sociais é políticas,, coriib contrapartida dá- relativãlraqueza do pódef esta

belecido, no Estado,, poder esse dependente de um instável equilíbrio en- 

' tre belicosas facções oligárquicas (CORRÊA, 1995). . ^ .

. í ' |Do ponto de vista das elites dirigentes brasileiras, a esse quadro de. 

convplsões internas,x de "perturbação dà ordem" e de uni Estadò "fraco" 

Juntavamrse- ainda~as potenciais implicações decorrentes da presença es

trangeira em Mato'Grosso/f Nesse ,caso incluía-se a presença de capitàlis-_ 

■■Y tas belgas,, que em 189 ̂ haviam adquirido^eni D escalvados, no municípia 

de Cáceres’ ,á:maior charqueada do Estado (acòmpanhadarde;um latifún

dio de proporções verdadeiramente gigantescas) è  em 1906, a concessão 
para a exploração das jazidas de manganês do maciço do Urucum (proxi- 

' midades de Gorumbáí. Éirealmènte/dadò como certo, pory vários estúdio-,í 
sos, que grupos belgas alimentaram projetos de ocupação territorial ’em 

Mató'Grosso nessa época (cf. STOLS; 1,975; BUENO, 197^, p. 222,(nóta 
, 587; ALBUQUERQUE; 1974, p. 19-20). Da mesma forma colocavam-se, 

por outro làdo, as preocupações com a presença argentina.:Em 1907,,por» 

" exemplo, o próprio ministro Rio ,Branco pede áo presidente de Mato 
Grosso detalhes sobre algunlas informações que lhe haviam chegado, as 

quais diziam que "diversos oficiais argentinos dirigem e instruem o exér

cito paraguaio" é que "a Argentina está como um polvo dominando e ab-( 
sorvendo o Paraguai, e em particular comprando grandes "zonas do Está- 

, do de Mato Grosso" (ofício reservadp de;'8Í5.07 - Arquivo Histórico do.

Itamaratr [ AHI] ,308/2/ 16). S!abe - se, de fato,,quê a ’empresa Trust del{ Alto 

; Baràguay íoi fundàdá em Buenis Aires em outubro de 1906 com a finali-'

- dade de adquirir no sul dé Mató Grosso uma;fazerída;com perto de 400 

niil ha (cf. Decreto n°7.78(), de 30.12.09)/ ’ , ' ' , ^  ^
k Os efetivos contornos desse cenário/parecem haver-se 'mostrado
f. aos dirigentes brasileiros, com especial ckréza, por ocasião da çitàda "re

volução" de 1906. Nesse' episódio, .com efeito, patenteou-se a incapacida
de, por parte do governo federal;> de garantir p poder legal estabelecido 

; eni Mato Grosso - tántas foram as dificuldades que a forçá naval enviada 

por Rodrigues ’Alves,: .sob o comando do genéral Dantas Barreto, enfren- 

, tou para chegàr a Corumbá e depois a Cuiabá.|A esse respeito são muito
• interessantes; asobservaçõesdopróprioBarreto.Ogeneral;;cujaesquadra^

; ficara: retida por várias horas no estuário do Prata, em decorrência do' 
\ mau/tempo’ relata que essa demora ó levara a pensar "sobre a'necessida-
* de imediata de uma estiada de: ferro"' que ligasse a capital da Répública



àquele "abandonado território nacional-V isto é, Mato Qrossò; e acrescen
ta: "é evidente a necessidade, agora mais acentuada, de nos comunicar- 
' nios com Mato Grosso por via. que não dependa dè qualquer capricho,da 
República Argentina; coni quem não é difícil termos sérias; divergências"

- sendo que, em caso de tais divergências, nota Barreto, "o nosso desas- 
'tre seriaiirreniediávePno primeiro momentof. Do mesmo/modo, certa

mente tocado pelã percepção de, que em Mato" Grosso reinava a "anar

quia" política, o general se expressa a esse respeito nos termos de úma 

oposição, iiuíito comum na época, entre os conceitos de civilização e bar
bárie: " o x a l á  qüe o telégrafo e as vias rápidas,de comunicação", escreve 

ele) "levem a esse-despoyoado território brasileiro todós os favorès da ci

vilização e da,,paz" (BÀRRÈTO, 1907, p: 7.8-80, .85).^ y / .
1  ̂ Càbe lembrar que nessa mesma época pareciam muito,consistentes
os rumores sobreyum virtual "estado de guerra" entre, o Brasil e á Rèpú- 
blica Argentina, e é portanto nesse contexto que a construção da Noroes

te assume üm caráter preponderantemente estratégico/Com efeito, os 

autores que já trataram desse assúnto tendem sempre a enfatizar os ob- 

/ jetivos políticos presentes na construção da estrada, os quais poderiam ser 
assim resumidos: a) prevenir um eventual bloqueio da via fluvial (plati: 

na) para Mato Grosso,vjá que essa passava por'territórios da Argentiiía e 
dò Paraguai; b) fazer face a eventuais movimentos separatistas ou de 

"perturbação da ordem" em Mato' Grosso;; c) atrair para a "órbita" brasi

leira os países'mediterrâneos vizinhos,; Paraguai e Bolívia (contrapondo- 
se, nò caso, às ações'da Argentina, cujas ferrovias visavam a manter aque
les países eirTsúa "órbita" párticular). Essas interpretações' acentuam, ŝ- 
sim, a "vocação, internacional"^ da ferrovia brasileira que se destinasse a 

Máto Grosso, vinculando-a inclusive a projetos de urna estrada de ferro 
transcontinental <y., por exemplo, AZEVEDO, .[1958]; CUNHA, 194$; 

CARVALHO, 1942; NEVES, 1958). ' \ * ,
. É'certo què, negando'à NOB,tal caráter político^outro autor (AL: 

VES; 1984) procurou enfatizar, ao contrário; uma suposta funcionalidade 
d a  f e r r o v ia  sob o ponto de vista de interesses;imperialistas; De fatô, sabe- 

se que a abertura;dp Rio Paraguai à livre navegação, apóŝ  1870, dinanii- 
: zou o processo de integração de Mato Grosso ao mercado nacional e prin- 

' qpalm ente internacional ^ processo que se cáractérizòu por um notável 

afluxò dé pessoas/ mercadorias e capitáis provenientes dò exterior è que 
d e s e n v o lv e u ,  por exemplo, o comércio importador e exportador, a iridús- V 

tria do diarque e a extração da erva-mate/além deoriginar tentativas de 

extração dè minerais (manganês, metais preciosos); nessé processo, ade
mais,  ̂desenvolveu-se a vila de: Corumbá, ponto terminal da navegação 
ihtérnaciorial do Rio Paraguai, convertida em principal pólo comercial da 

província (depois Estado),de,Mato Grosso, em estreito contato com os

) \ ^ j j 1 \ \ y 1 > ( I ' > * s- , ) , ^ \ ^
centros comerciais platinos. É nesse^contexto què Alves atribui ao capital

• monopolista o interesse! na mudança; dopólo hegemônico; sobre a ècono-
- mia mato-grossense;- mudança essa efetuada pela NOB;> com o "desloca
mento da hegemonia ̂ econômica platina para o: eixo/São Paulo-Santos": 
Assim, por meio da Noroeste se manifestaria o iiiteresse do imperialismo 
em impor a Mato Grosso uma "divisão regional do trahalho" pela qual 

essa região deveria limitar-se a exportar gado bovino "em pé" para os fri
goríficos situados no Estado de São Paulo.2 ( \ ^

, - Em estudo anterior, contudo, pude íiotar que as evidências, no 

caso, não parecem confirmar as'asserções de Alvès. À Noroeste;assodam-: 
se; por certo, interesses econômicos, aos quais se referem mesmo os de - 

x mais. autores anteriormente citados; quando mencionam as perspectivas 

abertas pela ferrovia,no sentido^do "progresso" e/da/civilização" dos "ri

cos sertões" níato-grossenses.rDo mesmo modo, o "deslocamento'' da he
gemonia sobre a economia mato-grossense, do Prata para o sudeste bra

sileiro, coínò nota "Álves; constituía certamente^um objetivo presente na 

áecisão.de construir a Noroeste - à qual caberia, de fato, contrabalançar 

va influência e!xerçidai Sobre Mato Grosso pelos circuitos fluviais'platinos.
 ̂ Contudo, pude.concluir que é insuficiente,rpara dar conta do "sentido" da 

construção da Noroeste, qualquer concepção que se limite a aspectos es

tritamente •'econômicos". Neste caso, ao interrogar-se o econômicp o que 

se encontrá> na verdade, é um complexo amálgama de interesses econô^

> micos e políticos; irredutíveis imediatamente úns aos outros: Assim; con
venci-me de que o surgimento dessa ferrovia deveu-se realmente a fato

res de ordem "estratégica", ou seja, fatores qiíè pertencem, antes de tiido, 

y ao domínio dó político e do simbólico, correspondendo a complexos cál-; 
 ̂ culqs políticos' das elites dirigentes brasileiras/ 110 contexto de suas }políti-

■ cas interna e externa.\ ■ N......'-•«V- ---v — '-J/V í

, Destaça-se, a esse respeito, a mudança dò traçado da NOB, com a
definiçãcfde uni ponto final situado 110 sul do Estado, junto àLronteira in
ternacional (Gbrumbá).Èra, de fatò,.com relação ao sul de Mato Grosso 
que se mostrãvam/mais vivos os temores dos/ dirigentes brasileiros". Co

rumbá era uma cidade considerada, virtualmente "estrangeira", enquan

to todo .0 sul do Estado se constituía 110 local preferencial do coronelismo . 
í guerreiro/ do divisionismo, do banditismo da "anarquia" e da "barbá- 
: rie''; eiii/fesumb. Se essa região estava longe de ser então, no Brasilia úrii- 

; ca em que as lutas políticas se prolongayámLreqüentemente pelo terreno 
. da luta armada, o problema era que ali essa circunstância se somava'à re-

_ ‘ „ '* ' yÂtravcssar a Bolívia até onde for politicamente conveniente 1 ’ / y <

' O sentido políticô da Noioeste  ̂  ̂ N

( ; 2. Embora discordando de;muitas de suaspremissas e conclusões, conside
ro importante destacar aqui a>valor do ensaio pioneiro1̂ de Alves, no)âmbi-

- to da historiografia econômica sul-mato-grossense.s , ,y -



lativa inàcessibilidacle por: vias interiores, ía partir do litoral, e à proximij^ 

dade com fronteiras muito movimentadas^ '
Tudo indica também que, com seú traçado -modificado direta- , 

■mente dirigido para a fronteira com a Bolívia, a ferrovia poderia prestar- ; 
se melhor a um outro objetivo da diplomacia brasileira, em face dos de

sentendimentos com a Argentina: a busca de aliados "entrer os vizinhos, 
isto é, o Paraguai e particularmente a Bolívia. De fato, a documentação 
indica com razoável clareza os movimentos da diplomacia brasileira; nes- 

•sa época, com vistas a_ "atrair" a Bolívia, e nessa perspectiva adquiriam 
particular significado as, possibilidades de interligação; em Corumbá,, das ; 
redes'ferrovia rias dos dois países, com o que os dirigentes brasileiros vi
savam a mellíor vincular a si o, citado país andino .4- "isolando", coniisso/ i
o "inimigo principal" (a Argentina). . ' ' - t

Para as finalidades do presente trabalho, o que importa agora assi
nalar e que, passada a etapa da construção inicial da NOB, mantém-se> \ 
em linhas gerais; o quadro que acabo de indicar.3 Persistem, assim/as ten- 7 
sões no relacionamento entre' o Brasil e a Argentina, assim como o sul do 
Estado de Mato Grosso permanece como fonte de preocupações, sob o • 
pqnto de vista estratégico, para as elites dirigentes do Brasjl 4 circunstân- 
ciàs essas que iriam justificar, ào longò do nosso período, diversas provi
dências do Estádo federal, entre as quais sexincluíram o melhoramento, a 
conclusão e a ampliação da Noroeste. Neste capítulo, portanto, busçarei^ 

caracterizar melhor todo esse, conjunto de problèmas.^

A  PERSISTÊNCIA -DAS TENSÕES ENTRE O, BRASIL E A ARGENTINA

Nas relações argentino-brasileiras, “notou um estudioso., um estado -, 
"permaniente e sisteniático de antagonismo" persistiu "até, pelo menos, a./ 

década de 70" do sécíílo 20 (SÍLVEIRA; 1990, p. 9). Com' efeito, confor-y ' 
/ me procuro;indicar áqui> nessas relações ã desconfiança mútua,,ou "pre- . 
venção", esteve presente ao longo, de todo o período abordado. Durante ; 
todo esse ^empo; ' os cenários. de guerra com a Argentina freqüentaram, 
em primeiro plano, as; cogitações dós dirigentes brasileiros/ e vice-versa. ?

• Ademais - o \que é particularmente reieyante para;os objetivos deste es-. 
tudo - essas' tensões e: rivalidades continuaram a envolver países vizinhos, /

. "menores" como,, especialmente oParaguai e a Bolívia/ Entretanto, des
de logo é preciso dizer que nesse período, provavelmente mais quê no an
terior, as relações entre os dois grandes vizinhos não se resumiram, abso-

3. Convém esclarecer que o quadro delineado nas páginas precedentes foi
composto com base. em íheus estudos anteriores (QUEIR,OZ, 1997).
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lutaménte/avuiii constante confronto; as tendêriciás nesse sentido foram, 
com efeito, freqüentemente'Contrabàlançadafc,por correntes atuantes no 

sentido contrário, isto é, no rumo dà integração e da cooperação - ünías 
e óutras vinculadas, num contexto ricamente contraditório,ao relaciona- ; 

mento dos dois vizinhos com as grandes potências mundiais,Uiomeadà7 ’ 
mente'os Estados Unidós e a< Grã-Bretanha., , f

' De acordo .còm Cervo e Bueno, a-política exterior brasileira, rio pe
ríodo èntre aimorte de Rio Braricò ( 1912) e o final"dà Prinïeira Rê  
ca, caracterizou-sé pelo "cultivo da amizade" com os EU A - continuando, 
nesse aspecto, a política da época do Barãò, mas com uma importante di
ferença: agora, pràticava-se o "alinhamento automático", numa "amiza

de irrestrita que alocou o Brasil) tranqüilamente, no bloco de poder lide
rado pelos Estados Unidos'': Contudòí Segundo os autores citados, mesmo; 
esse "alinhamento passivo" com os EUA perniit\u ao Brasil;"certa liberda

de de atuação no contexto sub-régional, com o apoio da àriiizade norte- 
americana" (CERVO; BUENO, 1992; p.( 182-183) - de modo que/também 
sob esse aspecto, o novo período continuava o anterior. Çomo escreveu 
Burns, à "aliança não-escrita" que Rio Branco éstábelècera: entre o Brasil 
e os Estados Uniâos fizera "p.énder, a balança do poder sul-americano em 

.favòr do Rio de Janeiro". A difèrença é que agora.ëram mais estreitas,as 

relações (demasiadamente estreitas, talvez, uma vez que se caracteriza
vam por ;uma posição de maior subordinação do Brasil),- sendo de notar 
que ésse estreitamento; tem uni exemplo frisante na Ináuguração da "coo
peração militar": em 1922, de fa|o/ uma "pequena missão naval" dos;EÜA 
chegou ao Rio de Janeiro para "ajudar á modernização" da Marinha bra

sileira (BURNS,, 1978, p. 381)., \ : ^
Nesse ̂ contexto, similar àquele vigente na época'de Rio Branco,' 

embora .sensivelmente nïodificadoV o jogo das alianças, aproximações e 

distanciamentos entre os países da Bacia Platina - uma "dança complica-; 
da", segundo Burns - continuou "durante todo o resto da Primeira-Repú
blica" (BURNS; L978, p. 393). Depois dè um período de extrema deterio
ração nas relações entre o Brasil e a Argentina (período esse que, .como 
vimos, teve seu clímax em 1908), essas relações passaram a .riaelhorar. 
Nessa nova fase,; a cooperação/entre os dois países atingiu seu "ponto 
mais alto" em máio de'191 ̂  f quando o/chanceler brasileiro, Lauro Mül
ler; visitou Buenós Aires para assinar, corny a Argentina e o Chile o pacto 
apelidado "ABC" (BURNS, 1978, p. 393r394; CARVÀLHC), 1959, p.^260).

Todavia, ainda em 1915 ressurgiràm as,velhas desconfiançás: na 
opiniãò^de alguns argentinos; nãò podériaNexistir "nenhuma cçoperação 

verdadeira" entré os três pãíses porque "o Brasil e o Chile sempre se uni
riam contra a Argentina" (BURNS, 1978, p. 394). Também no Brasil, o 
sentimento dè tpréverição" contra;a Argèntina pC)de ser visto, por exem
plo; násreflexõès de" Pandiá Calógeras, um dos mais destacados mem-
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bros da elitè dirigente brasileira. Ém meados de 1918, num^texfo resér-̂  
;vado (e onde portanto ele podia^expor com maior desenvoltura suas opi
niões), Galógeras menciona possíveis* "aspirações argentinas a reconstÍ7, 
tuir o Vice-Reinado do Prata", concluindo com uma frase que é uma au
têntica marca registradá das atitudes brasileiras com relação à Argentina, 
desde a época imperial:,"estejamos prepárados",.diz, "e em vez de enfra

quecermos, fortaleçamos o preparo militar do país". Para ilustrarias su

postas aspirações expansioriistas da Argentina, o autor cita, aliás, a "len
ta, persistente, irresistível infiltra çãp argentina f'no Paraguai (CALÓGE- 

RAS, 1933, p. 25).  ̂  ̂ \ ' ’
^  No.início da década de 20, os desentendimentos voltam.a aparecer 

diretamente vinculados aos planos de melhoramento da Márinha brasi- ' 

leira..A vinda da ,missao> naval estadunidense; anteriormente menciona- . 

da, provocou protestos ná Argentina, sendo considerada ^uma1 violação^ 

do pacto1 da( limitação dos armamentos entre'as potências do ABC". O 
problema/continuou presente"na '5a Conferência Pan-Americana, reunida 

em Santiago do Chile em 1923 e na qual o assunto mais discutido foi pre- ' 
cisàmenté uma recomendação da Liga das^Nações^relativa à "redução dosv 

armamentos ao nííninio compatível com a segurançá nacionafe Segundo. 

Carvalho, a Argentina "suspeitava o Brasil de armamentismo", e nessas > 

circunstânaasjas discussões ; da Conferência foram, em certas, ocasiões, 

"dramáticas" (CARVALHO, 1959, p. 372, 306-307). '
Depois.de 1930, entretanto> o: relacionamento entre bs dois vizi

nhos padece, assumir características cada vez mais complexas, de tal modo 

que a "tradicionál riválidade">passa a situar-se num quadro niais amplo - 

marcado, eni considerável medida, nãó apenas pelas contradições da por 

lítica e da economia mundiais comó também pelas importantes relações ; 
comerciais brásileiro-argentinas. Inicialmente é importante notar que, as- s. 

sim como no Brasil7, em 1930'uma-brusca ruptura dos quadros constitu- 
Lcionais ororreu também na 'Argentina, com o golpe militar encabeçado, 
ém setembro, pelo général José Uriburu (KAPLAN, 1988, p. 33). É igual- / 

/mente fuiidámental notar que, depois dessas rupturas,, os dois vizinhos 
seguiram trajetórias, diferentes em matéria'de política interna e éxterna.- 

Na Argentina, o golpe de Uriburu "devolveu o poder aos conservadores e 
restaurou o predomínio dós interesses agróexportádores contra as aspira- 
ções dasclasses/médias urbanas e dp proletariádo"/,os quais desde 1916 
ascendiam à cena política (BANDEIRA, 1993, p. 24; cf. tb. KAPLAN, 
1988). Enquanto isso, no Brasil, a" Revolução de 1930, "quebrando a he

gemonia dos interesses agroexpòr}tadores dós fazendeiros de caféT, permi
tiu que os "anseios das massas urbanas" influenciassem o"novo pacto po- ■ 
lítico" (BANDEIRA, 1993, p. 24). Esse .descompasso ná evolução política 
de Brasil e Argentina depois de 1930; marcado pelà "restauração oligár- 
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quica'^na segunda e pela conformação, no primeiro,, dê  um "Estado de 
Compromisso", é assinalado também por (Silveira (1990, p. 96).-

' Nesse contexto, revigorou-se a dependência da'Argentina eni rela

ção à Grã:Brétanha, a qual "restabeleceu ecpnsolidóirsüa predominant 

ciajio comércio exterior argentino com Ó -Tratado Roca-Runcimah,, de, 
1933. Já no caso do Brasil, a Grã-Bretanlia não pôde recuperar sua ante-. 

rior condição de principal fornecedor de manufáturas, entre outros motÍ7 
vos porque o Brasil, continuou a depender da exportação cafeeira - a qual 

por sua vez dependia; em cerca de 60%, do‘consumo norte-americano. 
Ademais, na opinião, de Bandeira, o BrasiLprocurou "afrouxar" seus "vín- 

culós de‘dependência" em relação aos Estados Unidos,\ mediante, po^
> exemplo, ̂ uni acordo çoni a Alemanha - que se tornou-o principal forne

cedor de manufaturados ao BrasiLe seu segundq^iiiaior comprador de gê- 

rieròs.primàrios.' Bandeira conclui: "a política exterior de Vargís procurou
• firmar a liberdade de"ação internacional do Brasil e ampliar-lhe a margem 

de autonomia, com o objetivo de aproveitar a luta econômica, e comercial 
entre as grandes potências1 enir benefício do desenvolvimento nacional" 
(BANDEIRA, 1993, p. 24-25). ’ ~ x 1 ' ‘ .

/Por outro lado, Moriiz Bandeira, destaca o fato de, as economias 

brasileira e argentina serem mais complementares dó que concorrentes,
, o que. vinha.^favorecendo o intercâmbio comercialentreos dois países a 
tal ponto que- o Brasil, devido principalmente a grandes compras de; 

grãos e farinha de trigo, se convertera em um dos maiores compradores 

v da vizinha. A interdependência era tão forte, prossegue o autor/.que* 
"inibia ós impulsos pará o1 ̂ conflito" e compelia os. dois países "a em- 
preeiidérenT^periodicamente/ esforços comuns de entendimento é coo- 
pèração" (BANDEIRA; 1993; p.. 25-26).' :

Durante a primeira metade dax década de 30.as relações argentino- 

brasileiras passaram por úm dificílimo teste : a chamada. Guerra do Chaco, 

entre o.Paraguai e a Bolívia (1932-1935).vNèssa guerra, nota Bandeira, 

Brasil e. Argentina encontravam-se inegavelmente em campos opostos. 
Embora, "formalmenteNeutra",'a Argentina, responsável por ,"volumosos 

investimentos" no Paraguai, não escondia o fornecimento a esse país de 

"ápoiovlogístico e até voluntários". Pelo finàl de 1934, a Argentina "acu
mulava tropas na fronteira conl7a B olívia, em cuj o território já ocupara al
guns fortinsv, e^cojifomie preconizava o ,ministrei da Guerra argentino, 

"visava talvez à sua absorção, como" parte desgarráda do Vice-Reino do Rio 
da Prata". Pór suá vez ò Brasil,-também formaimente neutro;."favoreceu a 

Bolívia, embora de modo mais discreto" (BANDEIRA, 1993, p. 26, 29).
 ̂ < Os militares brasileiros acompanhavam com cuidado os desdobra- 

nientos. da Guerra do Chaco. Silveira menciona, por exemplo, um- éxten- 
so relatórior apresentádc^ pelo’.general Waldomiro Castilho> de Lima ao
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Conselho Superior de, Guerra; ;nò início de Í935; de cujo exame se-de- J 
preende que um confronto militar com a Argentina parecia ser conside
rado como "possibilidade bastante concreta". Afigurava-se de fato "bas
tante presente", escreve Silveira; \"a hipótese de que ò confronto bolivia- 
no-paraguaio conduzisse Brasil- e Argentina à guerra" (SILVEIRA; 1990; 

p. 106- i 07) . ParaxVargas os desdobramentos da situação eram "imprevi
síveis" , de tal inodo que o^dirigente brasileiro chegou a sondar "a piossibi- 
lidade de obter armamentos nos Estados Unidos", entre os quais."uma ou 
duas^canhoneiras para o riò Paraguai" (BANDEIRA, 1993, p. 29).4 ' f ,

Contudo, mesmo nesse contexto, Brasil e Argentina empenhavam-  ̂
se em manter suas relações num "alto nível de inteligência e de cordiali

dade" (BANDEIRA, 1993, p.l28). A esse empenho corresponde por exem
plo a visita feita aò Brasil, em outubro de 19J3, pelo presidente argenti

no Agustín Justo, quando OfClube: Militar chegou a homenagear o Exér

cito argentino em ̂ cerimônia realizada no Riò de Janeiro (CERVO; BUE

NO, .1992, p. 215). Na mesma ocasião Justo assinou com Vargas acordos 

/qúè solucionaram certos impasses no comércio bilateral, relativos ao tri- 

go e à erva-mate; Comc) diz Bandeira, tudo issõ ocorria porque a nenhum 7 
dos dois países convinha entrar em confronto com o outro. De todo 

modo; é (interessante notar que, nessa época, Vargas volta a repetir, acer- 

ca dá Argentina, aquelas expressões típicas da elite dirigente brasileira, a 
Yque já aludi: o B-rasil devia manter a política de "cordial amizade" com a. 

vizinha, "mas" precisava ao mesmo tempo "tomar precauções militares"' 
(BANDEIRA, 1993,.p. 26-27, 29). ■

- Seja como for, o entendimento argentino-brasileiro foi decisivo 

para o encerramento dos combates no Chaco, que mobilizavam a atenção 
da diplomacia.dos países vizinhos e,até-mesmo daÍLiga das Nações (CER-: ' 

YO; BUENO, 1992, pl 224). Em Í935, Vargas.deliberadamente escolheu, , 
para retribuir a visita de J[ústo, o momento em que começavam os traba- > a 

lhos do grupo de mediadores: seu objetivo era; "intervir energicamente -t 

nas negociações e,-.mediante entendimento com Justo, forçar o Paraguai k\

{e a-Bolívia, ao retirar-lhes.qualquer respaldo; a suspenderem as hostilida

des" - esforços que, 'enfim; contribuíram "decisivamente" para à assina- , 
tura dò protocolo de;cessaçãò dos -combates, em junhò do mesmo ano 
(BANDEIRA, 1993, p. 29)..: ' -  ̂ \
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v ,• :4. É conveniente lembrar que ov início da Guerra do Chaco coincidiu com a •
v ,ocorrência, no Brasil,, da çhamaàa Revolução Constitucionalistar!envo\vendo —

/ v \ São Paulo e o sul de Mato Grosso, cujos desdobramentos;'como será visto
adiante neste capítúlo; repercutiram também no relacionamento entre o

/ v Brasil, a, Argentina e o Paraguai. Adiante tratarei também dos influentes N'
" pontos de vista de Mário \TVavassosrconcernentes às relações internacionais: -
na América do Sul, elaborados no contexto do conflito chaquenho.
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O encerramento dos combates no Chaco, todavia, não significou o, 

fim das tensões entre Brasil e Argentina; A partir dessá, época voltam a re- 
. ' crudescer a rivalidade militar é as desconfianças, agravãdàs, de acordo com ' 

-Bandeira, pelo perigoso rumo que tomava então a política européia. De; 
. fato, conforme assinalam Cervo e Bueno, a "análise realista" da situação in- 
 ̂ternaçional "despertava temores entre òs militares brasileiros" - temores 

esses não-relacionados, necessariamente, com a vizinha platina mas sim f 

com, possíveis/ameaças imperialistas: "figuras destacadas do, Exército eyda 
Marinha, entre 1932 e 1937, manifestavam^sensação de fragilidade em re- 

' laçãó ao país, qüe podem ser alvo da cobiça internacional"; segundo" esses 

autores, nessa época "era ponto pacífico,' inclusive e n t r e  observadores civis,
< que os armamentos do país eraní escassos e obsoletos"' (CERVO; BUENO, •

- 1992, p. 228' 234) /Assim, quando Roosevelt visitou p Brasil,- em 1936, Var

gas com ele-conversou péssoàlmente sobre aquisição de armamentos, do 

que resültou, no ano seguinte,,o arrendamento ao Brasil de alguns destro
yers norte-americanos. Esse fato, porém, motivou enérgica reação da Ar

gentina (BANDEIRA, 1993, p. 31),' tendo sido necessária uma,declaração 
conjunta dos Estados Unidos e do Brasil para "atenuar a s  desconfianças" 
dos vizinhos, "que se mostravam alarmados" (CARVALHO; 1959, p. 372).1

Essa reação da Argentina (aliada ao fato de haver esse país, na 
mesma época, encomendado à Grã-Bretanha ß. construção de várias<be- 

lonàves) teria provocado no governo brasileiro um "profundo ressenti
mento", fazendo crescer a dèsconfiança quanto a o s  rumos futüros da po-

- ~x lítica exterior dá vizinha - sendo qüe, dè acordo c o m  Bandeira, a Argen
tina efetivamente visava à "ampliar emiàntèr, acentuada superioridade 

naval na América Ho Sul". Em vista dessa situação, os chefes militares 
brasileiros; "não disfarçaram suas graves apreensões e adotaram várias 
medidas de alerta e de defesa nas fronteira^ do Rio Grande dp Sul e Mato. 

' Grosso" (BANDEIRA, 1993, p. 31).5 \  ,
 ̂x Em tais circunstâncias voltam a aflorar as  conseqüências dà distin

ta composiçã o dos grupos; dominantes nos dòis Estados rivais. Dados os 
antecedentes das relações entre os Estados Unidos e o Brasil, nota Bandei

ra, aposição brasileira, após a deflagração da,Segunda Guerra,pôdeevó- 
luir sem traumas pára o alinhamento com os norte-americanos: esses ain- 

da absorviam quase 50% das exportações do país, é os militares brasilei-' 
ros; ainda que fossem em grande parte simpatizantes da Alemanha, "acei
taram, sem resistência", a "inevitabilidade geopolítica" ,daquele; alinha-

^ v v 5\ E interessante registrar que, cie acordo' cqm-Bandêira, o. agravamentp 
' v ' das tensões coin-a Argentina, coincidindo com\a crise política interna no 

' : ' : Brasil (sucessão presidencial); "muito provavelmente ■ influenciou as For-:
f ' ças> Armadas-na> preparação dó: golpe i de Estado" de 1937 (BANDEIR^,

1993;p. 31). ' ' ' ' '
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mento. Na Argentina, por outro lado; as coisas tomavam rumo completa
mente diferente; Os ÈUÁ, "empenhados em impedir fraturas-nò sistema 

pan-americano''; insistiam em submeter a Argentina à sua hegemonia - o 

que^ ademais, "possibilitaria a liquidação do últimò reduto, no continen
te, ainda sob forte influencia da Europa" (BANDEIRA,.-L993, p. 32-33). 
Contudo, pela natureza, dos laços econômicos do país cõm a Grã-Breta

nha, os mandatários^ârgentinos ínão estavam em condições de aceitar o 
alinhamento exigido; pelos EUA, e sua resistência aparece já por ocasião 
da 8a Conferência Pan-Americana, reunida em Limar em dezembro de 

1938 (CARVALHO, 1959, p. 309-310). De fato, nas circunstâncias dadas, 
<o interesse britânico divergia dos objetivos econômicos e políticos dos Es-; 
t a d o s  Unidos. A Grã-Bretánhaxdefendia seus investimentos naj Argentina 

e pretendia'^onservar esse país como seu mercado, após a guerra; além 

disso, era-lhe conveniente que a Argentina -se mantivesse neutra, a fim^de 

manter os suprimentos de alimentos a salvo:dos ataques submarinos ale- 

ínães (BANDEIRA, 1993; p. 32-33).
' r Desse níodo, no decorrer da Segunda Guerra e ao longo da (década 

de 40 as relações entre o BrasiLe a Argentina iriam pássar por vicissitu
d e s  verdadeiramente notáveis, g\úando-se' por parâmetrost complexos e, 
i r i u i t a s  vezes, aparentemente contraditórios. Nessas-circunstâncias Jicam 
bem claras as intrigas norte-aniericànas visando a utilizar o Brasil como 

instrumento de uma luta contra o poderió econômico"britânico na Amé- 
rica Latina - mas parece ficar igualniente^claro o propósito brasileiro no 

sentido de manter a paz com a Argentina, numá luta porconservar certa . 

ixiargem.de autonomia em sua política externa. ^  ̂ 1
Conforme observa'Marcelo Abreu,, o apoio material e financeiro 

 ̂prestado pelos Estados,Unidos ao Bràsil, no início da" Segunda Guerra, só 

^ode.ser 6iitendido "à luz dos objetivos estratégicos da>pólítica norte-amer / 
ricana referente à América Latina", baseada no "fortalecimento do Brasil 

às expensas da Argentina" (ABREU, 1989, p. 98). Entretanto, do mesmo 
modo que a Grã-Bretanha, ó Brasil, por motivos tanto econômicos quan- ; 

to políticos, não podia siniplesménte' endossar a política de hostilidade dos 

EUA com relação à Argentina; para Bandeira, o Brásil acompanhava os Es

tados Unidos "pragmaticamente", a fim de obter "armamentos e- outros 

iiieios para o Seu desenvolvimento e segurança" - tanto que se mantinha 

xias forças armadas brasileiras, como; nas -argentinas; uma^'forte simpatia" 
pela Alemanha nazista (BANDEIRA, 1993, pr 38-40). 7 x

Dentre os motivos brasileiros; acimâ reféridos, os éconômicos liga- 
í vam-se ao crescenterintèrcâiTibio comercial, còm a Argentina. Os dois paí- 

: ses chegaram a firmar, em novembro de 1941, um tratado que se afigura 
um precursor do Mercosul, pois através'dele. manifestavamvo proposito'de 

a estabelecer progressivamente um "regime de intercâmbio livre"/ que per

• v Atravessar a Bolívih até onde for politicamcnte.convei\icntc
r O sentidô  político da Noroeste ' "  ,

mitisse chegar mesmo a uríia "união aduaneira",' "aberta à adesão dos paí

ses limítrofes". Sob o ponto de vista político, por outro lado, não convinhav 
aos brasileiros(tima eventual ação miiitar dósEUA contra a Argentina por- 
queisso equivaleria à criação de íim precedente ’que, "no futuro"> poderia 
ser utilizado contra ó próprio Brasil (BANDEIRA; 1993, p. 38-39).

Nesse contexto, a julgá^ pelo relato de Moniz> Bandeira; foi'dura a 

luta-dos dirigentes/brasileiros contra as pressões norte-americanas. Os Es
tados Unidos "promoviam e alardeavam" o fortalecimento militar do Bra

sil como uni meio dé intimidar e acuar a Argentina /.Os militarès argenti
nos viam com receio esse crescente fortalecimento, com armamentos ob
tidos pelo sistema de lend-lease, e essa situação contribuiú para a exacerba

ção do nacionalismo; argentino e para ; unia importante niudança política 
.no país, representada pélo golpe militar de junho de 1943, que abateu a 

hegemonia da Oligarquia agroèxportadora (BANDEIRA,u 1993, p. 33; v. tb. 
KAPLAN, 1988, p. 40-41). Após a implantação do governo militar na Àr- 

pentina, as pressões ecpnômicas e, políticas norte-aniericanas seântensifi- 
caram> assumindo'contornos militares e buscando envolver os brasileiros
- conforme ficou claro, por exemplo, no início de 1944, pelas intenções ào 

almirai\te estadunidense Jonas H. Ingram, comàndante da1 esquadra alia- 
da do Atlântico Sul, no sentido de "promover o bloqueio do Rio da Prata",

( fato-qúe "certamente precipitaria o conflito armaclo, forçando o Brasil a 

invadir a ^rgèntina". N,éssa : ocasião foram rietéssárias  ̂gestões de Vargas 
\ junto a Roosevelt para que fossem alteradas' as Instruções de Ingram - de 

modo que/conforme resume Bandeira; "apesar de todas’as'pressões, Var
gas continuou firme na posição de não hostilizar a Argentina e, devido a, 

esta atitude, o conflito armado não se estendeu à Bacia do Prata" (BAN- 

DEIRA, r9.93, p. 34, 36)., ' ’ x

yále notar que, segundo o registro de Bandeira^ tampouco na Argen
tina existia "âninío de guerra" contra o(BrasiL(BANDEIRA, 1993, p. 40). 

Nesse{momento, cóm efeito, a realidade e, ímais ãinda; as possibilidades do 
intercâmbio comercial; entre os- dois países chegaram- a ser analisadas de 
modo verdadeiramente entusiasmado; Isso pode'ser visto por um>interes- 

sante liyro/ publicado em'Buènos Aires por um personagem que, embora 
;traga/um sobrenome português, escreve'como se fosse natural da Argenti

na ou pèlo menos ali residente (MAGALHÃES;;^945) . Demonstrando ser; 

um homem com vivência dos meios comerciais, um prático ilustrado, po

deríamos <̂ izer, emão um teórico prega dor de receitas mirabolantes, Maga-: 
lhães dedica-se> ao longo do livro (escrito em 1944 ou 1945), a demonstrar 

a complementaridade entre as economias brasileira e argentina\ e asindicar,
detalhadamente; lyeiosr de incrementar o intercâmbio comercial entre os 
dois vizinhos." Além disso,! não-se furta a extrair, das considefáções econô

micas, importantes conseqíiênciaSpolíticas, Um: dos cápítulos do livro, de

'  ' ’ 3 '  \'‘í  ̂
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, fato, intitula-se precisamente: La'solidaridaá' 'económica argentino-brasilena, 
garantia de la paz en Américae instmmento de una mayon independencia econó
mica ibero7americana. - . ̂   ̂ n

Um novo período dò relacionamento Brasil-Argentina, em < meio 
ainda ao pesado -j ogo dasr pressões noíte-americanas/ teria início (junta - 
mente com os processos de democratização - os quáis recolocavam na 

cena política, nos dois páíses, os interesses agroexportadores; que conta
vam com o apoio dos Estados Unidos. Nesse,novo período, as relações.en- 

tre os dois vizinhos voltam a apresentar-se pontilhadas de tensões. Abste- 

nhõ-me, aqui, d(e alongar este texto com a exposição de detalhes. Convém 

assinalar, de todo modo, que; continuaram^ muito intensos os vínculos co
merciais, configurando^ entre:; os dois países uma "forte interdependência' 

econômica e comercial"; cresciam sempre as vendas brasileiras (fios é teci- 
dos de algodão, pneus, ferro-gusa, aço, etc.), ao mesmo tempo em que o 
Brasil aparecia "praticamente como uma "extensão" do ihercado interno 

argentino, no que se refere ao trigo (BANDEIRA, 1993, p. 46, 64-65). 7 
Por outro lado, do ponto de vista da infra-estrutura econômica, a 

Argentina do pós-guerra encontrava-se atrasada* ém relação ao{ Brasil> 
onde se encontrava em funcionamento, desde 1946, o coiíiplexo sideriirr 
gico de Volta Redonda, Ademais, conforme observou/Maria da Conceição 

Tavares, a situação do Brasil, no çoncèrneiite às limitações externas, era 

"bastante mais favorável" que a de países como o^Chile e a Argentina: o 
èxáme do poder de compra das exportações dos três países, nota a'autora, 

mostra que "as condições brasileiras, a partir de 1945; são relativamente 

mais satisfatória s"(TAVARES, 1978, p. 63-64; v., no mesmò sentido, p. 37- 
38 e 60). Foi nesse, contexto que o govérno de Perón elaborou eni 1947 

uni plano de industrialização, e para. viabilizá-lo buscou estabelecer con
vênios com vários páíses sul-americanos, "pára a venda de pro,dutos ar
gentinos em troca de matérias-primas",(BANDEIRA, 1993; p. 59) /

^ ' Segundo Bandeira, o projeto peronista visava à organização de

iima "comunidade* econômica e política; a partir de uma uriião-aduanei- 

ra", a qual çeria inicialmente^formada pelos países platinos,-inclusive o 
Brasil, mais; Chile, Bolívia e Peru, e "comandaria, conio um consórcio", o 

mercado .mundial de; certas matérias-primas (BANDEIRA, 1993, p. 66- 
67). Bandeira assevera que não•.era intenção de Perón agredir qualquer 

vizinho, mas isso não, significava qüé a Argentina estivesse renunciando

a, uma posição liegemônicanaAmérica do Sul. De fato> émborá não acre
ditassem "em uni "ataque direto") da Argentina contra seu território ou 

contra países vizinhos, as vautoridades brasileiras réceavam^a ocorrência 
de distúrbios qué levassem ao poder, iiaqueles países, militares favoráveis 
à formação de uma confederação com a Argentina"; visaiidó àquilo que 
seriá o "propósito" de Perón, a. saber; a "reconstituição das fronteiras do

v  7 / j ) v , 1 ; ; 7 <  ( ;
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antigo Vicé-Reino.do Rio da Prata" (BANDEIRA,'1993,-p. 61). Segundo' 
Bandeira, o Brasil, "naturalmente", tratou de conter essa ofensivaNdiplo- 
máticà de Perón, e para tanto Dutra visitou alguns países dá América do 

Sul (BANDEIRA, 1993, p. 68). , . y  , ; . , N
Enfim, mais tarde, já im  início dos anos 50, num contexto de fra-  ̂

gilização da economia argentina (a qual çaía em_"completa dependência * 

1 dos Estados Unidos"; cf. BANDEIRÁ, p. 69, e ICAPL^,a988, p.>48), as 
esperanças de Perpn voltaram-sè para a^constituição de um bloco econô
mico com o Brasil e o Chile; capaz de contrabalançar ôu neutralizar aque-1 
.la dependência. Assim, Perón Insistentemente buscou, com o Brasil a 

aproximação“mais íntima possível, após o retorno de Vargas. Esse, porém, 
atentç aos limites de-jseu^podèr, manteve-se também'insistentem ente ès7 
quivo; jamais 'concordou sequer ém encontrar-se pessoalmente com o 
presidente argentino embora os dois se mantivessem em permanente 

contato através de emissários. Os laços econômicos entre os dois páíses 

continuavam fortes, mas a Argentina ainda era vista, em termos milita
res, como a "principal ameaça^ ao Brasil; nessas.circunstâncias, jamais 
poderia Vargas, impunemente, inclinar-se para uma "união aduaneira ou 

pacto militar" com a vizinha (BANDEIRA, 1993, p. 73-74). De fato, como 

se sabe, os inimigos dé Vargas não cessavam dementar desestabilizar seu 
governo apregoando precisamente suas supòstaswinculações com o pero-1 
nismo. O próprio João Neves~da Fontoura, ex-chançelerde Vargas, criti

cou-o'por supostos planos de uma "confedei;ação"fsul-americana, a qiiál 

se colocarja erii aberto desafio aos Estados Unidos (FONTOURA, 1957). -
Pará concluir estas notas, creio ser conveniente acrescèntar algu

mas palavras acerca das relações entre a disputa argentino-brasileira e os 
interesses das potências imperialistas, nomeadamente, os Estados Unidos 

( e a Grã-Bretánha - visto queseencontra'com certa freqüência, no âm
bito dos estudos históricos latino7americanos, a ideia de que a atuação 

de alguns dos países dessa área; nos séculos, 19 e 20, pouco mais teria re
presentado que -um movimento de marionetes; habilmentemanipuladas 

pelas grandes potências capitalistas. 7  ,

 ̂ ! 7 ) /São inegáveis, por certo, as íntimas correlações entre a política ex
terna de alguns países súl-americanos,i nó período considerado, e a polí

tica das citadas potencias> conforme mostrou o\relato precedente e con
forme é explicitamente reconhecido pela^historiografia especializada. De 
fato, são freqüentes nessa historiografia as associações èntrè os Estados 

Unidos é o Brasil, por um lado, e entre a Grã-Bretanha é a Argentina, por 
outro; no contextô da rivalidade interimperialista entre as duas.potências 
citadas, a qual se acirrôu após a Primeira Guerra Mundial. Assim, segun
do Mello, "no decorrer da porfia interimperialista pela América Latina, 

tanto a Inglaterra qlianto‘os Estados; Unidos cooptaram aliados locais e
w.. - ' ' vV - , / , , , v_



manipulei rani suas rivalidades geopolíticàs pela hegemonia a nível regio
nal";- desse modo a "rivalidade argentino-brasileira, além da especificida- 

; de de sua disputa pela. supremacia-platina^ se articulava também, no âiii- 

v bito: continental; com a rivalidade anglo-americana pela} preponderância 

na América dü.Sul" (MELLO; 1987, p. 284'-2S5). TambéiptMoniz Bandei
ra assinala que os }/vínculos de dependência econômica e comercial" que 

Argentina, e, Brasil estabeleceram.com "potências diferentes e rivais" (istô ,

Ça a Grã-Bretanha e os EUA)^"sempre influenciaram; :de um modó-ou de 
■outro", ^s ralações entre 'eles (BANDEIRA,, 1993, p. 25). .

ŷ̂ .ï.:■■̂ -̂̂ -̂ ;̂ 3tp>::.é■■sabidô queJà,■■'̂ gelltina::■sé.hàvia•; especializado no "duplo 
; P^P^^4e4orneçedora -dè carne é cereais pàráo abastepnientoibritâliicò; as
sim como no de mercado consumidor das manufaturas e de área de inves- "

5 de capitais ingleses"; dessa forma, nó início do século 20 "a Àrgen-

,^ina4^y '̂>sé '̂tpmado^•de■/fato^•ilma^•colônia'•rfinanceira:-da^GrãTBreí:anha■ e 
--PI principali.aliadQ d̂ o imperialismo iiíglês na America Latina'' (MELLO,
• 1987, p. 285). Além dissò, os prinçipais produtos argentinos (cereais^e car
nes) eram competidores dos produtos norte-ameriœnosiTO^mercado inter- ‘ 

nacional (SILVEIRA, 1990, p. 46). Por seu turno p Brasil, "queno Império, 
sé situava também ha esfera de; dominação inglesa, no-decorrer da Repú-  ̂
blica iniciou uni paulatino processo de deslocamento para a zona de ih- (v  
fluência norte-anieiicana" (MELLO, 1987, p.. 286) . Na verdade, como" se 

.sabe, desde meados do século 19 os EstadosUnidos eram os principais 

compradores do'principal produto brasileiro de exportação, o café. , , 

Em vista dessas circunstâncias, as relações éntre a Argentina e òs 's 
EUA, ate n^eados do século 20,; caracterizaranirse de fáto pèla v"déscon- 
fiança" e "ehfrentãmento", mantendo ò primeir.o país uma persistente :

postura de^resistência aos propósitos nórteramericanos dè estabelecimen- 
vto de um sistema de poder sob seu controle no continente americano (SIL

VEIRA, 1990, p. 46). No Brasil, áo contrário, a coincidência dos interes- 

: ses imediatos daoligarquia: exportadora com aqueles dos EUA -favorece- y 

G ^ trei^niento' das relações com esse país,_ adquirindo sentido, por- .
, tantp, ;a afirniação segundo á qual "os norte-americanos procuram esta- , 

vupa/cá.b>ça-de-ponte no Brasií com ó intuito de coiitrabalançar a 

influência inglesína Argentina" (MELLO, 1987, p. 286). ^ ' 7
1 Todavia, afigura-se demasiado imprudente pretender ir alémdes- 1 

sas constatações de ordem geral. De fato, caso ̂ se pretenda ver;- em(lcada;

política externa do Brasil e.;da.lArgeiitina/.p:.simplesvrefle- 
v,x4i4,9^..?^r-Çsseswnbrte-amexÍGanòs: ou britânicos, a história"da região ses 

tornará completamente ininteligível; só podendo -ser "explicada" median- x 
te rocambolescas tramas e conspirações! Pór maior que seja'o poder dos 
grandes países industrializados, esse poder não anula os projetos particu- /\ 

lares das dominantes dos países mais fracos - projetos esses relacio-

' !  ̂ I 'l‘ ' % ' ’ ' " " f ' s rS X ‘ " '/
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nados 'não apenas com seus interesses econômicos imediatos inas igual-

• mente vinculados à perspectiva de manutenção de sua .dominação inter
na. Desse modo, desconsiderar as possibilidades de uma política externa : 
própria, por parte 'de um país ^epèndente, significaria desconsiderar,;tbda 

v a rica diversidade de suas lutás políticas internas, com os diversos e con- 

flitantes interesses de diferentes grupos sociais. v N -
Os conflitos sociais^ políticos internos, em jogo em-um país, não 

permitem, efetivamente; que suas camadas dirigentes se limitem\ a uma 

v^polítiea externa passiva; Ainda mais num subcontinente'Caracterizado 
por Estados fracos,^nenhuma elite poderia'dormir- tranqüila - sem ter pé-^ 
sadelos com as possíveis vinculàções entrè seusvadversários internos e ex- 
ternos, coni os possíveis desdobramentos políticos e; sociâis, internos, de 
umá eventual agressão praticada por algum vizinho. Na verdade, a pró- 

' pria história européia registra episódios em que, à derrota em lutas exter

nas, segue-se,a revolução interna; como a Comuna de Parisse a Revolu- 
v ção' de • 1905 lia Rússia: É nesse séntido que, seguiidp meparece, se pode 

entender a persistente política do Estado brasilèiro, dirigida a garantir sua 
segurança diantè dá Argentina, único^vizinlio qué poderia ameaçá-la. ,,

,: Dessa forma, recuperasse, no que diz respeito ao relacionamento en

tre os países dó cone sul'da América do Sul/uma-dimensão especificamen-. 

te política. MelTó; por exemplo (embora se concentre no período posterior 
. • ao golpe militar de 1964 no Brasil),iembra que: "as tendências expansionis- 

tas manifestadas por alguns países la tino-americanos são determina da s 
muito mais por iatores de ordem históricaVideológica e geopólítica, do (que 

pelo problema de mercado". Assim, por exemplo, ao criticar á tese de Ma- 
rini sobre o "subimpérialismo brasileiro", Mello condena a "ênfase excessin; 

va colocada na primazia dos aspectos econômico ^tecnológico". Referindo-1 

: se à política brasileira na década de 1970/ coni relação aos vizinhos Bolívia, 
Paraguai,' Uruguai e Argentina, ò mesmo autor conclui:,"o expansionismox

< brasileiro, tacitaníente apoiado pelos Estados Unidos; q um fenômeno com- 

. plexo, que não.pode ser- rèduzido a:uma determinação unidimensional de • 

ordem estritamente econômica?;; trata-se, ao contrário, de "um'fenômeno 

; dè múltiplas dimensões onde, em determinadas circunstâncias, a primazia 
é assumida por fatores extra-econômicos, isto é, político-ideológicoê, mili-, 
tares e geopolíticos" (MELEO, 1987, p. 298, 319).

■ Assim, o enquadramento do)Brasil no'"sistema de poder" dos Esta7 
dos Unidos não parece haver sido suficiente para eliminar aspirações dos, 
dirigentéS brasileiros no sentido'de ver o país desempenhando uni papel - 

mai^ destacado,,não apenas1 conijelação à América do Sul inas, algumas 

vezes, até mesmo em esfera global r  buscando, enfim, certa margem de 
autónomia na definição âé sua política  ̂externa (margem essa que depe 11 -.

- dia, certamente, da natureza e dos interesses-dos grupos sociais ;que, em

^   ̂ \ 1 , ' /  , í v  ^
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cada momento) éstivessem representados noEstado ) ; Outro tanto; ao que 

"tudo indica, pode ser dito da Argentina. Na verdade, como mostra Silvei

ra, os formuladores políticos  ̂argentinos e brasileiros tratavam de encarar 

suas "alianças preferenciais", respectivamente com á Grã-Bretanha e os 

Estados Unidos>J conío aim ponto de [apoio para suas próprias políticas de 

expansão e predomínio no contèxto sul-americano. ; ' -
; Ademais, mesmo, admitindo-se que,,em nosso período/as. relações : 

argeritino-brasileiras hajam refletido as contradições entre aquelas duas 
grandes potências,-esse reflexo1 não foi linear, automático, mecânico; não 
resultou de mera imposição das potências citadas, nem de> um simples 
maqiTiayeïismo que seria inerente\a sua política: ele correspondeu, ao ' 

\Çontrário/a forças econômicas muito.poderosas, a notáveissdiferenças nas I 
fornias pelas quais Brasil,e Argentina se inseriram no mercado mundial - ; 

/diferenças ^ue podem ser rastreadas desde 3 época colonial e que se acen
tuaram no século 19, em ligação com os: distintos rumos da "especializa
rão produtiva" nos’dois países (rumos'esses que por.sua vez ̂ se< relacio
nam,com fatores naturais, como climav, solo, localização geográfica, etc.).

Na verdade/ como a revelar a complexa dialética percorrida pelas 
relações Brasil-Argentina no período,/interesses estritamente economicos / 
atuâram, ireqiiéntemente, comi atenuadores das tensões políticas e mili
tares jentre os dois países: seus fortes laços ̂ comerciais funcionaram’ eni : 
mais de uma ocasião como elementos de dissuasão contra tendências ,bè- . 

ligerantes. Em resumo, a uma suposta onipotência dos desígnios das-po

tências imperialistás - que pretéiisamente manejariam soberanamente os 

.destinos dos' países depelidentes - évprèdso opòr: por um lado; fatores ; 
econômicos objetivos, muito arraigados, decorrentes das-peculiaridades 
da organização da economia capitalista no cone sul da América Meridio- > 
nal; por „outro, fatores políticos e militares, decorrentes das\"apostas" ~e 

projetos históricos das,classes dominantes dos países da região, num con
texto ricamente contraditório. . .  ̂ >

S/ ' 1 I 1 \ v X " N ‘ L. -I
E em vista de todas'essas considerações que julgo, portanto; ser 

possível dizer que ó qu adito geral em que transcorre a consolidação da 
Noroeste continua, em suás linhas gerais, o mesmo que presidiu ao início 
de sua construção, em princípios do século: persiste a vellia prevenção 
contra a Argentina, num contexto em que _o Brasil/ émbora ligado aos 
EUA, tenta manter sua independência de ação em matéria de política ex
terna sul-americana (e mesino mundial, em certos'-momentos): Conse
qüentemente, persiste a antiga' política do Estado brasileiro em face da 
-suspeita vizinha, tendo1 como instrumentos dois'movimentos distintos 
mais convergentes: por um lado o fortalecimento do próprio Estado, por - 

meio da integração territorial e/ do desenvolvimento 'dó poder militar e 
çœnômico;:por outro; o/isolamento da rival.no âmbito regional/por meio 

âa atráção^dosmzinhos'"menores" : (Bolívia;: Paraguaire Uruguai) . í

A  PERSISTÊNCIA DE INQUIETAÇÕES DÁS ELITES DIRIGENTES ‘ 

BRASILEIRAS COM RELAÇÃO AO SMT ' ' , < ' ?

As-tensões entre o .Brasil ,e a Argentina encontrariam no SMT, em
nosso período, uiu fértil campo^para se manifestarem - muito émbora es-1,
sas não fossem as únicas tensões.percebidas, nesse espaço, pelos grupos 
dirigentes brasileirosV como buscarei mostrar em seguida mediaíite;um 

breve inyentário dessas inquietações. /  - - ' ^

~ , ‘  ̂• / ) 1 ' f J ' W x *„\ /l ' 1 ’ f'
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f - Inquietações provocadas pela presença de estrangeiros ‘ ;

. ' .No tocante à presença 'de estrangeiros, cabe mencionar inicialmen
te a presença argentina.n^i navegação flúvial em Mato Grossò bém como, 

a persistência de certa "atração" exercida pelo Prata sobre essa região, 
y Nélson Werneck'Sodré, por exemplo/assinala ainda no início da década • 

/ de 40 a "ação poderosa" do sistema fluvial representado pelos Rios Para
guai e Paraná, ação essa de sentido "nitidamente desnacionalizador, anti- 

brasileiro" (SODRÉ; 1941, p. 150)'. Sodré certamente registra que a cons
trução da Noroeste, Fevada até Porto Esperança, já havia constituído um 

. forté oponente à atração da via fluvial (SODRÉ, 1941, p. 152); mas ele 
s !também, indica detalhadamente os fatores que, apesar dé tudo, continua-, 

vam a atestar a influência dos rios: v x ^
<  ̂ ' y / „  ̂ , ‘ • ' --

‘ . ’ y v O f a to  i n i l u d í v e l  daníassa de população a r g e n t in a  a p re s e n ta r -s e  c o m o . 
m e rc a d o -  c o n s u m id o r  q u a s e  ú n ic o  d a  e r v a  7 m a  te  e la b o ra d a  e m  M a to ^ G ro s -  

. ' so , q u e  se e sco a  v ia  P a ra n á  [ / . ] ;  a  in f i l t r a ç ã o  c o n t in u a i  e rf i r m e  d e  l in h a s  d ê
;  n a v e g a ç ã o ,  p a ra  t r a n s p o r te  d e  c a rg a  e p a s s a g e iro s , a o  lò n g o ' d o s  d o is  r io s

v p r in c ip a is  d e ssa  z o n a ,  as d u a s  g ra n d e s ' v ia s  q u e  le v a m  a B u e n o s  A ir e s ;  a.,
te n d ê n c ia  e m  e s c a lo n a r ,  a o jo n g o  d o  [ r i o ]  P a ra g u a i,  e m :n o s s o  t e r r i t ó r i o  

\ 1 [ . . . ] ,  s a la d e iro s  p a ra  a e x p o r ta ç ã o  d e  p r o d u to s  p a s to r is  -  c a r re a n d o ,  a s s im ,
! a lé m  d o  t a n in o ,  to d o s  os p r o d u to s  e m  q u e  a s s e n ta  a a t i y  id a  d e  h u m a n a  n o

r  O e s te  - í s a o ( c o n v e rg ê n c ia s  q u e  a c e n tu a m  a p o d e ro s a  s u c ç ã o  a s s in a la d a  p e -
- \ lo s  d o is : fo r m a d o r e s ip r in c ip a is  d o " e s tu á r io  p l a t i n o  (S O D R É ,^ 1 9 4 1 , p . / l 5 0 ) . ;

! Eram objeto de particular aténção, por parte das autoridades bra

sileiras, as terras adquiridas 110 SMT por enipresas argentinas -,ou, pelo 
. menos, constituídas na República. Argentina: A esse respeito já meneio- ■ 
 ̂ nei o Trust del Alto Paraguay, que- se tornou proprietário do latifúndio 

chamado Fízze/í^ ̂ í/n^^situado no.município de Miranda.iTão exten

sa era de fato essa Fazenda que, vindo ela a ser cortada pelos trilhos dâ  
Noroeste; -a ferròyiaAesténdia-se,: dentro de^seus limites, por quase 1ÒQ 

Km, do começo da Serra dá Bodoquena. até Salobra (SAINT MARTIN,

^  1 Atravessar a Bolívia até onde foi politicamente conveniente ' ' 1

1 ' O sentido político da Noioeste ✓
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19J4, p. 156-157). Mais .tarde, áo que. papce, esse latifúndio' seria 

transferido a terceiros - os quais, todavia, eram igualmente estrangei: 
ros, pois ele aparece na bibliografia ora como propriedade de certa Ter

ritorial Franco-Brasileira ora como ̂ Fazenda Francesa (PEREIRA, 1950, p.

' 438,\ LÉVI-STRAUSS,, 1996, p. ï'54)\ \>*\ ' ’ /  . ' J  -

Maior preocupação que o citado Trust, todavia, parece haver desper- 
tado a presença'de outra empresá^uma-sociedade anônima denominada 

Fomento Argentino ̂ /^-^wenV^/íq/fundada.em Buenos Àires emóutúbrode' 

1907 (cf. Decreto n° 7.2^4, de 21.1.09, que autorizou o funcionamento da 
empresa no Brasil). Essasociedâde adquiriu de tercejros um privilégio ori^ 

ginalmente outorgado, em 1905,* pelo Estado de Mato Grosso/ o qual con
sistia no arrendamento/por 30 ãnos; *das matas .e cerrados existentes à 

margem.direita do rio Paraguai, desde a lagoa Úberaba  ̂até a Baía Negra, 

assim”como os,da margem direita do Apa e da Bacia do Rio Nabileque". A 

: área' total da içònçessãd, > como se vê, era simplesmente gigantesca : !"três a 

quatro"'milhões de hectáres -e toda ela situada bem junto às fronteiras 
com a Bolívia e o Paraguai (CORRÊA^FILHO, 1945b, p. 94-95). -

/ , Segundo informa7 o então presidente def Estado, Pedro- Celestino -
Corrêa da Costa,' o objetivo inicial da empresa’ erá a èxtraçãò de quebra

cho.6 Todavia, liavendò caído o valor desse produto, os arrendatários, que 

já eram "grandes criadores" de gado na Argentina, resolveram voltar-se 
parà esse ramo e, para tanto propuseram ao Estado á compra de um mi- 

-, lhãoI de; hectares; dentre bs:muitosanilhões ê n. que consistia: o arrenda
mento original'(cf. carta de Pedro Celestino ao Barão, do Rio Branco, de 

: 27;7.10, manuscrita ^Arquivo Histórico,do Itamarati [AHI] - 308/2/14); 

ÁA árek-a ser adquirida localizavaTse nairegi^o do Nabileque (CORRÊA FI- 
LHÓ/ 1945b, p. 94); e, Pedro Celestino"informa que aceitara a proposta 

' dps argentinos "sob a condição de desistirem do arrendamento do exce

dente". Mesmo assim, é interessante notar que Corrêa da Costa primeira

mente consultou sobre o assunto o ministro das Relações Exteriores, atra
vés da carta acima referida - obtendo uma resposta que, baseadá nos es
tritos-termos das leis em vigor no país, informava não haver "inconve

niente" na realização da preténdida operação (cf. minuta de cárta deJRio 

Branco arPedro Celestino/de 26.11.10, datilografada ^ AHI'302/2/i 6); •' 
v y ‘ ^ Dessemoao foi a venda efetuada/ tornando-se o Fomento Argentino 

' proprietário da árèa que ficoú conliécida como Fazendâ  Nabileque. Toda-

6.vO uma "madeira muito rija, que tantò se presta1 para dormèn-?
tes,: vigas, postes,, conio para a extração do tanino" (LISBOA,. 1909, p. 132); 

constitui umá.espécie típica dos bosques clíaquenhos^è era abundante tain- / 
bém not extremo sudoeste, do Estado de Mato Grosso ̂  na região,* relat)ivaT 
mente pouco* extensa, chamada por. Kurt Hueck de ("Chaco brasileiro" 
(HUECK, 1955, p.'345).,N 1 ' , — . v , ’ ' ' V

'' '• ' X , '  -V / '  ■
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via, a despeito da fòrmal manifestação de Rio Branco, a operação não pa
rece haver sido bem aceita pelas autoridades federais: em 1918, por 
exemplo, elá era •veementemente, criticada eni documento' do Estado- 
Maior do Exército (cf. ÀHI 300/2/6). Os domínios da Fomento, de todo 
modo, tiveram longa duração, embora páreçam haver sido bastante redir: 

zidos com o passar do tempo (cf. RMT48, p. 90).7' \ J , , > •
■i.í * ' No tocante a empresas vinculadas á capitais argentinos, contudo,' a 
que suscitou maiores controvérsias e disputas foi aquela conhecida, conio 

Companhia Mate Laranjeira. Trata-se aí de un^ caso curioso, porque'essa, em
presa parece.havèr sido, em sua origèhi e antecedentes, genuinamente na
cional - sendo sua fundação associada/ pela generalidade dos autores, à ini- 
ciativa\do /cidadão brasileiro Thomáz Larangeira. Sabe-se de,fato que, ain
da nò período imperial, Larangeira obteve concessão do/governo central 
para explorar a, erva-mate/ nativavno extremo"sul da ̂ província 'de Matb 
Grosso, •'concessão essa que lhe^foiírenovada, Já agora pelo governo esta
dual, no início do regime republicanox(cabendo assinalar que tais conces
sões consistiam em contratos de arrendamento, e não de venda, das terras' 
devolutas nas quais estavam contidos os ervais): Ainda na década de 1890, 
parece haver ocorrido uma associação entre os interesses de Larangeira e oŝ  
da família Murtinho/,conhecidos oligarcas mato-grossenses/ associação da 

qual resultou a formação da citada Companhia/ mediante a transferência 
das concessões de Larangeira ao Banco Rio e Mato Grosso, presidido por 

)■ JoaquinV Murtinho. O que mais impòíta aqui assinalar é que os-domínios, / 

‘ da empresa abrangiam uma área; vastíssima, pois a ela/foram concedidos, 
em.1894,/'todos ós ervais do Estado, compreendidos entre o [rio] Ivinhe- 
ma/q [rio] Paraná, a lindeira paraguaia é.o alto [da serra] de Mãracaju, di- 
latados por 2 graus de latitude e dois de longitude, em- área de 1.600 léguas 
quadradas, aproximadamente" (CORRÊA FILHO, 1925, p. 30).-/ 1

- Nes^e caso da erva-mate, ao que parece, a vinculação com os capi-' 

tais argentinos dava-se, inicialmente, apenas no que respeita ao comércio 

e ao beneficiamento da erva; De fato, é sabido que a empresa mato-gros
sense exportava praticamente toda a sua produção para aArgentina 
além disso, a. erva.não sofria em Mato Grosso senãb um primeiro benefit 

' ciámènto (o chamado "cancheamento"),,-sendo devidamente preparada 
para o consumo pelos próprios estabelecimentos que, em Buenos Aires, 
cuidavam da distribuição do produto no mercado argentino. Entretànto, 

aquela vinculação aumentou, aparentemente,, no começo do, século 20,

■ ~ quando o Banco Rio é Mato Gròsso acabou sendo liquidado e a Compa-\
■ nhia veio a ser vendida "a um sindicato organizado em Buenos Aires por 

.X Francisco Mendes & Comp." (C.ORRÊA FILHO, 1925, p. 43, nota). Assim,

! > V  * 1 ' ' \ : í  ~ ..'/ V t  ' -  ■■-------
- r //7/Um autor que escreve na década de 70 informa que "o Nabileque ficou 

nas mãòs dos.posseiros" (VALVERDE, 1972, p. 112). ' ‘ '



á antiga Companhia.foi substituída, em 1902, pela firma Laràiifeira, Men
des Ÿ Comp., que efetivamente tinha sua sede na cidade de I^uenos Aires.

É preciso dizer, contudo; que todo esse processo é bastante obscu
ro e confuso; a própria - liquidação: do.Banco teria sido úm processo frau
dulento, segiindo indicações contidas ná citada obïa de Corrêa Filhò (p. 

41-42, nota). Ademais,,segundo outras fontes, a associação entre Laran- 
geira e Mendes Gonçalves seria já antiga, ánterior mesmo ao surgimento 

<ía Companhia Mate (A INDUSTRIA da herva^mattê,, 1914, p. 254); De 

acordo com outras^informações, Francisco Mendes Gonçalves nem se
quer era argentino mas, sim/português da illia da Madeira,- e suas 'rela

ções com Thoníaz Larangeira vinhanf desde antes da própria organização 

do negócio da exploração do niate nativo.no sul de Mato Grosso (SILVA, 

Jovam V. dá, 1997, p. 26-27)/De todo modo, JovanxV. da Silvâ  qualifica’ 
a,empresa como "uma multinacional (trúste) latino-americanà", que 

"possuía, além do Brasil, ramificações no Paraguai e na Argentina"; ele 

sustenta também que "o empreendimento inicial e durante algum teínpo. 

foi financiado por t capitai inglês":(SILyA, Jovam V. dá; 1997, p! 28).s

»Assim; renunciando à exposição de maiores detallYès, limito-me aqui 

/ a, enfatiza,rdimensões efetivamente internácionais, ou f"tránsnacionais"y 

do .empreendimento, independentemente da: origem dos capitais envolvi- 
, dos. Trata-sè, assim, de assinalar que a empresa certamente atuava; tanto no 

Brasii;como na Argentiriá e no Paraguai - o que explica, no caso, aspreo- 

cupações que .suscitou, por parte de.autoridades e.observadores brasileiros. 

Um desses obseryadores foi A. Marques, que, escrevendo'no início da dé- 
, cada de 20, depois dè incluir a Mate Laranjeira no rol das empresas estran
geiras existentes aio Estado de Matò Grosso (p. 15 7),-acrescenta: ' * -

..v.;Q elemento preponderante [na região], o paraguaio,1 a que se juntam ar

gentinos de Corrierites e uruguaios,,obedece à jurisdição dá"Mate Laran-v

1 ? 1 eira,: cujos,domínios> só., estão aparentemente sujeitos às leis do país. Na 

/  y x- realidade, essas léguas de terras constituem um estado autônomo, encra- - 

: * . va d o numa nesga do Brasil, disponda dos requisitos de^imia nação livre>
1 inclusive a justiçai e a fòrça armada (MARQUES, 1923, p. 201).. ./  v

1 r' V ' V 7 \ ' / ' \ - T \ 1 ' )
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, Castro e Silva comenta também que'.essa empresa, "dantes nacio- 

naj, logo 4epois,se constituíra eni poderosíssima organização^ estrangeirai 
(SILVÁ, Egydio Mv de Castro ê, 1961, p. 120) .? Dejato; tornar-se-ia recor-

8. Outrasvinformações sobre a_empresa podem-ser 'encontradas em Bian- 
chinf (2000). ‘ )

, 9. O.matorgrossense Castro e Silva - cujas memórias, publicadas em 1961V 
trazem^valiosas informações sobre os temas"-tratados no'presente capítulo,

" ' 1 - foi assessor de Pandiá Calógèras no-Ministério dá'Guerra.^ •
- 1 ' ^   ̂ O. • ’ '
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--rente, na primeira metade/do século 20, a afirmação dos; inconvenientes, :; 
derivados- da presença de uma gránde emprèsa considerada’ estrangeira,

’ com gerentes e trabalhadores estrangeiros, dominando vastas áreas pre
cisamente nás "fronteiras perigosas" do sul de Mato ^Grosso. Um bom apa- '

• nhado dessa questão éncontrarse no/trabalho de Gilmar Arruda (1997). 

Esse autor mostra, entre outras coisas, que a presença e a atuação da ̂  

Mate Laranjeira dividiam as próprias elites políticas do Estado"de Mato 
Grosso, sendó possível encontrar tanto segmentos que a favoreciam como.

/outros que a combatiam. Ele;mostra também os esforços da emprésa em. 

manter sob firiiie controle a região dos erva is, mantendopara isso núm.e - ,
< roso grupo de hòiiiens armados,' encarregados tantoMe impor disciplina 
sobre os trabalhadores como de; afastar posseiros,estabelecidos no palígo- v;

- no de suas concessões, tidos/como possíveis concorrentes -no negócio da 

elaboração da erva. ' , '  ̂ \ ^  -
Todavia, é; preciso/registrar^que não apenas empresas argentinas, 

ou vinculadas à Argentina, estavám estabelecidas em.áreas fronteiriças do_ 

sul do Estado de Mato Grosso. O mesmo Márques, anteriormente citado,
' fòrnece umá lista das principais empresas estrangeiras existentes no Esta-.
. dò, das quais destaco apenas aquelas situadas em municípios fronteiriços: 

no município de Corumbá havia a Brazil Land, Cattle and Packing Company, 
pertencente ao chániádo "sindicato Farquhar", com cerca de 5760 mil ha,

/ a Sud-Amériçaine Belge, com 117 mil ha,' e a S. A. Rio Branco, .com perto de , 
550 mil\ha; em Miranda e em Corumbá estendia-se a mencionada Fazen- • 

da Francesa, com mais de 400 mil ha; em Miranda, enfim, havia :a The Mi

randa Estancia Company, com cerca de' 220.mil ha (MARQUES, 1923, p. 
156-157); £ssa última propriedade é àŝ  vezes -mencionada simplesmente 

como\FazendaxMiranda (̂cf. JONES, 1950̂ , p. 353).í° Assim, durante o Es- 
tado Novo, conforme escreve Lenharo, essa "concentração de grandes - 

propriedades de grupos- estrangeiros" nas fronteiras de Mato Grosso èra 

"motivo especial de preocupação" para o governo federal (LENHARO, 

1986a, p. 49).  ̂ ' •
• v Além disse), nessa .zona fronteiriça do sul dé Mato Grosso, a ausên

cia ou o desaparelhamento das instituições, nacionais, bem como a forte 
presença de populações estrangeiras, davam niargem a uma^longa série; 

de outros eventos, considerados pélas autoridades brasileiras absoluta

mente inconvenientes e que se poderiam-talvez qualificar:como um cer-
■ to "esmaecimento" dos limites políticos e um predomínib da influência ‘ 

cultural estrangeira. Em Ponta Porã, cidade brasileira que tinha uma gê
mea paraguaia;'por exemplo, era/como se-a fronteira não existisse, con-

>í' í ’ Atravessar a Bolívia 'até onde for politicamente conveniente,
■: I <' 0  sentido político da Noroeste / v A

ÍOV Unia lista.quase idêntica à>deiMarques é apresentada por y/erneck So- 

\^dré'(SODRÉ, 1941, p. 174). ' ^  ̂ ^  ^

( ^ ̂  " 1 x  ̂ 1 y  - - >k ' ' \ \ v *



forme'relata em '1913 b presidente do Estado de1 Mato Grosso, Costa 
1 Marquesa "as comunicações entre osx habitantes,de uma e de .'outra po

voação são francas e freqüentes, e corno sé todos pertencessem ao nies- 
mo peusT; os .principais, estabelecimentos comerciais ficavam, do lado pa

raguaio mas* pertenciam, lia maioria, a brasileiros, "alguns dos quais tem 
ali o seu comércio1 e no Brasil a síia residência particúlar". Èm toda a7li- 

nha de fronteirà>rnessá região; o contrabando^em-ambas as direções; erâ

■ fato comqueiro. Havia,/poréni; ainda outros-fatoSí que surpreendiam; ô
presidente* Pònta Porã não dispunha de telégrafo nem dex serviço postal, 

sendo a correspondência efetuada pelo Correio paraguaio^aléih dissõ,_ 
por falta de professores, tampouco funcionavam as escolas públicas - de 

modo que, havendo no lado “paraguaio iuha-escola "bem-instalada "ê  

bem-dirigida", era ela "freqüentada-pelas'crianças da povoação^brasilei-, 
ra, 'que àli iam receber instrução èm língua castelhana!". Considerações) 

semelhantes.eram feitas por Costa Marques^acefcá da povoação de'Bela 
Vista, que também tinha" sua gêmea; homônima, do outro lado do Rio 
Apa (MARQUES, 1913,p. 398-399). , "f . 1 ^  ;

,N. ' Contudo, o aspecto mais ressaltado pelos observadores* dp SJyiT'na)
primeira'metade do século 20 parece ser a forte presença,de naturais dos 

países vizinhos; sobretudo do Paraguai, e sua correspondente influên'cia 
cultural. Já foi há poucó 'transcrita, a esseVespeito^uma passagem1 dé Aí 

Marques, e também Castro e Silva assinala-que, nas empresas, estrangei

ras, "predominavam capatazes; .campeiros e trabalhadores'paraguaios/ ar

gentinos e bolivianos" (SILÍA, Egydio M. de Castro e, Í961, p. 126). Ou

tro observador da década de 20 registra que, na região de Ponta Porãre 
Bela Vista; todos falavam o idioma guarani, pelo menos para se fazerem 

^entender,'"porque quase todo camarada das fazendas, campeiros/ carrei

ros,etc. são paraguaios" (PEREIRA, 1928, p'. 25)^Escrevendo no início da" 

década de 40; Werneck Sodré confirma: "das três lingua's mais'usadas no 

sul de Mato Grosso,.o guarani é,aquela que é empregada pela maior par-
■ te da população que ali vive. Não?será exagero afirmar que o desconheci
mento dela pode trazer embaraços ao viajante" (SODRÉ, 1941; p."l89). 
Outro observador anotem,~por sua vez, que "daniistura dò castelhano com

o guaranie q  português resulta um quase dialèto que, fala do'na Avenida 

Rio Branco;ninguém entenderia" (SILVA, José de'Melo e, 1939,'p. 122).11

^  A presençã estrangeira ia tão longe que em 1925, porNexemplo, o 

então major Bertoldo Kiinger (comandante, das forças que combatiam á 
Coluna,Prestes no'SMT), ao mencionar os "voluntários" ,de um certo co

ronel nòta qüe entret eles figuravam váriòs paraguaiqs,'"que só guarani

'• *' - !r  -  ' ' ^  '• - •• .' , ( -----*---------- —---- T--7-7--------- --- ------2_____ \
11. Sobje a presença dercidadaos paraguaios erruMato Grosso v. também 
Wilcox (1993). ,\ ' , v . - ...................................  ’ \ ,v . • ' "
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entendiam" (KLINGER, 1958, p. 228).12 Referindo-se à década de 30, 

r também Lévi-Strauss, ao: descrever a Fazenda Francesaaponta a mistura 
~das "tradições brasileira, pafâguaia, boliviana ,e argentina"; os próprms di-? 

retores; dois franceses, haviam adotado o "chapéu boliviano" e o "chiri- , 
' pá", ë um deles era, aliás, tratado por í/ow - forma essa que,\como se sabe,

1 já não erâ mais usual no Brasil; embora continuasse muito comiim nos 

^países vizinhos (LÉVI-STRAUSS, 19^6, p. 154-155). . ' ;
Desse modo, m/final da,décadacde 30 Melo e Silva sentia-se auto

rizado a afirmar que, às populações que então habitavam a zona frontei- 

' riça "do sul de-Mato Grosso ("mineiros, paülistas, paranaenses, baianos, 
rio-grandenses dò sul, argentinos, uruguaios e paraguaios") faltava; "so-:

? bretudo' esse quê de nacionalismo; que deve constituir o sonho e á preo
cupação do brasileiro" (SILVA, José de Melo e, 1939, p. 106-107). Enfim, 

a tratando daMiiesma época, Sodré refere.que; no. posto do Exército brasi^ 

leiro situado na foz do Rio Apa, até mésmo o comandante tinha um "so- 

„taque estranho, misto dè* castelhano e, guarani"--e lastima: "aquilo era o 

fim do Brasil, em.todos os sentidos",(SODRÉ, 1986, p. 190).  ̂ ^ -,
 ̂ ' Todas essas questões adquiriam,unireievo particular, do ponto de

vista dos dirigentes brasileiros, pelo fato de que o sul de Mato. Grosso era 
ainda nessa época recorrentemente caracterizado como uma; aréa "vazia". 

Çovello, por exemplo,, que escreve em 1941, afirma que a situação de 

Mato Grosso, sob o ponto de vista demográfico, era '"precaríssima": "ape- 
’ nas alguns pequenos núcleos: de população; isolados e.disseminados, de/i 

longe ém longe, pela vastidão de seu território" (COVELLÒ, 1941, p. 27). 

Alcir Lenharo já demonstrou as dubiedades: presentes nesse conceito de" 

"vgzio", amplamente utilizado pela retórica da campanha varguista de 
-Marcha para Oeste - notando que, mesmo escassamente povoada, a região 

já se encontrava em grande parte apropriada (LENHARO, 1986a,,p. 60). 
De todo'modo, mesmo incluindo-se aspopulação indígena, a rarefação‘ do 

povoamento (cpie persiste, aliás, ainda hoje) era iiiegável. ^  _ (
É nesse contexto que, aparecem, ao longo do nosso.período, claras

> manifestações de temor! com relação à formação de "quistos" estrangeiros 

a nesses vastos territórios "vazios" do SMT^ Tratando, por exemplo, dó ini
cio dá década dè 20; Castro e Silva, embora assinale tque a presença de co
lônias-eempjesas estrangeiras nòSMT era um fato positivo para a "prós-; 

peridade nacional", observa que essa presença exigia a "preservação do 

espírito, dos costumes é das leis de nosso País": V ,

■ : -. N <) - \ ------- — — ;  . r  / ---- ---------------------------------------.  . ...... .. .  ̂ Y  .  . . .  -,  . ^

12. Klinger escreve suas obras utilizando um sistema ortográfico por ele. 
,'<’/> mesmo inventado, chamado de "ortografia simplificada brazileira". Entre- 

tanto, na transcrição de seus textos segui a norma geral que tenho adota -
- "1 do neste..trabalho/qual sejà a, de. adaptar todos os trechos citados à orto-

/ grafia atualmente vigente. //l 1 x .
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• xf Sem; isso, os colonos poderiam chegar a apresentar'aspectos\e caráter 

de- invasores, enquistados .no solo pátrio, em condições de transformar os/ 

i vconflitos internos-em disputas internacionais./ Só uma; eficiente capacidade- 

" defensiva; umafatuante vigilância militar e uma preparação e pregação cí;- 

; vica apresentariam garantias para a manutenção do cliiíía naçitínàl dentro 

de tais áreas colonizadas (SILVA,Egydio M. dé Castro e, 1961, p. 123-124).

Assim, do ponto de vista,das camadas dirigentes brasileiras, o pro- 
i blema demográfico do sul de Mato Gròsso aparece (conio um autêntico 
i quebra-cabeças. Era preciso, "povoar"; contúdo, os contingentes que se 

apresentavam,para tanto não eram propriamente desejáveis, ou pelo íyie- ,

nos estavam dispostos em úmá configuração que, suscita va miais preocu- i
Ilação que júbilo. De fato/vále*notar que^iião erani apenas os imigrantes^

; J)roçedentés de' países; vizinlios que: suscitàvam reservas, Sõdré refére-se; 
taiiibém à correntes imigratórias provenientes de além-mar, encaminha

das ao $MT pela própriaNoroesté: òs "elementos estrangeiros" que, "en- 
;i quistados"! em njLicleos sitúados/ em território paulista, passaram a dirigir-'

 ̂se a Matò Grosso. O autor cita especificamente os sírios, os judeus, os po- 
lçmesés e os japoneses/ para concluir? '. ' ........• .........N..

-j....... ’ *• .L í / .v . J.._
; , 1 n'As conseqüências do advento de agrupamentos tão antagônicos, a jo-

• ̂  ( gar num tabuleiro tão complexo e;já tão diversificado através de influên-

, x cias dispersivas [...1, não poderão deixar de preocupar os orientadores e -

responsáveis pela coisa pública." O erro do énquistamento de grupos iritei- 

. v' v rosi de gerite de procedência estranha, de características diversas' e^e tén- : 1 ;

' .-v dências fundamentalmente contrárias à do nosso povo, "constituirão, em ; 7

, v • futuro não muito remoto, matéria /de investigação e de temor (SODRÉ,
-1941, p. 113-114).  ̂ . "" !

. ..... ... ■■ —  > ■■ ■■

y  Nessa espécie de raciocíinps)estávpresente, sêm^duvida, unia erioiv '

Ynie;dose de simples precoiiçeito^ Gomo nfttou Lesser/na? época de; Vargas 
l^^vpplítica\imigratóriaHfoi:( consideravelmente restringida/ devido precisa- 
x niente'a "novos conceitos sobre os componentes sociais çxtèrnos que mo-- 
s dificáriam a identidade nâcional brasileira"; esse autor assinala, assim, a 

Y^rescèiitéânfluêhcia de pensamentos científicò-raciais europeus"; e-men- : 

cipná violentos preconceitos contra a entrada de estrangeiros de origem 
judia; bem çomõjrisistentésaentativas de restrição  ̂da imigração japone- 

■; sav^em^meados da décádà de 30 (LESSER; 1994,{p.422, 125; 142, LB^).13̂̂1 ;
Contudo, não deixa de ser'interessante,notar que> nessa época,' o ' 

■:-.ass.ê tamentO;!CÍe\-tolonos-.jàponesesim--.i)áíses ocidentais;/entre os quais o - 
Brasil, foi de fato abertamente associado,*; pordiversos escritores, ia supos-

Í3. Sobre esses assuntos, vejam-se também as obseryações-de Alcir Lenha- 
; ro exn«Sacralização da política (LENHARO, 1986b,Npassim)., . ,* v v

■ ;y; ' ...., t - - Y" 'ï,
\ 1 \ ! ’ ‘ J 1 

tos interesses estratégicos (econômicos, políticos e militares) ;do/Estado ja-Y 
ponês - sqndo esse movimento, portanto; visto/ comò potencialmente  ̂
ameaçador pára os interesses dos Estados réceptores dos imigrantes. J. F. v 
Normano,; em um trabalho :escrito e publicado na,/época da Segunda ’

■ Guerra Mundial,:admite uma possível vinculaição entre;a presença de co
lonos japoneses no Brasil e determinados, desígnios estratégicosvdo govèr-' 
no de seu país de origem (NORMANO; GERBI, 1943, p. 37, 56-57). Na 

^verdade, tratava-se aí apenas de cónjeturas, possivelmente derivadas, ém 
boa parte, do espesso clima de inseguranç^a reinante entre os Aliados à al
tura'doinício da Guerra. De/todo riiodo, nãó restam dúvidas de que a pre
sença japbnesa7despertava?preocupações no, Brasil. Para ilustrar o ; quão ; 

disseminadas pareciam ser tais preocupações^basta notar que elas foram 
verbalizadas até níésmo por uni autor aparentemente insuspeito de pre- 
conceitos.xeiiófobos:, trata:se de; Claude Lévi-Strauss,  ̂que descreve lon

ga mente: a configuração dos assentamentos japoneses no Estado de/São 
Paulo' para, ao final, concluir: "um exame atento dos mapas revelava as 
segundas intenções estratégicas que podiam inspirar a implantação dás 

fazendas" (LÉVI-STRAUSS, 1996, p. 103-104)., , r

, Y,:. ! ■>/,,- .,.rrt S-;;,..-. '-:.,.,, ,, , .V.

Fragilidades do sistema de defesa das fronteiras - ■■ .■ .. ■ ■
- i ! r  y  v i ' . -  - ,  < \  . . V ,  - i  ( i ,  <y :  <?'k  A -  i  -\:T- . J - L s -

. - . A julgar por inúmeros depoimentos, era pouço menos que catas

trófica; a situação das instalações militares existentes' no sul .de Mato Gros - 
so ao longo de boa parte do nosso período. Na década de.20 apontava-se, 
por exemplò, a^carência dç comunicações entre os prqprios estabeleci- ' 

mentos militares- situados na fronteira, como á guarnição1 de Bela Vista 
(MARTINS, 1980, p. 63); e o Forte Coimbra era descrito comò "velho e, 

obsoleto"; além de "praticalnénte desarmado" e, ademais, mal-lócalizado 

(cf. SILVA,-1961; KLINGER, 1958; RÒNDON..., 1958).,, /  y
/ , De maneira ainda mais "dramática havia sido avaliada, no começo 

da década dè 20, á situação gèral da troça no sul de Mato Grosso, por oca

sião' de uma-visita de inspeção realizádá p,or Galógeras, então ministro da 
Guerra: "nàs 'fronteiras perigosas do país", escreve Castro e Silva', "para 
vergonha nossa^forças havia sem quartéis ou alojadas em barracões ou 
casebres de sapé, desunifomiizadas; desarmadas e até sem receber venci
mentos; impLorandò o crédito; talvez nïesnio, do negociante estrangeiro ! "

(SILVA,;Egydio M. de Castro e, 1961, p. 65). O atraso nos pagamentos era 
aliás 'confirmado pelo próprio presidente; do Estado, ao noticiar que em 

r janeiro dè 1919 se havia sublevado por esseiiiotivó, em Corumbá, o 13° 

Regimento de,Infantaria do Exército (RMT20, p. 80). ✓ ;
Outras interessantes, considèrações são efetuadas por Bertoldo 

■■ i Klinger, qúe; ao assumir, ;em janeiro de 1925, o comándq de um regimen
to em Campo Grande, critica duramente" a situação encontrada,-assina-

Atravessar, a Bolívia até onde for politicamente c o n v e n i e n t e ; ' ‘ CL \ (v r ' , . ' ;
: ■ ; Ö sentido político da Noroeste . ’ • . ' /
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- landò que unida des milita res cómo aquela ; "iludem a Ilação, simulando a 
; presença de órgãos de sua ,defesa armada qué, entretanto, ao primeiro , 
choque se desfazem; se esboroam". VE completa, indicando as carências da 
unidade: falta.de praças;- cavalos,'ârreiamento; canhões, fardamento, "fal
ta crônica" de oficiais, atraso de vencimentos e "falta de crédito na praça 
(KLINGER,,1958, p. 211)7 , ' ; ^ !

: ^ ''Sobre a situação' em fins da década de 30, dispomos das' observa

ções, de Nélson Werneck;Sodré, que nessa época serviu, como tenente,- 

ein,Canipp Grande. Segundo Sodré,. as guarnições fronteiriças,7 às már-

• gens do,Rio Paraguai, "careciam de lanchas para levar-lhes suprimento e 

pô-ïas/enï còntato com p muridò"; el'è nota que; "sem. barcos e ,sem

• aviões"; erá/ümpossível comandar aquela Região Militar, de tropa disper-

< sa .ém éxtensò^tèrritório; a centenas de quilômetros^ dá sede; de uma sede

também sem recursos".- O autor diz mais: "servir em Mato Grosso' era 

considerado castigo'; salvo para alguns ali nascidos,e criàdos";,assim,.os 

■contingèhtesr^estavam sempre desfalcados, avoficiálidade era heterogê-:; 

néa",:e "os claros'na tropa eràni preenchidos pórrecruías trazidos de-São- 

j Paulo; :quê encaravam a convocação como;castigo terrível, ó próprio, exí

lio" (SODRÉ, 1986, p. 164-^65).' ;

Na época correspondente ao presente trabalho, havia também em

> Mato Grosso uma pequena'força hával federal, sediada na localidade de 

'Ladário (situada à margem direita do Rio Paraguai, logo; a jusante.de £o- 

; rúmbá )y Segundo se, informava eni 1914, Ladário, além- de um "excelente 

porto", possuía também um/Arsenáí dà Marinha; "estabelecimento impor- : 
tante, bem-montado com grandes recursos". Havia, entretanto, uni sério 

problema: "o estado  ̂variável das águas no rio Paraguai ’não permite, à 

União estacionar no Estado os vasos de guerra que fazem parte da flotiíha. 

destinada à defesa do mesmo". Assim, as unidades maiores manobravam, 

em geraj, "nas1 costas sul do Brasil, para serem enviadas^ao seu destino 

quando preciso, e conforme as condições do rio o permitirem", sendo que 
uma' "ca ça-torpedeifa moderna" ficava estacionada no porto de'Assunção, 

/capital da República do Paraguai. Desse modo; apenas feíguns monitores e* 

avisos, isto é, embarcações militaVes de pequeno porte, estacionavam per

manentemente nas águas do Estàdo (SIMON, í 914, ,p. 192).* /  , ^
- A situação, assim, nãò^parecia muito encorajadora. Lourenço Morei- 

. ra. Lima, que passou clandestinamente em frente a - Ladário lio início de 
vl925, faz uma avaliação arrasadora acerca dà flotilha - a qual, diz ele; "es
tava! atolada na'lama,-incapaz de áfrontar as águas tránqüilas) do Paraguai, 
por se áchareín os navios inteiramente podres" (LIMA, 1979, p..94). O 

; "precário estado" dessa'flotilhá .teria sido aliás pessoalníente-comunicado 
x pelo general _Klinger, então comandante da Circunscrição Militar, ao pró-: 

prio ministro da Marinha, no início da década'de,30 (KLINGER, 1958, p.

- Atmvessar a Bolívia até onde, for politicamente conveniente ,
, - / ■> ' I ( O sentido político da Noroeste ' ) ,

ú  ̂ ; • 1 \ ; 1 » 1 f', v ' v- , ~ ^  ' - r, t "
j 407).i Enfini, por volta do. final da mesma década as impressões de Sodré 

acerca da base na val'de Ladario ainda’nâo eram favoráveis: "tudo, ali, gira-/ 
f  va em torno da faxina:-velhos canhões brilhavam, metais reluzerites'da lim- 

. peza diária; no 'porto'; entretanto, um barco de guerra pequeno [...] pare- 
; cia cochilar; fizera a volta pelo Atlântico, subirá o Prata, o Paraná e o Para- '

- guai e lançara âncorá ali; para não mais mover-se"'(SODRÉ, 1986, p". 192)

Cabe ainda assinalar que; sobíp ponto de vista estratégico; as defi- 
' v ciências da força naval regular eram acrescidas por aquelas da navegação 

f > comercial,brasileira, cujás condições, segundo Govello; eram "precaríssi7 

" ‘ mas"J Dentre as diversas carências apòntadas por esse autor nos serviços 

dó Lloyd Brasileiro, destaca-se a "grande deficiência/numérica" no tocan- 
te a práticos brasileiros de navegação. Tratava-sey aí, segundo o autor, de 
um fato hiuitq grave, porque sem práticos "não pode haver segura nave-j

- gàção fluvial,  ̂mercante ou de guerra". Covello enfatiza, com efeito, o as-

’ , pecto estratégico do problema: "tratándò-se de profissionais dessa catego- 

ria não pode.o país sujeitar-se ao serviço de estrangeirosassalariados.Ne-- 
cessita possuir sua própria ^quipe brasileira, capaz de esforços sacrifican-’ 
tes 4uando,necessárip" (COVELLO, 1941, p: 47,'52)., . N

r - - *' , /: :< < w ' 1 V-  ̂ J /' J ’
Finalmente, ainda com relação à defesa do SMT, resta referir certas 

" implicáções:das condições geográficas e das novas tecnologias bélicas, as 

v ! quais foram expressamente apontadas por Castro e Silva. Embuas memó-:!

) rias„Silva reporta-se a avaliações por èle' efetiïadas no início da década de

• 20, as quais repousam claramente sobre a hipótese de um conflito com a h
/ Argentina (sendo que; n(essa hipótese, fica sempre subentendido que a re- 

públicav platiiiá teria a seu lado a neutralidade ou o apoio da República do 
Paraguai). O autor começa por assinalar que, em "estado de guerra", o sul 
dé Mato Grosso/"não poderia receber recurso algum por via marítima e, 

r ' fluviãl": todas as "comunicações de emergência" teriam de ser feitas, nes- 

r se caso; por via ferroviária. Todavia, pergunta o autor,\quais eram; nessa 
-.v v época, as condições de segurança da linha da NOB, "tomada para base de 

apoio ou operações, em unií hipotético ^conflito internacional?". E elé 
mesmo responde queNtais condições eram muito frágeis:;

^ ^ ' í \ .N - ,N ^ ^  /, ' V ^V‘ ' -
l-.-v 1 > . i A oeste/encontra-se o ;rio Paraguai; ao longo^do qual se achavam as

- te r ra s  do Fomento Argentino, que compreendiam'não só. os últimos qui-

- v lômetros da E. F. Noroeste, como todo o percurso do Nabileque, longo bra-

: c S^ ço oriental daquelfe rio, que, convenientemente preparado4...], perinitiria

à navegação estrangeira contbrnar, de longe, o forte ,de Coimbra [...]. A 

; éste [leste], encostada ao rio Paraná, e apoiada, ao sul e oeste, nas froiitei-

' ' v ; ras paraguaias; encontrava-se :a-Cia:'Mate .Laranjeira, a, mais poderosa or-;

\ " rganização estrangeira e certarrifente a mais yasta empresa instalada ao sul;

J s - ' de Mato Gròsso'(SILVÂ, Egydio M. de Castro e, 1961,' p. 124-125).



, Nessas circunstâncias, a área marginal à estrada de ferro - que cons
tituía "a. única faixa, ou zona em que predominava ó elemento brasileiro"'- 
tinha ^seus flancos facilmente acessíveis, em poder de países vizinhos,.ao de
mais âpoiados sobre grandes rios, de cuja návegação o estrangeiro 'detinhà o 

: predomínio". Silva epfatiza, ademais, que aquela mesma "linha-base" de' 
'operações de defesa estava a "apenas algumas horas de automóvel" da linha 

fronteiriça, através de "extensas áreas planas acessíveis às viaturas automo- 

trizes, com pouco e até sem nenhum'preparo do‘terreno". Enr resumo, diz-
o autor,, "a situação geográfica e as condições topográficas? tornavam "fran
camente vulneráveis òu facilmente acessíveis nossas fronteiras sul-mato- 
grossenses" (SILVÁ, Ègydio M. de Castro e, 1961, p. Í26, 119-120).

Rèferindo-se às mesmas questõés, quase duas décadas depois' Co

vello praticamente repetia a mesma ayaliaçãorigualmente formulando 
cenário^ que claramente sugerem a Argentina como possível antagonista 

-militar do Brasil*. Assim, èle menciona a possibilidade de Mato Grosso vir, 

âxser "teatro forçãcio de acontecimentos militares fúturos", em decorrên

cia "dá sua situação geográfica, da Jácií topografia regional,)das suas çorí- 
diçoes naturais deyegetação, da orientação cardeal dos^seu^grandes-rios" 
navegáveis". Covello réitéra também as avaliações de Castro e Silva acer
cadas possibilidades do uso'de transportes automóveis por parte de even

tuais atacantes: "a marcha mecanizada rde unidades militares através de 

Mato Grosso, em demanda do maior centró industrial do continente e do 

núcleo vital brasileiro, representa hoje,quase que apenas'íinfésforço tur- 

rístico de quem qiieiradnpreendê-lo". Além disso,, acrescenta âo proble- ' 
ma unia nova dimensão, representada pela facilidade de um, ataque por 
meio de aviação: "quase todo o\sul de Mato Grosso significa^um natural 
cainpo de aviação, facílimo para quaisquer contingências". Assim, conclui
o autor, a sorte do Brasil era que os países vizinhos eram aindá mais' fra

cos - porque, em caso contrário, Mato Grosso/'não seria mais brasileiro" ■ 
(COVELLO, 1941, p. 65, 25, 27).  ̂ ‘ ^ ^  ; ■

A autoridade estatal desafíadapor civis e militares

) N / 1 ,  ̂ ' *> ' ~ * ,v 
T ' Banditismo, lutas armadas e insegurança civil

Na época da conclusão da seção inicial da Noroeste "(Bauru a Porto 
Esperança), as autoridades matò-grossenses constatavam cérta melhora,, 
na costumeira situação de lutas armadas pelo pocjer, com "revoluções", 
saques, assassinatos, etc.; sitiiação essa que, conforme já,notei neste capí
tulo, Vinha caracterizando a vida política’ do Estado desde o início do re
gime republicano. Com efeito, en̂ i 1913 o presidente Costa Marques - ao 
.mesmo, teiíippj eni que classificava as "perturbações da ordem pública"

, •- ' ^ / ' í /  ̂ \ ‘ * \
1 * f < ' ' ^ < (
como "o pavor dos capitalistas e motivos da.má fama cóntra^a nossa ín

dole" - saudava o fim das "dúvidas e incertezas, decorrentes das lutas in-" 

ternas quentanto flagelaram e, entorpeceram" a marcha de Mãto Grosso 

no rumo do progresso (RMT13, p. 73, p. 4).14 ^

, Embora Costa Marques tenha sido efetivamente, no regime repu 
blicano, o f primeiro presidente a concluir normalmente seu! mandato, > 

v suas áValiações parecem ainda demasiado róseas. De fato, ele niesmo 
consigna em seu relatório a persistência da insegúrança> ao mencionar a, 

"facilidade'com* que são praticados" e o "aumento que têm tido" os cri
mes de "furto de gado yacum e cavalar e de produtos da. lavoura" 
(RMTÍ3,,p. 27-2S). Marques acrescenta que as principais vítimas desses 

crimes ê ram os "pequenos proprietários" - o que, aliás, não podia ter.se- 
. não uin significado muito negativo para as perspectivas da colonização e 

do povoamento do Estado^15 _ r ^
. ' Na verdáde, até mesmo a auspiciosa previsão dè Marques, referen-

x te ao fini dás lutas iiiternas, serià^ainda unia vez frustrada. Durante o go
verno de seu;.sucessor, em 1916 íe 1917; ocorreram violentos conflitos ár- 

. mados, ainda nos velhos moldes, relacionados, entre ciutras coisas, com o 

problema da posse  ̂dos ervaisi nativos do sul do Estado - conflitqs esses- 
‘que téminaram por leVar à decretação dá intervenção féderal no EstàdoV; 

É certo que, conforme é afirmadò pela historiografia, a intèrvenção feder 

ral, em 1917,, "encerrou a fase do caudilhismo que se caracterizou princí-  ̂
palménte^pela luta armada como estratégia de ascensão ̂ política e econô

mica em Mato ̂ Grosso" (CORRÊA' 1995, p. 109); No'período posterior a 

intervenção federal; entretanto^ não iriam desaparecer a^violênciá nem o■; 

v * "recurso às ármas", como assinala o próprio NValmir Corrêa: os coronéis, 
embora assistam a um "lento e contínuo declínio do seu poder", mantêm \ 
ainda suà ;"capacidade de mobüizar homeiísr armados". Essa capacidade(; 

iria ser exercitada, por exemplo, por ocasião.da Coluna Prestes e das re

beliões térientistas que a antecederam - aiiída qüe nesses casos, como as
sinala Corrêa, "os coronéis mato-grossenses, embora acolhessem o chamar 

A mento da luta; dèixavam agora ’ó?nível da liderança para permanecerem 

subordinados aos chefes militàres" .(ÇORRÊA, 1995, p. 112, 122)., ' t
> ■ O; declínio do coronèíismogúierreiroxam\)ouco significou o fim dos 

sbbressaltos da população civil, visto que> em Mato Grosso,b baiiditisnio
' ’ - ' " - * ~ ' 1 ' • , r ( ' t

' 714.À respeito do "estigma da barbárie", produzido pelos,olhares externos
vsobre Mato Grôssò, ver os estudos de-Galetti (2000) e Zorzato (1998)/'.

> <; ' * . •' '' 
v . 15. Esse problema afetava também os.grandes proprietários estrangeiros -

1 ós quais, èntretanto> resolviam a seu modo a'questão. ínforma-se de fato 
v; ~ : que Farquhar, depois qüe adquiriufdos belgas, em 1911, a propriedade de 

 ̂̂ 7 Descalçados (no município de Cáceres), trouxe cowboys do Texas para com-
' í  ~ bater os laiirões de gado'(cf. ALBUQUERQUE, 1974, p. 20).

) v- , - v s  ̂ ^  1 • , r , j v- ^ o

-■.Atravessa™ Bolívia até onde.,for'politicamente,cònyçnfente
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nas zonas rurais teria ainda um largo futuro pela frente. Referindo-sê já 
" à ségunda metade da década/de 30, Nelson Werneck Sodré ássinala que, 
no sul do Estado, o banditismo era "endêmico", constituindo "verdadeira 
praga", relacionada ainda com o fenômeno do coronelismo: nessa região 
pastoril, latifundiária, nõta Sodré, os "estancieiros" eraní "senhores de bar 
raço e cutelo"; tinham "siias forças privadas, para defesa de seus bens ou 

para realizar as suas façanhas" (SODRÉ, 1986, p. 169). v ,
- A A respeito do banditismo, entretanto, os; governantes estaduais - 

de forma nada surpreendente - costumam destacai; mais os eventos ocor
ridos na'faixa fronteiriça é relacionados; con*a presença cie estrangeiros:.

' Eram as chamadas "correrias"/ isto é, a ação de bandos armados que ater
es rorizavam a população rural - sendo tais bandos em geral formados, se- : 

gúndo/essas autoridades/por cidadãos da República: do Paraguai. Ô temor ( 
da populaçãoxcom relação a tais ocorrências é, sem dúvida, uma constan

te nessa 'região, mencionado desde muito cedo è reiterado ao longo de -
- todo .o nosso período. Referindo-se aos primeiros povoadores riãp-índios
, do extremo sul da Província (região da Vacaria), em,fins,do séculó 19, um . >
< autor référé a persistência dos sobressaltos até mesmo durante as diver- 
'"Jsões: "dançavam,com o revólver na cinta e o,clavinote no canto da sala, 

por recearem à tocaia do bugre ou da quadrilha dé, bandoleiros para
guaios" (BARELOSA7 1963, p. 8). ' -  ̂ , \

Já no século 20, Cósta Marques menciona,"contínuas correrias" na 
. região ■ de Belà Vista, "quase todas organizadas, na República vizinha":
/ (MARQUES, 1913, p. 399). Em 1937 o'interventor federal no.Estado vol-
• ta a mencionar a ocorrência de "incursões de bandidos" em "algumas zo- 
; nas fròntèiriças do Sul do Estado" (RMT37, p,. 4-5/23; nessa mesiiia épo

ca/observações similares eram feitas também por SILVA, José de Melo e,
' 1939, p. 116). Enfim, esse tema aparece até mesmo no início da década 

,de 50:' "na zona fronteiriça coni o Paraguai, 'de quando em quando sur- , 
gem bandos predatórios que, invadindo as nossas terras; cometem saques 

" e assassinatos, nas zonas rurais", criando "um clima de constante preocu
pação" (RMT52, p. 69). Por vezes, a violência é associada ao súbito irroni- 
pimento, no lado sul-mato-grossense,-de fugitivos das lutas'políticas ar-

V ;mafdas ocorridks no país vizinho;(v., por exemplo^ RÍVIT23, p. 53, e ' 

, RMT48, p. 47). ^ ^  i \ w
/ Na verdade, entretanto, o problema do banditismo estava lopge de 

resumir-se à ação de estrangeiros (no caso, os;paraguaios), nem se limi
tava estritamente à faixa fronteiriça. No tocante a esse problema, Valmir 

Corrêa identifica uma importante mutação,,a partir dos anos 30: enquan- 
to, até então, o bánditismovhavia florescido "atrelado às hitas coronelis- , 

tas, como partélntegrante de suas forças é sobrevivendo na orbitados co-,. 
ronéis", o peruráo pós-30 Loi marcado "pèlá açãó de grandes bandos e de 

k figúrás qué se tornaram legenda no; Estado, agindo independentemente

/ v .  .. A  - ( , ' - ' ,
Atravessar a Bolívia até 01 ide for politicamente conveniente/

O sentido político da Noroeste :

do controle dos ‘velhos coronéis".. Corrêa menciona, por certo, a efetiva 
existência de bandoleiros paraguaios, citaiíclo por exemplo o bando cor 

: nhecidOí conio Èochincheros e tànibém os chamados quatreros, isto é, parai— 
guaios.anterioiWente énvolvidos nas lutas civis de seu país e que "acaba
ram fprriiando/pequeríos bandos voltados para o roubo de gado na região 
fronteiriça".^No‘entanto, as duas màis célebres quadrilhas de bandoleiros 

N que existiram em Mato Grosso, nesse período, eram lideradas por brasi- 
leiros. Trata-se,do grupo chefiado pelo gaúcho Silvino Jacques, "o mais- 

célebre de todos, os bandidos da região", e de um oútro~conhecidoxcomo 
Baianinhos, dirigido por um ex-tenente comissionado do Exército.16 Opri-r 
mêiro atuava na zona da fronteira com o Paraguai; na segunda metade da, 

década de 30,; o'segundo'teve uma área dé atuação mais ampla, abtan-* 
gendo o município de Campo Grande e a, região de Camapuã, aíém do 
Pantanal, è suas açpes erarií registrádas ainda em meados da década de 40̂  
(CORRÊA, 1995, p. Í60, 165-174).17 '

' ■ 1 Quase"invariavelmente, os relatórios-dos presidentes do Estado mos

tram ser extremamente precária a situaçao da Força Pública estadual, quase

• sempre desaparelhada e incapaz de garantir, de modo eficiente, a segurança 

dos cidadãos (v., por exemplo, RMT26, p. 58 et seq.). A respeito dessas quei

xas; entretanto, é preciso notar o quantò elas podíam representar em termos 
de disfarce da verdadeira situação, no tocante ao combate à violência nos 

camp os, pelo menos até; à década dê 30 j G osta Marques já ! aponta claramen-r 

te.o problema de fündo: a impunidade dos crimes na área rural-derivava da 
própria estrutura social reinante. O presidente^de fato, lastima as "freqüen
tes absolvições": praticadas pelos tribunais de/júri, com relação'aos acusados 

, de furto de gado, è , anúncia um decreto estadual pelo qual o ,processo e jul-
> gàmento desses crimes eraríi retirados do âmbito daqueles tribun ais ;esinclúí- 

dos entre as atribuições dos juizes de direito - visando a obter.desse modo 

"mais segurança e certeza na punição" dos criminosos (RMT13, p: 27-28). 

Fica claro, portanto, que se,tratava aqui de um problema típico do fenôme- 
■' iio coronelista no Brasil, eni que os crimes’ ei abusos dos potentados, ou péŝ
. soas por eles protegidas, passávam quase sempre impunes - sendò aliás mui
to duvidoso que" os índices de punição pudessem crescer com a siiiiples pas

sagem desses crimes para a jurisdição dos juizes de direito. , ‘ ' ■ . j

16/Sobre,Silvino Jacques, ver Ibahhes’(1995). ~ 1,}

' 17. A esse respeito, Sodré destaca os efeitos do fim 'da Guerra do Chaco
(1935), que."deixara.em.disponibilidade milhares,derhomens que se ha-

• . viam. habituado, aos azares da luta armadapara  esses hòméns, vque
> ! "abandonavam as' fileiras,; quase sempre, portando as armas què lhes ha

viam sido distribuídas", "a fronteira aberta era tácito convite à aventura";
; , assim, o.bando de Silvino Jacques fora acrescido por desertores e, depois,

_ por soldados paraguaios desmobilizados (SODRÉ, 1986, p. 169-170).
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Do mesmo modò, referindo-se ao suposto combate ao bando dé 
-Silvino Jacques pór parté da força pública máto-grossense,'Sodré;destaca' 

que o poder e os interesses dos grandes latifundiários.tendiam a ser não 
combatidos mas preservados pelas milícias estaduais.' Assim, depois de 
mencionar a "especialidade" do bando de'Silvino ("furtaîvgado de peque
nos proprietários e pequenos criadores para vendê-lo/a báixorpreço a uns 

quantos^latifundiários,;; os seus coiteiros"), Sodré nota que a polícia esta
dual, embora se mantivesse "em perseguição aos bandoleiros", jamais os 

i .'alcançava; segundo~os "malevolentes", acrescenta, "as duas forças tinham 
' entendimentos; convencionando jamais se’ encontrarem". Dadas essas 
circuristânciás, ele conclui: o banditismo "derivava de uma fònté que av 
autoridade [estadual] estabelecida não Ttinha como, estancar, desde que 
sua missão çonsistia justamente em mantê-la" (SODRÉ, 1986, p. 170). É 
por isso que no SMT, segundo o autor,’"só o Exército tinha; condições de 

^proporcionar garantias e só o Exército merecia^confiança" por parte; das 
vítimas do banditismo - embora, na verdade; o^próprio Sodréiorneça cla-

1 rãs indicações de que, a esse respeito, eram limitadas até mesmo as con

dições do Exército, conforme veremos n\ais adiante. ~ ' f  ̂ •
. Não se pense, todavia, ’que' era apenas ná região inais próxima_das 

fronteiras internacionais que o Estado vse demonstrava incapaz de impor 

sua autoridade (se e quando, evidentemente, fosse esse sèu desejo) . No, 
início, pelo menos, do nosso período, esse,problema atingiu importantes 
proporções em uma extensa região do vale do Rio Araguaia,' particular
mente na área de seu afluente, o Rio das. Garças; em pleno sudeste do Es
tado. A descoberta dé diamantes, no início dó século 20> atraiu para essa 
áréa uma numerosa população originária de outros Estados brasileiros \- 

7 "puros aventurèiròs, em busca de fortuna"; segundo Werneck Sodré (SO
DRÉ, 1941, p. 109). Nessas circunstâncias ocorreram^ durante a década 

de 20, violentas liitas armadas - as quais, segundo Valmir Gorrêa, sé dés-
o tacaram;no contexto geral do coronelismo matorgrossense por "algumas ; 
peculiaridades". De fato; Corrêa ássim descreve os dois grupos que dispu- j 

>■ tavaiii o poder na área: "de um lado, Jòsé Morbèck; natural da Bahia e 1 
apoiado pêlos mineradorès baianos ali radicados; ;dè outro,, Manuel Bal- / 
bino de, Carvalho, pernambucano de nascimento ,e apoiado por um gru
po de migrantes maranhenses" (CORRÊAr 1995,'p. ,127)'. ' ,

^ Diversos escritores'assinalam qtie> naquelas partes, a autoridade es
tatal era particularmente frágil, quando não inexistenfe. Rubens de Men
donça considera essa região, no início da década de .20, como uma "ex
tensa parte > semi-rautônoma; política e administrativamente", dominada ' 
pelo "renitente" caudilho José Morbeck (MENDONÇA,« 1970, p. 125). 
MaCaulay,' por sua ' vez, assinala qiie> apesar , de a milícia mato-grossénse 
haver derrotado as forças de Morbeck nojcomeço.de 1926, "o Estado ain
da era incapaz dé estender sua autoridade sobre os numerosos garimpos",

Atravessar a Bolina até ondeforpoliiicamcntekohvènicritcj i,

- ■ ;i . ! O sentido,político da Noroeste, :
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: os quais "permaneciam como abrigos pará contrabandistas e para todos 
os tipos de criminósòs":'na verdade, diz ele, essa região era "uni estado 

dentro do Estado" (MACAULAY, [19--], p. 223-224). ' .

- ' /  'M lf ' v  ) ' ) ' L  ̂ j ^  ,

í Lutas operárias ' • ■ . ' { > . s v
j- / ) \ * \ i \ y * 1 } 

Precisamente no início do nosso período, a crítica situação7 econô-"
; micà‘dé Mato^Grossq, "que se vinha arrastando desde os anos anteriores 
e afetando íiiais diretamente as camadas urbanas assalariadas", levou à 
formação; .no Estado, das "primeiras sociedades classistas" - todas surgi- 

: das eiii Corumbáve ligadas àsüátividades da navegação fluvial. Valmir Cor-; 
rêa assinala que á organização de tais entidades esteve "estreitamente re
lacionada" à atuação, de "sindicatos estrangeiros (platinos)": "os movi- 

; méntosreivindiçatórios e greves de portuários; estivadores e foutros tra- 
ybalhadores dos portos’ de Assunção, Buenos Aires e outros, reperciitiram 
eni.curto kespaço détempo^em "Corumbá ~e influenciaram a mobilização 
dessas categorias nò porto mato-grossense" (CORRÊA, 1995, p. 120).18 \

: < De acordo com o mesmo autor, as más condições de vida da popu
lação mato-grossense foram ainda agravadas, no início da década de 20, 
pelo envolvimento da porção sul no movimento tenentistá, visto que/riesr : 
sa época, a maior parte das receitas do Estado provinha dessa porção. Así

• sim, a sociedade sofria> por exemplo; com os átrasòs no pagamento do fun
cionalismo público (que chegou a ficar quase oito meses sem recebei* yen- 
cimentos)/e com axação dos "comerciantes especuladores e atravessádores 
que, nessas ocasiões, exploravam mais duramente a populaçãovcônsumi- 

-dora". Nessé contexto; verifícáram-se "lútas e reivindicações sociais" nas 
principais cidades; em Cuiabá, por exemplo, ocorreu unia tentativa dé su- 
bleváção da própria Força Pública estadual. Ainda niais significativas pare

cem haver sido, entretanto, as reações desencadeadas em Corumbá pelas 
t; entidàdes dos > trabalhadores ligados' à - navegação ■ - cujas reivindicações 
criavam/ segundo as palavras de uma autoridade, em 1923, "unia situação 
de amea ça constante à navega ção e conseqüentemente ao comércio, eco
nomia ex vida deste Èstado"í(apud CORRÊA; 1995, p. 124-125). - /

; \ Nos anos, seguintes teriam prosseguimento as citadas lutas operá: 

rias, despertaiido as apreensões das autoridadès brasileiras; com relação, 
^particularmente, a dois aspectos: às perturbações àmavegação e a influên

cia de "agitadores"-estrangeiros, supostamente comunistas! Segundo dizia
o capitão dos portós de. Corumbá, em 1925, o "movimènto comunista", 

atuante na ramo da navegação, na Argentina, havià "atirado" para Mato 

Gros^‘ /ymuitos indesejáveis e com eles suas idéias perniciosas"/assim, o\

- ;  ü ; í; j

' ,1o. .Sobre esse assunto ver o trabalho de Vítor Wagner Neto de Oliveira

(2I.Ü0). ' ' ' , ’ 'v' ’ ' 1 - ' ‘
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direito de greve era "usado e abusado pela massa bruta das tripulações-

- (apud CORRÊA, V., 1995, p., í 25) . Em meados do ano de 1930, essas lu- . 
tas motivaram até mesmo'o proriuneiamento do govérno. federal. Em ofí- ( 

cio ao presidente do-Estadó/ o ministro da Justiça dizia tér informações de 
que era "bastante intensa" a atividade de /'elementos; comunistas'' em Cor 
rumbá e La dá rio e acrescentava que, entre os principais chef es ? desse mo

vimento, estava um cidadão paraguaio: o presidente da Associação dos 
Taifeiros, a "mais revolucionária das associações de classe de; Corumbá", de 
acordo com o ministro, e que teria aliás entrado em acordo, com a Asocia- 

ción Obrera âe Assunção para "um trabalho em comum pela causa bolche- 
vista". Na. situação;assim descrita, ó governo fédéral encontraya: motivos 
âdicionais para preocupar-se: .segundo, o, apinístro, o "elemento visado"/ 
pela propaganda "comunista" eram, "de preferência", as forças navais da 
União estacionadas em Ladário (apud CORRÊA, 1995, p. 129-L30).

- ~ ^A suposta "ação comunista", foi logo depois; explicitamente negada 

pelos líderes operários corumbaenses, os quais ..qualificaram, tais denún- ' 

cias como simples "argumentos ideológicos para justificar uma/repressão 
ao^movimento reivindicatório" (CORRÊA, 1995, p. 130). Contudo, éyevi-^ 
dente que ííessa época havia comunistas em Corumbá, conforme'é rela

tado pelo próprio Astrojildo Pereira a propósito de sua viagem, em fins de 

1927, ao encontro de Luís Carlos Prestes, então exilado na Bolívia: "che- ( 

gando a Corumbá", refere Pereira, "procurei certo camarada do Partido, 

que lá residia, um oficial reformado da'Marinha, que eu conhecia do Rio" 

(PEREIRA, Astrojildo, 1979,V- 128)/ • /

~ Enfim, o ; que parece .especialmente interessante assinalar a ,essev , 

respeito é a conjunção de diferentes fatores/dos quais cada um/popsi só, 

já bastava para perturbar o sono dos dirigente^ brasileiros: "agitação ope
rária" e "perigo comunista", em plena fronteira, e ambos indiretamente 
relacionados, ademais, à Argentina.  ̂ ' . t ~ *  ̂  ̂ /

- Os movimentos do ciclo tenentista ,, - ■ ' > , ; ;
“ ' 7 ' ~ j i ‘K / 1 r ' , /  < '(

-V / A rebelião dos jovens .oficiais do Exército brasileiro, em julho de,
1922,j  que 'maugurow o Jenentismo, e cujo episódio mais dramático desen- / 

rolou-se no Porte de Copacabana, repercutiu também no Estado de Mato 
Grosso - mais-éspecificamente em/sua porção sul,vonde se situaya a che- 
fia da respectiva Circunscrição;Militar (Campo Grande): Neste caso, a re- 

. belião foi liderada não por jovens tenentes mas por um general: o próprio 
comarídánte da Circunscrição, Clodoaldo da Fonseca/ligado por laços fa- 
)miliáres ao Marechal Hèrmes, pivô da crise.militar da época. Os revolto
sos dominaram a maior parte ■ das unidades militares em Mato Grosso e, 
apoderando-sé dá Noroeste/ dirigiram-se para á diyisa com o Estado de v

São Paulo. Entretanto; em vista do fracasso dó movimento,np Rir < ia7 
neiro, terminaram por entregar-se eni'13 de julho.(CARONE, 19r»'>. o. 
367-368); Essesaeontecimentosforani amplamentenoticiados pekxenlão 

presidente do Estado/ ò qual informa.que, além dos eventos em geral co-v 

nhecidos/ocorreram também,-nesse episódio/ "violências e véxames" em 
Corumbá, cujas autoridades foram detidas/ e principalmente em ,Porto 

Murtinho, ónde teria chegado a organizar-se uma "junta revolucionária", 

havendo sido depostas e presas diversas autoridades7(RMT23, p. 56).

Diferentemente do ocorrido em 1922, o fsegundo 5 de Julho, em 

1924, não encontrou, em Mato ,Grosso, apoios dignos de maior nota. Não 

obstante, o SMT constituiu então importante cenário das operações de re-„ 

beldes e legalistas. Como se sabe,Ndepois; de se retirarem da cidade de São,.
: Paulo, os revoltosos, coiistituindo a chamáda Coluna Paulista- dirigiram-se ? 

parà ò oeste.do Estado, dè tal modo que, no início dè agosto, alcançaram 
Porto’ Epitácio, às margens dò Rio Paraná, e daí tentaram eŝ tabelecer-se 

no SMT (CARONE, 1983, p. 386; MACAULAY, [19-], p. 28). A historio-' 
grafia destaca/com efeitó^a intenção dos rebeldes de fixarem-se nessa re- r 
gião, onde aguardariam que, no rèstante do país,: a'situação evoluísse de v 

modo que lhes fosse favorável^Na síntese de niií escritor,, "intèrnados em; 

Mato Grosso", eiii 1924,/'proclamaram os rebeldes a República de Brasi- 
lândia e quiseram fixar-se ali" (CARNEIRO', 1966, p. 314). > , , «

/ Os revoltosos lançarám uma proclamação Idirigida "aos' mato-gros

senses do sul", fomentando a idéia da separação dessa região e a conse- ■ 

qüerité formação do Estado autônomo da "Brasilândiá" (MENDONÇA,:

1970, p. 132) - proclamação essa que,,segundo consta,Joi."distribuída aos. 
milhares pelas localidades do Sul do Estado por proce'ssos assaz engënha- i: 

sos" (apudCORRÊA, 1995, p. 124). De todo modo, escreve Macaulay, as 

. espèranças dos, rebeldes, com relação aov estabelecimento desse "Estado 

Livreííno sul de Mato Grosso, foram dissipadás pelo fracasso da, tentativa 

dé tomar a cidade de Três Lagoas, em agosto de 1924 - a "mais sárígren- 
x ta" e/"talvez", a "batalha decisivá da revolução" (MACAULAY, [19--], p.
31 ). 'Depois desse fracasso/ como se sabe, os rebeldés de'fato desistiram de 

seus intentos iniciais e, descendo o Rio Paraná, i&irigiram-se para a região 

noroeste do Estado desse nòme. r ' ^
./ Resta referir, a respeito desse assunto, ,a Coluna Prestes, que crxuzou q 

Estado de Mato Grosso, com o grosso de seus efetivos, por duas vezes. De 

fato, o SMT foi a primeira: parte do território brásileiro atingida pelos rebel
des depois que, fugindo ao cercordos4egalistas no oeste do Estado do ;Para-v 

ná, cruzaram o grande rio/ passando-se para a República do Paraguai. As
sim, já eín 30 de abril de 1925 a .vanguarda da Coluna entrou no sul de Mato 
Grosso; Diferentes sègmentos,/da trópa rebelde òcuparani Ponta Porã, na pri-

- meira quinzena de maio/è D ourados,\ pouco depois/ e ; combates com forças

/ ... / ,, : Atravessai:d- Bolívia até onde for politicamente conveniente \ \
,v , _ O sentido político da Noi oeste ' x - k '
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legalistas foram travados ná região da Cabeceira do Apa. Logo, contudo, os 
chefes da Colúna decidiram deixar ovSMX para marchar em àireçãò a Goiás;: 

assim, chegaram ainda a ocupar a povoação de Jaraguari, ao norte de Cam- 

po Grande, mas logo prosseguiram no rumo deliberado (sobre esses assun- * 
tos/v. BARROS,' 1953; MACAULAY, [19-]; PRESTES, 1991; LIMA, Louren- 
çó Moreira, 1979; e também, para o ponto de vista legalista, KLINGÈR,. 

1958). A Coluna voltaria a Mato Grosso em fins de 1926, já caminhando em 

direção ao,exílio na Bolívia. Nessa época; todavia, jsua rota não.incluiu o 

SMT, que foi então, percorrido apenas. por pequenos grupos pertencentes à 

Coluna' destacando-se aquele cpmaiKjado por Siqueira Campos, que termi
nou por exilar-se na Republica do Paraguarem março de 1927. ,

■O movimento constitücionalisia de 1932
y * '' *"  ̂ L •- r 1 '
/  ■ No SMT se desenrolaram também diversos episódios da châniada '

-Revolução Constitucibnalistà de i932v Nessa épocas Circunscrição Mili-^ > 
tár de Mato Grosso, sediada em Campo ;Grande, era chefiada pelò gene
ral Bertoldo Klinger - quem, depois de aderir-à conspiração constitucio- \ 
nalista; entre abril e maio de. 1932, começou a mobilizar o. apoio, das di
versas unidades militares pertencentes à Circunscrição ̂ HILTON, 1982, p. 
57-58; v. tb. KXINGER,J958, p. 423 et séq!). Além disso, depois de defla-/ 
grada a revolta .Klinger /'mobilizou alguns íelementos civis'f de Canípo . 
Grande/ "combinando a criação de um governo cónstitucionalista sobre a 

parte sul do Estado" (HILTON, 1982, p. 88). /  v . , v
■■.h , Desse níodo, segundo narra um participante do movimento,_nb dia
11 de julho, entre "entusiásticas demonstrações de regozijo popular", ins-;, 
talava-se em Campo Grande o "govérnoí civil constitucionalista de Mato 
Grosso", sendo. "empossado iio cargo de Governador o Dr. Vespasiano. > 
Barbosa Martins; nomeado pelo General Klinger"; ainda de acordo, com o . 
mesmo relato; o novo governante logornomeou auxiliares e iniciou a pu-v 
blicação de um Diário Oficial (MARTINS, Demosthenes, [19--], p; .108- 
109). É importante registrar que; segundo h  relato de Klinger, a,adesão 
do SMT ao movimento dèveu-sé, antes de qualquer coisa, à circunstân
cia da presençâ dele, Klinger, em Campo Grande; o general, de fato, não ,

' noticia prévias articulações envolvendo membros da elite civil da região,. 

limitando-se ai dizer: i "Mato Grosso veio a secundar Sãò Paulo em razãò 
de achar-se ali no comando militar um'chefe [ele próprio] inteiramente^ ' 
embalado na reação nacional antiditádura". Referindo-se espeçificamen- ,• 
te ao estabélecimento do "governolrevolucionário do. Estado", Klinger dá
o seguinte depoimento: "cpnsegui convencer a que aceitasse o encargò.ao
dr. Vespasianõ Barbosa Martins; que atécsegunda ordem (esclarecimento *

da situação em Cuiabá) estabeleceria a sede do governo em Campo Gran- 
de" (KLINGER, 1958, p. 468, 486-4^7). ^v v V  ̂ ' f — í — ' V

■ ■■ ■ 1 ! v v ■! -Atravessar a Bolívia ate onde for. politicamente conveniente.
1 v ' O sentido político da Noroeste "■

3 Os' constitucionalistas obtiveram.a adesão do ̂ grosso das forças fe- 
( derais acantonadas no sul do Estado- mas ficaram:com o governo federal 
; importantes contingentes: o Batalhão de Corumbá, a flotilha ííaval dê Laí- 
dário e as guarnições do Forte Coimbrave de Porto Murtinho. Nessas cir
cunstâncias, para os^óbjetivos -do presente trabalho é;importante destacar 
que no desenrolar da revolução aílyxaxamproblemas que, certamente, rei- 

: teraram ; os, velhos temores das elitesr dirigentes abrasileiras; relacionados, 
-com á peculiar situação geográfica de Mato Grosso. Çpnvefeito, a possibi
lidade de ligação com^aestuário do Prata- via Rio Paraguai, constituía um 
importante*trunfo nas mãos,dos rebeldes, desde que, devido aobloqueio 

.das fórçás federais, se tornará/'virtualmente impossível" o recebimento 
de/máterial bélico pelo litoraL paulista; assim, a fronteira com a Repúbli- ;

, ca 7do,Paraguai,' através do SMT, era para os rebeldes uma "porta vital" 

(HILTON; 1982, p. 253-254; 142). * ' ■ v * ;
^ Ô governo, federal procurou, evidentemente, cercar também o sul 

de Mato Grosso. Contudo, os efetivos legalistas lançâdos contra essa região 
a partir’ de Cuiabá ê do Triângulo Minéiro foram rechaçados pelas, forças 

' revoítosas'(HILTON,; 1982, p^H3; MARTINS, 1980, p. >101-102). Assim, a" 
União obteriaJ êxito apenas no tocante ao controle do Rio Paraguai, con
tando, parajanto, com as tropas lèais acima méncionâdas. De fato, a des
peita dos violentos ;combates travados em setémbro em Porto Murtinho, 
os constitucionalistas não conseguiram desalojar desse p>orto seus adversá- 
rios governistas (KLINGER, 195,8,.p.‘ 513-514; HILTON,' 19S2, p> 143). 
Contudo, o controle de, Murtinho representou" para os governistas* um 
triunf o rapénàs parcial, pois os . rebeldes continuavam dominando' as fron^v 
teiras terrestres com a República do ;Paraguai,, em Bela Vista e"principal-- 
mentem Ponta Porã - ligada por estrada de" rodagem tanto à NOB, em Cam
po Grande, quanto ao porto paraguaio de Concepción. Désse niodo, des- 

v de que pudessem contar coni>a cooperação, de; aútoridades paraguaias, a 
„ tal "porta vital" continuaria aberta para os constitucionalistas.^

1 Lembrando^jse de^que, menos de um mês, antes dà revolta consti
tucionalista se; havia iniciado a guerra do. Chaco,, pode-se avaliar o quanto 

ï era delicada a /posição dó governo federal 'brasileiro, ém face !da rebelião 
em JVIato Grosso. Logo no início de agosto houve um "grave incidente" -, 
entre çs governos brasileiro e.parâguaio, originado pela remessa de mu
nições'para as tropas .varguistas em operação na região de Porto Murti
nho - remessa que as‘ autoridades ’ paraguaias julgaram, a principio, que 
se destinasse à 'Bólívia>(-HILTON '̂l‘982,;-p;i;246). Muito mais trabàíhosas,:. 
entretanto,, seriam as gestões federais para tentar anular as atividades dos ' 

; "agentes"^ constitucionalistas na Bacia Platina; as quais envolviam a. ven-v 
da de café e a compra de 'equipamentos,militares. ) ^ ^

• - Os constitucionalistas contavam com "gránde;i*eceptividade"; no.Pa
raguai, que, entre outras coisas; suspeitava que a inimiga Bolívia "gozasse 
das simpatias do Rio de Janeiro"; assim, os rebeldes desenvolviam ali in-



-tensa atividade," "corrompendo os políticos e as autoridades";(HILTON, - , 
11982, p..254-255).'Foi Búenos Aires, todavia, que se converteu,no princi
pal "centrõ de ação" dos cònstitucionalistas ná América do Sul: comò no-/ 
ta va o representante especial de Vargas naquela, cidade, Riogràndinq 

‘ Kruel, o ambiente argentino, "tanto pòpular como oficial", era, "em geral, .

' simpático aos paulistas" (apud HILTON, ,1982,.p. 257). Na capital argenti- ' 
na os revoltosos instalaram seu "principal agente de compras": o emprésá- - 
rio Albjért Byington Júnior) áó qual1 se juntaria o tenente aviador Ofsini l 
CÓrioláno de Araújo. Recursos financeiros não seriam problema para os 

paulistasyque conseguiram efetuar com firmas dos Estados Unidos uma ». 
complexa transação de/café depositado emiSantosralém disso, rio início de 

setembro os rebeldes teriam 36.Ò00i sacas de cajé "já depositadas no Para- . 
^guai ou sendo transportadas para Ponta Porã em caminhões", destinadas 

/ ao embarque em Conçepción (HILTON, 1982, p. 258, 277-280  ̂256). ' ^
} . Segundo.Hilton, os esforços de Kruel em Buenos Aires e do minis

tro brasileiro em Assunção "conseguiram' a apreensão de todas as impor
tantes remessas despachadas" pelos agentes constitucionalistas; mas mes- 

>mo assim esses conseguiram comprar e despachar "várias cargas de gaso- v 
litia, lubrificantes, caminhões, trigo e outros produtos" (HILTON,' 1982 p.
259, 261, 263) . Um dessès episódios é aliás relatado por Moniz Bandeira, 
que, ao tratar do contrabando de armas dos:EUA para os revoltosos, refe

re-se à compra de caminhões, que "entravam no Brasil, através de Ponta ■ 
Porã", transportando "gasolina, azeite e trigo,pára São Paulo" (BANDEI
RA/ 1978, jp. 238). O mesmo êxito federal, todavia, nãò se repetiu com re
lação à aquisição de aviões pelos rebeldes. Hilton descreve detalhadamen
te todo o complicado niecanismo, movido a subornos, articulado pelos, 
constitucionalistas a partir de Buenos .Aires, mediante o qual conseguiram ; 
comprar vários aviões militares montados em ! uma fábrica < dá empresa 
Curtiss-Wright no Chile - mecanismo esse que o govérno federal brasilei-

< iro não foi capaz de desmontar ou obstar. Para os objetivos do presente'tra- 
-balho, importa apenas destacar que>;também nesse caso- o território sul- 
r mato-grossense constituía/ o caminho mais curto paray o recebimento/ pe
los rebeldes, de tais aviões - os quais decolavam/do Chile e eram recebidos 
no SMT por "pilotos constitucionaíistas" (HILTON,. 1982, p. 263-271).
:  ̂ / É importante ressaltaiv com relação aos proce§sos aqui referidos, as
dificuldades enfrentadas pelas'autoridades federais brasileiras nó relacio- : 

namento com o Paraguai e a Argentina. Hilton relata por exemplo que 
Kruel logo desistiu de contar com a atuação das autoridades ' argentinas 
contra Os embarques destinados aos çónstitucionalistàs; assim, ele passou 
a simplesmente transmitir suas informações a! Lucilo Buen o, ̂ ministro 
brasileiro em Assunção, a quem caberia esforçár-se para que as aútorida- 
des paraguaias apreendessepi as cargas "suspeitas". Os ̂ êxitos de Bueno 

nesse mistei> pèlo que se deduz das informações c|e Hilton; forain aliás ob-
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tidos a peso de ouro: diante; das "dificuldades" opostas por uni, comercian-;
te de Concépcióiv que « "servia de 'consignatário das mercadorias rebeldes 

. embarcadas'em iBuenos Aires"; Bueno contornou-as "oferecendo-se para : 
pagar o 'prejuízo^ òu seja, a comissão que o comerciante teria recebido"

‘ (HILTON, 1982, p! 261-263).  ̂  ̂ ,

’Cabe destacar também que Hilton se refere copiosamente à atua
ção, emiavôr fios rebeldes,-por parte da Companhia Mate Laranjeira e de 

unx diplomata brasileiro a ela /ligado, chamado Francisco JVIendes Gonçal- 
ves, que servia7na embaixada brasileira em Buenos Aires. Assim, y,por 

.exemplo, a viageih do tenente' Coriolano foi feita através do SMT com o ’ 
\ apoio da Companhia, e a sede da empresa (Campanário), que dispunha 
de um campo de aviação, era uma das escalas1 dos aviões procedentes do 1 
Chile (HILTON, 1982, p. 254, 259, 268).' • ' /  '

" Finalmente,, não e demais assinalar que, na seqüência da derrota 
1 do movimento^de 32, recrudesceram no sul de >JVlato Grosso as jréivindi-*. 
cações de autonomia em face,das oligarquias nortistas, reclamos que) 
conforníe já assinalei;'desde fins do século 19 se faziam presentes' nessa; 
porção sul do Estado.19 ; ' f \ ^
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, , Referindo-se à Bolívia  ̂independente, ná.primeira metade dò século
19, escreve Halperin Donghi: "a dificuldade que ã nova ordem encontra 

/para deitar raízes é compreensível: ̂ trata-se dé territórios que .não puderam en

contrar a própria colocação na Ainérica Latina desintegrada-pela revolução, 
em lento processo de reconstituição í^uma A conjuntura, desfavorável^ 

(DONGHI, 1989, p. 112; grifo meu)c De fato, embora'se tenhá tornádo^qua-'
• se um truísmó a -.afirmação de que a história;da B olívia sé encontra profun

damente marcadáfpelas./ características de súa;localização geográfica, esse* 

problema efetivamente /existe, e seu estudo reveste-se de particular interes-; 
se, caso se queira compreender a tormentosa história dessa República. ‘ :

; v A ideia-chave, a respeito dos problemas territoriais dá Bolívia, con-' 
siste emíseuásolamento mediterrâneo,- cabendo notar cjue, ao contrário

Atravessara Bolívia até onde for 'politicamente conveniente'  ̂ o . y
/  i O sentido político da Noroeste '• v i

* > * '  "  ' - 1 S  "  í- -  '> \ e

19.- Na verdade;, parte da .historiografia sul-mato-grossense j eompraz-se 
;v > mesmo em atribuir, à efêmera' experiência do'governo/"reyolucionário" de^ 

. Vespasiano Martins, o caráter de uma "primeira divisão" ide Mato Grosso : 
(para a crítica dessa tendênciá ver BITTAR, 1997).  ̂ s ' 1



do que pode parecer à',primeira vista; esse isola nient o precede, naverda- 

de, a perda da província litorânea de A^acama (e, conseqüentemente, do 
porto de Antofagasta)J.ocasionada,pela Guerra do/Pacíficb ( 1879-1883)> 
Com efeitp; já na época colonial o. inter câmbio marítimo da/Audiência de 
Gharcás (istò é, o Alto Peru colomal;:que;viria;a,ç9.nstituir-.a'.base'temto-:'' 
rial da Bolívia republicana) não se fazia -por Antofagasta, separada do al
tiplano pelo deserto  ̂mas pela  ̂região de Árica; situada mais aò norte" e 
que; mais tarde/integraria a República do Peru (FIFER, lx9*72; p. 3). Nes
se sentido, a Guerra do Pacífico não fez senão "completar " o "eríclausu- 

ramento" da Bolívia (ZAVALETA MERCADO, 1988, p. 20). Ainda no to

cante a tais problemas cabe assinalar a questão do regionalismo, presen
te sobretudo no chamado Oriente boliviano, ou seja, as terras baixas que, 

tendo por centro principal a cidade de Santa Cruz de la Sierra, constituem 
a metade leste do país; confrontandojse com os territórios do Brésil, do 
Paraguai é da, Argentina. De acordo com Fifer,* vicejava no Õriente o sen

timento de .que essa era uma província esquecida pelos governos centrais

- sendo que, na terceira/década do século 20, esse sentimento se juntou

à crise causada pelo colapso da borracha para acentuar o desejo dè.sepa

ração da Bolívia^e sua subseqüente incorporação, ao Brasil ou à Argenti
n a -prefer encialniente a éssa última, segundo o referido autor- (FIFER,. 

1972, p' 206; v. tb. BASADRE, 1948, p; 658). , 1 ' v ' , ' ,
- Também no caso do Paraguai foi uma derrota militar (frente à Trí- 

Zplice Àliança, em 1870) quem confirmou a condição mediterrânea da Re

pública, desde o início encerrada entre três vizinhos (Brasil, Argentina e 
Bolívia) e sofrendo pressões territoriais por parte/dê todos eles., O^litígiò 

com o Brasil foi o, primeiro a ser resolvido: favorecido pela influência mi

litar e política qúe exèrçia no país, depois da, guerra, o Império logrou as-1
; sinar já em 1872 tratados.definitivos de paz e limitesi- sendo que, do pon
to de vista do Brasil, o acordo de limites simplesmente consagroú o direi

to que o Império sempre sustentara ter sobre o extremo sul da província 

'de Mato Grosso. . - ( '  ̂ -
' 5 Mais difícil foi o a certo com a Argentina, envolvendo' território s cha-

quenhos. Como se sàbe, o Chaco é uma grande planície que; se estende a . 
oeste do Rio Paraguai e na qual sé tem usualmente distinguido três porções; / 
balizadas por afluentes ocidentais do citado riò: jo Cháco Austral (ao sul do 
Rio Bermejó)Central (entre õs Rios Bemiejo e Pilcomayo) e ò Bòreal (ao 
norte do Rio Pilcomayo). Toda essa região é considerada extremamente 
inóspita (embora habitada por alguns grupos indígenas);,coberta por uniai/ 

vegetáç^o pobre/ apresénta áo loiigo dcTano*extremos de secura e de umi
dade. Ó Chaco .Austral coube, após a independência das ! colônias espanhò- ' 
las; ã Argentina, enquáhto as(demais partes foram em diversas ocasiões rei- / 
vindicadas pela Argentina e pela Bolívia,^além do Paraguai. , ,

Atravessaria Bolívia até onde for politicamente conveniente .
O sentido político da Noroeste ■ ^

No pós-guerra as'reivindicações da Argentina abrangiam pratica

mente a totalidade das porções central e boreal do Chaco, yisto qíte o tra- 
.tado-áa Tríplice AJiança legitima vá a pretensão argentina/à posse dos ter-

• vrenos-situádos a óéste. do Rio Paraguai até um  pònto situado bem ao1 nor-

- a te: a Baía Negra, localizada na, márgeni direita desse rio, pouco ao sul do 
paralelo 20°« S -- coiifròntando-se já, çoivconsegui^ite; comias possessões 

brasileiras. Todavia, essa pretensão foi logo repudiada pelo Impérk^brasK 
leiro. As pressões-imperiais foram responsáveis por agudas tensões com a 
/Argentina nessa época- nias finalmente lograram-êxito:a Argentina re- 

, nuncioirà maior ̂ parte da porção boreal doJchaco, sendo que; uma parte, 
menor dessa porção (situada çntre os pios Pilcòniayo eWerde) foi:deixar 

da à arbitragem do presidente dos EUA; em troca o Paraguai viu-se. des-, 
de iogo forçado a abrir mão dò Chaco Central/ Tais disposições foram' 
ajustadas no tratado definitivo de limites entre o Paraguai e a Argentina 

^(1876)^sendo, que em 1878 o árbitro (o presidente Hayes) atrifiuiu ao Pa-.
1 Vaguai aquela parte disputada (PASTOR BENÍTEZ, 1947, p. 267). /

Desde então o Paraguai não manteve, com o Brasil e com aAj-gen- 
. tina, senão desentendimentos menores em (torno de seus; limites.-Desse' 
modo, passada a guerra com a Tríplice Aliança, destaca-se apenas;na liis- 

.tória dos litígios internacionais mantidos pelo Paraguai/a longa disputa 
, pelo Chaco Boreal com sua vizinha andina. 1 •
n , 'De fato, embora a Bolívia1 houvesse chegado a pretender a posse do 

Chaco Central (disputando-a.corii a Argentina), seu conflito< coiii o Para

guai deu-se efetivamente erii torno* do Chaco, Boreal - que constitui, de 

longe, a iiiaior das três porções citadas, estendendo-se por algumas cen
tenas de quilômetros nas direções7norte ,eí noroeste a partir do ângúío for

mado pelos Rios Paraguai e Pilcomayo. v ; N ^

Historiadores ̂ paraguaios de diversas tendências parecem coinci

dentes eni vincular o início.dessa disputa à perda, ' pela Bolívia; de seu li

toral, oceânico, conïo conseqüência da Guerra do Pacífico: para compen
sar aquela perda, os bolivianos teriam.teiitado apossar-se do Chaco vi- 

: sando, sobretudo,vâ garantir uma saída ab oceano Atlântico pelo Rio Pa^

V pguai. Os -referidos historiadores coincidem também ; em afirmar como- 
inquestionáveis os direitos paraguaios .ao território disputado (v.; por 

‘ exemplo, DÍÀZ DÈ ARCE, 1991, p. 33S; CARDOZO, 1949, p. 285; PAS- 

. TOR BENÍTEZ/1947,'p. 317)/ Tòdaviá, autores que escreveram sob um 

ponto, de vista centrado na Bolívia registram, desde a primeira metade 
; do século 1 p,; iniciativas do? gòy erno^boliviano voltadasjà ocupação tan-. 

to dò Chaco OBoieal como do Central - territórios que a Bolívia- conside
rava séiis pòr qúe teriam outrora pertencido à Audiência de Charcas (FI
FER, 1972,xp .170, 175; BASADRE, 1948, p. 661). Do íiiesmo modo, ini
tia tivas similares são registradas pelo Jado paraguaio (Í3ASÁDRE, 1948,
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p. 662), Entretanto, ao què parece/ até o últimprquartel Úo séeulo 19\òs_ 

dois países não haviam entabulado cjuaisquerleonversações a respeito de 

seus confins no Chacó, '/- , ‘ ( , t '• .
' De todo modo, ao primeiro tratado, firmadp eíri 1879, seguiu,-se 

uma' série de oútros tratados não-ratificados e protocolos não-cumpridos, 

entre 1887 e 1929, sendo os dois últimos já em meio. a conflitos armados 
(BASADRE, 1948, p. 662-668). vO acerto entre os vizinhos parecià efeti
vamente'impossível,; visto que, numa. posição: "insustentável''/segundo' 
•um historiador boliviano, a Bolívia "reclamava territórios cuja ponta.che- 

gava^ate, Assunção"' (ZAVALETA MERCAÔO, 1988} p. 21). Contudo, se- 
gundo explica Fifer, todo o litígio girava, na verdade, em torno dai ques

tão do ácesso ao RioParaguai (FIFER; 1972, p. 181). De fato, a posição 
paraguaia, definida em 1888; sustentava que a questão territorial entre os 
dois países limitava-sé "à parte extrema e aos confins do Chaco", dela se 

, excluindo expressamente, portanto, ,o "litoral", isto é, as margens do Rio 

Paráguai (CARDOZO, 1949, p. 288; DÍAZ DE ARCE, 1991, p. 338).' .
,/Os dois/litigantes", de todo 'modo, \persistiram nos esforços de esta- 

belécimento na área/Eni 1885 uni; cidadão boliviano tentou estabelecer ; 

„ no Riõ Paraguai, logo abaixo da Baía Negra, um pequçno posto comer- 

ciai, o Puerto Pacheco (FIFER, 1972, p. 183; CARD,OZÒ, Í949, p. 288)'. Por 

outro lado, na segunda metade da década de 1880 inicia-se no. Chaco, porr 
concessão paraguaia, a indústria dé exploração do quebracho (extração 

úo tanino), com o estabelecimento pioneiro do cidadão argentinoCarlos" 

Casado' (PASTOR BENÍTEZ, 1947^p. 273). Dessa época,em diante, a Rer 
pública do Paraguai multiplicou concessõès para que companhias argen
tinas, norte-anièriçanas e inglesas penetrassemiio Chaco com a finalida- 

dé de ^xplorar o quebracho e a pecuária.(FIFER,;1972,'p. 184).’ , '
Logo os dois países buscariam ocupar os.territórios chaqueQhos 

mediante a fundação de estabelecimentos militares, o quê resultaria,.-na 
década de\ 20, em uma verdadeira "corrida de fortins"20' (CARDOZO, 
1949, p. 297; DÍAZ DE ARCE, 1991,,p. 339; PASTOR BENÍTEZ, 1947, p. 

^294)'. Foímesse contexto que se intensificáram as escaramuças militares, 
na região, até que, em meados de 1932," um dessès incidentes desatou o 
aberto conflito armado que se entenderia por três' anos e licaria/conheci- 

' do como[ Guerra do Chacó. A respeito dessa guerra pouco me compete di
zer, no âmbito deste livro. A campanha militar foi particularmente desas
trosa para a Bolívia - a qual/ dèpois de lançar uma ofensiva inicial,'sofreu 

' uma contra-ofensiva que só foi detida e'rechaçada nos meses .finais da..

. ' 20. Tais fortines nãò eram mais que "pequenos edifícios de madeira ou de 
: ? 1; òadobe, qüe às vezes cáretem atétmesmo de teto"; no início da güerra^em,

V ,\ 1932, "apenasídois deles podiam sér legitimamente chamados de, fortes"',
' ’ v sendo uni boliviano e o outro paraguaio (BASÃDRE; 1948/p; 674). i1 ■; \
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, luta, qüandp o oponente já chegava aos contrafortes da Cordilheira. O 
, Paraguai, dé fato, pode ser considerado o vencedor, da contenda - embo-

• / ra ela tenha representado; para ós dois, lados/uma enonné perda de re
cursos humanos emateriais. 1 _ 'v; . N ■ rí" y  ^

Como já foi dito, o protocolo que encerrou os combates foi firma
do, em junho de T 93 5. Todavia, tantos foram os>problemas remanescen
tes que não se pode considerar efetivamente terminado o conflito senão 
depois da assinatura do tratado definitivo. No processo da negociação des- 
sè tratado vincularam-se num coniplexo jogo a política interna dos?dois 
países ex-beligerarites e as pressões externas, de tal modo que, embora a 
Conferência de Paz tenha inaugurado seus trabalhos em julho de 1935, 

. (com representantes de Paraguai; Bolívia, Argentina, Chile, Brasil,-Peru, 
Uruguai é Estados (Unidos e sób á presidência do chanceler argentino,

1 Sáàvedra Lamas), um»tratado completo dè paz e limites seria assinadò- 

apenas,enijulho àe 1938. Áo vitorioso Paraguai,'o acordo final obtido na 
Conferência’de Paz Concedia "quase todo o Chaco Boreal", enquanto à 
Bolívia se atribuía "iim pequeno setor inservível"; db_"litoral" do Rio'Pa
raguai (DÍAZ DE1 ARCE, 1991, p. 353; v. tb. WARREN, 1949, p/ 314). „ 

v • ; ' Encérrados.,como estavam a B olívia e ò Paraguai em sua condição 
mediterrânea, nãp é surpreendente; constatar que, deVde o século XIX, as 
relações :desses dois,países com o Brasil, tanto quanto com á Argentina, 
tenderamva ser fortémente marcadas pelás discussões sobre vias'de comu
nicação, sobretudo caminhos de acesso ao oceano Atlântico, os quais sè

- deveriam-materializar, principalmente/em vias fluviais e ferroviárias. ' 

Durante o período coíonial; a expansão portuguesa,Tia região que 
. corresponde grosso modo ao noroeste do atual Estado de Mato Grosso do 
-Sul; avançou pela margéni direita, do Rio Paragúai,1 ocupando uma longa 

faixa de terreno que incluía as grandes lagoas de Cáceres> Mandioré, Gaí- 
ba e Uberaba - deixando ̂ portanto as.possessões castelhanas privadas de 

um-acesso direto ao. alto curso daquele rio. Já no séculos 19, o primeiro 
tratado de limites entre o Império do Brasil e a República da Bolívia 
x{ 1867) estabeleceu a renúncia da Bolívia a quaisquèr reivindicações so-; 

bre a margem direita do, Rio Paraguai, acima da .linha de 20”10'.S (que 
correspondia à já .referida Baía Negra, situada pouco ao súP do FQrte' 
C oimbra) v Assim; da Baía, Negra para -o norte o Ri o Paraguai corria intei

ramente dentro do térritório brasileiro, cabendo à Bolívia apenas asane- 
tades ocidentais das lagoas ha pouco citadas’. , \ ^ '

^ N Deve-se notar que essas lagoas, (dispostas, uma após a ,outra,x rio 

sentido geral sul-liorte, aproximadamente entre os paralelos 17°30' S e 

19° S) são navegáveis'e comunicaniTse com:o Rio Paraguai por<meio ,de 
canais,naturais. Cáceres, que é dentre elas a menor e a mais.meridional, 

situa-se íias proximidades de Corúmbá e-Tiga-se- ao rio pelo canal déno- 
finado,) Tamengo.v Assim, . visando a; aproveitar essa possível saíáá\pelo ̂

í<  \Atravcsscir a Bolívia'até onde for,politiçàmmhJcoi\ym
aí. / v ,;-, "O.sentido político da Noroeste Y ^



Rio Paraguai, em 1880, o governo boliviano autorizou a fundação^ às 
margens da lagoa, do chamado Puerto Suárez - embora logo, se demons- 
trasserbastante problemático esse acesso ao Rio Paraguai, visto que, du
rante parte do ano, o canal do Tamengó (como de resto a própria lagoa) 
ficava quasç^seco, a ponto de seu leito poder ser trafegado por veículos 

de rodas~(FIFER, 1972, p'. 182, 196-197). ' ‘ ^
( O.melhoramento do ácesso boliviano ao Çio Paraguai foi mais.tar-

de objeto também dó Tratado de Pètrópolis, de 1903 (o qual, como se 
; sabe, pôs fim à'disputa entre o Brasil e a Bolívia pelo território do Acre). 
Por esse tratado o Bmsil cedeu à vizinha estreitas faixas sobre as lagoas de 

Cáceres, Mandioré e Gaíba,. além dè uma área diretamente sobre a mar- > 
gem direita do Rio Paraguai, entre b  Forte Coimbra e a Baía Negra. Toda
via, apesar das; intenções, nenhuma Sessas^pequenas "janelas" proporcio-/ 

%navai de;fáto à Bolívia condições satisfatórias para a instalação de portos, 
segundo^a avaliação de Fífer (FIFER, 1972,-p. 192, 194, nota 2). ' ^
) / sÉ cèrto que7a Bolívia tentou aproveitar as possibilidades oferecidas,

por exemplo,N peladagoa Gáíba, mas as iniciativas a esse respeito nãapros- 
peraram, (FIFER, 1972,vp. 202, 204) . Nessas circunstâncias, os bolivianos 

apareciam não dispor de outravalternativa senão conceiitrar-se ém Puerto 
Suárez, e esse estabelecimento atingiu, assim, um modesto desenvolvi- 

. mento. Segundo Fifer,um/?/<*rfoi construídoseni 191.0; algumas ''trading 
houses" alemãs estabeleceram escritórios em Puerto Suárez, dedicando-se: 

à importação de manufaturas européias que vinham pela rota do Prata, 
;rpassàndospor Gorumbá,"e caravanas deí carretas deixavam regularmente 

Puerto Suárez em direção a ,Santa Cruz de la Sierra (FÏFER, 1972, p. 197), 

:A Também muito cedo se cogitou,; no Brasil, de oferecer à Bolívia 
acessos ao Atlântico por meio de vias férreas- as quaisrniuito freqüente

mente, foram pensadas çelos brasileiros como partes de unia ferrovia . 

transcontinental, destinada a ligar o litoral brasileiro ao Pacífico. Tais dispo
sições aparecem já em 1871, relacionadas com a/construção; de/uma fer

rovia de Curitiba-ao sul de Mato Grosso, da quaí então se cogitava (CO
MISSÃO Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviana, 1940,-p. 6), ,e estavam 

, igualri^ente presentes na épocá do início da construção da ferrovia que vi
ria; a ser conhecida como Noroeste do. Brasil.: De .fato, em 1903 e 1904 ; 

Schnoor e o' Clube de Engenharia recomendavam que essa via se dirigis- 
. se às fronteiras com a Bolívia, precisamente nas proximidades (Ja Baía Ne
gra/Ademais,; a,própria mudança dotraçado da NOB/efetuada em 1907v 

1908/ pârece haver sido justificada pelas perspectivas^por (ela aberta;s .em 

termos de;uma ligação ferroviária transcontinental (QUEIROZ, 1997).
■ ' 1/ Àssim, a N oróestejoi efetivamente saudada, em 19 OS^coíno " a se - ‘ 

ção máià dilatada das transcontinentais sul-americanas", parte integrante, 

da ligação Santos-Arica, segundo as palavras de Euclides da: Cunha (CTJ-

NHA, 1946, p. 150, 161:162)1- sendo importante notar que,as formula-, 
v / ções de Cunha se inseriam claramente) no quadro da competição entrê  o 

Brasil e a Argentina. De fato, ao efetuar eni 1^08 uma extensa/análise da 

, expansão: ferroviária argentina; esse autor dedica especial atenção às liga- 
ções entre a. Argentina e a Bolívia e avalia qüè, graças àquela expansão^ 

Buenos Aires parecia "restaurar a sua antiga/fisionomia histórica de qua
se capital hispano-americalia" - circunstâncias que, para 6 autor, justifi- 

/ cavam o papel, atribuído à Noroeste, de "contrapeso" a esse "imperialis

mo ferroviário" argentino (CUNHÂ, 1946, p. 143 et seq.).v 

_ " Também pelo lado da Boíívia, entre fins do século 19 e inícios do
. :. 20 encontram-se iniciativas, embora frustradas/ visajido à ligação / entre 

x sua redejerroviária e o RiaParaguai (COMISSÃO..., 1940, p. 5-6; CÚ- 

NHA/T946, p. 161). Seria na Amazônia, todavia, que teria lugar o primei
ro convênio ferroviário entre o Brasil e a Bolívia. A construção.deuma,

i ferrovia nessa região,, cogitada já no sécíilo 19, foi impulsionada pelo Tra- 

/ tado de Petrópõlis - o qual, como se sabé, atribuiu /ao Brasil a obrigação 
dé construir a estrada cçonhecida como Madeira-Mamaré, ligando vo porto 
de Santo Antônio, no Rio Madeira; a Guajará-Mirim; no Rio Mamoré,. 
com um ramal de'Vila Murtinho (Brasil) â localidade boliviana de Villa 

~ Bella (ESCOBÀRÍGUSICANQUI, 1978, p. 228). ‘ ' \

• ‘ A citada ferrovia foi construída entre 1907 e' 1912, ainda que ao'

.preço de gigantescas perdas humanas. Não foi construído, entretanto,~or 
ramal de Vila Murtinho a Villa Bella - o qiial seria objeto ainda ’de mui-, 
tas discusspes evdaria ensejo a notáveis mudanças nos projetos iniciais. 
Com efêito, com o encerramento do ciclo da borracha os projetos de in

terligação ferroviária entre o Brasil'e a Bolívia se foram "deslocando para. 
: o sul: e cristalizando-se paulatinamente na E. F. Corumbá-Santa Cruz" 

(COMISSÃO..., 1940, p. 7). Assim, segundo proposta efetuada em 1916 

pelo representante boliviano^no Brasil, os recursos que o governo' brasi- 
: leiro deveria liaver aplicado na Amazôniaseriam/i diversamente, destina-/ 

dos a auxiliar a construção de uma ferrovia ligando,o Rio Paraguai a Sàn- 
~ ta Cruz de la Sierra (OSTRIA GTJTIÉRREZ, 1953, p. 104-105). ~ ■

r / : Embora/ segundo o autor citado, essa proposta não tenha sido

bem-açeita no Brasil/ é bastante evidente/que, também pelo lado brasi

leiro,1 a situação  ̂de inconclusão da NOB não parece haver significado que/ 
as intenções iniciais houvessem ̂ desaparecido. ;De ífato/ eni fins de 1,917„ 

a encampação da È. F. Bauru-Itapura exa vista, entre outras coisas, como 

uma medida necessária para ;que o governo brasileiro pudesse: "encarar
i o probíema econômico ;e político de máxima relevância" que consistia no 

prolongamento da Itapura-Corunibá pela Bolívia adentro, "em deman

da' de unvporto do Pacífico" (EX T R A C T O í 918, p. í l ). Do mesmo; 
modo Calógeras, escrevendo, em '1918, considerava qué a Noroeste "sem

.-V* Atravessar d Boliviaateonde for politicamente conveniente-, i \ ; ■ . . V/ •-
O sentido político da Noroeste • ’ ", ■ -

• - ~ny ^  / ' r> U ^  *



Capítulo 2 '

dúvida" destinava-se,a ."atravessar a Bolívia até̂ onde for politicamentexonye- 
■' niente, sem embargo das considerações economical" JCALÓGERAS; ‘
' 11933, p. 156; grifo meu). ç' t , 1 1 :

1 Assim, em; meados'da década de 20 èssès projetos pareciam mais 

' próxiníós de se concretizarem. Em 1924 o Congresso boliviano aprovou 
um plano ferroviário (o plano Grether) que previa uma ferrovia dirigida ao 

Hio Paraguai (COMISSÃO..., 1940, p. 7)^e*em 1925 os dois;países chega: 

ram a firmàr um, novo protocolo a respeito doléma, pelo qual se conven-
1 cionava expressamente que o Brasil empregaria'"os recursos provenientes 

do Tratado de Petrópolise as 'somas que se requeressem" na construção de.' 

z uma linha férrea ligando Santa Cruz de la Sierra a Mato Grosso (ESCOBA- 
RI CUSICANQUI; 1978, p. 228). De acordo coni Ostriá Gutiérrez, esse pro

tocolo foi bem-ãcolhido pela opinião pública boliviana-mas não teve a 
mesma sorte com a opinião brasileira - contrária, Segundo o autor, ao vo

lume dos gástos previstos, (O STRIA GUTIÉRREZ, 1953, p. 107). t ;
Na verdade, parece provável que', pelo, menos em parte, éssa^ejei-

- ;ção brasileira ao protocolo de,1925 se.tenha devido à ümoutrò fato, a sa- , 

ber: o traçado nessa época estudado e proposto pelo engenheiro brasilei,-

''' ro Éstanislau Bousquet, visando à ligação entre a NOB (a partir de Porto 
’ Esperança) e á'fronteira boliviana, modificava a diretriz inicialmente gre

vista e deixava à margem a^cidade de-Corumbá: A»julgar pelas informa- 

’ ções prestadas pQr José de Barros Maciel; jornalista corumbaense- que li-, , 

deroú uma campanha contra esse traçado Bousquet, vê-se que, nessa oca

sião, o governo brasileiro parecia efetivamente empenhado em realizar  ̂

^  ■ por meiò da NOB a ligação transcontinental Santos-Arica, tanto qué nos 

estudos'realizados por Bousquet teria sido gasta á significativa quantia de >

. - 800 contos dé réis. Entretanto, segundo Maciel, a diretriz principal preco- . 

i- v nizada por aquele engenheiro (que -de Porto Esperança iria à localidade 

boliviana de,Sant'Ana, com uma extensão de 180 Km), além de deixar de 
' lado a cidade de Corumbá, contornando-a pelo sul> «atravessava unia ex- ̂  

tensíssima área inundável (cf. HOMENAGEM da redação..., [192-]; p. 11, 

5-7).^ , . * ", V \ ■
-) r O protocolo de 1925 acabou.sendo arquivado, mas os entendimen- 

; a ; .tos prossèguiram7 tendo dado origem a um-novò tratado entre os dois paí- 

ses: o Tratado de Natal, firmado eni 25 de dezembro de 1928. Segundo 
Escobari Cüsicanqui, pór esse Tratado o Brasil.obrigava-sV a ãportár um

- \21.' Cabe recordar qiie também a esse finai da década de 20 pertencem,os nó- a
■' " ,  vós estudos acerca do prolongamento da NOB a Corumbá, referidos no pri-

meiro capítulo. Por: outro.- lado, são particulaímente notáveis, nessa campa- 
ynha de Maciel; as menções àcçmpetição entre o Brasil e'erArgentina:^esseau- y
- tor refere por exemplo 'que/' caso o Brasil insistisse,no íprojeto.de Bousquet; os A 
argentinos iriam.1-"rir da nossa'inépcia".(HOMENAGEM..., [,192-], p. 5).
• T > / ' --X 0 ^   ̂ v, ). v X. í-. :

, ,  v  .
milhão de libras esterlinas como um "auxílio"22 pará a realização de um 

. ‘ plano de^construções ferroviárias que ligaria Cochabamba a: Santa Cruz 

de la Sierra e"dâí se prolpiigaria^ por, um lado, em direção à Amazônia, e, 

por outro, em direção áó Rio Paraguai, "em lugar que permita o contato, 
corii a rede ferroviaria brasileira" ^(ESCOBARI CUSICANQUI,. 1978, pA 

 ̂ > 228). Ainda dessa vez, todavia, nadá foi feito: O:Brasil estava em dificúl- 

dades financeiras, e além disso á queda do governo'boliviano, em junho 

de 1930, perturbou as-negociações - as quais, embora retomadas niais 
tarde, foram> novamente paralisadas ■ com o (início da guerra no Chaco 

(OSTRIA GUTIÉRREZ, 1953, p. 113-114). ^ ‘ \
t . .Nesse contexto é compreensível que um autor brasileiro - ao criti
car, em 1930, os governos; da>República Velha por haverem deixadoln- - • 
concluso o projeto'inicial da NOB - volte a alertar para a concorrência. 
ferroviária argentina, que poderia atrair para si o Oriente boliviano (Vir- ' 

-• gílio GORRÊA FILHO, 1930, 65, 67) . De fato, como já lembrava Eucli-

des da Cunha, a Argentina parecia mais adiantada que o Brasil em suas' 

ligações jerroviárias com a'-Bolívia. Por volta do final dò século 19, nota 

Fifer, as^velhas rotas coloniais23 que ligavam os territórios dos dois, países :v 
, tenderam a ser buscadas pela rede ferroviária argentina, então em expan

são,, de imodo a orientá-lasV'ainda mais conscientemente" na direção dá A 

Argentina. A ligação de Buenos Aires com o altiplano boliviano, passan- a 
do por'SaÎta, foi inteiramente'concluída, em 1925, e ainda nó primeiro - 
quarteldo séçulo outra ferrovia argentina, tomando à direita adiante de 

v Salta, dirigia-se à fronteira comA o Oriente boliviano, no rumo de Santa- . 
Cruz de ía Sierra-(FIFER, J 972, p: 190 et seq.; ESCOBARI CUSICANQÜL 

1978, p. 202). ’ / N x

Já as relações da República do Paraguai com o Brasil e a Argentina, v 

no tocante às questões aquivexaminadas, processaram-se de modo inteira- . 
mente diverso daquele verificado no caso da Bolivia! Tal fato deveu-se, evi-.

• dentémente, à circunstância de ser aquela;República^ diretamente servida,

' ao ; contrário da Bolívia, pelo Rio Paráguái - o qual, a despeito de algumas 

dèficiencias, constituía úmá admirável vià de transportes e .comunicações. - 

Por pútrò lado, importantes conseqüências decorriam.do fato de a chave da

* I : í “ ' ------------------- ;-;---1
, ; 22. Fifer refere-se a esse milhão de libras como uma "indenização adicio- . 

nal" (FIFER, 1972, p. 133, 227). Segundo outros autores, esse valor cor
respondia áo que "deveria ter custado o ramal/Vila .Murtinho a Vila Bda" '

' , * '(COMISSÃO..ï, 1940, p. 7).  ̂ /  ./ -

: ; • 23, A rota mais antiga era a<què ligava'Buehos Aires ao altiplano, em Po-A
' ' tòsí, passando por Córdoba, Tucumán, Salta, Jujuy, Passo de Hiiínahuaca; ;

, ‘ v -• e,La Quiaca. Da região"de/Salta partia como que um ramal dessa rota, o
\ qual, tomando o .rumo nordeste,, pela zona .entre'̂ o Chaco e. a cordilheira, 

chegava até Santa Cruz de.la Sierra (FIFER, 1972, p. 165). 'f

y ;  Atravessav a Bolívia,até onde for politicamente conveniente , -r /  7- ; • „

■ v O sentido político dai Noroeste v



navegação do Rio Paraguai encontrar-se em poder dà Argentina, què con
trolava o estuário. Èssa circunstância - aliada ao fato de o mercado argen
tino absorver a maior parte das e5q)ortáções paraguaiasr tendia, efetiva
mente, a permitir que a Argentina exercesse importante influência econô
mica e política sobre a RepúiDlicadoxParaguai, depois de a-derrota'de Sola- . 

no López haver extinguido as possibilidades' dé seií paí<> atingir um stcitus 

político ^militar comparável ao de]seus vizinhos mais poderosos. ' " 
v ‘ De fatõ, depois de '1870, embora por algunVtem^o se hòuvesse fir

mado no Paraguai opredomíniodà influêiiciapolíticà brasileira, essa. Re- / 

pública continuou a manter suas-ligaçõès econômicas "sobretudo coin a 
Argentina" (DONGHI, Í989, p. 148). Ademais, a presença, no Páraguai, 

de capitais^argentinoí (anglo-argentinos, segundo nota DÍAZ DE-ARCE, 

1991, p.,335),-parece haver-se intensificado ainda máis depois dâ  "revo- 

, lução" paraguaia de 1904 - que apeou do poder os colorados para nele ins
talar os liberais è teria sido, de fato; um "fruto do predomínio da influên- 

-cia argentina sobre a brasileira" (DONGHI, 1989, p. >209): ^
« Àlém das comunicações fluviais, desde cedo orientaram-se também 

para ra Argentina as comunicações ferroviárias do Paraguai, representadas 

pela estrada que começara com o pequeno trecho de Assunção a Paragua-  ̂

ri (a sudeste da; capital), construído ainda antésdá.gúerra com'a Tríplice 
Aliança. De fato, em meados da segunda, década do século 20 essa ferro- , 
vía (denominada Ferro carril Central Paraguayo) chegaria à fronteira sul do' 

país,/ na cidade dev Encarnación; - situada à margem direita /do RioParaná, : 

defronte à cidade" argentina de Posadas (WARREN, 1949; p. 283; CARD O -' 
ZO, 1949, p. 293). Mediante a.travessia do’rio, efetuada 'em ferry boat, a li

nha se 'comunicava em Posadas com a viação-argentina, de modo que: a 
viagem Assunçao-Buenos Aires durava, por • essa via, dois dias e -meio \ 

(GONZÁLEZ; YNSFRÁN/1929, p.J.17). Cabe notar que, segundo.a infor-,

. mação de/um autor brasileiro; a construção do trecho final da ferrovia pa

raguaia, de Villa Rica a Encarnación, foi financiada com recursos forneci
dos pelo governo argentino (VASCONCELLOS, 1,927, p. 79). •

. \ • * Embora francamente* desfavorecido pela configuração natural;das

vias de comunicação;da República paraguaia,■■o Estado brasileiro não dei-  ̂

xou de competir, também aí, com a rival Argentina, buscando oferecer ao 

país; méditerrâhèovcontátos - ferroviárioscom vsèus portos, rio, Átlântico. ' 

Ptopostas dessaiiatureza são:registradas desde-o final do séculò 19 (v., por 
x exemplo, BUEIRO, 1984, passim)7e continuam -a aparecer no novo sécu
lo, visando a ligações com portós catarinenses oü paulistas. Em 1906, por \ 

. exemplo,/O presidente brasileiro era‘ autorizado a' "conceder privilégio" 

para a construção de uma ferrovia entre1 a baía de São Francisco (Estado 
de Santa Catarina) e a República'do Paraguai (Lei n° 1.617, de 30.12.06),

-e em 1908 Euclides da Cunha notava,que o chamado "ramal de Iguaçu",

1 ' 0 '' • '< ' ^  J : - ,1/V ■, " 
da Estrada dé Ferro São,Paulo-Rio Grande, desde que fosse prolongado

. pelò Paraguai adentro, transformaria aquela baía dé São Francisco no 
"melhor porto do Paraguai" (CUNHA, 1946, p. 150).-Por outro lado, em 
1-909 também a Sorocabana enunciava,;embora indiretamente, a inten

ção deAdiriginséip trilhos'àRépública do ;Paraguai, por m^
> nha que, partinefb/da estação de Outinhos, atravessaria o Estado do Para - 

ná-e iria até o Salto das Sete Quedas - sendo que já a lei do orçamento 
•federal para 1911 autorizou ‘que fosse contratada a consbruçãt) de seme

lhante linha (cf. INAUGURAÇÃO da irrçha do Tibagy, 1909, p. 4; Lei n° 
2.356; de 31.12.10, art. 32). , ’ i

vÉ curioso assinalar que^por essa época, a NOB parece notavelmen
te ausente dessas'cogitações de ligação entre o Brasil e a Paraguai. Embo
ra, segundo indicações qúe-já referi, a idéia dè um ramal para Ponta Porã 

tivessè sido,apresentada, áesde o início, pela Comissão Schnoor, a defesa 
da construção desse ramal, aparece apenas no início da década dè 20,.

, quando parece ter lugar uma nova onda de interesse pela conexão ferro- 
viáriá Brasil-P^raguai. : , ) , , _ x'

s • Ççmo registra Tonelli/ durante a Guèrra Mundial crescera rio Para

guai a produção: de algodão; destinàdo à indústria têxtil argentina. O tér1 
mino da guerra, todavia, reduziu esse mercado, de modo^que a "parceria 

, comercial" com o Brasil, possuidor de significativa indústria têxtil, apare

cia como uma alternativa para a colocação do excedente do comércio com 

a Argentina. Dessa forma,, o "pró-.argentinismo" dos dirigentes liberais pa-/ 
raguaios "relativizou-se por uma necessidade conjuntural", reabrindo-se o 

caminho para "uma nóva fase da disputa brasileiro-argentina .pelo Para

guai". A década de 20 seria'marcada, portanto,por "tímidás tentativas de 
\eaproximação" entre Brasil e Paraguai (TONELLI, L994, p. 13, 27) - e 

nesse^contexto a ligação ferroviária entre òs doispaíses; que até então não 

havia<saído do papel; yoltá a ser objeto de considerações.
Assim, cómo vimós, a construção do ramal da NOB para Ponta 

Porã foi defendida por Arlindo Luz, em 1921, como "a mais fácil e mais 

.pronta solução" para a ligação das redès ferroviárias brasileira'e paraguaia 
(R21, p.' 46-47). Nessa época, contudo, parece haver recebido maior im- 

pulso, tanto no Brasil como no Paraguai, o projeto que consistia num ra

mal da Sorocabana, Segundo a dirètriz há poucò mencionada. De fato, em 
1921 tramitava no Congresso brasileiro um projeto, defendido pelo depiK 
tado paulista Cincinato^Braga, o, quaLvisavaVautorizar a extensão da Sò- 

rocabana ao Rio Paraná, no "ponto mais conveniente" entre a foz do 

Iguaçu e as Sete Quedas (KONDER, 1921, p. 5). Segundo úni artigo pu
blicado pelo jornai argentino La Prensa,■;em dezembro de 1921, o gover
no brasileiro parecia estar "decidido a que se inicie quanto antes" a cons

trução dessa linha; que<deveria chegar até Assunção; além disso, o proje->

1 , * ' '.Atravessara Bolívia ate onde for politicamentexònveniente v ,. ( ' ■> >, -■
-O sentido político da Noi oeste " y



to. havia obtido entusiástico apoio também na República do Páraguai, com 

inúmeras manifestações pela imprensa, tendo até mèsmoJa Câmara dos 

Deputados aprovado, em júlliò de 1921 ; por unanimidade, uma moção • 

de felicitações (RIVERA, 1921, p. 2-3).  ̂ v  . o

Entretanto, como nota Rivera, Ja (opção* pela' Soròcabana, para o 

contàtô dè Assunção com o Atlântico; resultava num traçado mais longo 

que aguei es dirigidos aos portos de São Francisco ë Paranaguá. Por, essa 

razão', entre outras, o projeto enfrentava resistencias por parte de interes
ses ligados ao Estado de Saiita Gátarina: o catarinense Konder; por exem- 

plo, assinala'quedos defensores do prolongamento da Soro cabana tinham 
enr mente a "conquista", pela indústria brasileira (paulista, no caso), dos 
mércados do "nordeste argentino", e informa que a bancada- daquele Es-, 

tado suüsta havia apresentado ao projeto^originarumafemenda, .visando1: 
a favoreceritàmbém o plano da ferrovia dabaíade/São^Francisco ao Igua

ç u  (KONDER, 1921, p. 24-25)v„ V . ~ ' V-/ '

N/ Ainda uma .vez, entretanto," nada foi levado à prática. Assim/a 

exemplo do caso boliviano, seria preciso esperar por um novo contexto - 
aquele produzido pela Guerra do,Chaco - para que se assistisse áó renas

cimento'das idéias de vínculação ferroviária entre o Brasil e o,Paraguai,.'

"A G uerra (do  Chaco, o “v a lo r estratég ico positivo” do  

SMT e a  re ite ração  d ó  .sentido p o lític o 'd a  N oroeste

' Por mais de urna razão a Guerra do Chacó pode ser considerada um 

Adivisorvde.águas na história dais vinculações viárias do Brasil e da-Argen
tina com a-Bolívia e o Paraguai. No caso da Bolívia, parece possível dizer 

, que ô ostensivo apoio argentino ao Paraguai; durante a guerra; estimulou 
eniseus dirigentes a busca deuma maior aproximação coiíi o Brasil - em
bora sem descurar, por certo, as vinculações com a Argentina. ' 

x aspecto .decisivo,\da átuaçãó argentina durantèía guerra é> ó que
: diz respeito ■aòtrânsito das importações bolivianas. Depois que, em maio 

de i 933, o governo paraguaio declarou formalmente a guerra à Bolívia 

(visando"com isso precisamente a "estorvar a passagem de- elementos bé

licos'e mercadorias-destinadas à Bolívia através dos países vizinhos"), a Ar

gentina estabeleceu restrições áo comércio boliviano (BASADRE, 1948, p.' 

683). Essa "hostilidade" da Argentina, nota/Fifer, "era grave numa guerra 

7travada no extremo .sudeste dá^olívia, onde, ; enr contraste, ; asUinhas de 
jsuprimentò do Paraguai eram flexíveis". O Paraguai, de fato, usava as ins
talações do.porto de Buenos Aires, além dás ferrovias argentinas. Em vis
ta disso, não parece surpreendente que, durante .a guerraV a "opinião po-

v 1 i /' ,: ‘ , - - 1 , i t t  \
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■ pular" no. altiplano boliviano demonstrasse "mais animosidade com rela- , 

ção à Argentina, que com relação ao Paraguai" (FIFER, 1972, p. 214-215)'.
O Brasil, por seu turno, tendo em vista os tratados existentes, não,

i impediu o livre trânsito de nenhunT dos beligerantes, mantendo seus por

tos abertos a ambos. Contudo; é evidente que/contando o Paraguai, para

< o transporte de seus'suprimentos, com o beneplácito argentino, a libera-: ' 

ção das vias internas;brasileiras só poderia favorecer a Bolívia. Assim,.o 
porto de? Corumbá ioi usado parafo suprimento do~ exército boliviano - s 

cabendo notar que na fronteira sul-mato-grossense parece haver-se regis

trado, já nos anos queprecêdéram a guerra, um movimento relativamen

te intenso de suprimentos militares destinados à Bolívia, .utilizando a No-A 

roeste (FIFER, 1972, p. 215, 207, 209).' r , J ........
. /Encerrados os'combates no Chaco, tiveram início, como já referi, 

as lentas e complexas negociações tendentés à assinatura de um tratádo 

n definitivo. A esse respèito, o que para nós importa destacar é que no cur

so das conversações de paz, iniciadas aindà durante o conflito, já aparece^ 
a freqüentemente o. problema do: comércio dos dois .contendores; com seus 
vizinhos ou através do território dos mesmos vizinhos. Já a chamada Ata

i de Mendoza, firmada por Argentina e Chile em fevereiro, de 1933 e apro-; 
vada pelo Brasil e pelo Pèru, iiicluía entre suas propostas para o final da 

guerra "a reunião dé uma Conferência èconpmica para considerar, em re- 
‘i lação à Boíívia e ao,Paraguai, o estabelecimento:de um regime> de trânsi
to favorável'ao intercâmbio" (CARDOZO, 1949, p. 322). Da mesma for
ma, o plano de paz apresentado pelo presidente paraguaio; Eusébio Âya- 
la, em janeiro de 1935, incluía, além de uma ̂ Conferência de Paz; também 

v "uma conferência de países vizinhos, para estudar os problemas econômi

cos'do Paraguvai e Bolíyia" (CARDOZO,rl949, p. 349). /
Assim, o protocolo firmado em 12 de junho incluiu, entre as fina- 

lidades da Conferência de Paz,."estabelecer um réginíe de,trânsito, co- 
! mércio ̂  navegação /que contemplasse à situação geográfica das partes" , 

<v>e: "promover facilidades e convênios destinádos a impulsionar o desen.- ' 
volvimento dos países beligerantes" (CARDOZO, 1949, p. 360). Todavia,

 ̂ é curioso observar que, pelo menos segunda.0 relato de Cárdozo, a Con- 

; ferência1 (íião chegou; a efetivamente a .ocupar-se, \desses pontos 
x (CARDOZO, 19.49, p. 382). Desse modo,fao que parece, as mais impòr- 

: ^tantes iniciativas,a relacionadas, com Oi citado "regime" de trânsito e co

mércio dos dois ex-litigantes, estavam sendo tratadas>y;na verdade, em 
negociaçòesbilaterais com a Argentina e com ò/Brasil -conforme busca

rei indicar mais adiante. V   ̂ '
Por outro lâ do, a ,Guerra do Chaco representou um importanté 

momento também para o delineamento dos pontos de .vista brasileiros 

acerca dasVinculações com a Bolívia ê o Paraguai, envolvendo particülar-

, “ f  1 Y;" ! /  ^ 
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mente, spelo ângülò que}aqui nos interessa, os projetos .dé conclusão e N ■ 

ampliação dá Noroeste. É certo qüe, como já  foi aqui exaustivamente ex

posto, os contornos político-estratégicos das relações'do Brasil com seus v 

Vizinhos, aí incluída a questão das ligações; viárias, foram desde muito 

cedo delineados por vários Representantes das camadas dirigentes brasi
leiras. Entretanto,, tudo indica que,‘ no contexto da Guerra do Chaco/ .' 

aquelas Velhas noções foram atualizadas e consolidadas - destacando-se, 

á esse respeito, as formulações efetuadas.p|or"Mário Travassos, üm oficial • 

doExército ürasileiro, ao longó dav década.de 30.' Notavelmente claras e 

sintéticas^ as idéias de Travassos adquiririam grande, influência política,_ 
convertendo-se em medidas concretas ./Essas formulações, com efeito; en
contraram eto em pensadores posteriores e, màis que isto/parecem ha- J . 
ver sido; efetivamente levadas em conta pela política de sucessivos gover

nos brasileiros, até praticamente o presente (cfvMELLO, 1987, passim).24

'   ̂ rJ '  ^  1 ' 7  1-7 s /  v
O “valor estratégico positiyó” do SMT .

Em sua,obra principal, publicada pela primeira vez eín 1931 e de

pois intitulada Projeção continental do Brasil /Travassos fundà seus raciocí- v 
nios na identificãção'de sdois supostos "antagonismos" geográficos .e poli- -: 

ticos existentes na América do Sul, a saber: Atlântico versus Pacífico, e 

Amá zonas vmw5 Prata . A respeito do primeiro,\ ó autor realça a maior .im-

> portância comerciando'Atlântico em comparação coin 6 Pacífico; o""mar 

'.■■solitário",\ nesse sentido, seria de todo jnteresse pará os países' sul-ameri- 
canos;não apenas os mediterrâneos como até mesmo aquelestsituados na v, 
vertente do Pacifico';'buscar ligações coin o oceano Atlântico. Tratando do ' 

segundo "antagon ismo",‘-'Travassos. destaça que, 'enquanto o Amazonas *, 

deságua ao norte; "frente- ao feixe de' circulação marítima mais importan-' 

te dò Atlântico Siil"> o Prata o faz demasiado; ao ísuI,/"frente a feixes se-: 

cundários de;circuláção marítima" (TRAVASSOS, 1947, p/41-48).2--

/ / ________ L_________________ -  ̂ i________
' ' 24. Para uma avàliaçãp das idéias de Travassos, v. ,tb/Miyãmoto (1995) e'-

- Costa (1992). ^ ,

. / 25.As palavras e idéias de Travassos são.aqui citadas segundo.a quarta edi-
- ■ ção de sua obra;publicada eni-1947. É preciso esclarecer, entretanto, que 

•1 - : essa quarta edição consistiu em uma simples reedição da terceira; publica-' ,
da em 1938 (cf. a ,4a ed., p. 5)'. Quanto áo apêndice, composto por artigos 

v v - publicados pelo autor na* imprensá brasileira; sabe-se que ele já existia na
• ~ N ^segunda edição da obra, publicada em 1935/tèndo sido ampliado na ter- 
. ’ ceira edição (p. 3.7, 27)/Esses artigos não são datados, mas pequenos indí-, x

i \  cios neles colhidos 'dão a;entender qüe estão (inseridos noapêndice sègun-
do a ordem de seu áparecimento na imprensa; seja como for, .pelo \que foi /  

/ dito acima se' conclui pelo/menòs que foram! todos escritos até 1938. -vO

' "  r ' V . ; "  ^  ■ '< /
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^Dado esse contexto, a "projeção continental" do Brasil, detentor de 
extenso litoral átlântico; consistiria, na opiniãodo autor,em oferecena  ̂ou

tros/países sul-americanos os meios para também se ligarem a esse oceano,
i Travassos avalia que, parà,tanto;o Brasil disporia de dois grandes caminhos:; 

unfiseria representado, pelá navegação fluvial, através do vale amazônico, e

o outro pèlás ligações terrestres (pnncipalmènte.ferróviárias) orientadas no 
sentido dos paralelos, ligando o interior da Ariiérica do Sul aos portos do 

sudeste brasileiro, em especiaLo porto de Santos. Nojocante à saída pelo 
Amazonas o Brasil não tena: problemas, visto que controlava grande parte 

daquela Bacia. Com relação à segunda alternativa, contudo, havia qüe en

frentar, a concorrência da Argentina,; que; controlando o estuário platino, já 
se adiantara,>apressando-se em estabelecer ligações ferroviárias entre esse. 
estuário e o interior dó continente, isto é, o Paraguai e principalmente a Bo

lívia. Mesmo assim; pará/Fravassos, a posição brasileira era,potencialmente 
vantajosa, O acesso ao Atlântico pelo. estuário'do Prata lhe parecia "pouco 
prático", devido à<sua alta latitude, enquanto-pelo litoral brasileiro esse 
acesso poderia dar-se ..em portos mais próximos dos "grandes feixes de cir
culação marítima" (TRAVASSOS, 1947, p. 50 et seq. e 234). '

Eyitando referir-se cruamente à dispüta entre o Brasil e a ^rgenti-.- 
na pela influência sobre os países mediterrâneos da América do Sul, Tra

vassos prefere dizer que, por omissão da política brasileira, o Paraguai e 

principalmente a Bolívia haviam precisado "sujeitar-se" a efetuar suas li
gações com o Atlântico através das vias de comunicação providas pela^Ar^ 

v gentina:\"ante a iiidiferença^brasileira", diz ele, a Bolívia "teve qüe sujei

tar-se,. sein direito dé escolha, à influênciavargentina". Ao tratar desse as
sunto, o autor não deixa de utilizar pesos e/medidas diferentes, dando às 

, comunicações brasileiras um caráter "libertador" e'apondo às argentinas ■
o signo do "imperialismo": Debato, ele insiste em que a "exclusividade" 

das ligações-entre a Bolívia e o Atlântico pelas vias argentinas dava a tais 
ligações uní "caráter imperialista"; as vias brasileiras, ao contrário, ofere
ceriam à soberania bolivia na "verdadeiros derivativos" a "quaisquer ma -: 

nifestações imperialistas do Prata" (TRAVASSOS, 1947, p. 83, 233-234). • 

Travassos dedica especial atenção ao estudo da Bolívia; que, por sua 
situação geográfica*, estaria envolvida diretamente; ao mesmo/tempo, com 

■o os dois "antagonismos'' anteriormente citados^Busca-demonstrar a "instabi

lidade; geográfica", do 'país, ' com seu território "oscilante": entre òs . Andes, a 

/Bacia amazônica e:a Bacia Platina; ."territórios assimbscilantes", diz ele, "sao 
j verdadeiros focos.de perturbações políticas" (TRAVASSOS, 1947, p. 81-82). 

Tratando desses assuntos, Travassos refere-sè a certo "triângulo econômico" 
boliviano,\cujos vértices seriam as cidades de: Cochabamba, Sucre e Santa 
Cruz de la Sierra - sujeitas, respectivamente; às influências andinas, platinas 

e amazônicas (TRAVASSOS, 1.947, p. 176); até então; avalia o autor, o prin
cipal vértice \dq triângulolera Cochabamba/v sendo que, para òs interesses
^  -S .  - \ V 1 / ’  ̂ - í T v ’ ,
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. brasileiros,- convinha "deslocar" esse vértice para Santa Cruz de la Sierra 
(TRAVASSOS, 1947, p. 62-63, 65). Por outro lado, cabe,assinalar que o au

tor não deixa de incluir, em. seus raciocínios, a República do Paraguai:, "é 
preciso que se nao esqueça", diz ele; "do território paraguaio, sorte de pro
longamento: de'toda a angústià concentrada ; no território boliviano" 

(TRAVASSOS, 1947, p. 180). - :
Pará os objetivos'do'presente trabalho, é importante assinalar o 

grande destaque com que,aparece, nos ; esqueriias de Mário Travassos, ‘a- 

^posição estratégica de Mato Grossó, e em particular de sua região sul. Com 

Travassos, de fato, são objeto de nova ênfase as virtuqlidades, por assim di
zer, do espaço sul-mato-grossense/. já assinaladas e afirmadas' ho começo 

do século^O, no momento da decisão sobre a construção da NOB . Em sua 

avaliação, .até ehtão vos brasileiros tendiam a ver apenas os ;"aspectos nega
tivos",do espaço, mato-grossense, isto é, "baixo teor de'mogrâfico", "disso

ciação" entre âs porções norte e sul, "afastamento em relação aos centros 
propulsores do país". Porém, enfatiza o,autor, tratava-se aí de "apreciações 

'unilaterais", de modo que as novas apreciações reyelavam outra com

preensão: do'ponto de vista da política continental brasileira,j Mato Gros
so era "verdadeira miniatúra7do próprio Brasü-símboloexpressivo de nos-' 

sosjnteresses políticos no ̂ ontinente^(TRAVASSOS; Í947, p. 239:241): *
. ' ' ‘ Deye-se assinalar que, nò corpo de seu,livro, Travassos parece còn- 

ceder maior importância a o vale' amazônico, no. que ,se refere as "tarefas", 

pof assim dizer, da "projeção .continental" dó Brasil:' esse vale, diz ele,< co-; 

municà-se coni o oceano de modo "mais/direto", tendo o Rio Amazonas 

como "via natural", enquanto o "Brasirpiatino" necessitava, para tanto, de 
"m eios artificiais", isto é, estradas> terrestre^ (TRAVASSOS, 1947, p. 129). 

Contudo, nos* artigos escritos posteriormente e incluídos no apêndice do li- 

'vro, iTravassos> parece,; progressivamente, conceder maior importância ^0 : 
papel da atràção-"de leste", isto.é; aquela a ser efetuada através do "Brasil 

Platino Vpór meio da Nproeste ejdé seu prolongamento pela Bolívia aden
tro. Já no primeiro Üesses artigos (aliás intitulado "A posição çòmo expres- ! 
são geográ fica \ de Mato Grosso" ) .ele escreve que a ligaçã o ferro viária ;en- < 
tre Santos e Santa Cruz de la Siena.'"talvez seja ò átóde mais profunda signi- 

ficaçao política nos tempos que'correm" (p. 1)78, grifo meu); assinale-se què, ao 

mencionar os "tempos, que correm", Travassos está certamente referindo- 

se áo contextordominado pèla Guerra do, ChacovReferindo-se especifica

mente à "importância geográfica de Mato Grosso"; acrescenta: . •'•••/ -

\ . ' Mato’Grosso, ,é a superfície de contato da civilização brasileira com o con-

^ ' junto dos problemas de toda a sorte que se,processam em,tOrnõ de nossas

' :■v/̂ •̂'-;.-oVYfronteiras■•vivas'do'Sudoestè;•-E'0:sul‘dê áto;Grosso.'mùito-bem.sê pô dè.'defis;'• 
nircomòa futura plataforma onde receberemos tudo que tivermos de. carrear :

: ; ; - para Santos. Nesse particular,^ setor .compreendido entre''Gorumbá, Campo '

■ Atravessar a Bolívia até c -w -  ' ïv -v-. °ftoe for. politicamente conveniente:
41 0 scntid° político da Noroeste " .

i ' / ,Grf^ de ^  bá d^ ter; num  futuro não remoto, a significação políti-
co-econômica de uma Santos mediterrânea (TRAVASSOS, 1947, 'p. 180-181).

.........1 I  ̂ ' r "'"J- _ j' "v - — ' - r / ' 7 l ' ' ' /'■

. ) Travassos voltaria a enfatizar a importância da * ligação Santa

Cruz-Santos em artigos*posteriores,igualmente incluídos no,apêndice 
da obrã (v., por exemplo, p. 227, 234)-. Voltaria, enfim (em um artigo 
signJíiÇ^tiyamente intitulado "Mato Grosso e a política continental do 
Brasil"), a reiterar a importância desse Estado no âmbito da estratégia 
brasileira,  ̂qúalificarsMato,.Grosso como a "grande esquina" do ter- 

ritório nacional, em pleno "coração da massa continental,' lá onde se 
cruzam os mais graves problemas decorrentes da competição entre os 
Prata e o Amazonas e onde o Atlântico encontra uiii dos mais profun
dos,e acertados pontos de aplicação para seu antagonismo eni relação 
ao Pacífico . Desse modo, ipsiste; Matò Grosso "deve constituir um dos 

capítulos essenciais da política do novo Estado Brasileiro" (TRAVAS- 
SOS, 1947, p. 235-237), , . , '

Vale registrar que já no decorrer da Guerra do Chaco os militares 
brasileiros claramente abraçam as tesès de Travassos, enfatizando a im

portância estratégica da Noroeste e do sul de Mato Grosso. Silveira cita, 
por exemplo; o relatório apresentado no início de 193 5, pelo general Wal:~ 

doníiro Lima, ao Conselho Superior de .Guerra, no qual, em face da imi

nência do prolongamento da rede ferroviáriaNargentina^em direção a San

ta Cruz de la Sierra, o general/recomendava "que o Brasil prestasse auxí
lio imediato à Bolívia para a construção da outra ligação estratégica fun

damental, Santa ÇruzjPorto .Suárez" (SILVEIRA, 1990/ p. 110) i26 v 
Com relação à íigação entre o Brasil e o Paraguai, é preciso dizer: 

que Travassos, embora mencione o papel da NOB no transporte de pro

dutos paraguaios, em momento algum defende expressamente um ramal 
da Noroeste dirigido às fronteiras desse país. O que esse autor-propõe, 

com relação ao Paraguai, é o prolongamento das ferrovias pàranaenses, 

de Pontã Grossa a Guaíra e do Porto União à;Foz~do Iguaçu (TRAVASSOS, 
1947, p. 140) . Entretanto, durante ̂ Guerra do Gliaco os militares brasi- 
leii^os^defendem, tàntQ a alternativa paranaense (ligação Ássunção-Para- 

aiaguá por Foz do Iguaçu) como a conexão Assunção-Santos viâ NOB. 
Conforme preconizava Waldomiro Lima/ no mencionado relatório de 

4:?■?& conexão se faria na verdade por meio de uma linha de Cori-

' ! ,26. Não.deixa <Ie. ser.pertinente notar que,"-algum tempo antes (fevereiro
Vy' de)} 933), o mesmo^Waldomiro Lima, então interventor federal em São

/ í Pãulo, havia apresentado a proposta de arrendamento .da Noçoeste pela’

‘ 1 v ^Sorocabana, aqui já mencionada, na qual se assinalavam os "interessan- 
 ̂ tes áspectos,de ordem estratégica" ligados áo empreendimento represen-

 ̂ . tado pela união das duas ferrovias (O MAIOR plano.../1933/ p. 6). '" 'V



cepción a Canípo Grande, passando por Horqueta27 e Ponta Pórã (SILVEI

RA, 1990, p. ll í- 1 12).. A-influência das idéias dè Travassos parecè, de 

todo modo, bastante clara nas palavras do próprio Lima, para quem essas ; 
vias de comunicação,' "livrando o^Paragüai da dependência e ̂ despotismo 

econômico argentiho, afastariam de íiós o perigo da‘união íntima desse  ̂
paiYcom a Argentina, ;apíoximahdo-ò mais do Brasil e oferecendo-nos 

certa garantia, de benevplentè neutralidade'dessa República em-caso'de * 
uma guerra/Brasil-Argentina" (apud SILVEIRA, 199Ò, py 112). ‘ ,

A reiteração do sentido político (internacional) 'da^Noroeste

. Tudojsso posto/cabe agora expor de que modo as decisões acercá 

dá conclusão e ampliação-daNoroeste se vincularam as discussões trava
das no-período imediatamenterposterioraó encerramento dps combates) ' 

no Cliãcbí Nesse período, os primeiros entendimentos entre o Brasil e a' , 

Bolívia incluíram, aoladouio tema’dovpetróleó (istó:é,7o abastecimento do J ; 
Brasil com petróléò boliviano), o da" vinculação viária. As instruções por- 

tádas por Ostria Gutiérrez, ministro boliviano que chegou ao Rio de Ja
neiro em outubro de 1936, orientavam-no á "buscar por todos ôs meios - 
possíveis a construção de uma ferrovia".2S Os entendimentos consubstan- 

ciáram-se ení noveínbró de 1936 em dois protocolos, cadaSlm dos quais * . 
criava uma Comissão Mista, sendo uma^ara tratar do problema do pe-̂  

tróleo/e outra para estudar a "vinculação ferroviária e rodoviária". Taisc 
comissões, depois fundidas em,uma só, reuniram-se em La Paz e demo
raram-se até fins dè^setembrò de 1937 ein divulgar^suas conclusoes e re

comendações (OSTRIA GUTIÉRREZ; 1953,/pY 1,1^-118). ;
t Nesse meio tempo, no confuso ambiente das negociações dó trata- 

do definitivo de paz - ambiente de'que não estávam ausentes interesses 
dos EUA - prosseguia a competição entre o Brasil e a Argentiná. t)o pon

to de vista brasileiro, diz Silveira, a questão era "reforçar a; posição favor 

rável do país junto a La Paz, contrapondo-se à ação argentina de apoio ao,: 
Paraguai" e negociando, entre outras coisas, o projeto da; ferrovia .Santa 

CruzTCorumba - "prioritário ha planificação geopolítica do Estado". De ;/
- i 1 , c , * , 1 1' \ ~ "V * 1

:, 27. A cidade portuária de Goncepción e á povoação cliamada Horqueta • 
;, .»V (esta situàdaa Teste da primeira,uma distância de cerça de 50 ían) já es-

V' ,tavam entãor ligadas por uma: pequena linha férrea (GONZÁLEZ; YNS-  ̂
FRÁN,'1929, p. 117; VIEIRA,* 1953, pl 262). -  ̂ ; ,

28. Essas instruções efetuavam; tontudp; uma\interessánte ressalva: se 
^ - esse, empreendimento se revelasse "irrealizáyel", o ministró^devia consider ;; 

7' rar as "proposições brasileiras", no sentido de uma vinculação' r'odoviária, - 
desde que tal estrada fosse "depois"transformada em ferrovia" (OSTRIÁ 
GUTIÉRREZ/1953, p{. 117). ' '' ' v \ V-

' acordo com a análise de Silveira, a disputa entre o Brasil e à Argentina 

, acentüou-sevdepois de março de 1937, quando o governo boliviano, de-r 
cretou a nacionalização do petróleo e passou a "utilizar a questão do con>, 
ti>ole e, sobretudo, do escoamento do produto> como trunfo político jún-

- to ao'Brasil, à Argentina e os EUA". A partir daí, seria "notavelmente in-
* tensificada a corrida brasileíro-argentina.na direção circunstancial do pe

tróleo" - embora, como nota ò autor, para esses dois países^o petróleo
- constituísse apenas uní "objetivo circunstan^ia^v-pois, "eni vista dasvmeT 
v. tas geopolítico-estratégicas de longo 'prazo; esta) corrida se dava no cami

nho que conduzia ~a oco ração continen tale, 'portanto, à supremacia no sub

continente" (SILVEIRA, 1990, p.-161, 171; grifos do original):
„-Nesse processo a Argentina obteve,a "primeira vitória significati

va", pois já em abril de 1937loi anunciado uin acordo preliminar argen- 
u tino-boliviano visando h construção.da ferrovia que ligariá a -cidade boli- 

. viana de Yacuiba, situada junto ã fronteira argentina, a Santa Cruz de. Ia 

Sierra. Segtmdo o mesmo.autor, a "reação brasileira" foi "imediata". O re

presentante brasileiro "intensifica os contatos" com seus colegas boliyia- 

nos,, buscando um acordo similar para, a construção dà "resposta estratégi-: 

ca" brasileira:«a ferrovia Santa Cruz-Corumbá (SILVEIRA, ,1990', p. 171- 
172; grifos do original).  ̂ ' f J

Desse modo, a Comissão Mista brasileirorboliviana definiu-se;, em 

fins de setembro de 1937, pela construção de unia estrada de ferro que, 
prolongando a Noroeste, fosse ter efetivamente a Santa Cruz de la Sier

ra, (OSTRIA GUTIÉRREZ, 1953, p. 118). Escobári Cúsicanqui oferece 

mais detalhes (sobre: o conteúdo das conclusões e recomendações dessa 

comissão. Deixo de me referir ao tema do petróleo, cujo detalhamento 
foge ao escopo do presente^estudò. Mas é de grande importância referir 

que, sobre o tema ferroviário;, a comissão recomendou não, apenas a

■ :f construção da ferrovia Corumbá-Santa^Cruz de la Sierra (niediánte a 
aplicação dai conhecida soma. de' um millião /de esterlinos) mas reco-; 

mendou também a construção da seçao 'Porto, Esperànça-Corumbáy da No- 

roeste (ESCOBARI CUSICANÇUI, 1978, p. 229). - ' , ' ' ‘
; ̂ Desses entendimentos resultaram dois'Tratados, referentes á cada um 

dos temas: em èxáme; assinados no Rio de Janeiro em 2 5 de fevereiro de 
1938: Como relata EscobanrCusicànqúi, o tratado sobre vinculação ferrovia- 

vria assegurava 'a"cooperação econômica" brasileira para a construção da fer
rovia Corumbá-Santa Cruz/istó é: adêmais de aportar o citado milhão de li- 

 ̂bras, ò Brasil faria, adiantamentos para cobrir bs gastos excedentes, a serem
i reembolsados pela Bolívia em dinheiro oirem petróleo (ESCOBARI CUSI- 

CANQUI, 1978, p., 231; v.,tb. FIFER, 1972,J>. 227): Para osbbjetivos deste 
estudo, contudo„importa destacar as disposições que tratam especificamen

te da Noroeste1. Trata-se, no caso, do artigo -7° do tratado, assim redigido*:

- 1 • r ■•a w-/ v Atravessar a Bolívia até onde for politicamente conveniente, ... ..... : o r % t-, •
. _ , O sentido político da Noroeste ! > v"' ; ;



O; Governo do Brasil se compromete a construir,por sua própria conta, ime- 

> , < diataniente depois- de aprovado o presente Tratado; o trecho Porto Esperança - 

A. • \Corum}já>da-Estradarde ■■Ferro Nóroeste-do târasil, de.- conformidade ./cojçii a pro,-:- 
, jeto.e orçamento já elaborados e aprovados (apud MASCARENHÂS, 1959,r 

pV51; grifo ineu). X  ̂ ‘ 1 ^  . ’ v * ,

?  .  '  ^  V I  1  '  \  /  "  '  V  ;  \  "  ^  A  "  1  /  ' [ i  \
Por-outro lado, é conveniente destacar que, na mesma data de 25_de 

fevereiro de 1938; Bolívia e Brasil assinaram também outros termos de en--- t ' t' ~ 1 7 < f - ' 1 1 ) J S I i - , ' v
atendimento; entre elesiumas:Notas "-Complementares pelas quais o governo 
brasileiro declarava/considerar-o "estatuto territorial boliviano" como "defi
nitivo e portantò não -suscetível de quaisquer modificações, sem a'própria 

vontade daBolívia" (ESCOBARI CUSICANQUI, 1978, p.231; v. tb. O STRIA , 
GUTIÇRREZ, 1953, p. 148), É interessante observar também que, com o tra
tado,assinado em fevereiro de 1938, os dirigentes brasileiros^parecem haver 

passadoràJrente dos rivais argentinos, visto que apenas em 1941 seria firma
do entre Argentina e Bolívia um efetivo tratado,relativo à construção da fer̂  
rovia de Yacuiba-á Santa■ Cruz. Por outro lado, a assinatura dos tratados com’

o Brasil sofreu certa oposição naBoKvia, onde, com relação ao acordo ferro
viário, se temia' o "éxpansionismo" brasileiro. .De. todo' ínodo, os dois trata
dos forám à provados pelcf parlamentorboliviano e a troca de,ratificações 
ocorreu no Rio dè Janeiro em setembro de 193S (ESCOBARI CUSICANQUI, 
1978, p. 201, 232; OSTRIA GUTIÉRREZ, 1953, p. 187-215)'. ' 'V

Assim, a construção dà‘ferrovia Corumbá-Santa Cruz foi iniciada já 

; no segundo semestre de 1939; praticamente ao mesmo tempo èm que;era 

iniciado o prolongamento da Noroeste, de Porto Esperançada Corumbá 
(WHATELY/í944, p. 19).29 Novos acordos foram firmados por ocasião da 
visita efetuada ao Brasil pelo-presidente boliviano Penaranda, em junho ■ 
de 1943; entre outras coisas;/ o Brasil nianifestava^ o^propjósito. de -estabe-  ̂

lecer; no porto de Santos, ’um-"depósito frarico^paravas hiercadorias ex

portadas da Bolivia pií.importadas por;esta", o qual sçria.*ínstaíado logo.

í I 29. Vale riotarque esse/cronograma foi expressamente criticado porCovel-r 
' -X lo; em 1941. altera esse \ autor; teria sido melhor que ò ;governo brasileiro.

> concentrasse esforços, primeiramente,; na construção do prolongamento/ 

'pois,'concluído este, ficaria grandemente.facilitadoio suprimento dos ma- 
;i . teriais ,necessários à Brasil-^Bolívia (GOVELLO, 1^41,^. 23)vvAs\observa-_ 

V- : ções- d i engenheiro~„brasileiro Luiz, Alberto Whately, chefe da- Goniissão
1 Mista responsável pela constru çã o dessa ferróvia, parecem"dar/razão a Coy 
y V vello:! "a principal dificuldade que se opôs à campanha de estudos e persis-, 

/■", A", . te na- atual fáse de construção,v embora mais atenuada; foi 6 transporte", ,
 ̂ escreveu Whately. ’Na ausência do prolongamento.rda'NGB,v os/materiais 

eram providos por via fluvial; sendó désembarcados no porto de Ladário - 
';/ -uo. que.aliás, exigiu a prévia construção ,dé um pequeno trecho ferroviário 

! : ligaridó Ladário ao pónto;-inicial da Brasil-Bolívia; (WHATELY, 1944; p: 16,
L0;-CARVÁLHÒ, 1942', p. 43) 112). ' V  '

. ' ' 1 - . ( w - ( r ^

0 . ^ : '  1 Atravessar a Bolívia ate onde for politicamente .conveniente
1 { _ - ■ O sentido político da Noroeste i _  ̂ '

‘i / - 'f r' " I { " 1 < r , 1 ) 1 r i ' N i “ v

" ' ' /  ̂ ' r ' . ' , , 1  ̂ '
) que a estrada de ferro Brasil-Bòlívia;estivesse em tráfego regular (OSTRIA

GUTIÉRREZ, 1953, p. 218-219). Já a partir de/1942 os relatórios da NOB 
registram; sistematicaménte; transportes^efetuados^ por conta da;Comis- 

u são Mista Brasil-Bplívia; á chave de ligação' da NOB com sua congênere
i boliviana foi assentada em Corumbá30 em 1948, e já em 1953 registra-se 

v o tráfego de íócomotivas da estrada Corumbá-Santa Cruz pelas linhas áa 
,v Noroeste .(R48, p. 36; R53, ^>.*123). A;E. F. Brasil-Bolívia foi enfim con

cluída ém meados .da década de. 50, è pouco mais tarde; em 1957, foi

> igualmente, concluída a ligação dè Santa Cruz com a rede -ferroviária, da- 
Argentina, através'de Yacuiba (FIFER, 1,972, p. 223). 1

Do mesmo módo, a ligaçãõ'entre o.Brasil e o Paraguai, através da 
Noroeste, párece 'haver sido cogitada bem cedo, no período posterior ao 
fim da guérra no Chaco. De fato, já em julho de 1936'a imprensa espe-; 
cializáda brasileira noticiava: "segundo informam de' Assunção; acha-se 

éhi estudos o projeto de prolongamento da estrada de ferrò1Concepcion-/ 
Horqueta até a fronteira. do .Brasil" ('Brazil Ferro Carril; n. 861, p. 51, 31 

!jul: Î93.6):.“Também'rios:anos-.seguintes registram-se negociações1 entre os 
dois países, visando ao estabelecimento de comunicações ferroviarias. En
tretanto, à diferençando caso boliviano; essas negociações parecem haver 
sido mais demoradas, de, -modó que o>governo brasileiro' iniciou, a coiis- 

. trução do ramal de Ponta Porã,-da Noroeste, antes mesmo de qualquer 

acordo formal com o governo paraguaio. Como vimos, as. obras do citado 
N ramal começaram em meados de 1938, mas foi apenas em junho de 1939 

que os governos do Brasil è do 'Paraguai assinaram um Acordo sóbre as ba- 

;:/ ses de um intercâmbio ferroviário, cultural e econômico (AEl - doc. XXIX-1), o 
qual estipulava o seguintef - ' ;  ̂  ̂< ’ /

1 , v j  y , * ‘ 1 ~

O Governo do Brasil se compromete a prosseguir na construção da estrada de 

j: ■; r. ferro Campo Grande-Ponta Porã, cóm um sub-ramal a Bela Vista; no Estado de

/ Mato Grosso/e o Governo do Paraguai se compromete a prolongar a es-'

a trada de ferro Concepción-Hòrqueta até Eedro:Juán Caballero,,com.um

\ sub-ramal a Bela Vistalparaguaia (art. I o; grifo meu).31 s ^
r  j  / > " 1 *; ^  ' r ' i ■ * o . _ ,

' " , /" X  ̂ I____ ! 1 > I_____  ̂ ____

1. 30  ̂Embora o tratado previsse o início da estrada de ferrÓ Gorumbá-Santa
i , .‘ Cruz em um pontò;a ser̂  determinado, entre Porto Esperança e Corumbá,-

• . ^o governo brasileiro concordou em construir por sua exclusiva conta o.t̂ e- 
cho (dé 7,5 kmj de Corumbá à fronteira ̂ (Arroyo Concepcion); conforme

- notas reversais assinadas em 22 de junho de 1939 (OSTRIA GUTIÉRREZ,'
1953, p. 217).- \  ̂ C ' • v~

' , ; 3.1.̂ Convém relembrar que Ponta Porã e Pedro/Juan Gaballèro, bem como ;
Bela<Vista (brasileira), eBella Vista i (paraguaia),,são "cidades gêmeas": as a 

, , diías primeiras situam-se no alto da’serra, de Amambaí, separadas apenas \ 
por uma avenida, e as duas outras situám-se a noroéste das anteriores, se
paradas pelo Rio Apa. . - - - ' - ^ -



‘ ' No tocante a Mato Grosso, ,còm o ^e vê, o' que se visava era a uma 

vinculação em dois pontos diferentes da fronteira - catiendo acrescentar 
Nque o mesmo acordo previa a ligação ferroviária entre os dois vizinhos 

também na fronteira do Estado do Paraná, em Guaíra,(art. 2o). Passaram- 
se; todavia, jna is dois anos antes que os dòis governos firmassem, erp ju 

nho de 1941; uma Convenção destinada, a dar conteúdo,prático ao Acor- 
;do de 1939, detalhando os modos pelos quais sé efetuaria a construção e 
" a .exploração da> ferrovia de Cbnçepción.a Pedro Juán Caballero (AHI; 

doc. XXX-12). Mesmo essa convenção, porém, nãò foi executada, tendo 
sido substituída pòr uma o îtra, assinada mais de três anos depois, ém 
agosto de 1944 (AHI, doc. XXXHl^S). J y.

t Ao que parece, o governo paraguaio esperava que" seu congênere 

brasileiro providenciasse, ele mesmo, a construção não apenas dò ramal de 
Ponta Porã como também do trecho entre, Horqueta e Pedro Juan Caballe
ro. De fato, a convenção de 1944 estipulava, pòr exemplo, que a concessão i 
para>construção e exploração" da via férrea entre Pedro Juan Caballero e 

Concepcióh seria atribuída, pelo governo paraguaio, ,à; própria Estrada de" 

Ferro Noroeste do Brasil (AHI, doc. XXXIII-S, art. 19). A esse respeito,jé bas- \ 

tante interessante a informação de que, ern maio de 1943, estando o presi
dente paraguaio; Morínigo,( em visita ao. Brasil, as autoridades brasileiras 

Jlie prometeram "privilégios de expòrtaçãoenr Santosye a extensão da redé 

ferroviária brasileira até Cüncepción", (DÍAZ DE ARCE, 1991,’p. 357; grifo 

' meu). Aliás, também Warren afirma que Morínigò, depois de visitar o Rio 1 
.de Janeiro; voltou çòm uma "zona livre" no,porto de Santos e uma "pro

messa de extensão da estrada de 'ferro de 'São Paulo para Conception" (WARREN, , 
1949, p. 334; grifo meu). De todo modo, a Convenção assinada, em agosto 

'de 44 tampouco produziu conseqüências efetivas: o assunto, daí poi  ̂dian
te, parece haver sido deixado no .esquecimento, pois o trecho ferroviário 
Horqueta-Pedro Juan Caballero jamais foi construído. ^ ^

O  SENTID.O DAS OBRAS DE CONCLUSÃO , '
'í-, ", - í " /  / . "■ x  , 1 

e am p lia ção  da  N oroes te  11 ' '
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\ i i— I ' '  ' '  ’ I /  *- ! 1 —

Dito dejforma sintética,~o que'busco mostrar, neste capítulo, é que 
a implementação da Noroeste do Brasil, no período:aqui considerado (en-v 

volvendo particularmente silva extensão a Corumbá e a:construção do ra- i 
mal de Ponta Porã), correspondeu a desígnios essencialmente políticos do ( 

Estado brasileiro^Na'verdaÜeíparece/mesmo possível}dizer que ás citadas 
iniciativas-de^conçlusão e ampliação'da* Noroeste constituíram principal
mente um áto da política externa do ‘ Brasil. De fato, 'comò é èvideiiciado'.

^ . ' '  r Atravessara Bolíxna até onde for politicamente convèniente ( 7 " ,
; ' 0 sentido político da Noroeste -

1 i r \ t ' ír( ' f f 7 i - 7  ̂ c  ̂^
< _ *’ ' < > '• ^ n /' \ i  ̂ < x i> ( \ 1 L ' 1 , \ \ - / t M  ̂ 1 ' V  ̂ /" > t !

pelos tratados e convênios internacionais há pouco referidos, o prolonga

mento da ferrovia,,de'Portò Esperança até Corumbá^ eleve ser visto antes . 

de tudo còmo peça' indispensável à conexão com a ferrovia Bràsil-Bolívia, 

"empreendida na mesma1 época; e essas duas obras, bem como a constru- -, 

ção do ramal de Ponta ^orã, não.podem ser vistas senão lio contexto da$ / 

tensõesxe.rivalidades entre o Brasil e a Argentina,.aguçadas, como vimos,' '■ 

pela Gúerra do Chaco e séus desdobramentos.- . ‘ >

- Aliás, é curioso as'sinalar que o sentido eminentemente internacio-  ̂

nal da conclusão da Noroeste parece háver subsistidp 'até mesmo na me

mória dosJiabitantes de Corumbá, conforme se vê por alguns depoimen

tos colhidos por, Tânia Garcia. Assim,-diz um< antigo e idoso morador da^ , 

Teferida cidade:^"esta estrada dè ferro não foi construída para Corumbá. y 

Foi,uni compromisso que o governo federal tinliá conra Bolívia por cau- 

/ sa do Acre. Esta .estrada ê un i convênio internacional para ligar o Atlân-\ 

tico àò Pacífico". Também o ex-governador Cássio de Bai'fos, corumbaerí- 

, se, vai no ínesmo sentido; para ele, segundo ás palavras dà autora, "o que 

teria levado os trilhos daNorqeste a'procurarem este destino [Corumbá] 

seriam/os acordos internacionais firmados entre' o Brasil t  à Bolívia" 

(GARCIA, Tânia da'Costa, 1^93, p. 711, 82)7 '  ̂  ̂ ^  7 v

_ * < Certamente, razões "internas", por assim dizer, continuaram a ̂ con-

0 7 tribuir para as decisões àçerca dos invéstinientos realizados^na NOB - vin- 

, culando-se ainda uma vez, comò,no início dò,século, ao intuito de refor

ça rá  soberania do Estadp nos confins sul-matò-grossensès dò, território 

nadonaL De fato; e amplamente sabido que, em face da fragilidade das de- ; 7 

 ̂ fesas do SMT, bem conio dos inúmeros fatores ̂ de inquietação presentes 

liesse espaço, o Estado nacional brasileiro desenvolveu uma lõiiga série de L*

• outros esforços, alem daqueles, diretamente relacionados com a Noroeste.

^  Destaca-se a esse respeito, por exemplo, a construção de1 rodovias! r 

Já nõ início dos anos.20 estava em curso um programa de-construção de 

7 estradas dè-rodagemímilitares, no extremo sudoeste do Estado, programa 

esse^destinado aTligar ás povoações fronteiriçaís' (conio Porto Murtinho, '

7 Bela Vista è Ponta Porã) a localidades servidas pela Noroeste,' a saber, Mi- > 

randa, Aquidauana e'Campo Grande.' No mesmo processo,-amplamente 

noticiado pelas fontes, estenderam-se também linhas telegráficas até aque- ,

- - las cidades da fronteira que, conforme já referi; encontravam-se até então '

! .desprovidas desse meio de comunicação (v.;> por exemplo; RMT22, p. 63,v 

RMT23, pl 95; RONDON..', 195̂ 8; MARTINS, Deniósthenes, 1980).-Na ‘

o verdade, em'matéria de construção e conservação de rodovias, nô sul e no N 

. * sudoeste do SMT, o trabalho das comissões'militares teve longa duração, c 
J i. soendo mericionado?até,rpelo meiiòs, fins da década de_50 (RMT59, p .11 ).

' v .N o  tocante ao aparelhamento iiiilitar do SMT,' registra-se também ~ 

oiprograma de construção de qüartéis,àniciado.pelo então ministro da

^ ^  1 1 - 1 ' ' / s / 1  ̂ y  ' ' i j ;

7 '  - ., :7 7 '  * '< 1177



Guerra, Pandiá' Calógeras .'('governo'de Epitácio Pessoa)v;A constriição_de 
novos quartéis enr Campo" Grande foi incluída já no' primeiro“ contrato do- 
referido programa, assinado entre o Ministério e a Companhia Cbnstru- 
•tora" de Santos,, do engenheiro Roberto Simonsen, em março dec 1921. 

(SILVA, Egydio.M. de Castro e,. 1961, p; 92). Assim, em Campo Grande- 

ff oi construída a Vila--Militar, edificando-se,"vastos quartéis "e  um grande ■ 
hospital; destinado a atender toda a Circunscrição Militar; além disso, foi 

(aberto um "campo de aviação". Novos quartéis foram construídos’tam-;  ̂
bérn em Ponta Porã e Âquidauatía, sendo ainda aumentado o existente 

em Bela'Vista (RONDON..'., 1958, p. 458-459)." ^ ' y, .

Ainda a respeito desse assunto, contudo, mais notável parèce haver 

sido a política chamada de "nacionalização das fronteiras", posta èm prá- 
tíca pelo governo , ditatorial do Estado Novo no âmbito da ’conhecida "Már^ 
cha pára Oeste". Na verdade, as políticas territoriais do Estado Novo, com 
relação a Mato Grosso, constituem apenas uma parte do vasto programa 

centralizador, de inspiração autoritária; qiie se buscou implementar, no 
Brasil após a Revolução de 30. Tratava-se aí, nas palavras de um persoria- 

.gem da época, de eliminar os f "regionalismos desénfreados", os quais , 
"comprometiam a todo momento a intégridade nacional" (Gustavo Capa- 

nerna, apud COSTA, 1992, p. L93). Mas é Lenharo queiii assinala os sig

nificados mais amplos então assumidos pelos discursos^dos representantes : 
do Estado; A ênfase na "conquista territorial'^ e na "integração espacial do, 1 
país", nota ò autor, surge como "contrapartida necessária ao esforço tota- " 

>; litário de reordenamento corporativo da sociedade, e da pretensão peda- ;: 

gógica de homogeneização ideológica dé todos os brasileiros". Assim, as - v 

frases sóbre a conquista do território deviam furícionar como ;um recurso 
de "instrumentalização política"; mediante "a criação de um especial clima . > 

de participação política, emotivo e'ilusorio" (LENHARO, 1986a, p. 13-14; 

sobre esses assuntos, ver também LENHARO, 1986b, èsp. cáp. 2). ; :
; De todo modo, essas políticas estadonovistas tiveram amplos desdo

bramentos no SMT. A Constituição ditatorial de 1937 estábèlecia que, r 
, numa, faixa de 150 knVao longo das fronteiras do país, nenhuma concessão 
. de terras ou vias de comunicação seria efetuada seni a anuência do Conse- 
lho de Segurança Nacional; além disso, as empresas situadas nessa faixa 

"deveriam demonstrar o predominio'de' capital e trabalhadores nacionais", • 
sendo que, para implementar as détermiriações federais, foi criada em 1939 .

unia "Comissão Especial de Revisão^ de Concessão de Terras Nna Faixa de 
Fronteira" [CEFF] (GUILLEN, 1996, p. 41). Assim, na citada faixa o gover- 

sno>federal "passou abnegar, sistematicamente, a concessão de terras devo- ) 

lutas a requerentes que já fossem proprietários, e á -favorecer a instalação 
de pequenas propriedades" - as quais* eram vistas,.então, como "sinônimo 

de defesa e segurança nacional" (LENHARO, 1986a> p.;49-50).

?  ' .-Àtrovessár a^Boíívia até onde for politicamente convcniente\

\ O sentido político da Noroeste

\ No-âmbito, dessa, estratégia destacarn-se,às.-medidàs relativas à 

^Companhia Mate Laranjeira; Na verdade, mesmo antes do Estado Novo o 

. ; governo Vargas já delinéáva medidas que'deveriam atingir profundamen
te a economia dãempresaycomó a sobretaxação^ da; exportação de erva- 

, . mate apenas cancheada. Foi, pórérii, no início, da década de 40, que .o 

"cerco" à [Companhia foi finalmente "apertado", como nota Lenharo (LE

NHARO, L986a; p. 66). Nó início de 19,41, explica Güillen, atendendo às 

recomendações da-CEFFfe do Conselho de Segurança Nacional, Vargas 
negou autorização.para que.se renovasse o contrato de arrendamento dos

- ervais; eralambéní recomendado que se estabelecesse um regime'de "li

vre exploração dos ervais" e que„as terras até então sob o domínio da em

prega fossem utilizadas pelo governo para" uma."colonizarão racional". 
Além! disso, a pequena via férrea pertencente à^Companhia foi federalizar 

í da,. e deveriam ser oficializadas^as "cidades e povoados" criados pela em

presa no interior .de seus domínios: as localidades de 'Güaíra e Porto Men

des, no Estadd dò Paraná, e Campanário;e Porto Felicidade, ém território, 

sul-mâto-grossense (GUILLEN,-1996, p. 42). ^  ' . V \

r Na área de atuação da Companhia Mate, a autoridade direta do go-

i tverno federal foi ainda acrescida/em 1943, mediante a criação de doisT^r- 
ritórios -Federais: o de PontaPorae o; de Iguaçu] respectivamente no sul de 

‘ Mato Grossò è no béste do Paraná./Tal providência1 révesté-se de'particu
lar/Significado uma vez què, segundo as autoridades federais, os próprios 

governos estaduais de'Mato Grosso haviam "contribuído para que suas 
terras -caíssem' em mãos de companhias estrangeiras", as quais "colocavam 

em risco; a segurança: nacional, na medida’ em que não jjromoviam o pof 
voamento e não fixavam o homem:na^terfa" '(GUILLEN, 1996, p. 41-42).

' Por outro lado, conforme registra Vâlmii Corrêa, desde 1930 o po- 

( der federal vinha procurando firmar-sè perante ò conjunto dos graiidês

proprietários-mato-grossenses, agindo inicialmente contra os grandes usi- 

.neiros do norte'. No Estado Npvo; a représsão voltou-se para o sul dò Es
tado: no curso’de uma campanha de "desarmaWento" da população civil,

. foi tornado público o envolvimento de coronéis com o 'banditismo, e gran- 
, des proprietários evchefesfpólíticós chegaram.a servpresos como "bando- 

leiros e contraventóres".^Para Corrêa^.á referida; campanha ;de desarma-. 

a mento, que setornou "mais eficienté é severa "^depois que o comando da
Região Militar, em Campo Grande, foi assumido pelo genèral José Pessoa,

' representoú^um ^gòlpé radicai contra os coronéis mato-grossenses", espe

cialmente lio sul (CORRÊA, 1995, p. 134, 142-143). . -
Ainda em face do "cenário social convulsionado" do SMT̂  como 

nota LÍenharò, repressão somáram-se "dispositivos civilizadores", dentre
• os quais se destaca á jçriação,, em 1943, da Golôiiia Agrícola Nacional de

• Dourados ( CAND), situada ' no novo Território Federal de Ponta Porã 1

1 -i 
, ]r 179



Nessa .colônia, locada'em terras férteis, no múnicípio de Douradosr seriam 
distribuídos gratuitamente, preferentemente a cidádãos brasileiros, "reco-

• nhecidamente pobres", lotes "de 20 a 50 hectares, mais as casàs e outras 
benfeitorias". O processo de efetiva implantação dá CAND' contudo> atra-; 
sou-se, Vindo a ocorrer já depois do final do Estáclo Novo, a partir de 1948 
(LENHARO, 1986a, p. 65-66, 52, .56; sobre esse assunto, v. tb. OLIVEIRA, 
Benícia Couto de, 19,99, p. ,173 et seq.). ,  ̂ -

. /  • Há, entretanto', um ponto que convém ressaltar: não se pode exa- 
gerár o poder é a eficácia das medidas centralizadoras e civilizadoras" da 

era Vargas. De fato, é mais dò que sabido que, mesmo durante* o Estado 

Novo, o poder central não logrou ippor, uma cabal derrota às velhas oli-, 
garquias estaduais, e até mesmo no SMT as limitações"das iniciativas es- 
tadonovistas forammotáveis. Nélson Werneck Sodré; por exemplo,\ dá a\ 
entender que a própria campanha de desarmamento promovida pelo gé

néral Pessoa' em 1938 e; 1939, teria: decorrido' de^úm^iríiciativa do pró

prio Pessoa/e não de uma determiriação superidr. Sodré acrescenta que

o general chegou a conversar com Vargas no Rio de Janeiro, a fim de ten

tar "convencê-lo" da ! "necessidade de erradicar o banditismo", mas não 

obteve as verbas necessárias; assim, "o latifúndio,: matriz do banditismo, 

.vencera mais uma/vez"; conclui o autor;'quem:registra ainda que os "coi-,
\ teiros" visados por Pessoa eramv "gente importante, de situação econômi-

> ca, política e social destacada,? coni relaçõesyentre os' poderosos do Estado 
Novo"; especialmente Dutra; (ministro da Guerra) e o chefe de Polícia, Fi- 

linto Müller (cf. SODRÉ,' 1986,>p. 170-171, 184, 186, 175). Do mesmo 

modo, no tocante à Companhia Mate Laranjeira; é igualmente sabido que

0 Estado Novo, embora tenha certamente abatido seu po^er; não logrou 

; afastá-la completamente: o regime ditatorial acabou antes de haverem

sido efetivamente implementadas todas as medidas anunciadas em 1941, 

e af empresa^continuoua "protelar" a execução déssas medidas até a dé-, 
cada de 60 (GUILLEN; 1996, p. 42, nota 17 ) /  ' \

/- Parece assim bastante claro qíie as medidas de conclüsão^e amplia-r 
ção;da NOB, no período abordado nojpresente estudo, eficaixam-sé tam
bém no contexto: descrito, por sèús -eíeitos nacionalizadores ,e, centralizado

res, ̂ cordes com oŝ db] dé reforço da presença do Estado no SMT. v 
Contudo, parece igualmente evidente que, nesse novo momento (dife
rentemente daquele do período inicial de"construção da ferrovia), os me
lhoramentos da Noroeste nãó poderiam exercer, no que respeita aos ob
jetivos citados, senão efeitos bastante indiretos/ -  ̂ , i
: Com efeito, tratando-se da articulação^e Mato Grosso aò "corpo-

da;Nação", tudo indicaíque esse objetivo já ,fora sãtisfatpriaménte atin

gido com a construção do trecho inicial, de Bauru a Porto Esperança. 
Assim, nãó parece provável que, o-.simples prolongamento da, ferrovia,
1 \ ^  ' n  \  i ' * -  * -x '
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de Porto Esperança a Corumbá, fosse representar grande reforço,ao pa

pel até então desempenhado pelà Estrada, nesse particular. A situação é v 
certamente um pouco diferente no que diz r'espeito ao ramal de Ponta

* Porã: parece possível dizer que, nessas "fronteiras perigosas", a presen

ça da ferrovia poderia jogar um' papeVnacional pelo menos) tão impor-v 

tante quanto o que dela se esperava em termos internacionais- Contu- 
x do/niesmo o fato.de a.construção do ramal haver prosseguido a despei- 

y to da efetivação de quaisquer acordos internacionais hão desautorizada 

meu ver, epie se aplique a esse cásò a mesma conclusão referente aò 

prolongamento a Corumbá, a saber: tratou-sé, também aí, de ura me

lhoramento executado; antes deyqualquer /coisà, com vistas a objetivos 

. de política externa:32  ̂ 1 1 ’ ' ' /  ' 1 '
i ! Por outro lado, a fim de quenãpse cristalize unia visão unilateral 

do processo que venho tentando nárrar, é fundamentai ressaltar que, na , 

verdade, as considerações político-estratégicas, que acompanham a histó

ria da Noroeste desde seu início, não apenas não excluíam como ate mes- 
, mo pressupunham considerações de sentido econômico. Na)verdade, nes

se confuso emaranhado de perspectivas econômicas e estratégicas,vo pró
prio, papeL estratégico da NOB, segundo a interpretação de. diversos auto- 

. res,; deverià; ser cumprido, mediante a obtenção de determinados efeitos 
v econômicos.AAs relações comerciais, por exemplo; eram acertadámente 

; vistas como nieio privilegiado de consolidação de relações políticas entre 
países vizinhos.'^ssim, tratando-sé de "atrair" a Bolívia para a órbita do 
Brasil/ o que sè pensava desde_ o início era eni encaminhar; para a NOJB, 
boa párcela do comércio exterior daquele país; tratando-se de "isolar" -a 

' Argentina, o que se tinha muito ein mente era, no dizer de Schnoor, /es-" 
' tabelecer cònx a NOB, às margens do l^io Paraguai, "uma gigantesca 'tor- 
'v neiraÇ desviaildopara o Rio e Santos a corrente comercial de Mato Gros

so e Bolívia, que agora se' dirige' a Buenos Aires" (SÇHNÒOR, 1903, p. 
39); enfim; tendo-se em vista a defesa do sul de<Mato Grosso, o que se/

- .v. buscãva também era providenciar meios para seu desenvolvimento eco- 

(■■ nômico, capaz de permitir um incremento populacional nessa região. A 
essé respeito, notou Fernando de Azevedo: .  ̂‘ '

—o valoi/estralégico de uma-estrada de ferro não se mede apenas ípela sua 

capacidade de transporte de tropas e de seu abastecimento, mas pela fun-/ 

v V/' \;J ção civilizadora ( econômica, < còmercial;: ; política e ; cultural) que exerce,

\ vf transformandó as regiões percorridas que, de terras 'de ninguém, no man 's
x , '_______ I { 1 > , \ \ { ~ 7

: . 32. De todo modo,^conforme indico; mais adiante, existem certos indícios;
-de que vo movimento constitucionalistadel932 podeterfunciona'do tam-

• x / ’ ' . bém como um "catalisador" dasí decisões tomadas pelo,Estado'Novo?acer

ca da Noroeste e, em geral, do SMT.  ̂ , ■

; • Atravessar a Bolívia ati onde for politicamente conveniente - ' \ '
' _ r - - O sentido político da Noroeste ’ ~7 ' T



v lands; desertas ou quase desabitadas, passam a 'ser podèrosos^ centros de

- ■ / /  . produção, agrícola e industrial. É qüe, não apenas os caminhos em si mes- 

mos/ masipovoamentò," produção e: circulação constituem elementos es-, 

'senciais de defesa das fronteiras de um país (AZEVEDO/ [1958], p. 9Í).

_' 11 . \ J ^  jV  - '' -/,-'>

/No período que se seguiu à construção, e que corresponde.ao pre

sente estudo, essa dupla perspectiva não só não desaparecemcònio foi rei
terada. O mesmo panorama político (estratégico e militar), como vimos; 

continuou a vigorar. Por outro lado, conforme é mostrado por exemplo :̂ 
por Travassos, salta à vista que, tal como no início do século (ou talvez de 

forma àinlda mais clara), os fatores políticorestratégicos contih.uam a pres
supor raciocínios de fúndo econômico. Agora, de fato/além das'antigas, 
intenções de "encaminhar para o Brasil o. comércio dos vizinhos" e de 
"promover o desenvolvimento do sul de Mato Grosso", inclusive corn a 

"Marcha para^Oeste", ĥ aviá até mesmo a miragem do petróleo boliviano.
- - São especialmente notáveis, nesse período, às referências à abertu- ;

ra, nos vizinhos de Oeste, de mercados para os'produtos ázindústriabra- y 

silèira. Já rnencionei-por exemplo, que, segundo afirmava Al.dolpho Kon- 
der em 1921, á  projeto de .prolongamento da Sorocabana (aliás unía-es- /■ 

tatal paulista) em direção à República dò Paraguai visava à "conquista", 

por parte da indústria paulista,' dos mercados consumidores até mesmo da 

região “nordeste da Argentina; ademais, como foi. também* mencionado, a 
*ligação/Com o Paraguai associava-se igualmente, nessa época, as possibi- • 
lidades de fornecimento de algodão para a indústria têxtil brasileira;

Especificamente com relação à .Noroeste, e igualmente em 1921, 

são bastante significativas as palavras'do diretor Arlindo Luz - quem, ao' •
: defender a extensão da NÖB-até Còilimbá, argumenta que/èssa cidade 

reunia "todos os requisitos necessários para ser naquelas zonasdistantes ; 

,um grande; ceiitro distribuidor dos produtos1 da nossa lavoura é da nossa 

indústria" (R2.1, p. 46). Ainda niais explícitos são os1 argumentos de Os- . 

car Teixeira Guimarães' qüè assim defendia, em 1933, a construção do ra- \ 

mal de Ponta Porã: \  ̂ ^ ' - - ‘ ,/ / '

Nv 1/* À crescente atividade do Brasil;nécessita alargarseus mercados,e adqui- 

f rir novos, o que poderá conseguir nos países vizinhos. A república do Para- •

/  guai é a que mais de perto (vem se utilizando de nossa incjústria e comércio,

.•v quer diretamente pela Norçeste do Brasil e viação fluvial do Paraguai, quer 

, : - :porsmeio dos rhèrcàdos dejBuenos Aires e Montevidéu, com ma'iores des- *

> i p-, pesas. Uma comunicação direta e rápida, facilitando'o intercâmbio dos dois 'A 

: ^  países, será de alcance pára ambos (GUIMARÃES, 1933, p: 97). ->.v-.v.'. v--.

' . r  S y, / ■  1 , _
/.Igualmente em 1933, essas intenções aparecem de modo ainda 

mais claro, agora juntando a Noroeste à Sorocabàna, na conhecida' pro- <

t , * Ati avessar a Bolívia até onde for politicamente coiivcnicntc , 1
- - ^  / ' ’ O sentido'político da Noroeste • 1

V* - T  ‘ 1 /  ^  \ "
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posta de arrendamento assinada pelo então: interventor em São Paulo, 

Waldomiro de Castilho Lima. Esse documento assinala que a rede forma

da pelas duas. ferrovias levariá "o .influxo; do comércio nacional além. das 

fronteiras da pátria^pela Bolívia, /pelo Paraguai e pelo Nòrte da Argeiiti- 

na"/e, insiste no "grande alcance-desse, empreendimento/para a econo-* 

'mia nacional" (O MAJOR plano..., 1933, p̂  6), Trata-se aí, com efeito, de 

uma/proposta que visava a conciliar òs interesses estratégicos davUniãoí 

com os interesses dos industriais æ comerciantes^paulistas,^abrindo-lhes 

novòs mercados' no interior do continente; o plano ferroviário, aliás, de- 

.veria ser complemèntído por, outra medida, igualmente plánejada por 

WaldomiroIUma e divulgada naqueles mesmos dias:/trata-se do estabele- 

, cimento de uma "zona franca" no porto de Santos, "a fiín de perinitír que 

\ a importação e exportação da Bolívia é do Paraguai se façam dtravéŝ doEs- - 

xtado de São Paulo" (Brazil'Ferro Carrill n. 778, p. 63, 15' fev. 1933; grifo 

meu). Em. 1934, enfim; também Arlindo de Andrade assinalava: a "indús- 

J tria brasileira tem no Paraguai um campo de um milhão de consumido- 

res. Ter o domínio do comércio paraguaio^,/no que toca a prpdutòs manu-:

; faturados,, é coisaairgehte.para nós"/e acrescentava: /quando.a navega

ção do rio Paraguai estiver nas condições rde servir à industria paulista e 

r o trem de ferro alcançar Ponta Porã para ligâr-se a Vila Ri cá [s/c], -a Argen

tina terá uma séria limitação à sua expansão comercial,para o Norte"

' (ANDRADE, 1934, p..14^). v’ _ - ’ 1 --
Contudo, tais referências não podem servir para alimentar ilusões- de 

\ que; no tocante-à implementaçãoida NOB; as perspectivas econômicás^fps- 

sem, em algum momento1; as fundamentais: Confonne busquei demons- 

trar, essas 'perspectivas só podiam.adquirir alguma importância, * e ínesmo

- assim secundária/ quando associadas^às; perspectivas políticas; muito niais 

amplas. Essa realidade foi compreendida e singelamente expressa,: por 

' exemplo,7 por Nélsoix Werneck Sodré, em 1947: "partiGularmente, / não ; 

acreditamos.qué; à solução políticaf acábe por se somar a solução econômi

ca, no caso dò prolongariiento do rançai a Horqüeta/ em vista do Paraguai 
não píròduzir inàtéria-prima exportá vel, para o nosso país, ha base da justa v 

remuneração do empate corrçspondente à férrgvia"; da mesma forma/ referindo-,

; se: à Brasil-Bòlívia, !o mesmo autor avalia, que "dificilmente a recíompensa. 

v econômica se juntara às vantagens políticasva serem trazidas pela estrada". ; 

/  Sodré nota^de'resto, que tampoucovem Mato Grosso a Noroeste efetivaria 

/ "melhoramentos e/ampliações em correspondência com o desenvolvimen

to dázona^^cmas-sim/^nicorrespondência^com as necessidades da nossa 

política exterria" (SODRÉ, 1947, p.,75; grifo meu)/^
Parece^me importante assinalar, por outra' parte, o flagrante /des

compasso entre a grandiloqüência dos discursos geopolíticos,- isto é, ás



grandes expectativas depositadas pelos homens deyEstàdo brasileiros sor  ̂

bre a Noroeste^ e as duras realidades dá ferrovia e de todo o sul de Mato 
Grosso. As alvissareiras'previsões de alguns geopolíticòs chegam à soar 

patéticas quando confrontadas, por exemplo, com as /impiedosas descri

ções dé um Lévi-Strauss, ení nieados dá década de 30, referentes a Porto , v 

Esperança e a Corumbá (LÉVI-STRAUSS, 1996, p. 152-153, 189). Divér-' 
sas fonteç/ assinalam igualmente -asL deficiências apresentadas ̂ pela NOB \ 

nas.ocasiões enr que se exigiu dela o transporte intensivo de forças e ma

teriais militares, na época das rebeliões tenentistas, da Coluna Prestes e ~ 
do movimento constitucionalista(de í 932. Os próprios relatórios dos di- ; 

retores mostralii, coni abundânçiá de dados, os apuros sofridos pela No
roeste em tais ocasiões?3 Tanlbém Fernando de Azevedo'confirma; que, 
nesses; episódios; verificou-se1 que a : Noroeste "sofria de uma obstrução ' : 

crônica7quer.pela insuficiência de material rodante, quer pela sua própria\ j, 
orgániização, e não respondia prontamente às necessidades criadas pelas 
operações militares": Ò autor admite: "prestar, [ela] pçestòu serviços 

como instrumento de guerra" - mas não^todavia, com eficiência; isto é, . 
"com a .segurança,, a regularidade ë a rapidez do tráfego, em massa; dé ho- , 

mens è mercadorias", que se desejariam em tais conjunturas (AZEVEDO,' 

.[1958], p. 102). A título de exemplo, com relação especificamente ao mo

vimento de tropas legalistas que se seguiu à Revolução de 1932, vale urna 

) observação segundo a qual "houve/dias em que se verificou o fenômeno 
de estarem descarriladas mais de três; composições de tropas, tendo até se , ; r 

registrado alguns( feridos" (apud PENIDO, 1933, p: 45-46; v. tb: AZEVE

DO, [1958], p. 153-154, nota).31 / /  , '
Na verdade; também para Travassos o papeLestratégicò dã No- v 

roeste era probleinatizado pelas'suas deficiências. Esse autor chega a di- N 
zer que, caso a NOB não -alcançasse "a desejada eficiêricia", a constru
ção da linha de Santa Cruz a Corumbá seria "verdadeira arma de dois ) 

gumes" - visto ;que, nessa hipótese, ao invés de os fluxos comerciais se- C 

rem canalizados para Santos, seria reforçada a "energia transportadora 

v do [rio] Paraguai", em proveito, evidentemente, da Argentina.] Assim, a ■' 

"atração de leste", a que se refere ó autor,..somente poderia efetivar-se , 
"se sobrarem à Noroeste os meios necessários para vencer as influências“ 

fluviais e ferroviárias de Buenos /Aires, ou seja para vencer suas próprias 

insuficiências" (TRAVASSOS, 4947, p. 103-105; grifo meu). Nessas cir-

 ̂ , 33. Para mais detalhes a'esse respeito, v. Queiroz (1999), p. 193-207.

; 34. Acerca dessas questões, encontrei apenas uma opinião franèamenteidi-
\ ' ; ..vergente: a de Sá Carvalho, o qual afirmava, em 1942, que a NOB servia

■: "satisfatoriamente à estratégia militar": "trouxe eficiência pronta quando
reclamada. Sirvam de exemplo as Tevoluções de 1922, 1924,1930 el9.32, 
que, dessa Estrada, muito se utilizaram" (CARVALHO, 1942, p. 108). - ,

' y  v Atravessara Bolívia até onde for politicamente conveniente\ v r . <
1 O sentido político da Noroeste " - > 1 il ,
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cunstâncias, aliás,'não surpreénde que freqüentemente, è desde muitoi 
cedo, os dirigentes da Estrada invòqúem seús "aItoá objetivos nacionais 
e internacionais"1 para- reivindicarem a; execução de melhoramentos' 

. como a construção da ponte sobre o Paraná, a variante Araçatuba-Ju- 

piá, a reforma da linha nos pantanais/ a remodelação do trecho paulis
ta e ate mesmo a adoção da bitola larga jv.poiy exemplo Arlindo Luz, 

em R21, p. 4; GUIMARÃESV:1933, p. 89). * v ' r '
i Finalmente, tratando-se da Importância estratégica da Noroeste, 

não há como deixar de notar eertos paradoxos, a saber/o fato de que; em 

irêsocasiões ^revolucionarias" por que passou a ferrovia> ela serviu; total
i ) ou parcialmente, a fins precisamente opostos aos interesses originais das 

elites dirigentes do Brasil. De fato, embora a construção dessa ferrovia 
haja correspondidò entre outras coisas à intenção de "manter a ordem" 

no sul dè Máto Grosso; em 1922, 1924 e principalmente em ,1932 a fer-

i róviá foi utilizada por rebeldes, còm maior ou ínénor êxito, contra o pró-' 
prio governo 'dà União. É ainda mais notável que; em mais de uma oca- 

siãô, chegaram a inverter-se^totalmente os termos da tradicional equação 

estratégica montada pelos dirigentes do país com relação'ao sul de Mato 

/ Grosso. Esse foi o caso, por exemplo, da conjuntura da^rebelião de 1924,- 

quando se registra uma situação de suprema ironia, relacionada com a 

necessidade de provei* ò abastecimento das forçasj-íegnlistasienh operação 

no SMT: "conforme registra Virgílio Corrêa Filho; em vista da-interrupção 

. do tráfego da NOB (cujo trecho paulista foi por algum tempo ocupado pe-

- los rebeldes) foi preciso’ providenciai: esse abastecimento pelâyiarfluvial, 
platina. De fato;ro então fpresidente do Estado, Pedro Celestino/assim se 
expressa em telegrama ao ministro do Interior, em julho de 1924: N ' '

l  ̂ ' v L - f -
: _ :• ; v , / Tendo sido escassa colheita cereais no corrente ano e tendo cessado a im- 

; ! / ’ portação de São Paulo que em grande parte abastecia o sul, receio grande di-

- ficuldade em fazer abastecimento das forças que operam no sul f.;.] . P,or essa 

razão lembraria a V. E^cia. conveniência [í..] ser enviado via. rio Paraguai 

 ̂ t' para Porto Esperança1 fornecimento de gêneros alimentícios adquiridos no 

Rio Grânde ou no Rio da Prata (apud CORRÊA FILHO, 1945b, p. 172).35 i

i V| 1 f 1  ̂ ' % r ~ ~ w
Outra situação semelhante à ;descrita, mas de contornos/bem mais 

graves, teria lugar por ocasião da Revolução dè 1932. Nesse episódio,, de 

fato, a destacamento legalista concentrado ém Porto Murtinho, além de 
operar com apoio da flotilha do Rio Páraguai, esperava" obter reforços;

' provenientes do Rio Grande do Sul, precisamente pe\a yvia fluvial, pelo

-M' 35. E de fato,-ao'que consta, o ministro teria efetivamente providenciado
N ’ a "partida, urgente'^ de um navio do Lloyd Brasileiro com os gêneros pedi- 
/ ■ dos, a serem desembarcados em Pprto Esperança (CORRÊA FILHO; 1945b,

, ' , s p' 173): . , i 4 .



que se deduz das informações de'Klinger (1958, p. 513). Demosthenes 

/Martins acrescenta que a citadá força legalista contava convb apoiordas’; 
comunicações "ensejadas pelo Rio ̂ Paraguai" para executar aquele que1 
seria.seu objetivo: "apoderar-se" da Noroeste eaitilizá-,1a para atacar São 
Paulo pela retaguarda (MARTINS, 1980, p. 103): Como se percebe; em 

tais circunstâncias as forças federais« brasileiras viam-se,v ironicamente, . 

colocadas exataméntei na posição que sempre se imáginou quê seria a do 
inimigo, ou seja, a Argentina. ’ . /  ' / •

Diga-se de passagem que da experiência da Revolução de 32 pare

cem haver sido extraídas importantes conclusões, do ponto de vista do 

governo da União. A esse respeito são,-muito interessantes as considera- > 

ções cie Virgínio Santa Ròsa36 - quem, escrevendo na década de 30, op>i: 
na ser necessário''corrigir" a "poderosa e inevitável influência",que:o Es
tado de São Paulo vinha exercendo nos "destinos" de Matò/Grosso "atra

vés da E. F. Noroeste do Brasil-. "Essá sujeição de Mato Grosso a S. Pau

lo", diz Santa Rosa7, "é-das mais estreitas e indissolúveis, como denions- 

trou o movimento revolucionário de julho de 1932"; assim, a, "perdura- 
ção de semelhante estado de coisas" parecia-lhe "demasiado perigosa à 

segurança da Uniao"; Para o autor,-essa’ "influência exclusiva" de São 

^Pàulo era "extraordinariamente benéfica pãraxo progresso e cultura/ de ; 
Mato/Grosso, mas poderia também!transformar-se eni /'qualquer coisa 

de profundamente prejudicial à solidez da unidade nacional". Nesse con
texto,; Santaí Rosa sugeria que fosse dirigido ao Estado de Mato Grosso 
um ramal da Estrada de Ferro dè Goiás; partindo de: Ipameri e entrando 

em território mato-grossense pela região do alto Araguaia e do Rio das 

,Garças (SANTA ROSA, [193-], p. 198-199, 201)V Gomo claramente se 

deduz,, o trecho ferroviário proposto por Santa Rosa funcionaria como 
um sucedâneo da Noroeste,- càso essa^ferrpvia voltasse, mais uma vez, a 

ser utilizada contra òs interesses da União. '
: Curiosamente, meio século depois o político mato-grossense Lenir;

ne; Póvoas; em um interessante depoimento, parece ecoar as preocupa- 
ções dè Virgínio Santa Rosa. Ele se diz convencido de que a divisão de 
Mato Grosso, efetivada em 1977, ocorreu 'por uma questão^dé "seguran- 
çaaiacional": Geisel .e Golbery teriam concluído que "um Mato Grosso de- í 
sènvolvido unido a São Paúlo poderia tornar-se -uma potência", situada 

ademais/ em uma "fronteira viva", e que. daí "mais tarde . poderia surgir • 
outro n^orámento separatista do Brasil";,então/conclui, "resolvemos divi

dir Mato Grosso, dividir para reinar" (apud NEVES, 1988,^p. 208). •
‘ ^ Evidentemente, a respeito de tais questões não havia muito,p que 
fazer, unia vez que não se poderiam eliminar os principais fatores de vin-

36. Autor, comò se sabé, do célebre estudointitulaclo O sentido do tejientismo.

- .. ^  ‘  ̂ ^  0 > ,
p >  ̂ , V  'V; Ia ' , V  C. ' V i  ^

ciüaçãò entre São Paulo e o sul de Mato Grosso. Mesmo, assim, parece que 

não se deve desconsiderar, o papel do movimento de 19.32 como possível 

catalisador (uma especie de "equivalente interno" da Guerra do'1 Chaco)' 
das decísõesírelativas à Noroeste e ao suLdè Mato Grosso, tomadas no cur-' 
so do Estado Novo, decisões essas que - mediante a aposta na colonização 

do SMT por brasileiros natos, na redução da influência cultural estrangei- ' 

ra nas Jronteiras, na-maior aproximação política e diplomática com a Bo

lívia e o Paraguai, etc. - visavam a pelo menos reduzir o número cie,variá

veis problemáticas presentes nessa ícomplicada equação política.1

'i v _ Atravessar a Bolívia até onde for politicamente conveniente 1

' ' O sentido político da Noroeste j
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capítulo 3 - * 7

^  UMA FERROVIA EM XEQUE N>  ̂ ,; .V
«' O DE SEMPENHO E C ONOiVlIC O -FINANCEIRO 

DA NOROESTE ^ .

U m /Pá n o r a m a  d a  situação  ' * ,
*\ (1 ̂ r  ̂ v -J - 12 j f̂ y ^ i . v -

V Antes de iniciar a análise do caso da NOBV creio ser conveniente de-N 
r ' linear, airida que superficialmente, alguns condicionamentos históricos 

responsáveis pela forma^como surgiu e evoluiu á malha ferroviária brasi- , 
leirá. Na época-em que se iniciaram no Brasil âs construções ferroviárias 

, (meados do século>19), a estrutura econômicá do país poderia ser resumi- '
; da dá seguinteJorma: economia centradaaia agroexportação, baseada em 

; uns poucos produtos (café; açúcar, algodão); população extremamente're- 

- duzida, composta emj boa parte" por escravos e concentrada no litoral  ̂e ’
'• suas, prpximidades; indústria moderna praticaniente inexistente/ ausente k  
\ ou fraca integração.entremos diversos pólos produtivos, espalhados princi
palmente ao lòngo do litoral. Àlém disso/ em uma longa extensão' da cos-^

- ta atlântica* as características topográficas impunham dificuldades às^comu- 
rnicaçoes, entre o interior e o litoral;-tais condições, que desfavoreciam até :; 

mesmo a construção de estradàs de rodagem, faziam prever que as ferro- •
• vias que viessem a ligar a faixa litorânea;ao interior dõ páís seriam de cohs- ;
trução e operação muito dispendiosas [(não só na subida dó planalto como 
também nas diversas áreas,de relevo acidentado sobre esse planalto). ,  ̂ ,

* O mais importante,; contudo, é que òs gêneros de exportação/com v 
vsua produção'em geral concentrada'em) détèrminadãs regiões, não .ofere- - 
ciam volumes' exportáveis capazes de justificar, com base em frios racio- 

. cínios^econômicos,- um: grande melhoramento ;dos transporte^, como se- ̂  - 
ria aquele representado pela moderna ferrovia: na maior parte do j)aís> o v

• transporte y"£m lombo de, burro" atendia satisfatoriamente- ao modesto •
• volume dó comércio exterior (BENÉVOLO,-1953)' A exceção notável a 

essa; regra ;era a província de- São\ Paulo, onde se produziam excedentes, v , 
éxpòrtáveis não apenas de café nías,também de açúcar e de algodão (MA-,r 
TOS, 1990; p. 71-72; SAES, 1981, p̂  3V9-40). Contra as construções ferro.- \

;/.Viárias,;atpava.tambéni;árgrande :depeiidência; do exterior; pois para- tanto : 
seria preciso :importar, dos países centrais do capitalismo, nãò apenas 
grande parte dos càpitaisWnas, também,- praticamente, to_do o material 'de ; 
construção das ferrovias, o material rodante, o próprio combustível (car
vão) e mesmo os técnicos habilitados. . ' •. ' • 1

v , C' ; ^  v

\ n ]Y  ,, / rVI 189
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Capítulo 3 >

v Em vista de tais circunstâncias se compreende que/até meados do 
século 19, não houvessem surtido efeito as concessões ferroviárias outor-) 
g;adas pelos governos. Dé fato, pesadas todas essasxircmistâncias, pode-se - 

talvez dizer que o início1 e a expansão dàs ferrovias no Brasil representa

ria uma verdadeira opção de sacar contra o futuro, dadó o descompasso en
tre o grande porte-dos empreendimentos ferroviários e a modéstia dos vor 

lumes a transportar. A partir de 1850, porém, ocorrem certas transforma
ções importantes no panorama econômico brasileiro. O fim do tráfico de ' 
escravos africanos, além de liberar grande soma de capitais; finalmente 
colocou a perspectiva da^abolição dò pVóprib regime^escrávista è^permitiú 

a normalização das relações com a Grã-Bretanha, o que ensejoü o au
mento do fluxcT de capitais britânicos para o Brasil (PRADO JÚNIOR, ■_ 
1987, p. 192, 154). Nesse novo contexto, o governo imperial (secundado í 
por alguns governos provinciais) passou a apoiar'financeiramente a cons
trução de ferrovias por empresas particulares.1 ' * i ^

< Assim,, mais forte que os prognósticos negativos foi a crença em 
què, uma vez construídas, as estradas de ferro ativariam em tal escala 
a produção que, ho momento imediato, as empresas ferroviárias pas
sariam a dispor.;dos volumes de transporte necessários à sua boa saúde 

financeira; Aqui, como.eni outros países, a mística das ferrovias, sua 

fascinação, suplantou o pessimismo e impôs,, com oursem razão, o rei-
i nado do trem de ferro. Os prognósticos otimistas, porém, não se con

firmariam. Na maioria das’ ferrovias os déficits eram constantes, exce- í 
tuando-se praticamente apenas as empresas situadas em regiões nas . 

quais se cultivava em grande escala o café, gênero de. elevado valor e 

que representou; praticamente, a úpica mercadoria icápaz de pagar os 
fretes exigidos para a manutenção,dò equilíbrio financeiro das empre

sas ferroviárias -^circunstância essa enunciada com particular clareza fv 

/>por Duncaii; que assim classifica as estradas de ferro brasileiras:' "como 
regra geral) aquelas estradas que transportam grandes quantidãdes/ de , 

café são prósperas; e1 aquelas que transportam pouco café têm peque-" / 

na renda operacional líquida oü déficit" (DUNCAN, .1932, p; 10; v. tb. 

SAES, .1981, passim). Assim, sempre com essa ressalva, a inadequação 

entre as realidades brasileiras e osv pré-requisitos exigidos pela emprè^ ; 
sa ferroviária é abundantemente menciònadá na, literatura especializa

da (v., por exemplo, Clodomiro P. dá Silva, apud SAES, 1981, p. 24;' 

SILVA, Clodomiro Pereira da; 1910, p. 154). v '
\ N ' X r ~ ' ’ I ’ ! ~ N' ) ' ' ,

N< , ; Desse módo, não diega a ser surpreendente a noçao, corrente, em 

nosso país, de que a experiência ferroviária resultou centre nós num rela
tivo fracasso, dada a pequena significação dp transporte sobre trilhos aio. 
conjunto da economia brasileira atual (significação essa que parece ainda 
mais diminuta quando comparada com a (Situação de òutros países de. ex-

!>-\ í  Uma ferrovia em'xeqiici : ‘ ■ .  ' \ .  1 / A r . v f ' r - y - >
'  ‘ ' O 'desempenho econômico-financeiro da Noroeste ' j

•i ' ’ r' , // > , ' / ,v '/  ̂  ̂ ' !V

tensão territorial semelhante). Não se podè, contudo, ignorar que os diag
nósticos ate aqui apontados são um tanto esquemáticos; e sua generaliza
ção /irrefletidà; pòde ter conseqüências perigosas para a análise. De fato, 
embora/ me/ pareça inegável que■' o >descompasso anteriormente /referido  ̂
constitui efetivamente ò panor de fundo contra o qual se desenrola a his
tória ferroviária brasileira, parece^me igúalmente evidente que; caso in

tentássemos excluir da História as,decisões baseadas nas esperanças, nos 

desejos, nas aspirações humanas^ nossa história restaria irrèmediavel- 
meníe* muito pobre. .Ademais; deve ser salientado que o suposto fracasso 

das ferrovias brasileiras não foi/ de fato, senão/ relativo.-Assim, podemos 
entristecer-nos com o fato de que um país de dimensões continentais; 

«como o Brasil, ainda hòjè sè beneficie tão pouco do transporte ferroviá

rio. Gontudo, segundo a avaliação de um importante estudo/que se refe

re ao período da Primeira República, as ferrovias brasileiras chegaram á 
desempenhar^ em seu' conjunto, um importante papel econômico (TO-: 

PIK, [1987], prl36_et seq.), e efetivamente se sabe que, mesmo com to
dos os .seus 'problemas, nossas fèrrovias foram capazes de dobrar o volu
me de seus transportes, entre 1940. e 1960 (KATINSKY,-1994, p. 53)/

O desémpenho dà Noroeste / \ " •

i Ao longo do nosso período;:são particularmente notáveis dois 'as

pectos que caracterizani a trajetória empresarial, dá Noroeste:' uin gran

de tncremento nós volumes transportados/ poivúm. lado, e um persis

tente "regime deficitário", por outro. De fato/a Tabela 3.1 mostra) que 

são 'francamenté ascendentes as cifras do1 transporte de, passageiros, 

mercadorias e animais, e essa tendência ascendente fica ainda;melhor 

explicitada qulmtio se tomá o total dosf transportes- ef etuados, medidos 

em toneládas-quilômetro/de peso útikretribuído/ (TKU), çonfomie der 

monstra a „Tabela 3.2. ">7 - . v ~ /

v ,.í: Essairajetória de crescimento dos transportes: fica ‘.também- evident 
,ciada pela comparação com outras importantes, ferrovias brasileiras, no 
mesmo período.AEntre 1920. e 1955 o número de ton./km de,mercadoriás 

multiplica-se por 13 na NOB, .por apenasr2,2 na Central do Brasil e 2,6 na 

Companhia Paulista - embora, em números absolutos, òs volumes cor
respondentes à. Noroeste fiquem ainda muito abàixõ daqueles correspon
dentes às otítras duas ferrovias consideradas. De fato, em termos da d̂en

sidade do tráfego): a situação da NOB nunca-foi de' grande destáqué-sen- 

do que, para uma comparação, ainda que parcial, com outras ferrovias, 
disponiòs dos dados elehcados na Tabela 3.3. . /  „ o  ̂ " v
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Tabela 3.1 .  ̂ ^  ' ' '

NOB: Unidades transportadas
'__________/_____  \ ’ j  \

 ̂!
' Ano

’ j ....
Passageiros (n°)

Ariimais-(em trens de 
cargà) [cabeças]

Café 

. * (ton.)

Outras mercadorias 

(ton.)'. (

1914 , .130.504 8.821 - ; 2.117 ' 68.28?
' 1915 '• • 150.543 7 4.625 " , ' ' 3.387  ̂ , - 45.090 -

1916 , A 169.252 v. 11.178 , ■' 7.231 ,70.463,
1917; '' 254.165 v.,., 11.429 ,, ,, ..8.422 ,,, * , ^ 7  Í04.034 : "

• 1918 \ 280.519 ' 7-.  ̂ 13.797 ' „ 9.556 ' ‘ •116.709 ’

1919 340.378 ' " 13.763 - . 4:246 - . 128,866
*■ ,1920 ' ' ; 446.961 , 11.791 9.963 133.932 '

1921 >543.094/ • 12.300 ' ‘ ‘ 19.026 149.918 -
‘ 1922 , ' 612.035 23.174, ‘ 14.184 ' ' ( 236.494 '

■ / 2oV.164 “ 71923' 780.696 , 32.952 - , 18.297 v
- 1924 . ; V 785.561 . 15.001 V 14.641 ' V 127.058

" .1925 \ j ' 794.720 ' 13.290 7 1 30.432 : '  ' 222.602
. 1926 790.227 14.002 ‘ .. ' ' ,36.179 - 253.091 .

192? r 909.075 " v 49:957- 58.170 •\ 261.862. ^
_.1928 - 896.424 v ;i ! 70.437 ' ' ' , 52.689,' / /  311.019 ‘ -

1929' ' -747.528 ' ‘ / 43:022 • ' : . 68.316'1 , 321.859
1930 570.1576 *'J 44:484 íx 1 7 767.852 ' ■ ‘ 225.565 n  ̂ , .
1931 582.929 ; - 76.733 77 7 '99.325' ' 22h328 '
1̂932 * 466.982 1 * ' 84.062;:^ , 207.336 , ' ' 204.822 . ;
1933 - 751.298 . "  1̂ 5.828 " - '308.188 ' 298.107

- 1934^ , 498.899 81.610  ̂ ' 60.347 . -229.745 , 7
1935 \ 790.093 v 97.472 ' 111.637 ' ' -328.984
1936 861.585 ' 104.765 7 ' 139.968 373.913 ' ‘
1937 ' . _956.694 : 7 125.702 •' "  161.640 392.009-
1938 ' 999.885' 153.937 210.857, ^ ,430.947’' , v

' 1939 1.069.623 ^191.176 - 193.226 ' - ' 457.092
1940 1.252.992"' 194.480 • . 105.345 " . 543.645

x .1941 1.318.331 , v ( 195.794 • 163.818, • 543.592 -

'* 1942 - 1.067.239 7 "' ' 232.645 - ; , 79.737 ’ ; 542.216 , '
, 1943 ' 1.394100 7 223.927, , , ; 75.587 - : 616332
1944 ‘ 1.666.091 ' ; 184.055̂  ^ 

. 212.770 í
100.212' /- ' 719.072 1

1945- ; , ' 1.893.378 ; 47.431 671.604
1946 < J  2.078.006 '^55.381 , , 72̂ 846 , 1 . ' 519.498 ‘ ‘
1947 ' 1.997.511 • 249.997 > '93.257 s> , ' 636.982 ,
1948 1.951.097 / ' . " 318.486J . 102:310, 583.370

;1949 1.897.468 '' ' ' 290.843 118.245,' , 619.606 '
1950, - 2.012.980, - 264.143 76.738 ' 606.202

1951* '' -2.209.464 263.332 , 78.669 - - 672.496 •
1952 2.2991072/ y - “ 256.884 ; ' 7  103.554 686183
1953 2.264:656 > , 296.530 88.275 ' . 671.372

- 1954 2.704.158 287.844' 51.544: ' _-614:524 ’'
1955 ; ,2.678.981 _ . 279.500 •’ N ,/ 86.167 - 689.825-
1956̂ 2.679.050 ^ " 285.858 7 . \ 81.902 589132

Fonte: relatórios dos diretores. Os dados anteriores a 1918 foram fornecidos pelo R38 e referçm-se à 

soma das unidades transportadas pelas ferrovias Bauru-Itapura e Itapura-Corumbá. / ,

' j ,  Uma ferrovia cm xcquc - / '
■ O desempenho econômico-fníanceiro da. Noroeste >

Tabela3.2 ( '7  '

NOB: Transportes efetuados , (em TKU)

An o ; ^ ^Total (n® de TKU) ' ^ c Apenas café (n° de TKU)

1922 , ' ' , ' ~ 60.975.168 ,
- 59:325.244i - - '

1 . r'

' ‘ '1923 
' 7̂  Í924  ̂• -

■' , ■ -'1 .. ■. . ■ / /. . v.. ■ . 1

w. 50.302.962 . ,
, ■■ ..- , i • • 1 . ■■■ V.- .v : -• ■ ■</ < .

: 1925 - 71.114.408 i< 1 ■ ' 1 ^

: 7  1926 N 65.358.672' • "
.1927 / 83.521.607 * . ,

' ; 1928 104.622.519 ' '
'-.'-V  . ■ í r v„ ,.t ,{ ./ , .V., ■ ■

1929 "/ - 117.586.354 j ' . • "  -
' , ’ 1930 ' - 89.428.437 ' • - y Í6.657.585 N -

1931 ' 7 ' 100.667.555 , ' 15.998.946 '
1932, \ ' "l 11.352.254 s ' 32.953.34f

 ̂ " 1933 / '169.119.174. ' v v ‘ ' 44.784.580 ; ^
S 1934 ; : '  ̂ 93.104.110 . • 8.967^23 , ,7
r 1935 X128.714.960 7 ^  18165.629 ,
_ 1936/ 148.379.485 '20.635.382
■- 1937, - • 165.161.630' 17.009.624

1938 . , y ' 198.556.666 7 . 30.608.560 ' 7 /
1939 ' ^ ^  -  '207.832:564 ’ , . , 31.424.397- ^
1940, 222.795.290 ' '  15.681.881 k '
1941. ' 2 6 3 . 8 5 3 .1 4 7 25.556.983

' , 1942. ; ' 243.188.452 ' - , 1'1.872.843 c \
% !943 y ' . l_ 277.803.730 12.423.830- , -

/  ̂ 1944 ', ' ' - 300.076.062 y ' , .-16.485~:848 /
1945 ' / ■ 302.886.097 " ' ,9.3,50.845
1946. ' ■ ' 250.900,732 ^  ‘ 7 v . - 12.800.821 N
1947. '290.669.954 , 7  15.831.870- , ‘ /

. - 1948 x ; 7 7  300.734.231  ̂ , 7 ' ' 18.790:239 , /
« 1949' r ' , 240.623.346̂ 7 21.776.037 7
.1950 - ' 329.513.367/ ' ] > 15.783.293 .  ̂ f

, 1951' 374.559.313 ' - 16.178.028  ̂ -
. / 1952 , 377.655.266 - . ' ' 20.183.826

1953 . , y ' 4Í6.065.018 - "  • , , 17.666.262 j ^
. '  1954 ' ' ' /  >48.101.834 ' * , ' 10.584.400

.1955 ' ’ ; 477.340.144 17.967.060 ’ :
'•  1956 , ' 428Í023.684\ '■18.198.382, ^ l/
■ ■ ■■ ' 1 - .-■ ■ / .  ̂ ,

Fonte:frelatórios dos diretores..
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TabelA'3.3 ^

D ensidade 'dê tráfego'na N O B ' . ‘ ' /'''■/

rE EM.TRÊS FHtROVIAS PAÚLISTAS • /  ^

1.000 ton./km por kin de linha - médias anúais para cada período y

r . Período -. Noroeste, P̂aulista Mogiana Sorocabaiía /

' 1921-1925 
? ’ 1926-1930 

1931-1935 
1936-1940

' , 47,47* ‘ -
- ' 71,34 '

- ’ 88,92 ; '

129,89’ ' '
V / _\y.' ■ j.  ̂V .

280,80 
, ' 338,83 , 

346,57 - 
■- 464,94 ^

r
1 98,77 . 
125}52' ; 

n 114^79:;

‘ ' 157,97. ■

Í69,P9/ 
. / '  261,81 
'í/* 291,551 

454,00
V

Fonte: Para a Noroeste, os relatórios dos diretores. Para as demais ferrovia ,̂ SAES, , ’ v 
1981, p. 143: l - - v '  ■ > -  ̂ -V’
* Período: 1922-1925.N - ' ' ( \ - \ 1 . '

O assim chamado "regime deficitário", por seu turno, pode serfa- 
cilmente verificado mediante o exame do mais usual indicador das con
dições de operaçãode uma ferrovia,;asabeivocoeficientedetfáfego, que 

corresponde àLrazão despesa dejCiistem sobre a receita operacional.( Conforme 
se pode verificar pela Tabelá 3.5, dmhríte os 39 anosdecôrridosentrel918 
e 1956, em apenas.14 exercícios.esseVcoeficiente for-positivo, isto\éŷ ficou  ̂

abaixo de 100% ..É interessante notar que o desequilíbrio entre receita e 
despesa apresenta-se mais gritante1 nós anos iniciais e nos anos finais do 

' nosso período, embora com uma nítida diferença de tendência entre as 
duas séries/ Nos anos iniciais, entre 19J8 e 1927, ás cifras do coeficiente.' 
de tráfego apresentam-se oscilantes, indicando - èm geral uni déficit bás- : 
tante elevado, mas com uma clara tendência declinaríte: de 172,05/em 

1918, o coeficiente desce a 119,36 em 192v7/ não sent antes haver passa- 
dp por uni ponto de rigoroso equilíbrio, enr 1925 '(coeficiente de 99,18). 
Nos anosN finais,vaò’ contrário^ ajendência é de» uma elevação quase inin- ■

is i; - }. A  consideração desseçoeficiénte apresenta-se na NOB^úm tanto problema- • (

, y v tizada.pelo fato dé que, terido sido instituídas, em alguns momentos ao lon- 

V| /  go do nosso pe^do, .certas ̂ taxas adicionais" sobre as tarifas, a;forma de es- 
, critiiração contábil: do; produto dessas, taxàs, não foi uniforme - sendo esset r 

i/■.! v;; rproduto ora incorporado às receitas ora considerado, à parte; ? Originalmente 

y  v procurei ̂ tratar desse problema- com maior minudên.ciajcf.- QUEIROZ, 1999,,
, p. 219-222-e apêndice metodológico). Entretanto, em face da impossibilida- y 

i, ' ' de de uma solução que permitisse uma pérfeita comparação entre as-diferen- .

V ' 'tes situações, optei por trabalhar, aqui apenas còm 'os . dados da receita, tal; ;
i : como eles foram apresentados nos relatórios, em cada ano (incorporando ou /
- ;; iião o produto das taxas) — sendo relevante dizer que os resultados obtidos >

, ; / ; com os dádòs "corrigidos",-segundo certos exercícios; a.-.que procedi no traba- ’ : ,
' ' lho citado, não discrepam muito dos oferecidos pelosdados "brutos". ^

r 1 '  ■ ÍUma ferrotia em xeque  , * /
y  . '  ' /  ■ I- , y  O desempenho.econômieo-financeiro da Noroeste

terrupta das cifras do déficit: o coeficiente salta de 124,70, em 1948, para 

espantosos 240,83: em 1;956, numa marcha ascendente interrompida ape
nas iia passagem de 1950 para 1951., ' ,

Diversamente, nos anos intermediários ̂  um lapso de dois decênios- 

entre 1928 e 1^47 - encontram-se nada menos que 13 dos 14 exercícios 

,em‘que o. coeficiente de tráfego foi positivo: É curioso notar que também 
J esses; 13 exercícios apresentam-se, por sua vez, nitidamente dispostos em 
duas séries. A primeira/ com seis exercícios supera vitários, situa-se entre, 

c os sete anos decorridos de 1928 ã 1934. A segunda sérié encontra-se en

tre os anos de 1938 e 1947, e os números estão dispostos de tal modo que 

parece possível identificar aí.o mais longo período de relativa bonança na- 
í situação econômiço-financeira da empresa: dos 10 anos que compõem o 

' citado período, nada nienos que sete correspondem a exercícios supera- 

;/i vitários; enquanto nos três exercícios restantes o balanço foi apenas leve
mente negativo. (Vide pág. a seguir) - ' ‘ ;

Cabe.todavia notar que, mesmo nos anos em qué o coeficiente foi 

positivo' ele em geral .atingiu uma. cifra excessivamente al ta, bem próxima? 

do mero equilíbrio entre receita e despesa - o que significa que a receita 

operacional produziu .nesses anos um excedente, muito pequeno a ser in
vestido em melhoriás na Estrada (de tal modò que a quase totalidade da 
conta de capital da^Noroeste foi sempre financiada coih recursos orçamen- 

; • etários da União).2 A esse respeito, os padrões da Noroeste mantiveram-se 
/ em geral muito abaixó, dos apresentados por três importantes ferrovias 

paulistas, conforme se pode observar pelos dados incluídos a seguir.

 ̂ í " N ^  ̂ ( í ^

Tabkla3.4 , 1

i Coeficientes de tráfego em três ferrovias paulistas

-  .- 'w . ■■
.Período' Paulista , . ‘Klogiana í ; . Sorocabana

' 1916-1920 56,13 /  60,06 ,  :', ■; 65,94 /
‘ 1921-1925 67,96 ,  è5,48 '' 71,23,

„  V 1926-1930̂ , 63,66 ' "72,79 75,63 v '

V  ^  ■' ‘-v ■ '
,  .1931-1935 ; 56,64' " 76,90 76,88

1936-1940 62,94 • 79,83 ' 80,25 .

Fónte; SAES, 1981,p. 146.

Em face da situação descrita) busquemos, portanto, compreender 
; esse regime deficitário procurando,Ĵ .inicialmente, examinar, a questão
pelo ângulo das despesas de cutíeio.' \

/V■' ■ '2. Essa circunstância, como se vê, reduz a importância da discussão>menr 
cionada na nota anterior' • ' ^  X . c "



Tabela 3.5 ~ - , _ . ,  .
,NOB: .Alguns dados operacionais f - '< :
'Receita e despesa-(valores nominais) è cóeficiente de tráfego. " -

Ano ' : Despesa de custeio
'' . ‘ ' V ' ^

. Receita própria ' Coeficiente de tráfego

/ i s ;; o N -, .

1918 " Rs 7:386:3,3 Ò $720 ' „ Rs 4.293*216$235 172,05 J .

'1919 ^ ' - 8.755:936$000 . N 5.38Í:124$990 ' ■ 1 162,72 \

1920 ^ 1Ò.226:773$2ÒÕ ‘ h,-<5.453~:258$585. , - ú  Í158,47 7 J

1921 t . 12.866:075$084̂  -  ̂ 6.444:136$652‘- . 199,66

,1922 ! 12.029:036$730 8.972:352$866 ' V  134,07 -,

1923', 11/.480:604$492 . 10.334:17Í$036' ; \ ;  111,09

1924 ' ^  12.543:035$621 f - 10.15Í:695$332 ' ' ' ^  123,56 ' '

N 1925 ' ’ -14.357:178$654 * 14.476:556$389 ' 1 \ ' /  99,18 . ' ,

X 1926 1 Í8.766:992$135 ' N' 13.687:712$553 , • . . ■' 137,11 ’ ' '

1927 > ' ,ri9.520:424$878 16.353:989$851 \ • - ;, 119,36

1928 ' ‘ ' 18.982:188$280 -, - , 21.975:574$486 < " ^  ' . ( 86,38

1929 -23.390:374$474 S 24.475:991$352 " ' 95,56 y ^
1930 f • 23.917:937$977 .21.321:040$ 126 ; » / 112,18  ̂ v

r 1931 20.021:288$234 ‘ ,,.; 20.551:160$523 . ^   ̂ ' 97,42’yy s<

^ 1932 20.055:949̂ 213 2̂6.149:394$064 /  ' r  76,70

1933' - ‘ 26.139:150$439. 37.470:068$560 ■ ; 69,76"' V
1934 17il07:196$280 C , 17.538:471$5Ò0‘ ' 97,54 1

 ̂ 1935 ‘ 26.830:975$925 ' 23.765:150$Ó38 ' , . , 112,90’ (

1936 32.912:088$838 28.379:122$5O0 , . ^  x 115,97

1937 . 34.473:715$568 30.648:895$676 . y. 112,48 '

’ 1938 : 36.752:198$732 , , 38.542:215$400 ' 95,35

, 1939 - 40.940:976$200 4i:588:323$100 ^ " • ' 98,44' .

v1940 ^ - 40.9'04:969$200 . 40.324:379$800 , 10113
í 941 . 42.130:609$600: : 44.967:887$900, ' /  ' ' 93,69;

1942 .< Cr$ 44.413.824,00 ' Cr$ 47.622.733,20 . ; 1 . 93,26

1943 ' /54.458.720,0(j ‘ 62.795.135,10 86;72

1944 , 79.291.760,20 í 88143.745,30 " , • 89,65'.

i 945 - ■r. 94̂ 564.581,70 ' ,99.776.977,40 ; , V -, , ' 94,78

' 1946 112̂ 810.431,90 x 110.546.535,10 " ' 102,05 (93,39) ̂ '

1947 " ; ' 132.516.642,00 129.272.541,10 ''' .102,51 (93,71)

1948 ' i 56:889.322,70 _,N 125.811.648,80' -  ̂ 124,70 (11435) .

"1949 / - 165.253.306,10. ' 130.059.245,50 / ' 127,06 (116,64) .

' 1950 215.430.496,80, ’ ,  ̂ 133.158.470,70- ; ' 161,79 (148,60) ,

1951 ' ' ,  ̂227.517.573,60 : 'V  156.870.453,60 / >s 145,04 (133,25) ^  '

1952 ' /*267.444.652',30 ' '172.399.472,50: , - \ 155,13 (142,74)  ̂ '

V 1953- 393.617.950,50 - - ' 202.253.477,40 194,62 (210,48) ' “

. 1954'* ’ ’ ,147.657.68L,00 ., 216.189.064,30 ''z,- 207,07 (223,54)
• / 1955 - \615.351.318,Í0 ' , / 268.414:899,50, "229,25 (210,29)' ' -

V 1956 ' '939.998.902,70-: ' ' 390.323.127,50' 240,83'(219,36) ' .

Fonte: relatórios dos diretores.:

> / ~ \  ̂ ' 1 / ■ / / ) ' t ' > - ' ■
- ~\  i/ * \ ' ' ' ' ' ^ - ‘ v  ' v- ' ' f1

Pressões sobre  as despesas ^  . ' 1

f 1 ' 1 1 ^  ' 1 t ^ I r' ' ^ ^  # # f j.v 1 "t
O peso dá burocracia, ou,a questão da eficiên,ciá

da gestão estatal  ̂ • V* , - '

' 1J Ao longo dè todo o período abrangidb por este estudo, a Noroes.-. 1 

te caracterizou-se como uma ferrovi^ não apenas pertencente a o.gover

no federal mas também diretamente operada pelo mesmo governo. 

tl Desse modo, ainda .que. não seja meu objetivo uni detiate aprofundado 

acerca das formas - privada oú pública - de propriedade e gestãp das . 
empresas ferroviárias, não é possível deixar de efetiíar a esse respeito,- 
algumas observações. , .

7 O temaNda presença de recursos públicos acompanha a história das 

estradas,- de ferro desde o seu início. Na Europa, por exemplo, embora as ; 

/ ' primeiras .ferrovias fossem, usualmente• construídas .por companhias pri-  ̂

vadas, essa prática continuou a ser seguida consistentemente, ao qüe pa- c 
rece, apenas nalnglatèrra (CLOUGH; COLE, 1941, p. 449; v. tb. MIN- 

CHINTON, 1983, p. 112). Além disso, em muitos países, como passar dó , 

tempo, bóa parte da rede ferroyíária pássoir aó controle dos Estados. Esse - : 

foi o caso, entre outros, da França, da Alemanha e da Rússia (v. por ^  

. exemplo JFOHLEN, 1987, p. 40f CLOUGH; COLE, 1941?, passim). ' -
- /  Desse modo, não .chega a ser surpreendente qué, também no/Bra- 

, sil, ' o desenvolvimento ferroviário tenha dependido dó apoio oficial. De- :N

V fato/inicialmente os capitais : privados não 'se mostraram particularmente L , 

interessados pelas construções ferroviárias- tendo em vista, talvez, as for- y 
. midáveis dificuldades, há pouco assinaladas, que então se antepunham a v- 
. iniciativas desse gênero. A primeira lei brasileira referente especificamen-: 

te a ferrovias (a conhecida lei Feijó, de 1835), que dispunha sobre a çòns- N >

' ,\ trução de estrãdas de ferroado Rio.de Janeiro’pará Minás Gerais, Rió ■ - 

Grande ,do Sul é Bahia, já concedia aos interessados isenção temporária ; 

dos direitos de importação dos equipamentos elacilidades para, a obten- ’ 
ção dos terrenos necessários às obras. Toda via, sendo essas Vantagens júl- - 
gadas insuficientes para atrair capitais europeus, os círculos dirigentes ^

; brasileiros decidíram-se a seguir o exemplo dos países do Velho Gontinen- y / 
te, onde, néssâ época, generalizava-se o método da.'garantia'de. juros:-;As- ' 
sim, em 1852 a nova lei imperial sobre ferrovias oferecia favores ."máis 

: sólidos e positivos", a saber, o privilégio de zona3 e a garantia de juros 
(MATÕS, 1990, p. 59, 62-63): ' , V  '

r ~ ~______  y_______,/, „

J' ' , I Uma ferrovia cin xeque - ' • /  .

CV * O desempenho economico-financeiro da Noroeste " • ^

v v  :3i Gomo esclarece Saes,; o privilégio de zona "impedia a qualquer outra em- 
presa o estabelecimento de estações na área compreendida.por cinco léguas 
(trinta quilômetros) para cada lado da linha " (SÁES,. 1981, p. 22, nota 4).



A. partir de então as construções ferroviárias'prosseguiram em rit

mo crescente: Ao mesmo tempo os.governos) particularmente o'central, 
tendiam' a envolver-se* cada vez mais com o setor ferroviário, inclusive 

construindo ferrovias por sua própria conta - de'tal modo,que, eni 1889, 
o Estado brasileiro (em nível nacional e provincial) já possuía e operava 
ferrovias numa extensão Correspondente a 34% "do total da rede então 

em tráfego (DUNCÁN, 1932, p. 40f. No regime republicano continuaram 
â crescer,, tantò a extensão da rede em tráfego quanto a presença estatal 

no setor (v:> por exemplo, SILVA, Clodomiro P̂  da, 1910, p. 83-84). A par-' 
cela estatal, enfim, continuou ampliandò-se nas décadas seguintes, seja ; 

pela construção de novas linha s,’]3 ela ampliação, das existentes ou pela. 

encampação de linhas anteriormente privadas. , v " '

É assim (compreensível que'o problema da gestão1 feiToviária esta

tal tenha gérado no Brasil acesas discussões. Tais debates são extensamen
te jioticiadòs, por, exemplo, pelo'estudo de Duncan,'que registra, em1 fins 

do períodojmperial, celtas avaliações favoráveis à administração está tal. 

O autor traz, por exemplo, o depoimento do engenhéiro fiscal da ferrovia 

do'Recife ao SãQ Francisco (que em 1884'opinava pelo rêsgàtè da empre

sa"pelo governo imperial por acreditar que "o Custo da operação pelo go

verno seria menor") e anqta que, em 1887, o próprio ministro das Obras 
Públicas afirmava que a operação estatal era mais barata que a privada. 

Nos anos seguintes, contudo, a gestão estatal não mais parece ser vista, 

'.ém geral, de modo favorável. Assim, já rio início dò regime republicano' 
(1891) um ministro considerava a gestão pública mais custosa que a pri- 

r^vada; è opinava no sentido do arrendamento, a empresas particulares, das 
ferrovias estatais (DUNjG AN, 1932,^p:, 41-42,: 48-49). Enfim> como/nota 

uTopik, ao longojdè^toda a Primeira República "a/administração púÉliça das 
ferrovias continuava sob,• ataque cerrado de membros importantes f do: 

Congrésso' e da sociedade civil"1, sendo considerada, no "conceito popu

lar", má e ineficiente (TOPIK, [1987], p. 128). - '
x v Um' importante momento, nessa história de confronto entre dife

rentes formas de gestão^ é representado pelos anos que se seguiranVà Pri
meira; Guerra Mundial, quando, em dois importantes complexosierroviá

rios'pertencentes à -Uriião (a Viação Férrea do Rio Grande do Sul e a Rede Sul- 
mineira),,arrendatários privados; constituídos no início do século, são 
substituídos pelos .respectivos governos, estaduais. Na mesma época 
(1‘̂  1.9); aliás,Kp govérnó paulista-assumiutaniBém a operaição;darSoroca- 

' bana,'.já pertencente ào Estado mas., até então arrendada, ,conio foi visto, 
a um grupo privado. Depois de comparâr.detidamente,o desempenho dos 

operadores privados e seus suce.ssores estatais, Duricári1 conclui que,-nas 
trêsredes acima citadas ''{Sorocàbanâ Rede\Sul-m)néira G Viàção Férrea do Rio 

J.GrandeAo Sul), os padrões dè manutènção e operação se vinham mostran-

;  ̂ Uma ferrovia em xeque _
 ̂ O dcscmpcnhojconômko-fmancciro da Noroeste ' >

~ ^ V<-' ' * ’ , «1 >. '  ̂" S  \ ^
^  V - \  V  ̂  ̂ }y  , ' * '  '

do "mais elevados", sob à operação estatal; do que.haviam sido sob a ges- 
 ̂tão privada - ao mesmo tempo em que os custos, para o público; não se 

' mostravam "muito riiaiores" que os> anteriores.-Referindo-se especifica

mente à Sorocabána, feuiícairescreve que os paulistas estavam agora ob

tendo dela "melhor serviçõ-',' em comparação com aquele prestado sob a 
gestãò privadà (DUNCAN, 1932, p.,67, 173-174). , ’ _

Sãov contudo, muito menos favoráveis as avaliações de Duncan re

ferentes as ferrqvias operadas diretamente- pelo /governo federal .—Jcujos 

/padrpes ficayam, segundo o autor, abaixo daqueles verificados tanto nas" 

gestões estaduais como, lias particulares: A.respeito da§ ferrovias federais, 
bparecia a Duncan "impossível evitar a conclusão '̂ de que "o viés [slant] 

político"/de sua administração havia "retardaào" s,eu desenvolvimento 

como órgãos dé transporte^ (DUNCAN, 1932, p. 176-177). Do mesmo 
modo Calógeras, em 1918, em sua análisé da E. F. Central do Brasil (fe
deral), avaliava que o/Snal" estava no sistema 'que fázia "de um seryiço 

-industrial uma repartição pública",'sem "elasticidade de movimentos" 
de modo que ò autor apresenta mesmo, em face do problema das ferro
vias estatais, uma proposta global, rèsumida ria seguinte fórmula: "a pro- 

priédade das estradas ao Poder Público (União ou Estados); o tráfego aiv 
>rendado mediante concorrência pública"; (CALÓGERAS, 1933, p. 154).

.Por outrovlado, diferentemente dos autores-citados, Topik efetua' 
uma avaliação essencialmente positivá do desempenho das ferrovias fe

derais. Esse autor, de fato, rélativiza o fato (de que ; essas ferrovias "tén- 
: dia'm a, dar prejuízo" ,e assinala .que elas "não erâm tão ineficientes quan- 

•,/ to alegavam:seus críticos";:ele nota, poi\ exemplo, que os custos1 õperacio- 

. nais da Central do Brasil eram baixos, comparados aos_de outras grandes' 
ferrovias brasileiras (TOPIK, [1987], p. 128-135). ' ^

K Nota-se .portanto que, como/ mostra Fernando de-Azevedo, erá 
muito./ espinhosa a .questão de saber-se qual o 'régime ideal para a admi

nistração ferroviária. Emífins da década de 40, em páginas plenas de eru7 
dição ísociológica-e política, bem como dè referências históricas; Azevedo 

discute *as;/vantagens e as inçonyeriiêricias dos diversos sistemas ide pro- 
priedadeye gestão nos serviços de transporte, para concluir que nenhum 
deles íé "isento de perigos ou inconvenientes nem apresenta vantagens 

tais que não permitam hesitação na escolha de uni; com o total abando
no de outros" (AZEVÈDÒT['l958]; pi 138). ,

, ; De todo modo, nas críticás à administração federal rias ferrovias, 
costumam sobressair, além da 'condenação genérica ao ambiente de "re

partição pública ",,outros importantes elementos, como ;a construção'deli- 

nhas e rariiais sem justificativa,econômica, pressões espúrias sobre as tá-; 
rifas, o "inchaço" do quadro de pessoal e/a suposta concçssãó, aos traba

lhadores, dé "regalias" indevidas problemas usualmente referidos como



resultado da interferência 'da política* partida ria Cnas administrações, vale 
dizer, resultado dos in/eresses político-eleitorais;das camadas dirigentes.

, / / r O problema das pressões sobre as tarifas, bem como^aquele refe
rente ao pessoal,. serão analisados adiante, neste trabalho. .Quanto; ao 

niais; abstenlio-nie, nos.presente texto, de alohgar-me sobre a questão das 
interferências políticas na definição dos: traçados' ferroviários, visto /que; 
até onde pude levar minha pesquisa; esse fenômeno não parece haver re-\ 

preseritado, na Noroeste, um fátor de maior significação.. Conforme já 
; procurei niostrar, no trecho mato-grossense as obras de conclusão e am

pliação da NOB tiyeíam um sentido político que escapa às dimensões 
mais comezinhas do eleitorálismo; no trecho'paulista, embora mérèçam ; 

certa atenção: casós comoj o do ramal deyPirajuí (adiante referido; neste 

capítulo), tampouco as‘; contingências políticas-mais imediatas pareceni 

haver exercido a "esse respeito maior influência'* - - . , .
x Procurarei portanto '.concentrar-me aqui no tema - igualmente 

vinculado aos jogos da políticai - das"desventuras daburocraciá/vale di

zer, dos entraves"associados: à gestão estatal, começando pórvuma breve 

análise das características dos regimes administrativos a, que esteve sub

metida a Nóroeste na época considerada. Conforme ínenciónei no pri

meiro capítulo, -já no início ído nosso período' Arlindo Luz. lastimava o 

"morosíssimo processo de compras oficiais, incompatível com a urgência 

'dos serviços ferroviários" (R21, p. 16-17). Gríticas como essa seriam oca

sionalmente repetidas pelos diretores, nos anos seguintes,, e outras  ̂res
trições ao, regime.ailinínistrativo da NOB apareceriàm no curso dos dè: 
bates sobré a hipótese de seu arrendamento. Nessa época, (particular

mente interessanteste explícitas são as observações,partidas precisamen

te de um ex:diretor da NOB: 9 engenheiro Álvaro Pereira de Souza 

Lima,xque dirigira a Estrada entre 1924 é 1925. Em artigo publicado em 

1931, Lima assim se''expressa: “

r 1 ^ 1 ^ - 
7-ív0 ■!: Quem quer que, como nós, tenha experiência das administrações da No- •

- r roeste é/da .Sorocabana, tem logo a impressão de que as compras nessa últi-- 

\ma são cerca de 30 a 40 por cento mais baratas que na primeira, onde os pa- 

''gamentos e liquidações de contasvsãoi dificultados e entravados-por, uma sé- 

v rie demedidas e disposições'criadas empuraperdapor um regime obsoleto 

/ e extremamente burocrático de' concorrências públicas,/Código de Contabi- 

!:■■■.; ' üdade eregistros de-Tribunal (apud RICARD O JÚNIOR, •1933, p. 51). r .

\ \ r ' i "'  ̂ 1 - 1 V ~ ' " '

Souza Lima chega a clizer que, caso fosse a NOB incorporada à Sb- 
;rocabaha e "sujeita ao seu niesmo regime administrativo", seus déficits- 
imediatamente se transformariám em saldos - visto que nesse caso, pelos 

\ cálculps dò autòr, seria de/'pelo menos 28,5 %" a redução das despesas de 
custeio da Noroeste (RICARDO JÚNIOR, 1933, p. 50-52). Observações si-

' Jf * ' í ' ’ ’ * “ 1 ' ^ 
milares foram efetuadas na mesma época por Antônio Penido. Esse enge-

. nhèiro avalia, com efeito, que à Noroeste "não tem sido proveitosa a ad- 
. ministração oficial", ve procura sustentar essa )afirmação com base, parti-% 
cularmente, na situação-de inacabamento da Estrada, no lbngó tempo de
corrido para a execução'de obras indispensáveis, ha insuficiência de ma

terial rodante, etc. (PENIDO, d 93 3, p. 43-46). ; \ '

Deve-se nòtar contudo que?a esse respeito, as conclusões de Fernan

do de Azevedo vão em sentido oposto. De fatp; Azevedo avalia que o regi

me dé gestão federal, eníque fora colocada a NOB desde 1918, havia sidò 

' benéfico para àtEstrada, apesar dos "vícios" quanto ao "espírito burocrático / 

e à organização de serviços"; assim; ao . contrário de Penido, que destacava 

os fracassos da administração federal na NOB, Azevedo procura acentuar os, 

sucessos da ínesma administração, traduzidos em melhoramentos da linlia 

e reequipamento geral da Estrada (ÀZEVEEJO, [1958], p. 147-148).

Com relação ao regime autárquico, instaurado eiii 1942, as primei

ras crítips, xomo; vimos, (surgiram apenas depois do fim do Estado Novo,: 
verbalizadas pelo primeiro diretor dessa nova fase. De fato, - com um lon

go, artigo’, publicado na Revista Ferroviária bm ,1946AXima Figueiredo ini-; 

ícia uma série de manifestações de contrariedade com a situação juríclico 7 
administrativa da Noroeste (todas diretamente relacionadas com o co

nhecido problema da diferença de vencimentos 1 entre os titulados e osjex- 

tranumerários). No regime autárquico; lamenta o diretor, a NOB "é uma. 

coisa híbrida: ora é repartição pública, ora é empresa privada comy a de

nominação de autarquia".'«Ele exemplifica:/-"o salário-família é pago aos 

seus funcionários pela NOB e não o é pelas empresas particulares"; por,' 

outro lado; a Estrada^ mesmo serído autárquica, dependia do jyiinistério 

da Viação^e do DASP (Departamento Administrativo do Serviço Público),

' de modo que; o administrador'tinha. "pouca- liberdade de ação", (FIGUEI- 

, REDO, 1946b, p. 482). Conforme já vimos, tendo presente o problema 

idos vencimentos do pessoal, Figueiredo relàtá haver mesmo solicitado ao 

ministro a extinção da autarquia- e esse regime parece haver sido,v efeti

vamente, pelo menos abalado em seus fundamentos teóricos; na medida 

em que, de 1948 em diante; a NOB necessitou: de subveiição do Tesouro 

Nacional para, seu custeio, vále dizer, para suplementar os recursos ̂ desti
nados,,ao pagamento do pessoal. ,

\ Fernando áé Azevedo, por sua vez; crítico em relação à ditadura do.; 

Estado Novo, esténde tais críticas ao regime autárquico - lamentando por ' 
. exemplo ̂ qué, "em detrimento dos serviços públicos", se houvesse^am
pliado "o poder dessas vastas organizações de tipo, burocrático". Azevedo 1 
admite que sob a ditadurai "tomaram maior impulso as obras dè;Conclu-

■ são da Estrada e da remodelação de seu parque de material rodante -e dé 

tração"; ressalva, contudo, que tal não se deu "por obra e graça" do regi-

' ' •. j ' Uma ferrovia cm xeque
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me estadonovista, è "nem níesmo"fpor se haver transformado a Noroes
te em ̂ uma autarquia -,cujos efeitos, "naturalmente limjtados e lentos, 
não podiam operar o milagre de sua transformação". Assim,' o autor atri
bui os)progressos da NOB> sob o Estado Novo, aos^"largosremrso,s" a ela: 

concedidos -.os^quais/ por seu turno, derivavam dá política inflacionária 
do regime, (AZÉVED.O;:[1958],.p. 146-148). , . ' ‘

- i ~E relevante acrescentar que Fernando dè Azevedo elogia a qualidade 
dos administradores dàNOB:"excèlentes administrações- e algümas de pri- 

méira ordem— tem tido à Noroeste", escreve o autor, que não deixai aliás de 

reconhecer qualidades até . mesmo no\ período correspondente ,ao 'Estado 
íNovo., Ele assinala, por exemplo, que^Marinho Lutz fora "um rèalizádor que 
prestou à Noroeste serviços de primeirarordem",-embora noticie, ainda que. 

de forma, cautelosá, certas avaliações negatiyas a respeito da gestão'de Lutz, 
notando que "não poucos tiveram por justa a inscrição de seu nome entre 

os administradores pródigos" (AZEVEDO, [1958], p. 118, 121). ,, ^   ̂ r
- Contudo, ,a despeito das críticas, Azevedo não parece propor mu

danças  ̂drásticas nòfregime jurídico da NOB. Eiu suas longas'reflexões 
sobre o problema administra tivo^dasjf erro vias; Ó! autor incliiia-rse, pelo 

esquema "propriedade do Estado - tráfego arrendado". Prosseguindo, 

-Azevedo coloca.a questão que interessa, isto é: a quèm deveria) a União 
arrendar suas ferrrovias? Aos -governos estaduais ̂ u  a empresas parti-; 

culares? Embora o autor não o diga expressamente, seus raciocínios pa-, 

recem autorizar á conclusão de que sua prèferênciã teórica- seria pelo 

arrendamento^ a particulares, tal a soma de argumentos que àlinha con

tra a gestão estatal das ferrovias. Cüriosámente, porém/no caso especí-< 
fico da NOB>o que Azevedo defende expressamente é o aperfeiçqameiir 

tò da gestão pela própria União, 'mediante uma longa série de medidas r' 

voltadas àvracionalização do trabalho, ao afastamento das. influências 

políticas, à valorização do trabalhador/etc: (AZEVEDO; [1958], p. JL41, 
144-146, 15Ò-170). De fato, o autor defendia enfaticamente que fossem 

estendidos :às1 ferroviás< estatais, a começar pela NOB/ os Jpriríicípios da 
"organização-racional do trabálho":

í . .  ̂ Embora ligada ao Estado, e mergulhada.naatmosfera dos serviços públi

cos, mas já agora eni> regime der autarquia e, portanto, com mais liberdade 

k . n de iniciativa e largüeza-de ação, pode e deve a Noroeste/èncafcLeçár o moyi- 

anentò, em1 seu' proveito e para exemplo, reorganizando-se rio sentido do 

vfv planejamento científico de suas atividades^ da;mais^perfeitacoordenaçãò 

/ ;' ' destas e da própria"reestruturação de seus órgãos, com o objetivo de atingir

; . a mais adequada divisão do trabalho (AZEVEDO, [1958], p. 161-162).

, Assim, Azevedo defende o fortalecimento, nas ferrovias federais, 
da posição do'diretor, criticando a prática da substituição dessas autorida

/ ■ \ r ' 1 ' - 1 * - v- •> ■ ■ i :Uma ferrovia em xequc> . ,
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des a cada mudança de governo. Ele assiiiala que, na situação existente, 
os diretores tendiam a transforn^ar-se em "instrumentos" do "governo e 
seus responsáveis^olíticos, pelos quais-são eles nomeados e demitidos", e 
acabavam deixando seus cargos precisamente quando/haviam a d quirido/ 

preciosa experiência. Por isso é que ele pede,'para os diretores,/'liberda
de de ação" e "larga autonomia, acima de' partidos e grupos políticos" 

(AZEVEDO, [1958]/p. 158).\J ' f v
Trata-se, como se vê, de sugestões que se afiguram tão sensatas 

quanto /utópicas, ao menos nas condições brasileiras de então. Por outro 
lado, quanto à aparente/Tcdntradição entre essasí,propostas do autor e sua 

préferência teórica pelo arrendamento das iferrovias estatais a empresas 
particulares, creio ser possível aventar uma resposta., Como essa contra
dição não parece explicável pelos méritos/ demasiado escassos/ encontra-... 
dos por Azevedo no regime então vigente na' Noroeste, ela pode talvez 
explicar-se pela provável convicção, por parte do:autor/ de que a União

> não estaria ria época disposta a anuir ao arrendamento /da Noroeste," e 
muito menos a particuláres,'devido a suas características eminentemente 
estratégicas; Eni/ abono dessa -asserção encontra-se ■ uma observação ;do 
própriò;Azevedo, segunáo a qual a rUnião/ proprietária^deívárias ferrovias, 
persistia, "em relação a várias deías e das mais importantes, como a Cen
tral do Brasil é a Noroeste/ em reservar-se. também o direito de; adminis-; 
trá-las, pela sua importância política e estratégica e, portaritò, no interes- 
se da defesa nacional (AZEVEDO/ [1958], p. 143). " , /

' É interessante salientar que os técnicos.da CMBEU/ pór súa vez, 
embora não aprofundem os comentários sobre ò regime administrativo 
dá NOB, elogiam o aspecto geral da ferrovia e, a qualidade do trabalho do 
pessoal: "a limpeza e a ordem",̂  ̂assinalani/são "admiráveis": (REPORT, p.
1.10). Elogiam também b^essoal executivo, considerando :tais funcionáV 
rios "capazes e entusiasmados". Assim como Azevedo, contudo/ criticam 
as constantès iiiudanças na administração (que consideram uni "flagelo" 
çoníuiTia outras feijrovias estatais), apontam um "sentimento de incerte
zaentre os executivos e sentenciam: /;se fosse dada à administração ra- 

. zoável segurança de pernianência baseada no mérito, resultados muito 
mais satisfatórios seriám obtidos" (REPORT, p. 1.8). " >

v Em síntese, tendo em conta as várias circunstâncias aqui assinala

das, parece razoável supor\que a (condição . estatal haja implicado na No

roeste, em alguma medida, em.prejuízos econômicos e financeiros, desti- 
nadçs a refletir-se negativamente nas cifras de seu desempenho. ,

J c r ,, s, {' " ' '' ^
O peso da hei*ança . x . ;

;Conforme assinalam diversos/estudiosos,,no^BrasiLa mística das, 
«ferrovias levou também a; distorções relacionadas com a própria técnica
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das construções: na ânsia de ampliar-se cLquilometragem construída/as ' 
vias férreas foram freqüentemente construídas com "errçs notórios", que * 

tendiam a onerar perpetuamente os, custos de operação1 (KATINSKY, ' ' ~A 
1$94, p. 45-46) . O próprio institutc) dá garàntia de juros favorecia tal prá7 V
ticâ  na medida em que o total do'capital garantido era lixado com base, 
no'capital investido por quilômetro^de linha: 1 ' 1

Evitando-se tanto quanto possível cortes e aterros/.túneis;- 'pontes- e

* ( viadlifos e toda espécie' de'obras-deJarter o qiie se entregava;;afinal, ao v ,l/t ; 

v Estado era uma linhamalconstmída,,barata e, por issó mesmo, destina- A*

* , /  cia a transporte caro, sem capacidade para tráfego pesado; Mais dia me- 

; nos .dia/teria o Estàdo de refazer os trechos, por meio dejtraçado^novo:

Mas que importavam esses desvios dás condições técnicas? O' essencial - 

construir a linha rapidamente e receber maior auxílio, fora realizado... 

(AZEVEDO,'[1958], nota 6; p. 137). ' /  ' 0 J
^ ~ / 1 - ' J  ̂ t  ̂/ u

. - Certamente, muitos desses erros poderiam haver sido,evitados, 
mas os governos rêvèlaram-se incaf5azes de tomar medidas enérgicas _e 

sistemáticas .a esse respeito (DUNCAN, 1932, p. ’176)'. Tal "incapacida

de", pode-se supor, ligava-se provavelmente aó-interesse dos:próprios 
governantes em ver ámpliar-se rapidamente, a malha em" tráfego - 

; quando não:derivava de motivações escusas; segundo^notou Azevedo 

,, ao mencionar as vinculações entre a "especulação" das companhias 

^concessionárias^ "ás complacênciãs, se não á cumplicidade"/de~uma 
política Amais sensível aos intéressés' de gr.upos do. qúe aos >,da;nação" . 
(ÁZEVEEfO, [1,958],' p. 137). - . < ’ , '

No, caso da NÒB, oss defeitosverificados na época dã construção, 

-bem^como alg~umas soluções "provisórias" então adotadas, constituíram, 

sem dúvida, um fator. que.contribuiu para'deprimir seu desempenho eco- 

nômico-financeiro, não só pelo incremento desproporcional dãs despesas 

de custeiOj como tanibém pela restriçã o de suas possibilidades ; de opera
ção lucrativaMinha ; de construção "barata"/ como notou Azevedo, é linha 

^de "transporte caro". ( A  - * '

De fato, conivrelação à velha Báuru-Itapura abundam as referên

cias a má qualidade da obra,construídapeIa Companhia de Estradas de 

Ferro' Noroeste do Brasil. Em um parecer dátado de 1907, por exem- 

•\ plO/vO engenheiro;Glodomiro Pereira/da Silva (qúe era na época o che- 
xfe da repartição/federal incumbida da fiscalização das ferrovias de São 
Paulo, Mato Grosso e Gòiás) mòstra-se indignado com a obra "tão mal

feita", pela citada Companhia, (apud QUEIROZ, 1997, p. 120). O^ pro

blemas-estendiani-se também aos domínios da conservação da" via • 
construídà, sendo freqüentes ós atos governamentais que impunham • 
muítas à __Companhia (v., por exemplo' o Aviso ií° 'll4 , do,MVOP, de '

^  - a  /  v ^  r i r* ~ -
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11.12.14, em EEF)'. Também os técnicos da CMBEU notaram gue, dada 

^a topografia irregular^da região atravessada pela NOB em: território 
paulista; a .obtençãolde condições mais favoráveis, em termos de cur
v a s  erampas, teria exigido, na época daconstrução,mpvimentOAde,. ter-'

ra-"muito maior" que o realizado (REPORT, p. 4.3). Em vista do que já 
foi exposto\no primeiro/capítulo,Inem é preciso;aqui voltar a descrever ; 

a situação do trecho inicial da línha; de Baurír-em direção à Ara'çatu- 

ba. Quanto, ao segmento entre Ara ça tuba e Jupiá, batido pela malária 
e a exigir vultosos gastos com a consolidação da; linha/ basta recordar

• que nelè a éxploração ferroviária erá:tão completamente antieconômi-  ̂
ca que foi desde logo julgado preferível abandoná-lo em favor da cons- J 

trução de uma nova linha_pelo espigão. Em síntese, nas palavras.de um 
engenheiro,da NOB, em toda a antiga Bauru-Itapura as condições téc

nicas estavam "eni desacordo com as necessidades de um tráfego eco

nômico" (GUIMARÃES, 1933, p. 35).4  ̂ v ‘
v* N Na parte correspondente à antiga Ttapiira-Corumbá, 'Como vimos, 

os padrões ̂ dotados'na construção foram superiores. Certamente as con-,

V dições desse' tretho poderiam ser melhoradas, ‘ visto -que, para evitar a 
' construção de muitas pontes e aterros,< se lia via configurado^ em ;Mato 

Grosso um traçado muito sinuoso (REPORT, p. 4.3; GUIMARÃES,X1933, 
p. 65)/mesmoiassim,/ sabe-se^qúe, os referidos padrões eram freqüente-,

. • mente, citados como parâmetro.para a reforma da antiga Bauru-Itapura. 
No segmento mato-grossense, portanto, os problemas herdados da época 

da construção consistiam principalmente em certas soluções "provisó- 
\ rias", representadas sobretudo pela insuficiência dos aterros nos panta- , 

nais e pela falta da ponte sobre o Rio Parana. ' '
" \ Assim, os diretores apontam.corn^ razão que/em parte, as ineficiên- 

cias e os custos - de operação da ferrovia constituíam como que um tribu
to pago as características da ̂ obrá, tal como ela fora edificada,- constituin

do portanto uma herança negativà a pesari sobre,,osNombros-̂  dos posteros.

. É preciso certamente ressalvar que os problemas de inadequação 

de uma linha férrea apresentam; também um aspecto essenciálmente di
nâmico. Ás especificações técnicas constituem, 'evidentemente, uma fun- 
çãp da época, sendo fixadas com atenção intensidade do tráfego prê-

• visto e às características do material codante de uso corrente (peso .e ca-

s > 4. Deve-se notar, por outro lado, que'Arlindo Luz procura até certo,ponto'
: justificar os defeitos invocando a^ dificuldades da época da construção: aN

■ r í Noroeste foi cônstruída em ̂ regiões virgens", lembra ele, dominadas pelo/
/  ̂ /"gentio" e pelo "impaludismo e outras moléstias", e o contrato da Compa- 

/  rihia; estabelecia "tempo bastante exíguo para a apresentação dos proje-
- , tos", o que^impedia que os estudos fossem .conduzidos "com o vagar e a

- // calma indispensáveis: à consecução ido anelhor traçado" (R2.1,. p. 19). .

. /  f ' '' ' Uma ferrovia cm xcqltc ' - \y ■ .s ^
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pacidade das locomotivas e.vagões, velocidade dos-trens," etc.) - de tal 

maneira que as condições: què parecem perfeitas num dado momento 
,podem reaparecer mais tarde como insuficientes. Afigura-se portanto' di

fícil, seijão impossível; identificar con/precisão os momentos a partir dos 
quais certas insuficiências poderiam deixar de ser debitadas à conta dai 

"herança" para pássarem a sèr atribuídas à mudança dos "padrões tècno-' 

clógicos, ao aumento,do volume do tráfego,ou mesmo ao desgaste nor

mal, previsível em. muitos dos elementos materiais dá linhal De todo 

modo; acredito, que, para uma ^avaliação mínima desses fproblemas, no 

■■ caso da NOB, seja aceitável definir como "herança negativa" as carências 
apontadas já ,no início do' nóssó período, vale dizer, aquelas apontadas 

coíno tal em face do patamar tecnológico e, dos níveis^de volume de.trá-1 

fego então vigentes. v ' 1 - •  ̂ - r
~ 4ssim, um caso*especialménte gritante é aquele do caráter provi

sório das soluções' adotadas para a transposição , devimportantes cursos/, 
d'água. A falta da ponte sobre o Pararçá agravava o custeio da via férrea, 
em primèiro lugar, pelosTélevados custos é riscos;do serviço do férry boat;' 

í:além:disso;r/as;dificúldades dè transbordo tornavam difícil, senão/impossíf 
vel, um bom aproveitamento1 do material rodantejexistente em cada um 

f dos segmentos da linha, separados £elo rio. Ademais, atribuía-se.a"ausên- 

cia da ponte a perda de teceitas potenciais, no transporte,de gêneros en
tre-Mato Grosso e;São Páulo (R14-15, ,p. 6, Sepassiin'). Também as de-' 
mais travessias provisórias; mediante pontes\e pontilhões de madeira, 

^produziam-o duplo efeito de oneraro custeio e:idej)rimi?ía eficiência dos 
seryiços da Estrada; A "impressionante maioria''' dessás -pontes e ponti-. 
lhões, dizia* o diretor da NOB em 1924, não se. achava em coíidições de 
"inspirar perfeita tranqüilidade" (R24, p. 86), o que significava que, nes
sas muitas-travessias, as composições eram forçadas a moderaria marcha 

; até quase, o repouso, para. atenuar ó risco, de virem abaixo' as frágeis es

truturas de madeira - as quais, ademais,”para. oferecerem,um mínimo de 
segurança, reclamavam constantes reparos e reforços, pomo vimos; essa 
situação perdurou; pelo menos no trecho de Mato Grosso, até ‘a década 
de '40, quando ainda se efetuava ar substituição de.vobras« provisórias de 

madeira, que data vam'do tempo da Scbnstruçâò; aproveitando a ferragem 
da velha ponte do.Paraná. Na verdade, ainda'em 1952 havia pontes de 
madeira no trecho mato-grossense e melsmo no trecho' paulista" (embora 

nessa ocasião os téqiicos da CMBEU considerassem que ás ditas'pontes 
eram "adequadas" para fo tráfego e assim? permaneceriam ainda por, al- 
gims,anos, cf. REPORT, p. 4.T e 4.8;4.9). 'y  \ ‘

' Nos pantanais de Mato Grosso, pòr outro ladò; a .possibilidade de 
\conta to! conia :na vega ção fluvial j á no Ri o Miranda;Y em S álobra, tendia- 
a .atenuar os prejuízos materiais e morais da Estrada, por ocasião das
cheias - permitindo-lhe .cumprir, ainda que com muitos percalços, seus,
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’ encargos de empresa de transportes. Todavia; não era possível atenuar-os 

prejuízos causados à iinha>pelas águas: aterros arrombados, linha solapa ;̂; 
da, danos enfim- que precisavam ser reparados a cada ano, num verda
deiro trabalho de Sísifo. / " A ^ ,
( \ Parece razoável que se incluam também na herança negativa os
, danos relacionados com a ausênciatanto* do lastro de pedra/britada comq 

 ̂ de cercas que fechassem a linha, visto que èsses melhoramentos eram 

preconizados desde o início do período considerado. Mais complexa é a 
consideração dos problemas relacionados com a necessidade de substitui

ção de trilhos e dormentes; É certo que, já no início do nosso período, se 

•;> preconiza a; substituição "dos trillios de 20 kg por outros de 32 kg, rio tre-; 
cho paulista. Todavia,"vemos que, ao longo do período; as avaliaçõesiie- 

' gativás, nò tocante áos trilhos;'estendem-se também ao trecho mato-' 

grossense e,^ademais> passa-se a advogar a. implantação de trilhos ainda 

mais pesados; de .37 kg. Assim; nesseícasò, bem como no que se refere à 
crescente ênfase na necessidade de intensificação dà1 substituição de dor-' 

mentes, parece-me que, para além das insuficiências herdadas, o aspecto 
r que mais ressalta é o' progressivo aumento do tráfego e do peso das com-! 

r -v posições ferroviárias,-aliado ao desgaste^normal, pelo tempo e pelo uso,

' desses elementos da linha. De todo modo, é certo que, desde ò início de 
/ nosso período, às deficiências da linha' foram responsáveis por notórios

• s acréscimos ao custeio normal da Estrada, bem coino poi/severas restriçõès 
à eficiente operação de sèustrens. A esse respeitç, dispomos de uma re-, 

\ veladora determinação de Arlihdo Luz; ení uma circular^da tada de lio - 

vembro.de 1920: ^ r  -e - x „ 0  ;/

. - ̂  \ Tendo em vista o estado precáriò da linha; especialmente no trecho 

'  ̂ de São P a u l o , r e c o m e n d o  o máximo cuidado em todos'os serviços

v : durante a esta ção das chuvas. Sobretudo determino que os maquinistas 

) ' não excedam as velocidades' [...]> ainda que os trens estejam atrasados, e 

^ quê entrem nas chaves com a.velocidade dé um homem^avpé"(Circular

V n°J35, de 9.11.20). /  '

Á Muito freqüentemente, porém, a simples redução da marcha não 
i. era suficiente para permitir a travessia dos trechos em,que a linha se en? 

^ontrava 'em (situação mais crítica, verificando-se a ocorrência de desas

tres - dentre os; qtiáis' os mais comuns eram 6s descarrilamentos: lníe\\z: 

/ mente, os relatórios dos diretores não são muito assídüos emmencionár;
especificamente tais acidentes, de.maneira que, para grande;parte ;do nos-,

- so período; faltam os respectivos dados^ conforme se pode verificar pèía

- Tabela 3:6. k ~ , ’ . %



Capitulo '3

T abela  3 . 6 / 1 >, ‘ ’’ •- v /  ' '  ■

NOB: N ú m e r o  d e  d esca rr ila m en t o s  - ; -: ■

EM, ALGUNS ANOS, SEGUNDQ AS CAUSAS, • ; . 1

" ) '' ' , / - 1923 - 1924- ■1935 ; 1936 r< - ' 1937 -
, Defeitos na linha
( \ t -X .? 270 ; ;l'37 ' 109 ; ' ' 9 1

. Outras causes ' 377 / > 253 i 20Ó ^ ’ ’ ~~ 204 ;;N
, \

’ - Total ■ • ' - ' ' '647< ‘ ^  390' \ '309 ^ - 295 ' ' 286 ■ '

1 \ 1938 '  ' 1939 ' 1948 1949 x 1950
Defeitos na linha/ , ' ____ j ' 1 , ^  \ ( ____ J __  * 13

, ' Outras causas\ \ ' J '
- ( 196 ' ^  -142̂ -

' Total : > ' ' 343, v 1 673 ^ " ,  198, < , '207^' 155
\  \ í /  ■ 1951 ; v 1952 t >- 1953- ' .  v 1954,. 1955
Defeitos na linha

9 ’ 6  r ■

Outras causas, • .135 1 148"' '•  159 , / ’ 324 - 407 J
Totál' " ’ 142 157 165 ' 335 ,< 550-

Fonte: relatórios dos diretores.' , /

Ainda que incompleto, essa Tabela permite que se efetuem algu
mas inferências - a mais importante das quais .seria, ameuver, a de qiie 
muito d,a herança negativa da NOB, no tocante à situação dalinha, havia 

sidó removidó já na década de 40. De fato, nòta-se que, a partir de algum 

momento, entre 1939 e 1948, ocorre um notável decréscimo do número 

de descarrilamentos - sendo que, até perto do final do -nosso período, esse 
número se: mantém em patamares relativamente pouco1 elevados, mán- 
tendo-se' também notavelmente baixa a taxa de participação^ dós "defei
tos na linha" como causa dps/descarrilamentos ocorridos. Assim;\essés re
sultados favoráveis certamente refl,etèm, antes denudo, as melhorias'im- 

plantadas nos( segnientoslniciais da Estrada; logo a partir de Bauru; e em 
geralviio trecho paulista,detráfego mais4ntenso; e devem refletir támbém
o definitivo abandono, depois de 1940, do segmento final da velha e prò- 
blemática linha entre Aráçatuba e Jupiá. , ’ ' . , ■1

7 , Essa inferência e reforçada,ainda por outros dados, ocasionalmen

te oferecidos pelos relatórios; a saber, & quantidade/de descarrilamentos, 

em cada unia das,diversas residências em que se subdividia a linha. Por 

esses dados pode-se efetivamente verificar que, durante toda a parte ini-, 
ciai do nosso período, tais acidentes concentravam-se na Ia Residência (o 
trecho de maior movimento, logo no início da ferrovia) e, em ^eral, no 
.trecho' paulista; todavia', já. no filial da década de 40 esse número não 

mais se concentra demasiadamente em uma únicavresidência," embora a 0 
I a ainda tenha o maior número (R49; p. 150).

,: y r  Certamente os proble;nas\do trecho paulista não desaparecem: como 
vimos, ainda^nò final do nosso período não havia sido completada a rèfór-

\-Uma ferrovia emxeqíie.r. ; v\ >„'■ v, -  ) ^
0  desempenho ec-onômico-fínanceiro da Noroeste/', o  - /  . O v ■ j  . S

■■ - r 'r'" ./,r- y ; .• \ , V; *
1 v - • ..^ A t ' '  ̂s,

, > , ■ >  V /  w ' n - ■>;
ma desse trecho, ovque demonstrava^ ainda a persistência da herança negar \ 

tiva da NOB. Assiin, é notável que; a partir de 1948, voltam mais uma vez 
a turvar-se as avaliações acerca daninha: embora se assinale que suas condi- . 

. ções.de segurança "melhoram de áno para ano" e que os acidentes "decres- > 

, * ceram bastante;', ja se indica, entre os problemas que exigiam "soluções úr-1 
gentes",.o empedramento e.a substitúição de trilhos (R48, p. 105 e 145). Do 

' ) mesmo modo, ô  técnicos da CMBEITreiteram as queixas dos dirétorés, no 

tocante a trilhos, dormentes é empedramento. Na verdade; eles mencionam 
também problenías que não eram referidos pelos diretores, como a drena- '

1 , gem da linha - dada conio deficiente tanto nos’trechos remodelados como 
nos trechos "velhos" da-Noroeste (indicando-se âliás que, nesses últimos, o*

■_ trabalho éra dificultado peía estreiteza dos cortes, o que.aparenteménte re- 

vela mais uma faceta da herança negativa, cf; REPORT, p. 4.1 e 4.5-4.7).1
- Contudo, ós dados sobre descarrilamentos por residência, anterior- 

' mente mencionados, /parecem levar-nos a- uma outra inferência; a saber; 

a partir de fins da'década de 40 ocorre uma' certa migração dos problemas, 
relacionados com as condições da^via férrea, do,trecho paulista,para o 

, mato-grossense. Dé fato, desde logo cabe notar que, segunda se informa 

: em 1949, os trilhos de 25 kg, ainda predominantes na Estrada, situavam- 
: se exclusivamente no/ trecho mato-grossense, isto é, aquele correspon

dente às 4a, 5a, 6a e J a residências, (R49, p. 135-136). Além disso, os da
dos mostram qué, em 1954 e 1955, o substanciaFaumento no número de 
descarrilamentos verificados na NOB jfoi visivelmente "puxado" pelas 

v ocorrências no trecho de Mato Grasso. Na 5a Residência,, por exemplo,
/ esse número, que em 1953, representara apenas 20% do total, represen-
■ tou 52%jio ano seguinte,"e em 1955 os descarrilamentos ocorridos na 4av 

’ 5a, 6a' e 7a residências representaram, em conjunto, ,82% do total do áno, 

em toda a Estrada (R54, p. 111; R55, p. 107). , ' t .■
Segundo os dadosliá pouco apresentados,-é apenas no último ano 

da série .(1955) que os defeitos propriariienté da linha voltam a ter um peso 
ponderável como causa de descarrilamentos. Assim, parece-legítimo dedu
zir que a 'anteriormente referida turbação das avaliações acerca das condi
ções'dalinha, a partir de fiiís dá década de 40, 'se relacione não diretamen^ 
té com o problema dosvdescarrilamentos mas cqm as ré5ínV̂ 5 que os trilhos 
fracos e gastos -:principahiiente no trecho mato-gròsseipé - impunhani à,

eficiência da operação dós trens/Tal inferência parece,ser confirmada pela 
forma como se expressarn os diretores, os'quais desde então reiterádamen- 
te se queixam de que‘a diversidade dos tipos ãe trilhos ̂  qué variavam de 20 
até . 37,2 kg - limitava o aproveitamento das locomotivas e dificultava a 
"conservação uniforme"7da linha (v., por exemplo, R52, p. 152). , ,
, • ’ É importante ressalvar;,entretanto,' que dificilmehte.se poderia fa

lar, a esse respeito, de "herança negativa". È certo que ainda em 1954 se 
assinalava que, na maior parte do trecho de Mato Grosso, encontravam-



se ainda -os mesnios'trilhos assentados na época:da construção da Estra
da"-trilhos fracos, de 20 e;25' kg, re .extremamente gästos, de tal modo 

que era "raro o diaf' em que, não se quebrasse um deles, provocando aci
dentes (R54, p. 3-4). O qúe parece, contudo;«é que taistinsuficiências ten- / 

diam a serem mais sentidas em função do notável aumento do volume de 
tráfego. Gomo mostra & Tabela3.2; desde 1950 o número,de TKU aiimen- • 

ta sem cessar'até 1955, e, embora tais dados não sejam fornecidos de for

ma desagregada, existem indicações de que, em boa parte,' esse aumento 

era efetivamente sustentado pelo trecho de Mato Grosso: refiro-me aqui 

aos dados sobre a renda das estações,- os quais demonstram, a partir de 

1948;'uma tendência francamente ascendentedáparcela arrecadada .no 

citado trecho {Tabela 3.7).5 . . ^  '
~ * I / ' 1 ~ r ~ '*1 "  ̂ r ' 7 >' '/(• 1

, 7 , V " , • A  , ’ , , ‘ i ) ’ ' ’ ' ■

A “Hèrahça negativa ’ e o problema da x 

‘ insuficiência do material rodante
<• ; . V .. ■ - s • . \ /! ■ *. -  ̂1 - /- ; s ' y ; Õ ■. '. - ^  /" ' • : .

) Ao observar, referindo-se ao momento em que se constitui a NOB 

: como ferrovia federal; que seu materiaLrodante era "insuficiente?'e se 
achava em "péssimo estado de conservaçãtf/(R21, p. 10), Arlindò Luz 

inaugurava uma longa série de reivindicações,; quef se estenderia até-o fi

nal do nosso período. É importante contudo assinalar que, desde muito 
cedo, a carência de material de tração e.transporte aparece vinculada ao' 
aumento^do volume do tráfego: a expansão das'"culturas e indústrias" na 

zona. paulista da Noroeste/ observa; úm diretor; era tal que, mesmo dobra

da a capacidade da'Estrada, "não se esperará dois ou três anos para ver 

novas deficiências em seus transportés" (R22, p. 6). , -, - y
. v Abstenho-me, aqui, de narrar a história das requisições/ ë recebimen- 

. tos de. niaterial rodante por parte da Noroeste, no período estudado.6 Noto 

/contudo que também nesse caso parece ocorrer, a partir do início da década ; 
de 50, uma migração das ' carências,^que passam a refletir-se particularmente 

sobre o trecho( mato-grossense. Com efeito, assinalava-se;em; 1954;. que-. o 
transpoite pára Mato Grosso sofria> "longa demora", visto' se encontrarem, 
"constantemente", "cerca  ̂de 500 vagões carregados para aquele trecho, 
aguardando tração-em Araçatuba, Três Lagoas, Água Clara e Caríipo Grande, 

cujos pátios éstão permanentemente congestionados"; (R54, p; 4; "grifo meu)
) VJ - " ____, J 4 ' - 1 — -________ ~\ » _____<_>____ ; -

; . / /  5. Cabe registrar que a;remoção desses defeitos foi iniciada aindá durante
- N nosso período. Com recursos do BNDE' obtidos mediante contrato assina

do em 1955, foram ádquiridos trilhos de .37,11 kg (produzidos em Volta 
Redonda), os quais' começaram a se-r assentados no trecho mato-grossen- 

3 ,, se^e foram instaládas no .mesmo tr.echo seis pedreiras,1 destinadas ao ser- 
7  viço de lastro (R56, p. 4)7 ' t

6. Para esses detalhes ver Queiroz (199,9)/p. 243-246. 1 ’ ; '

1 \ , -  Uma ferrovia em xeque
> O desempenho econômico- financeiro da lNoroeste

T a b e la 3:7 , ^ s; , ... ; -

'  NOB: Receita arrecadada pelas estações (valores nom inais)

f
Anó .. — v Total geral (a) ' _

< Parcela referente ao trecho de • 
Mato Grosso (b)^ v

b/a

(%)

‘ 1931 ; Rs 20.651:042$040 , ' Rs 5.940:064$390 . 1 28,8 •
.1932 ' 24.969:364$56Ò " : • T 5.917:710$320, ' 23,7
.4933 •; , /  35.437:437$60Ò ; • 8.730:107$100'. '.‘ 24,6. 1

' 4934’x ' - Í6.628:674$700 ~ ' ' 7 / 4.936:742$600 C,- •  ̂ 29,7 v
. -1935 ,x23.558:284$000 r , 5.973:599$700 , 254
' 1936 v. ■' 28.454:140$500 - ' ‘ • /  1, ’ 7.143:821$400; , ‘ A 25,1
1937 ‘ 30.913:680$7Ô0_ 1 7.953:038$500* ' / 25,7y v

' 1938 . 37.837:993$300 - /  8.092:204$900 ; - v 21,4
x 1939 ; - 41.059:398$200* , . 9.055:241 $6007 7 7' 22,1*'

, ■ 4940 ' v ‘ ' 39.285:185$8Ó0 ■ -• < 7 V  11.578:293$500 ; s- . 29,5
i 941 ( ' 43.847:091$500 \ x v 14.171:697$200 32,3
1942 ' Cr$ 47.760.196,80' ‘ Cr$4 5.450.81.1,70 f 32,4

, ' 1943 , 1 61.182.126,40',  ̂ / 19.163.763,80 ^ 31,'3 vv '
1944 í ' _ ; - 87.645.527,80 . * "  - /  26.055.741,00 ‘ ; '• , 29,7
1945 ' V, ;‘ x 99.193.113,00 ( , . ' 32.489.934,10v ' " '  ̂ 32,8 '

1 í946 - í 1201074.596,40 ' ' • 31.368.251,30» ' 26,1
,,  1947 ' \ 141.464.708,70 ; ^ • 35.639.899,70 ' ’ > - * 25,2)_
x , 19,48 • -, 147.300.686,40' • \ 45.977.088,20 t. * *31,2 \

 ̂1949 v r : 155.894.653,50 ' ' . ' ' ‘ 7 49.914.495;60 - 32,0
1950 13173.73.299,70 * - 46482.546,10’ ' . ■ 35,4'
1951 ' 156.148.567,10 - r /  57.734.929,30 , ' , 37,0 C

^ 1952 ‘ ' • í 17L2Í0.192,70‘ . 0 ' 64.749.798,70' '■ 7 37,8 '
, 1953 - c '' ^  N 170.790.606,80 >70.371.449,00'1 , r 41,2 .

' 1954 N, 183.938.379,90 ; . .77.811.436,10 /42,3
1955.' ' ;26fe.359.069i50 1  ̂ /  ’123.143.266,90 ' 45,9 / .

,,1956/ . ' ’390323.127,50 189.301.577,30 ' 48,5 •/

Fonte: relatórios dos diretoreŝ  ^ v

» v- É relevante também registrar que, desde o início de nosso período,' 
as próprias oficinas da Noroeste se empenharam na construção de veícu- 

. los, isto é, a fabricação de superestruturas de madeira e metal, montadas 

sobre estrados metálicos e/tmcks* previamente adquiridos. Já7em 1<921>; 
com efeito, Arlindo Luz, enfatiza- que as "grandes oficinas modernas'/ 

construídas em Baurirdestinavam-se não apenas à;conservação do mate7 
. rial mas também, à construção de "todos ôs carros £ vagões" necessários a~ 

■Estrada: "não se: explica", escrçve.LuZ/ "que o Brasil iíhporté carros e ,va-'
„ ; gões para suas estradas de ferro quando, dispõe de excelentes madeiras e v 
^de operários habilitados à execução das maisi delicadas obras de carpinta
ria e marcenaria''. Assim, o diretor móstra-se orgulhoso de que, inaugu-^

. radas as novas oficinas;: a Noroeste "não deu mais a oficinas e^tránhas,

Á  V  ^  ( ^  A  r, l' _ "  w J ( tf / V ~  ^  " /  *7 ' v
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quer do. país 'quer do estrangeiro, a encomenda de nenhum carro ou va-  ̂

gão; concentrou todos os serviços nas oficinas de Bauru, com os melho-’ 
res'resultados práticos e:econômicos" (R21, p.^12). Nos anos seguintes a 

Noroeste não foi capaz dé cumprir ésses ambicibsos planos de^auto-sufi-,  ̂
ciência. .Suas oficinas, contudo> produziram ̂ várias, dezenas de carros de / 
passageiros, -carrqsr-restaurante, carros para administração> vagões.de car
ga e gôndolas, ;coiíformeésistematicamentie registrado pelos relatórios ab ' 
longo dò nosso período. N ,( .

Não é demais observar também que a carência de material ro

dante çonstituía na Noroeste^úm problema real; isto é;. o assunto não 
pode ser reduzido a meras manobras de administradores > em djsputa 
por recursos. Com - efeito, tomando-se por base as médias anuais nos 
qüinqüênios 1922-26 e 1952-56, v.erifica-se quer dó primeiro jpara o 

segundo desses qüinqüênios, ; enquanto o número de, ton,/km trans

portadas pela Estrada multiplicou-se por'7 (Tabela3.2), a capacidade de - 

tração de. suas locomotivas multiplicou-se por apenas 3' (Tabela 3.8). 

Evidentemente/ para garantir transportes, eficientes aião seria absoluta
mente necessário ques esses dois indicadores seguissem trajetórias pa- • 
ralelas; não obstante,- èles' parecem apresentar ãqui uma excessiva/.dis- x '; 
paridade - principalmente se levarmos! em conta que as; queixas relati- 

^vas'à insuficiência do material dé/tração são registradas desde o início 

doperíodo. ~  ̂  ̂ ,
7 No início da década de 50 o problema é também reiteradamente 

apontado pelos técnicos da CMBEU, queincluem, entre as cinco mais _ 

destacadas causas das deficiências de transportes,da Noyoeste^o /'núme- 

yroinádequado de veículos" e a "carência de tração". Pelos cmnentários 

adicionais desses' técnicos;' parece aliás ficar evidenciado qué a carência n 
-maior dizia respeito a^ocomotivas, dado o elevado número médio de va

gões ociosos, "aguardando tração" '(REPORT, 1952, p. 3.4). Mas eles res- 

saltamtambém a incapacidade da Estrada em colocar à disposição do trá

fego os veículos solicitados segundo suas necessidades; De acordo com os 

^números apreséntados, o déficit de veículos (isto é,:a diferença entre os 

solicitados e os fornecidos) atingira/no final de 1951, 501, vagões fecha
dos e 2.402 vagões plataforma - sendo interessante; notar que, a despei- . 
to desses números, a cleficiência maior da Estrada não estava no nume- • 
ro de plataformas e sim no de vagões fechados, ,o, que se. explica va pelo ' 
fato.de que as plataformas eram utilizadas, em/grande número, para o 

-transporte de mercadoriàs que deveriam ser conduzidas eni veículos; fe- 
chados (REPORT, p. 5.4). /  ‘ ^ ?

. Outro seguro indício da efetividade da carência de material rodan
te, na NÔB, é constituído por sua dependência da utilização de-locomoti- 

vas e vagões das ferrovias com as^quais ela se entroncava em Bauru,' isto

v  Uma ferrovia cm xeque - /
-  0 desempenho econômico-financeiro da Noroeste

Tabela  3.8 • ' ' —  "  ' "  , : S
NÒB ': M aterial d e  transporte  - ;

 ̂t \ ' \ ' . ' ' ’ ' 1 Locomotivas x[ Número de 

vagões :(abertos£ 
, fechados) .

• Número de 
vagões para 1 

animais ’ .
. v Ano

/
n° ‘ /

Capacidade de 

tração (kg)„

' 1918 J t 207.900 ' —", ,

j  1919 V ; ' V — , ' " ' T“

1920 ' '• 57 360.600 v —' • V - ’ r '

..1921 _ '77'' _ - ' 515.600’ 542 v ■ "x 60

1922 ' ’ 7 7- ’v’ ;j' 515.600 ' ‘ , 616' *\ ' ! '■ 1 64-, ‘

- 1923 77 " ' k 515.600 x ' --- ' 'T ;

v 1924, ~ 77 “ " , ■ k 515.600 > , 590, . - '62

'1925'' ; 84 > * , --- \ 850 - - 118 _ .

1926- • 104 ' ‘ ' ; - 817.320 ' - '938 . 92

' 1927' 104 _ — ’ ' - / 1.037 '92

-, 1928 . 104 - - 803.116; , ' .1-0571 - /*92**v

' 1929 , " V  U1) 906.540 1.023 - L 162

, 1930» " 111 ; .  ̂ 906.540 ' X .1.035 v. , ' , 163

• \l931 ’ - '111' - - 906.540 * ' , . 1.033 . v 1̂ 3

1932 111', 906.540 ' ' , 1.033 163 -

4933 *- i 11 - 906.540 ; ' 1.012 N 161 '

• 1934V _ ‘ ' 111  ̂ ' 906."540 : 1 ; 1.004 , • ' V ' 161 / -

. 1935' • n > ' Xl^  V ~ 906.540 1.000- 161

' * 1936 ^ r133 <r ^ 1.232.898,; , /  ' - 997  ̂ -- ' *' 261 N '

. * 1937 V , s133'' ^  ' ' 1.232.898 ’ 998 ' , 261'

/( 1938 133 ' ‘J . 1.232.898- v. V 993 : -' , ' , 247 /'
. 1939 ^ ' 136 ‘ 1.269.525 V -1.537 , ^  297 \

1 s 1940/ -/ 136 ‘ ' 1.269.525 ‘ 1 , 1.528 •. , ^\'.295 ^
; '1941. "138 / ' ; 1.286.125 , t - 1:529 ' 1291 , "

1942 1 ' Í38 , 1.286.125 - _ 1.523-  ̂ , 290 '

- ;1943 ' \ 138 /  1.250.407 ' J J.522; 7 ' 286- , :

1944V -  138 1.250.407 '' ■ 1-524 "286. ’ '

' 1945 ^ 138 " ' 1.250.407 - 1.526 , ' ' ’ ' 286 '

Í946 „ ' ' -A u i ‘ 1.292.064/ ' ( 1.885 ^ J. -286- v

' _ 1947 . Í50y 1.459.85 í v -, x / 2.020 ̂ 286 ' " ;
', 1948 ' 150 - r -1.459.851 . ' ' 2,020 , 286 ^

; • , 1949 '149 - 1.453.829 - ' ' ‘ 2.020/ ' - 286 ''
. '.-.1950 \ / ■> , 149' ' . L453.829,. * 2.007 ' " - 342 . , (

} 1951-. . ' 149 “ ^  1.453.829  ̂ " 2.006 - ‘ ,.412* , “

' 1952 -V 173r' ' r.762.113 , 2:0Q6 ; 482V' ■ ■*.. : ■ 1 v ‘ ' V

V 1953v 175- n 1.782.213, - v ,2'.dl2 v 482, 1

,,1954 \ /  !75 2 ' ',1.782.213 ; 2.Ò62 , - ’ ! 53Î2 " /

- 1955 ", / X -, 179' ^ 1.835.925 • 2.Ò60 ' / /  532 ''N

1956' ' w  174' 1.969.755 'l 2.062 1 , , -532'

’ ' Fònté: rèlatórios dos diretores..
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é, a Sorocabana e a Paulista.7/Na maior. parte( do, nosso período o_ inter
câmbio de veículos com essas duas empresas" foi desfavorável à Noroeste, 
conforme fica expresso pelas contas regularmente apresentadas pelos;re- 
latórios dos direXores.s Gomo explica um diretor, no: movimento de mer
cadorias no sentido'litoral-interior ("importação''9)̂ a Paulista ea Soro ca

bana, por conveniência própria, entregavam seus veículos carregados, en-
i quanto os da NQB eram devolyidos vazios (R28, £ .18 ). Assim, caberia à 

Noroeste 'proceder desde logo vao (descarregamento e devolução’desses 
veículos estranhosbaldeando/seu conteúdo para os seus próprios veículos 

ou armazéns; todavia, (como essa operação era freqüentemente impossí
vel,; nossa Estrada vía-se constrangida a fazerrodarem suas linhas<os va
gões, estranhos até o destino iinal das mercadorias neles contidas. ;Na ver
dade, "saberse, que a Noroeste era freqüentemente Jevada a utilizar veícu-' 
ios estranhos até mesmo para o transporte^de gêneros em "exportação" - 

de modo que nesse cáso, mais que~no anterior, o intercâmbio transmútá- 

va-se em uma simples operação de aluguel de veículos .Enfim; á partir da' 

'década de 30 aparecem referências ao uso até mesmo de locomotivas da. 

Sorocabana e da Paulista - uma prática que, referida pela primeira yez em 
1933, seria daí por diante constantemente noticiada pelos relatórios vdos 
diretores (R33, p. 75).10 , , /  ' '  ̂ r r ■ r

... Assim delineada a efetivá insuficiência do material rolante da NOB, 

é necessário observar, contudo, que essa carência não, era apenas absoluta 

(isto é, não guardava relação direta apenas com "o aumento dos transpor- , 
tes) mas era também; ém álgumavmedida> re/íz/zVíz. Èm .outras. palavras, cer
tas, condições vigentes na Estrada --decorrentes em parte'de’ sua 

negativa - tendiam a limitar o eficiente aproveitamento do material rodan- 

/te já existente; Essa limitação traduzia-sè; por um lado, aios excessivos 
tempos de retenção,do material, seja por deficiências das instalações e equi-

7 . S e g u r id ò  u m a  in fo r m a ç ã o  p re s ta d a  e m  1 9 2 8 ;  a N O B  m a n t in h a  c o n v ê n io s  
d e  t r á fe g o  m ú t u o  c o m  12  e m p re s a s  fe rro v iá r ia s »  (R 2 8 ,. p . >16); seu; r e la c io n a -  

■■I ; ' .m e n to  m a is  e s tre i to ,  to d a v ia ,  e ra  c o m  a P a u lis ta  e a  S o ro c a b a n a , v is to  s e re m  
'v,: essas as fe r ro v ia s  a tra v é s  da s  q u a is  a  N o ro e s te ,  d i r e ta  ó u  in d ir e ta m e n te ,  se \i-'<
j ' - g à v a  á o  l i t o r a l .  - v ' \  N

c 8 . E sse  in te r c â m b io ,  e fe tu a d o  s e g u n d o  ta b e la  p r e f ix a d a  d o s  p re ç o s  a s e re m  
• '  / ,  - p á g o s  p e lo  ,u s o  d e  m a te r ia l  d e  u m a  o u t r a  f e r r o v ia ,  fu n c io n a jv a  p e lo  m é to -
1 r d o  d a s 'c o m p e n s a ç õ e s  -  a p u r a n d o - s e ,  a o  f i n a l  d e  c a d a  e x e rc íc io ,  oNs á ld q  a 
a a s e r p a g a  o u  r e c e b id o  p o r  c a d a  u m a ? d a s  e m p re s a s  p a r t ic ip a n te s .^  , .

> , , -v \ 9. D e  a c o rd o  c o m  o  c o s tu m é  d a  é p o c a , .d iv id ja - s e ,o  t r á fe g o  d a  N o ro e s te  e m
: -  " im p o r ta ç ã o "  e  " e x p o r ta ç ã o " ,  s e g u n d o rs e  t r a ta s s e ; d e  g ê n e ro s  recebidos da-

•  ̂ -oxi remetidos p a ra d a  P a u lis ta )  o u ,a S o ro c a b a n a ; o  m o v im e n t o  e n t r e  as. e s ta -  •
- -  ; çõ e s  d a  p r ó p r ia  f e r r o v ia  e ra  d e n o m in a d o ,  p o r  s e u  t u r n o , " / ' t r á fe g o  p r ó p r io " .

> > 1 0 . P a ra  u m a  -d e sc r iç ã o , m a is  d e ta lh a d a  dessas q u e s tõ e s  v e r  Q u e ir o z
J ( 1 9 9 9 ) ,  p . ^ 4 9 - 2 5 1 - .  “  ' ( . /  . /  ' .
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pamentos destinados à sua manutenção e reparação,. seja por:insuficiên- 

c ciásidas instalações responsáveis pelo fluxo do tráfego^eqüipamentos des
atinados a permitir o cruzamento de trens, como desvios e postos telegráfi-

r cos, bem como aqueles destinados ao adequado acondicionamento das ^
- mercadorias despachadas, isto è, os armazéns)^ Traduzia-sé também, .por 

! outro dado, -em restrições à plena; utilização da capacidade de carga dos veí

culos e, sobretudo, da capacidade de tração dap locomotivas: em outras pa- '

• lavras; as fragilidades da linha e asdmperfeições do traçado freqüentemen- > 
te dificultavam ou mesmo impediam a operação de trens mais pesadosj. / 

** v Embora nãó seja possível proceder a uma completa separação en- 

( tre os efeitos cáusados por esses diferentes fatores, procurarei, a seguir,/ 
ordenar a exposição abordando os seguintes pontos: 1) condições de ma- 

v nutenção e reparação do material; 2) condições de aproveitamento da 

plena capacidade do material; 3) jzondições relativás ao fluxo do tráfego..

Com relação ao primeiro ponto, observa-se que na NOB, no início 

-do nosso período, era anormalmente elevada a proporção do material ro- 
dante mantido fora de uso:■■.Isso se èxplica, em,parte; peíó mau .estado de 

conservação do material herdado pela NOB, mas é preciso lembrar que tal 

/proporção era’ ampliada pelos .freqüentes .acidentes determinados pelas 
. más ̂ condições da via (principalmente os descarrilamentos); do mesmo 

' modo; a falta de lastro dé pedra era responsável por uni excessivo desgas

te dov material: o "pó-arenoso", còmo expllica um diretor, funcionava 

, "quase.como^miVerdadeiro esmeril"^(R24, p. 100). Em tais circunstân- 

N cias, não parece estranho que; em 1924, cerca dé 17% .das locomotivas da 

/ Estrada se encontrassem fora de serviço - enquanto nas estradas onde: o 

t serviço era "perfeitamentè regularizado" essa proporção ficava em torno 

: de 10%; nesse mesnio ano, em situação ainda-ntóis grave encontrava-se

o material dè transporte: 17,2% encontravam-se fora de serviço, quando

o normal seria de 5 a 6% (R24, p. 93 e 96). ’ '
.-...y  ̂ > No início de nosso período,;essa situação era: em parte causada, 

pelo desaparelhamento em que sevencontravam as oficinas ou.instala- 

;; ,ções assemelhadas. É certo que; segundo; Arlindo Luz, após a inaugura-' , 

yção, em outubro de 1921, das oficinas construídas em Bauru, o setor 

encarregado da^ Locomoção acháva-sev ^"definitivamente aparelhado;

• para satisfazer às necessidades da Estrada no que diz respeito à repara- : 

ção e conservação de todo o material, rodante" (R21 a, p. 27); assim, a 

y julgar por essa afirmação, a esse respeito a' herança negativa-da>Noroe-sv '

• te-i teria sido -removida -:beni^ceàò.l Aquele aparelhamento, entretanto,:
' não parece haver sido tão definitivo,vpois a ampliação e o mellibrameii- 

s , to das oficinas de' Bauru; bem como dos depósitos de. Três Lagoas, é' 
i' Aquidauana, constava ainda em-um "programa" que deveria ser reali-

zado em 1924 e Í925 (R24, p. 139). ; , V •
1 \ - / ‘ ' i- 1 \ t
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1 , v Sejà como for, a julgar pelos relatórios dos diretores, as oficinas dião

chegaram a constituir uni sério problema na Noroeste. Apenas em duas 
oportunidades,^111^1949 e'1950, avalia-se que as instalações'das oficinas 

, de Bauru eram insuficientes ení face do constante auinento do parque de 

material rodante (R49, p. 172; R5j0, pl 163); ém geral, a esse respeito apa
recem com destaque apenas as dificuldades ligadas à importação de má- . 

; quinas e suprimentos; É-certo que a  avaliação efetuada pelos técnicos da 

CMBEU, em 1952, não mostra uma situação tão rósea como a sugerida
> pelos diretores. Sobre as oficinas deYBauru - ás mais importàntes da Es

trada, responsáveis por cerca de 65% das reparações dedocomotivas e 

/ veículos - esses técnicos dizem que eram pobremente equipadas, com fer
ramentas velhas e ultrapassadas, carentes de espaço para expansão, en
fim, "inteiraménte4nadequadas"; afirniam>também que o atraso médio nos 

reparos de locomotivas era dé 4;dias para cada máquina. .Entretanto, a res- 

1 peito das oficinas de. Três Lagoas e Aquidauana/ equipadas para reparos 
médios e pequenos em locomotivas, não há comentários negativos (RE- 

'PORT, p. 7 .1,' 7.14 e 7.4). Do mesmo modo, o relatório nadá diz, expres- 
/ .sámente, sobre eventuais atrasos na,reparação: dè ve/aí/p5,%:iia.verdadé,' a: 

taxa média dè veículos de carga então mantidos fora de. serviço, em repa- 

/■■■■■ ração ou aguardando reparação (6%, segundo o documento)", parece per- 

feitamènte aceitável (REPORT, p. 5.1-5.2 e 5.8-5.9). / .
' , Todas essas avaliações parecem, portanto, minimizar as responsa

bilidades dos serviços de manütenção e reparação, no que respeita à re

tenção de material rodante: Assim; a esse respeito restaria mencionar 

um aspecto que talvez pudéssemos qualificar como "herançaxda> heraii' 
ça", k saber, o problema das locomotivas velhas e obsoletas. Segundo 

 ̂ afirmava o diretor em 1947, em "grande:parte" as máquinas dá NOB 
^ram "miiito antigas; cóm baixo poder de tração, precisando de freqüen

tes consertos" (R47, p. 146). Levado por uma irritação"quê-não deixava 
y  espaço sequer para o respeito ao'patrimônio histórico, o mesmo dirigen

te chega a afirmar que, dentre as 150 locomotivas da Estrada, havia 16 
qüè, fabricadas entre 1888íe l'908, eram "verdadeiros ferros-vèllios am- 

; bulantes" (R48, p. 149). Essa realidade foi reconhecida também pelo re

latório da. CMBEU; o qual inclui, entre as principais* causas>das deficiên- 
ciás de trahsporté ̂ da NOB, á existência de locomotivas. obsoletas ^RE- 

PORT, p. 3.4). De fato, ainda em 1949 remanesciam 28 locomotivas com 
mâis de 4o anos, cujo custo de manutenção^elevava-se a "quase o^dobro" 

daquelas com até 10 anòs (R49, p. 164). Todavia, a primeira baixa de 
uma locomotiva parece haver ocorrido na Noroeste apenas nesse ário de. 

-f: 1949 - sendo que òs restantes "ferros-velhos ambulantes" devem ter 
subsistido até 1956, qúando outras-15 locomotivas foram "baixadas e 

vendidas /como sucata" (R49, p. 159; R56, p. 121 );' Cabe assinalaf to.da-

216

■ via^qiíe,, segundo as recomendações dos técnicos da?CMBEU>não apenáá 
15 mas "60 ou mais" yelhas locomotivas deveriam ser descartadas como 
sucata (REPORT, p/6.1). _f x  ̂ \

Passando ao segundo ponto, relativo às condições ̂ dè aproveitai 

mentò da plena capacidade do material, vale lembrar um caso ilustrati
vo’ dás condições vigentes no início do período: no /primeiro segmento ; 

da Estrada, entre Bauru e Nogueira, as condições eram inicialmente tão 

desfavoráveis que as locomotivas podiarii rebocar apenas 214 toneladas
- sendo que, após a retificação do trecho, passaram a tracionar'34Í to

neladas nó sentido da importação e 418 no da exportação (R21, p. 21; 

.GUIMARÃES, 1933, p..43). Em outros segmentos; contudo, as deficiên

cias da via persistiriam; e elas pareceni mesmo havèr sido responsáveis,^ 

èm determinados momentos, por um certo desequilíbrio entre a de
manda e a oferta de tração, segundo diferentes seções da via - produ
zindo-se, em outras.palavras, uma "superoferta" de tração enTdado tre

cho :e uma escassez em outro, pelo simples fato de que, nesse- segundo 

trecho hipotético, a linha iião poderia suportar o peso das locomotivas 

disponíveis. Com efeito, ainda em 1948 se assinala que a*substituiçã9 de 

trilhos Jeves por outros, mais pesados; era necessária para que as loco- , 
motivas pudessem transitar "de.uma ponta a outra" das linhas, "acudin

do no ponto em que o tráfego estiver congestionado" (R4.8, p. 145). Ob

servações similares a essas são sistematicamente repetidas nos anos se

guintes, até o final do nosso período - sendo particularmente eloqüen-' 
tes as palavras do diretor em 1955, vaóf sentenciar que; "na verdade", 
senruma boà linha, "de nada valerá 0 aumento dò material de transporte" ■ 
(R55; p. 4; grifo meu). ,, /  y ^  N

:É importante assinalar qúe os raciocínios anteriormente expostos 

ioram tambémrformulados> durante o nosso período;'por observadores 
; externos á NOB. Covello, por exemplo/ pondera: "nãoserá a consecução 

de mai'or volume de niaterial "rodante que virá resolver o »problema con- 
gestivo"; é acrescenta: "nos trechos já retificados, com o dispêndio da mes
ma, força de tração, as composições foram aumentadas de mais 88% de tone- * 
lagem? (COVELLO; 1941, p. 4; 10-il; grifo meu).- 

:v- > Com relação, finalmente, ao terceiro ponto (condições relativas 

ao fluxo doxtráfego,),; é pertinente registrar quedem 1925, o diretor

- mencionava "paradas inúteis", dos trèns, por: "inconveniente distribui- 
v1 Çãó de cruzamentos",' e assinalava que, cáso fosse estendido até Araça- 

\s tuba o sistema conhecido como train dispatching, a redução; dos tempos 
de percurso seria tãl que permitiria, "dobrar quase 0 movimento:dos trens; 

com ^5;7̂ ^mo5jrm/rsí?5;í/e7WíZíe/7fl/"v(R25,Npi )23-24; grifò meu). Ainda na), 
niesma década se apontava,o grave problema representado'pelos inter-^ 
.valos demasiado longos entre asíúnicasí instalações habilitadas a permi-:
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,tir o cruzamento de trens, oü seja, as estações e os /póstos; telegráficos; 

mencionando-se à necessidade do estabelecimento de postos telegráfi
cos intermediários (R26; p. 13; R27, p. 11). Entretanto, ~‘a: solução não 

. estava apenas. na melhora dos sistemas' de comunicação; era preciso 

também aparelhar melhor os pátios das estações, dotando-os de desvios 
1 e linhas auxiliares (necessários para acomodar os veículos fora da linha 

principal). Em 1928, por exenlplo, preconiza-se a ampliação das espia- 
; nadas e desvios de quase todas as estações do trecho Bauru-Araçatiiba 

v - cujas insuficiências; somadas à dos armazéns, provocavam "constante

> • congestionamento" de veículos em trânsito e em operações .de carga e 
descarga (R28, p.' 17-18). , 1 . '■ - ^  A ' \

- j y 'A longa duração desses problemas é atestada' pelaŝ  considerações ; 

de. Govelló, que-se refere a necessidade de medidas tenclentes; a facilitar o 
cruzamento de composições bem como as manobras de "decomposição é 
recomposição dos comboios"; segundo o mesmo autor, essas providências i 
eram mais necessárias em Mató Grosso, onde eram maiores aŝ  distâncias 

7 entre as*estaçoes/"paralisando desta forma, e por longo tempo, composi
ções inteiras nos atuais pontos: de cruzamento, à espera de linha livre, 
com graves gastos inúteis de combustível e de pessoal" (COVELLO, 1941, 
p. 13-14). Nessa época, na verdade,kjá/se assinalavam progressos a esse 

. respeito, o que mostra que, nos anos anteriores, a situação,devia sér ain-,: 
da mais grave: em 1938, de fato, o;diretor comenta.que a inauguração dos 

; aparelhos seletivos já havia possibilitado a7ydiminuição- nos1 atrasos de 
trens" e a "pronta devolução dos veículos estranhos'' (R39, p. 29). Os pro
blemas, de todo modo, continuam a fazer-se sentir até o final do nosso 
período, pois ainda em 1956 oídiretor seTegozija por/se haverem amplia
do pátios de estações é por terem sido criados postos telegráficos entre es

tações muito distanciadas (R56, p. 5).11 • , /  ' '
Veículos,eram retidos também'peíò fato de que, em face da falta, 

de armazéns, era às vezes preciso conservar as mercadorias no interior 
' dos vagões, os quais eram assim subtraídos à. .sua verdadeira função • 

y (R47/; P- 84). Cabe assinalar que, em fins da década-de 40, registra-se 
, uma medida visando a atenuar esses inconvenientes_mediante a forma- f) 

ção de "vagões diretos", isto é> veículos que só precisariam ser descar- 
'regados em seu destino final - evitarído-se dessa^forma sua eventual re- 

.• tenção, para cargas e descargas parciais, em sucessivos pontos ao longo 
da linha. A citada providênciavconsistiu no; chamado "armazém de relo- 
itação",v construído ém Araçatuba entre 1948 _e 1949 e expressamente ̂  
destinado à organização de "vagões diretos" para o ramaL de Lussanvi- 
ra e para Mato Grosso (R48:, p/84;,R49, p. 53̂ ). Òs técnicos da CMBEU ,

11- Atrasos,relacionados ao problema dos cruzamentos são,também nieri-
< • ' ciònados pelos técnicos da CMBEU (cf. REPORT, p. 4.7 e 1.11).
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referem-se aliás positivamente à operação desse armazém, considerada^ 
"eficiente",^' parecem sügerir mesmo a ampliação^dessesiprocedimeh^ 

tos (REPORT, p. 1.11-1.12). ' , ' \ ,
Enfim, é importante .registrar que; segundo os'profissiónàis da; 

CMBEp, as deficiências aqui teferidas'terminavam por .transmitir-se até 

mesmo às parceiras da Noroeste no' intercâmbio de material rodante. 

Eles assinalam que/pélos motivos já' mencionados; á NOB mantinha 
veículos imobilizados em quantidade quase equivalenteà dos veículos 

estranhos que utilizava. Cónío esses veículos representavam cèrca d é . 

10% do total mantido pela Sorocabaha e pela Paulista na região consi

derada, essas íerroVias perdiam ali, permanentemente, cerca deJ0%  de 
sua capacidaáe de transporte. Desse modo, concluem os/técnicos;« devi- 

do aos problemas da Noroeste, toda essa região do oeste paulista, do Rio 

Tietê' ao Rio Paranapanema, ficava privada de meios de transporte gran

demente necessárioè? É igualmente relevai\tè assinalar que òs mesmos 

técnicos põem em cifras os efeitos positivos, sobre a disponibilidade-dé 

veículos, que résultariám das melhorias a serem implantadas nas con

dições de tráfego da NOB: o percurso médio diário dos veículos de car-" 

ga deveria subir de 37,9 km para 44,1 km; obtendo-se conseqüente

mente um aumento de 16,3% no húmèro de veículos liberados a cada 

dia - sendo interessante notar que, graças a esses cálculos; o número de 

novos veículos, á serem adquiridos, número esse estimado preliminar: 

mentè em 751> pôde\ser reduzidõva menoVda nietadé, isto é, a apenas 

301 unidades (REPORT/p. 3.11'e 5.6-5.7).  ̂ ^

’ ' “  ̂ } ~ 1 V" ' ’ ' V’ ) i ' ' (' ^  • N ( '
Ö problema do1 combustível  ̂ /  ;

Em nossa ferrovia, desde o início (tanto na Itapura-Corumbá como 

na Baüru-Itápura)' ocombustível .-foi alenha. Tal.situação se déyia, certa
mente, à conjugação de dois fatores: a abundância desse combustível; ob
tido ein locais acessíveis/nas matas próximas; è o alto preçotdo cartão mi-, 

neral (importado, como se/ sabe, úma vez que o Brasil não dispunha de 
carvão mineral de boa qualidade) . O uso dálenha, contudo, trazia incon- 

venientes para a operação ferroviária. "Ò poder calorífico da madeira é 
insúficiente; seuí volume ,é demasiado para, determinado efeito  ̂a obter", 
assinala um autor (CALOGERAS, 1928, p. 40)'. Dé fato, os téçnicos ferro- 
viárióscostumanlvnotar que ârqueima da lenha dificulta va ou impossibi

litava a manutenção/dos níveis adequados,da pressão/do ,yap.ór, o que era 
inconveniente em/momentos em que se ;exigia força máxima de tração. 

-Ademais; nem sempre as locomotivas, adquiridas,no estrangeiro, trazian^ 

grelhas apropriadas ao consumo da lenha, o que resultava em, despesas 
com adaptações (alias nem sempre bem-sucedidas). . ( ;

219



C * - >  ^  r s , 1 ' v
Outro inconveniente do-uso da lenha,era, certamente; a/acelera- 

da;devastação das~ matas, apontada como um grave problema nacional . 
desde muito cedo (v., por exemplo,. DE AN  ̂ 1995, e AZEVEDO,'[1958], >■ 
passim). ESsa devastação,1 todavia, não parece havepsido motivo de 

' preocupação^para os dirigentes da NOB senão á partir de/quando ela 
pass(ou a refletir-se na elevação do preço do combustível: Ao quepare- 
ce, é apenas em'x1943 que se registra a primeira queixa de um diretor 
com relação ao aumento do custo da1 lenha (cf: R43, p. 6), mas daí em 
diante -essas queixas tornajn-se constantes. Já não mais existiam:matas 

ràs márgens da linha, é por isso: a lènha precisava .ser trazida de pontos 

distantes - e nessé contexto fazem-s.e até mesmo sombrias previsões: 
devido ao crescente encarecimento; a Estrada só poderia contar com a 
lenha, como combustível; "por mais um lustro" (R46, p. 133). Vale res- 

. saltar que, ao mencionarem o problema, os técnicos da CMBEÜ tocam, 

por sua ;vez, num outmaspeçto esséncial, mostrando o^quanto a depen
dência da lenha onerava as despesas da Estrada: no ano de 1951, nada 

menos que 160 veículos da Noroeste, haviam sido ‘usadosexclusivamente , 
para ,o transporte de lenha, apenas no trecho entre Bauru e Três Lagoas
- serviço que ademais requeria, permanenteniente,^o uso de 6 locomo
tivas (REPORT, p. 6.5).- " " ^

Por outr,o lado, a queima da lenha produzia graves e indeséjados 
efeitos, colaterais, já mencionados neste estudo,j a saber, os incêndios 

•provocados pelas fagülhas emitidas pelas chaminés das locomotivas. AA 
magnitude desse problema, no1 que respeita aos prejuízos financeiros 

causados à Estrada sob a. forma de indenizações pagas a terceiros, pode , 
ser parcialmente ayaliaàá pelos dados referentes ao serviço de atendi- ' 
mento às reclamações dos usuários.12 Em 1932, por exemplo, o diretor' 

afirmava expressamente que a' maior parte dos prèjuízos da Estrada ad
vinha dos /incêndios / ocasionados pelas fagulhas, e e*ssa situação perdu

rou peló menos até 1947, último ano em que os dados são fornecidos : 
(R32, p. 91; R47, p. 99). ; /

> ; : O que anais importa destacar,vcontudo, é que a^crescente escassez 
i da leipia, ;refletida diretamente na elevação das despesas de custeio, era 
percebida como úm sério problema para a operação da ferrovia, o que le- ^

■ vou a certas experiências com a adoção "de outros combustíveis - manten
do-se, entretanto, o princípio da tração a-vapor. Assim, durante a parte fi

nal do nosso período registra-sé a utilização, de dois desses sucedâneos dà 
lenha: o carvão mineral nacional e o óleo combustível (cf. Tabela 3.9)., 4 ’

- , 12.. A Seção de Reclamações existia na'NOB pelo menos desde o começo

' dos anos 20 (cf. R24, p. 33); pertencente à H Divisão, a seção incumbia-se
- "da. averiguação e processo de todas as faltas, iperdas óu' avarias-dé volu

mes transportados" (R31, p. 68)'
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Tabela3.9 ~"( r  <-< V

NOB: CONSUA40 .DE SUCEDÂNEOS DA LENHA PEBAS LOCOMOTIVAS

Ano | ' ' Carvão mineral nacional (kg)^, v Óleo combustível13
N '  ̂ \ -C\̂ '■i L j - ■< - \_

- 1946. f 

1947 ,

- /  ' 1948 • V ' 

1949 - 

/ ‘ 1950 
' 1951

1952 "  x

1953 - ^

1954 ^ 
1.1955 /
1 (1956 - ‘ '

23.940 '  ̂,

, 386.880 , '  ̂ ; 

1 ■  ̂ 956:550, . ’ ' • ’ 

" 739.130 r ”

( - 71*2.849 t ~ ,

'  ̂ 1 . ' 1 v 

; / , 2.447.883 m

J \ x r i 

1 ^ Jl \  ̂ ^

7 , -

■ - ; 99.809 f /  

‘ /  ■’ 12.851.856 
\ ' 29.109.800 1 

- . 31.858.492' ,' , 

23.121.124 , x ' ' ' 

' , r 23.7,07.448 '

Fonte: relatórios dos diretores. , , _ , ;

Segundo se deduz pelos documentos, esse carvão 'mineral erào "car

vão do Paraná", e sua utilização limitou-se'inicialmente ao período que 

corresponde à gestão do diretor Lima Figueiredo, isto é, de 1946 a 1950. 
Curiosamente, o próprio Figueiredo, em'1946, avaliou dé maneira'desfa- 
vorávéío uso desse,combustível; segundo o diretor, ̂ o'transporte do car

vão, das minas até Bauru, era "longo, difícil e caro", è:além disso era máú

o sêjii rendimento nas fornalhas das locomotivas (R46, p. 133). De toda 
maneira, os dados acima mostram que as quantidades consumidas au

mentaram bastante nos três primeiros anos; de fato, enquanto em 1946 se 

mencionam apenas três locomptivas movidas a carvão, ém 1948 o riúme: 

ro dessas máquinas havia_ subido para 12 (R48, p. 134). Por outro ladò/ 

não apàrécem explicações para o declínio ydas quantidades consumidas; 

em 1949 e 1950, nem para a interrupção do uso désse combustível. Os téc
nicos da ÇMBEÚ - dando, aparentemente, razãoa Figueiredo - informam * 
simplesmente que "pouco ou nenhum" carvão nacional era usado na No

roeste devido à sua "escassez"e às "dificuldades relacionadas com seu uso" 

(REPORT, 1952, p. 6.4). Énfim, òs documentos tampouco trazem escláre-
ciméntos relativos à retomada dà utilização desse,combustíyel, em 1956.
/ / N . i/ .  ̂ / V  ~

a 3. Os relatórios são dúbios no que respeita à unidade de medida dò óleo 
\ combustível, pois fornecem cifras ora em quilogramas ora em litros. Ocorre

• "até mesmo o caso de quantidades que haviam sido referidas/num dado 
) ' ano, em litros; serem-referidas; no relatório seguinté, em/quilos; de todo 

•v.v:t •> modo; òs documentos tratam tódas essas^cifras çomo/sendo comparáveis, 
tantò que eles efetivamente às comparam, ̂ assinalando, o aumento ou di

minuição do-consumò de um ano para o outro.' , , v
( \ \ . \h \



Interrompido em 1950 o uso,do carvão mineral, tem início,-no ano 
y seguinte; outra experiência-de substituição da lenhã: a queima de óleo 

combustível, para cuja finalidade as oficinas.de Bauru adaptaram três lo
comotivas. Diferentemente da avaliação inicial acerca do carvão, infor

ma-se* agora que a nova experiência apresentara resúltados "satisfató
rios".1 Na verdade; o novo diretor (Marinho Lutz) mostra-se um entusias
ta do óleo, identificando várias^vantagens em seu uso. Terminariam, os in 
cêndios de veículos, dormentes "e mercadorias, nota ele/acrescentando 

-que se reduziriam as despesas/coiíi pessoal de'.abastecimento, pois com o 

óleo eram maiores os percursos cobertos pelas locomotivas sem necessi

dade de sé reabastecerem; além disso; seriam liberados o pessoal e o ma
terial rodante usualmente empregados nostrens cie lenha. É interessante 

; notár que uma outra vantagem, apontada por-Lutz,; denuncia indiretar 
mente outros tféitosdndesejadbs do famigerado combustível vegetal:tra

ta-se das despesas com a pintura de veículos eedifícios> as quais seriam 

/"grandemente reduzidas" desde que não mais haveria "fumaça e potassa 

das cinzas para atacá-los". Visando a comprovar suas i afirmações, <Lutz 

apresenta quadros.comparativos de despesas e rendimento/pelos quais se 
verifica por exenípilo que, còin o óíeo como combustível^o custo de Í00 
tbm/km reboòadas ficava em Gr$ 2,80, enquanto, cbni a lenha^esse custo 
se alçava a Cr$ 3,28 (R51, p. 114-115). T ' .... .

. -De todo modo, nem o carvão mineral nem o óleo, combustível 
substituíram a lenha,- pelo menos durante o nosso * período, senão em 

uma escala muito reduzida, de sorte quê aquela' última permanecia; aiiir 

da em 1956, como a responsável pela alimentação da maior parte do par
que trator da Estrada; Assim,- na; década de 50 a alternativaque se firma- 

.• ria~ como ’súbstitutiva . da lenha,* seria aduela'que substituiria ao mésmo 

tempo o^próprio princípio da tração a vapor: atração diese l-elétrica.14
' r Essa. espécie rde tração era considerada, já em .1946,’ a "solução 

ideal", pelo menos para o trecho entre Bauru e Três Lagoas/ mas ela pa

rece haver* sido descartada, nessa época, em,face de dois problemas. Pri
meiro, porque exigiria - completa transformação das oficinas; aparelhadas 

apenas para a manutenção detnáquinas a vapor; em segundo lugar, pelo ; 

fato de não se poder contar com o combiVstível em.caso de guerra (R46, 
p. í 33). A tração diesel-elétricaj seria, porém, enfaticamente preconizada 
pelo relatório da CMBEU; Seus autores argumentam que o custo; do 

trem/km, com tração diesel-elétrica/ equivaleria a apenas 60% do cor-

, . 14. Quanto àtração elétricd, cabe notar que, embora ela não tenha sido ja-
j mais"adotadàtia NOB, projetos nesse sentido foram intensamente discuti-; 

c; dos nos anós finais da década de.40; (sobre esse assunto, V; QUEIROZ, i 
" 1999, p. 269,-272). > - ( y  ̂ .

- . , V • r ;
Vy.v̂ ,;\Hyh' ...................... ... .

respondente à tração á vapor (REPORT, p. 4.30; v. tb. p. 6.14-6.15), éx' 

acrescentam que a continuação do uso das máquinas a vapc/r poria a 
perder grande parte dos benefícios esperados com os melhoramentos dav 

, via, J{)ois 'tais máquinas tião seriamcapazes de:niovimentartrenspiais*/ 
longos e pesados. Pela proposta da CMBEU, coiitudo/as máquinas die
sel-elétricas serianítitiliza das apenas em trens de carga e somente no tre- - : 

cho paulista: uma vez que o combustível era até então importado, os téc

nicos sugeriam que á dieselização totaFfosse dèixáda para mais, tarde,

; quando talvez a produção nacional já fosse "suficiente pára cobrir as ne- . 

cessidades" (REPORT, p. 6;l .e 6.7), v , v 5 ; y . . . V.v , " ^  x

- - :. Detodo modo; apenas em"1954;se observa claramente, ná NOB, 

a opção pela tração.dieseí-elétrica,.pois é apenas então que um diretor 

(Rocha Leão) reivindica expressamente a aquisição de locomotivas des- ; 

se>tipo'(R54/p. 4).-Contudo, embo^ra se informe qué já em Í955 o con
trato com o BNE)E previa o financiamento de 8 dèssas máquinas^ so
mente: em agosto e setembro de 1958 chegaram à NOB as primeiras lo
comotivas diesel-jelétriçás de sua história— eni número, aliás, de .3:8\

' (R55, p. 3; Rl'FSA58, p. 18 o 89). y  v ,• /
As perspectivas de crescente escassez^da lenha, e conseqüente ele

vação dè seu custo, levaram também/a NOB; a ’éxemplo de outras ferro- 

V: viâs/brasileirás, a' tentativas^de produção! própria desse combustível. Í>e

• fatò, o Serviço Florestal da Noroeste surgiu em. 1944, no niomento mesmo

í y em que, como vimos, òs referidos problemas começayam a freqüentar as- 
preocupações dos dirigentes da Estrada. Segundo se deduz pelas justifica-

• tivas então apresentadas/ os ;objetivos do Serviço-seriam atingidosuíierí 

y diante a instalaçãp dé: "hortos: florestais" vnò trecho entre Bauru e Porto
Esp'erança - sendo que tais objetivos incluíam; além da lenha, a produção

• .de postes, dormentes e gêneros alimentíçios/ o reflorestamento.dã região

• /. marginal àjinlia e finalmente, o aproveitamento èjçoriseiyação das niatas ain-l

- da^èxistentes., Para 'a-instaláção: do primeiro hort^ no mesmò ano foi ad
quirida; nas: proximidades da estação 'de,A'raribá > (km 49), umargleba de:

• 1.146 há (R44, p. 46-47). . ' -
' n O plantio de eucaliptos, visando à produção de lenha, cõnieçou/ 

ainda em 19^4. A exploração teve início já em-1951, mas a extensão má-
V xirna do eucaliptal:foi registrada em 1953: cerca des2,2 milhões de árvo- 

j'res, aí incluídos os pés já cortados, que ficavam ainda/para um-"segundo, 
corte" (R53, p. £4). Cabe registrar que já em 1947 se mencionam estudos 
para a iiistálação de outros estabelecimèntòs dessâ espécie (R47vpj.'149), 

mas apenas em 1956 seria adquirida outra gleba, agora em Mato Grosso,

• destinada à implantação de um segundo horto: trata-se da fazenda 
jolinho;rsituàda no município de Aquidauana, çòm 9.405 lia e "apreciável

. ( reserva:florestal" (R56,;p. 46). ' ,

, ^  ' 'r ' x \ „Uma ferrovia em xeque . - v
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É também relèvánte assinalai- que/ embora a finalidade principal do 
, Horto de1 Araribá, conforme insistem os relatórios  ̂fosse à exploração da le

nha dos eúcaíiptos, realizavam-se ali inúmeras outras atividades, envolven- 
' do trabalhadores, suas famílias e instalações diversaŝ  de tal modo que o Hor- 

to veio (a cònstituir-se, ainda durante nósso período, em uma estrutura pro

dutiva assaz complexa.^ Destacava-se; a esse respeito, a produção de ali

mentos, mediante o cultivo de cereais, vfrutás, hortaliças e( outros gêneros 

agrícolas, além da. criação dé animais (gado bovino e suíno, ayes, peixes, 
'coelhos e abelhas). De acordo com Lima Figueiredo, os produtos destina- 

vvam-se em primeiro lugar ao consumo do próprio Horto, e quando tivessem 

maior desenvolvimento seriam destinados' por meio da Cooperativa:e a pre
ços "mais acessíveis"; aos servidores da Estradaa(R47,x p. 59). Mais tarde in
forma-se què parte da produção era destinada ao consumo nos postos ;dè ali

mentação, e hospitais mantidos pela Estrada (R51, p. 54;tR53;j). 54-5 5). >

r Os documentos dão notícia, também, de diversas instalações cons
truídas no' Hprto para  ̂atender aos trabalhadores residentes e suas famí
lias, como uma escola primária' (R46, p. 52) e unilpequeno ambulatório 

(R48, p. 5.7-58). Por outro ladó, o-antigo Serviço, depois de reorganizado 

e rebatizado com o nome;de Departamento Florestal, em 1951, ganhou 
uma nova incumbência: promover é orientar o "ajardinaínento e arbori
zação" das estações e outros locais, ao longo da-linha, bém como a forma-, 

ção de;hortas nos Aospitais e nas casas dos trabalhadores r(R51, \p. ■•■5.3.)Fi- ̂  
nálmente, cabe assinalar que, a julgar pelas características de certas obras 
ali levadas a efeito, parece que^o Horto dè^Araribá vèio a transformar-se 

também em algo como uma estação de vilegiatura, jpara os altos funcio
nários da Noroeste e seus convidadosi^refiro-me a uma "pista para atérr 

rissagem de pequenos aviões", ;construída em 1948, e à-nova "sede" do 
Horto, ciijíji construção foi contratada em 1949 é concluída em 1,950, ten

do como obras complementares lima piscina, é uma caixa d'água para 10 
mil litros (R5Ò,; p. 48). Contudo, ao menos durante o;período abrangido 

pelo: presente estudo, parecem haver: sido muito, modestos os efeitos do 

eucaliptal de. Araribá em termos de redução das despesas de ,custeio da. 
Noroeste, conforme se pode ver pelos dados, da Tabela 3.10. -

v . '15. Para uma descrição mais detalhada do Horto, v. Queiroz (1999),
/  p. 267-269-. —  . . r " -

;. 16. Essa- impressão (me foi transmitida’ ein Bauru,/em_julho de 1996 e ou- 
v-r tubro de 1997, por antigos trabalhadores da Noroeste. Segundo essas pes

soas, què trabalharam e residiram no Horto nas décadas de 40 e 50, funcio
nários da NOB ,e de outros órgãos, do Rio de Janeiro, íiospedavam-se na re-x

i ’ , sidênda da Horta com suas fámíli^s, sendo, toctos servidospelos trabalhado-
■ 4.̂ .- res da Estrada; ademais, os produtos do Horto (aves, ;ovos, coelhos, etc.)
/ j abasteciam também as casas dos altos fúncionários da Noroeste ém B au ru .

5 ' 1 1 r  ̂  ̂ {
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Tabela  3.1-0 — ............... ■■•

N Ó B : DADOS; ÉARA AVALIAÇÃO DO EORNECIMENTO DE-LENHA 

PKi.o h o r t o  d e  A raribá

Alio

; Lenha fornecida pelo Horto N h--
- Lenha consumida pelas 

locomotivas 3 a/b

. % ,
\ / Quantidade' (m-) (a)

Preço médio 

"(GrS/m3) ‘
Quantidade (m3)'(b)

Preço médio 

(Cr$/mT

1951 *

N , \ J 1 •
1 •'14.252,0 C , ,46^65, " ' ' 789.863,4' , 44,39. 1»8

^ 1952 • ■ >' 26.237,4 K 54,87 751.840,0 50,56 v 3,5 t

Î953 ' '' 8.063,0 - 52,66 786.954,0 ' í 48,35 1>°.

1954 . . , 796.876,0 ' 63,57 —

. 1955 - ; 54.408,0 , 70,3j0 \ 982.608,0' ; ' 76,53 5,5

1956 8í.227,0 95,30'' '  ̂ 929.201,0- ► 95,92 8,7

Fonte: relatórios dos diretores. No ano de 1954 não'houve fornecimento de lenha pelo Horto.

 ̂ ■ Como se vê, nos primeiros anos de; exploração do Horto sua pro- 
' dução de lenha não representou senão ínfimos percentuais do-consumo); 

da Estrada^P e mais:"a preços médios substancialmente superiores àque-: 

les pelos quais a ferrovia continuava a obter aquele cohibustíyel. Na ver
dade, pelo menos durante, o nossò período, os' resultados, financeiros do; 
Horto foram francamente deficitários, visto que suas receitas não( cobriam 

sequer as^despesas de custeio (cf. dados ení QUEIROZ, 1999, p. 269).

v .Outros problemas ' • _ , J  ̂ '

v Conforme’já, observei, um; dos problemas estruturais enfrentados 
p)elas ferrovias brasileiras consistia /na dependência '<da importação de qua
se" todos os equipamentos e insumos essenciais à sua operação: Como o 

\ custo desses riiateriais "dependia da taxa de câmbio, tánto Duncan como^ 
Saes apontam; em diversas oportunidades, a^instabilidade da moeda naÇ  
cional como um fator muito prejudicial à- operação das ferrovias brasilei

ras (v. por exemplo DUNCAN, 1932, p. 179). Na verdade, durante o pe- 

; ríodó focalizado pelos autores* citados, a depreciação, da moeda nacional 

J vtendia a elevar ate niesmo o eusito da forçã-de^trabalhó; visto que, em boa 

parte, os bens consumidos pelos trabalhadoresVeram igualmente importa
dos. Dessa forma, as variações da taxá de câmbio-podiam conduzir ao au- 

mento das despesas de custeio a despeito de qualquer medida’ de conten
ção dè.gastos eventuaímente' posta em prática pelos dirigentes da empre-

N ^  ̂ 1  ̂ - •______> 1 \ ______1 _ ________■
\/17r. Considero aqui apenas o\cdnsumo das locomotivas; o mais-vultoso, 

embora; a lenha 'fosse utilizada também em outrois-motorés: a vapor, apli- 

cados a diversos finŝ  (nas oficinas; bombas d'agua; etc,). s ■ <



sá. Ademais, ./é,preciso .salientar que,: em épocas de geral perturbação da 

economia mundial, asi dificuldades normais,- com relação às importações, 
tendiam a ser ainda agravadas, visto que, nessas ocasiões, muitos dos itens 

de importação \simplesmente desapareciam do' riiercadp. ;Desse modo,^a 

ausência de materiais e equipamentos para as oficinas, poT exemplo, po
dia implicai*:na impossibilidade da execução de reparos indispensáveis no 

máteriaí rodante, coin evidentes prejuízos para a circulação dos trens.

- A partir de fins dos anos 40 registra-se a aquisição^ pela Noroeste, ' 

de veículos fabricados por empresas nacionais (Companhia Santa Mathil- _ 

de, Fábrica Nacional dê Vagões,1 MAFERSÀ), bem como jtrillios e acessó- 

rios fornecidos pela usina de/Volta Redonda. I ^  maiorÂp'krte'cle nosso pe
ríodo, porém, dentre os‘ principais materiais empregados na ferrovia, o 

único de procedência inteiramente'nacional parecia sei>a/ madeira, utili
zada sob forníá de lenha, dormentes emateriaisypara construção; de veí

culos. Assim, gião é de estranhar que apareçam repetidas vezes, nos relar 

tórids dos 'diretores, queixas1 relacionadas com ò problema. daV importa- - 
ções. Já em 1921 ArlindoXuz assinala o elevado custo, em móéda nacio
nal, da aquisição de trilh'os novos, "por ter o respectivo pagamento inci

dido em taxas cambiais muito desfavoráveis aò Brasil", e em 1936 parte 

do déficit da empresa deyia ser atribviída, sègundo o/diretor, 'à elevação : ' 
dos’ preços de "grande parte" dos materiais; "muitos de procedência es

trangeira" (R21, p. 7; R36, p. 11). Ehí anos posteriores, esseoproblema' 

aparece relacionado com a conjuntura da. Segunda Guerra,Mundial. Já 
em 1939, por èxemplo, assinala-se que a_eclosão dá guerra na Eùropa ha- r 

via prejudicado"1 a aquisição de máquinas para as oficinas de Três Lagoas 

(R39, p. 26), e queixas spbre a. falta de.materiais importados (inclusive/ 

materiais- de construção, sobretudo ferro" eycimento) persistem nos-anos 
seguintes. Na verdade, os problemas subsistem ainda noamediáto pós- :• 

guerra. Em 1947,, por exeniplo, unia pequena nota ilustra a gravidade da 

situação:: eiii face da*carência de peças novas, informa-se,"muitò mate- 
-riarposto na sucata,foi dali retirado e réparado" (R47, p. 117).

Outro problema que nierece ser, aqui ressaltado consiste na falta cie, - 
eficiência dos !trabalhôside mánutençãocda via permanente,vtal-como efe

tuados na NOB em nosso período.^De fato, os técnicos da GMBEU, embo- 

vra elogiem a qualidade dos trabalhos de empedramento ve substituição de V 
trilhos, realizados pela/Estrada, acrescentam que, devido à "falta de equipa- 

. mento adequado", era : "quase impossível" efetuar uma conservação- "eco-  ̂

nômica. e eficiente". Mostrando^ as deficiências dasprâticas'vigentes, os téc

nicos notám por; exemplo -que os integrantes das turmas de . conservaçãp r 
iam para o trabalho e dele voltávàm geralmente a g  e mais: "na maior par- 
te das' vezes são obrigados a carregar suas .ferramentas" (REPORT, 1952, p. ̂
J  • 1 l'e 4.4). Informasse também que a NOB não possuía nenhum vagão-

\ u , r v \ i ' ( 1 - \ í
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guindaste, para uso em casòs de. descarrilamentos e outras emergencias; as

sim, era costume/tomar'esse eiquipãmeiito emprestado da Sorocabana; èm 
Bauru desde/que, ̂ evidentemente, ele se. encontrasse disponível, .o que; 

"nem sempre" ocçrria (REPORT, 1952, nota ao final, da parte 4).
1, / > ^Dadas tais circunstâncias; bs técnicos .apresentam propostas' especí

ficas a respeito da quantidade e formas de organização do pessoal de con
servação da Estrada, Jbem como do equipamento a ser utilizado.* Prevêem- 

; se, assim, grandes aperfeiçoamentos nos meios de locomoção (mediantea 

larga adççãode carros de linha motorizados, grandes é pequenos, para o 
transporte dos trabalhadores e suás ferramentas),:bem como ampla-aqui
sição de ferramentas' e equipamentos modernos, ; aí incluídos, por exem- 
; pio, caminhões basculantes,! aparelhos telefônicos para uso das turmas e 
uni vagão-guindaste/de 100. toneladas. Segundo se-apontava,: tais melho
ramentos permitiriam uma grande redução de pessoal. Desde logo, pôr 

exemplo, seria reduzido a 5 o número de Residências, e haveria dimiriuj- 
v ção também no1 número,de lioniens empregados nos trabalhos ao longo dá 

' - linha: as 194 turmas então existentes, empregando um total de 1.316 ho- 

mens, seriam substituídas por apenas 108, as quais empregariam somente 

756 hòniens (REPORT, p. 4.27-4.28 e quadros 8, 9 elO, ao fim daJparte 4).

i J A questão do, pessoal * . , i .

' ; .  ̂ v A questão do pessoal constituiu semp(re um itèm destacado no de
bate sobre as formas de propriedade e gestãó das'ferrovias brasileiras.

' Nota-se por exemplo que,;ao avaliar a gestão pública como mais custosa 
quê a privada, em 1891, o então ministro das Obràs Públicas elehcaya, se

gundo escreve Duncan,'dois argumentos: primeiro, "o maior número de 

empregados sob a administração governamental", e, segundo, a necessi
dade de prover, aos empregados do governo, "pensões e. .outros benefí

cios, nãQ-fornecidos pelas companhias privadas" (DUNCAN, 1932, p. 48- 

... 49). Topik também assingla qué^ no conceito^a época, as ferrovias esta- 
‘ tais supostamente seguiam "critérios'mais políticôs que econômicos" eras-

> sim tendiam, entre outras coisas, a "empregar pessoas em número, exces

sivo" (TOPIK, [1987], ,p. 128). V 1 /  '  ̂ •
v C á  Autores brasileiros que trataram da administração federaLnas fer

rovias referem-se também à questão do pessoal, vinculando-a, qiiase
- sempre, às interferências da política partidária. Galógeras, poi% exemplo, 

insurgé-se contra os direitos e vantagens, supostamente excessivos,̂  con
cedidos! aos trabalhadores da Central do Brasil. Dentre "os mais graves 

X\óbices àçdireção da Central" ele destaçahde,fato, ."régaliasiabsurdas^ :que 
~ \ teriam sido propiciadás a: serrpessoal principalmente pela "politTcàgém do 
'< Distrito Federal" - incluindo, entre* tais' "regalias",. o "inexplicável paga-

l , Uma fei íovia cm xcquc t
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jmento dos domingos e feriados" (CALÓGERAS, 1933, p./145). O autor 

escreve que as "melhorias de vencimentos1" haviani;sido:tais que "telegra

fistas e maquinistas têm: remunerações superipres às dos juizes de'direito.* 
de muitos Estados",e prossegue:; , ; ;.... y  ‘ ./ ■,, r

^ A;.
: :' . o trabalho remunerado conforme seu valor é/substituído pela gratificação / 

y • • fixa [...]; em que sei paga a quem nada faz; aos domingos e feriados, cons
tituindo nova aristocracia, dos operários do Estado, navmássa geral do pro-’ 

y letariado brasileiro;.em que ã'noção de responsabilidade desapareceu 
v 1 M ; em que o zelo.pelb funcionário eleitor faz passar para;o segundoj)lano o.

 ̂ ;dever de servir ao público (GALÓGERAS, 1933, p. 153-154). ■■■!>•. . - x
■ v / ■x-:. :^x k ;V :! :/ : \ 7'"
■ 'r;.\ . - Ã  ■ --Í. : i . / ■*. .,-v ; X. . ff, .i. . AT:- *> ' ' <* Í-’X  A .--.V,.-. * .;.V' : -

; / A literatura, de fato, está plena de referências à instrumentalização
político-eleitoraLdãs ferrovias estatais, mesmo algumas'administradas por 

unidades da Federação. Fernando de Azevedo citá a'esse:respeito Batista 

Pereira, que se refere àsf erro vias do Rio Grande do Sul como "viveiro de 
: eleitores"; as estradas de ferro do Rio\Grande deviam ter galões nos var\ 

gÕés/ como oficiais, e bordados nas locòmí>tivas, como gêneràis"; diz esse 
;iautòr - porque, como explica Ázevedo, "são elas que ganham ou ajudam 

;a ganhar, à 'Cústa dé sua organização, as batalhas políticas e /eleitorais". O : 

comentário de Pereira; assinala Azevedo, -"pode-se aplicar, em grau variá

vel conforme as épocas, a quase/todas ás ferrovias mantidas eiadministrá-v 
das. pelo Estadç" (AZEVEDO, [1958], p. 41-42). Nas ferrovias sob admi

nistração fèderal, o problema'representado péloi número excessivo de

- empregados, "nomeados por propósitosvpolííicos", é mencionado também 

por Duncári; para esse autor,>os dados' disponíveis pareciam indicar.iqúé," 
de maneira gerál, o "ponto fraco" da gesíão federal consistia nos. gastos 

com."empregados^supérfhios". JDuncan parece bastante convicto ao tra
tar, pelo menos, dó caso t da Central do Brasil - qué teria, segundo, ele, 
"empregados demais" (DUNCAN, 1932, p. 175-177, 166, 13). .

} /u Na análise desse problema, contudo, creio que se pode desde logo 
descartar refèrênciàs;táis 'comoías .efetuada's^por Calógeras/as quais pare'-: 
cem cpnstituir, acima de tudo; o sinal de uma^época.de quase' total falta 

de atenção para com as necessidades;dç> mundo do trabalho. De fato, se, 
como alega Calógeras, ás ferroviasT estatais eram prejudicadas, no con
fronto. com suas congêneres privadas, pelo fato de7despenderem maiores 

somas-com:supostas^"regalias" concedidas aos operários, isso apenas re- 
■í velaria o fatovdè que, nesse particular; a$ "vantagens" apresentadas: pelas 

empresas privadas resumiani-se em sua maior liberdade de praticar á su- 
perexploração do^trabalho. Ademais, mesmo analistas que;.como-assina
la Margareth Martins, concordavam em atribuiKao pessoal os problemas: 
das estradas federais, demonstravani; em sua própria, àrgümentaçãò;; qué 

"dificilméntê poderia se imaginar que estes trabalhadores tivessem alcan-

Capítulo >  - ■. v ' ^

- çado o Paraíso";; A mesma autora registra dé fato que os salários; nas fer- 

i .rovias, eram-'menores que os de outros setores" (MARTINS, 1995, p. 295-

297; y. tb. TOPIK, [1987], p. 131). , > /V- ■ V.X ;,,U
; ̂  Restaria portanto considerar o suposto "inchaço" do quadro de pés- 

;soal das ferrovias estatais - feijômeno; ainda uma vez, relacionado antes 
7 de mais nada' cqm as práticas dos grupós dirigentes, fundadas nos velhos 
■v esquemas do clientelismo;' Mesmo esse aspecto, contudo,, aprè'senta-se 
; bastante controvertido. O próprio Dúncan registra expressamente a ine

xistência de provas suficientes de que o excesso de pessoaí ocorresse em 
todas as ferrovias sob gestão da União, e assinala que nas principais ferro- 

:: ’viasísqb.âdminiistraiçãç)':dòS;govémps..èstaduais---nãosèvOÍ)servaváximá:tenr;{ 
dência ao emprego de excessivo pessoal (DUNCAN, 1932, p. 166)>. De fato, j 
Saes demonstrou que; naiestatal Sorocabana, o número médio de empre- 

gados; tanto pór quilômetro de }inha conío por unidades transportadas, 
era menor , que na .Companhia Paulista, privada concluindo assim que 
dião sè observava, naquela ferrovia estatal, a existência de "empreguisníò" 

(SAES; 1981, p. 136-138). Outros estudiosos sugerem também que o 
Mclientelismo; na.medida em que tenha efeUvamente ocorrido nas ferrovias 
federáis, não teria chegado ao ponto de configurar propriamente um "ex- 
.cesso" de pessoal (cf. TOPIK, [1987], p. 130; MARTINS, 1995, p. '41-42, 
2Ö6-207). Assimy Martins admite a existência, nas ferrovias estatais brasi
leiras, de "abusos administrativos gerados pela tradição clientelística do Es-' 

r ítado .brasileiro";yentretanto, ela ressalva que o . númerò de empregados 
densas estradas rèlacionava -se também com/ al qualidade do equipamento 
e da tecnologia por elas utilizados; e, ademais, com a "sobrecarga" de tra
balho em certos; setores, como as 'oficinas, que "'."exerciam tarefas muitó 
maiores que nas ferrovias dos países mais adiantados" (MARTINS, 1955,

: p. 88, 186)., Topik nota,enfim que, considerando-se os gastos em relação 
com as unidades transportadas; chega-sé mesmo à conclusão :de. ,que as: 

r ferrovias federais eram "niaisieficientes" que as particulares,ypois utilizai 

' vám. "menos mão-derobra por unidade" (TOPIK, [1987], p. 130). > :

’.N , A .........../. .. vy . , - - . r. T Z ..-r-,'-.. . . . . .

/ ' A Noroeste e o eleitoralismo - . :; t : >■ ; i-x-'v -r,:-A:,;.
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^' -Na Noroeste/assim como' em outra s;f erro vias federais, não parece

> difícil'encontrar vinculáções com interesses, eleitorais - embora; as refe

rências de que disponho: se limitem aó trecho mato-grossense. ,Assim> já 
enl 1920 encontra-sxe uma interessante circular, na qual Arlindb Luz, ao 
mesmo tônlpo em que demonstra isenção, deixa entrever aígo das' práti- 

cas políticas então adotadas em Mato Grosso: -v.. ~  ̂‘v ; v v
-.0 ; rv::V. A ;/ l'.v, ... i'/. -AV..; 1 .■ x. < ̂

; ‘ CRealizando-se brevemente em Mato: Grosso diversas eleições, venhos 

v mais uma vez afirmar ao pessoal da Noroeste que lhe. é garantida comple-

' ' J .. i ■ ■ r  : • Uma ferrovia em xeque ■ .- , ;■=> '
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1 > ta liberdade de voto. Os chefes dé Divisão e de Serviço devem permitir aos 
v : empregados' da Estrada auseritarem-sê dojlocal dos «trabalhos durante o 
 ̂ .tempo necessário para o exercício do'voto; só devem, entretanto; fazê-lo 

1 , ;aos que diretamente o'solidtaremV não-sendo atendidos os pedidos de és- ;
tranhos.para qué essa’solicitude não pareça interesse da Administração por 
qualquer dos partidos ém luta (Circular de 9:il.20). •• " ' /

, N x(- 1 > f ( , A f J  , ) \ J . '

Não ̂ encontrei, para os anos posteriores, determinações similares a
- essa s.A julgar, entretanto, pelasmemórias do fazendeiro Renato Alves Ri- 

v beiro, morador da cidade de Aquidauana, as relações entre á Noroeste-e a 
•politic '̂ ; eleitorabmáto-grossense corriam, nessas época/; de modò bastante 

^diferente do preconizado por Luz. Referindo-se às eleições durante a Re
pública Velhã ‘(e 'particularmente à campanha * da ̂ Aliança Liberal, em 
1930), Ribeiro escreve que “o funcionalismo público não tinha opção: era 

obrigado a votaivito-governo. sob a pena de demissão 011.de pesadas perse
guições"; além'disso, segundo ele, os funcionários da Noroeste'"votavam 

, em Aquidauana; depois pegavam o trem e iam votar ém Taúnay, Miranda 

etc. No título de eleitor só constava nome, sem retrato. Era assim facilmen- 
' te falsificado, e em grandes quantidades" (RIBEIRO, 1984; p. 131). - 

, 1 ^Bem mais tarde, ,cdm o fim do Estado Novo e o retorno das práti
cas -eleitorais, a Noroeste aparece diretamente- envolvida com o alista
mento ;de eleitores-. Essa foi de fato, durante alguns anos, uma das incum- * 

,íbêndás.,dO'SeOTçpsdV.pess'oaL,dá Estrada, sendo importante salientar que, ' 
como foi dito 110 primeiro, capítulo, o alistamento era efetuado ex officio, 

isto, é, independentemente de requerimento do interessado - úm método1 
que, como se vê,,deixá amplo espaço para a prática do-client elismo; O ser
viço de alistamento aparece pela primeira vez nas eleições de 2 de dezem7 
bro de Í945, para as iquais a Estraída alistou nada menos que 5.555 servi-, 

-dores,;sendo 3.49Í en/são Paulo, 1.705 em Mato,Grosso e 358 hó Terri
tório Federal de Ponta Porã (R45, p. 41). O mesmo procedimento érela-* 
tado eniL 1948 e(1949 e só fòi extinto em’ meados de 1950, quando á nova 
lei eleitoral aboliu o alistamento“̂  officio'(R50,yp. 56). /

; Renato Alves Ribeiro, por sua vez>v referindo-se igualmente ao pe- 

ríodp posterior a 1945, aponta uma vinculàção entre © pessoal da Noroes

te ye‘os partidos poHticos que então ocupavam o póder federal (referindo- 
se ademais, emtermos'desagradavelménte pejorativos, aos indígenas da 
régião). De fato, o, fazendeiro escreve que seu partido,'a oposicionista 

União Democrática,National (UDN), lutava em Aquidauana contra "duas. 
poderosas forças: a, Estrada dè Ferro Noroeste do Brasil com suas oficinas- 
é seu operariado de linha, que constituía uns 700 votoS óu mais; ela in- 

dia^a dé-Taunáy, quèrisempré seguia o governo através do Serviço de Pro
teção ao índio". O PTB de Getúlio Vargas; acrescenta, "arrast^va a quasew 
totalidade,dos ferroviários da NOB" (RIBEIRO, 1984, p. 133; 144-145)'. , 

Tânia Garcia cpnfirma que, em Mato Grosso, "muita política sé fez,nos v

: > vS * \ N \  ̂  ̂ x W
trilhos, cia NOB"," e transcreve a esse 'respeito o depoimento do .político ̂ 
suF-mato-grossense Ramez Tebet, radicado na cidade de Três Lagoas:

' 4  \ ;  J v i ^  1 ^
' • Os ferroviários tiríhàm* uma influência política'muito grande. Houve 
uma.época que a gente dízia que ;quem ganhar a eleição nos trilhos da 

\NOB ganha a eleição para prefeito da cidad .̂ Quem não fizesse .comício na 
NOB perdia a eleição. Eu recordo da eleição presidencial de Jânio Quadros; 
por exemplo. A NOB. era tão importante què quando ele chegoua Três La-'

* goaŝ  vestiu,o clíapéivde maquinista para demonstrar que o coração delé 
; v era de ferroviário (apud GARCIA, Tânia da Costa, 1993, p. 85)'. » ' ;

Á mesma autora salienta contudo que, com o tempo, a Estrada foi 
perdendo influênciavpdlítica.-Baséando-se no depoimento do professor,

. Ênio Cabral, de Aquidauana, ela. diz que "o próprio avanço tecnológico"; 
isto é, "a substituição da /Maria Fumaça pela locomotivã a diesel", foi o , 
fator responsável por essa perda:, a máquina diesel requéria menor nú

mero de trabalhadores para sua operação e manutenção, e assim/coiii a 
/.diminuição do número dè op,erários, os políticos."não mais faziam seus 
comícios com menção especial aos ferroviários" (GARCIA, Tânia da Costa,

» 1993, p. 87).. J ‘ ‘ 4 ,
• t De todo modo, no tocante ao problema do eléitoralismp, a literatu

ra indica que sãó merecedoras de particular atenção as vinculàções entre 
a Noroeste e o polítíico mato-grossense Filinto Müller. Com efeito, assim.se 

expressa o citado Ramez Tebet: "eu não conheço nenhum político no Bra-X 
sil que tenha: influenciado mais na NOB do que Filinto Müller; indepen\

< dente de alguém gostar dele ou' não ele nomeava todos os diretores da 
NOB até 1964" (apud GARCIA, Tânia da Costa, 1933; p. 86). Müller, como ' 
se sabe, ocupou dçsdeJ.933 importante posição junto a Vargas: a chefia da 
Polícia do Rio dé Janeiro, de onde veio ademitir-s^apenas no início da dé
cada seguinte; além disso, a partir dominai do Estado>Nòvo tornou-se uma 
das principais: lideranças dó Partido’ Social Democráticoj (PSD). Sabe-se.

• também que Júlio Müller, irmão de Filinto;;foi nomeado prefeito de Cuia 

bá já sob o primeiro interventor, após á Revolução de 30, e, depois de elei-
\ to governador do Estado,-na vigência da. Constituição de 1934, foi confir

mado por Vargas em seu cargo na condição de interventor, e assimperma
neceu até o fim do Estado Novo(NEVES, M. M. R. N., 1988, p. 1}7, 119).
- • As vinculações entçe Filinto Müller e„a Noroeste são também men- 

 ̂cionadas por Demósthenes Martins, político sul-mato-grossense ligado à 

; UDN; em suas memórias, Martins transcreve um texto datado de 1965 
que assim se refere à NOB: "estrada de ferro que desde;.a época:já,remo-, 

ta em que 0 ditador Vargas entregou discricionariamente a política daque- 

la Unidade Federal. [Mato Grosso,' por suposto] ao seu Chefe dexPolícia 
constitui a espinha dorsal do sistema, sobre o quaLesse ex-militar edificou

o seu poderio", (MARTINS, 1980, p. 256). . ) \

Uma ferrovia em xequej -,
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' ' Ainda; a esse respeito dis^oínos delalgumas informações (prestadás
pelo ̂ x-deputado federal Philãdelpho; Garcia (PSD), quem, como ‘vimos, - 

fez sua carreira política com apoio dos f eríoyiários dá NOI}, tendo corno 
base a região de Três Lagoas.' Eni suas memórias> Garcia descreve sua lon

ga relação de^amizade com Müller, deS'de os anos 30, e informa que en

trou-na vida política, em 1950, "coni.à benção de Filinto" (GÁRCIA, P.’ 

1994; p. 148). O ejc-parlanientar faz questão, de deixar clara sua perma

nente fidelidade ao; padrinho^ eni;virtude da qual, ele;’Garciac teria chega
do a recusar em 1950,Jogo depois de sua primeira eleição para aCâma- 

ra Federal, 11111 convite dopróprio Getúlio Vargas para entrar no PTB e as
sim tornar-se( "o /dono' dç Mato Grossç", com "decisão sobre cargos e à 

movimentação política toda" - posição essa que, segundo - se deduz, ele 

continuou portanto a partilhar com Filinto Müller (GARCIA, P., 1994, p. 
136). Philãdelpho Garcia,; insiste também; eni sua condição de "deputado 

ferroviário ";> mencionando mesmo a "intimidade" que passaraja ter com 

v"esses brasileiros'ferroviários-paulistas mãto-grossénses"-deppis^dàapro-c 

vaçao, de seu projeto de lei sobre-o problema salarial dos trabalhadores 

das ferrovias federais (GARÇIÀ, P., 1994, p. 156-157; v.̂ tb. p.X05, 145).ls- 
/ O que mais interessa destacar das memórias dé Philãdelpho Garcia, 

contudo, são as afirmações que faz, atribuindo a si'a nomeação de direto
res da NOB. Tal prática, pelo que se deduz, teria passado a ocorrer depois 

dó final da segunda 'gestão de Marinho Lútz“(T954),19, e essa ascendência ; 

de Garcia (e, portanto, de'Filinto) sobre a- NOB seria mencionada ainda; 

no iiiício da década de 60, quando, o referido parlamentar estava' ;em seu 

terceiro mandato como deputado federal’ Nessa épocá, relataiGrarcia; ha

via, terminado o "mandato" do diretor da Noroeste ("por mim indicado^',' 
escreve ele). Assim,'ele-se dirigiu a Tancredo Neves, também do PSD e en

tão primeiro-ministro, para tratar da nomeação do sucessor, e nessa oca

sião Tancredo lhe, teria dito: "você pode indicar orapaz que [éü] nomeio".

O referido >"rapaz" era, 110 caso, o engenheiro Pedro Pedrossian, que já 

havia- sido< o "principal assistente" :do diretor antecedente - e fòi efetiva- 
mente^nomeado diretor da Noroeste (GARCIA,\P., 1994, p. 270-271)'. 1
J • \ Encontram-se com facilidade,\ em época» posterior ao finàl de nosy 

, so período; :reférências que atribuem a Pedrossian; ?como afilhado de Fi
linto Müller, a: prática: de métodos clientelistas na vNoroeste N(v., por 
'exemplo,.MARTINS’ 1980', passim;'GARCIA, P.,.1994, p. 271). No que 

vcõiícernej ao período aqui abordado> entretanto, e a despeito 'de tudo o

1 18. Os dados biográficos de Philãdelpho Garcia consignam qúe ele "ampa-
. ' -tou" até mesmo os ferroviários da Brasil-Bolívia (GARCIA, P., 1994, p. 325).

' /. J 9. Sabe-se, por-exemplo, que o engenheiro Ubaldo Medeiros, que assu
miu a direção dá NOB em fevereiro de 1956, era um dos líderes do PSD

^  eni Bauru (cf. PELEGRINA, 2000, p. 173-175).

~J' ' ) ' '7 *■ ' ’ " v, ~ -V ~ ' / ' /
que foi dito, creio serem necessários certos cuidados, a ,fim de se evitar,
uma superestimação do%poder de Müller sobre a NOB. -

/ Maria Manuela; Neves, assinala que durante o Estado Novo opera- 
Jsé uma importante mudança nas ;formas de atuação; das elites dominan

tes eni Mato Grosso; passando-sè do- "conteúdo" coronelista" para .um 
"conteúdo clientelista'' -^senda que', ainda segundo Neves, essa "domina-, 
ção via política de clientela" foi /'particularmente favorecida em Mato 
Grpsso ê, no norte; pela presença de FilintOj Müller na engrenàgem fede
ral": a relação; entre o governo central e o-estadual "viabilizou-se na rela
ção Filinto Müller-Júlio Müller" (NEVES) M. M. R. N., 1988, p. 123, 126; 
grifo meu). Assim, uma primeira constatação.a ser feita é. a' de que,^du
rante d (Estado Novo, a influência pessoal de Filinto limitava-se,Yem gran
de medida,f à porçâ^. norte do Estado;^ localizava a capital/ Cuia
bá. É)e fato, Neves enfatiza a influência exercida, na porção sul, por outra 
liderànça: Vespasiano Martins, estabelecido em C^ampo Grande. Desacor
do còm a autòra; Vespasiano manteve-se durante ò Æistado Novo como o 
"vice-rei do sul", sendo -"uma liderança profundamente comprometida 
com òs interesses;daquela região,; da ̂ qual detinha'pacíficadiderança polir 

tica"; desse níodo, emy1945 Martins, "era,, sem dúvida, a mais consistente 
liderança sulista" (NEVES/ M. M. R. N.,n988, p. 144-145)* ̂
■ ^ Aó que parece, Filinto Müller e Vespasiano,Martins, ao invés de se

antagonizarem; "promoveramentre si unia divisão dç poderes. De fato, v 
.um dos<depoentes de Neves registra que, durante o-EstadÒ Novo, Vespa
siano mantinha íum "ótimo relàcioriamento" com o interventor Júlio 

Müller, o qual- "(costumava dizer que o Vespasiano representava no sul 
do estado". A própria Neves-assinala que Vespasiano e Filinto já na déca- 
da de .30 "haviam dividido o espaço politico-regional", e cita a esse r.es- 

; peito um esclarecedor depoimento de Demosthenes Martins: ."liouve um 
acordo sim, e ele só foi rompido [em 1945] quando Filinto apoiou Dutra 
e Vespasiano apoiou o>Brigadeiro"; por; esse acordo, prossegue o depoi
mento; "todas as nomeaçõesrdo norte eram do Filinto e as do sulf do, Vespasiano" 
(cf. NEVES, M. M. R. N.s? 1988, p. 133, 145-146; grifo meu). Desse modo, ' 

' seria-apeiias com o finai do Estado Novo que'os dois)líderes seguiriam ca
minhos distintos: enquanto Vespasiano optou pela UDN, os Müller, "típi
cos herdeiros da máquina estadonovistá" em Mato Grosso, empreende
ram a formação do PSD .(NE VES, M. M. R. N./l988, p. 13Í )., ’ 'v  -

v-t ; Em vista de, tais circunstâncias, apenas a partir de,.1945 - estando 
;o PSD no poder fedëral e a UDN na Aposição - poderiam adquirir maior 

sentido vas afirmações acerca da .ascendência de Filintò Miillèr sobre a 
NOB. Contudo, parece pouco prováyel que tal ascendência/hája chegado, ; 
desde logo, ao ponto de permitir ao ex-chefe de Polícia indicar, serii mais: 
riem menos, os diretores da Estradá. De fato, o primeiro diretor nóiiiea- 
do após 1945; o militar Lima Figueiredo, não pareée apresentar um-per-
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s f il ,ade qú a d o. aesse papel; aocjue tudo indica, Figueiredopossuía "luz pró

pria",, como dizem os políticos em seu jargão - dada, por exemplo, sua 
s- trajetória anterior como estudioso de problemas^brasileiros ;e escritor de 
projeção nacional. Menos ainda parece éncaixar-'se nesse perfil o diretor U 

seguinte, nomeado/pelo governo constitucional de Getúlio Vargas: o tam- 
'bém militar Américo Marinlio Lutzi que dirigira a Noroeste ao longo de 
todo ó-Estado:Novo e mantinha, portanto,: antigas relações com Vargas -, ; 

as quais; pode-se imaginar, dispensavam intermediários. - ,
'  ̂Certamente, supor que as nomeações derFigueiredo e Lutz não re

sultaram de indicação de Müller não ;équivále a suporque a1 atuação des- ■ 
ses 'diretores pudesse ignorar a liderança do chefe do PSD mato-gfossen- 
se./Em outras palavras, séria perfeitamente plausível que essés)diretores

■ executassem,' ao menos em parte, a política clientelista coni a qual se tem 

identificado a atuação de Filinto, Müller Entretanto, para concluir estas - 
notas, não deixa de ser relevante assinalar que>-segundo certasvreferên-7 
cias, Marinhô. Lutz, no início ̂ da década de; 50, sitúaVa-se politicamente 

em campo opostó ad de Filinto. Demósthenes Martins, por exemplo, as

sinala as-tendên cias de Lutz: referindo-se às eleições para gover
nador de.Mato Grosso em T950 — nas quais se opuseramo próprio Filin

to Müller,.pelo’PSD, e Fernando Corrêa àa, Costa,^pela^UDN --Martins,

 ̂afirma que Marinho Lutz, "amigo dedicado de ,Getúlio", foi uni dos iqiíe 

« pressionaram Vargás para que "favorecesse,: através de. uma declaração v 

pública, a candidatura Fernando Corrêa" (MARTINS,'1980, p. Í7Q). O 

próprio Philadeljpho Garcia vai ainda.além. Depois de informar que Ma-x  ̂

rinho Lutz, após deixár a clireção da NOB em 1945, fizera sua^base" em 
Mato Grosso, "junto aos grandes fazendeiros da UDN", o ex-deputado 

afirma explicitamente que Lutz intermediou o apoio da UDN niato-gros- 
sense à; candidatura presidencial de: Getúlid ;(apoio esse consubstanciado , 

envivultosa contribuição financeiraà,campanha) e assini impediu-que 

Vargas apoiasse Filinto (GARCIA, P., 1994, p. 130-1.31). 7
"  ̂  ̂ ' A 7  ̂ 1 ’ X  '' ' ’ N 1 ) ^

, w / Despesas com pessoal: o “vilão” dos d é f i c i t s > , , - r

k~/ ^  ^
. _ Fernando de Azevedo inclui expressamente; entrevas principais
causas do "sombrió'- quadro financeiro da Noroeste, a seguinte:/"o cresci- 

, mentp quantitativo do funcionalismo e as majorações -de-vencimentos; e y 

'de salários". Segundokó autor, os "encargos excessivos cóm o funcionalis- 
mó numeróso" "e, por issó mesmo, mal-remuneradò" - "exaurem e de- 

vpfani/a m aior párte das rendas, em pí*ejuízo das obras e dós'serviços téc

nicos",^ além disso "dificultaiTrà'racionalização do serviço público eten- 
dem a instaurar na Estrada o regime da burocracia, tirando-lhe o; caráter 

de uma indústria". "Não ,é fácil verificar",' diz'ainda Azevedo, "em que- 7

/ % \" N ” ^ N  ̂ ' 
proporções se repartem entre o governo federal, a política interna do Es

tado, com suas injimções partidárias, e as administrações da Estrada; as 
responsabilidades desse protecionismo ,de que resultou a hipertrofia do ? 

funcionalismo", (AZEVEDO, [1958], p. 118). Também o relatório da 

CMBEU, de 1952, vai no mesmó sentido: - -
I ' '-V  ̂ J/, (  ̂ \ ' l

v O total dosísalários pagos aos empregados operacionais, {operations, em- 
/ v ployees) cresceu 1;10% desde 1946,;enquanto â renda'operacional bruta'

\ cresceu apenas 20% e permaneceram constantes as quantidades líquidas 

• ' ‘ transportadas (em ton./km). Tbmando-sé por base as ton./km transporta- 

: das, tanto líquidas como brutas, ,há atualmente um excesso de pessoal, tanto ope- 
< racional como de seiviços.: XJm número considerável áe pessoas não-direta- 

j mente ligadas à operação ,e manutenção da via férrea, é sustentado pelà

■ renda operacional. Uma referência especial' cabe aos serviços médicos ê

* r dentários e à construção, operação e manutenção de hospitais (REPORT,

p. 1.9-1.10; grifo meu). \ ^

^ \ N (r ^ \  ̂ '
J O Projeto 11° 21 dax CMBEU, também de 1952, repete qúe, entre 

1946 e 1951, • enquanto o número de empregados aumentou apenas 20%,
o montante dos salários pagos aumentara ;/quase três vezes" (enirvalores 

“noníinars), de modo que, em 1951, "os custos de mão-de-obra represen

taram 95% da rendcirtotal de operação" (PROJETO n° 21, p. 26; grifo meu).
Eni face de tais manifestações, chega a.ser surpreendente notar que 

1 os dadós não parecem confirmar a hipótese de que exagerados gastos com 
pessoal estivessem entre, os principaisjresponsáveis pelos déficit da Noroes- 

. te. Antes de passarmos ao exame de-dados «quantitativós, cabe Jembrar 

í que,/conforme foi dito no primeiro capítulo; foram muito notáveis, duran

te boa parte do período analisado, as queixas dos admiriistradorés da No
roeste conivrelação à falta de pessoal - queixas que/ muitas vezes, associam; 
esse problema aos baixos padrões salariais vigentes-na Estrada.20_Çabe as-

* sinalar támbém que, em toda a série de relatórios analisada, encontreiiape- 

nas uma ocasião eín que,um dirétor aponta na Noroeste, 'embora sem for-. 
necer detalhes, a "atrmção nefasta, da politicagem"; trata-sé,-lio. caso, do 

primeiro diretor nomeado'depois da Revolução de 30 (R30, p. 2). x
; -A análise dessa questão,fica-um taíitò prejudicada porque não há,; 

-rios relatórios, dados sistemáticos sobre o pessoal empregado senão depois 

de 1938. De todo modo, são significativas a esse respeito as observações 

de Duncan, válidas para a década de 20. Esse ãutor; comcTvimos^ registra 
que em muitas: ferrovias vfederais os gastos com pessoal éram excessivos.

7  ̂ :Y h-J ^

- 20. Vale notar que o problema da' escassez. de pessoal era apontado tam-
* ! v bém em outras ferrovias, como registra Margareth;Martins (1995> p. 298,

- nota 115). ? , ' ' ’ ' ' ' , . v / ’ '
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Gontudo, áo referir-se à Noroeste elèefetuâ expressas ressalvas: \"isto apa-' 
rentemente não é verdadeiro para a Noroeste^do Brasil";;escreve elé - re

petindo depois, de modo, mais taxativo, que a Noroeste, "é certo, ;não 

mostra um gasto com -mão-de-obra excessivamente alto"  ̂ (DUNCAN,, 

1932, p. 164, 166, nòta 46),. 'v N ^  ' '
Passando-se aos dados constantes ha Tabela 3.11; desde logo se pode 

verificar que nenhuma corrélação. segura pode ser estabelecida entre os ín-; 
dices do1 coeficiente de tráfego, poj um lado, e óSs percentuais da despesa 
com pessoal nò totai do cüsteio da NOB, por outro; É certo que entre 1939 
e 19457 quando se registram 6 dos 14 anos em que o coeficiente de tráfe
go foi positivo, o'S percentuais da despesa com pessoal atingem os (valores 
màis baixos de toda a série. Entretanto, dé 1925 para 1926; o coeficiente 
^é tráfegò piora/ènquanto^ percentual da dèspesá com pessoal decarsen- 
sivelihente; já; entre 1928 e 1934, onde se concentram outrps 6 exercícios 
em que o coeficiente àe tráfego da NOB fé positivo,nos percentuais dã desr 
_pesá com pessoal mantêm-se elevados; lios-três anos seguintes (1935, 36 
ve,37), por outro lado, esses7percentuais mantêm-se nosiiiesmõs níveis dp 
antes mas ó' coeficiente de tráfego piora sensivelmente; por fim, de 1937 
para 1938 uma notável melhora no índice do coeficiente de tráfego coin
cide com um recuo apenas discreto do percentual da despesa com pessoal-. 
Em resumo, não se- encontram jséries extensas de perfeita coii^cidência en
tre os padrões de flutuação desses dois índices' istof é, séries em que as va
riações para ;mais é para menos do coeficiente de; tráfego coincidam com 
as mesmas "varia ções dos percentuais1 de àespesaí com pessoal (a mais ex
tensa. ocorre entre os anos de 1945 e 1948;* quando os dois índices apre
sentam, aumentos consistentemente paralelos); iio géral; ao contrário, os 

' padrões déilutuação dos indicadores são francamente, díspares.* ^  ,
A mesma Tabela 3.11 mostra também que o numero-absoluto de 

empregados aumentou cerca-de 80% entre 1938 e 1956.-Todavia, caso

- consideremos esse a créscimo _em termos ̂ relativos, isto é;; referidcf à varia - 
s ção das quantidades transportadas (em núniero de TKU); ;chegamos a um 
resultado.até cferto ponto surpreendente,a saber: o aumento absoluto con
verte-se em uma relativa redução. Cabe: notar ademais iqüe os picos' atin- 

rgidos pelo índice dessã última relação (30,16 em 1949 e 26,90 em 1946)

■ correspondem a-anos'em que ocorreu brusca e forte diminuição doslrans- 
portes realizados pelá Estrada —: de modo que tais; picos, parecem ser me
lhor explicados por,essa diminuição que pelo aumento absoluto do nume- > 
■ro de empregados. Outros dois picos menores, ocorridos em,1939 e 1940, 

parecem estar, ao contrário, mais relacionados com o;aumento do núme
ro, de empregados;N,nesse: caso, todavia^ convém lembrar que os referidos

anos 'correspondem ao início dè três grandes obras dá Estrada, a/ saber, o 
ramal de Ponta Porã,vo prqlongamentò a^Gorumbá e a ponte, sobre o Rio 

Paraguai - o que- deve explicar boa parte do aumento do pessoal. - , :

, ( ferrovia cm  xeque
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Tabela  3.11 <• ' _ ,

NOB: D a d o s  relativos a o  pessoal '

A n o

L •

! , T o ta l de j 

T K U ' •' (

N ú m e ro  to ta l,  
de /em pregados  

e ín  s e rv iç o

N ú m e r o  to ta l 
1 de  e m p re g a 

d o s  p o r  
m i lh ã o  de,
' T K U  7 - /■

D espesa c o m  
pessoa l sob re  a 

despesa de 
!v c u s te io  (%)/

1 ) '

C o e fic ie n te  de 
,trá fe g o  , .

1918' — , --- ‘ • y N ' ____' / 172,05 ’ :
1919 y  - ' ' (_ _ _ — N 162,72 \
1920 / . 1

í  \ ------ _ _ _ 158,47y
192r '

—  \ S - ~ 49,4 '  ’ , 199,66
1922 60.975.168, / - - - '  r ' _ '

i*T‘ ‘ . ■ > ■ ■ N' 134,07
. 1923 59.325:244 ' J. ~~~

]
" __ '  111,09 7

1924 '  50.302.962 J / '  —  - - ____ ____ v 123,56 '

' ' 1925 71.1147408 r  _
, -.60,7 99,18 7'

1926 ' 65.358.672 ' J 3.517 53,81- . 56,4 137,11 1
1927 '83.521.607 ' — 61,7 . 119,36
1928 104.622.519. 60,7 -  ̂ 86,38 '.
1929 , 117.586.354 — — 60,0 ' ' 95,56 y '
1930 ‘ 89.428.437 '  -  •

, — ' ’ " 62,4 - 112,18
1931' 100.667.555 __1  1

— ' 61,5 ✓ 97,42 (
'  1932 111.352.254 1 . __ ■  ' -N

/  -6J,6 ' 76,70 ^

-  1933 169.119.174
( : - 1. ■ , ■, •' '/ / . [ • v -

/  j / ____ . , 59,5 7 ,69,76 ! .

1934 93.104.110 /
. V

' "  62,3 v • 
6Í,0 ^  '

97,54
• 1935 . ■'128.714.960 ■ —  -  ' ' 7 l  12,90
1936 ’ V-' 148.379.485 •

J \ , , 60,4 '  115,97
1937 165.16L630 ' v —  7 ^ - , .61,6 Ú  12,48
1938v • 198.556.666,; /4.611 23,22, , > , 59,3' • J ;  95,35 ' '

1939( ■ 2Ó7.832.564 5.424 ' 2̂6,10 ^ ' 52,9, 98,44"
1940 222.795.290 , 5.612 25,19 < 55,0 - . 101,43 '
1941 -.263.853.147 ,5139 ’ 19,48. ' -'51,9 , 7 93,69 '
1942 243.188.452 

J 277.803.730

' 5.464 \ '22,47 ', ' 1 7 52,2 .93,26 -■
.1943 5.552 , 19,99 r 46,8 ^ 86,72" '
1944 " 300.076.062 ,6.299 \ - 7 20,99 ‘ ' 52,8  ̂ ' .89,65 _
1945 ' * 302,886.097 ' , 6.645 - 21,94 ' 52,3 . ' , 94,78 7
1946 - 250.900.732 6.749 26,90 ' ^  56,1' ; , Í02,05

. 1947 : 290.669.954 V 7.051.; 24,26' 57,3 _ 102,51 ^
1948 .300.734.231 /  7.073- ' . ( 23,52 •61,1 124,70

r 1949' 240.623.346 7.256- ,30,16 ' . 59,5 127,06 <
1950 329.513.367 ' ' 6.869," 20,85' ' 61,4 • 1 ‘ 161,79
1951 374.559.313 ; ' 7.040 18,80 -(■ 59,6 v 145,04
1952, , 377.655.266 ' 7.434 , 19,68 54,6 f 155,13
1953 - 416.065.018 . ' 7.624 ' 18,32 ' '62,9 y A 194,62
1954 448.101.834 8.332 ̂ ' ' , 18,59- ’ 1 . 60,4 ; , - '207,07

' 1955 477.340.144 - .8.651 ' . ' 18,12 59,1 7_ 229,25
1956 428.023.684 8.359' â 19,53 ^ 66,2' ' 240,83

, Fonte: relatórios dos diretores.'



Capítulo 3

' -A^comparação desses dados com. aqueles referentes às ferrovias ès- 
tud îdas por Saes mostra também qué, se as despesas relativas com pessoal 
na NOB são mais altas que na Mogiana e na Sorocabana, elás são todavia, 
eiii três de quatro períodosfinferiorfes às da Paulista; uma ferrovia privadas 
que> còmO; se sabe;vé gerarmente considerada no Brasil como inodelo de 
eficiência embora se deva ressalvar que, pelas razões já apontadas neste 
trabalho, é de supor-se quea despesa de custeio da Noroeste; na parte re-, 
lãtiva a material, fosse mais elevada que na Paulista, ó que teiidèria a'rela- 
>tivizar, em parte, esses bons resultados da NOB (cf. Tabela 3.12)., , ' .

Tabela 3.12 _>A '. A j , - . ^ - A , ' '

D espesas c õ m  pessoal - dados  comparativos. ' - "  '
Percentual representado peki despesa com pessoal no total da despesa de custeio 

na Noroeste, na Paulista; na Mogiana e na Sorocabana. J  - ,

Peiíodo
Despesa conr pessoal sobre a despesa de custeio, (% ): ;

Noroeste Paulista

1921-1925
1926-1930
1931-1935
1936-1940

55,05
60,24
61,18
57,84

50,13 
. 61,66 
^65,54 
63,21

50,53
48,18
57,28
56,05

■ '44,04( 
• 47,67 
52,99 
51,44

Fontes: para a Noroeste, os relatórios dos diretores; para as demais 'estradas, SAES, 198 bj 
p. 139. Com relação à Noroeste, as cifras representam ia' média aritmética dos percentuais 
verificados em cada ano; para o período 1921-25 a média foi, calculada com base apenas
nos valores p'ara 1921 e 1925, os únicos disponíveis! Para as demais estradas, as cifras re 
presentam os “valores percentuais médios para o período”. ’ i  ̂ N

; Podemos ainda analisar ,outros dados relativos" ao pessoal da NOB, 
fornecidos não, pelos relátórios dos diretores mas-pelo órgão de estatística ’ 
férroviária do goveriK) federal. Gomo v,erémos adiante, taisdados (colocados 

. ,na Tabela 3.13;/ao lado de dadós similares  ̂relativos à Paulista) parecem uni' 
tantó problemáticos,-pelo que eu os »utilizo ̂ com ressalvas. De todo niodo; na 

/medidaF em xque; as informações; por elesífornecidas -páreceni consistentes 
/ com aquelas provenientes de outras fontes, nota-'se que a comparação com 

a Paulista não resulta propriamente desfavorável para a Noroeste.
' ' A esse respeito, não cabe evidentemente, destacar o índice que.re- 

\ laçiona p número de empregados com a quilometragem em tráfego; esse íri- 
dice, de fato, não pode ser analisado sem que se leve em conta a densidade- 
dò tráfego - a qual> sendoínotoriamente muitomiais altâ  na,Paulista, em: 

a comparáção; com a Noroeste, explica o fato de essa última apresentar siste- 
- maticamente; no referido mdicadóiv'valores mais baixos que sua; congênere:
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Tabela 3.13 ' . .

N O B  e P au lis ta : Pessoa l-dâdos .com parativos^ .
“ )' ) * r ■ ‘ i ' y ! i s»- 1 ̂ ^

Pessoal referido à extensão da linlia em tráfego e à quantidade de TKU na Noroeste e
na Paulista. \ '

* Ano

jNúmero de empregados por km de 

. linha em tráfego '
'Número de empregados por milh;

C ' deTKU> ' , ■

s ^Noroeste -, ; Paulistá Noroeste Paulista

1918 4,54 ' ' í í ' ' ' —-
1919 , 2,22- 4,90 ' ‘ --- ' - t :
1920 - . 2 ,’22- '' ■ 5,34 ^

- 192PS : 2,08 5,67 ___

' 1922 ’ 2,23 •5,55 ■■ ■■■•v ■■■ - ' ' \ J ,

1923 A 2,17' ‘ ' '643' ___ ^ " —j
, 1924 •; 2,27 ' . ' 1 6,34 - 57,0 '* . ‘ '/  22,0 7

" A\$25 ,  ̂ 2,51 6y67 / 45,0’.^ ' 19,0
Í926 ' / ' 2,74 7,37 54,0 , 21,0"

•' /1927 ' , ' 3,04 ' ' ' ‘ - 7,42 47,0 - ‘ ‘ ' 22,0
1928 -, 

' “ 1929'
 ̂ ( 2,85 . 

2,73 7,29 ̂  '
j  .r, 33,0 '•

! 20,0
, ly930 ;  ̂ ' 3,30 , - 8,30 ■ 49,0 . ' 23,0 '
1931- 3,02 ; ' - 6,60 v 40,0 ^ T _ ' .-21,0 ■
1932 . -7- 1 ' __ " \ \ ‘

' 1933 /" /. 2,98 , - 6,57/ - . ' : 30,0 ‘  ̂20,0 ,N - •
1934,y ' 3,29 N- ■ 6,79 ' ‘ , .35,0 .18,0

V 1935 v  3,23' ; - y _ 7,43 " 13,4__ ' 13,0
' Í936 3,19 - " 8,Í4 - 8,6 - / 13,6 -

'1937 ' 1 3,19 ' . 7  ̂! 8,50 A ’ " ' 12,31 ' 13,9 "
1938 3,32 '  ̂ • 8,77 f 'A "11A4 - “ /l4’3^y

. 193§ ‘ ' 3,88 9,03 1 A 12,8 A ? 14,5 ^
- 1940 •' ' 3,84 j í ' 9,79- -f’ 11,5 x 1 l i ,8 -

1941 3,61* Í0,04  ̂ 10,4 14,3^/
'1942 / , 3;95. io;o2 • ' ' 11,3 ! 13,9 X'
,1943- ' y/ '  ̂ 3,87 ; '9,69  ̂/ A \ 11,3 * A  ' 13,3 . *
' 1944 ' ' , x_3,97 , 9,90 - , ; ii,3 - , /  13,9
Í945 ̂ - 4,30, , • , 9,92 . 14,1 ^ ' 13,8' v
1946 4,22 10,30 ./ 13,7 ' 1 13,8 r
1947 4,56 11,38 ' ; i2,7 ’ 14,4 .

_ 1948 4,45 ' . 10,89 ■ -12,5 - 14,6 '
‘ » 1949, . 4,25 8,58 7 ' , 13,7 13,1’ ^
. 1950 ' . x 4,47 , ' 7,88 v 14,6 ' / ■ 12,2,
; 1951 4,59 " 1 ' 7,69 \ i4,7 -N; 10̂ 7 ,.

1952 7,69( . , 12,1
1953 ’ s - -4,39 - 7,70/ , - , • 15,3 ' . . : 12;1

A 1954 , ' ' ' 4,90 í . .7,57  ̂^ 16,9 õ 1 ' 11,8 ^
' .1955, " 4,85 ; 7,86 ^ _ 16,5 \

1956 ■■ ■ \/./' *i\ • % . 1 - \ ^ v' v '■ -2Tj >

Fonte: ESTATÍSTICA das estradas de ferro...
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Notas à Tabela 3.13: Pessoal em 31 de dezembro de cada'anò; Com relação à Noroeste,1 os1/

■ dados referidos à quantidade de TKU, fornecidos pela Estatística..., diferem í daqueles ' 

constantes nos dociimentos da NOB (cf. Tabela 3.11). TaLdiscrepância deve explicar-se por / 

uma diferença de critérios, que parece ser perceptível a partir. de 1935 - quando ç> referido : 

índice muda bruscamente derpatamari não apenasfno caso da ÍSTOBT mas;também no da> 

Paulista; assim, a fonte citada provavelmenteJpassou ã cpnsiderar, a partir desse,ano, apenas 

òs empregados diretamente envolvidos com o transporte. Essa inferência é fortalecida pelo 

fato' de que o dado relativo à, NOB, para: o ano de 1926, coincide perfeitamente com aquele i 

constante na Tabela 3.11. N' ( /  , \ < ' -
' ‘ *''' N J  v\f' 1 / L O 1 V)

' '' ' |^r’ ^ r '/V r  \{ -/V

N O que se deve portanto destacar é o índice que vincula a quantida-^ 
de de pessoal ao número''de TKU.'Assim, desde logo se-Wtá que, dentre „ 
vos 27 anos em que é possível comparar a'Noroeste ,com a Paulista, em 
' nada menos que 12 anos o índice apresentado pela lsíOB é inferior. Além 
/disso, a comparação permite'identificar claramente três fases. A primeira 
corresponde ao péríodo que vaidoanício da série até meados da década 
de 30, e nela, eni. todòs os exercícios'(em número de 9); a comparação é 
desfavorável à Noroeste. Em 1936 inicia-se uma nova fase, em que a 

comparação passa a ser sistématicaniente favorável à NOB - período esse , 
que pode ser estendido até 1948, visto^que parece perfeitamente possível 

considerar equilibrados osfíndices das;,duas estradas *referentes ao ano de 
-1945. A terceira fase, enfim, é àquela/que se estende de 194,9 eni diante, 

quando a comparação volta sistematicamente _a favorecer a Paulista.
Não de Ve ser mera;■ coincidência o <1 ato de que o p eríodo favorável à

- Noroeste comece aproximadamente na niesma época em que ficou termi- 
' nada a variante de Araçatuba^a Jupiá (1937). Por outro lado, já assinalei 
que, na década de 40, parecia já haver sido removida boa parte^do restan
te da herança-negativa-da Estráda, no tocante às condições da linha, prin- 
cipalmenteíno trecho paulista. Desse niodo, parece-mè lícitd concluir) que, 

^ispondo de uma linha envmelhores condições, a NOB pôde, com um pes-_ 
'soai rei ati vamen te menor, /ampliar ; ostránsportes - realizados - (superando -V 
, eni 1939 a marca dos 200'milhões e em 1944 a dos 300 milhões de TKU). ' 

Mais complexa parece ser^a análise da terceira fase, iniciada em; 
1949. Os dados da Tabela 3.13 mostram, nesse: período) uma tendência de 
perda de eficiência da^Noroeste, em comparação, com a Paulista - perda v 
essà demonstrada' pelo maior número de trabalhadores requerido pará 

: transportar cada unidade de tráfego. Assim, num raciocínip análogo 
àquele feito com relação à primeira das três fases niencionadas, podería 
mos talvez pensar que essa queda-na eficiência estivesse relacionada com 
uma nova onda de reflexos negativos provenientes das más condições da 
linha - agorá no trecho, de Màto Grosso) onde nessa época/ como já men-/ 
cionei; uma<notável,intensificação dos transportes veín defrontar-se coni 
as sofríveis condições de tráfego ali imperantes. r \ A ';J \
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í1 i “ "1  ̂v  ̂ ' } 1 1  ̂ v ̂
1 ' s Tal suposição, entretanto/não é consistente com os dados forneci-7

dos pelos relatórios dos diretores, constantes na Tabela 3.11: De f ato,, rio ta- 

N se nesse período, no tççante.à relação entre o número de empregados e"
 ̂ o número de TKU, um curioso aspecto da discrepância entre os'dadós for

necidos pelos relatórios dá NOB e aqueles providos ,'pela Estatística: en- 
qúanto>pelos primeiros (referiáos ao número total de empregados) o ci-.

. tado índice tende á diminuir, depois dè um grande pico atingido em 1949,1 
: pelos segundos .(referidos; segundo minha suposição, ao-número de em-:

( pregados ̂ ligados aostransportes) ele tende, no mesmo período, a aumen

tar; rumo a ui)i pico atingidó 'em l954. A Tabela 3.11 mostra,'com efeito, ,j 

qüe èntre 195Ò e 1956 a relação entre o número de empregados e o nú\ ■ 
mero de TKU níaritém-se em,índices bastante baixos jíara os padrões an-^

' teriores dá própria Noroeste, (em 1955, aliás, ̂ esse índice atinge o valor 

 ̂mais baixo em toda a série iniciada em 1938). Ós.dados a seguir^cpmpi;
J lados a partír da~Tabela-3.il, permitem visualizar melhor a.situaçao.

T a b e la  3.14 • ; ( V  v ;

N O B :  E v o l u ç ã o  d o  n ú m e r q  d e  - ' 

EMPREGADOS È DA'QUANTIDADE DE T K U  ’

TeríoBo

■ n, *■ Empregados ' T '' ■ - ' . ' TKU ' ' ' ' - .

Número médio . 
. anual

Aumentô  : 
(%)^

' v Número médio , 
anual •/

y "Aumento1*' 

'(%)

1938-1945 
' 1946-1950 
, 1951-1956

/ '  5.593,3' > ' 
/ /  6.999,6.

V: 7.906,7; ̂  > *

25, b 
/ 13,0 ,

■. 1 v. *

/  252.124.001,0; ' 
' '282.488.326,0 
s 420.290.876,5 .

12,0 . 
48,8 .

\ Fonte: relatórios dós diretores. ' l\ '
í * As cifras dessa{ coluna representam a variaçãa em relação ao período anterior. ;  ̂Vt

' , À primeira v̂ista, parece bastante anômala a situação do segundo

qüinqüênio, em que o aumento percentual do pessoàl é mais que o dobro 

 ̂ do correspondente aò número de TKU.' Todavia, é imjportante adicionar1 

que, na verdade, a situação é um pouco mais complexa.que a sugerida pe-,
- los dados: o aumento do pessoal é um fenômeno já. dos anos. finais do 

^qüinqüênio anterioi; *;como ípode ser facilmente verificado pelòs dados 

x constantes na•Tabela 3ül7De fato, se comparamios o número médio de 
empregados do.segundo qüinqüênio (6.999,6) com o número médio veri- : 

i ficado já no biênio 1944-45 (6.472)/veremos que o aumento não1 passou 
de 8,2%. Por conseguinte, na comparação entre o primeiros o1 segundo
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períodos/o aspecto a ser ressaltado não é propriamente ó aumento do pes
soal, que resulta discreto, mas a virtual\ estagnação do número' de TKU.

Isto posto, tornain-se incompreensíveis os dados constantes ha Ta- 
.bela 3. i3. Na .verdade, a serem fidedignos tais dados, o aumeuto do índi

ce pessoal/TKU, por eles' mostrado, "só poderia ser resultado de .um au- 
{mentp,absolutodo, número de empregados dos trqnsportes-eríão apenas
• de um eventual aumento relativo, /visto que, ao longo desse período,' o 

outro elemento da relação cresce constantemente até 195 5.. Em outras 

palavras; a julgar pelo.que dizem esses dados, nesse período grande par

te do pessoal qué ingressou na NOB teria sidò alocado nos setores direta
mente ligados ao transporte. Entretanto, as demais evidências disponíveis 
não confirmam essas suposições. Dè fato/as indicações fórnecidás por ou-: 

tras fontes; tendem a enfatizar uni aumento desproporcional de péssoal 

não nos setores diretamente produtivos.mas; áo contrário, em serviços de 

apoio.- É o caso, por ."exemplo, das observações dos técnicos da CMBEU, 

em 1952. Desde 1946; dizem> esses técnicos, embora o númeròtotal de. 

empregados tenha aumentado, o número daqueles "ligados diretamente 
.à operação e conservação da ferrovia permaneceu aproximadamente, 
constante'' - sendo portanto aquele aumentcrexplicado, em grande parte 

(largely), "pelo. crescimento dosserviços sociais e seu respectivo, pessoal" 

(REPORIA-p. 1.9). Inclino-me; portanto, a colocar;sob. suspeição tais da

dos dá Tabela-3.1-3 e a considerar; mais fidedignas as;observações e dados 
constantes nos Relatórios da própria NOB e da CMBEU. ' ,

; Restam, todavia, as observações críticas de Fernando de Azevedo €

■ dos analistas" da CMBEU, apontando uin excesso de pessoal na-Noroeste, de 

modo que o entendimento da questão requer, que sé examinem algumas 

; outrás circunstâncias. Assim, cabe relembrar que, norelatóriodaCMBEU, 

a afirmação sobrè o excesso de pessoal é baseada na quantidade dos trans^ 
portes efetuadòs, sendo precedida da; observação de que, desde 1946, essa 
quantidade permanecia constante. Tendo sido escrito;em 1952, esse relató
rio não pôde, pois, apreender as mudanças a ; eçse respeito, verificadas^no 
intervalo 1951-1956 - quando se nota, pelo menos com.relação aos pa
drões. anteriores da própria Noroeste, um substancial aumento da eficiên-i 
çià operacional: um Crescimento de 48,8% no número de TKU para um au
mento de ápenas 13 % na númerò de empregados. Do, mesmo modo cabe: 

s lembrar qué, pelo próprio documento da GMBEÚ, .pelo menos parte do 

pessoal considerado excessivo é claramente justificada pèía inadequação 

dos métodos e meios de; trabàlho: como já foi dito, as proposições desses 
técnicos incluíam unia grande reídução no: número do pessoal ocupado na 
conservação da Estrada (de 1.316 para apenas 756 líomens), mas eles en
fatizam que tal redução seriá tornada possível, 'em grande parte, pela mo
dernização dos equipamentos e pela melhoria das técnicas empregadas. Firr 
nalmente, não. parece ocioso notár que o próprio Azevedo coloca o aumen-

/ iy  w Capítulo 3c:. . ' " r • . • j
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to do íiúmerò e dos salários do funcionalismo>em último lugar, dentie as 

"principais causas" do "quadro sombrio/' das finanças da Noroeste, elencan- 

. do antes dèsse fátor vários outros (AZEVEDO, [1958], p. 117711̂ 8) '  r > 
v v - ’ Em face de todas essas consideraçoes, afiguia-se. portanto bastante 

.■ problemática a simples afirmação de que haveria, na NOB, um excesso in
justificado de -pessoal'.'Certamente, apenas u;ma minuciosa pesqiiisa, p^de-, 
ria* coligir elementos suficientes para descartar ou. afirmar, .coní total se

gurança, a suposição de que a NpB padecia, em nosso período, e particu-

• larmente após 1945, de um tal excesso, o qual pudesse sei atiibuído, em 
^escala efètivamente significativa, a influências político-eleitoiais. De mi- 

iilia parté; em f a c e  dos elèmentòs de que disponho no riionieiito; sou le- 

"■ vado a uma conclusão semelhante à que chegarain outros pesquisadores, 

já citados*èiii outras palavras, parece possível dizer que, na NOB, no pe

ríodo, posterior ao finai do Estado Novo,^se^houve ^empreguismo^ ele. 

. não se refletiu« de fornia nítida nos indicadoies de desempenho da Estra-

V da nao, pelo menos, a ponto de.poder ser apontado como fator decisi

vo, a puxar para baixo õs índices de rentabilidade da empresa.*
> Algumas palavras'devem ser ditas também acerca da elevação,.su

postamente excessiva, dos gastos da NOB com salários e vencimentos. A 
esse respeito, desde logo é preciso notai que, pelas informa çoes disponi- 
veis; a massa dos empregados da Noroeste, estava ionge de dispor de "re

galias" (e muito menos "regalias absurdas"), sobretudo antes do advento* 

da Constituição’ Federal de 1946. De fato, é notável^ue, até 1946, eram 
pagos ao pessoal da .Estrada apenas 25 dias em cada mês - de modo que,

, no referido ario, o 'acréscimo das despesas dà NOB com pessoal foi devi- 
Ò do: em parte ao c u m p r im e n tp ^ d o  dispositivo da nova Constituição que'de- 

terminava a implantação do repouso semanal remuneiado (cf. pai ecer do 

v DNEF, ehí CTT/CGT, Ata414, de 26.9^e 3.10.46, p. 136-137).21,
- Dèsse modo, o argumento sobrei o excesso de, gastos com salários 

parece um tanto impressionista - tanto màis quando, como no caso dos 

. analistas da CMBEU; se insiste em comparar os gastos coni.pessoal com o 
-índice das receitasse não com o das .despesas. Defato, cabe questionar até

1; '^f'\ ' .. .....; ———í—1—:——  -- :—-—-• ;
- 21. O Conselho de Tarifas (CT), órgão da-Contadoria Central Ferroviária

(CCp),'integrado por reRresentantes do governo e das empresas de trans- 
, porte, funcionava como.órgão consultivo do Ministério da';Viação e Obças
; Públicas-A partir de 1937 houve. íima mudança nas denominações: a CCF

' '  ’ passou a chamar-se Contadoria Geral .de Transportas (CGT).ê o respectivo 
Conselho passou a d e n o i n i n a r - s e  Conselho de Tarifas ,e Transportes (CTT). 

Neste trabalho,- utílizò como fontes as atas dos citados .conselhos, regular- 
: mente publicádas^À.fim de simplificar a indicação dessas fontes, no corpo 

'  , " do texto, indico apenas as iniciais dos orgaos em questão1 (CT/CCF ou
\ - CTT/CGT,.conforme o c a s o ) ,-seguidas, dõ número da ata e da data em que

- . o c o r r e u  a r e s p e c t iv a  r e u n iã o . r ’ ;r



■ que ponto é lícita tal comparação -visto que o índiee-da receita,^embora- 

dependa obviamente da produtividade do trabalho,4parece iiiais/ direta

mente^ relacionado com o volume do tráfego e sobretudo; com os níveis 

das,tarifas/Do mesmo modo àfigura-se incorreto enfatizar simplesmente,

o increníento nominal dos gastos com pessoal: tratando-se de uma çjpoca 

em que se verificaram elevados índices de aumento do custo de.vida, pa-.
rece bastante' compreensível/que os trábalhàdores hajam logrado vÇQii-

quistaiv em diversas  ̂ocasiões, desde fins da década de 40, jumentos em 
seus vencimentos.22 Nessas-circunstâncias, o que aquele argumento pare
ce mostrar, em essência, é antes de tudo o fato de que os trabalhadores es

tavam mostrandoJsé relqtivainente mais bem-sucedidos yue> a empresa; no tocante 
à obtenção do reajuste'monetário de seusángresços: salários, no caso. dos traba-. 

lhadores, e tarifas, ríp casó "da Estrada. : r  r v "
Creio ser conveniente efetuar também álgumas observações a res

peito da ;questão da assistência^sociál/préstadá pela NÒB, mencionada; 

pelo relatório da CMBEU em trecho líá pouco“citado. Assim, cabe leni-'
brar aqui tinia caracferística muito própria da^íproeste; a saber,/o fato de

que, em grande parte da extensão percorrida por essa estrada, era endê- 

iniça a malária, além de outras moléstias. Tal; fato tendia a determinar, 
conío vimos 110 primeiro capítulo, a necessidade dè gastos adicionais com 
prevenção e com o tratamento.dos empregados infectados, e foi essa ne

cessidade que primeiro levou á empresa ~à criar e manter vários postos 

médicos e mesmo hospitais<completos. Note-se que a assistência médica 
prestada pela Estrada era tanto níais necessária quanto;T'particularmènte 

no trecho mato-grossènse, a linha cortava regiões de escassíssima popu

lação/ com raros centros urbanos" mais désenvolvidos (cabendo ainda 
lembrar qtie> pelo menos no caso dos serviços dentários, a assistência 

não era inteiramente^gratuita)/
’ u rAdemais, deve-se notar que inesnío a )formulação doS‘técnicos'da 

CMBEU não implicava uma sumária condenação dos serviços sociais 

Oferecidos pela Estradar De fato,; ó próprio relatório reconhecera impor-/

' 22. Informá-se de fato: que, alem de haver sido estendido aosextranúme-: 
ci ■ : rários, em 1948, o aumento salarial concedido aos titulados em .1945, ou- 

! tros aumentos se verificaram^na Éstrada. Assim, ainda; ém 1948-foi concér 
'^dido/áos titulados novo aumento; estendido aos extranumerários em 1950, 

e em 1952 os titulados foram beneficiados com um "abono de emergência"
concedido aos, servidores civis do-Poder Executivo, o^quali foi depois iguál-

i mente estendido a. todos os extranumerários (CTT/GGT, Ata 211, de
h- 29.4.54, p; ,33). Já em í 955 foi concedido ao pessoal um "abono especial;

temporário", íe em 1956, enfim,; igualmente repercutiu sobre a NOB novo.

> ( //aumento geral" dos vencimentos dos Servidores da, União (CTT/CGT, Ata

225/ de 30.6.55, p: 27, e Ata 237-, de 27.4.56, p. 42). , ■' *

' ; - ~ y ' : '

_ tânciá .dessã assistência, indicando ao mesmo tempo, ao que parece, que 

y ela beneficiava outras parcelas da sociedade (these. are doubtless very neces- , 
sary services to the communities a?a whole, diz o REPORT, p. 1.10)í A ques
tão, • portanto, afigurá-se mais complexa ‘ Por um ládo, os técnicos da 

CMBEU apresentam um quèátionamento qiie não deixa desfazer senti-/
' do, ao argumentarem que não se deveria lançar sobre osvüsuários da fer
rovia - vâlé dizer, sobre ãs tarifàs - o total da conta dos serviços sociais. * 

Ao ni esmo tèmpo, eles assinalam que ‘"lançar a, conta ( desses; serviços 
contra as receitas operacionais da ferrovia constitui um, procedimento 
contábil qüestiohável" (it is a questioncible aceounting,procédure to charge the- - 

í’se'servicesjãgainst railrdad operating revenues) - procedimento esse què! era 

responsável, pelo menos em parte, pelos déficits no balanço operácional- 
da Estrada. Tendo em vista tais aspectos, os técnicos sugerem a cobran

ça de uma "taxa especial'' pelos serviços sociais, sugerindo ainda que tais j; 

serviços fossem:escriturados.enivunia conta^especial e que.sua mahuten- * 
ção e expansão, fossem financiadas por verbas também especiais, prove

nientes de, outras fontes que não o ''fundo geral" destinado à conserva

ção e melhoramento da ferrovia. Na opinião deles, uma "gradual inu- <■
dança^nessa diréção poderia ocorrer sem vque fossem impostos "sacrifí- /

cios" (hcirdships). [REPORT, p. 1.10]. * -, ^  \ ,
r' i  Vem a propósito lemtírar que também Fernando de Azevedo ,já ha:

- via próposto um mecanismo alternativo para o financiamentovdos serviços1 

v de saúde prestados pela- NOB : a, "socialização dos serviços riiédico-sanitá- i 
rios; mediante uma organização; coordenada,7 administrada e amparada 

.^pela\via..férrêa(í^Pór,vessá--organização/prossegue:Azevedo^-.citando<-agora 4-: 
palavras de outro autor, todos os associados contribuiriam para a "caixa 

jcohium", "pagando cada qual na proporção de sua renda"; e seria "asse

gurado o direito de todos à assistência médico-sanitária, recebendo-a cada. 

um na proporção de siias' necessidadès" (cf. AZEVEDO, [1958],‘ p.'168)». /  ' 

Enfim, caso se queira discutir ós limites,da"proteção do Estado, no 

tocante/ à assistênciâ  médica prestada aos empregados, talvez se :possa 
questionai; por exemplo,-se era justa óu não a divisão dos ônus'entre a" 
Noroeste e os trabalhadores' em outras palavras, se era ou não razoável a 

jcontrapaitida paga'pelos' últimos. Contudo, O- que podemos certamente 
afirmar é que, em termos de "dividendos" eleitorais,: era muito mais ren- ] 

;tável, aòs responsáveispelos destinoá das empresas públicas, "investir" lio /

• apoioaxeajustes de vencimentos è concessão de benefícios aos. emprega- 

dos .que/iio apoip, por exempíõ; aos reajustés dás tarifas cobradas pela Es

trada. Em outros termos,'esse "princípio" - o avanço sobre a linha de menor 

resistência - tenderia.a l^var a empresa feVroviária a atender iiiais òu me- ; 

/nos'generosaménte a usuários e mesmo empregados, remetendo-se para <, 
um distante futuro a solução dos problemas decorrentes, s  ̂ >

: ,, ' V ' ' " r  f 1 - v /  ' ’ 1 ,  ̂ J r .  -
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' A despeito dos vários fatores que, como foi visto, tendiam a pres

sionar as despesas de custeio da Noroeste, ao longo do período examina - 

do, é possível1 dizer que a ferrovia logrou manter tais despesas enii níveis • 

3 que se podem considerar bastante razoáveis. Á esse respeito, de fato; im

portantes inferências podem ser extraídas de uma avaliação do efetivo' 

significado^essas despesas no balanço operacional da ferrovia, com base 
nos dados sobre receita média geral e despesas médias de~custeio por ton./kin 

, (Tabela 3.15). Não pretendo, evidentemente,' que meus dados a esse res-;. 
peito - valores corrigidos em parte pelo deflator dè Haddad- e em pãrte 
pelo IGP-DI - expressem'perfeitamente o comportamento dós \preços 

M reais que interessam ao caso.23 Creio, .todavia) que esses dados servem 

y para demonstrar pelo menos'algumas tendências, a serem consideradas 
' í com as ressalvas> necessárias em tais circunstâncias. Com essas ressalvas, -r. 
„ portanto, é que tomo neste trabalho as cifras da mencionada tabela. •

^ Segundo mostram êssas cifras,, durante boa "parte do nossò período 

tanto a receita média geral quaiíto a despesa média de custeio seguem tra

jetórias semelhantes. De fato, desde o início' das séries até .o áno de 1939, 

ambas’se* mantêm, èm geral, em torno dó patamar de Cr$ 0,40 (com a ex
ceção de alguns picos conjunturais, verificados, no tocante à despesa, nos t

> anos de 1924,1926, 1927 e 1930 é, no tocante â receita, no ano de 1933).
'■>> Do mesmo modo, a partir de;1940 ambas iniciam uma trajetória de que- 
' da--a qual tem todavia, evidentemente, um sentido positivo num caso e 

>.v negativo no outro. O sentido positivo encontra-se na tendência seguida 
( v pelas ;despésas de; custeio, que; descendo do patamar de Cr$ 0,40, chegani, 

vdurante vários anos seguidos (de 1941 a 1945), a mántér-se abaixo dos 

^ Cr$ 0,30. O aspecto negativo, por seu turno, corresponde à trajetória de 
' queda das receitas - as quais, se ainda' se sustentarii, ‘até 1-949, "em tornò ' 

i de um patamar ainda confortável de Cr$ 0,30, entram,;a partir desse ano, /. 

praticamente em queda livre até o final do nosso período.

. ,0  resultado dessas trajetórias, como se vê/é um cresçente abismo
- entre os dois indicadores, que tende a refletir-se no, agravamento dos ín

dices do coeficiente de tráfego. Durante boa parte da década de 40 essés 
' índices; apresentam ainda um comportamento^satisfatório^refiro^me ao 

período entre 1941 e 1947, quando a queda ainda moderada:das receitas 

í é compensada pela queda áirida mais. significativa das despesas, fcf que 
! , leva até mesmo a co,eficientes de tráfego inferiores a 100%. A partir de 

ü.A 1948, contudo, ácentua-se o divórcio entre as tendências seguidas por re~ • 
ceitas e despesas - e o que me parece relevante' anotar é que-tal divórcio

I r r  t ' « t 'I ' y  ̂)

23. Para "detalhes sobre,os procedimentos adotados para essa correçao/ver,
' v." , nos anexos, as Notas Metodológicasív’

\' ^   ̂ Uma ferrovia em xequç • ^
; - \ .v— . , •/.: o desempenho econômico-financeiro da tforoeste



Capítulo 3

' ^ -

- { •-'c.: / -

2 / Vi
n

N

X) - —- 'V ■ r ' • A'̂ -1
o  -
v .> . -c n

0
■rtJ
C3

,
0

<N
-o\

as
c í

hN
oC

(N
AO

. r4 
co

00
r í o 1

(N
r í

VO
vo

/co
(N

oo
r i

Os
r f

O
AO

(N
i“H,

LO 
' O co

vq
r-i

CN
r iU ' .

a
M-i

/•(to (N fO <N ■ T—H <N 1—1 ' r-H: 1—1 r—H r—i - • r—1' 1-H 1—1: 1—1

■8 - 8Vi ■
&  3

<u

s
C

-- a _ . \ -

■'.u'Z 1

s  §
1
V) V> »• ■' ' V -- \ '

&  O
'.fi .■ ■ '1

1 J
v-/ ' y ^ / ’

2  ■

00 ' ‘. 
O

T3

2
'O '

eo
O
1—1

lo"
r-H

irÇ 7
,0 K

aC
■■1 _

4
,9 t n tr l

LO1 CO
i-H
LO

..Tf,
LO

<N
AO,

O
oC

00 CO-CO
'lo ■;''f : r í

00
CO

cn
Tf

T3 i ..a
O-,

)" 1 _ v. , x
NP '-J 
O" 2 / í /  ^

-- -

aj ./ <u
J

, "  s <
■ V,"

/  r;

u

S

T3

<L>

’C
-0
-a-.

i n , Lfv ^  
t̂ T hC. ia

■ /C 
vO
-oC -co

CN 
: CÍ

A O ^  
/co ' t-C

\

OV;
O

;00
-O

‘O
oC

0
co

0
(N

LO
0

LO
r i

■ CO
o s

bv
vo rC

ov
00

B
CN rn CO "'rg .17*/ 1-^ r-H t-H T*

rt , 
u  • a>

C r  •
\ ■'

f)O 1 / ..-■̂■■■.

1 V
, j _ r

*53' - • ■
' Uv ■ /

/ <U ■NÍ. //■.- • 00 r 00 O /.M> ON O- O . r-H ■ CO <N vq" rs 1 >—(f <N VO ■ 1—iJ-(N
; cá' 
-dv Í3 ’, tC Ln CO ‘co oC rC oov 'O VO -0 0 vo VO t>T■Tf' co Tf, LO

(N t- r—H ■>>—1.1—*

& /A
- ■/> '

(
/ -V. "■'

u  rt -rf -
* o  u j .

CT\:. AO (N 1—1 LO 00 0 -LO 00 .Tf.. 00 LO 00 có 0 0 :- tsi '•rr1 ' t-H i*-( CO LD 0  - CO 00: (N CO o^• VO' Tf' .00'- r-Ha»
-O

:\0
O

\0 !

O
vq
o>

10 
■ 0

r
O 0

CO
O-

,CO
:0

CO
O

Tf /Cfl 
0 . 0 0

<N
O

<N
O O

1-H,
O O

<N 
O '

t í  .c  
O .u * /

'
i t

/

n  a '
i ■ / :<u

- OS hx*■O. .00 Ò \ 00 O 00 AO, co VO 'Os On LO CO CO CO Or^. - ' > irv 00 0 (M -00/ C* .00- 0 00 VO

,0 .

O 00 00 ‘ rs CO CO'■00'' • ,co •«.. 
' -H O

53 ^
■■a> CO

.0 .
co
O ' , â .

CO
©

Ĉl
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é causado; sobretudo; pelo comportamento das receitas. De fato, as des

pesas médias, embora voltem1 a crescer depois de d 945, apresentaih uma 

trajetória1 que está longe de corresponder a um  .crescimento explosivo; ao ; 

contrário, elas'tendem a mahter-se em um patamar não muito superior , 

àquele em que se^encontrávam durante a primeira parte da década de 40* 
‘Muito mais "explosiva", "com efeito; apresenta:se a queda, das receitas,

- que descem, aparíir de 1951, abaixado patamar dos Cr$ 0,20'e chegam/' 

, a roçar o piso dos Cr$ 0,1 0': n  ̂' ' y I'
Assim, se algo pode restar demonstrado por esses dados, nãò se-/ 

ria uma eventual perda de controle sobre as despesas mas sim umcTse- 
vera tendência de perda de receitas. Em, vista disso, cajbe passar âgora ao1 
exame dos principais fatores relacionados coni os níveis das receitas da ’ 

Estrada.'  ̂ ; 1

"  ' c-'  1 ; ' ~  ̂ ' V V
P ressões so b re 'as receitas ‘ 1 K

' 7 .-A Noroeste e o café - > i ^ s

"  ̂ ' \ 1 ' , * V r  ̂ ’ ! l' W ^ l,V' ' l( '  ̂ '
, Como assinalam eminentes técnicos ferroviários, 7o processo histó

rico dè estabelecimento dós pacbões tarifários nas ekradasdè t a
’ ^  " v f V / 1 '  ,  " V ' . - 1 ( " -\ T lA \ s 1 ./

, caminhos que contrariam, ate certo ponto, o senso comum. A, primeira 

vista, seria lógico que o valor dos fretes de uma dada mercadoria -fosse fi- ■ 

xado com base no custo do respectivo transportei Entretanto,- tal procedi

mento revela-se impossível numa ferrovia> tal a complexidade ■ de que se 
revéste qualquer empreendimento dessa natureza.lÉ possível, c^rtameai-' 

te,,calculai; o chamado custo parcial':do transporte de uma dada massa a- 
uma cérta distância, .copputando-se apenas as despesas, em pessoal é 

material, 'efetüadas com esse deslocamento'. Entretanto; como;calcular o 

custo7" real''- de ca da ̂ transporte, isto é, Adicionaria, esse custo, parcial as / 
parcelas relativas a -todas ás instalaçõesie serviços adicionais sem os quais 

qualqjLier deslocamentQ se tornaria virtualmenté impossível?/ f ,

- Referirido-se a essas qüestões, assim se expressou o engenheiro José; 

Luiz Baptista; "a impossibilidade;de discriminar técnica^u industrialmen- 

v tê as despesás pelas diversas espécies de transportes efetuados tem;impe
dido que as tarifas ferroviárias sejam estabelecidas/ como seria- racional e 

acertado, de acordo coni o custo do^serviço prestado; acrescido, é claro, de ■ 
uma porcentagem razoável de lucro". É por isso, explica Baptista, que se 
firmou, como ponto de>partida da tarifaçãô^ferroviária, não um suposto 
custo do txansporte-mas o valor da mercadoria transportada. Trata-se do cha- 

; rnado princípio de Solacroupy "universalmente adotado", segundo o, qual se

i t • ' • ' Unta ferrovia em xeque _ . .
; 0 desempenho econômico-fmancch o da Not oeste | ^



cobra, pelo transporte da mercadoria; "tudo quanto ela po;de pàgar". Em 
complemento a esse princípio^ gérai,, prossegue o autor,' definiram-se os li-' 

mites máximo e mínimo do valor a ser cobrado por um determinado 
transporte. O limite máximo é dado pelo chamado "valor da transporte", 
que corresponde à valorização experimentada pela ; mercadoria ao ser 

transladada, por exemplo; do local de prodúção para ; o de consumo; cor
responde, em outras palavras, ao valor adicionado pelo transporte ao va
lor inicial da mercadoria. O limite mínimo,, por^seu turno, corresponde, ao 

•mencionado custo parcial do transporté (BAPTISTA, 1933, p.,125). . ,
^  Esclarecendo melhor o conceito do custo parcial, outro engenheiro

-explica, que ele. consiste/lio, custo de um transporte "'que viesse acréscen- 
. tar-se ao tráfego já existente (um trem a mais/um veículo a mais ou uma 
expedição a mais)". Esse custo, salienta ò autor,)Constitui "o minimum mi- 

■nimorum do preço que a empresa deveria cobrar para executar esse servi

ço a mais, sem:prejuízo", pois ele compreende ' ^
1 1 ' / "v u 1 {' 1 l ' d ( 1 J 1 '

ápenas as despesas de condução, do trem, veíciílo ou expedição suplementar 
em apreço," portanto, o acréscimo correspondente da despesa ̂ relativa a 

' combustível e outros materiais de consumo ordinário dos comboios, da re-
* : v numeração, quando proporcional ao tempo de trabalho efetivo, do pessoal 
;  ̂ ' de trens, bem como dós gastos de reparação do material rodante, enfim o

ív que for diretamente imputável ao novo transporte sobrevindo. Toda a des- 
pesa restante nenhumav variação . sofrerá por efeito da realização "desse 

7 transporte, pois que é geral eipermànenté; na situação atingida pela ferro-

r ' ' via considerada (CASTRO, Luiz Orsini-de, 1935, p. 84-85; grifo do original).
' I f  , "  i ' ) "  -  ‘ V ^ '  J  ' * ■

/  r í ^  v  ^  \  ^  L /  ‘  1 ~  N i  r  ' 1 ' '  /  !

- É preciso'esclarecer também que- as ferrovias brasileiras cedo ado
taram, nà composição dè suas tarifas; o chamado sistema diferencial, :de ori
gem bèlga. Gomo nota Baptista, trata-se de um sistema em que os preços 
cobradòs-pelo transporte^ diminuem à proporção em que aumentam as: 
distâncias percorridas - um sistema/:portanto, "indiscutivelmente^ apro
priado para os países, como o nosso, extensos'e pouco, povoados, o que 
equivale a dizer Re produção esca’ssa'e disseminada". Enfim, é importan
te assinalar que no Brasil, como no restante do -mundo; desde lògo ficou 
estabelecido pela legislação um outro importante princípio relativo ao 
transporte ferroviário, a saber, a obrigação de transportar quaisquer mer
cadorias trazidas a despacho, mesmo aquelas de valor "insignificante" - 
cobrando, também por essas; apenas a tarifa que elas pudessem suportar.
■ Como nota Baptista, á-aplicação desse princípio, não trazia prejuízos às 
empresas ferroviárias, vistó qué os baixos fretes pagos por essas mercado
rias de pequenc^vàlor eram compensados; pelos fretes 'elevados percetii- 

; dos no transporte dos gêneros mais valipsos (BÀPTISTA, 1933,\p.' 126).

Conforme assinalei n*o início deste capítulo, o café, porseir elevado 
valor, constituiu em^geral no Brasil -praticamente a única ionte de fretes

vele^adòs,* sendo portanto o grande responsável pela formaçãoí de receitas, 

no montante necessário à manutenção do equilíbrio financeiro das empre 

sas' ferroviárias.:Desse modò, sérm interpsantè tentar avaliar em que me-\ 

dida a .Noroeste pode vir a ser qualificada^como uma "ferrovia' do café".
É sabido que na zona servida pela NOB, no trecho paulista, a im

plantação da ferrovia estimulou o povoamento não-índioe a implantá- 
: Jçãó de fazendas de café (sendo.qué, ao contrário da maioria das ferror 
•vias.implantadas no Estado de São Paulo, a Noroeste foi construída, no 

^ território, désse í  stadò, em regiões praticamente; virgens da presença, 
aião-índia). Odilon Nogúeíra de Matos, um dos muitos autores que se 
referem a esse fato, assinala por exemplo que, no início do sécülò 20,

"o que havia de concreto nessa porção ocidental do Estado era a marca 
v do povoamento inicial,/através do sistemaiie-.'patrimônios'/estabeleci

dos; porvpovoadores no mais das vezes de procedência mineira, oú en

tão; as tentativas oficiais de colônias militares;-como as de Avanhanda- 
va e Itapura, no Tietê". Nessas circunstâncias, a Noroeste foi, "antes de 

tudo",, uma "estrada pioneira": "ali, com'efeito, á ferrovia precedeu o 

povoamento. SuaS cidades, hoje todas<muito importantes, praticamen
te tiveram início com a estação, ou até antes, com os barracões dos tra
balhadores da estrada". Enfim, Matos registra que,para a zona da No
roeste se-deslocaria, na década de 30, ,o "grande centro produtor [de 

■' café] do Estado/ná itinerância assinalada pelos mapasrde Sérgio Milliet"
I (MATOS, 1990,,p. 127-128, 134). , ' ' ’ - /  _ - ' .

v Saes confirmà que, enquanto a£ ferrovias por ele estudadas (sobre
tudo a Paulista e à Mogiana) dirigirám-se; às regiõesrmais povoadas,e com 
maior pi;odução cafeeira, a Noroeste, ão ser construída, avançou por áreas ; 
"quasexdesp,oyoádas" do territórió; do Estado de São Paulo. Dentre as fer-'} 

vroviaŝ  estudadas pelo autor citado, fenômeno semelliante/ embòra "em 
. menor grau", veio a ocorrer apenas com a Sorocabana - a iqual, como;se 
; sabe, chegou; às - barrancas do Rio Paràriá já . nò início dà década de 20 
(SAES, 198L, p. 43, 53). Enfim, também um diretor da NOB assinalou 
qvie ̂ asinümeras lávouras^dé café, algodão e cereais"; abertas na zona da 
Noroeste,v"o comércio que ar se estabeleceu ê as indústrias que sê insta
laram", bem como "as wilas; cidades, municípios e comarcas que se cria-

• ram'';-) "tudo, enfim, que yém contribuindo, nesta zona; para o engran-1 
decimento dó País, resultou da Influência da Estrada" (R40, p. 185). v

- j Com rêlaçã_Ojespecificámente ao transporte de café, cabe:notar que; 

segundo registra Duncan, dentre todas as ferrovias brasileiras sob admi
nistração pública,"apenas duas - a Noroeste■ e a Sorocabana - transporta-; 
-vam "grandes percentagens de café"y (DUNCAN, 1932,,p. 149-150). Os 
'dados incluídòs'na 3.i5>indicam por^sèu tiLrno, ém determinados^
períodos; :uma notável relevância^ do citado; gênero no montante dos, 
transportes efetuados pela ferrovia: \ ^ ^

' - w  -r'V' 'Uma ferrovia cm xeque. ^
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", 7 A-despeito disso, penso que*somente com' muitas ressalvas a Nó-,
roèste pode ser considerada uma "ferrovia do café": Tais ressalvas devem 
começar pelo fato de a nossa ferrovia apresentar-se convuma forma, por 
assim dizer,< híbrida, claramente repartida entre seus trechos ..paulista/, e 

mato-grossense ^  sendo'sabido que apenas ;no primeiro, tréclio se pode . 
notar uma efetiva rélevância dos transportes de. café. Além disso, mesnío - 
.com relação ao transporte cafeeiro a NOB distingüe-se de suas congêne- 
res paulistas. Sua^construção, comparativamente bem mais1 recente, bem 
como o fato de, haver enveredado jpqr áreas quase ï virgens, ;atribuem-lhe ; 

um cáràtei; "tardio", enquanto ferrovia çafeeira - o que significa que a , 

NOB ascende aoNpalco num momento em que ó^café já não tein mais a 

lantiga importância (cf. Tabèla 3.16)\ '/ 'i ' - ''‘ ;
' f É possível, sem dúvida, identificar certa correlação entre o volume 

de transportes de café e os resultados operacionais, da Noroeste/ toman

do-se por base os valores da receita média geral yorton./km (Tabela 3.15)'. 
.De fato; durante todò o período em que èssa receita se. mántéve em tor
no do patamar de Gr$ 0,40, nota-se uma tendência, inicialmente discre- -, 
ta e depois mais acentuada, de crescente paíticipáção^lo café no montan- 

te das mercadorias transportadas. E se,, como vimos, a partir de .1940 a re- 
- ceita por ton./km desce abruptamente do anterior patamar, iniciando 
uma clara trajetória de quèdã até o; finar do nosso período, é mais uma 

vez impossível deixar de notar que precisamente a partir da mesma épo
ca se pode perceber> concómitantemente, uma drástica queda dá partici

pação do" café na formação da receita da Estrada. , , f
; - Entretanto,- parece que não sé pode levar demasiado longe tal cor
relação - cujos limites são, de fato, indicados por outros dados, a coníeçàr 
pelo coeficiente de tráfego. À primeira vista, pareceria lógico que todo au

mento no volume do transporte de café se refletisse p n  uma melhora do . 
coeficiente de tráfego. Não é isso, todavia, o qúe; parece ocorrer na; No
roeste. Há momentos, sem dúvida, em que esses dois indicadores apre- / 

sentam uni comportamento coincidente. Gomo se observa pela Tabela 

3.Í5, os anos de 1932X 33, em que o’café atingiu sua maior participação. 

no^montante das mercadorias transportadas pela NOB,/foram também os 
anos em que a ferrovia exibiu os melhores índices de coeficiente de trá- / 
fego .eni todo o período aqui estudado. Todavia, em muitos outros mo
mentos o que se nota é precisamente o contra rio.,De 1927 para 1928, por 
exemplo, uma substancial melhora do coeficiente de tráfego ocorreu jún-  ̂

(tamentê com uma significativa diminuição do' percentual dê transporte 
de café; o inverso, por; outro, ladò, ocorreu de 1.929 para 1930, quando i 

uma notável piora/daquele coeficiente foi concomitante a um igualmen- 
. te notável aumento do percentual relativo ao transporte de café. Do mes-' 
v mo modoV entre 1947 e* 1949 unia nítida tendência de aumento dos per
centuais do transporte cafeeiro (ainda que em.níveis discretos)mão foi ca-:

*252i0 , ' ^ V v / r  , ' V v
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paz de reverter a tendência, .então verificada/ de deterioração crescente, 
dos níveis' do coeficiente de tráfego. Por outrò lado;>nqta-se, qxie a dimi
nuição relativa dos transportes de*café/iniciada-em 1940; foi acompanha-^ 
da/até 1947/ pela manutenção de resultados relativàmente'muito bons, 

no tocante ao coeficiente de tráfego.
; ' Convém assinalar que, de'acordo com a bibliografia, axpartir da se- 
gymda década do século 20 até mesmo as clássicas ferrovias do café come- v. 

çani á perder rentabilidade, devidos à crescente diversificação de seu trár 

fego: "o café; é substituído por novas^mercadorias (ou,Ipeló menos, rès- , 
ponde por menor proporção do transporte total) . Estas novas mercado- / 

/riàsisão objeto de tarifas reduzidas comparadas às do càfé.Dessa forma, o > 
mesmo vólume de serviço realizado (eí com custo aproximadaníente 
igual) implica em menor receita^paradas ferrovias quando o café tem'me
nor participação no total" (SAES, 1981, p. 123). Trata-se aí; copo se vê, 

de uma situação em. que a simples aplicação do princípio de Sblacroup 
não mais era suficiente para garantir a rentabilidade, das ferrovias^sè,de
caem os volumes dos transportes de café; sem (que surja outro produto 

que se lhe compare em valor, tende a ruir,o sistema pelo qual as merca--' 
dorias que pagam frètes elevados compensam as perdas sofridas com o 

transporte de mercadorias de baixo valor. ( .c

Todavia, em vista dõ, que já foi dito, ' ficam igualmente problemati- 

zadòs, no tocante à NOB, os eventuais efeitos , dessa diversificação: dos • 
^transportes. Na verdade, o que parece é querá, diversificação dos gênéros 

/que concorriam para a formação das receitás constitui; em nossa ferrovia, 

um fenômeno permanente, ao lorigo do período/A julgar jpelos dados dis-. /  

poníyeis/não é senão no intervalo entre 1930 e 1939 que o café .repre

senta um montante efetivamente apreciável das receitas totais da Noroes- / 

te,2* variando entre 16% e 39%' (cabendo ainda salientar que; mesmo en-/- . 

.tào-conforme se pode ver pela Tabela 3.16-os níveis de participação do,
5 transporte càfeeiro na receitada NOB eram inferiores aos,mesmosaiíveis 

observados na Paulista e na Mogiána em sua épô ca*de bonança, ê esta-̂  -> 
vam mais próximos, na verdade, dos níveis verificados nessas estradas de- /: 

pois de 1918, ou seja; depois que começa a agravar-se nessas ferrovias o y 

fenômeno da,diversificação). K \ ^ ,
Z 1 “f j ( l ,f - , ; - , w' ' f A  ̂ ~ ^  ’

, ■...<■■, ; '24. Essa análise, fica evidentemente'prejudicada pela ausência de dadòs re- ■ • 
^ lativos ao período 1922-1929; todavia, acredito que essa ausência não in- 

 ̂y /  valida o raciocínio^geral aqui exposto; uma vez que me parece possíyel in- . 
\ ' ferir/ a partir dos montantes relativamente 'modestos dos transportes de^/ 
 ̂ r: café pela JSforòeste, no referido período, uma, igualmente -modestaspartici.- v 

pação/desse gênero na formação das rendas da estrada:. Sobre a pequena 
'v 1 expressão, dos transportes de café na NOB, 110 período até 1918, v; PALLA-.

'  ̂ MIN, 2001, p. 85 et s e q ■ ' ' , * ; ,•

 ̂ ){ ^  ' ’ ' ! ) ' ‘ j

"Assim, se desclev.19^0, se verifica uma notável queda da participa-, 

,ção"do càfè.na formação da receita da Noroeste, ,é apenas em 1947 - comi 
evidente atraso,/portanto - que um diretor indica/como uma dâs "causas - 
principais" daiŝ  dificuldades ' dá Estrada,f a "diminuição da produção do 

café" na região por ela atravessada (R47; p. 145). O/documento. confirma* 
que o café era o produto que melhor remunerava o transporte, "não só 
quanto ao frete mais elevado, comq.no aproveitamento de 100% do peso 

do veículo", e ássim ^descreve a! situação: ■ . r ; / 1  ̂ 1

 ̂ Os demais produtos/ despachados na Noroeste, pagam de 30% até 

/ , ' 68% menos que o café, enchem d vagão volume e não o lotam em

* , peso. O amendoim, por exemplo/ paga úm frete inferior ao do café em

58% e só ocupa,/quando muito, peso correspondente à metade da lotação 
: . ia í do^vagão, apesar defenchê-lo em volume ,[.i.J/ É,um transporte duplamen-

• ; te ̂ desfavorável para a Estrada: no frete baixo atribuído pelas tarifas1 em vi-

f - gor e no mau aproveitamento dos vejculos (R47, p. 148). \ ^

*■ ' s V V
Na verdade, parece lógico o caráter "tardio" dessas manifestações,

' visto.que/ a julgai^pelos dados Ide que dispomos, até então a diversifica - ' 

ção. dos transportes não vinha causando, maiores prpblemasvà Noroeste. 
Como se pode ver pela 'Tabela 3.2, o volume total dos transportes"efetua- 

dqs pela NOB) a partir de 1940, ascende decididamente a novos.patamà- 

res, acima dos 200 e logo dos 300.milhões de TKU.- circunstância que,
-• associada à reduçãp, não apenas relativa, dos montantes de café transpor-.

. tados, indica claranient^a crescente impórtânciá,assumida pelo transpor

te de outros gêneros. ' ^  ~ A ^

v Assim, afigura/sé que tais manifestaçõès parecem tardias; porque,

; na realidade, velas/não são suscitadas pela simples diminuição da partici
parão do café na formação das rendas da Estradai De fato, não deve cons-/ 

v -tituir 'mera: coincidência o fato de que as _queixas comecem nò relatório 

de '1947 (escrito,,aliás, em 1948), isto é, precisamente a época a partir da 
í iqual/como vimqs, se acentua ò divórcio entre as itendências seguidas por x 

receitás e despesas. A partir dessa^épocá/de fato, adquirem pleno sentido/ 

v as palavras de Lima Figueiredo, segundo as quais a Estrada trabalha mais

- transporta maior volume, ríxovimènta mais trens; etc; - mas qão obtém 

/um  áuinento correspondente de rendas", devido ao "baixo fretei pagqC: 
apelos produtos transportadosN(R47, p. 148; em 1948, aliás; como'mostram 
os dados, a receitada NOB,chegou a ser we;w/vaté mesmo em termos no- 

•i m in a iSf\. qu e ado.anoaiiteriòr/emborà houvesse aumentado o voluine das 

mercadorias transportadas). '  ̂  ̂ ,
Desse modo, a despeito das expressas manifestações do diretor, o 

</ que parece é.què esses fenômenos já' pouco têm a ver éom a diminuição
- dos transportes dé cale. O-problema maiori de fato, parecia estar no bair

~]A' í 1 '' r - 2 5 5
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xo nível geral das tarifas, independentemente de tratar-se do café ou de 

: quaisquer outros gêneros: como se vê pèla Tabela 3.15, também os Ingres- 
vvsos por ton./km de café vêm igualmente ein queda, especialmente, a'.par- 

tir de 1950 (embora mantendo-se ainda em,níveis "reais" superiores aos 
‘ ingressos médios totais). A. % 4  4  - - , ........ -

O descompásso entre aumentos de custos e reajustes das tarifas
\ \ * v-............................................. . . .  t . .... ^ .. !  . (

As informações disponíveis acerca do processo de reajustamento ’• 
N das tarifas da NOB parecem efetivamente indicar que, durante o período 

estudado, os nívei^ tarifários permanecêram^eni regra abaixo do que se-!
; ria necessárioi pará fazer face aos>custos de operação - sendo também in- 

/dicado, de modo especialmente claro, ô agravamento dessafsituação, des- 
de a segunda metade da década de 40. - í/4 - v/v > v í

/ 1 Na E. F. Itapura-Corumbá, o primeiro conjunto organizado de ba- 

/ _ses4arifárias »parèce datãr de íins; de -1914- (cfi Decreto n°5l  1.179> de 

30.9.14, em ÉEF de 1914); e as tarifas da Noroeste; propriamente dita/ fo
ram estabelecidaspor sua .véz en} 1919 (Portaria de7Í9.12.19; do MVOP, \ 
Diário Oficial da União de 31.1-2.19, p. 19.376-1(9.378)' Já essas primei; 

ras tarifas. durariam por quase iiòve anos, uma vez que lim novo qüadro 

tarifário, aprovado pelo Ministério eiii dezembro de 1927; foi posto a vi

gorar apenas em março de 1928. Assitn, já em 1926 o.diretor assinalava 
'que as tarifas da NOB eram inferiores às de "todas as estradas de ferro s 
paulistas'' ^ acrescentándo-se no ano seguinte que/ no pejíodo em que as 
tarifas da NOB haviam permánecido/sem alteração, "todaá as'vias férreas 

;do Estado dè São Paulo".haviam feito sucessivos alimentosem suas tarifas" ’ 
(R26/p. 3/R27, p. 3, 11-12; grifo meu). ' 4  ' 4  • '

^ As ̂ tarifas de 1928 teriam, ; por sua Vez, existência; igualmente

lbnga. Sua reforma, com vistas,a "melhor retribuir o custo dos trans
portes", íòi preconizada em 1935 (quando o diretor argumenta,, aliás, ■ 
com o "exemplo" do que já haviam feito,\"coni indiscutível acerto, as . 
demais estradas paulistas"), mas as novas tarifas, reajustadas, passaram ; 
a vigorar apénas a partir .de I o de setembro de 1936 (R35, p. 22; R36,.

p. 1 2 ,2 )4  ^ r - , ') rh......-  -, 0 4 * ’ 4  - - .
' . Depois dessa época; seria apegas no início de/l 942 que o diretor da «

NOB submeteria ao ministro um novo projeto'de revisão tarifária. Nessa 
ocasião o diretor argumenta que as tarifas então vigentes,-velhas de qua

se seis anos; hão mãis podiam ;ser mantidas, em;vista das "profundas mo- , 

dificações/ do ambiente econômico da zona atravessada pela Estrada" e 
ainda "em face. do clima' político internacional/ cujo reflexo afetou de - 

modo notável a econôniia ferroviária"; e prossegue; acrescentando obser
vações particularmente interessantes:\ / i • v - f A

Ümci'ferro\'ia em xcqttc . • ' - / - v  /  1 vv /  ► . ; •
U ' O desempenho cconômico-financciro da-Nar oeste ‘ , -  < - _

■; .1 • <■' v: : -V x-,-"-^ 1 - -v. ̂  ;A

J \ ( k ') N ^ v ' ' ' r X>' 4  ' 1
r . V Nestes seis últimos fanos o valor das mercadorias fáv multiplicado/ pferecen- 

7 - ' v'; Ç do maior compensação aos produtores; èlevòu-se ò custo da vida; cresceram os. 
encargos da EstrNada:com à alta dos preços de combustíveis, lubrificantes e 

i'j materiais de aplicavção forçada. Entretanto/a fonte ide, renda■ [da Estrada] não.

^ ‘ sofreu alteração na razão direta do aumento das despesas (ofício de 9.1.42, in . 

A* CTT/CGT/Ata'58/del2.2.42,p. lo ; i l ;  grifo ineu)/ y '  1 ;

,0 diretor informa aliás que a Companhia Paíilista, "pelos mesmos 
motivos", já havia^conseguido a revisão, de suas tarifas/ e^que a Sordca- 
bana estava pleiteando "igual^medida" (Ata 58, p.' 11). Outras impor
tantes considerações, a respeito desse pedido da Noroeste, aparecem nas. 
ananifestaçõès do^Conselhp dé-Tarifas e Transportes, da Contadoria G,erí 
ral dos Tránsportes. -O parecer dó Conselho confirma a argumentação, 
do(^diretor, notando que, durante os mencionados seis anos, "todos ,os 
/encargos das empresas ferroviárias sofreram aumentos, e/bem acentúà4 
dos, ao mesmo tempo que súbiramylambém, os valores das mercado
rias". Ainda mais notável é qúe, segundo ò niesmo parecer, o aumento 
tarifário poderia ser ainda maior que o pleiteado: "se examinarmos as 
proporções de aumento pretendidas pela estradá chegáremds à conclu
são de que elas são perfeitamente aceitáveis. 'Achamos ,̂ dada a situação: 
atual, que élas não representam até o máximo que ía estrada poderia 
pleitear"' Na disciissão do parecer, confirma-se íiiais .unia vez que os au
mentos propostos eram "razoáveis e justos" :è ademais ficavam "muito 
aquém dós que ainda poderiam suportarias tabelas majoradas" ̂ (Ata- 58, 
p. 28 e 32)v Nessas circunstâncias, énfim, o Consellíò aprovou a propos
ta,' que veio a ser igualmente aprovada pelo Ministério; de sorte que o 
aumento geral das tarifas da Estrada foi posto a vigorar a partir de l° .dè 
^bril de 1942 (ofício do diretor dà NOB, de 3.3.42', em CTT/CGT, Ata 60/

de-24.4.42,,p. 27-28). ^
Cerca dé três anos depois volta, a haver notícias,'embora incom

pletas, referentes a certa "modificaçãovde tarifas" na :NOB, mediante 

^projeto enviado..enirl945^ao CTT (CTT/CGT, Ata 99, de 13 e 14.6.45, p.- 
92); contudo, não disponho dé informações ácerca da eventual vigên

cia dessas modificações'. Mas já no ano seguinte aparece/ no Conselho, 
outra-interessante discussão .a respeito das tarifas da NOB. De fato, em 

1946 o diretor Limá Figueiredo solicita novo aumento das tarifas/ vin

culando talpedido especificamente ao acrés.cimo>das;despesas com pes- 

soal; além disso, o diretor-solicitava também a abolição das tarifas èspe- 

ciais dos "gêneros, álimèntícios- :de primeira necessidade" (ofício de 
27.9.46,,em CTT/CGT, Ata 114, dé 26.9 e 3.10.46, p. 135). A respeito 
desse .pedido; é importante destacar certas considerações constantes no 
parecer do DNEF (assinado pòrÀrthui^Castilho/ então diretor geral do 

' Departamento), as quais confirmamiàpreciações anteriores sobre o' me.s-.
-...s  A-. V* /M. ' . : - - .  - . p .  -■ 'l - V • ■■ \ ' w - /

^ ..... . vr ( "̂  J , -.... .................... y - rY  , .....
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■> Capítulo 3  ‘ ^  - (
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mo temaras tarifas'da -Noroeste, diz Castilho, eram "bastante mpdicas 
em face da maioria das estradas de ferro do país", e,/'mesmVcom a ma
joração de 20%, ainda ficarão èm nível inferior a d gránde número des

sas, ferrovias e em'pé, de equilíbrio'com as estradas ’dé'ferro Mogiana, 

'Sorocabana e Paulista" (Ata 114, p. 137)í. • ' \ , ; '
, Sabe-sé que V  Conselho aprovou o^pedido da NOB (Ata 114, p. 

139), mas,furiosamente, no relatório referente a 1946 o diretor liada in- 

' formà acerca de eventual/aumento de fretes. Denodo modo, já no. ano se

guinte Figueiredo efetua/ novo apela pela elevação' das tarifas, as/quais 
não vinham acompanhando "â̂  progressão do aumento-do custeio da Es

trada"; eni 1948 assinala-se também, semmais'detalhes/que o aumento 

de salários concedido aos funcionários públicos:civis e militares levaria a 

Noroeste a "aumentar a tarifa de algumas mercadorias" (R47, p. 145; 

R48, p. 146). Contudo, ignoro se essas queixas e reivindicações vieram a( 
traduzir-se em efetivos reajustes tarifários.'Na verdade, nesses anos são

> uni tanto deficientes as.informações sobre eŝ e assunto, pois^curiosamen- 
. te, nem o relatório do diretor, nem as atas)do Conselho de Tarifas fazem 
qualquer referência ao àumento geral das tárifas da Entrada, ocorrido.em 

1949 - o qual, entretanto, é várias vezes .mencionado )em relatórios pos

teriores (v., por exemplo,R52, p /3).^' ' y , "  . >
f v Entretanto, convém assinalar, que- esse aumento (que vigorou a 
partir dè novembro de 1(949) dúrou por nada menos que cinco anos,- 

mesmo sendò^essesanos, como sé sabe, caracterizados por contínua ele
vação, do custo de vida; de fato, iríforma-sé claramente que um novo au

mento ocorreu .apenas a partir de I o dé janeiro de 1955, "em "substituição 

às [tarifas] que estàvam vigorando desde 15 de novembixfde 1949" (R55, 

p. 4). Desse,modo, são especialmente.interessantes as considerações .efe
tuadas pelo diretor; Marinho Lutz ao submeter ao ministro, eríi fevereiro 

de i 954, sèu projeto de reajustes,tarifários na Estrada. De fato, Lutz men

ciona á ,"c o i^  considerável elévação do custo dòs mate-:
riais em geral", além do"imperativo dos freqüentes aumento^ de salários; 
sempre reclamados em facedo/incontido e progressivo:encarecimento do 
custo de vida". Acrescenta cjue ás despesas de custeio haviam sido acres

cidas com- a incorporação ao tráfego dós novos trechos de Porto Esperan-- 

ça a Corumbá ,e de Maracaju a Ponta Porã, e assinala enfim.que.a Soro- 

Ç^bana, a Paulista, á Mogianá e a Araraquarense "pleitearam è obtiveram 

melhoria em todas as suas bases''t3Lniánas-rjJormais:de::uma’Vez'nestes,'últi-i 
mòs cinco anos". É importante registrar, que o aumento pretendido, segun
do as palavras do próprio diretor, destinava-se apenas a "suavizar" a si
tuação financeira; da NOB: tratava-se de um meros reajustamento, com 

vistas aÁ"apenas: obter: recursos que permitam cobrir aís despesas deipes-' 
soai", e mesmo, assim "se não sVverificaremTnovas elevações de saláriO no-

O desempenho econômico-financeiro da Noroeste'

( \ - < v ■ : - /- . > I ,
coríente ano" (ofício de 23.2.54^em CTT/CGT, Ata 211, dev29.4.54, p. 22- < /

24; grifo meu). É relevante notar que, no Conselho, o parecer confirmou : 
as asserções 'do diretor, notando por exemplo qué, ao longo do pèríodo de 
vigência dás tarifas de 1949, "várias-[outras] estradas já reajustaram suas^
- tarifas mais de uma vèz em face do irrefreável. euca recimento do custo de L. ■.■■■<. 

vida" (Ata 211/p. 34). .
. ' "Cabe notar que,’ embora o. pedido de reajuste tenha sido apresenv  ^

tado por Lutz em fevereiro de 1954, as tarifas só/foram efetivamente au- , . , ( ■
mentadas,. como vimos’ a partir Ido iníció de 1955. Nessas circunstâncias,

o problema do nível, das receitas vivia permanentemente ax assombrar os  ̂ / - 

dirigentes da NÓB/de tal modo que já em màio.de 1955 o novo diretor,.
Gastão Rocha Leão, submete ao ministro nova proposta de reajusté tari
fário. Como salienta Leão, eni 1954 ás tarifas requeridas "equiparavam- , 1 

se,às da Sorocabana e da Paulista em vigor na época", mas, depois disso,
"essas duas estradas obtiveram-novos aumentos em tódas as suas bases /

tarifárias". Assim, a nova proposta, taLcomo a "anterior, nem sequer im- , v 
plicava propriamente eni aumento tarifário, consistindo tão-só em um , < '

"reajustamento" (ofício dê  5.5.55, em CTT/CGT,/ Ata 225, de 30.6.55, p. ' 

27-28). Analisando,a-questão, o,parecer do secretário do CTT maisruma 

vez confirma que a situação financeira da Noroeste estava "cada vez mais 

difícil" e avalia que o aumento' de receita, com as novas tarifas, não co
briria sequer a despesa cóm um abono recentemente concedido aos tra- - >

balhadores (Ata 225, p.' 38).' x '
- A despeito das queixas, continuou o descompasso entrego pedido 1 (,

\de aumento e sua efetivk concessão, visto que essas nõvas tarifas s^ójo- - 
ram aprovadas pelo Ministério emNfins de outubro de 1955, tendo en- 

trádo emxvigor, ao que parece, em I o çle janeiro de 1956 (CTT/CGT, Ata 
234, de 24.1'.^6, p. 58). Entretanto, taher'a a defasagem entré custos e i

receitas que um novo, aumento tarifário - o últimó durante ó períòdo 

abordado neste trabalho - foi,posto a vigorar na Noroéste enï I o de ju 
lho do mesmo ano de 1956 (R56, p. 6). Na discussão desse aumento; ou 

reajuste, destaca,-se no CTT a fala do engenheiro Blois, representante da 
Noroeste; segundo o qual a situação da Estrada era "catastrófica": sua- , :

receita era toda absorvida pelos gastos, com .pessoal,, e. o reajuste-tarifa- : ?
• rio continuavá-a ser apenas uma medida "paliativa";(CTT/t]GT; Ata 237, : v ...

de 27.4.56, p. 78-79).' ' ' * ,  ̂ ^
'K Érelevànte anotar que a desfavorável situação tarifária dá NOB'foi 

, ainda atestada, ha décáda de 50, por outras fontes, como por exemplo os * - 
. jécnicos da CMBEU: "a.pàuta'de tarifas, que em 1946 era capaz de cofcrir v . 
áproximadamenté, os custos de operação/não foi ajustada com.suficiente 

rapidez para fazer face;ao aumento dos custos. A.Noroeste não aumenta i 
' suas tarifas'desde 15 de nóvemÍ)ro.de 1949 [...], sem embaraço de um aú- \

• ' . ; -V 259



mento de aproximadamente^35 % nos custos de operação, no período 

1949-1951" (PROJETO n° 21', 1952, p; 29).25
' Finalmenté, cab en) aqui'algumas palavras acerca das freqüentes 

mençõesrpor parte^das fontes, à: inferiorídade^dos níveis tarifários vigèn- 

tesaia Noroeste, em comparação çom aqueles vigorahtes nas "dèmais"es: í 

bradas paulistas, Aconforme^dizem (trata-.sé ,dà Sorocabana e /da Paulista; 

principalmente). ï)e fato, deve-se ressaltar que tal inferioridade afigurai 
\sé ainda maisT grave eniíVistadexque até mesiiio nessas^demais f erro vias- 

,se verifica va um processo de progressiva redução dos valores reais da s ta - 

rifas. Já em 1916 Adolfo Augusto Pinto assinalava! que as tarifas dâs es

tradas de ferro paulistas, em termos reais, vinham sendo, historicamente, 

"consideravelmente réduzidas" (PINTO, 1916/p./38-43), e também Saes, 

em seu és tu do sobre a Mogiana, a Sorocabana e a Paulista, iio período en
tre .1 870 e 1940/ nota que as tarifas "parecem elevar-se nienos do que .o 

custo/de, vida enr períódo correspondenfè": nó longó' prazo, escreve Saes, 

,"o nív£Ídas tarifas não parece ter acompanhado a desvalorização da moe- 

/da" (SAES, 1981, p. 123). Além,disso,'convém notar» que, ao longo, do 
nosso período,' tanto a Sorocabana como a Paulista (com despesas;;dé cus

teio,menores e uma densidade detráfego inaior) dispunham de condições 

parav praticar tarifas 7/7/erzore5 às;da Noroeste — circunstância éssa que real
ça, portanto,7 o profundo significado negativo que apresentava, pára nos- 

sa ferrovia, o fato de que, na maior parte do tempo, parecia ocorrer pre

cisamente o contrário. ~
^  ^  í  - '  ^ P  ^  .  ' V  ^  ^  ^  f { X  -  V

o v Atribulações de uma ferrovia estatal: pressões sobre as tarifas

-r ' Foi sempre muito intenso^ no .Brasil, o debate acercà' das funções 

sociais e econômicas aserem desempenhadas pelasrestradas de ferro, afir- ' 

mando-se, freqüentémente; 'qüé uma ferrovia estatal não pòdia ser enca-

■ rada como."simples exploração comercial",mas, ,sim, ém relação com in
teresses "econômicos; sociais’ políticos) e nadonalizantes em\súa acepção 
maisgem\%(Revista< Ferroviárias jun, 1940;,editorial). Emborá essa idéia.sé 
aplicasse coni maior ênfase, como séria ;de esperar, às empresas adminis
tradas iklos/govérnos;’ela se,estendia;taïnbém às demais linlias, tèndo-se 

, considerado' sempre que *tima das "missões" dé toda ferrovia' era/o "fo- 
-, ‘______ t. ‘  ̂ x ; , '>i______ ( v

x . ! - 25. Esse descompaSsò óconia támbém enroutras ferrovias: "mesmo em,um 
a ; período pesadamente inflacionário, còmo. as décadas de 40 e 50/ encontra- 

r̂;>‘--v->;:se:.um’-.signifieativo /número -, de empresas quê nãoregistraramaumentos 
' vv v( y reais de:tarifas": (MARTINS/1995,:p^ 368); Domesmo modo, Villela e: Suzi- 

/  . . gan, referindo-se aos problemas que agravavam a "situação, deficitária" das, 
. c \ ferro vias.estatais, destacam "principalmente, a inadequação, face ao proces- 

, ' so inflacionário, da política tarifária" (VILLELA; SUZJLGAN, 197 3,p. 400)_.

- ~ t 7  ̂ ' V  ~ ■ ' s rrv . "

. ménto;da zona de influência: que cabe ao tia ça do de seus trilhos" (FUN
ÇÃO econômica..., 1946). Referindo-se a esse assunto, o próprio Duncan 
assinala que a administração federáLnão podia ser simplesmente ̂ acusada 

pelos insucessos dé certas estradas: , '  ̂ ^

' : ' i \ - ■> 1 ' ,r t ^' i s ' i-
f, / r 'Gaso seja assumido que é uma boã política econômica, para um 1país 

, não-desenvolvido e escassamente povoado, gastar^dinheiro em ferrovias,

\ ;  ̂ cçnstruídas para estimular a ocupação de todas as áreas adequadas e o de-

; senvolvimento de/todos os "recursos dó país, então a administração gover-;

namental dessas ferrovias não é responsável pélos déficit operacionais cau- 

' sados por baixa 'densidade'do tráfego ou peló.baixo valor dos produtos 

transportados (DÚNCAN, 1932, p. 176). ' * v ‘ ~ 1

( .. ,/-■ v. ^  , V ■ - >: ... ,C-',
í . x Argumentando no mesmo sentido, Topik assinala que, nas- ferrovias

federais, "a causa principal dos prejuízos era a política de baixas tarifas, dè 

'serviços gratuitos para colonizadores e de manutenção de linhas deficitá-

■ rias, sejaparapromovéràpenetração em regiões marginais,' para fins estra

tégicos, ou para salvar linhas em situação difícil". E acresceiita:i"cónsideran- 

do os objetivos dèsenvólviméntistas dè.longo prazo départe da política fer
roviária do .governo; não se pode usar resultados imediatos como parâme
tro deiavaliação" do ‘desempenho dessas férrovias (TOPIK, [1987], p. 134).

- parece de fato inqtiestionável que, nos argumentos em favor do pa- 

. perfohientador dàs ferrovias, existe íimavgrãnde parçéla  ̂de sincera ;fé no 

poder transformador dessas estradas e no papel quexabéria'ao Estado,en

quanto promotor do desenvolvimento ecoiiôriiico nacional. Todavia, afi-' 
gura-se igualmente inquestionável que tal postura acobertou; durante 

: muito tempo, práticas muito perigosa s, as quais teriiiinariam f reqüente-- 
mente por còmprometer o déseiivolvimento futuro das ivias férreas, 

v A bibliografia, com efeitó; dá ampla notícia de certas postüras das 

camadas dominantes e dirigentes do;país, coríi relação as estradas de fer- 
, ro; posturas essas que se poderiam classificar mais especificaménte como 

"predatórias", a saber: a exigência de tarifas muito baixas, que freqiien-' 
temente'desciam abaixo dos próprios custos de operação. Sobre essé as
sunto Galógéras é :particularniente enfático. Em 191,8, em seu relatório 

confidencial, depois dé fazer extensa ■ análise dá situação da Central do 
i Brasil, esse autor investe contra a "polítiçà eleitoralvdas tarifasse as "cón^ 
cessões de passagens'e de fávores que/nenhuma empresa particular fa
ria", insistindo em^que as tarifas "não são as que deviam ser, e p Gover

no, apesar de/instado e de convencido, nunca quis agir com a energia •ne
cessária, com receio à grita dos' jornais e dos interessados" ’ (CALÓGE- 
RAS, 1933, p. 145, 153-154). / ^ \\ ' , -

- Tais pressões eram/exercidas também sobre companhias particu
lares; Em 1916, por exemplo,-o preside^ite clo Estado de São Paulo: de-

' , Uma ferrovia em xcqiic ' , ' ’’ ̂
' O desempenho econômico-financeiro da Noroeste . ^



ela.ra.va que o regime tarifário das ferrovias era "por demais òneróso" e 

por issó "atrofiador das forças vivas do Estado" - sendo que, ao contrá

rio," como demonstrou nav época Adolfo Augusto Pinto, em trecho há 

pouco citado, o valor dos fretes das ferrovias paúlistas'se vinha histo

ricamente reduzindo,'“em, termos ■ reais;. Assim, Pinto significativamente 

assinala qiie, com aquelas declarações, ó presidente do Estado visava 

simplesmente a "Captar as simpatias" da "classe agrícola" (PINTO, 

1916, p.'5-6, 38-43)'. - ^   ̂ < ' ' ' t
;r Déve-se notar que também Duncan considera uma grave falha da 

administração-fedèrài, a "continuada venda de. transportes'a cifras reco
nhecidamente abaixo dos custos";, como principal-exemplo desse fénô- 

nieno;, o autor menciona o tráfego suburbano de,passageiros pela Cen

tral do Brasil (DUNCAN, 1932, p. l77j. Do mesmo modo/Topikregistra, 

rreferindorse à Céntral, que "suas baixas tarifas; serviam de> subsídio para: 
os BÍineiros ér pmdutores de- alinientos'iios três estados í do Sudeste que 

atravessava.JO preço baixo das passagens funcionava como subsídio/di- 

Teto ài.populáção suburbana do Rio de; Janeiro;e indiretamente aos em
pregadores" (TOPIK,i[1987]^ p. 131)'. . - \ ^  >

' ‘L Também Benévolo assinala que, no tocante às tarifas ferroviária^, a 

política dos diversos governos/brasileiros - ditada precisamente pelos in
teresses das camadas dominantes - foi sèmpre uma política de "imprevi
dência". Em fins da década de 20,/ quando a administração da^Centrai d;o 
Brasil resolveu .elevar suas; tarifas no trecho de Minas Gérais, nota esse 

autor,- "os políticos mineiros- é as' classes conservadoras protestaram, in

clusive o presidente dovEstado" - "evidentemente sem razão", acrescenta 
Benévolo: "os industriais e agricultores montanheses "queriam vender 

com bons lucros seus produtos no Rio,^ficando o prejuízo/dos transportes 

a ser coberto pelos impostos gerais da nação" (BENÉVOLO, 1953, p. 19, 
30). Benevolo escreve ainda: 11 '

. J ' Raramente,o abaixamento das taxas tarifárias das ferrovias oficiais, ou

* das que gozavam de garantia de juros, representou um lucro real para o 

r -povo/ desaparecendo assim a vaiitagem sociaíisfa que devia; compensar o 

: prejuízo:da exploração comercial dos trens; Na maioria dos casos os expor-

> r tadores;vendiam nos grandes ceníros os seus produtos, pelos mesmos pre

ços dos produtos transportados pelas estradas particulares, sujeitas a tari- 

,/ v fasícompensadoras, ficando?assim os únicos .beneficiados como abatimen- 
C: -to dos fretes (BENÉVOLO/Í953, p. 22)^ ' N \ J k N'

r ' ' ’ V  ̂ - - ' * > , - ' J
rl “ /  ̂  ̂ \ / V ' " '

v v Tratava-se portanto, nesses; casos, de; üm "socialismo unilateral":;
"pessoas que se horrorizam diante da simplesidéia.dadesapropriaçãode-
gal de suas terras, pára o início da reforma; agrária-.providência dé gran-

de alcance para o aumento’ do poder, aquisitivo» das populações rurais -

v . ;  , í , ' / .  v  r, '

bátem-se ardentemente para seus produtos alcançarenivos mercados por- 

üm preço inferior ab custo do transporte, sabendo que orprejuízo é cober-, 

to por-todo o povo". Enfim, referindo-se especifica mente às ferrovias de
pendentes do governo) Benévolo escreve que'> mediante "uma política .ta

rifária de compadres", "evidencia-se sem rebuços o propósito de fabricar o 

lucro; indevido; dó freguês .daquelas ferrovias, a custando resto dò país";, 

desse modó, conclui o autorT "os políticos republicanos foram pouco a 

pouco inútilizandoí a nossa indústria ferroviária, sob o ponto de vista co
mercial, e.as estradas começaram a ser encampadas e oficializadas"; (BE

NÉVOLO, 1953, p, 33, 36). . ; ' v ^
■ - De fato, a idéia e a prática da encampação, ambas freqüentemente 

radicadas no problema das tarifas, foram/largamente’ difundidas no Bra- /, 

sil. Benévolo indica detalhadamente as fases dos processos que tendiam av 

culminar côm a encampação (p. 21), e também Duncan, ao expor o en
redo genérico das nqvelas em que consistiam'tais processos, efetua con

siderações bastante 'semelhantes:." >

O mil-réis declina e a companhia^pede: ao governo a elevação das tari

fas.1 O governo, conhecendo o sentimento popular, ãge vagarosamente e x 

’ possivelmente rejeita o pedido. O governo é persuadido.a agir somente 

quando ás condições se tornam'realmente sérias. Talvez agora a compa- 

. nhiaíjá "tenha passado do ponto de ser sálVai Ela^rião;tem crédito e não\ 

' ;  pode comprar equipamentos necessários. As condições íornam-se final-;

‘ 1 mente tão ruins que o clamor publico'compele o governo a encampar a es

trada (DUNCAN, 1932, p. 179-180). - /, ,  ̂ *'

1 ,-Cabe assinalar que Duncan, na verdade; mostra-se um tanto eufê- 
mico: ao iiièncionar um supos’to "sentimento popular"; ele/poderia refe

rir-se com niaior propriedade a uma pressão de membros das camadas di- 
rigehtes - manipulando, eventualmente, d "sentimento/popular".; De, 

fato, nota-seque; o próprio Duncan, em outra .parte de seu estudo, já har 
via assinalado' que a estabilização da moeda íiacional,era dificultada pela 

existência no Brasil de uma classe, "grande e politicamente poderosa", 
que- "temporariamente lucrava com á depreciação do mil-réis" :(DUN- 

CAN, 1^932/p. 155,'nota 20).  ̂ \
v Enfim, é relevante registrar que, ainda depois do nosso período, os 

próprios usuários das ferrovias federais parecem admitir que, eram baixas 
vas íàrifas então praticadas nessas ferrovias. Refiro-me aqui a um pronun
ciamento, emanaàó dos "maiores-clientes do transporte ferroviário" e in- 

cluído no parecer do. Conselho Consultivo da RFFSÁ, em 1958. Nesse 
v pronunciamentõ; defende-se "urgente revisãp" do sistema tarifário da 
Rede; considerado "obsoletaednadequado, sem relaçao lÒgica ̂ oni; o cus

to real dò transporte è comfo valor atual das mercadorias transportadas".

, ^  . '■ Uma ferrovia cm xeque ' ' „ • •
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serído as tarifas "inteiramente insuficientes eniJface d'os custos atuais de 

.mão-de-obra, material e equipamento" (RI?FSA, 1958, p.'49-50).26 '
É certo que, tendo,em vista práticas conio as mencionadas/ nãò fal- ' 

taram vozes a clamar pela racionalidade^na apreciação dos problemas das 

ferrovias publicas. Por essas manifestações se percebe qúe, do. ponto de' 
vista de muitos administradores ferroviários, era bastante incômodo o 

fato de;as estradas estatais serem utilizadas como instrumento de política 

econômica (como ocorria, por exemplo, no caso da postergação de rea-' 

justes tarifários)-. Sejam estatais ou privadas, dizia^èm 1935 o respeitado , \ 

engenheiro da estatal Sdrocabana, Orsini de Castro; "ò natural, justo e ra- 

izoável.é que as estradas de ferro retirem anualmente do respectivo tráfe- 
‘ go e serviços cónexog todos os'recursos de que possam necessitar: a) páraN, 

proverem às suas frespesas de exercício; b) "pára cobertura dos seus encar-'

' gos de capitaí; ,c) para constituição de* fundos de rèserva destinados ao 
custeamento de ampliações, melhoria e renovação do seu aparelhamen- 

to fixo e móvel"': A règra quê devia prevalecer/insiste CastrO, era a de que. ! 

"as estradas de ferro o/icializadas se basteina si próprias" (CASTRO, Luiz 

Orsini(,de, 1935, p. 79-80, 82). Tal modo de pensar não constituía exce
ção, tanto que ele,sèriá repetido, alguns ános depois,' por Outro técnico 

ferroyiário;muito acatado no Brasil, o engenheiro Arthur Castilho:

/  ̂ /Vendedores de transportes, as estradas de ferro, ̂ racionalmente, têm que co-/

,' - brar seus serviços em função do ci/sto e -pâra barateá-los necessitam dum

, ; , reaparelhamento ,de seu imaterial fixo erodante, tornados imprestáveis pelo r ■ 

) ■ ; uso,/pela inadequação e pela obsolescência. Não, será possível este reapare-

• lhamento, sem inversão de novòs capitais: mas uma organização industrial, ' 

em situação precária, jamais poderá, atrair novos recursosNfihanceiros.' Não 

/ importa que a propriedade da ferrovia seja privada òu pública. O regime in- 

r , dustrial para garantir uma exploração.técnica razoável deve permanecer nov 

/v ' nível de rendimento positivo {Revista Ferroviária,'pÁ 30, maio 1940).

- ^ ' 1 ^  ~
' I . A. fuga, a'esses preceitos, assinalám também esses autores/repre-
sentaria\ima injustiça social. Não podendo as estradas estatais bastarem- -
ŝe a si próprias, escreve Orsini de Castro, "teria o Estado que buscar na , '

tributação geral os meios dé ocorrer aos déficit verificados em 7serviços . 1

prestádos^a, umà parte apenas da sua poplulàçãb",(CASTRO,.Luiz Orsini
de, 1935, p: 82). Do mesmcr modo ̂ argumenta Artííui;Castilho, ao regis-

; trarvos èfe;itos dâ  ausência) de rendimentos positivos: "sob a, ação privada,
será a falência a breve termo e sob direção governamental, será favorecer

, 26. Noto qüe também Martins (1.995), em mais"de uma ocasião, aponta o '

. '* problema dos1 baixos níveis tarifários nas-ferrovias estatais brasileiras (v. ' 
por exemplo p. 146 é 325)."

\ ~ ' ') 1 ~ / v A ^ ^ , I < 1 — ' -1 ' \ ",

os usuários, :eni detrimento do contribuinte eni geral. A sã dontrina é que 

deve pagar7o transporte quein dele se utiliza" (Revista Ferroviária, p.v 13.0, 
maio 1940). Na verdade;' a esse respeito chegou efetivamente a firmar-se 
uma doutrina, abraçada tanto, pelo Conselho de Tarifas e-Transportes, da 

Contadoria Geral dos Transportes, como pelo Departamento Nacional/de 

Estradas de Ferro (DNEF). Tudo indica que essa doutrina já .aparéce cia-̂  

ramente; delineada; em 1940, nó seguinte pronunciamento do mesmo 

Castilho (que^aliás seria, por longó tempo, diretor do DNEF): ^ ^

; - Manter uma indústria,- vivendo dos favores do transporte, é. um artifi- 

' i reialismo econômico: Se a economia geral, se a defesa nacional necessitam ̂

' 'da permanência de tal indústria,-mais vale a subvenção direta qu^o sacri- 

' .fício dos transportadores públicos ou privados. A subvenção permite uma 

; fiscalização mais rigorosa do seu emprego e, por isso, será, sem dúvida, 

menos onerosa (Revista Ferroviária, p. 130, maio 1940).

' \ v *' ' ' b ^ ' r'„' 1 )
Em 1956, quapdo se discutia no CTT o espinhoso caso das tarifas 

do ferro-gúsa na Noroeste (o qual.será visto adiante), o então secretário

do Conselho, engenheiro Ruben Abreu; referiu-se também à "doutrina" 
firmada por esse Conselho e pelo DNEF, expondo-a em termos pratica -

'mente idênticos aos utilizados por Castilho: < " - . «
J ' * - ' /, ^ \  ̂ ^ \

I o -'Que não se^deve dar um frete inferior ao custo parcial do transporte; .

* v 2o - Que não se deve aceitar o argumento de que, como a industria está 
v mal-locãlizada; o freteprecisa se^justar à má localização, para compensar

11 ■'.'■'■j tál efeito, visto que, se uma indústria é mal-localizada, o é pela contingên- 
' cia^ej.ima política errônea do industrial, e que as estradaslnão devem su- 

,vv> portar o ônus desse fato, ou então, é uma orientação governamental e as- 

/ i ' simJ cabe ao'Governo o suprimento dos elemèntos para cobertura desse dé- 
' ficit, que deve tér sido conscienté> visando benefícios outros,/devendo,

portanto; as estradas ficar alheias à atuação [sic]v (eNm CTT/CGT, .Ata 239,

' deí29.6.56,p. 20-21). ' > ,  ̂ , ' - - , , ' ^ f ~

Vale notar que Orsini dê-Castro, numa postura aparentemente me

nos, intransigente,vadmite "exceções relevantes" à regra que ele mesmp 
havia formulado: trata-se' precisamente, segimdo ele, cios casos 'em que p 
Estado,"assume; eventualmente, a função de propulsor;de atividades, fo- 

inentista do. progresso e;da expansão'coniercial, desbravador i de sertões, 
mantenedor da\ Ordem pública;' guardião da)integridade nacional etc." - 
casos esses em que o Estadovpoderia auferir da exploração ferroviária 

vantagens "indiretas"; "em proveito de toda a,comunidade" ; (CASTRO, 
Luiz Orsini de, 1935, p. 82). Desse modo/como se vê, a questão residiria 
em saber-se em qual dos casos se encaixaria uma dada-ferrovia estatal: no 
grupo das que poderiam bastar-se a si mesmas ou no das que mereceriam

\ .■ y ? \ Uma ferrovia em xeque

^ O desempenho econômico-financeu o da Not oeste -
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sei* subvencionadas erii\nome do interesse nacional^ Do mesmo modo, 
qitàisusyiários conviria'favorecer,,ainda que à custa dò conjunto dos cida

dãos? Considerando-se virtualmente impossível qualquer resposta exclu

siva ou‘ eminentemtente técnica a questões dessa natureza, conclui-se que 
restava sempre aberta a porta para o favorecimento indevido de indiví- 

duos e segmentos os mais diversos^adependerdesuasvinculaçõescom 
as estóas de poder, .p- 1 , * v V  ̂ r ,

- ; Também na NOB, a'exemplo de outras ferrovias estatais, encon- 
tram-se fortespressões de usuários sobre as tarifas, numa prática que sé 

registra, de fato,: desde antes; dó finíao de nosso período, com reíaçãòvao: 
transporte dos mais«?diversos, gêneros,. Não desejo enfatizar, aqui,n certas 

'reivindicações'de cunho mais'so.cial qùe econômico, efetuadas por insti

tuições senifiiií lucrativos, ou pedidosde gratuidade em favor do próprio 
'.podèr público. Embora tais casos terihàm sido relativamente numerosos,27 

párecem-me niais relevantes,,Npara os fins deste estudo, as pressões exer

cidas sobre ás tarifas da ferrovia por agentes econômicos ou seus repre

sentantes'corporativos ou: políticos, as. quais passo a'examinar.

f 1  ̂ ' ' ' ■ ‘  ̂ 1 ‘ r v / 1 \ " \

O-caso dos gêneros alimentícios28 ? _ ' 1

; . X M. . ; , \ » \ .-v „1
Já as'bases tarifárias vigentes ná E. F. Itapura-Corumbá, aproyadas 

em fins de 1914, consignavam, abatimentos para o /transporte de diversos 

gêneros. . O açúcar bruto, por exempío, quando produzido no Estado (Mato' 

Grosso, por suposto) e despachado "diretamente pelos fabricantes", fitava 
sujeito, a fretes bastante inferiores àqueles normalmente fixadosi Diversos 
outros produtos alimentícios, alénrde. se incluírem eiíi uma tabela cujos 

fretes já eram baixos; contavam ainda cóm abatimentos especiais. Destaco,

, por exemplo, os seguintes gêneros,-que gozavam de abatimento de 50%: ' 

arroz,7batatas, carne/fresca, farihha.de mandioca ou de milho, feijão, fubás,

, frutas e hortaliças do país, mandioca, iiiilho seco,rpão, peixe fresco è touci
nho fresco, aléml da farinha de trigo e do bacalhau (estes, quando emvtrá-’

• fego'próprio): Estipulava-se também que o milho, em trafego próprio, fica-’ 

,va sujeito*a unia tarifa especial,' ainda mais baixa (cf.' ESTRADA de ferrò...," 

1914). Por outro lado, em 1^17 o próprio diretor da Estrada encaminhou 

ao Ministério um pedido de abatimento nos transportes de erva-mate - ao 

que Q^ministro^espondeuíaútorizando-o a aplicaiv "a título de experiência", 

uni;abatimento de 60%, quando á erva fosse despachada "de qualquer das

. - 27. Para a análise de alguns desses casos-v. QUEIROZ; 1999, p. 346-348.

28. Para melhor ordenar a exposição, incluo também neste item alguns gê- 
neros não-exatamente alimentícios,: como a erva-mate e o café. Pelo-mes- 

'fi^P.i^otivp, outros gêneròsLalimentícios (charque e carne frigorificada) são 
tratados emjtens^próprios;; adiante." > • ' r-

, Uma ferroviaem xeque
■ /  : y :■ ?: O desempenho cconômico-financciro,da Noroeste,
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estações para as de Itapura ou Porto Esperança, pontos terminais da estra

da" (Aviso n° 4, de\ 1'.3.17,‘Diário Oficial da União de 20.3.17, p. 2.994). 
Também ás tarifas estabelecidas para a Noroeste do Brasil, em 1919, in
cluíam abatimentos, por exemplo, de 15% para o café em casquinha e de 

20% para o café em cereja ou coco (Portaria de 19.12.19; do MVOP, Diário 

Oficial da União, de 31.12.Í9, p.v19.377-19.378). ' , ̂  '
; Já no início da década de 30, o interventor federal em Mato Gros- , 

so remeteu'ao jiiretor da NOB uma representação pela qual "vários agri
cultores do município de Miranda" pediam redução de tarifas para "laran

jas e outras frutas" que fossem exportadas para o mercado,de'Buenos Ai

res. Argumentava-sev a propósito, que tais frutas já gozavam dejredução 
de 50% eni quase todas as estradas^de ferro paulistas. Assim o diretor, no- 
tando;que' a produção da laranja, :ènibora "ainda incipiente na zona  ̂ser

vida pela Noroeste", trazia "possibilidades de aumento de exportação para, 

as repúblicas do Prata", concordava'com o abatimento de 50%, "a título- 

de incentivo" (ofício de 29.10.31, em CT/CCF, Ata 3, de 23.12.31, p. 39; 

v. tb. Brazil Ferro Carril, n. 746, p. 29, 4 jan. 1,932).- . ^  ^  -
„ É importante registrar que, nesses anos-iniciais da-década det 30, al

gumas manifestações do então diretor da NOB, Henrique Fernandes, de
notam certavpréocupação com as pressões sobre as tarifas da Estfada, pres

sões essas que às Ÿezes chegavam à Noroeste por intermédio do próprio 
Ministério. Em 1931,,de fato, Fernandes noticia "pequenas alterações" nas 

-,tarifas da Estrada, recentemente feitas, "em benefício do interesse públi
co",-por "especial determinação do Ministério". 'Eni seguida, entretanto; o 

diretor adverte: "as tarifas da Noroeste' guardam certo equilíbrio com o -,
■ custo dos transportes,-de sorte que é desaconselhável, no momento, qualquer,
> barateamento no valor dosyfretes cobrados. A questão foi recentemente exami-

’ nada e o parecer  ̂desta* Diretqria foi demonstrando a inconveniência de 
qualquer redução nas tarifas atuais" (R31, p. 68; grifo meu). Contudo, lio 

"ano seguinte o; Ministério da Viação e Obras Públicas,,atendendo a pedido, 
do. Centrorde Comércio e da Bolsa de Mercadorias cie Sao Paulo, "expediu 
ordens'Vao diretor da NOB "autorizando" a concessão.de um abatimento 

de 20% no transporte de cereais (BrazilFerro Carril,,n. 756', p. 225, 24 mal*. 

1932). Em face dessa determinação b diretor volta à carga, insistindo em 
que era "francamente desaconselhável, no momento, qualquer outro ba-; 

rateamento" nos fretes da Estrada (R32, p. 89)_. . , ^
Entretanto, eni 1933 o próprio Goyerno Provisório da República 

decretou, em todas as estradas de ferro administradas, pela União, uma' 
ampla :redução das tarifas para "novos produtos agrícolas enndustriais", 

visando áo'"aproveitamento das zonas laterais ;dessas estradas" (Decreto 

11° 23.562^ de 6.12.33). Em seus considerandos, o decreto ponderava que 
^devêí ser incentivado o (desenvolyimento da agricultura e das indústrias



èm zonas que continuam inexploradas, apesar de;seryidás por estradas de 

ferro"; quei-era necessário "intensificar ò tráfego'' para "melhorar o esta

do financeiro das estradas"; e qúeipara isso, enfim, o mais indicado era^o 

"barateamento dos transportes", que agiria!/"suscitando novas iniciativas". 
Desse modo, concedia-sè por 5 anos, nas ferrovias federais, abatimento die 

‘il 0% nas tarifas dos produtos idas ̂ "cooperativas agrícolas e empresas de 

coloniza çã o,'Ique se tenham fundádò há-menos de um ano ou se veriliamN 
a fundar,dentro de'doisvanos", numa faixa de 15 km para cada lado das' 

.estradas; o mèsmó abatimento era concedido,^nas mesmas c,ondições;N,av 
"todosos maquinismos e materiais, necessários à instalação, de usinas eifá- ; 

bricas" (art. 1°) . O incentivo, eníim, era maior para produtos agrícolas e 

mdústriáis "que até esta data não. tenham sido explorados nas, mesmas 

/zonas laterais às esfradas de' ferro": a esses seria concedido lim abatimen

to de 20% sobte as tarifas dos."similares ou iguais" (art.;2°). ' -
1 , Aj)artir de fins da âécada de 40 volta a intensificar-se a discussão  ̂

'vsobre os ; abatimentos rio transporte dos. chamados "gêneros de primeira 
necessidade". Esses descontos destinavam-se, supostamente,Va baratèar o 
■preço desses gêneros de consumo popular.yNa verdade," contudo, pelo 

menos a partir dessa época a documentação traz diversas indicações de 
que tàis 'abatimentos' estavam longe de cumprir a; nobre função que os 
inspirayai- servindo, ao contrário,’quase que unicamente pará incremen

tar 'os níveis de acumulação de capital (conforme indicam; por exemplo, 
as "observações de Âdeniar Benévolo, já transcritas neste capítulo).*.

■ ■ .'A essê respeito é^valiosa umà observação^efetuada por Arthur Casti

lho, eni nome do'DNEF, acerca da proposta formulada pelo, dh'étor da NOBt 

em fins de i 946, há pouco mènçionada,no sentido da abolição das tarifas es
peciais dos "gêneros alimentícios de piimeira necessidade". Comentando 

essa proposta, Castilho avajia que um "reenquádramento" dos gêneros ali- 

mentícios acarretaria, nos ̂ respectivos fretes,, majorações que "nãojèpresen- 

taniimportâncias aprèciáveis que possam ser responsabilizadas porqualquèr 

aumento no custo desses gêneros" (CTT/CGT, Áta í 14, p. 135, 137-138).
n • Tais abatimentos, contudo; não chégaram/a ser abolidos na-Noroes

te29 - devido,s provavelmente; sobretudo à pressão dos interessados, exer- 

' ~ ^  i , 1 l - ] ' ‘ , ’ >

' \ 29.. De fato, em 1947 o próprio Lima Figueiredo submeteria ao ministro
. ; ; .'v■( ura pedido.. de abatimento nos transportes de< leite fresco (pedido feito por

\ ,'v , Laticínios (Noroeste) Ltda., estabelecido em .Nogueira) - e .recomendaria ̂ sua
aprovação, "atendendo à conyeniência de fomentar a indústria do’leite na

v zona servida pela Estrada" (CTT/CGT, Ata 128, de 28.11.47, p. 53). Além 
/ ' , ,, disso, ̂ m  1952 o texto;do Projeto n° 21, da GMBEU, menciona "tarifas 

^preferenciais", reduzidasV para\mercadorias consideradas essenciais,; como
* arroz, açúcar, milho, mandioca, batatas "e outros alimentos básicos" (PRO

JETO n° 21, p. 29)./ * / A ' - . { •
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cida diretamente sobre o Ministério da Viação. De fato, no início da déca

da de 50 registra-se um episódio; relacionada com essa questão, o qual 
dêmonstra que, no afã de garantit?baixas tarifas ferroviárias> o zelo dos 
particulares era tal que chegava ao ponto de levá-los ; a, cpmeter equívo
cos.^Refiro-me aorfat o de; em inòvembro de 19^ 1, ai Assòciação^Rural de

l Campp Grande ter-se dirigido ao ministro da Viação dizendo ter informa

ções/acerca de uma reclássificação^ que se teria operado ;em todas as fer
rovias brasileiras, dos "farelos, destinados à alimentação)animal"v) Segunr 

do a entidade, teriam'sidorebaixados os fretestpara-transporte deises gê

neros em; vagão completo, mas( em contrapartida se haveriam elevado 
aqueles relativos • às pequenas expedições.; Ao criticar'essa sup>osta medi-

■ da; a Associação lança mão de argumentos muito típicos em casoS como 

esse - os. quais configuram .úma autêntica chantagem, tendo como btfse o 
interesse governamental no controle da carestiá: ^

1 1 ( 1 > y> / y '  1 ~ ^ 1
; < Se considerarmos-que os pequenos criadores; maxime, produtores de

leite, ínão adquirem ração balanceada em quantidade suficiente para lotar

• ' um vagãò (30.000 quüos); esse,aumento de frete de 75%ié um gravame

v ; • ; / que terá repercussão num produto de primeira necessidade, qual seja o lei

te, na ocasião em que os poderes públicos se empenham em barateá-lo

, (em CTT/CGT, Áta 183, de 20.12.51, p. 20).’: ^

: „ ~ ^ , c - N  / ,\
' Entretanto, segundo informa o parecer do^secretário do CTT, teria

• havido nesse caso um>"equívoco" dos interessados; ^ois não havia ocorri^ 

do "qualquer modificação nas classificações dos farelos quei resliltasse em, 
:aumento dos fretes" (Ata 183, p. 23). É .importante registrar, enfim; que a 
avaliação de Castilho em 1946 seriã reiterada, .ainda com maior ênfase,

; quando da discussão, no :CTT;;do prójeto;de aumento das tarifas apresen
tado por Marinho Lutz em i 954.-Nessa ocasião; o fato de o projeto preser- 

var tàrifas;especiais para gêneros de primeira necessidade foi expressa

mente criticado pelo parecer do secretário do/Gonselho: "a nosso ver, dado

o fãto do público não ser beneficiado com as tarifas reduzidas para os gê
neros,-práticàménte não:̂ ŝe justifica a manutenção dessa vantagem que só 

tem favorecido aos intermediários" (Ata 211, p. 36;,grifo meü).

; . O caso do tanino /; (■ ^ , X/. ' _  ^

Como já mencionei neste trabalho, .no extremo sudoeste do Esta- 
do de Mato Grosso (niunicípio de Porto Murtinho), localizavam-se bosj 
ques chaquenlios, ricos na madeira chamada quebracho - da qual se. ex
trai1 o tanino, uni importante insumo para a' indústria de couros, à  explo
ração do ; tanino; já/praticada no Chaco paraguaio desde o século 19,pa
re ce haver-se iniciado em Mato Grosso nà década cie 1930 -• sendo que

~ • '  - -Uma ferrovia cm xeqtic , <
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Jsua instalação e operação gozaram, ao Jongó de nosso período,-de impor

tantes favores ponparte da NOB. Embora ,não pareçam haver-se registra- 

do contestações à legitimidade de tais favores, o exame desse,caso permi- 

te visualizar o modo" como operavam ,os particulares e seus répresentan- 
tes corporatiVos, emlnisca de vantagens'tarifárias.
I ‘ | 1 „ 1 ) /  ̂  ̂ ' -J 1 J N ~ ~ V - • ^
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- Essa história ̂ omeça em 1933, quando a Confederação Industrial 

do Brasil, dirigindo-se ao Ministério dakViâção, defende o desenvolvimen
to, no país/dá "indústria extrativa de taninos" - a qual, diz~ã'Confedera
ção, poderia "influir forte e beneficamente na economia nacional". Con
tudo, prossegue o documento, tal indústria,' ;

 ̂para ser explorada em condições de competir economicamente "com as si- 
v " milares estrangeiras, [necessita] de localizar/^suas fábricas, o niais possível/

. , perto dos pontos onde. abunda a‘ matéria-prima, os quais; por via.de regra,

se encontram muito afastados do litoral. Desta maneiradas empresas que

se propõem a explorar a indijstria do tanino defrontam logo' de início um 

. V ' problema Extremamente difícil e de dispendiosa, solução, qual seja o doN

:í "v - trpinspòrte> de pesados maquinismos, que repíesentam algumas centenas 

_, : ''de toneladas, para distâncias consideráveis.,Este problema tem retardado'

^  , o des envoi vimentó da indústria extrativa de taninos entre nós-(ofício de
,21.12.33, em'CT/CCF, Ata 58^.29 .1 .34,,p. 4-5). > ■ _ .

-• ' < L ' A ; M ^  ^
Isto posto, a Confederação pleiteaya a redução dos fretes ferrWiá- 

-<nos. para,os .citados..maquinismos..- esclarecendo que, estando eni, Mato 
) Grosso à "zona mais recomendada" para a/instalação dessa indústria> bas
earia que tal redução fosse concedida pela Sorocabana, e pela Noroeste 
(Ata 58, p..5-6). O.então diretor da Noroeste, esclarecendo que o preten

dido transporte consistiria em "cerca^de 800 toneladas de maquinismos", 
manifesvta' opinião favorável à concessão. de um abatimento - levando em 
conta o "vulto" do, transporte, que se faria èm trens completos, e.especial

mente "o benefício que essa nová indústria trará-àecon^
\(ofício de 4.1:34, Ata 58, p. 7). Cabe notar. que os interessados seriam ain
da beneficiados pêlos incentivos concedidos pelo Decreto n° 23.562, de 

dezembro de 1933,. há pouco citado - o qual lhes, garantia desconto de 
10% sobre a tarifa que viesse a ser adotada. O ,Conselho de Tarifas igual- 
mente^aprovou á proposta do abatiihento, levando.ém coiita á disposição 
favoráyeKda própria ferrovia *e’o fatò de a indústria; ser "merecedora de 
maior.amparo, pelos benefícios que trará à economia nacional" (Ata 58, 
p. 8-9). Sendo tal alvitre aprovado pelo ministro, a NOB concedeu'a em
presa um 'descontov de 20% sobre os fretes normais - informando-se,,
a,Hás, que idêntico ajuste, fora efetuado também èntre a' empresa, e a\So- 
rocabana. Desse«mpdo; a fábrica de ̂ tanino em quéstãò seria éfetivameh-< 
te 'montada,N em Porto Murtinho, pelá empresa' Florestal Brasileira S.A. '

' Resolvida essa questão, a empresa voltou a dirigir-se à NÒB, agora  ̂
para solicitar redução nas tarifas do transporte do produto, isto é, o pró
prio tanino. Assiní, em' cartá encaminhada à direção da ferrovia em se
tembro de 1936, o diretor dà Florestal César Bordalo,,inicialmente mani-' 
festa "profundo reconhecimento" pelo auxílio que estava sendo prestado 
à empresa pela Noro,este0com relação ao transporte das máquinas, mas 

■acrescenta» que esse auxílio devia ainda ̂ "estender-se um 1 pouco inais", ' 
indo até a "facilitação dé transporte de^seus produtos". Na argumentação . 
do empresário apare/re já um elemento muito típico nesses casos; a saber, 
a situação de Mato Grosso, "região tão distante do nosso país e tão care- 
cedora, para seu desenvolvimento, do auxílio de todos" (carta de 18.9.36, . 
einCT/CCF,~Ata 109, dè 30.12.36, p. 42-43). A ' 1 ,

Àlém disso, a empresa argumentava que o tanino, além de ser pro
duto de baixo valor, era produzido em locais "muito afastados da via fér
rea". De fato, çara ser escoada pela NOB-, a produção da empresa precisa
ria ser transportada-pelo Rio Paraguai desde o município de Porto Murti- ' 
nho até Porto Esperança - o que importaria em "despesas elevadas com 
fretes fluviais". Nesse ̂ contexto, -o empresário insmuá uma„chantagem, 
acenando com a possibilidade de recorrei- a outros transportadores (no 

r caso, o-transporte fluvial via estuário dò Prata): Com efeito, diz ele, a me-: 
nõs que yas ferrovias (Noroeste e Sorocabana)* reduzissem os respectivos 
fretes, o tanino não poderia servir-se do transporte ferroviário para atin- , 
gir o mercado paulista. Assim, embora assegurando que desejava "contri- - 
buir'para o aumento da renda" das duas ferrovias; Bordalo acrescenta:

• tem-se de Considerar também a concorrência dá Cia. de Navegação Lloyd 

Brasileiro [...]. Essa Cia. já, por intermédio dos seus agentes em Põrto Mur- 
a tinho,snos fez uma proposta para o transporte^de toda a nossa produção,; * 

! ^  ; proposta que'não aceitamos nem aceítareipos enquanto a Noroeste e a So-

/ y , ' ' rocabana se não pronunciarem sobre o assunto, pois temos ò maior dese- 

r 'jô e, sobretudo, é nosso dever de, correspondendo ao^áuxíliò que as duas

- Y  referidas Estradas nos têm dispensado, lhes darmos' a preferência para o, 

transporte do nósso prodjito (Ata 109, p. 43-44). ^

• V / Finalmente/ o empresário lembra ‘um outro argumento muito inte-, f 
ressánte, ,que merece ser aqui dfestacado para futuras considerações. De-:- 

pois de informar que o tanino; acondicionado em sacos, seria carregado .
veni vagões fechados ;que,poderiam>seguir diretamente; ;sem)transbordo> c

de Porto Esperança a Bai^a Funda", a carta nota: "esse transporte é suma
mente interessante para a Noroeste, porquanto^terá carga para: muitos de 

seus vagões.que diariamente retornam vazios de Porto^^Esp.erança porTaK . 

'ta^dé carga naquela eátação"iAta 109, p. 44; grifo meu).
- v Enfim - embora o diretor da Noroeste tenha tido o cuidado de afir- 

)már que não era intenção da ferrovia "fazer concorrência ao Lloyd"j-foi

. ' ; ' Uma ferrovia cm .xeqnc..............  . .
•; 'A  • vrv/.. '  O desempenho econômico-financeiro da Noroeste ' ’ - -, f . >

• ^   ̂ , /  ' , ’ \



efetivamente concedida ao transporte,do tanino uma redução de25% so- 

_bre os fretes normais. É interessante notar, a propósito; que o diretor aca

tou o argumento dos vagões ociosos,-mencionando "o fato de, regressa-  ̂

rem vazios; deN Porto-Espèrança; uma média mensal d,e 20 vagões" e 
acrescentando que as despesas de tração de tais vagões eram, "pratica

mente, as mesmas, que, seriám-feitas "se os mesmos regressassem lotados" 

(Ata 109, p. 41-42). W ^  ' / '  . ' - ^ ^
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' O caso do transporte do gado em pe constitui na Noroeste, ao lon
go do nosso período, uma das novelasxmais longas e complicadas de que 

;se pode ter'notícia -, tendo, como um desfcus.episódios destacados; o pro- 
blemá das tarifas. Antes de adentrar o assunto, é preciso lembrar que, nes

sa época, o gado bçvino constituía a’principal riqueza do Estado de Mato 

Grosso, sendo pela niaior parte, exportado vivo para os viziníios^Estados de . 
.Minas Gerais e São Paulo e, em parte menor, utilizado como materia-pri- 

aiia nas charqueadas estabelecidas no Estado. É conveniente notar tam

bém que as tarifas estabelecidas para a Noroeste em 1919 estipulavam des

contos para alguns (gêneros de interesse para os pecuaristas.' Assim, o "sal 
bruto grosso para uso pastoril", desde que em tráfego próprio e’ ná quan-T 

itidade mínima, de* 5 toneladas; teria abatimento dé 20%r,e os animais-de - 

, grande porte teriam desconto cje 5 0 % "quando transportados em trens es- - 

pedais, com lotação mínima'de 120 cabeças" (Portaria de 19.12.19,;do 
MVOP, Diário Oficial.da União de 31.12.19, p. 19.377-19.378). .• ' 1

. É. sabido que o gado ,em ,pé era um gênerõ particularmente proble
mático, para a generalidade das empresas ferroviárias - poivseu baixo va-- 

, lor,~por não -permitir a utilização da plena capacidáde àoi veículos e tinida 

pelo fato de as gaiolas retornarem necessariamente vazias. Desse modo, a 

partir do início dà década, de 30 aparecem, nos relatórios da NOB e em ou- : 

tros dócumentos similares; queixas'com rela'çao ao caráter deficitário des: 
se transporte. Já nessa época os diretores obsèrvam, num evidente eufe%. 

misnio, qiie o' transporte' do gado procedente de itáato Grosso produzia 

para a NOB apenas um "lucro indireto" (R32, p.. 80); e também Covello- 

. assinala que, nasi circunstânciasMadas, tal transporte era "síimanlènte'de

ficitário", deniodò que,o oferecimento, aos pecuaristas, de tarifas "niais 
.cômodas", constituía úm "milagre impossível" (COVELlO, 1941, p.'34).v 1 
; , V Contudo, ao longo do nosso período, a despeito^de serem coiiíifecidas 

todas essas circunstâncias,,os pécuaristas sul-mato-grossensesnao deixavam^ 
de clamar contra as tarifas, rêivindicando e às vezes exigindo sua redução. A 
esse respeito, -um, interessante- episódio ocorreu a partir de fins de ' 1-941, 
quando o, Sindicato dos Criadores do Sul de Mato Grosso se dirigiu direta- y

' ' ^ \  ; x  i   ̂ J J  y 1 ^ ^  \

1 /  mente,ao*Conselho FederaFde Comércio Exterior (CFGE);leclamãndo da 

.perspectiva de aumento dks tarifas para transporte de gadq em pé ná No
roeste. Além de criticarem a qualidade dos serviços prestados pela NOB, os /

• pecuaristas lançam rrião dos argumentos habituais, fundamentados na cir

- • cunstância de ser, a carne boviiia um importante itein do consumo popular.
~ Assim, diz o documento, ò transporte de gado do SMT para as invernadás e 

r > frigoríficos de São Paulo ' "vem?■ sofrendo intermináveis.dificuldades", devido 
ã "falta.de material" na Noroeste, "resultando daí incalculáveis prejuízos à 
economia mato-grossense, aíém de querele va, d custo da carne, pela menor ' 

quantidade da matéria-prima exportada pára ser. industrializada em São 

Paulo"'(ofício de H’ 12.41, em CTT/ÇGT,,Áta 60,' de_24.4.42, pf24). •' ' ,
' ✓ Sem^poupar críticas à NOB, o documento prossegue afirmando que 

y  "o transporte de um boi, de Mato Grosso a São Paulo, atinge a mais t>u * 

v menos 60$000,„levando-se em conta frete, imposto interestadual, despe- 

N sas com os condutores e, ainda' sem.se levar em conta animai^ que mor
rem durante 4 a 5 longos dias e noites de viagem, sem sequer bebereni

■ /  água". Insistindo no argumento do consumo popular, o documento invo- ' 

--y' ca recente proposta do próprio CF CE " ri o sentido de que não fosse;eleva
da á, tarifa de fretes parax os produtos, bovinos", tendo em vista precisa-; 

mente _o'fato de que a caríié verde, por seu elevado preço; era inacessível 

"às populações menos favorecidas pela fortuna". Isto posto, os pecuaris

tas prosseguem, em tom irado: .,) ^   ̂ K ^

em verdadeiro contraste com as déliberações tomadas pela referida CÓmis- 

x / são, a Diretoria’dk Noroeste do Brasil ácaba de-comunicar a éste Sindicato'

: ■ v qüè, de janeiro viridouro’/em diaiitè; vai\elevar de mais’ 10$000, por cabeça;, 

y i r; > . o frete atéiBauru para o transporte db gado em pé; [::.] ora,'se a referida fer-

‘ \ ‘ ̂  rovia, que pertence ao governo da União, assim promete sobrecarregar ,o"

preço do quilo da carnè, para o consumo interno,' não nos surpreenderá se 

 ̂w   ̂ a Sorocabana: e a Paulista venham [sic}, a fazer o mesmo, de modo que o

1 /  . i transporte de úm boi, d,e Mato Grosso â São Paulo, venha avcustar mais ou

7 , menos 100$000, isto é, mais de 1/3 do seu valor (Ata 60,>p. 24-25).
. r \ ^ ; ^ ^  x 1

• ’ ( ' ' Logo em seguida;“também a Sociedade Rural Brasileira se dirigiu ao'

CFCE para mariifestar-se "de inteiro acordo" com ó pedidò do Sindicato 

' (ofício de 13.1.42, Ata 60> p. 26-27). O-CFCE encaminhou, portanto,>ás

• ' áuaè representações (do Sindicato e da Sociedade) ao Ministério da Viação,
de onde elas fóram por sua vez enviadas à Noroeste. Assim, o diretor da Es
trada, 'Marinho Lutz, teve oportunidade ,dejrebater as alegações, desde lógo 
esclarecendo que o aumento ém questão fazia parte do aumento geral das 

: tarifas da'Estrada,'já aprovado jpelo ministro e que Vigoraria, corno vimos,
• a partir de Io de abril de,1942. Em suas considerações, o diretor demonstra
, claramente a parcialidade dos argumentos dos pecuaristas, mencionando;
" , A • > / k 1 < 1 ' J ‘ ' "

. . . . . . .  ... . .........- » > ' v- Uma ferrovia em xeque. ,,.........  . . ■
, ’ * O desempenho cconômico-financciro da Noroeste ;  , í



por exemplo; úm detalhe fundamental, por eles omitido: a anterior valori- 

zação do gado bovino. De fátò/ Lutz assinala que, encfuarito a Noroeste não > 
elevava s,uas tarifas havia seis anos, o preço da arroba do boi subira quase 
150% entre 1932 e 1940, passando de 13$500 para 33$000. O diretor pros
segue, num trecho tãó longo quanto esclarecedor: N •

Y > v .Os industriais,e-os intermeâiários, a sombra dos criado/es e ajudados pélá ta-/

rifa protecionista, têm sabido tirar partido da'situação dos-mercados, embora com 

 ̂ o sacrifício das ̂empresas de transportes fhespecialmente da Noroeste, do Brasil, com

; -suas linhas-de penetração atravessando as vastas planícies do sul de Mato 

! ;'< Grosso, onde a única exploração èxpdrtável é a criação dé gajdo, pára /cujo,

' • r  i; transporte a Noroesteconduzem retorno composições de gaiolas em brarn

> H vco,. isto é/ sem remuneração, com indiscutível^prejuízo Jâ sua- eçonòmià' e,

1 v; ainda, sem probabilidade de compensação^ resultante do frete de . outros

. transportes porque, sendo uma região de péquena densidade demográfica,

1 a suà^impòrtação é proporcional, não, oferecendo margem a resultados .

 ̂compensadores (ofício de_3.3.42,.Ata 60, p. 27r28; grifó meu). ~
1 s ' x v " ( * •'1 >' 1 r' ■

; / Lutz informa, ademais, que aos embarcadores de gado era conce
dido na NOB um benefício adicional: nos trens especiais,: "a Estrada,cal
cula o frete sobre 180 cabeças mas permite que os exportadores, carre
guem 220, isto é, que transporteiTf40 cabeças gratuitamente" (Ata 60, p. 

29). Enfim, para confirmar os prejuízos da Estrada, o diretor apresenta 
dados, com os quais^pude compor a Tabela 3.17. ' ' /T; ,

Tabela 3.17 . . , : ■ "  > - r

Frete recebido- por trem especial de gado e; custo .real do  

MESMO TREM, NA';NOROESTE (Rs) -
Gom indicação dos fretes segundo as tarifas vigentes antes He l°;dè abril de 1942; 

;e segundo as previstas após, essa data; trem especial pagandò 180 cabeças mas con
duzindo 220. ' ' •

Distância 

\ 1 (km)

Fretè recebido
. Custo real do 

trem ■ (11 $500 por 

trem/km); (b)

Déficit (-) ou 
superávit (+')

, - (a-b) '
. ■■ ■■

> Pela tarifa ; 

"vigente

1
Pela tarifa 

ï prevista (a)

' » 1Ò0 - 

’ , 300 .. 
/ 400 ,

■ ' _600 ■ 

’900 

1.200

1:440$000 

' 2:646$000 

' 3:150$0Òb 
3:960$000 

" ' 4:716$000 ’

5:094$000 ' í
t, ( . f i'f

1:800$000 

. 3:348$000 '

,, ' 3:996$000 < 

5:040$000 

. 6:012$000 

' 6:49‘8$000

1:150$000 N 

' ' 3:450$000.

» 4:60Ò$000 

6:900$000 ^

' 10:350$000y - 

-13:80(0$000y

> r+650$0Ò0 * 

-, - 102$000 . 

' - 604$000 

- 1:86Ô$000 ~

. - 4:338$000 , 

7:302$000 

; " ' > '
Fonte: Diretor da NOB, em CTT/CGT, Ata 60, p. 3.0.

M ’ r, ; - ’ ^  V V '  3 ^

^  Tais dados, como se vê, falam quase,pór si,sós: mesmo com as tarifas, 

"aumentadas", o transporte de gado só era compensador, para’a Noroeste, ' 

na distância até 100 km;;à partir dáí, o ciéficit aumentava'com as distâncias, 

chegando,xpara o perCursò de 1.200 km, a representar nada menos que, 
53P/o do çustó^do transporte ^ cabendo notar, qúe, segundo1 o iíifqrniàdo; o * 

percurso médio dos trens dç gado na Estrada èra de 900 km (Ata, 60, p. 28- 
29) . Assim, também o parecer dá CGT, apresentado ante o Conselho de Ta

rifas e Transportes, assinala quedas infoWações prestadas pelo diretor da
> Noroeste demonstravam a împrocedência" da reclamação. Além dissò, ao; 

refutar o principal argumento dos reclamantes (isto é, o impacto do au

mento,do frete sobre-o preço da carne para o consumidor), o parecer o re-x 

duz à sua verdadeira natureza/istoNé, nada mais que uma chantagem: s

' " V  : fi/ ir i7, \ °  1 x 1
o aumento de 27,4% imposto às tarifas de gado, o que corresponde mais 

ou merios a 7$200 por cabeça, dará, .admitindo o mínimo dè 15^arrobas 

:v-V-.•: r--. por cabeça, cerca dq~ 500 réis por arroba, importância qüenos parece incaf 

paz de produzir a situação que desenham os peticioiiários, tanto mais em , 

; IV- *-(se eonsideraíído qu'e( o valor da arroba de carne variou de 1.3$500 em 1912 

, /  '\a 33$000'em 1940 (Atà 60, p.32). - y /■ ' , ; ,

( " ^  J ^
^ Cabe notar .que o mencionado acréscimo de 7$200 refere-se a um 

treni com apenas 180 cabeças; se fossem consideradas as 220, o aumen

to seria ainda menor.. O parecer cuida ainda de contestar outros argumen-V 
■tos, lançando contra os' peticionários suas próprias;alegações _e relaciov 
vnando o desaparelhameiitó da NOB precisamente ; ao problemaf dòs fretes 
baixos. De fato, depois !de ;lembrar que os‘reclamante^ denunciam a falta 

de màtèriai rodante na NOB, o'documento indaga: "como,fpois; remover
■ este niaí sem .permitir à-Estrada>o  ̂meios;necessários, istò é, permitir-lhe, 

pelo menos, diminuir o seu déficit?"/E, vai; aindá além, num tre,cho.que> 

rembora longó; merece'ser transcrito:* 1 ■ " ' ’ ‘ \
' {V ' V Iv S ' ‘ r- ' ' ( ̂ '.1' 7 r  ■' /

. ; v > É bèm conhecida a atúal situação de prosperidade da indústria de carne 

) ; ' no País.( Justo;:portanto,,é í^úe ela sacrifique uma insignificância dos seus lu- •

' : , cros, 500 réis por/arroba;^■para;evitar a desorganização de um transporte para

: ' ; ela mesma vitall A E'. R Noroeste do Brasil'é uma estrada, federal, é verdade, mas

' v ■ não deixa por issorde ser também uma empresa■ industrial, mormente agpra que 

r1 elá1 e autônoma. 'O sacrifício a exigir do próprio Governo do País tem um limite. Não 

5 . 'pode ir ao ponto-de, para defender os interesses de relativamente pequena classé de ink 

; f dustriais, prejudicar os de uma região'inteira,: que a-tanto equivaleria ̂ exigir da; 

-1 . . - Noroeste continuasse a)se sacrificar e, conseqüentemente^, os seus, serviços,

' . como vinha fazendo,e ainda o vem jAta 60, p. 32-33;'grifo meu).

' Embora,ó, Conselho tenha aprovado esse parecer> não tive meios 

' para saber qual foi a decisão final dò ministro, até porque; em seus i\èla-
I L- - '  ̂ ' ' ! 1 * v ! N ' s N ' M I '

(. ...................  ..., .. Umafeijovia cm xeque „ v  i'~- "■■■"
'■ 1- O  desempenho cconômico-finariceiro da Noroeste , ,



tórios, Marinho Lutz abstev.e-sè de efetuar outros comentários acerca do 
problema do transporte de gado. Esse transporte, de todo modo, conti
nuou certamente deficitário; conforme é a b u n d a n t e m e n t e  referido pçlo 

diretor seguinte (FIGUEIREDO, 1946b,.p. v482; R47, p. 9; 149).
No Conselho dé Tarifas, o tema do t r a n s p o r t e  de gado em pé rea

parece em 1951 / motivando interessantíssima’ discussão.- a qual, émbóra [ 

não se refira especificamente ao caso da N o r o e s t e ,  merece ser aqui men

cionada pelo que revela de uma situação que era, na verdade, generali

zada nó país. O,episódio começa em dezembro de 1950, quando um ve
reador da cidade de Garça, Estado de São Paulo,> a p r e s e n t a  à respectiva

Câmara Municipal um projéto de requerimento contendo, entre outras,, 

as seguintes considerações: 1 x ‘ '

■l ' ,que as tarifas cobradas pelas Estradas dè Ferro, em nosso Estado, para o
V t transporte de gado são verdadeiramente^absurdas; [...] que esse fato é no:

, , toriamente prejudicial às população paulista, quer produtora ,quer consu- 

I midora dós produtos derivados do gado [...]; que os poderes públicos po- 

/ ' dem .e devem tomar medidas necessárias e cabíveis no sentido de promo-

1 ver o ' báráteámentq das tarifas cobradas pelas Estradas de. ferro (em; 

CTT/CGT, Áta 177, de 27.6.51, p. 37-38).y /

^  ,  v ' * ^  ’ V '* > ‘
O vereador pedia' ainda que cópias "de séu requerimento fossem

enviadas a todas as câmaras municipais paulistas/"apelando" para- que

tomassem "as mesmas medidas que ora tomamos". Assim, aprovada a
proposição, yeio ela avser apoiada,' em março (le 1951, taiiibém pela

Câmara Municipal de São'Caetano do Sul (SP), a qual tomou a inicia

tiva de encaminhá-la à Câmara dos~Deputados (federal) - onde o res
pectivo processo, enviado à Comissão de Transportes, récebeu como 

relator o deputado Saturnino Braga (Ata 177, p. 37-39). Contudo, para 

azar das camãras municipais - mas em franccx' benefício de nossa dis
cussão - o. parecer elaborado p o r  B r a g a  enfileiraxraaocíniòs notavel- 

mènte opostos aos subscritos pelos v e r e a d o r e s :  demonstrando conhe

cimento da história e dos -problemas do setor ferroviário, o deputado
considera inadmissível "que uma estrada dé ferro recel3a em pagamen

to do transporte qtie fez quantia inferior às despesas que teve. O nos
so sistema tarifário deve, ser reformado; na. base do custo da tonelada- 
quilômetro, como mínimo a ser cobrado" (parecer de,9.4.51, Ata ,177, 

p. 39-40). , ‘ \ /  , , , .
■ Dado e s s e  parecèr, a h i s t ó r i a  c o n t i n u o u :  sendo o processo reme-

tido'ao Ministério da Viação, a questão veio ter finalmente ao Gpnse-

lho/de Tarifas e Transportes. Neste Gojnselhò, como seria previsível, o 
parecer do secretário liem chega a - alongar-se, limitando-se, no essen
cial, a subscrever" o-"justo e ̂ brilhante" texto de Saturnino, Braga (Ata

' ^ i' À r i  v ^  « / I  ■'! > ' .
 ̂,'v’ f - /  , L ' v -, ( * ’ ' ~ ( *' Lí: ’ f

. 177,,p: 42). A discussão, contudo; pela,,voz do engenheiro Luiz Orsini 

'de Castro, troüxe à bailà importantes aspectos do problema do traris-, 

porte do gàdo em pé pelas ferrovias. Castro assinala, por exemplo;, que 

a'questão-das tarifas desse.gênero era de grande relevância para as fér- 

,rovias, pois se trataya^de^iim transpohé "muito considerável", é se per^ 
niite até mesmo uma ironia, afirmando qué estava de ^pleníssimo 

acordo"r com-as palàyras do vereador de Garça: as tarifas vigentes para 

o. transporte de gado, nas estradas de ferrOs"eram yerdadeiramenteabsur
das, porque o frete cobrado iiial dá para cobrir o custo parcial do trans
porte" (Áta 177, p. 46-47; grifos do original). - , y

; Além disso, Orsini ;de Castro insiste no aspecto já nosso -conheci- 
. do, mostrando indiretamente a considerável medida em que, no caso do 

íraiisporte dê' gêneros alimentícios, as ferrovias estavanr sustentando' o 
processo de acumulação de capital. Para qué o transporte de gado fosse 

reifiunerador para as vias férreas seíia necessário duplicar as bases da 
respectiva tabela de fretes, nota Castro, acrescentando entretanto que 
essa eventual duplicação não acarretaria, "aos produtos' lançados nos 

■■ mercados pelos matadouros", senão "uni ônus insignificante". Eleinfor- 
nia, também que, nos últimos anos,-.terido-se em conta â elevação dos 

preços do gado, o valor real'dpsírespectivos fretes ferroviários havia bai
xado, ao4nvés de subir.'Castro lembra por fini que as .ferrovias, eni ge

ral; -faziam o "sacrifício" de conceder reduções tarifárias quando havia\ 

interesse em fomentar a produção de um gênero cuja tarifa fosse "exces
sivamente elevada, èm\relação ao valor da mercadoria''; ressalta, contu
do, qúe esse não parecia ser o casó focalizado, "porque os matadouros, 
os frigoríficos/ os açougueiros: etc.,jnão só as indústrias como o comércio: 

da carne, e produtos derivados constituem negócio.'altamente lucrativo, 

e a prova disso é que dificilmente. se encontra unia empresa frigorífica 

em jmá situação: pelo contrário, todas elas estão em muito boa situação 

econômico-financêira", (Ata 177, p/46~-48). . ~ ’ "

, • Énfinl/ na NOB, particularmente/ os fretes para transporte de gadov

em pé continuavam deficitários no finaí do nosso péríodo e ainda depois., 
De fato, em 1958,; ao apresentar ao Ministério úma proposta de reajusta

mento desses; fretes; o presidente da RFFSA argumeiitava; que a'tarifa( vi

gente na Noroeste; além dé ser "altamente deficitária", era^também -"infe
rior à das estradas1 vizinhas ou que servèm a regiões economicamente se

melhantes", .como a Paulista,'a Sorocabana e à Mogiana (ofício de .15.1.58, 

eín CTT/CGT, Áta-261, de 31.1.58, p. 136).!Encerro, assim, este item re- 

produzindo os dados èntão apresentados pela^RFFSA (Tabela 3.18). , v  ̂ ^

* v , , ' , Uma ferrovia cm xeque \ , , ,t ' /  - _ '

, ^ O desempenho econômico-financeiro da Noi oeste ’* , ;



i ' ' \ Capítulo 3 _

Tabela3.18 . ; ' ; ■/. . , ; 1 V ' ' ■
Frétés para transporte de g a d o e m  pé em trem  completo,

NA NOROESTE E EM. OUTRASFERROVIAS, EM 1958 , '

(Em C r$ por' cabeça): , /  . v '  ' , ■[

Distância 
(lcm) • s Noroeste/ Paulista 'Mogiana , Sorocabana.

\ \ ióo j 
200 

, 300 ( 

400 
500 ’

600

' 68,00 
100,’ 60 ' 

V .  128,50 r . 

153,50 
177,90 ^

' 200,90-

100,00''
- 175,00 

228,00 ' 

275,70 j : 
318,10 ^

. 358,10

• 83,00 

"135,00^'- 

i78;oo J ■' 

' ,221,00 
- - 254,00 v 

{ 287,00’ *

V. ' 75,00̂  x 

i25,oo ; 

, 160,00 '/

■ 193,00 
■223,00 

. 248,00 ,

Fonte: CTT/CGT, Ata 261 > p." 136;

O caso do charque e outros produtos das charqueadas 'r y~

Depois de aprovadas as bases tarifárias de 1914, o Ministério da 
; Viação autorizou a Itapura^Corumbá a reduzir em 20%, "a título de ex

periência"; os fretes de_sebó e couros secos (Aviso n° 30, de, 10.12.15, do 
MVOP, em EEF de 1914). Contudo, tal abatimento parecia não ser sufi

ciente, aos olhos dos dirigentes máto-grossénsés, pois nessa época 6'pre-' 

sidénte do Estado clamava. contra os níveis tarifários da Itapura-Corum
bá, pleiteando seu "urgente" barateamento como uma medida de "inte- ( 
ressé vital" para o Estado. Esse dirigenté; de fato, tomando precisamente
o caso dos couros e do sebo, compara os fretes dá ferrovia mato-grossen
se coin osNda ;E. F: Rio-Grandense,.-visando a mostrar que, nessa última,/ 

os fretes correspondiam a. cerca de 1/3 dos valores vigentes na Itapura- 

Corumbá. Era portanto "evidente", segundo o presidente, a "inferioridaí- 
de" da situação do_exportador mato-grossense - e isso, acrescentava, cóm 

relação precisamente a>gênéíosA"que dé inais perto afetam à indústria pe

cuária, base" futura da nóssa riqueza, e por isso nierecédor [5/c] Vde tòdas 
as proteções" (RMT16, p. 35, 41-42). -. /   ̂ ^

. Ao que parece, as quéixas^do governante surtiram/efeito, pois ainda 

em 1916 os gêneros ánteriormente mencionados, além de butros: também 

relacionados com as charqueadas mato-grossenses,foràm beneficiados com ; 
novas reduções de tarifas. Com relação ao cliarque, desde que transporta

do em vagão completo ou a partir de 15 toneladas; a Itapura^Corumbá era ' 
autorizada a adotar, em "caráter provisório'*, aim abatimento dé 10%; com 
relação aos còuros salgados, abatimento de‘20%; o sebo refinádo,,em lata - 

oú bárril; poderia ser "ássimilado à banha" e assim, incluído em uma tabe- -■ . 
la cujos fretes eràm muito. maís baixos que os previstos por aquela ém qiíe

esse;prodútO: éstava originalmente classificado; finalmente, ::tamb,éni Ç0íP

relação ao saí &am áutòrizadòs abatimentos /de 15 %\ou 25 %/ conforme a - 
situação (Aviso n° 11, dó MVOP, de 31.3.16, em EEF de 1914). MesiAO as- ^
s i m ;  n o i n í c i p  d a  d é c a d a  s e g u i n t e  o  g o v e r n o ; d e  M a t o  G r o s s o ;  e m  defeca ,

interesses da ;"mdústria pastoril''do Estado/ continuava# insistir na d™ ' 

nuiçãp dos fretes dorsal e! dos "produtos bovinos" (RMT22; p: 42)..^ >
Nová redução* foi concedida em 1928 ao charque, desde que fosse . 

exportado em vsagão completo, até 20 toneladas (Portaria de 17.9.28, do 
MVOP,, DiariO Oficial da Uriião:de 18.9.28; p. 21:001)% Pouco depois, as ̂

"mesmas condições eram estendidas ao: sebo e "outros produtos de^har- < 

queada" (Portaria de -22.1.29, do MVOP, Diário Oficial da Üníão de
2 5 l l . 2 9 ; ' p /  l / 9 2 p ) v E s s è  f á v o r e c i m e n t o  d p  c h a r q t t e  p a r e c e  finalmeiWÇ ̂ -

< ver agrádádo aos dirigentesinatõ-grossenses/ como se d e d u z  pela s^gum- -
t e / Q b s e r v à ç ã o  d ó  e n t ã o  p r e s i d e n t e :  " c o m  á  r e d u ç ã o  d o s  f r e t e s  n a 5  e s t r a -  x

; das de ferro/Vnpssocharque, alcançou desde logo melhores cotaç0es;nQs 

mercado^ído Rio" (RMT29, p. lÒ5:106).. , . y .
Cóin relação,às pressões diretas dos particulares; uni interessante

episódiO;Tem'4úgár”no'início^-davdécadavde>30/;:e:propósito/dals1.t^i|as,a^

sereni aplicadas aos chámados "produtos de charqueada-'..O; problema

surgiu porque os favores no transporte desses produtos,' concedidos em
janeiro de 1929, conforme a n t e r i o r m è n t e  m e n c i o i i a d o / e r a m  válidos-

apenas ná Noroeste, o que significava .qíie esses gêneros não poderiam 

usufruir dos benefícios quando o produtor efetuasse séu.despa^10 em

i tráfego mútuò (isxp é, \> sistema pelo quaí, mediante' um único^dê^Pf ̂}:0'
y  a s  m e r c a d o r i a s - s e g u i a m  a d i a n t e  d e  B á u r u /  p ó r ^ ò u t r a s  f e r r o v i a ^  ate o ,

destinátário). Conforme explicava na ocasião o diretor da N o r o e s t e ,  pe-

• las regras do tráfego mútuo era obrigatória a ■ "unifòrmiidade de ^assiíi- 

cação- do gênero em todas as ferrovias á.serem percorridas - de ni.odo 

que, nesse-caso, os citados produtos pagariam, mesmo na NOB, ° í^te 
normal, sem descontos. Assim, para que o exportàdor g o z a s s e  d° abati

mento na NOB seria necessário desdobrar as remessas, efetuando em- 

Bauru. um redespacho - "coisa fácil, de' conseguir com qualqaÇr casa

: • desta/praça”, segundo a informação então prestada,peía NOB (ÇVCCF, 
■■̂ Âta:43>-devl7í'j7-V33;./p:'74)'.-€ontra.'tal-situação.insurgiu-.se em 193? a fir

ma Miranda Estancia Cia. Ltda., estabelecida nd suhde Mato Qros$° r  :seiv 
do que, nesse caso, o* que chama a' atenção não é uma pressão sobre as 

tarifas da NQB (pois os abatimentps já estavam cbncedidos).ma5 sim um
■i/ioutro/aspmadá-põsturàída^empresa^p.çrfato^/segundo.se^ota^elos.dç-

?cumentos,^essa exigia^que  ̂a própria Noroeste (que,; afinal, j á  lhe fazia

.*■; i v ^30. Nessa época, os presidentes do Estado de Mato Grosso se queî 3im tâ '  
/ ; . t̂ érn, constantemente> das tarifas da E.;F. Madeira-Mamoré, considefad̂ s ( e''

• ^ ,' r . vadíssimas'' (cf. RMT20, p. 135; RMT22, p. 64; RMT23, p. 93). ; ^ .

j -r:' - ' Uma ferrovia cm xeque . <v v:.; :■>./. :V t ,
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üm favor) encontrasse também -uma;solução para o caso; ao mesmo, 

tempo concedendo os abatimentos em sua linha e: evitando à empresa 
os "graves inconvenientes do redespacho em Bauru". Infelizmente, 
•contudo, hão pude apurar o desfecho da questão, visto que o; Conselho, 

abstendo-se de tomar qualqúer resolução a respeito, aconselhoíi/a iiite- 
ressádá a dirigir suas petições diretamente ab Ministério -(GT/CGF, Ata
45, de 10.8.33, p. 2-3). ' - , '  V *' \ K '

; A mesma Miranda Estancia, voltaria,a reclamar’contra a NÓB, pou

co depois,-agora p'or outro motivo: a Noroeste não considérav‘a os cou- 

rosfcomo produtos de charqueada; e: portanto não concedia aos-despa

chos desse gênero os favores da respéctivaitarifa especial. Tem-se aí, na >
< Verdade, uiiiarsituação ^uase cômica, dados os/paradoxos a que leva

vam diferentes linhas de interpretação das leis e regulamentos. A dire

ção da NOB seguia uma lógica impecável: uma vez que os couros "são 
também obtidos nos matadouros", eles "não devem ser considerados

* como ;produto exclusivo de charqueada"; de fato, se como tal fossem 
admitidos, "liaveriá duas classificações : uma com redução, para às char-: 
queadas; e outra, sem abatiníento; para yos demais interessados no co
mércio de couros". A posição da empresa; manifestada por um certo Sr. 

Robinson (aliás presente à^reunião do Conselho), não era inenos lógi
ca/quando declaravà "não compreender como seja possível deixar de 

Considerar os couros como produtos de charqueada". A decisão; enfim, 
mesmo deixando transparecer certa perplexidade,?acabou por favorecer 

oa empresa: "o Conselho; embora reconhecendo o inconveniente de> 
uma}clãssificação para couros vindos .dás-cliarqúeádás e de iimav outra 

para os couros vindos dos matadouros, não tem^ãrgumeníos parai não. 
considerar os í coúros produtos de charqueada" (CT/CCF, Áta 57, de

' 22.1.34, p. 24h d ): \y  • ÿ - ^ y?" ■ 17 ''"^  ^ ‘ ; ~ v 7
< De todò modo, áté o encerramento do nosso período não mais apa

receriam; nas fontes consultadas, outros problemas relativos aos produtos 
das charqueadas. Com relação à indústria da carne, \o que vemos surgir, 

vjá mesmò no final do período, são questões relativás ao transporte de car
nes frigorificadas, as quais são? abordadas a seguir' v ; ' v ,

1 ' y ' y '* ~ J  K ' " " /

y \ , O caso da carne frigorificada v y •; 7 ;• .

Este. caso, que:aparece em minhas fontes' uma única vez, e já no 
anbjde 1956, destáca-se por umá particularidade múito interessante. Ten- 

.do acompanhado o, desenrolar de inúmeros casos examinados pelo Con

selho de Tarifas e Transportes (bem como pelo seu àntecesspi; õ Conselho 

de Tarifas da GCF); pude notar que esses órgãos adotavanv sistemática- 
nientè, a praxe de homologar os pedidos dé favores tarifários sempre que .:.

' ;  '  V' . "  : -v- '  - ......  ' ,... .
eles eram justificados e apoiados pelos próprios diretores das ferrovias.31 
Entretanto, no caso, em questão - envolvendo o transporte dè carne-prõ- 
cessada peloFrigorífico Moiiran, estabelecidona/cidade de: Andradilia^(SP) - 

-notaTse que não apenas o CTT còino ò próprio DNEF, igüalmente ouvi- , 
do, negaram-seacatar uma proposta àpoiadápelò;então diretor da No
roeste (engenheiro Ubaldo(Medeiròs),:considerando-a contrária aos inter 

resses dã Estrada e -unicamente favorável, sem justificativa aceitável, aos 

interesses de terceifosÍTrata-se  ̂portanto, de um episódio bastante curio

so - a respeito do qual há entretanto à lamentar o fato de que as fontes 

utilizadas não esclarecem o desfecho final. ..... .^
' Nesse episódio; a estranheza começa já com o primeiro docunien- - 

to, no qual o diretor desde logo parece ;assumir o ponto de vista da em

presa interessada: Ée fato; é em tom de preocupação que o diretor infor

ma ao ministro da Viação que; quando entrassem eni vigor às iióvas ta ri- - 

:fas;aprqyadas para a-Noroeste, :0 frete da carne resfriada, de Andradina á 
Bauru, sofreria um aumento de 30%. Segundo informa Medeiros, o pe-,: 

dido da empresa, no sentido da não-eíevação dos fretes de seu produto, 

fora formulado por- seu presidente (o empresário Antônio «J. dê Moura 
Andrade) antes mesmo:de aprovado o aumento das tarifas - mediante 

uma alegação, aliás, j á ‘nossa conhecida: "evitai; a, alteração [do preço] 

desse produto na Capital do Estado" (ofício de í 5.5.56, ein CTT/.ÇGT, Ata 

243, de 28.9.56, p. 11-12). A estranheza completa-se quando, logovem se- 

guidá, o diretor riianifesta-se favorável ao; pedido, assumindo conip seus 

os argumentos da requerénte.- v- . .v.

.  • . s.  I. > .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . u  ;  . ^  . .
Tendo em vista que o transporte de carne resfriada em vagoes frigorí-

1 f ::íicos de propriedade, daquela Sociedáde permit^ redução no transporte dev 

‘ ; ;• gado em pé, pois dois vagões-frigoríficos correspondem, a dez gaiolas de 

' ; gado em .pé, mais ou menos; iendo em vista que o Governo Federal vem

fomentando o aumento da produção agrícolà e pecuária, a fim'de baixar o 

: * . çustoNde vida, esta Diretoria é de parecer que o pedido em apreço poderá

: rN ; ser satisfeito,' limitado; porem, ao período de uín ano após a entrada em

vigor das novas tarifas (Áta 243, p. 12). -  ̂ (

\ ; • / '  V - ..^  - v - °  - f  - -»■ ■ a ^ _

. - 31; Á/ésse respeito se': expressoii dennodo bastante claro, por exemplo; em
k . : certa ocasião, o secretário do GTT,( engenheiro Ruben Abreu,,aorassinalar

nr : • que "a ta rifa ção especial éum^assunto dé: política interna das administra- 
: , ções", sobre ò.qual;"o Conselho. se;abstém'de penetrar muito.a fundo"'; as 

>; ■: administrações ferroviárias, acrescenta Abreu, devem,ter. "ume] certa liber- 
dade delação", sendo por isso "ráro se ver neste Gònselho^umá impugna-i 

x S ção a uma disposição; de tarifa especial, por parte das^ estradas" (em 
; ; .'CTT/CGT, Ata 239, de 29.6.56; p. 21). ' - • - - ' ■ , r

* ■  Uma ferrovia em xeque ::
~~ O desempenho cconômico-financciro da Noroeste '  ' , ^ '



, ,  ,  ) \ - x/ >r< > -
’Dentre essas razões-apresentadas pelo diretor, merece destaque a 

/ idéia segundo a qual a-dimiríuição do transporte -de, gado em pé poderia

I de aigiim modo justificar abatimentos nos fretes'dã'carne, industrializada.; 
:Tal argumento sçrá comentado áo final deste capítulo. Por ora, é necessá- 
írio apenas observar que coube ao DNEF contestar o inusitado alvitre de 

Medeiros, em unrparecer xedigido em termos congruentes com a manei- / 

ra de pensar que temos visto:em casos anteriores: Esse órgão, de fato, ma - 
/ :. nifesta-se "contrário à çonqessão da medida;pleiteada", recusando ás ra

zões dadas como "capazes de,.por si sós, justificarem uma diminuição de' 

tarifas" e acrescentando que o novo frete, reajustado, represeritàriá umà 

mínima percentagéni' do preço de venda da carne (parecer de 9.8.5 6, Ata 
243, p. 13). No CTT; do mesmo modo, a Secretaria efetua também seus 

y ; cálcülos, demonstrando que, com a noya tarifá,7q acréscimo limitava-se a 

10 centavos por quilo de carne; assim, deixando ainda uma vez eviden

ciada^ inconsistência de argumentos ida espécie dos levantados, a Secre

taria acrescenta que essa majoração "não tem  ̂a influência que lhe“ quer 
emprestar o Frigorífico Mouran"// - '

^  / Assim, tocou finalmente ao parecer dó CTT (aprovado, aliás, sem 
, qualquer discussão) assumir,o pònto de vista qúe, a julgar/prelos casos pre- 

cedentes;lcaberia desde o início^ em primeiro lúgai>ao: diretor da Estrada: i 
; "considerando que a situação econômica daE.; F. “Noroeste do Brasil é de 

déficit e que os motivos apresentados pela interessada não justificam^je- 

dução tarifária, opinamos pelo indeferimento do pedido" (Âta,243, p. 15):

1 O'caso do ferró-gusa , . ( ;

~ : No início da década de 40 instalaram-se no município de Corumbá
s - estabelecimentos pertencentes ao Grupo Chanima, destinados à explora

ção e aproveitamento dos minérios do Maciço do Urucum; conforme as 
sintéticas informações abaixo reproduzidas: ,  ̂ , -

: u Em. 1,943 firmou oGoverno dov Estado de Mato Grosso um contrato de

' / v exploração das jazidas de, Urucum com a Sociedade'Brasileira çle Mineração
, > Ltda., a Sobramil, incorporada pelos Irínãos Chamma. Com ela se inicia a

' extração e exportação do minério de Urucum [./.]. Com axonstrução de

uma usina’siderúrgica cóm capacidade de 50,toneladas/dia, passou a Sobra- 

v , mil a produzir e exportar ferro-gusa, em 1945 (PÓVOAS, 1977, p. 139).32

- / Na Noroeste, a questão do transporte do -gusa iria dar margem a‘
v. r uma longa, interessante e;multif acetada discussão, lia. qual se condensam 

; praticamente todos os mais importantes aspectos que envolviam a~opera -

32.' A respeito-desses assuntos; ver o estiido de Lisandra P. Lamoso (2001 ).;

/ , j 1 t - - ' - " " "v  *,■ V  Uma ferrovia cnTxcque _ -
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ção de nossa ferrovia, no período considerado.33 De fato, aí aparecem, 
destacadainente, as pressões dos particulares sobre as tarifas, o debate so-i 

-bre a medida em que séria legítimo exigir da ferrovia sacrifícios em bene

fício dã acumulação de capital, e também os dilemas da Noroeste, em sua 1 
condição de "fomentadora do desenvolvimento" no "longínquo e estraté- \ 

gico" Mato* Grosso. ' • v ( ‘ '
No que concerne-às fontes utilizadas, esse caso aparece em. dois 

episódios, um no início dos anos*50 e oütro já no último ano de nosso pe-.. 

ríodo. O primeiro episódio parece começar em 1950, quando ò empresá

rio Jorge Chàmma, ná̂  qualidade de diretor-presidente da'Sociedade'Bra-; 

sileira de Siderurgia -apropnetária da usina siderúrgica em’ Corumbá - se. 
dirigiu ao difetor da NoroestèrLima Figueiredo, para solicitar, comó "inrv 

centivo" à- expansão da citada usina, uma redução de 30% na tarifa do 

transporte; de /ferro-gusa; Como justificativav'do pedido, Chamma' argu

mentava) que sua) indústria vinha-sofrendo "reveses", com "constantes au- > 

meiitos de despesas" e coni. a "dificuldade de colocação" dè/seu produto^ 

no mercado interno, "em conseqüência de sua -longínqua localizaçãot que one

ra fortemente as despesas ?de'transporte" (ofício de 2.8^50, em CTT/CGT, 

Ata 169, de 27.10.50, p. 55; grifo,meu).(Chamma cuida também de asse
verar que seu pedido nãò provocaria uma diminuição mas sim. um "au
mento considerável" das rendas da Noroeste, com o "vultoso transporte"
 ̂que a empresa assleguraria "mediante xontrato"; recorria ademais a outros 
Argumentos, aliás bastante previsíveis: o "imediato benefício" à regiãò em v 

.que se localizava ja usina, com o aumento da oferta de empregos e da. ar  ̂

recadação’de tributos (Ata 169, p. 55-56). - ^
f a Lima Figueiredo;;ao dar sua opinião, considera demasiada a redu
ção pleiteada, com a/qual o frete cáiria-para uni preço "por deníais ínfimo". 

Admite; entretanto; a concessão de um "incentivo à expansão daquela usi- ;; 

na", sugerindo para tantó uma redução1 vde 20% nos fretes, (ofício dé

6.9.50, Ata 169, p?54). No Conselho de Tarifas e .Transportes, contudo, 
mesmo essa concessão de Figueiredo seria corísideràda;demasiadamente., 
benevolente. De fato, o engenheiro!Luiz Orsini de Castro mostra que, com* 

a redução/ proposta pelo diretor, a1 Noroeste auferiria aproximadamente 

Cr$ 0,10 por ton./km) frete que seria "inferior ao próprio custo parcial do 
transporte^.vA mesm^pfeocupação com a situação da;Estrada é revel^da  ̂

pelo parecer do' secretário do'CTT. QNÍa Noroeste; segundo ele, a tabela* C- 
12 (na qual se classificava o gusa)vjá era "uma das mais baixas do grupo r

, , ' . ■ , -  \ n,

'xy 33. Os relatórios da Noroeste consignam,; expressamente, o transporte, de- 

/ 'v . ) ^y ferrorgusá apenas a pártir do ano de11952 - conquanto esses 'relatórios já , 
"houvessem registrado o transporte de "ferro óii aço" (dè 1941 a 1946), "fer-̂  
ro laminado"^ (de 1947’a 1951) é "ferro para fundição" (em 1950 e 1951).

/-
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das ferrovias de Ia categoria", de modo que "redução superior a,20% não 
é conveniente conceder à interessada, sem grave prejuízo para\a economia 

da estrada, já deficitária". Nessas circunstâncias, é importante salientar que , 
Orsini de Castro, embora opinando pela homologação do abatimento >de 
20% - certamente por haver ele sido sugerido pelo próprio diretor - não ; 

deixayarde ceiisurá-lo: de fato, sua proposta; aprovada' por seus pares; de
terminava que o Conselho solicitasse a "atenção do Sr. Diretor" para o bai
xo frete estabelecido (Ata 169, p. 57; 60-61). . N ^

’ Entretanto, anais do que o problema da tarifa em si, o pedido susT/ 

citou no Conselho outras considerações — entrando em debate; desde 
logo, a questão de sáber-se até que ,pònto a ferrovia poderia . sêr^sacrifi- 

cada eni;benefício do desenvolvimento de uma“determinada ihdústó^^^ 
Assim, para um dos membros do Conselho (Jaderico Machado), era "er

rada" a politi’ca "que "certas organizações ferroviárias vêm adotando, ao 

favorecer o desenvolvimento :de indústrias localizadas irracionalmente, ! 
em detrimento da, sua própria economia,* com reflexos park as'outras es

tradas" (Ata 169, p. 56); Outro membro;( José Gayoso Neves, aparente
mente representante do DNEF), concordando com seu antecessor, vai 
ainda mais longe: • ' ^  ^ '

• )V : Realmente, a estrada de ferro é sempre chamada a solucionar sàtisfatoria-

V mente problemas de outras organizações,' sem que haja, propriamente, uma 

■ . atenção para o fato de que isso agrava a situação da via férrea. [...] as estra-

■ das de ferro.;estão sempre em situação defidtáriaíe, /zme déficit; entram muitos . 

s..- - elementos, oriundos da colaboração quereleis estão prestando para que se apresentem 

outras organizações com situações bem melhores (Ata 169, p. 57;' grifo meu). \

^ z « : ‘ ' 1 ' r c y x 1 ^ ~ ' \ S' C •
l  certo que um terceiro membro (Nelson Spínola Teixeira) ponde

ra que, estando a usina situada junto à matéria-prima,, sua localizáção 

não poderia .ser considerada irracional, Essa observação.fólaliás apoiada' 
pôr outro conselheiro (Milcíades Fereira da Silva), que aproveita para in
troduzir no 'debate outro elemento relevante, a sabèr, ás: cogitações polír • „ 

tico-estratégicasr "o estabelecimento da industria siderúrgica em Corum

bá poderá ser de grande interesse; não só para ò Brasil como para o cora-; 

ção da América do Sul. Favorecer, nesse caso, a indústria siderúrgica po- , 
derá ser uni'problema • cujp alcance o Conselho, no momento, hão tem 
dados para aquilatar" (Ata 169, p. 58). " 1 \ ,

) Esse episódio, de todo modo, se daria por encerrado^coin:a deci-v 
são acima mencionada, nãó se estendendo mais a discussãq. Unr outro, 
contudo, começaria em 1956, quando a mesma empresa voltaria a plei
tear favores tarifários na Noroeste - e já éntão dando inícia a uni:pro- 
cesso longo e complexo, pleno de reviravoltas e lances Surpreendentes, v 

que;ultrapassaanesmo QS'limitesr,do riosso período e cuja exposição re-

V  7  *   ̂ ^  ^  ^
v , ( , \ > < > ; ',

sulta um tanto longa (ainda que eu me tenha empenhado em resumi- * 
la ao máximo); contudo, a exposição é necessária pórqué revela impoiy 

tantes facetas do relacionamento entre a f,erroviave seus grandes usuá- . 
rios, precisamente numa (época de grandes dificuldades para os tráns- i 

portadores ferroviários.y . • x . > s ' , ' * , '
Nesse novo momento, o primeiro pedido da Sqciedade, ̂ datado dê 

15 de fevereiro'de 1956, é dirigido ainda ao antecessor de Ubaldo Medei-

i ros,, e desde logo chama a atenção pelo\tom, crescentemente xabusado,1 
utilizado pelo empresário. De fato/sem mais delongas,'o ofício começa 'di- 

.zendo:/'çausòu-nos surpresa a recente elevação do frete do ferro-gusa", 

fatotque "nos força a virfà sua presença,a fim de, apelando parà.o seu re- 
conhecido^patriotismo, sugerir uma revisão das novas tarifas"..Em sê gui- :

da alinham-se os habituais argumentos, relativos à necessidade de desen- 

volvimento do-"Oestè Brasileiro", é o tom atíusado se eleva:

~ , Queremos lembrar a V. S.; Sr. Diretor, qúe a tão preconizada "Marcha

para o/ Oeste" só se poderá efetivar ríiediante vantagens èlevadas qúe pos- 

, ^sibilitém o homem db Lestè â-se dirigir para àli, enfrèntando as^dificulda- 
des, que não são poucas, parajevar o progresso a essa região secularmen;

' te adormecida e de futuro tão promissor se tiver ó estínuilo e'o amparo'dos A 

poderes públicoV(CTT/CGT/Áta 239, de 29.6.56, p. 17-18). ^  i

r  v '■ ;,,J \ 7' v .
V Vale ressaltar que o empresário pinta uin quadro verdadeiramente 

dramático, como eventual i;esultado da elevação dasJatifas: o lucro da 
empresa ̂ seria "absorvido" pelos fretes, de modo que, para enfrentar a 

concorrência,  ̂seria preciso',vender a mercadoria "abaixo do custo real" - 
: o que corifiguraria^"uma situação insustentávelf que teria como natural 

desfecho,a paralisação de nossa usina" (Ata 239, p. 18).  ̂ '
O assunto foi levado ao Ministério já pór Medeiros (cuja posse na 

diretoria da NOB ocorreu eni 21 defevereiró), sendo que parece possível^ 
discernir/ pelas palávias do novo. diretor, o mesmo procedimento incom
preensível, já evidenciado rio çasò da carne frigorificada.-De fato, inicial- 

: mente Medeiros informa que até o final de 1954 o ferro-gusa, classifica

do na tabela C-12, pagava de frete; dè Corumbá'a Baiiru (1.352 km),,Cr$ 

'155,20 por tonelada - já com o abatimento de 20% autorizado em 1950; 

com os aumentos gerais de’tarifas, a partir do início de-1955 esse'frete  ̂
passara^a Gr$ 250;40 e, desde i° de janeiro de 1956, a Cr$ 456,00 (ofício 

de 3.3.56,'Ata 239, p, 15). Entretanto, prosseguindo em'seirdocumento,

o diretor escreve como que dó ponto de vista da empresa interessada, seniy 

pronunciar uma. única, palavra acerca das razões dos reajustes -tarifários 

ocorridos:, "como yê V. Exciá., no espaço de apenas um ano, duas altera- 

ções sofreram, as nossas tarifas e estamos na perspectiva de outra para 

breve"; e acrescentá ainda: ̂  ^

V ' ’ • - i j  ■ Uma ferrovia cm xeque, , w
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Esta Diretoria pede permissão paraVdeclarar a V.: Excia. que. a produção 

\ toda_de ferro-gusa de Corumbá_é vendida no mercado de São Paulo e que o .

N frete atualmente cobrado pela Noroeste virá impedir a continuação desse mer- . • 

cado, o que deteliiiinará, sem dúvida; o fechamento da- usina de Corumbá; " 

com grandes prejuízos para o progresso do oeste brasileiro (Ata 239, p. 16). j . - í

Medeiros formula, enfim, sua proposta: um abatimento de 40%;' v 

de tal modo que o frete do ferro-gusa de Corunibá a Bauru corresponde
ria a Cr$ 342,00 por tonelada; sugeria, ademais, ^ue esse valor fosse man

tido ppí dois anos- ainda, que, nesse período, .ocorressem aumentos^gerais. r 

nas tarifas da Estrada (Ata 239, p. 16). _ '  ^
' "Quando.esse assunto chegou, ao CTT, já havia sido aprovado u n f 

novo reajuste nas tarifas,da NOB, a vigorar, como sabemos, a partir de I o 
de julliò de 1956. Por essas novas tarifas, segundo informa a exposição da 
Secretaria do CTT, o frete da tonelada de gusa, de'Corumbá a Bauru, sení 
qualquer abatimento, erã de Çr$ 759,00 - cifra que/com o abatimento^de 

20r%? autbrizado desde 1950; cairia para Cr$:608,00, e com o desconto de,/ 

40 % proposto pelo diretor baixaria a Cr$ 45 5,00. É í  elevante notar toda - ,' 

via que, ao -que. tudo indica, mesmo a/tarifa bruta,rsem/qualquer abati

mento, correspondia a um fréte extremamenté baixo, e esse fato era des

de logo percebido pelo Conselho. Como obselrvou uni conselheiro (Goyá 

Tráncoso), o preço do ferro-gusa, colocado no. porto do Rio de Janeiro, 

era de cerca de Cr$ 3.500,00, e na /Central do Brasil, pela tabela C-12, em 

/distância equivalente à percorrida? pelo, gusa na NOB, o transporte ficava 
em nada menos que Cr$ '1.259,00 por tonelada - de sorte que o valor do 

írete dà Noroeste era "insignificante" (Ata 239, p. 23)c 
z Entretanto, havendo notícias de que o diretor da Noroeste teria eii- _ 
'caminhado ao Conselhó_novas considerações; o * secretário (o engenheiro j  

Ruben Abreu) sugeria a transferência do assunto para á reunião seguinte. , y 
Mesmo assim ocorre breve discussão, na qual o próprio Abreu efetua con- • 

_siderações muitõ importantes para o caso em telà. EÍe assinala' de fato, que 

se estava diante de um assunto sobre o qual o Conselho poderia mesmo - 
v "dar o parecer imediatamente", por se tratai/de; umà questão já "muito de- 

; hatida" e por já haver a esse respeito úma "doutrina",firmada pelo' Cpn-l 
selíio e pélo DNEF - precisamente aquelardoutrina a que já fiz referência > 

neste, trabalho, segundo a qual "não-se deve dar um frete inferior ao cus- . 

tó parcial do transporte" e "não se deve aceitar o argumento dé que, como > 
a indústria estámial-localizadaT o frete precisa se ajustar à má  ̂localização, 
para compensar tal efeito"; Abreu, de todo modo, insiste po adiamento dav 
discussão, lembrando que eraipraxe do Conselho considerar-a tarifação es
pecial um ássünto de "política interna": das administrações ferroviárias e, ; 
que seria assim "prudente" espèrár as presumidas, novas; considerações da / 

NOB, antes de tomar^qüalquer posicionamento (Âta 239, p. 20-22). / ,
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‘ Parece, contudo,-que. o enredo - e talvez toesmo os personagens -

• não apenas era conhecido do Conselho como despertava grande interes
se . Paréce também que a pressão da empresa estava sendo muito.- mal-re- 

cebida pelos coíisélheiros, e assim a discussão continuou, registrando-se
o seguinte, pronunciamento^ de: um membro (Orlando Murgel): "seressà # 
Cia . está mal-situada em relação ao mercado,de São Paulo, o mesmo não- 

acontece em relação a outros, igualmente consideráveis, como os argen

tinos e os urugijaios^ até onde poderá chega^^ sistema./
fluvial. Assim, será esta uma solução a adot ar . casoJ l i e  seja negadá~V 

redução dos fretes ferroviários , [...]. Não-importaria; pois; umà decisão ' 
contrária, no fechamento^ da indústria em apreço". Reforçando^ esse en

tendimento,, outro membro "(Heitor O'Dwyer) acrescentaV que, segimdo 

"informações seguras", não apenas o mercado paulista mas também q ar

gentino consumia o ferro-gusa da empresa "de Corumbá.34 Assim,

... O'Dwyer fàz uma proposta que iria ter, ná continuidade da queátão, rele- 
yantes desdobraméntos: a discussão' seria adiada, mas’ para que>fossem 

fornecidas ao Conselho informações econômicas sobre a empresa; seria 
preciso saber, ,diz ele, "os preços^da competição"; a "vida econômica da 

empresa", "seu balanço e seu resultado" (Ata 239, p. 22). n

Na reunião seguinte aparece, de fato, novo ofícií) de Ubaldo Medei-,

- ros dirigido ao CTT. Nele, contudo, o diretor da Noroeste simplesmente rear 
firma sua/posição anterior (manutenção, por dois anos; do frete de Cr$' 

/342>00); apenas agregandomais um argumento, aquele^dos "vagões vazios":

, , / anteriormente à instalação em Corumbá da Siderurgia em apreço e de uma 

v,./• . fábrica de cimento, ,havia grande.desproporção entre a'carga importada por;
essa cidade'[...] e a sua exportação Há, hoje, conséqiienteme.nte, o 

y: / : aproveitamento de vagões que então regressavam vazios de Coruipbá e que 

, t-, só: vinham receber cargas no trecho paulista, apps um percurso vazio de.

;>> • .ic^quàse'.-mil.'qtiilômetros.- Justifica-se, dessa forint; o favor então pleiteado
^. pelo interessado e sugerido por esta Diretoria ao Exmo. Sr. Ministro (ofício 

de 26.6.56, em CTT/CGT, Ata 240, de 27.7.56, p. 114-115). - . '

Na discussão; desde logo O'Dwyer, àvalia que o simples aproveita- 

 ̂mento de vagões vazios/não era argumento suficiente e que a redução ta- / 

rifária só deveria ser concedida em caso.de/íabsolutáaiecessidade e para não 

/asfixiar á indústria de mineraçãp de Corumbá". Goyá Trancoso,-ppr.sua vez/t 
assinala que o frete de Cr$ 342,00, daria apenàs 25 centavos, por ton./km -

* sendo que mesmo a Viàção Mineira, cuja tarifa estava também "baixíssi-

\ ' ( lv ^ ^  - V , >

\ v 34. Pelo menos no período 1947-1951 sabe-se, de fato, que o ferro-gusa pro- 
/; . / ‘duzido em Urücum era transportado para a região platina pelo Serviço de Na- 

vegação^da Bacia do Prata, (VIEIRA, 1953, p. 260,vnota 4 )/ ' f' {



ma", cobrava, pelo transporte de gusa’ mais de 40 centavos por ton./km. 
Outro conselheiro ( Wilson Coelho de-Souza) mostra; enfim, o quão irrisó
rio erâ  o fretè pretendido: "esse preço é tão baixo que não dará nein para pagar
o transporte do vagão vazio" (Ata 240,p) 115-117;grifomeu).Emresumo, tão 

graves e demasiádas pareciam ser as evidências de iminentes prejuízos à Es

trada que a discussão foi novamente suspensa, mediante uma proposta; sob 
todos os aspectos, constrangedora para, à direção da Noroeste: Trancoso; der 

pois de relembrar que o Conselho não costumava negar pedidos formula- i 
/•dos pelos1 diretores; propõe "que.se procure um entendimento com o diretor" 2 

(Ata 240, p. 117-118; grifo meu). O Conselho, assim, mais.uma vez adiâ a 

«discussão, para aguardar, òs esclarecimentos solicita cios. 
v ) Com a' continuação do debate; em outra reunião, parece possível ( 
notar que 0'Dwyer sabia o que estava fazendo, ao formular o pedido de

• informações sobre a siderúrgica e condicionar a concessão de favores ta
rifários a uma eventual, situáção dê  "asfixia", da empresaf Com efeito, 

numa atitude que parece denotar má-fé,-os empresários negam-se a for
necer as informações solicitadas, de modo que, em sua comunicação aos 
conselheiros/ o diretor dai NOB viu-se obrigado a dizer que "a quantida- ; 

de de ferro-gusa produzida pela Sociedade Brasileira de Siderurgia S/A  ̂
em sua usina de Corumbá, não vos posso'dar pelo fato,da i;eferidà Socie
dade- não ter 'atendido minha, solicitação nesse sentido"; E também: "o 

custo da produção da tonelada de ferrorgusa/também não foi obtido, pois 

aquelà Sociedade não deu resposta ao;meu pedido'-; enfim, também so
bre • sua situação econômica a empresa "não nos forneceu elementos" 

(ofício de 25.10.56, em CTT/CGT, Ata 246, de 30.11.56; p. 102-103).

Além disso, em resposta a outro item Medeiros enfraquece sèu pró- 
: prio argumento anterior, ao explicar claramente : " nãortemos tido vagões va

zios no retorno déCoruinbá a Baiiru, pois os que ali chegam não são suficien

tes para o transporte de cimento, ferro etc., tanto assim quetemós levado 

vagões de CampQ Grande,para aquela estação" (Atá 246, p. -102-103; grifo 

meu). Esse foi; entretanto, o último ofício de Medeiros que o SCTT rece

beu; a respeito-desse assunto, à d longo do nosso período. Os ofíciós se

guintes, procedentes da NOB, viriam sempre assinados pelo. chefe da 
Contadoria da Estrada, Carlos Lõschl - o que parece simbolizar um rom- . 
pimento éntre o diretor e/p/Conselho. - - ;

r  v  ̂Aproveitando essa deixa, é já conveniente providenciar para este re
lato; um fecho, ainda que,artificial - dado que esse vasto imbroglio ainda se

> desénvolveria por muito tèmpo (pude acompanhar seu desenrolar, através 

/das fontes; até meados de 1958) . Assim, limito-me a acrescentar, que, na se-  ̂
qíiência dos fatos até aqui narrados, as pressões da empresa mostram-sè. tão ~ 
fortes que elas vêm manifestar-se, na Noroeste, por intermédio do próprio v 
Ministério da yiação.EmToutraspalavras, a posição do diretor da Noroeste,

embora francamente' criticada pelo., Conselho, recebe aprovação por parte 
do ministro (ainda;que parcial, pois a redução autorizada seria de 30%) - <

; e isso sem esperar o parecer finál do Conselho, órgãp/de consultoria do pró- < 

"prio Ministério. Com efeito, segundo comunica ção^de Lõschl ao CTT,.

; l> M 'v r' U l c V" r \ J '< } , ]
x ' O E^áno. Ministro-da Viàção e Obras Públicas autorizou esía Estrada a.  ̂

/ A  ̂/; conceder a redução de 30% sobre o frete da tabela C-12 para. o transporte de,

/  . ferro-gusa de produçao da Sociedade Brasileira de Siderurgia S/A, no percur- .

\ Vf so de Corumbá a Bauru. A aplicação da aludida redução abrangerá os despa- 
y  chos em tráfego mútuo e terá a duração de dois anos a contar do dia 1° de

- novembro do corrente ano ('ofício de 5.11.56, Ata 246, p. 103-104). ' '

.  ̂ i Assim, tendo sido o assunto."solucionado por ato 'ministerial", diz>
o secretário, caberia;ao Conselho apenas restituir, o processo ao Ministé- 
riò' (Ata 246, p. 106). Mas a situáção não era tão simplés: Os conselheiros 
êstavam agastados com o atropelamento de sua discussão, como assinala 
íTrancoso: "esse assunto nos coloca nunia/posição mais ou menos/delica
da. Ele fouíiuito debatido aqui. Jíouve a reprovação unânime;' houvetroca 

de correspondência :com a Estrada". O mesmo conselheiro insiste ,em qué; 
conforme a; interpretação do Conselho, á redução que havia sido propos

ta pelo diretor "era quase que, digamos, um favor exagerado e até nocivo à
■ União", e acrescenta: "èu quero falar isso, não em caráter oficial, pois dá 
:a impressão [de] que o poder econômico da empresa impôs ao Governo a conces
são. O assunto estava' sendo examinado aqui, tendo o Çoriseltio se pro- 
punciado icòntrárío; e agora vem a notícia de que, já está concedida a au
torização dos 30% de abatimento" (Ata 246, p. 107-108; grifo meu).'  ̂«

- DÓ mesmo modo, O'Dwyer notaria, com perceptível indignação, 

que "a Estrada, ou a Empresa nãò deveria ter pedido diretamente a inter
ferência do Sr. Ministro sem a áudiência deste Conselho"; e concluiria: 
"não me compete fazer mais comentários, [...] e cadá um-que tire as suas • 

conclusões")(Ata 246, p. 110). A indignação era também alimentada pela 
constatação da má-fé da empresa; como notajTi'ancoso: "está demonstra

do que houve, digamos,a má-fé da própria organização da usina siderúr

gica- que,^apesar do pedido do Diretor da Noroeste, negou todos os ele-
■ mentos". O imesmo conselheiro ,diria taníbém: "aclio< estranho, um casoy j 

como este, [em] que a usina parece depended da Noroeste e p diretor ter. 

que dizer em sua resposta que não^pode;prestar melhores esclareciníen-' 

tos porque a empresa lliè nega os elementos" (Ata 246, p. 107, 109). A 
esse respeito,; também' 0'Dwyer nota, num'trecho muito significativo: i 

"nós já sabíamos, de antemão, que a Empresa hão iria oferecer armas para 
nossajvitória" (Ata 246, p.109; grifo meu)^Enfim, em resumo, Trancoso 

chega a dizer que,- "felizmente";: quem'deveriaa.e.digir^acresposta ao mi
nistro, na devolução do process,o, era o secretário dp Conselho, conheci-
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do por síia "habilidade": "sejia lima infelicidade", conclui, "se a redação 

tivesse que sèr feita por niim" (Ata 246, p. 109)., /  \i ^
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2 y ' Paràtratardas relações' da Noroeste coiii' oútros nieiose empresas 

de transporte; é preciso primeiramente distinguir 'as duas seções daEstra-.c 
da . .No tocante àí seção páülista, pode-serdízer que, nos primeiros anos da; 

história da ríossa ferrovia; ela reinou solitária na extensa região noroeste 
do Estado: não havia ali oütros^meios de transporte, até , porquê'não * ha-; 
via sequer economia mercantil;35 desse modo;aiessà primeira fase os inte
resses empresariais'da N,OB apenas poderiam vir a ser ameaçados ,pela 

eventual concorrência de outras empresas ferroviárias - visto que a con- 
corTência rodoviária parece haver entrado decisivamente em cena. apenas- 
a,partir de fins da década de 40. / , * ' ^

í f „No que toca à seção sul-mato-grossense a situação é distinta. Aqui, 
a. r e cem -construída N OB claramente desloca,. ainda que emmedidaum 

: tanto incerta, um importante meio. de; transporte preexistente, a saber, a- 

navegáção; do Rio Paraguai e seus afluentes. Por outro lado, embora o 

transporte rodoviário se faça presente:no sul de Mato Grosso desde mui-v 
to cedo (início'da década de 20), ele não se constitui propriamente, a não 

ser já nos anos finais do nosso período, em. um concorrente da ferrovia, 
funcionando antes comp(Um\alinientador de seu transpórtè.: Assim, aqui 

a NOB sofre apenas a concorrência das; velhas.estradasboiadeiras; que a 

precediam de muito e se mostraram, durante larga parte do, nosso perío-; 

d.9; mais adaptadas às pobres realidades do comércio dè gado na região. A 

, análise referente ao'sul de‘Mato Grosso; entretanto, será deixada para .o* 
próximo capítulo. No presente, procurarei concentrar-me no; exame da 
situação relativa à seção paulista da NOB. . ~ v ' ' v

. -A Noroeste, seus planos de éxparisãO'e a concorrência ^

' com outras ferrovias - J w <
. v . . t ' '  s * _ * /-  ̂  ̂ y iL )} Z

v \ Quando a NOB começou a ser construída, em Bauru, em 1905;. elá

- tinha còmo vizinhás bastante próximas a Sorocabana è a Paulista. A priinei-

35. Contudo, informa-se que a construção da Noroeste extinguiu certo co- 
j  mércio fluvial, efetuado através de canoas, entre Piracicaba e os campos da 

Vacaria (SMT), passando por Itapura (SAINT MARTIN, 1914, p. 155). a

Y"- - Uma ferrovia cm xeque r, - . .a-
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: ra, ainda émvfins do século 19 havia'chegado, còni seu ramal procedente de ,
;Rubião Júnior (perto de Botucatu), à .cidade de Agudos, situada alguns qui-; i ;vv 

lômetrosi a . sudeste de : Bauru. ̂ Igualmente a Agudos ha via chegado; em ' '

1903, a Paulista. A Sorocabana, em seguida, prolongou suas linhas de Agu

dos até Bauru, onde?inaugurou sua estação precisamente, em 1905, en

quanto a Paulista providenciou, para, levar também a Bauru um pequeno , 
sub-ramal de.suájinha, partindo de Pederneiras, o que se efetivou em 1910 • 

(MATOS, 1990, p. 119,124, ,127; GARVALHÒ; Luís de-Sá,v19<Í2, p. 21). ,

Contudo, durant^ toda a primeira década doxséculo; apenas a NOBc ■
avançou francamente para oeste, chegando às margens do Rio;Paraná. O 

...■ ramal de Botucatu, da Sorocabana, permaneceria estacionado em Bauru,r 
, enquanto a Paulista, embora cruzando as linhás de sua concorrente'em „

■  ̂ Agudos, não foi todavia muito longe, - limitando-se.' a estabelecer logo 

ádiante a* estação de Piratininga, em 1905 (MATOS, 1990, p. 125-127;

- • SAES; 1981, mapas p.; 50-5.1). Seria, portanto, apenas a partir dá segun-

da.década do século que, pouco aípouco, outras estradas de ferro viriani; 
juntar-se à NOB nos territórios do oeste do Estado de São Paulo. Pará tra-'

; •' tar>desse assunto, o módo mais prático consiste ein recorrer aos procedi-;
; mentosusuais na época, a saber, a divisão do oeste paulista segundo os .

: vales e divisores de águas de importantes rios que, devido aos caprichos

v da constituição; geológica da^região, seguem cursos áprbximadamentè pa-’ ^
ralelos, antes de. dese^nbocareni no Rio Paraná: o Para na pan ema, o. Pei

xe, o Aguapeí (formado pelos Rios Feio e Tibiriçá) e p Tietê.. 
jv ̂  v  ̂ • Assim,>na primeira faixá, entre or Paranàpanema e o Peixe, o res

pectivo espigão, seria percorrido pela íinha-troncõ da Sprocabaná. Essá li- ,
; nha tinha inicialmente como objetivo atingir as margens do. Rio Parana-

1 , panema, deíronte à foz db Rio Tibagi/Èsse objetivo, todavia, fói mudado
em 1910, de modo que, de Salto Grande (atingida em;1909), á Sorocaba-/ ;

- ^  na mudou derota è,; tomando francamente a direção noroeste} chegou a ^

. Assis, a Presidente Prudente e finalmente, no início dos anos 20, às mar- ' 

w v gens do Rio Paraná em Presidente Epitácio, defronte à foz do Rio Pardo.

. ‘s ' Para.a segijnda faixa, entre o.Peixe e o Aguapeí, estavam voltadas 
as vistas da Paulista. De fató, Adolfo Pinto noticiarem 1916 o interesse 
dessa* empresa em emprèender o prolongamento de sua l̂inhaV partindo v 
de Agudos em demanda do vale do Rio Feio para depois prosseguir, "por 

 ̂̂  v - partes, / até; as -barrancas do Paraná" (PINTO, 1916, p. 75-76). Embora, 
como se sabe, a Paulista tenha retardado o, início desse empreendimeh- ‘

,. ;, to até a década de, 20 (Marília, por exemplo; foi alcançada apenas èm , >
; ; 1928); erav em geral dádo comó certõ, nosvmèios ferroviários de então, ,

I 7v que a área entre o Peixe e ò Aguapeí-constituía: um espaço de expansão
■ "natural" da, citada companhia ̂  expansão que efetivamente se deu mais 

; tarde/ de modo:que, depois de passar por Tupã e Adamantina, também



a Paulista; ainda durante iiosso período;(tròuxé seus trilhos até astniar- 
geps do'Riò Paraná, na localidade de Panorama. r f ' N < J - .

"Na terceira faixa, enfim (entre o Aguapeí e ó Tietê)Ajá se estendia 

a Noroeste. Assim, pará compíetar ,o' quadro, resta referii\a área situada 
ao norte do Tietê,Aque seria percorrida 'pelafE. F. de Araraquara. Essa èm- 

presa - q[ue, segundq Odilon Nogueira, de Matos, visava, desde seu início, 
a atingir as divisás coní Matò Grosso - chegou a São José dó Rio Préto já 

em 1912, mas permaneceu estacionada nesse ponto por. bastante tempo; 
dê fato, apenas na década de 30 ela prosseguiu seu avanço, atingindo fi-  ̂

nalmeríte as divisas mato-grossenses em'1952, no local então chamado 
Porto Getúíio Vargas'(MATOS, 1990, p  ̂133, 138).

- v a Assim, as circünstânciás vigentes no inícioi dé nosso perípdo parécem ; 
-haver animado os dirigentes da Noroeste a lançarem-se no jogo da concor

rência ferroviária, mediante a construção de alguns ramais.,A esse respei
to, são bastante ilustrativas as considerações de Arlindo Luz, em 1921:
, 'A r   ̂ A, s_ • ;  ' 1 -A , ' r ;  ' 1 ’ /

. [A Noroeste] tem'de, forçosamente, ir aos poucos estendendo, às suas " 

v A/ margens,‘.ramais que^assegurandò às zonas percorridas as facilidades de 1 

\ “ transportesnecessárias ao seu progredir, drenem para a Estrada os produ-

* vs ' tos de. suas atividades agrícola e comercial. A não procedef- assim, ver-se-á A '■] 

a Noroeste, em .futuro não remoto, reduzida a^ter como tributária apenas 

, a estreita faixa queA a margeia, pois^outras concorrentes fatalmente surgi- ,
' rão nas promissoras zonas que lhe estão longe (R21, p. 26). ' ' > <, '

" v !  ̂ s ' l ’ 4 "S
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J Buscando delimitar á "zona tributária" da NOB, Luzfdescarta desde'
logo a faixa entre o Peixe e o Aguapeí, "reservada", como vimos, à Paulis
ta. O diretor considera portanto como limite meridional da zona da Noroes
te o Rio Tibiriçá,' um dos formadores do Aguapeí, notando aliás que era 

•crescente o desenvolvimento da região entre os Rios Feio e Tibiriçá, onde 
já florescia "pujante cultura de. café". É assim, portanto, que passa a entrar 

nas cogitações dos dirigentes de nossa ferrovia a construção do' "ramal do 
rio Feio", como uma providência de "alto alcance economia} para á região ■ 

e de segurosAesultados financeiros para a Estrada" (R21, p. 26-21, 29).
A Luz informa qué a diretoria da NOB já havia recebido'no começo do; 

ano de L921v da parte^deAadiantados fazendeiros" estabelecidos na região,
■ uma formal petição de um , ramal apto a servir adiras propriedades - sen- , 

do que, por iniciativa dos próprios fazendeiros, já fora apresentadoma Gâ- n 
mara Federal um projeto de abertura de crédito para a oBra. O diretor, por 

/ sua; parte, logo toniou providências. Reconhecimentos demonstraram ser 
"perfeitamente viável" a .construção desse ramal (o qual partiria da esta- A 
ção deÃLauro Müller, no km 92 da Noroeste), de modo quê já se procedia 

então aos estudos definitivos, tendo sidò mesriro. submetido ao/Ministério
0 projeto do,primeiro trecho, com 13 km de extensão (R21rp. 27-28).A
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Com desdobramentos mais amplos,. agora na direção norte, se 

apresentava, ;nâ niesmá época,.a pròposta do "ramahde Pirajuí"; Essa lor 
calidadfe; situada em uma zona eminentementé cafeeira/ havia ficado à 
ínargem do traçado inicial da Noroeste, do qual distava cerca d é. 10 km. 

;Nessas 'circunstâncias, informa <Lúz, /á respectiva  ̂Câmara Municipal rei

vindicou em 1920 a mudança do traçado, 'de modo a que ío s  trilhos pu
dessem passar pela cidade. Sendo entretanto inviável, de acordo com Luz, 

a pretendida mudança, o diretor ordenou a efetivação de estudos dos" 

quais resultou, conío contraproposta, arconstrução de.uni;ramal. Mas o 
Importante a assinalar é que, apròpó^ito;desse assunto, os; projetos então.S 
delineados apresentavam-se benumais amplos. Com efeito, na avaliação 

de Luz, um simples ramal até Pirajuí, embora atendesse plenamente à po

pulação local,"não corresponderia contudo perfeitamente’ aos:interesses 

da Estrada". Por issô  de acordo com os(planos, da cidade de Pirajuí o ra

mal continuaria "pela zona fertilíssima compreendida entre ela e o rio 
Tietê" e "futuramente'^pbderia\mesnTp~atravessar esse rio e.alcançar a po

voarão de Novo Horizonte - estendendo-se por cerca de 90 km e servin- 

; do a "uma vastaízona ,de comprovada riqueza,) cujo progresso estimulará, 
sendo parafa .Noroeste novo e excelente>fator de renda",. Segundo a infor

mação, ,os estudos; definitivos do treicho/até Pirajuí já estavám na época ; 

concluídos, de modo que a construção poderia ser iniciada "imediata

mente" (R21, p. 29-30). ,l , _ ^
- Essas duas propostas iniciais de expansão da area;de influência da 
NOB tiverám; ao longb da década de\20; destinos diversos- ambos> no; 
entanto/ muito: distantes dos planos originais. , O segundo dos mencionar 

dos Vamais começou efetivamente a ser .construído ainda ém 1922/ sendo 

a estação de Pirajuí inaugurada em nbyembro de 1925. Ainda nessa épo

ca ,os planos iniciais continuavam à ser lembrados, notando-se mesmo 
que a referida estação fórá localizada em ponto que.pèrmitiria "fácil liga- 

<; ção" com1 o futuro prolongamento em direção a Novo Horizonte (R2 5, p . 

Aló te 39). Tbdavia, o ramal não passou^alem de Pirajuí, e nada riiais seria 

dito a esse respeito; até o início da décad^ seguinte. O ramal do Rio Feio, 
por seu; turno; nao logroii seqiVêr desgrudar-se/do.pápel dos pfojetòs:-Já 

enl 1922, sem qualquer explicação,. os serviços à ele referentes constam 

cbnio^"suspénsos'por ordem da Diretoria";(R22, p: 63). Referências a essa 
obra aparecem pela última vez, nessa década; em 1924,;precisamente no 

ïtem("Obras paralisadas" (R24, p. 152), eanos depois se informaria' que o 
ramal "ficou com os estudos feitos e aprovados em parte, não tèndo. sidp 

construfdq por falta de recursos" (R31, p. 6).  ̂ .
> f • Cabe assinalar que se menciona também, muito de passagem, ain- 

da.na década de,’20, certo "ramal de Avànhandava". Esse ramal, que pa
rece /haver sido obj eto de estudos em í 927 (R27, p. 20), partiria, segun-
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do -informações posteriores, da estação de^Avanhandava, tendo sido estu
dado, numa extensão de 25 km, até o salto de mesmo nome, no,Rio Tie
tê (k31, p. 7). ;  ' / r ^

r _ Os .planos de expansão da Noroeste seriam reformulados, agora 
numa escala níais ambiciosa,.no início da década seguinte, coín Henrique ’ 

Eduardo Couto Fernandes - que^ foi' o segundo vdiretor nomeado pelo 
í^ovo Gòvemo Provisório da República .mas o primeiro/a; desenvolver 
uma gestão longa o suficiente para'ser apreciada. De fato, ao enumerar, 

em seu relatório referente ao ano de 1931, algumas "exigências" para o 
"completo e .perfeito aparelhaníento" da Estradai Fernandes menciona, 

particularmente,, a 'construção de diversos ramais - é já^aí colocando, cia- , 

ramente, a questão da concorrência com outras,vias férreas (R3l„ 5).

x O novo, diretor retoma os pontos de vista expendidos, dez anos an- 

‘.tés, por Arlindo Luz, inclúsive citando nbminalmenteíesse ex-diri^ente.' v 

SeU'raciocínio parte da constatàção dê que a zona.da Noroeste se desen

volvia rapidamente, exigindo portanto que a Estrada fosse "aos poucos", 

,constniindo ramais para melíior atencíê-la; assim como Luz, Fernandes 

pondera,que tais ramais evitariam que, no futuro, aEstradá contasse para 

seus transportes apenas com á produção de "uma pequena faixa limitada 

pelas suas,Concorrentes". Seus planos, entretanto, ultrapassam.os de Luz 
.sob~dois aspectos. Por um lado, eles são^mais amplos, envolvendo propos-* 

tas de ramais não-formuladas pelo antecessor; por outro lado1, e talvez o : 

mais importante, os planos de Fernandes delineiam um novo objetivo, ' 
até então inédito: a constituição de uma, efetiva rede ferroviária no Oeste 

paulista,'niediánte "ramais ,de ligação" que facilitariam as comunicações 
com as zonas "limítrofes", servidas por outras ferrovias (R31, p. 5). Eis, 
em resumo, as idéias de Fernandes: 'V  '

a) prolongamento do,ramal de Pirajuí,'atravessando o^io Tietê-até atin-

- gir Novo Horizonte, ,de modo a'ligar-se com a "Esí:radavde Ferro de Dou
rado"16 (R31, p. 6); v  ̂ /

■ • . b) •■■'imediata construção" do ramal do rio* Feio - partindo; entretanto; da '

( estação,de Mirante e não de Lauro Müller, conforme òs estúdõ's anterio- ‘ 
res (R31> p. 7); '

'c) construção do "ràmal^de Avanhandàva", o qual deveria atravessar os rios 

" .Tietê e São José dos Dourados e prosseguir até as margens do rio Paraná,

36.-A E. F.^do Dourado, ou Douradense, constituía, segundo Matos, "uma 
ferrovia tipjcamente cafeeira", que se estendia "entre o Tietê e'a Araraqua- 
rense"; seu "trõhço inicial se dirigia de Ribeirão Bonito (ponto terminal de 
um ramal da Paulista) a Dourados e. a Boa Esperança" e suas linlías foram 

. depois estendidas a Ibitinga, Bocaina, Bariri e Jaú} onde ra estrada "nova-
* „ meíitè se articulou.com a Paulista" (MATOS/1990, p. 133-134). Sobre essa,:
■ , ferrovia; v. o trabalho'de Ivanil Nunes (2002)/ , ' 1 ,
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em frente à localidade chamada "Ponte Pensa". Nesse local; diz Fernandes,; 

poderia ser facilmente^construída urna ponte rodoviária, ligando os Estados : 
N de MatO Grosso e São Paulo; assim, o ranial serviria à região de Santana do 

Paranaíba;em Mato Grosso, beni como ao^súl de Goiás eVparte do TriânguV 

'V:h . fio Mineiro.rEssa linha teria, por fim; um sub-ramal para São José do,Rio

- Preto, ligando as zonas^da NOB e da Araràquarense (R31, p. 7- 8).

, V1 d) construção de um ramal que, partindo de um ponto da variante Araçà- 

tuba-Jíipiá, atingisse Presidente Prudentè, na ’Sorocabana (R31, p.* 8).
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' Com tais' ramais, aSsinala Fernandes>-.ficariam intérligadas as zonas 

da Araraquarênse, da Noroeste, da Alta Paulista e da Alta Sorocabana, e 
a NOB ficaria com seus interesses "perfeitamente defendidos, sem preju- 

dicar os interesses das Estradas vizinhas". Tratava-se, de fato, de um pla
no grandioso - embora : o diretor indique' que ele se realizaria por partes: ‘ 
"esses prolongamentos e ramais"; pondera, "terão que vir a seu tempo, 
comó( conseqüência' do futurorda Estrada, que será; grande, è de sua ren

da que será compensadora" (R31,/p. 8-9); » s
; Esse programa, todavia, não mais seria' mencionado pelos dirigentes 

da NOB. Nós próprios^relatórios de Fernandes; nos dois anos seguintes, ele, 
^aparece notavelmente reduzido, limitandó-se á duas iinicas providências e 

evidenciando, aliás, uma modificação~do' plano original. A primeira dessas 
providências cònsistiano conhecido plano de prosseguimento do raríial de 
■Pirajuí, em direção a Novo Horizonte/A segunda,’contudo, que correspon-, 
déria ao rámal^do Rio Feio, aparece agora com uma nova configuração: a-

> construção partiria da estação de Lauro Müller, sendò ademais expressa-- 
mente notado que; seguindo rumo ao "espigão divisor dos rios Feio e Ti- 

1iiriçá", tal ramal sè encontraria com a Paulista, lio assim denominado "ra

mal d,e Piratininga". Além disso, as citadas providências'não são conside
radas à;parte mas simplesmente inseridas no amplo conjunto das,conhe
cidas necessidades da Estrada: revisão d̂ o traçado,; empedramérito, etc.' 

.(R32, pA 13 5 ); cabe notar que no relatório referente a 1933r o último assi-
■ nado por Fernandes, todaças considerações efetuadas a esse respeito eiii 

1932. são simpíes e literalmente repetidas (cf. R33, p. 1 3 4 - 1 3 5 ) v ^
.  ̂; De todo niodo, nem mesmo essa últiina versão dos planos de expan
são, já bastante reduzida, seria:objeto de considerações nós relatórios de ou
tros diretores, ate o final do nosso período; assim, dos diversos projetos de 
ampliação da zona tributária da NOB, no Estado de São Paulo, o'único a ser 
concretizado, .e ainda assim muito parcialmente,^ foi aquele referente ao ra
mal de-Pirajuí:37 ErirfaCe dessa constatação coloca-se claramente ,uma; rele-

' l 37. Vale notar a propósito que, no curso da remodelação levada a efeito no 
trecho paulista da NOB, ésse ramal acabou desaparecendo entre 1947 e 

, 1948, sendo a cidade de Pirajuí incluída, conforme inicialmente reivindi
cado, na linha-tronco dá ferrovia (R47, p. 45; R48, p. 2'2, 42)'.



vante indagação: como interpretar esse; -malojgro? Certamente, apenas uma 

mmuciosa pesquisa, voltada especificamente para essa questão> poderia) es
clarecê-la devidamenteCorno uma tál pesquisa foge completamente aosv. 
objetivos do presente trabalho, limito-nie aqui a indicar, com,base nos da- 
dos.que tenho à mão, certas circunstâncias que me parecem importantes. , - 

Assim, desde logo parece cabível a hipótese de que o malogro das- 
pretensões expansionistas da NQ.B haja decorrido de pressões efetuadas por-: 

" empresas ferroviárias concorrentes. De fato, todos os referidos projetos de 

expansão ,colocam-se explicitamente como uma estratégia visando a forta- ; 
lecer a posição da NOB frente à futura concorrência dexoutras empresa^fer
roviária s. No'tocante aos projetos delineados por-Arlindo Luz, nõta-se qué 

/seu eventual'êxito poderia vír à fèrif os interesses tanto da Paulista (caso do 
ranial do Rio Feio) como da Araraqúarense (ramaí de Novo Horizonte). Se: 

a última ferroivia citada estava, nessa época, estacionada em São José do Rio 
v Preto, aparentemente sem; forças para prosseguiiy, o mesmç não ocorria - 

com a Paulista, empresa sólida e,sabidamente agressiva na defesa de seus v 
interesses'comerciais - de modo que soa/ portanto, perfeitamente plausível 

' a hipótese-de que ela haja gestionado^íio sentido de garantir para si a ex- 
t clusividade das atividades ferroviárias.na região em. pauta.v x w ' ,

/ -Nesse’ contexto, ç impossível deixar de-notár, por exeinpío, que a 

suspensão dos serviços referentes ao ramal do Rio Fèio; no início dos anosv
20, aparece nos relatórios envolta em certa obscuridade, não ficando cla
ro sequer qual foi o diretor responsável por essa ordem.’ De forma^simi- 

lar, tratando-se;dos projetos de Fernandes/merecem destaque certas con- 
siderações" efetuadás >por esse diretor’em 1932 (quando" ele apresenta,, 
como vimos, planos, de expansão já considerayèlmente aínputados): "d 
tempo há de exigi-las um dia"> escreve.Fernandes, referindo-se às medi
das por ele propostas, e então a Noroeste, /'rio sell justíssimo direito de 

pleitear, para ja sua expansão,, zonas tributárias niais èxtensa!s) há;de alvi- v

1 tra-las, com melhores dados, frenteva números e argumeútos mais positi- ‘ 
vòs",(R32, p./13£). Talvez se possa adivinhar pelo'tom,dessa passagem, 

y entre lamentoso e despeitado, que os projetos formulados^ no' ano ante-r 
riornão haviam sido bem recebidos pelo governo .da República, pelos ’ 

^concorrentes ou por ambos.'' , .  ̂ v , 1 >,

 ̂ Todavia,; parece-me conveniente.Apontar; tambem aqui outrbs asT 
‘pectos da questão, os quais podem sugerir que,' em boa medida, o referido 
malogro tenlia-decorrido de uni certo superdimensionamento'dos proje
tos, em desacordo com as reais possibilidades da Noroeste e/principalmen- ;i- 
te, das próprias regiões visadas, Assim, não deixa de ser interessante notar _ 
que, em /l 922;. entre os sçrviços suspensos incluía-se/não apenas o ramal 
do Rio Feio mas até mesmo a variante de Araçatuba a Jüpiá, e que em 
1925 seria outi^i vez mencionada uma "ordem geral de suspensão de obras , 
novas" na Noroeste (R25, p. 48). Por outro lado, no caso dos planos for-
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mulados por Fernandes cabe lembrar õ contexto da época:, tratava-se de 
um dirigènte recémf-nomeado pòr um governo que, igualmente recém- \ 

empossado',-'propunha-se a inaugurar uma nova fase na história do país.? 
Assim; parece lícito especular ;que os ambiciosos projetos, de Fernandes 
correspondessem muito mais a uní entúsiasmo inicial, o qualseria logo 

abatido por crescentes doses dé-realismo, numa conjuntura de crise eco- . 

íiômica e conseqüente carência de recursos. Do mesmo modo se deve lem
brar que esses últimós projetos são contemporâneos do amplo movimen- N 
to, já referido, nó curso do qual a própria l^oroeste foi o /^^ da concorrên- 

cia entre a Sorpcabana e a Paulista, que competiam arduamente pelo di
reto de arrendá-la e mesmo comprá-la,38 Nesse contexto, as propostas do 
diretor da NOB poderiam.cumprir o papel de fortalecer o,projeto -/que 
aliás Acabou prevalecendo - de manutenção dessa ferrovia como uma en

tidade independente, subordinada àiretaménte ao governo federal.
' Ademais, deve sér lembrado que, dentro de certos limitès e circuns

tâncias, a construção de ramais; péla NOB, não deixaria de beneficiar suas 
concorrentes: sendo a Noroeste tributária iorçada da Paulista e da Soroca
ba na, qualquer aumento .de seu tráfego, repercutiria sotre essas outras es-: 
tradas. A 'esse respeito, aliás, éj bastante conhecida a 'estratégia posta eni •. 
.prática pela Companhia Paulista em diversas ocasiões, ao estimular a cons  ̂
truçãò, por terceiros, de pequenas vias.férreas tributárias dé suas linhas - 
as' quais, postériormente> acabariam por integrar-se rio sistema! da Paulis-/ 
ta, sqido por ela adquiridas (v., por exemplo/MATOS, 1990, p; 111, 141).
:x, : Tais raciocínios não' invalidam,/certamente/ a ávaliaçãó que/deflui

logicamente dos prpjetos de Luz e Fernandes: sua execução corresponde- • 
ria, provavelmente, ao fortalecimento :da NOB' como empresa ferroviária
- e, inversamente, sua não-execução'deve ter privado nossa ferrovia da  ̂
possibilidade de~ obter maiores rendimentos. Assim, é interessante regis
trar que o abandono dos planós:traçados pòr Fernandes seria duramente/ 
criticado por Covello no começo da década seguinte. Se tal não houvesse' 
ocorrido, diz esse autor, a Noroeste "teria agora seus ramais transversais/ 
ao <eixo pãulista''í 'formando "uma rede ferroviái;ia que, conjuntamente). 
comaSorocabana,fc/7V7 evitado a penetração da Companhia Baiilista e de ou
tras estradas que sé projetam hoje, eríi São)Paulof ao norte e no extremo 

' noroeste do Estado" (COVELLO, 1941, pZ 19; grifo meu). x v 7
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* A concorrência rodoviária

a  / É sabido que, em todã  ̂parte, principalmente dos anos, 30 emudian-. 

te, as ferrovias) passaram a sofrer crescente .concorrência por parte dos
( r • )______ | i \ \ ^ "'  )________
, : 38. Para mais detalhes sobre essá disputa èntre a Sorocabana e a Paulista, :yer

.QUEIROZ, 1999, ip.,281-284. ' v /



transportes .rodoviários.oEssa sitiiaçao deu margem a um longo e acirrado x 
debate; freqüentemente marcado por acusações lançadas pelos ferroviaris- < 

tas contra seus adversários -rodoviaristas/,Contudo, uma análise menos \ 
apaixonada deve inicialmente assinalar que no início do século 19, em 
certas partes.do mundo, as.êstràdas de rodagem já experimentavam sig- 

'nificativo processo de: desenvolvimento - de modo que a irrupção das fer- - 
rovias, na primeira metade do citado seculo, veio a provocar uma espécie 
de hiato nesse processo/ '  ̂ v “

1 t Sabe-se por exemplo que na Eúropa; na segunda metade do sécúlo 

18, o incremento do tráfego de mercadorias estimulava fortemente a cpris- 

truçáo7e õ aperfeiçoamento de estradas de rodagem, visa ndo á atender de - 

mandas /que, pelo menos na Inglaterra, viam-se acrescidas pelo processo ;

da Revolução Industrial (FORBES, 1958, p. 522) 530). Nesse contexto', o ^

/advento das ferrovias;} quedògo se revelaram uni poderoso competidor no • 
terreno dos transportes rápidos, representou um duro golpe para os envol- > 
vidos nos, negócios rodoviários :>já por volta]de 1850,’ na Inglaterra, como , 

;tambem nos Estados » Unidos da- América,o railway boom estava colocando 

.em sérios àpuros as turnpike companies ’.(CLOUGH;, G OLE, 1941; p. 443; • ' 
FORBES, 1958; p. 537).’Não é demais assinalar que a:vitória das ferrovias 
não ocorreu ■ -por acaso mas sim, principalmentè, graças:a seus méritos, a v,

ŝaber, rapidez, eficiência e preços niódicos (speed, cheapness, and carrying, ef- Í : 

ficiency, cf. CLOUGH; COLE, 1941, p. 450) . Foi portanto por esses fatores *

; que, conforme; é usualmente assinalado - por diversos estudiosos; as. ferro- .

. vias passaram a dèter, na segunda metade^do século 19/ um virtual mono- ' 1
pólio dos transportes terrestres de cargas e passageiros. «, 

j - ' ( O aperfeiçoamento dos veículos automóveis; contudo, conduziria 

no século: 20 a uma nova reviravolta nesse quadro, levaádo o tráfego de 

\ mercadorias a retornar às rodovias (FORBES, .1958, p. 537). Nesse contex

to, nem mesmo a evolução tecnológica do' setor ferroviário, com a iíitro- ^ 

dução ecgêneralização de locomotivas, mais eficientes (diesel e elétricas)', *>■ 
foi capaz de garantir sua antiga posição (BRONDEL, 1'981, p: 242-243). 
Como notou um autor, referindo - s ea ó caso dós Estados Unidos) a "situa- • 

ção riionopolística", que liavia prevalecido no-panorama'dos transportes 

antes dá década de 20, foi dando lugar,a uma situação de "ativa compe-. ; 
tição"; que se trádnziu eni umà "tremenda evasão" do tráfego e das ïén- , 

das das ferrovias .(NELSON, 1959, -p .p7 ) . í-v-. : -r. -, ■ -r v ̂ / /  /. /

- No Brasil, o debate acerca dessa questão parece háver-se iniciado- 

nos anos 30; propugnando uns pela "ampliação da rede rodoviária na- : 

cional" evoutros pela "defesa do sistema ferroviário'nacional" (KA- 
TINSKY, .1994, p.50). Com efeito, já na primeira iiietade^da citada dé- •' 
cada é bastante* discutida, nos nieios ferroviários brasileiros, a questão : 
da-concorrênçia-:TodoViária/>'A.;revista-J5mf//:iF(?/ra':Cfl/T/̂ '-,por''-'exemplof)..-- •

■ - v
além de trazer xtrabalhps dé^autores brasileiros; sobre o .tema, publica 
também textos referentes a essa concorrência em inúmeros países ame- 

ricanos e europeus. , •. ' ( ^ \
. ~ Embora fuja, evidentemente, aos propósitos deste trabalho uma 

análise mais; detida desse problema, procurarei aqui expor brevemente 
seus contornos. Assim, desde lçgo convém assinalar que, agora - tal como 

ocorrera, com sinal trocado, no século 19 - a vitória- advinha principal-, 

mente dos; méritos do concorrente. Os veículos automóveis, nota um es

tudioso, "proporcionaram um serviço de transporte muito, mais amplo, 

rápido .e flexível para a indústria e a agricultura" (YOUNGSON, 1985, p.  ̂
. 141).: Do mesmo modo, Nelson registra qué muito da "evasão" dò tráje- 
go e rendas ferroviárias, por ele mencionada, podiaiser atribuída a capà- , 
cidade dosxompetidores de oferecerjam serviço "a custos mais baixos" ou 

"mais flexívél, conveniente e rápido" (NELSON, .1959, p. 414). c /
_ Ao que tudo indica, a palavra-chave; nessa questão, era flexibilida-  ̂

í/e - que parecia ser, de fato, o apanágio do.transporte rodoviário^eni con
traste-coma'vasta, cohipÍexa:epesadá estrutura ferroviária. As ferrovias 

pagavam agora o preço de se lia verem constituído, durante várias vdéca- 

das, em* virtuaisnionopolistas dos transportesi terrestres. Nessa fase ante

rior, còmo assinala Orsini de' Castro, em todo ò inundo" haviam sido atri
buídos às f errovias pesados encargos: aceitar qualquer -carga,>mesmo- as 

que só podiam suportaivfretes ínfimos; "transportar gratuitamente malas 
postais, imigrantes, sementes, mudas de plantas etc>"; fazer,:"com grande 
abatimento", transportes de interesse do Estado; além disso, nota o autor; 
a elas cabia a "observância rigorosa" dê diversos regulamentos,-principal-^ 
mente com relação à organização das tarifas (CASTRO, Luiz Orsini de, 
;1935, p. 99). Se tais encargos e regulamentos eram suportáveis nâ época 
àolmonopólio) na no vá conjuntura eles aparecem como;um grave ônus,v a, 

tornar cies vantajosa a situação das ferrovias em face da concorrência. ’ >
A Assim se compreende que, num primeiro mpmento, os dirigentes1 

e técnicos ferroviários)procureni'sobretudo denunciar essa desvantagem/ 

O; engenheiro José Luiz Baptista, por exemplo, enfatiza que, enquanto o 

transporte /ferroviário se achava "subordinado á unia regulamentação 
quase secular, rígida e indeformável", õ rodoviário .desfrutavá de "inteirá: 

e’ completa" liberdade de circulação/ de "escolha, das metxádorias cujo 
transporte é remunera dor" e de "ajustes de fretes e-passagens"  ̂Assim, o 

autor assinala que tendiam a ser .transportadas pelos caminhões apenas as 
\ mercadorias de maior valor (isto é, precisaríiente aquelas capazes; de su

portarem as maiores tarifas), e destaca também o fato de que os transpórr 
tadores rodoviários estavam isentos de ii|vestimeiítos em via permanen-, 
te, uma^vez jque>ás estradas de rodagem eram "mantidas e reparadas^pe- 

' lós podeíres púbjicòs" (BAPTISTA/1933, p. 126-127). , L ^  ,

1 ' ’ Uma ferroxia em xeque :■ " - ' ^  ' ✓
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Nessas circunstâncias, Baptista apontava a necessidade de mudan
ças no sistema tarifário, tomado obsoleto pelo desaparecimento do "equi- 

; líbrio econômicó" consubstanciado nqprincípiodeSolacrpupi. Assim, as 
 ̂ferrovias precisavam agora/limitar seus fretes máximos de acordo com ó 

\ preço cobrado peloscaminhões/portanto, o frete mínimo teria' de,ser "ne
cessariamente' cobrado peío custo médio apurado e não mais pelo custo par- 

, cidl, tendo em vista; a "falta de compensação; do s ̂ lu crò s das ta rifa s altas") 
Para Baptista, teria dè ser revisto o próprio sistema'das tarifas diferenciais: 
sendo a concorrência dos caminhões mais intensa nas pequenasídistân-

> cias; as ferrpvias precisariam reduzir -suàs tarifas nesses;percursos 'îiien'o- 
: res,relevandotproporcionalmènte, 'em compensarão, aquelas dos percur- 
sos riiáis lOrigõs (BAPTISTA; 13 3 3 ; p: 127-128).39 1 ~

Nessa questão da concorrência rodoviária, contudo, creio sér ne- 
; cessário recusar de:plano;quaisquer explicações.de cunho "conspirativo",

/ ainàa miiitò comunsvno Brasili e que tendem a atribiiír o triunfo das io- 
' doVias a \ím autêntico complô, que envolveria, jiuma vasta trama, os go- 
,‘ vernos e grandes enipresas estrangeiras (petrolíferas e automobilísticas); 

segundo' essa visãó, as^feiTovias teriam sido àèixaàas< a pão V água, en

quanto ̂ generosos Tecursos eram concedidos ao setor rodoviário. Trata-se, 
evidentemente^ deaima explicação simplista, a qual/muito conveniente

mente; évita mencionar a traina ein qùe, efetivamente, estavam presas as 
ferrovias brasileiras - não, contudo, iima‘..-trama suposta, comandada do 
exterior, mas aquela real, pela';qual os segmentos dominantes nacionais se 

haviam acostumado a extrair,das\ferrovias o máximo de benefícios. .
; \ v /No Brasil, ainda na década de /30,^a julgar pelas manifestações de 
Qrsini de Castro, a principal reivindicação dos dirigentes ferroviários^re

sidia na flexibilização dos regulamentos, de modo a conceder-se -às ferro
vias a "igualdade de armas" -, a ,facilitar-lhes; em outras palavras, "os : 
-ineios^ecessários;pafa se poderem'colocar/no mercado .dos transportes',/ 
eni condições não muitq inferiores às dos' seùs competidores". A esse res
peito, svegundoo.mesmo autor, o niais importante seria.que às ferrovias 
fosse "facultada, pelos.poderes competentes, uma/certa elasticidade^tari
fária", de tal modo.que; nas regiões onde houvesse concorrência;:elas pu
dessem "cnav tarifas especiais" ou "estipular preços fixosrpaxa os: transportes j 

que/se apresentemi ein condições* econômicas'.-também especiais"i (GAS
TRO, Xuiz Órsini de, 1935,~.p.' 104-105;grifos do original). ^

... i ->■ — Y-: '~j r V-Vvv--

. v ■ 3 9. É interessante, observar que as queixas até aqui'citadas aparecem também-, 
r / ; no estudo de Nelson referente à situação nos EUA. De fato, esse autor critica

os investimentos estatais-em;obras quë tendiaiTfa-fàVorecër ôs competidoras 

das»ferrovias,;opõé;;reparps à regulação estatal,do, setor de transportes (com 
suas regras qué prejudica vam ' as empresas ferroviárias e, ■ de certa formaas 
"manietavam" em sua lutai competitiva) e apontaàgúalmente a obsolescência 
do sistema.tarifário dasíerrpvias (NELSON;\1959, ^.'429^425). ( : .

Z.. V.. ^ ,r  r . . »  .j. y  -(y- . .

Segundo Se depreende das observações cio mesmo autor; a esse res
peito ã' situarão das ferrovias/brasileiras, em .termos legais,/nãòera pro
priamente grave .' A legislação ferroviária abrasileira/ nota . Castro; não ve- ■' 
dava a aplicação de tarifas.especiais. Além disso, os "ajustes de.fretes" 

(isto é, acordos que favorecessem apenas determinados, usuários) podiam, 
ser efetuados desde/qúe contassem com prévia autorização do governo 
sendo que, de acordo< com o autor, o Ministério da V;ação já vinha auto
rizando as estradas de ferro a estabelecerem tais ajustes,, "sob determina
das condições e como recurso .de defesá contra a concorrência:dos. auto- = 
caminhões". De fato/Castro nota que no Conselho de Tarifas, órgão con

sultivo do Ministério, '"essa questão entrou^ de longa data, para o rói dos 
temas pacíficos" (CASTRO, Luiz Orsini de, 1̂ >35, p. 108-109). - .

, Desse modo, as empresas ferroviárias parecem haver progredido ho 
ajusté às novas situações ^ consolidando-se nessa época, a propósito, a 
doutrina tarifária já referida neste « trabalho. De fato, segundo a proposta 
de Castro, as ferrovias, em Sua concorrência com os: caminhões, ficariam^ 
autorizadas a-reduzir suas t̂arifas até um limite mínimo - o'qual çorrespon- 
deria não mais ao "custo parciãlmas sim ao custo médio do transporte, apu

rado pelas estatísticas de cada empresa. Ao mesmo tempo, nas áreas em 
■que as ferrovias estivessem a salvo da concorrência'rodoviária a regra^de 
jS olacroup deveria continuar a ser aplicada com todo o : rigor (CASTRO, 
Luiz Orsini de, 1935, p. 110, 102). Em 1940, também Arthur Castilho as
sinala que os dirigentes ferroviários haviam chegado à conclusão de que 

vsuas tarifas deveriam ter/como limité máximo; o praçp -cobrado pelos' ca- 
minhões; e como limité mínimo;"intra nsponível", -o "cústo do transporte 
pelo trilho" - surgindo assim a politica da "única" defesa/ferroviária possí
vel", ;nas regiões onde houvesse a concorrência rodoviária : rebaixamento 
dos fretes para as mercadorias de alto; valor e sua elevação para as "merca

dorias pobres'; (CASTILHO/1940; p. 187).
• i T Jávvimos, contudo/ o quantò era difícil obter quêtais,princípios fos
sem efetivamente observados pelos poderes responsáveis. Tratava-se aí de 

uma,"trahià", certamente; mas aquek formada pelos interesses de, pode- 
^rosós segmentos sociais> antigos e novos, pouco ou liada dispostos a pagai; 
pelos transportes ferroviários, sequer o mínimo requerido para a continui
dade dofuncionaniento das empresas. Tão real era essa situaçãb que', niuK 
to antes de a concorrência rodoviária apresentar-se no Brasil como um 
fato efetivamente relevante, já as ferrovias vinham carregando deficiências 
assinais variadas, como notou Benévolo no iiiício dos anos 50: "lioje cul

pamos as estradás de/rodagem, nias antes de -1925 - quando o tráfego ro-
> doviário éra mínimo - as linhas ferréas já.(tinham passado por várias cri

ses, apesar do seu monopólio dos transportes" (BENÉVOLO, 1953; p. 36).
/ Além disso, tíido indica que um fator praticamente casual veio agra

var essa sitüaçãoi Refiro-me à Seguiidá Guerra Mundial, quando axoncor-

... „ . . , - /-  Uma ferroviacm xeque r j  v ■ jy \
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rência rodoviária se atenuou bastante/rio Brasil/ dado que as dificuldades 

de importação,ide çómbustível e equipaméntoslparecem haver afetado; pro- >
' pòrcionalniente,. mais os transportes ,rodoviários que os f erro viários., Nessa 

época diverso^ textos publicados em Brazil Ferro Carril e lia Revista Ferroviá-

- ría atestam esse Jenômeno, notando ainda que, nessa conjuntura, a's ferro- ,
 ̂ vias, ademais'dè poderem gozar de tarifas remuneradoras, conseguem re-
.cúperár boa parte dos volumes antes perdidos para o concorrente. '

 ̂ Desse modo parece'haver-se criado, de fato, perigosa ilusão: a de que 
as-estradas de ferro já haviam vencido a batalha travada com os pneumati- ' 
cos. O próprio Arthur Castilho, por exemplo, escreveu no início de 1945 so- 

, '/bre essa suposta ("vitória inquestionável"'(CASTILHO, 1945a', p>. 117; v. tb. 
CASTILHO, 1942). A'realidade, contudo, apareceu tão-logo terminada a 7 

guerra, quando se retomam os fluxos de importação de / combustíveis e 

; equipamentos rodoviários. Constata-sè agora .que os problemas antigos se, v, 
haviam agravado, mostrando-se as ferrovias com seu equipamento’obsole- -/' -

/ ' to e desgastado pelo excesso/le úso e instaficiência. de reposição durante os ‘ 

anos do conflito - conforme seria explicitamente reconhecido pelo mesmo 
Castilho ainda antes do final de 1945 (CASTILHO, 1945b,‘ p. 501).40 *

' "É interessante iiotar que, nessa dura conjuntura, , Castilho .efetua
- pesadas críticas ao comportamento dos dirigentes ferroviários^ que, iludi;

dos com os'êxitos obtidos'nos anos da guerra, teriam encarado o futuro ' 

de suas empresas com grave "displicência"!' Agora, preceitua esse autor, ’ : 
como os usuários não podiam mais ser privados do)s benefícios proporcio

nados pelos' concorrentes, urgià baixar os/custos ferroviários,1' mediante ;a .
"racionalização dos métodos dè administração" .(CASTILHO, 1945b, p.
501, 505). Emborá se deva apontar uma contradição nas análises de Cas- v

\tilho (queni;irio. início ,de 1945, havia ^elogiado a atuação-dos dirigentes; 

ferroviários),, e conveniente assinalar que também Nelson efetua'críticas • 

.aos administradores das ferrovias dos EUA, os quais, aò invés de se enga

jarem vigorosâmente ná competição'tarifária, acomodavam-se/à' espera 
de aumentos gerais, de tarifas e> além disso, mostravam pouco sucesso eni’ • 
esforços, por, "aumentar a produtividade do trabalho" e ^aperfeiçoar ou 
eliminar serviços" (NELSON,/1959, p. 424, 413). - ,

/a  esse respeito, contudo, vale ponderar: se tais deficiências eram 

apontadas em um país de;longa tradição competitiva, que esperardasitua- 
Ção brasileira, em que os própíios aumentos gerais de tarifas, por exemplo, N 
eram furiosamente, contestados por usuários interessados? De fato, até

< ' , /____  - - x  ̂ A ^  ^   ̂ r '
' 40. Uma ,situação que, na verdade,-era comum a outros países? De fato;. r 

, , notà-sé que'nà Grã-Bretanha, após a Segunda~Guerra, ás ferrovias sè aclia-' 
vam "em má situação: foram pesadamente sobrecarregadas durante cinco 

v _ v anos, e emèrgirám deles com o material rodante, ;as locomotivas e as vias >•;
deterioradas" (YOUNGSON, Í985, p. 160). ; ' -« / \ , - \ - ‘ r
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mesmo.-rios EUA Nelson ,lamenta medidásj governamentais cjue limitavam 

os aumentos de tarifas para "proteger usuários e tradicionais relações co-. 
merciáis", e assinala que os poderes públicos freqüentemente ádiavani ou ; 
impediam a desativação de trens de passageiros "irremediavelmente defici; 
tários"; "pressões da comunidade", "oposfçaodos trabalhadores"," "obstácur 

los regulatórios" e a simples inércia) escreve Nelson, levavam ao prossegúi-' 

mento da operação de um. excessivo número de trens deficitários 
„(NELSON, 1959, p. 4Í6, 423)s. Nas circunstâncias brasileiras, toda a anterioi; 

história das ferrovias leva seriamente a crer que seriam muito mais fortes 
os obstáculos da natureza dos apontados por Nelson. Ademais, deve ser 

lembrado que,a baixa dos custos, preconizada por Castilho, aparecia agora 
duplamente problemática: como assinala'Fërnando de Azevedo, os; custos 

idas ferrovias se haviam elevado precisamente em função do desgaste, de seu 

equipamento, durante os anos.da gúerra (AZEVEDÒ, [1958], p. 128). 7 ;

v É interessante registrar por outro lado que,,não obstante o sombrio, 

-panorama Jraçado por Castilho, Fernando de Azevedo expendia em fins 

da década de 40 conceitos bastante otimistas. É bastante notável o fatõ de 
“que .esse autor parece não atribuir maior importância ao problema ï da 

' concorrência rodoviária - a 'qual, para ele, estava em começo e era por
tanto de pequena monta; não se apresentando ainda no, Brasil com a 

"acuidade com que se apresenta em países estrangeiros,; Q sobretudo nos 
Estados Unidos". Assim, o autor se mostra"confiante em qúe,- com a exe

cução ,dox plano nacional de viação então previsto ( caracterizado pela1 bus
ca da colaboração entre os:vários meios dè transporte); esse perigo pode- 

)ria ser/reduzido/senão eliminado"..(AZEVEDO, [1958], p. 128)/ v 

'  ̂ Para encerrar a s  presentes considerações; vale assinalar  ̂que a análi

se do significa do.da concorrência rodoviária, precisa lèvar em conta as par
ticularidades, do momento histórico em que ela ocorre no Brasil. Deve ser 

 ̂notado, de fato, que a expansão rodoviária ocorreu como parte indissociá
vel do processo de industrialização do país, que exigia a integração econô- 

'■ mica entre as diversas regiões do país - tarefa para a qual os transportes ro
doviários demonstraram, uma flexibilidade que as ferrovias estavanï longe 
de poder acompanhar, na ausência de uma efetiva rede nacional.. Adernais, 

parecia totalmente fora da realidade do.país um eventual projeto de am- 
pliação e anelhoramento da malha ferroviária, adaptando-a às funções re
queridas pela íase da industrializarão a um ponto; tal qvie se pudesse dispen-̂

sar o concurso do transporté7rodoviário'. Com efeito, um tal projeto,reque

reria recursos num montante evidentemente inexistente - ao passo que as
estradas de-ròdageip; como, é amplaniente reconhecido, além\de prescindi

rem de grandes investimentos concentrados em curto, período de tempo 

(podendo, aò contrário, 'aperfeiçoarem-se aos poucos), admitiam umá 
grande pulverização-dos investimentos: aos governos competia apenas pro
ver a via. permanènte, sendo o - material rodante e as instalações .adicionais



(armazéns; ̂ postos- desserviço, términais-, ètc.) providos pelbs próprios usuá-, 
rios ou por terceiros; enfim,^como nota Rangel, a demanda por transporte, 

era ainda então "rareieita e instável": fe, por isso, "mais adequada à rodovia"s 

: (RANGEL, 1982, p. 118; v.' tb. SINGER, 1984).41 Finalmente, devé-se lem

brar que, como foi dito no início deste capítulo, o propalado triunfo das ro

dovias - ou', se quisèrmos, ò fracasso das ferrovias - não foi senão relativo;1 
visto que as estradas de ferro brasileiras continuaram, pelas décadas-segliinr 

tes, a desempenhar relevante papel econômico. , ' ' : ; - ^ ' > v t

situação, dá Noroeste  ̂ %

/ ■' '' A competição (efetuada pelos caminhões, ná zona paulista da Noroes- ,v
te, é mencionada,por Sá Carvalho já em 1942. Esse autoi; ao comentar a 

-renda relativamente pequena arrecadada por estações situadas em áreas de r' 
grande produção agrícola, assinala queisso se expliçava péla "concorrência / 
das estradas de rodagem"; mencionando, especificamente o, segmento ini
cial da NOB, logo depois de Bauru, ele escreve que os produtos eram "èx- ) 
pedidos pelas rodovias, a fim de serem embarcados diretamente ná .Estrada 

de Ferro Paulista"' Carvalho informa que já então existia uma rodovia que 

margeava a linha da Noroeste;'de Bauru ate as barrancas do Rio Paraná,v a, \ 
qiial estava sendo "consolidada" pelo governorestadual, e menciona ainda, 
na zona paulista da NOB, inúmeras outras estradas de rodagem e empresas 
de ônibus. Indica assim 54 estradas que, partindo de cidades servidas pela 
NOB, ligavam-nas com outras localidades situadas na própria Noroeste  ̂ou ± 
em*ferrovias vizinhas (a Paulista, a E. F. Dourado, a Araraquarense e a So- 
rocabana)’, além de um caminho ligando Araçatuba à, cidade de Paranaíba, i  
no sul delMato Grosso, passando por Pereira Barreto. Trafegavam portan- ' 
to, "nos sertões desbravados e povoados pela Nproeste^ uni total de "5 5 li- -- 
nhas de auto-ônibus com Jiorários certos" - serviços qúe, segundo nota o ( 
autor, eram aa mesmo tempo "tributários e fortes cQnçprrentes" da Noroes- 
ic (CARVAr.IIO/l.uis (Ic Sá, p. 83, 89-92);

y . Nos relatórios dos diretores da NOB,v entretanto,\ a -concorrência ro- " 
’doviária seria éxplicitaniente mencionada apeilas em 1947,\no momento v 

v mesmo em que a Estrada, a exemplo do que já faziam ferrovias cpmó a,. 
Sorocabana e a Paulista, começava a implementar’seu ServiçaRodofêrro- 

viário - destinado justamente a "recuperar transportes de mercadorias a 
que estão sendo desviadas para outras empresas" (R47, p.v4, 145). ' v 

v \ Mesmo assim, é notável que Fernando *de Azevedo, que escreve 

precisamente eln 1948, não se mostre alarmado com o .problema da con- :>

n , 41.'Vale notarqueoutro, autor coloca emdúvidáaté mesmo o argumento : \

^ de que teriam sido destinados às rodovias,-a partir da década de 40, recursos - 
'̂•'/.••■.^públicos^mais vultososVqúe os dirigidos às ferrovias (KATINSKY, 1994; p/52):>S,

' Y ' J *' v i ^  r ,
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corrência dos caminhões à Noroeste. Na verdade, Azevedo prefere desta
car certa harmonia entrega NOB e outros meios de transporte, tánto no 

trecho paulista como nó mato-grossense. "Longe de sufocar os velhos pro- 

7 cessos de transportes", terrestres ou fluviais, diz ele, a Noroeste "estimulou 

a navegação e*a' abertura de caminhos transversais", osquais;"partiitdo de 

sítios, fazendas e latifúndios, cónvergiani para as estações", a entroncar-se, 

portanto, no "grande coletor geral" representado pela ferrovia. Assim,, no 

, trecho .paulista Azevedo cita á abertura de uma estrada; boiãdeira entre 
Araçatuba e Três Lagoas, através do espigão separador das águas do Tietê 
e do Aguapeí; iniciada em l919 e que-por sua vezNestimulara a própria di
reção da'ferrovia á) construir sua variante pelò mesmo espigão. Outras es
tradas de rodagem, segundo informa Azevedo, foram também lògo aber-. 

r tas: em 1927, . uma estrada de "penetração nos sertões", cruzando o Rio 
Aguapeí e com 120 km de extensão; em .1935' óutra, ligando Araçatuba à 
Sorocabana, e .em 1936^mais uma, partindo-de Valparaíso, estadão da 

NOB*. 'O, autor menciona também òs progressos da „aviação (die tal modo 

que as cidades (servidas ;pela Noroeste, àlém de se constituírem) empontos 
de convergência de rodovias, passam a contar também com seus "aeródro- 

y níos") e acrescenta as informações sobre linhas de ônibus, antes forneci-; 

das por Sá Carvalho (AZEVEDO, [1958]; p.v75-7ó, 93, 10B); ' /  '
; ;; esses dados sãô  ̂encarados por Azevedo de forma altamente 

positiva. Na região percorrida pela Noroeste, escreve èle, a Bacia do Para- 

;na "abre à circulaçãó perspectivas ilimitadas, pela articulação cadá'vez- 
mais estreita das estradas de rodagem com as-vias férreas e,fluviais". Cpm 

a presença da Noroeste e da Sorocabana, diz ô autor, a navegação fluvial 

a vapor, no curso superior do Rio Paraná, "tomou grande impulso" - e 
-com isso í(não lucrou -menos a via férrea/ que, como toda estrada, se alÍ-% 
nienta da produção e dà circulação".'Assim, cònclui'nosso autor,r"em ne

nhuma óutra região do país se complicou e se; enriqueceu em tão pouco 
tempoi e com tanta intensidade> como na Ncíroeste, a rede de viação, em 

que se tramàm e se"enlaçaní as linhas férreas>; as fitas das estradas fluviais 

e rodoviárias e as rotas aéreas".42 Os efeitos negativos da competição são 
mencionados apenas de passagem, quando o aqtor assinala; por exemplo;

; a queda do número de passageiros transportados pela NOB, de L946 para 

1947,/devido à concorrênciaxdé "ônibus' e!jardineiras" no trecho,de Bau- 

rti <1 Anciradina (AZHVHDO, |Í958|, p. 103, 105-106, 117-118). Na ver- 
da de, de forma análoga à sua^valiação geral sobre o problema da com
petição Todoviáriai há^pouco Acitada, Azèvedo, ao 'tratar éspécificàmeiíte ;
- *'* ^  u 7 ; r • \ r - \ ín -, ^

 ̂ ! , 42i Em-, suas propostas jíãrá a reorganização administrativa' da Nordeste, Fer-:
s 1 / {̂ nando de Azevedo sugeria mesnio que, além do Serviço Ròdoferroyiário; Jos-j

n ' sè'ctiado;também uni Servi^ó de Navegação Fluvial, igualmente subordinado

- . 1 à irDivisão (AZEVEDO, [1958], p.157). :

. , o xí* A o; x ^ ^  : -> t ^   ̂ t ^
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da NOB, claramente situa esse .problema- no futuro - observa ndo que; còm 

a-melhoria das condições da'própria Estrada e com o aumeritodá produ

ção emv sua zona, a Noroeste poderia U/enfrentar com vantagem" a "con- 
\ corrência futura do tráfego aéreo e, especialmente, a das estradas de ro- 
dageni" (AZKVKDO, [1958], p. 128). 0  - V ^

■ t Se era, assim, francamente otimista è generosa a visão esposada por 
Azevedo, muito diferente ; era, nessa mesma época", a atitude de Lima Fi

gueiredo - quem; çom sua habitual linguagem desabrida  ̂investe cóntra os 

caminhões utilizando todo o arsenal de argumentos à disposição. Nos rela

tórios da diretoria7da NOB,,em 1947 e 1948, a.concorrência rodoviária era 

objeto de duras críticas, que incluíam a denúncia de "evasão de, tributos" 
y por parte dos* transportadores^rodo viários. Assim, pediam-se medidas em 

í favor não apenas do transporte ferroviário, "que vem, sofrendo iíma con

corrência indébita do rodoviarismo'particular", mas tanibém em bénefício; 

do "erário público". As críticas estendiam-se à política govèrnamental para 
os' transportes e incorporavam alguns dos elementos há pouco menciona

dos: "empresas rodoviárias estão desviando transportevda Noroeste, fazen
do trafegar livremente seus cammhões pelas rodovias construídas pelo Go

verno, paralelamente às linhas férreas, desembaráçádas ida rigidez de tari
fas e-de responsabilidades efetivas que pesam sobre as ferrovias" (R47> p. 
148-149). "Tem-se a impressão", diria ainda o diretor, de que "os assuntos 

' referentes aos transporteis e às yiàs de comunicações não estão.convenien- 

temente articulados, pois não se pode admitir a construção de estradas de- 
; rodagem paralelas/às de ferro, como está sucedendo na região paulista ser-; 
vida pela Noroeste" (R48, p. 3). Gabe, notar que, ao que tudo indica, e de 

modo a confirmar á regra geral já referida, a evasão de cargas ocorriapre- 
\ferentemente çom relação aos gêneros de tarifà mais compensadora, espe-> 

cialmente o café. De fato, a observação de Sár Carvalho em 1942; há pouco 

'mencionada, seria cònfirmada em > 1947, quando se informa' que o café pro- 

duzido na zona da Noroeste "está saindo de caminhão para ser embarcado 
em estações próximas de'sâo Paulo" (R47, p. 148.); • ^

. < PrevisiVelmente, parte dos êxitos do transporte rodoviário era atri-,
buída, pelas análises então feitas, às, carências da Noroeste, como a falta 
de armazéns e * de, material rodanté: como a Estrada não ;podia receber 
toda a produção da zona, "por não dispor;de armazéns para a^sua guarda 

è ném de vagões para "o seu imediato transporte"; diz o diretor,; os inter 

ressados recorriam aos caminhões, "levandó- as mercadorias a despacho 
em outras empresas" (R47; p. 147). Também o relatório da'CMBEU, re- 

ferindò-se especificamente aos generos de "alto valor unitário" (principal
mente café e algodão), assinalava que os produtores preferiam utilizar os 

caminhões, pagando fretes mais elevados, a terem de suportar os "longos 
atrasos" determinados pela limitada capacidade de carga da ferrovia- (RE-
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PORT,.p. 3.2).- O Projeto n°.2-l, de fáto, assinalava' que.a "maior rapidez" . 

do serviço' rodãviário permitia igualmente "movimentomiais rápido do ' 
capital e menores taxas de juros e de seguros" - fatores "de grande im

portância para os pequenos exportadores" (PROJETO n° 21,, 1952/p.^1)T 
Já no caso do transporte de passageiros; onde o ̂ material rodaríte era su-v 

ficiènte, o que explicava o crescimento da Concorrência (não apenas ro- • 
doviária como também aérea) era a baixa velocidade dos trens, devido às 

-imperfeições,que remanesciam nà linha da Noroeste (REPORT, p. 3.2).
1 , De todo modó, convém observar que", Inesmo ém meio às críticas, a 

parcial superioridadé do concorrente éraexplicitamente reconhecida até y 

mesmo por Figueiredo: ao mencionar a "forte concorrência^ efetuada à| 

íNOB pelos ônibus<&jardineiras, no"trecho entre Bauru, e Andradina, ele,

. escreve que "o público dá preferência a transportes por esses veículos, por

que, póde tomá-los è deixá-los em pontos anais convenientes, evitando ca

minhadas até as estações férroviárias" (R47, p; 149). Parece lógico qüè a 

maior flexibilidade, dos veículos automotores, aí explicitada, devia vigorar 

também para o caso do transporte de(mercadorias, com o "serviço de en-' 

v/trega de porta á porta",: conforme assinalado pela CMBÈU (PROJETO n°

21, 1952, p. 31). Na verdade, essa flexibiíidadeparece tão patente que, um 
tanto ironicamente, a Noroeste - precisou lançar mão desses veículos  ̂para'

; auxiliar -suas próprias atividades de custeio: "para evitar , a falta de lenhas 

pará as locomotivas''/ informa o: diretor na mesnia página, a Estrada’ "am- 
pliou o transporte de lenha por meio dè cammhões" (R47, p. 149). v í 

Por outró lado, é muito, curioso que o problema da concorrência’ 
rodoviária hão seja mais mencionado;eni: relatórios posteriores a 1948, 
nem mesnio os do próprio Lima Figueiredo.- Esse silêncio rião significa, 
certamente; que o problema houvesse desaparecido. De fato, ele é ampla

mente mencionado rpelos técnicos da CMBEU - os quais em 1952 assina- 

; lam-que, na zona paulista da.Noroeste, a cifra dos transportes efetuados 

põr caminhões "tem aumentado rapidamente no decurso dos últimos cia-..' 
co anos" (PROJETO n° 21, p. 31 ).*3 O ̂ relatório dà CMBEU fornece, aliás, 
interessantes detalhes sobre a concorrência exercidavpelos caminhões:

i;■> , 43. O relatório da CMBÈU acentua também a concorrência das aerovias, a!
‘ qual, entretanto, não é mencionada pelos diretores: "as linhas aéreas estão, 

'..■■.r.'...::-.!'.?', afetando)profundamente o tráfego de passageiros pela Noroeste", diz o do- 
, cu mento, que cita'a> Cruzeiro do Sul como á principal; empresa aérea'com
, ^ ■ aeroportos para DC-3 em diversas cidades do trecho, paulista da NOB. O

. texto acrescenta que a maioria das cidades pequenas e das grandes fazen- 
V-, das tinha'também pequçnos campos de aviação e diz enfim que os aviões 

estavám também transportando crescentes. quantidades de "bagagem; 
Itens de alto yalor por unidade de peso e carreganlentos especiais de car- 

' :ne entre *São Paulo, Rio de Janeiro.e o interior"' (REPORT, p.;3.8).  ̂  ̂ 1

,. . ■ . , Uma ferrovia evixeqüc . • ;/;
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nota-se por exemplo que, felizmente para esses últimos, a época da co
lheita de quase todos os gêneros da região coincidia coin a estação seca, 

quando as estradas dé terra eram trafegáveis, e informa-se que os cami- r,- 
‘.nhões que transportavam café, das áreas produtdrás diretamente para 

São Paulolretornavam 7carregados com artigos de consumo para "distri- 
.buiçãg local" (REPORT, p. 3.7r3.8).  ̂ '

, Mesmo assim, é possível que a relativa ausência dê expressas jnani- 
^festações, xomo foi dito anteriormente, indique, de/fato, que Azevedo esti

vesse correto enr suas avaliações e que a. concorrência dos caminhões não 

fosse, para a NOB, um problema tão candente como se poderia imaginar.

' Ademais, segundo o diagnóstico dos técnicos dá 'CMBÉU, havia na região 
/ servida.pela,Noroeste uma deficiência absoluta de meios de transporte, mes
mo consideráiído-se os transportes rodoviários. Nessas circunstâncias, tam- \

■ bém esses -técnicos ■ são.: otimistas com relação às possibilidades futuras da via 

férrea.'É.certo que, segundo seus prognósticos, futuros aumentos no tráfe- v 
go'ferroviário decorreriam .principalmente dovpróprio desenvolvimento eco
nômico da, região.: Contudo, eles também assinalam explicitamente que'aJ \ 

. "reabilitação e aperfeiçoamento" v da Noroeste iria' peníiitir-lhe "recapturar'';" 
párte dotráfegp^perdidp para os caminhões - enfatizando que, uma vez me

lhorada, a Noroeste estaria numa "posição favorável" a ésse respeito, devido 
à "precária condição das estradas de rodagem" (REPORT,, p. 3,6 è 3.7; os téc-

- nicos : chegam a colocar em cifras os transportes que a Nproeste retomaria 

dos caminhões, no trecho entre - Bauru e Três Lagoas:' 78,4 milhões de : 
ton./km líquidas por ano, cf. p. 6.9). Tanlbém no caso do transporte de pas- r 

' sageiros avaliava-se que a modernização da linha da Nòròeste viria permitir

o oferécimèrito de-um serviço "mãis rápido, seguro e confiável", melhoran
do assim a "posição competitiva" da ferrovia (REPORT, fp. 3.2).

A analise efetuada pela CMBEU, ao fòrneCer;outros\ detalhes da 

: concorrência rodoviária, fornece igualmènte outras bases pàra essa" avalia
rão otimista. Assiiii, embora aponte a competição exercida pela '"excelen

te" estrada estadual que corria paralelamente aos trilhos entre Bauru e '

■: Andradina, ó/documento assinala também que as demais rodovias/ orien- ’ 
tadas no sentido norte-sul, figuravam cofnó "estradas alimentadóras" (RE
PORT, p. 3.7); aoitratar dessas estradas, contudo; os técnicos efetuam res- : 

salvas-relacionadas à presença da Companhia Paulista, como será níèncio- •
- nado adiante. Do mesmo modo o docuriiento efetua (distinções entre as di
versas indústrias processadoras estabelecidas lia zona da Noroeste: Segun

do os" técnicos, os problemas-maiores eram enfrentados pelas indústrias :

: menores '.(independent producers), que pagavam à,vista pelas matérias-pri- 
-mas mas só recebiam pagamento pelos seus produtos .quando esses esti- f 

vessem depositados em um armazém em São Paulo; essas,’ portanto, pre
cisavam de um giro‘mais rápido, de modo que, como foi dito, tendiam a

' "  ' Uma ferrovia cm xequci ’ 1 :
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optar pelo transporte rodoviário.mesmo pggando fretes^maiores ("aproxi
madamente o dobro a dos ferroviários). Já com relação às grandes indús

trias a situação era diferente .Essas despachavam sua produção pela ferro
via, "usualmente em seus . próprios veículos", porque dispunham de meios" 
para suçoitár as demoras, que* podiam chegar á 10:é 15 dias. Àlém disso, 

segundo o; relatório,; às indústrias esta.vam "vitalmente interessadas" no 

"/melhoramento, dos seryiçbs da NOB - uma-vez que eram "unânimes" em 

considerar a^ferróvia como o "grande, gargalo" que impedia a completa èxr 
ploração;do potencial industrial e agrícolá da região (REPORT, p. 2.16; so

bre esses assuntos v. tb. o texto.do Projeto n° 21, p. 49,). \. . ' J
* ;y v Por outro lado, convém ressaltar que, na consideração do futuro da . 
Noroeste, em face da tóncorrência; o otimismo, dos técnicos da CMBEU re

lacionava-se, certamente, côm algumas condições, que teriam de ser satis  ̂

feitas. A primeira delas era a execução, 'do amplo programa de reaparelha- 
;ilienfp da feh'ôvià/mas as^esperanças dos técnicos pareciamifundar-se'iso^j 
bretudo na^perspectíva demmâ mudança nos padrões do transportevfeÍTO- 

viáriój)Dec fãto, indica-se claramente, pára a'atuação da ferrovia; depois: de ; 

remodelada, o caminho da espeçialjzaçãò: "o potencial de carga mais prome

tedor d a ^  ;de Ferro Noroeste é̂ o transporte a longas distâncias àe 
dutos regionais a granel, de,baixò'mlo)> unitário- sendo as previsões )dò tráfe-v 

go futuro baseadas nessa premissa" (PROJETÓ n° 21, p. 32; grifo meu). ; ,
; k : Como sevvê^ós autores/ corretamente, parecemçonsiderar defini

tivamente superado' ò. velho modéló dpYtráns^orte/ ferroviário, quando 
esse meio dispunha do ^monopólio" dos transportes^ Agõrà, tocaya à fer- 

'rovia apostar no;transporte de grandes quantidades a grandes distâncias, 
de preferência a granel (e portánto.com menores:despesas de custeio, :

‘ pelo uso de trens ’diretosí simplificação das operações de carga e descar

ga, etc.). Nesse rol, portanto, poderiam incluir-se até mesmo^ produtos de 
báixo valor unitário, .cujas baixas tarifas seriam (‘compensadas pelo grande 

volume transportado e menorès^despesas de operação. v , r ;̂
- ' Pode-se acrescentar que, coerentemente com: essas perspectiyas, 
encontram-sè também diVersas^recomendaçÕes no^sentido da ,industria.T - 

lização local de certas maténas-primas transportadas pela NOB, -̂de modo r 
a garantir/à via férrea p transporte de massas mais compactas e. homogê
neas,^dé maior valor e,\(portanto,Acapazes de suportar tarifas mais remu- 

neradoras. Tais recoméndações já! eram feitas, em 1941, por Covello, que 
súgerià oJestabelécimento.de fábricas de óleo de algodão nos locais onde 

se, concentrava!a produçãò^algodpéirá e preconizava também a instala-v 

ção> em Aquidauana> (de uni frigorífico, p .qual permitiria que :"quaser 
.todo um dos atíiais comboios de gado parà exportação (10 a 12 gaiolas- 
com 250 bovinos) seja transformado apenas num carro frigorífico lota- 

do" (COVni.LO, Í94l, p. 20, "59).
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\ , Finalmente, éjnuito importante assinalar qíie, ao que tudo indica,

boa parte da concorrência rodoviária à Noroeste se'relacionava, direta ou 
indiretamente; coni a presença- e..a.atuação da Companhia Paulista. Como 

já vimos, ̂ Sá Carvalho, por exemplo; registra que os produtos da zona da- 

' NOB, logo adiante de Bauru, eram expedidos pelas rodovias "aiim de. se
rrem embarcados diretamente na Estrada de Ferro Paulista" (CARVALHO, 

Luís de Sá, 1942, p: 83). Entretanto, a julgar pelas informações de Covel
lo, tal evasão ,de;mercadorias decorria de uma' agressiva atuação da pró
pria Paulista; De fato, Covello atribúivà diretâ  iniciativa dessa empresa a 

própria ação dos caminhões; escré vendo que; na zona da chamada Alta 
Paúlista; aquela Companhia vinha organizando v „ • / •

k ' \ y entidades que lhe mascaram seus intentos de concorrência, fazendo-as
■ 1 ^  construir jodovias e explorar o transporte rodoviárioi no sentida de drena-

-5 gem máxima da pròdiiçãó circunjacente para suas linhas. Ao lado deste ' 
í procedimento construiu ;armazéns de'grande capacidade; onde acumula as, 

y- '■'■•/ í / mercadorias drenadas sendo subseqüentemente encaminhadas; pau-í
latinamente e de acojcdô  com sua capacidade de transporte' ferroviário,

O ' para seus.destinos, (COVELLO* 1941, p. 17). , C \ \

Desse modo, assinala o autor; a Noroeste vinha sofrendo uma "còn- 
/ corrência tenaz" por parte da Paulista, sendo gue, no município de IJns, a 

evasão montava; anualmente; a 200,000 sacas de café; Covello áfirma ade-
- mais que esse sistema,; longe de ser mais econômico paira tís produtores de 
café, encarecia, na verdade, o custo do transporte. Assim, a razão da pre

ferência estavá nas peculiaridades dá relação entre os prodíitores e o mer
cado, as quais colocavam, para os primeiros, a necessidade de "imediata 

emissão de conhecimento das partidas entregues às .empresas ferroviárias". : 

Nesse contexto, ;enquanto a Noroeste, ’com limitadps ^armazéns, via-se 

obrigada a condicionar os recebimentos de café:à suja também limitada ca

pacidade de transporte; a Paulista podia desde'logo receber a'mercadoria : 

em seus depósitos e fornecer ao cafeicultor o desejado documento. É por : 

isso ; aliás i que Covello enfatiza a iniportância da construção, em Lins, de 

íum "armazém suplementar'7 da NOB (COVELLO, 1941, p. 17-18). f

— ' Ò- problema; todavia, não parece haver sido resolvido, tanto qué; 

vários anos depois, em um de seus livros, Lima Figueiredo^ confirmaria e 
ampliaria as afirmações de Covelló. Figueiredo inicialmente lembfa que, / 

com o avanço de outras ferrovias rumo ao oeste de São Paulo, a Noroes
te ficara com sua,rZona de influência" limitada a ,uma faixa de 40 á 70 km . 

de largura,;"contada do Tietê ao Feio ou Aguapeí"; e acrescenta:; "o Tietê, 
-dada sua largura, tem iinpêdidò dé. certo modo a. evasão de cargas da nos
sa zona, o mesino não se dando com o Feio; que' permite transposição fá-1 
cil através de pontes baratas e com isso a passagem de can^inhões em de-
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: manda das estações da Paulista,,circulando pelas estradas de rodagem cuida- / 

dosamente:conservadas por esta";:(FIGUEIREDO, 1950, p. 10; grifo nieü).
: • ; O relatório da ÇMBEU, enfim, refere outro caso de evasão de ••

( transportes da NQB em direção à Paulista, ao notar * que mensalmente 
eram conduzidas, em média,dez íiiiLcabeças:degado, da regiãosdè Arar- 

çatubà para a ponta- dos trilhos daAlta Paulista em Adamantina. Naver
dade^, julgar por; cer,tás referências do,relatório, o problema da^conedr- 

rêíicia dessa empresa tendia a agravar-se no futuro (quindo estivesse 
completada a remodelação dà Alta Paulista), pela ação das mencionadas 
"estradas alimentadoras" (REPORT, p. 3.7). > / ' - -

: : O rodoferroviário da Noroeste / . .. : ' . :

' c /! É'bastante conhecido o fato de que, em face da crescente còricor- 

; ’ rência efetuada pelós autocaminhões, murtas empresas ferroviárias orga-'

. nizaram seus próprios serviços de transporte rodoviário; enl conjugação
- > com os^transportçs sobre trilhos -- tendo em xonta/ que; como já fòi meh-r 

/ “ cioriado, um importante trunfo dos caminhões consistia precisamente nó
transporte direto, "de porta a porta". s - ■ 1"' ̂ ; -•

í • ' No caso da.NOB, é interessante notar que;Xsegundo uma infõrma-

v ção do diretor, datada de 193 8, a Noroeste já possuía, "de longa da ta", uín; 

; -. "serviço/ie entre^ a domicílio"'(ofício de ó.l.38;;em CTT/CGl; Ata 4‘ de 
10). Tainbéni o decreto/qüe instituiu o regime autárquico, em 

. 1942; autorizava a NOB a explorar os transportes rodoviários (Decretorlei 

: . - nv^4.17.6; artv;l0)l44' Contudo, nada se ;diz ripŝ  relatórios sobre esse assun- ̂  

vyto:;Como foi \ásto, apenas em J947 a Noroeste; implantaria seu Serviço 
Rodoferroviário - aliás iniciado não em Bauru mas ém Lins, o que pare

ce relaciònar-se com a roncorrênciá exercidã;pelà Companhia Paulista,

• que\se afigurava mais grave precisámente^nessa règião (R47,xp. 4). - t v
( Os; relatórios, infelizmente, não são muito pródigos em infonna-

çõ'es a c e r c a  desse serviço: De todo modo ficamos sabendo què, nos pri-

• ‘. meiros anos, ò rodoferroviário dà NOB trabalhava "em pequena escala,
dentro de süas limitadas possibilidades/ conrpessoal pertencente à fer

rovia e subordinado ào mesmo regulamento da Estrada". Nessa época o

> ; Serviço funcionava; mediante; contrato: com certa "Empresa de Tràns- 

: . portes ̂ GomerciaisvLtdav', sediada na cidade dé São Paulo, a/ qual; pòr 

concessão da NOB, instalara agências em vários municípios da zona— 
y sempre visando a "proporcionar o rápido- atendimento dos transportes

. v nV. . _  .. _ \ j .  ... x .

. f4. Na verdade/já ̂ em l  940 aparece; entreAos créditos concedidos à Estra-
- / - ‘ . da, uma dotação det 50 contos destinada a "autocaminhões^'; verba que

, ■ , - aliás não- chegou -a ser utilizada no ano (R40, pv 15). r ' * ‘ . ̂ 1



solicitados pelos interessados, lutando com as mesmas armas dos nossos 
concorrentes" (R52', p. 116). ■  ̂ J _ 1

Já em 1948, pelo que seobserva, o Serviço funcionavãcom diver-J '
• sas agências, todas no trecho Bauru-rAráçatuba, è, tendo começado' com

3 caminhões,* dispunha agora de 13; avaliava-se por outro íado qúe; es- -

- tando* ainda eni "estado de experiência", o^rgão não contribuíra senão 

de íppdo apenas "razoável" para a recuperação de transportes ;(R48, p.. 

102 e p. 4). Enrmaió de 1948 foi estabelecido acordo de tráfego mútuo".

, com o Rodoferroviário dá Sorocabana, e'em julho de \950 idêntico”acor- 

. dó foi estabelecido çom a "Companhia Paulista de Transportes", isto é, b 

rodoferroviário da^CÓmpanhía Paulista (R50,,p. 104). Em 1949 se regis- 
' tra quê a-receita, do Serviço havia crescido, como resultado da "imensa 

propaganda desenvolvida junto ao comércio importador" (R49; p / 69.- -̂  
r 70), e no ano seguinte,os resultados teriam sido aindá melhores, devido 

T à elevação das tarifas, das empresas rodoviárias e à "pontualidade" com 

que,o trabalho era executado; assevera-se, de fato, que a instituição tinha 
grande, aceitação nos íneios comerciais da zona servida (R50, p., 62). . 

^  Nota-se, enfim que, em 1951, o Serviço já contava com 20 caminhões e 
uma caminhonete, (R51, p. 106). ^  # ; w '

^Todavia, parece que, no tocante à organização do Serviço Rodofer- 

' roviário, os dirigentes dá NOB tateavam, hesitantes sobre o, melhor cami- 
 ̂ ( nho a seguir. Eni 1949, por exemplo,-sem qualquer explicação, informa- 

. se que o Serviço fora .desmembrado da II Divisão e suboklinadõ direta

mente à Diretoria (R49, p. 69), é em 1951, no^âmbito da efêmera reorga- , 

nização da estrutura administrativa da Estrada, já mencionada, ele passou ;
.v á integrar, juntamente .com as antigas II e IV Divisões, anova Divisão de 

Transportes'(R51, p. 86).  ̂ ^

' Seja como for, em 1952/a avaliação dos resultados do Rodoferro- 
viário não era favorável: "os resultados iniciais foram bons/'porém,.tinha- '

i nios què sacrificar nossas.tarifas, para acompanharmos'a concorrência e 
não deixarmos para terceiros aŝ  mercadorias por eles procuradas. Em ,

* conseqüência, o nosso rodoferroviário não oferecia,, de positivo, lucro ál- ; 
gum". Conclui-se portanto que, a partir de meados de 1952, deveria ini-

 ̂ . ciar-se uma'nova fase na existência do Serviço: a "fase experimental" se- , 
ria agora superada com sua transformação em um "órgãoindependente".

; Informa-se, com efeito, que em julho de 1952 a Diretoria resolveu passar 

a,operar.os serviços rodoferrpviários através dè uma "emp>resa subsidiá

ria" - organizada, com a denominação de Rodoferroviário Noroeste, sob a .■
■ forma de uma "sociedade de capital- e indústria" entre a NOB e a citada 

: ' Empresa de Transportes "Comerciais. Foram ainda elaboradas "taxas espe-
- ciais, com base nas tabelas dos /concorrentes", as quais proporcionavam 

, ' "vantagem para o público e lucro para a empresa", de modo que, na ava- ?

: ^  > " - ' '  . ' '

' 1 * *j a, 'X  \  ̂ \ .-r r^v \
liaçãó do diretor, o RòdpferroViário já atendia ~de inodo mais' eficiente à, í 

sua finalidade, ;"carreando para <as nossas linhas as mercadorias de maior : 
procura.pela concorrência,;de pequeno volume"e frete compensador"- 

(R52, p. 116-117).45 \/ '7 f “ ’ ' ' x -
v Nos relatórios seguintes da diretoria não há; mais um itemespecífi-# 

co para esse serviço, ó que parece confirmarsua nova situação de/empre- 

sá independentè; continuam a figurar todayia, juntamente com as rendas# 

das estações, as receitas das várias agências do Rodoferroviário. Já no fi
nal do nosso período o serviço estendé-se pará o trecho de-Mato Gròsso,. 

privilegiando, ao que parece, as localidades não-servidas' diretamente 

pela linlia férrea. Assim, em 1954 aparecem agências não apenas em Três 
Lagoas e Campo Grande mas também em Dourados, e em 1956.0 servi-  ̂

ço estende-se para Cuiabá, Rondonópolis, Bela Vista, Porto Murtinho, \ 

Coxim, Nioaqüe e Jardim (locallidades essas situadas, todas, a grande dis- ~ 
tância da linha da NOB). À falta de maiores esclarecimentos, fica-se sem: 
saber se essa expansão ocorreu exatamente nos mesmos moldes eni que . 

se desenvolviam os trabalhos desde 1952; é possível, todavia, que em 

Mato Grosso o serviço/rodoferroviário funcionasse de modo diyerso: nes- 

se Estado, diz o diretor, a Estrada ̂ contratou o transporte por caminhões 

,com "particulares idôneos", visto qúe;a "experiência já de vários anos" 
deinonstràvá, a-"inconveniência econômica da aquisição de veículos pró

prios" (R54; p. 59; R56, p. 5).' ' ^ '
' w  v . ^  ^ . j v s " ' ^  ^

• J' /  r  \ V  '

f  ( -,-V ^ V  T í ' ' V ' , V( v > \ v ' *; j > 7 K
Ec o n o m ia  e po lít ic a  ' { v ~ . :

/ * , / V' \ ~ ; • '
\ 1 r 1 ' r J . - y'- , - N h
.........Considérandorse simplesmente os números em sua frieza, seria até

compreensível que um analista se sentisse inclinado, a princípio, a fornlu- 
laraima avaliação negativa do desempenho da Noroeste,; no período-aqui ; ; 

abordado desempenho esse òaracterizàdo, segundo ô‘jargão usual,;pelov/ 
: "regime deficitário". Tal avaliação, contudo, não seria exata: como’vimos, 
um exame mais detalhado dos números de recèita e despesa mostra rea- > 

-lidades que vão além da simples constatação dos freqüentes déficits. De ■ 
fato; no segundo item deste capítulo forani examinadas várias :circunstân-/

' cias que pressionavam as despesas dé nossa* ferrovia, como as travas, da 
! burocracia, o peso da herança nêgativa, a elevação dos preços do coínbus-

^ V  ̂  ̂  ̂ V _M ... ' -í * ■ ~ • , >-■ ) r 1 ■ - r x -,
• v  i .o ^  ~ S  ' . / J ^  /  < '____________________ ;_________ "

/. , 45.' Essa remodelação é noticiada .-também- em. documentos^ enviados, ém .
' ‘ - 1952, ao Gonselho de Tarifas dá CGT, versando sõbre as noŸas taxas do v

serviço rodoferroviário da NOB -̂ as quais entrariam era vigor a partir.de 
, 15 de setembro desse'ano (CTT/CGT, Ata 193, de 30.10.52). /  - ^  ~

, y '' \ " Uma ferrovia em xequ'c - , 1
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tível e o problema dos reajustes salariais. Contudo, mesmo assim se pôde 
observar que as despesas de custeio ‘forani mantidas/em níveis > bastante 

( razoáveis. Assim, especialmente na parte final de nosso período; quando 
tende a agra var-se a situação”deficitária, parece fiear bastante(claro que o 

problema consistia não num suposto descòntrole das despésas, rnasíiiuma' 
Severa tendência áe perda de receitas. . ... '

■ í; A esse respeito, parece possível dizer que os meios' de transporte 

concorrentes, como as rodovias e outras ferrovias, certamente! contribuí- 
I: ram para a pérda de receitas por parte da NOB.-inclusive pelo fato de que 

a chamada "evasão" de, mercadorias tendia a envolver sobretudo os gêne- 

vros que aportavam à ferrovia melhor remuneração. Em face da concorrên- 

) cia, a Noroeste podeterisidb também prejudicadavpelp fatOv de não haver 

logrado aproveitar sua condição de estrada "pioneira", no oeste paulista, 

para lançar sobre essa área ramais que, possivelmente se traduziriam em 

.rendas mais avultadas? D o mesmo modo, parece claro que a Noroeste não 

foi beneficiada/ na mesma medida de suas congêneres paulistas,A por um 

tráfego cafeeiro especialmente volumoso - de íiiodò queva chamada diver
sificação, entendida como a predominância do transporte de mercadorias 
'pobres,caracterizou nossa ferrovia ao longodetodoioperíodo.  ̂ ,

, Contudo, não parece qüe tais fatores constituam a principal expli
carão dà apontáda^perda deírentabilidade. De fato, creio liáver demons
trado que as circunstâncias do tráfego da Estrada (marcado pela citada di- 

versificáção), se já não eram especialmente favoráveis, foram deasiva- , 

mente agravadas por uma política tarifária que; sobretudo 11a parte firíal 
dó nosso período, conduziu a uma severa depressão ,dos níveis de Ingres- . 
sos da empresa - enijfunçao, basicamente, da postergação; e da insuficiên-,i. 

ciá dos reajustes das tarifas: Ademais; ao longo do período, certamente 

contribüíràm para, essa depressão,, ainda que emescala bastante incerta, ; 
as freqüentes isenções e reduções dé fretes/  ̂ ,

: -Tal política tarifária, como vimos, vtendia a justificar-se por meio* de

objetivos maiores, ria esfera da política econômica /nacional: controlar o 

aumento do custo de vida, auxiliar ó desenvolvimento econômico (inclu
sive do "longínquo" Mato Grosso), enfim,"ajudar a viabilizar a industria- > 
lização brasileira;46 Desse modo, encontràmo-nos aqui, ao que tudo indi- • 
ca/ em facende uma situação já assiinalada por estudiosos coino Duncan e 
Topik: desde que os destinos da- empresa ferroviária «houvessem sido su

bordinados a interesses maiores da política nacional, não haveria que fa- . 
lar em sucessos'ou insucessos empresariais/ ' . ‘ / .-•

46. ;Uma pesquisadora notou, de fato*̂ que as ferrovias-contribuíram "para* > 
, > um dos períodos de arrancadaMa economia brasileira, subsidiandoòtrans-v 

x porte de cargas e passageiros" (MARTINS; 1995, p. 372). _ ^

' ' ' - Uma ferrovia, cin xeque
,Ó desempenho econômico-financeiro dã Noroeste,

Com efeitò, nenhuma análise do desèmpenho econômico-fina'ncei- V! 

ro da Noroeste pode deixar de levar em, conta o duplo caráter, político e 

^econômico; emprestado à ferrovia desde a época de sua construção. Como, 

assinalei no capítulo anterior, as" corisideraçõesTpreponderànteinente poli-/ 

'tico - estratégicas/ presentes, na construção, bem como'na conclusão, e na 
ampliação da Noroeste; íaoTongo^do nosso'periodo; não apenas não ex
cluíam conio a tç,mesmo1pressupunham considerações de sentido econômi- ' 

co. Contudo,;é preciso agora .acrescentar que, riq âmbito dessas últimas
1 considerações, certamente não se cogitava de,garantir a viabilidade econô

mica da ferròvia, mas se cuidava sobretudo de atribuir-lhe determinadas

/- /wwçJes de caráter, econômico. Sabe-se‘de» fato què; rio início do-século120,> 
os cálculos mais racionais contra-indicavam,como antieconômico, o lan^ 

çámento’deumá f erro via ̂ dirigida a-Mato Grosso. Num traballiõ publicado i 

em 1904, isto : é, no momento iriesmoem que rse decidia a construção rda 

í-v. NOB, um conceituado engenheiro avàliava como "prematuro"'qualquer 

plánó de estráda de ferro para Cuiabá,1-Justificando-se assim: , .
V. ’! ^ 0, , , , . . /  - , .. ...............T.,

/ : >./■;■;/,' A estrada-de-ferro para Cuiabá não custaria menos de cinqüenta^miF
‘ —/V contos de réis, 'e d déficit a n u a l h av i a  de ser. de perto de dois mil;con-. 
r í v tos de réis [...’iVNem oútra cousa seria de esperar; de urna linha extensíssi- 
. ( ; - -ma, através de território na maior parte-ainda despovoado,; a qual por múi- 

>. tos anos só teria valor estratégico e políticó. Nestas condições-já se vêque^
. o sacrifício do.Tesourô Nacional seria incomportáveLe sem resultado co;m- 

. \ : ^ pensativo, (PINTO, 1,977, p.:123). ’ c -

. . ..... . /. X., ..... ; .......... .
' ; : No caso da Noroeste, portanto, o abandonb da?racionalidade eco-

i nômica - a o menos no que se refere ao'trecho mato-grossense /- era urna 

CQndição*implícita-na decisão mesma de construí-la. Assim, ’não chega/ a 
ser surpreendente que, segundo denionstram^os dados constantes na Ta

bela 3.7,'o segmento mato-grossense,;embora contando com cérca de 2/3 
da extensão total da JEstrada,yfosse respònsávei pela' arrecadação apenas 

rde 1 / 3; ou iriènos, de suas rendas (exceto nos anos finais dó nosso perío-
- : do, quando essáfproporção aumenta significativamente). Nessas circuns-. 

tâncias, mesmo admitindo-se que a conservação desse trecho fosse obje- 

,to,de atenção menor; que.à'dispensada ao trecho paulistaj de maior mo-

i vimento, parece lógico supor que as despesas de custeio rio segmento sul- 
/  -mato-grossense tendessem a ser maiores que as receitas ali arrecadadas,: 

•.Aléní) disso, trataridç-se de umá ferrovia /estratégica òs grandes usuários, 
v f 1 como vimos, páreciam seritir-se particularmente à vontade para reivindi- 

. car, favores târifários, adotando como argumento as perspectivas de de
senvolvimento econômico' de áreas próximas às fronteiras:  ̂ j • / 

Parece claro portanto que, durante a maior parte'do período estu

dado, ò trecho sul-mato-grossense constituivi para( a ,Noroeste, ̂ eni terriios
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economicos, algo comoum fardo, uma espécie de sobrepeso atado à sec 

ção mais próspera da Estrada e puxando-a pára baixo, na escala dos ren- . 
dimentòsjedax eficiência operacional. É certo que nos discursos oficiais, 
tanto quanto naqueles formulados por observadores externos, as dicoto
mias entre os trechos paulista e mato-grossense jaramente afloram com 

clareza - sendo, aó; contrário, qtiase.seílipre abafadas sob uma retórica pa^; 

triótica e ufanisía. Entretantor á esse respeito encontram-se interessantes - 
manifestações de( Lima Figueiredo; quem; em 1946, rompendo :o tácito 
pacto de silêncio; manifesta seu mal-estar com a dupla perspectiva asso- 

/ \ciada à Noroeste e verbaliza com clareza ó desastre econômico represen
tado por decisões tomadas com base em critérios èminenteriiente políti-
■ co-estratégicos: às voltas {còm a falta de recursos para pagar salários, Fi

gueiredo, nas páginas da Revistâ  Ferroviária; escreve que, se a NO.B fosse . 

uma empresa privada, "estaria -túdo/resolvidò"; porque "tudo seria enca

rado pelo lado financeiro" e a' Estrada "não exploraria regiões verdadei

ramente desérticas como a que se estende de Três Lagoas a Gampó GraiiT 
de"' (FIGUEIREDO, 1946Í), p. 482).47 ' , á-,-:

. Entretanto, o mais interessante a notar é que,~ a despeito de tudo
i isso; seria um grande equívoco imaginar que o desempenho da Noroeste, , 

ao longo do nosso período, haja resultado em um.fracasso. Ao contrário,

‘ erii face dé tantas circunstâncias desfavoráveis, talvez se possa' mesino di

zer que seu desempenho constituiúrum..relàtiva*ucesso.:A'-essé-'respeito;--/: 
não é/demais assinalar que os governos nacionais.responsáveis pela No- _/

- roeste, ao longo do período estudado; se por;um lado contribuíram deci

sivamente para á depressão, das receitas; da empresa, têm certamente a 

seu favor, por outro lado, o fato de haverein investido, em níveis que es-r 

tão muito longe de serem desprezíveis;5 na melhora da infra - estrutura da 

;  Estrada. Graças atais investimentos, bem como ao dinamismo econômi- .

co do trecho paulista (dinamismo que, já noyfinal dó nosso período, é per- 
, 'ceptível tambéni enÍMato Grosso), a.Estrada pôde ostentar um ritmo ver- " 

dadeiramente notável dei crescimento, dos transportes realizados, confor- 
' lhe já'foi apontado .no início deste capítulo. . f - 

v ; Desse modo; mesmo mantendo níveis relativamente baixos de; 
densidade de tráfego, a; Noroeste logrou conquistar uma posição de certo 

.relevo l io ,conjunto das ferrovias brasileiras: a partir de 1928, e durante 
.. todo o restante do período aqui abordado, a NOB manteve-se ria Ia, den- : 

tre as três. catègorias ein que bs órgãos oficiais classificavam as'estradas de

‘ r 47: O mesmo' dirétor, aliás, investiria;no mesmo ano /contra: 6 ramal de
/•' ; Ponta Porã, então em construção,' atribuindo "quase 50%" ,do prejuízo
i operacional da NOB, em 1946, à "linha deficitária" do;ramal - o qual> se-

: ^gundóv.ele, "está sendo .construído,; por ordem do Governo", mas "hão se 
prende à conveniência econômica da Estrada"~(R46, p. 10).

^  ^  v  \ ^  ; .................................
1 r y / \ ( '  ̂  ̂  ̂ [ V~*
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ferro do pais.4̂ Além disso, quando.de sua incorporação ^RFFSA; a No- 

r ròéste:.tinha o 4o nielhor (oúrinènos pior) desempenho, financeiro; entre 
as í ó ferròviáscque .então compunham.a Rede: juntamente com a Sántos- 
Jundiaí, a Paraná-Santa Catarina ê a Gentral.do Brasil, a NOB formava o/ 

grupo das ferrovias consideradas, "sob o ponto de vista econômico", como - 

"francamente recuperáveis" (RFFSA, 1958, p: 12, 14). ’ . : /

\<j \ y  Bssœrelativo >sucessô ^nãozeonstitui;,-^certamente, motivo suficiente 
parà que se ^bsòlvam^^ pbr assim dizer,: os responsáveis pela ferrovia, por 

uma série de' procedimentos condenáveis. Refiro-me aqui aos defeitos 

'congênitos dos segmentos dominantes brasileiros; mais uma vez reitera-, 

dos na época, da industrialização acelerada, ;a saberá sua impossibilidade- 
de formular e executar um^projeto nacional conseqüente e,' desse modo,

\ ' sua7 preferência pelos, expedientes de curto prazo, pela^prática de "sácar

■ contra o, futuro", evitando acima de tudo a irrupção de conflitos distribu-- 
tivos entre as várias facções dominantes r-'tùdojresultando em colocar sob/

v jisco o fùtùroda^ferrovia>" pela não-preservação dos níveis déiseus ingres-’: 

sós (e, conseqüentemente/de sua/própria dignidade; institucional) e pela 

abertura dè espaços para a prática dá simples pilhagemi Tendo eni conta 
tais realidades, podemos avaliar quão ingênuas são essas palavras^de Fer-, 
nando de Azevedo: ? ,  ̂ r / v • -

■ r'')\r\ ■■ - í j ' O ' - -  f- ~'w 'Xxt-'w 'V';
Não faltam^os: que pensam que,-sendo:do governo, [às Aferro vias] não 

;i precisam-bastar-se a si mesmas, por:contarem com o erário público; nem.

. .■ : : -v- deveriam, por isso, cuidar da elevação de tarifas. Em vez',de se'constituí-■

. : rem em fontes de renda paraia União1 esno interesse de seu próprio desen-

- volvimento, podem resignar-se à categoria de instituições parasitária^.,

- ^  v Nós, porém, vemos a diversa luz essa questão. Sobre as classes laboriosas, da 
v; ■ / ■ r lavoura; da indústria e do comérciô pesam menos do qite as tarifas dos caminhos de

- > 'feijo/a extrema irregularidade ou, por outras.palavrfis, a demora; a insegurança e 
w ‘ ;• - o desmazelo dos seii/iços* (AZEVEDO, [1958], p. 111; grifo,meu). ;

 ̂ - 1 . lv  ̂ ' i ' "  ̂
í  ̂ ; Tal compreensão, por parte dessas "classes laboriosas",,séria evi-:

dentemente desejável; todavia, não é ela que parece revelar-se no ânimo
verdadeiramente predatórioydèssás classes. A esse respeito, de fato, não

há como deixar.de considerar, muito mais realistas certas manifestações
de Liina Figueiredo, quem, réierindo-se aq caso dos incêndio^ de mérçà-

dorias, em ̂ que a; NOB indenizava>o proprietário da carga e ficava >çoní o
prejuízo.representado pelos vagões queimados^ escreve: "exigimos o sè-

N guro da mercadoria; tomo mánda; a lei, e os magnatas çaíem em cima de

v .I  Ò- ■ ■■

critério pára essa classificação; qué era inicialmente õ montante-da

1 n ^receita anual; passou a ser em 1952 o número ; de unidades de tráfego. , 1 \

' .I-'.
\ ' ‘ v Uma ferrovia em xcquc~
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nós conv cartas 'atrevidas e reclamações descabidas"; os industriais, diz 

ainda o diretor no^mesmo texto, ■'q u e r e m  -súgar œ e â m d a ù t é x a m e d u l a " ' ( ¥ l- u  

GUEIREDO, 1946b, p. 482-483; grifo meu). v-;

• „ 1 Certamente nãose pode dizer que todos os principais usuários da 

NÔB "usassem de má-fé; contudo, com a banalização de certos argumen

tos torna-se às vezes impossível distinguir aquejes de boa-fé. .̂O argumen - 

to da ''Marcha para Oeste", por exemplo, foi invocado para justificar a 

concessão, a um produtor dè ferro-gusa, ,de, favores consideradbs desmeL 

didòs, reiteradas re reiteradas vezes,! por analistas de comprovada autorida-: . 

de.' Ouúx) argumento que;se tornou completamente desmoralizádo, como 

vimos, era o dó barateamento dos gêneros de-consumo popular, como for- 

fma de cornbater a carestia; no caso específico da Noroeste, esse argumen

to era utilizado sobretudos para tentar sustentar o ânsustentável, a saber, á 

:maiiutehção de tárifas miseráveis para o transporte de gado em pé. :

, A esse respeito, aliás, era por todos sabido que a única'solução ' 

plausível seria a /industrialização do gado lias próprias áreas; produtoras, 

mediante a interiorização dos frigoríficos. Entretanto, é notável que, 

/quando isso finalmente o corre, torna - se pretexto para o aparecimento de 

outro1 "argumento^ admiravelmente apropriado ao/propósito único :de 

incrementar as taxas de acumulação no (Setor: refiro-me à inusitada idéia. 

de baixar as tarifas do transporte de carnes frigorificadas, tendç como ter

mo.de comparação os ingressos (evidentemente muito menores) obtidos 

com 0/transporte de gado enrpé. Trata-se aí, evidentemente, dè simples 

pretextos; fundados em raciocínios totalmente injustificáveis - pelos 

quais se conclui que todos poderiam ser beneficiados pelo "progresso"; 

menos a Noroeste. De fato, como admitir taí argumento, se o advento dos 

frigoríficos era resperado precisamente comó a forma de, adicionando-se, , 

ínàior valor & um gênero básico, permitir que;ele suportasse adequada

mente os custos do transporte (permitindo ao mesmó tempo qùe/o trans

portador, com piaiores ingressos, oferecesse maior eficiência)? y v v 

L  ̂ Dessè mesmo gênero, é um outro argumento, niais antigo,;a.saber, ’

o dos "vagões vazios". Com efeito; é preciso salientar desde logo a falácia; 

de tal argumente^ - que só poderia, servir, como o anterior,' como mero ; 

pretexto, para a concessão de abatimentos. Anteriomente não havià car

ga de retorno em Porto Esperança ou Corumbá. Issoré certo, evidente

mente; mas-a ferrovia não/havia sido construída precisamente para;estir 

mular ò desenvolvimento da região? Ora, em que poderia consistir e sse ;; 

desenvolvimento^ senão precisamente no surgimento de cargas para tais 

vagões até então vazios? Assim, desde que houvesse produção local, nãq 

hayeria mais que falar em -vagões vazios em retorno - e, caso se Quisesse 

conceder abatimentósr que fosse por' outras razões que' não essa. Na ver

dade; aõinvés de usar-se a "capacidade" ociosa" como pretexto para des-

: .... ... (  v . ^
ò:--. • ' • . < -  j Uma ferrovia em xeque / '  - ■ ■  ;

- • ' í > - '/• ^  v, -. - 0 desempenho cconômico-financcirodaNoroeste ‘ ‘ - y ’ • .

; ■ - V' - V rv-';' ■;;■■■■ •• 'vM -
i ' ‘/i / ' ^ , i v' / ,  ̂w ' / , í ~ ^ „ v

contos; .seria o caso de lembrar que á ferrovia; àté então, vinha jsuportan- 

do essa ociosidade, mantendo seu tráfego justamente à espera do surgir 

inénto de novas fontes locais de produção; ao surgirem taisiontes, justó. ' 

seria que o esforçolanterior da ferrovia fosse; reconhecido ̂ mediante ô  pa- , 

gamento de tarifas minimamente remuneradoras. O contrário correspon

deria, (nesse caso comp nó anterior; das carnes frigorificadas v e rs u s  gado ' 

enrpé) a simplesmente usar uma situação passada (e que toclos, suposta

mente,^ desejavam ver superada) conio critério para o presente e o futu

ro - o que, lastimavelmeçLte, erà o que tendia às vezes a ocorrer;
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•A* “A ONDA DE PROSPERIDADE 
'y$  MORRIA NAS BARRANCAS DO PARANÁ”
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. A  NOROESTE EM MATO GROSSO , > : '

j V '. '-
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V a r in h a- d e  c o n d ã o ?  • ' - ■ , , 1

' n í Muito antes da construção da NOB, eram as niais vivas possíveis as 

expectativas* aeerca dos,efeitos de uma ferrovia que viésse a ser construí-

■ da em Mato Grosso. Como notou o excelente estudo de Maria Inês Cas

tro, na segunda nietade do século 19 uma questão era recorrente,,tanto 

,. ; em relatos de viajantes como em relatórios oficiais: "todos indagavam 

como uma região tão rica em recursos naturais, como o Mato Grosso, per- 

,; nianecia à margem dos prodigiosos ayançòs em curso nesta- época". Inco-c 

modados como "atraso" da província, governantes e observadores em ge- 

r ral atribuíam essa situação à "ausência de elementos essenciais parãy que 

/' fossem plenamente utilizados os potenciais de riqueza contidos na área"

• - destacando-se a esse respeito a tríade causal invariavelmente presente^ 

v "rías fontes: "falta de ̂ mão-de-obra,ifaíta/de ;capitais e inexistência de xo-

> . municações" (CASTRO, 1993, p. 106). As seguintes palavras do presiden

te da Província, em 1878;ilustram admiravelmente o ponto desvista do- 

, minante ha época: "  . 1 .

, Suprima-se^a distância; catequize-se o selyágém menos bravio;, e' afu-; 

'gentersè, o mais indomável,; se tanto fòr, preciso, e a colonização espontâ

nea, única profícua, virá com seus.braços e/capitais transformar.esta.terra 

f ' ainda.de desterro num Éden do Brasil (apud CASTRO,>1993, p. ,108-109).

■ . ~ , ;  / >  - ' 1 v * •, _ ' 

n ' Inicialmente, nota Castro, ás discussões acerca da melhoria das vias 

de comunicação em Mato «Grosso centravam-se lio tema da navegação- 

fluvial. Resolvido esse problema/ depois de 1870, com a abertura da na- 

yegação do jRio.Paraguai, as atenções se voltam, para as ferrovias,; fòrman- 

do-se uma verdadeira "enxurrada" de projetos de vias férreas destinadas, 

a ligar Mato Grosso^ao litorab- dos quais, como se sabe,i o único ̂ frutifi

car foi" aquele que apareceu inicialmente como Estrada de Ferro Báuru- 

Cuiàbá e resultou naJNoroeste do Brasil. - ^

x Todos esses projetos eram. em geral cercados pelas inais róseas pers-. 

vpectivas, no tocante aos efeitos/esperados. Contudo, é-precjso.dizer qué a 

enunciação de tais perspectivas convivia também com algumas vozes

7 - . ' -  ,x--' - -  ■ .■>/ ,  ( T :
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mais cautelosas, as quais avaliavam com îïiuito, mais“ comedimento/as, 

perspectivas relacionadas com a construção da ferrqyia em Mato Grosso. 

A esse .respeito podem sep lembradas as palavras de Adolfo Augusto Pin-' 

to no momento mesmo .em que se" decidia o início dessa construção, ain- 

,dá com ô  traçado Bauru-Cuiabá:esseautor,-coiiiovimos, considerava 

"prematuro" qualquer plano de estrada de ferro para Cuiabá - a qual,1 em, 

sua opinião/ resultaria apenas,numa "linha extensíssima, através de ter

ritório àiiida na .maior parte despovoado", e que "por muitos anos ; sp te

ria valor estratégico e políticò"'(PINTO, 1977, p. 123). ' ' .

v v Progriósticos{ animadores, de todo modo, não cessavam'de brotar- 

das mais variadas fontes, é eles persistiram tambéni depois que o ponto- 

final da nova éstrada foilniidado de Cuiabá para Corumbá. Na verdade, 

já em 1903,vao expor o projeto quê viria a, sér adotado, peîa NOB, Emílio 

Schnoor destacava poi\exemplo o potencial hidrelétrico das qufedas de 

Itapura e Úrubupúngá (junto às quais passaria a ferrovia)/prevendo que

- se formaria ali iím "grande centro, comerciake ’ industrial”/ è' assinálava ), 

que a estrada, "atravessancjo; os formosos,campos da Vacaria, que'alimen-

tam milhões de cabeças de gado", promoveriajo desenvolvimento de todov
0 sul de Mato Grosso, "em 843 km de leste" a oeste por outro tanto de sul
a norte" (SCHNOOR, 1903, p. 39).' ~ ^  7 - , /

\ ' É cei-to que a cautela fazia tambémlíua aparição num artigo trans-r

crito no próprio livro de Schnoor. Nesse artigo, de 1903, o engenheiro 

Marcos Ayrosa/ embora defendendo; uma ferrovia que atravessasse o -sul

• de Mato Grosso, ponderava, todavia, que a base  do "progresso e conser

vação" de uma talempresa ferroviária seria o trecho de Bauru ao Rio Pa 

; ran á; eni .vista disso, elepfopiinha qúe primeiro se/ construísse esse' tre- \ 

cho, cujo progresso concorreria para1 o'desenvolvimento do todo e facili

taria dessa forma a " f u t u r a /comunicação" entre São Paulo e Mato Grosso 

'(apud SCHNOOR, 1903, p. 46, 48; grifo meu).'

?Tal espécie dé ressalva, contudo, aião impediu que um autor mais 

influente reitera'sse e amplificásse as alvissareiras'previsões de Schnoor: 

refiro-me a Euclides da Cunha/ que escreve, em J  908 (isto é, rlepois de a 

Comissão Schnoor haver concluído o reconhecimento do trecho niato- 

grossens'e da ferrovia)..No sul de Mato Gl*osso> assinala Euclides, aquela 

Coniissão. havia identificado "uma área de 6;milhões> de/hectares^de terra - 

roxa igual à do Oeste paulista,) de fertilidade consagrada" - área, que, uma 

vez atravessada péla Norojeste, "desvendaria" à.colonização estrangeira 

"um dos mais opulentos recantos do Brasil".- Além disso, fascinado pèlas ). 

promessas da eletricidade, o autòr reitera a previsão'de que a fegião,do,s

1 saltos de Itapura e Urubupungá seria "a base vindoura do mais importan

te dos centros industriais da América cio Sul": naqueles lugares até então 

vdesfreqüentados", Euclides:' vislumbrava; comveJfeito; "unia cidade opu- *
.lentíssima do futuro" (CUNHA, Cl9^6, p. 1*56, 16Ò). '

, • '  - .  '  ' v ’ - A onda de prosperidade morria p a s  harraycas do Paraná
• ’ ; '  ; / . ,  i !■- / , A Noroeste cm Mato Grosso].

j V / O  1 ' tr ' f ^ 1 ( S
O otimismo surgia até mesmo além-frpnteiras, visto como os diri-

; gentes do T rust d e i À îto  P a r a g u a y  manifestavaríi-se éntão esperançosos de - 

que/coma construção da estrada de ferro, seu latifúndio sul-mato:grossen- , 

se, a F a z e n d a  R o d r ig o , adquirisse "grande valor" (cf. documentos publicados - 

juntamente com o Decreto n° 7.780, de 30.12.09). Na mesma época, são 
também interessantes as considerações de Arrojado Lisboa, geólogo’da Co- . N 

missão Schnoor. Crítico do gado zebu, que então se disseminava pelos cani- 

. pos sul-mato-grossenses, Lisboa alegrava-se com as novas perspectivas: o - 

estabelecimento da ferrovia; segundo ele, iria "modificar consideravelmen-.

, tê  às condições econômicas .dessa região, pastoril", de modo que a "notável 

' resistência para as longas marchas do sertão", razão do apreço pelos 'zebuí- 

nos, tenderia a perder importância (LISBOA,^ 1909, p. 153). '

Com a materializáção da Itapura-Corumbá, os prognósticos come- r 

; çam a converter-se em constatações. O presidente de Mato Grosso/Costa , 

. Marques, já em 1913 avaliava que a/ferrovia trouxera à "rica e futurosa 

/ região' sulista" uma "transformação econômica muito grande", "valori- 

/ zando imensamente" asjerrás e "facilitando o seu povoamento", deN 

ríiodo que o desenvolvimento da règião "dia a, dia se torna .’cada vez

- maior"' (RMT13; p. 87).,O mesmo presidente^ao'relatar as,impressões cò- v 

lhidas em viagem áo SMT, empreendida' em fins de 1912, elenca m inu

ciosamente os efeitos'da NOB: - ^
, - , ■ - / - "  - ‘ r

< ' ; -A vila de Miranda [...] já vai sentindo o influxo benéfico da estrada de,,

i - férro. Quase estacionária dèsde muito tempo, motam-se ágora ali certa ani-,. ’
: : . mação e muita esperança, e vêem-se algumas casas Ultimamente construí- '

■ / das e outras em construção, Ntodas de bom material e de tipo moderno [...].

7 v  As suas matas sãó ricas de madeira de lei [...] e a sua exploração/já inicia-- 

' ’ da, .terá'agora maior desenvolvimento com a facilidade do' transporte que, ^

já vai oferecendo1 a Noroeste (MARQUES,, 1913, p. 395). "
\ í '  ~ 1 ’ ' r- - ^ ' v r'- ’ ( : ' ^  / ' 1 *' í

’ ; J Também em Aquidauana (vila "de recente fundação" mas que já era''

' "a maior e mais populosa do sul doestado"), diz o presidente, "já se notam 

muitos prédios novos e bem-construídos e muitos outros em construção"; 

Revido ao "rápido aumento da população", acrescenta, "a vida  ̂é cara e'o 

1 aluguel das casas bastante elevado" (MARQUES, 1913, p. 395-396). O.s im

pulsos providos pela NÓB sobre Aquidauana;são destacados por outros au-

■ tores, entre os quais Sá Calrvalho, que explica: "em Aquidauana, por, força 

da sua situação à margem do rio navegável para Corumbá, estava o princi- . 

pal ponto de apoio para o trecho.final da estradá.vAli foraiii-instaladas/às . 

íV oficinas ;da estrada i  formados os depósitos de máquinas e- materiais" ,(Sá v 

CARVALHO, 1942, p. 30)! Enfim, falando de Campo Grande (cidade à qual, 

v nesse momento; ném sfequer haviam ainda chegado os trilhos da NOB, pro- 

' cedentes de/Porto Esperança),- assim se expressava Costa Marques: 
n/v C i, - * ‘ ’1 ■" - , 'v V- '̂k
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*'"y;vvN A povoáção ainda é relativamente pequena, mas notarse entre os'seus 

v habitantes grande animação pelo seurprometedor‘e próximo futuro; e não \

 ̂ pequena afluência de íiovòs contingentes'que de oíitras partes lhé vênï,

' V ; Catraídos pela mesma confiança,, de;que essa vila será brevemente,:péla sua 

n. f  > : situação pelo seu clima, uma grande; e importanteT cidade/ servida pela 

'*■■■ v ’ Noroeste que logo lhe dará fácil comunicação com o Estado de S. Paulo e ,

* - com'à capital dâ Republica (MARQUES, 1913, p. 396).

, K  ^  Y ' " 1 Y  \^ ^   ̂ > V . . Y
, , > ' A respeito de Campo Grande, aliás, ainda mais expressivo.era um 

outro artigo, assinado por Eduardo iólímpio Machado e igualmente publi

cado no A lb in n  g r a p h ic o  d o  E s ta d o  d e M a ttò - G ro s s o :  - ' ;i , <■ . •

- ' ' Há pouco ináis de dois anos era um vilarejo insignificante, contando' .

’ apenas cento e tantas casas, en\ sua maioria de pau-a-pique, e* uns 1;200  ̂' 

habitantes:- atualmente(póssui cerca :de 500" fogos, notando-se; já um certo : >v.

, gosto nas construções, e contando com uma população fixa1 de nunca me- 

: i -nos de 5.000.almas [...]y Existem já alguns edifícios de importância [...]: 

í _ " nota-se uína verdadeira febre de construção, apesar da carestia e dificulda

de na obtenção dos materiais de construção. [...].,Lbgo que os, trilhos da 

: > '. ::iNbróeste ,transpuseram,fó soberbo, rio Páraná, ágitou-se vertiginosamente1 - 

: k jO progresso neste município [...]. Tudo vai se-transformando/ multiplican

do-se o comércio, é por toda a parte surgem as- pequenas indústrias (MA

CHADO; 1914a, p. 410-411). : ' " 1 ' ' Y '' " Y  •'

O mesmo/autor-identificaria efeitos da NOB também no município 

de Santana do.Paranaíba, em cuja p>orção sul,cortada^ pèlaierrovia^a po

pulação cresce diariamente com a entrada e localização, de nacionais e es- / 

trangeiros denoda parte" (MAÇHADO, 1914c, p.-‘420): Nessaporção des1 

\.tacava-se o surgimento de Três Lagoas, o "primeiro povoado" què, como 

-notou Machado/a Noroeste "levantou no Estado" (MACHADO, 1914d, p. 

421). Três Lagoas, de fato, surgiu em direta ligação com á construção da 

ferrovia : à própria empreiteira (Empresa Machado de Melo ) f und ou a ci

dade, em 1912, "mandando locá-lá pelos seus engenheiros drsi Mòlina e v> 

Justin o Rangel França, com planta do dr. \Oscar T. Guimarães" (CARVA- - 

/LHO,, Luís de Sá, -1942' p. 29). Sá Carvalho assinala que á povoação "fi- ' 

;'cou serido a chave dos sèrtões que iam ser trabalhados", e "ponto de 4 

apoio" para:a construção do trecho mato-grossense, e>Machado registra 

que "o serviçg da Estrada dá-lhe atualmente uma vida agitada e adianta

da, havendo teatro,vhotéis, padarias, drogarias"/e estando em proj eto sua ;. 

iluminação a luz elétrica. . - . m ; v •■/v.r■■■V- ' . / ' j/, ^

Em 1916/ outro presidente do Estado, Caetano Albuquerque,; co

mentava a "animadora" influência que a Estrada vinha exercendo no de-, 

/senvolvimento;do sul do Estado, destacando, entre outros "benéficos re

sultados", a "facilidade oferecida aos imigrantes nacionais e estrangeiros"

-  ; ' l 1 /  ■ V  ' , 1 ^ n.

7 , ' ' v . )  s 1 .v > c

(RMT16, p. 36). Alguns anos depois/o presidente D. Aquino Corrêa rela- - 

cionava à presença da Noroeste um "movimento; de vida e progresso" f 

("que promete ■empoucoytempo, transformar ̂ radicalmente’'as condições 

econômicas e financeiras" de Mato Grosso) e^destácava o desenvplyimen- 

to dos "ricos municípios" de Três ̂ Lagoas e Campo Grande, "tão rápido 

como jamais se viu, talvez; em parte alguma do Brasil" (RMT19, p. 109).

'  ̂ No início da década de, 20 os efeitos são referidos também por Ar- 

-,-lindo Luz: "a vasta região compreendida entre os rios Pardo elSucuriú;cò^ 

briu-se de fazendas ein que se criam gados de raças finas", escreve o dir 

retor.da NOB, acrescentando que^uma cidade (Três Lagoas) "surgiu com- 

>;r plèta", enquanto as "vilas antigas" de Miranda, Aquidauana e Canipo 

. Grande "tomaram^vigorosp impulso" (R21, p. 42r43). > Y /'Á

: r Em 1923, o viajante A; Marques cuidaria também de apontar ps 

v mesmós fenômenòs/Depois de mencionar o fugaz flúxo imigratório pro- 

 ̂ , duzido pela borracha, no nortefdo Estado,-assinala que vinha sendo "mais 

estável" a imigração trazida pela Noroeste: "ás cidades de Três Lagoas, de 

Cámpo Grande e de Aquidauana datam de época recente e revelam rápi- 

. do progresso, só comparável com ò /das mais novás.cidades. paulistas". O 

aiftor registra,;a propósito, que umá "pequena corrente de;japoneses" se 

' N vinha dirigindo, nos. últimos anos, para Campo Grande e outras'cidades , 

v servidas pela Estrada, onde se dedicavam à "peqúena lavoura"/ e mencio-

- na fambém a atividade de uma empresa) de colonização com sede em São 

 ̂ ;Pauló: "cerca de cinqüenta famílias/ na maioria alemãs^ achám-se já loca- 

lizadas no núcleo Terenos, o primeiro fundado pela empresa, à margem da 

' linha férrea" (MARQUES, 1923, p. 1 7 , 115-116).
. , Um aspecto particularmente digno de nota, consiste no destaque

.concedido pelos observadores aos impactos da via férrea sobre Campo 

/ Grande.-Em 1941, ao falar dos efeitos da NOB nó SMT, Nelson W. Sodré, 

por exemplo, fixa-se quase que só nessa cidade. Com a Noroesfe, diz^ele,

' sCanipo ‘ Grande tomaria ;un i "impulso poderoso", colocando-se coino 

("centro distribuidor de primeira ordem": "o caráter de mercado,fornece

dor, de verdadeiro entreposto/ que já vai assumindo, distribuindo os arti- 

gós que o^parque industrial dè São/Paulo ali coloca/ afirma, com maior: 

certeza, a possibilidade do crescenté desenvolvimento dessa cidade e da 

psüa importância cada vez maior" (SODRÉ,vl941, p. 113). Mais recente- 

' merite, outra .pesquisadora pôde também escrever, sobre Campo Grande:

A v i Áyíerrovia provoca o afluxo' de-imigraíítes e migrantes [...j. Cámpo 

,, " r -Grande gradativamenté centraliza no Súl de Mato Grosso as principais at̂ - 

v .' > vidades econômicas .e políticas. Esta sua condição de entreposto comercial 
v :< lhe oportuniza outra condição, a, de pólo;irradiador~de'idéias [...]. Còrrí a 

\ ferrovia, a cidade passaVa receber com fr(eqiiência jornais editados em São 

. Paulo e Rio de Janeiro [...j.^Após a ferrovia,-alguns fazendeiros sul-mato-

' Vt-; ) - ■ . -v ■ ■ ■■ • • .■ .. , v
v , i . /:>' ; A onda'dc prosperidade morria nas barrancas do Paraná' ' { r ' , .. v  , >'
i - A Noroeste em Mato Gi osso . ,



N V ; grossenses fixam residência env Campo Grande^parãsmelhor dirigir seus'

' negócios e, aò mesmo tempo, se inteirar dos acontecimentos políticos lo

cais, estaduais é federais, (WÈINGÀRTNER, l?9|5a, p. 7 ) . ' v 1 <

\Em resumo, como notou Bittar, "é consenso“ entre os estudiosos - v 

que, de todas as povoações atingidas pela Noroeste em Mato Grosso, 

'avultou Campo Grande/ (BITTAR, 1997/p. 29)'. De todo modo; costu-

0  mam também ser referidas'outras povoações nascidas junto à linha, de-' 

pois da passagem da ferrovia, a saber, as cidades de ÃguavClara!e Ribas do 

Rio Pardo.'Sá Carvalho refere que a povfoação ,de Águà Clara surgiu na 

estação inicialmente chamada R io  V erde, no km 657, que fora'"o segundo 

ponto de apoio da construção e depósito de máquinas". Do mesmo modo, 

a estação de-Rio Pardo, outro desses pontos , de apoio, transforníou-se na 

Vila de Nossa Senhora darConceição do Rio Pardo; "ponto de convergên- • 

-cia comercial do povoámento do, alto e do baixo cursos^do rio" (CARVA

LHO, Luís de Sá, 1942, p. 30). ~ ' ; ' N ' 1 '

’COs efeitos da ferrpvia cosWmam ser apontados tambem-eni regiõe^ 

.hão-diretamente atingidas poi\ela. Na -fronteira sul-mato-grõssense com

0 Paraguai, por exemplo, escreve em 1928 o engenheiro Armando de Ar

ruda Pereira, "quase tudo que existe à venda 'em ambos òs lados, Brasií: e' 

Paraguai, são exclusivamente produtos brasileiros,“paulistas na maiòr 

’ parte" - sendo que'/"muitas casas paraguaias se abastecem de tudo via

Campo Grande" (PEREIRA^ 1928, p. 33) r - , , v

V - Em suma, ao longo'dos anos, os influxos da NOB-sobre o SMT con

tinuam a' ser mencionados por diversos .observadores. Em 1928,^m um ,.

- interessante .opúsculo sobre Mato Grosso, o político cuiabano' G e n e r o s o  Y 

Ponce Filho inclui um item com o .significativo título de "O milagre do - 

Sul" - milagre esse por ele relacionado à presença ,da NOB (PONCE FI- 

,LHO, 19.28, p .i 13) . Em. 1947, Nelson Werneck Sodré fala ainda unia vez 

' da "enorme,mutação" ocorrida no sul de Mato. Grossòconi o advento da ' 

via férrea/ mutação essa "já .observável alté no recente raiiial de Maraca:v 

ju" (SODRÉ, 1947, p. 68). Exatamente.no final de nosso período, enfim, 

ó então dirétor da NOB, Ubaldo Medeiros, assinala; por sua vez ò "grande . - 

surto de;progresso na zona servida pela Estrada, espècialmente no treclio 

mato-grosseiise";(R56, p. 4). ' - t / /'

1 ; j. v É certo quê alguns^ observadores àssinalãrani também outros as

pectos, menos luminosos, da presença da Noroeste no SMT. JDestáca-se;

.a essê̂  respeitosa constatação á o  e s m o re c im e n to  dos efeitos benéficos\ da 

via férrea, na passagem do trecho çaulista para o sul-mato-grosseNnsei 

Fernando de Azevedo, por, exemplo, depois/de. falar dos. estonteantes

: 1. Para uma análise ;muito interessante, das relações entre a Noroeste e à< -:t.
v cidade dè Campo .Grande, v. ARRUDA) Gilmar, 2000, p.d18^-218.'

A onda 'cie piospciidade monja nas baiiancas do Paianá
A Noíoeste em NÍato Gi osso /  '  - '

) - i • , / „ ' r | | f ) "\ J  r

efeitos da NOB no. trecho paulista, ííota que a ferrovia "ficou, a princí

pio; ;quaseseiii influência sobre o povoamento do oeste e do sul de Mato 

Grosso" é que "foi muito diferente,, a todos 'os respeitos, e mais lenta a 

transformação por que passaram essas règiões entre bs rios Paraná e Pa

raguai" (AZEVEDO, [19581, p. 80-81). Do mesmo modo, em 1941, Nel

son Werneck Sodré assinalava que* o "centro de'gravidade" da linha da 

Noroeste permanecia "bem intèrnado em território paulista, onde as ci

dades,por ela servidas continuam num ritmo sempre acéleradò de desen- .: 

volvimentó" - embora o autor ressalvasse a "possibilidade do desloca

mento progressivo desse ponto vital para as terras de Mato Grosso, no 

prolongamento da atividade paulista" (SODRÉ, 1941, p. 112). Nessas cir

cunstâncias, apesar da presença dá estrada, o desèiivolvimento do sul de / 

Mato Grosso deveria ser esperado,para o futuro. Para, Azevedo, de fato/ í ; 

a,conclusão.da linha de Bauru'a.Porto Esperança, enr 1914, abrira a fer

rovia "antes perspectivas para .um futuro mais ou menos,distante, de que ' 

agora, em 1948; já nos aproximamos, do que possibilidades;de conquis

tas imediatas". Assim, embora ressalvando que, em Mato Grosso, a NOB 

. "não /deixoU'de influir sobre o povoaniento"eque"progressòs sensíveis" 

ocorreram em "vários municípios", Azevedo reitera o raciocínio aiite- 

víior: í "ol que se-passou nessas regiões ainda desfreqüentadas se não qua

se desertas é, pois, do pontoxde vista demográfico e~ cultural/um fènô,- 

meno .de hibernação", de -modo que "a transformação,/ que vse iniciou!f 

lentamente; está<long'e de atingir o* grau líie intensidade ou ,o clímax que / 

alcançará"'(AZEVEDO,.[1958], p. 81, 83). .

' Contudo, tal espécie de relativização não foi,- certamente, o que 

predominou na avaliação corrente do significado dá Noroeste para o sul; 

de Mato Grosso. Áo contrário, condensaiidó apreciações e juízos favorá

veis, formiiladps desde muito cedo e aqui referidos, a historiografia mato- 
grossense esul-máto-grossense, sobretudo a mais tradicional, incorporou 

; unia avaliaçãó extremamente positiva dos efeitos da Noroeste sobre o Es

tado, e pa r ticuiarniente sobre sua região sul. É certo que., até-mesmo Cor

rêa Filho chegou a ressalvar que; no trecho mato-grossense, "diminuiu de" 

certo modo o ritmo" Adas transformações, em comparação com o trecho' 

paulista (CORRÊA FILHO,l 1969, p.. 601). Entretanto; nessa obra, que se 

-tornaria talvez o maisrconsultado e respeitado compêiidio da história de 

Mato Grosso, não é essa ressalva, o que mais sè enfatiza e destaca; ao con

trário, o autor não economiza adjetivos grandiloqüentes ao; tratar dos 

efeitos positiyos da ferrbvia no SMT. r ' . ' \ * f

/ Antes da construção' da Noroeste, e s c r e v e  ó  líistoriador, os "sertões i

■ desmedidos" de Mato Grosso contavam "raros moradores"; "não havia • 

; procura dos produtos que porventuravcolhesseni, nem das próprias terras;

* sem valòr", e -os1 "campos despovoados" não traziaip "nenhum indício de v



prosperidade". Então; subitamente, "como tocado por v a r i n h a  de  f a d a , o 

sertão começou a vibrar eflorescer, articulado çom os núcleos civilizados, 

cujos ^anseios' de progresso acompanhou". O* autor destaca a crescente 

"corrente povoadora" fomentada pèla ferrovia e sente-se enfimrautoriza- 

Mó a concluir que la NOB constituiu "o, agente poderoso da transformação" 

da vida regional, a que imprimiu novas feições" (CORRÊA FILHO, 1969, 

p. 600-602; grifo meu). , ^ ! ' > /

-.v\-'r̂ J;-\AS'’obseryáções/dé'''Gorrea^Eilho.'.sobrevivem-,e;'TeprodúzèmTse-,;‘.enT'. 

seus epígonos, como om itof;de umapopular H is t ó r ia  d e  M a t o  G rosso  d o  S u k  

"quàndo-os.trilhos .da ferrovia atingiram a barrancà do rio^Paraiíá; do lado, 

paulista/Mato Grosso/do Sul, estava praticamente desabitado", inas, com 

io  avanço da feiTovia> "repètiu-se"> ainda que "máis‘lentamente", segun

do o autor; "o mesmo hiilagre verificado entre Bauru é o ri ov Paraná" (RO-j 

DRIGUES, 1985, p. 129). , - ; . , , '

.Desse modo; não chega a-ser surpreendente que,! no imaginário 

^úl-mato-gro‘ssénse, o advento da ferroyia a^areça^aindd hòjè como um ; 

"divisor de águas" na liistória da região, sendo a NOB costumeiramente 

apontada, .em livros, folhetos e artigos <üe reyistas ejòrnajs, como'grande 

responsável pelo incremento do progresso material í̂ io SMT.' - i \ v 

Creio ser necessário, portanto, submeter à crítica tais apreciações 

ufanistás - o que não.còhstitui, todavia; empreitada fácil, visto sèr inipos- - 

/SÍyel abarcar, nos limites de uma única pesquisa>: todo o variado rol de.,in

fluências que se po.de atribuir à presença de uma ferrovia; em um dado es

paço. Assim.sendo, limito-me a tentar contribuir para que sejam melhor 

aquilatados-os efeitos mais diretamente; econômicos, que possam-ter sido 

cáusados.^pela Noroeste, em território mato-grossense. Começarei, assim, 

por um exame da presen ça da ferrovia,no panorama .geral dàs comunica

ções mato-grossenses, antes d'e-passar.auma tentativa dè análise do sig

nificado econômico da NOB para o sul de Mato Grosso.

A  ~ S" ?

O  TREM ASSASSINOU O RIO? ' ■ , '

; ; Em outubro, de .1909, isto é, quando ainda prosseguia a constru

ção da Ê. F. Itapura-Gorumbá, o engenheiro Antônio Gonçalves Gravatá 

(aliás engenheiro:fiscal da União junto à Companhia;Noroeste) escrevia i
0 seguinte:*  ̂ - t ~ n v _  ̂ ‘ v ’ - v

1 / - : í As.grandes artérias^comerciais futuras de Mato Grosso serão inevitável-- 

• v y - »mente-constituídas, na qlias^ totalidade; de sua enormé. quilometragem, :

' . por meia dúzia de notáveis sistemas fluviais; que: convergem para o Ama

zonas e o Pratá. Ás estradas dé* fçrro, no,seu vastcTterritório, nunca serão

A onda de .prosperidade morria nas barrancas do Paraná j
! - . ■*" A Norocste cm Mato Grosso.- / ■ ' 1

. ; ' grandes troncos comerciais de primeira ordem, antes poderosos auxiliares

do tráfego dessas artérias (GRAVATÁ, 1909, p. 3). ' \ ;

, 1 V,  \\ ‘X‘ ‘ , s/ ~ ^  _  f  \ A  ^
v ( I Referindo-se ,■ à navegação do, "caluniado" Rio Paraguai, o mésmo

autor escrevia: ;"espíritos há que, ansiosos, esperam que a Estrada de Fer

ro de Itapura a Corumbá ligue-nòs a Santos para dispensarmos essa n a v e 

g a ç ã o  f a s t id io s a "  (GRAVATÁ, 1909, p. 17-18; grifos do original). Acrescen

tava; entretanto, de,modo categórico: - - ^

v v À Estrada de Ferro de Santos a Corumbá poderá transportar-nos [às 

/ ' .>pessoas, por supostqL çom'uma economia de tempo e; de "dinheiro esmaga-

; dora para a^viação fluvial; mas' nunca: poderá conduzir uma tonelada de 

x ( : - qualquer mercadoria entre esses dois portos por setenta mil réis, digamos,

>; ; ao passo que, por intermédio do caluniado ^fastidioso Paraguai; semelhan- 

) te transporte, entre Corumbá e os portos do Prata; poderá ser feito pela déx 

j v / cima parte, talvezl E para os portos do Rio, Santos, Paranaguá, etc., por in

termédio ,do rio, Paraguai, esse transporte,poderá um dia ser'feito pela 

; v ' quintafparte (GRAVATÁ, 1909, p.'18; grifòs do original). . w< ; ,

; Na mesma época, ainda mais peremptórias eram as, afirmações de 

outro engenheiro, (Clodomiro Pereira da Silva. Esse autor,' que condena

va: o abandono do traçado originalmente previsto para a ferrovia (o tra

çado Bauru-Cuiabá), asseverava que a estrada então'em construção, di

rigida a Corumbá, não alteraria, "de modo,algum", a orientação das cor

rentes comerciais existent es. ení Mato Grosso: "em relação 'ao comércio 

de exportação _e importação de toda a região", afirmava; "tudo ficará 

precisamente s ic u t  e r a t  i n  p r i n c ip i o " . O autor notaque a cidadefde Coxim,' 

bem como aquelas dá região de Cuiabá,lligavam-se a Corumbá por "vias 

; fluviais que até aqui lhes tem servido", e assimrlhe ̂ parecia ^evidente" , 

que elas não 'abandonariam essas vias fluviais. Segundo ele, .Coxim, por 

: exemplò; que poderia alcançar a ferrovia em Porto Esperança, através; 

. de 590 Km de navegação, "certamente não trocará este meio de comu-. 

iXnicação por'uma estrada tie rodagem qué ríão tèrá menos de 200 [km]"; 

do mesmo modo, as cidades de Cuiabá, Poconé e Cáceres "continuarão 

evidentemente a servir-se da navégação até Corumbá", visto que, sepa-,

. radas da ferrovia pelo Pantanal, "não se poderiam comuhicár com ela [a 

ferrovia] senão por meio de estradas (de ferrò ou não) de mais de oito

centos km" i Em resumo, para o autor, excetuada a' zoríà. entí*e Campo 

Grande e JVliranda; "cuja população não alcança provavelmente qjuinze 

x m il pessoas", bem como os' "habitantesxesparsos pelas proximidades do, 

,rio Paraná", "todo o' restante do Estàdo. de Mato Grossa se comunicará 

com a estrada [dè ferro] por via de Corumbá" (SILVA, Clodõmiro P. da, 

1910, p. 31-32). , - ■ .............’ -■



\Tais considerações,'^contudo, não eram as mais importantes, naargu- 

mentação de Pereira^da Silva. Para esse autor, de fato, do mesmo modo que

- para Gravata, a ferrovia nã o conseguiria-fazer f a ceà concorrência d o s  tráns- / ; 

.portes,fluviais: "jamais a estrada de ferro poderá, desmontar a-concorrência >

da návegação^', escreve ele, acrescentando que; para as "comunicações eoni ^

o estrangeiro", "desde já ela [a navçgação] é invencível". Na verdade, Silva 

identifica na construção4 da ferrovia uma única vantagem/ e mesmo assim 

\ indireta: "éj que,, estabelecidá a concorrência entre a estrada de ferro e a na

vegação", o serviço f l u v i a l  é i ï ïx e  Corumbá e.Buenos Aires "melhorará ex-

- traordinariamente" (SILVA, C., 1910/ p. 33). Levando adiante sua argumen- 

, tação, Pereira dásilva efetua previsões acerca, dosfretes prováveis na ferro

via, concluindo que "o próprio L lo y d  B ra s ile iro  ía v á  vantajosa concorrência a 

ela"; assim; pára ele, "todos os transportes cujo destino for exterior, se diri-

7girãp nomialmentéípará>Bueiios Áires, ficando para a. ferrovia apenas o in- ' 

significarítíssimo transporte interestacionaleó de empregados públicos e sol

dados, além de um-mínimo intercâmbio nacional^(SILVA, C., 1910, p. 37). 

Ém suma, o autor considera que seria impossível "condúzif pela estrada de 

ferro os-produto.s que procuram Corumbá" (SILVA, Gv 1910, p. 39). ■. '

' Ainda mais longe, contudo, ianv.as- previsões de noss.o autor. De , 

fato, Silva consideravarque escaparia à influência da Itapma-Corumbá até 

mesmo a ú n ic a  p o r ç ã o  do território mato-grossense por ela "comercial

mente beneficiada", a saber, "a. pequena região dé Aquidauana.de um 

lado é da Vacaria do outro". Das.duas áreas mencionadas, segundo ele, a 

primeira pròcurariâ a navegação, pelo Paraguai/ enquanto a Vacaria bus- ; 

caria a navegação pelo Alto Paraná, ligando-se assim à Sorocabana ou à a  

Bauru-Itapura. Silvà assevera que os Rios Ivinhema e Brilhante concor

reriam, "nolnomento oportuno"/ para "tirar" da estrada de íerro os pro- - 

dûtos da zona e levá-los ao Rio Paraná; "onde outros transportadores 

mais bem-aparelhados os receberão" - concluindo ‘ assim, ao fim e ao ■ 

cabo, que, praticamente nada restaria para ser transportado pela E. R Ita- • 
pura -Cor um bá .„( SILVA', C., 1910, p. 39-40). / 7 7 i [

.̂vi Em face de considerações do, gênero das precedentes, chega a ser 

quase surpreendente o fato de queAa partir de fins da segunda década do ' 

século 20, ahundem referências dando cóiita do^ec/z/í/í? da navegação flu

vial; em xbenéfício' da; via férrea.1 Arrojado Lisboa, por exemplo,descrevem : 

do em 1918 sobre as possibilidades de expliração dos minérios de Uru- 

cum; informáque nessa época, em comparação' com' outras anteriores,1 o v 

problema do transporte do minério ficara "consideravehiiente; simplificar, 

do": é que, ,segundo^o autor, depois da inauguração da Itapura-Corumbá, • 

" u m a  g r a n d e  p a r l é  d o  'tr á fe g o  f lu v ia l ,  s é n ã o  a  m a io r  p a r te , entre o Rio de'Ja

neiro e Mato G ïo s s o y p a s s o iY û .s e r f e i t o  v ia  te r r e s t r e  p e la  v i a  férrea ,\ d&  onde , 

.resultou a disponibilidade Se material flutuante para^ se" efetuar o trans

porte [do minério] "(L1SB O A, 1918, p. 36-37; grifo meu) .Lisboa'insiste

1 , ■ ; - AÒnda de prosperidade morria nas barrancas-do Paraná ;v - : - •' • - [  . '
V  í ' / -  , . .  ’ ' A Noroeste em Mato Grosso .. / .  v  ^  v.-
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em que vos serviços de navegação fluvial pelo Rio Paraguai "ficaram em

parte,desorganizados"ídevido à inauguração do tráfego ferroviário; o qual 

permitia "a ligáção do rio Paraguai comv.o Rio de Janeiro com cerca de 4 

dias de percurso" (LISBOA/1918, p. 79). ,M
Igualmente interessantes são as considerações feitas sobre essê as- 

sunto; em 1923, pela Associação Comercial de Corumbá, em uma E x p o s i

ç ão  de 'm o t iv o s  dirigida aos: representantes^de Mato Grosso mo. Congresso 

Nacional (documento esse transcrito por Lúcia Salsa Corrêa ) : .

V Durante os, longos anos, ém que ;Mato ,Grosso,( desapercebidp.de vias 

férreas, fez todo o seu intercâmbio pela.via fluvial; essa navegação flores-̂  

ceu naturalmente,, impulsionada péla própria força das condições geográ-

.....  ficas que llie davam as vantagens de umfmonopólioido) transporte; mas des-

- ' • v ' •. de que a construção da Estrada de Ferro N.oroeste do Brasil ligando os mu- 

v : nicípios do sul, às grandes ártérias de S. Paulo; derivou para .esse Estado

: / avultada corrente do nosso comércio, essa navegação sofreu o abalo desse de

créscimo na sua receita tanto de fretes como de passageiros, co/n o abando- 

v . 'no da grande curva por viajantes e carregadores (apud CORRÊA; Lúcia Salsa,

, 1980, p.-135; grifo meu). ; * • ~ '

ConvénTriotar que um abalo similar era noticiado com relação a 

navega çãodos Ríos Miranda e Aquidaúaná, afluèntés sul-mato-grossen- 

sS  do Rio Paraguai. A esse re'speito são esclarecedoras as.palavras^deAim 

áutqr'que trata da antiga e importante fazenda T aboco , situada no iPanta- 

inal; no município dé Aquidauana: i ... - A v : ' y y ■

 ̂ ■ ; , Na época da fundação do Taboco'o comércio era feito com Corumbá. [...]

' As compras de sal, tecidos/ferragens; eram feitas em Corumbá. HaVia diver-

^ ' sas lanchas que faziam a navegação do Rio Aquidauana até o poí-to daque- 

v ! - la cidade [...]. Havia também o comércio Jeito com Miranda, que era o pon-

V H . to principal, aqui do sul. Meus ávós tinham casa naquele povoado [...]. Com

o surgimento de Aquidauana e, logo em 1913; chegando a Estrada de Ferro 

; ’ ' Noroeste do Brasil; os meus avós construíram uma.casa naquela vila [Aqui- 

dauana], passando ali a fazer nosso comércio (RIBEIRO, 1984, p. 98-99). ,
'  } ' „ s ^  (c 3  1

: Igualmente esclarecedoras são as informações de Arlindo de Andra- 

v. de, em 1934: "ó rio Miranda foi. até a abertura da Noroeste,'o caminho para

o Sul.'"As lanchas chegavam até a cidade, no transporte de cárgas e passagei- 

ros.. Fez-se.a navegação' do Aquidauana a t é a t u a l  cidade. Com p tráfego 

7 ferroviário', ela desapareceu,[...].^Somente quandqla Nóroéste fica sem trá- 

: fego,' com a,enchente do pantanal; faz-se a viagem de Salobra a Corumbá"^ 

(ANDRADE, 1934; p. 156). Mais tafdé^ enfim; também Sodre registraria que 

7 o  Rio -Miranda, se encontrava "abandonado pela navegação comercial, só

transitado porpequenos barcos,'em percursos curtos" (SODRÉ, 1947, p. 67) .
> r. . - ......... .H ./> . y . . .  ' ...t, . 'À 7 ' '



< Em suma/tão grave parecia haver sido o declínio aqui menciona

do que,- desde então; uma das mais persistentes .afirmações, relativas a

> esse tema,' tem sido a de que a Noroestehaveria'simplesmente: l i q u id a d o  1 

a navegação anteriormente efetuada pelo' Rio Paraguai. Essa avaliação 

Jcóhdensa-se na forte frase:qüe: dá/ título ao piTsente item, pronunciada, -

< (e m  to m  a f i r m a t iv o , por Roberto Campos (1994, p. 135) - e cujas variantes, ; 

A jiiais pú menòs equivalentes; sãocfacilmente, encontráveis na literatura“;.

Como é evidente, uma aprofundada analise das relações entre a 

Noroeste e a navegação na Bacia dóíRio Paràguai é lema para um traba- /. 

lhó específico, tal a quantidade.de dados que seria preciso coligir e exa

minar .Contudo,\hão me posso, furtar aqui a apresentar algumas consi

derações a respeito desse assunto. Assim, desde logo cabe dizei/que; na /• 

verdade; aievéiituál da^navegaçãoiconstituiria- unl efeito vque;

/  a rigor,não poderia" ser considerado1 espantoso! -1 dadoque,' conforme já ; 

expus, aí residia na da menosque unidos obj etivos expressos da constru- v / 

ção da NorPeste. Em outras palavras, uma das razõesvpara a construção 

dessa ferròvia foi precisamente a conveniêrícia, do ponto de vista das eli- v 

tes • dirigen tes;: b ra sil eira s, de neutralizar* a influência que sobre ! Mato 

<5ròsso efca exercida- pela-região platina, através do sistema fluvial (Para- í* (\ 

ná-Paraguai f  ̂: conveniência^ essa, cpstumeiramente expressa, por .exem-, •/ 

:vplo, pelás imagens da NOB como unia "torneira", ó u  d r e n o ; desviando 

para Santos as correntes^comerciais originalmente^ dirigidas ao estuário t 

dó Prata". , ■ - ... . 'V . : , - . ;  ........,n/. .a /\- ,.Y.

- Com: vistas a contribuir para o debate dessa importante questão, 

partirei aqui do ponto que padece o mais intrigante;' ou seja, a grande dis- - 

paridade entre as avaliações a'nteriores e posteriores, anteriormente resu-’ 

Inidas. A esse^respeito,v;devo/dizer desde logo que /me inclino a suspeitar 

da ocorrência alternada de dois exageros,,a saber, primeiro ú m a ~  s u p e r e s t i- y ;  

m a ç ã o  e em seguida uma\subestimação\ em outras palavras, nem as condi- , 

çõesda navegação deviani ser lãò  excelentes como faziam supor as a va 

liações prévias rièm, por outro lado, a mesma navegação se haveria tor

nado tão irisignificante-coino sugerem as' constatações posteriores. .

Além disso, é preciso considerar um terceiro elemento iiíteryenien- 

te na 'questao, cujo pápel precisariavser mèlhor/explicitado: refiro-me à ; 

^eclosão da . Primeira Grande ̂ Guerra, .que coincide com a conclusão da li- L,

•> >• ; -• 2i Até mesmo - ao comentar os antigos planos de ligação de Mato Grosso - 

i v / x " com.a província do Paraná, por via fluvial, planos esses ligados à inicia ti-
2 v va do Barão de Antonina, uma autora afirma: "ós sonhos'de intercqmuni-,
/  Cv cação fluvial foram submergidos pela;coi>strução da/Estrada de Ferro No-;.

1 y roeste do Brasil",(WISSENBACH,' 1.995, p. 148).' v/./w ;;//, ,:/<;./ :■///•-- ;>;/

. 3. A respeito da navegação na Bacia do^Rip Paraguai, ver os trabalhos de 4
Maria do Garmp Silva (1999) e Ney Iared Reynaldo ( 2 0 0 0 ) . ~ r

A onda de prosperidade morna nas barrancas do ‘P a r a n á / ) £ / /  / - T/  ( ' ]\.
: •; A Noroeste cm Mato Grosso : V / - > ' / / : 7 / - ' 7 / / :  / ' / "

J. r  ‘ i . A  ‘ ' r  n ' ' "  ^  x r\ 1

nha férrea-de Bauru a Porto Esperança. Como se sabe, o "surto" de inves

timentos'capitalista si em Mato Grpsso/vinculado às1 vias fluviais, irisbrç-* 

veu-se em um período de grande expansão doxomércio mundial,rexpán-;

' são essa: que sofreu um forte «golpe com a irrupção da guerra européia; ;na 

verdade, tão internacionalizado-Tera esse "surto" capitalista em Mato 

/ Grpsso'que o importante centro comercial dè Corumbá parece haver sen- > 

. tido já os efeitos depressivos-das crises balcânicas, que antecederam a

^Grandè Guerra. v \ ~ L
Assim, são significativas as seguintes palavras de Salsa Corrêa, em 

recente estudo: "o :grande .abalo‘nas atividades portuárias de Corumbá 

deu-se-com a1 crise mundial de 1914-1918. No ano de 1914, o Intendente 

municipal já; reclamava da cràe í/eso/íZí/ora que havia se abatido sobre a ci

dade; e da acentuada queda em suá arrecadação, levándo-o á tomar (medi-/ 

das drásticàs^para saiiear ás fihariçâs da municipaUdade" (GORRÊAv Lúcia/ 

Salsa, 1997, p. 198, grifos do original;, cabe notar que, cõmo mostra á au-_

. tora,’o relatório em que o intendente expunha suas queixas;era datado de 

/fevereiro de 1914 -,vários meses, portanto, antes da deflagração'do gran- 

' de conflito mundial). O efeito imediato de todas. essas crises foi a retração 

dos investimentos externos eavirtual paralisação do comércio interna cio-- 

;nal, como é sabido: "a navegação internacional do rio Paraguai foi sendo 

^desativada", noça Salsa Corrêa, "afètando, demod<p direto"; toda fa "éstrii- 

J4 turá iirbapoímercantil'' de Cprulnbá. Além disso, após a Primeira Grande 

/. Guerra' salienta a autora, "mudanças substanciais no -mercado mundial 

provocaram uma reorientação dos interesses comerciais e,de investimen

tos de capitais na produção/ de, uni modo geral,' em tòda a América Latr

ina". Enfim/ a níesmá autora completa, hierarquizando os fátores^do declí

nio do comércio fluvial: "o corte irreversível nodesenvolvimento do co

mércio internacional do Porto corumbaense não só decorreu desse conr- 

; plexò e abrangente processo de transformações nó mercado mundial, 

cómp t a m b é m  ressentiu-se com a instalação da estação ferroviária términal 

7 da linha São Paulo-Mato Grosso, em- Porto Esperança, Inaugurada; em 

1914" (CORRÊA, Lúcia Sajsa, 1997, p. 198: 199, 202; grifo iiieu).

, , Problemas da navegação na"Bàcia do Paraguai
’ 1 ■> 1 - ' i' - V

i ;:No tocante à  s u p e re s t im a ç ã o , a que me referi anteriormente, o que se 

afigiira é. que as .excelênciás da navegação pela-Bacia do Rio Paraguai apa

reciam na epoca/na ,verdade; menos como um d a d o  e muito mais como 

: uma p o s s ib i l id a d e . A esse respeito é bastante significativo que, conto pude-, 

vmos ver,. Gravatá cuide freqüentemente de colocar seus verbos no futuro, 

ao formulari suas avaliações sobre as' condições da navegação. Com efeito, 

segundo inúmeras referências/ mesmo antes da Grande Guerra e da inau

guração da NOB já essa navegação era bastantè irregular. '

.......................................................................V . . . . . . .  . ■ . . , .-K
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Alvés, por ’exemplo,?iiotá que, após haver sido o Rio Paraguai aber-7 s 

to à navegação internacional, poderosas casas .comerciais, implantadas 

; em diversas, cidades, fluviais de Máto Grosso, passaram a praticar a nave- ! 

gação nesse riò e em seus afluentes. Trataya-se aí, todavia, conio assinala

0 autor, de uma atividade subordinada aos intéressés particulares dessas N 

'casas, as.quais a exerciam conio um meio de domínio sobre as atividades 

produtivas na região^De fato, Alves nota"que o "monopólio sobre a na

vegação", exercido polir tais estabelecimentos, teve "grande eficácia no dó-- ' 

mínio exercido sobre os/produtpres regionais, estritamente dependentes 

das frotas das casas comerciais para efeito de'abastecimento e de escóa-

/' mei^to de seus,produtos. Até fins do século 19, o pronto atendimento ao ; 

'produtor sémpre^es'ieye condicionado ào seu gratl dé resistência às con

dições de compra e de transporte impostas pelos comerciantes". Na.opi-" 

jn ião de Alves, esse "monopólio" teria sido desfeitóxom a instalação,/em '■ 

.Mato Grosso, de "empresas poderosas, ligadas/ao capital financeiro", as^ 

quais, a tendendo, a um "aumento expressivo" da demanda por transpor

te na regiãò, passaram a operar linhas regulares'de navegação. O àutor 

menciona, no caso, além do L lo y d - B ra s ile ir o , a emçresa paraguaia Afavê rt- •/: 

d o n a  V a p o r  (V ie rc i f in o s )  S r Á .  e í a  argentinaC o m p a n h ia  M ih a n o v ic h , !con- _

' cluindo que,'"mais competitivas e melhor instrumentalizadas para o ser- ' 

viço de navegação", tais empresas "colocaram por terra um dos principais V 

' recursos de domínio'das casas comerciais"- (ALVES, 1984, p. 50-5Í).

' Parece-me, contudo, que Alves* superestima tantó o vulto da der 

manda como a.própria regularidade dos serviços.do Lloyd.4 De fato, sabe- 

t se que,as linhas regulares de vapores brasileiros que serviam a Mato Gros- L \ 

so operaram sempre:'à base dè subvenções oficiais/- desde seu início, em- 

1858, até a época republicana/ quando esses serviços foram incorporados v . 

peló Lloyd Brasileiro (cf. BURLAMAQUI, 1918, p. 215-21^6; Decreto n° 

208, de;i9.2.Í890, art. 4o, e Decreto n°,4.311, de^6.1.Õ2)5:.Tal circunstân-^ 

cia poderia representar, certamente, apenas uma• manobra;oportunista dos 

armadpres, (eventualmente desejosos de engordar seus lucros'às custas dos 

recursos públicos); acredito, todavia/ que ela indica antes de.tudo que o

- movimento comercíalmão era> efetivamente, suficiente pãra^permitir uma  ̂
operação regularmenteyrentável das empresas. A esse respeito, parece bas- 

c,tante significatiyo o fato de que o citadó Burlamaqui, que se opunha àa ju--
- ■ _________ ^ ~ ' I \ ~ r  ̂ , \ . - v-y -  ̂ v ^

v f ; 4. Nota-se/também que, ma-verdade; linhas dé návegação;a ,vapor teoriea-; v
1 - mente regulares começaram a ser ; operadas/por-empresas especializadas, m

x  ̂ entre o Rio de Janeiro é Matò Grosso, já em meados do século L9. v

: • • • 5.,Na verdade, não'apenas as linha s.do Lloyd mas também a navegação:in-■■ v
v . terna a vapor. no^Estado 'de Mato Grosso, no período republicano, era sub

vencionada pelo governo federal (v. detalhes a esse respeito em QUEIROZ,
’ '1999, p.'419)r /  ' , ' - - ’
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>; da do goVerno fedèral à navegação interior dé muitos)Estados (que podiam 

\ x muito bem virar-se por si mesmos), abre  ̂exceção;para o caso mato-gros-, 

sense: "tudo, absolutamenté tudo justifica e apóia a ação federal nã;nave- 

/ gação para Mato Grosso", assegura ele (BURLAMAQUI, 1918, p. 2 1 5 ) : \7 

Entretanto, a despeito do apoio oficial, a operação dás linhas flu-

• viais de Mato Grosso por embarcações brasileiras parece haver sempre 

enfrentado problemas. Desde 1892 a linha do Rio.de Janeiro a Cuiabá, di-

• vidida enr três seçõesrsegundo asídiferentes condições de navegação, pasV, 

v ysoua  ser servida pelo Lloyd Brasileiro. Entretanto,'cedo^registram-sè

queixas contra a atuação dessa empresa, como fica clàro poi^urn disposir 

tivo incluído, na lei orçamentária federal para o anó de 1898, autorizan- 

dò p governo federal a "abrir concorrência para o serviço da linha fluvial* 

.1 de Mont~evidéu,;a' C u i a b á , o Lloyd continue a não cumprir o seu contrato"

] (Lei;n° 490, de 16.L2.189,7, art. 1,0, n. 22, grifo meu;-observe-se ademais 

que essa autorizaçãò> continuou à ser repetida, ipsis litteiis, mas leis de or- 

, çamento para os anos de 1899 e 1900).' Em resumo, escreve um autor, o 

Lloyd, "apesar de perceber á niaior subvenção de todas as.empresas be

neficiadas pelo governo", mostrou-se "a mais precária ,empresa em toda. a; 

história da navegação em Mato Grosso", péla "má qualidade" de seus ser-, 

viços, com "tarifas elevadas" e "atrasos nos naviob principalmente de car  ̂

gas" (BRANDÃO,_ 1991,^p. 120-^21). x V ,

x Assim, em 1909 o próprio'Gravatá qualificava a navegação então 

existente; entre/Corumbá' e o Rio da Prata, comoirregular; antieconômi-; 

ca e mal-estabelecida" (GR‘AYATÁ,'1909, p.^15). Em 1923, énfim, ha Ex

posição dê  motivos já citada; a-irregularidade e :ás deficiências dos rserViços 

/ , do Lloyd eram resumidas a posteriori peY os  p r ó p i i o s  c o m e x c ia í i t e s  c o i u m -  

baenses: aqüela empresa, declaram eles, sempre recebera,paça seus servi-

- ços "avultadas subvenções anualmente votadas peloACongresso nas leis 

í orçamentarias, sem que entretanto houvesse decorrido' um só ano a co- 

, berto das queixas e reclamações a miúdo profendas pela comércio contra 

v lima multiplicidade de fatos desabonadores do seu serviço, e a niaioivpar- 

:.te deles consistindo em graves lesões ao/embarcador" (apud CORRÊA, 

Lúcia Salsa,-1980, p. 135-136). - . , *

Ainda.com relação a esse tema; devem ser mencionadas as deficiên- 

cias das condições físicas da operação fluvial, propriamente dita, nò Rio Pa

raguai e seus afluentes mato-grossenses.'De fato, embora o Rio Paraguai

Y possa ser considerado, com justiça; uni rio:favorável;à navegação, isso não

> significa que essa atividade estivesse aí isentâ de obstáculos e dificuldades. 

i.: A esse respeito são bastante esclarecedoras as seguintes observações: .

 ̂ . o rio Paraguai, embora seja de pequeno declive (0,40/00) e velocidade, é‘ca-

v ^ racteristicamente velh<̂ >; apresentando dificuldades à navegação: terras sedi
mentares, facilmente trabalhadas pela;erosão favorecem a formação de aluT
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: / ^ '■,- viões entulhadores dos,canais, e meandros divagantes colocam as povoações

- ribeirinhas, de um momento para outro,, fora das linhas das embarcações/'

Assim, difícil se {orna manter, canais apropjriados, bem como estabelecimen-' 

v „tos de portos em suas margens (SANTOS,;Eliria.d*e Oliveira, 1944, p̂  91)7 '

’ 7 De Jato, já em 1909 Gravata, embora assegurando que o Rio Para

guai constituía "lima. via fluvial de primeira ordem",, enfatizava a neces- '

; sidade dè um- iiielíior conhecimento do riõe uma mellíor adaptação da 

navegação às suas condições peculiares.'.O Rio Paraguai, lamentava o,au- -

tor, "nós o abandonamos; mal temos conheciméntO do seu regime pelos ,

numerosos práticos que 6 nave^ain e que nunca ao menos foram consul

tados quando se. tem pretèndido fazê-lo ̂ navegar com regularidade":^As

sim, ele considerava necessário "desde já iniciar um sistema constante e , 

ininterrupto de observações" do dniportanté cursq d'agua, sendo igual- •

{mente recomendada a adoção da prática de se adaptarem as embarcações ' - 

ao rió; ao invés de se tentar modificar as características desse’.último v. 

(GRAVATÁ, 1909, p. 17-19). , < ‘ _

' Vale ressaltar que avaliações e diagnósticos semelhantes continuam 

a ser encontrados por muito tempo, ao longo do nosso'peiiodo. Especial

mente interessantes são as observações de.Covello, ein 1941; as quais se 

referem não apenas aó Rio Paraguai como'também ao Baixo’Paraná. Esse

> autor, dé fato, destaca o "esplêndido regime de águas" desses rios, mas 

nota que sua navegação exigia alguns requisitos básicos, que ele indica: 

"assídua e atenta assistência administrativa, frota apropriada, pessoal ca- ' 

paz e aparelhamento complementar subsidiário eficiente eíbem-distribuí- 

' do ao longo das rotas seguidas"^(COVELLO, 19411, p. 48; note-se, a p r o - ' 

pósito, que o autor se mostra espantado com o fa.tõ de nao haver qual- 

v quer.sinalização do canal, ao longo dos trechos na vegaveis, - cf. p. 51).

Mais severo'em suas avaliações, Nélson Werneck Sodré, em 1947, 

apresenta o Paraguai coino, "um rio de baixada, incerto, cheio de sinuosi- - ̂  l 

dades, com ò leitoanudável/senieadorde bancos, o canal variável/ exigin- 

dp cuidados e observação constante a sua praticagem"; sua navegação 

exige "embarcações especiais", acrescenta, e oferece "obstáculos-ainda 

pòuçq estudados^e conheados". O’ mesmo autor submete igualmenteva 

dura crítica as condições dos afluentes mato-grossenses do Paraguai: "são 

difíceis, de. margens quase, semprè baixas e nuas, indemarcáveis com as 

inundações constantes, de leitos fugidios e mudáveis, arénósos por vezes ; 

e pontilhados de bancos". O autor subtrai a essá descrição apenas o Rio - 

Miranda, e prossegue: "os demais afluentes do Paraguai não oferecem 

condições de navegação, são caudais perigosos, de pequena * extensão e;

'na baixada, perdeni-se'em varadouròs{e corixos"' (SODRÉ, 1947, p. 67- 
68; v. tb. FIGUEIREDO, 1947, p.J>17). , ' ' '
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' Enfim, também o relatório de uma importante Comissão do gover

no do Estado de Mato Grosso, em 1952, embora atribuindo ao Rio Paraguai 

"ampla navegabilidade" (com navegação "normal e com rendimento per

feitamente tolerável" até Corumbá); assinalava, entre os "mais sérios,entra- 

ves à navegação fluvial", em Mato Grosso,'a "irregularidadé dos rios quan- \ 

to a calado, canais e outras condições dé navegabilidade" (RGPP, p.;60-61)6.
> / Nessas;circunstâncias, não parece ’espantoso-o fato de que,.ap ldn-v,

(go do nosso período; o serviço efetuado pelo Lloyd .continuasse "absolu

tamente irregular", segundo o registro de Covellò. As principais unidades 

da frota.da empresa, embora fossem de boa qualidade, apresentavam ca

lado inadequado às águas navegadas, nota o autor; e por esse motivo, 

,bem como por serenr deficieptes ̂ os "recursos de ligação e reparação", 

ocorriam "numerosos acidentes" (COVELLO, 1941, p. 48, 51). ^

/ Finalmente; cabe mencionar, ainda* que brevemente, um outro im- v 

portante aspecto desse problema,,a saber, a, falta de aparelhamento por

tuário’ A esse respeito; basta registrar que o porto de Corumbá, o mais 

importante do Estado, não dispunha sequer de um cais. Estudos visando 

à construção desse níelhoramento são noticiados desde 1907; projetos e 

orçamentos chegaram a ser aprovados e a alfândega de Corumbá foi’in

cluída entre àquelas que deveriam arrecadar uma taxa especial de 2% 

(ouro) sobre as importações, para custear as obras do porto; contudo, 

nada chegou a ser feito, e o;problema do cais e demais obras complemen

tares no porto de Corumbá continuaria sendo mencionado, sem solução, ' 

pelos anos seguintes até a década de 5 0  (cf. QUEIROZ, 1999, p'. 420).
( ~ ^  - J  ‘ - ' - >  ;í ; y -l “ p ■"

Uma conspiração contra os rios? ) - / ^

 ̂Com relação ao momento crucial aqui enfocado, a' saber, o mo

mento "em que se efetiva a ligação ferroviária entre "Bauru e Porto Espe

rança; várias das referências disponíveis apresentam-se deanodp a suge-

* rir, mesmo que vindiretámente, algo {como uma deliberada medida, por-, 

parte' do governo brasileiro, lio sentido/de reduzir a disponibilidade de
meios de; navegação/fno Rio Paraguai (no vcaso, 'os meios representados

pelo Lloyd). Assim, a julgar por essas referências, depois de 1914  ̂teria 

ocorrido não uma siníplés -dimínuição^dos fluxos comerciais pelo Rio Pa -
'-'V . I -̂ -í: ,v . V V. • v .• \ :.fk. •* *. ■ < /. ; v, • ;

- K  í — :--- :—  ------- — :-------- — . w- - 7~
: , 6: Refiro-me aqui ao seguinte documento: MATO GROSSO. Comissão de

Planejamentó da Produção. Relatório que/ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão 
Legislativa do-Planejamento da Produção do Estado de Mato Grosso, apresentam

■ José Arruda de Albuquerque, JosêEiirico: DiasMartins ; Nélson Barcelos Maia/João 
Castelo Branco. [Cuiabá, 1952].^138p. Datilografado. Para simplificar a reda
ção, este documento é sempre referido, no',çorpo do trabalho; como RCPP 

, ’(i. é, relatório da Comissão de Planejamento dá Produção).  ̂ f
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raguai, mas uma defasagem,, se assim podemos falar, entre as necessidades 

do comércio e as atividades da citada empresa de navegação. Em tautras 

palavras,a ímvqã&de dréno dò comércio fluvial, que passava! a ser exerci- ■

/ da pela xf erro via, decorreria não dos méritos 'intrínsecos da estrada de fer- 

•’ ro, mas da carência de embarcações fluviais. vi/ \ :

' Essa idéia parece claramente exposta/por exemplo,,pelos comer- 

^ ciantes corumbaenses, na já citada Exposição da Associação Gomercial de , 

Corumbá, datada de 1923: "até o ano de 1914, ém que explodiu a corí- 

v flagração européia e em que se inaugurou a via férrea até Porto Esperan

ça, o Lloyd Brasileiro mantinha três viagens mensais entre Montevidéu e 

Corumbá, sendo duas de' passageiros e uma dè carga"; diz o documento; 

è acrescenta: "regularizado o tráfego da Estrada.dè Fèrro Noroeste do Bra- ^

, sil, restringiu o Lloyd progressivamente a. atividade de seus vapores para 

os portos de/Matto Grosso" - do que haveria resultado, entre 1914 e 1918,

/  "quatro anos deiixdiferentismo pelos intèrésses de uma cóletividâde pro- 

longadamente sacrificada" (apud CORRÊA, Lúcia Salsa, 1980, p. !35- 

136). Ademais, em/outro documento da mesma associação, datado de: 

1919, a estrada de ferro, como alternativa de ligação com,os centros co

merciais do litoral brasileiro, parecia ser, a'cm tof^penas tolerada pelos co

merciantes,^à falta de maior aparelhamento da navegação fluvial?os co

merciantes < expressam d é f ata o desejo de se "emanciparem" da ferrovia,'

• "pelo menos num grande número de mercadorias^ que, somente.'devido à 

' falta de^vaporês, os negociantes daqui e de algumas localidades do Sukex- 

pprtam, e também/fazem vir de São Paulo e Rio de Janeiro; pela estrada 

de ferro" (ata de, reunião da diretoria da Associação; apud CORRÊA, Lúcia ; 

Salsa, 1980, p. 133; grifo,meu).- . v ' - > /' ' ' r '

Entretanto, a argumentação, dos comerciantes parece contraditória, • 

pois em outro trecho de seu documento, de (1923, há poltco citado, escre- - 

viam que, depois' da construção da estrada de ferro, ‘que "derivou" para : 

São Pau lò "avultada corrente do nosso çómérciò", a navegação "sofreu o 

abalodesse decréscimo na sua receita tanto de fretes como de passageiros, ' 

com o abandono da grande curva por viajantes e carregadores" (aputi CÒRRÊA, 

Lúcia Salsa, 1980/p. 135; grifo meu).; Ora, se a navegação havia decres

cido, havendó os "viajantes e carregadores" abandonado a "grande,cur- 

Vva" pelo Prata, comòresperar que o Lloyd mantivesse na mesma'intensi- 
dade suas atividadesNnessa região? ̂  v ,

r Certamente, não me parece prudente descartar, desde logo/ uma 

possível intervenção do, governo brasileiro a esse respeito; com efeito, 

uma deliberada redução das atividades do Lloyd- no sentido de forçar, di

gamos assim-/ os f̂luxos comerciais a se rèorientaremi em direção à ferro- ç , 

via - seria perfeitamente congruente corrç-os objetivos estratégicos pre- 

. sentés/desdeo início, em todo ésse' episódio. Essa eventualidade/ évjden-

A onda de prosperidade morria nas barrancas,do Paraná
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temente, somente pode ser verificada através de uma minuciosa pesqui

sa; contudo,/inclinorme a pensar que tal intervenção ’não deve . ter sido ' 

necessäria, em face da desorganização' do trânsito fluviaLassociada à ir  ̂

rupção do conflito bélico mundial. Ademais, deve-se notar que um estu

dioso «desse tema registra expressamente que; o afastamento do Lloyd .re-:- 

lacioriou-se "com a entrada en>funcionamento da estrada de ferro No

roeste do^Brasil e o a g r a v a m e n to ’dos  d é f ic it na linha [fluvial] de Mato GÍros- 

so" (BRANDÃO, 1991, p. 121; grifo meu), *' /, ’ '

/r  - b;- Assim/ é sabido qüe o Lloyd terminou pór deixar as linhas de Mato 

Grosso entre 1918 e 1922, períodoíem que seus vapores das linhás^de 

Móntevidéüia Guiabáíforam ;transfefidos/' em regime,dè arrendamento; a 

certa C o m p a n h ia  M in a s  e V ia ç ã o  d e  M a t o  G ro s s o , (BRANDÃO, 1991, p. 121- 

122). Contudo, na seqüência devseii documento de 1923/ nossos comer

ciantes prosseguem queixand o - s e dessa solução eVapóntando uma supos

ta má-fé da nova empresa: ' 1 , N V ' 1 |‘ N ’

: Começou com esse novo. regime uma época de abusos de outra natu-^ 

y , . reza/ porque se o Lloyd; sempre servido^poradministrações e funcionários 

negligentes, sistematizara um serviçoanarquizado/; a Minas ,e Viação orga- 

: : nizou o sistema de desviar os .navios arrendados para a navegação exclu-

V siva do Paraguai e da Argentina, abandonando o serviço de Mato Gros^ó,;

; cujos portos pennaneciam meses sem-notícia dos vapores nacionais. Um

- ! V - ou outro cargueiro 'que chegava a Corumbá.só?oláziã com a demora de 60;

h a 80 dias na viagem, porque as escalas dos portos argentinos e paraguaios 

’ 7 / consuniiamvsemanas e ,semanas de estabilidade; quando_.a viagenr normal -

vagarosa, de Montevidéu a Corumbá, é de vinte dias, e a rápidarapenas de 

v dez (apud CORRÊA, Lúcia Salsa, 1980, p. 136)., / * ,/ '

' A ' 1 ' / V  ; , , , - . •'V ' I- "■ - 1
" <r Conforme notou' Salsa Corrêa,'em recente estudo, mesjno depois 

da Primeira Guerra e da Noroeste/os grandes comerciantes de Corumbá 

"alimenta vanr ainda’ a expectativa de uma retomada de siias atividades' 

anteriores e da supreniacia de sua posição na banda Sul do Estado-',.acre

ditando na "continuidade da navègação regular pela via do riò Paraguay 

e foz do Prata" (CORRÊA, Lúcia Sálsa, 1997, p. 170) .-Entretanto, como se 

vê, os ̂ comerciante^ continuavam a culpar, pelo declínio das citadas ativi

dades, ás deficiências da empresa encarregada dos transportes. *. _

/’ Certamente não se pode descartar a possibilidade de quedas práti

cas hoticiadas pelos comerciantes decorressem,, efetivamente, de uma, ativ 

tude de má-fé da empresa, que  ̂se teria apressa do em apossar- se : das eiii- 

r barcações do Lloyd para extrair delas/o máximo benefício-^eiiipregando- 

os, conforme denunciado, nos trechos em que o trafego era mais intenso, 

e assim deliberadamente prejudicando os comerciantes mato-grossenses. 

Em favor dessa hipótese trabalham as repetidas queixas desses comer-



ciantes e tambémdeautqridades estaduais. De fato, o 'comportamentoda 

Companhia Minas e Viação (que aliás obtivera do Estado também a con

cessão para exploração dàs minas de Urucum) foi -oficialmente- reprova

do, a posteriori, pelo presidente do Estado, Pedro Celestino - o qual afir

ma qué: a empresai "não curoú de dar. execução ao seu contrato", deixan

do* "completamente-.abandonadas as minas e a navegação por alguns 

anòs" e assim acarretando "graves prejuízos ao comércio e ao desehvol- 

vimento.industrial do Estado" (RMT24,p/56). Em 1926 o novo presiden

te; Mário Corrêa, retoma-o assunto, mencipnandox"justos e incessantes ;■ 

rogos do nosso comércio" e reafirmando que a Companhia não havia 

cumprido o' contrato relativo à navegação;'/deixando por fim completa

mente anarquizado esseserviço, que até lioje não pôde ser ̂ normalizado, 

com graves prejuízos parado Estado" (RMT26, p. 88). - ^

Entretanto,,sem embargo da relevância desses testemunhos, pare-, 

,ce óbvio que as apontadas irregularidades deviam corresponder, em gran- 

de: medida e antes de qualquer coisa, ao efetivo declínio dof movimento 

comercial/ conforme aliás expressamente ireconhecido pelos próprios co- 

? merciantes. Nesse sentido, talvez pudéssemos dizer que as reivindicações

- dos comerciantes (nisso secundados) pelas autoridades estaduais) corres

pondiam sobretudo a esforços de manutençãovnãorapenas de sua antiga 

posição de supremacia, como notou Sajsa Corrêa, mas de vínculos comer

ciais de longa data estabelecidos com o circuito platinoi Todavia, o que pa

rece é que, agora, tal intento •encontravaTse sumamente dificultado, visto 

que, segundo indicações dos>próprios comerciantes — e ao contrário dasJ 

previsões dè  Gravata eClodomiro Pereira da Silva - os fretes ferroviários 

se apresentavam mais atraentes que os fluviais. ' ' z

v : A esse respeito, são especialmente reveladoras certas tentativas de

: entendimento entre os comerciante^ çorumbaensès e a citada;Companhia' 

Minas e Viação, em 1919,conforme noticiadas por, um ; documento da As - 

sòciação Comercial de Corumbá (trata-sè da ata transcrita por Salsa Cor

rêa :e aqui já mencionada) .Segundo informa o documento, a empresa se 

havia formalmente comprometido, perante a Associação, a fazer "três 

viagens regulares por mês" entre Corumbá e<Montevidéu, desde que, emü 

troca> fosse "correspondida com o auxílio dos importadores e exportado

res",\ em oütrás palavras, a Companhia exigia apenas,-para si/ a preferên

cia dos comerciantes - ém desfavor, por suposto, da via férrea. O interes

sante nó caso, entretanto, é a; resposta dos comerciantes: a Compãnhia; 

respondem, tqria deles "toda a preferência", desde que ela concordasse 

em "baixar ost seus fretes de modo a.ficarem inferiores aos da estrãda de ferro" ; 

(apud CORRÊA, Lúcia Salsa, 1980, p. 132-133; grifo meu). ' • _

, Tais manifestações, como se vê, parecem descaracterizar a idéia de 

que o comércio fluvial estivesse: estiolando-se por falta de meios de trans-
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, porte. As observações de Lisboa,1 há pouco citadas, escritas precisameiite 

-em 1-918,'dão conta de ampla disppnibilidade de material, flutuante: Ade- 

mais disso, cabe realçar que, enquanto as e m p v e s a s ^ b r á s i le ir a s  de navega

rão (representadas sucessivamente pelo Llòyd; pela Minás ejyiação e no

vamente pelo Lloyd) eram alvo de constantes "reclamações* as empresas 

estrangeiras (argentinas e f paraguaias), particularmente a Mihanovich,1 

i' continuavam a trafegar peW trecho mato-grossense do^Riò Paraguai - 

\ normalmente, áo que tudo indica. O inconveniente das empresas estran

g e ira ^  contudo,-eram os "fretes elevados", segundo apusação; do presi

dente Mário Corrêa (RMT26, p. ,88). Desse modo, eiii resumo, o proble:, 

ma dos comerciantes não seria àfalta de q u a i s q u e r 'embarcações, mas a 

falta de embarcações que pudessem ou se sujeitassem a efetuar transpor- 

1. tes em coiidições de competir com a via férreá. v ^

1 À primeira vista, podeparecer estranho que. um meio de transpór- 

. te tão louvado pela barateza de seus custos pudesse haver sido batido por 

uma ferrovia, e niais,1 uma ferrovia como a Noroeste, que padecia das 

níais variadas .deficiências. Ao qué me, parece, o problema é que o papel 

-'dos meios de:transporte intensivo, ou seja, ás hidroviase as ferrovias, cos

tuma ser freqüentemente mal compreendidò; o que" tende a dar margem 

 ̂ a'érrôneas avaliações de seu desempenho. Acerca das .ferrovias, por 

exeníplo, continua em parte iiicompxeendida sua principal vocação, par-: 

ticularmente nos tempos atuais,/a! quál pode ser.sintetizada no lema t r a n s 

p o r te  de  g r a n d e s  m a s s a s  a  g r a n d e s  d is tâ n c ia s  -  lenia esse 'que podé ser aplica

ndo, ;talvez com ainda maior justeza, a os transportes fluviais.7/Assim, numa 

análise simplificada do problema/poderíamos dizer que ferroyias e hidro- 

. vias conseguemi colocar-se como t r a n s p o r ta d o re s  u n iv e r s a is  (isto. é,: escoa

douros de gêneros de todos os tipos e em todas as quantidades, em quais- 

3 quer distâncias) a p e n a s  na ausência dex outros ^meios, mais flexíveis e 

adaptados para o deslocamento, principalmente, de/pequenas /inassas, a 

pequenas ou riiésmo grandes distâncias. ^ ^ ' ,

: Em parcial abono dessas asserções, invoco os raciocínios de"(Gràva-.

; tá e Clòdomiro P da Silvai, aqui já citados. Quanto a Grayatá, já salientei 

há poucò seu cuidado ém situar no futuro boa parte dos feljzes resultados

• assòciàdos à navegação nà Bàcià do Rio Paraguai. Além disso, ao prever

o futuro'êxito de certas iniciativas então em projeto (ligadas, ao que pa

rece, à. exploração dosMiiinérios derUrucum), esse engenheiro escreve: 
r , t ;■ ^   ̂ ^

’ 7: be~fatò, nota-se;que esse princípio já fora proclamado no Brasil pela comis-

, são que elaborou o Plano dé Viação de 1934 - a qual assinalava que "a nave- 
( ( gação marítima >e fluvial ç a estrada dé ferro continuarão a ser os meios de 

-V;':Y;\ transporte com que devemos contar para atender, ,â baixo preço, os »grandes 
r k volumes de tráfego; em grandes distâncias"; (apud MARTINS, -1995, p. 104).
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' "então, quando praticamente for provada a possibilidade de um comércio N ,

contínuo, uniforme e colossal, é que.-ressaltará o valor do Rio Paraguai, dom

/ precioso da natureza. p'ara \o aproveitamento das ,riquezas do centro da

América do Sul" (GRAVATÁ; 1909, p. 19, grifo meu; previsivelmente, O

autor acrescenta què Mato Grosso "não pode esperar por essa época", e é 

por isso que ele sugere, como já vimos, imediatos estudos sobre o regime 

do rio). O mesmo autorprevê, ademais, que a concorrência da via fluvial .

- à-,férrea. passaria'"de;formidávelaesmagadora" no momento em'que- os Vv 

; ‘fretes dé Coruhibá ao Rio da Prata (que ele já consideravã satisfatórios) ^

< pudessem rèduzir-se enrum  terço, o que ocorreria, "logo qúe-duplique ou 

Jtriplique o atual movimento" (GRAVAÍÁ, 1909, p. 16;' grifo meu). , , ’ , •.

 ̂ \ Pereira da Silva, por seu turno, fâz repousar parte de suas previsões

^ sóbre oJracasso dá ferrovia, em Mato Grosso, também em um esperado 

v incremento da navegação fluvial, graças a. melhoramentos que estavam 

s sendo implementados por iniciativa argentina. De« fato, esse autor indica 

uma série de providências do governo da República Argentina, tendentes 

v • a canalizar para os Rios Paraguai,e Paraná os transportes da região: norte 

dessa República, concluindo: "percebe-se íacflmente^a importância que - 

vai ter a navegação nos riós Päraguai e Paraná, à vista do comércio ativís- 

r  sinio que se vai criar, ao lado das grandes facilidades naturais Nestas 

condições pode-se' bem prever como serão reduzidos os fretes da navega- : 

ção nos trechos argentino e paraguaio, e á influência quervao sofrer nos < 

trechos boliviano e brasileiro "(SILVA, Clodomiro P. da, 1910,p. 39).

 ̂ De uma forma ou de outra; conló se vê, na base dos luminosos

- ' prognósticos relativos a :via fluvial encontravam-se pressupostos que, na • 

verdade, estavam muito longe de se concretizarem. Eles, certamente,ain- v 

. . da iiãovse haviam concretizado, por exemplo, em 1941, época em que Co- 

vello aconselhava |io governo’ um aumento na coordenação entre a No- 

rroestee a navegaçap brasileira;do Rio Paraguai, como meio de ampliar o 

intercâmbio entre o Brasil è os países do Prata. JNÍesŝ  ocasião, de fato, Co-

V vello afirniava claramente que a' efetivação de. tais planos dèpènderia fun-. 

damentaímente dé medidas capazes de proníõver o barateamento dos 

' fretes fluviais, os quais, noYtrajeto de Porto Esperançada Buenos Aires,

.,i eram então muito superiores aos fretes marítimos de Sanjos a capital ar- 

gentina. O autor sugeria, assim, que o governo federal providenciasse^ 

"úma série de medidas remodeladoras do nosso serviço fluvial a fim de 

-lhe conferir níáior eficiência"'(COVELLO, 1941, p. 49)v , -

 ̂ a Por ’outro lado, enl 1952, os técnicos? da GPP indicavam, entre os 6’í  

"mais sérios entraves à navegação fluvial'f, èm Mato Grosso, não ápenas ' 

"concorrência de transportes mais rápidos e mais elásticos7' como a "ine- ; 

xistência de dènsidadèsuficiente de produção a.transportar, de modo a que o c a ; 

pitai e a organização particular esse lancem ‘ ao negócio com as melhores1 A 
' ' » ' v  ^ r  ̂ o , a ■ l
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probabilidades de êxito". Era por essas circunstâncias, além de outras, que; 

os referidos técnicos continuavam a lastimar qué Mato. Grosso não con

seguisse retirar de seus rios todos os "extraordinários benefícios" que de-' 

les podèriam,ser extraídos (RCPP, p. 60; grifo meu). -

^Em resumo, nem foram introduzidásiia navega ção'fluvial, ao me

nos rio trecho brasileiro, as melhorias que seriam necessárias^ nem foi' 

atingida naregião "densidade suficiente. de produção a:tiansportaf" (com 

uma'exceção’que adiante veremos). Assim, não admira que os fretes flu

viais, longe de se, baratearem, parecem liaver subido, a julgar"pelo què 

-afirmàvam, em 1.952, os técnicos, da CMBEU: "o custo do transporte flu

vial, nos 78 quilômetros entre Porto Esperança e Gorumba, é ò mesmo do 

transporte ferroviário nos 1.273 quilômetros entre Bauru e Porto Espe- ; 

rança" (REPORT, p. 3.9). •  ̂ 1 ’ !

; Em tais condições, parece compreensível que a construção do tre

cho ferroviário de Bauru a Porto Esperança haja exercido 11111 efeito pre- 

dominantemènte depressivo sobre va navegação de longa, distância pelo 

Rio Paraguai, .dirigida ao Rio da Prãta. Na situação então existente - e 

não èm uma situação futura, sonhada ou desejada - a direta ligação com > 

os centros do sudeste brasileiro, proporcionada pêla Noroeste, surgia, 

■apesar de suas notórias deficiências, como alternativa virtualmente im-: 

batível. Desse modo, talvez se .possa'dizer que a;ferrovia provocou, .com 

relação a navegação pelo estuário do\Prata,  ̂o iiiesmo efeito que, mais 

/ tarde, tenderia a ser ocasionado pelas rodovias sobre as próprias vias fér

reas: a evasão; para seu leito,'das mercadorias de menorfvolumé e de- 

maior valor unitário,-ou seja, graride parte do que era até então trans

portado pela via fluvial.8 y N - . , f  ' Z  s ,
N , ' \ l ^ ■"{ ' ~ [
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* A persistência dã navegação ; ,

,Co,ntudo, íiiesmo em face das realidades recém-exposta^, a nave- 

gação, tanto 110 Rio. Paraguai como em alguns de seus afluentes, mato- 
grossensès, 'persistiu com certa importância ao longo do nosso período 

(tendo mesmo adquirido, talvez, expressã o quantitativa maior, que a an

teriormente alcançada). De fato, como assinalei, talvez os pesquisadores 

que já trataram do assunto^tenhamos^elevadó a demasiada altura, o vulto

\  ̂ \ _____ '̂7 \_____^ .

;írv 8. Não surpreende, 'assim, que os -técnicos dá CAPES : tenham- assinalado, 
v . dentre as causas do pequeno desenvolvimento da navegação \ fluvial em, 

 ̂ • ~ Mato Grosso, á natural concorrência por parte de outros sistemas de trans^
1 ..'Vp'orte;̂ particularmente o ferroviário"-̂  (ESTUDOS de-desenvolvimento...,
s ' .  1958, p. 60; grifo ínéu)., \ ^



da citada navegação, na époça anterior à NOB, de tal modo que seu de

clínio/ no, período posterior, veio a parecer maior do que/realmente foi - 

sendo, do^mesmo módo e pela niesma razão, subestimada sua permanên

cia ao longo desse novo período. Acerca/dessas questões parece/-portan

to, admiravelmente talhada-a lição de Fogel - quem, referindo-se ao caso; 

dos Estados Unidos da América, aponta'na historiografia.uma"subesti- 

mação> da' persistente ( c o n t in u in g )  importância de viás não-férreas em 

transportes intra-regionais, mesmo no auge da supremacia ferroviária" 

(FOGEL, 1964, p. 75). - / ' /  ^  „ j '

- _ Com efeito,7numerosos'observadores cuidaram de destacar a con

tinuidade dos transportes fluviais lia  Bacia do Paraguai. Escreve por 

exemplo A. Marques, em 192^ - numa época ainda sob o” duplo impac

to," portanto, da guerra e da NOB:/'a navegação representa ó fator'mais 

importante da vida èconôníica de Mláto Grósso: O Rio Paraguai, que per

corre a parte mais extensa do Estado, é o veículo principal das relações 

com o exterior" (MARQUES, 1923, p. 128). Na verdade/ mesmo" Arroja

do Lisboa testemunhava em 1918 a manutenção de uni "regula/e pro- 

.gressivo movimento comercial pela via fluvial" - (LISBOA, 1918/p. 78), e 

Salsa Corrêa registra que, "apesar da precariedade e irregularidade dó flu

xo fluvial, Corumbá permaneceu como pólo fde escoamento da produção 

de couros bovinos secos e salgados através da Bacia do Prata", corn desti

no a mercados externos (CORRÊA, Lúcia Salsa, 1997, p. 201)1

^  Virgílio Corrêa Filho afirma por seu turno, ainda em 1939: "atual

mente, a circulação dos produtos se realiza em Mato Grosso pelos três' sis

temas, de vias férreas7 estradas de rodagem e, so b re tu d o , de navegação flu-.' 

vial" (CORRÊA FILHO, 1939, p. 230; grifo meu). Com relação à ;tal apre
ciação, talyéz se deva descontar um eventual exagero1 por parte do'autor, 

motivado por ,um ponto de vista excessivamente centrado, na régião de 

Cuiabá; de todo( modo, não se: pode deixar de notar que Corrêa Filho rer 

pete/expressamejite o mesmo conceito, na mesma obra. Depois de referir- 

se brevemente às vias férreas e às estradas’ de-rodagem, ò autor insiste: "o, 

maiormovimento dos produtos, porém, se opera pelas -estradas que‘mar
cham'"; o Rio Paraguai, nota ele, "esgalha os seus braços pela região mais 

povoada do Estado, carregando-lhe os produtos por meio da rede invejá- 

vel de drenagem que forma" (CORRÊA FILHO, 1939, p. 233-234). 

w ^  Mesmo Nelson Werneck Sodré (tão crítico, como vimos/das coiv 

dições de navegação na Bacjia do Paraguai), embora ayaliandoVem 1947 

que "a navegação do Paraguai, pernianece em nível reduzido","assinala 

que ela era "importantíssima para;a vida e para' a política da região"; o 

mesmo autpr deixaria ainda-escapar um elogio, à navegabilidade do rio 

em questão: áo contrário'do Rio-Paraná, escreve, o Paraguai "nãotem in-, 

terrupção álgumaem seií curso" (SODRÉ, 1947, p. 68, 74-75 ).J*ecente-

' \ ~ j 1 ^ 1 i  ' • r
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mente, enfim, uma autora assinalou que, "na história da navegação do 

rio Paraguai, não consta a suspensão do movimento de transporte de car-, 

gas e de passageiros dúrante o século 20. O serviço de navegação naçio- - 

nal e^ihternacional permaneceu operando de forma significativa, até' 

hoje, sem interrupção". - sendo portanto possível dizer,-çòmo nota ex

pressamente a mesma ; autora, que "o rio) sobreviveu aotrem" :( SILVA, ; 

Maria do Carmo Gomes da, 1999, p. 224, 231). \ (
. E certo^que, conforme já referi em diversas^passagens, a navegação < 

brasileira enu águas da Bacia do Paraguai permanecia problemática. No ( 

início "da década de-40 o Lloyd Brasileiro foi súWitüído, nas linhas que

i serviam a Mato Grosso,'por uma nova èntidáde: ̂ à autarquiã federal de-, . 

liominada S e rv iço  de, N a v e g d ç ã o  d à  B a c i a  d o  P r a t a  ( SNBP), criada em, 1943. 

Todavia, ao que túdo indica, fa existência desse órgão não foi menos atri

bulada que a de ̂ eu. antecessor. Em 1953, por exemplo, um autor assina
lava-que o SNBP - quê inidara suas: atividades comniatérial flutuante "já

bastante usádo", herdado do Lloyd - vivia, dèsde sua criação, em "regimej 

deficitário".?'De todo modó/não á e r k a  de,ser notável que, a despeito das 

durás observações iniciais, o mesmo aiitor efetue, ácerca das perspectivas, 

do SNBP, uma. análise relatívariiente favorável; o Serviço estava; por 

vexemplo; 'irecebendò novas unidades: "foram construídas ultimariiente; 7 

embarcações na Holanda, uma, na Inglaterra e .8 nos estaleiros da ilha do ; 

vVianà, no Rió de Janeiro, todas em tráfego" (VIEIRA',1953, p. 259). / .

- - Certamente, na época posterior ao'advento da Noroeste, a navega

ção a que ine estou réferindo apresenta características diferentes daque

las vigorantes na época anterior - quando, conforme assinalavam os co

merciantes corumbaenses, as vias fluviais detinham, .no tqcante a,Mato 

Grosso, um virtual "monopólio dos transportes''. Assim, nessa nova fase 

é possível discernir principalmente a'persistência de uma navegação 

p le m e h ta r  às linhas da NOB einbora seja identificável também, nessa ati

vidade, até mesmo uma função a l t e r n a t iv a  a  v ia ferroviária. ; ;; .> j . •

~ J s ' \ w r ' . v / v *  * V ' v • / : r
l A navegação fluvial como alternativa à Noroeste •

■ ’ . ^ 'J- „ V \ < - x * - J  " \ t r - V ' ^  i
Se, no caso das ferrovias, é a emergência(da concorrência rodoviá

ria" que as impele a éspeciálizaçãp expressa pelo lema há >pouco mencio

nado, no caso da navegação do Rio Paraguai, em Mato Grosso,x foi o ad-

- , 9. vValè notar que as atividades do SNBP estendiam-se também ao Alto e
v v Médio Paraná. Assim, elejnantinha duas linhas internacionais: Corumbá-

^ y  ̂Montevidéu e.Commbá-Assunção-Encarnação-Portp,Mendes;,mantinha,
x. ; ademais, percursos nacionais,^a saber, a linha Çorumbá-Porto Murtinho e
' N v as do Alto Paraná; álém,disso, previa-se para ^muito'breve^a inauguração

) -da linha Corumbá-Cuiabá (VIEIRA, 1953, p. ̂ 259). , '
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* vento da ferrovia que tendeu a exercer essa mesma pressão. Assim,''pare

ce-me que uma justa apreciação xias relações entre a Noroeste e a nave

ga çãO j dqvRio Paraguai deva pelo menos mencionarícertas situações emí • 

qué si- via fluvial lògrou inantèr-se competitiva/- apresentando-se, portan- '

* to,.como uma via claramente alternativa à estrada de ferro. - >

Desde logo se nota que, no caso ,(único, aparentemente) em que 

chegou^a ocorrer a necessária; "densidade de produção", os transportes 

/ flu1viais mantiveram súa supremacia. Refirorine aqui ao transporte ^dos 

minérios de Urucum, que aJerrovia não logrou arrebatar'à via fluvial; 

'mercadoria de:grande pesô e baixq/yalor unitário, insuscetível de deterio- 

ração e deslocada era enormes^ quantidades, os minérios constituem, 

como se vê, uma cargâ espécialmente^adequada aos deslocamentos por 
meios aquáticos. ' ^  s 1 ',

De fato/em 1918  ̂Lisboa'registra expressamente que a exportação 

dos minérios de Urucum, cuja exploração estaya então sendo, estüdadá, 

deveria ser feita pelo sistema PargguàirParahá (LISBOA; 1918, p/75). Do 

mesmo.modo', no início da década^de 40, ao tratar dá possibilidade de èx-' ; 

pioração do minério de manganês, Covello assinala também que sua ex

portação dependeria apenas da "capacidade de traiisjíorte fiuvial regular" f 

(COVELLO; 1941, p/64). Também nessa época, segundo se informa, o , /  

Grupq Chamma iniciou a exportação de minério de ferro-pàra o/Uruguai 

' e a Argentina, utilizando:se das vias fluviais (ITO, 1992, p. 58). No início 

dá década sèguinte, quando novamente se trata da exploração dos miné

rios de Urucum, ta via aventáda para a exportação continuavam a ser òs 

rios, mesmo estando prestes a inaugurar-se'a linha férrea de Corumbá a 

Porto Esperança (RMT52, p. 39)10. Es$a circunstância seria enfini confir

mada em 1954, quando aliás se alvitra a possibilidade de se aproveitar o . / 

retorno das chatas de minério para trazer carvão de Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, comoiórma de:promover o desenvolvimento da,indústria ' 

dò aço em Corumbá ^RMT54, p. 109).^ -  ̂ \ >

, Ademais; desse caso, notá-se que, ao longo do nosso período/a

via fluvial do Paraguai mostrou-se adequada ao transporte de outros gê- \ 

neros destinados a Mato Grosso, situando-se, ainda aqúi; como uma via 

alternativa à Nordeste. A esse orespeito/ são significativas as seguintes re

ferências de Arlindo de Andrade; em 1934: Buenos Aires, Rosário e Mon

tevidéu, escreve esse aútor/vendem a Mato Grossoi "gasolina, querosene,

^arame farpado;{farinha de trigo, sal de' Gádiz, concorrendo coni S. Paúlo/ 

donde nos-Vêm, com o frete mais alto, as mesmas mercadorias; via No

roeste"^ ANDRADE, 1934, p. 144). Esse rol seria ainda acrescido, m^is

10. De fato, o Projeto n° 21, da GMBEU, registra expressamente que a No- ,
' roeste "não transporta minérios, apesar de sua linha-tronco passár a três

quilômetros das jazidás de Urucum" (p. 53). - . o ' y

tarde, com o trigo argentino, destinado a um moinho instalado em Co

rumbá - caso em que, obviamente, a via fluvial não podia encontrar na - 

estrada de ferro! um efetivo-competidor. Um pòuco diferente, mas ,talvez 

mais notável, foi, nas décadas de, 40 e 50, o casò dos materiais necessários 

às obras da estrada, dé fèrro Brasil-Bolívia - transportes pesados eVolu- í 

mosos em que a via fluvial parece haver claramente- deslocado a Nor o es

te,’que aqui sim podia apresentar-se como possível competidora (VIEIRA, 

1953, p. 26p, nota 4). Por outro lado, informá-se pm 1952 que a S h e l l  '

. C o m p a n y  acabava de adquirir embarcações-especiais para transportar-de

rivados de petróleo para‘Corumbá (REPORT, 19^2, p. 3.9). ; ' ) ,

, » Enfim, ainda na década de 60 os técnicos da Comissão Interestadual 

para a Bacia Paraná-Uruguai (CIBPU) registram a importância da navega

ção no trecho entre Corumbá e o Rio da Prata: "por ele desce todo o'man

ganês extraído dè Corumbá"; enquanto do Prata "sobe, principalmente, tri

go da Argentina è do(Uruguai" (PLANO de industrialização...,' 1964; p. 52).

1 / j N 1 \ ' i r  , v ^  ^  1 -

-  ̂' 'Â articulação• entre a ferrovia éa navegação fluvial ' ‘ ^

/ Se a navegação fluvial logrou portanto manter, ao longo do nosso pe

ríodo, uin certo papel até mesmo'como competidora da ferrovia, será certa

mente menos surpreendente, constatar seu papel tambémcomo via comple- 

nientar à estrada delerro. No tocante a essá espécie de reláção entre as duas 

vias; o aspecto certamente mais notável foi aquele pelo qual a navegação ca

nalizou para a ferrovia, em Porto Esperança, o grosso dos fluxos comerciais 

antes dirigidos ao Rio dà Prata - sendo portanto possível dizer que a proje

ctada função de d re n o  foi admiravelmente'-(ainda que ̂ penosamente) cumpri-/
• da pela ferrovia, durante quase quarenta; anos, através do Porto Esperança11.

" \v’ A.esse respeito, destaca-se o tráfego de passageiros procedentes das 

•cidades sèrvídas pela navegação, atraídos à Noroeste pela drástica redu

ção,’ porela proporcionada/dos tempos de viagem entre'Mato Grosso e o 

v Sudeste brasileiro . No tocante a mercadorias, salientasse particularmente^
o c a s ò  do charque; quase queaotalmente desviado dos, anteriores percur

sos pàrà ser embarcado em Porto Esperança. Aparece também'um ramo

J "  - 1 \  í_______ '_________ i _______ ^ ^ v  ̂ » ____________2_______________

11. É curioso notar que, em 1941, Covello, depois de criticar a precariedade 
- v í -da navegação brasileira pelo Rio Paraguai, chega a apresentar surpreendera 

/  ' te proposta: "na falta de melhor soíução para ó problema, seria preferível 
'■ t  qüeá Estrada de Ferro Noroeste do Brasil fosse entregue, reaparelhada,,a se- 

r:' ção "de navegação fluvial do Lloyd:Æssa. sugestão merece .detido estudo se,
- bem que nos pareça não\ser a melhor solução; apesar de que ela permitiria/ 

uma só direção para todo o sistema nacional de transporte do sudoeste braT 

silfeiro" (COVELLÒ, 1941, p: ólV^Por outro la^o, como vimos, Fernando de-
I  : -Azevedo sugere a cria çã o, na. NOB ,’ de um Serviço: de: Návegaçãò Fluvial,
' '  ̂ embora sem especificar suas atribuições (AZEVEDO, J1958], p. 157). t

Aondadc prosperidade morria-ncis barrancas]do Paraná p . ; >

v . ' v r ' A Noroeste,cm Mato Grosso v :y j  ; ■ .



- novo; surgido já depois da NCR; a sabèr, o do tanino, traiísportadotpor via 

1' fluvial das vunidadés'produtoras, às margens cio Rio Paráguai, ate o mes

mo porto. No capítulo anterior já mencionei essa articulação, envòlven- 

do a empresa F lo r e s ta l B r a s i le ir a ;  j i a  década de 50 menciona-se também 

/• outra empresa; a Q u e b r a c h o  d o .B r a s i l  S'. A : cujos produtos eram transporr'■ 

tados pelo SNBP do chamado Porto Quebracho até 'Porto Esperança, de \ 

onde;,pela Noroeste, seguiam para os "diyersos ééntros consumidores do 

país" (EXTRATO do relatório..., 1955, p. 8 ) :  , v ' ' _ '

Em outro caso - o das atividades ligadas aos minérios de Urucum - 

^  parece mesmo dar-se uma' divisão de tarefas entre, a NOB e a navegação, 

v - na medida ein que, se os minérios, como vimos, prosseguiam embarcados

l pelos rios, o produto deles originado (inicialmente o ferro-gusã) tendia a 

ser escoado pela ferrovia^o mesmo valeria para o aço", na hipótese alvitra1 
da eni 1954 pelo governador de Mató Grosso). Finalmente, já no encerra-

- ménto de nosso/período registram-se dois interessantes casos de articula

ção direta entrè a Noroeste e a navegação fluvial. Em um  deles, o SNBP '

 ̂ recebia através da Noroeste óleo combüstívèl 'destinado a suas embarca- 

. ,ções, o qual era depositado, eni Pprto^Esperança, em uma das "chatas-cis- 

térna" do Serviço (EXTRÍATO do.relatório..-, 1955/p. 7). Naòutro caso; cu-

- riòsamente, a conexão se daria em sentido inverso: segundd se informa, os 
derivados de petróleo trazidos por via fluvial p e la ,S h e l l , conforme há pou-

v co mencionado; seriam armazenados em Corumbá e-daí. distribuídos por 

Mato Grosso, por via ferroviária (REPORT, 1952, p. 2 .9  e 3.9) ' /,

'O vulto dessa articulação entre a NOB e a navegação do RioTara- 

( guai é claramente'explicitado pór diversas fontes, que cuidam dé assinalar 

a impprtância assumida pelo Porto Esperança. Essa importância pode ser • 

, entrevista, por exemplo, já em 1930; quando-o presidente. de JVIatór Çros- 

so, afirmando que olnovimento do Porto Esperança crescia "extraordina- 

. riamente", reivindicava do governo federal a construção ali .de üm "peque-

- no cais" (RMT3Ò, p. 110). De,modo mais significativo/eína953 Vieira as- 

sinala que, depõis de Corumbá, era Esperança o porto de maior movimen-

: to' em Mato.Grosso (VIEIRA, 1953, p. 261). Além disso, os dados acerca do

/: ^movimento da estação, dá NOB no Porto Esperança confirmam o impor- 

; tante papel por ele desempenhado. Conforme mostra a T ab e la  4 .1 , desde

i  1931, quWido os dados\passam a ser disponíveis, até 1952, as rendas arre

cadadas na citada estação representaram sempre importante parcela do7to- u 

tal arrecadado no trecho,sul-mato-grossense da Noroeste. Excetuándo-se 

xO atípico ano de 1932, notarse que nos demais^nos dessa década tal par

cela se mantève próxima dos 20%, subindo para a casa dos 30% nalnaior ;

: parte do restante do.período (o intervalo entre 1953 e 1956 constitui um 

caso à^parte, que será analisado adiante). Na verdade, o montante arreca-

Y dado eni Porto Esperança era significativo até mesmo no âmbito^e toda; a 
J Noroeste. Gomo mostra a 4.2,/ao longo da década .de 30 Porto Êspe-

Capítulo 4 \ w t ■ ■ i r : :
■À'onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná

1 A Noroeste cm Mato Grosso > t l

TabelA.'4;1, • , ( J  , Y ‘ . ' -
NOB: Pa rt ic ipa ç ã o  d e  a lg u m a s  e s ia ç õ e s  n o . total d a s , :

rendas  a rre c a d a d a s  e m ,M a to  G ro sso  (% )  '■>.
, „ - . >” > -"Jy '• ' ~

' Ano 5
Campo

Grande

Porto ' 

\Espe- s 
rança

Corumbá
Áquij ' 

dauana

Três

Lagoas

Ponta

Porã

(

Jupiá^ Itaum

1931 '40,3 - >17,3 " 10,5 8,8. ' — , I/O,2 ; , —

1932 , 49,5' 12,6 10,J 9,7 0,2 ; 1
1933 ' 42,6 16,6 '

- ̂   ̂ ^ -
" '8,4 9,8 1 0,2 : -7-’ 1

1934 ' 40,2, , 20,4 , ' ' 12,1 , 9,1 0,2

.1935 ' '45,3 : is,7V 

» ' 18>2
-, .v ; ' 10,0 " 7,5 1 — / 0,6 , —

1936 , 41,57 , '  ̂ x
■ • . Î v 'f J. 11,1 ’ ' -6,8 0,9 V —-,

71937 í 31,9 . lè,7 1 12,3 • '7/4 ’ 0,4

1938 ^ ' 29,6 . 18,5 - ' X, 11,0í . 7,0 0,3 v ! —

1939 29,6 - ' 17,7, N
■■ 'T-'-. :\iC ■

10,7 8,2X ■ 0,3' —

‘1940; .32,2 ‘ .27,3 • 1 _ — V 10,4 6,8 ' ' 0,3' . ___

, 1941 n29,1- . 33,0 X 1 '-1- 8,9 x 5,4 --- » - o;3 ' ■/

1942 ' f'30,3 ' ' 32,7; . J 8,5 ' 6,7 f ./%L— • j S  ) —- •

, 1943 ( 29,2 , ■33,0 ' 0 '8,2 . < 7,0 V X ̂ "T j ' v/  0,2 ^ y ' 1
>'1944. • 30,0 v .36,2 (y 8;4 6,5' 7 v , . 0,3 v — *

. 1945 ' ' 32,8 32,2. S ' v 7,8 ,6,1 ' 0,3 —

1946 , 25,1 '■>^ 19,2' 14,6 . ,12̂ 7' ' ' 0,2 — .

1947 \ 31,2 ‘ 24,0 __2 10,9 ' 8,8 ' 1 . * 0,2

19,48 * 29,0 ' ' ' 32,9 ' ___ \ 10,2 7,9. ‘ . \'°;i;

, 1949 ' / 30,1 31,2 ___ . 12,1 5,1 - . --- ~ 0,1 ' J i>o

1950 ' ' 29,3 ' 30,9 ; ___ ' 10,9 ‘ 6,0 ’ , — ' 0,4 . ,3,7*

' 1951 . 29,4 31,5 ___ '* . 11,0 - ' 5,8 \ . — , 0,3 ' ' 5;7 ;

1952 V .32,5 ; 22,6 ' °>? ,  ̂13,6 5,2 — " 0,2 « 9,6

1953- ' 27,9 8,5 • 20,0^ ‘ 11,8 4,5 3,0 • 0,3 ■ ■ 6,9.

’ r1954 t 27,3 ' ~̂ 4,5 , 23,6 '14,8 ' 4,3 . 4,6 r. °>2 6,1 A

1955 25,7 "2,7 , 24,6 , 14,8 ' \ 4,4, ' ,7 ,0 ' 0,2 3,8

1956 '* 23,6. ‘ , 3,0 y v 28,6- 10,8 _ 4,3 7,3 0,3 4,4 '

v Fonte: relatórios dos diretores. s , y

); railça^manteve-se entre as dez estações que (mais arrecadavam eni toda ,a 

estrada; passando a destacarrse ainda mais no período restante até 1952. 

(quando,chega a ocupar,/por várias vezes, a primeira posição): No âmbito 

sul-mato-grossense, pór outro lado, atéN.L952, as rendas de Porto Esperan- 

_çá só são menores que as arrecadadas pela estação de 'Campo Grande - 

quando não são maiores, como chega a aconteceif em diversos anos. , i 

/  Ainda em ligação, com a função d^ Noroeste como,^ d r e n o , cabè 

mencionar que- a navegação .persistiu também "erri alguns, afluentes 

’ mato-grossenses >do-Rio, Paraguaia Na verdade,;nesse ponto Clodoniho 

Pereira da Siíva tinha razão: servindo a  localidades muito distantes do
((> 4 . ", - ^  1 ) ~ < ? 1 ( i ^



Tabela  4.2 ' ‘ • ■ i  ^

N O B : P o s iç ã o  d a s  p r in c ip a is  es'ía ç ò e s  s u i.-m a t o - '

GROSSENSES NO TOCANTE ÀS RENDAS ARRECADADAS - ’ i 

Posições no âmbito de toda a Estrada e apenas no trecho do SMT. - > x >

Ano
Campo Grande/ Porto Espeiança Corumbá -

No geral No SMT ; No geral ' No SMT /No geral No SMT ■

1931 , la ' Ia ‘ ' ' ■ 83n , 2a ' '
 ̂ 1932 ’ ' Ia ‘ la ■' 10a - '' 2a ' '' ' --- r

) '  \

.1933' . . Ia , x Ia 5“ ,-2a , ' j
193̂ ' y J a v la - > -6a . , 2a - ; '

1935. 

1936 ,
Ia ‘ 

- ; Ia'
Ia 6a

2a 

2a (

s ̂ _
!  ̂ \

' 1937 ' 2a ' Ia 6a- 2a /—
", í 938 '

' ' 5® ^ ' Ia , . 6a 2a y' 7
 ̂ 1939 5a' — ’ I a' ■ 6a\ ' 2a '

1940 •Ia ' 4a , - 2a ^ ; ] , - ' __A
,' 194} 2a 7 • 2a ' ■ \ , 1« la- ' 1V  ' — '- Í'

>1942 , 2a . ' 2a . ' -Ia ■ '
(t
Ia ^

4
-1943 ^ ' '^>4ai

V  '2a - í Ia '/'la, ' ' -7- 7
1944 . " 4a , v J ► 2a \ J ̂  -"/ A

' r vla~ _
' 1945 ' Ia ^ ( I a 2a * / s ‘ .2a - ' t
1946 - Ia Ia ' . ' 6a . ( , ‘'2a; ■ '
1947̂ 2a', ' / I a 5a < 2a’ ^ -- x
1948 '2\ ■̂ ' 2a Ia ' '  Ia ( '"  _ i/ ’-
1949- ^  , ' ,2a ' 2̂ ' -la ' f
1950 - - 2a' ■ / 2a ‘ Ia , w‘ la ^ , V •

, i95r ï* . . ' 2a , ’\ ■ i a- / Ia /
1952 la 7 3«; / 72a'*- ' ' _
1953, 2a , ' — ' ' 4a '' > 3a

 ̂ 1954 / Via .
j r- ; ia — 6a ■ ' 4a ' 2a'

1955 ; Ia .  la -, _ _ _ r 7a , - 2a
>1956  ̂ . 2a\ - > v- - .7a ' , Ia -'■vla '

Fonte: relatórios dos diretores. '

ei^o ferroviário' tal navegãção/ erá-ihsusçetíyel de sen deslocada direta

mente pela; ferrovia-. D esse modo, parece claramente1 perceptível; que a 

jerrovia deslocou àpenàs/á^navegação dos .Rios Axjuidauana e Miranda, 

que corriam ãproxirnadameiate paralelos a seus trilhos e, ademais, ser- v 

viam a localidades1 diretamente atingidas pela via férrea. A esse respeito/  ̂

são bastante eloqüentes os depoimentos de Alves 'Ribeiro, Arlindo de v 
Andrade e Sodré, há pouco citàdos. - ' í > ; v >

, ^  - a A onda dc prosperidade morria nas barrancas do Paraná '
-  ■ ' 1 A Noroeste em Mato Grosso

 ̂ it ' ^ ^ ^ 1 ï '  ! ’

, No tocante, todavia/aos Rios Taquari e São Lõurenço-Cuiaba, as evi- -, 

dências\vão em sentido inverso. Aqui, de fato; atesta-se a persistência d á , 

navegação - agora,:certamente, com,um caráter complementar à via férrea, 

(yale dizer, subordinada aos fluxos comerciais orientados para essà via. Ao 

longo do nosso período encontram-se,- por exemplo, menções.à subvenção i 

governamental à navegação nas linhas G or umbá t C uiabá - ex C or unibá-Co

xim (RMT25, p. 53; RMT39-40, p.;3'í), e envl952 os técnicos dá CPP regis

tram expressamente o transporte de cargas e pass.ageiros de Gorumbá pára 

Cuiabá, Cáceres e'Coxim (RCPP, p. 61-62). Ë cérto que a navegação para 

Cuiabá e Coxim era particularmente penosa, devido precisamente às difí-

> ceis condições físicas aqui já mencionadas; no caso, da capital,/a -situação 

? chegava a ser dramática, conforme é reiteradamente exposto por inúmeras ’

> fontes12. De todo modo, a importância dessa navegação complementar à 

Noroeste é,atestada, no início dà década de 50/pela existência de diversas, 

empresas qu'e> distribuíam,) "Estado adentro", as mercadorias chegadas a Co

rumbá: M ig u e is  &  C ia ., S c a f f f ia t t a s s  &  C ia ., Kassa\\ &  C Ía . L t d a ., e‘ Jo s é  D u lc e  &

, C ia ., todas empresas brasileiras (RCPP, 1952, p. 62, nota 2). ,> ' v

" v Entretanto, rio que respeita às conexõeslentre a Noroeste e a nave

gação do Rio Paraguai, o aspecto certamente ínais interessante -\embora • 

talvez não o mais importanté - é o^que mostra,a ferrovia como um au

têntico estimulador da; navegação..Na verdade,’ essâpossibilidade cedo foi 

. entrevista pelos próprios comerciantes cojumbaenses. É certo que; con-

- forme no'touLSalsa'Go'rrêa/à Associação Coniercial de Gòrumba, diante dá: 

>dura7Conjuntura constatada eni 1919, assumiu tima .clara posição de "reaK 

ção " à Nor o este- - julgando-á, com razão, parcialmente responsávelp ela ; 

desarticulàção dos transportes fluviais (CORRÊA, /Lúcia ‘ Salsa; /l980; p^ 

v 115) . Mesmo assim, pode-se notar que ésses comerciantes pareciam dis

postos a usar àiseu favor a forçado.''adversário",'promovendo uma inte-'

. ressantè articulação eriíre'os dois 'iiieios>de transpofte.\ Essa/perspectiva 

'•r aparece claramente no documento em que, como ívimós há pouco, os co-~ 
^merciantes pediam à Companhia Minas e Viação que baixasse seus fretes:; 

"se/fosse possível à Companhia áriuir em baixar os seus fretes",( escrevem,

> 'òj • -não somente teria ela toda a preferência' como adviria naturalmente desse

'  ̂\ ' fatovuín impulso maior a nossa importação,e, provavelmente, uma permuta^

• , : como Rio da Prata de alguns gêneros:que; mesmo não serido de nossa produ-

, 1 1 1 * y ’ ~_________ 1 n \

12. Lévi-Strauss, por,exemplo,,descreve essa viagem.na'segunda metade. 
" da década de 30: oito dias na.época das chuvas e "às vezes três semanas na 

: - • estação seca" (LÉVI-STRAUSS, 1996, p.* Í90)/ Na verdade, ao que parece,
T a navegação do Rio Cuiabá só era riiantida em condições minimamente

v > praticáveis à custa de continhas obças de dragagem e retificação, obras es- 
: sas' copiosamente mencionadas rios relatórios dos presidentes e .goyerna- 
-̂ 1 dores (v./por exemplo, RMTl-3,;p;' 87/RMT39-40^p, 32,ve RMT48, p.-25).



ção e de nosso consumo, poderiam sê-lo da riquíssima zona da Noroeste, no Es- 

v : ' , tado de São Paulo o que, imprimindo maior movimento à sua frota [a‘ . 

da Companhia], com uma compensação relativa; abrir-nos-ia as portas de um 

. mercado fiituroso (apud.CORRÊA, Lúcia: Salsa, 1980, p. 133; grifo meu);
( >l 4 r ^  ' _/ /̂ l " ^ '

/ . Na década seguinte, a mesma espécie de intercâmbio era lembrada '

! pelo diretor da Noroeste, ao analisar os, efeitos^da inaugüração da, ponte ̂  

sobre o Rio Paraná: "o intercâmbio comerciaLdo Brasif comias repúblicas 

.platinas ténde a aumentar consideravelmente. Não será preciso muita ar

gúcia de observação para se vaticinar o papel importante que essa ponte 

representará, em futuro bem próximo, no comércio com aquelas repúbli

cas", (R27, p. 17)7 /  , > , ;  ̂ t

//Y í > Desafortunadamente, tal espécie de articulação foi tão interessante 

quanto rara: suas ocorrências limitaram-seva:pòucos gêneros;, nem todos ; 

efetivamente significativos e nem sempre em quantidades apréciávveis. De ' 

tódo modo, desde logo ela pode sér observada no caso da erva-mate pro- 

duzida poivpequenos proprietários no extremo ,sul do SMT. Conforme ve

remos/ em detalhe adiante, neste capítulo, essa produção era transporta- . 

/da porN vias terrestres ou.flúviais até a NOB e daí; por Porto1 Esperança/ 

embarcada para o Rio rda Pratá A  constituindo assim o màis notável exem

plo de coordenação de transportés verificado ho súl de Mato Grosso“ao; 

longo do nosso período. Outro gênero com o qual se menciona articula

ção semelhante são ás frutas. Já em 1908 se falava no,"lisonjeiro .porvir" 

da exportação de frutas de Mato Grosso para as "repúblicas do^ Prata" 

(CATÁLOGO..., 1908, p. 99), e de fato, comô.vinios no capítulo anterior,; , 

no:início da década'de 30 chegou a ser concedido, um abatimento de 50% 

nos fretes ferroviários da lãranjá e outras frutas; produzidas no município 

de Miranda e expressamente destinadas, via Porto Esperança,-aos merca-v 

dos das ditas repúblicas. ■ .

’ v -’A propósito disso;. cabe aqúi relembrar a crescente importância do; 

comércio entré*Brasil-e Argentina, ao longo do período. Como já fofciito, * 

os dois países chegaram a assinar, em fins de-1941, um tratado em que se , 

manifestava alntenção dé esïtab"elecer uni règime de "intercâmbio livre", ' 

podendo chegar mesmo a uma "união aduaneira"- - e nesse contexto, ao 

que parece; as possibilidades oferecidas péla articulação entre a Noroeste ', 

a a  navégação fluviâl tenderam a ganhar algum destaque. . {

: Já mencionei a esse respeito, no, segundo capítulo, as considerações 

de Hómero de Magalhães,' publicadas èm l 945. Entretanto,- também Co- ; 

vello escreve que, uma vez-realizado o "apareihamento portuário e de na

vegação" do Rio Paraguai; o governo brasileiro poderia "organizar e for

çar uma pequena exportação regular para o Prata,, via fluvial, possivel-. ; 

mente de Porto Esperança, de pjodutos régionais,^agrícolas ;e industriais". ; 

Na opinião do autor/ "poderia ser desviado, da; exportação marítima'para

; t t A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná ' '   ̂ ;  . _ •
v  " /  A Not oeste em Mato Gt osso - '  v
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os países do sul, um contingente de 100.000 sacas de café por ano, pro

duzidas pelá região noroeste de São Paulo, assiní como frutas desta mes- ;

1 ma região e de outras". O café, segundo a/sugestão de Coyello, constitui

ria uma' "experiência inicial, destinada a nielhor ajustar as condições des...

- sa possível exportação, principalmente nó que concerne a /fretes, (forçan

do o estudo e ;resolução dos problemas qué fossem focalizados". Signifi- 

; cativamente, o autor conclui que/ com tais providências/ "ficaria a No- 

vr roeste bem melhorada na sua^economia privada quanto.aos transportés 

\ .èm território mato-grossense, além de proporcionar à navegação brasilei-^ 

ra do rio a garantia de cèrto volume de carga" (COVELLO, 1941, p. 62).

' ' Nà verdade, 'embora pouco conhecida, a exportação de café de São 

Paulo para o Prata, através da Noroeste é da navegação do Rio Paraguai,

) se havia iniciado bem antes dá época em que escreve Covéllo. Essá expor- ; 

tação começou de fato em 1925,. segundo informações,posteriores do di-

1 -retor da NOB - que fornece airída os- respectivos dados; reproduzidos na: 

T a b e la  4 . 3 . '  ' /  - L ^  '
i I • > % , -  * n ,  v- i -v

■v “ / 1 r 1 J  f  ^  1 r ./ i )  ̂ ) K * f " L > \ 1 J
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-Tabela-4.3 1 y  -1 . . . i

NOB: Café transportado paiu  M ato G rosso ' ' p
"Na sua quase totalidade remetido, por via fluvial, para os mercados do Prata" ‘

/'V 
• / .

■ )  ; - ' v --f Fonte: R30, p. 25.; ^  /

* ) N  ̂ ' !i ‘ *' 1 * c / 1 r * ̂  ^
r, Contudo, o próprio relatório de 1925 nada diz especificamente sobre

-tal comércio,; de modo que apenas no ano seguinte o-diretor viria a mencio- 

ná-lo expressamente. Curiosamente,; ainda entãò esse intercâmbio pârece 

, ser tratado mais como uma possibilidade: com a construção da ponte sobré (

o Paraná, o diretor; considerava "provável", em 1926, "o > a p a re c im e n to  da ex

portação do café, via Porto Esperança, para Buelios Aires eoutimportosf-; 

bastando para tanto que fpssem resolvidos "pequenos detalhes atinentes ao 

Instituto do Café e à armazenagem naquek estação filial, em condições de.. 

não ficar prejudicada com a demora dos vapores" (R26, p. 14; grifo meu). ;

- É conveniente observar que, nessa época,: também o mercado mato-

< ■ grossense - o de Cuiabá, pelo menos - era abastecido pelo café provenién-

• Ano, n° cíe sácasv "

^  J925 . r  8.981,-:

; 1926' M \ J ( ,20:724 '' i ' ÍJ ‘ ^  (

1927 - ; x f  60.106 ' k Y r
; , 1928 - 1 101.556 ;

' 1929 ! 222.726 - _■■ ■
- 1930 r ' ' 98.682 '



/te do Estado de São Paulo, como refere em 19*28 o presidente do Estado, 

Mário Corrêa - (RMT28> p. 182). Todavia, o constante crescimento das 

quantidades .transpoitadas para Mato^Grosso; certamente não correspondia 
ao corísumo^internordo Estado; ao contrário, como registra ,expressamen

te'o diretor da ferrovia, ém 1930,tratava-se aí de café "nasua quasé tota

lidade remetido, por yiãMluvial, para os mercados do Prata" (R30, p. 25).

Vale sâlientar que* o montante- clò café transportado 'pára Mato 

Grosso, em 1929 (mais dé 220 mil,sacas), constituía ;uma quantia’não- 

de.sprezível, correspondente a cerca de 12%/do total do café que transi7, 

toú pela ferrovia náquelé ano. Além disso, esse intercâmbio parecia já ha

ver sida responsável pelo aparecimento de uma estrutura comercial rela-

- tivamente complexa e(apresent.ava ainda perspectivas de crescimento, a 

julgar pelo que diz;o diretor da NOB: , > ^

: os mercados do Prata consomem anualmente cerca de 500.000 sacos de café.'

,-vi ' A. grande tendência de 'suprimento desses jnercados cónros cafés da. zona 

•- ; Y-' • ; noroeste, produz solicitaçõesconstantes dos : meios comerciais -junto ao/Instituto de

V Café no;intuito de serem efetuadas remessas do produto via Porto Esperan-' 

( - ça, liavendo-se constituído firmas comerciais, que obtiveram vantagens em fretes flu-~

viaiç etc. para o estabelecimento desse comércio (R30, p. 24; grifo/meu).

- - ^ % vV  a / 7  ”//  , > > /  r
Entretanto, ao.qüe tudo indica, logo que esse movimento passou a 

traduzir-se em cifras tão importantes, è numa ttajetória de forte cresci

mento, passou a ferir outros interesses. É dejato notáverque, em 1930, 

o. montante despachado ‘ para -Mato 'Grosso cai a menos da metade, na 

comparação com o ano anterior (representando, agora, nienos de 5% do 

total do café transportado pela Estrada).) Sabe-se que taMiminuição não 

; decorreu deiniciativa da Noroeste; ao contrário' o então diretbr insurge-: 

^e^contra a nova situação, ̂ destacaiído a grande importância dessa expor-i 

' tação "para a economia da,Estrada e da zona Noroeste" e acusando o Ins

tituto do Café: esse instituto, diz o dirigente, "tem limitado essa saída de 

, café, com] prej uízo da economia da vN oro este; que assim se vê privada .de 

uma rendai considerável?; a re'duçâoidos embarques em 193Ò, insiste o di- 

retor, sem meias palavras, fora' " im p o s t a  pelo Instituto de Café" - (R30, p. 

24; grifo nïeu). . - ' ' ' ' . ̂  A - /  ~ . ‘ "

v - - r Infelizmente, nenKesse relatório, nem os posteriores, que támbém 

^trataram do assunto, indicam coní clareza as raãões da atitude da niencio- ■ 

nadai instituição. -A* esse respeito, encontrà-seamenas1 uma vaga: referência 

às ferrovias/concorrentes da NOB, num  trecho em qíie o diretor,, aindaenî- 

1930, critica a imposição do Instituto: ",a^Noroeste tem perdido assim o pri-. 

yilégio natural que lhe devia caber de centro abastecedor daqueles merca

dos [do Prata], romo compensação das >dèsyantagens que lhe: são ineren- , 

tes como Estrada sertanista, em relação às suas concorrentes" (R30, ’ p . 25 )

■ i i - ]'■' ■ J : - A ondcixdc pròspcridademorria nas barrancas-do P.araná - : > ,v
■' '  , A Noroeste cm Mato Grosso, ' * '

Parece perfeitamente plausível, de fato, que as resistências ao 

ti;áfego de)café pela Noroeste/ em direção, a Porto Esperança; proviesf y 

sem das ferrovias que transportavam esse gênero de Bauru a Santos (a 

Paulista, a Sorocabana e a S ã o  P a u lo  R a i lw a y ) .  Como é óbvio; cada saca 

-de çaíé "desviada"vpara a navegação fluvial representavà uma subtra

cção das rendas das citadas: empresas— subtração que tenderia a ser bas

tante considerável caso o mercado platino (avaliado/ como vimos„ em ’ 

meio milhão 'de/ sacas: por ano) viesse a , ser inteiramente abastecido,.

• péla nova rota. Por outro lado, iião,é^impláusíyel que idênticas,resis

tências; púdessem;haver surgido por paite de^grupos mercantis situados 

no litoral brasileiro e desde imiito/tempo vinculados ao abastecimento 

'i dos mercadosfdo-Pratá. Finalmente, é interessante registrar que, embo

ra sém mencionar quaisquer detalhes; Homero de Magalhães, ao tratar' 

das importações de café/brasileiro pela Argentina, refere que/ no/qüin-

■ qüênio - í 929-1933,. "realizaram-se volumosas vimportações ilícitas"

'(MAGALHÃES,\l945y p. óí>).'3 - ’

. tratá-se aí, portanto, de um teriia aberto à pesquisa'. Seja como for,

> o fato é que as resistências lograram pleno êxito, de.tal modo que, ao lqn-. 

go da década de 30, as quantidades de café despachadas pela NOB de São 

Paulo para Mato Grosso, cáíram estrepitosamente, como se ,pode ver pe

los dados abaixo reproduzidos.  ̂ \ •

Tabela 4.4 ' •  ̂ •,

NOB: Transportes.dh cafk para M a to  Grosso

" ^ ' s- - '  *7 Ano % ii° de sacas
; v v

1931 . * 2.733
; , : ■ v -.. 1932 /  : ' , ' 730

J '  ̂ \ 1933 ' 5/653
ï  934  ̂ 2.581 r

- .̂1935 ' , 13.050
. ° \  ̂ ' <

* ' l93P » ‘ 20.384 , y

^ h> * - ^ ^ \1937 ( ' y , 3; \11
. \ " j  ̂ 1938 \ 7 3 7 9  /

' ,1939 . 6.399 / •

> ' Fonte: relatórios dos diretores.

1 y Côm isso, à economia interna da Noroeste era, sem dúvida, preju

dica da. De fato, sè, para as ferrovias co nco rre n te s , já seria sensívêl a perda

13. Sobre as. mudanças na política cafeeira depois de 1930 ver também 

,VILLELA; SUZIGAN, .1973, p. 193 et seq'. '



de transportes de .café num treclio de poucas centenas de quilômetros/

; entre Bauru e o litoral, muito maior era a perda da própria Noroeste) que 

deixava de efetuar o mesmo transporte num trecho duas vèzes maisW- 

tenso, pois a tanto correspondia o segmento mato-grossense da NOB. As- ' 

sim se ̂ compreendem ás queixas do novo diretor, Henrique Couto Fer

nandes; em 1932: a rendá da Èstrada seria maior, diz o dirètór, "se pudés

semos transportar o café; livremente,,para o território de•Mato Grossò";/ 

entretanto, acrescenta ele, o Instituto de Café do Estado de São Paulo 

"proíbe, terminantemente, que .tais transportes se realizem", de sorte que/ 

nessa época, esses despachos somente eram feitos com "prévia e excép-' 

cionah pérmissão" do referido Instituto (R32,^p. 83), ' t, ’ '

As queixas de Couto1 Fernandes seriam repetidas, literalmente ou 

' com pequenas alterações, nos relatórios dos dói^anos seguintes. Nos anos 

posteriores, contudo, o assunto, não e anais níéncionado - exceto em "

1935, quando o diretor Alfredo de Castilho assinala que os despachos de 

' café, para Mato ;Grosso haviam aumentado "'graças às. medidas de maior 

facilitação adotadas pelo{ Instituto de,Café"i(R35, p. 77). Finalmente, nos" 

anos seguintes a 1939 não mais'constam, lios relatórios, sequer as cifras 

desses transportes, o que leva a crer que eles.permaneceram nos baixos 

patamares dos "anos anteriores/ '

Tão in se n sa to s  pareciam ser essesínecãnismos relativos ao'comércio 

(Jo café que uni observador tão qualificado como Covellò mostra-se* emN 

l941/'perjplexo com seus efeitos. De fato, esse autor refere o que còiiside- " 
ra uma "interessante anomalia", com relação aos transportes de café pela 

NOB: "enquanto que na zona paulista da Noroeste^encontramos acesas, à 

margem da linha, fogueiras de ca fé,, em Campo Grande o^quilo'decaf é em 

pó custa 6$000"; e acrescenta, logo éni'seguida: "a explicação para tão 

contraditório fato reside, segundo nos informaram, na dificuldade de ob

tenção. de licenças Jdo DepartamentoNacionál dó Café para despacho do 

produto destinado ao. conàumo de Mato Grosso, que é um Estado não-, 

produtor" (COVELLO, 1941, p..46-47). /  '  ̂ ( '

- tod° uiódo, convém observar que', mesmo assim, o^pínércio

com,ó Prata n^ò parecia haver sido inteiramente.extinto, a julgar pela se

guinte passagem de Virgílio Corrêa Filho;’em 1945: "ó café, que os navios 

aprppriados à cnayegação do rio /Paraguai recebem' em Portò Esperança, •!;. 

paraltransportá-lo às repúblicas platinas, procede, em geral, da região no- 

róestina de São Paulo, e transita; apenas por Mato Grosso, até o porto de. 

embarque" (CORRÊA FILHO, 1945a, p. 81). Nos relatórios da Noroeste; 

todavia, apenas ; a , partir de.. 1946, voltam a ser quantificados -os transpor

tes de café com destino a Mato Grosso (cf: T a b e la '4 .5 ) .  ' ^  <

>• / x j  / y  ' \ y < ' '-r' r  , ^  ̂ \
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NOB: Transportes de-café para M ato G ro sso . : ;

' / - A onda dc prosperidade morria nas barrancas do Paraná. . .
A Noroeste cm Mato Gi osso ] .

; - Ano ; .  ̂ n° dè sacas ' -

• '*"! v
v.- 1946' 35

1947 y J , í ' ,v
; - : . ' ' \ -1948 ..^ zero '

* i '' ( ^ ( 1949 j ' ,,7.153' ,

' 7' K y Z ' 4950‘-'7 6.458 ' 1
" ’ ' . ,1951 ' . 9.561

* ' ' 1952  ̂  ̂ 2.790 y

' , ; 'C 7 ' \ - ! . .1953 . , .1 .920/ .  -
~ "U- ' f , 1954 ^' ; ' . ' i5 '

' ,  ̂ ' 1955 , • ,  f L117r . ' '
* " ,  1 /  ; " 1 r 1956 ' - 902

- ' Fonte: relatórios dos,diretores.V - „ . ,

y  / )■  ̂ Y 7 Y  ^

•i " Nos relatórios não constam, entretanto, quaisquer comentários acerr 

ca desses transportes, nem mesmo para elucidar o significado das enormes 

variações nas quantidades transportadas. De todo modo, como se deduz pòr 

uma manifestação do diretor Lima Figueiredo/ continuavam vigorando as 

antigas limitações - ágora estendidas, aparentemente, até mesmo ao café, 

produzido eiíi Mato Grosso: "exportamos mate para ò Prata e. bení podería

mos mandar-lhe café, prinçipahnente ó que já está sendo produzido próxi-

* mo de Campo Grande, e em' troca, receberíamos, viario Paraguai, o trigo e 

a gasolina s Essa, medida traria vantagens a todo Mato' Grosso é daria mais 

movimento/à nossa Estrada. Contudo, a p e s a r  de  c o n t in u a d a s  so lic itações , n a d d  

de  p o s it iv o  á lc a n ç a m o s "  (FIGUEIREDO, 1950, p. 31; grifo meu). ; v ' \, ,

Enfini, sabe-se quey as restrições à exportação de café pela via flu

vial (aí incluída a produção do próprio Estado dé Mato Grosso) coiitinua- 

ram até o final da década de 501 segundo um autor, foiapenás em-agos

to; de 1959 que, graças à "boa vontade" do presidente do Instituto Brasi

leiro do Café, os portos de Corumbá e Porto Esperança foram autorizados/ 

a efetuar embarques de cáfè mato-grossense destinado ao merçado exte

rior' (CAMPOS, Fausto Vieira de, 1960, p. 144).N
Evidentemente não desejo,’ com as,considerações aqui efetuadas, 

afirmar que; no período focalizado, a_navegação fluvial se, tenha caracte

rizado como um' ramo excepcionalmente importante na economia mato- 

grossense; parece bastante evidenteque esse ramo permaneceu ampla- 
ãnente^subutilizado.*Assim, o que desejo efetivamente ressaltar é que não

* se pode comparar,.sem efetuar as devidas distinções/um período em qué



, a navegação detiríha;:como vimos, praticamente o "monopólio dos trans

portes", com o período seguinte, eni que ela r e p a r te  seu papel contos 

meios ferroviário e rodoviário. “ J '

y I Nesse sentido,pode-setalvez avaliar como exagerados os conceitos 

e prognósticos formulados em 1948 por Fernando de Azevedo - quem 

'previa õ futuro desenvolvimento cfo sul de Mato Grosso com base; entre 

outras coisas; na "riqueza de sua rede fluvial"/em ,seus "amplos riòs ría- 

vegáveis que, associadosrà estrada de* ferro’ e às .rodovias, poderão, assegu

rar a essás regiões a mais rica e fecunda combinação de transportes que 

já seYengenhóu em> cjualquer parte dq mundo".v Quando,^"sob^a ação con- 

jugada^do trilho,, da imigração ,e das culturas, tiverem tomado maior im

pulso a exploração e a colonização dessas terrasfquáse desertas",Aprósse- 

gina^Azeyedq^abrir-se-iamdio sul de Mato Grosso "perspectivas à organi- 

rzaçãò de uma esplêndida marinha fluvial". Assim, tomando direção in- 

, versa à seguida por Gravátá e Pereira da Silva, nosso autor chega a ex

pender conceitos radicalmente opostos ao de Robertò Campos, já mencio

nado: "se o caminho de ferro,, ém outros lugares, matou ôs 'caminhos que 

marcham', ele os dobrará aqui, sem prejudicá-los"; eâcreve.Fernando de 

Azèvedo (AZEVEDO; [1958], p. 83-84)7 \V~ w : ' ' ; ;

Talvez sè possa, como disse, considerar exagerados vtais^prognósti- 

cos/ Greio entretanto que,\comparandò-se os dois extremos;,é preciso re
conhecer que as formulações'de Azevedo são muitó mais'generosas e,*No 

que é mais importante, certamente menos irrealistas.'

' V “ * 1 ' * ' 'V ' *' 5 A ' r " '

J \ A situação de Coruuibá ,  ̂̂  ,

Em franco contraste com a euforia%em geral manifestada pelas fon

tes com relação aos efeitos da Noroeste em Mato Grosso, ̂ ostlimàni ser 

essencialmenté negativas as av^líaçõçs acerca doldestino de Corumbá- 

após a cçnclusãp da linha,férrea de Bauru à'Porto Esperança. Tais avalia-' 

,ções,;dé fato, freqüentemente associam o destinot da cidade ao da nave-' 
gação fluvial, atribuindo à primeira a mesma decadência apontada-na se

gunda. Já em 1,918 o presidente de Mato Grosso, D. Aquino Corrêa, afir

ma va_que Corumbá se encontrava "não pouco prejudicada ultimamente" 

com o "derivativo comercial" representado pela Noroeste (RMT18, p. 42). 

Salsa Corrêa, por sèu turno, comenta-que a ferrovia -contribuiu para a 

"desativação" de Corumbá como "entreposto, comercial abastécedor" de. 

Mato Grosso, com o conseqíienté deslocamento do "eixo econômico" do 

Æstadp para Càmpo Grande — cidadé que passa a ser, a  partir da década de 

20, o "ponto central das comunicações e dos transportes do sul de Mato 

Grosso" fCÓRRÊA, Lucia Salsa, 1980, p. 119-121). ^

v Salsá_Çorrêa enfatiza que, a partirdos an os 2 0, o com ér cio d e C o - 

rumbá passou por um período de "irreversível decadência",, é nota que,

V - ; . -  ; v  '  A onda de prosperidade^mòrria nas barrancas do Paraná • 7 ' r .
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segundo as palavras do presidente da Associação Comercial, em 1922, re-v 

gistrâva-se então na cidade uma das/'maiores e mais impressionantes cri- ■ 

ses financeiras jamais verificadas em nosso meío outrora tão farto e prós

pero"; De acordo com a autora, á praça5 de Corumbá sofreria ainda, nos 

anos seguintes, "golpes mais.rudes", com."o fechámentosde agências ban-, 

cárias,v com o^recrudescimento da : crise nos transportes fluviais/ com a 

concorrência dá estrada de ferro e o^desaparecimento de grandes casas 

comerciais locais" - cóm o que; conclui, ."encerrava-se o’ ciclo comercial 

de Corumbá" (CORRÊA.Lúcia Salsa, 19S0, p.123).’

jVIais recentemente, um outro autor afirma tambenrque, além de 

Cuiabá (condenada ao "isolamento"), ó traçado da Noroeste fez foutra vi

tim ada saber, Corumbá: }/com aligação ferroviária p  depois rodoviária 

com São Paulo, o porto fluvial de Corumbá teve súa importância para a; 

economia regional reduzida, com a cidade perdendo sua primazia de. 

principal,entreposto comercial .estadual'para Campo Grande" (CORRÊA; 

José Aquino Batista,'1996, p.y 50). ,

' 'Acredito todavia que, para o caso específico de Corumbá, devem 
'sèr formuladas as mesmas ressalvas.analíticas aplicadasconsideração do 

declínio da navegação fluvial. Trata-se; no caso, de inquirir: ém que me- 

,dida se pode efetivamente falar em "decadência"? Caso se pretenda/com 

essa expressão, designar, simplesmente a perda, da.'condição de principal 

pólo comercial do Estado, ela pode até ser admitida; de fato, parece in

questionável que; com a Noroeste, a citàda condfção; passou para\a> cida

de de Campo Grande. Entretanto, caso se pretenda.sugerir que, em vir

tude da Noroeste, a cidade de Corumbá teria higressãdo em um irrever

sível processo de decréscimo econômico ê populacional,, então o: termo, 

absolutaímente, não pode ser aplicado. ; 1 ;
a Dèsde logo deve ser lembrado que, y durante todo o têmpo em que 

a ferrovia esteve estacionacia em Porto Esperança, sua articulação primei- : 

ra e principal' foi, sempre, coin a praça comercial de'Coriunbá. Q trans- 
/porte de passageiros entre as duas localidades era feito, já  em 19Íg, atra-. 

^vés de duas viagens semanais dò vapor F e r n a n d e s  VzVzra, pertencente à fir- 

ma i  C av assa  &  F i lh o s  e arrendado à M ô n a c o  &  C o m p ., ambas empresas co-; 

rumbaenses (SILVA^Carlos Simoens da,' 1927,v p. 22). No transporte de 
'cargas; na mesma rota; são mencionadas diversas oytras empresas., Ainda 

na década de 20 aparece, nesse, ramo, a firma corúnibaense M ig u e is , &  C ia . 
Dê fato, em-193 5.a própria empresa informava que "há màis/de^dez anos" 

se dedicava'ào'"tráfego de passageiros e-carga, entre Porto Esperança é 

Corumbá"' (ofíciò dirigido ao ministro da Viação, de 10.7.35, em CT/CCF, 

Ata 90, de 19.11.35, p. 7)'..Nessa ocasião, aliás - numa demonstração dos 

 ̂estreitos vínculos entre o Porto Esperança e o comércio corumbaense - a 
empresa chegou a propor à Noroeste uma convenção,; pela qual seria es

tabelecida em Corumbá.unia estação da Kíoroeste, "servindò-se a Estrada/



para o tráfego fluvial, no trecho compreendido entre -Porto Esperança e 

Corumbá, dos vapores e chatas que a emprésa poss.ui" (ofício'do, diretor 

da Noroeste ao Ministério da .Viação, de 3.8.35, Àta 90, p. 8). . '

' - . /  Convém observar que, embora a proposta da Migueis oferecesse di- 

Vyersas vantagens à NOB (tendo sido mesmo favoravelmente acolhida,pelo 

então dirétor); sua aceitação foi desaconselhada pela CCF por úma cir- : 

cunstância especialmente relevante pára o tema aqui discutido: refiro-me 

a existência de "diVêrsas"1 outrás empresas fluviais que faziam, o mesmo 

serviço de navegação entre Porto Esperança e Corumbá," dé n^odo que, ao . 

parecer da Comissão, a convenção proposta, ra'o estabelecer o monopólio 

da proponente;'seria inconstitucional (Ata 90, p. 13). De fato, as fontes 

?qüe utilizei registramipelo menos outras duas empresas de navegação, am- ; 

bas sediadas ém, Corumbá, qué atuavam nolreclio éfntre essa. cidade e o 

Porto Esperança: trata-sè de S c a f fG a t t a s s e .C ia .  L td a . e C o m é rc io  e N a v e g a ç ã o s 

E m p r e s a  K a s s a r- L td a . (REP.ORT, 1952, p. 3.9; AMAZONAS, 1959, p. 509). '

V / Desse modo, são perfeitamente cçmpieensíveis as considerações de . 

uni estudo que, abVtratar da- localização espacial das áreas comerciais, de 

Corumbá, assinala: "até a chegada da ferróyia, em 1953, nãó houve m u

dança - substanciaF na, localização das atividades. As mercadorias,x após\ 

1914, eranr embarcadas na ferrovia JSíõroeste do Brasil, até Porto^Esperan- 

ça. Neste e r a m  r e e m b a rc a d a s  e m  c h a ta s  e barcos^ co m  d e s tin o  a  C o r u m b á .  A  d is 

t r ib u iç ã o  p a r a  o  n o r te  d o  .estado,* ta m b é m ^  n ã o ^ so fre ra  n e n h u m a  ' jn o d i f ic a ç ã o ' '1 

(ITO, 1992, p. li'2; grifo meu) .' Em outro-local a autora é ainda mais ex- 

»plícita, ao assinalar:, "as mercadorias provenientes dev São Paulo eram 

transportadas pela estrada de ferro até Porto psperança e daí, até Corum-^ 

bá; em chatas e nàvios de carga  ̂Do porto de Corumbá, atràvés de seus es

tabelecimentos comerciais; / eram: vendidas^ para a região norte de Mato 

Grosso, ou seja, Cáceres, Poconé e Cuiabá, para onde seguiam através de 

pequenas embarcações". Referindo-se à área' do porto de Corumbá, eni 

1930, a autora enfatiza sua importância na "dinâmica" da cidade: "lá esta- ’ 

va o  'coração', de^Corúmbá, onde eram efetuadas às .transações comerciais 

çQni' tC)do o Estado, «de Mato Grosso. Por ali passavam todos os produtos 

,que'abasteciam as regiões de Cáceres e Cuiabá",(lTO, 1992,\p. 127, 50). - 

Do mesmo modo, Maria do Carmo Gomes;da Silva escreve que "o; 

porto de Corumbá sofreu um- significátiyo enfraquecimento'?,ligadõ "às - 

circunstâncias‘ externas, que abalaram a navegação fluviaí no'eixo plfiti- <

. rio"; e tambéni à construção da Noroeste,, de modo que "ás viagens dos . 

navios oriundos de’ Assunção, Montevidéu e Buenos Aires^ornarám-se 

menos freqüentes"; mas acrescenta: "porém, é importante registrar que, 

mesma,assim, Corumbá permaneceu como_entreposto para cidades do 

norte, do Estado e localidades ribeirinhas": Desse modo, Silva registra que; 

rias décadas de 30 e 40, o porto de Corumbá7vivia "apinhado de embar-

■ A onda de prosperidade morria nas.barrancas do Paraná
- ~ 1- A Noroeste em Mato Grosso •/ ,) ,

càções de origem diversa". A mesiiia autora escreve, enfim:, "para alguns 

observadores a ferrovia provocou a 'decadência irreversível' do comércio - 

córuiiibaense. Este discurso, 'exaustivamente) utilizado, merece ser me-- v. 

lhòr dimensionado" (SILVA, 1999, p. 222,c224). - 7 * >

 ̂ ,Como se deduz, muito,cedo os comerciantes corumbaenses se 

adaptaram à via férrea, como meio de abastecimento e escoamento de 

mercadorias;.eni substituição à via fluvial platina. A ésse respeito é espe

cialmente significativo o fato de que'esses comerciantes logo passaraín a  ̂

protestar pelo prolongamento da. via férrea até sua cidade, conformei 

projeto, original.«A inconclusão da NOB, asseverava em 1929 o presidèn- 

te dá Associação Comercial/"não se justifica",’pois "a paralisação da Es--;' 
trada em Pçrto.Esperançã traz^enprmes prejuízos axCorumbá"; o mesnio í 

x autor coriipleta: "os oitenta quilômetros de Porto Esperança a esta cidadè 

seriam, feitos enrduasliorás,- nò iiiáximo [pela ferrovia]; ao passo' que - 

' pela navegação ora existente se gastaiii 14 a 16 líora s, com enca r e cim en - 

to considerável de frete e passagens, aléni-da perda dé tempo" (MACIEL, 

1929,sp. 22). Assim, essa nianifestação de Maciel, bem como as conside

rações de Ito e Silva,lindicam que a praça comercial de Corumbá, embor 

ra subordinada à via férrea, Inantinhá peló menos unia parte dqseu an- 
tigopapel. de centro distribuidor, ;vinculado: principalmente às praças' de

> Cuiabá, Coxim e Cáceres, além de ligações com o Oriente boliviano,

. A  esse respeito, deve ser expressamente destacado o fato 'de que, a 

^despeito de kia importâricia>como ponto de articulaçâo'entré,as vias férrea > 

e fluvial, Porto Esperança não se desénvolveu enr termos urbano.s, isto é, } 

não se tornou uma cidade (quiçá, no máximo, uma pequena vila) - man-' 

tendo, sempre, uma expressão urbana absolutamente desproporcionaLao 

vültOi.dos fluxos comerciais que por ali' passavam. , Tudo isso constitui um-t- 

indíciò a mais de: que o papel coordenador, no tocante às transações mer

cantis e às operações de transportes, em ligação com a Noroeste,’prosseguiu 

em1 mãos doá comerciantes corumbaenses 7- para os quais, portanto,' ^orto 

Esperança seria apenas como que 11111 posto avançado, ao qual, pòr força - 

das circunstâncias, se'habituaram a reportár-se ( cabendo lembrar, a propó- 

sito, que o citado Porto localizava-se em terras do município de Corumbá),  ̂

í ; Em face. dessas considerações, ! talvez já' não pareça tão' estranho 

; (Jue, embora escrevendo em pleno ano de, 1918, Arrojado Lisboa nada 

diga sobre crises em Corumbá . Ao contrário, esse autor enfatiza a impor-i 

tância da cidáde, que) segundo .ele, contava então 6.500 habitantes, Es- 

creve ainda que Corumbá era o "empório do comércio de Mato Grosso e 

'da extensa regfão da Bolívia subandina", "ponto terminal.da navegação 

í de todos os rios do alto Paraguai"/enfim, "ponto de convergência das vias 

de comunicação interiores, inclusiverdas< que, do interior .da Bolívia, de

mandam á lagoaxde Cáceres" (LISBOA, 1918, p. 3 4 , 43-44).

361



) Dp mesmo mqdo,^reíatando impressões de uma, viagem aorEstado: 

de Ma to. Grosso, em fins de: 1919, um'autor (que viajara pelá Noroeste),

■ depois dequalificar Còrumbáicomo a "primeira cidade) por assim, dizer/ do 

Estado de Mato Grosso", refere'que1 ela estava "com o seu1 porto repleto de 

grandes e'pequenas embarcações" ,(SILVA, Caríos Simoèns da, 1927, p. 

25). No mesmo-sentido, aliás, exprèssava-se emJ923 o viajante A. Mar

ques, para ̂ querii Corumbá era o "núcleò mais desenvolvido"; q“"principaí 

centro do Estado". Marquês ainda' acrescenta: "o porto e~constantemente 

movimentado por embarcações que sulcam as águas do Paraguai e seus 

afluentes. Linhas'diretas de nayegaçãò;a xvápor fazein o comércio com as 
repúblicas do Paraguai e do Prata" (MARQUES/ 1923/p. 186-188)/

Em resiímo,' graçaá a essas atividades Corumbá continuava, a. ser 

apdntadá/ ao longo de^nosso período, como o principal porto do Estado 

de Mato -Grosso (ALBUQUERQUE FILHO, 1940', p. 48), sendo também 

f significativo que em 1943, ao ser criado o SNBP, sua sede tenha sido co

locada precisamente nessa cidade (A BACIA do Prata.:., 1943, p.r48). - 

-Por outro lado, deveserjembrado que, segundo .registra Salsa Cor

rêa, depoistdo primeiro impacto sofrido pelo comércio corümbaense, após; 

1914, a economia ,da região passou por certos-ajustes-^influenciados,' 

aKás,'pela presença'da estrada de ferrò. Corrêa chega a avaliar que, com

o cifado impacto, iniciava-se no município de Corumbá líin "nõva ciclo 

econômico", baseado na; atividade da pecuária extensiva. Esse "noyo ci

clo" incluiriam fundação de várias charqueadas,.que aproveitavam cõino: 

matéria-prima o gado existente na própria região. Num .primeiro mo

mento, conforme se pode deduzir das observações da autora^os capitais 

disponíveis em mãos de comerciantes teriam encontradornas charquea- 

>das um campo alternativo dè aplicação; o/novo cicro",'porém/ viria a ser/ 

mais propriamente caracterizado pela emâncipação; se assim podemos di

zer, dos .criadores de gado em face dosícomerciantés-charqueadores) até 

então os úriico^cni priikipais compradores: '"a entrada de boiadéiros pau

listas ,nò município, comprando gado diretamente dos fazendeiros, repre^ ■ 

sentou o rompimento do domínio dos saladeiros e o conseqüente-fortale- 

cimento dos pecuaristas locais a :partir de então, que puderam contar 

também còm as facilidades da. ferrovia para o escoamento .das reses até : 

São Paulo". (CORRÊA, Lúcia Salsa, 1980,vp. r 123-124). Seja como for, o 

que é importante ressaltkr é-que, désde a década de 20," tanino as cliar- 

-queadas çomaa criação de gado'representaram importante reforço' à eco1 
nqmia davregião;scompensando assim,*, parcialmente,^) abalo’ representa

do pela recente crise comercial^ > r x \

^ .:v.! -:- -Enfim, ,em. vista dé tòdas essas circunstâncias não tejnos p^r que ser

mos surpreendidos com os dados;relativqs à variação populacional de Co- 
rumbá, ao longo do período abrangido por. este trabalho. Cóni efeito,1 esses

■ ■ V . r  A onda de prosperidade morria nas barraiicas do Paraná. \

A Noi oeste cm Mato Grosso - , , )

’ ( - Î  ' v • ~ í ~ ' ' , - J i ' ) ' / x ^  ” 
dados mostram, ao contrário do qué seríamos inicialmente levados a pen

sar, consistentes índices .̂e aumento - e isso até mesmo na comparação 
coni Campo Grandé,\isto é, a súcessorá de ̂ Corumbá na.funçã;o de principali 

pólo/comercial de Mato Grosso (cf.' T abe las  4 .6 e 4 .7 ) . Os índicesmostram 
q u e  fòi, seni dúvida, muito maior o crescimento da população total do mu-c 

^íicípio de Campo Grande; -mesmo assim/os números ; de .Corumbá ' estão 

líiüito longe de demonstrar uma estagnação e ainda mais distantes de indi

car qualquer retrocessov Por outro lado, o que é ainda mais significativo é 

que; tpníandó-se á'população urbana dos-distritos-sede de cada município 

como representativa da população das cidades, propriamente ditasA a com-

, paração mostra índices, virtualmente iguais de incremento.,  ̂ 7 ......, -
Após a inauguração do trecho ferroviário entre Porto Esperança e ;v 

Corumbá, em 1953, a navegação entre esses dois portos sofreu um forte 

>abalo, conforme era , aliás' vaticinado, já em 1952, pelos técnicos da N 

CMBEU (REPORT, p. 3.9) - de modo que as empresas de navégação que 

operavam nesse trecho, "sofreram economicamente" (AMAZONAS, 

1959, p. 509). Contudo,só'golpe sofrido portais companhias não parece 

haver sido suficiente para abalar a posição de Corumbá como um impor

tante centro 'comercial, ligado airída à navegarão. Em oútras palavras/o ( 

' abalo Vdeve ter-se,limitado àquele específico'setor da navegação, lnão/se 

propagando, em proporção apreciável, ao' conjunto do segmento hier-.

‘ cantil da cidade. / ) ' y > v'
O estudo de Ito aponta, cqm efeito, a grande importância que pas

sa a assumir o intercâmbio/com a vizinha Bolívia, depois da interligação 

ferroviária entré Corumbá e Santa Cruz de la Sierra (ocorrida em 1954). ■, 

A partir dessa época, infòrma-se, Corumbá "passou a desempenhar um 

, novo papel no contexto político-econômico regional: capturou o merca

do consumidor boliviano para os produtos brasileiros, o que ocorre com 

a expansão do comércio atacadista e de exportação, dmplèmentando sèu 
/papel geopolítico em relação à Bolíyia". A E. F. Brasil-Bolívia; diz a nies- 

nïa autora^;"foi o fator-determinante que delegou á Corumbá a função de 

principal cidade abastecedora do, oriente boliviano"-: Assim, surge na cida

de uma nova área de comércio ; atacadista, localizada precisamente nas 

proximidades da estação ferroviária; esse processo, de. acordo com Ito, •; 

ocorreu'"a partir de 1950, quando as empresas;de comércio pòr atacado, 

principalmente de exportação, estabeleceram-se nest:a área, construindo, 

seus èscritórios;e depósitos de mercadorias, que, dali seguiam para a Bolí

via" (ITO, 1992, p. 16, 48, 43-46). s : > '  !

- ' Para confirmar essas asserções dispomos dos dados a cerca das ren
d a s  arrecadadas pela-estação da Noroeste em Corumbá, a qual começou a 

operar mais/efetivamente no ano de. 1953[{Tabela 4.1)\ Tais dados mostram ( 

claramente que, inaugurado o prolongamento ferroviário, o movimento



Tabela 4.6 • '  ̂ ‘ ■ -

Corumbá .E Campo Grande ' ' ■ • . 1 , - • '
População total do/município e população,urbana do disírito-sede do miinicípio, 

em números absolutos. - 1 s / _ ' ^

\

1 Ano

. 1 -s-

‘ "Corumbá 7 - Campo Grande ; , -

' População total 

> do município^ ; 

‘'\hab.)

População urbana 

dó; distrito da sedè 

{ ' ' (hab.), ; -

População total 

i /dó múnicípio- . 

^  ' (hab.) .

Populaçãp urbana 

do distrito da sede 

(hab.) r

1920

1940 ; 

1950 \ 

:1960 ’

; 19.547 '

' ’ 29.521 

38.734 - . 

58.490,

' .13.319 • ; ' 

/  18.725v •

' r 36.744 ' ^

-, ; 21.360 ' 

n 49.629 ;

‘ : 57.033- 

. r  ̂ 73.258'
(•

23.054 '

: , 31.708’

' *64.477' ‘
• /

Fonte: Censos der 1920,. 1940,: 1950"e I960.;

T abe la4.7~'' , ,v  ̂ !

C orumbá e Campo Grande 1. - -

índices de crescimento da popuíação total dò município e da população, urbana. o; 

’ do distrito-sede do município. * ~  ̂ "
sV_____ ^ »_____ >V v ^  ' ' ~ / ’ i  ̂ U \ _

' '1* " ' \
‘ ‘C o r u m b á v :. ^ . Campo Grande / N ' 1

nAiio - População total 

s. do município 

r ‘ (1920=100)

População urbana 

do distrito da sede 

' (1940=100) ^

População total do 

município 

(1920=100) ' k

População urbana 

do ; distrito, da sede 

(1940=100)

. 1920. 

1940 ‘ 

,1950 ' 

i960

-100 ^   ̂ t 

' 151,

• ' 198 v ' 

' : 299

w \ . Aãoo> i , '

, ’ . 141*
-  276 ^

. 100

. '^232,

' • v 267 '

' 343 •

- ' L—

138

■ \ 280' \

Fonte: Censos de 19Í0,1940,-1950 e 1960. v .

que-antes era efetuado por Porto Esperança passou qijase totalmente;para; 

Gorumbá -„o que mais. unia vez evidencia a grande proporção eni1 que o 

CQmércio .corumbaense desde sempre controlara o movimento dot referido 

Porto. É ̂ igualmente notável o fato de ser nitidamente crescente; entre" 

1953 e 1956,.axparcela das rendas arrecadadas pela estação de~ Corumbá, 

;no conjunto da arrecadação efetuada pela NOB no sul de Matò Grosso. Tal 

;circunstância levariá mesmo essa" estação a posições de grande, destaque; 

entre suas congêneres:■,como se vê pela T a b e la  4.2, Exatamente no vfinal de 

nosso período'a estação de. Córumbá foi, dentre todas as estações da No

roeste, a que apresentou maior volume de ingressos. <

v' -■ *< -,s v 4  u--.--:;.-v!-.. • 7-yLr 1-.
\ ---A . n - - ' V .  ^  ■ '•'■■y -xOv >. ^

; \ Por outro lado; a despeito da grande importância que, parece cliaver , (

" -assumido em Corumbá oantercâmbio f e r r o v iá r io  com a Bolívia %  p a r e c e  / •l- 

c possível afirmar que a referida cidade não perdeu - antes parece haver- 

; V potenciado - sua posição de centro do comércio fluvial.,De fató, quase ao 

mesiíió tempo em que recebe a ferrovia, Corunibá passa a contar com um 

porto aparelhado, aí incluído "um cais de concretoxle 200 metrosede ex- . 

tensão",(EXTRATO:.., 1955, p; 8; v/,tb.'VIEIRA/ 1953, pi.260)15. Parece- 

me sobremodo significativo esse fato: as instalações portuárias qiie, a des

peito de projetos e tentativas, Gorumbá não conseguiu ter aia época d e ; 

seu auge como pólo comercial do Estado dè Mato Grosso, tê-las-iá agora, 

v no iiiesmo momento em que era atingida pela ferrovia; Essa circúnstân- 

;... cia é enfim registrada,em 1959, por Amazonas: Corumbá continuava a 

r v sér, ,diz ele,yem temtóno ;brasileiro, "o porto mais importante dó rio Para-- f 

v; vguai e o?póntoíredistribuidor das mercadorias que a ele;chegam;. proce- », 

dentes de São Paulò" (AMAZONAS, 1959, p. 510)16. v . ^
- 1 a' Nenhuma, das considerações ■ precedéntes, xertámente, deve servir

; ■ para anular o fáto de <jue a^construçãó'da Noroeste atuou/de^isiyamente/ . 

na desarticulação da, estrutura econômica\cerítráda na' navegaçãò fluvial, ' 

que existia em Mato Grosso nas década s iniciais d o, século 2  0 - resultadov 

•'esse, que constituía na verdade, em grande,parte, o declarado objetivo da 

'•{> construção da' ferrovia; Tàis ‘considerações visam, -sim’ á contribuir para 
; que melhor se evidenciem os contçrnos desse processo, situando-o o. mais \ 

adequa'damente possível no témpo (que é, enfim, 6  que compete à Histó- 

' ria). É nesse sentido; que me parecem insuficientes as formulações sobre! 

liayer o trem assassinado o rio,1 etc.;,ao invés disso> creio ;ser necessário J  

perguntar: em que medida? em que ritmo? sob quais condições?
Assim; no caso do movimento fluvial centrado eni Corumbá, o que 

se percebe é que seu declínio foi muito leiito - e,aia verdade, não,chegoü 

a completar-se sequer no âmbito do^perfodo aqui abordado. De. fatp^ é sig-

s í ' i , ,j /':t A onda^e prosperidade morria nas barrancas do Paraná .■>. y, ...  ̂ v f  ̂ r
V; y. • y  , ■. i- Noroeste em Mato Grosso W  ' v ■■■■,>•: w .

^ ■ -'o,14; Importância decisiva, segundo Ito, a tal pohto que a-cidáde passa a;ca-;
, ‘ racterizar-se, de acordo com essa autora, como "entreposto exportador

" /  / para a Bolívia" (ITO, 19.92, p. 16). r í ' i : . ■ ^ . 7

15.:Em 195.8,/os técnicos da CAPES já registram que- Corumbá contãVa 
.'com ^instalações portuárias adequadas^às necessidades;do tráfego" (ESTUj ^

/  . DOS de desenvolvimento...,, 1958, p: 61)'. > v r / 7 : v

16. A propósito, cabe notar que, segundo refere Ito, a década de 50 foi ca-
1 - racterizada, em Corumbá, pelo crescimento econômico e pelá execução de
; • - i melhoramentos urbanos; a esse/respeito/ã autora menciona a implantação

t í ; de moinho de-trigo, cervejaria, indústria de fiação, olarias, fábrica de mas-
r ' sas alimentícias e agências bancánas;/refere também; o. crescimento da
v ' s / construção civil, bem como sérviços (de . calçamento,’ arborização; è trans

porte urbano; (ITO, 1992, p.,58r61)y, r / ' v \ ,



nificativo que o estudo de Ito relacione o declínio da importância- comer- 

\ ciai de Corumbá, no tocante, às vias fluviais,, ao incremento do tráfego^ 

pela r o d o v ia  entre Campo Grande e Cuiabá, o que é um fenômeno já dos 

anos 60. Com essa rodoviá, escreve Ito,/"as mercadorias com destino^a 

Cuiabá não necessitavam mais pàssár pelo pòrto de Corumbá"/ e assim a  

riayegaçãò fluvial foi'"desmanteÍada" e o porto "começou seu processo de 

decadência" (ITO, 1992, p. 62)7 , _ , “  ‘ ( r

. . ' 'Com todas as considerações ê ressalvas aqui efetuadas^ talvez pos-

' samos; enfini, subscrever a seguinte afirmação de Alves, relativa à rede de 

■/transportes que levou/eni Mato Grosso, à desarticulação da economia bà-'

' seadà nás vias fliiviais:: "essa. rede teve seu momento culminante 

' . quando da inauguraçã^o da Noroeste do Brasil, mas consolidou-se com as 

estradas de rodagem que alimentavam essa ferrovia. D entre: elas merece

• destaque anrodovia que ligou Cuiabá a Campo Grande, cuja instalação re- 

/ sitltouvna progressiva sustação do-movimento fluvial entrega càpitàído 

Estado e Corumbá" (ALVÉS,'1984, p. 70). v '

:  . . X .  \ h -i.í/.i. . ' . " , " ■ - /  .s, , ! L ^  , /.t: ...i , ^
O  GAMINHO DE FERRO E OS CAMINHOS DE TERRA , ' '

^ ;■ i - ■ ' / / '  ■’ Y V —  • >-■■ ■ ( ' .......Y
W ^/ V  N' • j . -V' * ' .V  Y" -  ! . vv-4 •> I a - . y  . j : •. \ . ' :.N- ^ !■<-

^  ^ ........................... x *........- ........./ ' .........  ̂N v ‘ "■■■'!
> / ■ ■ • ~As estradas de rodagem no sul de Mato Grosso - ;  ̂ v / •

" ' V  ■ r- " , V  k
') ; V ; vNa época imediatamente anterior à construção da/Noroeste> vale^ 

dizer, na ■ primeira dé ca da do século 20, as vias terrestres situadas no inter , 

' rior.do SMT buscavam, principalmente, os Estados de Minas Geráis (re

gião do Triângulo) é São Paulo,, a República do Paraguai (por cujo terri

tório se fazia também a comunicação terrestre comi o tRio Grande do Sul) 

e as povoações ribeirinhas conió Miranda; Ãquidauana/e Coxim, ligadas 

por via Vfluvial a Corumbá - pólo da navegação do Rio Paraguai, em de

manda tanto doctoral atlântico quanto da capital do Estado.

• ' ( \ ) A ligação do SMT com o Triângulo Mineiro datava, na verdade, da

V I a metade do século 19, tendo sido a responsável pela primeira onda de

efetivo-povoamento não.=ínâio( do sul derMatò Grosso,assqciátiá à criação • 

; extensiva - dé gado nas pastagens--naturais- aí existentes. Na época- aqui 

considerada, a rota Carhpo Grande-Santana do Paranaíba-Uberaba era" 
bastante trafegada! ’ . . ,, v ..

] v No tocante à República do Paraguai, as rota's principais ligavam o 

extremo/ sul do Estado aovporto de Concepción- situado na(margemces- 

querda'do, Rio Paraguai.; Essa ligação adquirira grandevrelevO; graças aos 

acordos entre ô lmpérip brasileiro e  a  citada'República/ depois da guerra;

- da Tríp^ce Aliança - os quais pèrmitiam o, livre comércio eiitre a^proyín-

^l\ / / -  >. - ■ > A oncifl dc prospcridadç morria nas barrancas do Paraná
' - ’ A Norocstc~cin Mato Grosso ' - 'J

, /. 1 ‘ , / 1 - -z' , í -7. ly ■/'

n  ̂ ^ v ^ ' t '*  ̂ ^ C ^ 7 1 -

cia de Mato Grosso e a República vizinha, inclusive c?om relação a merca

dorias‘procedentes de terceiros países. Assim, o põito de Concepción con- 

íverteu-sè  ̂em "empório comercial" do extremo sul de Mato Grosso, num 

intercâmbio caracterizado por "permutas diretas"; pelas quais òs brasilei-/ 

ros entregavam gado bovino em troca de gêneros importados. Esse inter

câmbio contiiuiqu mesmo após o final da vigência dos citados acordos in- , 

ternacionáis/ em 1898 - já agora/contudo,-pelovmenos parcialmente, sob ' 

a forma de contrabando (cf! MESA de.rendas..., 1902). \ .

i _ Ás povoações de Mirandà e Aquidauana, por sua vez, ,eram busca

das-por outras vias'terrestresfde grande importância para o abastecimen- \ 

to tio interior do SMT - em concorrência/ certamente,^ com aquela dirigi

da a Concepción. Foi essa importância qué levou aliás/ em 1893/ à fun- r 

dação de Aquidauana/ por iniciativa de comerciantes desejosos de encur

tar o caminho terrestre de Miranda em direçãov;a (Nioaque,^ por um ladoi ̂  

e Campo Grande, por outro (MENDONÇA, 1906, p. 115-116). Dessa for

ma, Aquidauana substituiu jMiranda na condição" de v ponto terminal da 

^navegação irradiada de Corumbá, e, atrayés das vias terrestres, tòrnou-se 

:o "empório:comercia 1 de grande parte do Oeste do Estado." (SAINT MAR

TIN, 1914, p.. 157). Com efeito/informações aessa época dão conta de que 

Aquidauana se ligava/ por caminhos "transitáveis", a diversas localidades 

do SMT, entre aS quais Nioaque/ Bela Vistá; Ponta Porã, Campo Gráríde e 

"toda a grande zona sérrána" (CASTRO, João de^Almèida, -19Í4, p. 407). 

Na verdade, as correntes comerciais irradiadas de Corumbá - mediante! 

vias fluviais prolongadas por caminhos terrestres - chegaram nessa épo- 

ca até mesmo a ultrapassar os'limites do Estadd/ visto que: Coxim (ligada 

a Corumbá pelo(Rio Taquari) aparecia então como entreposto fornecedor 

de sal para localidades dõ sul de Goiás (MENDONÇA/ 1906, p. 114). ‘ /

Quanto ao Estado, de São Paulo, sabe-se que, no início do século 

20, impulsos de abertura; de novas vias de comunicação no SMT soma- 

raíh-se a inipulsos semelhantes no oeste daquele Estado, levando^ao sur,- ! 

ginientp de duas estradas ."boiadeiras^: uma no SMT, partindo da Vacaria,

. e outra em território paulista, partindo do extremo da E. F. Sorocabana - 

convergindo ambas para o Rio Paraná, mediante cuja travessia^os dois ca

minhos se interligavam. No tSMT,  ̂a abertura^da estrada associa-se à mi? 

dativa^de Manoel, da Costa Lima, conhecido como M a jo r  C ec ílio , criador de,

; gâ'do na Vacaria (múnicípio de Campo Grande).;De acordo com Dióres 

Abreu, foi com o; intuito de facilitar a. venda do gado da Vacaria que Cos

ta Lima idealizou a abertura de uma via alternativa àquela dirigida a Ube

raba. A ’nova estrada,^ligando a .vila de Gampq Grande ao local denomi- 

n a d o  P o r to  Q u in z e  de  N o v e m b r o , na foz-do Rio Pardo no Paraná, fòi aberta 

em l903/o Majpr adquiriu também úm  rebocador a vapor,- e com ele ini- 

ciou; em fins áei 1906, a travessia do Rio Paraná (ABREU, 1976, passim).



y/ No lado paulista, a tniipresá D ie d e r ic lis e n  &  T ib ir iç á  abriu'por sua vez 

uma estrada que, partindo da ponta dos trilhos da:.Sorocabaná, na^região 

de Campos Novos do Paranapanema, atravessaria os "sertões" paulistas' 

buscando jtámbém as margens do Riò Paraná, no local denominado Por-- 

;• to Tibiriçá^ defronte', á o cita do Porto Quinze (ABREU,: 1976, passini; WHI- 

TAKER; 1934, passim) A  citada empresa adquiriu. dé )Manoel>da Gosta 

;v Lima, em 1907; á concessão que esse^havia obtido'do Estado 'deí Mato, 

Grosso; relativa aos direitos de travessia deNgado pelo Rio Paraná/ e, jun 

tando-a às. suas' próprias concessões, obtidas dò Estado de São'Paulo, 

;transformou-se em junho.de l908 na firma à o m p a n h ia - V ia ç ã o  São. P a u lo -  

'Mçito- G rosso . Logo^aliás, ci Companhia'diversificaria suas atividades1, pas-, 

s.ando a-declicar-se não apenas à navegação"fluvial, mas àirida à compra 

vde gad0vmagr0 do ^Mjt, à engorda e> revenda/de gadomo oeste de São 

Paulo, à operação de casas comerciais e a iniciativas de colonização..No 

SMT, estabeleceu casas comerciais no P o r to  A le g re  (rio Aiihánduí) e èm 

'E n t r e  R io s , mas proximidades dò Rio Brilhante (ABREU,, 1976, p. 206, 

209-211). O Porto Alegre-foi convertido num  centro de compra de gado

> ma^o,í dé onde às boiadas eram encaminhadas para uiii centro'de engor

da.eírevenda estabelecido, por,sua\vez> em noroeste dé São Pau-.,
v lo (WHITAKER, 1934,'p. 458). 7 1 ;  " r ~ t

/ Além das citadas,„outrás èstradas de téíra^ aparentemente de me

nor importância, conectâvam também o SMT a São Paulo - conforme é 

mencionado, em 1907, pelo autor de um  relatório militar que descreve os 

v caminhos terrestres disponíveis ao viajante que,^partindo da vila deMoa- 

que, se .destinasse às pontas de trilhos das ferrovias paulistas (RELATÓ
RIO..., 1907)...■: ' -■ , 17 V '• . 'V V - ^  . ■

É importante assinalar que também a capital estadual/ Cúiabá, vin

culava-se por çaminhos terrestres à̂  porção sul do Estado;- a esse respeito, 

meiícióna-se. a/ligação de .Cuiabá conr Campo Grande, passando, p̂ or Cór 

:> x ip  (MENDONÇA> 1906, p. 82). Alem disso, existia no SMT uma impor

tante estrada carreteira :qúe ligava os ervais da região de Ponta Porã ao \

1 Porto ̂ jyiúrtinhò; no Rio Paraguai * - esiradáv essa que servia basicamente ;. 

; aos negócios da Companhia Mate'Laranjeira. :. . : v ^  ^

.14 - Em resumo, pode-se dizer que todo o SMT estava na época cortá- ; 

do por caminhos terrestres - dos quais; neste breve apanhado, indiquei 

alguns dos mais salientes* De fato, al generalidade, dos autores destaca; o 

-quanto os deslocamentos eraní facilitadòs;pela topografia da região, pou- ^ 

co; acidentada,' aliada às características da cobertura .vegetal (com grandes 

vmanchas de campos limpos, como na Vacaria). Assim, nos campos, os veí

culos de rodas, conio as carretas cie tração animal, não careciam propria

mente de estradas: o . simplesmente "rumava" seu veículo, vde

mòdo que as carretas praticamente; "na vegavam" pelas campinas (PEREIr

A  onda de prospei-idade morria nas barrancas.do Paraná-
\ /  1 A Noroeste em Mato Grosso . '

RA, 1928, p. 3, 29).1 De todo modo, os .caminíios eram em geral muito 

precários. Comc\ assinalava em 1916 o presidente doJEstado/Caetano.de ' 

Albuqüerque,; não há via no. Estado "verdadeiras estradas àe rodagem", e 

aquelas assim chamadas eram na'realidade "apenas estradas ;

algümas'atéanal podendo cáberinessa classificação" (RMTló, p. 38). V r 

: : ■ r Por outroHdado, todas , as fontés cco;ncidem em apontar a Relativa> 

precocidade do,aparecimento dos veículos automóveis: J á o A l b u m g r a p h i -  v 

co cio É s t à d o  de  M a tto - G ro sso , .por exemplo^ publicado em 1914, traz fofos// 

que'mostram um pequeno caminhão; por. ocasião çla inauguração da "es-; 

trada de automovel" entre Cuiabá e a vizinha povoação de Várzea Gran

de (p. 144) . Dò mesmo modo, úm  texto igualmente publicado no A lb u m  

: g f a p h ic o  já assinalava' que a ’rota entre Campo Grande e Ponta Porã era, 

v'perfeitaméníé \ trafegável k a/áutomóvel" (MACHADO, '1914b>< p. 415) ■ - 

Também a estrada entre Aquidauana e "Nioaque, segundo se informa', 

"feita para carretas de boi, sé adaptara à utilização de ünvpequeno auto

móvel Ford, que fazia esse trajeto desde 15 de novembro de-1918" (MAR

TINS, 1980, p. 51). ( ^ ,
. ; No SMT, ao que parece, a utilização dos veículos automóveis inten

sificou-se: durante a Primeira Grande Guerra, graças aò repentino aumen

to dos rendimentos dos, fazendeiros em' decorrência, da gránde elevação 

dos preços^do gado. Nessas circunstâncias/refere imi:habitante da Vacaria, 

contemporâneb dos fapS/"os fordirihos foram adquiridos com facilidade e 

entusiasmo,-agências deles foram montadas com oficinas para conserto em 

todos os lugarejos; por icem vacas se:comprava um, -no.vinho - èm folha" <• 

.(BÀRBOSA, 1963/p. 32). Também o uso de caminhões, nesse caso, como 

meio de transpòrtede tropas, é-abundantemente mencionado já no episó

dio da passagem da Coluna Prestes pelo sul de Mato Grosso, em 1925. Tal! 

uso é mencionado pelo chefe legalista (Bertoldo Klinger e também pelos re

beldes, como'João Alberto Lins de Barros (BARROS, l?53,.p. 89). '

v Escrevendo emi 1928, Armarídoí de Arruda Pereira; dá a entender
...........  . •. V . . . .  ~ ,  . - . v ...........  -N I . - • - • .
que/ no SMT, os próprios aútonioveis (isto e/ especificamente-o Fí?^) "criar 

. !rampas "rodovias"; queiànxsubstituindo as antigas carreteiras de’traçádo 

v incerto e variável: "con^ o aparecimento do Ford foi que começaram a ti— 

v rar rúmos direitos, cortar caminho",-diz ele, "e; finalmente, as rodas do/ 

áuto trilharam uma estrada que ení tempo seco permite correr à vontade" 

(PEREIRA, 1928, p. 3; essé aiitor, aliás, relata viagens suas de automóvel,

i na região entre:Campo Grande e Ponta Porã, a partir ̂ de 1.922)rr^
- também desde cedo a coristrução e o melhoramento de caminhos 

terrestres ganhou a; atenção -̂ retórica,^ap menos - dos dirigentes mato-

< grossenses: 'Já eni 1920 o presidente D. Aquino Corrêa mencionava as 

. ■ perspectivasi de desenvolvimento da "viação- automobilística", ao propor- 

se a construir e repararrcaminhos e pontes na região de Cuiabá (RMT20,



p. 64). O quatriênio do ..presidente Pedro Celestino Corrêa da Costa 

(1922-1926) /  saudado por mais de um autor como uma' épjóca de gran

des realizações rodoviárias (CORRÊA FILHO, 1934; SILVA; Gasparino, 

1950). Em 1929,. enfim, o presidente Mário Corrêa, que rios anos ante

riores já vinha salientando a importância, das estradas de rodagem, chega 

a citar a esse respeito o famoso lema de Washington Luiz (RMT29, p. 33). v

■ No tocante: à expansãd rodoviária em Mato Grosso,- um importan

te marco parece haver sido representado pela criação, em fins de 1946, de 

lum  órgão estadual denominado C o m is s ã o  d e  E s t r a d a s  d e  R o d a g e m ^ ( C E R ) . 

Essa comissão elaborou o Plano Rodoviário Estádual, apróvado: em segui-V 

da pelo Departamento Nacionallde Estradas de Rodagem (DNER), sendo 

que; em nieadòs de: 1948 foi criado também uimDistritç Rodoviário do 

Sul, com sede em Campo Grande,(RMT48; p. 92, 100). Assim, já;em 1949

o governador afirmava que "as vias de comunicação e principalmente o 

sistema r.odoviário do Estado"^vinham expenmentando "realimpulso" 

(RMT49, p. 5). Esse.impulso tomado pelas construções rodoviárias, em 

Mato Grosso, depois de 1946, é confirmado por Gasparino Silva (aliás en

genheiro do DNER), ò.qual registra também que, pelo (Plano Rodoviário 

Nacional, então aprovado, locavam-se^ no Estado de Mato Grosso diver

sas rodovias federais (SILVA, Gasparino,. 1950, p. 48-49). y ^

Contudo, é importante notar que as diversas rodovias existentes eni 

Mato Grosso,-embora-muitas fossem freqüentemente objeto de certa aten- j 

ção por parte dos poderes; públicos, cõntiníiam a ser, ao longo do nosso pe- 

^ríodo, reçorrenteniente descritas como precárias e insuficientes; Pelo que in^v 

formam as fontes, as;estradas se deterioravam tanto por falta de conserva

ção * como, em alguns casos, pela simples falta de tráfego. Em 1950, por 

exemplo,, o diretor da CER, referindò-se ao período' posterior- a\ 1930, nota 

que "as incipientes estradas, entregues ao abandono, dentro de pouco desa

pareceram coriipletamente, pela ausência de conservação" (apudRMT50, p.

103-104). É assim'notável,:■ na documentação, o fenômeno das sucessivas 

inaugurações, a indicar que cada estrada precisava ser, a cada:período, como ' 

que reconstruída - sendo ; então apresentada, < pelo governante de turno, 

como unia obra nova: De fato, os técnicos da CPP assinalam' que a falta de 

conservação chegava mesmo a ponto de "obrigar, à construção de nova es

trada. no mesmo caminho onde, alguns anos antes, uma fora concluída". Os ; 

autores do relatório, ha,wdade, não poupam de suas críticasuieiií:mesmo,; 

a : "noya fase" que., se haveria iniciado em fins' dos anos 40: antes, dizem, 

construíam-se "estradas estreitas que, por, fàlta de conservação e, não me

nos, por falta de tráfego, se deterioravam e, praticamente, se extinguiam"; já 

-agora, "sem que olráfego o exigisse; as constróem mais"largas, aumentando ; 

as dificuldades e o custo da conservação e reduzindo.a extensão a que elas 

poderiam atingir, no mesmo espaço de tempo" (RCPP, 1952, p. 76-77). y

• ' :-À. onda de prosperidade morria tias barrancasdo Paraná• , ,
■r.^ - ■:, ■ .. -v- A Noroeste em Mato Grosso • ■v • .• •• •

, x V _ C. ' " l \  ̂ ~ '

Seja como for; para os objetivos do presente estudo o qúe importa, 

^cima de tudo, é saber em que sentido tenderam a orientar-se, ao^lòngo 

do nosso período, as relações entre a Noroeste e as estradas de rodageín 

mato-grossenses, : ■;", :í■ '

^  | -.. V"-' Y-7 . .../.v

7 ; As estradas de rodagem, como tributárias da.NOB \ \ ^

Dos' núcleos urbanos ponderaveis existentes nq sul de Mato. Gros

so, na épçca da construção da Noroeste,'a maioria —mesmo excluindo-se 

do rol a qu eles nú cie os b em servidos pela navegação - fluvial, como Co

rumbá e Porto Murtinhoi- ficou ià margein* da estrada de ferro. rDe fato; m 

apenas >Miranda, Aquidauana e Campo Grande foram incluídas no, traça-, 

do da, ferrovia,-sendó dele excluídos Coxim, Santana do Paranáíba é as 

poVóações situadas nas porções súdoeste e extremo sul da região (Nioaf , 

que, B ela Vista e Ponta Porã)rNessas circunstâncias, chega a sér surpreen

dente - ení vista da vastidão territorial da áreaxcortada péla via férrea - a 

. escala em que as estradas de, rodagem tenderam a convergir para as linhas 

da Noroeste,^tornando-se assini suas tribiítárias. De fato, das 13 rodovias 

indicadas por Sá Carvalho no SMT, èm 1942, apenas 4 poderiam sei; em 

minha opinião, classificadas conío concorrentes da via férrea, ao passo 

que pelo riienoS; 7 apresentavam-se: claranaente como suasTtrilíutárias.,v 'v>>'.
" ' A  ■.... ■■■ : V '.y.  V ...... ■V.’ -. •( A ” ,

r G caso do sudoeste e do extremo sul do SMT, - v
. '  -C.  -  V ^  :  '■ \-= - y? V;

V '* Já antes dá via férrea, coiíio vimos; as cidades de Miranda e Aqui- : 

dauana, ligadas ao sudoeste e ao extremo suí da região por caminhós ter

restres, desempenhavam um importante papel çomò empórios comerciais 

das meiiçiÒnadás árèás; Desse modo, o advento dásNoroeste não àlteróu ó) 

padrão dessas'relações - limitando-se a ferrovia a substituir a navegação 

fluvial como meio pelo qual se supriam os comerciantes estabelecidos na

quelas duas cidades. Ademais,'era do interesse das autoridades brasileiras 

' increnièntar as comunicações na zona fronteiriça, conforme vimos no sè- 

gundo capítulo - o que cedo ievou à abertura de novos caminhos terres^ 

très è ao melhoràmento dos rexistentes; visando à ligação das povoações de 

. Niòaque, Bela-Vistaõe Ponta Porã com aquelas situadas sobre a NOB.

( ' Assim, átrávés de. suas ligações' rodoviárias;^Mirandá e \principal:

. mente Aquidauana expressavam aí a força de atração da Noroeste. Já 

méncionei a estrada de Aquidauana para Nioaque (que era entãó o mais 

importante centro urbano do súdoeste); feita para carretas de boji e já ém

- 1918 adaptada ao F o r d . Escrevendo em' 1942, também .Sá Carvalho assi- 

naía a importância dessa ródòvia, construída pelovExército; nessã época,

> aliás, de Nioaque a estrada já prosseguia até Bela Vista. O autor refere ain-



, da outra estrada que partia .de Aquidauana - essa, porem; orientada para 

os pántanais, ao norte,' em direção- ao Rio Negro, ie : trafegada iia época da i 

; seca (CARVALHO, 1942; p. 96). Miranda, por/seu turno, já lios anos 20 

.ligava-se por rodovia a Bela Vista e a Ponta Porã (CORRÊA FILHO, 1934; 

MARQUES; 1923, p. 137)/ e mais tarde menciona-se também uma estra-, 

da de Miranda a Porto Murtinlio; passando pela vila de Bonito e pelo Cer- 

N ro Margarida (CARVALHO, 1942, p. 96r97). Cabe notar qúe,'segundo re

gistram as fontes, essas vias principais tenderam a interligar-se mediante 

ramais; de modo que, ainda durante nosso período, forma-se no sudoes

te uma rede relativamente densa de cáníiiihos terrestres. } - v * . ^

■■yÆww- Coni relação especificamente a Ponta Porã, por outro lado, parece 

que, a despeito,dé. suas ligações com Miranda é Aquidauana, essa povoa- 

çãatehdeu a reforçar mais suas conexões com Campo Grande (situada,, 

como ela, sobre o planalto, ao contrário das; demais povoações áté aqui ci

tadas, situadas na baixada). Como já vimos,Ventre Canípo Grande e Pon

ta Porã havia doisNdiferentes caminhos terrestres - sendo um mais direto, 

v> seguindo pèíos altos da chamada "serra ; de Maracaju", e outro que des

crevia uma curva páraleste, passando pelas povoações de JDourados e En

tre Rios ( esta posteriormente chamada ^  B r i lh a n t e )  : C ontudo; durante a 

maior parte do nosso período aquela primeira estrada era a mais impor

tante;^ a ela, por certo' que se refere Sá Carvalho, em 1942, ao escrever 

que a rodovia de- Campo Grande a Ponta Porã passava pelas cabeceiras do 

Rio Apa e tinha um  ramal para Beía Vista; segundo o'autor; trátava-se de 

uma via de "grande vaíor", a primeira (do sul de Mato Grosso, por supos

to) a ser "industrializada" còni serviços de; "passageiros,-correiae carga", >:

• De fato, segundo Càrvaiho, havia já cerca’de 22 anos que funcionava nes

sa rota um "serviço regular de aúto-ônibus"; feito pela empresa Sàcadu- ' 

ra Cabral (CARVALHO, 1942, p. 95). , , / -  ̂ .... i ,

/ : » Quanto ao segundo caminho, ele inicialmente pareciá/máis conso-; 

lidado no trecho entre - Campo Grande e Entré Rios, que já é menciona

do, por éxemplo>_ em 1923 (MARQUES, 1923; p. í 36).\Na veïdade, cse- 

gundo um mapa datado de 1925, tratava-se aí, em parte, da velha "estra- 

da boiadeira" do Major Cecílio (de Campo Grande ao Porto i 5 de Novem

bro), da qual em certa, altpra se destacaya; umvTamal pará Entre Rios 

(CORRÊA FILHO, 1934). De todo niodo, em 1942 Sá Carvalho já men- 

ciona expressamente a estrada Campo Grande-;Entre Rios-Ponta. Porã, 

passando pelo porto Guaçur no Rio' Brilhante, e;pela cidade de Dourados 
'iCARVAmo^i942):p^9'jsy:^ \ :v.i:.:;

K ; Finalmente,deve-se assinalar qu^, -com a construção do ramal de^, 

Ponta Porã, da NOB, tendeu a destacar-se na década de 50, còmo uma ro- v 
dovia- claramente tributária da ferrovia, aquela que ligava a estação.de 

Itauni à cidade de Dourados, a cerca de 60 km de distância, r < : i

A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná > \
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- O caso de Cuiabá

V ^ ! ííò  decurso, de sua história, iniciada no período colonial^a^cidade ' 

de:. Cuiabá constituiu7/se em uni importante centro redistribuidor de gêne

ros importados - sendo, que, aó longo do tempo, esse centro serviu-se.de 

diferentes meios e vias de transporte, á fim de abastecesse dos meneio-ç 

nados gêneros: ̂ a navegação monço^ii;a;vos4jios amazônicos, as tropas de ?, 

muares e finalmente, dépois dé 1870, a navegação do Rio Paraguai e seus ̂ . 

afluentes São Lourenço e. Cuiabá. Esse último meio constituía/ reconhe- 1
cidaniente; grande avanço ém rélação;a seusantecessores. Pòr ele, çontu- í

do, o comércio cüiabano, além dé figurar, como trib,iítário do pólo còrum- 7 
baense, precisava enfrentar >as difíceis condições de navegação do trecho 

acima de' Corumbá. Assim; já nòjnício dó século 20, frustrado o projeto 

de trazer a Cuiabá uma ferrovia, nota-se que os dirigentes cuiabanos bus

caram outros, meios .e rotas para sè ligarem ào sudeste brasileiro - e esses,« 

nteios^envolveriam agora, com destaqviie,/ás-estradas de rodagení/As pos- 

sibiíidades, contudò,\eram'muitas, cie modo:que, áo longo do período es

tudado; aquelesjdirigentes parecem haver hesitado", eni diVeisas ocasiões, '

1 acerca dos modos mais práticos para a> realização do referido intento, /v : 

u No inído de nosso período, um importante mercado atendido (pe-í' 

los comerciantes cuiábanos era o dos garimpos do vale do Araguaia. As-O 

sim, não é de. estranhar qüe; eni 1924, o presidente Pedro Celestino fa

lasse da importância de unia rodovia que)1 passando >pelà Chapada dos \ 

Guimarães> ligasse Cuiabá à povoação de Santa- Rita do Araguaia (infor-v 

. mando; aliás, que nesse sentido o governo já mandara efetuar estudos). ( 

Além disso, a estrada dirigida ao Araguaia possibilitaria também uma co: 

nexão entre,Cuiabá e ó\sudeste brasileiro, visto que,, conforme diz Celès-V 

tino, iSanta Rita já^estava ligada,pbr rodovia a Uberabinlia (atualXJberlân- ; 

■dia), 110 Estado de Minas Gerais; de fato, o presidente nota expressamen- 

' te qiié a estrada proposta seria um  "complemento" das comunicações jã ; 

existentes, ■ "nos aproximando, à a  mesmo tempo, de Goiás, Minas e S. 

Paulo" (RMT24, p. 59); convéni notar que aquela povoação dç Santa Rita 

' passaria depois^à chamar-se!A/to A r a g u a i a .  ; ■■■vr-̂ - :: v / - -v..-1
r Por outro lado, muito çèdo se delineia também, ante as vistas dós di-

- rigentes cuiabanos, a conveniência de uma conexão.rodoviária com a No

roeste, o que representaria outro meio de ligação coiii o südestè17. De fato,

> iguahiieiite eiii í 1924 Pe^ò Celestino se refere a um fiítum  pròlongamen-

V ' ^ . 17. Durante-um bom tempo, ao longoi do nossò 'período; foram ̂ também 
f  .acalentados projetosrde-uma/e/7W/íZ_ ligando Cuiabá.à NÒB. No presente
M livro, contudo, renunciei aò tratamento desse assunto, a fim dé)não alon-
, • : gar ainda mais'a pesquisa: - ^ ( , ^ k i ; . , ; ^ ' -r . 6



to da estrada de Santa Rita em direção aos "municípios sulinos servidos pela 

via férrea", e no ano seguinte seu síicessor assinala expressamente" que 

Santa Rita do Araguaia.já estava-ligada por estrada de rodagem à'estação de 

/ Ribeirão Claro, 'na NQB;> cèrcá de 150 km a.oeste* de Três Lagoas (RMT24, " 

p. 60; RMT25, p. 52).Nessa mesma/época, da' estrada dë Santa, Rita^a Ri

beirão Claro foi derivado um ramal dirigido diretamente a'Três Lagoas - 

com o'que veio enfim a configuim-se unm estrada ̂ uiabá-Três^agqas; pas- - 

/sando pela Chapada, por Rondonópolis è por Santa Rita. Gorrêa Filho refe

re que em agosto de 1926, quando ainda não se havia, concluído nessa es- ' 

trada a construção de obras-de-arte, o general Rondon á percorreu de au

tomóvel, partindo de Três;Lagõas, iiuma extensão total.dé 1.200 km,:e^fi- '

. cou impressionado: "não obstante repousar à noite1, antes de findar o quin- . 

to dia,da marcha alcançou Cuiabá" (CORRÊAFILHO, 1934, p. 21). 

v v Além de Ribeirão Claro e Três Lagoas, delineava-se também Campo 

Grande; como ponto a/proporcionar uma conexão rodoviária entre,;Cuia- 

bá e a Noroeste. Essa conexão é referida em 1925, quando se assinala que ,

. a/estrada que vinha de Campo Grande,- passando por Coxim, deveria en-  ̂

troncar-se,, n a  povoação de Rondonópòlis, com: a rodovia Cuiabá-Santa 

Rita (RMÍ25, p. 52). Á mesma idéia seria repetidadoisranos depois, quan

do aliás se registra que, no" trecho entre Coxim e Campo Grande, a estra- V 

da já hayiâ sido construída pelos respectivos municípios, com "auxílio pe

cuniário" do Estado (RMT2 7, p. 162). ‘  ̂ /  í

, / \ Em 1928 o governo estadual continuava á considerar importante a li

gação de Cuiabá com Campo Grande - cidade essa corretamente definida /  

como "ponto de irradiação das'comunicàçôes rodoviárias da zona Sul do Es

tado e ferro viárias.para o Rio e S. Paulo". Contudo, persistia a intenção de 

favorecer também arestrada de Cuiatíá à região dos garimpos, favorecendo, 

ào mesmo tempo, a ligação com a NOB não em Gampo Grande inas em Três 

Lagoas; infomia-se, dé fato, que o, governo havia abertov concorrência'para

o estabelecimento de íim "serviço detransporte de passageiros, encomendas 

e cargas, em carros automóveis", entre Cuiabá e Três Lagoas (RÎV1T28, p. v 

162, p. 169-170); o contrato para esse serviço acabou,sendo efetivamente 

assinado, embora houvesse sido anulada a concorrência citada. -

Òbserva-sé, portanto, que os dirigentes estaduais repartem suas 

^atenções entre essas duas vias de ligação entre a capital e-a Noroeste. En

tretanto, parece póssívei perceber que a via dirigidá a ,Campo Grande se vi

nha impondo com melhores credenciais, principahnente por representar o 

' caminho mais curtos 886 kni; contra os 1.200 da estrada de Três Lágoas 

(CORRÊA ;FÍLHO, 1934, p. 29): Assinv se em 1929 o presidente Mário 

porrêa menciona a estrada dè Três Lagoas como "uma das mais movimen

tadas do Estado e de m^ior tráfego", ele sé refere também; com entusias- %.■ 

mo, ii ligação entré Cuiabá e Campo Grande; Na verdade, nesse ano ocor-

A onda de prosperidade,morria nas barrancas do Paraná ' •
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reu o que parece ser a primeira inauguração o|ifcial dessa estrada/então di

vidida nos trechos Campo Grande-Coxiní, Coxim-Anhumas18, e Anlíumas- 

Cuiabá. Informa-se de fato que o segmento ; de Anhumas a Coxim fora' re

cebido "provisoriamente" mas já  estava em tráf ego; "pondo a Capital a três 

dias de Campo* Grande,' quer dizer, da Estràdá de Ferro Noroeste do Bra: 

sil" (RMT29, p. 145-147).19 , v '

1 Em 1930, enfim, parece definitivamente firmada a idéia segundo a 

qual a melhor solução, para o problema da ligação de Cuiabá com a No- 

roestè e todo ,o sul do Estado, seriada estrada de rodagem para Campo ? 

Grande. Nessè ano o novo-presidente, Annibal Toledo, anuncia o propó

sito de "renunciar" à nàvegàção fluvial de Corumbá a Cuiabá, como "ca

minho único para o progresso que tem de nos vvir do Sul"7 por ser essa 

íonga faixa de pantanais "imprópria" para a fundação de "núcleos inter

médios de povoações urbanas".' Assim,> o que ele pi;opõe é "melhorar e 

povoar" o caminho de Campo Grande, "niais curto',' de construção mais 

fácil e econômica do que qualquer outro,, atravessando terras férteis'e,

 ̂portanto, povoáveis por colônias ; agrícolas". De fato> o presidente dizia 

que, "no iiiteresse do próprio Norte", não bastava a simples ligação com

o, siil e á ferrovia : era preciso que tal ligação se fizesse "através de umà re-) 

gião poyoável,; para que: o surto de progresso do Sul se propague até nós 
; [no norte], caminhando de cidade em cidade, de-vila em vila> de povoa

ção em povoação" (RMT30, p. 10-11).

t Contudo; ao que parece a rodovia, não Jo i objeto de conservação 

apropriada, pois já ein 1935 - seu tráfego encontrava-sevinterrompido. Ela 

-passou então por;uma "reconstrução", que durou dois anos e foi efetuada 

pelo Exército brasileiro,- em cooperação com o governo estadual (SILVA, 

'Gasparino, 1950, p. 53; CARVALHO,' 1942, p. 94). Nos anos seguintes pa

rece haver-se mantido >o interesse dos dirigentes : estaduais! por essa rodoL 

via. Em 193.7,^0 Estado contratou com o empresário Albino Pereira um

> serviço de transporte tie pássageiròs em auto--ônibus, entre Cuiabá e Cam-, 

po Grande; com "uma viagem redonda semanal^mediante uma siibven7 
ção mensal de>três contos de réis (RMT37, p. 53). Continuam a registrar- 

se trabalhos de construção.e conservação da rodovia (RMT39-40, p. 51), e 

em 1942 Sá Carvalho informa que o percurso devGuiabá a Càmpo Grande 

era feito comum ente em 3 dias, "pelòs auto-ônibus da empresa Sacadura 

: ~ > > '• ~ ~ 
v ̂ >18. Peloquê se deduz^asiníormações de GorrêajFjlho; trata-se aí do C ó iy  

<)v: y ' rego A n h u m a s s i tu a d o  e n tre  C o i á m  e-RÒndonópolis, a cercavde^O .km des- 
4- ' sa última localidade (CORRÊA FILHO, 1934,' p. 26). “ '  ̂ '

' : L9i vGasparino Silva confirma, indiretamente; essaprimeira inauguração,
ao dizer que a rodovia deTCuiabá a Campó^GrandeTora aberta "no perío- 

' ^ do de 1922-29" (SILVÁ/Gasparino,"1950/Ip. 53).-



‘ Cabral", e em 2 dias pelos "automóveis de turismo"; nessa época/ a empre-, 

sa era/ainda subvencionada pelo Estado, e efetuava jáIduás viagens sema

nais (CARVALHO, 1942, p. 9 4 ;  v . tb: SÁ, Cássio Veiga de, 1980, p. 65-67).

/ São, todavia, contraditórias as avaliações acerca da efetiva impor

tância econômica assumida pela rodovia de Cuiabá a: Campo’ Grandé - 

vale dizer, acerca da extensão ení, que ; ela efetivamente conseguia deslo

car a* navegação fluvial/ cpmo meio de abastecimento de;Cuiabá. Sá Car- 

-vall^cv por um lado, afirma: "o tráfego doscaminhões de càrga é grande, 

pois é mais fácil chegar a Cuiabá pela estrada de rodagem do que ira Por

to Esperança' via'Noroeste! e depois' subir o rio até Ciiiabá" (CARVÁLHO/ 

1942/ p 94) rEntretanto, Lima' Figueiredo; diretor da Noroeste nà segun- 

da metade da década de 40, noticia uma realidade distintá. É certo que, 

em sua òpinião/ pela rodovia "os cüiabaiíos teriám suas ■ mercadorias com 

frete menor e mais'rapidamente,>pois.sè livrariam do percurso fluvial cújo 

grande e principal inconveniente é o do tempo^ despendido na época das 

águas baixas"; contudó; Figúeiredq refere haver fracassado uma iniciati

va nesse sentido: segundo ele, a NOB assinara contrato com uma empre

sa particular, para transportar mercadorias de Campo Grande para Cuia

bá pela rodòvia,.mas o "péssimo, estado de conservação"; da via fizera "go

rar" esse intento (FIGUEIREDO, 1950,,p: 19). Cássio Veiga de Sá, qué se 

: refere a um momeiito incerto; entre 6 final da década de 3Í) e o ̂ início, da 

ï seguinte, parece darmais r^zão a Lima Figueiredo áo .afirmar, que a linha 

mantida pela ̂ Empresa Saca dura" servia apenas-a passageiros e que "não 

liàvia transpbrte idé cargas por essa estrada /porfalta;deempresas e de 

condição" (SÁ, 1980, p. 65, 67). Do mesmo modo, ainda em 1952 os téc

nicos da CPP informam que era pequenoso número dos veículos que tra

fegavam por essa estrada-(embora eles a situassem como a rodovia "mais 

importante" doEstado). Coerentemente com essa avaliação; os mesmòs 

técnicos consideravam ainda a dificultosa navegaçãò/no trecho Coruríibá- 

Cuiabá como a "grande responsável pelo elevado custo de vida em Cuia - 

bá, .peloAreduzidq conforto dé que goza sua população e pela lenta mar

cha, enfim, do^seu progresso" (RCPP, 1952, p. 77, 75,63). .

Contudo, mais notável é o fato de qué, em fins da década de 40, 

parecia novamente ganhar importância, na ligação de Cuiabá com os 

mercados do; sudeste brasileiro (particularmente São Paulo) / o ■'trajeto 

através dos Estados de Goiás e Minas Gerais; dusejà,aantiga ligação com 

Uberabinha’ (Uberlândia), passando pela povoação^agora ̂ chamada .Alto 

Araguaia; (antigá Santa Rita). De. fató,cGaspàrinq Silvà ;assim; se refere às 

prioridades da CER; quando ela iniciou seus trabalhos, em 1947: em pri- < 

meiro lugar, a-ligação para "São Paulo, centro industria 1 por excelência, 

através de Alto Araguaia", e em .segundo lu gai; enibora "quase simulta

neamente"; a ligação com Campo. Grande (SILVA, Ga spar in o, 1950, p. 

64). Vale notar que, na mesma época; as palavras do governador do Es-

-, .. . , 1 r í "V ' A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná / o
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tadodndicam^ cpmvespecial xlareza>‘ que tal hierarquização correspondia 

sobretudo aos interesses cuiabanos, Com efeito? ao referir-se às duas ro

dovias.citadas, ò governador adota uma perspectiva 'claramentç centrada 

em Cuiabá,:'definindo-as como "as e s tra d a s  troncos  dos  nossos in teresses co- ̂  

merciais, econômicos e políticos co m  o E s ta d o  d e  S. P a u lo  e S u l  d o  E s ta d o "  

(RMT50, pV7; grifo(meii). Por esse trecho deduz-se ademais que aprimei- . 

ra; estrada, por Alto Araguaia; representava sobretudo a conexão direta f 

com o sudeste brasileiro, enquanto a segunda / para Campo Grande, teria' 

principalmente o sentido de umá ligaçãodnterna ao próprio Estado; ;̂ ;/

» ; ~ Gasparino Silva dá notícia dos~esforços então empreendidos, pela 

CER e.pelo DNER, c o m ; ' re c o n s tru ç ã o  dessas rodovias. Convém 

notar que, incluídas ;no Plano Rodoviário' Nacional como. rodovias fede— 

rais7elas passavam avser então conhecidas por números: assinv a estrada 

entre Cuiabá e Campo Grande era parte da\BR-;16, enquanto aquelai de - 

/Cuiabá/a Alto Araguaia era parte da BR-31'(S]£fe\> Gasparino, 1950; p. ( 

.64-68, 48). Para os objetivos desta análisé,s importa, inicialmente destacar,

; as avaliações ,acerca da BR-31. Segundo assevera o diretor da' CER; antes^ 

dos trabalhos da Comissão o tíáfego nessa rodovia era "quase inexisten

te", .mas os resultados dé ditos trabalhos logo.apareceram: T \ ^

S v  ̂ princípios de l948;já duas empresas iniciaram o serviço de trans-? 

j iporte de mercadorias'em caminhões-de S. Paulo a Cuiabá. Hoje', três èm- - 

. . , ' f>rèsas fazem o serviço com toda regularidáde; dispondo uma delas .de uma

,■■■ v :'frota de cerca de trintã caminhões evas duas outras com mais de dez veí- :> 

v' ' culos. [...] /Várias outras empresas, sem o caráter de regularidade; fazerrC 

? no entanto, freqüentes.viagens para diversas regiões do Estado e esse mo-

;. ' vimento assume dia a dia maiores proporções (apud RMT50, p. 104-105).,

- i -^Segundo: o àutor, o comércio das regiões norte e leste dej Mato o 

"Grosso vinha sendo muito beneficiado com essa nova realidade, graças à  

;; drástica r^dúção no tempo de transporte das mercadorias paulistas desti-r 

nadas á Cuiabá: pelos 'caminhões, as mercadorias alcançavam a capital 

mato-grossense em apenasv7dias, diz ò dirigente da. CER. Vale ressaltar 

que também esse texto confirma o caráter atribuído a essa rodovia, a sa

ber, de ligação d i r e t a conx São Paulo; prescindindo portanto da Noroeste:

: a BR-31 ë "a'rota de ligação com São Paulo"; define o diretoiv acrescen^ 

tàndô aliás que, nela, xo tráfego de caminhões estava V/muito mais intenJ 

siííicado do que na'BR-16"l(ápud RMT50, p. 105‘ 106). _   ̂ ;

• v / u Todavia, é interessante notar que; pouco tempo ̂ depois, q novo go

vernador; Fernando Corrêa’ da Gostaÿ implicitamente desmente as/entu- 

siasmadas 'avaliações sobre a BR-31 ; indicando, embóra indiretamente,

, que a NÓB e a navegação fluvial continuavam sendò os principais nieios 

’ de abastecimento da capital do Estado: esses meios, diz Costa em 1952,



eram os que "nos fornecem ás. comunicações atuais do Noite [do Estado] 

com S. Paulo". Na verdade, Corrêa da Costa parece descartar em parte a 

BR-31> preferindo ei>unciar uma;nova altémativa para as comunicações v 
rodpvjárias diretas entré Cuiabá;e São Paulo. De fatõ, o governador pro- 

pírnha que, dê Alto Araguaia, fosse construída uma rodovia para o  P o r to  

G e tú l io  V a rg a s , no Rio Paraná, na divisa com^o Estado de Sãó Paulo - em 

busca nãò apenas da E. F. Araraquarense mas também de uma, conexão 

direta com as rodovias paulistas (RMT52, p. 5, 6 6 ) . N ,

Ao que parece, Corrêa da Costa investiu ̂ decididamente' nessa es- - 

■trada de Alto i Araguaia ;aò Porto ! Getúlio ; Vargas ̂ que /passava ípor Cassi- ' 

lândia e Paranaíba e era, aliás, unia rodovia estadual), corísideráda "de vÍt 

tal importância para as zonas-norte e leste .de Mato, Grossò" (RMT54, p. , 

, 119)yEm.l,953 informa-se que  ̂já'haviam sido completados 0̂  estudos e/ 

projetos dos: primeiros 1 00/k±n; no ano seguinte acresceiita-se que a v^a 

já estava sendo construída "em caráter pioneiro" ve que, para acelerar sua 

conclusão, se havia resolvido atacar a obra pelos dois extremos, sendo a 

ligação entre eles esperada para o final de 1954JRMT53, p. 84; RMT54, 

p. 119). Entretanto, chegamos ao fim do nosso período sem que essa es- . 

vtràda estivesse efetivamente;delineada.^Deiato, èm 1955 informa-se que ; 

já se haviam .abertof-243 kni dà via; mas faltavaçr ainda* 167 km; novásdh- 

formaçõés/enfim, apareceriam somente dois ános depois^ apenas parati-; 

zer que seria "reativada" a construção da estrada de Alto Araguaia a Cas- 

' silândiâ ->nem chegando a ípencioíiar-se, portanto, o PòrtcxGetúlio Var- 
gas (R.MT55, p. 103; KMT57, p. 9 9 ) ,  \ ^

; Desse modo, ao que parece, a despeito das alternativas alvitradas,r 

tendeu efetivámente a firmar-se nessa época/como a principal ligação ro

doviária de* Cuiabá, a estrada dirigida a Campo Grande considerada 

também pelos técnicos da CAPES, em 1958, a rodovia "mais importante" > 

do Estado (ESTUDOS de desenvolvimentos1958, p. 59); ' ; ; i

rV As rodovias, da região de Três Lagoas ; :v-, v ; í >

> A cidade de Três Lagoas; surgida em função cia Noroeste, cedo tor

nou-se, tcunbém um significativo pólo de convergência de caminhos ter

restres,. embora tais caminhos nem sempre< se tenham fcolocadò coino tri- ' 

butários da ferro via. D é todo. modo, um càsó de estrada tributária parece ) 

ser constituído por aquela/já mencionada, ’que de Três Lagoas seydirigia a 

Santa Ritaydo Araguaia, passando pela área dos garimpos de diamante^ e' 

daí a Cuiabá. Uma outra estrada ique pode ser também considerada; pelo 

menos em parte, como tributária da Noroeste, é 'aquela designada por 

Carvalho ctínio Três L a g o a s :  a  C h a v a n t in q  f Ç a m p o ;  G r a n d e ; Jembóra terini-, - 

nassè -por ligar entre si duas estações da própria ,ferrovia, o que parece 

mais rèssaltar-se nessa estrada é a circunstância de ela ihternàr-se pelo

A onda de prosperidade, mornà hàs barrancas,ciò Paraná;
z . , , . , : x  ̂ A Noroeste em Mato.Grosso > •

.v -.v ,
] \ > J u ' j ) \ V '

v - v. r. V ■ - ■ <■ ■ , ■ - 4 ' ■ i

vale do Rió Pardo, a sudoeste dê Trê.s Lagóas, pára buscar o povoado de 

‘Chavantina (àtual Santa Rita do Pai*dò). Na verdade; ao tratar dessa es

trada, oque Carvalho indica é um feixe de caminhos (ramais e ;súb-ra= 

mais) que se irradiavam de Três Lagoas, sendo algurfé tributários doutros; 

concorrentes da Noroeste. Assim; por exemplo> o trechò inicial da estra-i 

da que demandaya- Chavaiitina era paralelo à linlia férrea,;de Três Lagoas, 

à estação de Arapuá - ponto de bifurcação de onde, enquanto a estrada 

inflètiá para sudoeste,1 partia um ramál'que continuava paralelo à ferros 

via; atiiigindq as estações de Buritizal; Vitorino;e Rio Branco; não.obstan

te, ;dax estação de: Vitorino partia um sub-ramal tributário da Noroeste,.di

rigido à região do‘Alto;Sucuriú (CARVALHO, 1942, p. 93)■;,/>. v r  ;  ̂ y

1 . ; Uni; caso à parte é representado pelas ligações da cidade de Santa

na do 'Paranaíba (dèpois chamada simplesmente P a r a n a í b a ) ,  situada no 

éxtremo leste do SMT, junto às divisas coni ò Estado .ide Minas Gerais. De- 

acordo com um texto de 1914, "boas estradas" uniam a cidade a Cuiabá, 

Canipo Grande,; Coxim e^Três Lagoas, além dos Estados de Minàs Gerais 

eGbiás (MACHADO, 1914c, p. 420). Entretanto, talvez,essas estradas não 

fossem tão boas assim, pois já  em 19,20, segundó informa D . Aquino Cor

rêa  ̂"a municipalidade e o povo" dè Paranaíba reclamavam, "com razão", 

>por a.una "boa via de comunicação" fom Três Lagoas,'isto; é,vcom a) No

roestes de modo que, para resolver o problema, segundo o presidente, o 

governo pensaya em "amparar a initiativa de particulares",;os quais cogi

tavam obter a concessão de' uma "estrada de automóveis", entrè as duas 

cidades (RMT20, p. 65). Essa via deve ter-se efetivado, pois é assinalada' 

em um mapa datado dex. 1925 (CORRÊA FILHO, 1934). Aléni disso, em 
1942 rSá Carvalho menciona o que pàrece ser uma segúndà ligalção entrei 

Três Lagoas, e Paranaíba - por meio de um ramal que, da»localidade de Isi- _ 

. d o ro , 'entre os Rios Sucuriú e; Aporé,; sè. destacava;da estradá Três Lagoas- 

Santá Rita" (CARVALHO/1942, p. 92-93). Çor outro lado^é curioso notar 

çpie, segundo o mesmo mapa anteriormente referido, Paranaíba ligava-se^ 

f à Noroeste, por caminho terrestre, também ná estação;dê Lussaiiyira, èm; 

território paulista (CORRÊA FÍLHO,'1934). Contudo, tais ligações'não pa- 

redam ser suficieiites para neutralizar a atração exercida sobre a região 

por centros situados em-Minas Gerais; de fató', ainda em fins da década de: 

40. Lima Figueiredo escreve que Paranaíba'"p o d e r ia , ser tributária-da No

roeste se houvèssé uma estrada boa que a ligasse a Três Lagoas" (FIGUEI-

-''REDO, 1950, p, 19; grifò meu). '• ̂  Y/  i  Vr>'. . ; 1
v. . > .  r.. .f ^ , - . r -
1' *■ — ' y v \ v  ̂ j  r

A convergência das rodovias sobre Campo Grande / ^.....-

Em 1947, Néíson W. Sodré escreviao apareciínentp de um òentro 

como Gampp Grande, èni  ̂conseqüência dâ viá férrea, alterou a orientação 

- 1 das carreteiras/ que passaram a procurar esse. centro indispensável à i vida e



ao abastecimento 'dá região" (SODRÉ, ! 947, p: 73). 'De fato; as obsèrvações 

já efetuadasindicamlclaramente queApèlo menós durante a maiòr parte do 

nosso período, foi rio-rumo de. Campo Grande que tenderam a orientar-se 

as comunicações de importantes porções do território, mato-grossense não- 

servidas pela Noroeste, como a região de Cuiabá e o extremò sul do MT. 

Alénf disso, corno veremos, a/ influência daquele centro fez-se sentir taiiu:' 

bém, durante nosso período, até mesmo sobre as distantes regiões de ga

rimpo do. vale dó Rio^Araguãia. Assim, é particularmente nqtável que, já 

em 1923, A. Marques, ao dar-aiistá das principais estradas matò-grossen- 

; ses, coloca em Campo Grande o/ponto7 de partida de várias delas (MAR

QUES, 1923, p, 136). Do mesmo modòl'escrevendo em4925, CorrêaFilho 

assinala que Campo Grande "centralizado comércio de gado e a grande rede 

rodoviária no sul do Estãdo" (CORRÊA FILHO, 1945b, p. 232)/

Entretanto,* é importante notar quer a julgar por certas indicações, 

a convergência das estradas de rodagem para Campo Grande não deçor-. 

reu de uma atração puramente "natural"; isto é^ ligada à excelente .loca

lização geográfica da cidade' (embora tàl circunstância a tornasse atraen-i 

te até mesmo para os;cüiabanos, de tal modo que, a despeito das notórias 

rivalidades políticas; a orientação em direção a Campo Grande foi estimu- 

lada pelos^róprios dirigentes estaduais).; Com efeito, parece que a citada ; 

Convergência foi objeto também de;uma política consciente por parte dos 

comerciantes e dos líderes políticos campo-grandenses. Já em 1927, como 

vimos, o presidente do Esfado notava por exemplo que a estrada entre 

Coxim e Campo Grande havia, sido construída pelosjrespectivos: municí

pios, embora conv auxílio financeiro do Estado (RMT27, p. 162). Além- 

disso, DemósthenesyMartins refere que Eduardo < Olímpio' Machado; 

quando prefeito de. Campo Grande (1937-1941), mandou construir uma 

, estrada ligando Campò Grande a Camapuã, localidade: então pertencente 

ao município de-Coxim (MARTINS, 1980, p. 136). , ^

! v . Tal política, contudo, fica mais clara pelas informações do mesmo 

Demósthenes Martins, referentes à época em, que .ele próprio, sucedendo a 

Olímpio Machado; foi prefeito  ̂de-Campo. Grande (início da década de 40).

■; Mârtins refere, assim', uma sua iniciativa dessa época: a conexão entre ’ 

Campo Grande e a região do Araguaia, mediante; o prolongamento dá es- 

trada^de Camapuã ate seu entroncamènto ná rodovia de Três Lagoas a Alto' 

Araguaia. É interessante notar que; nesse ca^o, a julgar pelo relato de Mar- •’ 

tins, ; a área de influência do comércio campo-grandense foi anipliada .corí-, 

trá a vontade dos dirigentes'cúiabanos: "contra essa* construção manifes-^

1 tou-se o interventor Júlio Müller", diz Martins, "sobo fundamento de^que ■■■■': 

ela desviaria de .Cuiabá as transações comerciais da zona do Araguaia"; nos- 

/so autor, contudo, repele essa avaliação, asseverando que, nessa épòca; o 

: comércio daquela zona era feito,coni Uberlândia (MARTINS,1980, p. 136).

- \  -• -V; .• ’V • ‘ -{ A onda de/prosperidade morria nas barrancaŝ  do'Paraná

A Not oeste em Mato Gi osso l< '
' - < * 1  ̂ \ /I ■I X f x .

/ ' Y /   ̂ , r  ; ~j' \<) > i  r
\ - . . ■ , • . ' ~''J , i ) ' * », /
\  C  ̂  ̂ 1 ( \  ̂' ' , ' ^  ' A , -

De fato, nesse caso Martins parecia ter razão, pois ainda em 1937s

o interventor federal em Mato Grosso (então o capitão Manoel Ary da Sil

va Pires) refere uma d im in u i ç ã o  à o ' comérciq deCuiabá com a região les'- 

te mato-grossense, a qual teria passado a ̂ preferir "as praças mineiras e 

paulistas; /por causà das dificuldades de acesso  ̂à Capital dó Estado" <

. (RMT37; p. 53).'De todo mod.o' para-a efetivação da rodovia, Martins, se

gundo seu relato, nã o apenas : entro uém  entendimento com o prefeito de x 

Coxim, sendo firmado para Itanto um convênio,-como ,teria combinado 

s com seií colega um artifício^destinado a ócultar> n o  projeto da obra, as Y 

, reaisdimensões da’contribuição financeira do múniçípia de Campo Gran-- 

de, principal interessado na obra. Segundo o, autor, tal artifício foi o que 

permitiu que o projeto fosse,aprovado, em Cuiabá, pelo órgão competen-, 

te; pela real divisão ;das despesas, contudo, coube à municipalidade.de ■

, Campo Grande pagar o custo de nada menos que 210, dós 219 km que 

(Nniedia a rodôvia (MARTINS, 1980, p. 136-137): ' , /  v . '

x v ' Evento semelhante, 'enfim; é narrado por Martins coni relação à cons

trução, também no início dá década de 40, de uma ponte sobre o Rio Itiqui- 

ra, no município de Alto Araguaia, em região para onde uma "volumosa 

corrente;imigratória; fora atraída pela'descoberta de um "rico garimpo". Se

gundo Martins; o intercâmbio comercial: da região passou a> ser feito com 

Campo Grande; entretanto; o rio impedia o acesso direto à vila, principal- ' 

mente para os caminhões carregados . Nessas circunstâncias, ainda segundo

o relato do autor, a Associação Comercial de Campò Grande, depois.de in

frutíferos apelos ao vEstadov e à prefeitura de v^lto Araguaia, com Vistas à • 

construção da ponte, apelou a ele, prefeito de Campo/'Grande. Diante da im-:; 

possibilidade de interferir diretamente na administração de outro município, 

Martins teria então elaborado outro estratagema: sugeriu aos comerciantes \ 

a abertura de uma subscrição para arrecadar os recursos necessários, fican- , 

do desde logo combinado que, depois das contribuições dos particulares,, a-7 
prefeitura de Campo* Grande "subscreveria a. quantiá que faltasse".'Por esse - 

meio,: enfim, foi construída a ponte, tendo a prefeitura contribuído, com5 40 

contos de réis; dos 45 necessários à obra (MARTINS, 1980, p. 137-138) . : - :

•As estradas de rodagem como concorrentes da^NOB
\ 1 r ' l '  ' , J  , ,  - 1 ^

' - Desde a' época da construção da NOB, pode-se dizer, havia cami

nhos de terra que;çorriam de modo mais ou menos paralelo á,suas linhas/ 

Partindo de Miranda e. passando por Aquidauana, havia de longa dçitá,^ 

como j á vimos, o ̂ caminho pelo quäl.a vila de. .Campo Grande éra\ abaste

cida de gêneros importados pela via fluvial. .Do, mesmo .modo, de Campo , 

Grande-para leste/embora mais afastado do, traçado férreo, havia o cami

nho boiadeiro que levava a Santana do;Páranaíba. Ainda nessa pprçãò les-



te parece haver-se aberto ppsteriormente uma estrada ligando Campo 

\ Grande a Ribas do Rio Pardo, a respeito da qual Çarválho assinala ,qu'e já 

dispunha .desserviço de carga", ; embora ainda não de "transporte coleti- 

,.vo". Partindo de Três Lagoas{ abriram-se também, como vimos, estradas 

paralelas à via férrea/ passando pelas estações de Arapuá, Buritizal, Vitori-' 

no e chegando até a estação de Rio Branco (CARVALHO, 1942, p. 96, 93).

/ ' > Igualmente^de Três Lagoas partia outro/caminho que,; depois de

cruzar; o Rio Paraná no,chamado P o r to  In d e p e n d ê n c ia  (situado 18 km ao sul 

daquela cidade), prolongàva-se pela "estrada boi^deira" que se dirigia, a 

Araçatuba (CORRÊA FILHO,,1934, p. 18 e. mapa datado dè Í925). Sá Car

valho refere-se também a essa estrada, por ele designada como Três L a g o a s  

a  A n d r a ç l i n a cabendo lembrar que, de Andradina em diante, até Bauru, 

já havia .tambénii uma estradá de rodagem margeando* a. linha férrea 

(CARVALHO, 1942, p. 93).20 , 7 J :
Contudo, parece possível dizer que se tratava, nesses casos, de cami

nhos de interesse meramente local, sem maior importância em termos do 

•comércio de importação e exportação - com exceção da exportaçãovde gado 

bovinò em pé, dad^syas características desse gênerç, isto é,^seu baixo \>alor 

.e sua peculiar-faculdade de. locomovèr-se. Desse modo, é apenas nos anos 

v.finais do nossò período que as rodovias parecem assumir um papel efetiva- ' 

mente, importante, como vias alternativas à ferrovia, no intercâmbio co

mercial geral efetuado pelo Estado de Mato Grosso. Assim,' em 1955, por , 

exemplo,.as palavras do governador Fernando Corrêa da Costa atestam elo

qüentemente a importância do transporte; rodoviário no desenvolvimento 

econômico do Estado e particularmente de sua porção meridional. Ele alu

de, de fato, às novas vias "que se estão estabelecendo no Estado"-e meiicio^ 

na "os caminhões que de São Paulo vêm aò Sul,^especialmente às zònas- 

agrícolas, de Dourados, e Paranaíba, é dè Minas, sobretudo de Uberlândia a 

Rondonópolis, para adqumrem cereais, algodão, porcos, madeiras:e outros 

/produtos" (RMT55, p. 66). Em Í957 parece ficar ainda níais claro que, no 
tocante à ligação entre Mato, Grosso e SãoPaulo, a ‘aposta era nas rodovias: 

Assim, fala-sé agora em pontes sobre o Rio Paraná, n o  e ixo  d a s  ro do v ia s , a;sa

ber: no eixo da BR-34, de Porto Í5 a Presidente Epitácio, e dá BR-33, en

tre os portos Taboado e Getúlio -Vatfgas (RMT57, p. 21); pleiteia-se igual

mente, aliás, a construção dessa BR-33, de Taboado à Campo Grande. ’

- Pouco depois do final do período, os dirigéntes'do Estado conti- 

jnuam a regozijar-se com o desénvolvimento ido Estado, "em decorrência^ 

da política rodoviária adobada", assinalando que já circulavam; nas rodo

vias do Estado, "grandes e modernos ônibus"; acesse respeito,; mencionaiti- 

se especificamente os percursos de Rondonópolis a Jatar(GO) e dè Gam-

 ̂ ■ ■■ /  X  X'  . • 'X v  ^  . - ' • v 'X  V ' '  ' ■■ M 1 S  : X . -  . - r  - - "  '  N ■■ . p .  .-XV

X . 20. Deixo de referir-me aqui à estrada de Campo Grande ao Porto 15 de 1
 ̂.X \ Novembro, que será examinada adiànte. í  X;! v v
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\  '  , A Noroeste cm Mato Grosso ‘ , . , ' ' !

/

Apresença da Noroeste

A confirmar o que acaba dè ser dito, registrou-se nq,extremo suk. 

de Mato Grosso, situado na Bacia do Rio Paraná, na primeira metade do; 

sécúlo 20, uma notável articulação entre transportes ferroviários, flu

viais e rodoviários - envolvendo,'no tocante às vic*s férreas, a, Noroeste, 

e a Sorocabana. ) x

po Grande a Ponta Porã è Presidente Prudente. O documento acrescenta,- 

como'em 19.55: "cereais de nossa produção, tanto de Dourados como de 

Rondonópolis é outras, localidades produtoras do Estado,  ̂escoam ^elas  ̂

nossas rodovias, em ritmo permanente e sempre crescente". Nesse ano se v 

registra, aliás, o que parece),ser o primeiro caso de autêntica "evasão de , 

cargas" da Noroeste, na linha-tronco de Mato Grosso: menciona-se) com - J  |,

1 efeito, o "transporte direto, em caminhões,, de carne industrializada", de 7 r l |

Campo Grande para mercados de outros Estados (RMT59, p. 10, 12-13). Ü

Entretanfo, é necessário rélativizar essa importância das rodovias ~ k [

sul-ináto-grosseiíses como .competidoras, da Noroeste. Por-um lado, haviá;,  ̂ , ' 1 \ \

ainda muitos obstáculos no caminho do triunfo rodoviário); conforme as- ̂ - (v x,j Ji

sinalávam por exemplo, èm. 1958, osvtécnicos da CAPES:v"em Mato Gros- í j
:so; é ainda decpouca impor-tância> em comparação cóm o que acontece no 1 , ] .

resto do Brasil, a competição entre o transporte rodoviário e o ferroviá- ̂ ' , ' i |

' rio, devido às altas tarifas exigidas pelos caminhões e ao péssimo estado t |

de,conservação da maior parte das rodovias" (ESTUDOS..., 1958, p. 59). J |
 ̂Por outro lado, parece-me pos*sível afirmar que no SMT,, durante o  ̂ , I j

período examinado, as estradas de rodagem que, não se* caracterizaram - x j ’

como tributárias da Noroeste também não se constituíram, em sua maio- < 

ria, propriamente em co nco rre n te s da via férrea - consistindo antes em suas  ̂

"auxiliar.es", se> assim me posso, expressar,( para o mister da ligação entre >

 ̂Mato Grosso e os Estados do sudeste brasileiro, particularmente São Pau- . -;

lo. Tais estradas, desse mpdo,.mènos que uma efetiva concorrência, ex- 

■v: pressarianí os "naturais" limites geográficos impostos à influência da No- . 

roeste- o que se afigura, aliás, perfeitamente compreensível, em face da ,

• amplitude dos territórios atravessados pela.ferrovia em Mato Grosso. Nes- . 

sas circunstâncias, com efeito, não seria lógico pretender qüe a estrada de,. 7,. - 

ferro pudesse eficazmente atender às necessidades de transporte da tota-:, ; 

v, lidade da zona) nem mesnio indiretamente,? ou seja, por meio de vias có-r’ ' 

letoras terrestres oü fluviais. , ' ; , ^ -
'  t~ — \ - t v j  -  i s ~  r -  v »' í
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v, ; -No' que respeita a Noroeste, e importante : destacar que essa ferro

via foi desde o início concebida em articulação còm a navegação, na Bacia 

Tdo Paraná.-Jáf em 1903 o engenheiro Schnoor (autor do projeto que viria 

a ser seguido pela Noroeste) destacava, para os objetivos de desenvolyi- 

mento da regiãoatravessada, a importância da cóiiexão entre a ferrovia e

o citado^rio, e;no anO)seguinte o/inesnio era dito-pelo-própno ministro.dá 

Viação (SCHNOOR, 1903, p. 39; Rélatório apresentado em 1904, introdu

ção/p. VII) . Enfim, também Euclides da Cunha assinalava em 1908 que 

às linhas í da, Noroeste "se aditarão, gratuitos, ou sem nenhum dispêndio \ 

: apreciável"; mais de 2000 km de navegação fluvial na Bacia do Paraná 

(CUNHA, 1946, p. 159). v '  -  {  ' , ,

\ - - Autores, posteriores, por seu turno, asseveràm que a construção da.

ferrovia representou/efetivamente tim estímulo à navegação, do Alto Pa

raná, e vinculam inclusive a presença da Noroeste-às atividades da já 

mencionada[ /C o m p a n h ia  V ia ç ã o  S ã o  P a u lo - M a to  G rosso . Assim, Sá,Carvalho ,

| informa que a referida Companhia> embora incorporada oficialmente enx 

ïjunho de l^OS/ jà eni 1907 fazia virada Alemanha/ desmontado; seu pri-: ' 

meiro;barco a vapor, qué foi transportado pelo Rio Tietê e montadq nés- - 

, se mesmo^rio, abaixo do salto de Itapura - de inodo que já em abril de 

•1908 o vapor, batizado navegava pelo Alto Paraná em dire

ção ao porto Tibiriçá, já então estabelecido. Ao que parece, contudo, com 

esse vapor ainda não se havia iniciado a "návegação comerciais da em- <• 

,/presa  ̂visto que, segundo Caryalho, ela."aguardava a chegada dps trilhos 

da Noroeste a Jupiá para dar iníòio às suas; atividades finais". vMesmo as- ' 

sirii 'essas atividades parecem haver-se atrasado.um tanto. De fato, a fer

rovia chegou a Jupiá em fins de 1910/mas, de acordo com Sá Carvalho,

0 tráfego da Companhia Viação iniciòü-se apenas em 31 de: dezembro de '

1 912, quando seu ; vapor partiu "carregado de mercadorias" para a Vacar- ; 

ria, através do Rio Brilhante. De toda maneira; Carvalho prossegue dndi- 

cando as vinculações entrera NOB e a empresa de navegação: "còm á'No- - 

roeste na barranca do Paraná, foram montados mais; quatro vapores" e á 

navegação "se tornou regular, vindo melhorando de -ano para ano até os 

dias de hòje"’; segundo o autor, a empresa mantinha então as seguintes, li- 

nhas: de Jupiá ao Porto Tibiriçá, de Jupiá ac>,Porto Alegre (rio Anhanduí), 

de Jupiá ao Porto Guaçu (rio Brilhante) e" de Porto Tibiriçá a Porto Guaí
ra (CARVALHO, 1942/p. 98-99): v

. , Do mesmo modo, Sá Carvalho ; atribui' à Noroeste ie à navegação 

fluvial, por ela estimulada, notáveis efeitos;positivos sobre o extremo sul 

de Mato Gròsso: essa região, escreve, "teve nos últimos anos o seu desen

volvimento devido à ’Estradà de Ferro Noroeste do Brasil e à^linhas de - 

navegação da Cia. Viação'S. Paulo Mato, Grosso". O mesnio autòr vincu-;ir " 

la à navegação e à Noroeste até m.esmo o surgimento dos povoados de 

Entré Rios (atual Rio Brilhante) e Dourados. Sobre Dourados> por exeni- ■<;

À onda de.prosperidade morria nas barrancas do‘Paraná ■
" - .* A Noroeste em Mato Grosso <,

pló, ainda em 1914 "um pequeno povoamento em terras ervateiras", es- ; 

creve: "como sertão/ sua vida comercial se iniciara (para o Porto do Igua- ; 

çu, no rio Brilhante, onde chegava a navegação da Cia. Viação S. Paulo 

Mato-jGrosso com suas embarcações vindas de Jupiá, no [rioj Paraná e ná 

Estrada de Ferro Noroeste, do Brasil". Entré Rios, por sua vez/ teria nascir 

do "com.o'início'da navegação^ do rio Brilhante, que ali/instalou um gran

de armazém da Cia. Viação" (CARVALHO, 1942, p. 37, 39). Também Cor

rêa.Filho, enfim, escrevendo em 1939, claramente situa7 a Companhia 

Viação S. Paulo-Mato Grosso como uma tributária da Noroeste, ao régis.-' 

trar que as, embarcações dessa; empresa trárisitavam pelo. Rio:Paraná e 

seus afluentes /"drenando' òs produtos para a E.' F. Bauru-Porto Esperan- : 

ça" (CORRÊA FILHO, 1939, p. 233). \
Entretanto, aò que tudo indica, tais avaliações deixam, em larga 

medida, de considerar as viiiculações entfe a citada navegação fluvial, e 

uma outra ferrovia^ que também iria fazer-se presente na ;Baciá do Para

ná, nas põr^ões limítrofes entre São Paulo e Mato Grossor a Sorocabana.;

A presença da Sorocabana , ( v -

Na verdade, pelo menos desde os anos iniciais dò século 20/.a So

rocabana - ainda' coin a> ponta de seus trilhos, em Manduri,. na região/de 

Avare -r era unia importante referência )para ã ligação entrelo sul de Matcr̂  

Grosso e o litoral brasileiro. Assim; a estrada hoiadeira aberta por/inicia

tiva do Majoi Ceçílio foi pensada de modo a ligar-se a essa ferrovia - sen

do que o próprio Lisboa, membro da Comissão Schnoor, escreve expres-.

; sàmenteque. dita estrada boiadeira ligava: "a YVá caria com:a E.VF. Soròca- 

: bana^ (LISBOA, 1909, p. 163);21
Por,outro lado, parece incontroverso o fato de que, em fins da pri- 

. meira década do século, a Sorocabana deliberadamente buscou o rumo; 

do SMT, e.essa busca claramente influiu na mudança do traçado da linha- 

tronco da estrada.. Goniò é sabidò, o traçado original, visa va a alcançar as 

margens do Rio Paranapanema na localidade-dei^Z/tf i&tf, em frente à fo^

: do Rio Tibagi. A exploração dessa "linha do Tibagi", como é historicamen-; 

tecdnhecida, havia sido concedida’ pelo governo imperial eni.1888, quan- 

, d(ŝ ainda-se acreditaya-que/ além desse ponto,' o Paranapanema:oferecia

- navegação franca até sua foz nõ Rio Paraná (cf. INAUGÜRAÇÃO da linlia

> 2-1. A esse respeito, dispomos também do intéressante depoimento de Emí-

v lio Garcia Bartíosarque, em férias de seus estudos em Barbacéna (MG), em 
/■- janeiro de 1908/'voltou àvfazendà paterna, na Vacaria’/pela Sorocabana- 
' . prosseguindo, á cavalo depois do ponto^ onde terminava essa ferrovia. Bar- 
c. bosa refere, áliás, que seu pai já havia percorrido o mesmo trajeto algum 

!!; A tempo antes (BA^BOSAV 1.963, p.^21.-25)\' .



do Tibagy, 1909, p. 3) . Contudo, havendo éxplorações posteriores de

monstrado que tal'suposição era falsa, promoveu-se a alteração do traça

do da ferrovia, passando agora a visar-se aó Porto Tibiriçá - de^nde,a li

nha, deveria prolongar-se pelo^SMT: : . y " - "

> O prolongamento desta linha férrea do Porto Xibiriçá ao Porto Murtinlio,
- /  no Rio Paraguai, atravessa terrenos salubérrimos ,e os mais ricos dó Estado 

■>r-''vde' Mato Grosso;‘onde :.jáexiste grande criação de gado vacum, constituindo 

a f umía' grande artéria de viação de subido valor quer; sev encárepara 0 desen- 

, volvimento comercial e industrial do longínquo Estado quer^sob o ponto "de- 
' " vista da defesa nacional (INAUGURAÇÃO da linha ’do-Tibagy, 1909,rp. 5-6).

' '  ^  X '  ' - X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ^  S .  . . . . . .  . .  \

-Outras interessantes e esclarecedoras obseiVações acerca desse as

sunto encontram-se em um trabalho do engenheiro Joaquim Huet;Bácel-' 

lar/ chefe da Comissão dè Prolongamentos e Desenvolvimento da:E. F. So7 
rocabana, datado de dezembro de 1909. Essas observações vinculam, raos 

projetos-de expansão da Sorocabana, os interesses de Arthür Diederichsen 

(um do^sócios da empresa que^viria a tornar-se a:Companhiaz Viação São 

PaulorMato Grosso) - notândo,;ademais,: que a atviaçãoCde Diederichsen 

síibordinava-rse na verdade a desígnios da conhecida firma T h e ó d o n  W i l í è e ,  

Cm; De fato, defendendo':a; mudança do ponto terminal1 da ferrovia para o 

Porto Tibiriçá, Bacellar_sustentava que, com essa mudança, a linha da ;So- 

rocahana "terá desde já notável tráfego", argumentando coni o'fato de que. 

u  citada firma, sob a direção dé: Diederichsen, já;;estava então/instalàndo 

"grandes estabelecimentos'' no Porto Tibiriçá. Segundo; o- engenheiro,, o 

rpróprió Diederichsen lhe havia informado que "apenas esperava quê as iii- 

vernadas que estão sendo feitas, 110 percurso que vai;do:Porto Tibiriçá ao 

v Salto Grande fiquem prontas; para dar início aò transporte do gado do sulJ 

de-Mato Grosso pela linha da SoroJcabana":; Seria "tãç natural, mais direto, 

e fácil" o tráfego por essa via, acrescenta b engenheiro, que, lògo depois de 

a firmá Theodor Wille te-r aberto o caminho de Santa Cruz do Rio Pardo 

; ao_Porto Tibiriçá, o governo federal estabelecera por ele o. "serviço postai 

de grande zona do sul de Mato Grosso". Por fim, Bacellar deixa igualmen

te claro que o objetivo final da ferrovia era.penetrar no SMT, "em direção 

a ponto conveniente do rio Paraguai" (BACELLAR; 1909, p. 3-5). - .

s ,1 v :Oinesmo obj etivo, é expressamente registra do,, enfim-, pelo próprio 

decreto federal que; em 1910; autorizou essa transferência do ponto ter

minal darSoròcàbana; de Água Boa pará as;hiárgens dQ Paraná: por esse 

. decreto, com efeito; o ponto terminal passava íi ser o "porto de Tibiriçá, 

no rio Paraná, 1 1 0  l u g a r  q u e  m e lh o r  c o n v ie r .p a r a  a  tra v e ss ia  desse r io " : (Deae- 
to n° 7.995, de.12.5'10; grifo meii). .... , „  -

::̂ ív../‘:'f^:Entretantó/';s‘égundt-se;-inifo'rmá;-'-foi-apenas-:em--agosto.-de1','l:92t'que- 

os trilhos da , Sorocabana chegaram ao Porto Tibiriçá; defronte ao porto

\  i A onda,de prosperidade morria nas barrancas do Paraná 7  ̂ .
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mato-grossense chamadOi 75 de  N o v e m b ro . O  mais importanteaiesse caso, y V ̂  

contudo, é nptar que desde logo se apresentavam empresários interessados í ■ 

em prosseguir, pelo sul de Mato Grosso, as linhas lançadas no lado paulis- • ff 

' ta pela^Sorocàbana. Assim, já em abril de ;192L o governo do;Estado de 

Mdto Grosso, então chefiado por D. Aquinò Corrêa; assinava, com o já co-.• * 

nhecido Arthur Diéderichseíi, um contrato para a "construção, uso e gozo" / y 

de uma estrada de ferro do Porto; 15 de Novembro a Porto. Murtinhó; com 

"/escalas" pelas cidades de Ponta Porã e Bela Vista (RMT21, p. 75). Sá Car

valho fornece .muitas- indicações sobre essa projetada estrada; informando, v ' ; 

entre outras coisas, que seu-anteprojeto foi elaborado pelo general Ronddn ; •

e que, em abril de L923; uma comissão chefiáda por.iim engenheiro cha- ' ■ 

mado/H: von Brewer chegou a iniciar a exp|oráção de. seu traçado; o aütor /

acrescenta todavia, sem explicar, que "motivos de ordem econômica e po- 

lítica'entravãram esse empreendimento" (CARVALHO, 1942, p. 35-36).' f >

v: Entre tais "entraves" podem estar os azares da política mato-grossen-

z se, visto que .o sucessor de D. Aquino na presidência do ;Estado, o coronel; M^.r -

Pe.dro Celestino, indiretamente acusa seu antecessor dé>ao assinar o conV 

" trato conrDiederichsen, haver atropelado os direitos de.um certo Antônio , 

Keating - que teria sido, enf primeiro.lugar, beneficiado/com a mesma con- • ' 

cessão. Assim, Peclro Celestino.assinou por sua vez com Keating, em maio .

.de 1922, um contrato com o mesmo objeto: construção de uma estrada dé - 

ferro do Porto 15 a Porto Murtinho, a qual serviria, porém, também a Cam-v -'

\ po Grande e Nioaque, além de Bela Vista e Ponta Porã (RMT23,,p. 94).

', ; Nenhuma dessas concessões; todavia, foi levada a  efeito, ê sobre ̂ as/ > v 

'não apareceiii nos anos seguintes,:nos relatórios dos:presidentes do Estado, ;

senãò informações esparsas (RMT24, p. 62-63; RMT26, p. 97-98). Entrê- ;

tanto, aindajantes de. findar-se a Priilieira República, o prolongamento da

■ Sorocabana até Porto Murtinho seria expressamente rèivindicádo direta- as 

mente ,ao presidente eleito da República, Júlio Prestes, por Adriaiio Metei-: s

• vlo, uma personalidade sul-mato-grossense. Eni defesa da idéias Métello

. chega à evocar unia previsão que ele atribui a'Euclides da Cunha, acerca do ^  
aparecimento de um futuro ;"centro industrial", nma "nova^ittsburgh", nas r

"proximidades" dos saltos^do Iguaçu e das; Sete,; Quedas - acrescentando r

• ; que, com a ferrovia proposta, tornar-se-ia "fácil" o transporte dos jninérios

. de ferro e manganês das jazidas de vUrucLim até o "grande reservatório de, , 

t força elétrica" representado pelos saltos (METELLO, 1930, p. 27-30).- .
í ^  Ao que parece, entretanto, apenas no início da década de- 50 o;ás- ";

>v sunto voltaria a emergir - sendb notável que, nessa época, aos projetos .

. 22. Na verdade, o vaticínio mencionado por Euclides da .Cunha no texto;
- ^ intitulado Viação su lram e ric an a ,escrito em 1908;̂  ̂diz respeito^região erítre / >
:■ % as quedas .de Urubupungá, no Paraná; eítapura, no Tietê -.vaticínio, aliás, , , 

í \ - i que Cunha;atribui a Hermilo Alves (CUNHÁ, 1946/,p. 16 0 ) . V - - ■ ■,



de prolongamento da Sorocabana agregam-se.os relativos continuação , 
também da Araraquarense, então recém-chegada às margens do Rio Pa

raná, no porto G e tú ilio  V a rg a s . Tais pròjeíps forám com efeito defendidos  ̂

jPelo governador de Mato Grosso, Fernando Corrêa da Costa,, em discur

so na instalação da Comissão Interestadual'da Bacia do Parâná-Uruguái 

'iCIBPU) em maio* d e i 952, na cidade de São'Paulo (MARTINS, 1980, p. 

202). Segundo Informa !o governador, seu colega paulista,ÍLucas Garcez, ~ 

já havia mesino tomado a esse respeito "providências preliminares", ten

do sido assim "iniciados os estudos para o proÍongan\entp:da Àraraqua-'

Ç rense ate Cuiabá, rumo Porto Velho, e da Soròcabana até D ourados/ rumo 

a Ponta Porã". Além disso, já estava concluído o projeto da ponte pela , 

qual a Araraquarensé transpòria o Rio Paraná, no Porto Getúlio Vargas, 

deniodo que-a obra deveria ser.iniciada,ainda eni 1952 (RMT52, p. 2 1 ) / '

: Nessa época', parecem haver-se .efetivamente desenvolvido vários -,. 

c trabalhos relativos a esses prolongamentos, ferro viários .v Segundo, o goyer- 

nador, o levantamento do traçado da Araraquarense foiicòntràtacio comi • .
o Serviço Aéreo Fotogramétrico da empresa C ru z e ir o  d o  S u l; além disso, _ 

-em visita a Cuiabá,.o diretor da ferrovia comunicou que já se acha va" em "  

vias de conclusão" o' contrato para a empreitada da terrapíenagem ,do pri

meiro, trecho da, ferrovia em território mato-grossense. Quanto à'Sproca- 

hãna, seu pfolongamentó em direção avMato Grosso seria feito não a par
tir do ponto terminal já existente (Presidente Epitácio, junto ao velho • 

Porto Tibiriçá) mas por,meiodè um ramal que, partindo de Regente Fèi- - 

' jó (proximidades de Presidente Prudente), atingiria as barrancasïdo Para-/  

ná. 5 km acinia da foz do Paranapaiiema; segundo se informa, a Soroca- \ 

bana havia já contratado a construção desse trecho, que deveria ser clon- - 

' cluído no prazo de um ano^ Acrescenta-se que a travessia do Rio Paraná 

em Epitácio.fora.' descartada devido a "dificuldades técnicas para a, cons

trução da ponte no local" e, ademais," pelo fato de que,' com o novo ra

mal, a estrada drenaria para si "boa parte"'da produção agrícola do norte ‘ 

do Estado do Paraná,. Informa-se, enfim, que.esses planos de prolonga-"' 

mento já haviam sido mesmó submetidos ao presidente da República,Na 

fim'de quê'ele os "tomasse sob seus auspícios" <(RMT52„p._22). ' . *

„ ' ' Não seria ainda dessa vez, contudo, que esses velhos planos conse7 
'guiriam sair do papel.; No .caso dó prolongamento, da Araraquarense,cain- , ; 
da há referências,vem 1953s, £o início da construção da ponte no Porto Ge- ' 

túlio Vargas, mas já nos anos seguintes as obras, tanto dav ponte conio do 

prolongamento,,.são dadas-como paralisadas (RMT53, p. 33;'RMT54, p.

99; RMT55> p. U ). Com relação à Sorocabana, por outro lado, as obras- 

do ramal fòram efetivamente iniciadas em setembro de 1953, e em Ï 955
o serviço dé Wraplenagem (no trecho paulista, por suposto)'estaria já 

"praticamente concluído" (RMT54, p. 99; RMT55, p. 11). Entretanto, o' 

sucessor de Corrêa da 'Costa não mais faria qualquer referencia á nenhu-

A onda dcprospcridadcmorria nas barrancas do-Paraná ,
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ma dessas óbras. Ao contrario, eni 1957, quando a governador se refere, 

à construção de pontes sobre o Rio Paraná, nas divisas entre São Paulo ’e 

Mato Grosso, não mais se fala em ferrovias, mencionando-se unicamen

te, como vimos, pontes n o  e ixo  d a s  r o d o v ia s  (RMT57, p. 21)/  '

 ̂ ' . .De todo; modo, cabe .‘assinalar que o trecho paulista do prolonga-n

' mento da’Sorocabana foi efetivamente construído, se não até Rosana, às- 

'.••margens'do Rio Paraná, pelo, m,enos até a localidade de Euclides da Cu

nha, adiante da eidade.de Teodoro Sampaio. Sabe-se também que as in- 

' teiições de prolongamento das linhas da .Sorocabana pélo sul de Matò  ̂

; Grosso jamais desapareceram de todo^ainda em fins da década de 80, por 

, exemplo, o presidente da.FÈPASA incluía, entre ,os projetos da empresa,'

o "ramal de Dourados" (GÒRRAL, 1988, p. 53)23.'A esse respeito, por ou- 

troiado, não parece demais recordar que ainda na década de 50, como.vi- 

~ m W  também a Companhia Paulista trouxe-suas linhas procedentes de 

' Bauru até o Rio Paraná; ria localidade de Panorama.

. ' Àrticulaçõés entre-as ferrovias, os rios e os caminhos de terra

1 '' Na verdade, o que se pode dizer é que a Sorocabana não teve neces-,

( sidade de prolongar-se peló* extremo sul de Mató‘Grosso para exercer, sobre 

,essa área, uma grande influência, chamando para si, em notável medida, as 

comúnicações da região. Parece mesmo, que as avaliações efetuadas por Sá, 

Carvalho e Corrêa Filho, há pouco mencionadas, mostram-se éxcessiva- 

meríte benevolentes com a Noroeste, no tocante à apreciação de seu papel 

na ampla'articuíaçãó viária que teve lugar nessa área. Ao que tudo indica, o 

"papel da Noroeste deve tér tido um maior relevo apenas por um breve pe

ríodo/isto ê, antès que a Sorocabana trouxesse suas linhas até as margens 

dó Rio Paraná - período em que eram sem dúvida ponderáveis as dificulda

des dò contato), por caminho terrestre, entre o Porto Tibiriçá e a ponta dos;

- .trilhos da Sorocabana. Assim, vale a pena.referir, ainda que brevemente, os 

interessantes contornos assumidos pelaampla articulação anteriormente re- 

fèrida', começando pelos desdobramentos da navegação fluvial., , N

O desenvolvimento da'navegação,fluvial

1 ' Escrevendo'em 1947, NelsonNW. Sodré proferia enfáticos eíogios à 

navegabilidade dos .afluentes sul-mato-grossénses. do Rio Paraná, ; cujas 

águàs seriam "longas, mansas e fáceis" - diferentemente, .aliás, segúndo

* ele, dos afluentes do Rio Paraguai, de, águas "instáveis, perigosas e difí-

~~, 23. Aliás,v segundo me infonnou a colega Profa.l Maria Celma Borges
: i (UFMS/Três Lagoas), natural de Teodoro Sampaio, aquele ramal da Sqroca-
v, baná é ainda conhecido pela população dá região como "ramal de Çourados".



ceis". De acordo' com'Sodré, á B^ciá do Paraná; "de ve llW  tèriras; densa

mente trabalhadas", oiide "os leitos fluviais já se firmaram", oferece "to- 

da$ as vantagens": - . , \
' ' ̂  5 v 1 " ' ' 1 ' ,c- j ^ l  1 ^  r ~ - / v :

J  J'v - ‘É hospitaleira,'amiga, receptiva. Seús rios são navegáveis em grandes

- extensões, - nãò1 interrompidos por acidentes,, drenados pela -ptopria força,

de profundidadé compatível com a navegação contínua em qualquer épo- 

'ca. Pardo, Verde, Sucuriú, Anhanduí, Ivinhema, Iguatemi, Igureí, são pon-

i .; ; tilhados de portos-lenheiros;; sinal- da na vegaçãò franca . Su as barrancas são

1 - firmes, vestidas de vegetação^de anteparo (SODRÉ* 1947, p. 67)i

í ^ \ i '  ; í } \ ^  (/

. -Convém, todavia, colocar em dúvida tamanha excelência atribuída a
 ̂ r  ' ‘ y '  -x •

essas aguas. De jato, na mesma epoca Fernando dè Azevedo já considera

va importante; com vistas ao melhòr aproveitamento dos afluentesldo,Alto 

Paraná ersua articulação com outros meios de transporte,;que o governo fa

vorecesse a construção não apenas de barcos, apropriados como também de 

"canais /navegáveis e obras necessárias para a navegabilidade de vários rios" 

(AZEVEDO, [1958], p. 105). Do mesmo modo,,enímeados da,década de 

50,,noticia-se um convênio entre, a CIBPU e o SNBP paravo "levantamento’ 

e èstudo" dos Rios Ivinhema e Amambai, com vistas à sua "navegação re

gular" (RMT54, p. 99; RMT55, p. 14; ver também RMT57, p. 21).

Seja como.for, as condições dessas águas foram favoráveis o sufi

ciente para pérmitii;. uhi certo, desenvolvimento da navegàçãó.> Em sua 

fase inicial, de, fato, essa navegação dos afluentes sul-mato-grossensès dò 

Rio Paraná parece haver mesmo afetado certas correntes comerciais pree

xistentes, baseádas-em caminhos de terra: de acordo coni. um texto de 

1914,-por exemplo,/ o município de Ponta’ Porãvjá! estava na: época rece

bendo mercadorias pela citada navegação, 'ao invés dbs percursos terres

tres de ligação com a República do Paraguai (FREIRE/ 1914; p. 11-12). 

Outras informações atestam a persistência dessa navegaçãovpor um largo 

. tempo^atévmesnioCdepois do nosso'periodo. Boa parté desse tempo cor- 

responde às atividades da pioileira: Companhia Viação/São .Paulo-Mato 

Grosso, e \as linhas dessa empresa pare cem haver sido ma ntida s, no ess en - 

ciai, mesmo depois que elas passaram a ser operadas pelo Serviço- de Na

vegação da Bacia do Prata (SNBP, criado em 1943) . A esse respeito são es-: 

clarecedoras as informações fornecidas, em 1953, por .Flávio Vieira./Se

gundo èsse autor, havia nessa época, no Alto Paraná, uma linha ligando 

•Jupiá a Guaíra, passando por Porto Epitácio. Além disso, eram "mantidas 

regularmente pélor SNBP"'as seguintes linhas, nos/afluentes^ mato-grosr 

senses do Paraná: a do Rio Ivinhema, coni 540 knraté acor^fluênciado 

Rio. Brilhante e daí mais- 60 km até Porto Juraci; e- a do Rio Pardo^ com 

140 km^até; a barra do Ànhandtií e níais 70 km até Porto Tupi. Àinda se

gundo Vieira, .empregavam-se ,aiessasv linhas./'rebocadores' e chatas de

; A: onda de prosperidade'morria nas barrancas do Paraná ■
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acordo com as profundidades desses rios". Enfim, cabe registrar que con-í 

tinúava em operação, pelo menos até fins'da década dè 50, a. ferrovia 

construída pela Companhia Mate Laranjeira, de Guaíra a Porto Mendes, 

responsável pela conexão entre o Alto. e o Médio Paraná24 (VIEIRA, ,1953, 

p i 259-26,0; AMAZONAS, 1959, p. 510). ^   ̂ ' ‘ ‘ '

1 , Certamente não se po(dè exagerar o vulto tomado por essa navega

ção . À esse respeito, vale recordar que Remando de*Azevedo (tão entu

siasmado, conio vimos,'com as possibilidades de^

 ̂roeste, .as'vias fluviais e as estradas de rodagem) remete para o futuro o 

efetivo aproveitamento dos. caminhos Jluviais na Bacia do; Alto Paraná 

(AZEVEDO; [1958], p. 84-85). Assim, Arlindo de Andrade assinalava em 

1934 que a navegação do Rio Paraná, na parte que interessava ao sul de 

Mato Grosso, estava apenas "iniciada", e o próprio Nelsoil W. Sodre ava

liava de modo muito comedido esse movimento fluvial: "o estado atúal 

da^tonelagèm dè transporté", escrevè, "deixa muito a^desejar'Vvisto que 

"as/poucas centenas de toneladas totais de capacidade de carga da frotá 

em uso são uma quantidade mínima,e não correspondem ao. que podem 

oferecer o Paraná è seus afluentes como via de comunicações" (ÁNDRA-.' 

±>E,>1934, p. 157; SODRÉ, 1947, p. 74).  ̂ ‘ ^

, v TNa verdade, parece claro que, nessa região, a navegação fluvial pas- 

 ̂sou a enfrentar também a-concorrência ;dàs rodovias, conforme veremos , 

adiánte. Nessas circunstâncias,/ hão chegam.a ser surpreendentes as infor

ma çõesprestaclaspor Ceçary Amazonas em 1959, dando conta de um sen

sível recuo (da navegação dos afluentes sul-mato-grossenses do" Paraná:vde 

fato,' esse autor nàda diz sobre o Ivinhema, escrevendo que, desses afluen

tes, "apènas o Pardo.pode ser mencionado". Gabe ressalvar, contudo; que

i Amazonas dá indicações de 'que auiavegação.pélo Alto Paraná, propria- 

. nieríte dito, continua va importante; ele menciona, ; por- exemplo, além do 

SNBP, duas companhias particulares dedicadas ao transporte de passàgei- ; 

?fos è cargas nô Rio Paraná (AMAZONAS, 1959, p. 511). -

Finalmente, deve ser dito que, em confirmação do que assinalei há 

pouco, certas "observações efetúadas em ; 1934 por Arlindo de Andrade 

mostram'que a articúlàção^entre. a navegação fluvial e. o transporteJerro- 

wário~tendia a fazer-se com a Sorocabana e não.;coni a Noroeste: pela SoH
' \ V  ̂! ) / V

-rdeabana, em'Porto^Epitácio, escreve o autor, chegavam "produtos de S.; 

Paulo, paráyserem vendidos ém Güaíra, nas fazendas dò interior da re-, 

gião"; do mesmo modo, referindò-se especificamente à navegação efetua-* 

da pela Companhia Mate Laranjeira, Andrade indica a vinculação entre 

essa empresa e. a Sorocabana)> ao situar o Porto Epitácio comp réferência(

<. v 24.>; Sobre essa ferrovia, ver, adiante, o item dedicado às relações entre a 
Noroeste e a economia ervateira. : ' , ;



nos trajetos percorridos pela Companhia (ÂNDRADE, 1934, p. 144, 158). 

Alguns lustros mais^tarde; Nelson W. Sodré explicitaria melhor; o sentido 

dessa informação, ao notar^que os gêneros de que a ComparíhiaíMate sè' 

^abastecia eram "carreados através da estrada de ferro Sorocabana até Por

to Epitácio" (SODRÉ, 1947,. p: 74). Em 1952, enfim, um documento ofi-;

; ciai da S oro caba na a ssinala va expressamente que a ferrovia servia á uma 

área^que englobava "São Paulo> norte e centro do Paraná e (sul de Mato 

Grosso" (PLANO de reaparelhamento...,, 1952, p. 32). : v : ï

. ; v O papel das èstradas^de rodagem^ ^  ̂  1

v ; Se ’ inicialménte,i como indiquei anteriormente, ã mavegação dos 

afluentes sul-niato-grossenses do( Rio Paraná parecia haver1 contribuído 

para .o\dedínio de correntes comerciais baseadas^em òertos caminhos ter- / 

restres/ já rio início:da década;de 20Tparécé patentear-se> por outro ladò/ 

umarintima articulação entre outros caminhos terrestres, a  Companhia 

Viação São PaulorMato^Grosso/(concessionária dâquela navegaçãp) e a E.> 

F: Sorocabana: Takrealidade transparece, em abril de 1921, nos tqrmos daí 

prorrogação do antigo contrato entre o Estado de Mato Grosso e a Com

panhia, Viação, os quais denïonstram também que á articulação: entreva 

navegação e as rodovias, se beneficiava a Sorocabana, deixava claramen

te de fora a Noroeste:'segundo esses termos, com efeito, a própria Com

panhia obrigava-se a:"conseryar em-bom estado às estradas de rodagem 

que convergem dos municípios de Campo Grande e Três Lagoas para o 
[...1 Porto Quinze" (RMT21, p. 77).r.  ̂: • v ■ ; >

- , . A"mencionada estrada de Campo grande para,o Porto 15 era, como 

sabemos, a antiga estrada boiadeira, àbêrta no início do século e que, com : 

/opassardo tempo,,fora"-recebendo melhoramentos'. É interessante notar . 

que, em: 1942, essa estrada é significativamente designada por Sá Carva- , 

lho como "Canipó Grande:Presidente Epitácio (Sorocabana)"; o inesmo; 

autor sublinha qiie essa "importante" rodovia possuía já "serviço/regular 

dè ônibus para passageiros'-e contava: aindá coni um ramal que ia ter à /  

Baia Samambaia; na foz do Ivinhema> "zona,de erva-mate". A."estrada de' 

Três Lagoas para' o níesmo Porto 15, por sua vez, constituía um; dos raínos 

daquela que liga vá Três Lagoas, a Chavantiná, à qual já fiz* referência > 
(CARVALHO, 1942, p. 95, 93). /  ‘ V ,  '

„ ; Déssa forma> delineiam-se aí conexões (entre caminhos de terra, 

navegaçãofluvial e a Sorocabana) que, para..o,extremo sul, e mesmo para 

o'sudoeste; do SMT,’funcionavam claramente como uma rt/fmítfín^ à Nç- 

roeste 4->únWalternativaque erà certamente efetiva^ na drená- '

gem do gado bovino. Deiato, Fernando F. M. de Alin eida, escrevendo em 

1944 sobre as.fazendas de* criação de, gado situadas no sudoeste e no ,ex-

- t . . . \A onda de prosperidade viorriü nas barrancas Ao Paraná: ! ,  , / /  > ; \  r‘.y,
,  ̂ 'ÁNoroeste em Mato Grosso , , t ' ‘‘ ..-y-■■■■■ -.■./< ...̂  „ ( \ ., -,,... .. . . . . . ,..í-.... 7
‘ ' - .■ ' .............. - - ' N

' ’ - ..... /  - <...................... '■■■'■' 7  ■ v v ........;

tremò sul do Éstado (região da ,serra 'de" Maracaju/: incluindo os municí

pios de,Ponta Porã, Bela Vista, Nioaque e Maracaju), assinala que o gado 

aí produzido era, pela maior/parte, "enviado .para os matadouros de-São 

Paulo, .via Noroeste ou Sorocabana" (ALMEIDA/Ï944, p. 74). , '  ̂ '

Contudo, é interessante no'tar que, no tocante ao comércio dé im 

portação; )tanto o extremo sul como o;sudòeste parecem haver-se manti- )1 
do em boa* medida, durante a. maior parte do nosso; período, tributários^

7da Noroeste. Essa situação era válida sobretudo para a região sudoeste; 

(ciijas rodovias, como já vimos; garantiam sua vinculação com nossa fer

rovia), mas não deixavà^le verificar-se também no extremo sul, inclusi

ve através do subseqüente ramal de Ponta'PoÇâ. Com'efeito, a julgar:pelo _ 

que refere o mesmo Fernando de Almeida, a navegação da Bacia do Pa

raná nãô chegava a favorecer a região da serra de Maracaju: )o comércio /■ 

de Pònta Porã, escreve esse ;autor, ;"realiza-se quase todo/ corri Campo ÿ; 

Grande" (ALMEIDA, 1944, p . 75). Escrevendo igualmente enr 1944, Lin-' 

dalvo B. dos Santos confirnia.o dito por Almeida: Ponta Porã, um "impor

tante centro regional", responsável pelo abastecimento de "toda a região 

fronteiriça, notadamente do Paraguai", d ir Santos, "mune-se em Campo 

Grande", por meio "duma rodovia gue é a estrada , de-maior tráfego^co- 

mercial'^ (SÁNTÓS, Lindalvo B. dos, 1944, p. 861). ;  ̂  ̂ f

J / / \v Assim, alterações mais notáveis,nesse panorama iriam surgir apenas 

coní, o' desenvolvimento rodoviário, ocorrido em Mato^ Grosso; a 'partir de 

fins da década de 40. Nessa época, de. fato,:adquiririam grande importân-v; 

cia não apenas a .velha estrada de Célmpo Grande áo Porto; 15 como tam

bém um seu "ramal": o segundo dos antigos caminhos, de ligação entre ( 

Campo Grande e Ponta Porã, o qual, na localidade denominada precisa-. 

mente "Entroncamento",25 destacava-se da estrada dirigida aõ Portó 15 e, / 

passando por Rio Brilhante e Douradçs; atingia aquela cidade fronteiriça: -s 

/ . ̂  rDesde^então tende a acentuar-se o inoviniento cpmercial geral"

("importação" _e "exportação") entre o extremo sul de Mato Grosso e à re

gião servida pela Sorocabana, no Estadò dé São Paulo: Avssim, em fins da 

década de 40 Limá Figueiredo nota vque; de:Porto 15 para porto, Epitácio, 

as balsas transportavam caniinhões . com mercadorias, além de boiadas. 

(FIGUEIREDO, 1950, p. 18-19). Logo esse movimento passada ser,objeto 

de cuidados dó governo estadual, com o:objetivo,,claramente enunciado^ 

por Fernando-Corrêa da Costa, de "escoarmos pela Sorocabana a produ- : 

ção da rica zona de Dourados". Assim, o governador informa qite preten- 

dia iniciar ainda em 1952 a construção da estrada de Campo Grande a R io ..

' Brilhante (parte ainda da BR-16), e dòinesmo modo "atacar, com a má- -,.
' - ........." v - ;•* •' ; ............' - - / ........................ '

.25. Essa localidade constitui-se atualmente na cidade dé Nova^Alvorada

do Sul. ' , ‘ ' , /  <, V (  ̂ -
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yxima brevidade''/ a construção também da rodoviardirigida- ao Portor 15 / 

parte da BR-34 (&MT52, p.-22 e 66). Essas ligações rodaviárias^de /Cam

po .Grande ë do extremo sul com o Porto 15 parecem hàver ficado intei

ramente concluídas ,-por. volta do final do nosso período vE m l  957, comN 

efeito,informa-se ; que já estavâ em perfeitas condições de tráfego o ; tre-v 

cho 4aBR-16deCampoGrandeatéoEntroncamento;aBR-34, por seú 

(turno; no trecho de Rio Brilliaiite ao Porto 15, passando pelo mesmo Eit-, 

)troncamentor estaria também em;condições "normais-'.de tráfego; a partir; 
de julho dõ referido ano (RMT57; p. 9-11).' -, - ) ' '

w Contudo; ércpnveniénte-notar que; já agoral.ao fazer-seVsob a égi

de das. rodovias, a intensificação do mencionado movimento comercial 

tende crescentemente a deslocar a influência tanto da navegação : fluvial 

como ̂ da própria ̂ Sorocabana. - chegàiido-se, portanto, - a uma completa 

inversão: dá tendência inicial, pela qual a navegação deslocava os ̂ cami

nhos, terrestres., Ássim, é notável d fato de que, a partir de 1952, a Soro- 

cabana já começaya a íser substituída, :até mesmo emjseus contatos com o, 

sul de Mato Grosso; pela concorrência rodoviária exércida no Estado de 

São Paulo: já nesse ano; cóm efeito, digovernador de Mato Grossox se ré-; 

jtibilava com1 o fato de que a rodovia dirigidá ao Porto 15 permitiria o en

troncamento « "da nossa rede' rodoviária do S ul doE st a do coma ; rede [ria- 

d o v iá r ia ]  paulista"/ (RMT52,'p. 66; ver também RMT53, p. 84) . 
i j - , ,  7-, . v . V -  . r Z ,

O.SIGNIFICADO ECONÔMICO DA-NOROESTE PARAt) SUL DE

M ato G rosso.- esboço de uma  análise ; ’; - 1 '
■ ' .  ->< , u  - '  ' : "

\ v, ' Passo agora, .conforme o previsto no início deste capítulo, à tènta- ■ 

dtiva deaima avaliação do/efetivò significado econômico da Noroeste^arai

o sul de Mato Grosso. A esse respeito, cabe/desde lògo;registrar que os da

dos quantitativos não são propriamente ablindantès. Os relatórios dos di- 

rigenteá do Estado de Mato Grosso, por exemplo, apenas nos anos iniciais; 

do nosso período cuidam*de distinguir, no cônjunto da exportação efe

tuada pelo Estado, as quantidades-transpprtedas pela Noroeste (v. T a b e la  

4.8). Por parte da documentação da própria Noroeste, o problema é que, 

salvo exceções, os dados acerca dos volumes transportados não são fòrne* 

eidos separadamente, segundotos trechos paulista e sul-mato-grossense; 

desseanodo; as possibilidades de/ariálise das informações fornecidas pela 

{JSÍOB cingem-se, em grande parte dos .casos; às^ínferêndásí que se pòdeni 

fazer à partir 'dq p e ix u r s o  m é d io  dos gêneros transportados - dado esse que, 

qíiando não é fornecido; podè ser facilmente calculado a partiivdás ínfor- 
;mações cbnstarites jrios relatórios dos diretores. V ■ - ■

A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná v / ' w ' ' .  r . ^
Â Norocstc cm Mato Grosso . • ;

Tabela 4.8 ; ' "' ■ ‘ '..' ■ •; -- " -• ;• ■■■y - -

Valor oficial dos produtos de M ato G rosso ; j ; a

EXPORTADOS PELA NOB^E* DIREITOS POR ELES PAGOS ,(EM R s), - '

‘ Valór oficial dos produtos exportados 
'. por Mato Grosso ̂

Direitos de exportação pagos ,l/ ‘

Ano
Total

•.:,(a) *

Valor da parcela 
exportada pela 

NOB (b)v> '

b/a

;'(%)

Total

Cc)

' Referentes à 
parcela exporta
dâ  pela NOB (d)

,d/c

(%)'

>1919 
1̂ 20 ,
1921
1922 
1927

39.499:768$746
30.312:22031454
22J92:824$313
26.802:875$940

' 912:148$716 
1.636:781$062 

; 2.725:278$906 
4.755:188$179

2>3,
5,4

12,3'
•17,7.

3.203:419$5.12
2.495:687$694

2.296:287$590' 
4.734:981 $829

í k ^

82:267$000
Í54:622$600

/319;.015$600
753:777$600

2»6,6,2;

13.9
15.9

Fonte: RMT2Ò, RMT21, RMT24, RMT28.^ 1
} > 1 ' \ 1 « ' M - 1 I " ; J

; y A julgar pelos dados acima, transcritos, á Noroeste ampliou rapida- :/ 

mente sua presença no movimento comercial do Estàdo. Como; se vê, o 

valor dos produtos mato-grossenses exportados 'pela NOB, como percen-  ̂

tual do valor total da;exportação do Estado, multiplica-se, eih quatro anos <

• : (de 1919o â  1,922 ) ■ por mais de 7; evoluçã o> semelhante se observa, numt> 

período um pouco mais longo (entre 1919 e 1927), noytocante aos impos

tos pagos ao Estado pelos produtos exportados peía NOB - cujo móntan-. 

ite, como,percèntuaí, do total, multiplica-se ̂ por 6.26 , ' i ....... ,

\ - Para tentar avaliar melhonasitua çã o, a o longo de todo o período ;

( estudado, começarei por ocupar-me cominais vàgar da presença da No

roeste no âmbito de cada um , dos três principais setores .da economia 

mato-grossense' dp período" (a pecuária, bovina,- a indústria do charque e 

\a economia ervateira): vPara/tantO/jpartiréi'dos dados constantes lia T abe-y  

: la  4.9, ,cujas informações serãoiem seguida complementadas com dados 

' fornecidos principalmente pelos relatórios dos diretores da ferrovia. ..

■■■Vy ) A Noroeste e a pecuária v v?/

: * • ; Dentre as atividades' produtivas tradicionalmentè presentes no'

SMT, desde o século 19, a mais difundida éra a pecuária:bovina, pratica

da sob vforma. extensiva e mediante processos extremamente singelos; a * 

esse respeito, segundo Lisboa; no início do século 20 a região da Vacaria

' \ I ] 77  ̂̂ ~ ! ÃI M  ̂ r ~ " ;
. \ \ 26.; Para mais dados sobre o, transporte dé gêneros mato-grossenses pela >

 ̂ Noroeste, nesses anos iniciais(de nosso periôdo,.v: QUEIROZ,-1999 (tabe-

- 1 X las inseridas entre as p. 390 e1.391), k  i : / - '-a ; , -



; IX b e ia  4 .9  <:y  ;s 

M ato  g r o sso : exportaçào

ERVA-MATE vc^ « a* ' - «'

i.

DE GADO EM PÉ, ÇHARQUE E

Ano

1901 

1902: 

r 1903r 

>1904. 

1905 

/ 1906 

•1907

1908

1909

1910 

119̂ 1
1912

1913

1914

1915 

.1916

'1917 

1918 

191? 

1920 i, 

.1921̂
1922

1923

1924

1925 

.1926 

•1927

1928

1929

1930 

, 193 Y

1932.

1933

1934

1935

1936

1937

1938 

Í939 

1940. 

1941

Gado vacum em pé (cabeças)

818 

493 '
>20 r‘ ~v

1.369 /- 

7.171' " . 
455 \

59.401r ‘ 

48.160 

59.056. ’

,>• 51.469 

54.798 
• 5L034 

/ 66.689- 

62.545 
.128.091' 

.88.152 
; ;  67.752 
*' ,82.122 

110.134; 

106.222 

,152.561 

■ i 19.646 

176.621' 

•183.2634 
v 129.732 

1Ò6.210 
143.036 

126.382.

; 189.342.. 

210.305 

• '228Í469 r; v 
258.568,; - 
277'240 

•224.100 • 

248.690,./ 

23L896 f

Charque (kg)

' '133.950 

279.863 

•392.419 

452.4̂ 8" 

718.920 

758:739 

’ 1.102.841

,1.733.973

2.703.267,

3.755^V0/
• .4.052.811 • 

4.144.736 
■> 2.983.848 1

- 2.545;662. 

2.175.126-

;  : 4.775.320 d - 
1 5.969:067 . 

7.297.427,' 
'7.366.388 ; 

3.293,698"
. ' 3.752.54?,

- 5.848.176 ' 

3.704.582 ' ' 

4.329;Ò00 ; 
3.795.0004: 
4.233.000' -

.* 4.444.000- 

4.701.000' 

.4,072.00.0'

 ̂4:733.000; ' 

4.923?000 .v 
3.657.653 4  

3.877.124 ' . 

3.383.497 . ' ; • 
3.395.991

Erva-mate (Jcg)

C 4.649.099 

- 14.468.578

, ['4.204.835
4.280.000 ' 

'4.332.^56 

' 4.772.094*
; ‘ 5.655.321 '

, r -5.468.061 

5.090.505 

5.681.745 

^  6.009.180 - 

i . 5.558.702 

. • , 6.012.402 

_ ' 5.370.041 ' 

4.584:786 

; ' 5.596.109 ' 
5.525.916 

,'6.648.611; 

\  7.101.204 
6.798.589 

7.954.650 

í 9.395.489' : - 
) 11.374.150 

. 7.806.707 •'

1 - 8.426.012^ 

c 11.281.322 4 

101290.249 
13.626.265 ’

1' 16.386.924" 
14.319.515 .

; 12.230.000 , 

11,117.0004 

' 9.388:0Ó0~ ' 

7.673.000' ' 

_r-9.569.000 ( 

12.979.000 '' 
12)309.000 r ; 1 

111.468.620 - 

10.542.665 4 

13.445.868

396
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(cont.) v s ^  ^

■ ; v.- ; . • <• . . A\o'ndci de prosperidade morria nas barrancas do Paraná
' . '' / >‘ A Noroeste em Mato Grosso

' 4?10 Gado vacum em pé (cabeças) Charque (kg) Erva-mate (kg) '

. 1942, 3.303.918 4* ' ' ---
1943

\ ' \ ' J V V "
, N 4.084.611 4 'T'1 ^  ; r  ̂ ~

y 1944 ; ' t ~~~ s. '  ̂ -  ̂ ,
1945

1946
2l0,21-5 4\^ 

-'163:043' ' '4 . 4 ^ !  * ' ^ ) ' ! y ’

s .1947. 4 247:019, . v \ '"  * I j

1948 ,* ‘ >337.108  ̂ ' - (\* / \

- 1949 ' 340̂ 428 • ( _ \ 7.000.000 V - —-\ , ' '

' 1950 314.610 • , • 7 .000.ÓÕ0 . . ^  —
1951 346.370 " ‘ 10.130.947 «

19524 7.283.848 7.28P.026 J

1953 ' ' 18.898.639 4 \

1954' . — :

1955 4  . 6.348.000 4*' 4 y
' 1956 >, ' ' 4.805.000 - . ' : 4-
Fontes: % „ ( v . ,

- Gado em pé: , t 4" " r C } '
1902 a 1911, ALBUM graphico do Estado de:Matto^Grosso; 1914, p: 120; segundo a fonte',- 
“ó gado exportado pelo interior para Minas e São Paulo sõ̂ aparece na estatística de 1909 

em diante”. * 1 k  " ‘  ̂ "
' 1914 a 1919, CORRÊA FILHQ, 1926, p. 55. , ' ' ^
1920 a 1929/RMT30. / , . * ^ 4 " - '  - ^ ^
U930 a 1937, CORRÊA. FILHO, 1939, p. 201. . , - ,
1938 a 1940, LIMA, Archimedes Pereira, 1941.  ̂ >
1945 a 1948, RCPP, p. 101. ' v ^

41949 a 1951i estimativas da CívlBEU citadas pelos técnicos da CAPES em ESTUDOS... 
1958, p. 84. Para os anos de ly945 a 1948, os dados referem-se apenas ao número de cabeças 
exportadas para o Estado de Sãó Paulo; as cifras são fornecidas pela fonte para os períodos 
de dez. 1944}a nov; 1945, dez. 1945 a nov. 1946 e assim por, diante. ; y ^

'  ( ^   ̂  ̂ ’ ‘ ‘ , '' í   ̂ y

x Charque: } , 1 ■ ^
1905 a 1911, ALBUM graphico do Estado de Matto-Grosso,» 1914, p. 120. 7 1 - r /
1914 a 1919, CORRÊA FILHO, 1926, p/56. ‘ * -
1920 a 1929, RMT30.' 4 , ' ' ^ ' ' .
1930 aJ937, CORRÊA FILHO, 1939, p. 199.  ̂ - ' 4
1938 a 1940, LIMA, Archimèdes Pereira, 1941. - C > ~ r\ ~
1941 e seguintes, NASCIMENTO, 1992,"p. 69-70; para os anos de 1949 e 1950'fornece-se a 
média anual. v. . - ' - 1 / ' *

Erva-mate: ,̂ . '  ̂  ̂ v- ̂  ’
1901 a 191H ALBUM graphico do Estado de Matto-Grosso,1914, p. 120. ; 1 <
1912 a 1915,‘CORRÊA FILHO, 192^, p. 97, nota 96. ' '
/1916al919e 1930, BORGES, 1991', p. 72. / , • ' ‘ , V  '
1920 a 1929, RMT30Z V >' : 4 ■' . ' / vr
1931 a 1937, CORRÊA FILHO, 1939, p. 202: / _ n ^ ’ ' ' ' ' ' ' "
1938 a 1940, LIMA, Archimèdes Pereira, 1941. ' y ^ -
1951 a 1953, RMT54, p. 88.  ̂ J  X v

' í  ' >1 \i /   ̂' 1 v J  ' U , .• - , •’ - ' * ■



eira cprisideráda armais adiantada,;pelo; uso, embora ainda incipiente, de 

currais; potreiros e pastos artificiais.' G gado criado no planalto destinavã:N 

se/sòbretudo àsinvemadasjie MinasGerais, pela rota de Santana do Pa- 

ranaíba e Uberaba^; sendo ̂ também expbrtado,;\em i parcelas menores, 

pára o Estado db São-Paulo e para a República do,Paraguai./ Os, bovinos 

'do ,Pantanal, por! seu turno,. destinavám-^se ao consumo local ■ è às char-' > 
queadas ali estabelecidas (LIStèOA, 19Ç)9, passiin).. , v ; ^

' Sobre esse-contexto; a Noroeste, segimdo1 a avaliação de Corrêa-Fi-1 
lho/ teria destacados efeitos. A pecuária mató-grossense,; escreveu esse 

autor,, "arrasta va-se rónceiraníenté pelos sertões i desarticulados" quando . 

a construção vda Noroeste "a impeliu, de golpe, para a-frente, ̂ apressando-; 

lh e a e yol uçãô". S egiíri do ò' autòr, os * recém-chegados de.São Paulo "en-, '• 

feitiçavam-se.pelasí paisagens inesperadas", isto é, os campos sul-mato- 

igrossenses/rpara iós quais começaram a/afluir os capifais: "sindicatos po-, 

derososvorganizaram-se para a aquisição'dé grandes áreas de-campos, 

onde pretendiam cruzar o gado crioulo comias ráças finas" (CORRÊA FI - 
LHO, L926, p. 46). / ;  ' " ^  v— - - -  ' ■■■ -'■■■; - ■ -

- 1...Assim,' por exemplo, a 1 empresa B r a z i l  L a n d ,  C a tt le  a n d  P a c k in g  Co.

montou, no "chapadão (de vMaracaju" (região: da; Vaçaria)> o. estabeleci-  ̂ , 

7 mento pastoril c h a m a d o  C a p ã o  B o n ito , que, agregado a òiitras fazendas vi

zinhas,?estendia-se pôr quase 160 mil há. Com seus "touros de raça", He- . 

rèford e Shorthorn, Cajião Bònitó era lima "fazenda modelar", segundo v 

Corrêa. Com "o niesmo programa", embpra "em ^enor escala" estabele-̂  ̂v 

ceu-sê rias imediações de Campo Grande a F a z e n d a  B a n d e ir a , de John 

Moore & Cia,Vvários outros "ensaios" semelhantes, prossegue o autor,

•"espalharam-se,-aqui e ali". No município^ de Três^Lagoas (Arapuá e Ser- : ' 

rinha),' bem como na fazenda M a r g a r id a , na região do Rio Apa, encontra- . 

vam-se "alguns-reprodutores de raças finas". Segundo se informa, arfa- / ' 

;Zènda-de'Arapuá pertencia: a> ca pitais nortè-americanos;.Margarida,^por ;

; sua vez,. pertencia à sCompanhia Mate Laranjeira, é, de acordo, coni uni 

autor citado :por Corrêa Filho, era "uma jóia em terras e criação"; .que se

guia "as pegadas-davCapãd Bonito" e ònde pròsperavam, "à solta, o An- . 

-gus mocho de Aberdeen/eqüinos de linhagem apurada e suínos america-í ( 

nos". Além disso, enfim, segundo Corrêa Filho, graças à presença da. via 

férxeaÀyerificàva-sê? "a tendênciav de dezenas; de criadores a melhorar as v \ 

pàstageiis nativas, substituídas, em parte, pelo capim gordura, jaraguá, al-1 
fafá, Rhodes e inúmeras Ko,utrás (espécies forrageiras" ^CORRÊÁ ̂ ILHO, ^

}t ■: ,v ■ - : ’ v  / r - ;  . ' \ w  : -  •* . - y . V  .■-.
,;y r  -v’V w  V-; >■■: H”,'X P -■■■ \ ■

■ : 27. Gomo se sabe, esse comércio era feito pelos chamados boiadeiros; que
í ; /vinham dô , Triângulo' Mineiro ao SMT para comprar gado < magro/(depois ~
; / /"engordado nas inverriadas mineiras e encaminhado para ò abate no Rio de

Janeiro e São Paulo) e vender reprodutores. l ^  v'

A onda J c  prosperidade morria nas barrancas do Paraná,
' A Noroeste cm Mato Grosso •' • -r 1

> i Variais outras fontes confirmam.as informações de Corrêa Filho. Já 

em 1913 opresidente do Estado registrava, no SMT, "grande interesse";/ 

pelá pecuária e"certatendência para melhorá-ía": "avultados capitais es

tão sendo áli empregados, na compra, de campos e fazendas por nacionais f 

e estrangeiros" (RMT13; p. 76). Do mesmo modo,y Emílio Barbosá/mora- 

dor da Vacaria, escreve que o preço dò ' gado "subiu escandalosamente" 

depois que a B r a z i l  L a n d  ̂ comprou imensas terras na região e começou a ' ( 

povbárlãs de bovinos; a vaca/ por :exemplo,( passou de 25 para 50$00p. 

Nunca seJiavia visto,vgarante Barbosa, uma alta tão grande; que aliás de

terminou vuma verdadeira "corrida V  por parte dos criadores de gado da 

”régiãò;- à(secle>da Companhia; na? fazenda Capão Bonito (BARBOSÁ/; ̂  
; 1963, p/ 28-29). Também Demosthenes Martins consigna que a Noróes.-\ 

ste, "propiciando o conhecimento das possibilidades econômicas^' de Matoy h  

Grosso; "trouxe à sua vanguarda alguns fazendeiros e, mesmo, empresas,

; interessados na aquisição cie terras, visando o  seu aproveitamento na 

/ criação de gado, dé maneira-iritéiisivâ, .e ria agricultura,vsubsidia‘riàriien- (f 

; te"; o^autor destaca, enfim, que os recém-chegados introduziram "novas 
. técnicas na criação do gado" (MARTINS; Demosthenes, [19-]; p. 171).'

/ ; -v Ô  mesmo fenômeno é assinalado^ por pesquisadores, acadêmicos. 

Assim, rê gistra-se que a construção; da Noroeste, "pondoVem comunicar 

\, çãò fácil a área sulina mato-grossense coni o território paulista; èstimulòuf 

; a indústria pastoril" (BERTRAN, 1988, p.' 84). Borges, por seu turno, as- 

v . sinala que desde o início do século 20 a lpecuária mato-grossense .come-} 

ça va a ("sobressair-se de forma mais intensa e permanente'^; porém, "ape- 

,, nas depois da inauguração" da estrada de ferro /teria locórrido ém Mato 

Grosso "a demonstração, da /real: importância assumida pela ; pecuária,

^ quandô, em 1920, ò.Estado chegou a ser, considerado o quartbiriiâior re- 

y banho bovino brasileiro" (BORGES, 1991, p. 86-87). . ; / : ^
Parecem, em suma, bastante patentes as relações entre a presença da 

Noroeste e os rumos da pecuária bovina em Mato Grosso, sendo qúe, no

V decorrer do presente trabalho, teremos ainda muitas' ocasiões para debater ; 

tais relações. Por ora,- e para iniciar o debate, creio ser conveniente abordar 
a questão do efetivo transporte) pela ferrovia, do gado sul-mato-gróssense;

\Essáabordágem torna-se um-tantó delicada;-pelo fato de os dados

< não distinguirem,;a nãó ser excepcionalmente, ío loçál de1 embarque do 

x gado despacliadò, segundo os dois trechos em,que se divide nossa/Estra:

( da; mesnio assini, acredito que os dados constantes n a  T a b e la  4 .1 0  permi

tem visualizar certas realidades. Desde logo,\ vérificando-se. os anos de 

1919, 1920, 1922 e 1927,. para os quais a.quantidade dd gado mato-gros- 

v sense transportado'pela Noroeste é éxpressàmènte fornecida pelos relato-' 

ív/^riós-dos presidentes de Mato Grosso,'pode-se notarxo significativo aumen-

• /to desse transporte: Nessa série inicial, um  marco particularmente notá-

Y vel é o ano de 1927 - não por acaso, certamente, o ano seguinte à inau- 
? ): guração da porite sobre o Rio Parariát De, fato; parece lógico que, de tòdas

- ' ’ } \ ' 1 r i  1 ^ /■  ̂;
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N O B : T ra n s p o r te  d k  g a d o  b o v in o  em pé

Quantidades exortadas por Mato Grosso e quantidades exportadas pela Noroeste 

em trens.de carga, em tráfego próprio e em exportação.(n° de eabeçàs)r\ ;̂7.t,A
Âno

1919
1920 

' , i 922 
s . 19261 
' -1927

1928 
\ 1929. 

Í930 
193L 
1932, 
1933 

* 1934 
. 1935 

\ 193(3. 
4937 -
1938 '
1939 ' 

' 1940
1941
1942 
194,3

J944
1945
1946 .

_ 1947
1948
1949
1950 • 
1951"' 
,1952
1953
1954 
1955'

^ Total exportado1 por Mato

Grossor(aj

12̂ .091 
88.152 

,82.122 
.119.646. 
"176:621; 
1=83;263 v 
129.732 ;
106:210 J

,143.036;
- 126.382 
189.342 

v210:305/, 
228.46.9 
258.568 / 
277.240 -, 
284.100 <

. 248.690 ; 
231.896.

, 210.215 
163.Ü43 

x ,'247.0,19 ( 
3,37.108 
340.428 ' 

- '314.610 . 
346.370-

Quantidades transportadas 

____pela NOB(b) ^

7

938 
730 

11 ‘ 8.598 
11.615 

''36.735 
55.808 
33.138 

‘ 36.376
' 72.569 

■ • 84.062' 
155.828 

' 107.531 
' 90.071 

' 110.733' 
128.709 

- 149.848 " 
183.251 
182.310 

* 184.060 ' 
217.017 , 
200.059 „ 
1.57.392,'
' 186.217 
178.805 \ 

‘235.163 
. 307.780. 
275.258 <•

' 245.293 
I 24Í.274-' 
239.698- 

' 284.773 
. 277.470  ̂
265.052

b/a2 -

X°/p) ''

, 0,7.
. 0,8
10.5 
9,7.

; 20,8

30.5
. -25,5 • 
34,2 . 
50,77
66.5 
82,3... 
51,1 
39,4

• 42,8 ; 
46,4. 
52,7 
73,7/:
78.6 \

', 88,6 
109,7 
95,2 
91,3: 
80,9 
78,0/ 
'69,7-

1956 , , r, v. | 262.714. ■

Fontes: exportação'de Mato GrossovTabela ,4.9. Quantidades transportadas pela NOB em
;1919,19̂ 0, 1922 e 4927, cf. RMT20, RMT21,*RMT24 e RMT28. Demais dádos, relatórios 
dos diretores da N O B . ' ■:>{ v . - ‘'Y

/1. Para os'anõs de 1945 a 1948; os dados, referem-se apenas ao numero de. cabeças expor
tadas para ò Estado de >São Paulo; as cifras são£forneçidas pela fonte.para os períodos de 
dez. 1944; anov.l 945, dez. 1945 a nòv. 1946 e assim por diante, u « v >\
2. Exceto para os anos de 1919,1920,1.922' e 1927, o cálculo dessè percentual tem aqui valor 
sobretudovilustiativô,'uma vez que;nos demais anos,>s quantidades transportadas péla - 
NOB incluem ou podem incluir gado embarcado também no Estado de São Paulo. ... á

,  ;  A onda dc prosperidade morria nas barrancas do Paraná /  ?
\  ,  . /  -A Noroeste cm Mato Grosso d  , -  -  '  x  , ,

i ii 1 t . _ . ' '  í  / \ k 1 ' 
I '  ’ • ^  ' ) , * ^  - ' ' ' '  , /  - | N V'

i  ' • ' 7  \ r ‘ \ ~ * <,5- ' '  ,  V ( -  ^  7  .

\ x , w  ; ; ^  1 w  > , 7

v as classes de gêneros transportadas pela ferrovia, deviam ser os semoven

tes os mais prejudicados com as longas demoras ocasionadas pela traves- . 

sia e n v f é r r y  b o a t . Assim, não é de espantar que o aumento do movimèn-' 

v to de gado bovino procedente de Mato Gfosso, após a inauguração da 

ponte/ seja expressamente registrado pelos diretores já a partir de 1926 

, (v.f por exemplo, R26, p. 13). - ',\ ^ '

1 '  ‘ A partir de 1928', contudo) a análisevdos.dados fica prejudicada pelo

fato de as cifras incluírem, em medida quasé sempre incerta,' animais em- 

\ barcados também no trecho paulista/De -.fato,\ conforme' se pode ver pé- 

' los dados abaixo; excepcionalmente fornecidos durante alguns anos, já 

7 eni 1932 são mencionados tais embarques.' ' ' ^

/ j !' / ’ \ S  ^  ^  ^   ̂ y  / '  l

T a b e lã 4 : i i  ; , v \y 1 "■ 1 ( ’

N O B : G a d ô  BOVINO DESPACHADO, - ' , ;

, ' SEGUNDÓ OS TRECHOS (EM N° D Í CABEÇAS-) • ' .

V 1 ^  \ ! '  (\ \  , v ,  \  ' t ^  ’

;Áho Trecho de São Paulo , Treclio de Mato, 
' , Grosso

\ Total  ̂  ̂^ MT sobre o ; 
total (%) x"

1932 ,

1933 

. ; 1934

; 1935v 

1936 

1̂937 

1938 , 

>1939

v:; . 8.5(08 ^

16.078 ' - , 

- 17.449 , . 

c* 25.307 

r ; 29.635 “ . •

. 31.700 

48.059.

C - ' 52.275

65.137 

, i ‘ 92.616 v . 

90.082

64.764 j  

* ' 81.098 

. , . ) 97:009 

, ' 101.789 

131.144

- , ' , 73.645' ; * 

.108.694 

107.531 

90.071 1 

' 110.733 ■ ' 

'128.709 ~ ;

} '149.848 , v 

' 183.419/

88,4 , 

85,2'

’ 83?8 ^
" ' 71,9 7 

73,2 " : 

, 75,4 y 

V -''67,9 \
 ̂ ' 7Ú5

Fonte: R36, p. 87. R37,p. 86. R38, p. 90-91. R39, p. 90,-91. . , , x ' r
1 ^  s t ' ,/< ' i . - / v. ~r / 'v '

/ N Para os anos de 1932 axl 955, como se vê, os dados^são fornecidos 

a -posteriori, isto é, não constam nos relatórios reférèntes aós respectivos 

ános; talvez por esse motivo, desde logo se nota, cõm relação a esses anos, 

uma discrepância entre os totais consignadosaia tabela acima e aqueles 

' fornecidos pélos relatórios de' càda ano, consignados na 4. iO. Res-X

r salvadas,tais discrèpâiicias^^para as quaís não encontrei-- explicação),, res

tagnos aproveitar as informações da tabela, visto que dados assim desa

gregados sobre o" transporte de bovinos não mais seriam fornecidos pelos 

relatórios da Noroeste. Desse niodo, nota-se què a breve sér|e aí forneci- 

’ da mostra claramente 'um crescimento da parcéla correspondente aó gado

/ : . 28. Outra pequena diferença pode ser notada entre os totaisàndicadoç para 
■ ó ano de> 1939. ' ' - ' ' '' - ...



embarcado em São JPaulpyEsse acréscimo, sólidor em números absolutos, 

é notável também em termos relàtivos: de menos,de 12% em 1932, à  ci-, 

tàda parcela cresce para as proximidades dos 30% em 1939. x: ( • ‘ * \ \ H 

^/-/Nos^anos iniciais: do nòssoi período, não se registram o s  relatórios' 

dos diretoresvda NOB; no tocante ao trecho pauíista,^senão referências ao 

desenvolvimentb da .agricultura e.da indústria - em franco contraste com 

as referências ao trecho sul-nfato-grossense, onde se enfatiza o desenvol

vimento/dapecuária bovina. Desse modo,xe‘ ainda que a^série fornecida 

pela tabela anterior, coiii apenas 8 anos; seja insuficiente para se identifif 

v car/^com segurança, Qualquer tendência, parece-me razoável supor que as 

cifras referentes ao gado embarcado no ttecho paulista, antes de 1932, 

não ! eram maiores que as registradas nesse <ano sendo, ao 'contrário, 
niais provável que fossem^ainda menores.

v ^ -Por °utrodado,^ cora relação aos anos posteriores a 1939̂  háindica- 

■/ ções de que asunencionadas cifras não devem ter'decrescido - podendo, 

á,o contrário; haver até mesmo aunientado; Deffato, divèrsás observações 

indicam oicréscimento da atividadê' pastoril no oeste* do Estado de São 

Paulo, na zóna servida'pela ?Noròèste. Em-1947: o diretòr Iiima;Eigueire- 

do chega a mostrar-se alarmado com o avanço da pecuária em partes da. 

zona da NOB, nos territórios de aqu,ém-Paraná, com o conseqüente 

"abandono de atividades agrícolas"; é com "justificado receio", escreve o 

diretor, que "vimos observando, essa transformação que; se chegar a ser 

realizada, será. de efeitos desastrosos pára- a>economia da Estrada".; Com 

; seu habitual estilo dramático, Figuéiredo acrescenta: "o^boi está descivili-- 

zando o. oeste paulista,, porque, à médida' que as pastagens forem sendo 

icriadas, os. núcleos de populações irão desaparecendo e rareando até se 

extinguirem. Escolas, serrarias, moinhos, maquinas de beneficiar irão 

sendo fechados. A  agricultura exige braços e a pecuária quase os dispen
sa" (R47, p/147). ..... .. ’v ..rr-

: É certo que, na mesma época, Fernando de Azevedo, embora sem

citar expressamente Figueireclo, cuidaria de reduzir as proporções do pro

blema: "não nos pai^cè~bastante:clara pu fortemente acentuada,,como%sec 

afigurou a\alguns.de seus observadores, à tendêncfa da zona íioroestina a 

deixar de ser. agrícbla para tornar-se 10Q% pastoril, quando o que se vê, o 

pò j .toda?aíparte; .ë ùm; progresso notável; da pòíicultura; (café, cereais; ar-. 

iroz,/amendoim, algodão)" [AZEVEDO, [1958], p. 129]. Contudo, os estu

ados de alguns geógrafos confirmam a tentiêncià apontada, por^Figueiredo. 

Arnien Mamigoniah, pòr éxemiplo>viium trabalho sobre o s  frigoríficos1 do 

’chamado "Brasil central pecuáriò'^, . menciona, referindo-sevà primeira, 

metade do séculò *20, o contínuo crescimento da ‘demarida’ por carne in

dustrializada (tanto para exportação como para o. abastecimento dos\cres-y 

-centes imercados das grandes metrópoles), e em- seguidaanotá:>' K : 4

C Á onda de prosperidade morria nas barrancas dó Paráná \ .j/ f, ;; ;.:,v-
Noroeste cm Mato Grosso .in, 1 ^  ^

■y ;Nàs décadas de 1^40 é 50, foram transformadas em pastágensi extensas a .*

• áreas de matas do oeste de São Paulo (Alta Sorocabana, Alta Araraquaren- 

„V.-.vv. se e Noroeste); que passaram a engordar gado magro de Mato,Grosso e Goiás! .
. < . e a despachá-lo por estradas de ferro aos frigoríficos estrangeiros de São, Pau- : 

;v V ; lo e BarretoS. Asjpastagens ocupavam 34% do; território' paulista, em 1940, .: 

s.- e alcançavam 51%, em 1960 (MAMIGON1AK et al., Í976, p.-lO-ll)., ,

^ .Outro geógrafo assinala também que a zóna paulista da Noroeste,

/a partir de 1935-1938; acentuou a atividade de engorda de bovinos"; em > : 

1938/ acrescenta, essa zona "estava engordando 48.000 cabeças proce- 

dentes?,das1 áreas de criação e recria dé Mato Grosso, que vinham pela E. s 

F. Noroeste" (BENITES, 1̂ 978, p.: 60);
; r; Para tentar avaliar as proporções em que se repartia o transporte 

de gado pelos dois trechos da Noroeste não dispomos, entretanto, senão 

de mais;alguns dados esparsos^e: fragmentados./Alguns desses, dados <W^ r 

fsistem nas cifras do transporte segundo os d is tr ito s  d e  tr á fe g o  e m . que se di- 

f vidiá a Noroeste/ (cf. T a b e la  4 :1 2 ). O problema no caso ;é que/além de es- ‘ 

sasr cifras serem fornecidas apenas para òs anos de 1949 e 1950, essa,dir 

visão administrativa, éiií distritos, sobrepunha-se à divisãovpolítica; nessa  ̂

época, de fato^ os distrito^de;tráfego na NOB -eram ps rseguintes: 1°; /de; 

Bauru^a Araçatuba;: 2 '?,;de Araçatuba a. ÁguaÇlara; 3°/de Ágúav Clara fep: 

diante. Além disso,os dados referem-se não aos transportes realizados em 

to dos  o s  trens de carga (como os que utilizei nas tabelas) mas unicamen- 

v te àqueles efetuados em t re n s  espe c ia is; ovqúe resulta em'um total ineiior 

que o çonstantê has tabelas. . , > ~ ‘ .

Tabela 4.12 ..„ ....■
NÕB: Transporte de gado  bovino  em  trens especiais, 

SEGUNDO OS DISTRITOS DE TRÀEE'GO (KM N° DE CABEÇAS)
_ . .. ,v ^ '"..r CH-K

^ , Distrito,  ̂ v ' 1949 "
' , ) v ^

1950.- 'v  ;

’ ‘ . 1° Distrito, V" v,> 
' - 2o Distrito > 7 

* 3o Distrito *
-  ̂' ' L. Totais

\ 37.031
: 138.571 ■ , , . 

80.975  ̂ v. 
’ : 256.577'

, “ 39.265 
i' ‘ ‘ 125.97'I f  ̂ * * 

76.143 ,w 
241.379 . •

> 1 / _
Fonte:' R49, p. 110; ,R50; p. 107.

o- ................

■>■/. . Seja/como for,cesseŝ  ̂dados demonstram^^ clarámente um aspecto)de ;; 

grande relevância : a participarão relativamente pequenaidos embarques: 

efetuados no-'3° Distrito, que ̂ corresponde' à maior 'parte das: linhas da 
NOB :em território sul-mato-grossense. Por outro lado, o grande vulto das



' ^  / v ' ,  ^ ' /  . ^ V ;

cifras referentes ao 2o Distrito (de Araçatuba a Água Clara) pode ser vis

to^ em pàrte, como uma confirmação da importância já  então assumida 
pela atividade de engorda rio trecho paulista. : v\/

» Com báse em tais considerações, cabe ágora,destacar à d e s p ro p o rç ão

^ntre ò volume^dó gadoyexportado por Mato, Grôsso e aquele transportae 
do pela Noroeste. Ainda quê íninha série estatística. (T a b e la  4 .1 0 ) seja pre

judicada pela ausência de dados sobre as primeiras'metades dás décadás 

de 4Í) e- 5 0, creiojque^ algumas inferências podem ser tentadas .D  e fato, a 

referidá desproporção niostra-se bastante aparente até meados da década 

de 30. Até essa épòca, como assinalei, a parcela de eilíbarques: de gado nò 

trecho, paulista pode ser considerada pequena* quando não insignifican

te; assim:sendo, até então os percentuais mostrados na T a b e la 4 .1 0  podem 

sêr considerados, grosso modo, como índices da proporção em que o gado 

: exportado p o r  M a t o  G rosso  era transportado pela NOB. Desde logo, toda- .

. via, o que chama a atenção é que> com exceção do biênio atípico de 1932- ■„<* 

33, os referidos percentuais situam-se em torno de 50% e até mesmo, às 
.vezes, bastante abaixo desse nível: ■. ; y r t v v

- 5 ' Tais, dados parecem portanto demonstrai; em números,)uma realida-

? de que tem sido registrada por variadas fontes: grande parte do gado expor- /  

tadq por/Mato Grosso, mesmo, depois da construção da Noroeste, continua

va a deixar o Estado.iz p é , no velho sistema das morosas b o ia d a s . D e  fato, um s 

conceituado memorialista sul-mato-grossense afirma, sem rodeios: ' :

' / a  Mesmo depois de inaugurada a<Noroeste; em 1914, as coisas não mu--
■/.■■■■ -daram muito para o boiadeiro no tocante aò transporte dos bois, que con- 

; tinuou por muito tempo a ser feito na base das comitivas, que conduziam

- v as grandes boiadas para Minas, depois São Paulo e também para o Para- n 
' y > - . guai, sempre à procura de melhores preços e condições de negócio (MA

CHADO, 1990, p. 93). • ^ , V' , , ‘

, ' y f j  < ^ ^ 1 r 

v ' A própria"* conclusão da pònte da NOB sobre o Rio Paraná parece ' 

haver contribuído, não só para ò aumento dos transportes de gado pela 

ferrovia^ como,- também, para a saída de animais a pé 1 Numa demonstra- < 

ção desse fenômeno, noticia-se em 1929,a execução de serviços visando L 

à "adaptação" da ponte sobre o Rio Paraná para "a passagem dê gado a 

pé"; taís serviços, que consistiam' no assoalhamento da ponte e.nà insta

lação de um^gradil de ferro eni anibós os seus ladõs, fòram 'concluídos em 

1930 (R29, pV 15-16; R30, p.; 15) - cabendo recordar que nessa época já 

havia lim a  estrada- boiadéira entre Três/ Lagoas e Araçatuba, a qual era 

provavelmente percorrida por esse gado. < '■ - r y : : ^

• • ; Os testemunhos a esse respeito, enfim, multiplicam-se. Em 1922' o

jornalista PKnio Reys menciona umxcerto Jòão Ramos, que possuía, em Ita- v 

pura, "uma balsa, lanchas fe outras pèquenas embarcações", as quais se des-

■ : Capítulo 4 7 . • • , '

H... .j V v . ■ , i- l'S , \ /< 'V/ ,
■;va - ' -7. r.- v  ’ *- ^  ■ A onda dc prospcridadc morria nas barrancas do Paraná a ..■■ 7  ^ * -
A ' - .  \ »  ò, :  y  ; ' r j: A Noroeste cníMato Grosso • -7, :  7.77
■■■■ ...  - " -r ....~

7... ,;L

tinayam à "passagem de gado" de Mato Grosso para São Paulo (REYS/1922,

7 p.vã.48). Dióres Abreu>assinala a; continuidade da importância da estrada 

ï boiadéira quê ligava a Vacaria ab'Porto 15, de Noyembro (ABREÜ, 1976, p. 

214); e em 1939, enfim, Corrêa Filhò infòrma que "grande parte'^do gado 

de-Mato Grosso era exportada '"em boiadas", pela fronteira com o Paraguai ; 

ou para os Estados de Minas e Sãó Paulo' (CORRÊA FILHO, 1939, p. 200).

. ' v. /  Tratanclo desses assuntos, os relatórios dos diretores noticiam uma ’ 

''''■'■''■■̂realidade.'bastante':contraditória>'"ria:..qual';se sobressaíam os seguintes^as- 

í pèctçs:- as pressões dos pècuaristas mato-grossenses, exigindo transporte, ".

/ por unr lado; e o caráter francamente deficitário:desse serviço, por outro. -; 

Dê iato, como jáf observei, no capítulo anterior, (^transporte do . gado 

mato-grossense representava; para os dirigentes da Noroeste, uma gran

de complicação/ Já' em 1928, por exemplo, o diretor escreveTque esse •. 

! ^ transporte sçriá niaior -seia Estrada pudesse atender aos exportadores à 

y ^medida das suas! necessidades,(o que irífelizmente não pode fazer;por fal- , 

f ' ta de material rodante e de tráção"; informa-se de fato;que;; dos 272 trens 

-, de'gádo que haviam circulado, em 1928, apenas 197 haviam sido forma-k 

: dos com gaiolas da Noroestê,’;sendo. osídemais 75 constituídos com veícu-  ̂

losí da-Companhia Paulista (R2:8, p.̂ ^19-20) . A  dura realidade,vde pressões 

e deficiências, é exposta de forma particiilarmenté clara em 1936pòrJVIa-

rínho Lutz, em seu primeiro relatório: , . : 7  ̂ . 7̂ 7 7
" y z ! r y ; ^

>7 ^ 7 v Vem tendo grande incremeiito a pecuária, no Estado-derMatorGrossò,

: r 7 principalmente na parte em que o mesmo é servido péla Noroeste. 0\cres- '

' ■ : - cénte aumento da criação de gado está exigindo melhor aparelhamento do

7.' \ imatenal-rodante e^de, tração1 da Estrada, a fim de que sejam satisfeitas as

x v ( ■ r í j listas:exigência's dos criadores, no concernente ao /transporté desse produ-

y; : ;to.' Apesar He ser essa a,principal; fonte de riqueza,daquele Estado, ;ainda

•í 7 não pudemos de maneira satisfatória resolver o problema do transpDrte

- desáèfgênero, em virtude da déficiência do nósso material, ei muitas vezes- 

nos deparamos com dificuldades de tal natureza que se produz verdadeiro 

colapso no transporte de gado (R36, p. 86). . '

i \ /  /  c - f  y ‘  i ^  f  ’  v ' f  ^
} Contudo, é'nibora a falta-de matérial fosse recorrentemente alega- 

v da como /explicação para as; deficiências dó transporte, parece-me que tal 

c ; alegação necessita ser relativizada. De fato, 'os próprios diretores forne

cem indicações de que, 11a verdade, a ráiz do problema parecia encontrar-

■ • se, pelo menos eni parte, nos prejuízos trazidos à ferrovia pelo transpor- 

/ te de gado. Eiii outras palavras, parece possível perceber que os diretores 

Vi de modo aliás compreensível - deixavam de colocar, o .transporte de> 

; • ; gado coinõ prioridade1, embora sempre reconhecendo, de maneira proto-
’ / colar, as justas exigências dos criadores^; ademais, os pecuaristas sul-, 

: - I7 1 matOTgrosseiises -provavehnente não; dispunham de poderíde :pressão

y v v ' Y i H '  \ x. : ' zV‘X: r . v̂ :  ".xY:r



équivalente ao dos segmentos dominantes paulistas,'Assim, nota-se- que/ 

em, 1929, ó diretor chega a afirmar textualmente que o transporte de/ 

gado estava sendo deixado'em segundo'plano pela Estrada;^sendo prete- 

rído:em favor do café: ,"alim de dar vazão ao transporte da enorme safra 

;^e'café no trechò pàulista e ainda devido à:falta de material rodante'apro

priado,suficiènte a incrementar esse transporte [de gado], fói ele menor 

do que ordos/anos anteriores, embora no limité das nossas possibilidades" 

(R29, p>25 )_. Ainda mais significativa parece a ̂ seguinte informação, pres

tada em pleno auge das reivindicações por mais material; rodante^para o 

.transporte de gado: "das 60 gaiolas recebidas em-1925, 30 foram transfor

madas em gôndolas T, por conveniência do tráfego", (R26, p .-42). . í 

. • / - Por outro lado, a falta de material parecia decorrer tàmbem, em 

parte não-desprezível, da imperfeição dos métodos;de requisição delrens ■ 

especiais para ~o transporte de gado. Pelo que se informa, logo após a 

inauguração da ponte sobre o Paraná (e portanto, presumivelmente, em 

consonância pom a nova reàlidade entãó criada); á ‘Estrada organizou 'Ins

truções especiais'^para o embarque de gado em Mato Grosso, cóm vistas 

,à "çompleta>eqüidádé nos tànsportes de gado e conseqüente distribuição 

das composições de gaiolas aos exportadores" (R27, p. l7; tais regras en: 

traràm em vigor em abril dè 1928/ cf. R28; p. 20). Entretanto, segundo se 

observa por meio de outros documentos, os exportadores de gado do sul 

de Mato Grosso costumavam efetuar requisições dè gaiolas c ilém  de1>uas 

reais possibilidades de exportação. ' < ‘ ^

Tão grave parecia esse problema que; em niaio de 1932, a direção 

da Estrada submetia, ao Ministério, um projeto de novos procedimentos, 

contendo, uma interessante exigência: ao requererem os veículos; os in
teressados deveriam fazer um depósito; "correspondente ao .número de 

reses a embarcar", calculado à razao de $500 por cabeça; tal depósito, que 

seria depois restituído, constituía apenas, diz o diretor, uma "medida ne

cessária para evi;ar que os criadores ou exportadores façam suas inscri

ções em quantidades exageradas, aíém/das reais, cóm prejuízo para os de: • 

mais interessãdos" (ofício de 16^5.32, em CT/CCF, Ata 22, de 12.8.32, p. ‘ 

21-25 ) ; É importante "assinalar que o Conselho: de Tarifas; se pronunciou 

"de perfeito acordo" còm a proposta e assinalou que "nenhuma objeção" * 

lhe poderia ser .oposta; visto que os, depósitos só não seriam integralmenr / 

te restituídos "quando, por culpa dos interessados, não for apresentadora 

despacho o número de reses constantes das requisições" (Ata 22, p. 2 6)1  

Ao que tudo indica, essas novas normas obtiveram pleno sucesso. De 

fato( logò o diretor informa (e os dados confirmam) que de 1930.para 

1932 o transporte de gado havia dobrado, "serii que, para tanto, tivesse a 

Estrada àdquirido-materiál rodante .e de tração"; assim, o aumento decor

ria, "simples e unicamente, da melhor lotação do material" (R32, p,;S0).

t ? ( < 1 * r \ I \ ' » , ,   ̂ y > f  S, '  •
, ' A onda’de prosperidade morria nas barrancas do Paraná . 1

' " - ! , - A Noi oeste em Mato Grosso /  ' '  ' ' - ,

< y " ' f '  > >  * /''1- ^  V '  - 1 ''r ■
-Ao lpng9/da1xdêcáda/de 30,( ènfim, tórna-se' usual, nos relatórios, 

dos diretores, a observação segundo a qual o transporte do gado de,Mato. - 

Grosso trazia a  Estrada um lucro apenas "indireto" - obseryação que, r, 

mesmo sendo justa, constitui um  evidente eufemismo, destinado a evi

tar ^enunciação do/termo .p r e ju íz o . Ení>1932, por exemplo, o diretoras-- 

sim sê expressava a esse respeito: "trata-se' de uma classe de transportes 

que, embora produza lucro indireto, convém intensificar, ex v i das van

tagens,que, traz à economia mato-grossense e, conseqüentemente, à Es- /  

trada, coni o maior volume de importação de^oútras1 mercadorias para } 

aquele Estado" (R32, p. 80). , ' \ ; , 1 , ■
, 1 De todo mòdo, os percentuais constantes ría T ab e la  4 .1 0  poderiam, 

à primeira vista; indicar uma melhora, ná situação de co ïap so  referida por 

Lutz.xDe, fato, a partir de L939 (em què pesem aslastimáveis lacunas en- ^ 

tre 1941 e 1944 e nos anos finais do período), tais percentuais .parecem 1 

claramente^ mudar de patamar, passando a situar-se, em níveis si'gnificati- 
vamentè superiores àos dõs'anos anteriores. Gontudo,; como observei há * 

poüco, esse novo período corresponde àqùële em ;que parece seguro ad- , 

m itiruma maior, e talyez crescente, participação dos embarqués de 'gado 

efetuados nó trecho paulista. ■ " 1 ; ^ ^

- Á esse respeito, cabe inicialmente relembrar as palavras de Mârni- 

■< gonian, há pouco citadas, segundo as quais foram transformadas em pas

tagens, nas décadas de 40'e 5,0, extensas áreas do oeste paulista (Alta Sò- 

rocabana, Altá Araraquarense e Noroeste), as quais "passaram a engor

dar gado magro^deMato Grosso e Goiás e a despachá-lo por èstradas de 

ferroáos: frigoríficos".. Essa realidade parece admiravelmente confirmada ,

• pelos, dados constantes na T a b e la  4 .1 3 , em que os transportes de gado, 

aparecem desdobrados nas modalidades tr á fe g o  p r ó p r io  e e x p o r ta ç ã o . Como 

sabemos, essa^última modalidade é^aqúela em que os gêneros seguiam ( 

para as ferrovias ,qúe se entroncavam com a1 NOB em Bauru, enquanto 

a primeira cònsistia nos transportes efetuados entré duas diferentes es

tações da própria Noroeste. Como se'vê pela série mostrada pela referi1 ' 

dá tabela (série que, infelizmente, começa apenas em 1938), até o ano 

de 1948 ás quantidades transportadas; eni tráfego próprio são bastante v

1 significativas, chegando* freqüentemente à cifra'dos 50% ou a^outras 

bènvpróximas. Desse modo, parece Bastante claro, que essàs :cifrás/repre- '

„ sentam o transporte de gado magro, proveniente de Mato Grosso e de

sembarcado em/determinados pontos da zona paulista da Noroeste,/para 

ser engordado e posteriormente redéspachado, já agora na modalidade 
êxp^rífl^/Desse môdo^ a iiielhora nos percentuais globais'do transporte 

de gado, a partir de- i 939 (conforme mostra à T a b e la  4 . 1 0), deriva prova- 
Mvelmente; em sua maior parte',! do aumento desses redespachos jefetua-v . 

dos no trecho paulista.



Ta b e l a 4.13 . ... ,

N O B : T ransportes  d e -g a d o  b o v in o  em  pê ,

Quantidades transportadas pela. Noroeste em trens de carga, em tráfego próprio e 

r em exportação, no períodofl936-1956.'  ̂ ' ■ 'V  ,

■ ' y

Ano

- ,, ,Quantidades transportadas pela Noroeste ' )  ̂ 1

Em tráfego próprio
1 \ Em exportação

1 Sonía  ̂

(cabeças) •

r , ( c) ^

, Cabeças - 

(?)

Percurso 

médio (km'
a/c

'(%)

Cabeças

/  ;(bX/ -

Percurso 1 
médio-(km)

b/c

(%)

' 1?36.. ' 69.986 , ___ 63,2 40.714. •
f'. •. " ; ■

36,8 110.733
\ 1937 77.940 ' 60,6 50.735

 ̂ \
39,4 , 128.709'

1938’ ‘ 69.680  ̂‘ 603 , 46,5 .80.168 s 561’ ' 53,5- 149,848 •
> 1939 88.181 1 ' 517 :\ 48,1 95.070Í N 597' v ' 51,9 183.251

~ 1940 92.567" ' 510 .50,8 / 89.743 r ' 449 y 49,2 182.310 '
1941 - 85.065 / : 534 ‘ • 46,2 98.995 540 'í 53,8 184.060 f

~1942 « '79:774 414/ 7 \ 36,8 . 137.243 } '  452 - 63,2 217.017
1̂,943 88.532 . 351) 44,3 1 lí:527 " ' 432N f 55,7 /200.059
1944 ; ' 84:627 V * -337 53,8 1 72.765 . 351 y ’ 46,2 157.392

' 1945 ' 72.029 , 387 / ' . 38,7 ( í 114.188 368- 61,3 186.217
1946 62.394 1 v„' '385 ‘ 34,9 ) 116.411 ' 377 65, l j 178.805 •
1947 83.833 ' "463 , 35,6 ’ 151.330 '352 '64,4 235:163
1948 107.979 466 ' , 35,1 ; ' 199.801  ̂ 369 ,64,9, ' 307.780 x
1949 79.316 ~ 478 ' 28,8/ 195.942 395 ^

) 1 
71,2 275.258 >

1950 - - 73.839 ' .513 30,1 171.454 ̂ 404 ^ 69,9 245.293
'1951’ 50.864 466 21,1 190.410 7 405 /78,9 • * 241.274
1952 ;68.514 * 500 28,6 171.184 388 ' 71,4 239.698
1953 75.252 ' 467 26,4 ; 209:521 " ' x429 ' ' : 73,6 , 284.773 ' .

 ̂ 1954 79.698 ’ 555 ^ , 28,7 197.772 " 344- , 71,3 277.470 ’
1955 79.280 462 29,9 ' 185.772 ' 358 70,1 265.052
1956 -

tínnfa* Vrtlrt
89.449, -  ̂ ’ 497 34,0, - 173.265, /  342 '66,0 262.714'

■ ■  ̂ I ' - I - ^  I J
' Fonte: relatórios dos diretores. Os percursos médiòs referem-se’a uma cabeça. '  ̂- >

*Em 1936 e l937 a soma inclui, respectivamente, 33 e 34 cabeças desembarcadas em Bauru.

N Por outro lado, .é.tambenr notável que;segmido mostra a Ii7^e/fl4J3,
: a partir de rl 949 os transportes em tráfego próprio decaem significativa-: f 

mente, tanto; em termos absolutos: como;;principalmente, em termos rela

tivos; parece tratar-se aí, com efeito, .de uma tendência firme, embora ligei

ramente desmentida precisamente 110 último ano de npsso período. Tal ten- 
dência poderia; em tesè, significar um aumento dos embarques cie gado g o r 

d o  nq trecho mato-grossense - gado esse que, por suposto,; seguiria direta- - 

mente parados mercados consuínidores/sem a necessidadeNcle uma "esca

la" nas invernadas do oeste paulistà: Contudo, não. creio^que seja essa a

' y'A- òndadc prosperidade morna nas barrancasdoParaná:
A Noroeste‘Cin Mato Grosso

explicação decisiya; ao contrário, parece-me que èssa novâ tendência se < 
relaciona ainda •;príncipahiientè, com^o crescinieHto da pecuária nos pró-/ ■ 

prio oeste paulista* v- envolvendo não niais apenas;a( engorda mas também; 

a.própria c r ia ç ã o  de bovinos. . ' ’r *
' , Tal inferência é apoiada pelas mesmas informações esparsa^ a que

Tjá fiz referência há pòuco; a saber, os daldos sobre o transporte, de gado eniv 
trens especiais^-segundo os distritos de tráfegQ. PáraVumâ mellíor^yisuali- / 

zaçã o, repito abaixo èsses ;dados; mas agora .com a ináicação^ da modáli- 

dade do.transporte: , ‘ \ - y ^  ’ -

T abe la  4.14 . ; y ■ v. y. •■ " ] { ! -r;- ' 1 ry > ( t-"'r ; •; " 1 
NOB: T ra n sp o r te  de g a d o  em t r e n s  especiais; s eg undo  os

V-

/

Distrito,
/ ‘ V. -

“—;---- i— :r-------  ̂ r
' Exportação \  ̂ Total, .^Tráfego próprio \ -

' Via Paulista * Via Sorocabana' ;

l°vDistrito' 

'h? Distrito ' 

~'3° Distrito 
Totais

' '1.359 ' 
14.802 ; 

53:343'^ , 
' 69.504

' 6.117 

76.698, /

' • 13.075 ! ’ 
' 95.890 ' -

'  ̂ 29.555,

' 47.071 -- 

' 14.557 ; 

' / ’ 91.183 “

’ ' 37.031 

í *438.571'
, ^80.975 N 

' , ,256.577 ' / ’

Fonte :.R49,p

T abe la  4. 
NOB: Tr, 

d ís t r ito s

. 110. ' v, t v - s 
- 1 1 \ > j ^ \ < j/

1 5 4 ' ;  \ ' t  ,< \

\NSPORTE DE GADO EM TRENS ESPECIAIS, SI 

DE, TRÁFEGO — ,1950 . ' v, ' \

1 *•' X A i * v

iGUNDO OS

Distrito^

'( v / !

1 Trafego próprio
\ , , Exportação , ,< /

Total "

, Via Paulista ; ( % Via Sorocabanà'

wl° Distrito^ 
v 2o Distrito 

.'3o, Distrito 

-Totais

■ 2.6481 
11.903 

;  40.774.

' > 55.325 '

- 9.704' ' X 
1 77.217 ‘ 1 

: . 29Í750 ' v 

, - ■ l í  6.671

26.913, 
“36.851 ;

V 5.619 . r 
69.383 v'

- - 39.265 ■ r 
125̂ 971 

- “ 76.143 ̂ . 

?41'.379 ' .

Fonte: R50, p. 107.

' ' ' ' ~ 'í ' i  ̂  ̂ - <
> Gomo se pode ver; a esmagadora maioria do gado embarcado nos; 

1° e 2o. distritos (corréspondentesV majoritariamente, ao trecho paulista) 

destina-se à exportação. Já a maioria dós embarques do 3o distrito, em 
Matò Grosso, continua a fazer-se em tráfego próprio (os percentuais sãò 

6ò è 54%;"respèctiyamente,(para 1 949 e Í95Õ). É certo que, sègundovaly 

gurias indicações, já no início dá década>dè 50 as -/atividadesde engorda

'....’ ' ---v - • .-"-C..-
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1 de gado se verificavam também no sul de Mato Grosso. O próprio Mami- 

,gonian; referindo-seià/alteração no padrão de localização elos frigoríficos’ ; 

no Brasil central.pecuário; na década.dé 50, menciona os estímulos go

vernamentais à abertura de novos frigoríficos, pór capitais nacionais, e 

acrescenta: "esté estímulo foi respondidòi prontamente -pelos mvernistas 

de São JRaulo e Mato Grosso, que passaram.a môntar, nà/década de -1950> 

vários frigoríficos1 nas suas áreasrdé engorda: Andradina^(Moura'Andra- , 

de), Araçatuba (T. Maia),, Barretos (Antenor Duarte), Càhipo Grande 

.(Coelho) etc.'\(MAMIGONIAN et al., Í^76, p. 12),. < _ *

Túdo indica, contudo, que a  atividade de engorda dé gadò bovino 

não chegoü a ser níuito significativa no sul de Mato Grosso, durante a 

década de'5Ò. Em fins de 1949, por exemplo/afirmava Limá Figueire

do: "hoje em dia o criador mato-grossense cria o boi e o. vende magro 

para os invernistas paulistas.; Poucos sãò os que negociam 0 gado gordo, 

diretamente com os marchantes de São Paulo" (FIGUEIREDO, 1950,.p. 

99). Benites, por outro lado, chega a afirmar que "o Sul de Mato Gros-N 

só principiou a engorda; de bovinos a partir de I960". Segundo esse es- ç 

-tudioso, mudanças no "antigo esquema criação-engordá-abate, vigente  ̂

entre 1945-55" ocorreram apenas a partir da segunda metade da déca

da de 50: "o extremo Sul e o^Pantanal de Mato Grosso e o Sudeste de 

Goiás, que realizavam somente/as fases dé/cria'e recria, passaram após- 

. 1960 a conhecer a fase dé engorda, perdendo assim o' Oeste de S. Pau

lo a sua posição de exclusividade1 nisso"/(BENITES^, 1978/p. 68-69). - 

Além disso, as cifras do p e rc u r s o  m é d io  do gado em exportação -as quais 

claramente decrescem desde.\o início da década de 40,/ mantendo-se ex-." 

tremamente baixas até o finai de nosso?períodt) - amparam também a 

idéia de que; esse transporte se relacionava em grande medida com" o ~ 

trecho paulistà. , S , 1 ' x
/Finahnehte,'vários testemunhos atestam que, ainda em meados da 

década dev:50, expressivas parcelas do, gado mato-grossense deslocavam^; 

se a pé. Ainda em .l 955, segundo Demosthenes Martins;,a falta de pontes

sobre o Rio Paraná, lio Porto Taboado e nó Porto 15, constituía um "sério ;
' ' . 1  . <■ 

empecilho": ao comércio mato-grossense, "especiãlmente à travessia das

Ijoiadàs"; nesses pontos, diz o autor, "ficavam as boiadas dias e dias espe

rando praça, ensejando o^congestionamento de milhares, dèíreses no lo

cal de embarque" (MARTINS, 1980, p. 205)^ Igualmente em 1955, um 

documento do SNBP informava que, no Alto Paraná,7 a "mais eficiente - 

fonte ,de rèceità" do Serviço era representada péla travessia dé gado /de 

Porto 15 para Porto TÍbiriçá í[EXTRATO..., 1955, p. 10)>Nõ,meshio ano, 

enfim; o próprio governador do Estado assim se/,expressava: "continua-  ̂

mos a'enviar o gado de;abàte para os mercados de consumo pelo mais ol>- ; 

soleto dos processos, que é pela sua própria locomoção"; ò transporte ferr 

roviário, diz o governador, "é insuficiente para satisfazer o volume, das

. ■ > A onda dc prosperidade morria:nas barraíicãs do Paraná ■: N
'■ A Noroeste,-cmMato-GrossO''- ■ '> > T ' ?

V. '■ •. i. <JU, A- y  f  V’7 ' V K

- . ' { j  < A  * ' '  ^  • ■
. nossas remessas" (RMT55, p. 88)29, Todas essas considerações, em resu

mo, parecem confirmar a idéia que aqui estou tentando expor: até o final 

do nosso período, eram ainda relativamente póuco significativas as pro? 
porções em que o gado bovino exportado por Mato Grosso era transport 

\tado pela Noroeste.> ' ' ■ • ̂  7 ( \ 1/J x  ̂ ; 7 j\

, A Noroeste e o charque 1

JA produção de charque "proliferou" ná província de Mato Grosso 

à partir de-1884, assinala um autoiv enibora elá só‘houvesse atingido seu- 

"real desenvolvimento" depois.de,1905 (BORGES,, 1991, p. 93). De fato, 

em 1909, embora limitando-se á ii^dicar^os p r in c ip a is  desses "estabeleci-, 

mentos de preparo do charque", Lisboa já registrava em Mato Grosso sete 

deles, existentes ou ém instalação (LISBOA, 1909,- p.; 157-15.8). Èsse riú- 

mero aumentariatainda mais quando, em decorrência da ̂ Primeira, Guer- 

rá Mundial; se verificou uni grande auniéhto. na;demanda internacional 

pór carne. Assim, em 1919 o presidente D. Aquino Corrêa assinalava: 

"existem no Estado 12 desses estabelecimentos, achando-se montados os 

mais importantes, às margens dos.rios Paraguai,^. Lourenço e.Cuiabá" 

(RMT19, p; 110) . Passados mais alguns' anos esse número dobra, passan

do a 22 no começo e a 25 em nieádos da década seguinte^MARQUES; 

1923, p. 162; CORRÊA FILHO,11926, p, 52 et seq.). 7- >

Como assinala Nascimentó, eni Mato Grosso a produção de char- 

í;que para exportação esteve originalmente ligada à ação de empresários 

èstrangéiros^as principais charqueadas instaladas na região, ate a segun-? 
da década do ̂ século 20, eram "grandes estruturas industriais de proprie

dade de empresários uruguaios e argentinos, què trouxeram, aléiii do ca

pital e tecnologia, toda a aparelhagem para suas instalações.-Do Estado de 

^Mata Grosso; só utilizaram a matériá-primá e a nião-deTobra": Esses, ca- 

upitalistas platinos exportavam suá produção pela via’ fluvial do Prata, .de 

niodo que, na avaliaçao do mesmo autor, a (construção' da NOB contrir 

buiu para diminuir sua influência:7a possibilidade de. exportar o charque 

via estrada de ferro estimulou o desenvolvimento, junto aos; trilhòs; dé 

pequenas indústrias de capitalistas áocáis" (NÃSCIMENTO, 19^2; p. Sr 

13).v De fato, dos 22 estabelecimentos charqueadores, referidos por A.

i- v  >; 'V 29. É preciso também notar que, segundo recònhecelTL inúmeras fontes, ao 
longo de todo' o nosso período, as cifras oficiais,sobre o gado exportado por

> : r Mato Grosso eram ̂ inferiores, em medida não-desprezível; aos volumes; 
7 - ' c reáis, devidoV'à persistentevprática do contrabando na passagem do^gado de 
... c V w * .-.-.jyiato; Grosso pára Minas, Gerais;èf São Paulo; tal circunstância/ que se ve- 

X ' iificava apenas 'no tocante ao gado que marchava a pé, significa que, na 
; i;. ' realidade, os percentuais relativos ao transporte dè gado pela Noroeste

- eram' ainda menores que os registrados com base nos dados oficiais, s < í



Marques, a maioria (13)-localizava-se à margem da NOB30. Virgílio Cor- 

rêa Filho; por súa vez, indica a localização apenas das charqueadas^situá- 

^das sobre vias fluviais: seriam. 1.4, das 25 que enumera; contudo, é de su

por-se que a discrepância entre essaânformação e a de Marques se deva 

âo fato de alguns estabelecimentos situarem-se, a um^só tempo, próximos 

aos dois-diferentes meios de transporte;' ' , ~ ' v

Ao referir-se ao desenvolvimento dáscharqueadas, também Corrêa 

Filho se expressa deaim modo que; embora^ indiretamente; vincula esse de- ' 

senvolvimento à presença da ferrovia : depois de acentuar os" efeitos da via 

férreasobré a'pecuária,' ele acrescenta que, "paralelamente à indústria pas

toril, desenvolveramrse as correlatas; pela fundação de várias charcjueadas"- 

(CORRÊA FILH0; 1926, p. 52); o mesmo autor confirma; aliás, que a  maior ) 

parte das reses, abatidas nas chaíqueadas, provinha do rebanho- pantaneiro, 

sendo q  gado do planalto, "de preferência", exportado èm pé para São Pau- 

~ lo, Minas e para o Paraguai^cf- p. 53-54). Em fins da década de 20 o próprio 

; presidente ,dd Estado noticiava comSatisfação os benefícios trazidos à ativi-; 

dade saladçiril mato-grossense pelo transporte ferroviário/inclusive^ com re

dução de fretes (conforme mencto e os mesmos

efeitos positivos seriam tambéríi registrados por Demósthenés Martins: v
v ' / , ^  ^ / f  1 J  ^  .i

; ; , Antes da Noroeste do/Brasil, pela ausência de transportes para os cên-

■ . tros* de consumo, o gado' era escassamente aproyeitado na produção de

, , . charque '[...]. A  distância, impondo frete alto; impedia concorrêssemos, , 

ŝ v / ; nos mercados importadores, com os fornecedores do Rio/Grande do iSui e 
dos países platinos.' Muitasvezes, antes da Noroeste e da primeira guerra , 

mundial,^os/criadores da região do pantanal jogavam a carne aos peixes 

/ [...], eis que do boi só havia mercado; para o couro (MARTINS, Demos-

tíienes, [19-],.p. 170-171). , ^  iW t

r y Enfim, a importância da NOB no transporte do cjiarque produzido 

em Mato Grosso éindicada também pelos dados mostrados na T ab e la  4 :1 6 .  

Contudo, e preciso dizer.que esses dados se apresentam .de forma um tan- ' 

to equívoca, o que infelizmente perturba sua análise. Como se vê, em vá-, 

rios anos, particularmente aò longo da clécada de 30,' as quantidades 

transportadas pela NOB superam a exportação mato-grossénse. À primei- -/ 

ra vista, essa discrepância- poderia ser explicada mediante a admissão de 

embarques de: çharque também no trecho paulista da nossa/ferrovia - vis

to que, como .nota Wilson Cano, "já na década de 1930 São Paulo produ

zia charque em quantidade equivalente à in etade da produção gaúcha, e 

coricorriain ambos, no mercado nàcional" (CANO; 1985, p . 57); ademais, 

um diretor, da Estrada menciona indiretamente essa produção^ ao assina-

30. Ver quadro aoífinal do capítulo.

' A onda de prosperidade mòrria tias barrancas -do Paraná : : ;  '
^  r A Noroeste cm Mato Grosso " ^

\ ' ' “ v 1 1 •
V  '  * ^  i ^  \ i ri

Tábêla  4 . 1 6 - 

N O B : .Transportes  d e  c h a r q u e  .

TXtol
' '' Quantidades transportadas pela Noroeste x

lUlcil CApUI“ -

7 Anó
1 , - -

tado por ~ . Em tráfego próprio Em exportação

Soma (kg)' , b/â <Mato Grosso Percurso
t Percurso

v (kg) > ;kg r médio k  kg : médio ' (b) ' (%)

'x./; (a).
< /

1 \
'(km) ' (km) ’

1 t J ‘
-î

;i9i9 2.983.848 r ‘439.840, 14,7

1920" ° 2:535.662 ' ’ --7 ' ' --- 862.720. ' 34,0

1921 , 2.175.126 619.073 816 n 1.038.029' 1.086 . 1.657.102 . N 76,2',

1922( ' 4.775.320 ' ' — ' — 2.813.322 58,9

T927 ' 3.752-.549 ' i-l — - --- 1.696.137 45,2 "

1929 ' 3.704.582 , --- --- - ’ --- ' V 3.103.966 ' 83,8v1 x- /
Í930 , ,4.329.000. -- ' --- ' . ' V1”  ̂3.577.311 , .82,6

‘ 1931 - 3.795.000 202.753 527 '3.425.670 .’„1.198 ^ 3.628.423 ! 95,6̂
1932' . .4.233.000' 136.280 ; 517 '3.239:9,60 Í.187 3.376/240 ) 79,8

1̂ 33 4.444.000 ' 299:650 356 .. 5.464.070 , 1.185 ’ 5.763.720 129,7 ,f

\1934 4.70 Î.000 213.510 , 273; 3.436.030 ^1.211 • 3:649.540 ‘ 77,6

"1935 4.072.000 ,f 299.080 353 ; 3.928.700 . ,1.212 ; 4.227.780 > ,103,8

1936 4:733.000 N 439.230 ' ( 244- 4.748.270 1.191 \ ‘5.187.500 109,6

1937 4.923.000 > <462.030/ * 283 4.810.070 «1.205 5.272.100. 107,1

1938 3.657.653 ■ 550.870 . ,220 v ,3.807.140 1.248 4.358.010, 119,1

1̂939 3.877.124 V 483.900 167 3.119.780 1.250 3.603.680 , .92;9l

1940 ' 3.383.497 456.420 /  241 > 2.730.830, Î.272 3,187.250 ‘ -94,2'

;i94i .3.395.991 ‘ x 255.240 ' - 320'' 3.035.760̂ m 3̂ 291.000 96,9

1942' 3.303.918  ̂2Í0.330, 218 3.659.730 ( . 1.238 3.870.060 117,1

,1943 4:084.611 35>3'060 . ,216' < 3.856.140 ’ 1.225 ' 4.249.200,’ ' 104,0  ̂

r~~- 1944 490.520 450 4.353.35Ò’ : 1.234' 4.843.870

1945 / ' ' - ^3421470 ' 365 ' - 4.143.790 ,1.213 ,4.486.260' ~r
1946 y ! 228.590 \ 226 74:923?490 ■ 1.246 5.152.080 ' ’_J-T

.1947 / 1 ' • 370.880 224 5.82(3.830. * 1.235, 6.197.710'J ' — ,

1948 265.560 255 7.840.600 -, 856 8.106.160' ■ V : ; ‘ . v 1 ' '
1949 7.000.000' 209.672 - •300 -8.498.094’ v 720 ’ 87,07.766 .124,4-

1950 7 .000.000 ' 146.006 ' 231; 8.232.514 1.2Ò6 , 8.378.520 119,7

1951 __ ,, 311.778 183 
1 271

'7.750.900 .1.168 - 8.062.678v

1952 7.283.848 . .252.677- 7:497.190. 1.252 , 7.749.867 106,4

1953 __ . 516.413 r ;146 ‘ 5.838.161 C 1.155 _ 6.354.574 - s---- '

4954 - , _ , . 23.205 1.628 5.364.265 1,254 5.387.470 ’ ï — '

1955 : 6.348.000 ' -92.890 232 ' 5̂ 916.420 11126', 6.009.310 94,7'

1956 . “4.805.000 5 ,162,666 6:992.040 1.107 7.154.706 148,9

Fontes: exportação de Mato Grosso, Tateia 4.9. Quantidades transportadas em 1919,1920,
-1922 e 1927, cf. RMT20, RMT21, RMT24 e RMT28. Demais dados, relatórios da NQB.- 

' Nota-se: entre 1941 e'1946 o item aparece ,como charqüeTpii carne seca; a NOB,realizava 
.também transportes de charque ein importação (dados omitidos nesta tabela); os percurT 
sos médios referem-se a uma toneiada; as cifras das quantidades transportadas em 1929 e 

v 1930 podem inefuir eventual movimento cie importação -(cf. R30, p. 28). {
*0 cálculoÜessé percentual tem aqui um valor, sobretudo ilustrativo;
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lar, em 1936, que o charque transportado pela NOB "nà sua'm a io r i a  pro

cede do Estado de Mato Grosso" (R36, p. 89; grifo meu). > s

1 Entretanto, julgo que os dados disponíveis indicam que a produ

ção paulista de charque, se e quando ocorreu, não deve ter sido signifi- 

, cativa no moyimento dayNoroeste. De fato,, a virtual insignificância do 

volume, dó charque n ã o  mato-grossense, eventualmente. transportado 

pela Noroeste, é demonstrada1 no mesmo relatório anteriormente cita- 

, do, onde se indicam as "principais estações despachantes'Hdesse gênero 

no ano de 193̂ 6 - todas,,como se pode verypela tabela abaixo, situadas 

no;trecho de Mato^Grosso!  ̂ ^  ' '

TÁBELA4.17 ! \ 1 ^

NOB: E stações q u e  m ais ' d espach aram  c h a r q u e ,- 1936 -

\ Estação ,
'/ x, k§ :

, , Porto Esperança 
, - Aquidauana ■ > 

Campo Grande '* 
Arapuá^
Subtotal ^ %

' “As demais 27 estações”- '

’ y 3.342.542 
^, 1.031.094 '

; 419J67 
, -33.814' 1 
4.827.217 • ’ , 
51.519"

Tòtal 4.878.736 ’

' Fonte: R36, p. 89. ' . ✓

r Como se vê, esses dados deixam para as demais^ estações despa

chantes de charque umá parcela irrisória'/(cabendo lembrar, ademais, que 
entre essas "demais éstações"~podiam incluir-se algumas situadas, ainda 

em Mato Grosso). A  esse respeito, entretanto/o que me parece mais sig

nificativo são as elevadas cifras do p e rc u rso  m é d io  do charqüe em éxportá- 

Ção (T a b e la ,4 .1 6 ) :  mantendo-se eleyadas (quase sempre acima'de 1.100 

km), ess_as cifras não deixam quaisquer, dúvidas quanto à origem mato- 
grossense da virtual totalidade do volume transportado. Conclui-se, por

tanto, que^ o fato de o transporte ferroviário dediarque aparecer, às ve

zes, em volumes superiores à exportação mato-grossense; deriva acima 

de tudo dá imprecisão dos próprios dados — imprecisão-que consiste, pro

vavelmente, em uma subestimação dessa exportação mato-grossense. Na 

verdade, a imprecisão àparece até mesmo nos relatórios da NOB - haja 

vista a discrepância entre as cifras referentes ao total transportado em

1936, indicadas na tabela acima è na T a b e la  4 .1 6  (cifras essás"fornecidas, 

em locais diferentes, pelo m e s m o  relatório). 1 " X

A onda de prosperidade morria n ^èarrfltu ^^O 'P ^^ 'x 'è '
: t >A Noroeste em Mato^Grosso ' s \ ~

^  / M p  i ^ y  ' 4 _ * v u  ,

. • - < v  ̂ ' ^ "Ay y *  ̂ I

/ " Feitas essas ressalvas, nosso quadro dás estações despacliadoras de y

charque permite ainda outras interessantes inferências: A  mais^importante, 

provavelínente, deriva do grande vulto dos despachos realizados pela esta- 

’ ção de Porto Esperança; Essa circunstância parece indicár claramente a for- ~ 

tuná relativa das charqueadas situadas sobre o Rio Paraguai ou seus afluèn-í 

tes, aciíiiá ou abaixo do citado Porto - ènquanto os insignificantes despachos 

efetuados pela estação' de, Arapuá, (município-de TYês.Lagoas) mostrariam\ 

com igual clareza olnsucesso; pêlo menos no que toca à exportação, dos es-' 
tabelecimentos congêneres situados nesse município: Desafortunadamente; 

tais* preciosas informações sobre estações despachantes não mais se repetem 

em relatórios posteriores. Mesmo assim, julgo que os dados sobre o percur- ' 

so, médio do charque em exportação, já comentados, fornecem uma base se

gura para que se g e n e ra liz e , para o restante'do nosso período, a posição de 

preeminência, para não dizer de virtual exclusividade, da estação de Porto 

Esperança no que se refere aos embarques da referida mercadoria.. „ ,

1 Finalmente, cabe assinalar qúe o transporte de charque em tr á fe g o

-p r ó p r io  se relaciona provavelmente: eni grande medida, convo consumo 

n'a:própria -zona servida pela Estrada . Com efeito, tomando-se por base os 

dados referentes a 1936, é notável o grande númerovde estações em que 

se efetuavam embarques de charque (31, ao total, ou cerca de 1/3 do nú-./ 

merofde estaçõès com quexcontava entãó a Estrada) - o que parece indi- : 

car uma ampla disseminação de estabelecimentos charqueadores de pe

queno porte, voltados ao abastecimento de mercados locais.,
\í o ^  , N V '

Á Noroeste e a economia ervateira <
- y n / y ( y~  ̂ ^ y '   ̂ '  " y ^

' * Apesar da maior difusão da-pecuária bovina, a atividade produtiva 

máis rentável no SMT; na época da construção da NOB, era a exploração 

, da >rva-mate - atividade que, desde que esse gênero ycomeçou a ser co

rnier cialmente explorado nessa regiãoyainda no século 19, esteve sob o 

’ virtual monopólio ,da empresa conhecida como C o m p a n h ia  M a t e  L a r a n j e i-, 

f a . De fato, dentre ttfdos os produtos Exportados pelo Estado dê Mato 

Grosso entre os anosMe 1901 e 1911, a erya-mate representou o de maior 

valor até o ano de 1906, .oscilando entre uni mínimo de 44,4% do valor, 

total das expprtações, em 1905, e uni máximo de-63,2%, eni 1901 (AL

BUM graphicó.-.., 1914, p.' 121). . j » 1
[ A o  longo do nosso período/a produção, mato-grossense de erva-

- mate parece haver-se mantido em níveis relativamentç, elevados, até 

pnde os dados disponíveis permitem tal afirmação. ( T abe la s  4 .9  e  4 .1 8 ) . A  ̂

esse respeito, entretanto, o mais interessante a notar é que a presença da 

NOB parece haver alterado os fluxos de escoamento dessa produção. An

tes, porém, dé examinar essa hipótese, deve ser dito que a citada Gónipa-



TàBELA 4.18 ' "C ■' l
NOB:.Transportes de-erva-mÀte, • '
Quantidades exportadas por Mato Grosso'e quantidades transportadas 

; pela Noroeste. ■ -v- ■ ,'//■ m.'-æ - ■ i.- - / ■■■■■

'V

Ànò

1919.
:1920
1922
1927
1932
1933'
1934
1935
1936 

,1937 
4938;
1939
1940
1941 
19.42
1943
1944
1945
1946
1947
1948
1949
1950 
195r
1952-
1953-
1954
1955 
1956^

Total expor-, 
tado1 pòr 

Mato Grosso 

'(kg) (á) -

7.101.204 
'6.798.589 
9.395.489 

' 10.290.249'- 
'11.1117.000.
' 9.388.000 
"7.673.000' 
'9.569.000 
12:979.000 
12.309.000 
11:468:620 
10.542.665 
13.445.868'

10.130.947
7.280.026

18.898.639

Quantidades transportadas pela Noroeste

Em tráfego próprio Em exportação '

b/a2 

• (%)L ‘kg -

Percursc 
médio 
(km)1

>

' ’ k8 '

Percurso
médio
(km)

Soma (kg) 

‘ ' (b)
' 1

vT” - 518 1-*-
'. — , ’ --- ^ '' - - '170 , s!~~-

--- • ' . 497 ■ 7—
— . — ' 797.870 v 7,8

 ̂1.989.930 ' 215 - ' .11.070, ' 679 2.001.000 v 18,0
1.217.8.50 x 342 ̂ ' - y 9.670 , ' 842 1.227.520 13,1
1.578.830 336 ’* >:76Ô 893 l'.579.590 20,6 -
2.990.820 '391- .  ̂1.410 ' 885 2.992.230 - 31,3
4.203.120 372 ; 1 1830 ( 833 ' 4:203.950 '32,4
3.627.220 371  ̂ 1.210 896 3.628.430 " 29,5
;4.489.460 '374 1.010 867 ' 4.490.470': 39,2 •
4.194.370 383 710 .788 4.195.080 39,8

. 4.487.940 375 1.100 939 4.489.040 < "33,4
' 1.780.630 587; ' r  0 — 1.780.630
2.031.780 ' 379 0 -'X 2.031.780, ,
3.003.220 386 12.950 ' 916 ' 3.016.170' !
2.670.280 , 369 730' ; 927 2.671.010
2.548.440 -459 ~ ' 740 859/ V 2.549.180.
1.548.210 500 250 992 1.548.460 , - __i "
2.038.010 . 314 ' 78.660 137' ‘ 2.116.670 ^
1.859.210 449 y ’ /173.840 1.238 . 2.033.050 \
2.613.899 490 '701.830 1.080 . ‘ 3.315.729 ‘

- 1.787.220 483 , 544.140 . 1.320 2331.360 ^ 1 ■ ___-v
2.508.61Q 426 / 1.772.280 ,i:i34 ' ' - 4.280.890 42,3
1.936.430 S446 1.237.800 - 1.302 3.174.230 43;6 '

' 4.767.484 '527 ,391.6iœ a.152 5.159.094 ; -127,3
6.846.142 "483 ' 2.680 ■ .[?] 6.848.822

10.206.080 591 ' 1 285.190 . 1.225 - 10.491.270
7.486.528 640 454.600 1.218 ■ 7.941.128 —:

—r.___T--- - lauuai.7. vuamiuaaes transportadas pela JNÜ15 ém _
L9Í 9,1920,s 1̂ 22 e'1927, CÊVRMT20, RMT21, RMT24 e RMT28? Demais dados, relatórios ■; 
da NOB.-Nota-se: nesses relatórios, entre’194 l;.e- 1946, o item aparece como “mate em 
bruto!’; a partir de. 1940 aparece também mate ém f//iportofrto, dado omitido nesta tabela. 
Os percursos médios referem-se a uma tonelada. , ^

- 7 '  y  ; ; .....v  / 7 ? i  1 V  > 1 ' • ■ ’
1. Osdados de 1951 a 1953 referem-se a quantidades produzidas, e não às exportadas..
2. Exceto pára o íano de 1927, o çálculo, desse percentual tem aqui um valor sobretudo
‘ilustrativo. • '  ̂ v ' ' ' ' ~ 1...............’

A onda de prosperidade morria nas barrancas do.Paraná ‘ , V ? « v >  ! V X ^ í’ ’
• •. A Noroeste cm Mato Grosso •• . . '•  ̂ \
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nhia Mate Laranjeira mantinha seus ̂ próprios circuitos de transporte e co- 

merciaUzação da erva; destinada;; em súa quasé totalidade,Jaos mercados^ 

consumidores da Argentina' e do Uruguai. Assim, no início do seculo 20,, 

a.er,vaKextraída das matas do extremo sul do,Estado era levada pela em

presa, por nleió de .carretas e. de lima curta linha D é c a u v i l le A e  sua proprie-; 

dade, ao Porto Murtinho, no' Rio J>araguai (iguàlmerite pertencente à 

Gompanhia), de onde era embarcada para os centros consumido.res. - í ;

> Entretanto, e sabido'que desde muito ,cedo'foi combatido o domínio' 

da Gompanhia sobre os ervais mato-grossenses, núm processo'que incluiu , 

até mesmo ásperas lutas armadas: propugnava-se, nò caso, pè\o fr a c io n c i;  

.m^to;dos ervais, a serem assim entregues a pequenos produtores; segundo

0 . modelo dos Estados do -sul do país. Nesse contexto; a construção da No-; 

roeste foi desde logo saudada como o meio material que tornaria viável a 

emergência da pequena produção independente, uiiia vez ;que facilitaria a 

exportação da'erva - até então dependente dé pesados investimentos a que 

apenas a M a t e . parecia capaz de fazer face. A esse respeito, dispomos das inr 

teressantes - considerações efetuadas pelo ;próprio ex-presiidente de Mato j 

Grosso/Pedro Celestino Corrêa da Costa, um crítico .da Companhia que; eni 

1912, assim comentava as novás perspectivas abertas pela presença da fer

rovia e pela "conseqüente ativáção da navegação na Bacia do Paraná:

' ' - ' * , ' ' /  " ' V   ̂ /  .1 ^  . V  ̂; N "
 ̂ , Há três anos' apenas, a zona ervateira do Estado, devido a. sua posição;

Y  ígeògráfieà/aião/pêrniitia^a expansão dessa'indústria [...]. Presentèmente,

; - / rpçrém, a Inacessibilidade daqueles ervais aò seu aproveitamento total está'

; conjurada [...1. A Estrada de Ferro Noroeste trazendo os seus trilhos ao alto

 ̂ Paraná despertou;: por assim dizer/essa indústria do estadolatente em que^

.v:,vv; jazera/até agora Conseqíiente àquela via férrea, abriiC-se à navegação;

ít / ; o alto Paraná e seus’afluentes Ivinhema, Amambai ë íguatemi, todos na-

r-Í.-Í-vegáveis e já  navegados e que cortam a região dos ervais de oeste a leste

1 i i ' » '1 proporcionando-lhe^ fácil, rápido e módico transporte' (em1 A  .QUESTÃO,

r ; do matte, 1912, p. 30-31). 7  ' - \ " ’ ' c

/ - r V 1 ' I  ̂N U ‘ l ? ,4
O autor acrescenta, aliás, qué essa navegação permitiria ’o escàa- 

mento da erva não apenas pela Noroeste ("por Porto, Esperança ou por 

Santos") mias também pelo "baixo Paraná'', isto é> diretamente, no,rumo' 

sul, pelo-Rio Paraná abaixo até a^Argentina ^  de qualquer modo facultan- 

do o "aproveitamento^imediato, a exploração de toda, a grande área ocu

pada pelos ervais7' (A QUESTÃO do mátte; 1912, p. 31). ’ - 1 ' ,

No mesmo sentido,expressava-sè um outro crítico da Companhia, 

num texto escrito, tambémiem 1912 e publicado no A lb u m  g r a p h ic o  d o  Es- 

yta d o  de  M a tto - G ro sso . . C o m  á  construção, da Noroeste, diz esse aiitor, ha- 

,viam "felizmente" desaparecido; no extremo sul <io Estado; as "dificulda- 

’ des para; o estabelecimento de* boas vias de comunicação mediante poucò



 ̂ dispêndio'': graças à'"navegação ;fácil- oferecida;pelò. Rio Paraná e seus 

afluentes, os produtos da região, poderiam ser levados tantó à Noroeste , 

como ao Baixo Paraná - nesse último caso, por meio de "uma curta linha 

7 férfea industrial" que contornasse o Salto Guaíra, isto é, as/Sete Quedas 

(BRANDÃO/JÚNIOR; 1914, p. 428) . Assim, o autor, significativamente, .

' indaga: "que obstáculos restam ainda ao fracionamento dos ervais?" -

Entretanto, antes do final da segunda década^do século 20 a'segun

da alternativa/avénfada por Brandão Jr. sérialposta em prática pela própria 

; Mate Laranjeira, Deí fato, hessa época ò Porto Murtinho foi substituído, ; 

como via de escoamento da-produção dá) empresa, pelo porto de* Guaíra/ 

na margem esquerda do Rio Paraná (ao qual a erva chegava, procedente 

d o s  locais de produção,, transportada em carretas ou caminhões e pelos 

afluentes dà margem direita do Paraná). Para/contornar;as Sêté.Quedas/a 

<émpresa çpnstruiujnp território do Estado;do Paraná tuna linha D e c a u v jl le  

cóm cerca de 60 kin de, extensão; de Guaíra até o Porto Mendes, abaixo 

das quedas, linha essa inaugurada em junho de 1917 (CORRÊA FILHO,

1939, p_. 234); o mesmo autor informa que o Porto Guaíra foi estabeleci- * 

do em 1.910; "três quilômetros a montante do salto das Sete Quedás". -v; V 

Z' De todo modo; essas providências da empresa coincidiam com o iní

cio do efetivo desgaste de seu monopólio. De fato, em 1915 iimadei esta

dual (Lei íí° 725) veio garantir aos posseiros estabelecidos na região dos er- - 

vais, na área das antigas concessões da Companhia, -a "preferência para > 

aquisição" dos respectivos terrenos - fato que, segundo Gorrêa Filho, "pra

ticamente extinguiu o mónopólio, abriu nova era aps; ervais, perníeabilir 

zando-os á penetração dos pequenos posseiros". Na, vigência da lei, pros

segue o autor, "entraram os pretendentes'a requerer o que lhes conviesse 

a cada um", de modo/que; entre 1919 e 1924; o Estado expediu um-total /  

de 356 títulos provisórios de lotes situados na região ervateira (CORRÊA : 

FILHO, 1925, p. 83-86, 91).. Com éfeito, segundo informações oficiais, .em 

1921 ultimaraiTHse ;os trabalhos de demarca çãp/dòservais; "com geral sa- 

tisfação das partes",, a saber, à Companhia^ as "centenas de posseiros"

: (RMT21, p: 68). Gorrêa Filho informa, enfim, que já na década dê‘20 co

meçava a aparecer; no conjunto da /erva exportada pelo Estado, uma par- v 

, cela "proveniente da exploração dos ervais-dos pequenos proprietários, 

que mòiitòu a ̂ 436.756 kg em 1923" (GORRÊA FILHOyá925; p; 98).

Gòntudo, 'é^preciso evitar uma superestimação do alcance das 

transformações indúzidas pela lei de 1915, haja vista que a antiga Com-  ̂

panhia permaneceu como arrendatária de vastíssima área e manteve sua 

poderosa estrutura de transportes é de  ̂comercialização / (a propósito,r < 

pode-se notar que,; no mesmo ano de 1923, a Companhia exportou cer

ca de 9.900 toneladas de erva, vale dizer; 7 vezes mais que o conjunto dos 

"pequenos produtores, cfv GORRÊA FILHO, 1925, p. 98). Nésse:cOntexto;

v ‘ ■ ' *■ ■■■
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' as ayaliaçõesvde Gorrêa Filho - destacando os benefícios auferidos pelos 

antigos posseiros - têm sido. consideradas exageradas, sendo que Alves; ' 

vpor exemplo, chega .a afirmar exatamente o oposto:  ̂ ", -

' -Praticamente, a solução [dada pela Lei n° 725] foi o mais favorávél pos-

; vsível à empresa monopolista, ao contrário do que supôs. Virgílio Corrêa Fi-

- x ‘ jho, que a interpretou como uma "vitória dos pequenos ppsseiros'S Estes

passaram a giraresob..a órbita de influência da empresa Larangeird;Mendes;

" 7 : ; & Cia., que lhes comprava toda a produção de erva-mate com base em pre-

í v ços que ela própria fixava. Os pequenos produtpres^não tinham meios de
reagir,;pois a empresa dominava os transportes e, como decorrência/ o escoamento

• da produção (ALVES, 1984, p.-53; o último grifoé meu)3* ^ \  / : / v~o

< ' ’ . V  ^   ̂ .) ‘ ‘ " .r , 1 1 - / ’ ,/
A análise de Àlves é amparada por uma observação do próprio pre

sidente do Estado/Pedro Celestino, o qual; em 1924, afirma que "parte" 

da produção dos pequenos ervateiros fora "ádquirida pela Empresa ̂ rrenj 

. datária" (apud CORRÊA FILHO, 1925, p. 99)./Entretaíito, não apenas 

Corrêa Filho mas também Sá Carvalho salientou os efeitos da chegada da 

Noroeste, bem como da expansão da navegação pelos afluentes sul-mato- 

grossense^ do'Rio I^araná,>sobrè as antigas íormàs de domínio da Gompá- 

nllia Mate. De fato, esse autor assinala que, inicialmente;,"os grandes er

vais do Amambaí e do Ivinhema" constituíam o "feudo impenetrável da 

Cia. Mate Laranjeira"; contudo, inaugurada a NÒB é iniciada a navega/ 

ção na; Bacia do Paraná (através da Companhia Viaçãò São Paulò-MatO' 

Grosso), "as propriedades se subdividiram" e o;"regiine feudal primitivo"

; da Companhia foi "jugulado, nacionalizado\e modificado em sua organi- 

>; zàçãoí' (CARVALHO;. 1942, p . 37-38) / Temístpcles- Unhares, por seu tur- 

' no, embora saliente-que, em seus domínios; aquela grande empresa' per

maneceu "máis despótica'dò que um impériovoriental", acrescenta: "a 

verdade é que a Gompànliia càiu inuito dèpóis qúe cessaram os seús pri-v 

. vilégios; depois mesmo que Mato^Gròsso recebeu/è'acolheu outros pro- c 

/  rdutores" (LINHÃRES/1969, p. 157). Também Gilniar AiTuda; enfim, tiota ' 

r !què ,os antigos posseiros "não eram àpenás inão-de-õbra da Mattê, antes 

r faziam concorrência com ela" (ARRUDA, 1997/p. 53). V

‘ A esse respeito, contudo, o que me parece particularmente rele- 

y vante são os dados sobre o transporfe de erva-inate pela Noroeste,' á1 par

tir de fins da década de 20 - os quais íne levam, a pensar que, se Gorrêa 

Filho pode, efetivamente, havér superestimado a autonomia da produção 

dos pequenos-eryáteiros, Alves, por seu turno, parece subestimá-la;-,em

j  7

31. O mesmo;ponto de vistayé exprèsso.por Moreno (1993, p. 158). Gabe 
:notar que {Laranjeira)- Mendes & Cia.. em a razão social adotada, nessa época,' 
pela empresa geralmente conhecida como. Companhia Mate Laranjeira/ -V

ft
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favor da idéia de um total domínio dá Companhia sobre esses pequenos 

proprietários. Com efeito, já em 1930 consta no relatório do presidente 

do Estado importante informação, dando conta do vulto daf exportação de 

erva-matè através da NOB; Nesse documento, o presidente Annibál Tole- : 

do avalia como desnecessária a "guarda militarizada" até então incumbi- ■

- da da fiscalização da exportação do Estado pela} fronteira paraguaia, apre- 

sentando a seguinte justificativa: "os nossos únicos\produtos exportáveis 

por aí são a erva-mate e o gado, que hoje não procuram mais essa saída.

■O m a te  v e m  q u a s e  to do  e m  c a m in h õ e s  de  P o n t a  P o r ã  p a r a  C am p o s  G r a n d e ,  d o n d e  

é  c o n d u z id o  p e lo s  tre n s  d a  N o ro es te .a té ^P o rto  E s p e r a n ç a  e a í  e m b a r c a d o  p a r a  o R io  

d a  P r a t a . Embora não seja esse o caminho mais cíirto, é o preferido ppr 

ser o niais econômico" (RMT30, p. 65-66; grifo níéu)32.  ̂  ̂ ■' k

“ De, fato, confçrme se pode-ver pelos dados;constantes na T ab e la  

4 .1 8 ,  o s  transportes dé erva-mate efetuados pela NOB giraram, na segun“- 

da metade da década de 30, em torno de ími terço do total da produção 

exportada por Mató Grosso. Nessa época/ a importância assumida pelo 

transporte da erva motivou até mesmo'uma menção especificando diretor; 
dà Estrada, no relatório de 1936: "foi significativo o "resultado obtido com v v 

a produção de erva-mate no, aiío de 1936, que obteve um aumento de 

mais àe dois^milhões de quilos em relaçãoa 1935,' quase duplicando por- 

tanto a exportação" (R36, p. 97). O mésjiio documento indica as 'estações 

que niais haviám despachado mate na Estrada, naquele ano, e por essas , 

informáçõès se^pode perceber que persistia o sistema noticiado por Anni- 

baLToledo em 1930. - _ ' ' • j  ' - i  /

,Tab‘ela4.19  ̂  ̂ V  ' ' -  / ;  (

NOB: E s ta ç õ e s 'quê m ais d e sp a ch a ra m  erva-m ate  -  1936

V

' ‘ ; Fonte: R36, p. 94. r \ \ *  ̂ ' ' . '

i •■■■ ? 32. Vale lembrar; a propósito, qúe {já em 1917, se encontram referências ao. ,
 ̂ transporte de erva-mate pela ferrovia: nesse ano, como vimos no capítulo an- ■

terior, altapura-Corumbá concedeu. a esse gênero:um vultoso abatiméntol :

Estação ; kg ^

r Campo Grande ^
- lupiá 

. "Porto Esperança _ v 
. _ Aquidauana ' 

Miranda'^ ' 
s Subtotal .

3.774.714 
',43*1.479 '

' 34.614- • 
'V885 \ 
2.549 . 

4.251.241 ' '

Total transportado 4.255.998 .

/  , •>;.. , . A onda de.prosperidade morria na$ barrancas do Paraná, -A '■ \
1 t " A Noi oeste cm Mato Grosso N '

- / ; <■ <■ '' ' x  ̂ v v i/ / "x - 1 '■*'
' ' f * v - V >'> r ' í _ , , 1 ( ' /

\ ' ‘ \ 1 ' f 1 v ^ ! ' ' i ^_ \ ' t ) x i  ̂ '■ ■ ' s- n i

; > O total, coiiio se vê pelos dados apresentadoss na T abe la  4 .1 9 , é ligei

ramente discrepante daqueíe constante 11a T abela, 4 .1 8  - fatp para o qual; : 

entretanto, na o aparece explicação. De todo modo,/já à relativa variedade 

deestaçõés em "'que se embarcava a erva parece indicar a presença dos pe

quenos produtores. Além disso, a presença de Jupiá entre as estações des- 

pàchadoras indica que, embora em escala não muito significativa, a nave- 

gação dOsParaná e seus afláentes ocidentais estava efetivamente servindo r .  

ao comércio da erva, conforme a previsão de Pedro Celestino e Brandão Jú-; 

nior. Cabe notar que, pelo que se deduz das,informações aqui discutidas, a 7 
erva embarcada , em estações mato-grossenses», levada até Porto Esperança 

e daí^transferida para a navegação fluvial, em demanda do^Rio'da Prata, não 7  

era considerada em ex p o rta ção  mas sirii em t r ã fe g ó ^ p ró p r io ; na rubrica expor- > ; » 

ta ç ão  seriam consignadas apenas as parcelas despachadas para Bauru e àí, ,

por suposto, entregues'à Soròcabana ou à Paulista. Assim, não é demais as

sinalar que, dada a diferença, entre o montante embarcado em Jupiá, em 

1936/ e a, quantidade que cdnsta em e x p o rta ção , isto é, dirigida a Baurii, 110 
mesmo ánò (T a b e la  4 .1 8 ) , pocle-se conclüir que a-erva embarcada èiií Júpiá 

destinava-se igualmente a Porto Esperança.33 ' - "

Jnfelizmente, os relatórios dos diretores da NOB não mais^repeti- 

ram a prática- de indicar as principais estações' onde se embarcava a erva.

De todo modo, as cifras do percurso médio, que apresentam uma brusca 

” elevação a partir de 1948, indicam que, desse ano eiii diante, as maiores?

- quantidades passaram ;a ser embarcadas eni\estações do novo ramál dé 

Poiita Porã, muito mais próximas das.áreas produtoras - fato esse que é • :

confirmado por Lima Figueiredo, quem, referindo-se acesse/ramal, em ;

fins. da décadá de 40, declara: "o que carreamos daquela região tem como 

ponto substancial a erva-matè destinada ao Prata, jnercadoria que outrò-( ( 

ra era eriibarcada em Campo Grande" (FIGUEIREDO, 1950, p. 30). ; -

• \ 0  sul de Mató Grosso após quatro décadas de 

. presença ferroviária ^
7 , '  J  X '   ̂ j - ‘ \ ~  '  - x "  '  '  r ' “  j ,  '  ' J \  7

Enï correspondência com o estímulo à pecuária; registrou-se tam- 

bém 110 SMT, após a construção da NOB, unia notável valorização das ,

. terras. JEsse efeito parece manifestar-se bem cedo, visto que já em 1910 o . 

presidente do Estado, Pedro Celestino Corrêa da Costa, ao comentar atin-

33. Dos dados-acima.reproduzidos ressalta contudo um aspecto muito cu-
• \ ) rioso, para ó qual não pude, no âmbito desta pesquisa, encontrar uma ex- ;
/ v píicação: refiro-mevàos despachos efetuados na própria estação de Porto 

^ E s p e r a n ç a .  De fato, admitindo-se que. os dados estejam corretos, tais des- 
h  fachos só poderiam referir-se a erva despachada, 'em tráfego próprio, na di- ;
N ■■ reção leste - istó é, na contramão,̂ por. ássini dizer, dovfluxo, dò transporte.' r (



Capítulo 4 d

"  fluência da ferrovia no "povoamento e valorização" das terras do sul do 

Estado, informaya que "sobem a algumas centenas os pedidos em anda

mento de aquisição de terras públícás naquela „zona" (apud CORRÊA, 

?t Lúcia Salsa, 1997, p. 233). ' , * - -  ̂ '

Procuravam-se,; contudo, näo'apenas'asjterras devolutas mas; tam

bém aquelas já ocupadas.; De fato, Corrêa Filho assinala que, com a pas

sagem da ferroviá, "capitalistas recém-chegados, ou seus prépostos", prcp 

curavànl comprar terras, e assim as transações imobiliárias "avolumaram- 

se rapidamente" (CORRÊA FILHO, 1969, p. 601). Emílio Barbosa, por

. exemplo; destaca os:eleitos das aquisições de terras efetuadas na Vacaria

pela B r a z i l  L a n d ;  que adquiriu nessa-região4 seis fazendas.vBarbosa registra 

^que, pela venda de suas terras, um antigo fazendeiro recebeu 1.200 con- 

;tos de,réis, e comenta: "nunca foi visto^tanto dinheiro reunido'naquela 

zona pastoril. O assombro, a admiração e a cobiça invadiram os corações 

dos pobres fazendeiros; .Os cálculos foram tomando conta de todas as ca

beças pára avaliar quanto possuíam" (BARBOSA, 1963, p./28-29). Espe-'

< cificamente com relação ao município' de Campo Grai^de, assinala-se que, 

7 coin a aproximação.da Noroeste, o preço de umalégua quadrada de ter-) 

K ras (3.600 ha), que antes "não passava de 8 a 10, contos- de reis"; elevava -

se a "30xe 40 contos" (MACHADO, 1914a, p. 411). " ' : ' \ j

' ’ ; Assim, já em 1913, em face da "grande valorização" das propriedá-

des ria região sul t onde òs terrenos devolutos vinham sendo objeto d^ 

"animada procura e rendoso negócio" - o;novo presidente do Estado pro- 

púnha, lio âmbito de sua política fiscal,  ̂a elevação "aó dobro, pelo menos", 

do preço das;terras devolutas nessa região; (RMT13, p. 70). Segundo noti

cia Virgílio, C orr êa Filho, o pretendid o aumento - efetivamente ocorreu: o 

preço das terras; devolutas,v."uniformemente de $800 por hectare,'em cam- 

7 po de criação, 1 $000 em ter^s de lavoura, ;até ;l,913'7 foi;aumçntado,nos 

múnicípios do sul do Estado, passando a cifras que variavam; segundo a 

destináção çlas terras e súa localização em;relação a Vias de comunicação, 

de 3$000 a 8$000 por hectare (CORRÊA FILHO, 1922, p. 284).

Corrêa Filho acentua, aliás, òs efeitos que a valorização teria exer-;) 

eido sobre as características da estrutura fundiária: na zona do planaltóvdo 

■ SMT, diz ele,-; "subdividiu-se- a propriedade rural", visto que "só os fortes 

v sindicatos" podiam explorar grandes extensões de, terras. O mèsmo autor ; 

menciona também a dissemiiiação do costume, "entre os fazendeiros do 

planalto^ de cercarem os seus campds^ explicàndo: "valorizadas, ás terras 

já reclamam separações; Cque evitem a prejudicial mistura de animais das 

hcircunjacências" (CORRÊA FILHO, 1926, p. 50.). Em obra posterior o aü-

■ tor séria ainda mais enfático, afirmando que, nò SMT, a valorização das. 

terras teria gerado, "eni grande escála, a / desagregação de inúmeros .lati- 
fúndios” (CORRÍ-A HUIO, 1969, p. 601).

v V  r - \ ( N  ̂ ^  - "'j r. . > ' ç  !

Várias'fontes relacionam também àJ presença -da Noroeste certo de

senvolvimento da.-'agricultura- no SMT. Em 1919,por exemplo,-o présiden

te D. Aquino Corrêa menciona que, com a chegada da ferrovia, a.lavoura, 

/que "não produzia o bastante para o consumo", tomava "notável iricremen-' 

tó", (RMT19> p. ;109). Esse desenvolvimento; aparece 'freqüentemente asso- r 

ciado à presença de - colonos japoneses; cuja vinda,, por sua1 vez, fora /gual- ' 

mente estimulada pela construção da ferrovia. Assim, em 1916 o relatório 

do presidente do,Estado registra que "no município de Campo Grande, es

pecialmente"; se vinham desenvolvendo as plantações de milho.e feijão; de ; 

modo que "àquela vila já é. atíastécida:em gêneros aliinentícios (cereais) pe- 

los núcleos de colonos nacionais e japoneses, que se têm formado ao longo 

da via férrea" (RMT16, p. 18) . Em 1927 também o viajante Luiz Amaral elo- 

>giava sobremáíieira o trabalho;dos japonèses em Canipo' Grande; citandoX 

particularmente o caso; de dois. imigrantes que haviam iniciado o trabalho 

; em uma propriedade agrícola havia cerca de oitoranos; pelo que informa* 0 

autor, esses colonos já-plantavam café, com grande sucesso; além de arroz, v 

feijão, milho, mandioca, cana-dè-açúcar e laranjas (AMARAL, ,1927, p. 13).

 ̂ Informações posteriores, fornecidas' pejo .governador Fernando 

, Corrêa da Costa, confirmam que já  ná década; de 20 se havia/iniciadO'em ; 

/ Campo Grande a ..cultura; do cafeeiro, estimulada1 pelos "preços compen

sadores" então vigentes: Segundo essas informações, a d é b â c le-de 1929 

não chegou a extinguir essa cultura; ao contrário, seus "pioneiros" esfor- 

çaram-se por manterseus cafezais; '"abastecendo os mercados vizinhos", ( 

de modo que, ̂ partir da década de 40; "os cafeicultores cámpo-granden- 

sès não s^ passaram a abastecer o Estado como iniciaram a4- exportação" 

(RMT54, p. 82). Há notícias de qué o café era cultivado, já em fins da dé

cada de. 20, também na colônia de Terenos; situada jùnto à NOB, poücò 

a oeste de Campo Grande, (RMT28Í p. 183). Em resumo, em 1945 Corrêa'. 

: Filho escreve que ao redor de Campo Grande, sób^o influxo da Noroeste, 

"subdividem-se .os. latifúndios1 em pequenas' propriedades, muitas das í 

•.^quais encetaram.com proveitosa plantação da rubiácea, que também ver-x 

deja na colônia de Terenos" (CORRÊA FILHO,' 1945a, p. 80). / .

f : O algodão, enfim, embora fosse um gênero já antes cultivado no 

Estado déLMato Grosso,; teve rio SMT unia expansão que foi também as-;

, sociada à presença da NOB. De fato, em um texto datado de 1939 Corrêa 

f Filho informa que se vinham expandindo, "ultimamente", as piantações 

dé algodão "estimuladas pela vizinliariça 'dà via férrea"; atraindo a^aten-v 

, ção de "lavradores grandes e pequenos"” Às palavras dp aútor permiterii 

entrever, nessa expansão) o papel dos estímulos do mercado: por toda 

: partè, escreve ele, de Campo'Grande a ̂ Aquida ua na, " dila to u - sé a m esma; 

; ânsia de cobrir de; algodoais as giebas mais propícias ao seu désenvolvi- 

t mento. Cresceu%ò .entusiasmo, que avassalou os agricultares, com a pro-

j ' A onda dc prosperidade morria nas barrancas-do Paranás ï':- '
, . -A Noroeste cm Mato Grosso ^  \



messa estonteante de fartas colheitas, cuja' colocação no mercado não so

frerá atraso algum" (CORRÊÂ FILHÒ, 1945a, p. 63-64).

• .Nunía tentativa de avaliar minimamente, com base em dados numé

ricos’ as transformações efetivamente verificadasno sul de Mato-ôrosso ao 

a longo âo riõsso período, passoja efetuàr aquimn exercício apoiado nos da

dos fornecidos pelos censos oficiais brasileiros desde 1920. Não desconhe

ço, -certamente, as ressalvas que se podem opor a tal espécie de dados; con

tudo, eles constituem, dentre as disponíveis-em seu gênero, as informações 

mais abrangentes,: e por isso(pemiitem, aNmeu veiv desde que utilizados com 

.critério, valiosas inferências; Para eleito dessà análise delimitei, inicialmen

te, a área que ténho chamado "sul de Mato Grosso"'(SMT)34. x y  /'

;  , , Obsèrva-se, assim, que os dados censitários parecem conferir certa 

verossimilhança às avaliações favoráveis'sobre o desenvolvimento. do 

'SMT, expostas no presente capítulo.’As T a be la s  4 .2 0  e 4^21 mostram que a 

população total do SMT cresceu-a taxas elevadas - sensivelmente supe

riores, aliás, não só à média nacional coíno também à média do Estado de 

Mato Grosso como um todo, de modo que a população do SMT represen

ta parcelas crescentes^da população total do-Estado. Com issó elevou-se 

tamhém a , densidade demográfica - elevação particularmbnte notável 

guando confrontada corn ado  conj unto do Esta do, embora a densida de 

;se haja mantido ainda^emrnívèis qué indicam grandeirarefação dopovoa-; 

Jmento.; Sãanotáveis'os índices de> crescimento da população urbana,íbas- 

tante superiores àqueles da pgpulaçãò ruràl. Mesmo àssiin/ ^ T a b e l a  4 .2 2  

indica um  certo, dinamismo nò âmbito das atividades rurais, mediante 

grandes a umentos no número total de<estabelecimentos, com expressiva1 

\,redução;da respectiva área médiá/eaumentos ainda mais significativos, 

no número de pequenas propriedades, representadas pelos estabeleci

mentos com menos de 100 ha. A T a b e la  4 .2 3  f por seu turno, mostra subs

tanciais incrementos na produção dos principais gêneros álimentícios, 

inais destacados- no caso do\arroz é menos notáveis no do - milh a - sendo 

que^aprodução de arroz e feijão apresentaíndices de^crescimentó bastan-; 

.te supèriores aos do aumento populacional.'índices tão oii mais notáveis

^ 3.4.̂  Para os iins deste trabalho, e. particularpente para efeito do emprego
v /dos dados: estatísticos,defino o SMT^em termos espãaais,, como o conjün- 

to dos.municípios' que depois, já então desmembrados~em vários outros, 
v̂ ’ -viriam a /constituir ô  Estado do "Mato Grosso cdo"Siíl.v Esses municípios 

) ■ eram, 'em 1920, os onze seguintes': Aquidauaná; Bela Vista, Campo Gran- 
; de, Corumbá, Coxim, Miranda, Nioaque/Paranaíba (então chamado San- 

. y ; ta na 4o 'Paranaíba), -Ponta Porã> Porto Mufrinho e Três OLagoás. Para álgu-: 
mas,observações sobre a utilização dos dádos censitários,w: as Notas;Me-. 

' todológicas, ao final do trabalho. ' '

\' A onda deprospèridadc morria,nas barrancas do, Paraná.

. : . '■ . , 'a  Noroeste cm Mato Grosso , ^

sao' registrados nç crescimento da produção de café e de algodão,-en

quanto o. rebanho bovino cresce env ritnío inais discreto, embora certa

mente não-desprezível;(Trtbe/rt 4 .2 4 ) . - ' - -•  ̂ 1

f)

Tabela ¥.20« . (  ̂ - . '  ;
SMT: Superfíc ie^  p o p u la ç ã o  (e d e n s id a d e  d e m o g r á f ic a  x
Superfície é população do SMT, em números absolutos e em percentuais dó total 

dó Estado. . ,  ̂  ̂ ‘ ^

Ano/

, Superfície , - População
Densidade demográfica ; 

(hab./knr)' „

km:
% do total 
4 de MT/

habitantes ■
% do total 

de MT'’
do SMT de MT ^

1920 ' 414.848 , 28,1 i - 130.384 s J ‘, 52>9 - - 0,31 ' 0,17

,1940 - 349.969, - ! 23,7 ~; ' 238.640 55,2' ' 0,68 ■ 0,29 '

x 1950 N 361.349 ,28,6 ' i309.395 59,3. 0,86 ' 0,41 .

1960 352.107 27,9. 572.018 64,1 ' ' ■ i;62 ^ 0',71 x

. i v i n w .  u v i i o w  w v  ^  ~ y
dos municípios brasileiros, (IBGE).

Taw :l a 4.21 - - o
SMTfPOPULAÇÃO URBANA E RURAL ' ' '
População urbana e rural do SMT, em números absolutos e em percentuais da 

população total. , y  ̂ 7 ^
Taxas de crescimento da população nos períodos intercensj.tários. j

Ano
•- População urbana y População ruràl -í

Incremento 
da  ̂

população 
total (%)habitantes

% do;. 
total

incremento;
.(O/o)

habitantes
y/o do 
total .

incremento

(%); ;

1920 
f 1940. 
1950, 
I960-

80.417
113.545
242.088̂

33.7 S
36.7 ' 

, 41,8

\

41,2 ^ 
" 113,2 J

158.223 
195.850,y 
337.564'

'66,3 
, 63̂ 3 

58,2 ;
23,8- '

' ;72,4o -,

83,0 ' 
■'' 29,6 
' ’ 84,9 '

Notas: O Censo de 1920 não distingue a população segundo a situação do domicílio 
(urbana oû  rural). Os censos de 1940 e 1950, além de indicarem a população rural/ 

i distribuem o restante entre população urbana e suburbana; essa distinção foi abolida em , 
1960 e, por esse motivo, para 1940 e 1950 considerei englobadamente, como população  ̂

' urbana, as duas parcelas citadas/ Estas notas valem para todas as demais tabelas referentes 
à situação do domicílio dos habitantes. A N ^  ^ \



Tabela4.22 ; ■'•/■A" -

SMÍ: Estabelecimentos rurais -
i Número total de estabelecimentos rurais, número de estabelecimentos ,com menos 

de 100 ha e -respectivos percentuais de incremento nos períodos intercensitários v 

Área média dos estabelecimentos. ^íav^vo::v;v : c - . 3 '

' Àno
: Total de estabelecimentos rurais ' / 'í Estabelecimentos com 

' menos de 100 ha

■ ' n°'' incremento/%) área média 

•’ ^ Xh.a)' 1 ;
' " ri° merementò 

- (%) ' ‘
;',192Ó/ , 

1940 ’ ; 
'l950/ 
1960'•

2.470 , , > 
5.688 

. 10.947 , f 
35.219;:

c*Ar A a 1 nOA A C\AC

\ / >  
- '13b,3 • x 

92,5 
' ' 22 í,7  ̂ ,

6.233.'
1 ' 2.877. f " : 

 ̂ . 2.008 '
’ / -658,.

‘ , 327̂  
l‘ 1.451 ̂
/ 4'1Ó5' ; 
‘ 26:300 '

, .343,7'. 
 ̂ - 182,9, 
'.540,7'

Tabela 4.23 r  1 -< -
SMT: P rodução  ag r íc o la  , : 1 ' ;; ; : V
Produção; física- de alguns gêneros e-respectivos percentuais de incremento nos 
períodos intercensitários. ' 'x. ;.A ■■.w,.-..- ■■

p 1 / 1 r

Ano
, . Ariroz / Çeijão - N Milho, x

\ ,

^tonelada incremento

' ' (%)
, ton.y incremento 

(%) -
ton." incremento

' "(% ) '
,1919/20 
A 1939 
, J949x 
, 1959

H A n f n *

A 2.845' 
7.230 ~ 

37.932 ' 
125.372

- 154,1 
424,6 v 
230,5^

1.353/ 
H 2.965 

7.984 " 
, ,18.162

119,1 
169,3- 

, ,127,5 ’ '

x 15.160 
' .28.562 
' 53.984 

.95.939 ,

88,4  ̂ ' 
'89,0 

. ' 77,7

Tabela 4.24 ' iV ’ ' A  A ' ; ....

SMT: P rodução  ag r íco la  i; rebanho bov ino '
Produção física de café e algodão,dimenspes^do rebanho bovino

J  -  i - - ' - -------  - ■

^ Ano
' J  ̂ Xairé . , ; , Algodão ’ '

-----  (J

' 1 Rebanho bovino A

- ton.7 ; incremento 
' (%) . '

ton. incremento

*(%),
cabèças incremento

,(%)WA
1919/20 

1939 
" 1949 
1' 1959

Fr»ntp*

; /  38"- 
’ 1.108 ,

; 4.743 ,
> 26.606 

ncAc A ti 1 ô r\ r

2.815,8 
328,1 
461,0 '

A 1 36 '■

' ^  423 
" 13-742, 3.148,7''

2.143.698. 
1.704.975 
2.636.156 ' 
4.048.515

54,6 r 
' 53,6 •

. v..xyyv.,ium yjituaiimj uuviiio, os anos censitários são <
1920,1940,’ 1.950, e 1960. O censo,de 1940 não traz dados sobre a produção de algodão rio 

\SMT. Osdadòs de, 1919/20 referem-sé a algodão em caroço; os ;censos de 1950 e 1960 falam - 
; simplesmente em. n/god/io.- O, v. ;/ /. - : ■■■-■■■v..

■v A onda de prosperidade morria.nas barrancas do Paraná
’r-j’ . '  i ' . A Noroeste cm Mato Grosso . - v, ,

- A  ;  . v  ^  / ’  . -

T abe la4.25 v ' A  ' ~ ‘ ' A -  , \
SMT: área ocupada'com  lavouras é área ocupada p.or 

estabelecimentos rurais COM MÈNOS DE 100, HA ,

É COM 10.000 HA E MAIS /  A V ' " ' ' -
(Em percentuais do total da área ocupada por estabelecimentos rurais) ,

Ajio  .
• \ ^

- Ãrèa ocupada com 
lavouras (%)..

’ Área ocupada por 
estabelecimentos com 
menos de 100 lia (%) 1

Área ocupada por ! 
estabelecimentos com 
10.000 ha e mais;(.%}.

1920 0,08 r ' ’ r 7 o,06 ; ' '  A - r x- /' '  .
1940 1,43 , \  ' /0,28 , 1 - 55,0' f ;

1950 , ' ' 0,38 ' 7 , . ■' ; 0,58 \'J : , 54,0
I960 /1 ,2o C > '  ̂ 2,29 ", ’ 44,8 y  ' r

Fonte: Censos de 1920; 1940̂ 1950 è 1960. Para 1920; estabelecimentos com «fe 100 ha e ••••'. 
com 10.001 have mais/ . ' ' ) \ '  ̂ ^ ,

( /  ̂ / >~N A ' £ ; , \̂" J / > <.  ̂ * ' / )
l Todavia, os mesmos dados mostram também outros aspectos., As-,v

sinC desde logòsè observa que a-maioria dos irídicadores aqui-tomados' * 

mostra um crescimento muito mais- notável.-aolongo da década de 50. Esse 

, é>o caso da população (principalmente a urbana), do número de.estabele- , 

cimentos rurais (número total-e-daqueles. com menos de 100 ha) e da pro-) 

dução de café è algodão. Em contraste, a’produção de géneros alimentícios, 

apresenta índices maiores de crescimentoentre 1939 e 1949 - embora se 

deva certamente-ressálvar que/principalmente 110 caso do arroz’ .mas tam- ( 

bém naquele, do feijão, a base de comparação, em 1939, apresentava-se ...

- demasiado estreita / Ademais; os dados da T a b e la  4 .2 5  mostram, ainda em / 

v1960, a/virtual insignificância da agricultura no SMT, ocupando essa a ti vi- / 

y dade.parcelas muitíssimo diminütas do total da área dos estabelecimentos, r ; 

v Do mesmo modo,' e ' particulannente- notável .que, ,a despeito do> : 

grande incremento de seu núnierp, os estabelecimentos rurais; com ane- \ 

nos de 100 ha continuavam representando’parcelas verdadeiramente, ín- 

. fimas do total da área ocupada pelo conjunto de estabelecimentos rurais^'

- o que mostra, portanto, o quãò ilusório podeiser o acentuado índice de < 

decréscimo da área média; na verdade, como se.deduz pelos dados da Ta- 

. b e la  4.25, permaneceu praticamente intocado o tradicional padrão latifún^ v 

diário ide - ocupação de terras 110 SMT. Sabe-se, dei fato; que a atenuação 

desse padrão (expressa-pela queda da áreà/média'dos estabelecimentos) v 

resultou basicamente/ no sul7de. Mato Grosso, da implantação de certas 

/•"ilhas'', se assim-podemos dizer, vde domínio das pequenas e'médiaspro- 

Apriedades, ilhas essas1 representadas por diversas colônias agrícolas, espar

sas em 11111 oceano de .latifúndios. ...... r r . ,

 ̂ Por outro lado,, além dos dados censitários dispomos dednúmeras > 

outras referências que relativizam: o iiiipatto das mudanças positivas ,

' V ’,  ̂ -A ' <•1 . j J \

' r  ̂ 1 V — r  ,  "  1 ̂  -
) ^  Z  r - ' . ' : - V  1



apontadas. Assim é/poi\ exemplo, 110 caso da agricultura,, que se mante

ve, segundo é,atest‘ado por varias avaliações, ao longo-da maior parte,do' 

nosso período, em,níveis ainda relativamente insignificantes. Em 1922, o 

presidente do Estado, "Pedro Celestino, clamava contra a "subordinação" 
iem. que se encontrava o Estado de,Mato^Grosso^constrangido á importar, 

^de outros Estados e "até do,exterior"; produtos agrícolas-que poderiam, 

no entanto, servprodu2idos no Estado (RMT22; p. 55). Na época da rebe

lião, de 1̂ 924, a dependência do próprio SMT' com relação a gêiieros ali

mentícios importados'é indicada, como vimos, por Corrêa Filho,;o qual 

assinala que essa região "se abastece da zona Noroeste de São Paulo" 

(CORRÊA FILHO,5 1945b, p. 180; v. tb/p. 172),.e em 1926 ©'presidente 

Mário Corrêa repetia as quéixás de Pedro Celestino: "nem o suficiente 

^produzimos para n o s s Q  consuino/Tecebendo de fora gêneros de prinleira 
necessidade" (RMT26, po79-80)l A mesma'situação-parecia persistir no 

início da década seguinte, quando um relátório da Noroeste informa ex- 

/pressamente a>quantidade de gêneros alimentícios agrícolas p r o d u z id o s  n o  

tre cho  p a u l i s t a  é t r a n s p o r ta d o s  p a r a  M a t o  G rosso : % - 1 \' x

T a b e l a  4 . 2 6   ̂' • ■ -  ;  ̂  ‘ J

N Ò B :  G ê n e r o s  d o " t r e c h o  p a u l is t a  t r á n s p o r t a d o s  p a r á  
M a t o  G r o s s o  ( e m  n °  d e  s a c a s )  T "

' Ano' Arroz ' v 'i •> . Féijão' 1 } * Milho

1929/ '. 20.073 V  V* ' 7.850 ' ' / V , 12.Í34 “■ -
, 1930 '72.369 - V “ > ’ 1 V ’9.219 , / , A - 9.631, '
^ 1931 , 26.859 ■?. *)' 10.923/- v , Í3.137 -V -

Fonte: R31, p. 62

; " v • - / • ' r A - t r , :> ■ /  -  V
• yDe fàto, em 1934vArlindo de Andrade escrevia, referindo-sextodo:- 

<o Estado. de.Mato Grosso:, "não temos ainda úma agricultura organizada, 

bastando às necessidades da' população". É interessante assinalar que, 

aindá então/o mesmo aútor afirma que "há por toda parte uma carência 

absoluta de.braços para a lavoura". Assim, anesmo àpontando um incre

mento nas atividades agrícolas do.SMT, após o advento da ferxovia, ele as

sinala: "os trabalhos/de construção das.cidades/;obras públicas- federais, 

cercas e divisões de terras, a extração de mate e o serviço de gado não dei

tam  trabalhadores pára a lavoura. O;operário agrícola é, caríssimo". Diz, 

•enfim./.esse autor: "de arroz/feijão, e café compramos às praças de S./Pau- 

lo mais de 6.000 contos de;réis. A Companhia'Mate, no extremo Sul do

J " '' |  ̂ \ £

Estado, alimenta seus 5 mil operários com feijão, arroz, milho,' açúcar e , 
trigo de>S;Paulo. Na maioria das fázendas compra-se cereais importados, 

nas diversas cidades" (ÀNDRADE, 1934, p. 123-125, 127, 145).^ ^  ^
' Lévi-Strauss, referindo-se em 1935 a Corumbá, rdiz que a comida^ 

disponível era "execrável"/ de .tal modo que o campo,, "pobre ou inexplo- r. 

rado", era "incapaz de supriras necessidades dos ^habitantes" ,(LÉVI- ' 

STRAUSS, 1996, p. 189). Escrevendo por sua vez em 1941, Covello efe: ■ 

tua um arrasador diagnóstico acerca da . agricultura mato-grossense: 

"nada existe", diz ele, "que mereça o título de exploração agrícola", acres-; 

çentanddr "a agricultura que ali se pratica nas fazendas, .além de ser.ar- 

caica/e rotineira quantò à sua feição,' quantitativamente, só atende à s  ne-. 

cessidàdes mais imperiosas e, rudimentares do pessoal da própria fazenda, 
não havendo excedentes para o comércio". Referindo-se especificamente v 

à 'Campo Grande, assinala que, embora possuindo já uma população ‘

. "ponderável", não praticava "'nenhuma exploração agrícola organizada, 

capaz de abastetê-la". Ele menciona, por certo, a colônia de Terenos, mas 

[a julga "ainda incipiente", com uma capacidade de produção^ "insignifi

cante"; e conclui: i"nestas condições a própria cidade de.Campó Grande, a 

a melhor do Estado,; quanto à süâ importância, compra fora os mais primá- : 

.rios gêneros, para sua manutenção" (COVELLO, 1941/p. 44-45). Ainda 

em 1944, eiifitó, Fernando F. M. de Almeida registra, aliás com certa sur

presa, rias fazendas da serra de Maracaju/a ausência,"daquela auto-siibr;: 

sistência das' áreasvpioneiras do interior do Brasil, que tanto clíánipu, áy 

atenção deiBurton e dé outros viajantes do século passado"; de fato, nota 
ò aütor, "apesar1 daswrelativas dificuldades/de transpórte/.estas fazendas 

iinportàm quase tudo o que consomem" (ALMEIDA7 1944, p. 74).

'Também no tocante à lavoura cafeeira o estímulo provido pela 

NOB foi bastante restritos De fato  ̂ainda em 1945 Corrêa Filho ressalva-" 

va que a produção cafeeira do Estado de Mato Grossp mal dava para o. 

consumo^próprio - atribuindo, aliás, tal situação à falta de "braços" (COR-: 

RÊA FILHO, 1945a, p. 81). Assim, o efetivo desenvolvimento.da lavoura 

cafeeira ocorre no SMT de forma bastante tardia (comò 'vimos pelas pala- ,

. vras, há pouco citadas, do governador Fernando Corrêa da Costa), e já 

então enV circunstâncias/em boa parte desvinculadas dos efeitos da ferro

via '- bastando notãr por ora què/dentre os municípios em que se verifi

cava a -expansão cafeeira> no início da década de 50/ en6ontravam-se 

muitos situados^fora da área da Noroeste- como, nòtàva o governador, os 

cafeeiros vinham agora "repontando: vitoriosos/ em-;"Boliito;.;'í>orit.a;{Ppr|í 

(Colôilia Penzo), Dourados, Amambai, Cassilândia (Paranaíba), Rondo- 

nópolis;. Camapuã, Campo Grande" (RMT54, p. 82). 1 '  ' .

~ \  < "Eiífim, é de fato apenas na década de 50 que se encontram ava

liações mais-favoráveis acerca fàa situação da agricultura (nocasof não 

só no SMT mas em todo o Estado). Assim, em 1953 uin entusiasmado

X A onda de prosperidade morria<nas'barrancqs ‘do*Paràká). j :<
A Noroeste cnhMato‘,Grosso f '



governador chega - a (formular, um  prognóstico que/parece verdadeira

mente inédito, apontando a agricultura como,a futura "coluna mestra" 

ví da economia mato-grossense (RMT53,p. 59). Nessa época, aliás, algu- 

. mas! obsefyaçõés do mesmo dirigente revelam uma -notável integração 

id a  agricuhuramató-grossensé aos circuitos capitalistas. Em váriasopor- 

tunidades assinalaTse que o s.urto do café em^Mato Grosso respondia à 

; boa situação desse'produto no mercado. Além disso; o governador rela- 

:ciona}0; recente ^desinterèsse'- pe la ’extração da erva-mate^oiitrora tão 

importante; com a melhor remuneração proporcionada pela'cultura dos 

cereais. ̂ Do mesmó' niodo, a brusca queda na.produçãp algodoeira ̂ do 

Estado/depois do ano agrícola de 51,-52, é atribuída à baixa dos preços 

do algodão, quê "(desinteressou os npssos lavradores da sua cultura"

, : > , Por’’outra parte) convém assinalar que, i em contraste i com a tradi- 

, çional debilidade da agricultüra, encontram-se inúmeras indicações acer

ca.do considerável reforço, aò longo do período, do-setor, da peciiáriabo- 

vina. Por>algumas fõrnuilações efetuadas emjT930 peío presidente do Es-' 

tado^podenios avaliar/ a medida em que, já então, a pecuária dominava a 

economia mato-grossense: ' , • . . J '  ̂ N  ̂ . v :

.....í ' ..................\  . ..t...........  ' .. ................  .. . ..v. .V . .  . • :
A in d u s t r i a  p a s to r i l  é in d is c u t iv e lm e n te  a ba se  d a  r i q u e z a p a r t i c u la r  d o  

; ■ E s ta d o  e o  e s te io  d o  se u  o r ç a m e n to .  E la  c o n s t i t u i  t rê s  q u a r ta s  p a r te s  d a  f o r -  
, v  tu n a  d e  s e u s  h a b i ta n te s  e c o n t r i b u i  p a ra  a  s u a  r e n d a ;  p ó r  v á r ia s  r u b r ic a s  d a  

; ; • r e c e ita :  im p o s to  t e r r i t o r i a l / i n d ú s t r i a  e p ro f is s ã o ,  t ra n s m is s ã o  d e  p r o jm e d a -
, d e , v e n d a s  d e  te r ra s  d e v o lu ta s ,  e x p o r ta ç ã o  d e  g a d o  e m  p é , d e  c h a r q u e s /

; ' Y  ^ c o u ro s , l í n g u a s  e to d o s  os  o u t r o s  s u b p ro d u to s  d o ig a d o  ( R M T 3 0 ,  p .. 1 8 - 1 9 ) :  '

■ y z v - \W‘, :.v/ -P^\ X ^
Encontram-se tambémmuitasTeférências tendentes a relativizar os

- celebrados èfeitos da Noroeste com relaçãoy ao incremento-populacional 

do sul de Mato Grosso. De fato, com exceção do caso dé Campo Grande, 

ás constatações alvissareiras, relativas aos, demais centros urbanos da área 

da Noroeste, vêm freqüentementeinescladas a observações que, ém mui

tos casos, cjs desmemein. £om  relação a Miranda, por exemplo/ dizia-se, 

èm  1914 que,'fonva construção da;via férrea; á vila "teve ■ uma época^de

• vida agitada" e seu comércio "teve ,úm tempo, áureo pelo aumento da po- ; 

pulação flutuante por mais de 1.000 pessoas"; entretanto, depois de, ser 

trânsfénda para Aquidauana a sede da: administração dá ferrovia; "a vida 

na:vila. voltou ao seu estado de lentíssimo, tporém seguro progresso" '(AL

BUM graphico..., 1914, p. 404). - - ; 1 ’py-

: 7 Quanto às povoações surgidas ao lohgo da íinha-tronco da ferro-.- 

via, afora Três Lagoas; elas se limitaram praticamente a Água Clara,''Ribas- 

do Rio Pardo.e Terenos - áliás localidades muitò modestas, que ainda hoje 

possuem muito pequéno;peso na rede urbana sul-mato-grossense.vDesse

Â:onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná

\j , A Noroeste em Mato Grosso , .

modo, é digno de nota que observadores, como Covello, atribuam efeti- a\ 

vo "valor populacional" a apenas duas cidades sul-mato-grossenses: Cam- v , 

po Grande e - de forma nada surpreendente, em face do ,que já vimos - x ; 

Xorumbá (COVELLO, 194l/p. 27-28). Em 1947, Sodré-erá ainda mais/ 

duro ao tratar dá rede urbana do SMT. "Cidades, a rigòr, a região,só pos- , 

sui duas", diz esse autor: Campo Grande é Corumbá, centros "onde a vida  ̂ -.. 

se desenvolve com alguns sináis de civilização, de planejamento/: de pro- / 

gresso contínuo"; òs outros centros, acrescenta,- "vivem quaserao abando- ^

. no, uma existência vegetativa, de pura improvisação, meros acampamen-  ̂ :

tos de circunstância" (S.ODRÉ, 1947, p. 74). , y  ̂ v
7̂ : . ' Ademais; é relevante notar que o crescimento dê Campo Grande 

resultou não apenas do aporte de elementos novos mas também,>em par- • 

íe, de um efeito de dreno,/exercido sobfe;povoações já existentes. Refiro- 

: me aqui, especificamente, ao caso da cidade^ de Nioaque velho centro t- 

1 -urbano, iniciado em meados do século .19,^detentor de significativa im- k;

; portânciamas décadas seguintes mas qtie teve a desventura de sér deixa

do à márge^n dos trilhos. Como assinalava Corrêa Filho já em 192X Nioa- p  

que, "depois de progredir o seu tanto,- estacionou, principalmente depois 

que a E. F. Noíoeste, passándo por Miranda, Aquidauana, Campç» Gran

de, desviou por'aqúélas "cidades grande parte da sua população" (GOR- 

) RÊA FILHO, 1922) . Na mesma vé]3oca, ;A. Marques reafirma ; que "bs no

vos- núcleos que* surgiram próximos da linha férrea tiraram a Nioaque 6\-x v 

-prestígio" (MARQUES; 1923,-p. 193). De modo niais direto, Fernando de ,, 

Almeida, escrevendo sobre essa cidade, assinala que a ferrovia, "chaman- 

J do a si as populações do sul de Mato Grosso, causou sua decadência" (AL

MEIDA,. 1944, p. 75). Acerca dessa: questão são especialmente interessaiir- ; 

tes as observações de Demósthenes Martins, uni dos ex-habitantes de 

Nioaque que se transferiram para Campo Grande. RefeÂndo-se aos fins/' 

dos anos 20, Martins assinala que a cidade "ia pierdendo:todas as suas po- 7 

sições de liderança" e que para Campo-Grànde se transferia o "relaciona- ' 

mento comercial dos habitantes de toda a região"; assim, acrescenta, • 

Campo Grandev "cresceu e arrebatou de Nioaque a liderança política do

? Sül dò Estado" {MARTINS,
Finalmente, no tocante à população rural, seu fraco crescimento y 

parece/indicado, até .certo'ponto, pelas recorrentes queixas sobre a "falta p  

dè braços" para as atividades agrícolas no SMT, conforme vimos há pou- 

-co. Arlindox de AÍidrade, buscarido explicar essa (carência,nnenciona a 

^ atração exercida pelas ciâades : e pela extra çã o diamantíf era- ciue floresceu •

/ / durante algum tenipo no vale do'alto Rio Aquidauana; no município de 
; C a m p o  Grande: "serviços niais rendosos,:melhor compensados, atraem os v 

trabalhadores vindos de Bahia, S. Paulo, Minas, Rio Grande e Paraguai", 

í escreve o autor; assim, os "roceiros nortistas", vindos pela Noroeste; bus

cavam "íiovos afazeres nas cidá^es onde a vida é mais cômoda, mais fá-



cil", ou se dedicavam "à tarefa esperançosa das minas de. diamantes" (ÀN- 

;DRADE, 1,934, p. 139)/>Desde lçgo parecé, certamente, bastante duvido

so que esses "roceiros"; preferissem'a' vida nas cidades apenas por sér 

/ "niais çômoda"; sobre5esse assùnto; contudp. reservp-me para efetuar ou
tras considerações mais a diànte.. \‘

( Todas estas referências; enfim, parecem mostrar que, durante essas 

quatro décadas de presença ferroviária, não foram alteradas significativa

mente ás estruturas econômicas do SMT. Em 1952, por exemplo, ,úin'es

tudo de técnicos do próprio governo do Estado avaliava.que a/economia 

mato-grossense áinda vivia'da "industria extrativa, aqui incluída'a cria

ção dos gados" (RCPP,T952, p. II). Avaliação exatamente igual era formu- 

iàda, em 1956', ]Velo próprio governador,* segundo o qual a economiá de 

Mato'Grosso ainda viviá "da indústria extrativa e da pècuária" (RMT56, 

p. 66). Um estudo posterior; elaborado pela CAPES, reafirma o diagnósti

co: ele sê  refere-por exemplo à "frágil;estrútura econômica" de Mato 

Grosso, de caráter "pré-çapitalistá", registrandoque,' nas transações co- 

' merciais com o exterior e o restante* do país, a economia estadual apre

sentava déficit ̂ ESTUDO;?..., 195.8, p. 64, 67,^41); e acrescenta:" ;

\ 1 ^ 1 ' ' 7  K ' f /  h-
' Em todos os aspectos que interessam ao exame econômico-social da

; - realidade mato-grossense; a pecuária bovina constitui o principal ramo de ?

atividade. Ocupa maior.parcela, das terras dos estabelecimentos agrícolas,

 ̂ v > gera p mais vultoso contingente do produto l^ruto do setor primário; asse-

v.; v -gura ocupação- direta,011 indiretamente- jpam-as populações rurais e, fi-
y v nalmente, situa-se - no balanço social do Estado - como item1 primeiro de

suas exportações (^ESTUDOS..., 1958, p. 74). _

" Enfim, outro estudo, ainda posterior (elaborado pela CIBPU), rea

firma, a "sensível,fragilidade"^ da economia mato-grossense,~" cuja evolu- 
ção está sendo essencialmente determinada por alguns' poucos- produtos 

agropecuários",,acrescentando: "além da. inadequação de sua infra estru

tura (escassez de energia eíétrica e précárias'vias de/transporté), Mato’ 

i Grosso .possui um mercado de pequena dimensão e muito disperso; não ;

. permitindo o desenvolvimento de indústrias de grande escala, a não ser 

no àproveitariiento de riquezas naturais". É interessante notai' que as m u

danças que se ̂ speravam >fossem induzidaV pela‘ Noroeste (e que alguns 

analistas julgaram ver já nas^segundaNou terceira décadas do século) são 

localizadas por esse documento apenas na segunda metade da décáda de 

50: "uma alteração do quadro dáecqnomia mato-grossense está se^pro- 

cessando. nestès últinios dez anos> graças áo grande síirto migratório^que 

trouxe consigo um grandè incremento ha sua lavoura" (PL'ÀNO de indus

trialização regional, 1964, p. 131). x V  ̂ *

j A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná .
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"■ Uma tentativa de aferição <dos efeitos da NOB no SMT

Numa tentativa de aprofundai, áinda com base nos dados ceiisitá- j', 

rios; a analise dos impactos eventualmente trazidos pela Noroeste,- desta- : >v 

quei dentro do SMT três,porções,'assim definidas: 1) a área constituída 

pelos municípios cujas: sedes foram diretamente- servidas pela ferrovia 

desde a época da construção de seiUrecho inicial, de Bauru,a Porto, Espe

rança (essa é a qüe chamo "áréada NOJB"); 2) a área constituída p e l o  cri

tério'inverso^ óu seja, bs municípios'que jamais foram atingidos pela,fer

rovia, nem sequer em seus acréscinlos posteriores (a essa pqrção chamo 

"fora da .NOB"); 3) finalmente, àqueles.municípios que, inicialmente dei

xados á  margem da Estrada, vieram depois aser por eja atingidos, com o 

prolongamento a Corumbá e o ramal de Ponta Porã (à .falta de melhor de- ; f 

nominação, dvesignei esfse conjunto .como "3o grupo")35. /  v 

, ; Em .termos de superfíciè, cada um desses três grupos manteve, ao;, 

longo do período analisado;niaisou menos a mesniá extensão - a despek / ; 
to de variações por Vezes notáveis, ligadas por sua vez à complexa histó- • 

ria territorial da região (T a b e la  4 .2 7 ). Contudo, a área "fora da; NOB" íqí j:, 

\ sempre a de maior extensão, oscilando em torno de 40% do total: No to- 

càiite à população total ( T a b e la  4 .2 8 ) , a mesma~área "fora da NOB"'foi 

.única a aumentar sua participação percentual r  sendo aiotáyel que, no ( 

início do período, essa área contava com a menor parcela da população, 

'chegando no entanto ao' final na situaçãtí. inversa, ou seja,-com parcela 

supérior à das outras duas. Esse fenômeno é melhor expresso pelos dados ' 

da T a b e la  4 .2 9 , pelos quais se vê’que a área "fora da NOB" apresenta uni 
' índice total de crescimento populacional sensivelmente; superior aos .de v v 

suas congêneres/ . " ' ' -
' ' Os mesmos dados mostram contudo que essa evolução não foi uni

forme ao longo do tèmpo. De fato, no primeiro período intercensitáriò 

(entre 1920 éÍ9^0)_ a área que apresentou maiorcrescimento populacio

nal foi a "área da NOB", enquanto a "fora da NÔB"'apresentou o cresci

mento menor. Já no segundo intervalo (Í940 a 1950) - emboia a "área > 

da NOB"'apresente ainda um crescimento de 21% - destaca-se notavel

mente o índiceydo grupo "fora da NOB", bastante superior aos dos outros 

dois e chegando a perto de 80,%. Desse modo é que se chega ao fiin do 

v últiiiio intervalo■intercènsitário (entre 1950 e l960) com a sitúação tqtál- , 

mente invertida. De fato, embora'todas as áreas tenham apresentado v 

, grandes índicesile crescimentoc populacional, a; "área da,NOB" apresenta ,

o menordeabdos - sendo quej agora,"ò destaque fica com o "3o grupo", 

com uma taxa de crescimento que é quase o dobro da registrada pela pri-

; ̂ J . ____  1" 1_________ *1 ____u _̂________________ < v

V: 35. Paraatèuns esclarecimentos acerca desses procedimentos; v/as Notas 

,,  ̂ Metodológicas. - 1 ' , ’ , '



T a b e l a  4.27 v , : r ; : „  : ::v \ :r .
SMT: SU PEREÍCIE TOTAL ■ (
Superfície total do SMT, em vários anos censitários/e sua distribuição segundo os
Hnrprcnc rrnmrio Y -. ‘

Ano
,. Área dà >JOB1 ■ Fora da NOB - 3o Grupo .v SMT '

',' (km5) . d%); # - (km3) , (%) \ (khí2)y
1 ̂ v (km2), (%)

T920 
1940 
1950 '

. I960 '

Fnntpç-í"

,138.313- 
120.246 ; 
115.342 ' 
110.296

p̂nene'̂ o 1 O'!

33,3',
34,4
31,9
’3i,3

•n  ̂1 n/i

184,527y 
126.250- 
1.̂ 2.226 
í 51.860

“44,5
36.1 
39,4v

43.1 /

' 92̂ 008 
' N-103.473 v 

103.781/ 
' 89.951

,22,2 
29,6 

v28,7 
25,5‘

414.848/; 
°  349.969'- 

361.349 
352.107

MOO
100
100

'100

T a b e l a  4.28 - S - r :  ■'; / : ''.:-v S " '.  - y s
SMT: P o p u l a ç ã o  t o t a i .  , v. ■  ; , , /  U  /•: ■ ..........  :/J..
População total.do SMT,\èm vários: anos censitários, ê sua distribuição segundo os' 
diversòsgrupos(númerosabsolutosepèrceritúáis).1 A -| -—“--—----  ---- 1-------

Ano
’ Área da >JOB-s Fora dá NOB • 1 3o Grupo . -SMT '

V Habitantes (%) „Habitantes (%) Habitanteŝ (%). Habitantes (%)
1920;

. Í940 
1950 
1960 

Fonte: O

' ' 47.049 A
„ 961578 '
117.254
190.381

énsn.«í rlf» 1 Q9í

36,1
40,5
37,9
33,3

v iQ/in

38.270 
, 59.400 - 

, 104.777' 
198.010

> 1 ocn n/rn

29,4
24;9
33,9
34,6

v * 45.065,
- 82.662 , 
87:364 

- 183.627'

34.6
34.6 
28,2 
32,1

130.384’ 
238.640 
309.395̂  ̂

' 572.018

' 100' 
> 100 
100 

;ioo

T a b e l a  4.29- __ -_v /  - ■ •

' SMT: P Ó p u l â ç ã o .  t o t a l  ^ v : v ; - ■ < ■
Distribuição.! percentual do total do SMT e índices de crescimento, segundo os 
diversos grupos (Indices: 1920 = 1001 o , ■

Ano
• Área da >JOB - ' Fora da NOB J 3o Grupo)' \ /SMT *

’ índices. (%h índices ' C%) índices
- 1 1

;(% ); ., índices ' (%)
19201 
1940 
1950' 

s1960 • 
Fdnter C .

' '205^y. 
v ' 249 

N 405,
p n c n c 'H p  l  QOÍ

36,1
40,5
-37,9
33,3

V  1 Q /in

; 100* ( ' 
155

' ' "'274 "/, 
517

1 n e n  1

29,4 ’ 
24,9 
33f9 

. 34,6

100 • 
■ Í83 '

' .  194 V 
' 408

, 34;6 
34,6 
.28,2 
>2,1

ipo1
/ a 183t  ̂

237 \ 
v439 :

>100 
100' 
100. 
100 '

m eira área citada, © e  tod o modo,/comç.sevvê pélos dados^o índice final 
mais dilatado.é o da área "fora da JNFOB" -  um  resultado que, ao n iesm o 
tem po em_ que expressa seur m aior crescim ento p op u lacion al em  nú m e
ros absolutos,^expressa! tam bern, por>oütró lado,f ar estreiteza dà base de

i v  ̂ _ , ,J - >x J  ' ’  ̂ ' *  , - v | ^
que havia^ partido essa área no. início do período. Cabe notar, contudo, . 

que os diferentes ritmos de crescimento populacional não lograram alte- v\; 

rar significativamente/ o' panorama “da^ densidade âemográfica7 nos três,' 

grupos 'considerados' conforme se pode observar pela T ab e la  4 :3 0 :  Defato, 

ós três chegam ao final do período alinhados, a esse respeito, na mesma 

ordem em que se encontravam no início. Assim, o que se nota é que o 

impacto do maior crescimento absoluto da área "fora da NOB" foi, em,, 

parte, anulado por sua maior extensão territorial. ^ .

- Com relação à população urbana, a análise fica prejudicada pelo 

fato deVnão, serem disponíveis tais dados para o ano de 1920. De todo 

modo; segundo os dados de 1940 (T a b e la  4 .3 1 ) a "área da NOB" concen

trava praticamente a metade da população ürbana do SMT; cabendo ao 

"3° grupo" pouco mais de um terço e à área "fora da NOB" o restante; O 

período entre 194Ó< e 1960 mostra, mais uma vez, um notável desempe- 

nho do grupo "fora da NOB" - o único a aumentar seu percentual.de par

ticipação, com ítidices; de crescimento superiores à média da região (em

bora,, ainda aqui, se deva ressaltar que o,vulto desse crescimento fica re- .) 

lativizado pela/estreita base inicial). Contudo, parece ainda niais notável^

6  fato de a "área da NOB" chegar a*o final do período com um percentual 

vde participação que/mesmo declinante, era ainda sensivelmente superior . 

ao das outras duas árqas. ' , - '

No tocante à população rural apresenta-se o mesmo problema, isto , 

é, ausência de dados para 1920 ( T ab e la  4 .3 2 ) . No período de 1940 a 1960, í 

’ como no caso anterior, destaca-se o desempenho da área "fora;da NOB",v -. 

mostrando um grande incremento dà.participação de sua populaçãóiru- - 

ral no total da região: aqui, comó se vê,(tal'como no caso da\população/ 

total, essa área partè da -última para a primeira, posição - sendo,^além dis

so, a única a manter tim  ritmo uniforme de crescimento, nos dois pêrío- , 

dos intercensitários. A "área da NOB", por seu (turno, apresenta1 compor

tamento inverso. De fato, é bastante notável que, no caso da população 

rural, essa área apresenta desempenho muitOj diferente, se não oposto, ao •; 

apresentadp com relação à população total e à população.urbana; aqui, os 

percentuais'da "árèa da NOB" decaem sensivelmente, e os próprios índi- ,  

çes de crescimento são muito .baixos. Finalmente, cabe salientar o desem

penho do "3o grupo", que déntre todos é o- que apresenta, entre 1950 e v 

1960, o mais destacado crescimento da populàção -rural - cabendo ser res- - 

^salvado, aliás, que o. decréscimo lio percentual e no índice de crescimen

to referentes a „esse -grupo, entré 1940 e J95Ò, deve-se:na verdade a uma - 

distorção provocadá pela metodologia utilizada (distorção 'essa’que nãoV 

foi possível evitar). ' - /

; > O processo mostrado pelo- comportamento do item- população rural 

é̂ reiterado pelos dados jefèrèntes aos estabelecimentos rurais (T ab e la s  4 .3 3 '

■ x , 1 A onda de prosperidade morria nas barrancas do Páraná -4 / ' ■ ' v
L ~ / { A Noroeste cm Mato Grosso -/
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Tabula 4.30, . ;

SMT: Densidade dem ográfica •
' Evolução da densidade demográfica do SMT. e dos diversosgrupos, em números

Ano.
Área da NOB \ Fora da^NOB 3o Grupo, , v, SMT- ;

Hab./kmi-■ '1 ' índices Hab./khi’ índices Hab./km- índices Hab./km2 índices

1920 ,0,34 A 100 ^o,2py: \ 100̂ ' 0,49, 100 v 0,31 - 100 N
1940 ^ 0,80 , 235 --, 0,47 ' • L224/' 0,80, / 163 ' 0,68 , 219.

4 1950 r  1,02 >' 7 300 ^ ' 0,74 )N 352^ ", Ò,'84.V ' 171' . 0,86 . 277 „
T960 y-/'\j73) ' "509 ‘ 1,30 ’ 619-; ( -416 t, 1 1,62 ~ 523

Tabela 4.31 : ;

SMT: Popu lação  urbana
.Distrib.uição percentual do tòtal , do SMT e índices de crescimento, segundo os 
diversos grupos (índices:11940 = 100).  ̂ s

Aiío *
-ÁreádaNOB ' Fòra da NOB,n 1 * - 3p Grupo .'— .SMT \ »

Tndicés '(%) f índices (%) índices ' índkes (%)

. 1940 
1950 
1960

, . 100 ‘
1 ’ 134 
' ^ 269 \

49,1
46,7
,43,8

100
177^ ” 

 ̂ ~460' • 1

16,8 - 
21i0 

' 25,6

- 100-
. l34 f  

\ 270 S

' 34,1 

v 32̂ 3; 
' 30,5

- 100 
y  141- \ \
' 30í ‘ -

100, 
-100 
* 100’

Fonte: Censos de 1940 e 1950; Sinopse Preliminar do Censo de 1960.

Tabela 4.32' <' <\ \ ‘ ^  . * . . > / ,  ?

SMT: Popu lação  r u r a l - • ■ \ ~
Distribuição percentual do total do SMT e índices de, crescimento,' segundo os

• n i i m v r *  rv /> /yi»i - » n  ( + h <  1 H - I H  _ ~í í\í\\ .< .■  ̂ i ■ :\ • • > ■ i.

' Ano, -

f\ k

r- Áréa da ̂ IOB , Fora da NOB .

!  ̂ t ' v ^

, ' 3° Grupo» c ‘T V-SMT -

' indicés (%) índices ; (%X índices— 1 a ' ■■ : ' < (%)'• índices (%)

1940- 
. 1950, 
f\ 960‘

' . 1 0 0  \
" i 113 v■ 

: "153 -

'36,1. 
32,8 

1 25,8

. 100 . 
, 176
' \ 30'3 ,

29,0
^413
41,2

 ̂ '100 , '
' 92 - 

202'y ' '

34,9,
25,9
33,0

' 100 '
'  x 124 -, 

'-213

00
 

0
0

- 0
 0

1-H 
1—1 ’ r-H 

..

Fonte: Censos de 1940 è 1950; Sinopse Preliminar do Censo de 1960. '

a ;4.37). Tais dados são partículannente relevantes, tendo em vista:que o 

numero e a área dos estabelecimentos podem ser considerados importan

tes índices do^grau de dinamismo das atividades rurais. A'esse respeito, 

jiortanto/dèvem ser analisados, em conjunto ps dâdos mostrados nas 
la s  4 .3 3 , 4 .3 4  e 4 .3 5 . Conforme mostra a T a b e la  4.34/no ano dé 1920 a par

ticipação de cada-um dos três grupos,.no total da área ocupada por estabé-

A onda.de prosperidade/morria nas bàrvancas do Paraná ...
A Noroeste em Mato Grosso J  • ,

' V

lecimentos rurais em todo o SMT, dá-se em percentuais semelhantes, vale' 

dizer: cada uni dos grupos contribui.çom cerca de 1/3 da citada área totál. /

' Entretanto, analisando-se^tais dados ein conjuiito com os mostrados n a  (Ta

b e la  4 : 2 7, notam-se importantes diferenças 4entre os grupos: apenas na 

"área dà NOB" a parcela de párticipação na área' totgl ocupada .por estabe- 

tlecimentos rurais coincide com a respectiva parcela de participação na ex

tensão territorial total do)SMT; enquanto isso/a área "fora da NOB" mos

tra-se subocupada por estabelecimentos rurais e o "3o grupo" mostra a si- 

túação> inversa, fa saber,, umà1 taxa de; áfea; ocupada por estabelecimentos 

superior à táxa de participação na extensão territorial total. ,  ̂ ' >

De"todo modo, ao longo do período parece ocorrer um ajustamen

to entfe os percentuais tratados nas duas tabelas citadas ( 4 ,2 7  e :4 .3 4 ) , chè- 

"gando-se.ao final a uma situação em que a.participacão dé cada um dosf 

 ̂ grupos, no total ,da área ocupada por estabelecimentos, coincide grtíáso.. 

-modo com sua respectiva participação na, extensão territorial total do 

SMT. Tais circunstâncias nos levam portanto à constatação de que, no> 

.. grupo "fora da NOB",' foi mais intenso o ritmo de abértura de no v o s esta

belecimentos (um indicador da dinaihização\ das atividades rurais). Por7 

. outro lado, infelizmente, deve ser dito que; segundo mostram os dados, o 

"padrão latifundiário de ocupação das terras’ foi mantido; no geral, ern to-

- dos os grupos; de fáto, nem mesmo a brutal e generalizada redução da 

j àrea média dos estabelecimentos, mostrada na(T a b e là  4 .3 5 , pode ser toma

da senão cómo uma atenuação' desse padrão,'resultante, 'como já assina

lei, da implantação de "ilhas" de pequenas propriedades, cercadas de. to-, 

v dòsíos lados pelos latifúndios. - • > - v.

- ,■ / > Ao lõügo do nosso período, esse processo pode ser razoavelmente., 

observado por ííieio^das T ab e la s .4 .3 3 ,  4 :3 5  e 4 .3 6 . Desses dados ressalta-se 

particularmente a , lisonjeira posição inicial da "área da NOB", que em 

1920 detém quase a metade do numero total de estabelecimentos rurais 

existentesyem toda a região -.e, o que é mai^notável; cerca de 7p% dos 

/estabeleciinentos com menos de 100 ha, o epie resulta em uma área mé- 

: dia que, não obstante ser ainda muito grande, é mesmò assim^a menor 

dentre todos os grupos. No outro extremo situa-se, vem 1920, .0 "39 gru

po", ficando a área "fora da NOB" numa posição intermediária. ;;

Entretanto, o que é^nais.notável é qué a "área da NOB" não logrou 

riem de longe manter suas posições, relativamente aos demais grupòs,1 

\chegando aò filial' do período em uma situação relativa, totalmente opos- > 

ta à inicial. É certo qüe também nessa área crescem tanto o número total

• de estabelecimentos quanto, particularmente, o número daqueles coni 

menos de 100 hà; esse crescimento, contudo, dá-se .segundo índices que' 

sfeí podem considerar medíocres, vémface dós apresentados^pelos outros 

. dois grupos. Assim, a "área da NOB", que líavia -partido ein 1920 da pri

meira posição, em todos os itens aqui mehqonados,> chega a\I960 na ul-



Ta b e l a '4.33 ^  V’ ; ' 1 ' r

SMT: E stabe le c im en to s  ru ra is  -  n ú m e ro  ‘ v  , -1
Distribuição percentual , do número total .de estabelecimentos rurais do SMT' e 
índices de a-escimento desse número, segundo os diversos grupos (índices: 1920
- 100). Pa^ticipaçãocpercentuàl, nesse numero', de dois municípios escolhidos. 77

Ano^
Área da NOB Fora da NOB '3o Grupo ' SMT ' Cí Grande

' j
Dourados

índices O/o ‘ índices % • índices % ’ : ' 3 V  ’ %,

' 1920 ' 
1940 

: 1950 
1960

, 100 1 

I 196 
315- 
672-

48,0
"40,8
m
,22,6

^100 
;  218
 ̂ 514 
1.742

33,0
31.2
38.2
40.3

1̂00 
1 338 
s 644 
2.780'

“49,0 
- 28,0 
, 27,7 
37,1

r\ 100 
/ 1 0 0
^vM00 " 

100,

23,6' 
.25,6' _ 

v 18,4 
2,4 ;

 ̂ 2,3 
x 14,3 ‘ r 

('• 29,7, -

"Fonte: Censos de 1920,'1940,1950 e 1960. j, ‘

^ T a b e l a ^ j ^  -V j \ 7 ~ ■- v ' 1

SMT: E stabe le c im en to s  ru ra is  -  á re a  ! ’ ' - "  ■
Distribuição percentual 'da/ái*ea de todos, os'estabelecimentos rurais cio SMT e 
dndices de crescimento dessa álea, segundo os diversos grupos (̂índices: 1920 = 100).

Ann
' Área dá NOB ^ Fora àa NOB 3° "Grupo ( ^  ̂ SMT' '

V AJ 1 U *
índices: /% índices ' índices , :f % índices

-!- %*, V

1920' 100 34,1., 100 '32,6 ; 100 ' 33,37 -,100 100 '
1940 , 134 43,0. í,03' r-3i;7 -81 •’ 25,3̂ ' 106’ . 100 -
1950 : 172^ ' 41,0 ',.145 - ; 33,1 : - 111 ; ,25,9 t : '143 ' 100
1960 " K i 5í - 34,2 V 7173 - 37,4 ; • r 128; " 28,4' ‘ 151) 10Õ

Fonte: Censos de 1920,1940,1950 e 1960.  ̂ 7- - < ' ’ s - ' *

Ta b e l a  4.35 - : v;' ' - . a  . -r - '

SMT: Á re a  m édvia  d o s  e s ta b e le c im e n to s  r u r a is ' ' ■ 1
Evolução desse item, no SM Í c nos diversos grupos, em números absolutos e 
índices (índices: 19£0 = 100). ' / 7̂  '

'Ano
Área da NOB • Fora da NOB 3° Grupo' - ‘ SMT <

Hectares ; Îndi'ce Hectares índice - : Hectaresv t índice ■■■Hectares-/ : índice'

1920'
.1940.'
Í950i
1960

4.429 1
' 3.O32 x-
^  2.413 k 1
" 995\'s

, 100  ̂
69̂  
55 v 
23*

6.-170 
; 2.923 ~ 
' 1.741 
\ 611 ^

100- . 
^ 47- 
S 28 r 
— 10 '

10.892 ' ’ 
*' ( 2.600̂  

v IS7T 
, ‘ 503

100" 
,24— 
,17 ‘ ;

V ' 5i

, 6.233 7 
- 2.-877 i ~ 

2.008 ~
■ 658

' 100

' '46 
' 32 ' 
■ 11

Fonte: Censos de 1920,1940,1950 e 1960. '

tima* posiçãov em todos, eles, com pouco'mais de 1/5‘do número total de 

estabelecimentos edaqúelès c o n ln i en o sd e 10 0. lia . O comportamento do 

"3°; grupo", .por outro lado, aparece como uma imagem invertida da-"área

;> A onda de prosperidade morria has barrancas do Paraná, \  ' - i (
. ' • . .  • ■ A Noroeste cm Mato Grosso : . .. •
„ ' < J  ■' ' *N ' " 1 ' { r >

^  1 \ s "  - r  x ‘ /  ( 11 , ~ i ■' / <y V i v "

'TÁbela'4.36 .. 1 ,, - , , , ' .
SMT: F.STABF.T.ECTMF.NTOS RURAIS COM MENOS DE ÍOO HECTAfcES 

xDistribuição percentual do número total; desses estabelecimentós e índices^ de 

crescimento desse^número, segundo os diversos grupos.‘ ^  {,

Participação percentual, nesse /número; de dois municípios escolhidos (índices:; 

1920 = 100). N ' '  ; ■ • ' ? 1

Ah'o
Área da NOB'

1 ' 4
Fora da NOB ' 3o Grupo SMT' C. Grande- >Dourados

índices / M índices r %/ índices
7%

o/o; 7 %

1920
V1940
-1950
1̂960

'JÒO
331
677

2.400

,70,3
'52,5.
3,7,9
,21,0

„ -100 
,398, 

1.549 
17.843

-Í6Í2,
14,5
20,0
36,0

100
1.086
3.925

25.736

713Í5
32,9
42.1
43.1

r, 100 
- 100 

ïoo 
' (100 -

 ̂ 42,8 
. 44,8 

29,6 
7 1,9~'

1 --- 

, 72,«' ■ 
30,2 ^

, "38,7'

Fonte: Censos dè 1920,1940,-1950 e 1960. Os dadqŝ de 1920 referem-se a estabelecimentos 

com até 100 ha. \ 7 ' ' 1 \\ ^  /

„ Tabela 4.37 v  ^ ; ,

SMT: E stabe lecim entos 'ru ra is  com  rò.ooo hec tares e mais _
Distribuição percentual do número total desses estabelecimentos e índices de /, 

crescimento desse,número, segundo os diversos grupos. ' \
Participação'percentual, nesse número, de,dòis municípios escolhidos (índices: , 

1920 = 100).  ̂ J ^

Ano
Área da NOB Fora da NOB 3° Grupo 7, SMT C. Çrande Corumbá

índices t °4>. índices ; % índices ■ %' . % %l ’

4920 ' vio o , 41,7 100 38,8 100 19,6 100 x V .16,3 - 12,2

1940 105 ‘ X 41,5 84 N 30,6 - 151 27,9 - 100 13,3 , 21,5, s

, 1950 159n J 43,5 ' 106' 26,9 v 23 r 29,6- 100 7 5,0 - 25,6-

' 1960 r 145 38,0. ' 89 .21,8  ̂ 326 40,2' 100 /  ' 2,4  ̂ • 36,2, -

- Fonte: Censos de 1920,1940,1950 el960. Os dados de 1920 referem-se a estabelecimentos 

com 10.001 Jiaemais.' r , ' ' ' ~
•. « % :■ . . s  - ••• ■ - > / »  ̂ v  v v  • ■ ’( • ' ' V. . r I \ y • ... - » • •v- • ,—v / •- - - . -,v ̂  • n*..1 .. •

» 1 ' v \ / ( ,  t ~ ^
■7 da NOB", partindo da última para a primeira posição em dois itens (area 

média e número de estabelecimentos com menos de 100 ha) e exibindo, 

em todos os itens/ índicesvintercensitários de crescimento verdadeiramen

te espetaculares. Ainda uma vez/ portanto;; a^área "fora. da NOB" mante

ve-se numá posição intermédia - muito mais próxima, contudo, dos re- 

sultados dò "3° grüpó" que ?do cinzento desempenho da - "área da NÒB", 

>isto querela chega a 1960 detendo a maior parcela do número total''de 

estabélecimentos rurais (emboras esse dado deva:ser relativizado eni vista

- da,maior superfície correspondente a essa área). * ' , 1
r ; ^De todas essas Gorisideraçõesiresulta a conclusao de que O padrão 

latifundiário de apropriação, das terras se manteve eni maio^ medida



v..precisamente - na "área, da JNÍOB "v -r cujos estabelecimentos » rurais àprè- 

sentam, em11960, uma^área média sensivelmente superior à dos (de

mais grupos. Isso deve significar,; se^undbr: os conceitos anteriormente 

expostos,, que nessa área foi muito menos efetiva a.formação'de "ilhas" 

7dè pequena propriedade. Contudo, no tocante à atenuação do padrão 

latifundiário deve ser'dito-que/ 110 conjunto, o desempenho' relativa- 

mente'mais notáveLpàrece haver sido o,çla area "fora da NOB" - e não, 

còmo poderia parecer pêlos dados até aqui comentados, o do "3°'gru- 

goVDè fato, conforme mostra a t a b e l a  4 .3 7 , a área "fora da NOB" fpi, 

ao longo do nosso período, ;a única ohdelocorreuiuma diminuição a b 

s o lu t a  do númem dé propriedades - rurais gigantescas, isto é, com

10.000 ha ou mais - diminuição essa que, em percentual do,'total do 

SMT, foi ãinda mais^notável. Nesse particular, a "área da NOB" mante

ve aproximadamente sua 'posição inicial, ‘com um  crescimento, mode

rado do número de grandes latifúndios. Por outro lado, 110 "3o grupo" 

Jnota-se,' p e l a  T à b e ja . 4 .3 7 , um comportamento totalmente contrastante 

com aqueles anteriormente àpontados: um  espantoso crescimento do 

número de estabelécimentos com 10.000 há.ou mais. Tal'contraste-se 

deve ao fato de nesseígrupo estarem incluídos dois municípios antípo

das,.:™ tocante à estrutura fundiária, a^saber; os municípios de Corum

bá e de Dourados - responsáveis principáis, cada. um a seu tiimo/pe- 

los dois discrepantes comportamentos apontados. De fato, dados in-

,cluídos na T a b e la ; 4 .3  7  mostram por exemplo que, dos 40,2 pontòs per

centuais referentes à participação do "3o grupo" 110 montante dàs pro

priedades gigantescas,/em 1960, nada menos que 36,2 pontos corres-j 

vpondiam ao1 município de Corumbá (cabendo notar que essa relação 

pode ser observada ao longo de to.do o período)36. Em contrapartida, 

vinfórmaçòes inclüídasiia demónstram que; em 1960; o m u

nicípio de Dourados contribuía com 38,7 pontos percentuais para os

43.1 que representavam, nesse ano, a parcela da participação do "3o

. grupo/no ,total dos estabelecimentos com meno$-de ,100 ha. Em resii-- 

mo, é por essás circunstâncias que,.repito, é na área "fora da NOB" que

: . 36; Contudo, é interessante assinalar que, ao contrário do que pode pare-
í cer à primeira vista, esse alimento,do número de propriedades com 10.000.

'ha ou mais/no municipio.de Corumbá, corresponde não.a um aiimentô da. 
concentração da propriedade mas, ao inverso, a uma diminuição dessa con- 

k > centração. Esse:aparente'paradoxo se explica pelo fato .dè que, nesse mu- 
 ̂ “ - nicípio, as propriedades eram tão gigantescas que, mesmo fracionadas iima

v ; f ou mais\vezes, continuavam a dar origem a estabelecimentos com mais de
/1 0.OOO haV Com efeito, os dados dos censosanostram que no município de 

/  1 • Corumbá. a ; área média dos -estabelecimentos passou de' espantosos
15.132,9 ha, em 1920, a "apenas" 6.382,7 ha em I960.- •

/. A ~ ‘ ' r  ' Kf ^  , ' -
se pode observar, pelo nienos aparentemente, un i processo mais gene-

' ralizado e efetivo de fragmentação da propriedade fundiária. (

\ A posição relativamente favorável ocupada pela área "fora da 

NOB", no tocante a evolução da estrutura fundiária, parece,ser confirma

da pelos dadòs acerca da atividade agrícola, mostíados nas T ab e la s  4 .3 8  a, 

4 .4 2 . De fato, lnesmo W  âmbito dá geral'debilidade agrícola do, SMT po- , 

dem notar-se sensíyeis diferenças 'no desempenho dos três grupos aqui , 

considerados. Assim, nota-se por exemplo* que em-1920 a "área da NOB"' 

concentrava quase;a metade da superfície cultivada 'do SMT, enquanto \x 

em I960 essa posição é ocupada pela área "fòrá da NOB" (T â b e la } 4 .3 8 ) ? n " • 

‘ Désse modo, o grupo "fora da NOB" aparece em 1960 com um percen- 

tual de ' participação na superfície .-total-?cultivada:' sensivelmente superior 

ao percentual, de sua participação na superfície total ocupada por estabe-

* lecimentos rurais (T a b e la  4 .3 4 ) '. Esse desempenho é confirmado, pela T abe 

la  4 :3 9 : como se vê, em 1920 a área ocupada còm lavouras, como percen

tual da área total dos estabelecimentos, é sensivelmente superior na "área. : 

»da NOB'' - a qual, entretanto, chega a 19e>0"na última posição com rela

ção a esse>item (cabendo á primeira posição precisamente à área,"fora da

• NOB")^ Quanto ao "3o grupo", notá-se que elè apresenta um  desempe

nho igualmente mais positivo que a "área da NOB", embora discreto1 e ' 

mantendo- sempre, grosso modo, uma certa/correspondência entrè áreá - 

ocupada com lavouras, e área total ocupada por estabelecimentos rurais. . .

• Tendências geráis semelhantes podem-ser observadas com relaçãok 

ao cultivo dos três principais gêneros agrícolas de subsistência, a saber, o 

arroz, o feijão e o milho (T ab e la s  4 .4 0 , 4 .4 1  e 4 . 4 2 j .  Assim, nóta-se que em 

1920 à "área da NOB" aparece cómo responsável pela maior parcela da 

produção desses três gêneros.' Entretanto, é apenas com relação ao arroz , 

que ela consegue manter essa ppsição até o final do. período. A primeira 

posição passa ao "3° grupo", 110 caso do feijão, e à área "fora da NOB", no 

caso.do milho; além disso nota-se'que, tanto no; caso do feijão como no do : 

milhò, os índices vde crescimento mais ̂ expressivos pertencem à área "fora 

da NOB"; Mesmo no caso do arroz; ademais, a primeira posição da "área 

da-NOB " parece em 1960Nem vias de ser superada/em face dos índices de 

cresdnaentò sensivelmente superiores exibidos pelos outros dois grupos.

Com relação ao'algodão, a T abe la  4 .4 3  mostra uma curiosa troca de 

posições de liderança entre os três grupos. No entanto,, até 1949 a produção , 1 
; dessa matéria-prima é praticamente insignificante, no SMT (cdino foi mos- A. 

.' trado' na T abe la  4 .2 4 ) . Assim, os vultosos percentuais detidos pela área "fóra- '
V -• j ^ 11 y — A N ' !_71

Y r- 37. Deve ser dito que, no tocante aos itens apresentadòs nas Tabelas 4.38 
e 4.39, os dadós da área "fora da NÒB",'fornecidos pelo 'Censo de 1940, - 

: - parecem estar claramente superdimensionados, por,alguma razão que des

conheço,'^ por ;issç> evitei tomá-los como .base para maiores inferências. A;

V ; \yv : a' .. A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná

"' A N01 oeste em Mato Grosso

1 1 / ' l '  ' "  ' -



Capítulo 4

Ta bela4.38 , . V ,  ,

SMT: Á R EA  OCUPADA COM  LAVOURAS (TEM PORÁRIAS
E p e r m a n e n t e s )  : - ^
Distribuição'percentual do totãl do SMT, segundo osdiversos grupos e em uni

Ano

' 7-, ~ )

Área da NOB

% (%) ,

, Fòra da NÖB 

(%) ^! t •- )'< . i —/ t.

x 3o Grupo 
y ,(%) i

V- SMT, '■ 

(%) '•

;  ̂ -——--

C. .Grande 
(% )./•

1920 ' 
1940 ' 

' 1950 
/ 1960

'■ /45yQ( f  
-  ̂ 19,9 ( 

43,7 :
■ 29,2 .

'l \ 28,0 , ’ 
‘ 55,4  ̂ , 

34,2 ;

" " -43,5

' 27,0 V

,  - 24> ; - 
^22,0 /-

' , .27,3 1

' 100 ' /
’ ' 1Ó0 C

f 100j - '  '
v v' , ,ioo '

•24,0 
' ' 7,4 • 

/ .  22,5 

v, ' .4,1 * '

Tabela 4.39 ' ■ - ^  ^  ; ,

.SMT: Á rea  ocupada  c o m  lavouras ' ' -

(TEM PO RÁRIAS-E perm anentes) . k  ' . v ,
Participação percentual desse item na área total dos estabelecimentos rurais, nos 
diversos grupos e em um município escolhido. s '

Ano

1920 
;1940  ̂
1950 
1960

, Área da NOB Fora da NOB 3o Grupo ^  ̂Cr Grande' \

- ( 0,11  ̂ •
,  ̂ 0,66 , 7 

0,41 
1,02

- ; *0,07 J 1 
H*' 2,49. 1 / 

' 0,40,: 
í ‘ '/ . 1,39 ' 1

0,07 /
 ̂ 1,39 , V. . 

/  '0,33- 1 !
, . - 1,Í5' - •

0,15 
v , 0,72 - 
r 1,13 ^

1,66 . '

Fonte: Censos de 1920,1940," 1950 e 1960.

Tabela 4.40 ....■.. - ' ’ :

SMT: P ro d u ç ão  de a r ro z  j,  ̂ - '
Distribuiçac) percentual; do: total do SMT è índices de‘ (írescimento,{ségúndo.' 
diversos grupos e em lím município escolhido\(índices: 1919/20 = 100). y

os

Ano
; Área da NOB ' Fora da NOB 3o Grupo  ̂ SMT' ‘ C. Graríde

índices % índices’ índices %-. % ^ índices

1919/20 íoo ; 52,2 : 100 35,9/ ' 100 ' 11,9 100 , 100 22,4
1939 . 305- 62,6 ' 202 28,6 ) 189 8,9 ^ 100 599 52,7
,1949 „ 1.013 39,7 L588^ 42,8 , ,1-967, y 17,6 , ' 100- . ' 1:270 21,3

. 1959 /3.656 43Í3 1 4.7-91 39,0 .6,536 17,7 100, 1.363" 6,9
Fonte: Censos de 1920,1940,1950 é 4960.

da NOB", inicialmente, e pela "área da N.ÒB", depois, correspondem na ver

dade a quantidades físicas verdadeiramente irrisórias e/portanto, irrelevan

tes (tanto que o Censo de 1940 nem sequer considerou a produção desse g ê r  

nero em Mato .Grosso) ..No período intercensitario de 1949 â  1959/ entretán-

Aonda de prosperidade morria nas barraiicas do Paraná

A Noroeste em Mato Grosso ‘ '

(T a b e l a -4:41 ;

SMTs P r o d u ç ã o  d e  f e i j ã o  ■ - . ;  ^
Distribuição percentual do total do SMT e índices de crescimento, segundo os 
diversos grupos^e em üm município escolhido (índices: 1919/20 - 100).'

- r* .... :■
Área da NOB Fora da HOB .3° Grupo ' SMT C. Grande

Ano '
( índices % índices;̂ %’ índices % %  ̂v índices. , %

1919/20 
. ' 1939 

. 1949 
' 1959

•100 
y '248- 

' 329 
626

43,1

48,8
24.0
20.1

^  100- v 
 ̂ 222' 
624' 

1.914

24,9
25,2'
26,3
35;5

' : íoo
/ '! 178 
^  914 
1.861 .

32,0, 

26,L 
49,6 
44,4

~ 100 
' .100 
- 100 

100

. 100 
;v439 

401 . 
179

21.5 
, 43,0
14.6 

. 2,9

Fonte: Censos, dé 1920,1940,1950 e 1960. c ,
■ '■ W .  ■ . j .* ■■ v. -'  | - -- ;* " " T  -  ̂ • ; V .  r  / > -  ‘ y  ■ \ -i • -, y  - • .  j I i - t . - • -/• p- - - t-v

Tabela,4 .42 i ; - ■ . ' f   ̂ / ;

SMT: P ro d u ç ão  de m ilh o  . '• - - ' ' \
Distribuição percentual do total do SMT e índices .de crescimento, segundo os 
' ...........   ' '  -- — 1 At azoa íoo)».

!^io
•Área da NOB Fora da NÓB 3o Grupo / ' ,SMT ,

: r
, C. Grande

índices % índices % • índices ; %': ;índices % ‘

1919/20 
 ̂ 1939 
1949 
1959

,100 
162 
197 ' 

> 290

, 41,2 
35,4 
'22,7 
18,9

100 • 
' 308 ^

, 617 
965 '

-27,8 
45,6 
48,3 
42,4_

, ,100 
116 

- 334 v 
’ 790

31.0 
19,0̂
29.0 
38,7

100 v
1 ido 

100  ̂
ioo‘

100-/ 
184 ' 
139 ;

‘ ' 78 1

23,7
23,2
9,3
'2,9'

> /

TÁBELã 4.43 " i  |  ‘ i- /V,.r V, • ~
SMT: P r o d u ç ã o  de  a lg o d ã o  1 ' -
Distribuição percentual do-total do SMT é índices de crescimento, .segundo os 
diversos grupòs' N * . . / :  *

Ano
Área da NÓB Fora da NOB 3° Grupo" ;'SMT C. Grande

\ índices ' 0/°.’ índices ' % índices n ' > %

1919/20 
1939̂  

< 1949 
’ .1959

, « 100

6.389 
7.472 ^

10,0

54,4'
2,0

 ̂ 100

" ' "37  ' 
17.162*

59,8
v _ _ _

'L9
27,0

100 -

' i:697v 
89.596

30,2

.43,7
71,1

' 100 r

• ,100 
1 100

2,8

<T7>3 
. 0,1

to, a produção física do SMT aumenta substancialmente - sendo todavia no

tável que, já agora, esse^aumento não éy acompanhado péla "área da NOB", 

cuja produção fica praticamente estagnada. Nesse caso, o queimais se desta-, 

ca é o desempenho do "3oygrupo", seguido de longe pela área "fora da NOB".



Também com reláçãó à produção de café ( T ab e la  4 .4 4 ) nota-sé algo 

semelhante, a saber: quando a produção física total ,do:SMT finalmente se v 

torna mais apreciável,-na décadal de 50/ esse aumento não é acompanha-; 

do pela "área da NOB" - que, nos três censos anteriores, detinha virtual

mente a totalidade da produção desse gênero; ainda então bastante aiio- - 

desta. A esse respeito; é particularmente notávelo desempenho doj grupo ’ 

"fora da NOB", que aparece em 1960 contribuindo conr cerca de 65% da 

produção cafee^ra: total do SMT. Finalmente,4 observa-se que a participa- -:i 

ção relativa'da "área da NOB" recua até mesmo no tocante ao rebanho 

bovino, como se pode ver pela T a b e la  4 .4 5 ; a esse respeito, o que se nota \  ̂

é um Surpreendente; crescimento da participação do "30:grupo", em detri

mento dos outros dois. . /  > ' \ N
Pará completar, enfim, á análise do destino relativamente inglório ÿ 

da "área da NOB", no que.'respeita, às v atividades rurais; cabe; analisar os 

dados relativos áo valor das propriedades rurais e seus equipamentos, ;■ v: 

Como-iíiostra a T a b e la  4 .4 6 ;  j i o  início do nosso período os^estabeíecimen-. 

tos rurais da "área da NOB" respondiam pela maior parcela (43,1%) do - 

valor total dos estabelecimentos de todo o SMT. Contudo, ao longo do pe

ríodo essa posição não se mantém; sendo aliás transmitida à área "fora da 

NOB " (enquanto/o "3o grupo" mantém sua participação relativa mais ou 

menos estável). A mesma realidade é expressa, còrii outras cifras, pela Ta- ' ; 

b e la  4 .4 7 : Por essa tabela se vê por exempkTque o valor médio total de um 

hectare na área "fora da NOB"; que correspondia em 1920 a apenas 65% ; 

do valor do mesríio hectare na "área da NOB", atinge em 1960 uma cifra 

20% maior que seu citado congênere. ' 1 ' ”  ̂’

Desse modo,> ao que párece,va "área da NOB" rètém.(e amplia) sua ' ' 

ántenor importância apenas no que respeitai aos índices de mecanização ,

> das atividades rurais (istóé, na medida; certamente niuitb estreita, em . 

que se pode falar de mecanização no campo sul-mato-grossense dessa 

época). Dè fato* á julgar pelos dados d a  T ab e la  4 .4 8 , ha "área^da NOB'vO ' 

valor das máquinas e instrumentos agrários; como parcela do valór total , 

dos estabelecimentos rurais; representou sempre percentuais mais eleva- ‘ 

. dos' que nos dois outros grupos. Além disso, ria "área da NOB" a referida 

parcela mais que dobrou ao longo do nosso período,^ enquantó cresceu . 

apenas 52% na área "fora da NOB" e merios ainda (22%) no "3o grúpo". \ .

Passo agora à consideração das atividades econômicas mais ligadas >. 

ao meio urbano, começando pela produção industrial. A esserespeito/in- ' : 

felizmente, os, censossão: muito lacunosos; dados preciosos, como aque

les referentes, ao número de estabelecimentqs, têm sua análisevprejudicaí 

da pelofatocle os censos freqüentemente omitirem informações com a fi- v 

: nalidade de evitar à identificação dos déclarantes. Assim; ;limito-me aqui 

ao, exame; dos, dados sobre ô valor_ da produção 7industrial, mostrados ma

•_'!a onda dc prospcridadç-morria nas barrancas do Paraná

l ■ ' A Noroeste em Mato Grosso . >

. T a b e l a  4.44 ■ ' /  ;

SMT: P r o d u ç ã o  d e  c a f é
Produção física, e sua distribuição, percentual segundo os diyersos grupos. 
Participação percentual de um município escolhido, ho total do SMT.

, - Área da NOB Fora da NOB 3,° Grupo x . -SMT , ’
, ‘Ano -

' ton. / '% , ton. %,
> >/) ' vton.J ;

1919/20 34,8 -91,8' ' 2,6 > ' (6,9 0,5';, ' !>3 100 .

1939 1.093 ' 98,6 6 , . 0,5 , 9 0,8 ; ' -siob

\ 1949 -4.579 /96,5 141 • .3,0' "i , 23 / ' '0,5 ' - 100

, 195$ 4.841/- 18,2 17.124~ 6474 4.641 17,4 ' 100

C. Grande

90,8 
,98,6 ' 
95,2 

>’ 6,9'
Fonte: Censos de 1920,1940,1950 e 1960. ' , )

, ' . * * ' 1 ^ i \ 
T ab e la4.45 - ■ . - ' '

SMT: R e b a n h o  b o v i n o  , ■ J  '
Distribuição percentual do total do SMT, segundo os diversos grupos e em um 
município escolhido., ' '  ■ . ' -

>s diversos grupos (1920 = 100)’. ■ . '

' 1
Área da NOB Fora da NOB 3o Grúpo ) : SMT ' ' C. Grande

Ano
. índices ? 'o/ov- índices . % índices ' % ; % ‘ 1

, 1920 100 42il - 100 37,4 100 20,6 1J30 ' ■' 17,4 x

' 19^0 ' ' 8Í ' .42,8 48 22,5 134 '34,7 . ‘ 100 , ’ rl 6,2
1950 , ío; , 34,4 ' 106 32,3 199, / '33,3' 100 ' ,'8.2 -
1960 135 , >30,1 ' 181 35,8 313 34,1 ' 100" 3,-1 •

;  TABELAr4 .4 ,6  . i V J \ , '
S M T :  VALOR TOTAL (TERRA S, M ÁQUINAS, E T C .) DOS ' ■

ESTABELECIMENTOS RURAIS . ' A  ,, ' ’ i ,
; * Distribuição -percentual do.totabdo SMT segundo-os diversos, grupos e em uin 

município escolhido.

Área <da NOB

. •> ... ,:i V̂-.‘ '■ -- 1 •
/ Fora da NOB ' 3o Grupo SMT ' t i Grande»

‘ Ano
o/o ' '' ^ % ’ ’’ , N : 0/0 ‘ ( ~

' 1920 ( -^43,1 1  ̂ 26,6". v r 30,3 100 19,2

/ 1940 48,0 ' 22,5* „v,: 29,5 100,. , 27,6 -,

1950 ' .39,9. , . 35,4 24,8 A „ 100 . 17,9 .

1960 - ' 29,0 . z_ 38,2 32,8 ; -.100- v ‘ 4,0

Fonte: Censos de 1920, .1940̂  1950 e, 1960

T ab e la  4 .4 9 . Tais dados expressam o predomínio, apenas parcialmente 

abalado ao longo do período, do "3o grupo" -, predomínio essè crescente

mente sustentado pelo município de Gorumbá, conforme mostram os da- 

' dos.' Dé todo modo! a esse respeito parecé-rne bastante notável p deseni-



T abelà 4.47 

SMT: V a lo r  t o t a l  m édio de 1 Çutá)

HECTARE DOS ESTABELECIMENTOS R U RA IS; 
(Nos diversos grupos c cm um município escolhido')

Anoy
y

7 (\ ., i // 

' Área da NOB  ̂Fora,da NOB ' ' 3° .Grupo „ C. Grande

;1920
,1940
1950
1960

4017' - 
42,50 ' , 

/  ; 113,30 
-.2.983,00 -

/  ̂ $011
27,10' ; 

' ' 124,50 *
- . 3.595,00 • '

$012- ' 
V /  . 44,50 _

111,70 ' 1 
, 4.071,00 -v

' , C$019 
' - . 72,60/, ^ 

' 273,30' 
4.769,00 w

Fonte: Censos de 1920,1940, 1950 e 1960. ' y •*'/

Valores de 1920 em mil-réis; demais valores em cruzeiros, v

Tabela 4.48 ' . ' , v_ - '

SMT: V a lo r  das m áqu inás e in s trum en to s  ag rá r io s ,’ -
Participação percentuáí desse item no valor totaLdos estabelecimentos rurais,'nos( 
diversos grupos e:ein,um município escolhido.

0
Ano ;

Área da NÒB , Fora da NOB 3o Grupo C. Grande ,

; ■ \% ' % " >̂ % ’ s ' - %

1920 '  ' ' 0,85 - 0,44 ' 0,81 • / . 0,3 i -
1940 - . 1,96 - f ' .1,75 ’ C: 2,io •

" 1950" . 0,57 / /  ̂ ' ' 0,25 _/ ; 0,29 ‘ - . 0,92-»
1960 i,78 / . ' í' - -0,67x “ 0,99 3,52 ' '

Fontè: Censos de 1920,1940,1950 e 1960. Os dados de 1940 incliíem veículos. ' '
i ' _ 1 ' ^ _ - 1 v , xr V

Tabela4.49 . \ v  - " /-  '

SMT: V a lo r da p rodução  in d u s tr ia l • \ '
Distribuição percentual do total do SMT segundo..os diversos.grupos e em. 
municípios escolhidos. - * \ - ,
índices de crescimento nos diversos grupos (1939 = 100).

Ano
Area da NOB Fora da NOB 3o Grupo SMT C. Grande Corumbá

- V índices índices % índices % % % / '

'1939- 100 24,9 “ 100 8,4 100 66,7- 100 • 19,0 22,9 -
w 1949 1 579 36,1 1.001 21,0 ' -257 „43,0 ' 100 v ^18,4 . ' 35,3 '

1959, 8.639 35,8_ |2.135 16,9- 4.273 .'47i4. ’ 100 - 23,3 " '' C 30,5 \
Fonte: Gensos de 1940,1950 e 1960.

penho da "área da NOB", especialmente ao longo da década-de 50. É cer-' 

to que os, índices de crescimento mais espetaculares pertencem a áreà 

"fora. da NOB", mas esse resultado parece demasiadamente rèlaeionado 

com a exigiiidade da base inicial; assim, o que sé destaca é mesmo o per-

curso" da "árèa da NOB", que, embora com índicesjnenos fulgurantes, 

amplia i significa ti vàmente>^htre<\l 940-e I960, sua participação no valor- 

total da produção industíial do SMT. 1 ~ ' \ '  k ) !
' Contudo, dentre todos os indicadores até aqui analisados, é naque-r 

les reíativos^às vendas coinerciais .que a "área daxNOB" obtém seus me-‘ 

lhores índices de desempenho. É certo que, infelizmente, a análise dessç 

item fica prejudicada píelos mesmos, motivos ápontados com relação,à 

produção industrial:-Mesmo assim as informações disponíveis permitem 

interessantes inferências. Nota-se, por exemplo, pela T a b e la  4 .5 0 , que a 

"área da NOB" preserva firmemente sua invejável, posição no total das 

vendas dos estabelecimentos comerciais a varejo, sempre acima dos 50%v 
' Ainda'aqui; os maiores índices de crescimento, . demonstracios pela lárea! 

"fora da NOB"; devem ser matizados pela constatação da estreita bàsé ini

cial -notando-se/ademais, que o aumentcTda participação déssa/áreá faz- 

se em distrimenfodo "3o grupo", que apresenta osí menores índices, rete 

tivos,de ’crescimento. Com relação,"enfini, às Vendas dos estabelèçimen- 

tos comerciais por atacado, a supremacia da "área da NOB", já notável em 

1939, torna-se ainda mais nítida'em 1959, quando essa área aparece 

como responsável por mais de 60% do total /(T ab e la  4 .5 1 ) .  ' , ,  ^

A respeito'das vendas por atacado, cabe assinalar a curiosa trajetória 

dos indica dores e percentuais, claramente discrepantes, da "área da NOB" 

e dò "30,gruiDo". De,fato, como explicar a lisonjeira posição alcançada pòr 

esse "3o grupo" em 1949, em claro detrimento, da "área da NOB"; tbem

- como a rápida recuperação dèssa última; já em 1959? Desde logo se pode 

notar que tais vicissitudes se relacionam claramente com o desempenho do

• comércio atacadista de Campo Grande, por uni lado, e de Corumbá, por 

outro.. Assim, não élnipossívêl que a récupéré çã o da "área da NOB", ein 

19 5 9 / s e  relacione já, em parte, com a aquisição dos í^iercadosdo norte'do 

Estado; átravés daligação rodoviária entré, Campo Grande e.Ciiiábá -;o_que 

resultaria, como já vimos, numa concomitante- perda para o comércio, co.- 
rumbaense;, vinculado à navegação fluvial. Essa récuperação; nò. entanto,- 

talvez possa ser melhor explicada pela aquisição de mercados na area "fora 

: da N OB ", conforme será indica do logo a diante. : Por outro, lado, apenas es - 

v tudoslnais aprofundados poderiam esclarecer melhor a' elevada posição al

cançada pelo comércio atacadista coriímbaenseem^ 

apenas avento aquta hipótese ,de que tal posição fosse decorrente, pelo me-; 

nos em parte, dç uma conjuntural intensificação das atividades comerciais, 

ligadarprincipalmente à construção da estrada .de7ferro Brasil-Bolívia (cuja 

administração, como se sabe, sediava-se em Corumbá) também, talvez, à 

construção do próprio prolongamento da Noroeste/ - -

. ; Por fim,; ainda com relação ao comércio não deixam de ser notá

veis os percentuais da área "fora da' NOB", pelos quais se observa uma 
discrepância^éiítre as linhas^ de.eyoluçãò das vendas a varejo e daque-

. f  1 L * 7  - - -  . • /i '  o  - ' ’ 1
" - A onda dc prosperidade morria nas barrancas do Paraná v  . • . ■. . - »
; ; C' :A Noroeste em Mato Grosso ' ^
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Ta b e l a 4.50 - , / ^   ̂ r
SMT: Va l o r  das vendas d o s  estabelecimentos, c o m e r c ia is

A VAREJO ' l
Distribuição" percentual do total do SMT segundo os diversos grupos e em:iim 
município escolhido. ■'■.'■■■.n-—- ' ; , « v

índices dê crescimento nos diversos grupos (1939 = 100). / '

1 ̂  * 
Ano

Área da NOB ' ' Fora da.NOB 3o Grupo  ̂" ^ SMTn , ; /C. Grande ;

1 índices %' -índices c % , índices % ‘ > %' -

1939 
1949 

- 1959

>100 -
- 958
- 11.792

52,6 
55,4V 
.52,6

' . 100

' ,'975 v 
15.630

10,7
;'ll,5
14,2

100 
823 J 

*10.700

36,7
33.1
33.2

r  100' ' 
íoo : 1 
100 r

33,5 ' 
' ' 37,6 * 

v‘ "38,5 ,

Fonte: Censos de 1940,1950 e 1960. ^ ~ ^ .
i .  ̂ ; ’ / G / L t , 1  ̂ ^  /. \ i n *■
Tabela 4.51 ; ^  • '■
SMT: V alor  das vendas d o s  estabelecimentos c om ercia is

PORATApADO \ ' 1 ' ' '  y  ^
Distribuição percentual do total do SMT segundo os iversos grupos e em. 

municípios escolhidos. .V / > ' ' , \ /
índices decrescimento nos diversos grupos, (1939 = 100).~ '

'J

Aiío
J

Área da NOB ForadaNOB 39"Grupo >’ SMT ; C. Grande Corumbá

índices 'i % . índices, 0/9 . índices - % . y?  '
%

v1939 
1949 
í 959

100 

\ .1/90 
2.354

50.8 
/ 34,r
60.8

100
281

1.168

r 6,1- 
. 6,1 
3,7

‘̂ 100
,3/92'

1.625/

43,1 
\ 59,8 
35,6

;'100,V 
-, aoo 
, 100

46,5' 1 

' , 30,9 
53,3

'' - ,28,7 ’ 
54,4

,22,9 /

_ Fonte: Censos de 1940,1950 e 1960.  ̂ v ^
;Os dados de 1939 referem-se a comércio “por atacado e misto”. Os censos omitem alguns 
dados referentes a diversos municípios (de todos os grupbs aqui considerados).

, ' 1 ' ^  1 , ^  ( > 1 f y ^  . ( - j :
las por atacado;messas últimas- como se vê, essa area mantem sua par

ticipação nos dois prnneiros anos censitários,-para em seguida vê-la de- 

cair bruscamente, na década de 50. Ao que me parece, esse resultado 

deve expressar a crescente'melhora das‘estrádas de rodagem tributárias 

dá Noroeste. De fato, é provável que, iniciâhiiente,fb estâdo muito pre

cário de .tais estradajs, determinando elevadosi custos de Vtranspòrte,' 

preservasse p espaço dos atacadistas da área' "forà da NOB". A melho

ra dos caminhos; contudo, passaria a permitir què os estabelecimentos 
varejistas dessà área fossem abastecidos^ diretamente pelos atacadistas 

da "área da NOB", ói que seria,^presumivelmente,: mais vantaj oso para 

os citàdos varejistas.  ̂ - . '.v  A ■ , ,
' \ Ainda que não se possa, Evidentemente, consideraras informações 

censitárias como a plena expressão dos eventos^reais, acredito7que; os da-

' 7 ^  1 ' )} > r  ~ ’ ' )-j l ' $

Ydos aqui analisados conferem maior verossimilhança aaima interpretação 
voltada,a r e l a t i v i z a r fortemente ps efeitos da Noroeste sobre o^ul de Mato 

Grosso - com franco desprestígio, portahtò, de interpretações qúe tendam 

a uma’avaliação essencialmente ufanista de ditos efeitos?

' Sendo admitida, minimamente, a validade dos procedimentos aqui 

( adofados, parecériâ lógico que aporção dénomihada "área da NOB"-con

centrasse o grosso dos efeitos positivos usualmente associados à ferrovia: ' 

incremento não-apenas populacional mas também agrícola, com gráiide 

, aumento da produção física e com benéficos impactos em termos de frag- ; 

mentação da-propriedade ' territorial. Táis efeitos> sem dúvida,vocorreram; : 

todavia, o que se afigura especialmente^ relevante £  que eles parecem 

Ornais ònítídos-apenasriíaxprimeiravpàrte, do nósso período', isto é, grosso 

modo, o primèiro quartO/de século após a inauguração da linha de Bau- 

r̂u a Porto Esperança^ Isso fica bastante visível, por exemplo, no caso do 

crescimento da população total, que é ; muito,notáveljna "área dá NOB" 

"até o ano censitário de 1940, (a partir do qual se revela, ao contrário, um 

notável dinamismo na área "fora da NOB", cuja população apresenta, ao 

longo do período,ros maiores índices de crescimento absoluto). ; ' '

Do mesmo modo, parece que inicialmente a ferrovia logrotí induzir 

transformações no campo -, tanto é que, segundo mostram os dados, a 

if "área da >NOB " apresenta, em T 920, lisonj eirós algarismos com vrelação à..-.: 

Jmaioria dos itens referentes à economià rural. Contudo,: tal área não con- 

vsegue manter essas posições ao longo dp período,, o que deve [significar um 

rápido esgotamento, ou pelo menos iim  esmorecimento, de seu dinámis- .

• mo; Assim, a nossa "área da NpB" .vai colecionando fracassos: acentuada 

diminuição relativa da população : rural, do 'número de estabelecimentos \ 

•rurais e daspequenas|propriedades, tudo convergindo para a conclusão de 

que foi precisamente nessa área que. se manteve, com maior amplitude, o 

padrão latifundiário de apropriação d é  terras. A  esse respeito,, ao que pay 

receba única exceção relévante é constituída pelo setor mais sofisticado dai / 

ecoiiomià rural (não necessariamente a g r íc o la , aliás); caracterizado'pelos, 

índices de utilização de máquinas - item em/que, como foi visto, a "area 

da NOB" manteve-se sempre,emposição superior, no conjunto^do SMT. V ' 
n x; Desse modo, parece ficar claro que os mais notáveis e duradouros\ 

efeitos diretos da;ferrovia circunscreveram-se ao meio urbano da:área por ' 

ela servida: como vinïos, a "área da; NOB" detém, ao longo de todo o pe

ríodo, a.maior parcela da população urbana .de todo o SMT; além disso;/ 

ela mostra um desempenho importante no tocante à produção industrial 

e, ainda mais importante'com relação^as atividades comerciais, especial

mente nas  ̂vendas por, atacado. x v \ n

á . Uma ̂ outra importante circunstânaa deve ser lembrada, iiò  sentido 

dessa relátivização dos impactòs da Noroeste no sul de Mato Grosso. Já no: > 

tei que, segundo o consenso dos estudiosos, ><Campo Grande foi a cida'de que

 ̂ _ - A onda de prosperidade 'morria nas barrancas do Paraná

' ~ A Noroeste cm Mato Grosso ' ' -
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mais "avultou", no SMT, com a chegada da ferrovia. Parece-me, entretan- ; 

to, que essa afirmação não é  perfeitamente exata: De fato, tudo indica que, 

diferentemente de: apenas adquiriraim "vulto" maior qi^e o de-outras cida- 7 

des, Campo Grande co n ce n tro u , notavelmente, os impactos gerados pela No

roeste - de tal riiodo que muitos dos efeitos mais alvissareiros, detectãdos C 

lio âmbitovde nossá "area da.NOB", çòrrespòndem na vérdade>a eventos l i 

m ita d o s , em considerável medida, ao município de Campo Grande.

' . Essa concentração é observável já nos. dados sobre a população to- .

tal. Como se vê pelas T abe las  4 .2 9  e 4.52, já em 1920,a população do m u

nicípio )de\ Campo Grande representava 45% do total da população da 

"área'da NOB". Mas essa proporção gniplia-se ainda, mais nos-anos.censi

tários seguintes, passando a 51 % em 1940 e mantendo-se ém 48% em ' S. 

195,0;'ássim, é apenas em 1-960 que se nota uma diminuição dessa pro- 

p.orção - diminuição essa que, na verdade/deve ser ainda relativizada, v 

visto que ela decorre, em boa parte, do desmembramento'do antigo mu- \ 

nicípio de Campo Grande, ao longo da década de 50, dando origem a no-, 

vas unidades municipais v(no caso, Sidrolândia, Jaraguari e Terenos). Na 

verdade, esse fenômeno da concentração populacional pode ser obserVa- |

, do de formá mais cristalina quando se tomam os dados relativos apenas à- 

população urbana: como sé observa pelas T abe la s  4 .3 1  e '4 .5 3 , èntre 1940 

e 1960 o município de Campo Grande; .mesmo reduzido por seus des

membramentos; contribui para ,o total da população urbana da "área da . 

-NOB" com parcelas bastante avultadas, senipre superiores a 60%; s  

i  / Em Campo Grande, concentrou-se também, entre 1920 e 1950, ex- . 

pressiva parcela dos estabelecimentos .rurais com, menos de 100 ha exis- 

' tentes na ":área"dâ NOB" (T a b e la  4 ,3 6 ) . E particularmente notável.que essa 7 

parcela, se amplia significativamente depois de 1920, passando de 61% 
nesse ano a 85% em 1940 e maritelido-se em 78% em  1950 (cabendo v 
notar que a acentuadíssima queda dessa parcela/ revelada?em 1960, não i■■■ 

pode ser atribuída à subdivisão do município; de fato, esse decréscimo rex 

—produz aqui o níesmo processo valido pára o conjunto da "área da NOB",

;a saber; uma relativa -redução do :dinamisino rural em faceados dois ou-,

- trosigrupòs) . Também èm Campo yGrande foi particularmente destacado

o processorde incorporação de máquinas às; atividades rurais (T a b e la  4 .4 8 ) ; v 

como se observa, riesse município o valor das máquinas e instrumèntos 

agrários, còmo parcela do rvalor total dos estabelecimentos rurais,; quase 

triplicou entre 1920 e 1950, e — bjque é ainda mais notável - quase;qua- 7 

druplicou em apenas uma década, de 1950 ã. 1960. Na verdade, coiifor- 

mese vê pela T a b e la 4 Â 7 , ío \  igualmente destacado ò processo geraldeva- . 

lorizaçãó das terras no município de Campo Grande; nesse ;caso como-no 

anterior,: os índices atingidos por esse município fôram muito superiores 

à média da "área da.NOB", o que dá unia razoável medida da concentra

ção a qúe me estou:referindo: -  ̂ ' '

7 ■/  ̂- -1
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T ab e la  4:52 ' . ' /  { :  ■_ . , ^  -

SMT:-P a rtic ip a ç ão  d e d ó ís  m un ic íp io s  n a  p o p u la ç ão  t o t a l
Participação percentual de dois municípios escolhidos no total do SMT. ' . " ( 
índices,de crescimento nosiinesmos municípios (1920 = 100). . . '  f \

r  * • ■ 
 ̂ )j ' * 
Ano 1 '

/ • Campo, Grande - ^ojumbá . ~ sm t' ' ? ■
7 ' 7 7 ' ,

’ r J t índices r - f . índices • -%N índices ’ V, l°{° " [ \>

. «1920 ' ; 100 ,^ 1 6 ,4 ' - 100'. /' .15,0 ^ 100 , 100 _
1940, s , 232> < ’ : 20,8 i  151 L . c 12,4 ; '183' a - 100

x\1950. v> >267 ^ 18,4 ■7 198 • - Í2,5 , ; : 237! r ~ 100
J960 " 343'* 12,8 ' ' , )299 7' . 10,2 > ! 439  ̂ 100 ‘ ,

Fonte: Censos de 1920,1940,1950 e 1960. ; ( ^

T a b e l a  4.53^ '  ’ 1 ‘ ,■ i '

S M T :  P a r t i c i p a ç ã o  d e  d o i s  m u n i c í p i o s  n a  

p o p u l a ç ã o  u r b a n a  , 7 J' .^\ • ■ .
Pàrticipação percentual de dois municípios escollíidos no total do SMT.f 
índíces de-crescimento nos mesiiios municípios (1940 =? 100). -

' Ano .7
Campo Grande ' - 7̂ . Corumbá ^  SMT r

-v.{ ̂
índices . ^  %i^ ’ índices , ínidices %

' 1940 / -100 1'. V-* 30,4 ^ \ 100 - 21,7 íoo r- 7 »100
,s 1950’ ' 136 "  .29,3 s v 139. {' Xf 21,4/r*\ - 141, A Íoo ,
/  1960 , . . 265 ' 26,8 , > y ’ 222 ", v, 16,0 ‘ o 301 ' . ' 100,1 ’

FontefCensos de 1940 e 1950; Sinopse Preliminar do Censo de 1960. . s -

> T a b e l a 4.54 ^  r

SMT: P a rtic ip a ç ão  de do is  M unicIp ios n à  p o p u la ç ão  r u r a l
! Participação percentual de dois municípios escolhidos no total do SlylT. . 7/ ■ r ‘
' índices de crescimento nós mesmos municípios i( 1940 = 100). „ >

/ '
l7- 

- Ano '
J , Campo Grande Dourado^ /  SMT 1 ^ '

índices 7 b / f ; K índices - 0/0 índices

' 1940;
1950. x 
1960 ^

> 100 
' , 95
, ' 37 '

' 15,9 -

i2,i V 
> 2,8

100 1 
\ 1381 ' 
, 520 '

8,3 - 
9,2 '

*' 20,3 s

. 10Ò
j 124 *v  ̂

^T ’r2-13 ^ ; O 
0
-
0

o 
o 

o

Fonte: Cènsos de 1940 e 1950; Sinopse Preliminar do Censo de 1960. > j; ; > . V

, ^  ‘ v í -  ' ; V  -
' 7 ' < ' i s (\J < X ^  \> { ‘ - v-v

Os índices do município de Campo Grande niaiítêm-se muito aci- 

ma da média da "área da NOB" tànibém no concernentè ao percentual de 

i participação dá superfície cultivada 3no total dá área ocupada pelos esta- 

' belecimentos rurais {T ab e la  4 .3 9 )  . A  T a b e la  4 .4 0 , pór-seu turno, mostra o
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elevado peso dò niuniGÍpio de Gan^po Grande no níontante da produção 

de arroz da "área da NOB". Em 1919-20, a parcela produzida em Campo 

Gràhde já representa.va 43% do total da citada área; contudo; éssa,parce

la subiria'para 84%, em-1939, situando-se ainda em 54% em  1949. Ain

da mais notável era a escala;rem que o. mesmo município respondia pela 

produção de feijão na mesma "área da NOB":'50% em 1919-20, 88%  em 

1939 e 61 % eni 1949 ( T a b e la  4 . 4 1 ). De dimensões menores; mas airida 

significativas, , era a participação de1 Campo Grande na produçãò  de milho 

(T a b e la  Á .4 2 ) . N,esses 'três casos-' a brúsca queda ,dos percentuais,; na déca

da de 50, é total ou parcialmente explicada pela subdivisão; do município. 

Finâlniente, até 1949 o município, de/Campo Grande concentrava pratir 

caniente Cozinho a produção de/ café, não .apenas da "área da NOB" mas 

de todo o SMT, conforme os dados da T a b e la  4 .4 4 .  < 

r  , - ,Em complemento a esses raciocínios'cabe notar que, na- década de 

50 (em correspondência com o declínio da participação do município de 

CampoiGrande-na maioria/dos itens da atividade rural);"diminuiu grani-1 
demente, até mesmo em termos absolutos, a população rural do mesmò 

município 4.54); na^verdade, essa população já hàvia apresentado ,

um declínio; .em -termos'absolutos,^no período entre i 940e 1950 (feno- / 

menos esses parcialmente explicados pela subdivisão1do município) i

.-J  Por outro lado/em contraponto a esse declínio aparentemente ge

neralizado no concernente às atividades rurais/ na década de 50; o muni

cípio de Campo Grande reforça, nesserperíódo, sua participação em itens 

estreitamente ligados aò meio urbano', a saber, a inclústria e principal

mente o comércio. De, fato,, segundo os dados disponíveis, a parcela de" 

Campo Granderno* valor total da produção industrial; da "área da NOB" 

não foi jamais menor que 51%’ (dado de 1949), tendo_sido de 76% em 

1939 e de 65% em; 1959 (T a b e la  4 .4 9 ) . O reforço é mais notável no caso 

, das vendas dos estabelecimentos comerciais a varejò; nas quáis a partici- 

pação dò município dé Campo Grande; como parcela dó total da "área da 

NOB", passa de 64% em 1939 a 68% em. 1949"e a 73% >m 1959 (T a b e la  

4 .5 0 y . Todavia, é no tocante às vendas por atacado qúe a presença de 

Canípo Grande torna-se particularmente relevante no âiiibito da "área da 

NOB ", exibindo,percentuais l que/ embora ligeiramente declinantes, con

tinuam sempre portentosos: como mostraxa -T abe la  4 .5 1 , ó percentual, ré-í 

ferente;a Campo Graiide varia de 92 a'91%, de-1939 para 1949, e man- 

tém-se em 88% .em 1959: n ‘ 7 / ' ^

Por certo não,se deve esquecer que, por definição, nossó assim cha- 

; mado "3? grupo" consiste/ também ele, em municípios servidos pèlá No- 

yroesté, ainda qúe fcom atraso; désse modo, seus resultados positivos, pelo 

menos a partir de 1950; devem ser creditados em parte à ferrovia .Entre

.  ̂ Capítulo 4. ^
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tais resultados inclui-se, certamente, o notável incremento/populacional, 

desse <3° grupo", na década de 50; em termos dá.populaçãototaLe, par-  ̂

ticularmente, da população rural - itens por sua vez relacionados cóm 
nótáveis aumentós nõ nútiiero de pequenas propriedades euia prodiição : 

der arroz, feijão, milho, algodão^e mesmòcafé. v '

' x É sabido.que tais resultados são provenientes; em grande partè, do, 

município de Dourados, ;em cujô território foi estabelecida uma grande 

colônia agrícola federal (criada em 1943 e efetivamente implantada a par

tir de 1-948), sendo igualmente sabido quê, desde 1949, o referido níuni- i 

cípio era servido pela' estação de Itaum, do r^mal de Ponta Porã. :Entre

tanto,-o que não é perfeitamente conheçido.é a ’medidaemi que essa es- i 

itaçãó serviu ao município de Dourados, vale dizer; á proporção em que^se ; ; 

5 podem^atribuir à Noroeste os impulsos ao desenvolvimento populacional i 

e agrícola da regiãoí - ' N ,

Evidentemente, apenas jim  minüciqso estudo específicç poderia 

pretender obter a resposta a essa jquestãò. De antemão/ o que me sinto , 

autorizado a afirmar é/que”a efetiva decolagem1 da economia agrícola 'de 

Dòúrados prescindiu, j em larga medida, do rãmal de Ponta. Porã. A esse 

respeito; 'cabe desde logo assinalaria situação relativamente desfavorável 

' desse ramal, un i,tanto excêntrico em relação ao núcleo;agrícola coiistituí- v 

do'pela CAND: essa colônia, dé fato, estendeu-se a leste da cidade de Dou- 

rados; enquanto a èstação de Itaum foi estabelecida cerca de 60 km a  oes

te da cidàde. ' . - ’ '  ̂ r' y

É'certo que, mesmo assim, as informações de que dispomos indi- . 

cam que o ramal exérceú papel de relativa importância na ampliáção\do^ 

acesso à região. A  T a b ç la  4 :1  revela que a estação, de Itáum adquiriu cerr 

to destaque, em termos dé arrecadação de rendas pará a Noroeste; con

tribuindo com parcelas freqüentenient'e. süperíores, por exemplo, àté •

• mesmo às da estação .de Três Lagoas; além disso, pela T a b e la  4 .5 5  pode-se 

notar o expressivo fpeso, nessas parcelas; do transporte de mercadorias.: 

De fato^pelo que se sabe, chegou a s,er encaminhada para Itaum grande’ 

parte da 'produção agrícola do município dè Dourados;- em 1951, vpor v' 

exemplo, um jornal douradense se;referia aos caminhões qué trafegavam s 

para’ Itaum, calculando que seriam1 necessárias "5.000 ; viagens só para o 

-escoamento da safra de algodão"f (O  P rog resso , 2 ,1 abr. 1951, apud GRESS- 

tER & S WENS SON, 1988, p. 96) .Nessas circunstâncias, não é de admi- 1 
rar què j á em : 1954 fosse instalada em Dourados uma agência .do Rodo- 

. ferroviário da Noroeste e que, em terilios de rendas arrecadadas,, essa 

^agência assumisse' enorme destaque entre .suas congêneres nò Estado, de 

. Mato Grosso (T a b e la  4 . 5 6 ) . r  ^ ^

j Todavia, parece muito significativa ̂ a'trajetória claramente des- 

]■ cendènte da importância de Jtauni noi âmbito das linhas sul-mato-gros-

, ■ / A onda cie prosperidade morria nas barrancas do Paraná 1 v v \ /
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Tabela 4.55 ' - ' - \ ' ' , /

,NOB: Rendas arrecadadas pe la estação  de Itaum
Participação percentual de Itaum no'total das rendas arrecadadas pela NÒB no SMT. 
. Divisão percentual das rendas de/Itaum segundo as diversasrúbricás. / ^

Ano % da renda da 
NOB no SMT

Discriminação das rendas arrecadadas (%)

Passageiros Mercadorias Outras

1949
.1950'.
.1951
1952
1953
1954 
1955' 
1956

'1,0
3.7
5.7 
9,6 
6,9 
6,1
3.8 

' 4,4

/ '

25.4 
21,6 
20,6 
.14,7
11.5
24.0 
21,3
15.1

74,6'
78.4
79.4 
85,2

. 88,4 
75,8 
,78,6 

- 84,7

0,1
o;í
0,2
0,1
0,1

' Fonte: ;relatórios:dos diretores.

Tabela 4.56 ' - - • , "

N OB :, Participação  das, principais Agências

NO TÒTAL DAS RENDAS ARRECADADA  ̂PELO'' 

RODOFERROVIÁRIO ElvI MATO GROSSO (% )'

Ano ' V  Dourados C. Grande Três Lagoas ) Cuiabá " Rondonópolis Bela Vistüx

1954 . , 87,3 ; 1 -  10,3 • y '  2,5' < ’ - - -
- 1955 78,7' / /18,4 ' . ’  ̂2,9;. ' —r  N' ' ) - - -  ^

1956 '  ^  66,7̂  • '  ‘ 13,5 - ^  16,8, ;  'i,3 ' . 0,3 / 0 , 6 -
Fonte: relatórios dos diretores.

' senses da NOB, depois do' pico atingido em 1952,{ T a b e la s '4 . l . e  4 . 5 5 ) . Em 

vista disso,, torna-se também significativo o fato de ■ que a mesma teii- 

dência se verificjue nas rendas da agência do Rodoferròviário, ainda que 

s seja numa diminuta série de apenas 3 anos (T a b e la  4.56). rTais tendên

cias, com efeito, parecem' apenas confirmar que a ligação entre o mer

cado paulista e a fronteira pioneira instalada em Dourados /tendeu a 

prescindir cada vez mais do ramal de PontaPorã. A esse respeito,: cabe 

recordar as referências efetuadas neste niesmo capítulo, assinalando a 

crescente importância da rodovia que demandavavo Porto 15 de No-
iVembro - de tal ínodo que, à medida em que avançava a década de 50, 

esse extremo sul de Mato Grossox.era mais e mais atraído para a zona 
paulista da Soro cabana. , < , < '

V r Assim, não é surpreendente; que »uni autor, ao rtràtar da emtergen-: 

, cia da frente pioneira no sul de-Mato Grosso, registre expressamente que 

Dourados "subitamente 'disparou'; do'ponto ..de vista econômico,", em

* M " 1 ' ' v  V

1955, "com a chegada da r o d o v ia "  (FOWERAKER, .1982, p. 75; grifo 

meli) [ O  ramal de Pyonta Porã^e o Rodoferroviário da NOB, portanto, pa

recem desde então haver-se mantido ení posição secundária, como meios 

de transporte úteis à região, como se depreende das informações de urna, 

autora que escreve uma décadà depois do final do nosso período: "os ca- 

m in h õ e s levam, de  D o u r a d o s  p á r a  S ã o  P a u lo , cereais; madeiras, algodão, ba

nana, mamona, café e de lá /trazem todas/as mercadorias adquiridas pèlo^ 

comércio local. Às cargas; t a m b é m  chegam a Dourados pela1 estradà de fer- 

-ro ]SfOB,tvia Itaum" (POMPEU, 1965, p. 35; grifo meu)"

Finalmente, seria certamente incorreto não reconhecer que-tam-_ 

bém a área/denoininada "fora da NOB" ̂ recebeu, em considerável medi

da,Vos influxos da estrada de ferrp ~por meio da crescente trama de cami- 

^nhos^qúe a ligavam ao íeito ferroviário. Não.me parece ser essa, contudo, 

a questão que interessa; em outras palavras, não é esse reconhecimento 

que/está em jogo na presente análise.. Ná verdade, o que júlgo relevante^ 

vé' que,,segundo parecem mostrar ós dados, na área "fora da NOB/' revela - 

ram-se, ao longo do nosso'período, dinamismos relativamente mais fe- 

çundos que aqueles registrados na própria "área da~NOB". * '

; Essa circunstância, por, seu turnò, nos conduz à-constatação -;algo 

âcaciana,' por certo ~ de que a plenitude dos efeitos que pòdem ser acar

retadospor uma ferrovia não depénde, em única nem ém principal me

dida, de sua simples presença.: Assim, para esclarecer melhor; essa ques

tão, creio ser conveniente e necessário passar a examinar, tanto' quanto 

possível, alguns condicionamentos què envolveram a^presençá da No- 

, Toeste“iío SMT. , f x

~ Alguns aspectos das relações entre a I^oròeste y

' e,a economia do SMT ' ' \ .
/  > L ,  \  V y  j  \ _  ,  1 > j  V  -  ^  ‘ v  ^  ■ >

- *A ' x  ̂ '  * V 1 "  ; ' • , ^  y '

; A Noroeste: algoz ou vítima? . y N v

í i Durante nosso período, parte das dificuldades econômicas enfren- 

N tadas pela Noroeste podia ser atribuída às deficiências do trecho, mato-, 

grossense -f embora, como vimos, os dirigentes dá Estrada, bem como ou

tros observadores, evitassem apresentar claramente a-situação deficitária 

do referido trecho. No entanto, ao longo do período, é também níuito en- 

' contradiça, na documentação e na literatura, afirmação contrária, segun

do a qual as transformações 'econômicas no, SMT não forana iiiaiores .de
vido precisamente às deficiênciasda própria Noroeste: segundo esse pon

to de vista, a ferrovia não se teria mostrado capaz de atender com preste

za às solicitações de transporte da produção do lado mato-grossense, ò

( ( A  onda dc prosperidade morria nas barrancas rio Paraná S
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que teria leÿado ao "entorpecimento" dessa produção e:portanto do de

senvolvimento econômico da área atravessada. - _

Naverdade, como já mencionei, as inúmeras deficiências operacio- 

,náis da ferrovia'eram admitidas p elo s s e u s próprios dirigentes; além de se

rem; objeto das queixas dos exportadores e, dirigentes mato-grossenses. 

Todavia; desde logo se afigura digno de nota o fato de que referências des

sa natureza pareçam avolumar-se apenas na parte final do nosso período 

^nãoipor acaso, certamente; a época eni que,; como vimos; se intensifica
o tráfego no trecho sul-matò-grossense., • \ L Y" ^

Assim, em 1952 os técnicos da CMBEU assinalam-que a NOB se 

encontrava "desprovida dos recursos de, que necessita para fazer face à 
procura de transporte da região a que serve", acrescentando que essa fal

ta "retarda seriamente o desenvolvimento" de Mato Grosso e do noroes

te paulista (PROJETO n° 21, 1952, p. Hl). O relatório,da;CAPES; publica

do em 1958, assinala igualmente que, "à, falta da execução de um progra:- 

ma de reequipamento", á  Noroeste estavá transformando-se, "ano a 

ano",.em m m  "poiíto de estrangulamentoí'âa/economiaísul-mafo-gros- 

sense, por sua "incapacidade de atender à demanda de transporte" (ES

TUDOS de desenvolvimento...; 1958, p. 55)..Até mesmo, uma expressa 

.autocrítica aparece já no final do nosso período, por parte do então dire
tor, da NOB: "verificá-se grande' surto de ̂ progresso lia  'zona servida peia 

Estrada, especialmente nó trecho mato-grossense", dizia o diretor, "sem 

que a Noroeste; entretanto, tenha podido acompanhá-lo pór falta do ne

cessário aparelhamento, representado em linha de boas condições técni
cas, locomotivas e vagões" (R56, p.-4): Muito mais graves, no entanto, 

eram as acusações formuladas em 1952 pelo, relatório da. Comissão dé 

Planejamento da Produção, do Estado de Mato Grosso. Esse relatório atri- 

b u ia  o sdi rig e n t e sA d a NO B o"esquecimento da finalidade1 fomentadora da 

economia de produção que cabe à estrada de ferro", e'prosseguer J ^

Estivesse na consciência dos responsáveis pela exploração da Noroeste" 

que lhe competia, tantp. quanto a criação indireta de riquezaspela-mo'- 

•y\amenta.çãp- do produzido - a criação ídireta -rpòr meio de íim sistema de 

fomento, que incluísse, desde os .problemas de técnica agrícola e defesa sa- 
, - :Y /n itár ia , aos de' produção de energia ejndustrialização deprodutosagríco7 

; las e extratiyos, até os dó conseqüente povoamento e cuidados educativos , 

v / > ■;.-■£ sanitários à população - não teriam, agora, qué lamentar a exploração 

' "altamente)deficitária" do. maior trecho de'suas linhas (RCPP, p. 68). ;

' ' /  , "
' : O refatório,vassirh, condena os "responsáveis pelos destinos da No

roeste" pela estrita obediência, aos "padrões clássicos"/ por "só quererem 

ver na via férrea uma empresa de transportes,^ modadépaíses de ma- 

dura civilização, e não um elástico elemento de enriquecimento' das rey 
giões atravessadas, como deve ser vista aqui"/(RCPP, p. 70)..

; ,  ̂ ; i // * '' A , ' n ^
3 Entretanto> é notável qüé esses mesmos observadores ,̂ tão críticos 

quanto à Noroeste, demonstram, eles próprios, que o problema não era ■ 

assim tão simples. O relatório da CAPES apresenta um resumo desse ou

tro enfoque: "a precária, situação financeira rda> ferrovia deve-se principal-/ 

níente à falta de rentabilidade dos transportes np ,trecho mato-grossense; 

cujascargas principais são>g a d o . e m  p é  e to ros de  m a d e ir a , cargas de grande 

volume è pequeno pesò, não industrializadas e/que; porasso-mèsmo; não 

suportam tarifas mais altas" ‘(E STUDO S...> T958, p. 57; grifo do original)

* O iiiais: interessante; contudo, está na prescrição, dos técnicos, que se ser 

gue ao.diagnóstico citado: . ' - ' .

’ ; - 7 1 \ A v 'v ç ,
Os remédios para esta situação estão relacionados intimamente ao de-

• > v senvolvimento econômico da região a que serve a Noroeste/em Mato Gros- 

’ , so (industrialização da carne, instalação de frigoríficos/beneficiamento da 

! madeira;amparo à lavoura cafeèira etc.), Bem como às medidas de õrdem 

v administrativa e técnicá (reequipamento da; ferrovia) que atualmente estão 

> ' [sendo estudadas pelo Poder Público (ESTUDOS..., 1958, p̂  58).

;Como se vê, de forma contraditória com sua própria avaliação da 

NOB/comó "ponto de estrangulamento" da economia doSMT, o, relatório, 

coloca eni primeiro7Íugar, na'lista dos ^rèniédios" para a ferr.ovia, ò "de

senvolvimento ecônômico" da região atravessada. Na verdade, em 1952

0 relatório da CPP também- já se havia/manifestado^no/mesmo sentido,

atribuindo;-expressamente o déficit orçamentário da NOB à "escassez nos; 

transportes do í setor mato-grossense" ,e-à "baixa rentabilidadei tarifária" 

desses transportes, "pois que seu niaioricontingente e gado em pé e ma

deira bruta, merçádorias que, além de não suportarem tarifas elevadas, 

tomam'o espaço dos carros sem llies esgotar a capacidade em -peso''’ 

'(RCPíTr: 66). '  . ' ' •
/  ; Desse modo,, paraque pudessem sustentar-se as críticas à Noroes

te,'«o único meio seria mespió'atribuir <k p ró p r ic ie s c a s se z  d o  d e s e n v o lv im e n to  

d a  ■ re g iã o : -à: desídia dos responsáveis p e la  f e r r o v ia , como -fazem os / autores

1 do/relatóriò da CPP. Não creio, todavia, que seja/aceitável éssa "solução".

' De fato, como vimos, ,o documento da CPP joga à responsabilidade da No

roeste â:execução de/umN verdadeiro programa de desenvolyimento - tão 
vasto que, na verdade, caberia antes de tudo ao próprio gòverno do Esta-, 

do de Mato Grosso. Além disso,,essa suposta sblução passa ao largo de. 

uma análise das características da economia e da sociedade sul-mato- 

grossenses, deixando assim obscurecida uma; outra questão pertinente, a

 ̂saber/em que medida essas próprias características não apenas s u fo c a r a m  

a Noroeste, enquanto empresa de transportes, como principalmente difi

cultaram a emergência dos melhores^frutos, dentre• aqueles :que haviam 

sido prognosticados na époçá de sua construção? ~ r J '
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* -Âcreditoy^portanto, que há , outros aspectos a serem investigados, 

-no tocante às relações entre a/NOB e a economia do SMT,. embora certa

mente se deva assinalar que se trata aí de uma discussão que envolve ele

mentos imponderáveis, sujeitos à todo tipo de manipulação retórica - o: 

que fica evidente; por exemplo, quando se leva o debate'pára o terreno 

dos "se" s e  a -NOB^houvesse investido na' promoção do desenvolvimento 

econômico do^SMT, se houvésse podido dispor dè mais e melhores recur-

,sós, o traçado da ferrovia'houvesse sido outro,’ etc. ' ,
l. ' ' ~ x  y 1 ' ( ! v ^  i

' ' J ^  ; ~ \' - r 1 ~ i  , p ~ í " v ^
' v ; -x r  , . 1 , /  A  , > 1 ^ ' 7y ^

- Limitações estruturais aos efeitos da Noroeste: >

; , o sentido político ida ferrovia :- y  > 1 •

' '»X  C  x ( r J  , r ^  **’ /T-'í f ^  ^  -
- / -• Parece importante; assim, incluir na discussão a nossa já conheci

da tensão entrego <"sentido economico" é o "sentido político" da Noroes

te,'a qual se manifesta, por exemplo, nVpróprio traçado escolhido.para a 

ferrovia, ;no trecho sul-mato-grossehse./Como referè,vlucidamente, lo re

latório da: <GPP; na "ânsia" de se. atingir rapidamente 9 Rio Paraguai, na 

é^oca da construção, buscou-se acima de tudo obter "o máximo encurta

mento1 da distância edm ínimòide desbravamento, terraplenagém e obrãs^ 

d'ârte a executar". Para este objetivo, prosseguem os autores, constituíam 

um verdadeiro "achado" as ferras entre, o Rio Paraná- e Campo Grande, 

"altas, sem relevo, mal-reyestidas". Entretanto,* lembram eles, tratava-se 

aí dê  terras "]30UC0 irrigadas e próximas dà aridez" ,̂ -as .quais, desfavore- 

lVcendo a. produção e conseqüentemente o povoamento, representarajii 

para a Estrada um autêntico "malefício" (RCPP, p. 68). 1 .-s /

De fato, parece não haver dúvidawde^que,do ponto de vista do de

senvolvimento ecouômico; foi negativo^o fato de a Estrada haver sido di

rigida por terrenfts inférteis, impróprios /a um aproveitamento agrícola 

mais intenso. Tal circunstância fica particularmente clara em uma série dè .J 

observações, efetuattas ao longo \do nosso período, relativas ao trecho 

oriental, da Jinha-tronco da Noroeste no; SMT, isto é, o segmento entre ; 

Três Lagoas "e Campo Grande. Em 1927, poiv exemplo; o jornalista Luiz; 

•Amaral^ássim se, refere a esse trecho: "as estações distanciâm-se por qui-y

- lòinetros e quilômetros, yiaja-se uma hora, hora e meia, sem sè ver um

único vestígio de habitação humana. EAquando o trem pára.na estação 

que o condutor anunciou,.não^é uma cidade que-se encontra', liem ao 

menos/um vilarejo: tão só o casebre indispensável às necessidades do ser-, 

■viço" (AMARÁt, 1927, p". 10).' , ( - \ ^ v

’ Vinte anos, depois, observações similares eram efetuadas por Nél- 

son:Wérneck Sodré:esse .trecho;■■<jue/corr'espondia,.à "parte pobre" do pla-v

A otida de prosperidade morria nas barrancas do.Paraná • '  •; v,:': ' ■
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nalto do SMT, escreve ele, era notável pela "aspereza; pelo abandono em ' 

1 qué sé encontra, peía ausência de sinais de civilização". Enquanto no tre- / 

cho a oeste de Campo.Grande, acrescenta o autor, a ferrovia "introduziu 

modificações do mais alto teor", naquele entre Campo Grande e o Rio Pa

raná ela "não conseguiu alterar o deserto" (SODRE, 1947, p . 72) . A  mais \ 

"contundente de todas, contudo, é a avaliação feita em fins da década de w

40 pelo -próprio diretor da Noroeste, Lima Figueiredo: - > . y »■
-  y' M v. I < , iV ■ i 0. ' ‘ “ ̂  * i. 1 ' , x *

1' ~ 1 Viajando-se de Três Lagoas para Campo Grande tem-se a impressão de

■ que aquela região é virgem e que a Noroeste foi ontem construída, pois 

J ' í - parcíssimas sao as habitações lobrigadas e^mínimos, quase nulos, os t̂raba- *

‘ lhos empreendidos pelo"homem..São 420 km de chatice.’O cerrado liígu: '_ 

bre é duma monotonia enfadonha (FIGUEIREDO, 1950, p. 20j.

 ̂ - ' /  Também com relação ao traçado do ramal de Poiita Porã são apon- 

' - tadas inconveniências semelhantes às mencionadas. De fato, dentre as -

v três possibilidades, quejia épica se apresentaram, foi igualmente escolhi- ,

> ’ ̂  x ' da para o traçado definitivo desse ramal, como vinios no primeiro capítu-'

■ ’ lo'; precisamente a  alternativa julgada,mais conveniente sob ó ponto de

' a : , \ -vista estratégico e que^oferecessemenores empecilhos à construção. Do

' ' ponto^de vista econômico, contudo, a escolha não parece.haver sido pro-

/ r' . ' _priamente a mais feliz -;vistovque,/como. assinala; por exemplo^ Correia (

5  ̂ das Neves, ó traçado,.passou: a’o largovdas terras mais férteis existentes na -

v " região.^Para Neves, teria sido necessário, na jépoca, Jevar em conta as

vi: < "condições econômicas da região" - um fatoiv nota ele, "primordialipara,

. " ,■> : \ a garantia de excelente renda com o desenvolvimento futuro dos lugares

'. ' servidos pela ferroviá". Sob esse porito de vista, portanto; o correto teria

' sido lançar o ramal pela região de Dourados, "cujas terras são fertilíssi-

^ . : • mas, oferecendo, por isso, excelentes condições para, uma -rápida coloni-- :

zação" (NEVES, 1958, p. 130, nota 198). 1 
^ ' Como se vê, trata-se aquiv de argumentos de grande peso, os quais '

' ' ' . assinalam efetivamente importantes limitações estruturais, ^opostas ao

cumprimento da "missão fomentadora" da estrada. /  • t

'v ~ C 1 ^  - y  ' - J  ̂ / * - . — ' -
X  ) y - y ' - 1 ?~ ; ! • •'  ̂  ̂ <

/ • í Limitações estruturais aõs efeitos dàNoroeste: a atenuação dos -

" - impulsos provenientes do pólo _ y ,

' i > v . Zi A;expansão ferroviária no Estado de ;São Paulo, da qual a Noroeste 

\ • v em Mato Grosso não deixa de ser umprolongamento, correspondeu antes

/. , de tudo, como se sabe, ao alargamento dos espaços da cultura cafeeira -

' ’ , que .mobilizou? em direção a o  interiol; grandes quantidades de recursos

: , ; humanos e materiais. , A década cie 20; notaram Villela xe Suzigan, marcou-

' ’ . o auge da cafeicultura de exportação, em resposta aps preços até então

1 ■ v ( , \ K ^  J  / ? N ‘1
' y  , r "  > ,V'  ̂ , - 4 5 9  -
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"mantidos artificialmente elevados". Entretanto, 'nos anos que se seguiram 

à Grande Depressão a produção agrícola brasileira passaria por iriíportan- 

, tes transformações, dentre as quais se destacam o desestímulo ao cultivo 

do café, devido à queda de seus preços no mercado externo, e o "aumen

toextíaórdináriorna impollância relátiva das/culturas para oimercado in 
terno",-a saber, arroz, feijão, cana-de-áçúcar, mandioca/ millio, trigo, etc.

, (VILLELA; SUZIGAN, 1973, p . 60-61, 188-190). Também Szmrecsányi as-\

• sinala que, desde a grande crise de 1929, a cultura>cafeeira, tipicamente de - 

exportação, deixa. de constituir a principal motivaçãóda expansão da fron- • 

teira agrícola paulista, a qual passa "a orientar-se também parà a expansão ; 

de outras culturas e atividades - como o algodão, a cana-de-açúcar, a pe

cuária de corte/e as lavouras alimentares destinadas ao abastecimento do 

meijcadoinferno" (SZMRECSÁNYI, .1984, p. 13,5-Í36). \ „ ' V ’ ^

Depois de 1930, de fato, como escreve ]Paul Singer, o ceticismo 

quanto'às perspectivas'de desenvolvimento com base no comércio inter

nacional leyou os dirigentes brasileiros a dar "niáxima'prioridade",ao'de-. 

senvolviménto do-mercado interno. Nesse contexto, a  industrialização* 

j  aparece como o meio pára "tornar a economia hacionaf ò menos depen- 

v dente possível do mercado mundial" - o que implicava, na prática, pros.-

> segue 'o,mesmo autor, emf"abrir as regiões^emi-isoladas/que viviam em. 

ecoiiomia de subsistência,, ev integrá-las na divisão inter-regional dò trabà- - 

lho, o que significava, ao mesmo tempo, ampliar o  mercado para o capi

tal'industrial e portanto' a base para sua acuiliulação". Com isso,'como se 

deduz das palavras de Singer, desatou-se um círculo virtuoso, dp ponto / 

4e yista da acumulação capitalista: a, industrialização induziu;a .urbaniza- 

ção, provocando um aumento da demanda comercial por alimentos, a 

qual "induziu a expansão da agricultura de mercado que/ por ^ua vez, 

ampliou o mercado não só de artigos manufaíturácjos yém si,;mâs\de arti

gos produzidos com técnicas industriais em- m a s s a , em empresas capitalis

tas" (SINGER, 1984, p. 218,-220; grifos do^Qriginál)., , ■ ó i *

Nesse/processo) como tem-sidó em geral assinalado, a ecdnomia v 

pa ulista assumiu a condição de principal pólo industrial brasileiro, levan - 

dõ as .demais-regiões'do país a sè integrarem a sela no exercício de uma"' 

função complementar. Como observa Cano, durante a Primeira Grande í 

Guerra> responsável por. um estrangulamento das importações do êxte-' ' 

rior, os "mercados periféricos" dav nação ja haviam sido, em certa.medida, " 

abastecidos pela indústria paulista,.mas a conquista definitivá dõ mercá- 

do nacional, por parte dessa hidústria/teria lugar após a Crise de 29. Nes-' 

éa época, em que mais uma vez se restringiram as importações do estran- 

^geiro, a periferia nacional se viu forçada a importar produtos manufatu

rados de São Paulo -"ciíja economia, por seu turno,' ''deveria, crescente

mente, .importar niais matérias-primas e alimentos" de outras regiões: ‘

"passava-se, portanto, a integrar ó*mercado nacional sob.o,predomínio dè 

São Paulo: À periferia,, nada mais restava do que ajustar-se^ umá f u n ç ã o  ^ 

c o m p le m e n ta r  á a  economia de São Paulo, embora mantendo ainda sua an

tiga dependência do exterior, através de.suas exportações,tradicionais" 

(CANO, 1985, p. 62-63; grifos/do original). < v ‘ ^

^No âmbito de todos ;esses processos aqui referidos; : alguns dos lan-; 

ces mais espetaculares consistiram, coiíio se sabe, no fenômenò das -cha

madas "frentes" ou "zonas pioneiras" - um fenômeno caracteristicamen

te agrícola assini descritò/ com vivò colorido, por Leo Waibel:

De uma zona pioneira, em geral,^só falamos quando, subitamente, por 
' /  V  urná'causa qualquer,va expansão da agricultura se* acelera, quando uma es-

' pécie de febre toma a populaçao das imediações mais ou nienos próximas

-e;se inicia o afluxo de uma forte corrente humana. Em outras palavras: v

quando a agricultura e o povoamento provocam o que os americanos de: 

nominam na sua linguagem comercial um boom  ou rush . Então, os preços 
■'$ .7 das terras elevam-se vertiginosamente, as! níatas são. derrubadas, casas e-

; ruas são construídas, povoados e cidades saltam da.terra quase da noite

A-, \ ■ para o dia; e um espírito de_ arròjó e de otimismo'invade toda a população /

(WAIBEL, 1979, p. 282). /  \

* 1 \ ^
- * Na história da Noroeste, durante nosso período, e claramente per-M 

ceptível qúe uma "zona pioneira" se configurou a p e n a s  no trecho paulis- 

ta - ohde .tal zona floresce, aliás; desde.íiiuito/cedo,'lium processo qu»e se 

encaixa, com todos os pontos e vírgulas, na descrição de Waibel. " , '

É cèrto que, como registrou Monbeig, a propósito da marcha-pio-) 

neira îïo Estado de Sao Paulo é no norte doTáraná, "o avanço do povoã- ‘ 

mento está longe de ter o aspecto de um f r o n t  . . c o n t í n u o , que.se pudesse 

bálizar cuidadosà e regularmente", tratando-se "mais de incursões de^gru- 
pos riunierosos, :difíceis de localizar"; é por isso, aliás, què o autor; prefe

re, nesse'caso,-o': conceito de "franja pioneira" - expressão que, segundo, 

ele, "convém melhbr a esta' região instável e incerta, onde; manchas de 

' floresta subsistem às vezes por muito tempo, envolvidas por, culturas ou 

pastagens, mesiiió quando ja bem mais distante ó  solo abriga os primei

ros cultivos" (MONBEIG, 1984, p. 165). Assim, deye-se notar que, escre

vendo já em 1947, Nélson Werneck Sodré sente-se autorizado a dizer que

o segmento ocidental da Noroeste no SMT (de Campo Grande para oes

te), embora "mais distante dos centros, de vida", vinha desenvolvendosse 

"segundo uni ritmo;acelerado, e correspondendp, de certo modo, ao tipo 

da zona pioiíeira paulista". Nesse trecho, diz Sodré, a ferrovia "introduziu 

modificações do mais alto teor, é a principal delas foi'a provocação da en

trada. de numerosos grupos adventícios, dedicados aos misteres ; mais di: 

versos, tornando a região uma espécie de Califórnia, pelh variedade de
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origemodçseus habitantes". Contudo, o, mesmo, autor efetua observações 

,que relativizám (para não dizer que anulam) essaxalusão a uma, espécie 

dey"zona pioneira" na seção‘sul-matógrossense da fJOB.-De fato, conti

nuando a referir-se ̂ àqueles, "grupos adventícios", Sodré'escreve, entre 

outras coisas: "a maioria deles; entretanto, não vem para permanecer, 

;para o estabeleciméntò'definitivo. íVêinjpara 'o enriquecimento'rápido e 
para a retirada posterior. Estabelecem-se, via de regra, nos poucos centros 

urbanoS) existentes, dominaní o comércio local, ou as trocas'que indepen

dem, de fixação, como é o caso-dos diamantes" (SODRÉ, 1947, p. 72).

Para o caso. do sul de Matò ‘Grosso, portanto, .na maior parte do 

nosso período/ talvez se.possam extrair ensinamentos destas outras obser

vações dé Waibel: "não é toda ampliação territorial da área povoada ru: 

ral pela expansão da agricultura que pretendo denominar de zona pionei

ra. Se o. desenvolvimento elento e contínuo/então teremos, podeVe di- 

zer,um  cà'so normal, que na marcha do povoamento da terra ocorreu 

com freqüência e provavelmente era alegra" (WAIBEL, 1979, p .  2 8 2 ) . De 

fató, diferentemente do ocorrido no noroeste^paulista, podé-se dizer que', 

mo SMT, a despeito da passagenv da ferrovia, o desenvolvimento agrícòla’ 
continuou em ritmo "lento e contínuo" - mais lento, talvez/dò que con- 

tínuo; É por tais drcunstâncias qúe, embora provavelmente abusando um 

pouco da retórica, escrevo que nos encontramos, nesse caso, em face de 

"uma ferrovia e dois mundos V  — 1 ,  ̂ r "

' ; Teria pprtàntoi faltado, ao SMT, alguma condição necessária para) 

que a expansão agrícola saltasse de seu estado rotineiro para o-estado-fe

bril anteriormente,aludido. Desde logo, ao^que parece, a existência.dá fer- 

royia não. constituiu nesse caso uma condição suficiente. É certos qiie, 

como nóta Sznyecsányi,’ no Brasil a expansão da fronteira agrícola "tem 

sidof suscitada e/ou acelerada, pela ampliação da infra-estrutura de tráns-/ 

portes (primeiro pòr meio das ferrovias e depois através das rodovias)"; 

contudo, o mesmo autor acrescenta: ' 1 . "

' 1 ' V A ^ n ^  . S
. Mas, ao mesmo tempo;-é inegável que tanto a industrialização em ge

ral como a urbanização' fofo[sensu têm^estádo,LSubjacentes;ao processo,.-e 
que/a.tçxpansão.ifda fronteira agrícola [.;.] constituiu,; énx úitimch análise, 

w..:.-:•̂ •iM.üô;ü.ècorrência,do nòvb padrãt) de acumulação da econoijiia brasileira/ e i 
 ̂ ‘Jcentração - funcional, setorial e regional — darendâ que ela engen

drou (SZMRECSÁNYI, 1984, p/129)./ /  ̂ ;  / '

1  ̂ ' ' j "íi - ' v> *■ ' ' *' " • " ' /'  ̂ v '■vs
Desse modo, parece qúe podemos subscrever as palavras-de Fowera- 

ker, para quem os "determinantes imediatos" do processo de emergência 

das frentes pioneiras relacionam-se, 'em ■ primeiro lugaiv, "à d e m a n d a j i o n s -  

tantemente crescente de árroz>: feijão; carne e -outros produtos nas maiores * 

cidades do páís" (FOWERAKER, -1982, p. 75> grifo meu); pplderia aliás ser

'V f ' ‘ ^ V'*v / ’ ' y  ‘ L'W '

acrescentada tambem a demanda por café; que manteve, apesar.de tudo,' 

importante potencial de estímulo à expansão das plantações. Â d e m a n d a  

por uma agricultura c o m e rc ia l em suma; é evidentemente o elemento es

sencialmente dinâmico, o q u e  indica já o. sentido propriamente capitalista

■ das frentes pioneiras;' no momento de. sua plena configuração. Em outras 

palavras/ausente, ou muito fraca essa demanda, uma zona pioneira não 

emergirá, e a agricultura tenderá a permanecer, segundo a terminologia de 

Toweraker, num estágio "pré-capitalista" - o que talvez não seja muito di

fférente vdo desenvolvimento "lento e contínuo" mencionado por Waibel.

\ 1 Assim, talvez, pudéssemos então dizer, que a Noroeste chegou aq 

" SMT "antes do teihpo", ou seja, antes de que ás transformações em ánda- 

mento: no centro dinâmico da. economia brasileira se desenvolvessem-o ‘ 

suficiente para demandar uma maior expansão g e o g r á f ic a  das frentes pio

neiras; comoandice de avanço do^processo de integração econômica na- 

aonaL.De fato,’ a literatura_está plena de referências às grandes distâncias 

geográficas èntre ovcitado pólo dinâmico e ó sul de Mato Grosso - sendo 

expressamente notado que ainda sobravam, entre uma ái;ea e outra, vas- 

‘ tòs espaços intermediários, os qüais teriam unia'"natural" prioridade no 

.processo de .ocupação produtiva .-'Assim se compreende que, conforme; já 

; notei, seja'freqüentemente assinalado o .e sm o re c im e iito  dos efeitos provo- .ç, 

cados pelá ferrovia, umavez transposto o Rio Paraná. Fernando de Aze

vedo delineia claramente a .questão: ’ ^  "" ■

7 A'ação exercida pelo caminho de ferro, que está sempre na vanguarda do 

v v - a v a n ç o  das populações, tinha de atenuar-se e foi realmente esmorecendo à 

 ̂ ' y medida que a estrada, estirando-se pelo interior, se distanciava, naquelas re-

- . giões desertas, da pequena cidade paulista [Bauru] em que se entroncava nas

' • ' duas viás férreas provenientes de São Paulo (AZEVEDO; [1958], p. 81). , yr

: ; \ . Como nota o autor, dada a enorme distância que separava de São

Paulo os terrenos'atravessados pela Noroeste no SMT,'"o avanço do café,

' / no' seu roteiro, aN caminho do. peste", não poderia atingir tais terrenos, "na 

K nielhdrvhipótese, senão depois de cultivádas as terras da Noroeste paulis

ta, mais próximas do porto de Santos, evsó então abertas-à exploração 

agrícola" (AZEVEDO, [1958], p. 82-83).^ ^

‘ . "1 '  No mesmo sentido argumentam'os técnicos da CPP, em 1952, com 

a> diferença de que eles acentuanv os efeitos da crise cafeeira' de 1929 - a

*  qual; emborâ V'puramente acidental", teria constituído "um, dos fatores 

predominantes na morosidade dò desenvolvimento geral" de Mato Gros

so e "especialmente responsável" pela "disparidade" entre os trechos pau

lista e mato-grossense. Assim, "ao calor dos altos preços do café", notam, 

^  " a  onda verde invadiù a trilha que a Noroeste ia abrindo" no trecho de 

São Paulo;' entretanto, "à medida que 1929 sê aproximava, o torpor que,

/  ) i 1 ' » \ f i í  >
, * ' ^ } ■ 1 * \' \ • * ‘ ’ v.
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o precedeu - devido ao excesso de estoques,'às dificuldades rio escoanien-V 

to e à queda, nos preços - fez amortecerem~todas as atividades e, afinal, a  

o n d a  d e  p r o s p e r id a d e  m o r r ia  n a s  b a r r a n c a s ,d o  P a r a n á "  (RCPP, p.f 70-7̂ 1; grifo 

oneu). , '. . -  ̂ x ' / -

/ Nessas circunstâncias, não surpreende que, apenas,na década dé 50 

se venha a identificar, com clareza, o transbordamento das frentes pionei

ras, deSão Paulo e Paraná em direção ao sul de Mato Grosso. A esse .res

peito; são particularmente significativas as palavras do então governador' 
de Mato Grosso, Fernando Corrêa da Costa, em 1953: A i '
v r  ̂ } c  ' ^  ^ '

 ̂ - Assiste Mato Gr.osso ao fato mais auspicioso da sua história: o desloca-,

; - f: ..mento da. fronteira econômica; que há pouco demorava nos limites de Sao

> Paulo com oposso Estado; para(dentro do séu território [...]. Mato Grosso

- : vinha se povoando lentamente [...1. Hóje,-no entanto, presenciamos um

fenômeno inédito: ã procura de terras novas e .baratas, não apenas por pe

quenos lavradores mas por capitalistas. Há'uma corrida em busca de solos< 

v/-. ' virgens quedem breve,.significarão café, borracha;cereais;õs produtos va- > 

lorizados desta quadra'(RMT53,-p. 4). ■ r N ' ‘ -
'ir ' ’ " < , 7 y . r ' ’ — c o ‘ =r. /  t\ }

Já nesse momento, entretanto', a emergência dás-frentes pioneiras-' 

no sul de Mato Grosso vai ocorrer, de forma mais notável/não; na áreá di-, 

retamente-servida pela Noroeste,„de solos nãò-férteis, mas em áreâs de, 

terras mais fecundas, ria região da Serra da Bodoquena e particularmen

te no^extremo-suí do SMT - e já aí relacionando-se em larga medida,

como^vimos, com a expansão das rodovias. 7 \ . 7 '

A Noroeste e o màis pesado fardo da econòmia 

-sul-mato-grossense: o latifúndio pecuário

v' Mencionei até aqui dois a za re s , digamos assim, de que parèce haver 

padecido a Noroeste^em Mato Grosso: o primeiro foi o fato de-haver sido 

lançada, em grandes éxtensões, sobre terras inférteis - ''próximas- dá ari

dez", como anteriormente salientado; e o outro; ó fato de se havèr coloca

do, no tempo, adiante dos impulsos de niercado decisivos para a constitui

ção, no SMT, das típicas frentes pioneiras. Entretanto;-como leínbra Wai- v 

bei,-frentes pioneiras não constituem a úpica forma.; possível de desenvol

vimento agrícola; Estímulos-menos poderosos poderiam r e ^  
mos menos espetaculares dé expansão, mas aii\da assim poderiam ser ca

pazes de produzir .certa aceleração no referido processo "lento e contínuo".

-A esse respeito,,parece possível dizer que tais estímulos não esta

vam de,,todO) ausentes Cdo-Ŝ MI; não se podendo dizer queinão houvesse;

A onda^deprosperidade morria nas barrancas do .Paraná ; ^  v  ■ C  V; ^
, i • --i r  : A Noroeste em Mato Grosso- ' : , v  ■ ; : , ■ ' ■ y  r   ̂ ; y

■■■ -V;  / V . " V  ' . . -V v . . "/-J/' -yV

' - ( ' - ' ^ ^  ~ ,;r y * '
' 7 . ;x ‘ r  ^ V c ' \ ;  ' íV

já nas pmrieiras décadas do século 20, um certo/interesse de migrantes, 

brasileiros pelà região. Em 1907, por exemplo, o autor de um relatório 

militar assinalava que/ no planalto sul-mato-grossense; o povoamento se 

esteridia "até as margens do tParaiia e 'dos seus afluentes lvinhema é Par

do" e manifesta va " f r a n c a s  te n d ê n c ia s< p a r  à  o a d è n s a m e n to "; adensamento 

esse que, em sua opinião,, "se tornaria ^fetivpviriiediatámente após a det- 

cretaçãó de a lg u m a  m e d id a  l i b e r a í p o r  p a r te  d o  G o v e rn o  de  M a t o  G ro sso " (RE

LATÓRIO..., ,1907, p. 20-21; grifo meu). • / '  < 7  " .

1 ' Sábe-se de fato que, no extremo sul'do SMT, as concessões manti

das pela Companhia Mate Laranjeira abrangiam; não apenas áreas de er-> 

vaisi mas também1 de campos, e tais áreas eram iniiito procuradas por nu- 

merosos inigrantes brasileiros, principalmente gáúchos; qUe nessa época 

se dirigiam para essa região. Assiníf em L912 Brandão Jr. informava, por 

exemplo:^"vinte mil pessoas estão, põr assinxdizer;^ a c a m p a d a s  à -entrada 

desse atraente território, solicitando instantemeriteruma iparcela de terra 

para : estabelecerem definitivamente" a sua tenda dei trabalho". O autor se 

referia,-nesse caso, aos migrantes sul-rio-grándensefc,í que estavam então 

"concentrados principalmente sobré a fronteira paraguaia", no município' 

de Ponta Porã (BRANDÃO JÚNIOR. Í9I4, p.-427, 423; grifo meu).

Do mesmo.modo, em 1922, Virgílio Corrêa'I|ilho informava que 

;■"inúmeros são os colonos qüe espontaneamente .procuram radicar-se em 

Mato Grosso", obtendo para isso, segundo ele, "gratuitamente", lotes "de 

-50 a 200 heHares de terràs devolutas, nas regiões para esse fim.destina-v 

das"; entre tais regiões, como, esclarece o.autor, èncontravam-se as ter

ras "que ladeiam a E: F. Noroeste do Brasil, ria largura de 10 quilômetros 

para cada lado,, de Três Lagoas a Porto Esperança" (CORRÊA FILHO,.

1922, p. 284-285): ' . " ' L '

/Dadas essas circunstâncias, não pare'ce efetivamente descabido su

por que a NOB poderia haver tiçlo um papel mais relevante, no encami-; 

nhamehto de correntes de migrantes agricultores ^para o sul de Mato 

Grosso. A essè respeito, entretanto, parece.-níé possível dizer ;que a ferro- 

viá foi vítima' de um terceiro azar, provavelmente muito mais iniportan- 

; te que os dois já mencionados: refiro-me ao fato de haver a Noroeste per 

netradò èm regiões qué, embora usualmente qualificadas como; "vazias" 

(eque' de fato,:contavam com escassíssima população), estavam todavia 

totalmente tomadas pôr poderosas forças sociais e;políticas, que monopo

lizavam a propriedáde e a posse das terras^Desse modo, mais uma vez fica 

ressaltada a impropriedade da idéia de se■ atribuir/à;,suposta falta dè visão 

e. iniciativa dos dirigentes/ ferroviários á  responsabilidade pelo "atraso" 

econômico do sul de Mato Grosso. Com èfeito, .tratando-sejaqui de aspec

tos profundanierite negativos da estrutura fundiária e social, em geral, do" 
SMT, o que mais se realça é, rià verdade, a resporisabilidade dos próprios. 

grupos dirigentes do Estado de Mato Grosso. \



É certo que, desde pelo menòs o início do * século 20, dirigentes 

mato-grossenses^ clamam contra o latifúndio e seus nefastos' efeitos sobre 

;o desenvolvimento econômico do Estado. Em 1908,ypor-exemplo; um dor^ j 

cuménto.de propaganda do Estado afirmava, orgulhoso, que em Mato 

/Grosso aNlegislação sobre terras públicas "protege a pequena lavoura, ba- 

À'nindo < do seu território o regime dos  ̂latifúndios" - acrescentando que a 

r finalidade; dâ citada legislação era promoverão estabelecimento de unia f 

a corrente de imigração, visto que "uma das principais necessidades" da írè-- 

gião era o crescimento demográfico (CATÁLOGO!..; 19Ò8,;p. 47; 36). Tò- 

da via, nenhuma política efetiva esses dirigentes chegaram a. colocar em ' 

/prática; com essa,"finalidade. -A esse respeito não se registrairt senão -tími

das iniciativas de colonização, em núcleos esparsos, numa política <que 

^aliâs’CÔnduziu;freqüentemente) ao benefício de determinadas pessoas ou' 

empresas/contratadas pelo Estado pará supostamente implementarem a 

/ œlonizaçâo mas que tendiam aaçâmbarcar as terras queflhes eram con

cedidas, em lugar d^.promoverem seu loteamento.1 ' _*• , x

, Segundo no^tòu um importante estudo, desde o início do período 

republicano, eni Mato Grosso, "a tendência da política fundiária apon

tava para a concentração,,seja pela legitimação de grandes pósses de ter-, 

ras devolutas, que vinham eiri situação irregular désde o Império/seja 

^ è la  venda ou concessões via arrendamentos, que acabavam : sendo pri^ 

vatiza.das; a título preferencial". Os governantes, nota a autora, "prefe

riam não se indispor politicamente com os latifundiários"; desse modo, 

;"as vendas, conQessões e!/legitimãções incidiaiiivsobre áreas,gigantescas-^. - 

enquanto as concessões gratuitas "eram restringidas a lotes tendo em 

média; 50<J ia ";— o;qué, no.total;r"pouco significava para um estado que : 

tinha aproximadamente 1.500.000' kín2 e uma população'rarefeita"^ 

.(MORENO, 1993, p. 110-111). ' ' -v  - ' < '

Em Mato Grosso, sustenta a mesma aíitòra, "a'política de. alienação; 

indiscriminada de terrasycontinuoii marcante em todos os governos do es- 

/  tado da primeira-irèpública''. Réferinçlo-se especificamente às concessões 

‘gratuitas, que consistiam em pequenos lotesde terras devolutas,ra auto- - 

; ra registra a flagrante incoerência entre os discursos,* qué falavam na ne- 

-cessidade supostamente imperiosa de "braços laboriosos e; inteligentes"; er' 

'  as ações- efetivamente-implementadas:-- o "inexpressivo íiúmero de con- : 

.; cessõés gratuitas efetivaldas", ''escr.ever'Moreiiorxomproyavai "á' real -falta! 

de interesse dos governos na expansão-da péquéna lavoura, ainda ;que 

propala ssem o contrário ; em; [sua] propagande òficiàl". Assini; entre ,1895 / 

«e 1907; por exemplo, "foránv registradas apenas 12concessõesvgratuitas, < 

totalizando 625 ha" (MORENO, 1993, p. 1T8, ,13-3-134). Enfim, parece- 

me particularmente'eloqüente o, seguinte riesunio apresentado pela auto-;: 

ra, com relação ào período da Primeira República: ^ x
A , ' a -1 A1' , ^ ' - : a, ,,,v

í, / / ácima de tudo; aimigração1espontânea ou dirigida não ocorria conv.ò afluxo deséjár

• v . veíporque o estado não oferecia'condições para a expansão da. pequena propriedade. ■

- Naquele momento, a sua economia báseava-se/eín atividades extensivas e- 

' predatórias; de criação, de gado e de extração vegetal; que requeriam.grandes

■ • ' . - extensões de terras. O grande interesse dos governantes residia lia veiida e no ■
! ̂  aforamento e/ou arrendamento das terrás públicas para a Indústria extrativa 

da borracha e erva-mate/ qüe contribuíam consideravelmente com . a receita 

r do estado, tanto com a renda obtida dàs • terras,.como, com os impostos sobre 

/: a exportação daqueles produtos (MORENO, 1993, p. 145; grifo meu). ? -

• Nesse contexto, àrremata Moreno, a política de colonização "serviu. 

mais p a x a  c o n t r o la r  a entrada de colonos imigrantes ç a expansão da'pe

quena propriedade, deixando clara a opção dos governantes por uma po

lítica de concentração fundiária"' (MORENO; 1993,,p. 145; grifo meu). 

Esse aspecto de\ contro le pareceialiás ficar evidenciado porr/umá mudança 

nos métodos de processamento dos pedidos de concessão de lotes gratui

tos. Em 1922, segundo Corrêa Filhos os interessados deviam dirigir suas 

petições diretámeiite ao presidente do. Estado, em Cuiaba -- enquanto se 

sabe que, em anos anteriores, essas petições podiam ser dirigidas a auto

ridades níais-acessíveis, a saber, òs intendèntes municipais (CORRÊA FI

LHO, 1922, p. 284-285; QUEIROZ, 1996, j>. 240)' " -

! Além disso, parece possível discernir outras medidas destinadas 

não-a facilitar mas a complicara entrada de migrantes pobres - ainda que 

tais medidas fdssem parcialmente justificadas como forma de impedir cer- 

tos abusos. De fatp^.eni ' l^ l^  assini se expressava o presidente do^Estado, 

D : Aquino Corrêa: "tendo sido reservadas para a colonização zonas de 

terras aò lòngo dá Estrada de Ferro Noroeste e nas margens de alguns rios 

francamente^ navegáveis, penso que, mesnio: séni Nquerer falai* em detes

táveis abusos cometidos, as ditãs concessões gratuitas deyam ser,;pelo me

nos,r restringidas, máxinie em :regiões para onde, especialmente agora,

; tende fatalmente a dirigir-se a corrente imigratória" (RMT 19, p. 85)3S. É 

importante'salientar que, conforme se pode deduzir çelas últimas frases 

do trecho cita do,< o Estado, dê modo .deliberado, praticamente deixava a 

Noroeste toda a responsabilidade pela atração de novos povoa dores. v

Desse modo, depois de notar que já èm 1907 a legislação estadual 

liayia "firmado as bases do séi^viço de colonização", o próprió Corrêa Fi-

y v '■'{ 38; Ao que parece, tais abusos ̂ seriam aqueles referidos em uni relatório
■  ̂ anterior: "alguns indivíduos/residerites no-Sul do Estado, negqciantes, ho-

j ' teleiros; etc., que absolutamente não estao;nas condições de se beneficia-
rem do favor da lei, têm obtido das autoridades locais os necessários ates- 

. ^;tadoS' 'para--virem;-:apresentar-s'e^como: imigrantes;? solicitando^concessão, 
-vr-''.v\.gtatuita- -de ■ lotes.para' lavoura" (RMT 16, p. 46)., ! t

- ^ ■ I \ > A onda de prosperidade morria nas barrancas do.Paraná/ . i i v . r-'i
' s ' Á Noroeste em Mato Grosso 1 .. . -



lho reconhecia, em 19k22, que "o Estado, não conseguiu ainda pô-lo por 

obra" (CORRÊA FILHO, 1922, p. 284). Na verdade, em 1921 (hayia sido* 

finalmente instalada a primeira colônia/agrícola'"sistemáticanierité fun

dada em Mato Grosso": a Colônia de Terenos, com cerca de 14 mil ha em 

terras férteis às margens da Noroeste, pouco a oeste de Campo Grande, 

em cujos lotes "já se achain localizados os primeiros colonos alemães" 

(RMT21, pv 78): Persistia^n, contudo, as dificuldades burocráticas, até 

mesmo para, o processoSde compra de terras dévòlutas: Para os habitan

tes "do Súlou de fora do Estado", qüe vinham pela Noroeste, o referido 

processo éra' "demorado e^dispendioso", como admitia em 1930 ò próprio 

presidente/do Estado. O ̂ presidente menciona, coní efeito^ os "justos cla

mores da-gente do Sul, que se.queixà dá morosidade, dos prejuízos e dás-' 

dificuldades de toda òrdenrá vencer,-para âdquírirum pedaço de terras 

ao Estado", e em vista disso pondera mesmo que "já seria tempo de criar

mos uma Subdiretoria de Terras em Campo'Grànde" (RMX30, p‘. 82).'Na' 

v verdade; a julgar por.certas referências de Arlindo de Andrade, até mes-' 

mo em Terenos, raro caso de êxito nessa matéria, era escassa, axboa von- 

tadé^do poder público. Esse autoiv de fato, assevera que os estrangeiros 

assentámos na colônia enfreritavaní um "verdadeiro martírio, para obte

rem os seus títulos" (ANDRADE, 1934, p.1190). ' 1 ' ^  ’

• A propósito das observações de Andrade, cabe àqui reexaminar a 

questão-da "falta de braços" para a lavoura, recorrentemente menciona-: 

da pela literatura. A meu ver, também a partir deitais queixas é possíyel," 

por. meios indiretos> inferir que, caso fossem mais favoráveis as' condições 

vigentes navregiãp, o fluxo de povoâmentd induzido, pela ferrovia podé- 

■<ria ' ha v ef - se traduzido; em es cala mais apreciável; na formação de ura 

segmento de pequenos produtores familiares. Segundo Andrade,. como" 

vimos, os "roceiros nortistàs^ vindos pela Noroeste preferiam a vida nas 

cidades, por ser ela "mais cômoda"., Certamente; apenas uma pesquisav 

aprofundada poderia dizer se se tratavã; nesse casó, de íimà autêntica op-1 
ção. C ontudp, em vista do que tèni sidò exposto nas páginas anteriores, 

creio ser possível inferir que, ao'contrário, ̂ â  permanência'nas cidades 

provavelmente se devia, em considerável medida, à falta de oportunida

des de acesso à propriedade da terra, bem como a uma compreensível re

cusa, porparte daqueles "roceiros'Và condição de "operário agrícola" nos' 

latifúndios,pecuários, v '  ̂ v '
. Parece, de fato; que. as queixas quanto à "falta de braços", tal-comor 

formuladas por Andrade e sobretudcTpor Corrêá Filho (ao tratar da la

voura cafeeira, em trecho que já citei), expressam spbretúdo o-pónto de 

vista de, grandes^próprietários. Assim, por èssa espécie de referências se 

deduz que, no SMT, mesmo a produção de gêneros alimentícios .conti

nuava a ser, em boa medida, uma iniciativa de latifundiários - è por isso

—  í '  r ' ! 
mesmô jnsuficiente, uma-vez que. era encarada sob critérios capitalistas e 

não pelo ângulo da /produção familiar tipicamente camponesa. Andrade, 

com efeito, depois de escrever, como já vimos, que,"na:maioria das fazen

das comprá-se cereais importados"; acrescenta: "o plantio, as mais das-ve- 

zes; n ã o  c o m p e n s a  o fazendeiro" (ANDRADE, 1934, p. T45; grifo meu).

" Enfim; a inocuidade das iniciativas colonizadoras do poder público 

estadual foi proclamada, em fins da década de 40,:pelo próprio:governar 

dor Arnaldo de Figueiredo: "das, diversas tentativas do passado", diz ele',j, 

"nada, ou quase uada resta", e a 'mesma avaliação seria repetida no ano 
seguinte: "ps meus antecessores muito se-'preocuparam; com a coloniza

ção do Estado, poréni pouco ou nada conseguiram realizar nesse sentido" 

(RMT48, p. 87; ,RMT49,,p. 47).  ̂ '
' Enquanto isso, durante a maior parte do nosso período, os podero

sos interesses da Companhia Maté Laranjeira, intimamente relacionados' 

aos "das camadas dirigentes estaduais, retardaram quanto puderam a libe

ração das vastas áreas dominadas pela empresa. A.esse respeito, é preciso' 

certamente recordar que clepois de 1915 o/Estadó garantiu aos posseiros

éstabelecidps na região dos ervais á presferência;pará aquisição.«dos respec-J

tivós terrenos. Ta! providência, contudo, embora liaja efetivamente faci

litado O 'assentamento: de muitos migrantes, teve um impacto relativa

mente limitado; sendo assim inúmeras as referências áos efeitos.inibido- 

y res da preseiiça da Companhia Mate sobreyo povoamento do sul de Mato , 

Grossò. Referindo-se ao período do Estado Novo, Lenharo, por exemplo, 

'escreve que nò extremo sul de iMato Grosso o acesso à terra encontrava- 

se "virtualmente bloqueado, e s obrava mpoucas possibilidades do m i

grante alcançá-la" (LENHARO, 1986á, p. 64; v.’também, por exemplo, 

WEIN GÄRTNER, 1995b, passim; MACAULAY, [1?-], p. 101; FOWERA- 

KER, Í982, p. 134; OLIVEIRA, 1999, p. 132-15Í/. .  ̂ ,

/ ‘ Na époc-a do Estado Novo, como já  assinalei, autoridades federais 

vatribuíam * expressamente aos dirigentes mato-grossenses a responsabili

dade pela situação de relativo despo voamento em que se encontravam as 

regiões fronteiriças do Estado: segundo essas autoridades da União, escre

veu uma pesquisadora,, "a situação criada no sul de Mato Grosso, com pv, 

arrendamento dosVrvais por mais dê 50 anos, tinha sido culpa do Esta-

■ do, por não ter desenvolvido uma política agrária e"de colonização para a 

região" (GUILLEN, 1996, p. 42) . Nessas circunstâncias, u m a  /liberação 

" mais ampla desses terrenos precisou esperar a atuação do governo fede

ral; já na dècada de'4oXcom a tcriaçãó. do Território Federal de Ponta Porã' 

elda Colônia de Dourados - embora, como vimos; a Companhia haja con

seguido, aindá-então, manter parcela.de suas antigas posições, por-meio 

de sucessivas protelações da execução das médidas preconizadas pelo go

verno federal.
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Por oíitro lado, e certo que,' desdè fins dá década de/40, os gover-, 

nos do Estado de Mato Grossoimplémentam uma política;de coloniza-; 

ção-mais agressiva. Moreno registraj qüe, a partir" da experiência'da 

CAND, várias colônias agrícolas estaduais foram estabelecidas; contudo, 

essas, ações ainda se mostravam, pelojiienòs até a década de^60, per

meadas def vícios os mais diversos, com a-,continuação das "alienações 

indiscriminadas" de terras è sua utilização como "premiaçõès a favores 

político-eleitorais" (MÒRENO, 1993^ p. 179, Í81). De fato, em Mato, 

Grosso, naydéca(lá de 50/ ocorreu "uni acelerado processo de^apropriaV 

ção privada.dasrterras do Estado", pròcesso esse._que "decorreu solí o sig

no de intensa especulação" e "não poupou sequer áreas das reservas in- 

dígenas" - sendo que, ao fim, "quem mais lucrou com essa política fo

ram os grandes negociantes/de terras e os grandes empresários, yisto 

que só eles poderiani cumprir com os requisitos básicos exigidos pelo 

.governo para a aquisição de terras e para a atividadé colonizadòra" 

(VASCONCELOS, 1997,^p. 83). * ' 7
_ a Énfim,'constata-se que, ainda então, continuavá muito restrito o 

acesso à terra pòr parte de migrantes pobres. Lenharo/por exéinploí con

firmando' o dito por Vasconcelos, assinala queoaspectoniais notável1 das 

políticas territoriais dos governos de Mato Grosso consistia na apropria

ção de grandes extensões por grúpos capitalistas; “fe c h an d o - se  a y o r t e i r a , já 

/antes dos ànos 6 0 , . .p a r a  as  p o p u la ç õ e s  t r a b a lh a d o r a s / q u e  a c o r r ia m  \ao estado 

dè Mato Grosso, em busca da terra própria para plantar" (LENHARO, 

1986c, p. 48; grifo meu). . "V

Em tais circunstâncias, no sul de Mato Grosso o latifúndio pecuá— 

rio manteve e até mesmo ampliou sua presença econômica e política,^li-. 

. mitandd é, até certo ponto, frustrando as transformações econômicas 

mais dinâmicas,que poderiam,/em princípio;, haver sido promovidas pela 

/ferrovia. Compreende-se, assim, que uni:estudioso registre expressamen

te a "piresehça^absoluta do latifúndio historicanientè cristalizado,?pecuá

rio, poupador de nião-dé-obra", como um dós/responsáveis pelo fato de‘ 

Mato Grosso não haver- passado, "na mesma intensidade que/Goiás, pela 

estimulação do novo sistema econômicoviabilizadópelas estradas de fer- 

ro" (BERTRAN, 1988, p. 7 5 ) .] , . ' ;  , , /  , -■ v '

Interessantes registros, a respeito do efeito nefasto do regime lati

fundiário sobre o desenvolvimento econômico do. SJyiT, são efetuados por 

Sá Carvalho. Referindo-se, por exemplo, ao "àtrofiamento" de Miranda;;

o autor esclarece.que a explicação estava"na existência em seu território 

de grandes latifúndios estrangeiros!; que possuem 2 terços do/município". 

Do mesmo modo, ao analisar as disparidades^ entre as rendas arrecadadas 

;pqr .diferjentes estações da Noroeste em>Mato Grosso,' ele explica que al

gumas das estações; com "receitas ínfimas":estavam localizadas "dentro de

f  ) ' \ r  !  1 y  \ 1 v !
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latifúndios estrangeiros ou mesmo nacionais, improdutivos e despovoa- v. 

'dos" (CARVALHO, 1942, p. 79, 83). '  \ ^
Também Fernando de Azevedo inclui, entre ós fatores que não per

mitiram à, NOB (provocar, em Mato, Grosso, transformação similar à ocor

rida ínó trecho paulista, ó>"predomíniô" da pecuária (AZÉVEDO< [ 1958], 

p. 8 1 - 8 2 ) . Do mesmo, modo, assinala outro aíitor, enquanto iib trecho 

pàulista vavançava o café,- "fazendo nascer cidades- e/impulsionando-as; r 

para o progresso", em Mato Grosso "a pecuária era a força;econômica que 

se afirmava, e mais lento era o desenvolvimento" (PÓVOAS, 1977, p. 42).

^Óutro observador chega à dizer, enfim, que no sul de Mato Grosso' 

Noroeste teria funcionado como, "ponto, desestabilizajdor" do progresso, 

precisamente por haver valorizado as, térras,: dando, assiríi "poderde mar j/J 

nobra.ao latifúndio que' politicamente impede o avanço‘industrial e con

seqüentemente a melhor utilização dos caminhos de ferro" (FONSECA, - 

1985, p:. '22). Com efeito, de modo bastante desalentador para quein espe

rasse, no sul,de Mato Grosso, grandes transformações induzidàs pela No

roeste, Maria M. Neves indicai que foi precisamente nessa porção sul do Es

tado que se tornou mais visível o’ fortalecimento d,e segmentos "rúral-pe-:.. 

cuaristas"'. Entrée os "novos personagens" que ascendem à arena' política, 

níatO;grossense, ao fim do EstâdoNovo, reivindicando participação no pó-

> der, Neves inclui, de fato, as "elites políticas do sul’dò estado, originadas 

sobretudo da facção ruralrpecuarista ou seus-representantes úíbanos". 

Ademais,vreferindo-se especificamente à Constituinte estadual de 1947, 

Neves informa, que, dentre as "classes rurais" nela representadas; o seg

mento "mais significativo" era a "representáção peaiarista dò sul". "Sur 

preendentemente", completa a autora, era a representação do n o r te  á o  Es- 

tado quem reyelava "o maior conteúdo urbano, ém termos proporcionais x; 

ao n,úmero de representantes" (NEVE’S, 1988, p. Í25-1-26) . Essa avaliação 

é,_enfim;. confirmada por um estudo mais' recente, que, referindo-se àv 

"classe dosv grandes proprietários rurais sul-mato-grossenses";, nota que

■ essa classe> inicialmente definida como "uma espécie de :'elite subordina- c 

da 'ía o govern o 'dê Cuiabá', tornou-se poderosa a pártir dos anos 40, con

quistando maioria no Poder Legislativo" (BITTAR, 1997, p. 2 ) r  . v1 v , ' 1"V ' s ' 1 ' 1 ’  ̂. r  N ~ /

i A Noroeste, a decadência das charqueadas e a vinculação da 

.  ̂1 economia do SMT áo pólo paulista 0 , “ /

> “ • Em seu valioso estudo, Fernando Borges aponta alguns fatores que

historicamente funcionáram, eiii Mato Grosso, comò("uma: 'proteção na- 

tural' a certos tipos de produçãò para {o mercado interho": a "grande;dis- 
^ tância'' qué separâva;Mato Grosso dós -'centros produtores", no Brasil ou / 

no exterior, e as "condições-de transportes" prevalecentes antes do ad-

, y \ A .onda de prosperidade morria nas barrattcas do.Paraná
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vento, da/Noroeste, as quais implicavam em "custos de transpprtes muito 

elevados" (BORGES,\1991, p.; 96). Como se vê, Borges não chega; nesse 

passo,' a atribuir à Noroeste a quebra dessa "proteção natural'v. Entretaiir i 

to; um tal efeito ̂ ião/constituiria uma novidade; conforme se deduz- pelas 

considerações de/Corrêa Filho iacerca dos efeitos deletérios exercidos pela 

abertura da navegação pelo Rio'Paraguai, enyl 870, sobre a pjrodução têx- 

til deMato^rossò - uma atividade tão significativa, ^lessa época, que a 

importação de'tecidos limitava-se "às peças mais finas", mas que não, re

sistiu, à .concorrência^ "especialmente^ èm qualidade, dos similaresIm port 

tados" (CORRÊA FILHOl 1945a, p. 57).' t > ; •

. ' - No que respeita a tal espécie de "efeitos negativos", eventualmen

te causados pela: Noroeste, as-formulações mais categóricásforairiexposT 

;tás por Alves; ein seu ensaio publicado/eíii, 1984. Esse pesquisador parte 

,do pfessuposto:dé que; no.início do século 20 a economia mato-grossen-. 

sê  era controlada pelas grandes casas comerciais estabelecidas nos portos 

Sfluviais mato-grossénses; principalmente em Corumbá; e vincúladas ao 

que ele consideráo "pólo imperialista"-situado‘na região,platina;^Mencio

na ainda^em ligáçãc) com tais casas comerciais e/respectivo pólo impena-/ 

lista; um "incipiente processo de diversificação da produção, iniciado-eiw 

Mato Grosso após a „Guerra do Paraguai" e que se manifestava no incre-, 

ménto da extração ervateira, das charqúeadas^é das usinas de açúcar no; 

vale do Rio Cuiabá. Em tal contexto, para esse autor, os efeitos da NOB 

s^rè  todo o Estado de Mato Grosso teriam sido essençialmèntè nefastos: ̂  

ele vê a Noroeste como um instrumento, um "tentáculo" de- um outro 

pólo imperialista, este estabelecido no sudeste brasileiro - o cfual, nas dé

cadas iniciais do sécukr 20, teria impostol desse modo uma divisão regió- 

nal do trabalhe* que "estrangulou"Co referido processo/de diversificação da: 

' produção mato-grossense. Alves menciona, de fato, um "conflito desinte

resses entre os grupos-monoppliços.sediados em /BuenosAires e Monte

vidéu, de uni lado, e os vinculados a São Paulo, de outro", e acrescenta 

que, cóm relação a Mato Grosso, "o barateamento dos transportes, propi-. 

ciado pela via férrea,, determinou o deslocamento da hegemonia ecoriô-- 

mica platina para o eixo São Paulo-Santos" (ALVES, 1984, p. 54-5 5, 65).

Dessé modo, já ao final da década de 20 estaria "bastante avança

do" o" processo pélo qual os comerciantes mato-grossenses se haveriam 

transformado 'em "proprietários de estabelecimentos/puramente comer-' 

.- ciais^/ou de fazendas de criação de gado". Em correspondência" com esse 

^processo, por oútro lado, Mato Grosso "assumira sua Vocação/economic 

ca'", a/saber, a^ondição de "região bãsicánienteíexportadora de gadq bo

vino em pé" (ALVES,’ 1984; p. 70/72-73). De fato, segundo o autor, '

V  > V—  ~  \  l  ' :  \ X . V ^  ' v  '  \t
a divisão regional do trabalho, a nível de Bjrasil, jamais privilegiaria o; de-

> senyolvimento^ industrial 'de Mato Grosso,; régião interior-: afasjadá .dos/

À onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná '
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. centros de consumo./Seus produtos industriais perderiam qualquer possi:,

- * bilídade dé competir no mercado, em'conseqüência dos elevados custos de.

- transporte. Ao còntrário, .a divisão’regionaldo trabalho determinou que. a 

• . 'vocação naturai'ide Mäto Grosso seria a pecuária, como paite de uma es

tratégia de produção de alimentos paira o abastecimento dos, centros eco-

• nômicos mais dinâmicos do Centro-Sul do país (ALVES, .1984, p. 57). -

. ^  í ~ , , • • i' : ,.. j  , , , , f ) - v‘‘ 

É certamente notório que desde muito cedo, no século 20, o espa

ço econômico sul-mato-grossense passou a integrar-se mais fortemente ã 

/economia paulista; Num processo incrementado,ein grande parte-péla No

roeste (auxiliada; como vimos, pela Sorocabãna e pela Companhia viação 

Sãò Paulo-Mato'Grosso), o referido espaço çaracterizou-se cáda vez mais 

coiiio < consúmidor dos produtos dá indústria paulista . Nessas circu nstân-; 

cias; portanto, não seria iniplausível supor, utilizando expressões de, Baer,s 

que o crescimento da "árça dinâmica", isto^é,; São Paulo, provavelmente;; 

tendeú á exercer uma "força centrípeta", drenando para si um "potencial 

de crescimento" existente no sul de Mato Grosso (BAER, 1965, p. 146).

' > v / A esse respeito, é significativo ó caso' de' alguns estabelecimentos in-:> 

dustriais, principalmente do raiiio da alimentação (produtores de bebidas, 

coíno a‘cerveja, além de bolachas e massas),./fundados em 'Corumbá rias 

duas primeiras décadas do século 20. De acordo com lio, essas indústrias, 

em/sua maioria; "encerraram;sua produção nas décadas de 20 e/30 por 

dois motivos principais"* que ela indica: a "concorrência dos produtos pro

cedentes do Estado de São Paulo", vindos pela Noroeste, e a Grande De

pressão, que "não poderia deixar de contagiar a incipiente'industrialização 

( corumbaense"' (1TO, 1992, p. 55). Também Arlindo de Andrade assinala 

por/exemplo que, "com a facilidade da estrada de ferro", Mato Grossoim- 

portava artigos tão banais cpmo "cabos de machados, de enxadas, vassou

ras/todos os utehsüios de cerâmica" (ANDRADE, 1934, p. 147). :

, Assim, parece certo/que as facilidades de transporte,^após o adven

to da ferrovia, aliadas à estreiteza'do mercado consumidor dó SMT, não, 

deixaram de produzir uni,efeito de inibição da pjodução artesarial e nia- 

iiufatureira local; com duração e intensidade variáveis;segundo os dife

rentes càsos. Contudo, na impossibilidade de efetuar aqui uma ampla dis

cussão acerca de todos esses' possíveis impactos negativos gerados pela 

Noroeste, concentrarei a atenção nas considerações dé Alves sobre a in

dústria do c-harque. • ' ' -'
,■ < Para esse autor, uma vez que as "empresas monopolistas" que ex

ploravam' esse ramo em Mato Grosso sediavam-se em Buenos Aires ou 

Montevidéu,. a construção da< ferrovia teria afetado "profundamente" tal 

indústria, cújo desenvolvimento era."diretamente proporcionalao graü de 

pòder dos grupost monopólicos platinos".. Alves atribui ao "pequeno capi

tal mato-grossense" unia tentativa/ainda, de adaptação às novas çircuns-



tâncias, instalando charqueadas não junto aos rios mas ao lado da via fér

rea; para'o\áutòr, contudo, nièsmo essa providência^oão poderia salvar a 

indústria, pois.o processo dè melhoramento dò gado de Mato Grosso'"co

meçou a tornar■ viável seú aproveitamento industríalyiios frigoríficos de 

vSãp Pauld'". Dessé;conjunto délfatores, segundo nosso autor, haveria resul-í 

tado "a decadência e sucessiva estagnação :dà indústria de charque,rdepois 

de 1925", bem como "a possibilidade de. iínplantação dos priiTieiros frigo

ríficos na ̂ região, já na década de 50, o que correspondeu aox último é de

finitivo golpe sobre os saládeiros e charqueadas" (ALVES, 1984; p. 64-66).

 ̂ O que parece máis^ressaltar da argumentação de Alves é uma in- 

surgência contra; o processo de integração do mercadomacional sob a égir 

de das indústria estabelecida,em; São Paulo. Contudo, convéni; dizer que 

não me; parece procedente a tese,/ aí implícita,>acerca do assim chamado 

"imperialismo interno", que teria Nsido exercido pela região-pólo em seu 

benefício-e 'ém detrimento das regiões periféricas. À esse respeito; Tepor- 

to-me ao estudo,de Wiison Gáno, que enfoca adequadamenté o proble-- 
n^av Como se, sabe, esse autor refuta a mencionada tesè, privilegiando a

■ análise dos;complexòs mecanismos histórico-econômicos;que permitiram: 

a São Paulo a conquista da posição de pólo. As 'conseqüências desse pro

cesso, de:todo niodo, jio  período seguinte à crise de 29, são claramente 
indicadas por.Cano: ~ , - ' ' - ‘ , ' ' / »
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' A partir daí a periferia teve que se ajustar a uma nova "regra do jogo":

' sé possível, e além' de sua antiga.vinculação,exportadora’com oymercad<V 

internacional"de/prqdutos primários, funcionar > como economia comple^

' mentar ao "pólo", com mínimas chances de com ele competir. A partir da
quele momento, era a economia de São Paulo -que passava4  promover a 

v j - integração do mercado nacional> de forma'crescente, tornando-se o centro 

' ̂  , de decisão ípaior ^a acumulaçao de' capital* do país. Vista- à -questão de ou-

tra forma, a périferia, nacional não mais poderia "percorrer^iguais cami- 

: ; nhos" percorridos por São Paulo;vale dizei*, não teria mais sentido se;pen- 

sar [...] em uma industrialização "autônoma" ' ria ̂  periferia naciohal 

'(CANO, 1985,-p. 52). 1 \ ; ' v J ' ' ' f< ' [
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Pode-se portanto dizer que Alves nós propõe uma^alternativa que, 
embóra inverificáyél, não deixa de ser sedutora: a idéia de que; na ausên

cia da Noroeste (e da rede de transportes a ela árticiilada), vale)dizer, na> 

:ausência da integração subordinada à; ecónomia paulista,. a economia 

mato-grossense (que nesse caso continuaria vinculada ,aos circuitos eco
nômicos quepassavaní pelo Prata) teria itido\condiçõesdè;desenvolver^se^ 

de forma1 mais diversificada; escapando: à trfste "yocação" de exportadora 
de gado bovino em pé.^ ; f

. A esse respeito, todavia, é preciso des"de logo notar que, já no to

cante às atividades produtivas relacionadas 'aos transportes fluviais, a ecor 
. V' ^ ^ : v x ’ ' — f( '
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nòmiaisul-mato-grossense situava-se em posição'cláramentèrperiférica. 

Como assinala5 Salsa Corrêa, entre o final do século ,19'e. o início do 20- 

Mato 'Grosso se apresentava como "região fornecedora de produtos ex

portáveis parà o comércio .exterioi^aiegòciando^chàrque,' couros, erva- 

niate, poaia, borracha e outros gêneròs, constituindo-se num m e r c a d o  p e 

r ifé r ic o  & complementar": É • certo que, como nota a autora, associava-se a 

Mato Grossouma "expectativa-otimista^fundamentadaem^'síiaspoten

cialidades e'conômicas, semelhantes às regiõjes pecuaristas da Argentina, 

do Paraguai e do Uruguai". Contudo, nota ainda Corrêa, essa expectati

va, "na verdade, não correspondia-à realidade de sua produção", e Mato 

Grosso "jamais deixou xde ser uma região produtora p e r ifé r ic a , desfrutan

do (em determinadas; e.especiais circunstâncias) de conjunturas favorá- 

Veis; e^demandas externas que estimularam algumas de suas principais 

atividâdes como a pecuária ou as atividades extrativàs"; (CORRÊA, Lúcia 

Salsa, 1997, p., 188-189; grifos do original). ^

p  Nem isso poderia ser diferente, aliás, segundo observa'a mesma au

tora - quem, reportando-se a conceitos dé Jobson Arruda, registra: "em * 

;Mato Grosso, nãoexistiu uma b re c h a  de produção para abastecimento, ou 

de xaráter semi-industrial para suprimento das necessidades internas ,e 

movimento de um comércio inter-regional^ Referindo-se; ademais/a Co-; 

riinibá, um  póío "urbano-mercantil";desenvolvidò "a partir de umimpül- 

. so externo"^ Corréa escreve que) "mesmo tendo se torriádò o principal 

entreposto comercial de Mato;Grosso no pós-guerra como Paraguai, en

frentou problemas permanentes em decorrência de sua condição periféri- . ■ 

ca no mercado platino è da ausência de infra-estrutura sólida è  adequada/ 

ao seu plèno desenvolvimento"'. Dado esse contexto, Salsa Corrêa^pode 

escrever que "foi>portanto, como. atividade p e r i f é r i c á h q u e  as charqueadas ' 

/ "ganharam espaço regional na economia de Mato Grosso, despontando 

de início ; com investimentos de grupos estrangeiros n o  sentido de apro

veitar condições determinadas e singulares, que a fronteira Sul( mato- 

grossense ofereceu numa> etapa específica' de sua,articulação çoni merca- 

dps^platinos e com o mercado mundial" (CORRÊA, Lúcia Salsa, p. 189, 

194, 245-246; grifos do original^. ' x ^  (  ̂ \

í  . Isto posto, passo a òcupar-mé da avaliação segundo a qual a- in

dústria mato-grossense do charque haveria \entrado em; decadência ain-; 

da na década de 20VTal avaliação, como vimos, é afirmada por Alves, 

mas cabe assinalar que também Salsa Corrêa não deixa de subscrevê-la, 

escrevendo que as charqueadas, constituíram "unia economia de, curta 

’ dnração, refletindo os limites e aŝ  contradições do seu sistema de produ- 

ção e de sua fragilidade no contexto dã economia pecuâria 'do Sul mato-

• grossense".vAssim, para a autora, "ápos l 920 a produção do.charque vi

veria um lento e-gradual;procésso de declínio"; o qual "coincidiu com a 

desarticülação econômica dos griipos estrangeiros" que haviam investi-

, .  - ,N. ....../ ' ,'V' M onda de prosperidade"morriamas barrancas do Paraná^/ .V.- .■ ' v  ̂ . -
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der nas charqueadas, "substituídos por criadores regionais de gado 'que, 1 
assumiram éssa atividade, sem usufruir das mesmas condições que. ha-' H 

viam sustentado a razoável demanda.desse tipo,de 'mercadoria". Enfim, 

/escreve Corrêa, ,"os estabelecimentos de charque só se mantiveram viá

veis 'enquanto seus custos de produção (terra/ gado, mão-de-obra, frètes 

e impostos) permaneceram muito baratos e compensadores, possibilitan

do a colocação de seus produtos nos mercados a preços bem atraentes" 

(CORRÊA, Lúcia Salsa, 1997, p, 248-249). ' ' '

Tais afirmações, entretanto, se afiguram' passíveis de discussão. É; 

certo que, como mostra a T a b e la  4 . 9 , a exportação mato-grossense de 

charque atingiu, em 1924 e 1925,yníveis relativamente bastante eleva-.

^dos, que não mais seriam atingidos nos anos posteriores. Acredito, con-

i tudo, que seria necessário mais que isso para que se pudesse falar em ’ 

uma efetiva deca'dência; de fato, apenas dois anos cie elevados índices de 

desempenho ííao me parecem suficientes para caracterizar um verdadei

ro a p o g e u  de, hm ramo econômico - estando/ ao contrário, muito mais 

próximos> de indicar u m '  p ic o  conjuntural, i uma situação excepcional e, 

por isso mesmo, transitória (podendo-se aliás notar que, em torno de - 

1950, os volumes exportados:\párecem retornar^ aos „níveis' do referido; 

pico). Como notaram Villelà e Suzigan, foram "efêmeras" as incursões de 

produtos industriais brasileiros, entre eles a carne e seus derivados; no 

vinercadó mundial, por ocasião da Primeira Guerra; os mercados então y 

-conquistados logo foram perdidos, entre oútros motivos pela "própriai 

ineficiência da produção-interna": "os produtos eràm,.em condições nor-': 

mais do comercio exterior, rião-competitivos^e cie baixa qualidade". As-- 

7sim, tais "incursões" põdem t e r  durado apenas atíé meados ida decada de 

20; como notam os mesmos aXitores, as exportações de carne congelada; 

por exemplo, mantiveram-se- em nível alto até 1923 (VILLELA; SUZI

GAN, 1973, p. 69-71, 166).  ̂ \

' Para uma caracterização e análise do destino das charqueadas 

/mato-grossenses,* vou aqui me valer principalmente do excelente traba

lho defLuiz M. do Nascimento; que efetua' um sistemático estudo do as

sunto. Desde logo se nota que esse autor situa claramente a decadência - 

: das charqueadas niato-grossenses na década de 50 - identificando portan- :

. to lia década de 20, isto é,-entre 11922 e 1931, apenas o "último período 

de dnstalação de charqueadas em Matò Grosso". Nessa época,vinforiiia o 

autor,’ foram instalados três -grandes estabelecimentos no município; de 

 ̂Corumbá ^ C o r u m b á ,  O t í l ia . e  B a r r in h p s , dando início ao que ele considera

- uma n o v a  f a s e  n a  indústria charqueadora dfe Mato Grosso. Segundo ele, 

>tratava-se agora: de estabelecimentos "nascidos da7 iniciativa de emprèsá- 
,rios mato-grossenses", assinalando o momento,em 'que "pecuaristas e co- . 

merciantes regionais: iriam começar a assumir, a liderança nessa ativida^ 

de"; até então; como nota ò áutor, a "hegemonia" nessa indústria perten-

^cia^a estrangeiros, cuja\ presença; contudo, "começa a refluir a partir des- / 

‘sèmomento";(NASCIMENTO, 1992,p. 178, 10-ll).i .

-  ̂De acordo com às pésquisàs de Nascimento, e bem ao contrário das 

asserções até aqui referidas, as charqueadas niàto-grossenses.dispuseranvi 

até a década de 50, dê condições de desenvolvimento bastante favoráveis;, 

e mais: (chegaram a alcançar uma "grande prosperidade",^evidenciada 

pelo "aumento do capital, instalações e aparelhagens de aígumas delas". 

Nascimento enfatiza o seguinte ponto: a cõncorrência pela matéria-prima 

(q gado èm pé), com os matadouros e frigoríficos paulistas (abastecidos 

em parte pela-Noroeste, comp sabemos), não chegou a constituir um sé

rio empecilho para o desenyolyimento^dessas empresas: “ a  matéria-pri

ma,,, gado bovino, nunca foi problema para,o abastecimento1 das char-. 

queadás. O grande excedente bovino subvutilizado, vendid6 a baixos pre

ços lio Estado, garantia a: essas indústrias um fornecimento seguro desse 

insunio"; (NASCIMENTOri992,k p. 59,-37-38), ' /  ^  1 ' \

S/ Depois de analisar, sob vários ângulos, a' questão da mão>de-obra 

dasAcharqueadas,íNascimento conclui igualmente: que essas indústrias^ 

Vnão foram afetadas,por um suposto "excessivo custo" da força-de-traba

lho. O autor mostra também que "boa parte" do capitalinvestido nessa 

indústria, na mencioiiada nova, fase, "veio do setor comercial",.lembran

do ainda que, "com muita freqüência, os próprios charqueadores desen-v 

volviam atividades comerciais". Ele supõe que a maioria das, charquéa- 

das opçrava com recursos próprios, e conclui.que; "mesmo com escassez 

de crédito em Mato Grosso, não há nenhuma dúvida de, que as indús

trias de charqüe alcançaram unia grande prosperidade". Para ilustrar sua 

afirmação, o autor cita dois casos: a charqueada 0/z7m, que, fundada em 
1923 còm iim  capital de 300,mil .crúzeiros, \possuía na década, de 50 u n i; 

capitàb realizado de 4,5 milhões decruzeiros;e a B a m n / w s r  i m p l á n t à d a c  

em -1931 coiii um  capital de 800 mil cruzeiros e que-chegou a 1956,com 

um capital de 10 milhões de cruzeiros. Eis, enfim, a coiiclüsão geral do 

rautoria esse respeito: "a falta de capital não pode ser considerada, em h i

pótese alguma, uma das causas da décadênciá das charqueadas" (NAS

CIMENTO, 1992, p. 45, 58-60). ' ' , /' . \ ^  ; \

í : ^ Finalmente, tratando do mercado v consumidpr, as conclusões dò

autor vão no mesmo sentido: "a exportação e os preços do • charqué/ ao; 

Tóngo das cinco décadas que vão de 1910 a 1960, mantiveram-se num pa- 

tariiar que^não pode -ter prejíidicadovas charqueadas de Mato. Grosso"., 

ifi Nascimento registra/que o "grande consumidor" do charque mato-gros

sense foi sempre o mercado"z/íímípvbrasileiro, e é de fato sabido que, ao 

longo da primeira metade do século 20, o mercado consumidor interno 

dos produtos derivados do gado bovino, sejam as carnes resfriadas ou 

congeladas, seja mesmo o charque, apresentou constante cr.esciniento, no 

.contexto do intenso processo de'industrialização e urbanização. xNão sur-

A onda de prosperidade morria nasparraneds do Paraná , ^
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preeride pprtanto a afirmação de Nascimento, no sentido de que a de

manda "não foi obstáculo ào funcionamento das charqueadas mato-gros

senses" (NASCIMENTO, 1992, p. 73, 75; 77, 80-81). ' . /

/  t>esse modo, como foi dito, é apenas na'década dé 50 que, de .acor- 

./ do com Nascimento; ocorre efetivamenteja decadência das charqueadas 

mato-grossenses. Nessa época, diz o autor, "pressionadas pela concorrên

cia e pelo Ministério :da.> Agricultura",< as charqueadas trataram desmoder- 

nizar-se,í de modo que; algumas acabaram por transfórmar-se em frigorí

ficos: "na década de 60; as indústrias que ainda sobreviviam com o nome 

de charqueada, no Estado de Mato .Grosso, praticamente já haviam se 

dèscaracterizado como) tal; eram estabelecimentos em vias de transfor

mar-se em frigoríficos, e isso, geralmente, ocorreu na década de 70" 

(NASCIMENTO, 1992, p. 47-50, 173)'-. , . ' ' " '
"  ̂ Resta-agora-a considerar o aspecto que, para o presente trabalho, 

assume particular rel^vânciá: o /problema do ' transporte do charque . De 

fato, um dos: argumentos de Alves, com relação aos supostds efeitos de

letérios da Noroeste sobre as charqueadas, reside na "política de fretes", 

da NOB.'Ele se refere, assim, aio "paradoxo"-represèntado pela vigência, 

com relação' ao charqué, de tarifas mais elevadas que as incidentes sobre

o gadô em pé (sendo que o produto industrializado permitia o "pleno es

gotamento da capacidade,de transporte de7um vagão de carga, énquan- 

. to o transporte de gado em pé se revelava permanentemente;ocioso") 

concluindo que essa política, por parte da Noroeste, correspondia sim

plesmente a "mais uminstrumento do capital monopolista, para realizar 

a divisão regional do trabalho que lhe ínteressayayna qual a Mato'Gros

so caberia basicamente exportar gado. bovino em pé para São Paulo" 

(ALVES, 1984, p, 68-69)1' . > "  V  4 *'

/No que concerne, a .esse "paradoxo" tarifário, tal argumento pare

ce-me já suficientemente contestado pelo que foi dito'ao longo deste tra

balho. A diferença de tarifas entre gado em pé e charque decorria', como 

vimos, da aplicação de um  princípio universal de tarifação ferroviária/ 

Além disso, não parece necessário recorrer á tramas imperialistas para en

contrarem-se, pressões contra- as tarifas; já normalmente bàixas, do gado

• em pé: basta mencionar os interesses imediatos dos criadóres-de gado, in

tegrantes das classes sociais dominantes no Brasil,-.e especialmente ení 

Mato Grosso, e que;dispuíiham de fprça suficiente para garantir fretes ir- 

risórios, ainda que à custa do sucateamento das ferrovias. 7 - ; , ;

Por outro lado, embora esse. aspecto não seja abordado por Alves, 

convém consignar que o incremento!do transporte de charque^ mato- 

grossense çela) Noroeste io i grandemente induzido pelas . disposições dé 

uma lei federal, editada em 1928, que d e s n a c io n a l i z a v a ,‘ isto é, equiparava 

a produtos estrangeirosv o charque brasileiro que fosse transportado me-/

. ' ; 7/■ _ ,1 \ A- onda de prosperidade morria nas barrancas tio Paraná • *\
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diante trânsito por portos estrangeiros. Como nota-Nascimento, essà; lei ̂

I. surgiu; por; pressão dos charqueadores estabelecidos ■ em: outros Estados 

X.brasileiros/ pïejudicados -pelo intenso contrabándo de que era objeto;o

■ charque produzidor em\ Mato Grosso: empresas* argentinas e: principals 

mente uruguaias importavam esse charque tendo como objetivo sua-

' reexportação para ,0 mercado,cubano; mas/esse comérdo sej.dava em 

^  grande parte dé forma 'ilícita. Segundo: Nascimento, o contrabando de 

charque "deve ter existido desde o início dessa atividade industrial no Es

tado de Mato'Grosso, uma vez que, na década de 20* ele já  era encarádo 

^ com certa naturalidade". Entretanto, o tráfico ilegal de guias:de exporta- 

' ção; que permitia o contrabando, só Wa possível 110, comércio pprviaflu- 

/  viàl, e jamais pela' ferrovia. * A, lei foi aprovada,. contudo, sob-oposição 

i| ' mato-grossense, cuja bancada "alegava que os saladeristas do sul do Esta-,. 

{* do p r e fe r ia m  a .v ia  f l u v i a l ,  p e la s  d i f ic u ld a d e s  dos  tr a n s p o r te s  te rrestres  e m a io r  fre-: 

J  te" (NASCIMENTÖ, 1992,xp. 77, 82-84; grifo meu)39. ' ' ,

, Sabe-se que, aprovádaa lei, o charque mato-grossense tendeu a serr 

, canalizado 'para, exportação pela Noroeste. Assim, as circunstâncias des-  ̂

critas poderiam^ certamente/ dar margem à suposição de que,~na ausên- 

>cia dá desnacionalização; o^transporteofluyial haveria conseguido manter 

úma^-maior' participação nos volumes, transportados, valeis 

, fretes supostamente mais baixos.- Não mê parece, contudo, que se possá 

encontrar aí urna nova conspiração contra supostos interesses da econó- 

) mia de Mato Grosso. r - ' „ \  ̂ x ' { r

De fato, p trabalho de Nascimento não subscreve a idéia de que' 

 ̂ eventuais dificuldades dei transporte pudessem- ser considèradas fatores 

/  importantes, a dificultar o desenvolvimento das charqueadas. É certo

■ que, segundo ésse autor, 110 caso do charque o transporte fluvial; de Co- 

A mmbá ao Rio de. Janeiro; era "níuito mais barato" que fo ferroviário'. En-.

tretanto, prossegue ele, essa diferença tendia axseiy provavelmente, neu- 

; tralizada pelo longo tempo consumido nos percursos fluviais: "até o1 por

to do Rio de Janeiro ummavio gastava,'em média, 30 dias de viagem, in- 

clúindo ;0 teinpoÁUtilizado para o transbordo das cargas em Montevidéu. 

Se levarmos em consideração que o charque poderia perder em torno dè 

. V 1 °/o de pés o eiii 3 0 dias, uma tonelada do produto;transportada p or navio 

' * dava -um prejuízo de, 15 $ (quinze mil réis) aproximadamente". Por- outro ;

• ' lado, umi despacho pelã ferrovia, ,"pór mais que demorasse, não. gastava, 

até o Rio de Janeiro,; um terço do.tempo que demorava um navio". Des

se modo o, transporte ferroviário, mesmo com fretes mais elevados, "po- 

'. dèria ser uma melhor opção do qüe o fluvial" -.o qué; como nota Nasci-:

Sobre essè temà, v/tb. CORRÊA, Lúcia Salsa, 1997; p. 247-248. , < u ̂ .



mento, "a judá a explicar a"grande quantidade de charque exportada pela 

estrada de ferro"^ (NASCIMENTO, 1992/p. 90-91)40. ' '

vAdemais, cabe lembrar aqui uma outrá-circunstância, a qual'me 

•parece reveladora de qíie, independentemente da desnacionalização, o 

transporte ferroviário, na.concorrência com o fluvial, não parecia tão des

favorável ao interesse dos charqueadores: refiro-nie ao fato já menciona

do (e aliás/egistrado pelo próprio Alves) de que; tãologo concluído o tre

cho de Bauru a Porto Esperança, os novos industriais desse ramo acorre

ram, pressurosos, a instalar seus estabelecimeiltòs à.nïargem da via férrea

- e isso não apenas nos municípios de Campo Grande e Três, Lagoas mas 

até mesmo nos municípios de Miranda e Aquidauana,\já em pleno Pan

tanal. Aléríidjjssõ, Nascimento registra expressamente que "grande quan-r 

tidade" de charque já era exportada pela estrada-de ferro, mesmo antes-, 

da desnacionalização (NASCIMENTO, 1992/ p. 91) -îfato que é aliás con1 
firmado pelos dados .constantes na T a b e la  4 .1 6 . V, ’ v  -

/ x Mais,importante'ainda é notar que a bancada mato-grossense ob

teve, como iLinía compensação pelos prejuízos eventualmente causados 

pela citada lei, uma concessão nada desprezível,-já mencionada'no capí

tulo ̂ anterior: uma substancial redução nas tarifas do) charque; exportado, 

pela ferrovia. Convém tambénr registrar que, segúndo assevera* Nasci-1 

mento,;a/.desnacionalizaçãq não chegou a prejudicar a Tpai;çelá da indús

tria charquéadora "ligada a empresários mato-grossenses" ̂  - havendo 

abalado,- assim, apenas as charqueadas "pertencentes a empresários plati- 

nos" (NASCIMENTO, 1992, p. 84-86)4V,Finalmente, e a despeito das ob

servações de Alves e do próprio Nascimento, existem indicações de que,- 

em meados da década de 30, os fretes fluvial e ferroyiárib, para o trans

porte de charque, eram rigorosamente éqmvalentes: "o quilo de cliarque 

paga o frçte de $300 para, o Rio, por via férrea; e de $290, por água" (AN

DRADE, 1934, p. 89). \ ^  ** - ' '■ )

, ; , Parece, as^im, suficientemente demonstrada à não-ocorrência do 

cenário proposto por, Alves,, pelo qual se teria verificado a quase imedia-v

, Capítulo 4 | ' / • ’ s ' '

v 40. Convém observar que o chárque era ainda uma .mercadoria sujeita  ̂a
deterioração. Salsa Corrêa menciona; por exemplo, que em 1925 "um va
por do Lfoyd hàvia demorado 38 dias na viagem de Corumbára Montèvi- ' 

déu, causando a perda total de/um carregamento dè; couros salgados e de < 
' charque" (CORRÊA, Lúcia Salsa,. 1997, p.: 200). .Em 1930 o diretor da-

NOB, por seu turno, cuidava de assegurai quedos, transportes, de charque 
... eram feitos "com toda a presteza requerida por elísa mercadoria, de fáciK 

deterioração" (R30,'pr28). , ‘ v ■'' '

41 . Por mais essa via, portanto, ̂ . Noroeste, veio .contribuir para, á políticas 
dos dirigentes:brasileiros, a saber,; a nac ion a lização , se assimpodemos.dizer,

■ do sul de Mato^Grosso. - ' H .

ta derrocada das charqueadàs’mato-grossenses; suplantadas pelos frigorí- . 

ficos estabelecidos nò sudeste com a poderosa colaboração da ferrovia, 

^encarregada de conduzir ate eles a matéria-prima necessária.',

** ' ' Entretanto, convém recordar que os dados feferentés ao transpor-, 

te de charque pela Noroeste, já expostos nò presente trabalho/sugere^ii , 

uma importante inferência: as7 circunstâncias favoráveis apontadas por 

Nascimento não parecem haver beneficiado, indistintamente, a ' t o d a s  as 

cliarqueadás sul-mato-grossenses■; Com efeito; -aqueles. dados\ mostram 

que eram relativamente reduzidos tos; embarques efetuado^ pela estação 

de Campo Grande e quase insignificantes aqueles efetuados no municípip 

de Três Lagoas (estação de Arapuá) - indicando, ao mesmo tempo, que a^

i maior parte do charque provinha de -estabelecimentos situados no Panta- 

rhal/ sendò tais embarques,efetuados em Porto Esperança e, em menor es- 

v cala, em Áquidauána.) Parece portanto lícita a, conclusão, já exposta;, dé 

que tais dados demonstram ò insucesso das cliarquead'as de Três Lagoas 

(e, em certa medida, de Caínpo Grande) e a fortuna1 bem maior dos\esta- 

belecimentos situados no Pantanal. - J \ v

Essas- circunstâncias indicam portánto que, pelo menos em parte, i

- deve ter funcionado o esquema imaginado por Alves. De fato,pode-se su

por’ que a razão dé não háyerem florescido as charqueadas situadas fora 

^dò Pantánaí foi a m a io r- v g lo r iz a ç ã o  à o  gado,naquelas áreas niais próximas^ 

à região-pólo: desse modo, ás charqueadas situadas i em taís^áreas teriam 

sido efetivamente batidas na concorrência por matéria -prima (inferência 

que pode ser, aliás,v parcialmente" confirmada pelos dados; que indicam 4im 

maior volume de eníbàrques de gado no 2° distrito da NOB, que corres7 
pondia ao trecho de Araçatuba a Água Clara, conforme já*vimos). ' ,

< /  Nascimento sugere que teria sido o is o la m e n to  ã a s  charqueadas, isto

é, a  d e f ic iê n c ia  dos  m e io s  d e  tr a n s p o r te  na região em que se instalavam, o fato 

a explicar sua sobrevivência até os anos 50 (NASCIMENTO, 1992, p. 135- 

136). Entretanto, creio que essa questão não se relaciona diretamente 

com o' desempenho da Noroeste. Ao coiitrário> segundo me parece,^o pro

blema, embora resida de fá to n u m r e la t iv o  is o la m e n to , não; tem a ver pro- 

^priamente comdeficiência de transportes mas■■sim c o n v  d is t â n c ia  f ís ic a , isto 

é, 'g e o g rá f ic a , entre a periferia e {o  pólo. Assim) pode-pe supor que, na por-^ 

ção leste do SMT, ̂ a* maior valorização do gado. tenha decorrido não da 

simples presença da ferrovia mas sobretudo do fato de esse gado poder 

chegar às áreas*.de engorda com menores despesas -- ainda que continuas-; 

,se a seguir a pé. Assim, poderíamos/ dizer que, no tocante à competição:

: pekrníatériá-prima; a distância geográfica exerceu, do ponto de vista dos 

charqueadores do Pantanal doiSMT, um papel positivo/funcionando ain

da nos moldes de, uma barreira.protecionista. , r ' ,  . \

Certamente, a pertinência das mencionadas asserções de A lveje 

parcial ainda em um.íbutro/sentido: como,já vimos, oNgado exportado por^

A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná . : . j / - < / v • ■ i ;
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Mato Grosso,/mesnío pela NQB', não era gadogordo; como parece supor v

o citado autor. Na verdade,! a ser correta tal suposição, as charqueadas 

provavelmente teriamcsido substituídas por frigorífícós, nó SMT; muito 

mais cedo. Conforme demonstra Nascimento, a força dasicharqueadas;re- 

’ sidia precisamente n o  a tr a s o  ‘ isto é, ’ na 'má: qualidáde-dá matéria -prima, • / 

derivada do primitiyismo/ das técnicas .pecuárias na região,; e nü baixo pa- 

, drão tecnológico das próprias empresas. Tal padrão tecnológico, que se 

^manifestava em um ineficiente aproveitamento da materiafprima, corres-  ̂

pondia perfeitamente aos baixos preços dessa última, ofertada pela pe- 

'cuária extensiva - cujos,custos de produção eram "insignificantes": É con

veniente assihalar que; de modo muito diferènte das charqueadas, os fri- ̂ -,í.

; goríficos exigiam gado de boa qualidade, ofertado por uma pecüária bas- ,  ̂

' tante melhorada:; melhor aparelhadas tecnicamente, essas iiidústriasNope-, y 

ravam com custos níenores e/ efetua vanrum eficiente aproveitamento dá  ̂V ( 

matéria-prima - podendo, portanto, pagar por ela preços mais altos' , 

(NASCIMENTO, 1992, p. 179, i 52-156)y ' ^  ' / ' , ~ ,

■ Entretanto, é amplamente) reconhecido que no -SMT os melhora-, 

mentos nas técnicas da criação bpyina foram muito lentos. Em 1941, So- . ' 

dré registra por exémplo o inglório destino ̂ té mesmo das fãzendas<es: .. 

trangeiras, que haviam sido tãõ entusiasticamente saudadas na, década de /

20: essas propriedades, diz Sodré, encontravam-se "entregues ao xeginíe 

pastoril, semelhante, em tudo e por tudo, áo das fazendas brasileiras, sem v v 

uma melhoria, sem uma distinção; sem um traço que llies fixe um lugar 

à parte, na organização da produção" (SODRÉ,TL941,.p. 129). Outros au-' . , 

tores referem,também que cedo .os estrangeiros abandonaram as expe

riências com o gado de "raças finas" - súplantadas essas pela'superiorida- N - 

de, nas condições locais; do gado in  diano: os próprios ingleses da■ 'B r a z i l ^ jy  

L a n d , nota Demósthenes-Martins, optaram pekhzebu, consagrado como 

"o preferido pelos criadores mato-grossenses" (MARIONS,- Demósthenes, • 

[19—], p. ,171; sobre esse assunto, v. tb. BARBOSA, 1963,'p. 31-32). Es- ^  

crevendo em 1950 sobre a Fazenda Miranda; então ainda uma proprie-, 

dade estrangeira, Clarence Jones confirma tántó a opção pelo gado india- s  ̂

no como a quase ausência de melhoramentos no processo de criação. . . .  

"Além da queimada, pouca coisa é-feita para limpar e melhorar ás pasta - - 

: gens"; e "melhores capins forrageiros", diz Jones, "não foràm introduzi-, 

dos em larga escala na fazènda Miranda.ou noutras fazendas de gado do c 

Pantanal" (JOÇIES, 1950, p. 367). - - ,. ‘

^  É interessante notar que, na consideração desses fenômenos,'vol-  ̂

. tamos à encontrar as mesmas determinações já  mencionadas,. relaciona- ' 

das com. as distâncias-físicas que separavam o^SjMlT dá regiãov-pólo - as x 

quais aparecem claramente^omo fator de aténuação dos impulsos pròve- ‘ 

nientesMessa região. De fato; ao constatar a Apouca evolução progressis- .

'

' * ~ /  v — ' " ' ' r -  ̂ ^  
ta" apresentada pela economiaYpastoril sul-mato-grossense;;Goyello atri-,; 

bui tal estado dé coisas, "exchisivamente"; à /"situação longínqua Àdos" 

mercados çònsumidores"; localizados'no sudeste brasiíèiro; Em outras pa

lavras; o que o autor afirma é que os impulsos ao melhoramento, do gado, 

provenientes dos frigoríficos instalados èm.São Paulo, ámorteciam-se na; 

proporção direta das distâncias, e por, isso não; era, estiniulada no sul/de- 

Mato Grosso a produção de gado gordo: "a distância é idemaçiada; não se 

tornando; portanto, interessante a süa produçãò, motivo pelo qual a mas- , 

sa da exportação, mato-grossense é de gado magro, que se destina as in- 

vernadas paulistas e'mineiras de engorda" (COVELLO, 1941, p. 33, 37). 

Âinda em 1950, Clarence Jones escrevia praticamente a mèsma coisa. De

pois de informar .que,, cio gado vendido pela “Fazenda Miranda, parte ia 

pára o abate na .charçiueada de Aquidauaná e o restante seguia para en

gorda no beste de São Paulo, Jones observa:v  ̂ \ Y  , , t , t ,

:> ' melhoria de pastagens,v melhoria de raças de gado'e facilidades para ope-

■  ̂ i  ̂ rar com carnes de melhor qualidade são cousas muito cáras em qualquer

, ; região, e muito* especialmente nessas áreas longínquas. Embora cessas cou-
•s / v sas sejam possíveis nãp sãó realizáveis economicamente numa tão, vasta 

/ ■ - região com povoamento tão disperso, eóm áreas grandes qiíase inteira

mente desabitadas entre os- pontos povoados. O povo local diz que o- atual
■ V tipo delgado é suficientemente bom para o preparo de charque e fpara os ;

< / matadouros que abastecem os(mercádos lpcais (JONES, 1950,'p. 367-368)'.

^ /:■ Não parecia haver muito.sentido, de fato, 'em se implantarem áreas > 

der engorda' de gado no; distante sul de Mato Grosso,: enquanto oiitras 

áreás, muito mais próximas do pólo; restavaim disponíveis para essa finar 

lidade. Assim, é muito significativo que a sugestão de Covello, relativa à, 

criação de; um frigorífico em Aquidauana; consista numa autêntica inter- 

yençãó( extra-mercado, mediante uma empresa pública: "o frigorífico su

gerido deverá ser construído pelo Governo Federal, que; exercerá, tam- 

bém, .a sua ekploração, sob modalidade conveniente". Com tal proposta, 

Oj^que o autor claramente buscava^ e v a  a c e le r a r  o processo dNe melhoramen- 

tõ;do gádo - que, deixado ao-sabor das circunstâncias de mercado; tende - 

ria'a ser niuito inais demorado. Coní efeito, Covello previa: que; estabele- 

.’cido aquele frigorífico,-o interesse pela engorda de gado seria "imediato",

6  q u e W f ó r ç a r ã ;  e m  te m p o íre d u z id o y  a transmutação econômica da região''; 

(COVELLO; 1941, p.~43, 37; grifo^meu). ' - ' ■ s ~ >t

Etifim, o que'desejo enfatizar corii tais raciocínios é que, nesse caso' 

coino erii putròs, a Noroeste não operou milagres, vale dizer, seu poder de 

' intervenção na rçálidade sul-mato-gross^nse foi limitado por um comple

xo conjunto de ̂ circuhstâncias relàcionadas com as características locais e, 

coni^os rumos da economia macional. ̂ Milagre seria, por exemplo, que â

. . .   ̂ ‘ A onda de prosperidade morria nas barrancas do Paraná,
. ' '  , - , - 1 ' AsNorocste cm Mato'Grosso' 1\, x  ;



/ Noroeste houvesse estimulado ,o surgimento1 dejmportantes zonas de en-f; 

gorda de gado no SMT ainda nas décadas de 20 e 30; de fato, como seria 

isso possível, numa .situação em qué havia mercado, representado pelas, 

' charqueadas, para ogado de baixa qualidade ali produzido, e a demanda 

por;carne boviiia de melhor qualidade: (exercida pelos frigoríficos e rela-v 

cionada com, o cres'cimento da industrialização e da urbanização no sudes

te^ só se tornaria asfixiante; comlrelação às charqueadas, na década de 50?

s Antes dessa época, a, ferrovia contribuiu para» que, entre o sudeste 

brasileiro e o sul de Mato Grosso, fossem diminuídas as distâncias .medi

das emhoras e dias^ estava, porém,<além de suas/forças diminuir coma 

mesipa intensidade as^distâncias representadas pelos amplos «espaços des

povoados e incultos. 0 '

■ Q u a d r o  4:1 , ' '  ^  .

C h a r q u e a d a s  e  s a l a d e i r o s  e x i s t e n t e s  e m  M a t o  

G r o s s o  (1923) ~  ;  , _ ' ' 1 ' '

' / ""Empresa , / ' ' Município / Localização -

Saladero Descalvado ,
Saladeiro Baguary, v / 
Saladeiro Corumbá 
Saladeiro Rebojo •,
Saladeiro Barranco Branco . , 
Saladeiro Mato Grosso . 
Saladeiro Alegre 
Saladeiro São João ̂
Saladeiro Cuiabá ~

. Saladeiro Pedra Branca x 
Saladeiro Aquidayana ' •' 
Saladeiro Campo Grande k v > 
Chárqueada Eliséu Cavalcanti ; 
Chárqueada Salustiand de Lima 

< Charqueada Antônio Ignácio da Silva 
Saladeiro Rio Pardo ' ■ [ ' 
Saladeiro Esperança ,
Saladeiro Serrinha ' \ ^  .

., Charqueada Mató Grosso ' 
Chárqueada Santa luzia v 
Charqueada Vila Velha •1 ; ‘ 
Charqueada Tombo f

, Cácerès ~ 
Corumbá 
Corumbá ,'

- Corumbá 
Porto Murtinho 7

v Porto Murtinho 
y. Coxim,

, ^Poconé 
. Cuiabá 
Miranda "

- * Aquidauana
, Campo Grande 
, Campo Grande V-.
■ Campo Grandè ^  
"Campo Grande 
Campo Grande 
Campo Grande 1'
' Três Lagoas 

' s, Três Lagoas 
N Três Lagoas 

' 7 Três Lagoas , , 
. Três Lagoas

No Rio Paraguai 
> y No Rio Paraguai ; 

No Rio Paraguai 
No Rio Paraguai'

; No Rio Paraguai t 1 
No Rio Paraguai ~ 

No Rio São Lourenço 
No, Rió .Cuiabá 
No Rio Cuiabá 

;'À margem da NOB 
À margem da NOB 

. À margem da NOB 
7 À|margem da NOB . 
. À margem da NOB , 
À margem da NOB 

- À margem da NOB 
À margem da NOB 
À margem dajNOB 
À margem da NOB 
À margem da NOB 

vs À margem da NOB 
v 'À niargem da NOB

Fonte: MARQUES; 1923, p. 162-164

CONCLUSÃO
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Ao longo deste trabalho, procurei examinar alguns' aspectos da 

história da Estrada de*Ferro Noroeste do Brasil durante a primeira metade ̂  

do séculò 20 - mais especificaménte o período^entre 1918 e 1956. Devido 

aos ihúmeròs verificaídos ná época da construção de seu primeiro

segmento, entre Bauru e Porto Esperança (no período de 1905 a 1914), 

a . Estrada era : considerada, no período aqu i: estudadocom o ainda - 

inacabada. Apenas nesse período, de fáto,aforam'realizadas obras indis-t 

pensáveis ao funcionamento regular da ferrovia, dentre as' quais se 

destacaram /a ponte sobre ;o, Rio Paraná; a remodelação do trecho entre 

.Bauru e Araçatubâ, a construção de uma vvariante .eútre Áraçatuba e, 

Jupiá (destinada a evitar, a passagem pelo fundo do vale do Rio Tietê) e a* 

elevação; do aterro nó pantanal: sul-mato-grossènsé. Também nesse 

período coube à Estrada enfrentar e procurar resolver outras inúmeras 

carências herdadas da época da constrüção, comó a falta de instalações-: 

adicionais (armazéns, oficinas, estações, residências de trabalhadores,, 

etc.), além de problemas como a falta dé material rodante e o crescente:

; encarecimento do combustível (a lenha) . Deve ser hotadç também que os 

trabalhadores da Estrada sofriam com o fato, de serem endêmicas, na 

região por ela atravessada, graves moléstias, dentre;as quais se destacava 

a malária - de modo. que, ao longo do período/ a empresa foi levada a 

implementar meios de prevenção e combate'a tais endemias. 

vV Também no período estudado a ferrovia foi efetivamente concluída; 

isto é, foi prolongada de Porto1 Esperança até Corumbá, conforme 

dispunha o projeto inicial - sendo para tanto construída a notável obra de 

engenharià:que consiste na ponte, de concreto sobré o Rio Paraguai. Do 

mesmò modo foi a estrada ampliáda> mediante a construção de sèu ramal ,

' dirigido à fronteira com a República do Paraguai, em Ponta Porã.

. .Ao longo desse"período, â .NOB'manteve e mesmo ampliou seir^ 

séhtido políticoTestratégico; presente desde o início def sua história e agora c 

reiterado não apenas cpm o ramal de Ponta Porã mas principalmente çom 

suã chegada a Gòrumbá e a ’conseqüente conexão com a ferrovia deno- \ 

mma,dàiBrasil-Bàlívia,*dirigida a Santa, Cruz de la~Sierra; Poderse mesmoV 

dizer, que tais obras de conclusão e ampliação da Noroeste, em território 

sulrmato-grossense, corresponderam sobretudo aos interesses dá política



•: externa, cio Estadòbrasileiro — c concentrada aia idéiadea trair, ipara a . ó r b i t a  

brasileira, os vizinhos mediterrâneos. ' , ^

í A.NOB lyanteve, por certo; até mesmo no' treçho mato-grossense, 

iini sentido ^econômico. Na verdade, suãs próprias funções político- 

estratégicas deveriam ser cumpridas mediante^a obtenção de determina- t 

dos efeitos econômicos. T̂al sentido; contudo,nada tinha a-vercom a idéia 

dè v ia b i l i d a d e  e c o n ô m ic a  dá Estrada. Ao contrário, os, responsáveis pela- 

ferrovia tinham plena consciência de que seu trecho mato-grossense 

•seria, como foi, por muito tempò, deficitário1. , t / ' k l <

\ vO "regime deficitário", na verdáde, :costimia- ser apontado como a 

característica ? de toda a Noroeste, no; período considerado neste a estudo. 

Contudo, ' conforme procurei mostrar, os \déficits não se radicavam, 

propriamente^ , n o ; lado das^despesas; ao contrário,! a despeito das . 

inúmeras 'Carências, da via, que tendiam 'a pressionar fortemente suas , 

despesasjde custeio^ estas foram mantidasrao longo do período; em níVeis 

que se podem considerar bastante razoáveis. De fato;; os vultosos investi-; ^ 

’mentos efetuados na * remodelação da Estrada; sobretudo no' trecho 

paulista, contribuíram para a remoção; ainda que nüm procèsso não !■•: 

exatamerite céleré, de boa .parte da h e r a n ç a  n e g a t iv à  da ferrovia, que 

,í tendia a onerar suas despesas de operação. Çor outro lado, não eiicontref; 

evidências de que se tenha verificado, na NOB/um  efetivo in c h a ç o  do 

quadro de'pessoal; o qual pudesse ser eventualmente responsabilizado ! 

por uma indevida elevação de suas despesas. ^

' j  Assim, nota-se que à causa dos déficits residia, sobretudo, na cres

cente dep^ressão das receitas. Tal depressão não se-devia, por cèrto, a uma 

carência dé gêneros a transportar. Ao contrário, ao longo do período estu- ■ 

dado é verdadeiramente notável o grandè crescimento; verificado no 

volume dos transportes. realizados pela ferrovia. Tampouco se pode ' 

atribuir a citada depressão ao fato de a NOB não se haver caracterizado 

como uma /autçntica /m w M  ca fe e ira , em vistá dó volume, relativámentè \ 

pouco significativo, representado pelos transportes de café - o gênero i 

n o b r e / q u e  j melhor remunerava os transportes e fez; como se sabe, .a l 

fortuna de outras empresás ferroviárias presentes no Estado de São Paulo.

É certo qúe boa parte do tráfego da ferrovia era composto das chamadas ' 

mercadorias p o b re s ; isto é, de baixo valor, incapazes, por definição, de 

suportarem tarifas elevadas (como era, especialmente, o caso do gado em 

pé; principal-gênero :.de exportação de Mato Grosso). Contudo;■ como 

; crêiõ haver demonstrado, o problema na NOB, como em outras ferrovias

• estatais, : residiu, sobretudo a partir da década de 40, na tendência â se 

manterem as tarifas ̂ demasiadamente baixas;- postérgando-ses seus 

reajustes niesmo em períodos marcadaíiiente inflacionários. Além disso,- 

'em sua condição dé empresa estatal, a Noroeste sofriá constantes pressões ;

■c- oA.cA-fJ:: -y-''''; 7-i y
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: de graiides usuários e de seus representantes corpoíativos ou políticos, 

x tanto èm Sãô Paulo como e m ’Mato' Grosso, ques tendiam também a 

rebaixar o nível de suas tarifas. Já com relação à (concorrência de outros 

íiieiós de-transportb, cómo outras ferrovias e sobretudo as rodovias, n ão , 

•me pareceu que èla tivesàe tido sobre a Noroeste, aç longo do> período 

estudado;; efeitos que possam, ser apontados como decisivos, em termos 

da depressão das ,receitas; de fato, ainda que, èrii São Paulo^essa concor- . 

rênfrase apresentasse com contorn^s um .tanto preocupantes, restava à 

NOBium grande potencial a ser explorado. ^v ' ^

: Assim, e notável que, a despeito de todos os contratempos aponta- 

' dos, a^Noroeste, ao Jongo do iiosso período, estevé muito longe de poder 

(ser caracterizada comò uma ferrovia^ decadente. No trecho paulista sua 

influência, como se sabe, foi decisiva nas décadas iniciais (tendo ela 

^contribuído eiii escala considerá vel para/a emergência de notáveis trans- 

y formaçõesv econômicas); e ( continuou muito ponderável até^o final de 

nossoperíodo, e mesmo no trecho mato-gr.ossense nota-sé^ uma forte 

tendência de aumento dos transportes-, a partir de fins da década de 40: 

tPor outro, lado, se os governos responsáveis péla "Noroeste. deixaram, 

muito freqüentemente, de preservar o nívelj dê suas receitas;.eles também 

efetuaram na ferrovia investimentos que,  ̂embora possanx ser ainda julga

dos s insuficientes, estão, muito longe de poderem .ser considerados^ 

desprezíveis. A  rehi9delação da Estradà; por exenipló; aóToiígo do nosso 

período, levou •praticamente à configuração, em quase todo. o trecho 

paulista, dè üma n o v a  ferrovia. Desse modo, a NOB parece haver-se colo- 

: cado, durante ò período examinado, razoavelmente à altura, das necessi1 
dades da região atravessada. , ' y V . ' * » > ■'

/  • É certo que, no ,que corresponde ao, sul de;Matò Grosso, os efeitos

da Noroeste foraríi muito menos significativos que os verificados na seção 

paulista; mas esse resultado não pode ser debitado às insuficiências opera

cionais da 'ferrovia. Como procurei mostrar,:■ a NOB padeceu em Mato 
Grosso de vários azares. Assim, séu caráter éstratégico determinou, na 

)época da; construção, a opção por um traçado que atravessava, em grande: 

extensão, terras impróprias a:iún apmveitamento agrícola híais intensõ. 

AÍém dissa ;situados a grande distância, de São Paulo, o pólo dinâiiiicò da 

' economia brasileira, os territórios sul-mato-grossenses precisaram esperar 

ainda algum tempo antes de podereni ver sua economia estimulada pelos 

' : impulsos provenientes desse pólo? Além disso, e talvez o mais iniportanteri 

a Noroeste foi claramente prejudicada,^em -Mato . Grosso, pela própria 

estrutura social e , econômica predominante, centrada no latifúndio; 

pecuário - a qúal rião chegou a favorecer, na extensão imaginada, o assen

tamento de colonos, o crescimento popülaciopal e,' enfim;* a ativaçãQ,



/  ̂\ De todo modo, mesmo com o sacrifício, como -foi dito; da raciona-

> lidade econômica, os principais objetivos das elites dirigentes brasileiras, 

com relação à construção da NOB no sul de Mato Grosso, foram plena- • 

mente alcançados: a,despeito de certos ^percalços e contrãdições, por 

ocasião de movimentos revoltosos, a Noroeste atuou xèsplendidamente i 

como o esperado d r e n o , orientando pára o sudeste brasileiro correntesV 

comerciais até então' dirigidas, majoritariàmente, para o Prata - sendo 

importante ressalvar/a pí*opósito, qúe tal efeito não chegou, absoluta^ v.  

mente, a implicar na liquidação da navegação7 fluvial na Bacia do 

Paraguai, nem tampouco na ruína de Corumbá, centro comercial associ

ado a essa navegação. _ '

1 Por outro lado, se em Mato. Grosso a Noroèste foi concèbida e 

implantada mediante um viés, ,essencialmente político^estratégico, ela \ 

passou á ’desempenhar-também aí um papel crescentemente econômico 

^- representando portanto, para a população dá região, um importante ' 

melhoramento. Em Mato Grosso, com efeito, n"a ausência da prêmatura 

Noroeste . (estatal (e estratégica), .provavelmente muito poucos investi

mentos teriam sido feitos, no decorrer do nosso período, no melhora

mento dos transportes ordinários - em vista da fraca atuaçãb, ali, dos 

impulsos provindos'da região-pólo. 1' '

Espero enfim haver contribuído, com o presente estlido, para uma 

melhor compreensão da fascina*ntè história da Noroeste do, Brasil, e 

v í espero/ sobretudo que este trabalho possa estimular outros pesquisadores {\ 

a se dedicarem também.a essa história, ainda em boa^parte desconhecida.

FONTES E BIBLIOGRAFIA

Relatórios dos diretores das estrádas de ferroBauru-Itapura, 
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• • ,• '• v w.-.;- * /' ^  \ f 1 : ’ v- v - •• ■ ' ~ : - ' •1 ' v '  • ' " «V - ' v-' v  - 1 — • ■} ■■ -

RELATORIO da Estrada de Ferro Noroeste do TBrasil,,referente ao exercí

cio de,1926 e apresentado ao Exmo. Snr: Dr. Victor Konder, M.D. Ministro 

da Viação ,e Óbras Publicas; pelo) Eng° Alfredo de Castilho, Director da 

Estrada..Bauru; 30 de junho de 1927.<50 p. Datilpgrafado: - ' /

RELATORIO da Estrada(dè Ferro Noroeste do Brasil,;referente ao iexerci- /

* cio dé 1927 e apresentado ao Exmo ■ Sniv D r .Victor Konder, MjD., Ministro 

da ViaçãoNe Obras Publicas, peló Eng°i Alfrèdo de Castilho, Director idá * 

Estrada. Bauru, 30 de março de 1928. 467p. Datilogrado.

'RELATORIO do^anno de 1928, apresentado’ao Exmo. Snr. Dr. Victor 

.Konder, D.D. Ministroxda Viação e Obras;Publicas, pelo Engenheiro Victor 

Tamm, Director inténno - tendo dirigido a Estrada, até 10 deí setembro >; 

daquelle/anno, o Eng° Alfredo de Castilho/Bauru, 30 dê março de 1929. 

•39 p. Datilografado^. - ' • <

RELATORIO do anno de 1929, apresentado ao Exmo. Sr. Dr/victorKonder,

D.D. Ministro da Viação e Obras Publicas, pelo Eng°^Vlauricio Murgel.Dutra, 

Director. [Bauru,. 31 de março de 1^30]: [43 p.] Datilografado. ‘ > 1

RELATORIO do anno de 1930, apresentado ao Exmo. Snr.' Dr: José
Américo de Almeida pelo Eng° Waldemiro Peréiravda Cunha, Director. 

48 pJDatilografádo; , ; .  ̂ f \ -x

RELATORIO. do ano» de 1931, apresentado ao Exmo. Snr. Dr. José 

Américo de Almeida, D.D. Ministro da Viação e Otiras Eublicas, pelo Eng° " 

Henrique Eduardo Couto Fernandes, Diretor da^Noroeste. Baurü, 31 de 

maio de 1932. 94 p. Datilografado.' \

/ RELATORIO do ano de ,1932, .apresentado ao Exmo. Snr. Dr. José 

Américo de Almeida, D.D. Ministro da Viação e Obras Publicas,: pelo Eng9 
Henrique Eduardo Couto Fernandes," Diretor. Bauru, 31 de maio de 1933. 

[136 p.]/Datilografado. .  ̂ )

RELATORIO do anrio de 1933, apresentado ao Exmo. Snr. Dr. João Ã

Marques dos Reis, D.D. Ministro da-,Viaçãoie Obras Publicas, pelo Eng° 

Henrique Eduardo Çòuto: Fernandes, Director. Bauru, 30 dé setembro de

1934. [136 p.] Datilografado. /  /  ) ^

RELATORIO do anno de 1934, apresentado ao Exmo.. Snr. Dr. João 

Marques dós Reis, D.D. Ministro da Viação é Obras Publicas, peló Enge

nheiro Alfredo de Castilho, Director da Noroeste.\Bauru, 3L.de julho de

1935. [109 p.] Datilografado.
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/RELATORIO dò anno de 1935, tapresentado ao Éxmo. Snr. Dr. João 

Marques dos Reisy D.D. Ministro da Viação e Obras Publicas, pelo Enge- U 

. níaeiro Alfredo de Castilho, Director da^oroeste. Báíiru, 31 de julho de ,

‘ 1936. [119 p.] Datilografado.' * ' ; ' ‘
 ̂ I , , ' 1 ' /  ■ » ’ ' ' * " - . ' /

J RELATORIO do anho de 1936, apresentado aò Exmo'. Snr.' Dr. João

Marques dos'Reis, D.D. Ministro da Viação e Obras Publicas, pelo Major

Américo Marinho Lutz,- Director da Noroeste. Bauru,^ll de outubro de

Í937. [140 p.] Datilografado.7v ^ ^  ̂ V
' ' ' . : 7 j f '* v.; ' 1 ^  ' y  i L J /\-" 1
. RELATORIO do ano, de 1937' apresentado ao-Exmo. Sr. General João de

* 'Mendonça Lima, D.D. Ministro da Viação e Obras Publicas, pelo Major-

1 Américo Marinho Lutz,, Diretor da Noroeste. Bauru, I o de setembro de;

' 1938. [134 p.] Datilografado. x v ' V

RELATÓRIO referente ao ano dé 1938, apresentado ao Exmo. Snr. Gen.

> Joãadé Mendonça Lima, D.D. Ministro da^Viação è Obrás Publicas,, pelo " '

- Major Aíiierico Marinho Lutz, Diretor. Bauru,;29 de junho de 19 3 9 . t São . 

Paulo: Tipografia Siqueira, 1939. 189 p . ' ; ' •  ̂s * ( (
j ’[ ' , '' L ~  ̂ v ' « ^ i"1 i - , '  ̂ 7 ^ ' />" s-"

. RELATQRIO referente ao-anò de 1939, apresentadoi"ao Exmo. Snr. Gen. 

João de Mendonça Linia, D.D. Ministro da: Viação e Obras Publicas, pelo 

,Majoi\Américo Marinho Lütz, Diretor. Bauru, 26 dejulho.de 1940., São "

Paulo: Tipografia Siqueira, 1940. 217-p, ' '  ̂1 '
' ■' '  ̂ í \ / f c ^

" RELATÓRIO referente ao ano de 1940, apresentado ao Exníò. Snr.vGen. 

João de* MendonçavLima, D^D. Ministro da Viação e Obras Públicas,. pelo v 

Major Américo Marinho Lutz, Diretor^ Bauru, 26 de ju lho  de 1941. São 

PJaulo; Tipografia Siqueira, 1941. 186 p. "

. , RELATÓRIO referente ãò ano de 194Í, apresentado^ ao Exiiio. Snr. Gen.

; Joãó de Mendonça, Lima, D.D. Ministro da Viação e Obras Públicas, pélo 

.Tenente Coronel Américo Marinho Lutz; Diretor. Bauru, 20 dejulho dè' ^

A 1942. São Paulo: Ind. Gráf. Siqueira, 1942. 1-83 p.' W

RELATÓRIO referente^ ao ano de 1-942; ̂ apresentado ao Exmo; Snr, Gén. f

• 1João de Mendonça Lima, D .D. Ministro da; Via çã o e Obràs Públicas, pelo 

Tenente Coronel Américo MarinhoXutz, Diretor. Bauru,^ 21 de julho de 

1943: S ã o  Paulo: Indv Gráf. Siqueira, 1943^ 205 p. -

. RELATÓRIO referente ao ano de 1943, apresentado'ao Exmo. Snr. y

* General João;de Mendonça .Limã/b^D. Ministro da Viação.e.Obras Públi- > •

; cas, pelo Tenente-Coronel Américo Marinho Lutz, Diretor. Bauru, 21 de • 

jlill}o de 19^4. Baüru: Tipografia .Comercial, 1944.174 p. , r . ■

RELATÓRIO referente ao 'áno de, 1944,r apresentado ao Exmo. Snr. 

General João dé Mendonça Lima,. D.D. Ministro da Viação e Obras Públi- \

' l  f ^  ' * r s  ̂ ~ í ’]  > '
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cas, pelo Tenente Coronel Américo: Marinho Lutz, Diretor. Bauru, 16 de 

julho de 1945. Bauru: Tipografia Comercial, 1946. 120'p. . (r y

RELATÓRIO referente ao ano de 1945, apresentado ao Exmo. Snr. Coro-/ 

nel Edmundo de Macedo Soares e Silva/D.D. Ministro da Viação e Obras 

Públicas,1 pelo Coronel José de Lima Figueiredo, Diretor., Bauru; 31 de 

julho de 1946.'Bauru: Tip. Livr, Brasil, [19—J. 120 p . '

RELATÓRIO referente ao ano de 1946, apresentado ao Exmo: Snr. Dr. 

Clóvis Pestana, D.D . Ministro > da Viação e / Óbras Püblicas, pelo Coronel < 

José de Lima Figueiredo, Diretor. Bauru,' 30 de junho de 1947. Bauru:

Tip. Livr. Brasil, [19-]. 134 p.1 ' '  { , ^  .

i RELÁTÓRIO referente ao ano de 1947, apresentado ao Exmo. Snr. Dr/' 

"Clóvis Pestana, D.D. Ministro da Viação e Obras .Públicas, pelo Coronel ; 

José de Lima Figueirêdò, Diretor. Bauru, 26 de abril de 1948./Bauru: Tip/ 

Livr. Brasil, 1948. 151 p.  ̂ y /

^RELÁTÓRIO referente ao ano de 1948  ̂ apresentado ao Exmo. Snr. Dr. > 

Clóvis Pestana, D.D. Ministro da Viação ex Obras Públicas, pelo Coronel - 

José de Lima Figueiredo, Diretor. Bauru, 31 de maio de 1949. Bauru: ;

Tipografia Comercial, [19—].J49 p^ ' , - ’ ‘ 1
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. RELATÓRIO • referente ao ano de 1949, apresentado ao-Exmo. Snr.' • 

General João Valdetaro de Amorim e Melo, D.D. Ministro da Viação e v--:. 

Obras Públicas, pelo Coronel José de Lima Figueirêdò, Diretor. Bauru, í 

seteriibro.de 1950. Bauru: Tipografia Comercial, [19—]. 196 p.

v RELATÓRIO referente ao ano de 1950, apresentado ao Exmo. Snr. Dr. ': 

x Alvaro Pereira de Souza Lima,'D.D. Ministro da Viàção e Obras Públicas, 

pelo Cçronel Américo Marinho Lutz, Diretór. Bauru; Bgosto dé 1951. 

Bauru: Tij>ografia Comercial, [19—].185,p/ v _

RELATÓRIO referente ao ano de 1951, apresentado ao Excelentíssimo ' \ 

Senhor Dr. Alvaro Pereira de Sòuza Lima, D;D. Ministro da Viação e Obras ;:a 

' Públicas, pelo .General Américo MarinhoJLútz, Diretor. Bauru: Tipografia

7 Comercial, 1952. 160 p. « - », , /

RELATÓRIO referente ao ano de 1952, apresentado ao Excelentíssimo 

~Senh,or Dr. José Américo de .Almeida, D.D. Ministro da Viação e Obras r 

Públicas; pelo General Américo Marinho Lutz, Diretor. Bauru, 30 de 

julho de 1953. Bauru: Tipografia Comerciál, [19--]. 174 p. ^

RELÁTÓRIO referente áoahq  de 195 3,v apresentado ao Exmo. Snr. D r. 

José Américo de Almeida; D.Dr Ministro da -.Viação.-e Obras Públicas, pelo ,, 

GeneralvAmérico Marinho Lutz, Diretor. Bauru, 30 de julho dé.1954'. /  

Bauru: Tip. Livr. Brasil,' [19—]. 160 p. ", v - *  ̂ r ‘ ^
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RELATÓRIO referente aó ano de 1954, apresentado'aò Excelentíssimo

• Senhor Dr. Otávio Marcondes Ferraz, D.D. Ministro' da Viação e Obras 

Públicas/ pelo Eng° Gastão Rocha Leão, Diretor. Baum, 30 de junho de/ 

1955. Bauru: Tipografia Comercial, [19-]. Í49 p, * - v ^
,y /  ^  ' / 1 " J  / .y/ 1 I , , S t  ̂ - ' :

RELATÓRIO referente; ao -ano de 1955, apresentado ao , Exmo. Snr. 

Capitão de Mar e GueTra^Lúció.,Martins:'Meirà^p.D>.-J^[inistro--'da'-Viaçã6..e 

Obras Públicas, pelo Eng9 Ubaldo Medeiros, Diretor..Bauru, 30 de agosto 

de 195^. Bauru: Tip. Livr. Brasil, [19—]. 141 jV , ’"r < '  ̂ "

RELATÓRIO referente ao aiio’ de 1956, apresenfado áô Excelentíssimo 

Senhor Capitão de Mar .e Guerra Lúcio MartinsvMeira,v D;D; Ministro dal 

Viação e Obras Públicas, pelo Eng° Ubaldo Medeiros, Diretor.. Bauru, 30 

de junho de 1957. Bauru: Tipografia Comercial, [19--]. 149 p.'
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1 * ^ 1 ; ~\  Relatórios dos presidentes e governadores 
. do estadò de.Mato Grosso" , , ' "y

MENSAGEM dirigida pelo Exm. Sr. Dr. Joaquim A. da Costa Marques, 

Presidente do Estado, à ’ Assembléa Legislativa ao installar-se a.,-23 sèssão 

ordináriarda 9a Legislatura;em'vÍ3 de maio de 1913. Cuyabá: Typ. Official,

1913. [RMT13], ' y 1
MENSAGjEM dirigida pelo Exm. Sr. General Dr. Caétaho Manoel.de Fària; 

e Albuquerque, Presidente do Estado de /Matto-Grosso,y à -Assembléa 

^Legislativa,-ao installar-se a 2.a-sessão ordinária da dOyLegislatura, em 15 

de maio de 1916. [Cúyabá: Typ. Official, 1916?]. [RMT16]

MENSAGEM dirigida à Assembléa Legislativa do Estado ao se installar a 

I a sessão ordinária da 1 I a legislatura, em 13 de maio de 1918 [por D. 

Francisco de Aquinò Corrêa, Bispo ;de Prusíade, Presidente do Estado de 

Mattò-GrossoJ. Cuiabá: Typ. Official,^1918. [RMT18] (

.MATO GROSSO ' (Estado). Presidente (Francisco / de Aquino Corrêa). 

M e n s a g e m  1  de setembro de 191-9. [RMT19] ■  ̂  ̂ ;
 ̂ — x J r> ~ ~ - 

MENSAGEM dirigida à Assembléa Legislativa, aó installar-se a: sua' 3a 

sessäo'ordinaria da 1 I a Legislatura, em 7 dé setembro dev 1920, ^por D., 

Francisco de AquinoyCorrêa,' Bispo de Prusiade, Presidente do Estado. 

Cuiabá: ^ p .  Official, 19213. [RMT20] . /  1  ̂ ^  J "

MENSAGEM"/dirigida à Assembléa Legislativa, aos installar-^e a ssua I a 

sessão ordinaria dá 12a Legislatura, em 7 de setembro de 1921, por D. 

Francisco de Àquino. Corrêa, Bispo de Prusiade, Presidente do Estado. 

Cuiabá: Typ. Official, 1921. [RMT21] - ' ' ,
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MENSAGEM dirigida à Assembléa Legislativa, ao installar-se a sua 2a y 

sessão ordinária dcPl2a Legislatura, em 13 de maio de 1922;pelo Coronel 

Pedro Celestino Corrêa da^Costa, Presidente do Estaáo. Cuiabá: Typ. Òffi-' > 

ciai, 1922. [RMT22] \  >

^MENSAGEM apresentada à Assembléa Legislativa, em 21 de maio,de r

1923, pelo Coronel Pedro Celestino Corrêa-, da Costa, Presidente do 

Estado de MatoXrossoS Çuiabá : Typ. Official, 1923. [RMT23] ’

MENSAGEM dfrigida à Assembléa .Legislativa eiri 13 deanaio de 1924 

pelo Coronel Pedro; Celestino Corrêa da Costa, Presidente do Estado de • 

Mato Grosso.,Cuiabá: Typ. Official,, 1924^ [RMT24] , k , /  1 ' ’ ’ , v

MENSAGEMXdirigida à Âssèmbléa'Legislativa em .13 de maio de 1925̂  . 

pelo Exm. Sr. Dr. Estêvão Alves Corrêa, I o Vice-Presidente, do Estado. } 

CÍúabá: Typ, Qmcial,'1925. [RMT25] ’ x . , V

MENSAGEM dirigida (à Assembléa Legislativa-, em 13 Ide maio de 1926, ^ 

pelo sr. dr. Mário Corrêa da Costa, Presidente do Estado de Mato Grosso. • 

Cuiabá: Typ. Official, 1926. [RMT26] r \ ‘

•MATO GROSSO (Estado). Presidente (Mário Corrêa da Cõsta). M e n s a g e m  

à  A s s e m b lé a  L e g is la t iv a , l i d a  n a  a b e r t u r a  d a  s u a  I a sessão^o rd in á r i a / d a  1 4 ar lègis- ' 

l a t u r a J B  d e  i /m io  d e  1 9 2 7 ] , [Cuiabá: Typ. Official, 1927], [RMT27] " ,

.MENSAGEM apresentada pelo Presidente do Estado de .Mato Grosso - 

[M.ário Corrêa] à Assembléa Legislativa e>lida na abertura da I a sessão ‘> 

ordinária da 15a legislatura [13 de maio de 1928]. CuiabáfTyp.' Officiaf, 
[192S]. [RMT28] , - / , - - V

MENSAGEM' apresentada pelo Presidente do Estado de' Mato Grosso 

[Mário Corrêa] à Assembléa Legislativa e lida na abertura da 3a sessão 

ordinária da,-14a legislatura [13Nde maio de L929]. Cuiabá: Typ. Official, t 

, 1929. [RMT29]  ̂ ^

MENSAGEM apresentada ' à Assembléa' Legislativa • [pelo • Dr. Ànnibal 

Toledo, Presidente do Estado de^átto-GrossoJie/lida na; abertura da I a . .

 ̂sessão ordinária deçua 15a legislatura [13 de maio de 1930]. Cuiabá: Typ. { 

Òfficiãl, 1930. [RMT30]  ̂ . v J ‘ • , .

MENSAGEM, apresentada à Assembléia Legislativa [pelo Cap. Manòfel. v 

4Ary da Silva,Pn*ès, interventor fedei;aLno/Estado de MattOrGrosso] íe lida i x 

na abertura da 6a sessão ordinária dá sua 1a Legislatüra [13 ; dè junho de ‘ 

1937]. Cuiabá:,Typ. Official, 1937., [RMT37]

RELATÓRIO apresentado ao Exmo. Sr. Dr. Getúlio Vargas, Presidente da 

República> pelo Bél. Julio Striibing Müller, Interventor Federal em-Mato ̂  
G ^so : 1939-1940'. Rio dê Janeiro:, J. 01ympiò,r [1940]. [RMT39-40] y '
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-MENSAGEM apresentada pelo Governador do Estado de Mato-Grosso /;

[Dr. Arnaldo Estevão de ̂ Figueiredo]' à Assembléia'Legislativa e* lida, na

abertura da 2a sessão ordinária de sua I a leeislatura [13 de junho de 1948];

[RMT48] , ■  ̂ v s '• ' , /
V ' ’ '  ̂ ) 

í MENSAGEM apresentada à Assembléia Legislativa; por ocasião da aber-.1
tura da sessão legislativa de 1949, pelo Doutor ’ Arnaldo Estevão de

Figueiredo, Governador do Estado.'"Cuiabá: Imprjénsa Oficial, [1949.].

[RMT49] , f  ̂ ' *’ ? _

v MENS AGEM apresentada à Assembléia Legislativa, do Estado/por ocasião 

do início da Legislatura de 1950, pelo Governador Dr. Arnaldo Estevão de 

Figueiredo. Cuiabá: [Imprensa Oficial], 1,950: [RMT5t)]
U • I I |l 1 ‘ ) A ‘ - J  ̂  ̂ ' 1 ' '  ̂  ̂ v ^ ' ' Jv /

MENSAGEM à Assembléia Legislatiya, apresentada pelo Governador do'' 

Estado [Fernando Corrêa da Costa] por ocasião da abertura da sessão, 

legislativa de 1952.^Cuiabá: [Imprensa Oficial?], 1952. [RMT52] '
• , , 1 - ' r

MENSAGEM à Assembléia Legislativa; âpresentada pelo Governador do

Estado [Fernando Corrêa da Costa] por ocasião da abertura ’ da sessão 

r legislativa de 1953. Cuiabá: [Imprensa Oficial?], 1953. [RMT53]

" MENSAGEM à Assembléia Legislativa; apresentada pelo Governador do ■ 

Estado [Fernando Corrêa da Costa] , por ocasião da abertura da sessão 

.legislativa de 1954. Cuiabá: Imprensa Oficial, 195Í [RMT54]^ ; /

MENSAGEM à Assembléia Legislativa, apresentada pelo Governador do . 

Estado [Fernando Corrêa da Gosta] por ocasião da abertura da sessão 

legislativa de* 1955. Cuiabá: imprensa Oficial, 1955. [RMT55]

MENSAGEM apreseritadá pelo Governador do Estado, Dr. João Ponce de

• Arrvuda, por, ocasião da abertura da, sessão/legislativa^de 1956:, Cuiabá: \ 

Imprensa Oficial, 1956. [RMT56] , ' ' '

MENSAGEM apresentada pelo. Governador do Estado, Dr. João Ponce de 

Arruda, poriocasião da 'abertura da sessão; legislatiya de , 1957. Cuiabá: 

Imprensa Oficial, 1957.JRMT57] f ^  s ’V "

MENSAGEM apresentada pelo Governador do .Estado, p n  João Ponce de 

. Arruda, por ocasião da abertura da sessão legislativa de 19591 Cuiabá: 

Im^
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-BRASIL..Ministério da Industria, Viação e Obras Públicas. R e la t ó r io la p r e - :

' s e n ta d o 'a o  P res id en te~ da  R e p ú b l ic a  [...] p e lo  M in is t r o  L a u r o  S. M i i l l e r  n o  a n n o  

Â e  1 9 0 4 . Rio de Janeiro: Imprensa'Nacional, 1904. '  ̂ '
)  \ /  V /  ^ \  1 "  ‘ , ; \s I ~ f -  v  ̂ v ^

'COMISSÃO MIXTA; FERROVIÁRIA BRASILEIRO-BOLIVIANA. R e la tó r io  

[.:.] re fe ren te  aos^ exercíc ios de  1 9 3 8  e\1939\ a p re s e n ta d o  [!..] p e lo s  e n g e n h e iro s  

■'Luiz\AibeHoi-\Yhcitely e - J u a n  R iy e w r T o rre s ,[ re spec tiv am en te  E n g e n h e ir o  C he fe  e> 

E n g e n h e ir o  D e le g a d o . ‘[Corumbá?],''[1940?]. . - , 1
COVELLÒ,. Júlio César. R e la tó r io  de  in s p e ç ão  e e s tudos  d q F s t r ã d a  de  F e r ro  

, N o ro e s te  d o  B r a s i l  e d a s  cond ições  e c o n ô m ic a s  m a to g ro ssen ses . R i o  d e  Janeiro, 

1941. 68 p. Datilografado. [Centfo devMeiliória Regional Unesp/RFFSA, 

Bauru]. * 1 ' ' * ‘ /  1 0 , {

-EXTRACTO do Relatório^apresentado ao Presidente da República dos 

; .Estados Unidos do Brasil, 'em 1918, pelo Ministro de Estado dos.Negó

cios da, Viàção é Obras Públicas r  Dr. AugustQ Tavares <xde Lyra. In: 

LEGISLAÇÃO ferrò-viaria -federal do Brasil. Org. pôr Albertov 

Randolpho Paiva. Rio de Janeiro: Ministério da Viação e. Obras Públirs 

cas; 1922. v. 16, p. 3-13/ , ‘

EXTRACTO do' Relatório apresentado ao Presidente da República dos 

. Estados Ünidos do<Brasil/em 1919, pélOyMinistro de Estado da Viação e 

vObras Públicas ^ Dr. José Pires do Rió. In:^LEGISLAÇÃO ferro-viariax 

federal dó Brasil. Org. por Alberto Randolpho Paiva, Rio de Janeiro:

7Ministério da Viação e Obras Públicas, 1922. v., 16, p. 473-489. 7 v

) EXTRATO do relatório dó sr. Victor Drummond, procurador-geral dó 

Serviço~de Navegação da Bacia do Prata S/A [1955]. In: NAVEGAÇÃO 

fluvial. Corumbá::Adesg> 1976; anexo 1. 13 p: Datilografado. [Núcleo 

de Documentação e Informação Histórica Regional (NDIHR) - 

UFMT/Cuiabá]. ^ ~ /  N-
« ' -i  ̂ z i _' - i ^  r V
/MATO GROSSO: Comissão de Planejamento da Produçãó. R e la tó r io  q u e , a o  ̂

E x m o . Sr. P re s id e n te  d a  >C o m iss ão  L e g is la t iv a  d o  P la n e ja m e n to ' d a  P r o d u ç ã o  do; 

E s t a d o d e  M a t o  G rosso , a p r e s e n ta m  J o s é :A r r u d a  d e  A lb u q u e r q u e } J o s é  E u  rico  D ia s  

■ 'Martins, ‘N é l s o n ,B a r c e lo s "M a ia ;  Jò jão  C aste lo  B r a n c o . [Cuiabá, 1952]. 138 p. 
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ANEXOS

N o t a s ' m e t o d o l ó g i c a s 1
' i-

Notas acerca dos relatórios da Noroeste '
I ~ /  f 1 1 U x ‘ L ^ x v ; " T ' ^

Não foi possïvel localizar os: relatórios referentes ao período entre ' 

1.918 e 1920 nem aquele referente ao ano de 1923. Por outro lado, com 

relação âo ano de 1921 há dois relatórios: um denominado "prêliminarC 

datilografado, e outro impresso. Ao.longo do,trabalho^designo o primeiro 

como R2la  e o segundo simplesnienté como R211 Os dados quantitativos 

referentes à operação da ferrovia -foram, em boa, parte, extraídos dos 

"resumos estatísticos" apresentados pelos ̂ relatórios, regularmente—a. 

partir de N1929 (sendo que o R29 traz os dadós referentes aos anos ante

riores, desde 1922ytt-A^partirí.do/R31 fixa-se o costume- de fazer constar< 

lado á: ladó/nos citados "resúmos", os dados do ano respectivo e-do ano 

anterior. Eiii-mais dè unia vèz há discordânciá entre os. dados fornecidos 

pelo-relatório do ano e .aqueles /fornecidos,- com relação ao mesmo ano, 

pelo relatório seguinte. Nesses casos, optei por : dar. preferência ao 

relatório referente ao mesmo ano a que se referem os dádos. Devido a 

sucessivas mudariças nòs pracedimentos contábeis relatiyos às repartições 

federais, os exercícios de 1933 e 1934 tiveram duração atípica: 9 exercí

cio dex1933 durou"l 5 meses (de janeiro de 1933 a niarço de l  934) e o de 

1934 durou acenas 9 mesés (de abril a d e z e m b r o  d e .  1934). v N '

(Correção de valóres monetários " 1

: Para:a correção dos' valores monetáriosTornecidos pelos relatórios 

dos diretores da Nproéste,; considerei inicialmentej a alternativa represen- 

dadã pélo índice de,preços calculado por Oliver Ònody - o único que cobre 

todo o: período estúdàdo. (cf. SÉRIES históricas: inflaçãÕ. Rio de Janeiro:

\ ' ) 1. Para maiores detalhes,?ver o apendice metodológico incluído 110 trabalho
-original (QUEIROZ, 1999). " ‘ • sl ' ^
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- V -  ' ^  ' A  -f /  ^

Andirna^ [1993] ). Entretanto, em face das; observações acerca da pouca 

solidez dos pressupostos dos referidos:cálculos (cf. ESTATÍSTICAS históri

cas do. Brasil, 1990, p.' 149), julguei mais conveniente abandonar dita 

alternativa /Desse modó, vi-me constrangido a usar dois diferentes índices; 

dado que os cálculos mais precisos iniciam-se, como se sabe, em 1939 (IPG 

da FIPE) e eiii 1944" (IGP-DI). Decidi, enfim, utilizar -esse último índice, 

r que me' pareceu mais abrangente; a despeito de ser também alvo ode 

controvérsias (.cf̂  ESTATÍSTICAS..., p / 166). Finalmente/para'os anos 

ipiciais da série, páreceu-me que a melhor alternativa seria a utilização do 

"deflator implícito'^para o setor de transportes e/comunicações, calculado : 

por Cláudio Haddad e abrangendo 'o período de 1908 <a 1947; imaginei 

que; por réíerir-se especificamente ao setor de transportes- tal índice pode

ria talvez refletirt com maior justeza as variações que interessavam no caso 

(sobre, esse índice, v. ESTATÍSTICAS.../p. 151-152). ' ,

( . ; *■ „ ' ^ { ] y  1 í y  / ( \ - . - '!x Procedimentos relativos à utilização dos dados censitários >
" / ' ' > ' ' "A  ■ ’ * * ‘ j \ "  j . . ^ ^ N ) " \/ '

/ ; Parav tentar avaliar os,, efeitos \da NOB sõbre o SMT, busquei 

^segmentar esse espaço em parcelas menores/que pudessem ser compara- ’ 

vdas entre si. Uma vez que,-dentre os dados disponíveis, aqueles forneci

dos pelos censos brasileiros são os anais amplos, a avaliação só poderia 

apoiar-se neles.»Porém,» adotada essa opção, a análise ficou condicionada, 

desde logo, a ádotar ,o m u n i c í p io 'c o m o  u n i d a d e  fundamental de trabalho, 

visto que os dados fornecidos pelos censos1 em nível d i s t r i t a l ,( capazes, de 

permitir comparações mais precisas) restringem-se a ppuquíssimos-itèns. 

Por outro lado, para a comparação pretendida ;não seria possívelftomar 

simplesmente, em cada ano censitário, apenas dois grupos de municípios; 

a saber,/um grupo formado; apenas pelos municípios c òm  s e d è s s e iv id a s  p e la  

N O B , desde a época da construção da via férrea ou desde o início dá 

existência do município ("área da vNOB"), e um outro grupo/formado 

pelos demais municípios ("fora da NOB").- _ - ‘

,Com efeito, èntre um censo e outro, muitos/dos municípiòsda área^ 

dá NOB:deram,origem a outros;m ã o ^ s it u a d o s  so b re  q  fe rro v ia !, perdendo os 

primeiros; com isso, parte, da produção, população, etc. usadas corno basé 
inicial dfe comparação. Por oíitro lado, no período considerado, inovos, 

trechos foram acrescidos à NOB, dando-se assim o caso inverso dò ante

riormente exposto, isto ■ é: municípios pré-existentes cujas sedes, foram 

de p o is  atingidas pela NOB, ém seus novos segmentos - de modo que a 

brusca inqlusão de tais municípios na "área da NOB ", a partir .< de um dado 

ano censitário (particularmente no casò de Corumbá e Ponta Porã, mais1 
antigos), tenderia a distorcer demasiadamente os resultados. . ; ~ ^

/ ' Assim, /para tentar- obviar o primeiro problema^ deliberei incluir 

também, na "área da NOB"/ pelo menos alguns municípios que, mesmo

seiTuterem suas sedes servidas pela ferrovia, foram desmembrados diretà ou 

indiretamente de Cainpo Grande - município, que, reconhecidamente, 

ocupou peculiar posição na' concentração e irradiação dos eféitos da NOB 

(os novos municípios, incluídos- em cada ano censitário, foram apenas 

aqueles mais próximós de Gampo'Grande. e, por suposto,vmais diretamente 

ligados aos influxos daí provenientes) . ^ara tentar reduzir as distorções que 

íconstituiriam o segundo problema/ deliberei criar um terceiro\ grupo; assim 

definido: municípios pré-èxistentes que viriam a ser cortados pelos novos 

trechos acrescidos à NOB^ JulgueiJ máisv acertado incluir também íièsse 

grupo o município de Ladário,(desmembradd de Corumbá:em 1953), ainda 

que, por uma questão de alguns meses;ele;não seja formalmente "pré-exis

tente"^ NOB.Por outro lado, a inclusão do município de Dourados justi- 

íica-̂ se pelo fato'de’que, embora á NOB não tenha atingido a cidade-sede, 

ela cortou o respectivo município, onde estabeleceu a-estação de Itaum. 

Desse modo, á  área "fora da NOB" passou: a congregar os municípios' 

restantes, não-incluídos nós grupos anteriores. v Os três grupos ficaram 

caracterizados, enfim, conforme é indicado no quadro a^seguir".

. r  >

'‘■1 ■/ ■ ■ . . . ; ■■ v: lÁrea da NOB Fora da NOB 3o grupo, '

, Situação em - 
1920 ’

í

' Aquidauana 
> Campo Grande 

^  '. -Miranda'
 ̂ . Três Lagoas *■-’

' \ Bela Vista 1 - 
Coxim 

1 , . 'Nioaque 
 ̂ Paranaíba * r 

Porto Murtinho

Corumbá 
- Ponta Porã v '

Acréscimos 
< em 1940

^ \ - : Rio Brilhante
Dourados . ' 
Maracaju

Acréscimos em 
1950

Ribas do Rio Pardo
- . Rochedo —- • ■ ■ . r.. 1 -1 \

, V - -

. Amambai 
^Áparecidajdo Taboado - 

r ' Bonito' 
Camapuã

Acréscimos 
em '

■ ' I960-' ^

;

1 Ágiia Clara, 
^Corguinho 

Jaraguari ^
* Sidrolândia 

.Terenos

\ " A
v-V - r" \ '

_ ■, ‘ Bataguàçu 
 ̂ Caarapó ' 
Cassilândia 

'Guia Lopes da Laguna 
' Inocência 

s' j, itaporã - ;
, ~ - Jardim •

Nova Andradina 
Rio Verde de Mato Grosso

"Nr ' t ^ 
r ' '

f— 1
Ladário

1 ' ' ' : '

i 2. Na ̂ determinação da /liliaçãD"^ por assim>dizer, dos municípios criados no 
,̂ ■ SMT. depois de 1920, utilizei oNexcelente quadro elaborado pelo Prof..Lauro 

Joppert Swensson e publicado em Gressler è-Swensson (1988). <.
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'; Entretanto, deve ser dito que a comparabilidade dos diversos grupos 

ainda não ficoíi isenta de/ problemas. Com á criação do "3o grupo", na', 

verdad e, surgiram problemas novos, de impossível solução. Por um lado, ,os > 

municípios que o, compõem deram origem a outros que, em obediência âo 

critério adotado, tiveram de ser inclúídos no grupo "fora da NOB". Isso acon

teceu, no período considerado, corn os municípios de Aniambai. (desmem

brado àe Ponta Porã em 1 948)r e de Itaporã e Caarapó (desmembrados de 

Dourados, respectivamente,;ém 1953 e 1958), Por outro lado tem-se, inver- 

samentè, p caso do município de Maracaju: ele-foi desriieníbradõ em 1928 

do município de Nióaque (pertencènte ao grup'o "fora da NÒB") mas, tendo 

sido atingido pela ferrovia, teve de ser incluído no "3o grupo"! ' y _  ' 

v Ainda no tocante à utilização de dados censitários, enfrentei difi- Y

culdades tanílDém para a obtenção das ã r è a s ,to ta is  de cada município e, 

por conseguinte, a área total do' SMT e.dos diversos grupos com que 

trabalhei: Finalmente, por diversas razões consideréLünais prudente1 não , 

utilizar dados dos Censos de 1890 e 1900. ' ^ /  7 /

L i s t a  d o s  d i r e t o r e s  d a 1 N o r o e s t e  (1918-1956)/: V .

' >'/"  \ ' / ' f "  “'’/ '  ' - s . /

' :: „ A r l i n d ò  G o m e s  R ib e ir o  d a  L u z , de 14.10.L918 a 28.11:1^22 '

'  ̂ O s c a r  T e ixe ira  G u im a r ã e s  (interino)/de 1°.12.1922 a 31.12.1922- ,

d o d o m i r o  P e re ir a  d a  S i lv a , de 3L12.1922 a 5:7.1-924 

. y  Á lv a r o 'P e r e ir a  d e S o ü z a ,  L im a , de 19.7.1924 a 20.1.1925 v '

v (■ O s c a r  T e ixe ira  G u im a r ã e s (interino)-, de 20.1.1925 a 31.5.1925

: A lf r e d o  4 e  C a s t i lh o : de 31.5.1925 a 11.12.1928 y  .  ' '

^ V ic to r  G u s ta v o  de. M a s c a r e n h â s  T a m m  (interino), de 11.12.1928 a - 

31:7.1929 ' . ' j ^
A lf r e d o  de  C a s t i lh o , de 30.7.1929 [s/c] á 5.3.1930 ^

M a u r íc io  É ü r g e l  D u t r a ,  d e  5 ,3 .1 9 3 1 )  a  2 0 . 1 0 . 1 9 3 0  ^

/ W a ld e m ir o  P e re ir a  d a  C unha*,•, de 13.11.1930 a 1°.7.1931

, O sc a r  T e ixe ira  G u im a r ã e s  (interino), de 1°.7.1931 a 3.7.1931 J x

H e n r iq u e  E d u a r d o  C o u to  F e r n a n d e s , de 3.7.1931 á 5.10.1934 

y  "" ' Ã lf r e d o  de  C a s t i lh o ,A e  5 A 0 . 1 9 3 4  a 12.8.1935 / ' ■ / ' - ^

1 ' A b e y la r d  N e to  A m a r a h t e  (interino), de 12.8.1935^a 10.10Í1935 .

' A lf r e d o  d e  C a s t i lh o , de 10;i0.1935 a 23.3.1937 '

- ' A m é r ic o  M a r i n h o  L u t z , de 23.3.1937 a 25.2.1946 ^ ' /

J o s é  d e  L im a  F ig u e ir e d o / de 25.2.1946 a 7.11.1950 ' ~' •

D a n i lo  d a < 2 u n h a  N í ih e s , de 7.11.1950 a ,16.2.1951/. .

’0 Á m é r ic o  M a r i n h o  L u t z ,de  16.2.1951 a 16.10.1954

1 " _!________ l" / _̂____1 ■-____  y '' ___
; 3. Cf: NEVES'; Correia das, 1958, p. 140.: V' '

\ G a s tã o  R o c h a  L e ã o / de 16.10.1954 a 8.8.1955 n '

y )M a u r íc io  M u r g e l  D u t r a , de 8.8.1955 a 21.2.1956 x ' ,

/ U b a ld o  M e d e ir o s , a.partir de 2 í  .2.19 5 6

- , Diretores "revolucionáriós": r '' , - , , (

O tá v io  M u n i z  G u im a r ã e s , em julho de l924 . ‘ '

Á b r a h ã o  L e ite , de 9 de julho" a 5 de outubro de 1932* /' ’ _

L ista d a s-estações da  N oroeste . ;  r - ■ - ' o- V  . 1

Estações È postos telegráficos e m  1922 (trecho  paulista)

, Noiiie
• 1 Posição . ; 
.quilométrica ;

Altitude (m)
- / 1

^ Data da 
í r f inauguração v ^

. v Bauruv ' J ^ ) ' ' v 0 ! 491 27.9.1906
Vai de Palmas , ̂ ' y Á 9,7. ' v - ^ 564' 1.9.1909 '/

f Tibiriçá t 24,7' ■ \,- . 544 i 27.9.1906 '
Nogueira ^ 05,6 ^ 516/ , 13.10. í 916

' Avaí 47,2"- ' " . 460' 1 27.9.1906-
V Âraribá .-5èí5, 509 " - 15.11.1921, *

Mirante ' ^ ' ' 64,0 ( * - J '519 . t 1.9.1918' "
Presidente Alves - i . * ,70,8 / " ' ’ f v ' 557y\y * 27.9.1906
Pjzày ' 82,2 t ~ 1 ^ ,550 ‘ f 1.6.1909 1
Lauro Müller  ̂ - , ' 91,8  ̂ 1 ' 1 537 27.9.1906

\ Cirícinato n . . ,99,7, -y - 500 ‘ , ' 13.12.1912; r
Guarantã' ' 109,7 0 ',492.^ ; r , . 5.6.1920
Pena " ^ ' - 124,7- - ’ , 416 , 16.2.1.908
Monlevade c . - ‘  ̂ " 1)13,9 461 ' >^ '  15.2.1921’
Lins ' r\ , 151,0 - 396-, / ) ..-16.2.1908 -

' Guaiçara * ) ^ ^  163,3, " '0 432 . 20.6.1920
Promissão' 177,5( M ', 411 " i ' - 16.2.1908
Capituva * ; 190,1- ' 393 s' -s i v : 25.8.1920

- ',Calmon ’ - , ^  - 201,9 ■s'*, 416 ' ^ 16.2.1908 '
Penápolis / ' ’ 219,3 . ' *' ,390í ' / •; 2.12.1908
Glicério ^  ^ ' 239,8 1 y / 371' - 1.9.[1908]̂

y Coroados 250,0 ' , k v. 402 ' rflP.6.1921]*'
Birigüí  ̂ r . 260,6 , A v376y ' *\* 13.12.1912 v

,Guatambu' ' * v 270,1 v'« "s394^ y~ . [10.6.1921]*
Araçatuba - / | ^ 280,2 , y 386 y - - 2.12.1908 ’

!' Córrego Azul ■ ; ~ 300,4 , - 312i ' y . 31.12.1908 v
, Aracanguá / ' ' ‘ 321,3,7 ( ' 295' 1.5.1909

Anhangaí - ( ' ' - 339,9 V ; . - ‘ '290" 1.5.1909
 ̂ Bacuri y - 356,2

. 2Sj
13.5.1910 .

Lussanvira - 386,3 , 289 . 13.5.1910
JÍha Seca ' 403,5' • 287 ' ' 13.5.1910

 ̂ ; Itapura • 1 436,5, ^  277 ' ’ 13.5.1910
Jupiá y ' 462,4 ' . 253 ' ' - ' 4̂ 11.1910

Fonte: R22,-p. 22-23. *Cf. R24; p. 41.' ' '.



Anexos

^  [\r':

Estações e postos telegráficos em  1922- 

(t recho  M ato-Grossense)'- ,

Nome
' Posição 

; quilométrica
Altitude (m)

j E)ata da 
’ inauguração1.

Três Lagoas- / J 473,0 ' ' , ,/ 313 31.12.1912 J 
' 31.12.1912 '( Gervo ^  -/ r, , 499,0 ' .364

^Arapuá, ^ • 521,3 - ' ' • 344 . 7 ' 31.12.1912

Buritizal: ' fi/ 545,2 , 384 - ' 31.12.1912

■ Vitorino 561,7 7: , 377  ̂ 24.7.1917

Rio Branco ^ / 587,3 ^ 327 ' ' ' \31.12.1912 

■ — ' 'Pombo '-\ * - ' 607,5 :
' ' Ribeirão Claro o, ' ■ ' , 628,9 389 , 31.12.1912

t J Água Clara ' , , <656,9 ‘ u ' ' 304' ' ' . . 31.12.1912*

Mutuni* f - '' ' - ,694,5 348 0 ’> 24.7.1914

Azerédo " 739,3" , 7  ' 473 y 12.10.1914 ;

Rio Pardo ( 771,5' ' t 1 '  365 24.7.1914

Bálsamo - ^ V 796,5 417 1 / 7  12.10.1914

Alegre • , ' ' , 818,2 IA -"445 
- f460 ,,

12.10.1914

Ligação ' , v. 841,4 ' \ 12.10.1914

Lagoa Rica ; - 867,0" - 672/ ( 12.10.1914

. Campo Grande < ' - ’ - 893,5 • ^  ' 543 . ' - „ , .  6.9.1914

Terenos  ̂ / ' 9273 439' A ' 6.9.19Í4 , . :

' Murtinho ^ \  ̂ 967,9 334 , 6.9.1914

Correntes . , 997,3 213 ‘ - • 31.12.1912 _ .
Piraputangas 1.013,1- ' : 193 31.12.1912 '
Aquidauanà , -’1.043,1 " ' • 181 , ' 31. Í2.1912 rf' „
Taunay 1.083,1 181 ' 31.12.1912
Miranda ' - 1.121,1  ̂ 158/ ,-31.12.1912
Salobra • 1.138,0 ■ 145 . ; , -31.1-2.1912

, \juaicurus - 1.172,6 i /  ~ 152 ^7 31.12.19.12 -
• Bodoquena 1.213,4 ' ' - .1441 r 31.12.1912 "

Carandazal, 1.234,8. ’ ,110 : 20.9.1916 /

.Porto Esperança - 1.272,3 '7 los ' ^ 31.12.1912 -

Fonte: R22/p. 23?.
' i > ■ /  w ■ -, Y~ X". '

.Estações e postos telegráficos em  1953 '

L lN H A -T R O N C O '- TRECH O PAULISTA ' -

, Nome " - / /
Posição

quilométrica;
Altitude (m)'

Data day  ̂' 
V Inauguração '

Bauru ' - ' (  
Curuçá
Vai de Palmas _ ' 
Posto Telegráfico v 
Tibiriçá ' í ,

- ,-..i ‘ Nogueira 1'
Pósto Telegráfico

' ' 0'r\ ,

- - ' 4,9' )
A  * 9,4^ ,
- , - 16,3

21,3 
/  -.29,3 -’n 

36,1 r •

491 ' 
555^"

, 564' ,
'' - 552

543 "'í 
■ ; 516 'r ! 

‘ '/ 478'v 'rl>

'x : 27.9á906~ 
- -1.1L1943 
.. 1 1.9.1909 .

24.6.1935 ‘ 
• 27.9.1906 

13.Í0.1916 
1.6.1932,

(continua)

Anexos.

(cont.) • , ' -

x Nome,.; -
Posição^

quilométrica

: /  . '
-/ , Altitude1 (m) ;

: , Data da 
'0  inauguração /

Àvaíí 42,1 460 ' 27.9.1906
, Araribá. ^ '49,0 ^ . 509 ' /  15.11.1921
^'Mirante ^ ' 53,5 , ' * 519 v 1.9.1918
■ Présidente Alves ^ 58,6;/ -• / / / / ’ ,557 J 27.9.1906/',
Posto Telegráfico- ‘62,7 ' /;•' 549 ■ ; * 1.8.1929 N ,
Pirajuú ' ’ * '-\v ' * ' « 73,9 - 448,, . • „ 15.11.1925,
Toledo Piza', ) ' f '80,6 ; ' ' .J1 ,549- ^1,61909 '
Ministro Calmon - ' '-89,3 , * rvv , r 536- ' : ^8.9.1943-

- Guarantã • ^ Í09,7 ■ - 492 f s \ '■ 5.6.1920 '
1 Renato Werneck • ' 117,6- '  ̂ T '1  ̂450 j - ; V ‘ - /  1.8.1929
■. Çáfelândia '[ex̂ Pena]̂ . 124,3 y ’ Mïè.* ' ' X 16.2.1908,

Paredão . í < - . 13̂ ,3 ' ; * ' 438 ,7 ' « 1.8,1929 / .
Monlevajie / ' ‘ 'i'143,9 \ ^ ,-l, 46L' / f • 15.2.1921 c ,
Lins \1 \ 1 ? , i5i<o -, . 396,; ^ ' ' ‘16.2.1908 >

' Guaiçara , * (v .163,3 ' V -C 432_ 1(/ 1 \<'A 20.6.1920 /
Promissão ■ x , - ; 177,5, \£’ -'411 Ax 16.2.1908
Capituva 190,1 t ‘ "393 ^v*- \ 25.8.1920 ’ :
Avanhandava-[ex-Calmpn] V  201,9 1 V. / 416 V '/ ' : - 16.2.1908
Urutágua ' ' 211,1'/* > 416 - , . . 14.7.1927
PenápolisN1 \* ^ 219,6 ' , , _  r  390 w; ' ' ,72.12.1908 '
Bonito ,v>n 228;0N , 1 ^ ' ‘.^470 / v/ 7 , 1.11.1930 7 '

v Engenheiro Napioleãox: a - lt 2331,5 f / / ; .  ̂ /386 ̂  . 1 , 1.8.1929 ,
Glicério- '  ̂ '239,8 / 37V  - 1.9.1908 !
Coroados ( - - 250,0 ' ’V 402 1 , 7.9.1922 ,
Birigüí ( ;  ̂N „ ~ 1 260,6 'K \ 13.12.1912

• Guataiiíbu. , i ‘ )} p o h  ; :,/ ' ' ^ 7394 ' ' . , 7  7.9.1922 -
: Araçãtuba N - -280,2 v. /: 1 386 ; s -■ í . 12.1908 '
'Fernando Laboreáu v , / 290,3' * ‘ 398_ ' . ; 25.5.1929 ,
Iporangá / 298,8; • \ i 39Ò" ; ' 6.8.1929 ',
Guararapes :309JÍ K 1 ; / ' l 398_/ í ' ’ 6.8.1929 /

-Rubiácea’ , / 322,3 v/ -''42Q-'/\ v ■ ’2I.7.I93O ^
' Bento de AÈreu ' , . /  ? 333,5 / >t /- ’447. vl°' 1.8.1930 A ,
Valparaiso s , ~ 1 - ''343,7' / - - 4'4Òn - ' 1.1Ó.1932 ,
Aguapeí • * 352,7" • \ 438 . 4 - 25.4.1933 - '
Lavínia ‘ • • 365,2 - ' ' 4 4 6  1 ' ; ' 1.8.1935
Miraiidópolis ; 374,7 / . ' 423 -  ̂ ‘ 31-.3.1936
'Machado de Mello ' * - ' 383,9 y . . ' -464 , ‘ 1.9.1936 '
‘Guaraçaí-^ ■ . 394,8 ' v - 0 464 1.9.1936 - _
Murutinga - y' -v404,8 \ . ' 403 ~ ' 10.8.1937
Planalto / v „ í ‘ 4Í3,3 ' 390-• " . 1 10.8.1937

^Andradina- -' ' \ -* , 5 , 422,7 - ' 385 % 10.8.1937 7
Paranápolis ^ ■ ' 431,3 - ' /391 ; / s -.10.8.1937,

/Alfredo dè Castilho / . 440,3 N ‘ 369 /- : ‘ ' 10.8.1937̂
Junqueira^ * \ 449,7*  ̂ ' v 340 * ■ " 10.8.1937

Forite: R53/p/156-157. As informações do R53 apresentam algumas discrepân
cia s, na comparação com aquelas prestadas pelò R22. | j



Anexos

Estações e postos telegráficos em . 1953 • 

Linha-tronco - Trecho mato-grossense-

, Norrçe ; ' ' *
, Posição 
quilométricas

; Altitude (m)
Data da ' 

inauguração

Jupiá • 463,6 265 '

Três Lagoas i T ' * 473,0" ’ ( 313 ' 7 31.12.1912 -

Gigante ' , ' 487,0 371 ^ ■ 15.11.1943

Cêrvo > ■ 499,5, ’ ^ 1 364 Y- / 31.12.1912 ,

Arapuá r ^ / ' 521,3 r ' 350' ' . Uó 31.12.1912

Piaba, /  < / L ' ,5¥>2- " 
545,2 :

-395, .■ , - ' 15.11.1943,'

'Buritizal ~ i 
Garcias [ex-Vitórino] \

' j  386' ’ .  ̂ 31.12.1912
" 561,3' / , , - - "377 ^

7 Y 356 í , ■
m •'

, Safira „ ^ ’ 577,0 ’ ,15.11.1943  ̂ ,

-Rio Branco , \ / 587,5” ' 336. ' , 31.12.1912

Pena Júnior 'N 607,8. , , 350 ^ . - T.12.192è '

Ferreiros [ex-Ribeirão Glaro] ', 629,0 - v 389 , /  ̂ 31.12.1912

Major Vicente j " 641,1 - ' 330 . 1.9.1949 w '

Água Clara t ^ /  ' 656,9 / / '  1 lT 305 ' - , 31.12.1912

Atoladeira - ^ ' ' 678,4 , ’ '340 1 r- . ' .20.7.1930

Arlindo Luz [ex-Mutum] ' ' 694,5 ^-V 342/ ; 24.7U914

Tamanduá - •' r 708,2 \ ' '371 " 15.1-1.1943.

Formoso/ 3 ' " ™>2 J f  , ' ^420/ ‘ -  ̂22.7.1927 ■

Luiz Gama [ex-Azeredo] - 1729,3 ' . ~* 476 >12.10.1914.' '

Mantena /  ' . * 755,4 ’ \ ' " 385 ' - / 1.8.1928 s

Ribas do Rio Pardo 771,4 > - 465: v /24.7.1914 --

Bálsamo 796,9 417 ' * 12.10.1914/

Alegre 818,2 445 ' ' 12.10.1914 -

''Posto Botas , - - - ’ -.829,2  ̂ ' 454 '  ̂ 15.11.1943

Ligação  ̂ ,v' , ._84i;4 x V ' ’ 460 >, - ' '  12.10.1914

Posto Gerivá , , 853,0 : / - ‘ 550 ' * 15.11.1943

Lagoa Rica , , ' , 867,0 ■' ' ' 627 /  / / . 12.10.1914 *

Campo Grande ( ^  ^ ' ' 893,3 ■ ’ ' 543 ' 6.9.1914 , '

Parada Calógeras ' í 898,8 543 - - - ' ' 1.6.1929

Mário Dutra / 907,0 • ' ^526 - 15.4.1̂ 53

IndubrasiL v ' 913,0 . 5 7 4 l.ÍO.1936 '

Jaraguá - 918,6 : 546 ■ 
'433

• ^ 1.8.1928

•Terenos 927,4 ‘ - , '6.9.1914 ;

Pedro Celestino 945,1 / 231 . ' , 12.10.1914’

Murtinho < !■ \s ' . 966,9' ' ' 334 . • 6.9:1914 ;■

Cachoeirão \ . ' - 976,8x - . . 227 1.2.1925 //
Palmeiras [ex-Corréntès]' ’ 997,3 , ' . 213" r7 • 31.12.1912̂

Piraputanga " ~ J.012,2 , 193 ; v 31.12.1912

Camisão ' ’ 1.025,2' , * ' 190 \ r.6.1931*-
Aquidauana ^ ' ■ * ' 1.043,8 , 181 ' 1 31.12.1912 '

Guia Lopes . - x. 1.061,2' . / 176 / ; 1.11.1930
Taunay ' j n v> 1.083,1 '■ , ' 181 1 \ 31.12.1912
Agachi 1.104,6, / , ' 185' v ' - 1.8.1929 -
Duque Estrada ^ ' , 1.113,8 ’ '203'" , ' 1.1.1938
Miranda - v 1.121,8 , ' 158 '  ̂ 31.12.1912

Anexos  ̂ - [

*1 • < ' \ a '

(cont.) , / - /  ••v: - / /  : ' - ‘ r

' ■- Nonie s '
*N *  ̂ 1  ̂ h

Posição
quilométrica

' Altitude (m) i
Data dá 

N -inauguração

Salobra ‘
J Coronel Juvênciò

Guaicürus - Y 
, ' Portocarrero 
J Bodoquena 
' Carándazal 
Posto Telegráfico 

1 Porto Esperança n 
Albuquerque - ’ ^  * 
Antônio Mar ja Coelho) 
Urucum 

( Corumbá, 1

'' 1)136,5 , 
vl. 154,1 
1.472,6 - 

• 1.192,5 
1.213,3 , , 
1.234,8 ^

‘ 1.267,9 
 ̂ , 1.272,2 ^ 
> ' L291,4 V 
X 1.309,8 
; 1.330,0^

' 1.351,3

145 T •" i ' 
166 n ,;

 ̂ 152 ' '
164'; *
144 ^
110 'V

' Í09'_. •
' , , 107 )

1 ' 109 N 1 ' 
s' 7 126 - ' - 

’ • ' 164
173 t ' > -

i, 31.12:1912^/ 
í í.6.1931,/

- 31.12.1912.
.  ̂ 1.1.1948 

>’ 31.12.1912 , 
' 31.12.1912/ J
15.12.1952

' 31.12.1912 v '
' 15.12.1952' L

15.12.1952
, 15.12.1952'

15.12.1952

Fonte: R53, p. ,157-159. As informações do R53 apresentam algumas discrepâncias, na 
comparação com aquêlas prestadas pelo R22.x 1 ' '

v . - ' -  . "

 ̂ N 7 \ 1 y  ̂U * { (  t / / ,4i ^

/  Estações e postõs telegráficos em 1953

~<  ̂ i1 , ^ ^ 1 t T’ '
R a m a l  de L u s s a n v ir á  ‘ . N

(km 0 em Araçatúba) ■ ‘ * '

'1 ‘ 1
~" "/ 1 ', ) \ ' v. ' ( y 1

-' fi C 'V1 a '

' “Nomev - i /
^Posição 

; quilométrica
Altitude (m)

Data da 
inauguração

\ Engenheiro Taveira 
Córrego Azul ‘ /,,

' Aracanguá , 1 
Saint Martin .  ̂
Anhangaí  ̂ y r 

f 1  ̂Jacarecatinga ,
Bacuri  ̂ x :

'/ Nova Nipônia x; 
v , Lussanvira s * .

10,6’ •
' 20,3

41.0

- 50;8 . 
' 59,6 x 

\65,8 V
76.0 . 
90,6 " i

\ 106,1 n -

~ . 393 „
^ , 312 ' .. 

i /?95 ;
, t * * 296 ; '

' . 290 ' 
290,-\

V/ _ ,287- /  
... : 296 

J  /  289 - c - ,

' ,1.3.1931.
. 31.12.1908 ■

- . 1.5.1909 x' 
v- 1.7.1930  ̂

: 1.5.1909 
‘ } 20.10.1933 
\ i'3.5.1910 ’
; 1.1.1924 

 ̂ 13.5:1910 ,

Fonte: R53,Np. Í59. , y \ ' v* y 1



l' t y f tv

' j Anexos

R am a l de P o n ta  P o rã  ;■t

(kni 0 em Indubrasil) v , v - -

, Nome ', v
/ - , • .\

v Posição 
/quilométrica

, ,( ♦ W. \, 1
Altitude (m)v

Data da • 
inauguração '

Guavira
Bolicho v , } -

 ̂ ' 21,6 ' 487 \ -19.4.1944 '
' • 7 43,3 - 572; 19.4.1944 '

, , Sidrolândia 66,9 . ^ , 484 ' , / •, 19.4.1944 ‘

Piúva ~ , ' 85,8  ̂ , ' 449-v ' ' 19.4.1944.
Piqúi ' \ 109,5 ' /  ' £58 / 19.4.1944;

* , Brilhante ' ; *,• , ,' 135,0 ; • " 398' ; ^ 19.4.1944
Maracaju -■ ' , 1 r 153,5 ' ' \ 387 » ' 1'; ' - -19.4.1944 ;
Sete Voltas - ✓ ^ V  I77,b, ; , ^422 18.5.1949 ’

' Ministro Pestana ' ! '' 204,0"- ' ■ '* ' 370\ . 1)8.5.1949'
-J , Itaum " v 225,0 498 ^ 'x - ‘ 18̂ 5.1949
- Presidente Dutra 240,8 ’ . ' 435; '' 19.4.1953

General Rondon • 258,9 ' 560 19.4.1953
Santa Virgínia _ ' ' ‘ 281,4 ' ' ' , 690 - * 19.4.1953-
Ponta Porã 303,9 - ‘ . 662 ,19.4.1953 , '



Sobre o Livro

Formato 16x23 cm; / i v
Tipologia Meridieii Roman (texto) .V

4 ■ Million (títulos) í-íV' '.'Vi <■ '■■■ : ■,
: Papel Reciclato 70 g/m2 (miolo), ■(.

> ■.>:íí Cartão Supremo 250g/m~(capà)
/ Impressão Sob demanda \ v *

°Acabamento Costurado e colado , < " 4
ü ; r -->; Tiragem 1.000 v . v y

. ■. r  A (  l: ■ ' v r \  ; - - .̂-.3 . k
K , ? Equipe de Realização ■> . >,/ , y . \

v ^A' ..■Y' - - - / . v , - .  . .. ̂  ir-- -■
' v ; N w Produção Gráfica Renato Vaiderramas y  ■::'

{y Edição de Texto Fernanda Godoy Tarcinalli / 
Assistentes de Edição de Texto Ana Flávia Caserta rx-j V

v / :■ / ' Beatriz Rodrigues de Lima ;
> \ ' ■ ; s : Julia Carolina de Lucca > : S

s f ; -ŷ S: /v 'V'.-' V* Víílma BiOIldO
">■. ',y. v . w - A V  y , ; y .  y -  -■

: ,  :?  í  v Parecer Técnico Francisco Foot Hardman /  • ^ , ; y y

: í ÁVwírto; JííliaCai*olinadeLucca .
/ ‘ , ii Projeto Gráfico Cássia Letícia Carraî a Dominicano

' Criação da Capa Carlos Fendei vy;,v ‘
.-•V- ■ Catalogação e '  '  • . . y- v  ' .1  ' - 'V

.ir/• rReferênciasMbliográficas. sJEliane dé Jesus Charret 1 /  • 

u , ! Diagramação Carlos Fendei ' « >/ :
■ ; r v r. ~ í , ; Carolina de Freitas Roveda - í

‘ . > Karina Mie Mogui '• ^
' v; '  ̂ ' r: - . , , Ronald Baptista da Silva Filho i /

'mpressão e Acabamento

^ â ò Q E líZ ^ ÍF Ê S  ;

Gráfica ßmideirantes S/A

PAULO ROBERTO CIMÓ OUEIROZ 
nasceu em Baufu em 1957. Em 1962 
sua família mudou-se para Dourados, 
no então sul de Mato Grosso (atual 
Mato Grosso do Sul). É licenciado em 
História pelas Faculdades Unidas 
Católicas de Mato Grosso, de Campo 
Grande (1982), especialista em Meto
dologia do Ensino Superior pela Uni
versidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS -  câmpus de Campo Gran
de, 1986), mestre em História pela 
Unesp/Assis (1992) e doutor em 
História Econômica pela USP (1999). 
É professor da UFMS desde 1985, 
tendo lecionado até 1989 no câmpus 
de Aquidauana. Em 1990 transferiu-se 
para o câmpus de Dourados, onde tra
balha nos cursos de Graduação, Espe
cialização e Mestrado em História. 
Publicou As curvas do trem e os mean
dros do poder: o nascimento da E. F. 
Noroeste do Brasil (1904-1908) (1997), 
e sua produção inclui ainda capítulos 
de livros, trabalhos publicados em 
anais de congressos e artigos em perió
dicos científicos nacionais e estrangei
ros. Atualmente desenvolve um pro
jeto de pesquisa intitulado Meios de 
transporte e comunicação no sul de Ma
to Grosso: a navegação na bacia do Pa
raná -  séculos XIX e XX.



Ao longo desse período [a primeira metade do século 20], a NOB manteve e mesmo 

ampliou seu sentido político-estratégico, presente desde o início de sua história e agora 

reiterado não apenas com o ramal de Ponta Porã mas principalmente com sua chega

da a Corumbá e a conseqüente conexão com a ferrovia deno-minada B ra s il- B o lív ia , 

dirigida a Santa Cruz de la Sierra. Pode-se mesmo dizer que tais obras de conclusão e 

ampliação da Noroeste, em território sul-mato-grossense, corresponderam sobretudo 

aos interesses da política externa do Estado brasileiro - concentrada na idéia de atrair, 

paraa ó r b i t a  brasileira, os vizinhos mediterrâneos.

A NOB manteve, por certo, até mesmo no trecho mato-grossense, um sentido 

econômico. Na verdade, suas próprias funções político-estratégicas deveriam ser 

cumpridas mediante a obtenção de determinados efeitos econômicos. Tal sentido, con

tudo, nada tinha a ver com a idéia de v ia b i l id a d e  e c o n ô m ic a  da Estrada. Ao contrário, 

os responsáveis pela ferrovia tinham plena consciência de que seu trecho mato- 

grossense seria, como foi, por muito tempo, deficitário.


